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ASSOCIAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO - APDM-MT

RETIFICAÇÃO EDITAL DE CONVOCAÇÃO

RETIFICAÇÃO EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Presidente da Associação para Desenvolvimento Social dos Municípios
do Estado de Mato Grosso - APDM, Scheila Pedroso da Silva, no uso de
suas atribuições, convoca as Primeiras Damas e/ ou Gestores Sociais dos
Municípios, que estejam quites com as obrigações estatutárias, para reunir
em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 16/02/2023, será
no formato VIRTUAL através da plataforma ZOOM da Associação dos Mu-
nicípio de Mato Grosso, link: https://us02web.zoom.us/j/81847974264, e
ID da reunião: 818 4797 4264, às 13:30h, em primeira chamada, e 14:30h
em segunda e última convocação com qualquer número de presentes,
conforme quórum estatutariamente estabelecida, para tratar da seguinte
ordem do dia:

A. Aprovação da Alteração Estatutária;

A. Eleição comissão eleitoral para conduzir os trabalhos;

B. Aprovar ou não o regimento interno, caso tenha mais de uma chapa;

C. Eleição da Nova Diretoria Executiva e Conselho Fiscal;

E. Posse da Nova Diretoria Executiva e Conselho Fiscal.

Cuiabá – MT, 10 de Fevereiro de 2023.

Scheila Pedroso da Silva

Presidente da APDM

Retificar a data de convocação para 16/02/2023, devido erro de digitação,
conforme publicão no 13 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico
dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.172.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA - MT
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE EN-
GENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO

FAVORECIDO E SAFETY ARAUJO CONSULTORIAS E PROJETOS LT-
DA, CNPJ: 48.530.662/0001-08

VALOR GLO-
BAL R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)
FUNDAMENTO
LEGAL Art. 24, inciso II da Lei n°. 8.666/93.
JUSTIFICATIVA Anexa nos autos de processo de Dispensa nº 001/2023

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a justificativa apre-
sentada pelo responsável por processos de licitações e Parecer Jurídico
constante do Processo de Dispensa nº. 001/2023, nos termos do Art. 26
da Lei n°. 8.666/93 e suas atualizações.

Água Boa-MT, 13 de fevereiro de 2023.

___________________________

José Ari Zandoná

Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 002/2020 E
ADITVOS

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 002/2020 E
ADITVOS

A Câmara Municipal de Alto Garças – MT, através de sua Secretaria, torna
público o Termo de Rescisão do Contrato nº 002/2020 e aditivos, na data

de 28/02/2023. CONTRATANTE: Câmara Municipal de Alto Garças. CON-
TRATADO: STAF SISTEMAS LTDA EPP OBJETO: Fica rescindido de
comum acordo, entre as partes Contratantes, o Contrato nº 002/2020 e
aditivos. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 79, inciso I da Lei nº 8.666/93. Data
da assinatura: 13/02/2023. Delaynne Cristina Leite Andrade Costa – Pre-
sidente.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2023

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2023

A Câmara Municipal de Alto Garças – MT, através de sua Secretaria, torna
público o Contrato nº 003/2023 referente à Dispensa de Licitação nº 004/
2023. CONTRATANTE: Câmara Municipal de Alto Garças-MT. CONTRA-
TADO: GLOBAL TELECOMUNICAÇÕES LTDA Objeto de contratação
de prestação de serviços e suporte técnico de 03 pontos internet com in-
fraestrutura de fibra óptica com velocidade de Downloads de 400Mbps e
Upload mínimo de 100Mbp. VALOR GLOBAL: R$ 4.669,20 (Quatro mil,
seiscentos e sessenta e nove reais e vinte centavos). PRAZO: 15/02/
2023 à 15/02/2024. FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/93. Data da as-
sinatura: 13/02/2023. Delaynne Cristina Cristina Leite Andrade Costa –
Presidente.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO

“CONTAS ANUAIS DE GESTÃO/2022”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA. ESTADO DE MATO
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EM CUMPRI-
MENTO AO ARTIGO 57 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, ARTIGO
209 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE MT, FAZ PUBLICAR À TODOS
OS MUNÍCIPES ARAPUTANGUENSES, QUE AS CONTAS DESTE PO-
DER LEGISLATIVO REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE
2022 ENCONTRAM-SE À DISPOSIÇÃO NA SEDE DESTE PODER, SITO
A RUA LIMIRO ROSA PEREIRA, Nº 635, CENTRO, PELO PRAZO DE 60
(SESSENTA) DIAS, A PARTIR DO DIA 15 DE FEVEREIRO DE 2023, PA-
RA EXAME E APRECIAÇÃO, O QUAL PODERÁ QUESTIONAR-LHE A
LEGITIMIDADE NOS TERMOS DA LEI.

ARAPUTANGA-MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

PAULO CESAR FRANCISCO XAVIER

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS

CAMARA MUNICIPAL DE ARENAPOLIS
PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO

A Câmara Municipal de Arenápolis-MT, no uso de suas funções ins-
titucionais, torna público, na forma do artigo 176, § único, Inciso I
da Lei 14.133/21, aos interessados e cidadãos em geral objetivando a
perfeita eficácia dos atos, a formalização do seguinte contrato, cuja
minuta segue abaixo:

CONTRATO.........
.: Nº. 03/2023

CONTRATADO…: ELZA ERMITA-ME (JORNAL A NOTÍCIA) CNPJ: 00.419.354/
0001-75

OBJETO...............
..:

CONTRATAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLI-
CIDADE DE MATÉRIAS DE INTERESSE DA CÂMARA MUNI-
CIPAL, INCLUÍDO OS BALANCETES, BALANÇO GERAL,
PROJETOS, RESOLUÇÕES, ATOS E PROPOSIÇÕES, EDI-
TAIS, DECRETOS, LEIS, PORTARIAS E DEMAIS ATOS DO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, EM ATENDIMENTO
AOS PRINCÍPIOS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO.

VALOR GLOBAL: R$ 9.900,00 (Nove Mil e Novecentos Reais)
DOTAÇÃO............
.:

Programa 0001 – ( Legislativo, elemento de despesa 3390.
39.00 – Pessoa Jurídica
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BASE LEGAL.......
.: Lei Federal nº 14.133, de 1 de dezembro de 2021.

ASSINATURA......
.: 13 de fevereiro de 2023

VIGÊNCIA............
.: De 13/2/2023 à 31/12/2023

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ARENÁPOLIS-MT, EM 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

VALDEMAR PINHEIRO DOS SANTOSPresidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 079/2023

“Dispõe sobre a nomeação do Vereador FRANCO VALÉRIO, para integrar
a Comissão, de Educação, Desportos, Cultura e Turismo da Câmara Mu-
nicipal de Cáceres e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e regimentais, nos
termos do Art. 24, inciso III, alínea “a”; c/c Art. 34, §§ 3º e 5º; ambos do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Cáceres.

CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 44/2021, que “Dispõe sobre a nomea-
ção dos Vereadores da Câmara Municipal de Cáceres-MT para integrarem
a Comissão de Educação, Desportos, Cultura e Turismo da Câmara Muni-
cipal de Cáceres e das outras providências.”

CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 103/2021, que “Dispõe sobre a nome-
ação do vereador Celso Silva, para integrar a Comissão, de Educação,
Desportos, Cultura e Turismo da Câmara Municipal de Cáceres e dá ou-
tras providências.”

CONSIDERANDO a PORTARIA Nº 136/2022, que “Dispõe sobre a nome-
ação do vereador Rubens Macedo, para integrar a Comissão, de Educa-
ção, Desportos, Cultura e Turismo da Câmara Municipal de Cáceres e dá
outras providências.”

CONSIDERANDO o que consta nos Ofícios Internos nºs 1.300, de 05 de
dezembro de 2022 e 331, de 13 de fevereiro de 2023, via 1Doc, deste Po-
der Legislativo Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1ºNOMEAR o Excelentíssimo Vereador FRANCO VALÉRIO CEBA-
LHO DA CUNHA – PTB como 3º Suplente, RUBENS MACEDO – PROS
como 2º Suplente, ENGENHEIRO CELSO SILVA – REPUBLICANOS co-
mo 1º Suplente, MARCOS EDUARDO RIBEIRO – PSDB como Membro
da Comissão de Educação, Desportos, Cultura e Turismo, mantida
inalterada as demais disposições da Portaria nº 44 de 22 de janeiro de
2021 e suas alterações, no que não contrariar a presente, ficando a referi-
da comissão com os seguintes Membros/Função:

VEREADOR PARTIDO FUNÇÃO
MAZÉH SILVA PT Presidente
PROFESSOR LEANDRO DOS SANTOS UNIÃO BRASIL Relator
MARCOS EDUARDO RIBEIRO PSDB Membro
ENGENHEIRO CELSO SILVA REPUBLICANOS 1º Suplen-

te
RUBENS MACEDO PTB 2º Suplen-

te
FRANCO VALÉRIO CEBALHO DA CU-
NHA PROS 3º Suplen-

te

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 13 de fevereiro de 2023.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 078/2023

“Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor ROBERTO ALVES SER-
RAO e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e de acordo como
Art. 69, §§1º, 2º, 3º e 4º e o Art. 73, §§1º e 2º, ambos da Lei Complementar
nº 25 de 27 de novembro de 1997.

CONSIDERANDO o que consta no Ofício Interno nº 230, de 02 de feverei-
ro de 2023, via 1Doc, deste Poder Legislativo Municipal.

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder ao servidor ROBERTO ALVES SERRAO, ocupante do
cargo de Assessor de Gabinete da Câmara Municipal de Cáceres-MT, 30
(trinta) dias de gozo de férias, relativas ao período de 2022/2023, parce-
ladas em 03 (três) etapas, com conversão de 1/3 (um terço) das férias
em salário-família pecuniário, sendo usufruída a primeira etapa a partir
do dia 03 a 12 de julho de 2023, a segunda etapa a partir do dia 01 a
05 de dezembro de 2023 e a terceira etapa a partir do dia 02 a 06 de
janeiro de 2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 13 de fevereiro de 2023.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CANARANA

PORTARIA N°07/2023

DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre a antecipação do 13º e conversão de 10 dias de férias em
abono pecúnia ao servidor Aão Jores dos Santos Josende”

O Presidente da Câmara Municipal da Canarana, Estado do Mato Grosso,
Sr. Rafael Govari, no uso de suas atribuições legais;

Considerando, o pedido por escrito, do Servidor embasado na LC 028/
2002 art. 155 §3º, inciso IV para a antecipação do 13º e Art. 73 para con-
versão de férias em pecúnia;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder conversão de 10 dias de férias em abono pecúnia ao
servidor Adão Jores dos Santos Josende, matrícula nº 109, referente pe-
ríodo aquisitivo compreendido de 09/02/2022 a 08/02/2023.

At. 2º - Fica autorizado a antecipação do 13º salário ao Servidor.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Canarana-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Rafael Govari

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

CAMARA MUNICIPAL
EDITAL DE PUBLICAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONQUISTA D’ OESTE,
Estado de Mato Grosso vereador Nelson José Fernandes de Souza, em
cumprimento ao disposto no artigo 31, § 3º da Constituição Federal, artigo
209 da Constituição do Estado, COMUNICA que as contas anuais desta
Câmara Municipal, referente ao exercício financeiro de 2022, encontram-
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se à disposição dos cidadãos e instituições da sociedade, os quais pode-
rão questionar-lhe a legitimidade, nos termos da Lei 101, de 04 de maio de
2000, em seu artigo 49.

Gabinete da Presidência, em 13 de fevereiro de 2023.

Nelson José Fernandes de Souza-Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

PAUTA DA 2º SESSÃO ORDINÁRIA

ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

2ª SESSÃO ORDINÁRIA

Dia 16 de fevereiro de 2023

— 08h00min —

-PEQUENO EXPEDIENTE-

Art. 154. Havendo número legal, a sessão se iniciará com o expediente,
destinando-se a:

I - leitura da ata da sessão anterior;

II - avisos e despachos da Presidência;

III - leitura dos expedientes oriundos:

a) do Prefeito;

b) dos Vereadores;

c) de outros.

IV - deliberação sobre os requerimentos.

-ORDEM DO DIA-

(Projetos para votação)

Projeto de Lei do Legislativo nº 001/2023 “DISPÕE SOBRE A ATUALI-
ZAÇÃO MONETÁRIA DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES A TÍTULO
DE REVISÃO GERAL ANUAL DA FORMA DO ARTIGO 37, X DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Projeto de Lei do Legislativo nº 002/2023 “DISPÕE SOBRE ALTERA-
ÇÕES NA LEI COMPLEMENTAR Nº 065/2020, QUE TRATA DO PLANO
DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTO DOS SERVIDORES PÚBLI-
COS DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – MT, CONCEDE
REAJUSTE SALARIAL E REVISÃO GERAL ANUAL AOS SERVIDORES
DO PODER LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Projeto de Resolução nº 002/2023 “REGULAMENTA NO ÂMBITO DO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, O DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº
13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A PARTICI-
PAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS – CARTA DE SERVIÇO AO USUÁRIO – CSU E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Projeto de Lei do Executivo nº 926/2023 “AUTORIZA O PODER EXE-
CUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VA-
LOR DE R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS), NO ORÇAMENTO DO
MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

Projeto de Lei do Executivo nº 936/2023 “DISPÕE SOBRE A ATUALI-
ZAÇÃO MONETÁRIA DOS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO
E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE NOVA GUARITA – MT, A TÍTULO DE
REVISÃO GERAL ANUAL NA FORMA DO ARTIGO 37, X DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Projeto de Lei do Executivo nº 937/2023 “DISPÕE SOBRE A ALTE-
RAÇÃO DAS LEIS COMPLEMENTARES Nº. 061/2020, ATUALIZAÇÕES
POSTERIORES. FICA CONCEDIDO REAJUSTE DE 4,21% (QUATRO IN-
TEIROS E VINTE E UM CENTÉSIMOS POR CENTO) E REVISÃO GE-
RAL ANUAL DE 5,79 (CINCO INTEIROS E SETENTA E NOVE CENTÉ-
SIMOS POR CENTO) QUE SOMAM O TOTAL DE 10% (DEZ POR CEN-
TO) A TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS E COMISSIO-
NADOS, DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA
GUARITA-MT”.

PROJETOS PARA LEITURA

Projeto de Lei do Executivo nº 929/2023 “AUTORIZA O PODER EXE-
CUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR SUBVENÇÃO A ASSOCIAÇÃO DOS
ACADÊMICOS E UNIVERSITÁRIOS DE NOVA GUARITA MATO GROS-
SO – AUNG, CNPJ Nº 19.926.743/0001-15, NO VALOR DE R$ 80.000,00
(OITENTA MIL REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Projeto de Lei do Executivo nº 939/2023 “CRIA O CARGO EM COMIS-
SÃO DE GERENTE DE PROJETOS E PROGRAMAS SOCIAIS, JUNTO A
LEI COMPLEMENTAR 044/2018, DE 25 DE JUNHO DE 2018, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

DIVINO PEREIRA GOMES

Presidente

Nova Guarita- MT, 13 de fevereiro de 2023.

Avenida dos Migrantes, Travessa Moacir Kramer S/nº – Centro – CEP
78508-000 – Nova Guarita - MT – Fone: (66) 3574-1166.

Email: legislativo@novaguarita.mt.leg.br site: www.novaguarita.mt.leg.br

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA

CÂMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2023

EXTRATO DE CONTRATO Nº 002/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2023

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CONTRATANTE - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, pessoa ju-
rídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 24.733.537/
0001-29.

CONTRATADA - UNIÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE
MATO GROSSO - UCMMAT, devidamente cadastrada no CNPJ sob nº
33.003.757/0001 -98.

OBJETO - Prestação de serviços em regime de cooperação técnica com
suporte quanto à assessoria legislativa, contábil e jurídica e outros tipos de
suporte..

VALOR – O valor global da contribuição associativa é de R$6.000,00 (seis
mil reais), que serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais e iguais de
R$500,00 (quinhentos reais).

VIGÊNCIA – O presente contrato de Contribuição Associativa terá vigên-
cia a partir da assinatura no dia 09 de fevereiro de 2023 até o dia 08 de
fevereiro de 2024, podendo ser prorrogado de acordo com a vontade das
partes até o dia 31 de dezembro de 2024.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 01.00100.01.031.0001.2003.3.3.90.39.
00.00

SIGNATÁRIO - Eguinaldo Rodrigues Feitoza – Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Nova Olímpia-MT
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMISTRATIVO Nº008/2023

FUNDAMENTO LEGAL ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2023

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO IIDA LEI 14.133/2021

Câmara Municipal de Nova Xavantina-MT, através de sua Agente de Contratação (Portaria nº 485/2022), torna público que realizará a dispensa de lici-
tação, regida pela Lei 14.133/2021e suas alterações, do tipo menor preço global para:

1.OBJETO:

1.1. Contratar empresa especializada em prestação de serviços de recarga de toner para impressoras nos modelos:

-HP Laser Jet pro MFP M130fw

-HP Laser M 1132

-HP Laser P1102W

-Brother DCP-1617NW

E recarga de cartucho para impressora modelo:

-HP Deskjet F2050.

1.2.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO) CÓD. DO PRO-
DUTO

MARCA/MODE-
LO

UNIDADE DE
MEDIDA QTD. PREÇO UNI-

TÁRIO
TOTAL POR
ITEM

1 Recarga de toner para impressora HP Laser Jet pro MFP M130fw.
Estima-se 12 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 12 R$ R$

2 Recarga de toner para impressora HP Laser M 1132. Estima-se 06
recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06

3 Recarga de toner para impressora HP Laser P1102W. Estima-se
02 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 02

4 Recarga de toner para impressora Brother DCP-1617NW. Estima-
se 30 recargas. Não se aplica Brother /Com-

patível UN 30

5 Recarga de cartucho para impressora HP Deskjet F2050. Estima-
se 06 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06
TOTAL
GLOBAL R$

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DO-
CUMENTAÇÃO: DIA 17/02/2023

REFERÊNCIA DE HORÁRIO SEGUNDA Á QUINTA DAS 12:00 ÀS 18:00 HORAS E SEXTA DAS 07:00 ÀS 13:00 HORAS. HO-
RÁRIO DE BRASÍLIA-DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DO-
CUMENTAÇÃO: COMPRASCMNX@GMAIL.COM

LINK https://www.novaxavantina.mt.leg.br/
processolegislativo/compras-diretas

Informações detalhadas poderão ser obtidas á Rua Jose Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavantina, CEP 78.690.000, Nova Xavantina-
MT. Fone (66) 3438-2384, durante o horário normal de expediente sendo, de segunda á quinta das 12:00 às 18:00 horas e sexta das 07:00 às 13:00
horas, junto a Agente de Contratação ou Comissão Permanente de Licitação, e ainda no site https://www.novaxavantina.mt.leg.br/processolegislativo/
compras-diretas, como também poderá ser requerida através do e-mail: comprascmnx@gmail.com

Nova Xavantina-MT 13 de Fevereiro de 2023

__________________________________

Evillyn Daiane Silva

Agente de Contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2023

PROCESSO ADMINSTRATIVO Nº 008/2023

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratar empresa especializada em prestação de serviços de recarga de toner para impressoras nos modelos:

-HP Laser Jet pro MFP M130fw

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 8 Assinado Digitalmente



-HP Laser M 1132

-HP Laser P1102W

-Brother DCP-1617NW

E recarga de cartucho para impressora modelo:

-HP Deskjet F2050.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO) CÓD. DO PRO-
DUTO

MARCA/MODE-
LO

UNIDADE DE
MEDIDA QTD. PREÇO UNI-

TÁRIO
TOTAL POR
ITEM

1 Recarga de toner para impressora HP Laser Jet pro MFP M130fw.
Estima-se 12 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 12 R$ R$

2 Recarga de toner para impressora HP Laser M 1132. Estima-se 06
recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06

3 Recarga de toner para impressora HP Laser P1102W. Estima-se
02 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 02

4 Recarga de toner para impressora Brother DCP-1617NW. Estima-
se 30 recargas. Não se aplica Brother /Com-

patível UN 30

5 Recarga de cartucho para impressora HP Deskjet F2050. Estima-
se 06 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06
TOTAL
GLOBAL R$

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 11 meses, contados da assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 5 (cinco) anos se houver interesse público e conveniência econômico-financeira para o órgão, conforme
preceitua o artigo 106, da mesma lei lavrando-se o competente termo de aditamento.

1.3. As quantidades de recargas são estimadas, caso o objeto licitado seja inteiramente executado antes do prazo previsto o contrato dar-se-á por en-
cerrado podendo ser prorrogado mediante termo aditivo em comum acordo entre as partes.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. Primeiramente, vale frisar que a contratação de serviços se justifica face ao interesse público de manter os serviços da administração pública em
níveis aceitáveis para oferecer aos diversos usuários. Assim sendo, surgiu a motivação para licitar a contratação de empresa para executar serviços de
recargas de toners e cartuchos, com a finalidade de atender às necessidades dos setores que compõem a Câmara Municipal. A Prestação de serviços é
imprescindível para suprir as demandas do dia-a-dia, para o desenvolvimento das atividades da Câmara Municipal de Nova Xavantina, já que o uso de
impressoras é um habito corriqueiro em todos os setores, e a necessidade de ter documentos, relatórios e trabalhos na tangibilidade do papel carecem
de manutenção periódica, sem a qual poderá prejudicar as atividades desenvolvidas pela administração pública municipal, o que justifica a necessidade
da realização da licitação para o referido objeto. Isto posto, resta demonstrada a motivação plausível e concreta para o processo administrativo de con-
tratação de serviços em questão, por tratar-se de itens necessários às demandas rotineiras dos diversos setores.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art.
6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para executar serviços de recargas de toners e cartuchos. A execução
dos serviços se destina a todos os setores da Câmara Municipal para melhor realizar suas tarefas rotineiras. O quantitativo das recargas são estimadas
de acordo com a necessidade de cada setor, podendo ser ultrapassado mediante termo aditivo do contrato. Os serviços serão prestados para toners das
impressoras HP Laser Jet pro MFP M130fw, HP Laser M 1132, HP Laser P1102W, Brother DCP-1617NW e para os cartuchos na cor preta e coloridos
da impressora HP Deskjet F2050.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/2021)

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

4.3 A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que couber.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

5.1 O prazo de execução do presente contrato é de 11 meses, e os serviços deverão ser iniciados logo após a assinatura do contrato.

5.2 Os serviços serão prestados na sede da Câmara Municipal no seguinte endereço: Rua José Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavan-
tina, Nova Xavantina – MT, CEP 78690-000, sendo de segunda a quinta-feira das 12h00min ás 18h00min e ás sextas feiras das 07h00min ás 13h00min.

5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os insumos/materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários.

5.4 O contratante realizará inspeção de todos os serviços executados, por meio dos fiscais de contrato, com a finalidade de verificar a ade-
quação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

5.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para verificar o cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá avaliar a execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor.

5.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar os
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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5.8 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

5.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Refe-
rência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

5.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 8 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.11 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabi-
lidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.13 O prazo de garantia do produto é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.14 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 50% (metade) do prazo total recomendado pelo
fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, caput).

6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei
nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);

6.10 Será de responsabilidade da empresa vencedora todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre aquisição, ou encargos sociais, in-
clusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos
similares advindos do serviço prestado ou entrega de material.

6.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim, sendo preferencialmente por meio de correio eletrônico, com a utilização de endereços de e-mail indicados
nas datas de assinatura dos contratos ou equivalente.

6.12 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 14.133/2021)

7.1. Os pagamentos serão efetuados até o 5° dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, contados a partir do recebimento da nota fiscal,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante, através do seu fiscal de contrato, atestar a execução
do objeto do contratado.

7.3 Para a realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter a regularidade fiscal, social e trabalhista apresentada durante o processo de habili-
tação.

7.4 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as seguintes providências:

7.4.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

7.4.2 O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração;

7.4.3 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos proces-
sos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;
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7.4.4 Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela res-
cisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação;

7.4.5 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver
irregular.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021.

8.2 O critério de julgamento será o de menor preço global, em atenção ao art. 33, inc. I da Lei nº 14.133/2021, desde que atenda as exigências contidas
neste Termo de Referência.

8.3 Previamente à celebração do contrato ou equivalente, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, espe-
cialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; b) Cadastro Nacional de Empre-
sas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; c) Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar
com a Administração Pública do TCE-MT.

8.4 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- Cartão CNPJ;

8.4.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e á Dívida ativa da União;

8.4.3 Certidão de Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do fornecedor;

8.4.4 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

8.4.5 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

8.4.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

8.4.7 Declaração que não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de traba-
lhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) anos
anteriores à divulgação deste termo de referência.

8.5 O envio de propostas e lances ocorrerá, exclusivamente, no e-mail comprascmnx@gmail.com ou sua remessa em papel entregue na sede da
Câmara Municipal no seguinte endereço: Rua José Rosalino, S/N, na Praça dos Três Poderes, Setor Xavantina, Nova Xavantina – MT, CEP
78690-000, sendo de segunda a quinta-feira das 12h00min ás 18h00min e ás sextas feiras das 07h00min ás 13h00min.

8.6 A proposta deverá ser preenchida conforme Anexo I deste Termo de Referência e Informar de maneira clara o valor unitário e total de cada item,
em moeda nacional, bem como a marca e os modelos ofertados.

9. O PRAZO PARA O ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:

9.1 A presente dispensa de licitação ficará ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site da
câmara municipal (https://www.novaxavantina.mt.leg.br) e na Associação Mato-grossense dos Municípios – AMM (https://diariomunicipal.org/
mt/amm/), e os respectivos documentos deverão ser protocolizados preferencialmente na sede da Câmara Municipal de Nova Xavantina ou
via e-mail: comprascmnx@gmail.com, fazendo referência a DISPENSA. 9.2 A proposta de preço deverá ser apresentada, conforme modelo
constante no anexo I deste termo e deverá ser encaminhada de acordo com o item 9.1 do termo de referência.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.O valor médio estimado da contratação será de R$ 2.556,67 (dois mil quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e sete centavos) de acordo
com os valores praticados no mercado considerando os preços obtidos através da pesquisa de mercado com os fornecedores encontrados via pesquisa
na internet e em nossa lista telefônica por empresas que executam serviços de recargas de toners que atendiam a proposta pedida localizadas em Nova
Xavantina. Foram contatadas três empresas com interesse em participar do processo e que desempenhava os serviços nas especificações pedidas.
Após consulta com três fornecedores com base no que diz o Art.23 § 1° Inciso IV da Lei 14.133/2021 a estimativa do valor da contratação foi feita com
a média aritmética dos três preços obtidos, considerando este o valor de mercado dos produtos.

10.2. A contratação será realizada com a empresa habilitada que ofertar o menor valor, limitando-se ao valor máximo expresso no item 10.1 deste termo.

10.3. O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obri-
gações contratuais.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021).

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Anual da Câmara Municipal
de Nova Xavantina

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

01.122.0102.2003.3.3.90.40.00

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer as infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução
do contrato;

12.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às sanções previstas na Lei 14.133/2021.

12.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.
12 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2)
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no
caso de inexecução parcial; até limite máximo de 30% do valor do contrato (Art. 156, §3º, Lei 14.133/2021).

12.3.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Con-
tratante (art. 156, §9º)

12.3.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021).

12.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, Lei 14.133/2021)

12.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei 14.133/2021).

12.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.3.6 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. São obrigações da Contratante:

13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, repa-
rado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
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13.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Legislativa para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obri-
gações pelo Contratado;

13.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requeri-
mentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.1.8.1.Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período;

13.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

14.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

14.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cum-
primento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das cate-
gorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

14.1.6. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução
do objeto contratual;

14.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

14.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

14.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos va-
riáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

14.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Poderá a Câmara revogar o presente, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.

15.2. A Câmara poderá anular o presente, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação, não gerando direito de
indenização.

15.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Câmara Municipal de Nova Xavantina.

15.4. Cabe ressaltar que as prestações dos serviços ou entrega de material serão realizadas em caráter precário não gerando vinculo empregatício
entre o fornecedor e Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Nova Xavantina- MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Elias Bueno de Sousa

Presidente

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO

PROPOSTA COMERCIAL

À Câmara Municipal de Nova Xavantina

Processo Administrativo de nº 008/2023
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Dispensa de Licitação nº 008/2023

Objeto:

Proposta que faz a empresa ........(razão social da empresa)......, inscrito(a) no CNPJ sob o nº .......(cnpj)..............., sediado(a) na .....(endereço completo
da cidade)...., a fim de concorrer na Dispensa de Licitação nº 008/2023 da Câmara Municipal de Nova Xavantina para a contratação supramencionada,
de acordo com todas as especificações e condições do Termo de Referência e seus Anexos.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO) CÓD. DO PRO-
DUTO

MARCA/MODE-
LO

UNIDADE DE
MEDIDA QTD. PREÇO UNI-

TÁRIO
TOTAL POR
ITEM

1 Recarga de toner para impressora HP Laser Jet pro MFP M130fw.
Estima-se 12 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 12 R$ R$

2 Recarga de toner para impressora HP Laser M 1132. Estima-se 06
recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06

3 Recarga de toner para impressora HP Laser P1102W. Estima-se
02 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 02

4 Recarga de toner para impressora Brother DCP-1617NW. Estima-
se 30 recargas. Não se aplica Brother /Com-

patível UN 30

5 Recarga de cartucho para impressora HP Deskjet F2050. Estima-
se 06 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06
TOTAL
GLOBAL R$

1. Valor Total estimado: R$ ______ (valor por extenso).

2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra-
ção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e sua perfeita execução;

4. Declaramos que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

5. Declaramos que esta proposta é Exequível, que possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores acima mencionados e que, até que a
Nota de Empenho seja recebida e aceita, esta Proposta constituirá um compromisso de nossa parte.

6. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ______________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº:_____________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: ________________;

d) CPF: _____________________________ RG: ____________________-______;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________________;

f) Endereço: ___________________________________________________________;

g) Fone: ____________________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________;

i) Cidade: _________________________ Estado: ___________________________.

j) Banco:_______________Conta Corrente:_____________Agência:__________;

Local (nome da cidade), __/__/___ (Data)

________________________________________________________

Escrever o Nome do Representante Legal

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2023

Processo de Contratação Direta por meio de Dispensa de Licitação de nº 008/2023

(A PRESENTE MINUTA PODERÁ SOFRER ADAPTAÇÕES, DENTRO DA REALIDADE E DA ESPECIFICIDADE DA CONTRATAÇÃO, RESPEITA-
DO AS NORMAS LEGAIS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS).

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECARGA DE TONER E CARTUCHOS QUE CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XA-
VANTINA/MT E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA:

Pelo presente instrumento contratual, a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público mu-
nicipal, com sede administrativa à Rua José Rosalino, na Praça dos Três Poderes s/nº, Centro, Nova Xavantina - MT, devidamente inscrita no CNPJ,
sob o nº. 15.372.402/0001-94, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Vereador Presidente o Sr. XXXXXXXXX, brasileiro, Carteira
de Identidade nº.XXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXque doravante denominado, simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXX,
doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nºXXXXXXXXXX, estabelecida na cidade de XXXXXX à Rua XXXXX, neste ato representada
por seu proprietário Sr.XXXXXXXXXX, brasileiro, Carteira de Identidade nº.XXXXXXXX, CPF nº XXXXXXX e perante as testemunhas a final firmadas,
pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Administrativo de Compras e Serviços nº 008/2023, e que se regerá pelo que
dispõe a Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, com as alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE
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1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de recarga de toner para impressoras nos modelos:

-HP Laser Jet pro MFP M130fw

-HP Laser M 1132

-HP Laser P1102W

-Brother DCP-1617NW

E recarga de cartucho para impressora modelo:

-HP Deskjet F2050.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM (ESPECIFICAÇÃO) CÓD. DO PRO-
DUTO

MARCA/MODE-
LO

UNIDADE DE
MEDIDA QTD. PREÇO UNI-

TÁRIO
TOTAL POR
ITEM

1 Recarga de toner para impressora HP Laser Jet pro MFP M130fw.
Estima-se 12 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 12 R$ R$

2 Recarga de toner para impressora HP Laser M 1132. Estima-se 06
recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06

3 Recarga de toner para impressora HP Laser P1102W. Estima-se
02 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 02

4 Recarga de toner para impressora Brother DCP-1617NW. Estima-
se 30 recargas. Não se aplica Brother /Com-

patível UN 30

5 Recarga de cartucho para impressora HP Deskjet F2050. Estima-
se 06 recargas. Não se aplica HP / Compatí-

vel UN 06
TOTAL
GLOBAL R$

1.2. Essa Prestação de serviços é imprescindível para suprir as demandas do dia-a-dia, para o desenvolvimento das atividades da Câmara Municipal de
Nova Xavantina, já que o uso de impressoras é um habito corriqueiro em todos os setores, e a necessidade de ter documentos, relatórios e trabalhos na
tangibilidade do papel carecem de manutenção periódica.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE FORNECIMENTO DO SERVIÇO

2.1. A prestação de serviço será para o exercício de 2023.

2.2. A empresa contratada deverá retirar e entregar in loco todos os equipamentos necessários para a execução do serviço, sem qualquer custo direto
adicional ou cobrança de taxas/percentuais. Os valores constantes no referido contrato são estimativos de gastos durante a vigência do mesmo. Deven-
do ser empenhado por estimativas, conforme forem surgindo demanda, pois não é possível ter uma exatidão de quanto de fato será utilizado em cada
mês.

2.3. Caso o objeto licitado seja inteiramente executado antes do prazo previsto o contrato dar-se-á por encerrado podendo ser prorrogado mediante
termo aditivo em comum acordo entre as partes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

3.1- O valor global para a execução do presente contrato é de R$_____;

3.2 - Os pagamentos deverão ser efetuados até o 5° dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, após o recebimento da nota fiscal e atestação
do fiscal de contrato.

3.3- Os pagamentos serão realizados por ordem bancária por meio do _________, ou cheque nominal à contratada, vedada qualquer antecipação de
pagamento sem a correspondente prestação dos serviços.

3.4- Será considerado como inadimplemento de cada parcela o atraso superior de 30 (trinta) dias.

3.5- No caso de atraso superior a trinta dias a contratante ficará obrigada a efetuar o pagamento com a atualização monetária de 0,10% (dez centésimos
por cento) ao dia entre data do adimplemento, observado o disposto no item 3.4, até a data do efetivo pagamento, limitados estes acréscimos a 10%
(dez por cento).

3.6- Os valores fixados neste contrato serão reajustados no ato do aditamento no caso de prorrogação do contrato.

3.7O reajuste será efetuado com base no Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas – IGP-M/FGV, acumulado no período dos
últimos doze meses, deacordo com a Leinº 9.069/95.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

4.1- O prazo de execução do presente contrato é de 11 meses;

4.2- O contrato terá validade da data de sua assinatura até 31/12/2023;

4.3- Os serviços deverão ser iniciados logo após a assinatura do contrato;

4.4- O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 5 (cinco) anos se houver interesse público e conveniência
econômico-financeira para o órgão, conforme preceitua o artigo 106 da Lei nº 14.133/2021, lavrando-se o competente termo de aditamento;

4.4.1- O termo aditivo para a prorrogação de prazo deverá ser firmado, quando houver interesse por parte da Contratante nos termos do item 4.5, no
máximo, até 05 (cinco) dias da data do seu vencimento.

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÃO AS DESPESAS

5.1 - A execução do presente contrato será custeada com os recursos próprios previstos no Orçamento Anual do Município do Exercício de 2022 na
seguinte dotação orçamentária:

01.122.0102.2003.3.3.90.40.00
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CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

6.1 - DA CONTRATANTE

6.1.1- Ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando
ao infrator as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021;

6.1.2- Acompanhar o andamento do contrato e expedir instruções verbais ou escritas sobre a sua execução podendo impugnar os serviços que estejam
mal executados, os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas destes serviços por conta da contratada;

6.1.3- Intervir no contrato ou interromper a sua execução nos casos e condições previstos na Lei nº 14.133/2021;

6.1.4- Efetuar os pagamentos devidos à contratada de acordo com as disposições do presente contrato;

6.1.5- Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a Nota Fiscal
de Prestação de Serviços;

6.1.6- Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis nos termos da Lei nº 14.133/2021;

6.1.7- Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021;

6.2 - DA CONTRATADA

6.2.1- À contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, a prestação dos serviços contratados no caso de descumprimento do
pagamento das parcelas deste contrato, quando a inadimplência ultrapassar a 60 (sessenta) dias;

6.2.2- Exigir da contratante o cumprimento da legislação, bem como das orientações emanadas por esta visando o sucesso da Administração Pública
Municipal;

6.2.3- Responsabilizar-se pela correção imediata dos problemas por ventura ocorridos por falhas provocadas pelos serviços prestados;

6.2.4- Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus, tanto em rela-
ção a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços do objeto do presente contrato;

6.2.5- Atender a todas as exigências deste contrato e executar todas as solicitações de serviços assumindo os ônus da prestação inadequada dos tra-
balhos;

6.2.6- Tratar com confidencialidade todas as informações e dados técnicos, administrativos e financeiros contidos nos documentos da contratante, guar-
dando sigilo perante terceiros;

6.2.7- Apresentar ao titular da contratante os relatórios das visitas realizadas na Câmara Municipal de Nova Xavantina para prestação de suporte técnico,
apontando alternativas para solucionar as pendências por ventura encontradas;

6.2.8- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços objeto do presente instrumento
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato observado as disposições do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;

6.2.9- Emitir a Nota Fiscal da prestação dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos quando exigido pela contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS

7.1- As penalidades contratuais aplicáveis são:

a) Advertência verbal ou escrita;

b) Multas;

c) Declaração de inidoneidade e;

d) Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores.

7.2 - A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições con-
tratuais ou condições técnicas estabelecidas.

7.3 - As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes:

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação de serviço;

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do contrato;

c) 2,0% (dois por cento) sobre valor contratual restante, na hipótese de rescisão do contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da contratada ou da
contratante, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir as perdas e danos que der causa;

d) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com o Município por prazo não superior a dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.4 - De qualquer sanção imposta a contratada poderá, no prazo máximo de cinco dias contados da intimação do ato, oferecer recurso à contratante,
devidamente fundamentado;

7.5 - As multas previstas nos itens anteriores são independentes e poderão ser aplicadas cumulativamente;

7.6 - A multa definida na alínea “a” do item 7.3, poderá ser descontada de imediato sobre o pagamento das parcelas devidas e a multa prevista na alínea
“b” do mesmo item será descontada por ocasião do último pagamento;
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7.7 - A contratada não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade
da contratante.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO

8.1- A rescisão do presente contrato devendo a parte que desejar rescindi-lo comunicar a outra com antecedência de 30 (trinta) dias, poderá ocorrer de
forma:

a) Amigável – por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência técnica ou administrativa para a
contratante.

b) Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 137 da Lei nº 14.133/21;

c) Judicial – nos termos da legislação processual;

8.2- A contratada reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 137 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

9.1- O presente contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 124 da Lei nº 14.133/21, com as devidas justificativas conforme a seguir:

9.1.1- Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos:

a) - Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) - Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos
por esta Lei;

9.1.2- Por acordo das partes:

a) - Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes mantidos o valor inicial atualizado, ve-
dada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contra prestação dos serviços;

9.2- Outros casos previstos na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS

10.1 - Aplica-se a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2022 com suas alterações posteriores, o Decreto Federal nº 1.070/94 e o Código Civil Brasileiro ao
presente contrato e em especial aos seus casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

11.1 - A contratada deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na assinatura do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO DE ELEIÇAO

12.1 - As partes contratantes, elegem o Foro da Comarca de Nova Xavantina (MT), para dirimir qualquer dúvida oriunda deste Contrato.

E por estarem assim justos e acertados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Nova Xavantina - MT, em XX de XXX de 2023.

____________________________________________

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

Elias Bueno de Sousa

__________________________________________

XXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS:

ASS: ________________________ CPF: _____________________

ASS: _________________________ CPF: _____________________

(A PRESENTE MINUTA PODERÁ SOFRER ADAPTAÇÕES, DENTRO DA REALIDADE E DA ESPECIFICIDADE DA CONTRATAÇÃO, RESPEITA-
DO AS NORMAS LEGAIS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS).

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

DECRETO Nº001/2023

DECRETO Nº001/2023

DE: 13 de fevereiro de 2023

Dispõe sobre o horário de expediente na Câmara Municipal de Santo
Antônio do Leste, e dá outra providência.

O Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste-MT,
LUCIANO NASCIMENTO SILVA, no uso e gozo de suas atribuições le-
gais resolve decretar:

DECRETA:

Art. 1º - Em decorrência do CARNAVAL, nos órgãos e nas entidades
da administração direta, o Poder Legislativo Municipal de Santo Antô-
nio do Leste, fica decretado ponto facultativo nos dias 20/02/2023
Carnaval 2023, 21/02/2023 Carnaval 2023 e 22/02/2023 Quarta-feira de
Cinzas, neste período fica suspenso as atividades administrativas
com retorno normalizado no dia 24/02/2023.

Art. 2º -Fica mantido o serviço Guarda Patrimonial

Art. 3º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Santo Antônio do Leste-MT13, de fevereiro de 2023.
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_____________________________

LUCIANO NASCIMENTO SILVA

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 019/2023

PORTARIA Nº 019/2023

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS Á SER-
VIDOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, MÁRCIO ANTÔNIO DE ASSIS, no uso de suas atribuições
legais:

R E S O L V E:

Art. 1º - CONCEDER de Férias à Servidora NEIDE SANTOS ADÃO do
dia 22 de fevereiro de 2023 a 08 de março de 2023.

Art. 2٥ – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

R E G I S T R E-S E P U B L I Q U E –S E

Gabinete do Presidente,

São José do Rio claro-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MÁRCIO ANTÔNIO DE ASSIS

Presidente/2023

CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/PP/2023

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/PP/2023

A CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA-MT, por meio do pre-
goeiro designado pela Portaria nº 21, de 01 de fevereiro de 2.023, torna
público à sociedade e aos demais interessados a abertura do Processo Li-
citatório 09/2023 da Câmara Municipal de Tangará da Serra, que será re-
alizado PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL.

A sessão em que serão recebidos os envelopes contendo as propostas
comerciais e habilitação será realizada no dia 03 de março de 2023 às
8h, no Plenário Vereador Daniel Lopes da Silva, na Câmara Municipal de
Tangará da Serra-MT.

O edital na íntegra estará disponível no site http://138.118.177.78:8010/
portaltransparencia/Lic... ou na Câmara Municipal, sito à Rua Julio Mar-
tinez Benevides nº 195-S, centro, em Tangará da Serra-MT, no horário de
atendimento ao público, das 7:00 às 11:00 h e das 13:00 às 17:00 h.

Tangará da Serra-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARCELO FERNANDES ROSA

Pregoeiro

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/PP/2023

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/PP/2023

A CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA-MT, por meio do pre-
goeiro designado pela Portaria nº 21, de 01 de fevereiro de 2.023, torna
público à sociedade e aos demais interessados a abertura do Processo
Licitatório 10/2023 da Câmara Municipal de Tangará da Serra, que será
realizado PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PA-

RA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, DESCARTÁVEIS, HIGIENE, LIMPEZA E UTENSÍLIOS,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL.

A sessão em que serão recebidos os envelopes contendo as propostas
comerciais e habilitação será realizada no dia 10 de março de 2023 às
8h, no Plenário Vereador Daniel Lopes da Silva, na Câmara Municipal de
Tangará da Serra-MT.

O edital na íntegra estará disponível no site http://138.118.177.78:8010/
portaltransparencia/Lic... ou na Câmara Municipal, sito à Rua Julio Mar-
tinez Benevides nº 195-S, centro, em Tangará da Serra-MT, no horário de
atendimento ao público, das 7:00 às 11:00 h e das 13:00 às 17:00 h.

Tangará da Serra-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARCELO FERNANDES ROSA

Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 02/2023

CONTRATANTE: Câmara Municipal de União do Sul

CONTRATADA: UCMMAT – União das Câmaras Municipais do Estado de
Mato Grosso

OBJETIVO: Associativa

VALOR GLOBAL: R$ 5.500,00

VIGENCIA: 01.02.2023 à 31.12.2023

CÓD.ORÇAMENTÁRIO: 01.001.01.031.0028.2072-33.90.93.00.00

DATA DE ASSINATURA: 01.02.2023

TALITA STELLA

Vereador Presidente

BRUNO LINS RIOS

Pela Contratada

CÂMARA MUNICIPAL
PROCESSO DE CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2022

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 004

DO ENSALAMENTO

O Sr. Valdecir Martins de Lima presidente da Comissão Especial de Or-
ganização e Fiscalização do Concurso Público, nomeado pela Portaria nº
024, de 20 de dezembro de 2022, no uso de suas prerrogativas legais, e

Considerando a publicação do Edital Complementar nº 003 de 10 de feve-
reiro de 2023, o qual apresentou as inscrições homologadas a certame;

Considerando a necessidade de conhecer antecipadamente o horário e o
local da realização das provas objetivas, visando facilitar a organização e
a recepção dos(as) candidatos(as), conforme estabelece o Anexo IV do
cronograma dos trabalhos;

Considerando que nenhum(a) candidato(a) se inscreveu como PcD, e
eventualmente, caso haja alguém nessa condição, também, não requereu
atendimento ou condição especial para a realização da prova.

RESOLVE

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – DATA, LOCAL DA PROVA e HORÁRIO

1.1. A Prova Objetiva será realizada no dia 19 de fevereiro de 2023, na Es-
cola Municipal de Educação Básica Matilde Antenhofem, Av. Florianópolis
nº 155, União do Sul/MT;
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1.2. Os portões da Escola abrir-se-á às 7h30min para a recepção dos(as)
candidatos(as) e fechar-se-á impreterivelmente às 7h50min.

1.2.1. Após o fechamento dos portões, nenhum(a) candidato(a) poderá
adentrar aos locais de prova.

2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – INFORMAÇÕES ADICIONAIS

2.1. O Anexo I deste Edital Complementar apresenta o rol dos(as) candi-
datos(as) com inscrições homologadas e habilitadas para a realização da
Prova Objetiva.

2.2. A prova terá 3 horas de duração, e o horário de aplicação está previsto
das 08h00 às 11h00.

2.3. Após decorridas duas horas de prova, os(as) candidatos(as) poderão
sair da sala portando o caderno de questões, desde que, dirijam-se em si-
lêncio diretamente ao portão, sem fazer uso de sanitários, bebedouros ou
lavatórios.

2.3.1. Não haverá entrega de cadernos de questões posteriormente.

2.4. Os 03 (três) últimos candidatos(as) deverão assinar a ata de ocorrên-
cia e deixar a sala de provas, juntos.

União do Sul MT, 13 de fevereiro de 2023.

Valdecir Martins de Lima

Presidente da Comissão Especial de Organização e Fiscalização do Con-
curso Público

Portaria nº 024, de 20 de dezembro de 2022

ANEXO I

INSCRIÇÕES HOMOLOGADAS – SALA 01

Cargo: Advogado
Nº INSC CANDIDATO
2373 ANA PAULA ROCHA SOARES
2543 BRUNO PINHEIRO ALENCAR
2330 DANIEL PINHEIRO OLIVEIRA
2510 FRANCIELE MARIA PERANDRE
2502 INAIARA CALEGARI ROSA
2329 LANA KARINA CRAVEIRO GALVAO
3153 LEANDRO ROGER RIBEIRO DA ROCHA
3232 LEOZIELLEN DE ARAÚJO BARROS
3515 MARCELI DE SOUZA SILVA
2758 MARIANGELY MENEGAZZO MEDEIROS USINGER
3445 RONI ALEX DA SILVA SCHU

União do Sul MT, 13 de fevereiro de 2023.

Valdecir Martins de Lima

Presidente da Comissão Especial de Organização e Fiscalização do Con-
curso Público

Portaria nº 024, de 20 de dezembro de 2022

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ERRATA AO ATO N.º 234/2023

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- Publicar a presente errata.

Art. 2.º- Onde se lê:

“NOMEAR a servidora TAINARA NICOLAU BEZERRA, CPF: 037.700.
111-20, para o cargo em comissão de Assessor da Presidência”.

Leia-se:

“NOMEAR a servidora TAINARA NICOLAU BEZERRA, CPF: 037.700.
111-20, para o cargo em comissão de Assessor de Gabinete da Primeira
Secretaria”.

Art. 3.º- A presente errata entra em vigor a partir da presente data, com
efeitos, a partir da data de nomeação original.

Gabinete da Presidência, 13 de fevereiro de 2023.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2023

CONTRATO Nº 004/2023 – celebrado entre a Câmara Municipal de Vár-
zea Grande/MT e a empresa DAVI CAETANO DE SOUZA E CIA LTDA.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação nº. 001/2023.

OBJETO: Contratação de empresa especializada no serviço de acompa-
nhamento de publicação de atos oficiais e demais matérias de interesse da
Câmara Municipal de Várzea Grande do Presidente, Diretor Geral e Pro-
curador Jurídico, no âmbito Municipal, Estadual e Federal.

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA ESTA CONTRATAÇÃO: R$ 4.669,56
(quatro mil seiscentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis centa-
vos), sendo o valor mensal de R$ 389,13 (trezentos e oitenta e nove reais
e treze centavos).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo início no dia 13 de fevereiro de 2023,
com término em 13 de fevereiro de 2024.

FUNDAMENTAÇÃO: Instrumento Contratual se encontra vinculado aos
termos e condições da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, com fulcro no
art. 24, incido II, bem como no Termo de Referência nº 001/2023/Diretoria
Geral da Câmara Municipal de Várzea Grande/MT.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2001 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de
Terceiros e Encargos – Pessoa Jurídica.

DATA DA ASSINATURA: 13/02/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/MT –
Ver.: Pedro Paulo Tolares – Presidente.

CONTRATADA: DAVI CAETANO DE SOUZA E CIA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n°.04.557.726/0001-80.

Várzea Grande/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Ver.: Pedro Paulo Tolares

Presidente da Câmara Municipal de Várzea Grande/MT

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
PORTARIA N.º 040/2023

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder Licença Gestacional à servidora Marina Silva Lago, Ma-
trícula 3283-1, Analista Legislativo – Perfil Controlador Interno, pelo perío-
do de 180 (cento e oitenta) dias, com amparo no Artigo 216 da Lei Com-
plementar nº 3.943/2013, que altera o artigo 216 da Lei nº 1.164/1991 -
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na presente data, considerando seus
efeitos a partir de 10/02/2023 até 09/08/2023.

Registrado, Publicado, Cumpra-se.

Gabinete da Presidência, 10 de fevereiro de 2023.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente
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Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 242/2023

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- NOMEAR o servidor THALITA MARIA CORTES DA SILVA, CPF:
049.485.251-89, para o cargo em comissão de Assessor Especial de Ga-
binete do Vereador Pedro Paulo Tolares.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 10 de fevereiro de 2023.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
PORTARIA N. 42/2023

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 11/2022 que alterou Decreto
Municipal nº 113/2021, que versa sobre a divulgação dos feriados munici-
pais, dentre outros e define os pontos facultativos nas repartições Públicas
de nosso município.

R E S O L V E:

Art. 1º - Considerar ponto facultativo os dias 20/02/2023, 21/02/2023 e 22/
02/2023, este último até as 12 horas.

Art. 2º - Somente os setores administrativos funcionarão na quarta-feira de
Cinzas, dia 22/02/2023, das 12h até as 16h.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data.

Registrado, publicado, cumpre-se.

Gabinete da Presidência, 13 de fevereiro de 2023.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE
ATO N.º 241/2023

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1.º- NOMEAR o servidor EDSON MANOEL DA SILVA, CPF: 794.478.
481-68, para o cargo em comissão de Assessor da Presidência.

Art. 2.º- Este ato entra em vigor a partir da presente data.

Gabinete da Presidência, 10 de fevereiro de 2023.

Ver. Pedro Paulo Tolares

Presidente

Ver. Denival Rodrigues Galibert

1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade,
ELIAS DA CONCEIÇÃO SILVA, vem através do presente e nos termos da
legislação vigente, dar PUBLICIDADE de que as contas anuais da Câma-
ra Municipal, EXERCÍCIO 2022, encontram-se à disposição de qualquer
munícipe, na sede da Câmara Municipal, no horário de expediente normal
de segunda a sexta-feira.

Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 13 de fevereiro de 2023.

ELIAS DA CONCEIÇÃO SILVA

PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO

GESTÃO 2023/204

COLEGIADO ESTADUAL DE GESTORES MUNICIPAIS DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL – COEGEMAS/MT

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

DO DIA 13 DE FEVEREIRO DE 2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Retifica-se a data e o horário para a eleição do Colegiado estadual de Ges-
tores Municipais da Assistência Social – COEGEMAS / MT, publicado no
Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso no dia
13 de fevereiro de 2023.

Onde se Lê:

Dia 14/02/2023;

Onde se Lê:

Horário às 13:30h, em primeira chamada e 14:30h em segunda e última
convocação;

Lê-se:

Dia 16/02/2023

Horário às 15:00, em primeira chamada e 15:30 segunda e última convo-
cação;

Cuiabá – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Jucélia Gonçalves Ferro

Presidente do COEGEMAS-MT

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL ALTO DO RIO PARAGUAI

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 002/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FIRMADO ENTRE O CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
SOCIAL E AMBIENTAL DO ALTO DO RIO PARAGUAI E O CONTRATA-
DO SR. CLEVERSON EDUARDO ALLIEVI, PARA OS FINS QUE ESPE-
CIFICAM.

Pelo presente instrumento contratual regido pela Lei Federal nº. 8.666/93
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, o Consórcio Intermunici-
pal de Desenvolvimento, Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Al-
to do Rio Paraguai, inscrito no CNPJ nº 07.898.631/0001-19, com sede a
Avenida Prefeito João Macaúba,1135, Centro, Nortelândia – MT, Repre-
sentado neste ato pelo Presidente JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES, bra-
sileiro, Casado, residente e domiciliado à Rua Antônio Olímpio de Olivei-
ra,454, município de Nortelândia-MT, portador da Cédula de Identidade
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nº 351.773 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº 503.511.841-04, doravante
denominada CONTRATANTE, e o SR. CLEVERSON EDUARDO ALLIE-
VI, brasileiro, Casado, Contador CRC n. 016158/O-0 residente e domicili-
ado à rua Santa Rosa, 50, Bairro Santa Rosa, Cidade de Nova Maringá -
MT CEP 78445-000, RG nº 9050918193 SSP/RS e CPF/MF nº. 781.706.
050-91, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o pre-
sente Contrato, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabeleci-
das.

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presen-
te Contrato de Prestação de Serviços com base nos limites estabele-
cidos no inc. I § 8º do artigo 23 e inc. II do artigo 24 da Lei n.º 8.666/
93, com suas alterações posteriores.

O presente contrato se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições
descritas no presente.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 1.1 - Contratação de Contador
para execução de serviços técnicos contábeis (Contabilidade Pública em
conformidade com a Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 e demais le-
gislações posteriores regentes da Administração Pública “IN LOCO”), en-
vio de cargas mensais ao TCE/MT.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 – O regime de execução dos serviços será de forma direta pelo
contratado. 2.2 – A realização dos serviços ocorrerá após a emissão
da Ordem de Serviços pelo Contratante. CLÁUSULA TERCEIRA – DO
PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 – O valor global do referido contrato é de R$ 36.000,00 (trinta e seis
mil reais) a serem pagos em 12 parcelas, de R$ 3.000,00 (três mil Reais).

3.2 – O pagamento será efetuado após a apresentação da correspondente
Nota Fiscal ou recibo;

3.3 – Será considerado como inadimplemento o atraso superior a 30 (trin-
ta) dias.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 – O prazo de execução dos serviços será a partir de sua assinatura
com efeitos retroativos a (01/01/2023), finalizando após 12 (doze) meses
(31/12/2023), prorrogável conforme dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DES-
PESA

5.1– As despesas decorrentes abrangente ao período de 2023 (dois mil e
vinte e tres) deste contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orça-
mentária:

Manutenção e Encargos com a Cides

01.001.04.122.0001.2001.33.90.36.00.00 - 015

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS
PARTES

6.1 – São direitos e responsabilidades do CONTRATADO:

a) cumprir fielmente o presente contrato, de modo que, no prazo estabe-
lecido, os serviços sejam entregues inteiramente, podendo os mesmo ser
entregue por meio de minutas, via e-mail, ou qualquer outro meio eletrôni-
co ou físico se caso necessário;

b) observar-se-á, no desenvolvimento dos trabalhos, as leis, os regula-
mentos, as melhores normas técnicas específicas da legislação;

c) arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encar-
gos sociais e trabalhistas e quaisquer despesas referentes à prestação de
serviços;

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem no objeto do presente instrumento até 25% (vinte cin-
co por cento) do valor inicial atualizado do presente contrato, observado o
art. 65 da Lei nº. 8.666/93.

e) prorrogação do contrato conforme dispõe o art. 57 inc. II da Lei 8.666/
93.

f) apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as notas fiscais ou
recibos de prestação de serviços.

g) receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes
aos serviços já executados.

6.2 – São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes:

a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de inadim-
plemento das obrigações da CONTRATADA;

b) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

c) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as
cláusulas contratuais deste instrumento;

d) fiscalizar a forma de execução dos serviços por intermédio do servidor
responsável;

e) cumprir e fazer cumprir os termos da Lei nº. 8.666/93 e do presente ins-
trumento, inclusive no que diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro
durante a execução do contrato;

f) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado
no contrato depois do recebimento das notas fiscais ou recibos de presta-
ção de serviços, devidamente atestados pela Cides-ARP, relativos a cada
período.

g) aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial do objeto ou
pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste contrato;

h) efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as notas fis-
cais ou recibos de prestação de serviços de cada parcela.

i) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I
do artigo 79 da referida Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SETIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALO-
RES DAS MULTAS.

7.1 – As penalidades contratuais aplicáveis são as previstas na Lei 8.666/
93, entre elas::

a) advertência verbal ou escrita.

b) multas.

c) declaração de inidoneidade e,

d) suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV,
da Lei nº. 8.666/93, de 21/06/93 e alterações posteriores.

7.2 – A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente
de outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições
contratuais ou condições técnicas estabelecidas.

7.3 – As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes:

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso
na entrega dos serviços;

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a
quaisquer das cláusulas do contrato.

c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do con-
trato nos casos previstos em lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuí-
zo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de res-
sarcir das perdas e danos que der causa.

d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de
contratar com a Cides-ARP de Nortelândia – MT, por prazo não superior a
dois anos.

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administra-
ções Públicas Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-
ção do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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f) perda da garantia contratual, quando for o caso.

7.4 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo má-
ximo de cinco dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso à CON-
TRATANTE, devidamente fundamentado.

7.5 – As multas previstas no item anterior são independentes e serão apli-
cadas cumulativamente.

7.6 – A multa definida na alínea “a” do item 7.3, será descontada de imedi-
ato dos pagamentos das parcelas devidas e a multa prevista na alínea “b”
do mesmo item será descontada por ocasião do último pagamento.

7.7 – A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima
referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de responsa-
bilidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO

8.1 – A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este contrato, de
pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio,
judicial ou extrajudicial, se:

a) a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de 05 dias contados da
data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇOS" ou interrompê-los por
mais de cinco dias consecutivos, sem justificativa aceita pela CONTRA-
TANTE.

b) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o
presente contrato, no todo ou em parte.

c) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos pra-
zos parciais previstos na notificação dada pela CONTRATANTE;

d) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relati-
vamente a defeitos ou imperfeições dos serviços;

e) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativa-
mente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do con-
trato;

f) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições ou
obrigações prevista neste contrato ou dele decorrente;

g) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da
Lei nº. 8.666, de 21/06/93.

8.2 – A CONTRATADA reconhece os direitos do Consórcio, em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº. 8.666/93.

8.3 – A rescisão deste contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuí-
zos da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por
multas impostas e demais cominações estabelecidas neste Instrumento,
as seguintes consequências:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração.

b) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração.

8.4. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previs-
tos nos artigos 78 e 79 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E
AOS CASOSOMISSOS

9.1 – Aplica-se a Lei nº. 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente
contrato e em especial aos seus casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 – A fiscalização da execução do contrato será exercida por servidor
credenciado pelo CONSORCIO, independentemente de qualquer outra
supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha
a ser determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo.

10.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a res-
ponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados.

10.3 – Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em
geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA se-
rão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em con-
sideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações
verbais.

10.4 – Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recor-
rer à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito sus-
pensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 – A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de quantida-
des ou especificações dos serviços se houve motivo justificado e funda-
mentado com a necessária antecedência.

11.2 – A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte da execução
dos serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE, ficando, nes-
te caso, solidariamente responsável, perante a CONTRATANTE, pelos
serviços prestados ela subcontratada e, ainda, pelas consequências dos
fatos e atos a ela imputáveis.

11.3 – As prorrogações de prazo de execução de etapas de execução dos
serviços serão processadas nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

11.4 – As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes
do artigo 65 da Lei acima referida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Nortelândia - MT, com recusa
expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja e por estarem
justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente as-
sinam o presente instrumento contratual, em três vias de igual valor e teor
e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas
e civilmente capazes.

Este contrato entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retro-
ativos de 25 janeiro de 2023.

NORTELÂNDIA - MT, 25 de janeiro de 2023.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 001/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FIRMADO ENTRE O CON-
SÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
SOCIAL E AMBIENTAL DO ALTO DO RIO PARAGUAI E O CONTRATA-
DO SR. EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA, PARA OS FINS QUE ESPECIFI-
CAM.

Pelo presente instrumento contratual regido pela Lei Federal nº. 8.666/93
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, o Consórcio Intermunici-
pal de Desenvolvimento, Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Al-
to do Rio Paraguai, inscrito no CNPJ nº 07.898.631/0001-19, com sede a
Avenida Prefeito João Macaúba,1135, Centro, Nortelândia – MT, Repre-
sentado neste ato pelo Presidente JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES, bra-
sileiro, Casado, residente e domiciliado à Rua Antônio Olímpio de Olivei-
ra,454, município de Nortelândia-MT, portador da Cédula de Identidade nº
351.773 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº 503.511.841-04, doravante de-
nominada CONTRATANTE, e o SR. EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA, bra-
sileiro, Divorciado, Advogado OAB/MT n° 18.598 residente e domiciliado
à Avenida Valentim Peron, 368, Centro, Cidade de Nortelândia - MT CEP
78430-000, RG nº 0505545-8 SSP/MT e CPF/MF nº. 427.869.671-04, do-
ravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Con-
trato, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presen-
te Contrato de Prestação de Serviços com base nos limites estabele-
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cidos no inc. I § 8º do artigo 23 e inc. II do artigo 24 da Lei n.º 8.666/
93, com suas alterações posteriores.

O presente contrato se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições
descritas no presente.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 1.1 - Contratação de Assessoria
Jurídica para execução de serviços técnicos jurídicos e demais legislações
posteriores regentes da Administração Pública “IN LOCO”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 – O regime de execução dos serviços será de forma direta pelo
contratado. 2.2 – A realização dos serviços ocorrerá após a emissão
da Ordem de Serviços pelo Contratante. CLÁUSULA TERCEIRA – DO
PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 – O valor global do referido contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
a serem pagos em 12 parcelas, de R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos Re-
ais).

3.2 – O pagamento será efetuado após a apresentação da correspondente
Nota Fiscal ou recibo;

3.3 – Será considerado como inadimplemento o atraso superior a 30 (trin-
ta) dias.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 – O prazo de execução dos serviços será a partir de sua assinatura
com efeito retroativo a (01/01/2023), finalizando após 12 (doze) meses (31/
12/2023), prorrogável conforme dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DES-
PESA

5.1– As despesas decorrentes abrangente ao período de 2023 (dois mil e
vinte e três) deste contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orça-
mentária:

Manutenção e Encargos com a Cides

01.001.04.122.0001.2001.33.90.36.00.00 - 015

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS
PARTES

6.1 – São direitos e responsabilidades do CONTRATADO:

a) cumprir fielmente o presente contrato, de modo que, no prazo estabe-
lecido, os serviços sejam entregues inteiramente, podendo os mesmo ser
entregue por meio de minutas, via e-mail, ou qualquer outro meio eletrôni-
co ou físico se caso necessário;

b) observar-se-á, no desenvolvimento dos trabalhos, as leis, os regula-
mentos, as melhores normas técnicas específicas da legislação;

c) arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encar-
gos sociais e trabalhistas e quaisquer despesas referentes à prestação de
serviços;

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem no objeto do presente instrumento até 25% (vinte cin-
co por cento) do valor inicial atualizado do presente contrato, observado o
art. 65 da Lei nº. 8.666/93.

e) prorrogação do contrato conforme dispõe o art. 57 inc. II da Lei 8.666/
93.

f) apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as notas fiscais ou
recibos de prestação de serviços.

g) receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes
aos serviços já executados.

6.2 – São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes:

a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de inadim-
plemento das obrigações da CONTRATADA;

b) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

c) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as
cláusulas contratuais deste instrumento;

d) fiscalizar a forma de execução dos serviços por intermédio do servidor
responsável;

e) cumprir e fazer cumprir os termos da Lei nº. 8.666/93 e do presente ins-
trumento, inclusive no que diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro
durante a execução do contrato;

f) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado
no contrato depois do recebimento das notas fiscais ou recibos de presta-
ção de serviços, devidamente atestados pela Cides-ARP, relativos a cada
período.

g) aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial do objeto ou
pela inobservância de quaisquer das cláusulas deste contrato;

h) efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as notas fis-
cais ou recibos de prestação de serviços de cada parcela.

i) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I
do artigo 79 da referida Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SETIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALO-
RES DAS MULTAS.

7.1 – As penalidades contratuais aplicáveis são as previstas na Lei 8.666/
93, entre elas::

a) advertência verbal ou escrita.

b) multas.

c) declaração de inidoneidade e,

d) suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV,
da Lei nº. 8.666/93, de 21/06/93 e alterações posteriores.

7.2 – A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente
de outras sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições
contratuais ou condições técnicas estabelecidas.

7.3 – As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes:

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso
na entrega dos serviços;

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a
quaisquer das cláusulas do contrato.

c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do con-
trato nos casos previstos em lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuí-
zo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de res-
sarcir das perdas e danos que der causa.

d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de
contratar com a Cides-ARP de Nortelândia – MT, por prazo não superior a
dois anos.

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administra-
ções Públicas Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-
ção do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

f) perda da garantia contratual, quando for o caso.

7.4 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo má-
ximo de cinco dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso à CON-
TRATANTE, devidamente fundamentado.

7.5 – As multas previstas no item anterior são independentes e serão apli-
cadas cumulativamente.

7.6 – A multa definida na alínea “a” do item 7.3, será descontada de imedi-
ato dos pagamentos das parcelas devidas e a multa prevista na alínea “b”
do mesmo item será descontada por ocasião do último pagamento.
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7.7 – A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima
referida, na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de responsa-
bilidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO

8.1 – A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este contrato, de
pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio,
judicial ou extrajudicial, se:

a) a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de 05 dias contados da
data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇOS" ou interrompê-los por
mais de cinco dias consecutivos, sem justificativa aceita pela CONTRA-
TANTE.

b) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o
presente contrato, no todo ou em parte.

c) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos pra-
zos parciais previstos na notificação dada pela CONTRATANTE;

d) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relati-
vamente a defeitos ou imperfeições dos serviços;

e) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativa-
mente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do con-
trato;

f) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições ou
obrigações prevista neste contrato ou dele decorrente;

g) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da
Lei nº. 8.666, de 21/06/93.

8.2 – A CONTRATADA reconhece os direitos do Consórcio, em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº. 8.666/93.

8.3 – A rescisão deste contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuí-
zos da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por
multas impostas e demais cominações estabelecidas neste Instrumento,
as seguintes consequências:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração.

b) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração.

8.4. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previs-
tos nos artigos 78 e 79 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E
AOS CASOSOMISSOS

9.1 – Aplica-se a Lei nº. 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente
contrato e em especial aos seus casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 – A fiscalização da execução do contrato será exercida por servidor
credenciado pelo CONSORCIO, independentemente de qualquer outra
supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha
a ser determinada pela CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo.

10.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a res-
ponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados.

10.3 – Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em
geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA se-
rão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em con-
sideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações
verbais.

10.4 – Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recor-
rer à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito sus-
pensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 – A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de quantida-
des ou especificações dos serviços se houve motivo justificado e funda-
mentado com a necessária antecedência.

11.2 – A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte da execução
dos serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE, ficando, nes-
te caso, solidariamente responsável, perante a CONTRATANTE, pelos
serviços prestados ela subcontratada e, ainda, pelas consequências dos
fatos e atos a ela imputáveis.

11.3 – As prorrogações de prazo de execução de etapas de execução dos
serviços serão processadas nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

11.4 – As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes
do artigo 65 da Lei acima referida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Nortelândia - MT, com recusa
expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja e por estarem
justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente as-
sinam o presente instrumento contratual, em três vias de igual valor e teor
e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas
e civilmente capazes.

Este contrato entrará em vigor na data de sua publicação com efeitos re-
troativos a 25 de Janeiro de 2023.

NORTELÂNDIA - MT, 25 de janeiro de 2023.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 003 /2023

Contrato de prestação de serviços de engenharia sanitária para acompa-
nhamento e fiscalização de convênio sobre estudos da destinação final
dos resíduos sólidos urbanos na região do Consórcio Intermunicipal de
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Alto do Rio
Paraguai.

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO ALTO
DO RIO PARAGUAI, pessoa jurídica de direito público interno, situado na
Av. Prefeito João Macaúba, nº 1135 S, Bairro Centro, Nortelândia (MT),
inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.898.631/000-39, doravante designado
simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato representada na
pessoa de seu Diretor Presidente JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES, brasi-
leiro, casado, portador da RG: 351.773 SSP/MT, inscrito no CPF sob o nº
503.511.841-04, residente e domiciliado nesta cidade de Nortelândia/MT,
e do outro lado, o prestador PAULO MARCIO DE CARVALHO ARAU-
JO, R. Rua Cuiabá, 411, Jardim Vitoria, na cidade de Guarantã do Norte-
MT, CEP: 78.520-00, inscrito no CPF sob o nº 769.000.531-49, doravante
designada CONTRATADA, do presente Contrato mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 A CONTRATADA prestará ao CONTRATANTE, a prestação de servi-
ços de Engenharia Sanitária para acompanhamento e fiscalização de con-
vênio sobre estudos da destinação final dos resíduos sólidos urbanos na
região do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Soci-
al, Ambiental e Turístico do Alto do Rio Paraguai e atualização de licenças
ambientais do CIDESARP. 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 2.1
O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela prestação dos serviços
constantes na cláusula 1ª o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a serem
pagos em cinco parcelas iguais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) de
acordo com os serviços prestados e serão pagos, até 10 (dez) dias após o
protocolo da Nota Fiscal dos serviços prestados na sede desse consórcio,
observado as demais exigências neste Contrato.
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3.0 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1. O presente contrato é celebrado no dia 13/02/2023 e se encerra no
dia 13/07/2023, ou seja, 150 (cento e cinquenta) dias, podendo ser prorro-
gado de formas iguais e sucessivas, de acordo com o artigo 57° da Lei 8.
666/93 e suas alterações, através de termo aditivo assinado entre as par-
tes e de acordo com as previsões orçamentárias.

4.0 CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 A CONTRATANTE para atender os dispêndios decorrentes com a exe-
cução deste contrato, alocará recursos em seu orçamento próprio, anu-
almente, discriminados pelos seguintes elementos: 01.001.04.122.0001.
2001.33.90.36.00.00 - 015

5.0 CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

5.1 Não transferir a outrem, no todo, o objeto deste Contrato, sem prévia e
expressa anuência da Administração; 5.2 Assumir inteira responsabilidade
pelos serviços que prestar de acordo com a legislação vigente. 5.3 Repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no todo
ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defei-
tos ou incorreções resultantes da prestação dos serviços, salvo quando
o defeito for, comprovadamente, provocado por caso fortuito ou de força
maior; 5.4 Arcar com todos os ônus necessários à completa prestação dos
serviços, inclusive quanto à necessidade de deslocamento de técnico da
Administração do CONTRATANTE, para correção de serviços oferecido
junto à empresa CONTRATADA; 5.5 Em tudo agir segundo as diretrizes
da Administração CONTRATANTE, contrato firmado e leis ambientais; 5.6
Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais
ocasionados, à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por funcio-
nários da CONTRATADA ou pela omissão ou inadequada execução dos
serviços, especificados na cláusula primeira deste contrato; 6.CLÁUSULA
SÉXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 6.1 O CONTRATAN-
TE fica obrigado a dar condições a CONTRATADA para prestação dos
serviços e ainda efetuar anualmente o empenhamento dos valores desti-
nados no orçamento, bloqueando dos saldos os valores deste contrato e
cumprir os prazos de pagamento dos serviços realizados, além de prestar
todas as informações necessárias à realização do objeto licitado e ainda:
6.2 Cumprir as obrigações constantes na Lei n.º 8.666/93; 6.3 Prestar aos
funcionários da Contratada as informações e esclarecimentos de que dis-
ponha e que eventualmente venham a ser solicitados visando a eficiência
dos serviços a serem executados, bem como sanar dúvidas a que con-
tribuam para a perfeita execução dos serviços; 6.4 Acompanhar, conferir
e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato; 6.5 Manifestar-se
formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em es-
pecial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato; 6.6
Apurar e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessá-
rias; 6.7 Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada,
quando da cobrança pelos serviços prestados em até cinco (05) dias úteis.
Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devol-
vidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos pra-
zos para análise, ateste e pagamento recomeçará quando da reapresenta-
ção dos documentos devidamente corrigidos; 6.8 Efetuar os pagamentos
devidos; 6.9 Avaliar pedidos de aditamento do contrato, concluindo pelo
deferimento ou indeferimento;

6.10 Verificar a situação habilitatória da empresa, bem como a validade
das licenças de operação durante a vigência do contrato;

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO

7.1 As partes elegem o foro da Comarca de Nortelândia/MT, para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução do presente Contrato, que
não puderem ser resolvidas pelas partes.

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 8.1 Os casos omissos
serão resolvidos com base na lei 8.666/93, e, na lacuna também desta,
pelas disposições do Código Civil Brasileiro.

E, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam o pre-
sente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com
02 (duas) testemunhas, que de todos os atos tem conhecimento.

Nortelândia/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL COMPLEXO NASCENTES DO
PANTANAL

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO TEMPORÁRIO Nº 01/2023

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁ-
RIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTI-
CO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL e o Sr. MAYCON
BRUNO VILLACIEN DA SILVA, COM BASE NO PERMISSIVO CONSTI-
TUCIONAL (Art. 37, inciso IX) E A TEOR DO DISPOSTO NAS RESO-
LUÇÕES: Normativa nº 002/2011/CIDESAT E alterações posteriores, Nor-
mativa nº 032/2016/CIDESAT e alterações posteriores, Normativa nº 049/
2018/CIDESAT, Normativa nº 062/2019, Normativa nº 061/2019, Normati-
va nº 063/2019, Resolução Administrativa Nº 01/2023, regulando-se pelo
estabelecido no Edital do Processo Seletivo Simplificado nº 02/2022/CIDE-
SAT. CLÁUSULA PRIMEIRA: O CONTRATADO trabalhará para o CON-
TRATANTE na função de AGENTE DE SERVIÇOS. CLÁUSULA SEGUN-
DA: Pelo serviço acima mencionado e prestado, o CONTRATADO perce-
berá a quantia de R$ 1.866,30 (Mil, Oitocentos e Sessenta e Seis Reais e
Trinta Centavos) por mês, pagos em moeda corrente nacional. CLÁUSU-
LA TERCEIRA - DA JORNADA DE TRABALHO E LOCAL DA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO: 3.1. A jornada de trabalho do CONTRATADO será de
44 (quarenta e quatro) horas semanais, atendendo a programação e ne-
cessidade da Contratante. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA:4.2. O
presente contrato de trabalho será pelo prazo determinado de até 12 (do-
ze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme Artigo 5º
da Resolução Normativa nº 002/2011 alterado pela Resolução Normativa
nº 049/2018. (item 16.10 do Edital).

São José dos Quatro Marcos – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Presidente CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal JADILSON AL-
VES DE SOUZA.

PORTARIA Nº. 11/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELE-
TIVO SIMPLIFICADO Nº 02/2022/CIDESAT E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

JADILSON ALVES DE SOUZA, Presidente do Consórcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Comple-
xo Nascentes do Pantanal, no uso de suas atribuições legais, consideran-
do o Cargo de MOTORISTA, criado pelo Contrato Consórcio em sua Cláu-
sula Quadragésima e considerando os termos do inciso IX do Art. 37 da
Constituição Federal de 1988, e atendendo às disposições legais das Re-
soluções Normativas n° 002/2011/CIDESAT, Artigo 2° e 3°, nº 032/2016/
CIDESAT, Artigo 2°; e Resolução Normativa n° 033/2016/CIDESAT, e ain-
da Resolução Normativa Nº 049/2018, bem como o Edital que Homologou
o Processo de Seletivo Simplificado Nº 02/2022/CIDESAT, destinado ao
preenchimento de vagas de Emprego Público no Consórcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Comple-
xo Nascentes do Pantanal, sob o regime celetista, não adquirindo a estabi-
lidade a que se refere o art. 41 da Constituição Federal, com contribuição
previdenciária para o regime geral, conforme publicado no Jornal Oficial
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Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso Nº 2693 de 16 de
Janeiro de 2018.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Candidato FÁBIO RODRIGUES DE SOUZA,inscrito no
CPF 898.194.541-15, para exercer o cargo de MOTORISTA, por ter fica-
do em 1º Lugar na classificação geral no Processo Seletivo Simplificado nº
02/2022/CIDESAT.

Art. 2º - O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo de 10 (dez)
dias.

Parágrafo Único: Para a posse o candidato deverá apresentar na Secre-
taria Executiva do Consórcio os documentos requeridos no Edital do Pro-
cesso Seletivo.

Art. 3º - Em caso de impedimento para tomada de posse no prazo estabe-
lecido no artigo anterior, deverá apresentar requerimento/justificativa para
adiamento, desde que não ultrapasse o prazo de 30 dias concedido neste
instrumento de convocação.

Parágrafo Único: O requerimento/justificativa a que se refere o caput do
artigo será submetido à assessoria jurídica do Consórcio para emissão de
parecer.

Art. 4º - Caso não tome posse dentro do prazo previsto, será considerado
desistente.

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento
Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pan-
tanal, 13 de FEVEREIRO de 2023

JADILSON ALVES DE SOUZA

Presidente do CIDESAT do Complexo Nascentes do Pantanal

Registre-se, Publique-se e Afixe-se.

EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO Nº 02/2021

EXTRATO DE DISTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SER-
VIÇO TEMPORÁRIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL, AM-
BIENTAL E TURÍSTICO DO COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL
e o Srº. FABIANO CONCEIÇÃO VELOSO, COM BASE NO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL (Art. 37, inciso IX) E A TEOR DO DISPOSTO NAS
RESOLUÇÕES: Normativa nº 002/2011/CIDESAT E alterações posterio-
res, Normativa nº 032/2016/CIDESAT e alterações posteriores, Norma-
tiva nº 049/2018/CIDESAT, Normativa nº 062/2019, Normativa nº 061/
2019, Normativa nº 063/2019. CLÁUSULA PRIMEIRA: Rescisão, de acor-
do com a cláusula quarta, e cláusula quinta, do Contrato Administrativo
de Prestação de Serviço Temporário 02/2021. CLÁUSULA SEGUNDA: O
servidor, no ato do processo rescisório recebeu por parte do empregador,
todos os direitos trabalhistas que eram devidos.

São José dos Quatro Marcos – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Presidente do CIDESAT: JADILSON ALVES DE SOUZA

DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VAGA

Eu, SIMONE DA CONCEIÇÃO VELOSO, brasileira, inscrito no RG nº
21753555-5 SSP/MT, e CPF nº 036.773.161-46, candidato(a) aprovado no
Processo Seletivo Simplificado 02/2022/CIDESAT do Consórcio Intermu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do
Complexo Nascentes do Pantanal, classificado(a) em 1º primeiro lugar pa-
ra o provimento do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais 2, conforme re-
sultado final foi homologado em 09 de Fevereiro de 2023; venho pela pre-

sente, DECLARAR A MINHA DESISTÊNCIA À VAGA referente ao cargo
para o qual fui aprovado(a).

São José dos Quatro Marcos – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

ATO DE PESSOAL 01/2023 TERMO DE POSSE

Ao Décimo Terceiro (13) dias do mês de Fevereiro (02) do ano de dois mil
e vinte e três (2023), na Secretaria Executiva do Consórcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Comple-
xo Nascentes do Pantanal, eu JADILSON ALVES DE SOUZA, presiden-
te, no uso das atribuições a mim conferidas pelo Contrato Consórcio, dou
POSSE a MAYCON BRUNO VILLACIEN DA SILVA, portador da carteira
de identidade RG. Nº 2004738-0 SSP/MT e CPF Nº 043.846.931-33, no-
meado para o Emprego Público, através da PORTARIA Nº 08/2023 do
dia 09 de Fevereiro de 2023, no cargo de AGENTE DE SERVIÇOS, Con-
forme Contrato Administrativo de Prestação de Serviço Temporário nº
01/2023, assumindo o compromisso de fielmente exercer e cumprir os de-
veres do CARGO e os constantes da legislação e resoluções pertinentes.
A nomeada comprova neste ATO, através de inspeção médica estar apta,
física e mentalmente para o exercício do cargo bem como DECLARA que
não exerce outro CARGO, EMPREGO ou FUNÇÃO PÚBLICA, remunera-
da na Administração Direta ou Autarquia, Sociedade de Economia Mista,
Fundação ou Empresa Pública.

São José dos Quatro Marcos - MT, em 13 de Fevereiro de 2023Presiden-
te do CIDESAT JADILSON ALVES DE SOUZA.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DO MÉDIO ARAGUAIA -

CODEMA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CODEMA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA: 10/02/2023

Aos 10 dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e três às 14:00h na sala
de reuniões do CODEMA, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordiná-
ria, convocada em pauta definida, onde estiveram presentes os seguintes
Prefeitos.

Mariano Kolankiewicz Filho Prefeito de Água Boa
Fábio Marcos Pereira de Farias Representante de Canarana
Voney Rodrigues Goulart Prefeito de Gaúcha do Norte
João Machado Neto Prefeito de Nova Xavantina
João Teodoro Filho Prefeito de Nova Nazaré
José Bueno Vilela Prefeito de Campinápolis

Participaram da assembleia de forma virtual os prefeitos

Luzia Nunes Brandão Prefeita de Ribeirão Cascalheira
Fernando Gorgen Prefeito de Querência
Márcio Conceição Nunes De Aguiar Prefeito de Cocalinho

O Presidente do Codema Sr. João Machado Neto, prefeito do município de
Nova Xavantina, deu início a reunião agradecendo a presença de todos, e
apresentando o secretário executivo o Sr. Sillas da Rocha Capobianco.

O Prefeito presidente do CODEMA João Machado Neto informou aos pre-
feitos presentes a pretensão de mudança da Sede do CODEMA do mu-
nicípio de Água Boa para o município de Nova Xavantina, onde ressaltou
que presidir o CODEMA perto seria de maior proveito.

O prefeito Mariano ressaltou que acredita que a sede deve permanecer
em Água Boa, por questão geográfica. O Prefeito Fabio ressaltou que con-
corda com o presidente em levar o consorcio para o município de Nova
Xavantina. O prefeito Joao Teodoro ressaltou que respeita a decisão do
presidente.
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Assim dando início a votação recebeu 6 votos favorável a mudança da se-
de e 3 votos desfavorável. Neste momento foi declarado que a nova sede
do CODEMA será no município de Nova Xavantina-MT.

Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente Ata, por mim, Isa-
bella Vieira Lima, que após lida segue assinada por todos os Prefeitos e
demais presentes nesta reunião.

Fernando Gorgen - Prefeito de Querência / MT

Luzia Nunes Brandão -Prefeita de Ribeirão Cascalheira / MT

Voney Rodrigues Goulart - Prefeito de Gaúcha do Norte / MT

Mariano Kolankiewicz Filho - Prefeito de Água Boa / MT

João Machado Neto - Prefeito de Nova Xavantina / MT

Márcio Conceição Nunes De Aguiar - Prefeito de Cocalinho / MT

Fábio Marcos Pereira de Farias - Prefeito de Canarana / MT

João Teodoro Filho - Prefeito de Nova Nazaré / MT

José Bueno Vilela - Prefeito de Campinápolis / MT

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
DESENVOLVIMENTO DO VALE DO ARINOS - CINDVALE

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 001/2023

O Presidente Interino do Consórcio Intermunicipal de Infraestrutura e De-
senvolvimento do Vale do Rio Arinos - CINDVALE, Estado de Mato Gros-
so, Sr. Vanderlei Antônio de Abreu, torna público que estará à disposi-
ção na data de 15 de Fevereiro de 2023 na sede do CINDVALE a quem
interessar possa os Relatórios Anuais das Contas Anuais do CINDVALE
referente ao Exercício de 2022, em conformidade com a Lei Federal 4.320/
64 e Caput do artigo 209 da Constituição Estadual.

Juara-MT, 14 de Fevereiro de 2023.

Vanderlei Antônio de Abreu

Presidente do CINDVALE

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO MÉDIO
NORTE MATOGROSSENSE

AVISO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 002/2023/CISMNORTE

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2023/CISMNORTE

AVISO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº. 002/2023/CISMNORTE

RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2023/CISMNORTE, con-
forme consta dos pareceres da Comissão de Licitação, Controle Interno e
Assessoria Jurídica do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do

Médio Norte Mato-grossense, para que produza os desejados efeitos le-
gais.

AMPARO LEGAL: Art. 23 inciso II alínea A da Lei Nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, em conformidade com Art. 24, inciso II, e suas alterações poste-
riores.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ELABO-
RAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO, PA-
RA ATENDER AS NECESSIDADES DO CISMNORTE.

PARTES: CISMNORTE – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região
do Médio Norte Matogrossense CNPJ 02.451.265/0001-31 e MANUELLI
EMILIA GASPARINI 71900918153, CNPJ/MF 23.506.153/0001-00.

VALOR TOTAL: R$3.200,00 (Três mil e duzentos reais).

Tangará da Serra - MT, 30 de Janeiro de 2023.

_____________________________________

Rafael Machado

Presidente do CISMNORTE

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE
DO PEIXOTO - CISVP

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
Nº 004/2023

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 004/2023

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE
DO PEIXOTO, através da Equipe de Pregão, torna público que realizará
no próximo dia 01 DE MARÇO DE 2023, às 09h (horário de Brasília), no
site www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões), o PREGÃO ELETRÔ-
NICO SRP Nº 004/2023, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABI-
LITADA PARA O FORNECIMENTO DE PÃO FRANCÊS PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA CASA DE AMPARO DE CUIABÁ, sob a
gestão do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Peixo-
to, constantes no termo de referência, tudo em conformidade com as dis-
posições no edital e seus anexos, que o integram e complementam, para
todos os efeitos jurídicos legais,conforme EDITAL Nº 003/2023 DO PRE-
GÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 004/2023, que poderá ser adquirido pelo e-
mail cisvaledopeixoto@gmail.com, ou baixado gratuitamente no endereço
eletrônico www.cisvaledopeixoto.com.br, e maiores informações no Setor
de Licitações, de segunda a sexta–feira, das 07h às 11h e das 13h às 17h.

Peixoto de Azevedo MT, 13 de fevereiro de 2023.

_______________________________

LUCAS PONCIANO DA SILVA

Pregoeiro Oficial do CISVP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2023

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 001/2023

Pelo presente instrumento o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, inscrito no CNPJ/MF nº 02.997.711/
0001-08, com sede administrativa na Rua Teotônio Vilela, nº 645, Salas 2 e 3, Bairro Centro, CEP 78530-000, Fone (66) 3575-1757, na Cidade de
Peixoto de Azevedo/MT, doravante denominado Órgão Gestor, neste ato representado pela sua autoridade competente Sr. BRUNO SANTOS MENA,
RESOLVE registrar os preços da empresa:

RENE KERBER & CIA LTDA,inscrita no CNPJ/MF nº 03.121.282/0004-16, NIRE nº 51900440386 com sede Rua Cajueiro S/n°, Lote 07, Quadra
03, Bairro Bela Vista CEP 78.530-000, na Cidade de Peixoto de Azevedo/MT, telefone: (66) 3521-2197/ (66) 3521-1066, e-mail: escrito-
rio@escritoriovitoriaregia.com.br, neste ato representado pelo seu Representante Legal, Sr. RENE KERBER, brasileiro, solteiro, empresário, portador da
Cédula de Identidade RG nº 851172 e do CPF nº 524.271.969-91, residente na Rua T-2, n° 332, Setor RI, CEP 78.580-000, na Cidade de Alta Floresta.
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Conforme quantidades estimadas e valores constantes da presente ARP, atendendo as condições previstas no Edital nº 001/2023 do PREGÃO ELE-
TRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2023, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de
2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.
538, de 06 de outubro de 2015, bem como as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA NO FORNECIMENTO DE GAS
LIQUEFEITO DE PETROLEO GLP P-13, EM ATENDIMENTO AO HOSPITAL REGIONAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, sob a gestão do Consórcio
Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Peixoto,constantes no termo de referência, tudo em conformidade com as disposições no edital
e seus anexos, que o integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais, conforme especificações detalhadas e descritas pelo item
2 abaixo.

1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência, que acompanhou o Edital da licitação, são estimadas.

2. DA VENCEDORA, DA ESPECIFICAÇÃO, DA QUANTIDADE E DO PREÇO

2.1. A licitante vencedora, o objeto, o quantitativo, as especificações e os preços registrados, seguem relacionados abaixo:

2.2. FORNECEDOR REGISTRADO

EMPRESA:RENE KERBER & CIA LTDA
CNPJ N°: 03.121.282/0004-16 NIRE nº 51201624895
ENDEREÇO: Rua Cajueiro N°: 00 BAIRRO: Bela Vista
CIDADE: Peixoto de Azevedo CEP: 78.530-000
TELEFONE: (66) 3521-2197/(66) 3521-1066 E-MAIL: escritorio@escritorioregina.com.br
REPRESENTANTE LEGAL: Rene Berker
ITENS:

SEQ DESCRIÇÃO DOS ITENS CÓDIGO UNIDADE
DE MEDIDA QUANT. VALOR

UNIT.
VALOR
TOTAL

1 GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO – PARA COZINHA, ACONDICIONADO EM RECIPIENTE COM
CAPACIDADE PARA 13 KG, APRESENTADO NO ESTADO LIQUIDO 8166 UNIDADE 390 137,44 53.

601,60

2.3. Em observância ao art. 11, inciso II e § 4º do Decreto n° 7.892/2013, para fins de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado da Ata, ficam registrados em forma de Anexo I, comprometendo-se a fornecer o objeto nas mesmas condições, características e
preços inicialmente registrados.

3. DO VALOR

3.1. O preço unitário registrado para a empresa signatária deste instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação.

3.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário multiplicado pela quantidade de que se deseja do PRODUTO/SERVIÇO.

3.3. É vedado qualquer reajuste de preços fora das hipóteses legais previstas.

3.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais empresas, o Órgão Gerenciador cancelará total ou parcialmente esta Ata adotando as
medidas cabíveis para a nova aquisição desejada.

3.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o Órgão Gerenciador ordenará a realização de nova pesquisa de preços.

3.6. Nos preços unitários registrados estão incluídas todas as despesas e taxas de qualquer espécie relativas ao objeto registrado (encargos sociais etc.
).

4. DA VALIDADE

4.1. A presente Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da sua assinatura, improrrogáveis.

4.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador ou Aderente não ficará obrigado a adquirir o objeto exclusivamente
da Fornecedora registrada, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou
inexigibilidade, se for o caso, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à empresa signatária, observado em todo caso as condições de
preferência.

4.3. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito,
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

5. DA ADMINISTRAÇÃO DA ARP

5.1. A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Consórcio Intermunicipal de Saúde.

5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, poderá a critério do Órgão Gerenciador, ser utilizada por órgãos e enti-
dades interessadas, desde que previamente autorizado.

5.3. Os órgãos ou entidades interessadas na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao Consórcio.

5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos:

a) Não comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; b) Anuência expressa do fornecedor.

5.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado.
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6. DA VINCULAÇÃO LEGAL

6.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 7.746,
de 05 de junho de 2012, Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei
Complementar nº 147/2014 e Lei nº 8.666/93, bem como todas as alterações posteriores.

7. DA FISCALIZAÇÃO

7.1. O Órgão Gerenciador ou Aderente fiscalizará o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento, cada qual
na sua respectiva competência;

7.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o Fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.

8. DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA

8.1. Será entregue a Fornecedora a respectiva Autorização de Fornecimento, indicando o local de entrega, objeto e quantitativo requisitado.

8.1.1. O Objeto desta ARP terá que ser entregue no Hospital Regional de Peixoto de Azevedo, localizado na Travessa Bartolomeu Dias, nº 269, Bairro
Alvorada, na cidade de Peixoto de Azevedo/MT.

8.2. A cada fornecimento ou período, o Órgão Gerenciador providenciará a expedição da Autorização de Fornecimento.

8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por e-mail, conforme informações constantes na Proposta de Preços.

8.3. Fica estipulado o prazo para entrega dos produtos de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, logo após a contratada receber a ordem de entrega
(requisição), sob pena de decair do direito à aquisição, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.

8.5. Fica a critério do Órgão Gestor a aceitação de eventuais pedidos formais e justificados de prorrogação de prazo de entrega.

9. DO RECEBIMENTO

9.1. Os PRODUTOS serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e da qualidade, ressalvada a hipótese do artigo
74 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2. O recebimento definitivo perfaz-se pela liquidação da despesa nos termos do artigo 63, §2º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64.

9.3. Em se verificando vícios na entrega do objeto, o fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando nesse período interrompida a
contagem do prazo para recebimento definitivo.

9.4. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no Art. 65, §2º, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, podendo ser adquirida quantidade
inferior à registrada, independente de anuência da Fornecedora.

10. DAS OBRIGAÇÕES

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA:

10.1.1. Acatar as decisões e observações feitas pelo Órgão Gestor; 10.1.2. Realizar o fornecimento com estrita observância ao Edital e seus anexos;
10.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração e/ou a terceiros; 10.1.4. Aceitar nas mesmas condições as supressões, a
critério do Órgão Gestor; 10.1.5. A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação durante toda vigência da Ata
de Registro de Preços; 10.1.6. Cumprir os prazos de entrega, sob pena de aplicação de sanções administrativas; 10.1.7. Como condição para emissão
da Nota de Empenho, a licitante vencedora deverá estar com a documentação obrigatória válida; 10.1.8. Se não comprovarem a situação regular da
Fornecedora detentora da Ata de Registro de Preços quanto a sua documentação, o Órgão Gestor poderá negociar o fornecimento segundo a ordem de
classificação das demais empresas, nas mesmas condições; 10.1.9. A Fornecedora não poderá dar em garantia ou vincular, de qualquer forma, total ou
parcialmente os créditos financeiros da Ata de Registro de Preços, a qualquer pessoa física ou jurídica, sem a prévia e expressa autorização do Órgão
Gestor; 10.1.10. Não será permitido subcontratação ou sub-rogação do objeto deste certame a terceiros; 10.1.11. A fiscalização do fornecimento pelo
Órgão Gestor, não exime a Fornecedora de responsabilização por eventuais falhas. 10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 10.2.1. Gerenciar
a Ata de Registro de Preço; 10.2.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos aderentes (em casos de
adesão); 10.2.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes; 10.2.4. Conduzir o procedimento de penalização ao fornecedor, responsabilizando-
se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se tratar de litígio entre órgão aderente e fornecedor; 10.2.4.1. Caberá ao órgão aderente à aplicação
de penalidade ao fornecedor em caso de descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para conhecimento da decisão de
aplicação de penalidade ao fiscal da ARP; 10.2.5. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP; 10.2.6. Oferecer todas as informações necessárias para que
a licitante vencedora possa executar o objeto dentro das especificações; 10.2.7. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 10.2.8.
Acompanhar a execução e fiscalização do fornecimento durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços; 10.2.9. Notificar, por escrito, à Fornecedo-
ra, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, sendo estabelecido o prazo para reposição; 10.2.10. Acompanhar o fornecimento,
podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os materiais entregues
com imperfeição.

11. DO REAJUSTAMENTO E DAS REVISÕES DE PREÇOS

11.1. Considerando o prazo de validade estabelecido no item 4 da ata e, em atendimento ao Art. 19 da lei federal n° 7.892/2013, é vedado qualquer
reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura.

11.2. Conforme preceitua o Art. 17 do Decreto nº 7.892/13, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as nego-
ciações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.

11.3. Nas revisões de preços registrados deverão ser observados os artigos 18,19, 20 e 21 do Decreto nº 7.892/13, conforme segue:

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 29 Assinado Digitalmente



11.3.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os for-
necedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

11.3.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade;

11.3.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

Parágrafo único - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

11.3. A revisão negociada de valores, para cima ou para baixo, poderá ocorrer de ofício ou a pedido do licitante signatário, DEVIDAMENTE JUSTIFICA-
DO, nas seguintes condições:

11.3.1. Para cima, visando manter o equilíbrio econômico financeiro inicial da proposta, nos termos do artigo 65, § 6º, da Lei 8.666/93, desde que de-
monstrada por meio de planilhas de preços, cópias de notas fiscais que demonstrem por parte do fornecedor que houve aumento de preços por parte
da indústria, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de fato superveniente ou de difícil previsão;

11.3.2. Para baixo, quando a Administração verificar que o preço registrado se encontra substancialmente superior ao praticado no mercado.

11.4. Não será aceita como justificativa para o reequilíbrio econômico financeiro apenas a variação cambial do dólar, será necessário comprovar o preço
equivalente na época da proposta e o preço atual solicitado, por meio de cópias de notas fiscais.

12. DO CANCELAMENTO DA ATA

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pelo Órgão Gerenciador, quando:

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; II. Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável; III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; V. O
Fornecedor que não se dispuser a substituir os MATERIAIS que vierem a apresentar defeitos de qualidade; VI. O Fornecedor que não cumprir com as
obrigações constantes deste instrumento; VII. Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referência; 13.1.1. O cancelamento de registros será
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 12.2. O cancelamento do registro de preços poderá
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justifi-
cados com base na Legislação em vigor: a) Por razão de interesse público; ou b) A pedido do fornecedor. 12.3. O cancelamento da Ata de Registro
de Preços, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório, será comunicado ao Fornecedor e publicado na Imprensa Oficial do Consórcio. 12.4.
O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a comprometer a perfeita
execução contratual, desde que devidamente comprovados tais fatos. 12.5. Nahipótese de cancelamento parcial, o Órgão Gestor poderá buscar o for-
necimento do objeto remanescente com a licitante que estiver com o segundo melhor preço na fase de lances ou cancelar total a respectiva ARP.

13. DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO

13.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) dias para
dar a liquidação da despesa ou interromper o prazo, no caso de qualquer irregularidade, vício ou imperfeição no fornecimento.

13.2. O documento de cobrança será emitido em nome do Órgão Gestor, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da ordem de
fornecimento e contendo todos os dados da mesma.

13.2.1. O número de inscrição no CNPJ/MF da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e
do documento de cobrança, que serviu de base para emissão da ordem de fornecimento.

13.3. Todos os tributos incidentes sobre os PRODUTOS deverão estar inclusos no valor total do documento de cobrança, observada a legislação
tributária aplicável à espécie.

13.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número do banco, bem como nome e número da agência e o número da conta corrente,
na qual se executará o depósito bancário para pagamento, repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial.

13.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por representante
legal, devidamente comprovado por documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento.

13.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da ordem de fornecimento.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exi-
gibilidade, a partir da data da liquidação da despesa, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários
e totais, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do Banco, da Agência e
da Conta Corrente onde deseja receber seu crédito.

14.2. Em existindo documento com prazo de validade vencido e/ou irregular, o Fornecedor será notificado pelo Órgão Gestor para as medidas de regu-
larização.
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14.3. O Fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, e não se manifestando ou não
regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado ao Órgão Gestor para as providências cabíveis.

14.4. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão gerenciador ou aderente poderá baixá-la e carrear para os autos, sem neces-
sidade de comunicar o fato ao Fornecedor.

14.5. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores poderão
ser corrigidos pela variação do IPCA ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento.

15. DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

15.1. O Órgão Gestor efetuará a retenção dos impostos e encargos sobre as Notas Fiscais a cada pagamento, observado o fato gerador e as hipóteses
legais de incidência.

16. DA PUBLICAÇÃO

16.1. Para eficácia do presente instrumento, o Órgão Gestor providenciará a publicação de seu extrato na imprensa oficial do consórcio, por meio do
Jornal Oficial dos Municípios da Associação Mato-grossense dos Municípios (diário eletrônico / https://diariomunicipal.org/mt/amm) e no Diário de
Contas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT (diário eletrônico / http://www.tce.mt.gov.br).

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste Edital sujeitará a licitante vencedora às multas, constantes no caput
e §§ do Art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, incidentes sobre o valor da Proposta Vencedora, na forma seguinte:

17.1.1. Quanto à obrigação da assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido:

a) Atraso até 05 (cinco) dias, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da Proposta Vencedora; b) A partir do 6° (sexto) até o limite do 10° (décimo)
dia, multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor da Proposta Vencedora, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11° (décimo
primeiro) dia de atraso.

17.1.2. Quanto às obrigações de solução de quaisquer problemas com os itens adquiridos:

a) Atraso até 02 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da Proposta Vencedora; b) A partir do 3° (terceiro) até o limite do 5° (quinto) dia,
multa de 4% (quatro por cento), sobre o valor da Proposta Vencedora, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6° (sexto) dia de
atraso.

17.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no Art. 87, incisos I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante vencedora multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora.

17.3. Se a Licitante vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços injustificadamente, garantida prévia e ampla defesa, além da multa
pecuniária, poderá, ainda, sofrer às seguintes penalidades:

17.3.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
DO VALE DO PEIXOTO, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade
(02) dois anos; e,

17.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos.

17.4. A Fornecedora que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar durante o fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e
ampla defesa, ficará suspensa de licitar com este Consórcio pelo prazo de até 02 (dois) anos ou ser declarada inidônea pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, se for o caso, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

17.5. A multa, eventualmente imposta à Fornecedora, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês. Caso a Fornecedora não tenha nenhum valor a receber deste Consórcio, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados
ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município sede do consórcio, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judi-
cial da multa.

17.6. As multas previstas nesta seção não eximem a Fornecedora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha
causar à Administração.

17.7. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração recon-
siderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

17.8. Serão publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas previstas neste item e subitens anteriores, desta ata, inclusive a reabilitação pe-
rante a Administração Pública.

17.9. As multas previstas neste item, quando não houver notas em aberto do fornecedor para efetuar o desconto, deverão ser recolhidas em guia própria,
ou efetuar o deposito em conta bancária indicada pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do Art. 654, § 2º, do Código Civil ou ser apresentada
na forma de procuração pública.
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18.2. O Fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação complementar,
durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.

18.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Órgão Gestor.

19. DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Peixoto de Azevedo-MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de
Preços.

19.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e achado conforme, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias de igual teor e forma, para um
só efeito legal, ficando uma via arquivada no Órgão Gestor nos termos do Art. 60 da Lei nº 8.666/93.

Peixoto de Azevedo/MT, 10 de Fevereiro de 2023.

_________________________________________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO

BRUNO SANTOS MENA

PRESIDENTE DO CISVP

CONTRATANTE

______________________________________________________________

RENE KERBER & CIA LTDA

CNPJ: 03.121.282/0004-16

RENE KERBER

EMPRESÁRIO

CONTRATADA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2023

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 029/2022

Pelo presente instrumento o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, inscrito no CNPJ/MF nº 02.997.711/
0001-08, com sede administrativa na Rua Teotônio Vilela, nº 645, Salas 2 e 3, Bairro Centro, CEP 78530-000, Fone (66) 3575-1757, na Cidade de
Peixoto de Azevedo/MT, doravante denominado Órgão Gestor, neste ato representado pela sua autoridade competente Sr. BRUNO SANTOS MENA,
RESOLVE registrar os preços da empresa:

OXIGÊNIO DOIS IRMÃOS LTDA,inscrita no CNPJ/MF nº 13.657.269/0001-97, NIRE 5120205798-6, com sede na Estrada Lucila, n° S/n°, Bairro Rural
Angélica , CEP 78.559-899, na Cidade de Sinop/MT, telefone: (66) 3531-2850, e-mail: ajalvaesoxigenio@gmail.com, neste ato representado pelo seu
Representante Legal, Sr.AILTON JOSE ALVES, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 889404e do CPF nº 651.807.
801-44, residente na Avenida dos Guarantãs, n° 468, Bairro Jardim Maringá, CEP 78.556-232, na Cidade de Sinop/MT.

Conforme quantidades estimadas e valores constantes da presente ARP, atendendo as condições previstas no Edital nº 050/2022 do PREGÃO ELE-
TRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 029/2022, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de
2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.
538, de 06 de outubro de 2015, bem como as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA NO FORNECIMENTO DE GA-
SES MEDICINAIS (OXIGENIO LIQUIDO E AR COMPRIMIDO) E GASES ENGARRAFADOS EM ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS PRESTADOS NA
UTI ADULTO E HOSPITAL REGIONAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, sob a gestão do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Peixoto,constantes no termo de referência, tudo em conformidade com as disposições no edital e seus anexos, que o integram e complementam, para
todos os efeitos jurídicos legais, conforme especificações detalhadas e descritas pelo item 2 abaixo.

1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência, que acompanhou o Edital da licitação, são estimadas.

2. DA VENCEDORA, DA ESPECIFICAÇÃO, DA QUANTIDADE E DO PREÇO

2.1. A licitante vencedora, o objeto, o quantitativo, as especificações e os preços registrados, seguem relacionados abaixo:

2.2. FORNECEDOR REGISTRADO

EMPRESA: OXIGÊNIO DOIS IRMÃOS LTDA
CNPJ N°: 13.657.269/0001-97 NIRE 5120205798-6
ENDEREÇO: ESTRADA LUCILA N°: S/Nº BAIRRO: RURAL ANGELICA
CIDADE: SINOP/MT CEP: 78.559-899
TELEFONE: (66) 3531-2850 E-MAIL: ajalvesoxigenio@gmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: AILTON JOSE ALVES
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ITENS:

VALOR VALORSEQ DESCRIÇÃO DOS ITENS CÓDIGO UNIDADE DE MEDIDA QUANT. UNIT. TOTAL
1 OXIGÊNIO LIQUIDO MEDICINAL 6375 METRO CÚBICO 120.000 6,10 732.000,00
2 AR COMPRIMIDO MEDICINAL 6376 METRO CÚBICO 2.000 18,00 36.000,00
3 OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL 10M³ 1709 METRO CÚBICO 10.000 15,00 150.000,00
4 OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL 1M³ 2459 UNIDADE 150 102,00 15.300,00

TOTAL 933.300,00

2.3. Em observância ao art. 11, inciso II e § 4º do Decreto n° 7.892/2013, para fins de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado da Ata, ficam registrados em forma de Anexo I, comprometendo-se a fornecer o objeto nas mesmas condições, características e
preços inicialmente registrados.

3. DO VALOR

3.1. O preço unitário registrado para a empresa signatária deste instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação.

3.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário multiplicado pela quantidade de que se deseja do PRODUTO/SERVIÇO.

3.3. É vedado qualquer reajuste de preços fora das hipóteses legais previstas.

3.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais empresas, o Órgão Gerenciador cancelará total ou parcialmente esta Ata adotando as
medidas cabíveis para a nova aquisição desejada.

3.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o Órgão Gerenciador ordenará a realização de nova pesquisa de preços.

3.6. Nos preços unitários registrados estão incluídas todas as despesas e taxas de qualquer espécie relativas ao objeto registrado (encargos sociais etc.
).

4. DA VALIDADE

4.1. A presente Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da sua assinatura, improrrogáveis.

4.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador ou Aderente não ficará obrigado a adquirir o objeto exclusivamente
da Fornecedora registrada, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou
inexigibilidade, se for o caso, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à empresa signatária, observado em todo caso as condições de
preferência.

4.3. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito,
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

5. DA ADMINISTRAÇÃO DA ARP

5.1. A gerência da Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Consórcio Intermunicipal de Saúde.

5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, poderá a critério do Órgão Gerenciador, ser utilizada por órgãos e enti-
dades interessadas, desde que previamente autorizado.

5.3. Os órgãos ou entidades interessadas na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao Consórcio.

5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos:

a) Não comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; b) Anuência expressa do fornecedor.

5.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regis-
trado.

6. DA VINCULAÇÃO LEGAL

6.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 7.746,
de 05 de junho de 2012, Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei
Complementar nº 147/2014 e Lei nº 8.666/93, bem como todas as alterações posteriores.

7. DA FISCALIZAÇÃO

7.1. O Órgão Gerenciador ou Aderente fiscalizará o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento, cada qual
na sua respectiva competência;

7.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o Fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.

8. DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA

8.1. Será entregue a Fornecedora a respectiva Autorização de Fornecimento, indicando o local de entrega, objeto e quantitativo requisitado.

8.1.1. O Objeto desta ARP terá que ser entregue no Hospital Regional de Peixoto de Azevedo, localizado na Travessa Bartolomeu Dias, nº 269, Bairro
Alvorada, na cidade de Peixoto de Azevedo/MT.

8.2. A cada fornecimento ou período, o Órgão Gerenciador providenciará a expedição da Autorização de Fornecimento.

8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por e-mail, conforme informações constantes na Proposta de Preços.
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8.3. Fica estipulado o prazo para entrega dos produtos de até 24 (Vinte e Quatro) Horas, logo após a contratada receber a ordem de entrega (requisi-
ção), sob pena de decair do direito à aquisição, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações.

8.5. Fica a critério do Órgão Gestor a aceitação de eventuais pedidos formais e justificados de prorrogação de prazo de entrega.

9. DO RECEBIMENTO

9.1. Os PRODUTOS serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e da qualidade, ressalvada a hipótese do artigo
74 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2. O recebimento definitivo perfaz-se pela liquidação da despesa nos termos do artigo 63, §2º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64.

9.3. Em se verificando vícios na entrega do objeto, o fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando nesse período interrompida a
contagem do prazo para recebimento definitivo.

9.4. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no Art. 65, §2º, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, podendo ser adquirida quantidade
inferior à registrada, independente de anuência da Fornecedora.

10. DAS OBRIGAÇÕES

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA:

10.1.1. Acatar as decisões e observações feitas pelo Órgão Gestor; 10.1.2. Realizar o fornecimento com estrita observância ao Edital e seus anexos;
10.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração e/ou a terceiros; 10.1.4. Aceitar nas mesmas condições as supressões, a
critério do Órgão Gestor; 10.1.5. A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação durante toda vigência da Ata
de Registro de Preços; 10.1.6. Cumprir os prazos de entrega, sob pena de aplicação de sanções administrativas; 10.1.7. Como condição para emissão
da Nota de Empenho, a licitante vencedora deverá estar com a documentação obrigatória válida; 10.1.8. Se não comprovarem a situação regular da
Fornecedora detentora da Ata de Registro de Preços quanto a sua documentação, o Órgão Gestor poderá negociar o fornecimento segundo a ordem de
classificação das demais empresas, nas mesmas condições; 10.1.9. A Fornecedora não poderá dar em garantia ou vincular, de qualquer forma, total ou
parcialmente os créditos financeiros da Ata de Registro de Preços, a qualquer pessoa física ou jurídica, sem a prévia e expressa autorização do Órgão
Gestor; 10.1.10. Não será permitido subcontratação ou sub-rogação do objeto deste certame a terceiros; 10.1.11. A fiscalização do fornecimento pelo
Órgão Gestor, não exime a Fornecedora de responsabilização por eventuais falhas. 10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 10.2.1. Gerenciar
a Ata de Registro de Preço; 10.2.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos aderentes (em casos de
adesão); 10.2.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes; 10.2.4. Conduzir o procedimento de penalização ao fornecedor, responsabilizando-
se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se tratar de litígio entre órgão aderente e fornecedor; 10.2.4.1. Caberá ao órgão aderente à aplicação
de penalidade ao fornecedor em caso de descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópia para conhecimento da decisão de
aplicação de penalidade ao fiscal da ARP; 10.2.5. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP; 10.2.6. Oferecer todas as informações necessárias para que
a licitante vencedora possa executar o objeto dentro das especificações; 10.2.7. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 10.2.8.
Acompanhar a execução e fiscalização do fornecimento durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços; 10.2.9. Notificar, por escrito, à Fornecedo-
ra, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, sendo estabelecido o prazo para reposição; 10.2.10. Acompanhar o fornecimento,
podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os materiais entregues
com imperfeição.

11. DO REAJUSTAMENTO E DAS REVISÕES DE PREÇOS

11.1. Considerando o prazo de validade estabelecido no item 4 da ata e, em atendimento ao Art. 19 da lei federal n° 7.892/2013, é vedado qualquer
reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura.

11.2. Conforme preceitua o Art. 17 do Decreto nº 7.892/13, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as nego-
ciações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do Art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.

11.3. Nas revisões de preços registrados deverão ser observados os artigos 18,19, 20 e 21 do Decreto nº 7.892/13, conforme segue:

11.3.1. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os for-
necedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

11.3.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade;

11.3.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

Parágrafo único - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

11.3. A revisão negociada de valores, para cima ou para baixo, poderá ocorrer de ofício ou a pedido do licitante signatário, DEVIDAMENTE JUSTIFICA-
DO, nas seguintes condições:
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11.3.1. Para cima, visando manter o equilíbrio econômico financeiro inicial da proposta, nos termos do artigo 65, § 6º, da Lei 8.666/93, desde que de-
monstrada por meio de planilhas de preços, cópias de notas fiscais que demonstrem por parte do fornecedor que houve aumento de preços por parte
da indústria, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de fato superveniente ou de difícil previsão;

11.3.2. Para baixo, quando a Administração verificar que o preço registrado se encontra substancialmente superior ao praticado no mercado.

11.4. Não será aceita como justificativa para o reequilíbrio econômico financeiro apenas a variação cambial do dólar, será necessário comprovar o preço
equivalente na época da proposta e o preço atual solicitado, por meio de cópias de notas fiscais.

12. DO CANCELAMENTO DA ATA

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pelo Órgão Gerenciador, quando:

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; II. Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável; III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; V. O
Fornecedor que não se dispuser a substituir os MATERIAIS que vierem a apresentar defeitos de qualidade; VI. O Fornecedor que não cumprir com as
obrigações constantes deste instrumento; VII. Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referência; 13.1.1. O cancelamento de registros será
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 12.2. O cancelamento do registro de preços poderá
ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justifi-
cados com base na Legislação em vigor: a) Por razão de interesse público; ou b) A pedido do fornecedor. 12.3. O cancelamento da Ata de Registro
de Preços, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório, será comunicado ao Fornecedor e publicado na Imprensa Oficial do Consórcio. 12.4.
O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a comprometer a perfeita
execução contratual, desde que devidamente comprovados tais fatos. 12.5. Nahipótese de cancelamento parcial, o Órgão Gestor poderá buscar o for-
necimento do objeto remanescente com a licitante que estiver com o segundo melhor preço na fase de lances ou cancelar total a respectiva ARP.

13. DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO

13.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) dias para
dar a liquidação da despesa ou interromper o prazo, no caso de qualquer irregularidade, vício ou imperfeição no fornecimento.

13.2. O documento de cobrança será emitido em nome do Órgão Gestor, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da ordem de
fornecimento e contendo todos os dados da mesma.

13.2.1. O número de inscrição no CNPJ/MF da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e
do documento de cobrança, que serviu de base para emissão da ordem de fornecimento.

13.3. Todos os tributos incidentes sobre os PRODUTOS deverão estar inclusos no valor total do documento de cobrança, observada a legislação
tributária aplicável à espécie.

13.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número do banco, bem como nome e número da agência e o número da conta corrente,
na qual se executará o depósito bancário para pagamento, repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial.

13.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por representante
legal, devidamente comprovado por documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento.

13.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição estranha ao constante da ordem de fornecimento.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exi-
gibilidade, a partir da data da liquidação da despesa, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários
e totais, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do Banco, da Agência e
da Conta Corrente onde deseja receber seu crédito.

14.2. Em existindo documento com prazo de validade vencido e/ou irregular, o Fornecedor será notificado pelo Órgão Gestor para as medidas de regu-
larização.

14.3. O Fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, e não se manifestando ou não
regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado ao Órgão Gestor para as providências cabíveis.

14.4. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão gerenciador ou aderente poderá baixá-la e carrear para os autos, sem neces-
sidade de comunicar o fato ao Fornecedor.

14.5. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores poderão
ser corrigidos pela variação do IPCA ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento.

15. DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

15.1. O Órgão Gestor efetuará a retenção dos impostos e encargos sobre as Notas Fiscais a cada pagamento, observado o fato gerador e as hipóteses
legais de incidência.

16. DA PUBLICAÇÃO

16.1. Para eficácia do presente instrumento, o Órgão Gestor providenciará a publicação de seu extrato na imprensa oficial do consórcio, por meio do
Jornal Oficial dos Municípios da Associação Mato-grossense dos Municípios (diário eletrônico / https://diariomunicipal.org/mt/amm) e no Diário de
Contas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT (diário eletrônico / http://www.tce.mt.gov.br).

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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17.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste Edital sujeitará a licitante vencedora às multas, constantes no caput
e §§ do Art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, incidentes sobre o valor da Proposta Vencedora, na forma seguinte:

17.1.1. Quanto à obrigação da assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido:

a) Atraso até 05 (cinco) dias, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da Proposta Vencedora; b) A partir do 6° (sexto) até o limite do 10° (décimo)
dia, multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor da Proposta Vencedora, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11° (décimo
primeiro) dia de atraso.

17.1.2. Quanto às obrigações de solução de quaisquer problemas com os itens adquiridos:

a) Atraso até 02 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da Proposta Vencedora; b) A partir do 3° (terceiro) até o limite do 5° (quinto) dia,
multa de 4% (quatro por cento), sobre o valor da Proposta Vencedora, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6° (sexto) dia de
atraso.

17.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no Art. 87, incisos I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante vencedora multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta vencedora.

17.3. Se a Licitante vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços injustificadamente, garantida prévia e ampla defesa, além da multa
pecuniária, poderá, ainda, sofrer às seguintes penalidades:

17.3.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
DO VALE DO PEIXOTO, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade
(02) dois anos; e,

17.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos.

17.4. A Fornecedora que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar durante o fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e
ampla defesa, ficará suspensa de licitar com este Consórcio pelo prazo de até 02 (dois) anos ou ser declarada inidônea pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, se for o caso, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

17.5. A multa, eventualmente imposta à Fornecedora, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês. Caso a Fornecedora não tenha nenhum valor a receber deste Consórcio, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados
ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município sede do consórcio, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judi-
cial da multa.

17.6. As multas previstas nesta seção não eximem a Fornecedora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha
causar à Administração.

17.7. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração recon-
siderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

17.8. Serão publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas previstas neste item e subitens anteriores, desta ata, inclusive a reabilitação pe-
rante a Administração Pública.

17.9. As multas previstas neste item, quando não houver notas em aberto do fornecedor para efetuar o desconto, deverão ser recolhidas em guia própria,
ou efetuar o deposito em conta bancária indicada pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do Art. 654, § 2º, do Código Civil ou ser apresentada
na forma de procuração pública.

18.2. O Fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação complementar,
durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.

18.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Órgão Gestor.

19. DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Peixoto de Azevedo-MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de
Preços.

19.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e achado conforme, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias de igual teor e forma, para um
só efeito legal, ficando uma via arquivada no Órgão Gestor nos termos do Art. 60 da Lei nº 8.666/93.

Peixoto de Azevedo/MT, 10 de Fevereiro de 2023.

_________________________________________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO PEIXOTO

BRUNO SANTOS MENA

PRESIDENTE DO CISVP

CONTRATANTE
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______________________________________________________________

OXIGÊNIO DOIS IRMÃOS LTDA

CNPJ: 13.657.269/0001-97

AILTON JOSE ALVES

ADMINISTRADOR

CONTRATADA

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE MATO
GROSSO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO/CONHECIMENTO Nº 01/2023 - BALANÇO
2022

EDITAL DE PUBLICAÇÃO/CONHECIMENTO nº 01/2023

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Mato
Grosso – CISOMT, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas,
considerando o disposto no artigo 209 da Constituição Estadual, parágrafo
3º do artigo 31 da Constituição Federal e demais Legislações pertinentes.

TORNA PUBLICO, a todos e a quem possa interessar que a partir do dia
15 de fevereiro de 2023, as contas de Gestão do CISOMT, referente ao
exercício de 2022, ficarão à disposição para exame e apreciação da popu-
lação em geral, na sede do Consorcio, durante o horário de expediente, os
quais poderão questionar a sua legitimidade na forma da Lei.

Mirassol D’Oeste - MT, 13 de fevereiro de 2023.

AILTON PAULO DE ARRUDA

Contador do CISOMT

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

Presidente do CISOMT

Biênio 2023 a 2024

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO NORTE ARAGUAIA

PORTARIA Nº 005/2023

PORTARIA Nº 005/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobre a nomeação de Cargo em comissão Analista Ambiental
Engenheiro Agrônomo do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvi-
mento Econômico, Social e Ambiental “Norte Araguaia” – CIDESA e
dá outras providências.

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômi-
co, Social e Ambiental “Norte Araguaia”, Senhor Abmael Borges da Silvei-
ra, no uso de suas atribuições legais e que lhe confere a Ata de Constitui-
ção:

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR para o cargo/função do Sr Welker da Silva Ribas de
Neiva., portador da Cédula de Identidade RG sob nº 16885961 SSP/MT, e
CPF sob o nº 041.045.311-03, para o Cargo/Função de ANALISTA AMBI-
ENTAL- ENGENHEIRO AGRONOMO do Consórcio Intermunicipal de De-
senvolvimento Econômico, Social e Ambiental “Norte Araguaia”.

Art. 2º- A remuneração do nomeado na forma do Art.8º desta Portaria, será
a estabelecida na Resolução Normativa Nº 005/2017 do ANEXO 1-B.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 13 de fevereiro de 2023
revogando as disposições em contrario.

Porto Alegre do Norte, 13 de Fevereiro de 2023.

Publique-se.

Cumpra-se.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

Presidente do CIDESA

“Norte Araguaia”

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL

TERMO RATIFICAÇÃO

Termo de Ratificação de Dispensa de Licitação Nº 004/2023.

A Prefeitura Municipal de Acorizal – Estado de Mato Grosso, Inscrita no
CNPJ/MF nº 03.507.571/0001-05, localizada na Avenida Nossa Senhora
de Brotas, S/N, Bairro Nova Acorizal, em Acorizal/MT, CEP 78.480-000,
representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal Sr. Diego Ewerton Fi-
gueiredo Taques, no uso das atribuições que lhes são conferidas, torna
público o processo de contratação direta da Empresa: BRITO & FRANCO
ADVOCACIA, Inscrita no CNPJ Nº 39.308.727/0001-76, objeto: CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSES-
SORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM ESPECIAL NOS PROCESSOS
LEGISLATIVOS, PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, DEFESA DOS IN-
TERESSES DO MUNICÍPIO JUNTO A ÓRGÃOS DE CONTROLE EX-
TERNO, APOIO TÉCNICO A PROCURADORIA JURÍDICA ATRAVÉS
DE EMISSÃO DE PARECERES E ORIENTAÇÕES TÉCNICAS PARA
ATENDER O MUNICÍPIO DE ACORIZAL-MT, mediante de valor total de
R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). Onde formulou-se expediente de
Dispensa de Licitação Nº 004/2023, com base no disposto do art. 75, pa-
rágrafo único da Lei n 14.133/2021, Ratifico o Presente Processo e autori-
zo a execução do serviço.

Acorizal – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Diego Ewerton Figueiredo Taques
Prefeito Municipal

PORTARIA

PORTARIA Nº 21, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO SR. JULIO CEZAR DE ARRU-
DA, PARA SER FISCAL DE CONTRATO.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ACORIZAL-MT, Sr. DIEGO EWERTON FI-
GUEIREDO TAQUES, no uso de suas atribuições legais, considerando a
necessidade de Fiscalizar o Contrato abaixo:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr. Júlio Cezar de Arruda, como Fiscal do Contrato,
conforme segue:

CONTRATO N° 006/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM ESPECIAL
NOS PROCESSOS LEGISLATIVOS, PROCESSOS ADMINISTRATIVOS,
DEFESA DOS INTERESSES DO MUNICÍPIO JUNTO A ÓRGÃOS DE
CONTROLE EXTERNO, APOIO TÉCNICO A PROCURADORIA JURÍDI-
CA ATRAVÉS DE EMISSÃO DE PARECERES E ORIENTAÇÕES TÉCNI-
CAS PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE ACORIZAL-MT

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°007/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°004/2023

VALOR: R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS)

PRAZO: 12 MESES
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CONTRATADO: BRITO & FRANCO ADVOCACIA

CNPJ N° 39.308.727/0001-76

Registre-se,

Publica-se,

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, 13 de fevereiro de 2023.

DIEGO EWERTON FIGUEIREDO TAQUES

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 006/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM ESPECIAL
NOS PROCESSOS LEGISLATIVOS, PROCESSOS ADMINISTRATI-
VOS, DEFESA DOS INTERESSES DO MUNICÍPIO JUNTO A ÓRGÃOS
DE CONTROLE EXTERNO, APOIO TÉCNICO A PROCURADORIA JU-
RÍDICA ATRAVÉS DE EMISSÃO DE PARECERES E ORIENTAÇÕES
TÉCNICAS PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE ACORIZAL-MT.
VALOR: R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS).
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
CONTRATADO: BRITO & FRANCO ADVOCACIA
CNPJ Nº 39.308.727/0001-76
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL /MT.
ACORIZAL /MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO ADITIVO Nº. 002 AO CONTRATO Nº. 024/2022.

TERMO ADITIVO Nº. 002 ao Contrato n°. 024/2022 que entre si celebram
o MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA/PREFEITURA MUNICIPAL – Estado de Ma-
to Grosso, e ALIANÇA SERVIÇOS LTDA, devidamente já qualificadas no
Contrato Originário.

OBJETO: PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato.

ALTERAÇÃO: Fica alterada à CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE FOR-
NECIMENTO E VIGÊNCIA, ficando prorrogado a vigência do contrato por
mais 03 (três) meses até o dia 09 de maio de 2023.

VALOR TOTAL: R$ 586.687,50 (Quinhentos e oitenta e seis mil, seiscen-
tos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).

Água Boa-MT, 08 de fevereiro de 2023.

Mariano Kolankiewicz Filho

PREFEITO MUNICIPAL

CONVOCAÇÃO: FICA A EMPRESA CONVOCADA A ASSINAR O TER-
MO ADITIVO DENTRO DO PRAZO PREVISTO NO EDITAL

LICITAÇÕES E CONTRATOS
RESCISÃO DO CONTRATO Nº 029/2023

DISTRATANTE: O Município de Água Boa, Estado de Mato Grosso, pes-
soa jurídica de direito público municipal, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.023.
898/0001-90.

DISTRATADA: MIOLAB ANÁLISES CLINICAS LTDA, inscrita no CNPJ nº.
01.413.794/0001-88 .

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA RESCISÃO DO CONTRATO

1.1 – Fica Rescindido o Contrato nº 029/2023, firmado no dia 23 de janeiro
de 2023.

1.2 – O presente cancelamento se fundamenta no Art. 79 incisos II, da Lei
8666/1993, e Cláusula Décima primeira, item 11.1 do Contrato 029/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA JUSTIFICATIVA.

2.1 – O CONTRATANTE, justifica que aceita o pedido do Comunicado da
CONTRATADA, em que solicita a desistência da assinatura do contrato,
ressalta ainda que devido a urgência na utilização dos serviços de análises
clínicas para o laboratório municipal, solicita que seja chamado o segundo
colocado no processo licitatório (pregão presencial nº 041/2022).

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

3.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Água Boa – MT para dirimir qual-
quer dúvida que por ventura venha a ocorrer com a execução deste termo.

3.2 – Comunique-se a DISTRATADA na forma da Lei.

Água Boa – MT, 09 de fevereiro de 2023.

Mariano Kolankiewicz Filho

Prefeito Municipal

ADMINSITRAÇÃO
CARNAVAL FOLIA KIDS

ANO 2023

EDITAL PARA CONCURSO DE FANTASIA INFANTIL

REGULAMENTO

1 – PARTICIPAÇÃO: Poderão participar do Concurso de Fantasias Infantil
na Matinê de Carnaval 2023 crianças com faixa etária até 12 anos (mas-
culino e feminino);

2 – INSCRIÇÃO: Para participação no concurso, faz-se necessário o pre-
enchimento da ficha de inscrição, pelos pais ou responsáveis, no dia 19/
02/2023, domingo, na Praça da Cultura durante o evento da Matinê;

3 - TEMA: O tema de cada fantasia é de escolha livre;

4 – JÚRI: O júri será composto de três membros, que escolherão as vinte
melhores fantasias, sendo dez femininas e dez masculinas, levando em
consideração os seguintes critérios: Fantasia: semelhança com a original,
beleza, criatividade;

5 – Cada fantasia receberá o quantitativo de cem reais (R$100,00), que
será pago pelo poder executivo, conforme Lei 1.722 de 03/05/2022, que
dispõe sobre a premiação e incentivos para inscritos em eventos culturais
promovidos pela pasta da cultura, com parcerias de qualquer gênero;

6 - DISPOSIÇÕES GERAIS: O concurso dos participantes será realizado
no dia 19 de fevereiro de 2023, a partir das 18h e 30 minutos, devendo
os concorrentes estarem presentes, inscritos e devidamente acompanha-
do com um responsável.

Água Boa, 13 de fevereiro de 2023

Erik Rodrigo Jesus da Silva

Secretário Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Divino Antônio de Araújo Junior

Secretário Adjunto de Cultura

LICITAÇÕES E CONTRATOS
RESCISÃO DO CONTRATO Nº 086/2022

DISTRATANTE: O Município de Água Boa, Estado de Mato Grosso, pes-
soa jurídica de direito público municipal, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.023.
898/0001-90.

DISTRATADA: CESSE IMÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº. 21.114.
448/0001-06 .

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA RESCISÃO DO CONTRATO

1.1 – Fica Rescindido o Contrato nº 086/2022, firmado no dia 07 de junho
de 2022.
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1.2 – O presente cancelamento se fundamenta no Art. 78 incisos XII, Art.
79, incisos II da Lei 8666/1993, e Cláusula Décima segunda, item 12.1, alí-
nea “b” do Contrato 086/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA JUSTIFICATIVA.

2.1 – O CONTRATANTE, justifica que o cancelamento, se faz necessário,
visto que os cursos que estavam acontecendo no prédio (objeto do contra-
to), sendo promovidos pelo setor SINE, foram transferidos para outra loca-
lidade, em um novo local de atendimento, que contém salas espaçosas e
desocupadas, não sendo mais necessário e inviável alugar um local espe-
cífico apenas para os cursos.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

3.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Água Boa – MT para dirimir qual-
quer dúvida que por ventura venha a ocorrer com a execução deste termo.

3.2 – Comunique-se a DISTRATADA na forma da Lei.

Água Boa – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Mariano Kolankiewicz Filho

Prefeito Municipal

PREVIDENCIA
PORTARIA N. º 04/2023.

“Dispõe sobre a concessão do benefício de pensão por morte em fa-
vor do Sr. Orvaldo Conterno Henriques, em decorrência do óbito da
servidora Sra. Zelair Conterno”.

O Diretor Executivo do ÁGUA-PREVI, Instituto Municipal de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Água Boa, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais nos termos Art. 40, parágrafo 7º,
inciso “II”, da Constituição Federal, com redação determinada pela Emen-
da Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, Art. 7º, inciso “I”, Art.
28, inciso “II”, Art. 29, inciso “I”, da Lei Municipal n.º 869/2006, de 25 de
agosto de 2006.

Resolve,

Art. 1º Conceder a inclusão no benefício de pensão por morteem favor do
Sr. Orvaldo Conterno Henriques, inscrito no CPF n.º 202.XXX-XXX-XX, da
Sra. Cleone Conterno Henrique (filha maior invalida), inscrita no CPF n.º
736.XXX-XXX-XX, representada neste ato por sua curadora Sra. Clarice
Conterno Henrique, inscrita no CPF n.º 971.XXX-XXX-XX, pelo falecimen-
to da servidora Sra. Zelair Conterno, inscrita no CPF n.º 650.XXX-XXX-XX
efetiva no cargo de Apoio Administrativo Educacional, Nível “09”, Classe
“B”, matricula n.º 222.1, contando com um total de 9.908 dias trabalhados,
ou seja, 27 (vinte e sete) anos 01 (um) mês e 23 (vinte e três) dias, lotada
na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Após a inclusão da Sra. Cleone Conterno Henrique (filha maior
invalida), o benefício de pensão por morte n.º 022/2022, ficou rateado
da seguinte forma: 50,00% (cinquenta por cento) dos proventos para o
Sr. Orvaldo Conterno Henriques (esposo), de forma integral e vitalícia e
50,00% (cinquenta por cento) dos proventos para a Sra. Cleone Conterno
Henrique (filha maior invalida), de forma integral e vitalícia (enquanto per-
manecer a incapacidade).

Art. 3º Esta portaria entra em vigora na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a partir de 01 de fevereiro de 2023.

Registre, publique e cumpra-se.

Água Boa – MT, 10 de fevereiro de 2023.

Marcio Antônio Faoro

Diretor Executivo

HOMOLOGO:

Mariano Kolankiewicz Filho

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 103, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE GESTOR/SETOR ADMINIS-
TRATIVO DO AEROPORTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o
que lhe faculta o Artigo 80, Parágrafo Único, da Lei Orgânica do Município,
no exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 165, de 21 de março de 2022,
que dispõe sobre a Estrutura Administrativa Organizacional da Prefeitura
Municipal de Água Boa-MT e dá outras providencias;

CONSIDERANDO o disposto no art. 15, da LC nº 165/2022;

CONSIDERANDO a solicitação de exoneração em anexo expedido pela
Servidora, Wanessa dos Santos Pedroso Barbosa, em 06 de fevereiro de
2023;

R E S O L V E:

Art. 1º – EXONERAR a Sr.ª. WANESSA DOS SANTOS PEDROSO BAR-
BOSA, do cargo de Provimento em Comissão de GESTOR/SETOR AD-
MINISTRATIVO DO AEROPORTO, no dia 09 de fevereiro de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 06 DE FEVEREIRO
DE 2023.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 06 de fevereiro de 2023.

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 102, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DO REGISTRO DE PONTO ELETRÔNI-
CO, DO SERVIDOR PÚBLICO QUE ESPECIFICA.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
Artigos 80, VI, da Lei Orgânica e Decreto Municipal nº 2919 de 21 de ja-
neiro de 2016, Art. 3º, inciso VI, § 2º;

R E S O L V E:

Art. 1º - DISPENSAR do Registro no Sistema Biométrico de Controle de
Frequência – Ponto Eletrônico, a partir do dia 01/02/2023, o SenhorSTAN-
LEY FRANCISCO RAMOS MACHADO, inscrito na Matricula n. º 6826.8,
no cargo de Apoio Administrativo Educacional - Motorista, lotado na Secre-
taria Municipal de Assistência Social, Prefeitura Municipal de Água Boa-
MT.

Parágrafo único: compete à Chefia imediata da Secretaria Municipal de
Assistência Social, coordenar e controlar as atividades desenvolvidas pelo
referido servidor.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições contrárias.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 06 DE FEVEREIRO
DE 2023.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 06 de fevereiro de 2023.

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 101, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 60 (SESSENTA) HORAS EXTRAS
MENSAIS AOS SERVIDORES QUE ESPECIFICA”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo, e:

R E S O L V E:

Art. 1º. CONCEDE o pagamento de 60 (SESSENTA) horas extras men-
sais a Assistente Social 30 Hora lotado na Secretaria Municipal de Assis-
tência Social:

1. STANLEY FRANCISCO RAMOS MACHADO, Efetivo no Cargo de
Apoio Administrativo Educacional - Motorista, Matricula nº 6826.8, lotado
na Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2º. As horas extras serão lançadas em folha de pagamento e não in-
fluenciarão nos registros de ponto dos mesmos.

Parágrafo Único: As horas extras não somarão e nem se abaterão da-
quelas horas constantes no saldo do banco de horas.

Art. 3º. Este pagamento se faz necessário, uma vez que essa servidora
atenda e fique à disposição do departamento de Assistência Social, de-
sempenhando suas atividades em horários pós expediente sempre que
convocada.

Art. 4º. Esta Portaria entrará no dia 01 de fevereiro 2023, e terá vigência
até 31 de dezembro de 2023, revogando efeitos contrários.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 06 DE JANEIRO DE
2023.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 06 de janeiro de 2023.

SEBASTIÃO ANTÔNIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 100, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE CEDÊNCIA DE SERVIDOR PUBLICO, QUE ESPECIFI-
CA”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando
o que lhe faculta o Artigo 80, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, no
exercício de seu cargo;

CONSIDERANDO o Oficio nº 037/2023-SEMAS, expedido pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, Juliana Rosa de Souza Kolankiewicz, em
31/01/2023.

R E S O L V E:

Art. 1º. AUTORIZA a CEDÊNCIA da servidora UILMA OLIVEIRA PEREI-
RA, inscrita na Matricula

nº 7718.3, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social – para Ga-
binete Do Prefeito – no dia 01/02/2023.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revogan-
do disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 06 DE FEVEREIRO
DE 2023.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 06 de fevereiro de 2023.

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 071, DE 24 DE JANEIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE FUNÇÃO GRATIFICADA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO, Prefeito do Município de Água Boa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o
que lhe faculta o Artigo 80, Parágrafo Único, da Lei Orgânica do Município,
no exercício de seu cargo, e:

CONSIDERANDO o oficio nº 008/2023 – Secretaria de Infraestrutura e
Meio Ambiente, expedido pelo secretário municipal de Infraestrutura e
Meio Ambiente, Fabricio Mendonça Pedroso;

R E S O L V E:

Art. 1º – EXONERAR a Sr.ª. MARIA ROSANGELA CANDIDA ERREIRA
MARTINS, inscrito na Matricula nº 5178.1, da FG-A- AGENTE DE SER-
VICOS GERAIS, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Meio
Ambiente, a partir de 31 de janeiro de 2023.

EXONERAR a Sr.ª. REGINA DE ALMEIDA SOUSA DA SILVA, inscrito na
Matricula nº 5177.1, da FG-A- AGENTE DE SERVICOS GERAIS, lotado
na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Meio Ambiente, a partir de 31
de janeiro de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data de sua publicação, revo-
gando disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA-MT, AOS 24 DE JANEIRO DE
2023.

MARIANO KOLANKIEWICZ FILHO

Prefeito Municipal

Publicado e dado ciência nesta data.

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de Água Boa-MT,
em 24 janeiro de 2023.

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES

Secretário Municipal de Administração e Planejamento
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LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO ADITIVO Nº. 004 – AO CONTRATO Nº. 022/2019.

TERMO ADITIVO Nº. 004 ao Contrato nº. 022/2019 que entre si celebram
o MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA/PREFEITURA MUNICIPAL – Estado de Ma-
to Grosso, e a empresa K 3 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS RE-
VISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES.

OBJETO: PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato.

ALTERAÇÃO: Fica alterada à Cláusula Terceira – DO PRAZO E HORÁ-
RIOS, relativo ao contrato originário; ficando sua vigência prorrogada pelo
período de 12 meses, até o dia 13 de fevereiro de 2024.

VALOR TOTAL: R$ 70.160,00 (Setenta mil e cento e sessenta reais.)

Água Boa-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Mariano Kolankiewicz Filho

PREFEITO MUNICIPAL

CONVOCAÇÃO: FICA A EMPRESA CONVOCADA A ASSINAR O TER-
MO ADITIVO DENTRO DO PRAZO PREVISTO NO EDITAL

GERENCIA DE CONVENIOS
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 012/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO: Nº 012/2023

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA – MT

CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA SERIEMA

OBJETO: O presente Convênio tem por objetivo o repasse de recursos
financeiros pelo município de Água Boa a título de APOIO CULTURAL E
COMUNITÁRIO e de TRANSMISSÃO “AO VIVO” dos eventos esportivos
constantes no calendário da Prefeitura Municipal até o dia 31/12/2023.

RECURSOS: O valor total do presente convênio é de R$. 99.000,00 (no-
venta e nove mil reais), e será repassado a conveniada obedecendo o cro-
nograma pactuado no plano de trabalho.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: Para acompanhar e fisca-
lizar a execução do objeto do presente convênio, foram designadas as ser-
vidoras, como Fiscal a Srª Julia Fernanda Santos de Carvalho Morei-
ra, registrada sob matricula nº 7640.1, servidora do cargo em provimento
de comissão, e tendo como substituta a Srtª Neryna Souza Liberalesso,
registrada sob matricula nº 7844.1, servidora do cargo em provimento de
comissão.

VIGÊNCIA: O presente convênio entrará em vigor na data de sua assina-
tura, com vigência até 31 de dezembro de 2023.

DATA:

Água Boa/MT, 09 de Fevereiro de 2023.

Mariano Kolankiewicz Filho

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRENCIA Nº 001/2023

O MUNICÍPIO DE ALTO BOA VISTA – Estado de Mato Grosso torna pú-
blico a todos os interessados, que realizará Licitação, no dia 16 de Março
de 2023, às 09:00 horas (horário local), na sede da prefeitura, regida pela
Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações e pelas condições esta-
belecidas no Edital da CONCORRENCIA n° 001/2023, para a seleção da
Maior Oferta, objetivando a “CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
DE BEM PÚBLICO DENOMINADO “LANCHONETE DA PRAÇA CARIRI
PARA EXPLORAÇÃO PELO PRAZO DE 10 (DEZ) ANOS”. Os proponen-
tes interessados poderão obter o edital completo na sede da Prefeitura de
Alto Boa Vista, à Av. Moises D. Montiel, n.º 975, Vila Real, no horário de
13:00 ás 17:00, pelo telefone (66) 98440-9467 e no site www.altoboavista.
mt.gov.br.

Alto Boa Vista – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EDGAR FREDERICO DA SILVA

Presidente da CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 142/2022 DE, 15 DE DEZEMBRO DE 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 146/2022 DE, 28 DE DEZEMBRO DE 2022
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GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N° 046, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre a nomeação para exercício da função gratificada de
Secretário (a) Escolar, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por
Lei no art. 71, inciso I da Lei Orgânica do Município, combinado com a Lei
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Municipal nº 873 de 24 de Outubro de 2011 e a Lei Municipal nº 874, de
08 de Novembro de 2011.

R E S O L V E:

Art. 1° - Designar James Willian de Souza Bispo, portador (a) da matrí-
cula nº 3117-1, para exercer a função gratificada de Secretário (a) Esco-
lar, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo Único - Determinar à Gerência de Recursos Humanos da Se-
cretaria de Administração a proceder às providências cabíveis de que trata
o caput deste artigo, na forma da legislação vigente que disciplina a maté-
ria.

Art. 2° - Esta Portaria retroagirá seus efeitos legais a partir de 01 de feve-
reiro de 2023, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO, EDIFÍCIO SEDE DO PODER EXECUTIVO,
Alto Garças-MT, em 09 de fevereiro de 2023.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

SETOR DE LICITAÇÃO PÚBLICAS E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

A Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT através de sua Pregoeira e
Equipe de Apoio, torna Público aos interessados, que realizará licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – Tipo Menor Preço por Item, no
dia 28 de fevereiro de 2023, às 09:45h (horário de Brasília-DF), REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARA FUTURA E EVENTUIAL AQUISIÇÃO DE MÁQUINÁRIOS
E CAMINHÃO PIPA PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT, de acordo com o Termo de Referên-
cia e demais condições estabelecidas no Edital e seus anexos. INÍCIO DO
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS: Das 08:00h do dia
14/02/2023 às 18:00h do dia 27/02/2023 (horário de Brasília), ABERTU-
RA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09:30h do dia 28/02/2023
(horário de Brasília), INÍCIO DA DISPUTA: Dia 28/02/2023 às 09:45h (ho-
rário de Brasília). INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O edital com-
pleto poderá ser examinado e adquirido através do site: (www.bll.org.br).
Maiores informações via email: compras@altogarcas.mt.gov.br,pelo site
https://www.altogarcas.mt.gov.br/Transparencia ou no Departamento de
Compras e Licitação. Rua Dom Aquino n° 346, Centro – Alto Garças /MT.
Telefone (66) 3471-2450/3471-1155 das 13h00 às 17h00. Alto Garças -
MT, 13 de fevereiro de 2023.Michele Moraes Amorim Schaefer- Pregoeira
Oficial.

GABINETE DO PREFEITO
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018 EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº

006/2023.

O Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, Sr. Clau-
dinei Singolano, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei
Orgânica do Município, da Lei 292/1990 e suas alterações posteriores:

CONSIDERANDO a Memorando nº 33/2023/SME/VLSA;

CONSIDERANDO o resultado final do Concurso Público 001/2018 em vi-
gência e sua devida homologação, bem como a necessidade de preenchi-
mento das vagas existentes em várias secretarias municipais, cuja a fun-
ção é de essencial importância para o regular funcionamento das pastas a
qual ficarão subordinados;

CONVOCA o candidato abaixo relacionado a comparecer na sede da Pre-
feitura Municipal de Alto Garças, no Setor de Recursos Humanos, situado
na Rua Dom Aquino, nº 346, Centro, no Horário das 12:00 às 18:00 horas,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil seguinte à publi-
cação deste, para admissão e posse no serviço público, munidos dos do-

cumentos constantes do Edital, sob pena de ser considerado desistente,
ocasionando a perda da respectiva vaga:

RELAÇÃO DE CANDIDATO (S) CONVOCADO (S):

CARGO: 016 – MOTORISTA

INSCRIÇAO NOME DO CANDIDATO DATA NASCI-
MENTO COLOCAÇAO

0000001902 GILCIMAR BORGES DE OLI-
VEIRA 19/07/1986 23º

CARGO: 021 – PROFESSOR PEDAGOGO

INSCRIÇAO NOME DO CANDIDATO DATA NASCI-
MENTO COLOCAÇAO

0000000175 JUSCILENE NEVES ARAU-
JO 08/07/1979 50º

0000002024 RUBIENE GONÇALVES
COSTA 22/04/1982 51º

Alto Garças- MT, 13 de fevereiro de 2023.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 045, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO E LOTAÇÃO DO (A) SERVIDOR (A), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais exaradas na Lei Orgânica do
Município e demais normas correlatas:

R E S O L V E:

Art. 1° - Remove e lota o (a) servidor (a) público (a) Elida Aureliano de
Abreu, portador (a) da matrícula sob nº 2987-1, da Secretaria Municipal
de Esportes, Lazer, Cultura e Turismo, no cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, para a Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo dos
direitos funcionais formal e legalmente adquiridos.

Parágrafo Único - Determinar à Gerência de Recursos Humanos da Se-
cretaria Municipal de Administração, proceder às anotações e providênci-
as cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da legislação vigen-
te que disciplina a matéria.

Art. 2° - Esta Portaria produzirá seus efeitos legais a partir de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO, EDIFÍCIO SEDE DO PODER EXECUTIVO,
Alto Garças – MT, em 13 de fevereiro de 2023.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
ERRATA

ONDE SE LÊ:

PORTARIA N° 041, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre a nomeação para exercício da função gratificada de
Supervisão de Proteção Social Básica, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por Lei
no art. 71, inciso I da Lei Orgânica do Município, combinado com a Lei Mu-
nicipal nº 873 de 24 de Outubro de 2011 e a Lei Municipal nº 874, de 08
de Novembro de 2011.

R E S O L V E:
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Art. 1° - Designar Iraildes Pereira da Silva, portador (a) da matrícula nº
2714-1, para exercer a função gratificada de Supervisor (a) de Proteção
Social Básica, lotado (a) na Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único - Determinar à Gerência de Recursos Humanos da Se-
cretaria de Administração a proceder às providências cabíveis de que trata
o caput deste artigo, na forma da legislação vigente que disciplina a maté-
ria.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO, EDIFÍCIO SEDE DO PODER EXECUTIVO,
Alto Garças-MT, em 09 de fevereiro de 2023.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

LEIA-SE:

PORTARIA N° 041, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre a nomeação para exercício da função gratificada de
Supervisão de Proteção Social Básica, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por Lei

no art. 71, inciso I da Lei Orgânica do Município, combinado com a Lei Mu-
nicipal nº 873 de 24 de Outubro de 2011 e a Lei Municipal nº 874, de 08
de Novembro de 2011.

R E S O L V E:

Art. 1° - Designar Iraildes Pereira da Silva, portador (a) da matrícula nº
2714-1, para exercer a função gratificada de Supervisor (a) de Proteção
Social Básica, lotado (a) na Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único - Determinar à Gerência de Recursos Humanos da Se-
cretaria de Administração a proceder às providências cabíveis de que trata
o caput deste artigo, na forma da legislação vigente que disciplina a maté-
ria.

Art. 2° - Esta Portaria retroagirá seus efeitos legais a partir de 01 de feve-
reiro de 2023, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO, EDIFÍCIO SEDE DO PODER EXECUTIVO,
Alto Garças-MT, em 09 de fevereiro de 2023.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 230/2022 DE, 20 DE DEZEMBRO DE 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 133/2022 DE, 6 DE DEZEMBRO DE 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 132/2022 DE, 5 DE DEZEMBRO DE 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 137/2022 DE, 7 DE DEZEMBRO DE 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO MUNICIPAL Nº 013, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“INSTITUI O GRUPO DE TRABALHO INTERSETORIAL MUNICIPAL –
GTI-M DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA – PSE CICLO 2023/2024,
NA FORMA QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, ESTADO DO MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro na Lei Orgânica
Municipal e conforme Termo de Compromisso firmado com os Ministérios
de Estado da Educação e Saúde.

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal – GTI-
M, com objetivo de implantar, implementar e monitorar o Programa Saúde
na Escola.

Art. 2º - O Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal – GTI-M tem por fi-
nalidade desenvolver ações articuladas e integradas permanentes da edu-
cação e da saúde, proporcionando melhoria da qualidade de vida, contri-
buindo para a formação integral dos estudantes por meio de ações de pro-
moção, prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das
vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças
e jovens da rede pública de ensino.

Art. 3º - Compete ao GTI-M do PSE:

I - apoiar a implantação dos princípios e diretrizes do PSE no planejamen-
to, monitoramento, execução, avaliação e gestão dos recursos financei-
ros; II - articular a inclusão dos temas relacionados às ações do PSE nos
projetos políticos pedagógicos das escolas; III - definir as escolas públicas
federais, estaduais (em articulação com o Estado) e municipais a serem
atendidas no âmbito do PSE, considerando-se as áreas de vulnerabilida-
de social, os territórios de abrangência das Equipes de Atenção Básica e
os critérios indicados pelo Governo Federal; IV - possibilitar a integração
e planejamento conjunto entre as Equipes das Escolas e as Equipes de
Atenção Básica; V - subsidiar a assinatura do Termo de Compromisso as-
sinado pelos Secretários Municipais de Educação e Saúde; VI - participar
do planejamento integrado de educação permanente e formação continu-
ada e viabilizar sua execução; VII - apoiar, qualificar e garantir o preen-
chimento do Sistema de Monitoramento e Avaliação do PSE; VIII - propor
estratégias específicas de cooperação entre Estados e Municípios para a
implementação e gestão do cuidado em saúde dos educandos no âmbito
municipal; IX - garantir que os materiais do PSE, enviados pelo Ministé-
rio da Educação, sejam entregues e utilizados de forma adequada pelas
Equipes de Atenção Básica e Equipes das Escolas; e X - elaborar Plano
de Ação que considere a realidade do Município e criar estratégias dife-
renciadas para as situações evidenciadas em cada microterritório.

Art. 4º - O GTI-M será composto pelos representantes das Secretarias e
Órgãos abaixo elencados:

Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:

Regiane Morais dos Santos – Matrícula: 3112;

Naipy Abreu Brunozi – Matrícula: 2635;

Alessandra Machado Cajango – Matrícula: 2980;

Laira Rodrigues de Carvalho – Matrícula: 1890;

Representantes da Secretaria Municipal da Educação:

Ana Paula da Costa Silva - Matrícula: 1754

Art. 5º - A participação no GTI-M será considerada prestação de serviços
relevantes e não remunerada.

Art. 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto
Garças-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 40/2023 TRANSFERIR SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL

PORTARIA 40/2023

O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, ADAIR JOSE ALVES MO-
REIRA, no uso de suas atribuições que lhe conferem o cargo.

Considerando a necessidade de organizar, estruturar, dinamizar e em con-
formidade com a Lei Municipal 11/1990, 264/2010, 378/2014, e observan-
do os princípios constitucionais:

RESOLVE:

Art. 1º - Transferir o Servidor Público Municipal, GEDEONE BRANDÃO
MODESTO, portador do RG: Nº 0.361.839-0 SSP/MT., CPF Nº.***413.
00***, conforme abaixo.

Ø DO cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO DAS 5 - CHEFE DE DE-
PARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E CADASTRO,da Secretaria Munici-
pal de Receita e Controle.

Ø PARA o cargo de COORDENADOR GERAL DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE INFRA ESTRUTURA E SANEAMENTO – DAS 5,junto a Se-
cretaria Municipal de Infra Estrutura.

Art. 2º. – As atribuições desta função serão de coordenação administrativa
da secretaria de Infraestrutura, em especial de frotas, devendo exercer a
fiscalização e controle dos contratos de aquisição de peças e serviços para
os veículos, caminhões, máquinas pesadas e equipamentos da prefeitura
Municipal, bem como troca, reposição e manutenção de peças e serviços.

Art. 3º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada
as disposições em contrário.

Registra-se;

Publica-se;

Cumpra-se;

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai–MT. 09 de fevereiro de
2023.

ADAIR JOSE ALVES MOREIRA

PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023.

“REGISTRO DE PREÇO 005/2023.”

PROCESSO LICITATÓRIO 014/2023.

“Menor Preço Por ITEM”

A Prefeitura Municipal de Alto Paraguai/MT, através do Pregoeiro, Wisley
Ribeiro do Amaral, nomeado pela portaria 003/2022, torna público que
realizará PREGÃO na modalidade ELETRÔNICO com o objetivo de RE-
GISTRO DE PREÇO, regido pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002,
subsidiariamente à Lei nº 8.666/93 (e suas alterações posteriores), Decre-
to Federal 3.555 de 08 de Agosto de 2000, que regulamenta o Pregão,
Decreto Municipal 43/2020, Decreto Federal nº 10.024/2019e Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006 que Institui o Estatuto Nacio-
nal da ME da EPP.

Objeto: Constitui Objeto da Presente licitação o “PREGÃO ELETRÔNICO
COM REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR PARA ATENDER AS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAGUAI MT”. Conforme
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especificações contidas no ANEXO I e Termo de Referência do respectivo
Edital.

Abertura da Sessão: Dia 27/02/2023

Às 09:00h (horário Brasília)

O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados no SITE Oficial www.al-
toparaguai.mt.gov.br e www.bll.org.br – mais Informações pelo e-mail:
E-mail:licitacao@altoparaguai.mt.gov.br

Ou – Telefone 65-3396-1468. Horário de atendimento é de segunda a
sexta-feira das 07 às 11h das 13h às 17h (Horário Local).

Alto Paraguai, MT, 13 de fevereiro de 2023.

Wisley Ribeiro do Amaral

Pregoeiro

Portaria 003/2022

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA 41/2023 TRANSFERIR SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL

PORTARIA 41/2023

O Prefeito Municipal de Alto Paraguai – MT, ADAIR JOSE ALVES MO-
REIRA, no uso de suas atribuições que lhe conferem o cargo.

Considerando a necessidade de organizar, estruturar, dinamizar e em con-
formidade com a Lei Municipal 11/1990, 264/2010, 378/2014, e observan-
do os princípios constitucionais:

RESOLVE:

Art. 1º - Transferir o Servidor Público Municipal MARCUS VINICIUS
DOS SANTOS SILVA, portador do RG Nº 20630743 SSP/MT e do CPF
Nº ***.377.57***, conforme abaixo.

Ø DO o cargo de COORDENADOR GERAL DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE INFRA ESTRUTURA E SANEAMENTO – DAS 5.

Ø PARA O cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO DAS 5 - CHEFE DE
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E CADASTRO, junto a Secretaria
Municipal de Receita e Controle.

Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada
as disposições em contrário.

Registra-se;

Publica-se;

Cumpra-se;

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Paraguai–MT. 09 de fevereiro de
2023.

ADAIR JOSE ALVES MOREIRA

PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023
REGISTRO DE PREÇO: Nº 003/2023.

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023.

REGISTRO DE PREÇO: Nº 003/2023.

Objeto: “PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR DAS
ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, CRECHES DE ALTO PARAGUAI – MT”.

Empresas vencedoras valor total: R$ 2.429.673,90 (dois milhões e qua-
trocentos e vinte e nove mil e seiscentos e setenta e três reais e noventa
centavos): COMERCIAL LUAR EIRELI -EPP CNPJ: 02.545.557/0001-33
com os lotes: 13, 23, 24, 27, 28, 29, 99, 103, 108, 109, 115, 74, 76, 83, 84,
96, 97, 59, 60, 62, 63, 66, 70, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 31, 39, 43, 45, 46 e

49 no valor total de R$ 278.070,10 (duzentos e setenta e oito mil e setenta
reais e dez centavos). MANTOVANI COMERCIO E REPRESENTACOES
LTDA CNPJ: 47.609.068/0001-36 com os lotes: 7, 10, 11, 12, 14, 15, 107,
110, 111, 112, 113, 95, 98, 100, 101, 105, 106, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 68,
69, 71, 72, 86, 87, 50, 57, 58, 61, 64, 67, 33, 34, 40, 42, 47, 48, 16, 17, 19,
22, 30 e 32 no valor total de R$ 1.777.585,80 (um milhão e setecentos e
setenta e sete mil e quinhentos e oitenta e cinco reais e oitenta centavos).
SUPERMERCADO TEODORO LTDA CNPJ: 07.854.126/0001-72 com os
lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 102, 104, 114, 79, 80, 81, 82, 85, 88, 44, 65, 73, 75,
77, 78, 26, 35, 36, 37, 38, 41, 8, 9, 18, 20, 21 e 25 no valor total de R$374.
018,00 (trezentos e setenta e quatro mil e dezoito reais).

ALTO PARAGUAI - MT, 13 de fevereiro de 2023

WISLEY RIBEIRO DO AMARAL

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº001/2023

A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e equipe
de apoio no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados
que o PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2023, cujo certame se deu início às
08h38min, do dia 13/02/2023, sagrou-se vencedor o preponente: IMPAC-
TO INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA – CNPJ: 08.
952.092/0001-11, com o valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais);
JOSETEX CONFECÇÕES LTDA – CNPJ 47.192.311/0001-63, com o va-
lor de R$ 286.000,00 (Duzentos e oitenta e seis mil reais); ELEONORA
CONFECÇÕES LTDA – CNPJ: 30.400.132/0001-71, com o valor de R$
294.580,00 (Duzentos e noventa e quatro mil quinhentos e oitenta reais);
AQUARELA INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ESCOLARES LT-
DA – CNPJ: 21.136.749/0001-30, com o valor de R$ 304.340,00 (trezen-
tos e quatro mil e trezentos e quarenta reais).A licitação foi realizada pela
modalidade Pregão Eletrônico, com certame homologado em 13 de feve-
reiro de 2023.

Alto Taquari – MT, 13 de fevereiro de 2023.

THAÍS REGINA BENDER DE SOUZA

Pregoeira

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO 12º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 076/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI - MT

EXTRATO DO 12º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 076/2020

12ºTermo Aditivo do Contrato Nº 076/2020, Concorrência Pública n° 002/
2020, Parte: ALPHA CONSTRUTORA EIRELI; O presente Termo Aditivo
tem por finalidade a ADITIVO DE PRAZO CONTRATUAL E DE EXECU-
ÇÃO. Ficando prorrogado os prazos do contrato até 04/03/2023;

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

PREFEITURA MUNICIPAL
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica aos
interessados que será aberta licitação na modalidade Pregão Presenci-
al 009/2023 no dia 28/02/2023 às 08:00 horas, (Horário de Mato Grosso).
Este pregão será regido pelo Decreto Municipal nº. 0156/2008 e 564/2010,
Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93,
suas alterações e demais disposições Legais aplicáveis,
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OBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DOS VEICULOS DA FROTA MUNICI-
PAL.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados na
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Apiacás – MT. Informações
pelo telefone (66) 3593-2227 e no site www.apiacas.mt.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2023

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2023

O Município de Apiacás, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de di-
reito público interno, inscrito no CNPJ. sob nº 01.321.850/0001-54, com
sede administrativa sito à Av. Brasil nº 1059 - Centro, Apiacás, MT., neste
ato representada pelo Sr. Julio Cesar dos Santos - Prefeito Municipal,
portador do CPF n º 785.730.501-44, e do RG n º 0830311-8 SESP/MT,
residente à Estrada Vicinal Oeste s/n°, Zona Rural, Apiacás –MT, CEP 78.
595-000, denominado simplesmente CONTRATANTE, RESOLVE regis-
trar os preços da empresa ELIANA MOCKEWITZ-MEI inscrito no CNPJ.
sob nº 33.087.991/001-40, localizada na Av. Brasil, Bairro União nº 09
CEP: 78595-000 no município de Apiacás-MT, por seu representante le-
gal Eliana Mockewitz, residente e domiciliado no Municipio de Apiacás-
MT, FORNECEDOR REGISTRADO, nas quantidades estimadas na Se-
ção 4 desta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por
elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumen-
to Convocatório Pregão Presencial nº 006/2023 e as constantes desta Ata
de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da
Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02 e, no que couber, ao De-
creto Municipal nº 0156/2008 e nº 0564/2010, e em conformidade com as
disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE MARMITAS COM ENTREGA
PARCELADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE
APIACÁS, conforme especificações e condições constantes no edital do
Pregão Presencial nº. 006/2023.

1.1.1. Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações nas
quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisi-
ção do(s) objeto(s), obedecidas a legislação pertinente, sendo assegura-
da ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de
condições.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir
de sua publicação, podendo ser prorrogada na forma da lei.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de
Administração e Finanças, através do Departamento de Compras, no seu
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos le-
gais;

4. DO CONTRATADO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação das marmitas
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT V.
UNIT.

V. TO-
TAL

01

REFEIÇÃO TIPO MARMITEX COMPLETO
COM ARROZ, FEIJAO, MACARRAO, CAR-
NES DIVERSAS, (PESO MIN. DE 850 g),
CONTENDO SALADAS E LEGUMES. (PE-
SO MIN. DE 200GRS). ACONDICIONADO
EM EMBALAGEM APROPRIADA DE ISO-

5.
850,000 17,80 104.

130,00

POR OU METALIZADA INDIVIDUAL. UNI-
DADE

Valor total do fornecedor R$ 104.130,00 (cento e quatro mil cento e
trinta reais).

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Pre-
feitura Municipal, de acordo com as especificações do edital,
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumpri-
mento das condições estabelecidas.

5.2. As marmitas serão retiradas na sede da empresa, sem qualquer ônus
para a Prefeitura Municipal, de forma fracionada e conforme forem solici-
tados pelo setor competente.

5.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Muni-
cipal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar
ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verifi-
car quando da execução dos atos de sua responsabilidade ;

5.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionali-
dade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou para-
lisação de qualquer natureza;

5.5. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor
do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior
para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste edital
e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento
dos prazos e demais condições aqui estabelecidas;

5.6. Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis necessárias para
recebimento de correspondência;

5.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no traba-
lho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

5.8. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou,
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á
independentemente da que será exercida por esta Prefeitura;

5.9. Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura em caso de ausência ou
omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados
por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas pre-
ventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes
e às disposições legais vigentes;

5.10. Fornecer os itens, conforme estipulado neste edital e de acordo com
a proposta apresentada;

5.11. O atraso na entrega caberá penalidades e sanções previstas no Art.
10 e Art. 11 da Presente Ata.

5.12. A(s) empresa(s) vencedora(s), cientes que deverão cumprir com as
normas de saúde e segurança do trabalho nos termos das normas regula-
mentadoras respectivas, deverão obrigatoriamente apresentar a seguinte
documentação:

5.12.1. No ato da assinatura do contrato, deverão apresentar Programa de
Gerenciamento de Riscos (PGR) e Programa de Controle Médico de Saú-
de Ocupacional (PCMSO).

5.12.2. Após contratação, durante a execução do objeto contratado, deve-
rão comprovar a elaboração e implementação de Programa de Gerencia-
mento de Riscos, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacio-
nal, além dos demais programas necessários (dependendo da finalidade
do contrato), específicos para o contrato celebrado, com avaliação e quan-
tificação dos riscos ambientais no ambiente de trabalho.

5.12.3. Será exigido que, após a contratação, as empresas forneçam os
Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva para seus trabalhadores,
de acordo com as exigências do PGR.
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5.12.4. A falta de cumprimento das normas trabalhistas pela contratada re-
lativas à saúde e segurança no meio ambiente de trabalho ensejará a im-
posição de penalidades, inclusive retenção de pagamento do valor contra-
tual, até a correção das irregularidades; e, persistindo o descumprimento
da lei, será rescindido o contrato administrativo celebrado, nos termos do
art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Forneci-
mento dos itens licitados;

6.2. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclare-
cimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edi-
tal;

6.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições estabelecidas neste
Edital;

6.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregulari-
dade constatada durante o recebimento do objeto;

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro,
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

6.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente após a entrega das marmi-
tas e, devidamente atestado pela Secretaria responsável.

7.2. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negocia-
dos com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

7.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para
outras praças serão de responsabilidade do Contratado

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vi-
gência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da
equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de deter-
minação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual deter-
minado.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderá ultrapassar os
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apura-
da entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no
mercado à época do registro.

8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado,
a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante corres-
pondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao pratica-
do no mercado.

8.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e
pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços re-
gistrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licita-
ção em caso de fracasso na negociação.

8.5. Serão considerado compatíveis com os de mercado os preços regis-
trados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo se-
tor demandante, na pesquisa de estimativa de preços.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno
direito, nas seguintes situações:

a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constan-
tes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;

b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa
da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a
XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do objeto decorren-
te deste Registro de Preços;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no
mercado;

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justifica-
das;

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será in-
formado por correspondência, a qual será juntada ao processo administra-
tivo da presente Ata.

9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do For-
necedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial,
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publica-
ção.

9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registra-
dos poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste
caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

9.5. Havendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços, cessarão to-
das as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do objeto.

9.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar
o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente
a condição contratual infringida.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O atraso injustificado no atendimento ao objeto sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o
artigo 86, da Lei nº 8666/93;

10.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a
contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Apiacás - MT, e poderá
cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa
prevista no item 20.2. b;

10.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial no fornecimento das mar-
mitas, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções
administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até
20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Prefeitura Municipal de Apiacás/MT, por prazo não superi-
or a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justifica-
tiva aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penali-
dade de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c
artigo 7º da Lei n. 10.520/2002;

10.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no prazo
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura Mu-
nicipal de Apiacás/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos
que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem sufici-
entes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Asses-
soria Jurídica Municipal;
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10.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirada
da Ordem de Fornecimento dos Itens, o valor da multa não recolhida será
encaminhado para execução pela Assessoria Jurídica Municipal;

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cin-
co) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente infor-
mado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;

10.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as san-
ções administrativas previstas no item 20.2, c, d, deste edital, inclusive a
reabilitação perante a Administração Pública.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de pro-
cesso judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais co-
minações aplicáveis.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata
de registro de preços correrão à conta das dotações orçamentárias citadas
abaixo, ou das demais que possam vir a aderir a presente ata, às quais
serão elencadas em momento oportuno:

03. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

001. - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA

2022 - MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE FIN E
ADM

339039.00000 - 0050 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA

04. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

001. - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

2014 - MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EDUCAÇÃO

339039.00000 - 0110 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA

06.- SECRETARIA DE SAÚDE

001. - ADMNISTRAÇÃO GERAL DA SAÚDE

2063. - MANUTENÇÃO E ENCARGOS ATIV. DA SECRETARIA DE
SAÚDE

3.3.90.39.000000 - 0267- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PES-
SOA JURIDICA

07. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

001. - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DESENV. SOCIAL
E TRABALHO

2035 - MANUTENÇÃO E ATIVIDADE DA SEC. ASSISTENCIA SOCIAL

339039.00000 - 0529 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA

09. - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVI-
MENTO ECONOMICO

001 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DE AGRICULTURA

2027 - MAN. E ADM DA SEC. DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMETO
ECONOMICO

339039.00000 - 0681 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA

10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO

002. - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA

2044 - MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE UR-
BANISMO

339039.00000 – 695 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA

11. - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA

001. - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SEC INFRA ESTRUTURA

2037 - MANUTENÇÃO E ATIVIDADES. SEC. DE OBRAS

339039.000000- 0749 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Pre-
ços.

II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão
superior o Edital de Pregão Presencial nº 006/2023, seus anexos e as
propostas das classificadas.

III. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente regis-
tro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização
da Prefeitura Municipal de Apiacás/MT.

14. DO FORO

Fica convencionado que o Foro para dirimir quaisquer dúvidas e contro-
vérsias oriundas do presente instrumento, é o da Comarca de Apiacás/MT,
por mais privilegiado que outro possa ser.

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (du-
as) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via ar-
quivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8.666 de
21/06/93.

Apiacás/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS/MT

Julio Cesar dos Santos

PREFEITO MUNICIPAL

Eliana Mockewitz

ELIANA MOCKEWITZ-MEI

CNPJ: 33.087.991/001-40

CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nr.: 005/2023 – PROCESSO LICITATÓRIO 008/2023

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL, DE FORMA PRESENCIAL E HOME-OFFICE, NOS DIVERSOS MEIOS
DE COMUNICAÇÃO DISPONÍVEIS

TENDO COMO VENCEDOR A EMPRESA:

EMPRESA – E.C.T. PERECO E CIA LTDA
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Item DESCRIÇÃO DO SERVIÇO Unid. Qtde. Vlr Unit. Total
01 prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil, de forma presencial e home-office, nos diversos meios de

comunicação disponíveis serviço 12 me-
ses

17.
900,00

214.
800,00

Valor total do fornecedor R$ 214.800,00 (duzentos e quatorze mil e oitocentos reais)

CAMARA MUNICIPAL/ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA 017/2023

PORTARIA Nº. 017/2023

SÚMULA: “Dispõe sobre nomeação de funcionário para cargo em comis-
são da Câmara Municipal de Apiacás MT”.

O Senhor Valdomiro Nunes Bernardes, Presidente do Legislativo Muni-
cipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
são concedidas por Lei. . .

RESOLVE

Artigo 1º. Nomear o Srta. KHAUARA BARBOSA DA SILVA, CPF nº 082.
***. ***-03, no Cargo de Chefe de Divisão Administrativa, lotado na Câma-
ra Municipal de Apiacás, classificado no QUADRO DE SERVIDOR DE AS-
SESSORAMENTO INTERMEDIÁRIO – SAI

Artigo 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou afi-
xação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência em, 13 de Fevereiro de 2023.

VALDOMIRO NUNES BERNARDES

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº
009/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL FOR-
NECIMENTO DE MARMITAS COM ENTREGA PARCELADA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE APIACÁS.

Fornecedor declarado Vencedor: ELIANA MOCKEWITZ-MEI

Av. Brasil, n° 09, Bairro União, Apiacás – MT., CEP: 78.595-000

Valor Total do fornecedor R$ 104.130,00 (cento e quatro mil cento e trin-
ta reais).

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº. 047/2023

SÚMULA: DESIGNA PARA FISCAL DE CONTRATO 082/2023 PARA
SERVIÇOS DE ASSESSORIA CONTÁBIL.

JULIO CESAR DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais...

Art. 1º - Designar como fiscal dos contratos para a Prestação de serviços
para Assessoramento Contábil e Patrimonial perante a Prefeitura Munici-
pal de Apiacás visando o cumprimento da legislação contábil, lei de res-
ponsabilidade fiscal e normas do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso. A servidora Maria Elicielma Matias Castro, CONTADORA CRC/
MT N° 14771/0-5, para controle, acompanhamento e recebimento dos ser-
viços referente ao contratonº 085/2023, firmado com a empresa ECT PE-
RECO & CIA LTDA-ME.

Art. 2°- Este Decreto entrará em vigor da data de sua publicação/afixação,
revogando-se as disposições em contrário;

Apiacás - MT, 13 de fevereiro de 2023.

JULIO CESAR DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL /ADMINISTRAÇÃO
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR)

Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de dezembro de 2005 -
EC nº42/2003 MUNICÍPIO - APIACAS - MT

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO N° 00001, de 13 de Fe-
vereiro de 2023.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196

/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] su-
jeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no
horário normal de atendimento, à sede da administração tributária deste
município para tomar ciência da[s] Notificação[ões] de Lançamento [ITR] a
seguir identificada[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Notificação de Lançamento
(ITR)

MARCIONILO CORTE
SOUZA

160.770.
598-20 9773 /00001/2023

Titular do Órgão da Administração Tributação Municipal responsável pe-
lo ITR
Nome: JACKSON BIESDORF Matrícula: 00001916
Cargo: SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS/ 13 Assinatura:

Data de afixação:

13/02/2023

Data de desafixação:

28/02/2023

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº. 048/2023.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO.

JULIO CESAR DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais...

D E C R E T A

Artigo 1º - Fica Nomeado o Sr. VALDIMAR DA SILVA SANTOS, portador
da cédula de identidade nº 016950552001-6 SESP/MA e inscrito no CPF
sob o nº 003.061.073-76, para exercer o cargo de CHEFE DE DIVISÃO III,
lotado na Secretaria Municipal de Administração - DAE.

Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua afixação ou publi-
cação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

Apiacás-MT, 13 de Fevereiro de 2023.
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JULIO CESAR DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS.

CONTRATADO- E.C.T. PERECO E CIA LTDA

CONTRATO N° 082/2023

OBJETO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSUL-
TORIA CONTÁBIL, DE FORMA PRESENCIAL E HOME-OFFICE, NOS
DIVERSOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DISPONÍVEIS

Valor total do fornecedor R$ 214.800,00 (duzentos e quatorze mil e oi-
tocentos reais)

PRAZO VIGENCIA – 12 MESES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA

DEPERTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 31/2023 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA Nº 31/2023

De 01 de fevereiro de 2023

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES

O Senhor GETÚLIO DUTRA VIEIRA NETO, Prefeito Municipal de Ara-
guaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das Atribuições legais e em con-
formidade com o artigo 77, Inciso VI da Lei Orgânica do Município.

Art. 1° Conceder férias regulamentares de 30 (trinta) dias, computados a
partir do mês de fevereiro de 2023, aos servidores abaixo nominados, re-
lativo aos períodos aquisitivos que menciona:

NOME PERIODO AQUISI-
TIVO LOTAÇÃO

EDIVAN ALVES LUZ 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE
DIONISIO LOPES NERY
NETO 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE ADMINIS-

TRAÇAO

MARIA DUTRA RAMOS 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇAO

ADEJAR GOMES NAR-
DES 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE SAUDE

CAMILA VAZ PERES 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE SAUDE

º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 31 de fevereiro de
2023.

Getúlio Dutra Vieira Neto

Prefeito Municipal

DEPERTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 06/2023 DE 02 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 06/2023

De 02 de janeiro de 2023

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES

O Senhor GETÚLIO DUTRA VIEIRA NETO, Prefeito Municipal de Ara-
guaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das Atribuições legais e em con-
formidade com o artigo 77, Inciso VI da Lei Orgânica do Município.

Art. 1° Conceder férias regulamentares de 30 (trinta) dias, computados a
partir do mês de janeiro de 2023, aos servidores abaixo nominados, relati-
vo aos períodos aquisitivos que menciona:

NOME PERIODO
AQUISITIVO LOTAÇÃO

ANA CRISTINA MARQUES DOS
SANTOS 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO
CARLOS WAGNER PERNE DOS
SANTOS 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO

EVANILDES DA COSTA SOUZA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

HILDA VALERIA FERLETE 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

IVANETE FERREIRA DA ROCHA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

IVANILDA DUTRA VIEIRA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

LIDIA ARRAES DE OLIVEIRA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

LUCIANE FERREIRA DA COSTA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

MARCIA MARIA DE OLIVEIRA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

MARIA APARECIDA DE OLIVEI-
RA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO
NILCIMEIRE MARQUES DA SIL-
VA FERREIRA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO
PATRICIA DANIELA SOUSA
AQUINO 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO
REGINA APARECIDA FREITAS
DA COSTA DINIZ 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO
RIVANIA MARIA DE SOUZA
MARTINS 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO
VIVIANY PATRICIA MARQUES
DOS SANTOS 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO

ZAIRA SILVA FREITAS 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

ANTONIA RODRIGUES LIMA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

JAILTON RAMALHO LIMA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

JOSÉ ROGERIO LIMA LUZ 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

LEANDRO RODRIGUES DE
SOUZA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO

ANTONIA SILVEIRA JAGER 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

KELLY CHRISTYNNE COSTA 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE
DANIEL ROGÉRIO BARBOSA 2020/2021 SEC. MUNICIPAL DE OBRAS
MARCOS PAULO DUARTE DOS
REIS 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE OBRAS

GEOVANE OLIVEIRA DE MORA-
ES 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE ADMI-

NISTRAÇÃO
ADEMOVALDO BARBOSA DA
SILVA 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO

ADENILVA MARIA DA SILVA 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

ALESSANDRA CRITINA GOU-
LART DA SILVA 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO

CHARDEM VLADIMIR GOMES 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

CLOVISMAR CIRIACO DA SILVA 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

LAIZA RODRIGUES DE SOUSA 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

MARIA EDNEIDE DOS SANTOS 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

RENATO DUTRA BARBOSA 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

SILVIA DUARTE ALVES 2022/2023 SEC. MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO

VERA LUCIA DOS SANTOS DU-
ARTE 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE EDU-

CAÇÃO
ZELITA SIMON BASBOSA SIL-
VA 2021/2022 SEC. MUNICIPAL DE ASSIS-

TENCIA SOCIAL

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 02 de janeiro de 2023.

Getúlio Dutra Vieira Neto

Prefeito Municipal
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DEPERTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 02/2023 DE 02 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 02/2023

De 02 de janeiro de 2023

REVOGA PORTARIA

O Sr. GETÚLIO DUTRA VIEIRA NETO, Prefeito Municipal de Araguaiana,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e conforme precei-
tua a Lei Orgânica do Município de Araguaiana – MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 49/2021 de 03/03/2022, que nomeia a
Sr. WCLEVERSON BATISTA SILVA, portador da CI RG nº 1492623-7 –
SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 727.801.691-68, onde responde interi-
namente pela SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER sem ônus para o
cargo.

Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 02 de janeiro de 2023.

Getúlio Dutra Vieira Neto

Prefeito Municipal

DEPERTAMENTO PESSOAL
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATATO DE TRABALHO 72/2022

DEPARTAMENTO PESSOAL

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATATO DE TRABALHO

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 72/2022

COD. EMPREGADOR: 1844

EMPREGADOR: Prefeitura Municipal de Araguaiana-MT

EMPREGADO: GABRIELLA ANTONIA DUTRA BARBOSA FAGUNDES

DATA EMISSÃO: 09/05/2022

DATA AFASTAMENTO: 02/01/2023

TIPO DE CONTRATO: Trabalhador temporário, regido pela lei n°6.019

CAUSA DO AFASTAMNETO: Rescisão sem justa causa por iniciativa
do empregado.

DEPERTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 07/2023 DE 02 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 07/2023

De 02 de janeiro de 2023

CONCEDE LICENÇA A SERVIDORES

O Senhor GETÚLIO DUTRA VIEIRA NETO, Prefeito Municipal de Ara-
guaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das Atribuições legais e em con-
formidade com o artigo 77, Inciso VI da Lei Orgânica do Município.

Art. 1° Conceder licença prêmio regulamentares de 90 (noventa) dias,
computados a partir do mês de janeiro de 2023, aos servidores abaixo no-
minados, relativo aos períodos aquisitivos que menciona:

NOME PERIODO AQUISITIVO LOTAÇÃO
VERA LUCIA DANTAS 2010/2015 Secr. M. Saúde

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 02 de janeiro de 2023.

Getúlio Dutra Vieira Neto

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
EDITAL DE PUBLICAÇÃO BALANÇO ANUAL - 2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA, Estado de Mato Gros-
so, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à
Avenida Araguaia, n° 676 – Centro, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. GETULIO DUTRA VIEIRA NETO, FAZ SABER a todos
quanto o presente Edital, em atendimento a Lei Complementar n° 101/
2000, Art. 48, Parágrafo Único que as CONTAS ANUAIS DE GOVERNO
DO EXERCICIO 2022, encontram-se à disposição da população, na Se-
cretaria de Administração, para eventuais questionamentos e avaliação,
colocando a disposição a partir de 15/02 do corrente ano pelo prazo de 60
(sessenta dias).

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Gros-
so, aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e três.

GETÚLIO DUTRA VIEIRA NETO

Prefeito Municipal

DEPERTAMENTO PESSOAL
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATATO DE TRABALHO 72/2022

DEPARTAMENTO PESSOAL

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATATO DE TRABALHO

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 72/2022

COD. EMPREGADOR: 1844

EMPREGADOR: Prefeitura Municipal de Araguaiana-MT

EMPREGADO: GABRIELLA ANTONIA DUTRA BARBOSA FAGUNDES

DATA EMISSÃO: 09/05/2022

DATA AFASTAMENTO: 02/01/2023

TIPO DE CONTRATO: Trabalhador temporário, regido pela lei n°6.019

CAUSA DO AFASTAMNETO: Rescisão sem justa causa por iniciativa
do empregado

DEPERTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 09/2023 DE 03 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 09/2023

De 03 de janeiro de 2023

REVOGA PORTARIA

O Sr. GETÚLIO DUTRA VIEIRA NETO, Prefeito Municipal de Araguaiana,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e conforme precei-
tua a Lei Orgânica do Município de Araguaiana – MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 159/2021 de 05/09/2021, que nomeia
a Sra. GLEYCE FERREIRA ROSALINA, portador da CI RG nº 16411889–
SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 002.302.491-75, no cargo de CHEFE
DE SEÇÃO.

Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 03 de janeiro de 2023.

Getúlio Dutra Vieira Neto

Prefeito Municipal

DEPERTAMENTO PESSOAL
PORTARIA Nº 08/2023 DE 02 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 08/2023

De 02 de janeiro de 2023

REVOGA PORTARIA
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O Sr. GETÚLIO DUTRA VIEIRA NETO, Prefeito Municipal de Araguaiana,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais e conforme precei-
tua a Lei Orgânica do Município de Araguaiana – MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica revogada a Portaria nº 55/2021 de 01/02/2021, que nomeia
o Sr. HUMBERTO RODRIGUES LARANJEIRA, portador da CI RG nº
16635906 – SJSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 023.321.041-51, no cargo
de CHEFE DE DIVISAO.

Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, em 02 de janeiro de 2023.

Getúlio Dutra Vieira Neto

Prefeito Municipal

DEPERTAMENTO PESSOAL
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATATO DE TRABALHO 133/2022

DEPARTAMENTO PESSOAL

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATATO DE TRABALHO

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 133/2022

COD. EMPREGADOR: 1825

EMPREGADOR: Prefeitura Municipal de Araguaiana-MT

EMPREGADO: ELDIMALARD RODRIGUES DE MENEZES

DATA EMISSÃO: 10/03/2022

DATA AFASTAMENTO: 16/01/2023

TIPO DE CONTRATO: Trabalhador temporário, regido pela lei n°6.019

CAUSA DO AFASTAMNETO: Rescisão sem justa causa por iniciativa
do empregado.

DEPERTAMENTO PESSOAL
TERMO DE RETIFICAÇÃO EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO

59/2023

TERMO DE RETIFICAÇÃO EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO
59/2023

O MUNICÍPIO DE ARAGUAIANA, Estado de Mato Grosso, através da Se-
cretaria Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais, tor-
nou público que no dia 09/02/2023 no Jornal Oficial Eletrônico dos Muni-
cípios do Estado de Mato Grosso sob o nº 4.170 – pagina 48 publicou o
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO 107/2022.

Onde se Lê:

EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO 59/2023

EMPREGADOR: Prefeitura Municipal de Araguaiana-Mt

EMPREGADO: WELDER NARDES DE OLIVEIRA

CARGO: LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA

N° CTR: 59/2023

DATA EMISSÃO: 01/02/2023

DATA VENCIMENTO: 30/06/2023

REMUNERAÇÃO MENSAL: R$ 2.884,22

Leia - se:

EXTRATO DO CONTRATO DE TRABALHO 59/2023

EMPREGADOR: Prefeitura Municipal de Araguaiana-Mt

EMPREGADO: WELDER NARDES DE OLIVEIRA

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA

N° CTR: 59/2023

DATA EMISSÃO: 01/02/2023

DATA VENCIMENTO: 30/06/2023

REMUNERAÇÃO MENSAL: R$ 2.884,22
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00005, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA N.º 83/2023

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO A PEDIDO DE SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal do Município de Arapu-
tanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferidas por
lei:

RESOLVE:

Art. 1.º - EXONERAR a pedido, conforme requerimento, a servidora
SCARLETT SUZAN CORREIA MARQUES CAMARGO, matrícula nº
2770, ocupante do cargo temporário de Enfermeira, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde.

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registra-se, publique-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos treze (13) dias do mês de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte e
três (2023).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 064/2023

DESIGNAR SERVIDORES PARA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZA-
ÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 018/2023 CUJO OBJETO
É A AQUISIÇÃO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL E CILINDROS PARA
GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL DE GESTÃO, EM ATENDIMENTO A DE-
MANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE. ENILSON DE ARAÚJO RIOS,
Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições e prerrogativas legais conferidas pela Lei Federal nº 8.666 de
21 de junho de 1993, em especial em seu art. 67. RESOLVE: Art. 1° - De-
signar e nomear servidores da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, pa-
ra responder pela gestão, acompanhamento e fiscalização do CONTRATO
ADMINISTRATIVO 018/2023, com a empresa a seguir: Empresa GL OXI-
GENIO LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 12.520.836/0001-04 Art. 2° - Ficam
nomeados os servidores abaixo para acompanhar e fiscalizar os objetos
requisitados pela Secretaria Municipal de Saúde, firmado entre o Municí-
pio de Araputanga – MT e a empresa ora contratada, sendo compostas
pelos servidores do quadro da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT: Sr.
Ênio Gonçalves da Silva como fiscal titular, Sr. Leandro Pinheiro Bolonha
Como fiscal suplente – Responsável pelo objeto requisitado da Secretaria
Municipal de Saúde Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário. Registre-se, Publique-
se e Cumpra-se. Araputanga, Estado de Mato Grosso, ao Primeiro (01) dia
do mês de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte e três (2023). ENILSON
DE ARAÚJO RIOS Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA N.º 84/2023

DISPÕE SOBRE RESCISÃO DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DO
MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA PELO SEUTÉRMINO.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal do Município de Arapu-
tanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferidas por
lei;

RESOLVE:

Art. 1.º- Rescindir os contratos temporários com término em fevereiro
de 2023, dos servidores abaixo relacionados:

Dt.Admis-
são Nome Cargo Dt.Tér-

mino
09/02/
2022 DENISE LIMA DOS SANTOS Agente de Limpeza

Pública
09/02/
2023

07/02/
2022 ELCIONE PERES GREGÓRIO Técnica de Enfer-

magem
07/02/
2023

09/02/
2022

AZÉLIA APARECIDA REZEN-
DE

Auxiliar Administrati-
vo

09/02/
2023

31/01/
2022

MARIA DE LOURDES LINS
STRAMBECK

Técnico em enfer-
magem

01/02/
2023

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registra-se, publique-se, cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos treze (13) dias do mês de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte e
três (2023).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO
RATIFICAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AO TERMO DE ADESÃO Nº 002/

2023

REF: Adesão parcial à Adesão à Ata de Registro de Preços n°. 222/2022,
oriunda do Pregão Presencial n° 038/2022 – Realizado pela Prefeitura Mu-
nicipal de Diamantino – MT.

Objeto da Ata de Registro de Preço: REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO, GERENCIA-
MENTO, IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO IN-
TEGRADA DE COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, PEÇAS
E RASTREAMENTO.

Interessado a Adesão: Prefeitura Municipal de Araputanga - MT - repre-
sentado pelo Sr. Enilson de Araújo Rios – Prefeito Municipal.

Fornecedor: CENTRO AMERICA COMERCIO SERVIÇOS GESTAO TEC-
NOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 09.179.444/0001-00, localiza-
da na Avenida da Prainha, Nº s/n, Consil – Cuiabá – MT.

Secretaria Requerente: Secretaria Municipal de Administração.

Rubrica/Dotação: Consignados no orçamento do ano corrente, será empe-
nhado na rubrica da Secretaria Municipal de Administração.

Do Valor: O valor total é de R$ 4.160.742,96 (quatro milhões cento e ses-
senta mil setecentos e quarenta e dois reais e noventa e seis centavos).

Araputanga-MT, 13 de fevereiro de 2023.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS
RESOLUÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE Nº. 001 002 E

003/2023.

Resolução do Conselho Municipal de Saúde Nº. 001/2023.

Dispõe sobre aprovação do Regimento da 8ª – Conferência Municipal de
Saúde do município de Arenápolis - MT.

O Conselho Municipal de Saúde de Arenápolis, no uso de suas competên-
cias regimentais e atribuições legais e considerando:

A Lei Nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº. 8.142, de 28 de
dezembro de 1990: pela Lei Complementar Nº. 141, de 13 de janeiro de
20212: pelo Decreto Nº. 5.839, de 11 de julho de 2006: cumprindo as dis-
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posições da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e da
legislação brasileira correlata, do funcionamento dos serviços correspon-
dentes e dá outras providências;

RESOLVE:

Art.1º - Aprovar o Regimento Interno da 8ª – Conferência Municipal de
Saúde do município de Arenápolis - MT, que terá por Tema: “Garantir Di-
reitos e Defender o SUS, a vida e a Democracia – Amanhã Vai ser Outro
dia”, nos termos do anexo desta Resolução. /MT.

Art.2º - Esta resolução entra em vigor na data de assinatura.

Registrada, publicada, Cumpra-se.

Arenápolis, 06 de fevereiro de 2023.

_______________________________

Luis Fernando Di Domenico

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologada

__________________________________

Luiz Márcio Leite de Oliveira

Secretário Municipal de Saúde de Arenápolis

____________________________

Ederson Figueiredo

Prefeito Municipal de Arenápolis/MT.

RESOLUÇÃO N. º 002/2023/CMS, DE 31 DE JANEIRO DE 2023.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Arenápolis-MT, em Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 31 de janeiro de 2023, e no uso de suas
competências regimentais e atribuições legais;

Considerando a Lei Federal 8.142/90, artigo 1º, item I, que prevê a realiza-
ção de Conferências de Saúde para avaliar a situação da saúde e propor
as diretrizes de formulação da política de saúde nos níveis corresponden-
tes, convocada pelo Poder Executivo ou pelo Conselho de Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º - Convocar a 8ª Conferência Municipal de Saúde de Arenápolis-MT
com o tema: “Garantir Direitos e Defender o SUS, a Vida e a Democracia –
Amanhã vai ser outro dia”, que será realizada no dia 10 de março de 2023,
na Câmara Municipal de Arenápolis.

Art. 2º - Cabe a comissão Organizadora, definir as atribuições, plano de
trabalho e convocar colaboradores, caso necessário.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

Registrada, publicada, Cumpra-se.

Arenápolis, 31 de janeiro de 2023.

_______________________________

Luis Fernando Di Domenico

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologada

__________________________________

Luiz Márcio Leite de Oliveira

Secretário Municipal de Saúde de Arenápolis

____________________________

Ederson Figueiredo

Prefeito Municipal de Arenápolis/MT.

Resolução do Conselho Municipal de Saúde Nº 003/2023.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Arenápolis-MT, em Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 31 de janeiro de 2023, e no uso de suas
competências regimentais e atribuições legais;

Considerando a Lei Federal 8.142/90, artigo 1º, item I, que prevê a realiza-
ção de Conferências de Saúde para avaliar a situação da saúde e propor
as diretrizes de formulação da política de saúde nos níveis corresponden-
tes, convocada pelo Poder Executivo ou pelo Conselho de Saúde;

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear a Comissão Organizadora da 8ª Conferência Municipal
de Saúde de Arenápolis-MT com o tema: “Garantir Direitos e Defender o
SUS, a Vida e a Democracia – Amanhã Vai ser Outro dia”, que será rea-
lizada no dia 10 de março de 2023, conforme especificação na estrutura
abaixo.

1 - Comitê Executivo:

Coordenadora Geral: Maria Marinalda Ribeiro

Coord. De Mobilização e Articulação: Andréa Oliveira Barroso, Elza Caita-
no Guimarães.

Relator Geral: Cristiangylis de Freitas S. C. Korpas Oliveira, Marinalva Fer-
nandes Beato.

Cerimonial e responsável Comunicação: Aline Ferreira

Coord. Financeiro e Aquisições: Maria Sônia Marques de Souza, Marinal-
va Fernandes Beato.

2 - Comissão Eleitoral e Ética:

Presidente: Luis Fernando Di Domenico

Membro: Isabela Thays Sousa Di Domenico Pinheiro

Segmento: Usuário

Membro: Rozeli Teixeira de Carvalho Lima

Membro: Daltiva Vieira Batista da Silva

Segmento: Usuário

Membro: Cristiane Brito da Silva

Membro: Eliane Maria Miguel

Segmento: Trabalhador de Saúde

Membro: Heriberto da Silva Santana

Membro: Ana Paula Pereira Damacena

Segmento: Governo

Art. 3º - Cabe a comissão Organizadora, definir as atribuições, plano de
trabalho e convocar colaboradores, caso necessário.

Art.4º - A Comissão Organizadora será destituída após a entrega do rela-
tório final da 8ª Conferência Municipal de Saúde de Arenápolis - MT, ao
Conselho Municipal de Saúde de Arenápolis-MT.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

Registrada, publicada, Cumpra-se.

Arenápolis, 31 de janeiro de 2023.

------------------------------------------------

Luis Fernando Di Domenico

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologada

-----------------------------------------------------

Luiz Márcio Leite de Oliveira

Secretário Municipal de Saúde de Arenápolis

____________________________

Ederson Figueiredo
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Prefeito Municipal de Arenápolis/MT.

PREFEITURA- CONTABILIDADE
DECRETO SUPLEMENTAR N.008.2023
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PREFEITURA- CONTABILIDADE
EDITAL Nº 002/2023

EDITAL Nº 002/2023

O Exmº. Srº. EDERSON FIGUEIREDO, PREFEITO MUNICIPAL DE ARE-
NÁPOLIS/MT., no uso de suas atribuições legais, etc...

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital, virem ou dele tiverem co-
nhecimento, que se encontra à disposição de qualquer contribuinte, pelo
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prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 15 de fevereiro a 17 de abril
de 2023, as contas da Prefeitura Municipal de Arenápolis/MT., corres-
pondente ao exercício de 2022, para exame e apreciação, o qual poderá
questionar-lhes a legitimidade nos termos da Lei, face o que dispõe o art.
3º da Constituição Federal, art. 209 da Constituição Estadual e art. 69 da
lei Orgânica do Município.

Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis –MT, aos 09 de fevereiro de
2023.

EDERSON FIGUEIREDO

CPF Nº 840.204.151-53

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS-MT
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PREFEITURA- CONTABILIDADE
DECRETO SUPLEMENTAR N.005.2023
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AVISO DE RETIFICAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS-MT

CNPJ Nº 24.977.654/0001-38

ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE COSTA E SILVA, Nº 105E, ES-
QUINA COM A RUA CASTELO BRANCO- VILA NOVA- ARENÁPOLIS –
MT.

CEP: 78.420-000 – FONE: (65) 3343-1105

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº. 001/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS PARA OS VEICULOS, ONIBUS, CA-
MINHÔES E MAQUINÁRIOS DO MUNICIPIO DE ARENÁPOLIS-MT.

Retificação da Data de Abertura. A nova data de abertura será no dia 07
de Março do corrente ano, às 09:00 horas, na sede da Prefeitura Mu-
nicipal.

Ficam ratificados todos os demais termos do Pregão Presencial SRP
nº001/2023, e seus anexos aqui tratados, que não conflitem com o pre-
sente. Informações complementares poderão ser obtidas junto ao setor de
licitações, endereço Rua Presidente Costa e Silva, 105/E, Vila Nova, pe-
lo telefone (65) 3343-1105 ou pelo e-mail licitacaoo.arenapolis@hotmail.
com, no horário das 07:00 as 13:00 HORAS.

Arenápolis - MT, em 10 de Fevereiro de 2023.

REGINA LÚCIA DE SOUZA

Pregoeira

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 82 Assinado Digitalmente



PREFEITURA- CONTABILIDADE
DECRETO SUPLEMENTAR N.006.2023
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PREFEITURA- CONTABILIDADE
DECRETO SUPLEMENTAR N.007.2023
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AVISO DE ABERTURA DE EDITAL DE INEXIGIBILIDADE POR
CREDENCIAMENTO 001/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENAPOLIS-MT- CNPJ Nº 24.977.654/
0001-38

Rua Presidente Costa e Silva, Nº 105/E, esquina com a Rua Castelo
Branco- Vila Nova – Arenápolis-MT- CEP: 78.420-000 – Fone: (65)
3343-1105

AVISO DE ABERTURA DE EDITAL DE INEXIGIBILIDADE POR CRE-
DENCIAMENTO 001/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE MÉDICO PARA REALIZA-
ÇÃO DE PLANTÕES PRESENCIAIS E TRANSPORTES DE PACIENTES

EM ESTADO DE URGÊNCIA NA UNIDADE DO PRONTO ATENDIMEN-
TO MUNICIPAL DE ARENAPOLIS-MT.

Entrega dos Envelopes para o Credenciamento: 01 de de Março de
2023, Ás 09:00 horas , no endereço acima.

Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site www.are-
napolis.mt.gov.br

Fundamento Legal: art. 25, da Lei 8.666/93.

Arenápolis - MT, em 13 de Fevereiro de 2023.

ANA PAULA SILVA DE MELO

Presidente CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
REPUBLICADO APÓS CORREÇÃO

LEI COMPLEMENTAR Nº 212/2023.

“AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ALTERAR A TABELA CONSTANTE DO ANEXO IX DOS PROFESSORES DA LEI
COMPLEMENTAR N° 188/2022 e 196/2022, AS TABELAS DE VENCIMENTOS DOS ANEXOS III, IV, VI-A, VI-B, VII, VIII, X-A, X-B, X-C, X-D, XI-A,
XI-B, XII-A, XII-B, XIII-A, XIII-B, XIV-A, XIV-B, XV-A, XV-B, XVI-A, XVI-B, XVII, XVIII, XIX DA LEI COMPLEMENTAR 188/2022, concursados, CON-
TRATADOS e inativos do Poder Executivo do Município de Aripuanã – MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Autor: Poder Executivo

SELUIR PEIXER REGHIN, Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte Lei:

ARTIGO 1º Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizado a alterar o Anexo IX – Tabela de vencimentos de professores da Lei Complementar n° 188/
2022 e 196/2022 e conceder recomposição salarial de 5,93% (cinco inteiros e noventa e três pro cento) referente à variação do índice INPC no período
de janeiro/2022 a dezembro/2022, e 14,95% (quatorze inteiros e noventa e cinco por cento) referente à Lei n° 11.738 de 2.008 e Portaria Interministerial
nº 17 de 16 de janeiro de 2023, totalizando uma recomposição de 20,88% (vinte inteiros e oitenta e oito centavos), sobre o vencimento base dos profes-
sores do município de Aripuanã – MT.

ARTIGO 2º Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizado a alterar a tabela constante dos Anexos III, IV, VI-A, VI-B, VII, VIII, X-A, X-B, X-C, X-D,
XI-A, XI-B, XII-A, XII-B, XIII-A, XIII-B, XIV-A, XIV-B, XV-A, XV-B, XVI-A, XVI-B, XVII, XVIII, XIXda Lei Complementar 182/2021 e conceder recomposição
salarial de 5,93% (cinco inteiros e noventa e três pro cento) referente à variação do índice INPC no período de janeiro/2022 a dezembro/2022.

ARTIGO 3º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento em vigor, suplementadas se necessário.

ARTIGO 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1°/01/2023.

ARTIGO 5º Fica revogado qualquer disposição em contrario.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 31 dias do mês de Janeiro de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Aripuanã.

Reportamos a esta Casa de Leis, para submeter à apreciação de V. Exa. e demais Edis, projeto de lei que: “AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXE-
CUTIVO MUNICIPAL ALTERAR A TABELA CONSTANTE DO ANEXO IX DOS PROFESSORES DA LEI COMPLEMENTAR N° 188/2022 e 196/2022,
AS TABELAS DE VENCIMENTOS DOS ANEXOS III, IV, VI-A, VI-B, VII, VIII, X-A, X-B, X-C, X-D, XI-A, XI-B, XII-A, XII-B, XIII-A, XIII-B, XIV-A, XIV-B,
XV-A, XV-B, XVI-A, XVI-B, XVII, XVIII, XIX DA LEI COMPLEMENTAR 188/2022, concursados, CONTRATADOS e inativos do Poder Executivo do
Município de Aripuanã – MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Remetemos a este Egrégio Poder Legislativo para apreciação e deliberação o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a recomposição das perdas
salariais, no período de janeiro/2022 a dezembro/2022 em virtude da LC 188/2022, que fixou o mês de JANEIRO, como data base para a realização
de Revisão Geral Anual, conforme determina o inciso X do art. 37 da Constituição Federal, para concessão de recomposição salarial, para todos os
servidores públicos municipais.

Observe que, necessariamente deverá ser respeitado o percentual de gasto com a folha de pagamento do pessoal, e os limites da Lei de Responsabili-
dade fiscal.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 86 Assinado Digitalmente



Ressaltamos que a recomposição aplica-se a todos os servidores vinculados a LC 95/2014, inclusive aos cargosde Professor, que a data base de re-
composição salarial, esta estabelecida para janeiro.

Em razão do que se explanou, bem como das razões já expostas e buscando gerir com austeridade os recursos confiados ao Poder Público e dando
atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhamos com pedido de tramitação em REGIME DE URGÊNCIA, na forma da Lei Orgânica.

Face ao exposto, na certeza de contar com o apoio de Vossas Excelências na aprovação da inclusa propositura, aproveito o ensejo para renovar os
protestos de estima e consideração, subscrevendo-nos,

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, ao 31 dia do mês de Janeiro de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

ANEXO III - Quadro dos Cargos Comissionados – Administrativo

CARGO/FUNÇÃO SÍMBOLO COMISSÃO (R$)
Secretário Municipal DS R$ 10.804,86
Secretário Adjunto de Transporte Escolar DAS-04 R$ 6.980,54
Coordenadoria de Transporte Escolar DAS-07 R$ 4.776,16
Coordenadoria de Alimentação Escolar DAS-07 R$ 4.776,16
Coordenadoria de Programas Federais Educacionais DAS-07 R$ 4.776,16
Coordenadoria de Informática DAS-07 R$ 4.776,16
Coordenadoria de Compras e Orçamentos DAS-07 R$ 4.776,16

Direção

Coordenadoria de Administração DAS-07 R$ 4.776,16
Departamento de Administração DAI-01 R$ 4.163,83
Departamento de Informática nas Escolas DAI-01 R$ 4.163,83
Departamento de Transporte Escolar DAI-01 R$ 4.163,83
Departamento de Alimentação Escolar DAI-01 R$ 4.163,83
Departamento de Compras e Orçamentos DAI-01 R$ 4.163,83
Divisão de Transporte Escolar DAI-02 R$ 3.551,50
Divisão de Alimentação Escolar DAI-02 R$ 3.551,50
Divisão de Administração DAI-02 R$ 3.551,50
Divisão de Almoxarifado e Patrimônio DAI-02 R$ 3.551,50
Divisão de Informática DAI-02 R$ 3.551,50

Direção e
Assessoramento Intermediário

Divisão de Conselhos DAI-02 R$ 3.551,50

ANEXO IV - Quadro dos Cargos Comissionados – Pedagógico

CARGO/FUNÇÃO SÍMBOLO COMISSÃO R$)
Supervisão Pedagógica DAP-01 R$ 7.224,43
Diretor Pedagógico das Escolas do Campo DAP-02 R$ 7.101,55
Coordenadoria Pedagógica do Campo DAP-03 R$ 6.612,15
Coordenadoria Pedagógica de Educação Infantil DAP-03 R$ 6.612,15
Coordenadoria Pedagógica de Anos Iniciais DAP-03 R$ 6.612,15
Coordenadoria Pedagógica de Anos Finais DAP-03 R$ 6.612,15
Coordenadoria Psicopedagógico DAP-03 R$ 6.612,15
Coordenadoria Pedagógica de Ensino Superior DAP-03 R$ 6.612,15

Direção e
Assessoramento Pedagógico

Secretária de Ensino Superior DAP-04 R$ 3.918,35
Secretária das Escolas do Campo DAP-04 R$ 3.918,35

ANEXO V - Quadro dos Cargos Com Gratificação

FUNÇÕES GRATIFICAÇÕES
Motoristas 10% do vencimento básico
Secretários das Escolas Municipais 30%do vencimento básico

ANEXO VI – A Quadro de Vencimento do Diretor Escolar

FUNÇÕES VENCIMENTOS
DL – Diretor com Licenciatura R$ 7.103,00
Professor efetivo 25 horas De acordo com a Classe e Nível + 50% do DL
Diretor 20 horas De acordo com a Classe e Nível + 20% do DL
Diretor das Escolas do Campo De acordo com a sua escolaridade + 10% do DL

ANEXO VI - B Quadro de vencimento do Coordenador Pedagógico

FUNÇÕES VENCIMENTOS
CL – Coordenador com Licenciatura R$ 6.613,14
Professor efetivo 25 horas De acordo com a Classe e Nível + 50% do CL
Coordenador Pedagógico 20 horas De acordo com a Classe e Nível + 20% do CL
Coordenador das Escolas do Campo De acordo com a sua escolaridade + 10% do CL

ANEXO VII – Gratificação por Desempenho Funcional - GDF

SÍMBOLO VALORES
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GDF - 01 R$ 174,78
GDF - 02 R$ 349,57
GDF - 03 R$ 524,35
GDF - 04 R$ 699,14
GDF - 05 R$ 873,92

ANEXO VIII - Cargo em Extinção

CARGO SALÁRIO BASE
Vigia R$ 2.204,38
Escriturário R$ 1.959,45
Professor Nível I R$ 2991,72
Cozinheira R$ 2.204,38

ANEXO IX

TABELA DOS PROFESSORES
Classe A B C D E
Nível Coeficiente 1,00 1,50 1,70 2,02 2,30
1 1,00000 R$ 2.991,72 R$ 4.487,58 R$ 5.085,92 R$ 6.043,27 R$ 6.880,96
2 1,10000 R$ 3.290,89 R$ 4.936,34 R$ 5.594,52 R$ 6.647,60 R$ 7.569,05
3 1,21000 R$ 3.619,98 R$ 5.429,97 R$ 6.153,97 R$ 7.312,36 R$ 8.325,96
4 1,33100 R$ 3.981,98 R$ 5.972,97 R$ 6.769,36 R$ 8.043,60 R$ 9.158,55
5 1,46410 R$ 4.380,18 R$ 6.570,27 R$ 7.446,30 R$ 8.847,96 R$ 10.074,41
6 1,61051 R$ 4.818,19 R$ 7.227,29 R$ 8.190,93 R$ 9.732,75 R$ 11.081,85
7 1,77156 R$ 5.300,01 R$ 7.950,02 R$ 9.010,02 R$ 10.706,03 R$ 12.190,03

ANEXO X – A

TABELA DO APOIO ADMINISTRATIVO - MERENDEIRA, ZELADORA E VIGIA
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.204,38 R$ 2.314,60 R$ 2.430,33 R$ 2.551,85
2 1,02000 R$ 2.248,47 R$ 2.360,89 R$ 2.478,94 R$ 2.602,89
3 1,04040 R$ 2.293,44 R$ 2.408,11 R$ 2.528,51 R$ 2.654,94
4 1,06121 R$ 2.339,31 R$ 2.456,28 R$ 2.579,09 R$ 2.708,05
5 1,08243 R$ 2.386,09 R$ 2.505,39 R$ 2.630,66 R$ 2.762,20
6 1,10408 R$ 2.433,82 R$ 2.555,51 R$ 2.683,29 R$ 2.817,46
7 1,12616 R$ 2.482,49 R$ 2.606,61 R$ 2.736,94 R$ 2.873,80

ANEXO X – B

TABELA DO APOIO ADMINISTRATIVO - MERENDEIRA, ZELADORA E VIGIA
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.204,38 R$ 2.314,60 R$ 2.430,33 R$ 2.551,85
2 1,02000 R$ 2.248,47 R$ 2.360,89 R$ 2.478,94 R$ 2.602,89
3 1,04040 R$ 2.293,44 R$ 2.408,11 R$ 2.528,51 R$ 2.654,94
4 1,06121 R$ 2.339,31 R$ 2.456,28 R$ 2.579,09 R$ 2.708,05
5 1,08243 R$ 2.386,09 R$ 2.505,39 R$ 2.630,66 R$ 2.762,20
6 1,10408 R$ 2.433,82 R$ 2.555,51 R$ 2.683,29 R$ 2.817,46
7 1,12616 R$ 2.482,49 R$ 2.606,61 R$ 2.736,94 R$ 2.873,80

ANEXO X – C EM EXTINÇÃO

TABELA DO APOIO ADMINISTRATIVO -MERENDEIRA, ZELADORA E VIGIA
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.204,38 R$ 2.314,60 R$ 2.430,33 R$ 2.551,85
2 1,02000 R$ 2.248,47 R$ 2.360,89 R$ 2.478,94 R$ 2.602,89
3 1,04040 R$ 2.293,44 R$ 2.408,11 R$ 2.528,51 R$ 2.654,94
4 1,06121 R$ 2.339,31 R$ 2.456,28 R$ 2.579,09 R$ 2.708,05
5 1,08243 R$ 2.386,09 R$ 2.505,39 R$ 2.630,66 R$ 2.762,20
6 1,10408 R$ 2.433,82 R$ 2.555,51 R$ 2.683,29 R$ 2.817,46
7 1,12616 R$ 2.482,49 R$ 2.606,61 R$ 2.736,94 R$ 2.873,80
8 1,14869 R$ 2.532,14 R$ 2.658,75 R$ 2.791,68 R$ 2.931,27
9 1,17166 R$ 2.582,78 R$ 2.711,92 R$ 2.847,52 R$ 2.989,90
10 1,19509 R$ 2.634,44 R$ 2.766,16 R$ 2.904,47 R$ 3.049,70
11 1,21900 R$ 2.687,13 R$ 2.821,48 R$ 2.962,56 R$ 3.110,69
12 1,24338 R$ 2.740,87 R$ 2.877,92 R$ 3.021,81 R$ 3.172,91
13 1,26824 R$ 2.795,69 R$ 2.935,47 R$ 3.082,25 R$ 3.236,36
14 1,29361 R$ 2.851,60 R$ 2.994,18 R$ 3.143,89 R$ 3.301,09
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15 1,31948 R$ 2.908,63 R$ 3.054,06 R$ 3.206,77 R$ 3.367,11
16 1,34587 R$ 2.966,80 R$ 3.115,14 R$ 3.270,90 R$ 3.434,45
17 1,37278 R$ 3.026,14 R$ 3.177,44 R$ 3.336,31 R$ 3.503,14
18 1,40024 R$ 3.086,66 R$ 3.241,00 R$ 3.403,05 R$ 3.573,20
19 1,42824 R$ 3.148,39 R$ 3.305,81 R$ 3.471,10 R$ 3.644,66
20 1,45681 R$ 3.211,36 R$ 3.371,93 R$ 3.540,52 R$ 3.717,56
21 1,48595 R$ 3.275,59 R$ 3.439,37 R$ 3.611,34 R$ 3.791,91
22 1,51567 R$ 3.341,10 R$ 3.508,16 R$ 3.683,56 R$ 3.867,75
23 1,54598 R$ 3.407,92 R$ 3.578,32 R$ 3.757,24 R$ 3.945,10
24 1,57690 R$ 3.476,08 R$ 3.649,88 R$ 3.832,38 R$ 4.024,00
25 1,60844 R$ 3.545,60 R$ 3.722,88 R$ 3.909,03 R$ 4.104,48

ANEXO X – D EM EXTINÇÃO

TABELA DO APOIO ADMINISTRATIVO -MERENDEIRA, ZELADORA E VIGIA
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.204,38 R$ 2.314,60 R$ 2.430,33 R$ 2.551,85
2 1,02000 R$ 2.248,47 R$ 2.360,89 R$ 2.478,94 R$ 2.602,89
3 1,04040 R$ 2.293,44 R$ 2.408,11 R$ 2.528,51 R$ 2.654,94
4 1,06121 R$ 2.339,31 R$ 2.456,28 R$ 2.579,09 R$ 2.708,05
5 1,08243 R$ 2.386,09 R$ 2.505,39 R$ 2.630,66 R$ 2.762,20
6 1,10408 R$ 2.433,82 R$ 2.555,51 R$ 2.683,29 R$ 2.817,46
7 1,12616 R$ 2.482,49 R$ 2.606,61 R$ 2.736,94 R$ 2.873,80
8 1,14869 R$ 2.532,14 R$ 2.658,75 R$ 2.791,68 R$ 2.931,27
9 1,17166 R$ 2.582,78 R$ 2.711,92 R$ 2.847,52 R$ 2.989,90
10 1,19509 R$ 2.634,44 R$ 2.766,16 R$ 2.904,47 R$ 3.049,70
11 1,21900 R$ 2.687,13 R$ 2.821,48 R$ 2.962,56 R$ 3.110,69
12 1,24338 R$ 2.740,87 R$ 2.877,92 R$ 3.021,81 R$ 3.172,91
13 1,26824 R$ 2.795,69 R$ 2.935,47 R$ 3.082,25 R$ 3.236,36
14 1,29361 R$ 2.851,60 R$ 2.994,18 R$ 3.143,89 R$ 3.301,09
15 1,31948 R$ 2.908,63 R$ 3.054,06 R$ 3.206,77 R$ 3.367,11
16 1,34587 R$ 2.966,80 R$ 3.115,14 R$ 3.270,90 R$ 3.434,45
17 1,37278 R$ 3.026,14 R$ 3.177,44 R$ 3.336,31 R$ 3.503,14
18 1,40024 R$ 3.086,66 R$ 3.241,00 R$ 3.403,05 R$ 3.573,20
19 1,42824 R$ 3.148,39 R$ 3.305,81 R$ 3.471,10 R$ 3.644,66
20 1,45681 R$ 3.211,36 R$ 3.371,93 R$ 3.540,52 R$ 3.717,56
21 1,48595 R$ 3.275,59 R$ 3.439,37 R$ 3.611,34 R$ 3.791,91
22 1,51567 R$ 3.341,10 R$ 3.508,16 R$ 3.683,56 R$ 3.867,75
23 1,54598 R$ 3.407,92 R$ 3.578,32 R$ 3.757,24 R$ 3.945,10
24 1,57690 R$ 3.476,08 R$ 3.649,88 R$ 3.832,38 R$ 4.024,00
25 1,60844 R$ 3.545,60 R$ 3.722,88 R$ 3.909,03 R$ 4.104,48

ANEXO XI – A

TABELA DO APOIO ADMINISTRATIVO E EDUCACIONAL: ZELADOR DE PÁTIO
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.469,21 R$ 2.592,67 R$ 2.722,30 R$ 2.858,42
2 1,02000 R$ 2.518,59 R$ 2.644,52 R$ 2.776,75 R$ 2.915,59
3 1,04040 R$ 2.568,97 R$ 2.697,41 R$ 2.832,29 R$ 2.973,90
4 1,06121 R$ 2.620,35 R$ 2.751,37 R$ 2.888,94 R$ 3.033,39
5 1,08243 R$ 2.672,75 R$ 2.806,39 R$ 2.946,71 R$ 3.094,05
6 1,10408 R$ 2.726,22 R$ 2.862,53 R$ 3.005,65 R$ 3.155,94
7 1,12616 R$ 2.780,73 R$ 2.919,77 R$ 3.065,76 R$ 3.219,05

ANEXO XI – B

TABELA DO APOIO ADMINISTRATIVO E EDUCACIONAL: ZELADOR DE PÁTIO
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.469,21 R$ 2.592,67 R$ 2.722,30 R$ 2.858,42
2 1,02000 R$ 2.518,59 R$ 2.644,52 R$ 2.776,75 R$ 2.915,59
3 1,04040 R$ 2.568,97 R$ 2.697,41 R$ 2.832,29 R$ 2.973,90
4 1,06121 R$ 2.620,35 R$ 2.751,37 R$ 2.888,94 R$ 3.033,39
5 1,08243 R$ 2.672,75 R$ 2.806,39 R$ 2.946,71 R$ 3.094,05
6 1,10408 R$ 2.726,22 R$ 2.862,53 R$ 3.005,65 R$ 3.155,94
7 1,12616 R$ 2.780,73 R$ 2.919,77 R$ 3.065,76 R$ 3.219,05

ANEXO XII – A
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TABELA DO TÉCNICO ADMINISTRATIVO ESCRITURÁRIO
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 1.959,28 R$ 2.057,24 R$ 2.160,11 R$ 2.268,12
2 1,02000 R$ 1.998,47 R$ 2.098,39 R$ 2.203,31 R$ 2.313,48
3 1,04040 R$ 2.038,43 R$ 2.140,36 R$ 2.247,37 R$ 2.359,75
4 1,06121 R$ 2.079,21 R$ 2.183,17 R$ 2.292,33 R$ 2.406,95
5 1,08243 R$ 2.120,79 R$ 2.226,82 R$ 2.338,17 R$ 2.455,08
6 1,10408 R$ 2.163,21 R$ 2.271,37 R$ 2.384,94 R$ 2.504,19
7 1,12616 R$ 2.206,47 R$ 2.316,79 R$ 2.432,63 R$ 2.554,27

ANEXO XII – B

TABELA DO TÉCNICO ADMINISTRATIVO ESCRITURÁRIO
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 1.959,28 R$ 2.057,24 R$ 2.160,11 R$ 2.268,12
2 1,02000 R$ 1.998,47 R$ 2.098,39 R$ 2.203,31 R$ 2.313,48
3 1,04040 R$ 2.038,43 R$ 2.140,36 R$ 2.247,37 R$ 2.359,75
4 1,06121 R$ 2.079,21 R$ 2.183,17 R$ 2.292,33 R$ 2.406,95
5 1,08243 R$ 2.120,79 R$ 2.226,82 R$ 2.338,17 R$ 2.455,08
6 1,10408 R$ 2.163,21 R$ 2.271,37 R$ 2.384,94 R$ 2.504,19
7 1,12616 R$ 2.206,47 R$ 2.316,79 R$ 2.432,63 R$ 2.554,27

ANEXO XIII – A

TABELA TÉCNICO DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL - TDE
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.326,65 R$ 2.442,98 R$ 2.565,13 R$ 2.693,39
2 1,02000 R$ 2.373,18 R$ 2.491,84 R$ 2.616,43 R$ 2.747,26
3 1,04040 R$ 2.420,65 R$ 2.541,68 R$ 2.668,76 R$ 2.802,21
4 1,06121 R$ 2.469,06 R$ 2.592,52 R$ 2.722,14 R$ 2.858,26
5 1,08243 R$ 2.518,44 R$ 2.644,36 R$ 2.776,58 R$ 2.915,41
6 1,10408 R$ 2.568,82 R$ 2.697,26 R$ 2.832,12 R$ 2.973,73
7 1,12616 R$ 2.620,18 R$ 2.751,19 R$ 2.888,75 R$ 3.033,20

ANEXO XIII – B

TABELA TÉCNICO DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL - TDE
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.326,65 R$ 2.442,98 R$ 2.565,13 R$ 2.693,39
2 1,02000 R$ 2.373,18 R$ 2.491,84 R$ 2.616,43 R$ 2.747,26
3 1,04040 R$ 2.420,65 R$ 2.541,68 R$ 2.668,76 R$ 2.802,21
4 1,06121 R$ 2.469,06 R$ 2.592,52 R$ 2.722,14 R$ 2.858,26
5 1,08243 R$ 2.518,44 R$ 2.644,36 R$ 2.776,58 R$ 2.915,41
6 1,10408 R$ 2.568,82 R$ 2.697,26 R$ 2.832,12 R$ 2.973,73
7 1,12616 R$ 2.620,18 R$ 2.751,19 R$ 2.888,75 R$ 3.033,20

ANEXO XIV – A

TABELA DO TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - TTI
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.939,18 R$ 3.086,14 R$ 3.240,45 R$ 3.402,47
2 1,02000 R$ 2.997,96 R$ 3.147,86 R$ 3.305,25 R$ 3.470,52
3 1,04040 R$ 3.057,92 R$ 3.210,82 R$ 3.371,36 R$ 3.539,93
4 1,06121 R$ 3.119,09 R$ 3.275,04 R$ 3.438,79 R$ 3.610,74
5 1,08243 R$ 3.181,46 R$ 3.340,53 R$ 3.507,56 R$ 3.682,94
6 1,10408 R$ 3.245,10 R$ 3.407,36 R$ 3.577,72 R$ 3.756,62
7 1,12616 R$ 3.309,99 R$ 3.475,49 R$ 3.649,27 R$ 3.831,74

ANEXO XIV – B

TABELA DO TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - TTI
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.939,18 R$ 3.086,14 R$ 3.240,45 R$ 3.402,47

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 90 Assinado Digitalmente



2 1,02000 R$ 2.997,96 R$ 3.147,86 R$ 3.305,25 R$ 3.470,52
3 1,04040 R$ 3.057,92 R$ 3.210,82 R$ 3.371,36 R$ 3.539,93
4 1,06121 R$ 3.119,09 R$ 3.275,04 R$ 3.438,79 R$ 3.610,74
5 1,08243 R$ 3.181,46 R$ 3.340,53 R$ 3.507,56 R$ 3.682,94
6 1,10408 R$ 3.245,10 R$ 3.407,36 R$ 3.577,72 R$ 3.756,62
7 1,12616 R$ 3.309,99 R$ 3.475,49 R$ 3.649,27 R$ 3.831,74

ANEXO XV – A

AGENTE ADMINISTRATIVO
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.939,18 R$ 3.086,14 R$ 3.240,45 R$ 3.402,47
2 1,02000 R$ 2.997,96 R$ 3.147,86 R$ 3.305,25 R$ 3.470,52
3 1,04040 R$ 3.057,92 R$ 3.210,82 R$ 3.371,36 R$ 3.539,93
4 1,06121 R$ 3.119,09 R$ 3.275,04 R$ 3.438,79 R$ 3.610,74
5 1,08243 R$ 3.181,46 R$ 3.340,53 R$ 3.507,56 R$ 3.682,94
6 1,10408 R$ 3.245,10 R$ 3.407,36 R$ 3.577,72 R$ 3.756,62
7 1,12616 R$ 3.309,99 R$ 3.475,49 R$ 3.649,27 R$ 3.831,74

ANEXO XV – B

AGENTE ADMINISTRATIVO
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 2.939,18 R$ 3.086,14 R$ 3.240,45 R$ 3.402,47
2 1,02000 R$ 2.997,96 R$ 3.147,86 R$ 3.305,25 R$ 3.470,52
3 1,04040 R$ 3.057,92 R$ 3.210,82 R$ 3.371,36 R$ 3.539,93
4 1,06121 R$ 3.119,09 R$ 3.275,04 R$ 3.438,79 R$ 3.610,74
5 1,08243 R$ 3.181,46 R$ 3.340,53 R$ 3.507,56 R$ 3.682,94
6 1,10408 R$ 3.245,10 R$ 3.407,36 R$ 3.577,72 R$ 3.756,62
7 1,12616 R$ 3.309,99 R$ 3.475,49 R$ 3.649,27 R$ 3.831,74

ANEXO XVI – A

TABELA DO APOIO OPERACIONAL - MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR
PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 4.286,30 R$ 4.500,62 R$ 4.725,65 R$ 4.961,94
2 1,02000 R$ 4.372,03 R$ 4.590,63 R$ 4.820,16 R$ 5.061,18
3 1,04040 R$ 4.459,47 R$ 4.682,44 R$ 4.916,56 R$ 5.162,40
4 1,06121 R$ 4.548,66 R$ 4.776,10 R$ 5.014,90 R$ 5.265,66
5 1,08243 R$ 4.639,62 R$ 4.871,61 R$ 5.115,19 R$ 5.370,95
6 1,10408 R$ 4.732,44 R$ 4.969,06 R$ 5.217,51 R$ 5.478,39
7 1,12616 R$ 4.827,07 R$ 5.068,42 R$ 5.321,84 R$ 5.587,94

ANEXO XVI – B

TABELA DO APOIO OPERACIONAL - MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR
NÃO PROFISSIONALIZADO
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 4.286,30 R$ 4.500,62 R$ 4.725,65 R$ 4.961,94
2 1,02000 R$ 4.372,03 R$ 4.590,63 R$ 4.820,16 R$ 5.061,18
3 1,04040 R$ 4.459,47 R$ 4.682,44 R$ 4.916,56 R$ 5.162,40
4 1,06121 R$ 4.548,66 R$ 4.776,10 R$ 5.014,90 R$ 5.265,66
5 1,08243 R$ 4.639,62 R$ 4.871,61 R$ 5.115,19 R$ 5.370,95
6 1,10408 R$ 4.732,44 R$ 4.969,06 R$ 5.217,51 R$ 5.478,39
7 1,12616 R$ 4.827,07 R$ 5.068,42 R$ 5.321,84 R$ 5.587,94

ANEXO XVII

TABELA NUTRICIONISTA 30 HORAS
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 6.735,61 R$ 7.072,39 R$ 7.426,01 R$ 7.797,32
2 1,02000 R$ 6.870,32 R$ 7.213,84 R$ 7.574,53 R$ 7.953,27
3 1,04040 R$ 7.007,73 R$ 7.358,12 R$ 7.726,02 R$ 8.112,34
4 1,06121 R$ 7.147,90 R$ 7.505,29 R$ 7.880,56 R$ 8.274,60
5 1,08243 R$ 7.290,83 R$ 7.655,37 R$ 8.038,14 R$ 8.440,07
6 1,10408 R$ 7.436,68 R$ 7.808,51 R$ 8.198,94 R$ 8.608,90
7 1,12616 R$ 7.585,39 R$ 7.964,66 R$ 8.362,89 R$ 8.781,05
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ANEXO XVIII

TABELA PSICOLOGO 40 HORAS
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 8.817,53 R$ 9.258,41 R$ 9.721,33 R$ 10.207,41
2 1,02000 R$ 8.993,88 R$ 9.443,57 R$ 9.915,75 R$ 10.411,56
3 1,04040 R$ 9.173,76 R$ 9.632,45 R$ 10.114,07 R$ 10.619,79
4 1,06121 R$ 9.357,25 R$ 9.825,11 R$ 10.316,37 R$ 10.832,21
5 1,08243 R$ 9.544,37 R$ 10.021,59 R$ 10.522,67 R$ 11.048,82
6 1,10408 R$ 9.735,29 R$ 10.222,06 R$ 10.733,16 R$ 11.269,84
7 1,12616 R$ 9.929,97 R$ 10.426,47 R$ 10.947,79 R$ 11.495,20

ANEXO XIX

TABELA DO ASSISTENTE SOCIAL 30 HORAS
Classe A B C D
Nível Coeficiente 1,00 1,05 1,10 1,15
1 1,00 R$ 8.576,27 R$ 9.005,08 R$ 9.455,34 R$ 9.928,12
2 1,02000 R$ 8.747,80 R$ 9.185,19 R$ 9.644,44 R$ 10.126,68
3 1,04040 R$ 8.922,75 R$ 9.368,89 R$ 9.837,33 R$ 10.329,22
4 1,06121 R$ 9.101,22 R$ 9.556,28 R$ 10.034,10 R$ 10.535,82
5 1,08243 R$ 9.283,22 R$ 9.747,38 R$ 10.234,75 R$ 10.746,51
6 1,10408 R$ 9.468,92 R$ 9.942,37 R$ 10.439,49 R$ 10.961,48
7 1,12616 R$ 9.658,27 R$ 10.141,18 R$ 10.648,24 R$ 11.180,67

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.456/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 032/SECID/2023 e Deferido
da Gestora;

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Secretaria Adjunta, o Sr. JESSÉ VIKTOR OLIVEI-
RA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG nº 2909006-7 SESP/MT
e inscrito no CPF nº. 046.862.551-80, para exercer o Cargo em Comissão
de Direção e Assessoramento Intermediário de Departamento de Fiscali-
zação de obras e Posturas - DEFOP, nível DAI-01, lotado na Secretaria
Municipal de Desenvolvimento da Cidade, a partir do dia 14/02/2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 15.456/
2023 de nomeação referente ao mês 02/2023, ocorrerá por conta de dota-
ções orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de em-
penho para o exercício de 2023.

Aripuanã-MT, aos 13 dias de fevereiro de 2.023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.457/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 054/2023 e Atestado Médico;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 01 (um) dia por motivo de doença em pessoa da
família, para a servidora a Sr.ª EDUSSANA GUAREZ, brasileira, solteira,
portadora da Cédula de Identidade RG nº 2300389-8 SSP/MT e inscrita no
CPF nº. 048.356.851-13, ocupante do cargo Contratada de ZELADORA,
lotada na Secretaria Municipal de Educação, com remuneração, tendo
em vista o disposto no Art. 85, parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/
99 –C Estatuto do Servidor Público, conforme requerimento acompanhado
de encaminhamento médico (anexo), a partir do dia 08/02/2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.461/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Art. 144, da Lei Complementar nº 182/2021;

Considerando o Requerido no Memorando nº 140/2023/SME e Deferido
da Gestora;

RESOLVE:

Art. 1° DESIGNAR, os Professores abaixo relacionados, lotados na Secre-
taria Municipal de Educação, para ministrar horas/aula excedentes, con-
forme segue:

1 2511 – ALEXSANDRA
MARIA DA ROSA PRO-

20 horas
semanais

Na Escola Municipal Professor
Jari Edgar Zambiasi.
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FESSOR 3 – CLASSE
C

Período:13/
02/2023 à
20/12/2023

Devido a mesma atuar como Arti-
culador de aprendizagem na E.
M. Pofessor Jari Edgar Zambiasi.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.462/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o Requerido no Protocolo nº 062/2023, Atestado Médico;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 90 (noventa) dias por motivo de doença em
pessoa da família, para a Servidora Sra. MARIA DINORÁ LEITE DE
SOUZA,brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº.
1275513-3 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº. 873.876.891-72, ocupante
do cargo de Carreira de PROFESSOR 3, Classe “C”, lotada na Secretaria
Municipal de Educação com remuneração, tendo em vista o disposto no
Art. 85, parágrafo 2º, da lei complementar nº. 001/99 – Estatuto do Ser-
vidor Público, conforme requerimento acompanhado de Atestado médico
(anexo), a partir do dia 13/02/2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
REPUBLICADO APÓS CORREÇÃO

LEI COMPLEMENTAR Nº 211/2023.

“AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALTERAR A TABELA CONSTANTE DOS ANEXOS II, III e V DA LEI COMPLEMEN-
TAR 189/2022 E conceder recomposição salarial sobre o vencimento base do PREFEITO, VICE-PREFEITO E dos servidores públicos concur-
sados, COMISSIONADOS, CONTRATADOS e inativos do Poder Executivo do Município de Aripuanã – MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Autor: Poder Executivo

SELUIR PEIXER REGHIN, Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte Lei:

ARTIGO 1º Fica a Chefe do Executivo Municipal autorizado a alterar as tabelas constantes dos Anexos II, III e V da Lei Complementar nº 189/2022
econceder recomposição salarial de 5,93% (cinco inteiros e noventa e três por cento) referente à variação do índice INPC no período de janeiro/2022 a
dezembro/2022, sobre o vencimento base do Prefeito, Vice-Prefeito e dos funcionários públicos municipais do Poder Executivo concursados, comissio-
nados, contratados e inativos do Município de Aripuanã – MT.

ARTIGO 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento em vigor, suplementadas se necessário.

ARTIGO 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1°/01/2023.

ARTIGO 4º Fica revogado qualquer disposição em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 31 dias do mês de Janeiro de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Aripuanã.

Reportamos a esta Casa de Leis, para submeter à apreciação de V. Exa. e demais Edis, projeto de lei que: “AUTORIZA A CHEFE DO PODER EXE-
CUTIVO MUNICIPAL A ALTERAR A TABELA CONSTANTE DO ANEXO II, III e V DA LEI COMPLEMENTAR 189/2022 E conceder recomposição
salarial sobre o vencimento base do PREFEITO, VICE-PREFEITO E dos servidores públicos concursados, COMISSIONADOS, CONTRATADOS
e inativos do Poder Executivo do Município de Aripuanã – MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Remetemos a este Egrégio Poder Legislativo para apreciação e deliberação o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a recomposição das perdas
salariais, no período de janeiro/2022 a dezembro/2022, em virtude da LC 128/2018, que fixou o mês de JANEIRO, como data base para a realização
de Revisão Geral Anual, conforme determina o inciso X do art. 37 da Constituição Federal, para concessão de recomposição salarial, para todos os
servidores públicos municipais.

Observe que, necessariamente deverá ser respeitado o percentual de gasto com a folha de pagamento do pessoal, e os limites da Lei de Responsabili-
dade fiscal.
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Em razão do que se explanou, bem como das razões já expostas e buscando gerir com austeridade os recursos confiados ao Poder Público e dando
atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhamos com pedido de tramitação em REGIME DE URGÊNCIA, na forma da Lei Orgânica.

Face ao exposto, na certeza de contar com o apoio de Vossas Excelências na aprovação da inclusa propositura, aproveito o ensejo para renovar os
protestos de estima e consideração, subscrevendo-nos,

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 31 dias do mês de Janeiro de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

ANEXO II

ESCALA DE VENCIMENTOS CARGOS COMISSIONADOS

CARGO/FUNÇÃO Rem. R$
Prefeito Municipal 22.584,51
Vice-Prefeito 9.786,61
Secretário Municipal – DS 10.804,86
Assessor Especial - DAS - 01 9.797,25
Coordenador Jurídico - DAS - 01 9.797,25
Controlador do Sistema de Controle Interno - DAS - 01 9.797,25
Assessoria de Planejamento Público - DAS - 02 9.184,93
Assessor de Assuntos Estratégicos - DAS - 03 8.450,13
Assessor Técnico de Engenharia- DAS - 03 8.450,13
Secretário Adjunto - DAS - 04 6.980,54
Gestor de Tecnologia da Informação e Segurança de Dados- DAS - 05 6.735,61
Supervisor - DAS - 06 5.510,96

Direção
e
Assessoramento
Superior

Coordenador - DAS – 07 4.776,16
Diretor de Departamento - DAI – 01 4.163,83
Chefe de Divisão - DAI – 02 3.551,50
Junta de Serviço Militar - DAI – 02 3.551,50
Unidade Municipal de Cadastro - DAI – 02 3.551,50

Direção
e
Assessoramento
Intermediário

Assistente de Departamento - DAI – 03 3.122,88

III

ESCALAS DE VENCIMENTOS CARGOS EFETIVOS

VIGIA, ZELADORA, COZINHEIRA, AGENTE SERVIÇOS PUBLICOS, OFFICE BOY- ATENDENTE DE ENFERMAGEM - VIVEIRISTA
CLASSE A B C D
NIVEL I I I I
1 2.204,38 2.314,60 2.430,33 2.551,85
2 2.248,47 2.360,89 2.478,94 2.602,88
3 2.293,44 2.408,11 2.528,52 2.654,94
4 2.339,31 2.456,27 2.579,09 2.708,04
5 2.386,09 2.505,40 2.630,67 2.762,20
6 2.433,82 2.555,51 2.683,28 2.817,45
7 2.482,49 2.606,62 2.736,95 2.873,80
8 2.532,14 2.658,75 2.791,69 2.931,27
9 2.582,78 2.711,92 2.847,52 2.989,90
10 2.634,44 2.766,16 2.904,47 3.049,69
11 2.687,13 2.821,49 2.962,56 3.110,69
12 2.740,87 2.877,92 3.021,81 3.172,90
13 2.795,69 2.935,47 3.082,25 3.236,36
14 2.851,60 2.994,18 3.143,89 3.301,09
15 2.908,64 3.054,07 3.206,77 3.367,11
16 2.966,81 3.115,15 3.270,91 3.434,45
17 3.026,14 3.177,45 3.336,32 3.503,14
18 3.086,67 3.241,00 3.403,05 3.573,20
19 3.148,40 3.305,82 3.471,11 3.644,67
20 3.211,37 3.371,94 3.540,53 3.717,56
21 3.275,60 3.439,38 3.611,34 3.791,91
22 3.341,11 3.508,16 3.683,57 3.867,75
23 3.407,93 3.578,33 3.757,24 3.945,10
24 3.476,09 3.649,89 3.832,39 4.024,01
25 3.545,61 3.722,89 3.909,04 4.104,49

ZELADOR DE PATIO
CLASSE A B C D
NIVEL I-A I-A I-A I-A
1 2.469,21 2.592,67 2.722,30 2.858,42
2 2.518,59 2.644,52 2.776,75 2.915,58
3 2.568,96 2.697,41 2.832,28 2.973,90
4 2.620,34 2.751,36 2.888,93 3.033,37
5 2.672,75 2.806,39 2.946,71 3.094,04
6 2.726,20 2.862,51 3.005,64 3.155,92
7 2.780,73 2.919,76 3.065,75 3.219,04
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8 2.836,34 2.978,16 3.127,07 3.283,42
9 2.893,07 3.037,72 3.189,61 3.349,09
10 2.950,93 3.098,48 3.253,40 3.416,07
11 3.009,95 3.160,45 3.318,47 3.484,39
12 3.070,15 3.223,66 3.384,84 3.554,08
13 3.131,55 3.288,13 3.452,54 3.625,16
14 3.194,18 3.353,89 3.521,59 3.697,67
15 3.258,07 3.420,97 3.592,02 3.771,62
16 3.323,23 3.489,39 3.663,86 3.847,05
17 3.389,69 3.559,18 3.737,14 3.923,99
18 3.457,49 3.630,36 3.811,88 4.002,47
19 3.526,64 3.702,97 3.888,12 4.082,52
20 3.597,17 3.777,03 3.965,88 4.164,17
21 3.669,11 3.852,57 4.045,20 4.247,46
22 3.742,49 3.929,62 4.126,10 4.332,40
23 3.817,34 4.008,21 4.208,62 4.419,05
24 3.893,69 4.088,38 4.292,79 4.507,43
25 3.971,56 4.170,14 4.378,65 4.597,58

AUXILIAR DE SAUDE BUCAL - AUXILIAR ASSISTENTE SOCIAL
CLASSE A B C D
NIVEL II II II II
1 1.959,45 2.057,42 2.160,29 2.268,31
2 1.998,64 2.098,57 2.203,50 2.313,68
3 2.038,61 2.140,54 2.247,57 2.359,95
4 2.079,38 2.183,35 2.292,52 2.407,15
5 2.120,97 2.227,02 2.338,37 2.455,29
6 2.163,39 2.271,56 2.385,14 2.504,40
7 2.206,66 2.316,99 2.432,84 2.554,48
8 2.250,79 2.363,33 2.481,50 2.605,57
9 2.295,81 2.410,60 2.531,13 2.657,69
10 2.341,73 2.458,81 2.581,75 2.710,84
11 2.388,56 2.507,99 2.633,39 2.765,06
12 2.436,33 2.558,15 2.686,05 2.820,36
13 2.485,06 2.609,31 2.739,78 2.876,76
14 2.534,76 2.661,50 2.794,57 2.934,30
15 2.585,45 2.714,73 2.850,46 2.992,99
16 2.637,16 2.769,02 2.907,47 3.052,85
17 2.689,91 2.824,40 2.965,62 3.113,90
18 2.743,70 2.880,89 3.024,93 3.176,18
19 2.798,58 2.938,51 3.085,43 3.239,70
20 2.854,55 2.997,28 3.147,14 3.304,50
21 2.911,64 3.057,22 3.210,08 3.370,59
22 2.969,87 3.118,37 3.274,29 3.438,00
23 3.029,27 3.180,73 3.339,77 3.506,76
24 3.089,86 3.244,35 3.406,57 3.576,90
25 3.151,65 3.309,24 3.474,70 3.648,43

ESCRITURARIO - MARCENEIRO - CARPINTEIRO
CLASSE A B C D
NIVEL III III III III
1 1.959,45 2.057,42 2.160,29 2.268,31
2 1.998,64 2.098,57 2.203,50 2.313,68
3 2.038,61 2.140,54 2.247,57 2.359,95
4 2.079,38 2.183,35 2.292,52 2.407,15
5 2.120,97 2.227,02 2.338,37 2.455,29
6 2.163,39 2.271,56 2.385,14 2.504,40
7 2.206,66 2.316,99 2.432,84 2.554,48
8 2.250,79 2.363,33 2.481,50 2.605,57
9 2.295,81 2.410,60 2.531,13 2.657,69
10 2.341,73 2.458,81 2.581,75 2.710,84
11 2.388,56 2.507,99 2.633,39 2.765,06
12 2.436,33 2.558,15 2.686,05 2.820,36
13 2.485,06 2.609,31 2.739,78 2.876,76
14 2.534,76 2.661,50 2.794,57 2.934,30
15 2.585,45 2.714,73 2.850,46 2.992,99
16 2.637,16 2.769,02 2.907,47 3.052,85
17 2.689,91 2.824,40 2.965,62 3.113,90
18 2.743,70 2.880,89 3.024,93 3.176,18
19 2.798,58 2.938,51 3.085,43 3.239,70
20 2.854,55 2.997,28 3.147,14 3.304,50
21 2.911,64 3.057,22 3.210,08 3.370,59
22 2.969,87 3.118,37 3.274,29 3.438,00
23 3.029,27 3.180,73 3.339,77 3.506,76
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24 3.089,86 3.244,35 3.406,57 3.576,90
25 3.151,65 3.309,24 3.474,70 3.648,43

RECEPCIONISTA - TELEFONISTA
CLASSE A B C D
NIVEL IV IV IV IV
1 2.081,92 2.186,01 2.295,31 2.410,08
2 2.123,55 2.229,73 2.341,22 2.458,28
3 2.166,03 2.274,33 2.388,04 2.507,45
4 2.209,35 2.319,81 2.435,80 2.557,59
5 2.253,53 2.366,21 2.484,52 2.608,75
6 2.298,60 2.413,53 2.534,21 2.660,92
7 2.344,58 2.461,80 2.584,90 2.714,14
8 2.391,47 2.511,04 2.636,59 2.768,42
9 2.439,30 2.561,26 2.689,32 2.823,79
10 2.488,08 2.612,49 2.743,11 2.880,27
11 2.537,84 2.664,74 2.797,97 2.937,87
12 2.588,60 2.718,03 2.853,93 2.996,63
13 2.640,37 2.772,39 2.911,01 3.056,56
14 2.693,18 2.827,84 2.969,23 3.117,69
15 2.747,04 2.884,40 3.028,62 3.180,05
16 2.801,99 2.942,08 3.089,19 3.243,65
17 2.858,03 3.000,93 3.150,97 3.308,52
18 2.915,19 3.060,94 3.213,99 3.374,69
19 2.973,49 3.122,16 3.278,27 3.442,19
20 3.032,96 3.184,61 3.343,84 3.511,03
21 3.093,62 3.248,30 3.410,71 3.581,25
22 3.155,49 3.313,27 3.478,93 3.652,87
23 3.218,60 3.379,53 3.548,51 3.725,93
24 3.282,97 3.447,12 3.619,48 3.800,45
25 3.348,63 3.516,06 3.691,87 3.876,46

CONSTRUTOR - OPERADOR DE MÁQUINAS LEVES
CLASSE A B C D
NIVEL IV-A IV-A IV-A IV-A
1 3.061,64 3.214,72 3.375,46 3.544,23
2 3.122,87 3.279,02 3.442,97 3.615,12
3 3.185,33 3.344,60 3.511,83 3.687,42
4 3.249,04 3.411,49 3.582,07 3.761,17
5 3.314,02 3.479,72 3.653,71 3.836,39
6 3.380,30 3.549,31 3.726,78 3.913,12
7 3.447,91 3.620,30 3.801,32 3.991,38
8 3.516,86 3.692,71 3.877,34 4.071,21
9 3.587,20 3.766,56 3.954,89 4.152,63
10 3.658,95 3.841,89 4.033,99 4.235,69
11 3.732,12 3.918,73 4.114,67 4.320,40
12 3.806,77 3.997,11 4.196,96 4.406,81
13 3.882,90 4.077,05 4.280,90 4.494,94
14 3.960,56 4.158,59 4.366,52 4.584,84
15 4.039,77 4.241,76 4.453,85 4.676,54
16 4.120,57 4.326,60 4.542,92 4.770,07
17 4.202,98 4.413,13 4.633,78 4.865,47
18 4.287,04 4.501,39 4.726,46 4.962,78
19 4.372,78 4.591,42 4.820,99 5.062,04
20 4.460,23 4.683,25 4.917,41 5.163,28
21 4.549,44 4.776,91 5.015,76 5.266,54
22 4.640,43 4.872,45 5.116,07 5.371,87
23 4.733,24 4.969,90 5.218,39 5.479,31
24 4.827,90 5.069,30 5.322,76 5.588,90
25 4.924,46 5.170,68 5.429,22 5.700,68

FISCAL SANITARIO - AUXILIAR DE ENFERMAGEM - AGENTE DE FISCALIZACAO DE OBRAS E POSTURAS - FISCAL DE OBRAS
CLASSE A B C D
NIVEL V V V V
1 2.694,24 2.828,96 2.970,40 3.118,93
2 2.748,13 2.885,54 3.029,81 3.181,30
3 2.803,09 2.943,25 3.090,41 3.244,93
4 2.859,15 3.002,11 3.152,22 3.309,83
5 2.916,34 3.062,15 3.215,26 3.376,02
6 2.974,66 3.123,40 3.279,57 3.443,55
7 3.034,16 3.185,87 3.345,16 3.512,42
8 3.094,84 3.249,58 3.412,06 3.582,66
9 3.156,74 3.314,57 3.480,30 3.654,32
10 3.219,87 3.380,87 3.549,91 3.727,40

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 96 Assinado Digitalmente



11 3.284,27 3.448,48 3.620,91 3.801,95
12 3.349,95 3.517,45 3.693,33 3.877,99
13 3.416,95 3.587,80 3.767,19 3.955,55
14 3.485,29 3.659,56 3.842,54 4.034,66
15 3.555,00 3.732,75 3.919,39 4.115,36
16 3.626,10 3.807,40 3.997,77 4.197,66
17 3.698,62 3.883,55 4.077,73 4.281,62
18 3.772,59 3.961,22 4.159,28 4.367,25
19 3.848,05 4.040,45 4.242,47 4.454,59
20 3.925,01 4.121,26 4.327,32 4.543,68
21 4.003,51 4.203,68 4.413,87 4.634,56
22 4.083,58 4.287,75 4.502,14 4.727,25
23 4.165,25 4.373,51 4.592,19 4.821,79
24 4.248,55 4.460,98 4.684,03 4.918,23
25 4.333,52 4.550,20 4.777,71 5.016,60

AGENTE ADMINISTRATIVO - TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
CLASSE A B C D
NIVEL VI VI VI VI
1 2.939,18 3.086,13 3.240,44 3.402,46
2 2.997,96 3.147,86 3.305,25 3.470,51
3 3.057,92 3.210,81 3.371,36 3.539,92
4 3.119,08 3.275,03 3.438,78 3.610,72
5 3.181,46 3.340,53 3.507,56 3.682,94
6 3.245,09 3.407,34 3.577,71 3.756,59
7 3.309,99 3.475,49 3.649,26 3.831,73
8 3.376,19 3.545,00 3.722,25 3.908,36
9 3.443,71 3.615,90 3.796,69 3.986,53
10 3.512,59 3.688,22 3.872,63 4.066,26
11 3.582,84 3.761,98 3.950,08 4.147,58
12 3.654,50 3.837,22 4.029,08 4.230,54
13 3.727,59 3.913,97 4.109,66 4.315,15
14 3.802,14 3.992,24 4.191,86 4.401,45
15 3.878,18 4.072,09 4.275,69 4.489,48
16 3.955,74 4.153,53 4.361,21 4.579,27
17 4.034,86 4.236,60 4.448,43 4.670,85
18 4.115,56 4.321,33 4.537,40 4.764,27
19 4.197,87 4.407,76 4.628,15 4.859,56
20 4.281,82 4.495,92 4.720,71 4.956,75
21 4.367,46 4.585,83 4.815,13 5.055,88
22 4.454,81 4.677,55 4.911,43 5.157,00
23 4.543,91 4.771,10 5.009,66 5.260,14
24 4.634,78 4.866,52 5.109,85 5.365,34
25 4.727,48 4.963,85 5.212,05 5.472,65

TORNEIRO MECANICO - MICROSCOPISTA
CLASSE A B C D
NIVEL VII VII VII VII
1 2.204,38 2.314,60 2.430,33 2.551,85
2 2.248,47 2.360,89 2.478,94 2.602,88
3 2.293,44 2.408,11 2.528,52 2.654,94
4 2.339,31 2.456,27 2.579,09 2.708,04
5 2.386,09 2.505,40 2.630,67 2.762,20
6 2.433,82 2.555,51 2.683,28 2.817,45
7 2.482,49 2.606,62 2.736,95 2.873,80
8 2.532,14 2.658,75 2.791,69 2.931,27
9 2.582,78 2.711,92 2.847,52 2.989,90
10 2.634,44 2.766,16 2.904,47 3.049,69
11 2.687,13 2.821,49 2.962,56 3.110,69
12 2.740,87 2.877,92 3.021,81 3.172,90
13 2.795,69 2.935,47 3.082,25 3.236,36
14 2.851,60 2.994,18 3.143,89 3.301,09
15 2.908,64 3.054,07 3.206,77 3.367,11
16 2.966,81 3.115,15 3.270,91 3.434,45
17 3.026,14 3.177,45 3.336,32 3.503,14
18 3.086,67 3.241,00 3.403,05 3.573,20
19 3.148,40 3.305,82 3.471,11 3.644,67
20 3.211,37 3.371,94 3.540,53 3.717,56
21 3.275,60 3.439,38 3.611,34 3.791,91
22 3.341,11 3.508,16 3.683,57 3.867,75
23 3.407,93 3.578,33 3.757,24 3.945,10
24 3.476,09 3.649,89 3.832,39 4.024,01
25 3.545,61 3.722,89 3.909,04 4.104,49
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ENCANADOR, TECNICO AGRICOLA, TECNICO EM ENFERMAGEM - ASSISTENTE EM SAUDE - AGENTE OPERACIONAL- AGENTE DE FISCALIZAÇÃO AMBIEN-
TAL
CLASSE A B C D
NIVEL VIII VIII VIII VIII
1 3.061,64 3.214,72 3.375,46 3.544,23
2 3.122,87 3.279,02 3.442,97 3.615,12
3 3.185,33 3.344,60 3.511,83 3.687,42
4 3.249,04 3.411,49 3.582,07 3.761,17
5 3.314,02 3.479,72 3.653,71 3.836,39
6 3.380,30 3.549,31 3.726,78 3.913,12
7 3.447,91 3.620,30 3.801,32 3.991,38
8 3.516,86 3.692,71 3.877,34 4.071,21
9 3.587,20 3.766,56 3.954,89 4.152,63
10 3.658,95 3.841,89 4.033,99 4.235,69
11 3.732,12 3.918,73 4.114,67 4.320,40
12 3.806,77 3.997,11 4.196,96 4.406,81
13 3.882,90 4.077,05 4.280,90 4.494,94
14 3.960,56 4.158,59 4.366,52 4.584,84
15 4.039,77 4.241,76 4.453,85 4.676,54
16 4.120,57 4.326,60 4.542,92 4.770,07
17 4.202,98 4.413,13 4.633,78 4.865,47
18 4.287,04 4.501,39 4.726,46 4.962,78
19 4.372,78 4.591,42 4.820,99 5.062,04
20 4.460,23 4.683,25 4.917,41 5.163,28
21 4.549,44 4.776,91 5.015,76 5.266,54
22 4.640,43 4.872,45 5.116,07 5.371,87
23 4.733,24 4.969,90 5.218,39 5.479,31
24 4.827,90 5.069,30 5.322,76 5.588,90
25 4.924,46 5.170,68 5.429,22 5.700,68

AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS - AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE
CLASSE A B C D
NIVEL VII-B VII-B VII-B VII-B
1 2.567,88 2.696,27 2.831,09 2.972,64
2 2.619,24 2.750,20 2.887,71 3.032,10
3 2.671,62 2.805,20 2.945,46 3.092,74
4 2.725,06 2.861,31 3.004,37 3.154,59
5 2.779,56 2.918,53 3.064,46 3.217,68
6 2.835,15 2.976,91 3.125,75 3.282,04
7 2.891,85 3.036,44 3.188,27 3.347,68
8 2.949,69 3.097,17 3.252,03 3.414,63
9 3.008,68 3.159,12 3.317,07 3.482,93
10 3.068,86 3.222,30 3.383,41 3.552,58
11 3.130,23 3.286,74 3.451,08 3.623,64
12 3.192,84 3.352,48 3.520,10 3.696,11
13 3.256,69 3.419,53 3.590,51 3.770,03
14 3.321,83 3.487,92 3.662,32 3.845,43
15 3.388,26 3.557,68 3.735,56 3.922,34
16 3.456,03 3.628,83 3.810,27 4.000,79
17 3.525,15 3.701,41 3.886,48 4.080,80
18 3.595,65 3.775,44 3.964,21 4.162,42
19 3.667,57 3.850,94 4.043,49 4.245,67
20 3.740,92 3.927,96 4.124,36 4.330,58
21 3.815,74 4.006,52 4.206,85 4.417,19
22 3.892,05 4.086,65 4.290,99 4.505,54
23 3.969,89 4.168,39 4.376,81 4.595,65
24 4.049,29 4.251,75 4.464,34 4.687,56
25 4.130,28 4.336,79 4.553,63 4.781,31

MOTORISTA AUTOMOVEL - CUIDADORA
CLASSE A B C D
NIVEL VII-A VII-A VI-A VII-A
1 3.061,64 3.214,72 3.375,46 3.544,23
2 3.122,87 3.279,02 3.442,97 3.615,12
3 3.185,33 3.344,60 3.511,83 3.687,42
4 3.249,04 3.411,49 3.582,07 3.761,17
5 3.314,02 3.479,72 3.653,71 3.836,39
6 3.380,30 3.549,31 3.726,78 3.913,12
7 3.447,91 3.620,30 3.801,32 3.991,38
8 3.516,86 3.692,71 3.877,34 4.071,21
9 3.587,20 3.766,56 3.954,89 4.152,63
10 3.658,95 3.841,89 4.033,99 4.235,69
11 3.732,12 3.918,73 4.114,67 4.320,40
12 3.806,77 3.997,11 4.196,96 4.406,81
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13 3.882,90 4.077,05 4.280,90 4.494,94
14 3.960,56 4.158,59 4.366,52 4.584,84
15 4.039,77 4.241,76 4.453,85 4.676,54
16 4.120,57 4.326,60 4.542,92 4.770,07
17 4.202,98 4.413,13 4.633,78 4.865,47
18 4.287,04 4.501,39 4.726,46 4.962,78
19 4.372,78 4.591,42 4.820,99 5.062,04
20 4.460,23 4.683,25 4.917,41 5.163,28
21 4.549,44 4.776,91 5.015,76 5.266,54
22 4.640,43 4.872,45 5.116,07 5.371,87
23 4.733,24 4.969,90 5.218,39 5.479,31
24 4.827,90 5.069,30 5.322,76 5.588,90
25 4.924,46 5.170,68 5.429,22 5.700,68

MOTORISTA SOCORRISTA, TECNICO EM RAIO X, TECNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA -
CLASSE A B C D
NIVEL VIII-A VIII-A VIII-A VIII-A
1 3.429,04 3.600,49 3.780,52 3.969,54
2 3.497,62 3.672,50 3.856,13 4.048,93
3 3.567,57 3.745,95 3.933,25 4.129,91
4 3.638,92 3.820,87 4.011,91 4.212,51
5 3.711,70 3.897,29 4.092,15 4.296,76
6 3.785,94 3.975,23 4.173,99 4.382,69
7 3.861,65 4.054,74 4.257,47 4.470,35
8 3.938,89 4.135,83 4.342,62 4.559,75
9 4.017,67 4.218,55 4.429,48 4.650,95
10 4.098,02 4.302,92 4.518,07 4.743,97
11 4.179,98 4.388,98 4.608,43 4.838,85
12 4.263,58 4.476,76 4.700,60 4.935,63
13 4.348,85 4.566,29 4.794,61 5.034,34
14 4.435,83 4.657,62 4.890,50 5.135,02
15 4.524,54 4.750,77 4.988,31 5.237,73
16 4.615,03 4.845,79 5.088,08 5.342,48
17 4.707,34 4.942,70 5.189,84 5.449,33
18 4.801,48 5.041,56 5.293,63 5.558,32
19 4.897,51 5.142,39 5.399,51 5.669,48
20 4.995,46 5.245,24 5.507,50 5.782,87
21 5.095,37 5.350,14 5.617,65 5.898,53
22 5.197,28 5.457,14 5.730,00 6.016,50
23 5.301,22 5.566,29 5.844,60 6.136,83
24 5.407,25 5.677,61 5.961,49 6.259,57
25 5.515,39 5.791,16 6.080,72 6.384,76

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA 20H
CLASSE A B C D
NIVEL IX IX IX IX
1 3.429,04 3.600,49 3.780,52 3.969,54
2 3.497,62 3.672,50 3.856,13 4.048,93
3 3.567,57 3.745,95 3.933,25 4.129,91
4 3.638,92 3.820,87 4.011,91 4.212,51
5 3.711,70 3.897,29 4.092,15 4.296,76
6 3.785,94 3.975,23 4.173,99 4.382,69
7 3.861,65 4.054,74 4.257,47 4.470,35
8 3.938,89 4.135,83 4.342,62 4.559,75
9 4.017,67 4.218,55 4.429,48 4.650,95
10 4.098,02 4.302,92 4.518,07 4.743,97
11 4.179,98 4.388,98 4.608,43 4.838,85
12 4.263,58 4.476,76 4.700,60 4.935,63
13 4.348,85 4.566,29 4.794,61 5.034,34
14 4.435,83 4.657,62 4.890,50 5.135,02
15 4.524,54 4.750,77 4.988,31 5.237,73
16 4.615,03 4.845,79 5.088,08 5.342,48
17 4.707,34 4.942,70 5.189,84 5.449,33
18 4.801,48 5.041,56 5.293,63 5.558,32
19 4.897,51 5.142,39 5.399,51 5.669,48
20 4.995,46 5.245,24 5.507,50 5.782,87
21 5.095,37 5.350,14 5.617,65 5.898,53
22 5.197,28 5.457,14 5.730,00 6.016,50
23 5.301,22 5.566,29 5.844,60 6.136,83
24 5.407,25 5.677,61 5.961,49 6.259,57
25 5.515,39 5.791,16 6.080,72 6.384,76

MOTORISTA DE CAMINHAO/ONIBUS - OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS PA, RETRO E ESTEIRA - OPERADOR DE ETA - – OPERADOR DE MOTO SERRA -
MECANICO - FONOAUDIOLOGO 20H
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CLASSE A B C D
NIVEL IX-A IX-A IX-A IX-A
1 4.286,30 4.500,61 4.725,64 4.961,93
2 4.372,02 4.590,63 4.820,16 5.061,16
3 4.459,47 4.682,44 4.916,56 5.162,39
4 4.548,65 4.776,09 5.014,89 5.265,64
5 4.639,63 4.871,61 5.115,19 5.370,95
6 4.732,42 4.969,04 5.217,49 5.478,37
7 4.827,07 5.068,42 5.321,84 5.587,93
8 4.923,61 5.169,79 5.428,28 5.699,69
9 5.022,08 5.273,19 5.536,85 5.813,69
10 5.122,52 5.378,65 5.647,58 5.929,96
11 5.224,97 5.486,22 5.760,53 6.048,56
12 5.329,47 5.595,95 5.875,74 6.169,53
13 5.436,06 5.707,87 5.993,26 6.292,92
14 5.544,78 5.822,02 6.113,12 6.418,78
15 5.655,68 5.938,46 6.235,39 6.547,16
16 5.768,79 6.057,23 6.360,09 6.678,10
17 5.884,17 6.178,38 6.487,30 6.811,66
18 6.001,85 6.301,95 6.617,04 6.947,89
19 6.121,89 6.427,98 6.749,38 7.086,85
20 6.244,33 6.556,54 6.884,37 7.228,59
21 6.369,21 6.687,67 7.022,06 7.373,16
22 6.496,60 6.821,43 7.162,50 7.520,62
23 6.626,53 6.957,86 7.305,75 7.671,04
24 6.759,06 7.097,01 7.451,86 7.824,46
25 6.894,24 7.238,95 7.600,90 7.980,95

ANALISTA ADMINISTRATIVO - FISCAL TRIBUTARIO
CLASSE A B C D
NIVEL X X X X
1 4.347,54 4.564,91 4.793,16 5.032,82
2 4.434,49 4.656,21 4.889,02 5.133,47
3 4.523,18 4.749,34 4.986,80 5.236,14
4 4.613,64 4.844,32 5.086,54 5.340,87
5 4.705,91 4.941,21 5.188,27 5.447,68
6 4.800,03 5.040,03 5.292,04 5.556,64
7 4.896,03 5.140,83 5.397,88 5.667,77
8 4.993,95 5.243,65 5.505,83 5.781,12
9 5.093,83 5.348,52 5.615,95 5.896,75
10 5.195,71 5.455,49 5.728,27 6.014,68
11 5.299,62 5.564,60 5.842,83 6.134,98
12 5.405,62 5.675,90 5.959,69 6.257,68
13 5.513,73 5.789,41 6.078,88 6.382,83
14 5.624,00 5.905,20 6.200,46 6.510,49
15 5.736,48 6.023,31 6.324,47 6.640,70
16 5.851,21 6.143,77 6.450,96 6.773,51
17 5.968,24 6.266,65 6.579,98 6.908,98
18 6.087,60 6.391,98 6.711,58 7.047,16
19 6.209,35 6.519,82 6.845,81 7.188,10
20 6.333,54 6.650,22 6.982,73 7.331,86
21 6.460,21 6.783,22 7.122,38 7.478,50
22 6.589,42 6.918,89 7.264,83 7.628,07
23 6.721,20 7.057,26 7.410,13 7.780,63
24 6.855,63 7.198,41 7.558,33 7.936,25
25 6.992,74 7.342,38 7.709,50 8.094,97

OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS MOTONIVELADORA E ESCAVADEIRA
CLASSE A B C D
NIVEL X-A X-A X-A X-A
1 4.776,16 5.014,97 5.265,72 5.529,00
2 4.871,68 5.115,27 5.371,03 5.639,58
3 4.969,12 5.217,57 5.478,45 5.752,38
4 5.068,50 5.321,93 5.588,02 5.867,42
5 5.169,87 5.428,36 5.699,78 5.984,77
6 5.273,27 5.536,93 5.813,78 6.104,47
7 5.378,73 5.647,67 5.930,05 6.226,56
8 5.486,31 5.760,62 6.048,65 6.351,09
9 5.596,03 5.875,84 6.169,63 6.478,11
10 5.707,95 5.993,35 6.293,02 6.607,67
11 5.822,11 6.113,22 6.418,88 6.739,82
12 5.938,56 6.235,48 6.547,26 6.874,62
13 6.057,33 6.360,19 6.678,20 7.012,11
14 6.178,47 6.487,40 6.811,77 7.152,36
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15 6.302,04 6.617,15 6.948,00 7.295,40
16 6.428,08 6.749,49 7.086,96 7.441,31
17 6.556,65 6.884,48 7.228,70 7.590,14
18 6.687,78 7.022,17 7.373,28 7.741,94
19 6.821,53 7.162,61 7.520,74 7.896,78
20 6.957,97 7.305,86 7.671,16 8.054,71
21 7.097,12 7.451,98 7.824,58 8.215,81
22 7.239,07 7.601,02 7.981,07 8.380,12
23 7.383,85 7.753,04 8.140,69 8.547,73
24 7.531,53 7.908,10 8.303,51 8.718,68
25 7.682,16 8.066,26 8.469,58 8.893,06

ENGENHEIRO AMBIENTAL 20H- NUTRICIONISTA 20H - VETERINÁRIO - PSICOLOGO 20H
CLASSE A B C D
NIVEL XI XI XI XI
1 4.653,70 4.886,38 5.130,70 5.387,23
2 4.746,77 4.984,11 5.233,31 5.494,98
3 4.841,70 5.083,79 5.337,98 5.604,88
4 4.938,54 5.185,47 5.444,74 5.716,98
5 5.037,31 5.289,18 5.553,63 5.831,32
6 5.138,06 5.394,96 5.664,71 5.947,94
7 5.240,82 5.502,86 5.778,00 6.066,90
8 5.345,63 5.612,92 5.893,56 6.188,24
9 5.452,55 5.725,17 6.011,43 6.312,00
10 5.561,60 5.839,68 6.131,66 6.438,24
11 5.672,83 5.956,47 6.254,29 6.567,01
12 5.786,29 6.075,60 6.379,38 6.698,35
13 5.902,01 6.197,11 6.506,97 6.832,32
14 6.020,05 6.321,05 6.637,11 6.968,96
15 6.140,45 6.447,48 6.769,85 7.108,34
16 6.263,26 6.576,42 6.905,25 7.250,51
17 6.388,53 6.707,95 7.043,35 7.395,52
18 6.516,30 6.842,11 7.184,22 7.543,43
19 6.646,62 6.978,95 7.327,90 7.694,30
20 6.779,56 7.118,53 7.474,46 7.848,18
21 6.915,15 7.260,90 7.623,95 8.005,15
22 7.053,45 7.406,12 7.776,43 8.165,25
23 7.194,52 7.554,24 7.931,96 8.328,55
24 7.338,41 7.705,33 8.090,60 8.495,13
25 7.485,18 7.859,44 8.252,41 8.665,03

DENTISTA 20 H - DESENHISTA - ENG FLORESTAL
CLASSE A B C D
NIVEL XII XII XII XII
1 5.327,26 5.593,63 5.873,31 6.166,97
2 5.433,81 5.705,50 5.990,77 6.290,31
3 5.542,48 5.819,61 6.110,59 6.416,12
4 5.653,33 5.936,00 6.232,80 6.544,44
5 5.766,40 6.054,72 6.357,46 6.675,33
6 5.881,73 6.175,81 6.484,60 6.808,84
7 5.999,36 6.299,33 6.614,30 6.945,01
8 6.119,35 6.425,32 6.746,58 7.083,91
9 6.241,74 6.553,82 6.881,51 7.225,59
10 6.366,57 6.684,90 7.019,14 7.370,10
11 6.493,90 6.818,60 7.159,53 7.517,50
12 6.623,78 6.954,97 7.302,72 7.667,85
13 6.756,26 7.094,07 7.448,77 7.821,21
14 6.891,38 7.235,95 7.597,75 7.977,64
15 7.029,21 7.380,67 7.749,70 8.137,19
16 7.169,79 7.528,28 7.904,70 8.299,93
17 7.313,19 7.678,85 8.062,79 8.465,93
18 7.459,45 7.832,43 8.224,05 8.635,25
19 7.608,64 7.989,07 8.388,53 8.807,95
20 7.760,81 8.148,86 8.556,30 8.984,11
21 7.916,03 8.311,83 8.727,42 9.163,80
22 8.074,35 8.478,07 8.901,97 9.347,07
23 8.235,84 8.647,63 9.080,01 9.534,01
24 8.400,56 8.820,58 9.261,61 9.724,69
25 8.568,57 8.997,00 9.446,84 9.919,19

ARQUITETO
CLASSE A B C D
NIVEL XII-A XII-A XII-A XII-A
1 5.755,89 6.043,68 6.345,87 6.663,16
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2 5.871,00 6.164,55 6.472,78 6.796,42
3 5.988,42 6.287,85 6.602,24 6.932,35
4 6.108,19 6.413,60 6.734,28 7.071,00
5 6.230,36 6.541,87 6.868,97 7.212,42
6 6.354,96 6.672,71 7.006,35 7.356,67
7 6.482,06 6.806,17 7.146,47 7.503,80
8 6.611,70 6.942,29 7.289,40 7.653,87
9 6.743,94 7.081,14 7.435,19 7.806,95
10 6.878,82 7.222,76 7.583,90 7.963,09
11 7.016,39 7.367,21 7.735,57 8.122,35
12 7.156,72 7.514,56 7.890,29 8.284,80
13 7.299,86 7.664,85 8.048,09 8.450,50
14 7.445,85 7.818,15 8.209,05 8.619,51
15 7.594,77 7.974,51 8.373,23 8.791,90
16 7.746,67 8.134,00 8.540,70 8.967,73
17 7.901,60 8.296,68 8.711,51 9.147,09
18 8.059,63 8.462,61 8.885,74 9.330,03
19 8.220,82 8.631,86 9.063,46 9.516,63
20 8.385,24 8.804,50 9.244,73 9.706,96
21 8.552,94 8.980,59 9.429,62 9.901,10
22 8.724,00 9.160,20 9.618,21 10.099,12
23 8.898,48 9.343,41 9.810,58 10.301,11
24 9.076,45 9.530,28 10.006,79 10.507,13
25 9.257,98 9.720,88 10.206,93 10.717,27

BIBLIOTECONOMISTA - NUTRICIONISTA 30H
CLASSE A B C D
NIVEL XIII XIII XIII XIII
1 6.735,61 7.072,39 7.426,01 7.797,31
2 6.870,32 7.213,84 7.574,53 7.953,26
3 7.007,73 7.358,12 7.726,02 8.112,32
4 7.147,89 7.505,28 7.880,54 8.274,57
5 7.290,84 7.655,39 8.038,15 8.440,06
6 7.436,66 7.808,49 8.198,92 8.608,86
7 7.585,39 7.964,66 8.362,90 8.781,04
8 7.737,10 8.123,96 8.530,15 8.956,66
9 7.891,84 8.286,44 8.700,76 9.135,79
10 8.049,68 8.452,16 8.874,77 9.318,51
11 8.210,67 8.621,21 9.052,27 9.504,88
12 8.374,89 8.793,63 9.233,31 9.694,98
13 8.542,38 8.969,50 9.417,98 9.888,88
14 8.713,23 9.148,89 9.606,34 10.086,66
15 8.887,50 9.331,87 9.798,47 10.288,39
16 9.065,25 9.518,51 9.994,43 10.494,16
17 9.246,55 9.708,88 10.194,32 10.704,04
18 9.431,48 9.903,06 10.398,21 10.918,12
19 9.620,11 10.101,12 10.606,17 11.136,48
20 9.812,51 10.303,14 10.818,30 11.359,21
21 10.008,77 10.509,20 11.034,66 11.586,40
22 10.208,94 10.719,39 11.255,36 11.818,12
23 10.413,12 10.933,78 11.480,46 12.054,49
24 10.621,38 11.152,45 11.710,07 12.295,58
25 10.833,81 11.375,50 11.944,27 12.541,49

ENGENHEIRO CIVIL
CLASSE A B C D
NIVEL XIII-A XIII-A XIII-A XIII-A
1 8.450,13 8.872,64 9.316,27 9.782,08
2 8.619,13 9.050,09 9.502,60 9.977,73
3 8.791,52 9.231,09 9.692,65 10.177,28
4 8.967,35 9.415,71 9.886,50 10.380,83
5 9.146,69 9.604,03 10.084,23 10.588,44
6 9.329,63 9.796,11 10.285,91 10.800,21
7 9.516,22 9.992,03 10.491,63 11.016,21
8 9.706,54 10.191,87 10.701,47 11.236,54
9 9.900,68 10.395,71 10.915,50 11.461,27
10 10.098,69 10.603,62 11.133,80 11.690,50
11 10.300,66 10.815,70 11.356,48 11.924,31
12 10.506,68 11.032,01 11.583,61 12.162,79
13 10.716,81 11.252,65 11.815,28 12.406,05
14 10.931,15 11.477,70 12.051,59 12.654,17
15 11.149,77 11.707,26 12.292,62 12.907,25
16 11.372,76 11.941,40 12.538,47 13.165,40
17 11.600,22 12.180,23 12.789,24 13.428,70
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18 11.832,22 12.423,84 13.045,03 13.697,28
19 12.068,87 12.672,31 13.305,93 13.971,22
20 12.310,25 12.925,76 13.572,05 14.250,65
21 12.556,45 13.184,27 13.843,49 14.535,66
22 12.807,58 13.447,96 14.120,36 14.826,37
23 13.063,73 13.716,92 14.402,76 15.122,90
24 13.325,01 13.991,26 14.690,82 15.425,36
25 13.591,51 14.271,08 14.984,64 15.733,87

FISIOTERAPEUTA - PROCURADOR DO MUNICIPIO - PSICOLOGO 40H
CLASSE A B C D
NIVEL XIII-B XIII-B XIII-B XIII-B
1 8.817,53 9.258,40 9.721,33 10.207,39
2 8.993,88 9.443,57 9.915,75 10.411,54
3 9.173,76 9.632,44 10.114,07 10.619,77
4 9.357,23 9.825,09 10.316,35 10.832,17
5 9.544,38 10.021,60 10.522,67 11.048,81
6 9.735,26 10.222,03 10.733,13 11.269,78
7 9.929,97 10.426,47 10.947,79 11.495,18
8 10.128,57 10.635,00 11.166,75 11.725,08
9 10.331,14 10.847,70 11.390,08 11.959,59
10 10.537,76 11.064,65 11.617,88 12.198,78
11 10.748,52 11.285,94 11.850,24 12.442,75
12 10.963,49 11.511,66 12.087,25 12.691,61
13 11.182,76 11.741,90 12.328,99 12.945,44
14 11.406,41 11.976,73 12.575,57 13.204,35
15 11.634,54 12.216,27 12.827,08 13.468,44
16 11.867,23 12.460,59 13.083,62 13.737,80
17 12.104,58 12.709,81 13.345,30 14.012,56
18 12.346,67 12.964,00 13.612,20 14.292,81
19 12.593,60 13.223,28 13.884,45 14.578,67
20 12.845,47 13.487,75 14.162,14 14.870,24
21 13.102,38 13.757,50 14.445,38 15.167,65
22 13.364,43 14.032,65 14.734,29 15.471,00
23 13.631,72 14.313,31 15.028,97 15.780,42
24 13.904,35 14.599,57 15.329,55 16.096,03
25 14.182,44 14.891,56 15.636,14 16.417,95

AUDITOR
CLASSE A B C D
NIVEL XIII-C XIII-C XIII-C XIII-C
1 9.797,25 10.287,12 10.801,47 11.341,55
2 9.993,20 10.492,86 11.017,50 11.568,38
3 10.193,06 10.702,72 11.237,85 11.799,74
4 10.396,92 10.916,77 11.462,61 12.035,74
5 10.604,86 11.135,11 11.691,86 12.276,45
6 10.816,96 11.357,81 11.925,70 12.521,98
7 11.033,30 11.584,96 12.164,21 12.772,42
8 11.253,97 11.816,66 12.407,50 13.027,87
9 11.479,04 12.053,00 12.655,65 13.288,43
10 11.708,63 12.294,06 12.908,76 13.554,20
11 11.942,80 12.539,94 13.166,93 13.825,28
12 12.181,65 12.790,74 13.430,27 14.101,79
13 12.425,29 13.046,55 13.698,88 14.383,82
14 12.673,79 13.307,48 13.972,86 14.671,50
15 12.927,27 13.573,63 14.252,31 14.964,93
16 13.185,81 13.845,10 14.537,36 15.264,23
17 13.449,53 14.122,01 14.828,11 15.569,51
18 13.718,52 14.404,45 15.124,67 15.880,90
19 13.992,89 14.692,54 15.427,16 16.198,52
20 14.272,75 14.986,39 15.735,71 16.522,49
21 14.558,20 15.286,11 16.050,42 16.852,94
22 14.849,37 15.591,84 16.371,43 17.190,00
23 15.146,36 15.903,67 16.698,86 17.533,80
24 15.449,28 16.221,75 17.032,83 17.884,48
25 15.758,27 16.546,18 17.373,49 18.242,17

ASSISTENTE SOCIAL - ENFERMEIRO - FARMACEUTICO
CLASSE A B C D
NIVEL XIV XIV XIV XIV
1 8.576,27 9.005,09 9.455,34 9.928,11
2 8.747,80 9.185,19 9.644,45 10.126,67
3 8.922,75 9.368,89 9.837,34 10.329,20
4 9.101,21 9.556,27 10.034,08 10.535,79
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5 9.283,23 9.747,40 10.234,77 10.746,50
6 9.468,90 9.942,34 10.439,46 10.961,43
7 9.658,28 10.141,19 10.648,25 11.180,66
8 9.851,44 10.344,01 10.861,21 11.404,28
9 10.048,47 10.550,89 11.078,44 11.632,36
10 10.249,44 10.761,91 11.300,01 11.865,01
11 10.454,43 10.977,15 11.526,01 12.102,31
12 10.663,52 11.196,69 11.756,53 12.344,35
13 10.876,79 11.420,63 11.991,66 12.591,24
14 11.094,32 11.649,04 12.231,49 12.843,07
15 11.316,21 11.882,02 12.476,12 13.099,93
16 11.542,53 12.119,66 12.725,64 13.361,93
17 11.773,38 12.362,05 12.980,16 13.629,16
18 12.008,85 12.609,30 13.239,76 13.901,75
19 12.249,03 12.861,48 13.504,56 14.179,78
20 12.494,01 13.118,71 13.774,65 14.463,38
21 12.743,89 13.381,08 14.050,14 14.752,65
22 12.998,77 13.648,71 14.331,14 15.047,70
23 13.258,74 13.921,68 14.617,76 15.348,65
24 13.523,92 14.200,11 14.910,12 15.655,63
25 13.794,40 14.484,12 15.208,32 15.968,74

CONTADOR - ENGENHEIRO AGRONOMO - DENTISTA 40H
CLASSE A B C D
NIVEL XV XV XV XV
1 11.266,84 11.830,18 12.421,69 13.042,78
2 11.492,18 12.066,79 12.670,13 13.303,63
3 11.722,02 12.308,12 12.923,53 13.569,71
4 11.956,46 12.554,29 13.182,00 13.841,10
5 12.195,59 12.805,37 13.445,64 14.117,92
6 12.439,50 13.061,48 13.714,55 14.400,28
7 12.688,29 13.322,71 13.988,84 14.688,29
8 12.942,06 13.589,16 14.268,62 14.982,05
9 13.200,90 13.860,95 14.553,99 15.281,69
10 13.464,92 14.138,16 14.845,07 15.587,33
11 13.734,22 14.420,93 15.141,97 15.899,07
12 14.008,90 14.709,35 15.444,81 16.217,05
13 14.289,08 15.003,53 15.753,71 16.541,40
14 14.574,86 15.303,60 16.068,78 16.872,22
15 14.866,36 15.609,68 16.390,16 17.209,67
16 15.163,69 15.921,87 16.717,96 17.553,86
17 15.466,96 16.240,31 17.052,32 17.904,94
18 15.776,30 16.565,11 17.393,37 18.263,04
19 16.091,82 16.896,42 17.741,24 18.628,30
20 16.413,66 17.234,34 18.096,06 19.000,86
21 16.741,93 17.579,03 18.457,98 19.380,88
22 17.076,77 17.930,61 18.827,14 19.768,50
23 17.418,31 18.289,22 19.203,69 20.163,87
24 17.766,67 18.655,01 19.587,76 20.567,15
25 18.122,01 19.028,11 19.979,51 20.978,49

MEDICO
CLASSE A B C D
NIVEL XVI XVI XVI XVI
1 18.140,84 19.047,88 20.000,28 21.000,29
2 18.503,66 19.428,84 20.400,28 21.420,30
3 18.873,73 19.817,42 20.808,29 21.848,70
4 19.251,21 20.213,77 21.224,45 22.285,68
5 19.636,23 20.618,04 21.648,94 22.731,39
6 20.028,95 21.030,40 22.081,92 23.186,02
7 20.429,53 21.451,01 22.523,56 23.649,74
8 20.838,12 21.880,03 22.974,03 24.122,73
9 21.254,89 22.317,63 23.433,51 24.605,19
10 21.679,98 22.763,98 23.902,18 25.097,29
11 22.113,58 23.219,26 24.380,23 25.599,24
12 22.555,86 23.683,65 24.867,83 26.111,22
13 23.006,97 24.157,32 25.365,19 26.633,45
14 23.467,11 24.640,47 25.872,49 27.166,12
15 23.936,45 25.133,28 26.389,94 27.709,44
16 24.415,18 25.635,94 26.917,74 28.263,63
17 24.903,49 26.148,66 27.456,09 28.828,90
18 25.401,56 26.671,63 28.005,22 29.405,48
19 25.909,59 27.205,07 28.565,32 29.993,59
20 26.427,78 27.749,17 29.136,63 30.593,46
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21 26.956,34 28.304,15 29.719,36 31.205,33
22 27.495,46 28.870,24 30.313,75 31.829,43
23 28.045,37 29.447,64 30.920,02 32.466,02
24 28.606,28 30.036,59 31.538,42 33.115,34
25 29.178,40 30.637,32 32.169,19 33.777,65

ANEXO V

GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO FUNCIONAL - GDF

SÍMBOLO VALOR EM R$
GDF – 01 174,78
GDF – 02 349,57
GDF – 03 524,35
GDF – 04 699,14
GDF – 05 873,92

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.453/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 031/2023/SEMUAS;

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Secretaria, Sra. EDLILEIA HELENA DA SILVA,
brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº.
2078016-8SSP/RO, e inscrita no CPF nº. 049.847.151-97, para exercer o
Cargo de Direção e Assessoramento Intermediário de Divisão de Progra-
mas Especiais - DIPES, lotada na Secretaria de Assistência Social, a par-
tir do dia 13/02/2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 15.
453/2023 de nomeação referente ao mês 02/2023, ocorrerá por conta de
dotações orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de
empenho para o exercício de 2023.

Aripuanã-MT, aos 13 dias de fevereiro de 2.023.

.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.459/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo na Lei Complementar nº. 182/2021 e no Artigo 69, Inciso V da Lei
Orgânica Municipal;

Considerando o requerido do protocolo 058/2023

RESOLVE:

PROGREDIR, a funcionária. Srª ZENIR FREIRE VIEIRA, portadora da Cé-
dula de Identidade RG nº. 1756582-0 SSP/MT e inscrita no CPF sob o nº.
390.162.772-34, ocupante do cargo de carreira de PROFESSOR CLASSE
“C”, matricula 2842, do Nível 2, para Nível 3, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, a partir do dia 1°/02/2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATO Nº 028/2023

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2022, PARA CADASTRO RESERVA REFE-
RENTE A CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EM CARÁTER TEMPORÁRIO, NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 396/
99, DE ACORDO COM AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 001/99 E 002/99 E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

SELUIR PEIXER REGHIN, Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei
Municipal nº 396/1999;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica convocada a candidata abaixo relacionada aprovada no Processo Seletivo Simplificado nº 002/2022, para cadastro reserva referente a
contratação de pessoal em caráter temporário, nas secretarias municipais para comparecer na Secretaria Municipal de Saúde, para atribuição de
funções e contratação a partir do mês 02/2023.

Art. 2º - No ato da convocação os candidatos deverão apresentar fotocópia e os originais dos documentos exigidos no Edital, e demais REQUISITOS
constante no quadro de nº de vagas, do Edital nº 001/2022 do Processo Seletivo Simplificado nº 002/2022.
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Art. 3º - As despesas decorrentes do presente ato correrão por conta das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 10 de fevereiro de 2023.

Registre-se

E

Publique-se

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

LOCALIDADE / CARGO / NOME

Secretaria Municipal de Saúde
Seq. Inscrição Nome Cargo Resultado
01 599987 Sonia Rodrigues Da Costa Técnico de Enfermagem 10ª

JUSTIFICATIVA

Local Cargo Vagas Valor
Mensal Periculosidade Insalubridade Grat. Valor

Total Dot. Fonte Substituição Justificativa

Hospital
Municipal Enfermeiro 01 2.

890,25 - 242,40 50% 4.
577,77 680 1.500.

100200

O contrato
469/2022
Franciane
da Silva
dos Reis.

O Candidato aprovados no Processo Seletivo n.
002/2022 será lotado no Hospital Municipal Santo
Antônio, optamos pela convocação do Seletivo e
temos urgência devido à necessidade da presta-
ção destes serviços para dar continuidade com os
trabalhos prestados com os pacientes nesta unida-
de de Saúde e considerando a funcionária Franci-
ane da Silva dos Reis que solicitou rescisão do
contrato 469/2022.

JUSTIFICATIVA

Justificamos a não necessidade de realizar estimativa de impacto orçamentário-financeiro para o candidato convocado através do Ato nº 028/2023, uma
vez que a candidata irá substituir Franciane da Silva dos Reis que solicitou rescisão do contrato 469/2022, não há necessidade de impacto financeiro,
uma vez que essa despesa já consta no planejamento anual e na folha de pagamento da Secretaria, e para que não haja a descontinuidade dos servi-
ços, faz-se necessária a convocação em questão.

Como se vê, a convocação tem adequação orçamentária e financeira, e também consta nos autos a declaração do ordenador de despesa de que o
aumento de despesa a ser gerado pela execução do contrato, não irá alterar a projeção já realizada e tem adequação orçamentária e financeira com a
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Aripuanã-MT, aos 10 de fevereiro de 2023.

.

THALIZ KATREN DE AMORIM GONÇALVES

Secretaria Adjunta de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000, declaramos que as despesas decorrentes das nomeações dos cargos refe-
rentes ao Ato de Convocação nº 028/2023, procedente do Processo Seletivo nº 002/2022, para Cadastro reserva referente a contratação de pessoal
em caráter temporário, nas secretarias municipais, ocorrerão por conta das dotações orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades
de empenho para o exercício de 2023, havendo adequação orçamentária e financeira e compatibilidade com o plano plurianual, com a lei de diretrizes
orçamentária e baseada no Impacto Orçamentário e Financeiro.

Aripuanã-MT, aos 10 de fevereiro de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
REPUBLICADO APÓS CORREÇÃO

LEI COMPLEMENTAR Nº 213/2023.

SÚMULA:

“AUTORIZA O CHEFE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL A conceder recomposição salarial DE 5,93% sobre o vencimento base dos VE-
READORES, DOS servidores públicos concursados, COMISSIONADOS e inativos do Poder legislativo do Município de Aripuanã – MT, ALTE-
RANDO AS TABELAS CONSTANTES DOS ANEXOS IV. VI À XII E XIV LEI COMPLEMENTAR 186/2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Câmara Municipal de Aripuanã aprovou e eu, SELUIR PEIXER REGHIN, Prefeita do Município de Aripuanã, sanciono a seguinte lei:

ARTIGO 1º Fica autorizado ao Chefe do Poder Legislativo Municipal a conceder recomposição salarial (RGA) de 5,93% (cinco inteiros e noventa e três
centésimos por cento) sobre o subsídio dos vereadores e vencimento base dos servidores públicos do Poder Legislativo concursados, comissionados
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e inativos, alterando as tabelas constantes nos anexos IV, VI à XII e XIV, da Lei Complementar nº 186/2021, referente à variação do índice INPC no
período de janeiro/2022 a dezembro/2022.

ARTIGO 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento em vigor, suplementadas se necessário.

ARTIGO 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01/01/2023.

.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 31 dias do mês de Janeiro de 2023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

ANEXO IV

CARGOS E FUNÇÕES DE PROVIMENTO EM CONFIANÇA

VAGA REF CARGO/FUNÇÃO COMISSÃO (R$)
1 DS-01 Chefe de Gabinete 9.045,38
1 DAS-01 Coordenador Jurídico – COOJUR 8.032,31
1 DAS-02 Secretaria Geral –SEGE 7.035,29
1 DAS-03 Diretor do Controle Interno-DCI 4.895,35
1 DAS-04 Coord. De Contratos e LICITAÇÃO-COOCLIC 4.013,73
1 DAS-04 Coordenador de Patrimônio e Almoxarifado-COOPAT 4.013,73
1 DAS-04 Coord. de Recursos Humanos – COORH 4.013,73
1 DAS-04 Coordenador de Compras-COOMP 4.013,73
1 DAÍ-01 Assessor de Informática e Comunicação-ASSINFO 3.178,37
2 DAÍ-02 Assessor Parlamentar-ASSPAR 2.253,14
1 DAÍ-03 Auxiliar de Atendimento ao Público-AUXAP 1.704,09

ANEXO V

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL-GDF

GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL VALOR R$
GDF1 157,53
GDF2 315,06
GDF3 472,59
GDF4 630,12
GDF5 787,64

ANEXO VI

TABELA DE REMUNERAÇÃO DA CARREIRA DE PROFISSIONAIS DE SUPORTE OPERACIONAL - PSO

CARGOS DE NIVEL FUNDAMENTAL COMPLETO MOTORISTA (EM EXTINÇÃO) E ZELADOR

CLASSE
NÍVEL A

FUNDAMENTAL
B
MÉDIO

C
SUPERIOR

D
PÓS-GRADUAÇÃO

E
OUTRA PÓS-
GRADUAÇÃO

1 1.676,73 1.928,,21 2.313,85 2.892,40 3.760,09
2 1.718,65 1.976,42 2.371,71 2.964,71 3.854,08
3 1.761,56 2.025,91 2.431,05 3.038,79 3.950,47
4 1.805,62 2.076,52 2.491,80 3.114,77 4.049,21
5 1.850,75 2.128,45 2.554,12 3.192,67 4.150,48
6 1.897,07 2.181,64 2.618,00 3.272,46 4.254,24
7 1.944,50 2.236,19 2.683,43 3.354,29 4.360,62
8 1.993,16 2.292,11 2.750, 53 3.438,16 4.469,63
9 2.043,00 2.349,44 2.819,31 3.524,13 4.581,40
10 2.093,84 2.408,15 2.889,80 3.612,23 4.695,94
11 2.146,44 2.468,38 2.962,09 3.702,58 4.813,37
12 2.200,10 2.530,09 3.036,09 3.795,15 4.933,67
13 2.255,13 2.593,38 3.112,03 3.890,03 5.057,01
14 2.311,48 2.658,24 3.189,84 3.987,31 5.183,46
15 3.032,96 3.487,93 4.185,44 5.231,79 6.801,27

ANEXO VII

TABELA DE REMUNERAÇÃO DA CARREIRA DE PROFISSIONAIS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO - PSA

CARGOS DE NIVEL FUNDAMENTAL COMPLETO (ASSIST. ADM. EM EXTINÇÃO)

NÍVEL CLASSE

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 107 Assinado Digitalmente



A
FUNDAMENTAL

B
MÉDIO

C
SUPERIOR

D
PÓS-GRADUAÇÃO

E
OUTRA PÓS-
GRADUAÇÃO

1 1.676,73 1.928,,21 3.277,97 4.097,47 5.326,72
2 1.718,65 1.976,42 3.359,91 4.199,92 5.459,91
3 1.761,56 2.025,91 3.443,92 4.304,94 5.596,38
4 1.805,62 2.076,52 3.530,01 4.412,57 5.736,29
5 1.850,75 2.128,45 3.618,25 4.522,86 5.879,68
6 1.897,07 2.181,64 3.708,70 4.635,96 6.026,72
7 1.944,50 2.236,19 3.801,43 4.751,84 6.177,38
8 1.993,16 2.292,11 3.897,76 4.870,64 6.331,78
9 2.043,00 2.349,44 3.993,89 4.992,42 6.490,08
10 2.093,84 2.408,15 4.093,73 5.117,23 6.652,33
11 2.146,44 2.468,38 4.196,08 5.245,15 6.818,67
12 2.200,10 2.530,09 4.300,98 5.376,31 6.989,11
13 2.255,13 2.593,38 4.408,50 5.510,69 7.163,69
14 2.311,48 2.658,24 4.518,69 5.648,49 7.342,94
15 3.032,96 3.487,93 5.928,90 7.411,24 9.634,58

ANEXO VIII

TABELA DE REMUNERAÇÃO CARREIRA DE PROFISSIONAIS SUPORTE OPERACIONAL - PSO

CARGOS DE NIVEL MÉDIO-MOTORISTA/RECEPCIONISTA

CLASSE
NÍVEL A

MÉDIO
B
SUPERIOR

C
PÓS-GRADUAÇÃO

D
OUTRA PÓS-GRADUAÇÃO

E
OUTRA GRADUAÇÃO

1 2.057,13 2.365,70 2.982,83 3.599,97 4.628,53
2 2.108,55 2.424,84 3.057,39 3.689,97 4.744,24
3 2.161,27 2.485,46 3.133,83 3.782,22 4.862,86
4 2.215,30 2.547,60 3.212,18 3.876,77 4.984,42
5 2.270,67 2.611,28 3.292,48 3.973,70 5.109,05
6 2.327,44 2.676,57 3.374,79 4.073,03 5.236,76
7 2.385,63 2.743,48 3.459,18 4.174,86 5.367,67
8 2.445,28 2.812,37 3.545,65 4.279,22 5.501,88
9 2.506,40 2.882,37 3.634,30 4.386,21 5.639,42
10 2.569,07 2.954,43 3.725,14 4.495,87 5.780,40
11 2.633,29 3.028,28 3.818,28 4.608,26 5.924,90
12 2.699,13 3.103,99 3.913,73 4.723,47 6.073,04
13 2.766,52 3.181,61 4.011,58 4.841,56 6.224,86
14 2.835,77 3.261,13 4.111,87 4.962,59 6.380,48

ANEXO IX

TABELA DE REMUNERAÇÃO DA CARREIRA DE PROFISSIONAIS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO - PSA

CARGOS DE NIVEL MEDIO TÉC. EM CONTABILIDADE E AGENTE ADM ENSINO MÉDIO (EM EXTINÇÃO)

CLASSE
NÍVEL A

MÉDIO
B
SUPERIOR DE ÁREA

C
PÓS-GRADUAÇÃO

D
OUTRA PÓS GRADUAÇÃO

E
OUTRA
GRADUAÇÃO

1 3.095,17 5.259,99 6.311,99 7.574,37 9.468,01
2 3.171,46 5.391,47 6.469,80 7.842,54 9.704,75
3 3.250,79 5.526,26 6.631,55 8.038,63 9.947,36
4 3.332,02 5.664,45 6.797,34 8-239,60 10.196,06
5 3.415,33 5.806,07 6.967,21 8.445,61 10.450,97
6 3.500,71 5.951,21 7.141,38 8.656,73 10.712,27
7 3.588,23 6.099,97 7.319,96 8.873,15 10.980,08
8 3.677,93 6.252,51 7.502,94 9.094,99 11.254,58
9 3.769,88 6.408,81 7.690,54 9.322,40 11.535,96
10 3.864,16 6.569,04 7.882,82 9.555,46 11.824,40
11 3.960,72 6.733,24 8.079,91 9.794,37 12.119,98
12 4.059,76 6.901,57 8.281,88 10.039,22 12.422,97
13 4.161,25 7.074,13 8.488,97 10.290,25 12.733,54
14 4.265,30 7.250,99 8.701,15 10.547,49 13.051,91

ANEXO X

TABELA DE REMUNERAÇÃO DA CARREIRA DE PROFISSIONAIS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO - PSA

CARGO DE NIVEL SUPERIOR (AUDITOR PÚBLICO INTERNO)

CLASSE
NÍVEL A

SUPERIOR
B
PÓS-GRADUAÇÃO

C
OUTRA PÓS-GRADUAÇÃO

D
OUTRA GRADUAÇÃO

E
MESTRADO

1 5.544,33 6.376,02 7.651,20 9.564,00 12.433,24
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2 5.682,95 6.535,38 7.842,46 9.803,11 12.744,06
3 5.825,01 6.698,80 8.038,52 10.048,23 13.062,69
4 5.970,65 6.866,26 8.239,50 10.299,45 13.389,23
5 6.119,88 7.037,88 8.445,46 10.556,92 13.723,93
6 6.272,88 7.213,84 8.656,62 10.820,82 14.067,04
7 6.429,70 7.394,19 8.873,03 11.091,37 14.418,74
8 6.590,47 7.579,08 9.094,84 11.368,60 14.779,19
9 6.755,23 7.768,51 9.322,20 11.652,82 15.148,68
10 6.924,08 7.962,74 9.555,26 11.944,14 15.527,37
11 7.097,19 8.161,76 9.794,12 12.242,78 15.915,57
12 7.274,63 8.365,80 10.038,98 12.548,88 16.313,43
13 7.456,51 8.574,94 10.289,93 12.862,55 16.721,30
14 7.642,87 8.789,36 10.547,21 13.184,11 17.139,30

ANEXO XI

TABELA DE REMUNERAÇÃO DA CARREIRA DE PROFISSIONAIS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO - PSA

CARGO DE NIVEL SUPERIOR (Agente Administrativo)

CLASSE
NÍVEL A

SUPERIOR
B
OUTRA GRADUAÇÃO NA ÁREA

C
PÓS-GRADUAÇÃO

D
OUTRA GRADUAÇÃO NA ÁREA

E
MESTRADO

1 4.363,60 5.018,14 6.021,77 7.549,03 9.818,10
2 4.472,69 5.143,59 6.172,32 7.737,76 10.063,55
3 4.584,50 5.272,19 6.326,62 7.931,19 10.315,14
4 4.699,12 5.403,98 6.484,78 8.129,47 10.573,01
5 4.816,61 5.539,09 6.646,91 8.332,71 10.837,35
6 4.937,02 5.677,57 6.813,07 8.541,03 11.108,28
7 5.060,45 5.819,51 6.983,40 8.754,55 22.385,99
8 5.186,95 5.964,99 7.157,99 8.973,42 11.670,64
9 5.316,62 6.114,11 7.336,93 9.197,76 11.962,39
10 5.449,54 6.266,97 7.520,36 9.427,71 12.261,47
11 5.585,78 6.423,65 7.708,37 9.663,39 12.568,00
12 5.725,42 6.584,23 7.901,09 9.904,97 12.882,19
13 5.868,55 6.748,84 8.098,60 10.152,60 13.204,26
14 6.015,28 6.917,57 8.301,07 10.406,40 13.534,36

ANEXO XII

TABELA DE REMUNERAÇÃO DA CARREIRA DE PROFISSIONAIS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO - PSA

CARGO DE NIVEL SUPERIOR (Advogado e Contador)

CLASSE
NÍVEL A

SUPERIOR
B
PÓS GRADUAÇÃO

C
OUTRA PÓS-GRADUAÇÃO

D
OUTRA GRADUAÇÃO

E
MESTRADO

1 7.822,41 8.995,78 10.794,91 13.493,65 17.541,75
2 8.017,96 9.220,66 11.064,80 13.830,98 17.980,30
3 8.218,42 9.451,18 11.341,41 14.176,76 18.429,80
4 8.423,87 9.687,45 11.624,95 14.531,19 18.890,55
5 8.634,47 9.929,65 11.915,58 14.894,46 19.362,81
6 8.850,35 10.177,88 12.213,44 15.266,82 19.846,89
7 9.071,60 10.432,34 12.528,80 15.648,49 20.343,04
8 9.298,39 10.693,14 12.831,77 16.039,70 20.851,63
9 9.530,85 10.960,46 13.152,54 16.440,70 21.372,92
10 9.769,13 11.234,47 13.481,37 16.851,73 21.907,25
11 10.013,34 11.515,33 13.818,40 17.273,02 22.454,90
12 10.263,68 11.803,22 14.163,87 17.704,84 23.016,29
13 10.520,26 12.098,31 14.517,96 18.147,46 23.591,70
14 10.783,27 12.400,77 14.880,91 18.601,14 24.181,51

ANEXO XIV

TABELA DE REMUNERAÇÃO DE VEREADORES

CARGO R$
VEREADOR PRESIDENTE 9.030,71
VEREADOR 7.525,61

v

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.455/2023

A prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais com amparo na Lei Complementar n.º 182/2021 e no Ar-
tigo 69, Inciso V da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o memorando 065/SME e o Parecer Jurídico n° 072/2023;
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RESOLVE:

CONCEDER, a funcionária a Sra. ELIKA OLIVEIRA DE LANA,portadora
da Cédula de Identidade RG nº. 000978330 SSDC/RO e inscrita no CPF
sob o nº. 930.744.332-72, ocupante do Cargo de Carreira de PROFES-
SOR, matriculas 2492 e 4463,lotada na Secretaria Municipal de Educação,
24 (VINTE E QUATRO) MESES DE LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO
PROFISSIONAL no Curso de Mestrado em Educação,a partir de 1°/03/
2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 04/2023

A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para conhecimento
dos interessados, a Contratação de empresa especializada para prestação
de serviços/fornecimento de peças e óleo lubrificante destinados a 1ª (pri-
meira) Revisão da Mini carregadeira Bobcat, pertencente a frota da Secre-
taria Municipal de Infraestrutura, deste Município de Aripuanã-MT, confor-
me descrito no Termo de Referência, com amparo no art. 24, inciso XVII
da Lei nº 8666/93, c/c o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal.

Aripuanã – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Elen Cristina Soares Macedo

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.460/2023

O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo na Lei Complementar nº. 183/2021 e no Artigo 69, Inciso V da Lei
Orgânica Municipal;

Considerando o requerido no protocolo nº 059/2023

RESOLVE:

PROGREDIR, a funcionária a Servidora MINALDA MANASSES FER-
NANDES, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1222598-3 SJ/MT e
do CPF nº. 016.080.201-69, ocupante do Cargo de Carreira de ZELADO-
RA,lotada na Secretaria Municipal de Saúde, da Classe A, para a Classe
B, a partir do dia 13/02/2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.454/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica
Municipal;

Considerando o requerido no Memorando nº 124/2023/SEMUSA;

RESOLVE:

NOMEAR, a pedido da Secretaria, Sra. SÔNIA MARIA FERREIRA DA
SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1525036-9 SSP/MT e
inscrita no CPF sob o nº. 538.041.201-72, ocupante do Cargo de Carreira
de ESCRITURÁRIA,lotada na Secretaria Municipal de Saúde, para exer-
cer o Cargo de Direção e Assessoramento Superior de Coordenadoria de
Vigilância de Saúde - COOVS, lotada na Secretaria de Saúde, a partir do
dia 15/02/2023.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO

Para fins do disposto no Art. 16, da Lei Complementar Federal nº. 101/
2000, declaramos que as despesas decorrentes da Portaria nº 15.
454/2023 de nomeação referente ao mês 02/2023, ocorrerá por conta de
dotações orçamentárias específicas, suficientes para as necessidades de
empenho para o exercício de 2023.

Aripuanã-MT, aos 13 dias de fevereiro de 2.023.

.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 15.458/2023

A Prefeita Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições legais e com amparo no Artigo 69, Inciso III da Lei Or-
gânica Municipal;

Considerando o Art. 144, da Lei Complementar nº 182/2021;

Considerando o Requerido no Memorando nº 136/2023/SME e Deferido
da Gestora;

RESOLVE:

Art. 1° DESIGNAR, os Professores abaixo relacionados, lotados na Secre-
taria Municipal de Educação, para ministrar horas/aula excedentes, con-
forme segue:

1

3770 - SAN-
DRA MA-
CHADO DOS
SANTOS
PROFESSOR
2 - CLASSE
C

20 horas
semanais
Período:06/
02/2023 à
20/12/2023

Na Escola Municipal Deoclides de Macedo.
Devido a mesma atuar como Articulador de
aprendizagem na E.M. Deoclides de Mace-
do.

2

3792 - PAU-
LO CIDINEI
AMARAL
PROFESSOR
2 - CLASSE
C

04 horas
semanais
Período:06/
02/2023 à
20/12/2023

Na Escola Municipal Deoclides de Macedo.
Devido a alteração do currículo escolar e da
carga horaria de 4 horas para 5 horas

3

5381 - DOR-
CELINA M.
GRASEL
PROFESSOR
1 - CLASSE
B

02 horas
semanais
Período:06/
02/2023 à
20/12/2023

Na Escola Municipal Deoclides de Macedo.
Devido a alteração do currículo escolar e da
carga horaria de 4 horas para 5 horas
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4

5379 - LUCI-
ENE MARTA
DE SOUZA
PROFESSOR
1 - CLASSE
B

04 horas
semanais
Período:06/
02/2023 à
20/12/2023

Na Escola Municipal Deoclides de Macedo.
Devido a alteração do currículo escolar e da
carga horaria de 4 horas para 5 horas

5

5374 - VE-
RONICA BIS-
PO DA SILVA
PROFESSOR
1 - CLASSE
B

07 horas
semanais
Período:06/
02/2023 à
20/12/2023

Na Escola Municipal Deoclides de Macedo.
Devido a alteração do currículo escolar e da
carga horaria de 4 horas para 5 horas

6

5373 - ED-
VALDO GA-
BRIEL
PROFESSOR
1 - CLASSE
B

09 horas
semanais
Período:06/
02/2023 à
20/12/2023

Na Escola Municipal Deoclides de Macedo.
Devido a alteração do currículo escolar e da
carga horaria de 4 horas para 5 horas

7

5682 - MARI-
LETE MARTA
SILVA CRUZ
PROFESSOR
1 - CLASSE
B

08 horas
semanais
Período:13/
02/2023 à
20/12/2023

Na Escola Municipal Professor Jari Edgar
Zambiasi.
Em substituição a professora Patricia Tava-
res Rodrigues que esta atuando como coor-
denadora da E.M. Professor Jari Edgar
Zambiasi.

Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã, aos 13 dias de fevereiro de 2.
023.

SELUIR PEIXER REGHIN

Prefeita Municipal

Registre-se e publique-se.

ALOISIO FERNANDO MUNCINELLI

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 002/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, Estado Mato
Grosso, por intermédio da Prefeita Municipal Sra. MARGARETH GON-
ÇALVES DA SILVA, em obediência as determinações legais previstas no
§3º do art. 31 da Constituição Federal Brasileira de 1988, no art. 209 da
Constituição Estadual do Estado de Mato Grosso e dispositivo 49 da Lei
Complementar nº 101/2000, torna público que a partir do dia 15 de feverei-
ro até 31 de dezembro de 2023, ficará à disposição da municipalidade,
as CONTAS ANUAIS do Poder Executivo e as CONTAS DE GOVERNO
MUNICIPAL, ambos relativo ao exercício de 2022.

Os respectivos balanços ficarão à disposição para exame e apreciação
dos contribuintes e da população em geral na Sede da Prefeitura e na Câ-
mara Municipal durante o horário de expediente, os quais poderão questi-
onar a sua legitimidade na forma da Lei.

Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço/MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal de Barão de Melgaço

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RESULTADO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO DO PROCESSO

LICITATÓRIO – TOMADA DE PREÇO Nº02/2022

O município de Barra do Bugres – MT, torna público o resultado do jul-
gamento da habilitação do processo licitatório modalidade - TOMADA DE
PREÇO nº02/2022, que temo objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE PARA ATENDER
AS DIVERSAS SECRETARIAS. Licitantes habilitados: GMA PROPAGAN-
DA GESTÃO DE MARKETING AVANÇADO inscrita no CNPJ nº 10.602.
866/0001-26; E.A. DA SILVA AGENCIA DE PUBLICIDADE E PROPA-
GANDA EIRELI inscrita no CNPJ nº30.254.229/0001-13. Licitantes inabi-
litados: ZIAD A. FARES PUBLICIDADE inscrita no CNPJ nº04.870.907/
0001-62, com certidões vencidas; GONÇALVES CORDEIRO PROPA-
GANDA E MARKETING LTDA inscrita no CNPJ nº10.014.687/0001-78,
não apresentou certidões. Informações no departamento de licitação, no

Paço Municipal, sito à Praça Felipe Ferreira Mendes, 1000, Centro, no site
www.barradobugres.mt.gov.br/sic ou 65-3361-3868.

Barra do Bugres/MT, 13 de fevereiro de 2023

EDIRLEI SOARES DA COSTA

Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº:03/2023 –

SRP

O município de Barra do Bugres - MT, torna público O RESULTADO
do processo Licitatório modalidade pregão presencial 03/2023, REGIS-
TRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMEN-
TOS PARA ATENDER O CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFAN-
TIL CARLOS ALBERTO CRUZ E CRECHE MUNICIPAL MENINO JESUS
– CONFORME CONVÊNIO 1801/2021/SEDUC/GOVERNO DO ESTADO
DE MATO GROSSO. Licitantes vencedores: SUPERAR COMERCIO DE
MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 42.953.
946/0001-12 para os itens 03 e 04 no valor total de R$5.910,00 (cinco mil
e novecentos e dez reais); C.E. GONÇALVES POLETO LTDA inscrita no
CNPJ sob o nº 27.931.043/0001-47 para os itens 01,02, e 05 a 11 no valor
total de R$33.680,00 (Trinta e três mil e seiscentos e oitenta reais). Infor-
mações poderão ser obtido junto a comissão de licitação, no Paço Muni-
cipal, sito à Praça Felipe Ferreira Mendes, 1000, Centro, no horário das
07:00 as 13:00 min, ou no site www.barradobugres.mt.gov.br/sic, via tele-
fone: (065)3361-3868.

Barra do Bugres – MT, 08 de fevereiro de 2023

EDIRLEI SOARES DA COSTA

Pregoeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - DEPARTAMENTO DE
CONTABILIDADE

CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO 3º QUADRIMESTRE DE
2.022

CONVITE

EDITAL PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Prefeita Municipal de Barra do Bugres – MT, Srª MARIA AZENILDA PE-
REIRA, em cumprimento ao disposto no Art. 54 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (Lei nº. 101/2000), que trata da elaboração Quadrimestral do
Relatório de Gestão Fiscal, e o parágrafo 4º do artigo 9º da mesma Lei,
que trata da apresentação em audiência pública, CONVIDA a população
em geral através dos seus diversos segmentos sociais, a participar de Au-
diência Pública para prestação de contas referente ao 3º Quadrimestre do
Exercício Financeiro do ano de 2.022.

A Audiência será realizada no dia 17 de Fvereiro (Sexta-Feira), a partir das
9:00 horas, no Anfiteatro da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT.

Atenciosamente,

MARIA AZENILDA PEREIRA

Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - DEPARTAMENTO DE
CONTABILIDADE

DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE CONVITE PARA AUDIENCIA DO
3º QUADRIMESTRE DE 2.022

DECLARAÇÃO

Eu, MARIA AZENILDA PEREIRA, brasileira, casada, portadora do RG:
482983-2 SSP/MT, inscrito no CPF sob o nº. 654.816.901-87, residente
e domiciliado na Avenida Deputado Emanuel Pinheiro, Bairro Maracanã,
nesta cidade, na qualidade de representante legal do Município de Barra
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do Bugres – MT, DECLARO, sob as penas da Lei, que o EDITAL DE
CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA, referente ao Relatório de
Gestão Fiscal do Município de Barra do Bugres – MT, relativo ao 3º Qua-
drimestre do Exercício Financeiro de 2.022, foi publicado com a fixação
no mural da Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, e encontram-
se disponíveis no site oficial do Município através do endereço eletrônico
http://www.barradobugres.mt.gov.br/Transparencia/R....

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, 17 de Fevereiro de 2.023.

MARIA AZENILDA PEREIRA

Prefeita Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
DE BARRA DO BUGRES

EDITAL BARRA-PREVI Nº01/2023

O BARRA-PREVI - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores
de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, representado pelo Diretor
Executivo , Sr. Márcia Aparecida de Oliveira Guerra , abaixo assinado,
vem através do presente e nos termos da legislação vigente, dar publicida-
de de que as contas anuais do regime próprio de previdência social, exer-
cício de 2022, encontram-se à disposição de qualquer munícipe/segurado,
na sede da prefeitura municipal, no horário de expediente normal, daquele
paço municipal, de segunda a sexta-feira.

Barra do Bugres-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MÁRCIA APARECIDA DE OLIVEIRA GUERRA

DIRETORA EXECUTIVA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL Nº 064/2023 - CONVOCAÇÃO DE CLASSIFICADOS -
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/SMEC/2022

A Secretária Municipal de Educação e Cultura, do município de Barra do
Bugres – MT, Prof.ª Bernadete Fernandes Gregolin, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o Decreto nº 111/2021, Lei Municipal n.º
2.469/2021, Decreto nº 112/2021 e Lei nº 2.468/2021, TORNA PÚBLICO
A CONVOCAÇÃO DE CLASSIFICADO NO PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO Nº 001/SMEC/2022 - EDITAL Nº 064/2023, conforme apre-
sentado abaixo:

1) Fica CONVOCADO os classificados no resultado final cuja homologa-
ção ocorreu no dia 17/03/2022, para que compareça na sessão de atribui-
ção de jornada e local de lotação, conforme cronograma abaixo: DIA 15/
02/2023 ÀS 08:00 HORAS - SALA DA SEÇÃO DE PESSOAL DA SMEC

TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL – SEDE: CRECHE, PRÉ-
ESCOLA E ANOS INICIAIS
N° INSC. NOME COLOC. SITUAÇÃO
593 ÉRICA RIBEIRO DE JESUS MENDES 115º Classificada
139 ANDREIA PEREIRA SEVERINO 116º Classificado
429 KAMILE RIKELLY FERREIRA SANTOS 117º Classificado
347 LUCILENE SOARES DO NASCIMENTO 118º Classificado

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Barra do Bugres/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Bernadete Fernandes Gregolin

Secretária Municipal de Educação e Cultura - SMEC

Portaria nº 547/2021

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº:04/2023 –

SRP

O município de Barra do Bugres - MT, torna público O RESULTADO do
processo Licitatório modalidade pregão presencial 04/2023, REGISTRO
DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO E IMPLE-
MENTAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS VOLTADAS AO SETOR TURIS-
TICO PARA IMPLANTAÇÃO DE ECOTURISMO E ETNOTURISMO PA-
RA 08 ALDEIAS NA TERRA INDIGENA BALATIPONÉ-UMUTINA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DE-
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO, MEIO AMBIENTE E TURISMO CON-
FORME CONVÊNIO Nº2081/2022/SEDEC/GOVERNO DO ESTADO DE
MATO GROSSO. Licitante vencedor: VARANIS DE SOUZA & SILVA
SOUZA LTDA -ME inscrita no CNPJ 12.399.451/0001-22 no valor global
de R$80.000,00 (oitenta mil reais). Informações poderão ser obtido junto
a comissão de licitação, no Paço Municipal, sito à Praça Felipe Ferreira
Mendes, 1000, Centro, no horário das 07:00 as 13:00 min, ou no site www.
barradobugres.mt.gov.br/sic, via telefone: (065)3361-3868.

Barra do Bugres – MT, 13 de fevereiro de 2023

EDIRLEI SOARES DA COSTA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
09/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 09/
2023

Objeto
CONTRATAÇÃO DE SHOW REGIONAL COM A CANTO-
RA MARCELA MARES, no dia 17/02/2023, PARA A REALI-
ZAÇÃO DA 5° EXPOARTE.

Favorecido Empresa: J NASSER EVENTOS E PUBLICIDADES EIRELI
CNPJ: 06.183.350/0001-17

Valor Global R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais)
Fundamento
Legal Art. 25, III da Lei 8.666/93.
Justificativa Anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº 33/2023.

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa
apresentada pelo responsável por processos de licitações e Parecer Jurí-
dico constante do Processo de Inexigibilidade nº 33/2023, Modalidade nº
09/2023 nos termos do Art. 25, III da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

Barra do Garças/MT 13 de fevereiro de 2023.

Adilson Gonçalves de Macedo

Prefeito Municipal

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
010/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
010/2023

Objeto
CONTRATAÇÃO DE SHOW REGIONAL COM A BANDA
STUDIO BAND, NO DIA 21/02/2023, PARA A REALIZA-
ÇÃO DA 5° EXPOARTE.

Favorecido
Empresa: J NASSER EVENTOS E PUBLICIDADES EIRELI
EPP
CNPJ: 06.183.350/0001-17

Valor Global R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais)
Fundamento
Legal Art. 25, III da Lei 8.666/93.
Justificativa Anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº 34/2023.

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa
apresentada pelo responsável por processos de licitações e Parecer Jurí-
dico constante do Processo de Inexigibilidade nº 34/2023, Modalidade nº
10/2023 nos termos do Art. 25, III da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

Barra do Garças/MT 13 de fevereiro de 2023.

Adilson Gonçalves de Macedo

Prefeito Municipal
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AVISO LICITAÇÃO PP 002/2023

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2023

A Prefeitura Municipal de Barra do Garças/MT, estado de Mato Grosso,
através do seu Pregoeiro Oficial, nomeado pela Portaria nº 19.752/2023,
comunica aos interessados que está aberta licitação na modalidade de
Pregão, que será regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de julho e 2.002, Lei
Complementar nº. 123/2006, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/
93, e suas alterações posteriores e demais disposições aplicáveis.

MODALIDADE: Pregão Presencial para Registro de Preço nº. 002/2023.

OBJETO: Contratação de Empresa para Fornecimento de Lanches
com entrega diária no Parque das Águas Quentes Atendendo Neces-
sidades da Secretaria Municipal de Turismo.

REALIZAÇÃO: 01/03/2023.

INICIO RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO:
08h00min

INICIO DO CERTAME: 08h30min

Horário de Brasília.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados na
sede da Prefeitura Municipal de Barra do Garças, no horário das 07h00-
min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, no site da prefeitura
https://www.barradogarcas.mt.gov.br/ e no e-mail: licitacao.barradogarcas.
mt.gov.br.

BARRA DO GARÇAS - MT, 13 de fevereiro de 2023

Danilson Pereira Brito Pregoeiro

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
07/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 07/
2023

Objeto
CONTRATAÇÃO DE SHOW NACIONAL COM A DUPLA
JOÃO NETO E FREDERICO, no dia 17/02/2023, PARA A
REALIZAÇÃO DA 5° EXPOARTE.

Favorecido
Empresa: CONTRACT SHOW PRODUCOES ARTISTICAS
LTDA
CNPJ: 14.738.613/0001-35

Valor Global R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais)
Fundamento
Legal Art. 25, III da Lei 8.666/93.
Justificativa Anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº 031/2023.

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa
apresentada pelo responsável por processos de licitações e Parecer Jurí-
dico constante do Processo de Inexigibilidade nº 031/2023, Modalidade nº
07/2023 nos termos do Art. 25, III da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

Barra do Garças/MT 13 de fevereiro de 2023.

Adilson Gonçalves de Macedo

Prefeito Municipal

TERMO DE ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2022

TERMO DE ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO PREGÃO
PRESENCIAL Nº 15/2022

PROCESSO N° 27/2023.

ADESÃO N° 04/2023.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCA-
ÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA EVENTOS DIVERSOS COM MONTA-
GEM E DESMONTAGEM DE PALCOS, VISANDO ATENDER O CONVÊ-
NIO DA V EXPOARTE 2023.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL: 011/2022.

BASE LEGAL: Art. 22, § 1º, do Decreto nº 7.892/2013.

ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Pontal do Araguaia-MT

CNPJ: 33.000.670/0001-67

EMPRESA CONTRATADA: J. NASSER EVENTOS E PUBLICIDADE EI-
RELI.

CNPJ: 06.183.350/0001-17.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Cultura

Unidade: 001 – Gabinete do Secretario

Elemento de Despesa: 339039 – Serviço de Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 2701

Red.: 845

VALOR DO CONTRATO: R$ 140.134,00 (cento e quarenta mil e cento e
trinta e quatro reais)

Barra do Garças - MT, 13 de fevereiro de 2022.

Adilson Gonçalves de Macedo

Prefeito Municipal

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO Nº.023/2022 -
PROCESSO N° 019/2022ADESÃO A ARP N° 188/2021 -

PROVENIENTE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2021

O MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS/MT, torna público a celebração
do Termo Aditivo em epígrafe, celebrado com a contratada PANTANAL
GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n° 18.009.
871/0001-31, tendo por ficar prorrogado o prazo de vigência do contrato
pelo período de 12 (doze) meses, sendo do dia 31/01/2023 até o dia 31/
01/2024, tendo embasamento legal no Art. 57, inciso II da Lei nº. 8.666/93.

As demais cláusulas e condições do contrato que não se incompatibiliza-
rem com o presente aditivo permanecerão inalteradas e devidamente rati-
ficadas pelo presente Termo.

Barra do Garças/MT, 31 de Janeiro de 2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
011/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
011/2023

Objeto
CONTRATAÇÃO DE SHOW REGIONAL COM O CANTOR
CRISTIANO SIQUEIRA E BANDA, NO DIA 20/02/2023,
PARA A REALIZAÇÃO DA 5° EXPOARTE.

Favorecido Empresa: J NASSER EVENTOS E PUBLICIDADES EIRELI
CNPJ: 06.183.350/0001-17

Valor Global R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais)
Fundamento
Legal Art. 25, III da Lei 8.666/93.
Justificativa Anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº 035/2023.

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa
apresentada pelo responsável por processos de licitações e Parecer Jurí-
dico constante do Processo de Inexigibilidade nº 035/2023, Modalidade nº
011/2023 nos termos do Art. 25, III da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

Barra do Garças/MT 13 de fevereiro de 2023.

Adilson Gonçalves de Macedo

Prefeito Municipal

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 113 Assinado Digitalmente



TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
08/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 08/
2023

Objeto
CONTRATAÇÃO DE SHOW NACIONAL COM A DUPLA
PEDRO PAULO E ALEX, no dia 20/02/2023, PARA A REA-
LIZAÇÃO DA 5° EXPOARTE.

Favorecido Empresa: FB PROMOCOES E PRODUCOES EIRELI
CNPJ: 03.045.098/0001-91

Valor Global R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais)
Fundamento
Legal Art. 25, III da Lei 8.666/93.
Justificativa Anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº 032/2023.

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa
apresentada pelo responsável por processos de licitações e Parecer Jurí-
dico constante do Processo de Inexigibilidade nº 032/2023, Modalidade nº
08/2023 nos termos do Art. 25, III da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

Barra do Garças/MT 13 de fevereiro de 2023.

Adilson Gonçalves de Macedo

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 011/2023

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 001/2022

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 011/2023

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e em
conformidade com o Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 001/2022, homologado em 07 de março de 2022,

RESOLVE:

I - CONVOCAR o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s), aprovado(s) no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2022, para comparecer(em), no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, podendo ser prorrogado, a pedido do candidato, por prazo igual, na Sede da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Ara-
guaia/MT, situada na Avenida Marco Aurelio Fullin, s/nº, Centro, junto ao Departamento de Recursos Humanos, a fim de apresentar (em) os documentos
exigidos para a efetiva contratação, conforme Edital de Abertura e ANEXO I deste Edital;

II - A contratação do candidato convocado abaixo terá prazo determinado de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 1 (um) ano, a critério da
administração, em conformidade com a Lei Municipal N.º 535/2022 de 12 de janeiro de 2022, que autorizou a realização do Processo Seletivo;

III - O distrato das contratações originadas desta convocação dar-se-ão por solicitação do CANDIDATO ou da PREFEITURA MUNICIPAL, de forma
expressa, com antecedência previa de 15 (quinze) dias. A rescisão efetuar-se-á imediatamente: a) quando terminados os motivos que fundamentam
a contratação; b) em hipótese de inadimplemento de qualquer cláusula e/ou condição contratual; c) quando houver paralisação sem justa causa das
atividades profissionais por mais de 2 (dois) dias consecutivamente, considerando-se uma única vez dentro do período de vigência do contrato; d) por
conveniência ou necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL; e) a anulação acontecerá quando o instrumento estiver em desacordo com a legislação
que fundamenta as contratações;

IV - Será considerado desistente, perdendo a vaga respectiva, o Candidato que não se apresentar no prazo acima indicado para tomar posse ou não
comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária para o provimento do cargo, conforme dispõe o item 14 do Edital de Abertura.

V - O candidato que não puder tomar posse do cargo no prazo supramencionado, perderá a vaga, conforme dispõe o item 16 do Edital de Abertura.

Bom Jesus do Araguaia/MT, 10 de fevereiro de 2.023.

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL TDI – SEDE MUNICÍPIO
21 49 MAGNA SILVA GOMES 5,85

22 141 MARIA APARECIDA BISPO VIEIRA 5,80

23 213 MARIA APARECIDA OLIVEIRA ALVES 5,50

Bom Jesus do Araguaia/MT, 10 de fevereiro de 2.023.

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I - DOCUMENTOS PARA POSSE - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

£ Cédula de Identidade. (CÓPIA)

£ Cartão do CPF. (CÓPIA)

£ Título Eleitoral. (CÓPIA)

£ Cópia da Carteira de Trabalho (página inicial e verso). (CÓPIA)

£ Cartão do PIS/PASEP. (CÓPIA)

£ Comprovante de Quitação com o Serviço Militar (homens). (CÓPIA)

£ Certidão de Quitação Eleitoral. (http://www.tse.jus.br/eleitor/servicos/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral)
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£ Certidão de nascimento ou casamento. (CÓPIA)

£ CPF do cônjuge. (CÓPIA)

£ CPF dos pais. (CÓPIA)

£ Certidão de nascimento dos filhos e/ou CPF dos filhos maiores de 18 anos. (CÓPIA)

£ Comprovante de endereço atualizado (conta de água ou luz), nominal ao funcionário. Em caso de comprovante nominal inexistente, apresentar Decla-
ração do proprietário do imóvel, juntamente com comprovante de residência.

£ Foto 3x4 Recente.

£ Documento comprobatório dos requisitos do cargo de opção, de acordo com o edital do concurso. (Ex.: Carteira de motorista, cursos específicos, etc.
). (CÓPIA)

£ Diploma do Curso Superior correspondente devidamente registrado. (CÓPIA AUTENTICADA) ? Comprovante de Registro Ativo do Conselho de
classe (no caso de profissões regulamentadas). (CÓPIA)

£ Declaração de não acúmulo de cargo; de não exercício de atividade incompatível com a atividade funcional; e de que não tenha sido demitido a bem
do Serviço Público ou por justa causa em decorrência de processo administrativo ou criminal. MODELO ANEXO (FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓ-
RIO)

£ Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio. MODELO ANEXO (FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO)

£ Certidão Negativa de Antecedentes Criminais. (http://sec.tjmt.jus.br/)

£ Atestado de Aptidão de Saúde Física e Mental, emitido por Médico.

£ Preencher todas as informações da Ficha de Identificação Funcional anexa.

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL

NOME:
CPF:
RG: DATA DE EMISSÃO RG:
SEXO: ? FEMININO ? MASCULINO DATA NASCIMENTO:
CTPS: SÉRIE:
PIS/PASEP/NIT:
CNH: CATEGORIA: VALIDADE:
TÍTULO ELEITORAL: ZONA: SEÇÃO:
ENDEREÇO:
CELULAR: TELEFONE:
E-MAIL:

BANCO: AGÊNCIA:DADOS
BANCÁRIOS: TIPO DA CONTA: N.º CONTA:
GRAU DE INSTRUÇÃO:
NATURALIDADE: ESTADO CIVIL:
CONJUGE: CPF:

MÃE: CPF:FILIAÇÃO: PAI: CPF:
CPF:
CPF:FILHOS:
CPF:

____________________________________

DECLARANTE

D E C L A R A Ç Ã O

Eu,________________________________________________, portador (a) da cédula de identidade Nº___________________, e inscrito (a) no CPF
sob Nº________________, DECLARO para todos os efeitos legais, que não exerço qualquer cargo emprego, ou atividade privada incompatível com
a atividade funcional da qual fui nomeado, bem como, não acumulo cargo nas situações proibidas pela legislação, e que não fui demitido a bem do
Serviço Público ou por justa causa em decorrência de processo administrativo ou criminal, outrossim, declaro não haver sofrido ou estar cumprindo, no
exercício profissional ou de qualquer função pública, penalidade disciplinar de suspensão ou demissão por justa causa, nem respondendo a processo
administrativo ou criminal aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal.

Comprometo-me a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA - MT, qualquer alteração que vier a ocorrer em minha vida
funcional, que não atenda aos dispositivos legais previstos para os casos de acumulação de cargos.

Estou ciente que declarar falsamente é crime previsto na Lei Penal e que

por ele responderei, independente das sanções administrativas, caso se comprove a inveracidade do declarado neste documento.

Bom Jesus do Araguaia - MT, ______de___________________ de ______.

____________________________________

DECLARANTE

D E C L A R A Ç Ã O
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Eu, ________________________________________________, portador (a) da cédula de identidade Nº___________________, e inscrito (a) no CPF
sob Nº________________, DECLARO para todos os efeitos legais, que:

( ) NÃO possuo bens e valores que justifiquem a obrigatoriedade preconizada na Lei Nº 8.730/93.

( ) Possuo os seguintes bens e valores:

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________.

Estou ciente que declarar falsamente é crime previsto na Lei Penal e que por ele responderei, independente das sanções administrativas, caso se com-
prove a inveracidade do declarado neste documento.

Bom Jesus do Araguaia - MT, ______de___________________ de ______.

____________________________________

DECLARANTE

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 001/2023

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 001/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA, Estado
Mato Grosso, por intermédio do Prefeito Municipal Sr. MARCILEI ALVES
DE OLIVEIRA, em obediência as determinações legais previstas no §3º do
art. 31 da Constituição Federal Brasileira de 1988, no art. 209 da Consti-
tuição Estadual do Estado de Mato Grosso e dispositivo 49 da Lei Com-
plementar nº 101/2000, torna público que a partir do dia 15 de fevereiro
até 31 de dezembro de 2023, ficará à disposição da municipalidade, as
CONTAS ANUAIS do Poder Executivo e as CONTAS DE GOVERNO MU-
NICIPAL, ambos relativo ao exercício de 2022.

Os respectivos balanços ficarão à disposição para exame e apreciação
dos contribuintes e da população em geral na Sede da Prefeitura e na Câ-
mara Municipal durante o horário de expediente, os quais poderão questi-
onar a sua legitimidade na forma da Lei.

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia/MT, 10 de fevereiro de
2023.

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Termo de Adjudicação

Pregão Presencial 04/ 2023

O PREGOEIRO EFETIVO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA-MT, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Art. 43
inciso VI da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. ADJUDICA a presente Licitação à(s) empresa(s) Licitante(s):

Participantes e vencedoras:

Obteve os seguintes resultados as empresas:

Item 9964
Código

LABORATORIO DE PROTESE ADELAR LTDA
CNPJ: 12.131.299/0001-00
R 29-A, 22 QUADRA 14-A - SETOR AEROPORTO, GOIANIA - GO, CEP: 74075-320
Telefone: (62) 3224-2214
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Uni-
tário

Valor
Total

1 009.017.
149 SERVIÇO DE CONFECÇÃO EM PROTESE TOTAL - TIPO MANDIBULAR/MAXILAR UN 200 468,00 93.

600,00
2 009.017.

150
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE PARCIAL REMOVIVEL - TIPO PARCIAL RE-
MOVIVEL MANDIBULAR/MAXILAR UN 200 480,00 96.

000,00
Total do Proponente 189.

600,00

Ficando negociado o valor total de R$ 189.600,00 (cento e oitenta e nove mil e seiscentos reais).

Objeto

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CON-
FECÇÃO E MOLDAGEM DE PRÓTESES DENTÁRIAS INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS REALIZADOS PELO LABORATÓRIO DE PRÓTESES E
MATERIAIS NECESSÁRIOS A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO.

Bom Jesus do Araguaia-MT, 13 de fevereiro de 2023.

____________________________________

WILLEN RARYTTON DE SOUZA ROSA

Pregoeiro Municipal
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PREFEITURA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 05/2023

PREGÃO PRESENCIAL N. 04/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 05/2023
PROCESSO 09/2023

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA/MT, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede administrativa na
Avenida Marco Aurelio Fullin, S/N, inscrito no CNPJ sob o nº 04.173.952/0001-68, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, MARCILEI ALVES
DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, prefeito municipal, portador do RG nº 4022620 SSP/GO e CPF 96915862153, com endereço na Rua José Humárcio,
s/n, Centro, Bom Jesus do Araguaia/MT - CEP: 78.678-000, RESOLVE registrar o preço da empresa LABORATORIO DE PROTESE ADELAR LTDA,
CNPJ: 12.131.299/0001-00 nas quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da
Lei n. 10.520/02 e Lei 8666/93 e suas alterações, no que couber, ao Decreto Federal 7.892/13, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
CONFECÇÃO E MOLDAGEM DE PRÓTESES DENTÁRIAS INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS REALIZADOS PELO LABORATÓRIO DE PRÓTE-
SES E MATERIAIS NECESSÁRIOS A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO.

1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas.

2. DA LICITAÇÃO

2.1. Fundamenta-se a presente ARP nos termos da Lei nº 8.666/93 bem como no Decreto Federal 7.892/13, que foi devidamente autorizado pelo Prefeito
Municipal, Sr. MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA e conforme parecer jurídico anexo, os quais constam nos autos do processo.

3. DA FORMA DE EXECUÇÃO/ESPECIFICAÇÕES DE FORNECIMENTO E ENTREGA

3.1. A Ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com cláusulas constantes neste instrumento e, em estrita observância ao Edital de
Licitação Pregão Presencial 04/2023 e seus anexos; especificações do Termo de Referência, bem como na proposta em anexo da Contratada; e as
normas da Leis nº 10.520 e nº 8.666/93, respondendo cada uma das partes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.2. O prazo de fornecimento de todo objeto aqui licitado, será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado caso haja necessidade, interesse e à critério
da Administração Municipal, obedecendo aos limites previstos na Lei 8.666/93

3.3. Os fornecimentos ocorrerão de forma fracionada/parcelada no decorrer do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, limitados aos quantita-
tivos máximos especificados.

3.4. A Município de Bom Jesus do Araguaia – MT não está obrigado a adquirir o quantitativo total do anexo I, sendo certo que somente pagará o que
efetivamente for fornecido, servindo os quantitativos do anexo I e o valor global da ARP apenas como parâmetros de limites máximos para aquisição e
pagamento durante a vigência da ARP.

3.5. Os fornecimentos deverão ser realizados, rigorosamente, dentro das especificações estabelecidas na proposta vencedora e na respectiva ARP, im-
plicando a não observância dessa condição na recusa dos mesmos, não se responsabilizando a Prefeitura de Bom Jesus do Araguaia - MT por qualquer
indenização.

3.6. Deverá ser submetida à apreciação e à aprovação prévia da Prefeitura de Bom Jesus do Araguaia - MT qualquer medida que implique alteração
dos serviços contratados.

3.7. Os serviços deverão ser entregues de acordo com as especificações e normas em vigor (sujeitas a exames de qualidade) pela licitante vencedora,
sendo que o Município poderá também examiná-las durante o recebimento.

3.8. Os serviços entregues e que não satisfaçam as especificações, serão imediatamente devolvidos e substituídos por outros que preencham
as condições de qualidade exigida, sendo que todos os custos envolvidos nas operações de trocas ou substituições correrão a expensas da
empresa responsável pelo fornecimento.

3.9. O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma PARCELADA, de acordo com o Pedido e necessidade da Secretaria
interessada.

3.10. O recebimento do objeto será de competência dos servidores da secretaria solicitante.

3.11. O objeto solicitado deverá ser entregue conforme especificações apresentadas neste Termo de Referência.

3.12. Caso seja verificada alguma falha no fornecimento será feito registro formal e informado a CONTRATADA, para que proceda a substituição, ime-
diatamente, dada a natureza do objeto.

3.13. A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades descritas na Nota de Pedido de Compra.

3.14. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de necessários para a efetiva entrega dos produtos.

3.15. Os produtos deverão ser transportados em veículo destinado a tal fim, atendendo todas as exigências legais.

3.16. Os serviços deverão ser entregues no Município de Bom Jesus do Araguaia - MT, sendo que o local de entrega/instalação será definido no pedido.

3.17. Os serviços deverão ser entregues de acordo com as especificações e normas em vigor. Haja vista ser um serviço de necessidade de pronto
atendimento, sua entrega deverá ser de acordo com solicitação pela Secretaria sob pena de incorrer nas sanções contratuais dispostas neste Termo.
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3.18. ESPECIFICAÇÕES GERAIS:

a) O gestor da Coordenação de Saúde Bucal/Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo solicitar à contratada, amos-
tras do objeto deste credenciamento, bem como poderá ser exigido um certificado de origem e qualidade, correndo sempre as despesas por conta da
Contratada. Devendo as mesmas serem entregues no prazo máximo de 20 dias, no seguinte endereço: Rua Garcez, s/nº Centro, Bom Jesus do Ara-
guaia- MT.

b) É de responsabilidade da Contratada o transporte das peças protéticas, desde a fase inicial até a final com a finalidade de realizar todas as fases
laboratoriais para a confecção das próteses dentárias citadas anteriormente, de seu estabelecimento até o local determinado ou deste até o seu estabe-
lecimento.

c) É de responsabilidade da contratada o acondicionamento das próteses dentárias em recipientes apropriados, tendo a identificação do(s) usuá-
rio(s)/cliente(s), sendo devidamente fechadas, sem sinais de violação, amasso, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer a
qualidade das próteses dentárias, respeitando e seguindo as normas pertinentes em vigor no país.

d) Todos os custos para consertos/ajustes (fornecimento e substituição de produtos protéticos/odontológicos com defeitos e/ou falhas) relacionados ao
objeto deste documento serão de responsabilidade da Contratada. Nesses casos, é de responsabilidade da Contratada substituir a execução do serviço
no prazo máximo de 03 (três) dias, apartir do recebimento da comunicação oficial do responsável designado pela Contratante.

e) A Secretaria rejeitará, no todo ou em parte, os produtos que estiverem em desacordo com as especificações deste documento. Caso haja desconti-
nuidade na produção ou fabricação dos materiais necessários para a confecção das Próteses Dentárias, objetivo deste documento, a Contratada deverá
comunicar tal fato à Contratante, acompanhando de declaração da empresa fornecedora ou do próprio fabricante, de que não mais produz o objeto
licitado, enviando amostra e documentos que se fizerem necessários do produto que pretende fornecer em substituição àquele inicialmente ofertado,
sem que o preço seja superior ao constante de sua proposta, ficando a critério da Secretaria Municipal de Saúde aceitá-lo ou não.

f) A Contratante se reserva ao direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no termo de referência que impliquem na redução ou aumento do volume
dos serviços, baseando-se, para tanto, na relação dos preços unitários básicos e em quantidades levantadas pela fiscalização que poderão resultar até
um total de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual do serviço.

g) Eventual mudança de endereço do(s) estabelecimento(s) de saúde que realizam o atendimento aos usuários, o CONTRATANTE deverá comunicar
imediatamente ao CONTRATADO;

h) Eventual mudança de endereço do CONTRATADO deverá ser imediatamente comunicado ao CONTRATANTE que analisará a conveniência de man-
ter os serviços, ora contratados em outro endereço, podendo ainda rever as condições do Contrato, e até mesmo rescindi-lo, se for necessário.

i) Os serviços executados pelo CONTRATADO deverão atender a este documento e anexos.

j) O CONTRATADO será descredenciado nos casos de descumprimento de regras e do contrato.

4. DAS EMPRESAS VENCEDORAS E DOS PREÇOS CONTRATADOS

4.1. A confecção das Próteses Dentárias Total Maxilar (Superior) e Mandibular (Inferior) e das Próteses Dentárias Parcial Removível Maxilar (Superior)
e Mandibular (Inferior) deverão estar de acordo com a descrição abaixo, sendo de responsabilidade da Contratada:

Item 9964
Código

LABORATORIO DE PROTESE ADELAR LTDA
CNPJ: 12.131.299/0001-00
R 29-A, 22 QUADRA 14-A - SETOR AEROPORTO, GOIANIA - GO, CEP: 74075-320
Telefone: (62) 3224-2214
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Uni-
tário

Valor
Total

1 009.017.
149 SERVIÇO DE CONFECÇÃO EM PROTESE TOTAL - TIPO MANDIBULAR/MAXILAR UN 200 468,00 93.

600,00
2 009.017.

150
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE PARCIAL REMOVIVEL - TIPO PARCIAL RE-
MOVIVEL MANDIBULAR/MAXILAR UN 200 480,00 96.

000,00
Total do Proponente 189.

600,00

Ficando negociado o valor total de R$ 189.600,00 (cento e oitenta e nove mil e seiscentos reais).

a) As próteses dentárias supracitadas deverão ser confeccionadas de forma caracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, levando em conta a tona-
lidade da pele, e os dentes devem seguir cor, tamanho e qualidade necessários a uma boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma com a
ingestão de alimentos quentes e/ou frios.

b) A Contratante deverá obedecer aos seguintes prazos relativos à confecção e entrega das Próteses Dentárias para a SMS de Bom Jesus do Araguaia-
MT: - Para as etapas relativas à confecção das Próteses Dentárias estabelecidas nos itens 4.2 do Termo de Referência, a Contratante terá até 20 dias
corridos para a entrega à Contratante, das diferentes fases até a entrega final de cada tipo de prótese dentária. Para correções e ajustes, a Contratada
também terá três dias úteis para a devolução ao local onde recebeu do responsável designado pela Contratante, a comunicação sobre a necessidade
de consertos/reparos.

c) Nas requisições/formulários de controle das confecções de próteses dentárias, adotados pela Contratante, deverá ter a identificação do estabeleci-
mento de saúde, endereço, telefone de contato, e-mail e conter informações sobre o usuário (nome, número do cartão SUS, gênero, idade, cor da pele,
cor dos dentes e da gengiva, tipo de prótese dentária (Total e/ou Removível) e outras que considerar necessária, além dos registros de retirada do
estabelecimento da Contratante, com os prazos máximos para retorno pela Contratada para a próxima fase e assim sucessivamente até a entrega final
de cada tipo de Prótese Dentária solicitada.

d) Embasado no item anterior

(e) a CONTRATANTE emitirá documento/nota fiscal com as descrições dos tipos e quantidades de próteses confeccionadas e entregues mensalmente
para atesto pelo gestor municipal ou à quem designar para gestão do contrato.
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4.1. DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO

O preço global estimado pela Administração para fornecimento de materiais preliminarmente é de R$189.600,00 (cento e oitenta e nove mil e seis-
centos reais).

4.2. DAS ESPECIFICAÇÕES

4.2.1. A moldagem deverá seguir as seguintes especificações:

a) Confecção da placa de resina para moldagem com pasta zincoenólica;

b) Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso após moldagem com a pasta zincoenólica);

c) Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá dispor para cada modelo, de acordo com o tamanho e cor).

4.2.2. Confecção de Prótese Total Maxilar/Superior (PTS) ou mandibular/Inferior (PTI), compreendendo:

a) Placa acrílica;

b) Cera utilidade;

c) Dentes nacionais com tripla prensagem;

d) Gengiva normal e/ou caracterizada;

e) Palato rosa e/ou incolor;

f) Polimento das peças, assim como quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças.

4.2.3. Confecção de Próteses Dentárias Parcial Removível Maxilar/Superior (PPRS) ou Mandibular/Inferior (PPRI), compreendendo:

a) Cera utilidade;

b) Dentes nacionais;

c) Gengiva normal;

d) Metal importado para estrutura: cromo-cobalto;

e) Polimento das peças, assim como quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes das contratações, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos próprios previstos no Orçamento Anual do Muni-
cípio do Exercício de 2023.

Ficha: 264

Unidade: 020602 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Funcional: 10.301.0009.2101.0000 Manutenção e Encargos com a Saúde Bucal

Catec. Econ.: 3.3.90.39.50 SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALAR, ODONTOLÓGICO E LABORATORIAIS

6. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

6.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito,
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas.

7. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

FISCALIZAÇÃO

7.1. A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser
designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior
todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

7.1.1. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA/MT e não exclui nem reduz a responsabilidade da
licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRA-
TANTE ou de seus agentes e prepostos;

7.1.2. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato;

7.1.3. Caberá ainda ao Gestor do Contrato as seguintes atribuições:

7.1.3.1 Conferência dos produtos fornecidos;

7.1.3.2 Registrar no ato do recebimento dos produtos, eventuais ocorrências existentes;

7.1.3.3 Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos produtos entregues, sendo responsável por essas declarações;

7.1.3.4. Aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na hipótese da CONTRATADA, não cumprir o contrato, mantidas as
situações normais de disponibilidade e volume dos produtos, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à CONTRATAN-
TE;
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7.1.3.5. Deverá certificar, para fins de quitação das Notas Fiscais/Faturas, os documentos de regularidade fiscal da empresa.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

8.1 Constitui obrigação da CONTRATADA:

- Entregar as próteses de acordo com as especificações do TR, sendo que aquelas em desacordo com o exigido não serão aceitas;

- O fornecedor responsabilizar-se-á pela qualidade das próteses entregues, especialmente para efeito de substituição IMEDIATA, no caso de não aten-
dimento ao solicitado ou por qualquer problema que seja detectado na falha da montagem das próteses;

- Efetuar o transporte dos modelos para a confecção das próteses (PTS, PTI, PPRS e PPRI);

- Efetuar o recolhimento diariamente, ou, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de saúde;

- Quando se tratar de modelos de PTS e PTI, o retorno deverá ser no dia subsequente ao recolhimento;

- Quando se tratar de modelos de PPRS e PPRI, o retorno deverá ser dois dias após ao recolhimento;

- Prestar os serviços de confecções de próteses dentárias em laboratório próprio, não podendo ser terceirizado o serviço;

- Entregar juntamente com o faturamento, cópia do encaminhamento do usuário para conferência;

- Quando da necessidade de informações ou dúvidas referente a procedimentos a serem realizados, a contratada deverá entrar em contato com gestor
e/ou responsável técnico da Coordenação Municipal de Saúde Bucal desse município ou com profissional da área de próteses nas respectivas unidades
onde recolheu o material;

- Fornecer as devida Notas Fiscais, nos termos da Lei;

- Fica sob responsabilidade da Contratada qualquer problema (falha/defeito) que seja detectado durante a montagem/confecção das próteses;

- A contratada deverá entregar a prótese pronta em no máximo 20 dias, a contar da retirada da moldagem inicial. A critério exclusivo da Secretaria
Municipal de Saúde poderão ser tolerados atrasos na entrega da prótese, se ocorrerem motivos relevantes que os justifiquem;

- A contratante será responsável pela base de prova, montagem dos dentes, ceroplastia, escultura, inclusão, prensagem com resina rósea e acabamen-
to;

- Todos os materiais necessários para montagem das próteses correrão às custas da contratada;

- A contratada se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados ao município e/ou terceiros.

- Todo o transporte a ser executado em função da entrega das próteses será de única e total responsabilidade da Detentora do Contrato, correndo por
sua conta e risco da operação, inclusive fretes, embalagens, carga e descarga;

- TRANSPORTE (buscas e entregas): As próteses confeccionadas bem como as etapas de confecção deverão ser entregues pela contratada, nos en-
dereços dos estabelecimentos de saúde, sejam Consultórios Odontológicos das Unidades de Saúde da Família ou Unidades Tradicionais e/ou Centros
de Especialidades Odontológicas, sobre a Gestão da SMS de Bom Jesus do Araguaia-MT, os quais serão disponibilizados pelo gestor e/ou responsável
técnico da Coordenação Municipal de Saúde Bucal desse município, em tempo hábil. Os dias da semana e horário para efetuar a entrega é de segunda
a sexta-feira, das 07:00 às 17:00 horas. Para tal utilizará de requisições/solicitações emitidas pelo gestor/responsável de cada unidade que deverá ser
devidamente preenchida e assinada.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA

-Disponibilizar os cirurgiões dentistas das unidades de saúde deste município, que realizarão a moldagem inicial e a disponibilizarão para a contratada
retirar nos estabelecimentos de saúde com consultórios odontológicos, sejam unidades de saúde da atenção básica, sejam os Centros de Especialida-
des Odontológicas;

- Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do fornecimento e as obrigações da CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os objetos en-
tregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor, bem como atestar na Nota Fiscal a efetiva entrega do objeto contratado e o seu
aceite, através de servidor designado pela Autoridade competente.

- Disponibilizar um servidor para conferir a entrega dos objetos;

- Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA.

- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

- Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto.

- Efetuar o pagamento da empresa vencedora na forma convencionada nos termos deste Termo, após a apresentação da Nota Fiscal e o aceite realizado
pelo servidor responsável pelo recebimento definitivo.

- Rejeitar no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA entregar fora das especificações constantes do presente Termo de Referência.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Presencial n. 04/2023, o MUNICÍPIO e/ou órgãos participantes, visando
alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços registrados,
respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.

10.2. O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específi-
cas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
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10.3. A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executi-
vo, mediante a assinatura de contrato;

10.4. A critério desta Prefeitura Municipal, o contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como ordem de fornecimento, nota de
empenho, autorização de compra, dentre outros, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/93.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito após a apresentação da nota fiscal devidamente vistada e atestada pelo Fiscal do Contrato.

11.2. Realizado o fornecimento a licitante vencedora deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento,
acompanhada(s) dos seguintes documentos:

11.2.1. Ofício solicitando o pagamento;

11.2.2. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

11.2.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;

11.2.4. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal e Estadual, do domicílio sede da licitante vencedora;

11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – TRT.

11.3. O pagamento será efetuado pelo Município de Bom Jesus do Araguaia/MT no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data de
protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante ordem bancária, emitida através da Cooperativa Sicredi,
creditada em conta corrente da licitante vencedora.

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere
direito a alteração de preços ou compensação financeira:

11.4.1. Atestação pelo Fiscal do Contrato, com relação ao cumprimento do objeto desta licitação, das notas fiscais emitidas pela licitante vencedora.

11.5. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos fornecidos a esta Prefeitura Municipal, além do nú-
mero da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento:

11.5.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

11.5.2. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos entregues.

11.6. O Município de Bom Jesus do Araguaia/MT não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que
forem negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring.

11.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

12. DAS ALTERAÇÕES

12.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência deste Instrumento, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equa-
ção econômico financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

12.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apu-
rada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

12.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondên-
cia, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado.

12.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo
preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em
caso de fracasso na negociação.

12.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor
demandante, na pesquisa de estimativa de preços.

13. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

13.1. O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação
das penalidades legais previstas, caso as razões do pedido não sejam sanadas, após protocolado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
constatação das hipóteses a seguir explicitadas:

13.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente
comprovado;

13.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia - MT, o registro será cancelado:

13.2.1. Quando o proponente:

13.2.1.1. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

13.2.1.2. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

13.2.1.3. Se recusar a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

13.2.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
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13.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens acima, será formalizado pelo Gestor Municipal, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

13.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumpri-
mento da ata, devidamente comprovados e justificados:

13.4.1. Por razão de interesse público; ou

13.4.2. A pedido do fornecedor.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.1.13. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções será observado o que preceitua os artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021.

14.4 Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a
Administração Pública.

15. DA GARANTIA

15.1. Se dentro do período de 12 meses contados da efetiva entrega, o Município vier a observar qualquer tipo de dano material, ou desconformidade
com as especificações constantes deste instrumento, este deverá ser substituído, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As omissões deste instrumento e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão
Presencial nº. 04/2023 e as propostas apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das
propostas.

16.2. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da
legislação vigente.

17 – USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado
do certame, mediante prévia consulta a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA - MT, desde que devidamente comprovada a van-
tagem e, respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Federal nº 7.892/2013, relativas à
utilização do Sistema de Registro de Preços.

17.2. As Contratações por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados
na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento.
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17.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto Federal nº 7.892/2013, art. 22, § 4º, não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

18. DA PUBLICAÇÃO

18.1. Para eficácia do presente instrumento, o Município providenciará a publicação do seu extrato no Jornal Oficial dos Municípios – AMM.

19. DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ribeirão Cascalheira/MT, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste instrumento, com renún-
cia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente ata em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Bom Jesus do Araguaia -MT, em 13 de fevereiro de 2023

_____________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA/MT

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

_____________________________________________

LABORATORIO DE PROTESE ADELAR LTDA,

CNPJ: 12.131.299/0001-00

PREFEITURA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023
Processo de Licitação: 09/2023
Data do Processo: 19/01/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O Prefeito Municipal, MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela
Lei nº 10.520, 8.666/93 e suas alterações posteriores, a vista de parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:

01 – HOMOLOGAR a presente licitação nestes termos:

a) Processo nº: 09/2023

b) Licitação nº: 04/2023

c) Modalidade: Pregão Presencial

d) Data Homologação: 13/02/2023

e) Data Adjudicação: 13/02/2023

f) Objeto da Licitação:

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CON-
FECÇÃO E MOLDAGEM DE PRÓTESES DENTÁRIAS INCLUINDO OS PROCEDIMENTOS REALIZADOS PELO LABORATÓRIO DE PRÓTESES E
MATERIAIS NECESSÁRIOS A REALIZAÇÃO DO SERVIÇO.

g) Fornecedores Vencedores:

Item 9964
Código

LABORATORIO DE PROTESE ADELAR LTDA
CNPJ: 12.131.299/0001-00
R 29-A, 22 QUADRA 14-A - SETOR AEROPORTO, GOIANIA - GO, CEP: 74075-320
Telefone: (62) 3224-2214
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor Uni-
tário

Valor
Total

1 009.017.
149 SERVIÇO DE CONFECÇÃO EM PROTESE TOTAL - TIPO MANDIBULAR/MAXILAR UN 200 468,00 93.

600,00
2 009.017.

150
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE PARCIAL REMOVIVEL - TIPO PARCIAL RE-
MOVIVEL MANDIBULAR/MAXILAR UN 200 480,00 96.

000,00
Total do Proponente 189.

600,00

Ficando negociado o valor total de R$ 189.600,00 (cento e oitenta e nove mil e seiscentos reais).

Bom Jesus do Araguaia-MT, 13 fevereiro 2023.

_____________________________________

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 06/2023

PREGÃO PRESENCIAL N. 05/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 06/2023
PROCESSO 11/2023

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA/MT, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede administrativa na
Avenida Marco Aurelio Fullin, S/N, inscrito no CNPJ sob o nº 04.173.952/0001-68, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, MARCILEI ALVES DE
OLIVEIRA, brasileiro, casado, prefeito municipal, portador do RG nº 4022620 SSP/GO e CPF 96915862153, com endereço na Rua José Humárcio, s/
n, Centro, Bom Jesus do Araguaia/MT - CEP: 78.678-000, RESOLVE registrar o preço da empresa BOA IMPRESSÃO GRÁFICA E EDITORA LTDA –
ME, CNPJ: 11.132.580/0001-97; MAGDIEL DOS SANTOS CARDOSO 96374470249, CNPJ: 25.114.153/0001-90; 4 D DESIGNER GRAFICA EDITO-
RA E COMUNICAÇÃO VISUAL, CNPJ: 13.278.238/0001-25 e COMERCIO E REPRESENTACOES VARDASCA LTDA, CNPJ: 44.120.619/0001-05
nas quantidades estimadas nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no
Instrumento Convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 10.520/02 e Lei
8666/93 e suas alterações, no que couber, ao Decreto Federal 7.892/13, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO.

1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas.

2. DA LICITAÇÃO

2.1. Fundamenta-se a presente ARP nos termos da Lei nº 8.666/93 bem como no Decreto Federal 7.892/13, que foi devidamente autorizado pelo Prefeito
Municipal, Sr. MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA e conforme parecer jurídico anexo, os quais constam nos autos do processo.

3. DA FORMA DE EXECUÇÃO/ESPECIFICAÇÕES DE FORNECIMENTO E ENTREGA

3.1. A Ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com cláusulas constantes neste instrumento e, em estrita observância ao Edital de
Licitação Pregão Presencial 05/2023 e seus anexos; especificações do Termo de Referência, bem como na proposta em anexo da Contratada; e as
normas da Leis nº 10.520 e nº 8.666/93, respondendo cada uma das partes pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.2. O prazo de fornecimento de todo objeto aqui licitado, será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado caso haja necessidade, interesse e à critério
da Administração Municipal, obedecendo aos limites previstos na Lei 8.666/93

3.3. Os fornecimentos ocorrerão de forma fracionada/parcelada no decorrer do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, limitados aos quantita-
tivos máximos especificados.

3.4. A Município de Bom Jesus do Araguaia – MT não está obrigado a adquirir o quantitativo total do anexo I, sendo certo que somente pagará o que
efetivamente for fornecido, servindo os quantitativos do anexo I e o valor global da ARP apenas como parâmetros de limites máximos para aquisição e
pagamento durante a vigência da ARP.

3.5. Os fornecimentos deverão ser realizados, rigorosamente, dentro das especificações estabelecidas na proposta vencedora e na respectiva ARP, im-
plicando a não observância dessa condição na recusa dos mesmos, não se responsabilizando a Prefeitura de Bom Jesus do Araguaia - MT por qualquer
indenização.

3.6. Deverá ser submetida à apreciação e à aprovação prévia da Prefeitura de Bom Jesus do Araguaia - MT qualquer medida que implique alteração
dos serviços contratados.

3.7. Os serviços deverão ser entregues de acordo com as especificações e normas em vigor (sujeitas a exames de qualidade) pela licitante vencedora,
sendo que o Município poderá também examiná-las durante o recebimento.

3.8. Os serviços entregues e que não satisfaçam as especificações, serão imediatamente devolvidos e substituídos por outros que preencham
as condições de qualidade exigida, sendo que todos os custos envolvidos nas operações de trocas ou substituições correrão a expensas da
empresa responsável pelo fornecimento.

3.9. O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma PARCELADA, de acordo com o Pedido e necessidade da Secretaria
interessada.

3.10. O recebimento do objeto será de competência dos servidores da secretaria solicitante.

3.11. O objeto solicitado deverá ser entregue conforme especificações apresentadas neste Termo de Referência.

3.12. Caso seja verificada alguma falha no fornecimento será feito registro formal e informado a CONTRATADA, para que proceda a substituição, ime-
diatamente, dada a natureza do objeto.

3.13. A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades descritas na Nota de Pedido de Compra.

3.14. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de necessários para a efetiva entrega dos produtos.

3.15. Os produtos deverão ser transportados em veículo destinado a tal fim, atendendo todas as exigências legais.

3.16. Os serviços deverão ser entregues no Município de Bom Jesus do Araguaia - MT, sendo que o local de entrega/instalação será definido no pedido.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 124 Assinado Digitalmente



3.17. Os serviços deverão ser entregues de acordo com as especificações e normas em vigor. O prazo para entrega dos serviços ou produtos será
de até 10 (dez) dias corridos, contado a partir do recebimento da Nota de Pedido de Compra – NPC sob pena de incorrer nas sanções contra-
tuais dispostas neste Termo.

4. DAS EMPRESAS VENCEDORAS E DOS PREÇOS CONTRATADOS

4.1. Empresas Vencedoras:

Item 83
Código

BOA IMPRESSÃO GRÁFICA E EDITORA LTDA - ME
CNPJ: 11.132.580/0001-97
RUA MATO GROSSO, 000 Q27 L04 - CENTRO, BOM JESUS DO ARAGUAIA - MT, CEP:
78678-000
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

1
015.
024.
050

ADESIVO DE SORO 3X6 1 COR UN 200 0,45 90,00

2
015.
024.
086

ADESIVO REFLECTIVO PARA PLACAS MT 30 183,00 5.
490,00

5
015.
024.
062

ATESTADO MEDICO COM 100 UNIDADES BL 100 9,00 900,00

6
132.
002.
076

BLOCO AUTO/TERMO TRIBUTOS 3 VIAS PAPEL COPIATIVO BL 50 20,00 1.
000,00

7
132.
002.
018

BLOCO AUTO/TERMO VIGILANCIA SANITARIA 3 VIAS PAPEL COPIATIVO BL 30 19,00 570,00

9
015.
024.
074

BLOCO DE EXAMES COM 100 UNIDADES BL 150 9,99 1.
498,50

10
015.
024.
073

BLOCO DE MAPA DIARIO DE PRODUÇÃO, TAM 29X13 EM UMA VIA, UMA COR EM PAPEL, 90
GR BL 50 9,98 499,00

11
132.
002.
029

BLOCO DE NOTIFICAÇÃO/AUTUAÇÃO 3 VIAS DE PAPEL COPIATIVO BL 50 19,00 950,00

12
015.
024.
054

BLOCO DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL 21X30 1 COR 100X1 UN 20 9,99 199,80

13
015.
024.
053

BLOCO DE PRONTUARIO DE ATENDIMENTO 100X1 1 COR 21X30 UN 100 42,75 4.
275,00

14
015.
024.
058

BLOCO DE RECEITUARIO DE CONTROLE ESPECIAL TARN 16X22 COM 50X2 FOLHAS COLO-
RIDO PAPEL 90GR COPIATIVO BL 150 19,30 2.

895,00

15
132.
002.
005

BLOCO DE REGISTRO DE OCORRENCIA AMBULATORIAL UN 40 27,80 1.
112,00

16
132.
002.
025

BLOCO DE REQUISIÇÃO DE EXAME CITOPATOLOGICO FRENTE E VERSO BL 30 34,20 1.
026,00

17
015.
024.
060

BLOCO DE REQUISIÇÃO EM TRÊS VIAS CARBONADA EM UMA COR PAPEL 56 GR BL 50 31,65 1.
582,50

18
012.
001.
357

BLOCO DE SOLICITAÇÃO DE EXAME ANATOMOPATOLOGICO COM 100 UNIDADES BL 30 22,90 687,00

19
132.
002.
009

BLOCO PROGRAMA DA SAUDE DA FAMILIA FRENTE E VERSO BL 30 32,00 960,00

20
132.
002.
013

BLOCO PROGRAMA NACIONAL CONTROLE A DENGUE PNDC BL 30 18,65 559,50

21
015.
024.
080

BLOCO RECEITUÁRIO AZUL BL 50 19,35 967,50

22
132.
002.
019

BLOCO SISTEMA DE INFORMAÇÃO AMBULATORIAL BL 40 22,10 884,00

23
132.
002.
016

BLOCO SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM SAE BL 30 24,65 739,50

24
132.
002.
008

BLOCOS DE LAUDO SOLICITAÇÃO/ AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL BL 50 35,00 1.
750,00

25
015.
024.
059

BLOCOS DE RECEITUARIOS TAM 16X22 COM 50X2 FOLHAS COLORIDAS PAPEL 90 GR COPI-
ATIVO BL 300 20,00 6.

000,00

26
015.
024.
028

BLOCOS PEDIDO DE EXAME TAM. 19X15 EM UMA VIA UMA COR EM PAPEL 90GR UN 50 20,95 1.
047,50

29
015.
024.
048

CAPA DE PROCESSO 180GR 1 COR 48X32 UN 2000 3,90 7.
800,00

30
132.
002.
027

CAPAS DE PROCESSO AGENCIA MUN. DE TRANSITOUN UN 2000 2,99 5.
980,00
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31
132.
002.
023

CARIMBO 60/55 C/ DATADOR UN 5 132,50 662,50

32
015.
024.
043

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 10 UN 5 52,30 261,50

33
015.
024.
042

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 20 UN 20 62,15 1.
243,00

34
015.
024.
041

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 30 UN 20 73,10 1.
462,00

35
015.
024.
040

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 40 UN 20 83,40 1.
668,00

36
015.
024.
039

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 1,5X5 UN 10 43,30 433,00

37
015.
024.
038

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 2X5 UN 10 53,30 533,00

38
015.
024.
037

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 5X7 UN 10 58,20 582,00

43
015.
024.
025

CARTAO DO MENINO TAM 48X20 UMA COR EM PAPEL 280GR FRENTE E VERSO UN 500 1,75 875,00

45
015.
024.
034

CARTAZ PROMOCIONAL TAM. 48X66 COLORIDO EM PAPEL CUCHE 150GR UN 50 3,60 180,00

46
132.
002.
022

CARTAZES DE INFORMAÇÃO 29X42 UN 1000 1,90 1.
900,00

48
015.
024.
044

CRACHA DE IDENTIFICACAO PARA FUNCIONARIOS (TIMBRE DA PREFEITURA COLORIDO
NOME DO FUNCIONARIO E CARGO DEIXAR ESPACO PARA FOTO 3X4 SEM PLASTIFICAR) UN 50 10,00 500,00

50
132.
002.
033

ENCAMINHAMENTO PARA HOSPITAL REGIONAL DE AGUA BOA C/100 BL 150 10,00 1.
500,00

51
001.
001.
006

ENVELOPE AMARELO P/ OFICIO TAM A4 CX/500 CX 5 301,00 1.
505,00

52
015.
024.
084

ENVELOPE BRANCO COM LOGOMARCA 18,5X24,5 UN 500 1,30 650,00

53
015.
024.
014

ENVELOPE SACO AM 34X24 COLORIDO EM PAPEL 120GR UN 200 1,80 360,00

54
015.
024.
015

ENVELOPE SACO TAM 22X11 COLORIDO EM PAPEL 120GR UN 500 1,50 750,00

56
015.
024.
067

ETIQUETA ADESIVA PARA CAIXA DE CITOPATOLOGICO BL 500 0,49 245,00

60
015.
024.
076

FICHA DE CONSULTA DE ENFERMAGEM COM 100 UNIDADES BL 100 10,00 1.
000,00

64
132.
002.
010

FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE LEISHMANIOSE-SINA FRENTE E VERSO UN 300 0,25 75,00

65
132.
002.
003

FICHA DE VISITA DOMICILIAR TERRITORIAL FRENTE E VERSO UN 2000 0,25 500,00

69
132.
002.
002

FOLDERS DE INFORMAÇÃO E PREVENÇÃO COMBATE A DENGUE E OUTRAS DOENÇAS UN 1000 1,00 1.
000,00

75
015.
024.
064

NOTIFICAÇÃO DO SINAN 100 UNIDADES BL 10 20,00 200,00

76
132.
002.
069

PANFLETO 15X20CM, 4X0 CORES, COUCHÊ 80G UN 1000 0,60 600,00

77
015.
024.
021

PAPEL OFICIO COLORIDO TAM 30X20 EM PAPEL 75GR UN 3000 0,45 1.
350,00

78
015.
024.
009

PAPEL OFICIO TAM 30X21 COLORIDO EM PAPEL 90GR UN 500 0,60 300,00

79
132.
002.
001

PASTA DE PROCESSO COLORIDO TAM 48X33 EM PAPEL180GR UN 500 2,40 1.
200,00

80
132.
002.
057

PASTA EM PAPEL COUCHE 250G 4X0 CORES UN 1500 3,50 5.
250,00

81
132.
002.
077

PASTAS DE PROCESSO COLORIDO, PLASTIFICADO COM BOLSA, PAPEL DUPLEX, 250 GRA-
MAS UN 2000 3,50 7.

000,00

82
132.
002.
034

PEDIDO DE EXAME COM 100 UNIDADES BL 100 10,00 1.
000,00
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84
015.
024.
065

RECEITUARIO COMUM COM 100 UNIDADES BL 150 9,90 1.
485,00

85
132.
002.
035

REGISTRO DE PROCEDIMENTOS ( BLOCO ENCADERNADO COM 100 UNIDADES) UN 100 10,00 1.
000,00

90
132.
005.
008

SERVIÇO DE PLOTAGEM DE VEÍCULOS (LOGOS, BRASÕES) M2 50 120,00 6.
000,00

91
132.
003.
007

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS DE INAUGURAÇÃO EM CHAPA (INOX) M2 5 380,00 1.
900,00

Total do Proponente 94.
632,80

Item 2192
Código

MAGDIEL DOS SANTOS CARDOSO 96374470249
CNPJ: 25.114.153/0001-90
R MARANHAO, 993 - NOVA QUERENCIA, QUERENCIA - MT, CEP: 78643-000
Telefone: (66) 8448-1872
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

70
132.
002.
058

IMPRESSÃO DE FOTO 10X15 CM EM PAPEL FOTOGRAFICO UN 50 4,24 212,00

71
132.
002.
059

IMPRESSÃO DE FOTO 20X30 CM EM PAPEL FOTOGRAFICO UN 50 10,50 525,00

87
015.
035.
003

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE MÍDIA EXTERNA (METALON) M2 20 636,20 12.
724,00

88
015.
035.
002

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE MÍDIA INDOOR (ADESIVADO EM PVC) M2 20 459,40 9.
188,00

89
132.
002.
078

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE BANNER M2 20 100,00 2.
000,00

92
132.
005.
007

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO EM FERRO GALVANIZADO M2 20 398,56 7.
971,20

93
132.
002.
046

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE FACHADA EM LONA 440G COMPLETA COM
ESTRUTURA EM METALON 20X30 MM M2 10 556,48 5.

564,80

Total do Proponente 38.
185,00

Item 2581
Código

4 D DESIGNER GRAFICA EDITORA E COMUNICAÇÃO VISUAL
CNPJ: 13.278.238/0001-25
Travessa Brasilia, 30 - Areao, CUIABA - MT, CEP: 78010245
Telefone: (65) 3624-1715
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

4
015.
024.
061

ATESTADO DE COMPARECIMENTO COM 100 UNIDADES BL 20 11,99 239,80

8
015.
024.
066

BLOCO DE ENCAMINHAMENTO ESPECIALIZADO COM 100 UNIDADES BL 100 17,00 1.
700,00

40
015.
024.
056

CARTAO DA MENINA TAM 48X20 UMA COR EM PAPEL 280GR FRENTE E VERSO UN 100 2,73 273,00

41
015.
024.
019

CARTAO DE ODONTOLOGIA TAM 16X22 EM UMA COR EM PAPEL 180GR BRANCO FRENTE E
VERSO UN 200 1,99 398,00

42
132.
002.
030

CARTÃO DE VACINA DO ADULTO FRENTE E VERSO UN 1000 0,49 490,00

44
015.
024.
024

CARTAO HIPERTENSAO TAM15X10 UMA COR EM PAPEL 180GR FRENTE E VERSO UN 100 2,35 235,00

47
132.
002.
024

CERTIFICADOS PARA SECRETARIAS 29X21 UN 500 2,00 1.
000,00

49
132.
002.
054

CRACHÁ EM PAPEL COUCHÊ 250G COLORIDO 9X13 CM 4X0 CORES UN 200 4,00 800,00

55
015.
024.
079

ENVELOPE TIPO SACO TAM 30X40 COLORIDO EM PAPEL 150 GR UN 50 2,44 122,00

57
132.
002.
007

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTANTE FRENTE E VERSO UN 200 2,29 458,00

58
132.
002.
026

FICHA DE CADASTRO IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COM 4 VIAS BL 10 28,50 285,00

59
132.
002.
006

FICHA DE CADASTRO INDIVIDUAL FRENTE E VERSO UN 1000 0,42 420,00

61
015.
024.
077

FICHA DE CONSULTA DE PACIENTES 100 UNIDADES BL 30 15,35 460,50

62
132.
002.
012

FICHA DE ENCAMINHAMENTO PARA CONSULTA ESPECIALIZADA UN 200 1,99 398,00

63
015.
024.
075

FICHA DE INTERNAÇÃO COM 100 UNIDADES BL 60 10,00 600,00
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66
015.
024.
069

FICHA PERINATAL (CADASTRO DE GESTANTE) COM 100 UNIDADES BL 30 21,99 659,70

67
015.
024.
023

FICHAS DE ENCAMINHAMENTO TAM 30X19 EM UMA COR EM PAPEL 180GR UN 100 0,47 47,00

68
132.
002.
068

FOLDER 20X30 CM, 4X4 CORES, 2 DOBRAS UN 200 1,65 330,00

Total do Proponente 8.
916,00

Item 9963
Código

COMERCIO E REPRESENTACOES VARDASCA LTDA
CNPJ: 44.120.619/0001-05
R SAO BENEDITO, 747 ******** - LIXEIRA, CUIABA - MT, CEP: 78008-405
Telefone: (65) 9225-0881
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

3
132.
002.
042

ADESIVO VINIL MT² Marca: MT PRINT M2 15 59,00 885,00

27
015.
024.
027

BLOCOS TESTE DO PEZINHO TAM. 19X15 EM UMA VIA UMA COR PAPEL 90GR Marca: MT
PRINT UN 20 27,00 540,00

28
015.
024.
078

CADERNO DE REGISTRO DE OCORRENCIA AMBULATORIAL, COM 100 UNIDADES Marca: MT
PRINT UN 10 54,50 545,00

39
015.
024.
057

CARTAO DA GESTANTE FRENTE E VERSO COLORIDO 21X32 Marca: MT PRINT UN 200 2,98 596,00

72
132.
002.
040

LONA 280G MT² Marca: MT PRINT M2 10 58,00 580,00

73
132.
002.
041

LONA 440G COM ACABAMENTO EM ILHÓS MT² Marca: MT PRINT M2 20 58,00 1.
160,00

74
132.
002.
039

LONA 440G MT² Marca: MT PRINT M2 20 38,00 760,00

83
132.
002.
048

PLACA EM PVC 3MM ADESIVADA MT² Marca: MT PRINT M2 6 170,00 1.
020,00

86
132.
002.
049

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE BANNER EM LONA MT² Marca: MT PRINT M2 20 59,00 1.
180,00

Total do Proponente 7.
266,00

Ficando negociado o valor total de R$ 148.999,80 (cento e quarento mil, novecentos e noventa e nove reais e oitenta centavos).

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes das contratações, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos próprios previstos no Orçamento Anual do Muni-
cípio do Exercício de 2023.

Unidade: 020301 GABINETE DA SECRETARIA DE ADM. PLANEJAMENTO

Funcional: 04.122.0002.2009.0000 "Manutenção e Encargos das Atividades da Sec. de Administração e Departamentos"

Catec. Econ.: 3.3.90.30.41 MATERIAL PARA UTILIZAÇÃO EM GRÁFICA

Ficha: 60

Unidade: 020301 GABINETE DA SECRETARIA DE ADM. PLANEJAMENTO

Funcional: 04.122.0002.2009.0000 "Manutenção e Encargos das Atividades da Sec. de Administração e Departamentos"

Catec. Econ.: 3.3.90.39.63 SERVIÇOS GRÁFICOS

6. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O registro de preços constante desta Ata terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

6.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito,
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas normas.

7. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

FISCALIZAÇÃO

7.1. A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser
designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior
todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

7.1.1. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA/MT e não exclui nem reduz a responsabilidade da
licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRA-
TANTE ou de seus agentes e prepostos;

7.1.2. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato;
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7.1.3. Caberá ainda ao Gestor do Contrato as seguintes atribuições:

7.1.3.1 Conferência dos produtos fornecidos;

7.1.3.2 Registrar no ato do recebimento dos produtos, eventuais ocorrências existentes;

7.1.3.3 Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos produtos entregues, sendo responsável por essas declarações;

7.1.3.4. Aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na hipótese da CONTRATADA, não cumprir o contrato, mantidas as
situações normais de disponibilidade e volume dos produtos, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à CONTRATAN-
TE;

7.1.3.5. Deverá certificar, para fins de quitação das Notas Fiscais/Faturas, os documentos de regularidade fiscal da empresa.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

8.1 Constitui obrigação da CONTRATADA:

- Executar a entrega dentro dos padrões e prazos estabelecidos, de acordo com as especificações do Termo de Referência, responsabilizando-se por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas.

- Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imedi-
atamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho.

- Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de
qualquer natureza.

- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a administração.

- Manter-se, até o término da vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

- A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior
para o atraso, má execução ou inexecução da entrega dos materiais objeto deste Termo de Referência e não a eximirá das penalidades a que está
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas.

- Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, e-mail, conta bancária e outros julgáveis necessários.

- Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos
causados por sua culpa ou dolo, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das au-
toridades competentes e as disposições legais vigentes.

- Cumprir com o prazo de entrega estipulado neste termo.

- Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

- A proponente deverá manter a estrutura necessária com condições mínimas de pessoal e para atendimento das ordens de fornecimento;

- Quando solicitado pelo Município de Bom Jesus do Araguaia - MT, emitir relatório dos fornecimentos realizados, constando data, nº NF, Secretaria/
local de entrega, responsável pelo recebimento e outras informações necessárias ao controle dos equipamentos e serviços entregues;

- Comunicar antecipadamente a data e horário de entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações do Termo
de Referência, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;

- Manter a todo momento os padrões sanitários exigidos para os fornecimentos dos objetos.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA

9.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações;

9.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados;

9.3. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento;

9.4. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, objeto da Ata, fixando
prazo para sua correção;

9.5. Fiscalizar livremente o fornecimento dos produtos, não eximindo a licitante vencedora de total responsabilidade;

9.6. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da entrega; inclusive rejei-
tando, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações deste Edital.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão Presencial n. 05/2023, o MUNICÍPIO e/ou órgãos participantes, visando
alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços registrados,
respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.

10.2. O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específi-
cas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

10.3. A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executi-
vo, mediante a assinatura de contrato;
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10.4. A critério desta Prefeitura Municipal, o contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como ordem de fornecimento, nota de
empenho, autorização de compra, dentre outros, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/93.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito após a apresentação da nota fiscal devidamente vistada e atestada pelo Fiscal do Contrato.

11.2. Realizado o fornecimento a licitante vencedora deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento,
acompanhada(s) dos seguintes documentos:

11.2.1. Ofício solicitando o pagamento;

11.2.2. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

11.2.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;

11.2.4. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal e Estadual, do domicílio sede da licitante vencedora;

11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – TRT.

11.3. O pagamento será efetuado pelo Município de Bom Jesus do Araguaia/MT no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data de
protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante ordem bancária, emitida através da Cooperativa Sicredi,
creditada em conta corrente da licitante vencedora.

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere
direito a alteração de preços ou compensação financeira:

11.4.1. Atestação pelo Fiscal do Contrato, com relação ao cumprimento do objeto desta licitação, das notas fiscais emitidas pela licitante vencedora.

11.5. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa dos objetos fornecidos a esta Prefeitura Municipal, além do nú-
mero da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento:

11.5.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

11.5.2. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos entregues.

11.6. O Município de Bom Jesus do Araguaia/MT não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que
forem negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring.

11.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

12. DAS ALTERAÇÕES

12.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência deste Instrumento, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equa-
ção econômico financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

12.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apu-
rada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

12.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondên-
cia, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado.

12.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo
preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em
caso de fracasso na negociação.

12.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor
demandante, na pesquisa de estimativa de preços.

13. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

13.1. O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação
das penalidades legais previstas, caso as razões do pedido não sejam sanadas, após protocolado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
constatação das hipóteses a seguir explicitadas:

13.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente
comprovado;

13.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia - MT, o registro será cancelado:

13.2.1. Quando o proponente:

13.2.1.1. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

13.2.1.2. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

13.2.1.3. Se recusar a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

13.2.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

13.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens acima, será formalizado pelo Gestor Municipal, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.
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13.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumpri-
mento da ata, devidamente comprovados e justificados:

13.4.1. Por razão de interesse público; ou

13.4.2. A pedido do fornecedor.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.1.13. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Na aplicação das sanções será observado o que preceitua os artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021.

14.4 Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a
Administração Pública.

15. DA GARANTIA

15.1. Se dentro do período de 12 meses contados da efetiva entrega, o Município vier a observar qualquer tipo de dano material, ou desconformidade
com as especificações constantes deste instrumento, este deverá ser substituído, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As omissões deste instrumento e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão
Presencial nº. 05/2023 e as propostas apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das
propostas.

16.2. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da
legislação vigente.

17 – USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado
do certame, mediante prévia consulta a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA - MT, desde que devidamente comprovada a van-
tagem e, respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Federal nº 7.892/2013, relativas à
utilização do Sistema de Registro de Preços.

17.2. As Contratações por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados
na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento.

17.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto Federal nº 7.892/2013, art. 22, § 4º, não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
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18. DA PUBLICAÇÃO

18.1. Para eficácia do presente instrumento, o Município providenciará a publicação do seu extrato no Jornal Oficial dos Municípios – AMM.

19. DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ribeirão Cascalheira/MT, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste instrumento, com renún-
cia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente ata em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Bom Jesus do Araguaia -MT, em 13 de fevereiro de 2023

_____________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA/MT

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

_____________________________________________

BOA IMPRESSÃO GRÁFICA E EDITORA LTDA – ME,

CNPJ: 11.132.580/0001-97

_____________________________________________

MAGDIEL DOS SANTOS CARDOSO 96374470249,

CNPJ: 25.114.153/0001-90

_____________________________________________

4 D DESIGNER GRAFICA EDITORA E COMUNICAÇÃO VISUAL,

CNPJ: 13.278.238/0001-25

_____________________________________________

COMERCIO E REPRESENTACOES VARDASCA LTDA,

CNPJ: 44.120.619/0001-05

PREFEITURA
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Termo de Adjudicação

Pregão Presencial 05/ 2023

O PREGOEIRO EFETIVO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ARAGUAIA-MT, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Art. 43
inciso VI da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. ADJUDICA a presente Licitação à(s) empresa(s) Licitante(s):

Participantes e vencedoras:

Obteve os seguintes resultados as empresas:

Item 83
Código

BOA IMPRESSÃO GRÁFICA E EDITORA LTDA - ME
CNPJ: 11.132.580/0001-97
RUA MATO GROSSO, 000 Q27 L04 - CENTRO, BOM JESUS DO ARAGUAIA - MT, CEP:
78678-000
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

1
015.
024.
050

ADESIVO DE SORO 3X6 1 COR UN 200 0,45 90,00

2
015.
024.
086

ADESIVO REFLECTIVO PARA PLACAS MT 30 183,00 5.
490,00

5
015.
024.
062

ATESTADO MEDICO COM 100 UNIDADES BL 100 9,00 900,00

6
132.
002.
076

BLOCO AUTO/TERMO TRIBUTOS 3 VIAS PAPEL COPIATIVO BL 50 20,00 1.
000,00

7
132.
002.
018

BLOCO AUTO/TERMO VIGILANCIA SANITARIA 3 VIAS PAPEL COPIATIVO BL 30 19,00 570,00

9
015.
024.
074

BLOCO DE EXAMES COM 100 UNIDADES BL 150 9,99 1.
498,50

10
015.
024.
073

BLOCO DE MAPA DIARIO DE PRODUÇÃO, TAM 29X13 EM UMA VIA, UMA COR EM PAPEL, 90
GR BL 50 9,98 499,00

11
132.
002.
029

BLOCO DE NOTIFICAÇÃO/AUTUAÇÃO 3 VIAS DE PAPEL COPIATIVO BL 50 19,00 950,00
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12
015.
024.
054

BLOCO DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL 21X30 1 COR 100X1 UN 20 9,99 199,80

13
015.
024.
053

BLOCO DE PRONTUARIO DE ATENDIMENTO 100X1 1 COR 21X30 UN 100 42,75 4.
275,00

14
015.
024.
058

BLOCO DE RECEITUARIO DE CONTROLE ESPECIAL TARN 16X22 COM 50X2 FOLHAS COLO-
RIDO PAPEL 90GR COPIATIVO BL 150 19,30 2.

895,00

15
132.
002.
005

BLOCO DE REGISTRO DE OCORRENCIA AMBULATORIAL UN 40 27,80 1.
112,00

16
132.
002.
025

BLOCO DE REQUISIÇÃO DE EXAME CITOPATOLOGICO FRENTE E VERSO BL 30 34,20 1.
026,00

17
015.
024.
060

BLOCO DE REQUISIÇÃO EM TRÊS VIAS CARBONADA EM UMA COR PAPEL 56 GR BL 50 31,65 1.
582,50

18
012.
001.
357

BLOCO DE SOLICITAÇÃO DE EXAME ANATOMOPATOLOGICO COM 100 UNIDADES BL 30 22,90 687,00

19
132.
002.
009

BLOCO PROGRAMA DA SAUDE DA FAMILIA FRENTE E VERSO BL 30 32,00 960,00

20
132.
002.
013

BLOCO PROGRAMA NACIONAL CONTROLE A DENGUE PNDC BL 30 18,65 559,50

21
015.
024.
080

BLOCO RECEITUÁRIO AZUL BL 50 19,35 967,50

22
132.
002.
019

BLOCO SISTEMA DE INFORMAÇÃO AMBULATORIAL BL 40 22,10 884,00

23
132.
002.
016

BLOCO SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM SAE BL 30 24,65 739,50

24
132.
002.
008

BLOCOS DE LAUDO SOLICITAÇÃO/ AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL BL 50 35,00 1.
750,00

25
015.
024.
059

BLOCOS DE RECEITUARIOS TAM 16X22 COM 50X2 FOLHAS COLORIDAS PAPEL 90 GR COPI-
ATIVO BL 300 20,00 6.

000,00

26
015.
024.
028

BLOCOS PEDIDO DE EXAME TAM. 19X15 EM UMA VIA UMA COR EM PAPEL 90GR UN 50 20,95 1.
047,50

29
015.
024.
048

CAPA DE PROCESSO 180GR 1 COR 48X32 UN 2000 3,90 7.
800,00

30
132.
002.
027

CAPAS DE PROCESSO AGENCIA MUN. DE TRANSITOUN UN 2000 2,99 5.
980,00

31
132.
002.
023

CARIMBO 60/55 C/ DATADOR UN 5 132,50 662,50

32
015.
024.
043

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 10 UN 5 52,30 261,50

33
015.
024.
042

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 20 UN 20 62,15 1.
243,00

34
015.
024.
041

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 30 UN 20 73,10 1.
462,00

35
015.
024.
040

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 40 UN 20 83,40 1.
668,00

36
015.
024.
039

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 1,5X5 UN 10 43,30 433,00

37
015.
024.
038

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 2X5 UN 10 53,30 533,00

38
015.
024.
037

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 5X7 UN 10 58,20 582,00

43
015.
024.
025

CARTAO DO MENINO TAM 48X20 UMA COR EM PAPEL 280GR FRENTE E VERSO UN 500 1,75 875,00

45
015.
024.
034

CARTAZ PROMOCIONAL TAM. 48X66 COLORIDO EM PAPEL CUCHE 150GR UN 50 3,60 180,00

46
132.
002.
022

CARTAZES DE INFORMAÇÃO 29X42 UN 1000 1,90 1.
900,00

48
015.
024.
044

CRACHA DE IDENTIFICACAO PARA FUNCIONARIOS (TIMBRE DA PREFEITURA COLORIDO
NOME DO FUNCIONARIO E CARGO DEIXAR ESPACO PARA FOTO 3X4 SEM PLASTIFICAR) UN 50 10,00 500,00

50
132.
002.
033

ENCAMINHAMENTO PARA HOSPITAL REGIONAL DE AGUA BOA C/100 BL 150 10,00 1.
500,00
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51
001.
001.
006

ENVELOPE AMARELO P/ OFICIO TAM A4 CX/500 CX 5 301,00 1.
505,00

52
015.
024.
084

ENVELOPE BRANCO COM LOGOMARCA 18,5X24,5 UN 500 1,30 650,00

53
015.
024.
014

ENVELOPE SACO AM 34X24 COLORIDO EM PAPEL 120GR UN 200 1,80 360,00

54
015.
024.
015

ENVELOPE SACO TAM 22X11 COLORIDO EM PAPEL 120GR UN 500 1,50 750,00

56
015.
024.
067

ETIQUETA ADESIVA PARA CAIXA DE CITOPATOLOGICO BL 500 0,49 245,00

60
015.
024.
076

FICHA DE CONSULTA DE ENFERMAGEM COM 100 UNIDADES BL 100 10,00 1.
000,00

64
132.
002.
010

FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE LEISHMANIOSE-SINA FRENTE E VERSO UN 300 0,25 75,00

65
132.
002.
003

FICHA DE VISITA DOMICILIAR TERRITORIAL FRENTE E VERSO UN 2000 0,25 500,00

69
132.
002.
002

FOLDERS DE INFORMAÇÃO E PREVENÇÃO COMBATE A DENGUE E OUTRAS DOENÇAS UN 1000 1,00 1.
000,00

75
015.
024.
064

NOTIFICAÇÃO DO SINAN 100 UNIDADES BL 10 20,00 200,00

76
132.
002.
069

PANFLETO 15X20CM, 4X0 CORES, COUCHÊ 80G UN 1000 0,60 600,00

77
015.
024.
021

PAPEL OFICIO COLORIDO TAM 30X20 EM PAPEL 75GR UN 3000 0,45 1.
350,00

78
015.
024.
009

PAPEL OFICIO TAM 30X21 COLORIDO EM PAPEL 90GR UN 500 0,60 300,00

79
132.
002.
001

PASTA DE PROCESSO COLORIDO TAM 48X33 EM PAPEL180GR UN 500 2,40 1.
200,00

80
132.
002.
057

PASTA EM PAPEL COUCHE 250G 4X0 CORES UN 1500 3,50 5.
250,00

81
132.
002.
077

PASTAS DE PROCESSO COLORIDO, PLASTIFICADO COM BOLSA, PAPEL DUPLEX, 250 GRA-
MAS UN 2000 3,50 7.

000,00

82
132.
002.
034

PEDIDO DE EXAME COM 100 UNIDADES BL 100 10,00 1.
000,00

84
015.
024.
065

RECEITUARIO COMUM COM 100 UNIDADES BL 150 9,90 1.
485,00

85
132.
002.
035

REGISTRO DE PROCEDIMENTOS ( BLOCO ENCADERNADO COM 100 UNIDADES) UN 100 10,00 1.
000,00

90
132.
005.
008

SERVIÇO DE PLOTAGEM DE VEÍCULOS (LOGOS, BRASÕES) M2 50 120,00 6.
000,00

91
132.
003.
007

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS DE INAUGURAÇÃO EM CHAPA (INOX) M2 5 380,00 1.
900,00

Total do Proponente 94.
632,80

Item 2192
Código

MAGDIEL DOS SANTOS CARDOSO 96374470249
CNPJ: 25.114.153/0001-90
R MARANHAO, 993 - NOVA QUERENCIA, QUERENCIA - MT, CEP: 78643-000
Telefone: (66) 8448-1872
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

70
132.
002.
058

IMPRESSÃO DE FOTO 10X15 CM EM PAPEL FOTOGRAFICO UN 50 4,24 212,00

71
132.
002.
059

IMPRESSÃO DE FOTO 20X30 CM EM PAPEL FOTOGRAFICO UN 50 10,50 525,00

87
015.
035.
003

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE MÍDIA EXTERNA (METALON) M2 20 636,20 12.
724,00

88
015.
035.
002

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE MÍDIA INDOOR (ADESIVADO EM PVC) M2 20 459,40 9.
188,00

89
132.
002.
078

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE BANNER M2 20 100,00 2.
000,00

92
132.
005.
007

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO EM FERRO GALVANIZADO M2 20 398,56 7.
971,20

93
132.
002.
046

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE FACHADA EM LONA 440G COMPLETA COM
ESTRUTURA EM METALON 20X30 MM M2 10 556,48 5.

564,80
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Total do Proponente 38.
185,00

Item 2581
Código

4 D DESIGNER GRAFICA EDITORA E COMUNICAÇÃO VISUAL
CNPJ: 13.278.238/0001-25
Travessa Brasilia, 30 - Areao, CUIABA - MT, CEP: 78010245
Telefone: (65) 3624-1715
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

4
015.
024.
061

ATESTADO DE COMPARECIMENTO COM 100 UNIDADES BL 20 11,99 239,80

8
015.
024.
066

BLOCO DE ENCAMINHAMENTO ESPECIALIZADO COM 100 UNIDADES BL 100 17,00 1.
700,00

40
015.
024.
056

CARTAO DA MENINA TAM 48X20 UMA COR EM PAPEL 280GR FRENTE E VERSO UN 100 2,73 273,00

41
015.
024.
019

CARTAO DE ODONTOLOGIA TAM 16X22 EM UMA COR EM PAPEL 180GR BRANCO FRENTE E
VERSO UN 200 1,99 398,00

42
132.
002.
030

CARTÃO DE VACINA DO ADULTO FRENTE E VERSO UN 1000 0,49 490,00

44
015.
024.
024

CARTAO HIPERTENSAO TAM15X10 UMA COR EM PAPEL 180GR FRENTE E VERSO UN 100 2,35 235,00

47
132.
002.
024

CERTIFICADOS PARA SECRETARIAS 29X21 UN 500 2,00 1.
000,00

49
132.
002.
054

CRACHÁ EM PAPEL COUCHÊ 250G COLORIDO 9X13 CM 4X0 CORES UN 200 4,00 800,00

55
015.
024.
079

ENVELOPE TIPO SACO TAM 30X40 COLORIDO EM PAPEL 150 GR UN 50 2,44 122,00

57
132.
002.
007

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTANTE FRENTE E VERSO UN 200 2,29 458,00

58
132.
002.
026

FICHA DE CADASTRO IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COM 4 VIAS BL 10 28,50 285,00

59
132.
002.
006

FICHA DE CADASTRO INDIVIDUAL FRENTE E VERSO UN 1000 0,42 420,00

61
015.
024.
077

FICHA DE CONSULTA DE PACIENTES 100 UNIDADES BL 30 15,35 460,50

62
132.
002.
012

FICHA DE ENCAMINHAMENTO PARA CONSULTA ESPECIALIZADA UN 200 1,99 398,00

63
015.
024.
075

FICHA DE INTERNAÇÃO COM 100 UNIDADES BL 60 10,00 600,00

66
015.
024.
069

FICHA PERINATAL (CADASTRO DE GESTANTE) COM 100 UNIDADES BL 30 21,99 659,70

67
015.
024.
023

FICHAS DE ENCAMINHAMENTO TAM 30X19 EM UMA COR EM PAPEL 180GR UN 100 0,47 47,00

68
132.
002.
068

FOLDER 20X30 CM, 4X4 CORES, 2 DOBRAS UN 200 1,65 330,00

Total do Proponente 8.
916,00

Item 9963
Código

COMERCIO E REPRESENTACOES VARDASCA LTDA
CNPJ: 44.120.619/0001-05
R SAO BENEDITO, 747 ******** - LIXEIRA, CUIABA - MT, CEP: 78008-405
Telefone: (65) 9225-0881
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

3
132.
002.
042

ADESIVO VINIL MT² Marca: MT PRINT M2 15 59,00 885,00

27
015.
024.
027

BLOCOS TESTE DO PEZINHO TAM. 19X15 EM UMA VIA UMA COR PAPEL 90GR Marca: MT
PRINT UN 20 27,00 540,00

28
015.
024.
078

CADERNO DE REGISTRO DE OCORRENCIA AMBULATORIAL, COM 100 UNIDADES Marca: MT
PRINT UN 10 54,50 545,00

39
015.
024.
057

CARTAO DA GESTANTE FRENTE E VERSO COLORIDO 21X32 Marca: MT PRINT UN 200 2,98 596,00

72
132.
002.
040

LONA 280G MT² Marca: MT PRINT M2 10 58,00 580,00

73
132.
002.
041

LONA 440G COM ACABAMENTO EM ILHÓS MT² Marca: MT PRINT M2 20 58,00 1.
160,00

74
132.
002.
039

LONA 440G MT² Marca: MT PRINT M2 20 38,00 760,00

83
132.
002.
048

PLACA EM PVC 3MM ADESIVADA MT² Marca: MT PRINT M2 6 170,00 1.
020,00
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86
132.
002.
049

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE BANNER EM LONA MT² Marca: MT PRINT M2 20 59,00 1.
180,00

Total do Proponente 7.
266,00

Ficando negociado o valor total de R$ 148.999,80 (cento e quarento mil, novecentos e noventa e nove reais e oitenta centavos).

Objeto

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SER-
VIÇO DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO.

Bom Jesus do Araguaia-MT, 13 de fevereiro de 2023.

____________________________________

WILLEN RARYTTON DE SOUZA ROSA

Pregoeiro Municipal

PREFEITURA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023
Processo de Licitação: 11/2023
Data do Processo: 23/01/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O Prefeito Municipal, MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela
Lei nº 10.520, 8.666/93 e suas alterações posteriores, a vista de parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:

01 – HOMOLOGAR a presente licitação nestes termos:

a) Processo nº: 11/2023

b) Licitação nº: 05/2023

c) Modalidade: Pregão Presencial

d) Data Homologação: 13/02/2023

e) Data Adjudicação: 13/02/2023

f) Objeto da Licitação:

PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SER-
VIÇO DE CONFECÇÃO DE MATERIAL GRÁFICO.

g) Fornecedores Vencedores:

Item 83
Código

BOA IMPRESSÃO GRÁFICA E EDITORA LTDA - ME
CNPJ: 11.132.580/0001-97
RUA MATO GROSSO, 000 Q27 L04 - CENTRO, BOM JESUS DO ARAGUAIA - MT, CEP:
78678-000
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

1
015.
024.
050

ADESIVO DE SORO 3X6 1 COR UN 200 0,45 90,00

2
015.
024.
086

ADESIVO REFLECTIVO PARA PLACAS MT 30 183,00 5.
490,00

5
015.
024.
062

ATESTADO MEDICO COM 100 UNIDADES BL 100 9,00 900,00

6
132.
002.
076

BLOCO AUTO/TERMO TRIBUTOS 3 VIAS PAPEL COPIATIVO BL 50 20,00 1.
000,00

7
132.
002.
018

BLOCO AUTO/TERMO VIGILANCIA SANITARIA 3 VIAS PAPEL COPIATIVO BL 30 19,00 570,00

9
015.
024.
074

BLOCO DE EXAMES COM 100 UNIDADES BL 150 9,99 1.
498,50

10
015.
024.
073

BLOCO DE MAPA DIARIO DE PRODUÇÃO, TAM 29X13 EM UMA VIA, UMA COR EM PAPEL, 90
GR BL 50 9,98 499,00

11
132.
002.
029

BLOCO DE NOTIFICAÇÃO/AUTUAÇÃO 3 VIAS DE PAPEL COPIATIVO BL 50 19,00 950,00

12
015.
024.
054

BLOCO DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL 21X30 1 COR 100X1 UN 20 9,99 199,80

13
015.
024.
053

BLOCO DE PRONTUARIO DE ATENDIMENTO 100X1 1 COR 21X30 UN 100 42,75 4.
275,00
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14
015.
024.
058

BLOCO DE RECEITUARIO DE CONTROLE ESPECIAL TARN 16X22 COM 50X2 FOLHAS COLO-
RIDO PAPEL 90GR COPIATIVO BL 150 19,30 2.

895,00

15
132.
002.
005

BLOCO DE REGISTRO DE OCORRENCIA AMBULATORIAL UN 40 27,80 1.
112,00

16
132.
002.
025

BLOCO DE REQUISIÇÃO DE EXAME CITOPATOLOGICO FRENTE E VERSO BL 30 34,20 1.
026,00

17
015.
024.
060

BLOCO DE REQUISIÇÃO EM TRÊS VIAS CARBONADA EM UMA COR PAPEL 56 GR BL 50 31,65 1.
582,50

18
012.
001.
357

BLOCO DE SOLICITAÇÃO DE EXAME ANATOMOPATOLOGICO COM 100 UNIDADES BL 30 22,90 687,00

19
132.
002.
009

BLOCO PROGRAMA DA SAUDE DA FAMILIA FRENTE E VERSO BL 30 32,00 960,00

20
132.
002.
013

BLOCO PROGRAMA NACIONAL CONTROLE A DENGUE PNDC BL 30 18,65 559,50

21
015.
024.
080

BLOCO RECEITUÁRIO AZUL BL 50 19,35 967,50

22
132.
002.
019

BLOCO SISTEMA DE INFORMAÇÃO AMBULATORIAL BL 40 22,10 884,00

23
132.
002.
016

BLOCO SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM SAE BL 30 24,65 739,50

24
132.
002.
008

BLOCOS DE LAUDO SOLICITAÇÃO/ AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO AMBULATORIAL BL 50 35,00 1.
750,00

25
015.
024.
059

BLOCOS DE RECEITUARIOS TAM 16X22 COM 50X2 FOLHAS COLORIDAS PAPEL 90 GR COPI-
ATIVO BL 300 20,00 6.

000,00

26
015.
024.
028

BLOCOS PEDIDO DE EXAME TAM. 19X15 EM UMA VIA UMA COR EM PAPEL 90GR UN 50 20,95 1.
047,50

29
015.
024.
048

CAPA DE PROCESSO 180GR 1 COR 48X32 UN 2000 3,90 7.
800,00

30
132.
002.
027

CAPAS DE PROCESSO AGENCIA MUN. DE TRANSITOUN UN 2000 2,99 5.
980,00

31
132.
002.
023

CARIMBO 60/55 C/ DATADOR UN 5 132,50 662,50

32
015.
024.
043

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 10 UN 5 52,30 261,50

33
015.
024.
042

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 20 UN 20 62,15 1.
243,00

34
015.
024.
041

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 30 UN 20 73,10 1.
462,00

35
015.
024.
040

CARIMBO AUTO ENTINTADO GOLD 40 UN 20 83,40 1.
668,00

36
015.
024.
039

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 1,5X5 UN 10 43,30 433,00

37
015.
024.
038

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 2X5 UN 10 53,30 533,00

38
015.
024.
037

CARIMBOS DE MADEIRA MEDINDO 5X7 UN 10 58,20 582,00

43
015.
024.
025

CARTAO DO MENINO TAM 48X20 UMA COR EM PAPEL 280GR FRENTE E VERSO UN 500 1,75 875,00

45
015.
024.
034

CARTAZ PROMOCIONAL TAM. 48X66 COLORIDO EM PAPEL CUCHE 150GR UN 50 3,60 180,00

46
132.
002.
022

CARTAZES DE INFORMAÇÃO 29X42 UN 1000 1,90 1.
900,00

48
015.
024.
044

CRACHA DE IDENTIFICACAO PARA FUNCIONARIOS (TIMBRE DA PREFEITURA COLORIDO
NOME DO FUNCIONARIO E CARGO DEIXAR ESPACO PARA FOTO 3X4 SEM PLASTIFICAR) UN 50 10,00 500,00

50
132.
002.
033

ENCAMINHAMENTO PARA HOSPITAL REGIONAL DE AGUA BOA C/100 BL 150 10,00 1.
500,00

51
001.
001.
006

ENVELOPE AMARELO P/ OFICIO TAM A4 CX/500 CX 5 301,00 1.
505,00

52
015.
024.
084

ENVELOPE BRANCO COM LOGOMARCA 18,5X24,5 UN 500 1,30 650,00
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53
015.
024.
014

ENVELOPE SACO AM 34X24 COLORIDO EM PAPEL 120GR UN 200 1,80 360,00

54
015.
024.
015

ENVELOPE SACO TAM 22X11 COLORIDO EM PAPEL 120GR UN 500 1,50 750,00

56
015.
024.
067

ETIQUETA ADESIVA PARA CAIXA DE CITOPATOLOGICO BL 500 0,49 245,00

60
015.
024.
076

FICHA DE CONSULTA DE ENFERMAGEM COM 100 UNIDADES BL 100 10,00 1.
000,00

64
132.
002.
010

FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE LEISHMANIOSE-SINA FRENTE E VERSO UN 300 0,25 75,00

65
132.
002.
003

FICHA DE VISITA DOMICILIAR TERRITORIAL FRENTE E VERSO UN 2000 0,25 500,00

69
132.
002.
002

FOLDERS DE INFORMAÇÃO E PREVENÇÃO COMBATE A DENGUE E OUTRAS DOENÇAS UN 1000 1,00 1.
000,00

75
015.
024.
064

NOTIFICAÇÃO DO SINAN 100 UNIDADES BL 10 20,00 200,00

76
132.
002.
069

PANFLETO 15X20CM, 4X0 CORES, COUCHÊ 80G UN 1000 0,60 600,00

77
015.
024.
021

PAPEL OFICIO COLORIDO TAM 30X20 EM PAPEL 75GR UN 3000 0,45 1.
350,00

78
015.
024.
009

PAPEL OFICIO TAM 30X21 COLORIDO EM PAPEL 90GR UN 500 0,60 300,00

79
132.
002.
001

PASTA DE PROCESSO COLORIDO TAM 48X33 EM PAPEL180GR UN 500 2,40 1.
200,00

80
132.
002.
057

PASTA EM PAPEL COUCHE 250G 4X0 CORES UN 1500 3,50 5.
250,00

81
132.
002.
077

PASTAS DE PROCESSO COLORIDO, PLASTIFICADO COM BOLSA, PAPEL DUPLEX, 250 GRA-
MAS UN 2000 3,50 7.

000,00

82
132.
002.
034

PEDIDO DE EXAME COM 100 UNIDADES BL 100 10,00 1.
000,00

84
015.
024.
065

RECEITUARIO COMUM COM 100 UNIDADES BL 150 9,90 1.
485,00

85
132.
002.
035

REGISTRO DE PROCEDIMENTOS ( BLOCO ENCADERNADO COM 100 UNIDADES) UN 100 10,00 1.
000,00

90
132.
005.
008

SERVIÇO DE PLOTAGEM DE VEÍCULOS (LOGOS, BRASÕES) M2 50 120,00 6.
000,00

91
132.
003.
007

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS DE INAUGURAÇÃO EM CHAPA (INOX) M2 5 380,00 1.
900,00

Total do Proponente 94.
632,80

Item 2192
Código

MAGDIEL DOS SANTOS CARDOSO 96374470249
CNPJ: 25.114.153/0001-90
R MARANHAO, 993 - NOVA QUERENCIA, QUERENCIA - MT, CEP: 78643-000
Telefone: (66) 8448-1872
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

70
132.
002.
058

IMPRESSÃO DE FOTO 10X15 CM EM PAPEL FOTOGRAFICO UN 50 4,24 212,00

71
132.
002.
059

IMPRESSÃO DE FOTO 20X30 CM EM PAPEL FOTOGRAFICO UN 50 10,50 525,00

87
015.
035.
003

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE MÍDIA EXTERNA (METALON) M2 20 636,20 12.
724,00

88
015.
035.
002

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE MÍDIA INDOOR (ADESIVADO EM PVC) M2 20 459,40 9.
188,00

89
132.
002.
078

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE BANNER M2 20 100,00 2.
000,00

92
132.
005.
007

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO EM FERRO GALVANIZADO M2 20 398,56 7.
971,20

93
132.
002.
046

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE FACHADA EM LONA 440G COMPLETA COM
ESTRUTURA EM METALON 20X30 MM M2 10 556,48 5.

564,80

Total do Proponente 38.
185,00

Item 2581
Código

4 D DESIGNER GRAFICA EDITORA E COMUNICAÇÃO VISUAL
CNPJ: 13.278.238/0001-25
Travessa Brasilia, 30 - Areao, CUIABA - MT, CEP: 78010245
Telefone: (65) 3624-1715
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total
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4
015.
024.
061

ATESTADO DE COMPARECIMENTO COM 100 UNIDADES BL 20 11,99 239,80

8
015.
024.
066

BLOCO DE ENCAMINHAMENTO ESPECIALIZADO COM 100 UNIDADES BL 100 17,00 1.
700,00

40
015.
024.
056

CARTAO DA MENINA TAM 48X20 UMA COR EM PAPEL 280GR FRENTE E VERSO UN 100 2,73 273,00

41
015.
024.
019

CARTAO DE ODONTOLOGIA TAM 16X22 EM UMA COR EM PAPEL 180GR BRANCO FRENTE E
VERSO UN 200 1,99 398,00

42
132.
002.
030

CARTÃO DE VACINA DO ADULTO FRENTE E VERSO UN 1000 0,49 490,00

44
015.
024.
024

CARTAO HIPERTENSAO TAM15X10 UMA COR EM PAPEL 180GR FRENTE E VERSO UN 100 2,35 235,00

47
132.
002.
024

CERTIFICADOS PARA SECRETARIAS 29X21 UN 500 2,00 1.
000,00

49
132.
002.
054

CRACHÁ EM PAPEL COUCHÊ 250G COLORIDO 9X13 CM 4X0 CORES UN 200 4,00 800,00

55
015.
024.
079

ENVELOPE TIPO SACO TAM 30X40 COLORIDO EM PAPEL 150 GR UN 50 2,44 122,00

57
132.
002.
007

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTANTE FRENTE E VERSO UN 200 2,29 458,00

58
132.
002.
026

FICHA DE CADASTRO IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COM 4 VIAS BL 10 28,50 285,00

59
132.
002.
006

FICHA DE CADASTRO INDIVIDUAL FRENTE E VERSO UN 1000 0,42 420,00

61
015.
024.
077

FICHA DE CONSULTA DE PACIENTES 100 UNIDADES BL 30 15,35 460,50

62
132.
002.
012

FICHA DE ENCAMINHAMENTO PARA CONSULTA ESPECIALIZADA UN 200 1,99 398,00

63
015.
024.
075

FICHA DE INTERNAÇÃO COM 100 UNIDADES BL 60 10,00 600,00

66
015.
024.
069

FICHA PERINATAL (CADASTRO DE GESTANTE) COM 100 UNIDADES BL 30 21,99 659,70

67
015.
024.
023

FICHAS DE ENCAMINHAMENTO TAM 30X19 EM UMA COR EM PAPEL 180GR UN 100 0,47 47,00

68
132.
002.
068

FOLDER 20X30 CM, 4X4 CORES, 2 DOBRAS UN 200 1,65 330,00

Total do Proponente 8.
916,00

Item 9963
Código

COMERCIO E REPRESENTACOES VARDASCA LTDA
CNPJ: 44.120.619/0001-05
R SAO BENEDITO, 747 ******** - LIXEIRA, CUIABA - MT, CEP: 78008-405
Telefone: (65) 9225-0881
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

3
132.
002.
042

ADESIVO VINIL MT² Marca: MT PRINT M2 15 59,00 885,00

27
015.
024.
027

BLOCOS TESTE DO PEZINHO TAM. 19X15 EM UMA VIA UMA COR PAPEL 90GR Marca: MT
PRINT UN 20 27,00 540,00

28
015.
024.
078

CADERNO DE REGISTRO DE OCORRENCIA AMBULATORIAL, COM 100 UNIDADES Marca: MT
PRINT UN 10 54,50 545,00

39
015.
024.
057

CARTAO DA GESTANTE FRENTE E VERSO COLORIDO 21X32 Marca: MT PRINT UN 200 2,98 596,00

72
132.
002.
040

LONA 280G MT² Marca: MT PRINT M2 10 58,00 580,00

73
132.
002.
041

LONA 440G COM ACABAMENTO EM ILHÓS MT² Marca: MT PRINT M2 20 58,00 1.
160,00

74
132.
002.
039

LONA 440G MT² Marca: MT PRINT M2 20 38,00 760,00

83
132.
002.
048

PLACA EM PVC 3MM ADESIVADA MT² Marca: MT PRINT M2 6 170,00 1.
020,00

86
132.
002.
049

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE BANNER EM LONA MT² Marca: MT PRINT M2 20 59,00 1.
180,00

Total do Proponente 7.
266,00

Ficando negociado o valor total de R$ 148.999,80 (cento e quarento mil, novecentos e noventa e nove reais e oitenta centavos).
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Bom Jesus do Araguaia-MT, 13 fevereiro 2023.

_____________________________________

MARCILEI ALVES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO N. º 068/2022-PGM

ASSESSORIA TECNICA I

Extrato do 3° Termo Aditivo de Prazo ao Contrato Administrativo n. º
068/2022-PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT

Contratada: VITURINO PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM EIRELI

Objeto: Aditar os PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO do Contrato Ad-
ministrativo n. ° 068/2022-PGM, celebrado entre o município de Cáceres
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística e a em-
presa VITURINO PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM EIRELI, para
mais 60 (sessenta) dias.

Cáceres – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Wesley de Sousa Lopes

Secretário Mun. De Infraestrutura e Logística

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº. 122 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 74, Inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca Municipal,

CONSIDERANDO o que consta submetido ao Memorando sob nº 4.512
de 07 de fevereiro de 2023;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o senhor RAIMUNDO ADMILSON ELIAS, para exercer o
cargo em Comissão de Coordenador de Esporte e Lazer, do Município de
Cáceres Estado de Mato Grosso, com efeitos desde 07 de fevereiro de
2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de fevereiro de 2023.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

CRISTIANO NEVES DA SILVA RAMOS

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR - EXTRATO DE JULGAMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº. 025/2019

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO: 403 de 19/09/2019

Julgamento exarado pela então Secretária Municipal de Saúde, Silvana
Maria de Souza, nos autos em epígrafe, nos seguintes termos:

DO OBJETO: Apuração de suposto caso de abandono de emprego em
desfavor da servidora J.L.C.

DO JULGAMENTO DA ENTÃO SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
EXARADO EM 17 DE OUTUBRO DE 2019:

Acolho a opinião da Comissão Permanente de Inquérito Administrativo
Disciplinar, homologo o relatório sumário e determino o arquivamento su-
mário e sem mérito do Processo Administrativo Disciplinar nº. 025/2019
em desfavor da servidora J.L.C. Determino a realização de cópias repro-
gráficas dos autos com juntada no Processo Administrativo Disciplinar nº.
025/2019 ao Processo Administrativo Disciplinar nº. 004/2019. Publique-
se para que se torne público. Expeça-se com urgência.

Cáceres-MT, 13 de fevereiro de 2023

ELIVANIA MARTINS DE SOUZA

Presidente da Comissão Permanente de Inquérito Administrativo Discipli-
nar

ATO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – DISPENSA Nº 03/2023

Interessada: Secretaria Municipal Especial de Assuntos Estratégicos.

Objeto: Dispensa de Licitação tem como objeto a contratação de empresa
para prestação de serviço em hospedagens, suporte técnico, manutenção
e locação de sistema administrador do website institucional da Prefeitura
municipal de Cáceres/MT.

Empresa: MPX BRASIL SOLUÇÕES WEB LTDA, CNPJ: 14.728.004/
0001-03, perfazendo o valor total de R$ 13.800,00 (treze mil e oitocentos
reais).

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico
nos termos do Artigo 24º da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 2020.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de fevereiro de 2023.

FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN

Secretário Municipal Especial de Assuntos Estratégicos

MEMBRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE RESULTADO – CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023

O MUNICÍPIO DE CÁCERES, Estado de Mato Grosso por intermédio da
Comissão Permanente de Licitação – CPL torna público, o resultado da
realização de licitação na modalidade CHAMADA PÚBLICA, objetivando
o Credenciamento de Médicos especializados na realização de Períci-
as Médicas, para avaliação e/ou reavaliação, nos servidores da Prefeitura
Municipal de Cáceres, em gozo de licença de tratamento de saúde, bem
como para concessão do benefício que envolvam situações funcionais de
servidores, além de outras atribuições de ordem previdenciária.

Resultado: Após resultado da análise dos documentos dos médicos in-
teressados no credenciamento, a Comissão Permanente de Licitação, no
uso de suas atribuições legais, com base no artigo 6º, inciso XVI da Lei nº
8.666/93, ratifica o credenciamento dos interessados ficando assim: André
Alvarenga Fernandes, CPF: 695.702.481-49, credenciado com o quantita-
tivo de 300 perícias totalizando o valor de R$ 55.159,00 (cinquenta e cinco
mil cento e cinquenta e nove reais); Celesia Ormond Ribeiro de Campos,
CPF: 571.691.871-91, credenciada com o quantitativo de 300 perícias to-
talizando o valor de R$ 55.159,00 (cinquenta e cinco mil cento e cinquen-
ta e nove reais) e Karen Cristina Sales Pais, CPF: 790.795.711-72, cre-
denciada com o quantitativo de 300 perícias totalizando o valor de R$ 55.
159,00. Assim, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recurso.

Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos na Avenida
Brasil nº 119 – C.O.C. – Jardim Celeste, CEP: 78210-906 - Cáceres-MT,
ainda através do portal http://www.caceres.mt.gov.br ou pelo email: licita-
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cao@caceres.mt.gov.br. As despesas oriundas com fotocópias e outros
serviços ficam por conta da empresa solicitante.

Prefeitura de Cáceres, 13 de fevereiro de 2023.

ALICE DE FATIMA GONZAGA ARAUJO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Portaria 384/2022

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO N. º 036/2022-PGM

ASSESSORIA TECNICA I

Extrato do 3° Termo Aditivo de Valor ao Contrato Administrativo n. º
036/2022-PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT

Contratada: VUOLO ENGENHARIA EIRELI

Objeto: Aditar o VALOR do Contrato Administrativo n. ° 036/2022-PGM,
celebrado entre o município de Cáceres através da Secretaria Municipal
de Infraestrutura e Logística e a empresa VUOLO ENGENHARIA EIRE-
LI, para mais R$ 109.262,39 (cento e nove mil, duzentos e sessenta e
dois reais e trinta e nove centavos). Correspondente a 14,80% do valor
original, alterando o valor total contratual de R$ 738.077,38 para R$ 847.
339,77.

Cáceres – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Wesley de Sousa Lopes

Secretário Mun. De Infraestrutura e Logística

CONTRATO Nº 026/2023 – SMS

CONTRATO Nº 026/2023 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2022

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo (a) Secretário (a) Municipal de Saú-
de, VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA, de ora em diante denominado sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) DORIVAL DE SOUZA DIAS,
Brasileiro (a), Residencial e Domiciliado (a) na Rua Bom Jesus, S/Nº, Jar-
dim Popular em Cáceres-MT, portador (a) do RG n° 1449185-0 SSP/MT e
CPF nº 001.145.181-57, daqui por diante denominado (a) Contratado (a),
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com fulcro no artigo 37, IX
da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e
Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005 e suas alterações posteriores. Con-
siderando o Edital 004/2022 - Processo Seletivo Simplificado, resolvem de
comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condi-
ções seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na contratação de DORIVAL DE SOUZA DIAS no cargo de Guarda
Municipal Patrimonial, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais
em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas funções no
Centro Referencial de Saúde, do Município de Cáceres.

PARAGRAFO ÚNICO – O contratado poderá ser remanejado da unidade
a qualquer momento, conforme solicitação, para atender à necessidade da
Secretaria Municipal de Saúde.

DO PRAZO

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 13 de Fevereiro de
2023 e término em 12 de Fevereiro de 2024.

PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratação poderá ser prorrogada por interes-
se da Administração Pública, desde que obedecido o prazo máximo con-
ferido pela lei LEI Nº 1.931, DE 15 DE ABRIL DE 2005, e suas alterações
posteriores.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 1.302,00
(uns mil trezentos e dois reais) mensais.

DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO

Cláusula 4ª - Fica a contratada submetida a realização do exame admis-
sional no dia e horário marcado pela Prefeitura Municipal de Cáceres, sob
pena de perda da vaga de classificação quando a contratada não compa-
recer para a realização do exame.

Cláusula 5ª - Fica a contratada obrigada a realizar o exame demissional
na data e horário agendado pela Prefeitura Municipal de Cáceres, antes
de seu desligamento, sob pena de suspensão do pagamento dos valores
rescisórios até que seja efetuado o exame.

Cláusula 6ª - Fica a contratada obrigada a cumprir as normas de seguran-
ça e saúde no trabalho da Prefeitura Municipal de Cáceres.

Cláusula 7ª - Fica a contratada obrigada a realizar os exames ocupacio-
nais sempre que solicitado pela Prefeitura Municipal de Cáceres.

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 8ª – O (a). Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 9ª – O Município descontará do vencimento do (a). Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 10ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo
legal do contrato, caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser solicitado no mínimo 15 (quinze) dias com antecedência, para as
devidas providencias.

Cláusula 11ª – O não cumprimento, pelo (a). Contratado (a), das obriga-
ções assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará
o Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 12ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 13ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 14ª – O pessoal contratado submeter-se-á ao regime jurídico es-
tatutário, de acordo com o estabelecido no Art. 13 da Lei Municipal nº. 1.
931/2005.

Cláusula 15ª – O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tem-
po por interesse da administração pública com fundamento na Lei Munici-
pal nº 1.931/2005.

Cláusula 16ª – Ao término da vigência do presente contrato, tem-se por
rescindido a relação entre as partes, formalizando o fim do vínculo jurídico
da contratação. Este Contrato extinguir-se-á pelo término do prazo de sua
vigência, ou por quaisquer outras razões de direito que justifiquem a extin-
ção.

Cláusula 17ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos
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055015 10.301.1002.2024 3.1.90.04 1.0.2

Cláusula 18ª – Fica eleito o Foro da comarca de Cáceres para dirimir qual-
quer controvérsia oriunda deste contrato.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 01 de fevereiro de 2023.

_______________________________________

DORIVAL DE SOUZA DIAS

Contratado (a)

_______________________________________

VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA

Contratante

TESTEMUNHAS:

_______________________________
______________________________

CPF nº _________________________ CPF
nº__________________________

AVISO DE RESULTADO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 16/2022

O MUNICÍPIO DE CÁCERES, Estado de Mato Grosso por intermédio
da Comissão Permanente de Licitação – CPL torna público, o resul-
tado da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo
MENOR PREÇO GLOBAL objetivando a contratação de empresa espe-
cializada em engenharia para a Reforma e Ampliação da Casa do Daveron
de Cáceres, no município de Cáceres – MT, localizado na Rua Riachuelo,
nº 01, Bairro Centro, com área a ser reformada de 680,98m² e ampliação
de 47,05m², no município de Cáceres, de acordo com Projeto executivo
de arquitetura e complementares, Especificações Técnicas, Planilha Orça-
mentária, BDI, Cronograma Físico-Financeiro, Memória de Cálculo, Com-
posição de Preços, e pelas condições estabelecidas neste Termo de Re-
ferência, adotando o regime de execução de empreitada por preço global.

Estimativa total do Valor: R$931.355,58 (novecentos e trinta e um mil tre-
zentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e oito centavos), sendo recur-
sos próprios do município.

Realização: 02 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas, Horário de Cuiabá-
MT

RESULTADO: Após parecer favorável do setor de engenharia sobre a pro-
posta de preços e da planilha retificadas, a Comissão Permanente de Li-
citação, no uso de suas atribuições legais, com base no artigo 6º, inciso
XVI da Lei nº 8.666/93, declara a empresa KMA SERVIÇOS ESPECIA-
LIZADOS EIRELI, CNPJ: 13.735.497/0001-38 que apresentou a proposta
no valor de R$ 889.986,47 (oitocentos e oitenta e nove mil novecentos e
oitenta e seis reais e quarenta e sete centavos), vencedora da licitação.
Fica, então, aberto o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis.

Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos na Avenida Brasil
nº 119 – C.O.C. – Jardim Celeste, CEP: 78210-906 - Cáceres-MT, ain-
da através do portal http://www.caceres.mt.gov.br ou pelo email: licita-
cao@caceres.mt.gov.br As despesas oriundas com fotocópias e outros
serviços ficam por conta da empresa solicitante.

Prefeitura de Cáceres, 03 de fevereiro de 2023.

ALICE DE FATIMA GONZAGA ARAUJO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

CONTRATO Nº 030/2023 – SMS

CONTRATO Nº 030/2023 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2022

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo (a) Secretário (a) Municipal de Saú-
de, VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA, de ora em diante denominado sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) SEBASTIÃO DE ARRUDA SIL-
VA, Brasileiro (a), Residencial e Domiciliado (a) na Rua São Matheus,
S/Nº, Bairro Jardim Celeste em Cáceres-MT, portador (a) do RG n°
0036130-5 SEJ/MT e CPF nº 142.275.761-72, daqui por diante denomi-
nado (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado,
com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da
Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005 e suas al-
terações posteriores. Considerando o Edital 004/2022 - Processo Seletivo
Simplificado, resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato, con-
forme as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na contratação de SEBASTIÃO DE ARRUDA SILVA no cargo de
Guarda Municipal Patrimonial, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas
funções na UBS – Santos Dumont do Município de Cáceres.

PARAGRAFO ÚNICO – O contratado poderá ser remanejado da unidade
a qualquer momento, conforme solicitação, para atender à necessidade da
Secretaria Municipal de Saúde.

DO PRAZO

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 13 de Fevereiro de
2023 e término em 12 de Fevereiro de 2024.

PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratação poderá ser prorrogada por interes-
se da Administração Pública, desde que obedecido o prazo máximo con-
ferido pela lei LEI Nº 1.931, DE 15 DE ABRIL DE 2005, e suas alterações
posteriores.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 1.302,00
(Um mil trezentos e dois reais) mensais.

DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO

Cláusula 4ª - Fica a contratada submetida a realização do exame admis-
sional no dia e horário marcado pela Prefeitura Municipal de Cáceres, sob
pena de perda da vaga de classificação quando a contratada não compa-
recer para a realização do exame.

Cláusula 5ª - Fica a contratada obrigada a realizar o exame demissional
na data e horário agendado pela Prefeitura Municipal de Cáceres, antes
de seu desligamento, sob pena de suspensão do pagamento dos valores
rescisórios até que seja efetuado o exame.

Cláusula 6ª - Fica a contratada obrigada a cumprir as normas de seguran-
ça e saúde no trabalho da Prefeitura Municipal de Cáceres.

Cláusula 7ª - Fica a contratada obrigada a realizar os exames ocupacio-
nais sempre que solicitado pela Prefeitura Municipal de Cáceres.

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 8ª – O (a). Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 9ª – O Município descontará do vencimento do (a). Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.
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PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 10ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo
legal do contrato, caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser solicitado no mínimo 15 (quinze) dias com antecedência, para as
devidas providencias.

Cláusula 11ª – O não cumprimento, pelo (a). Contratado (a), das obriga-
ções assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará
o Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 12ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 13ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 14ª – O pessoal contratado submeter-se-á ao regime jurídico es-
tatutário, de acordo com o estabelecido no Art. 13 da Lei Municipal nº. 1.
931/2005.

Cláusula 15ª – O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tem-
po por interesse da administração pública com fundamento na Lei Munici-
pal nº 1.931/2005.

Cláusula 16ª – Ao término da vigência do presente contrato, tem-se por
rescindido a relação entre as partes, formalizando o fim do vínculo jurídico
da contratação. Este Contrato extinguir-se-á pelo término do prazo de sua
vigência, ou por quaisquer outras razões de direito que justifiquem a extin-
ção.

Cláusula 17ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

055009 10.301.1002.2024 3.1.90.04 2023

Cláusula 18ª – Fica eleito o Foro da comarca de Cáceres para dirimir qual-
quer controvérsia oriunda deste contrato.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 01 de fevereiro de 2023.

_______________________________________

SEBASTIÃO DE ARRUDA SILVA

Contratado (a)

_______________________________________

VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________
__________________________________

CPF nº ___________________________ CPF
nº___________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
PAUTA DE JULGAMENTO - CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE

CÁCERES - FEVEREIRO 2023

A Presidente do Conselho de Contribuintes de Cáceres, no uso de suas
atribuições, conferidas pelo decreto Nº. 144 30 de março de 2020, e pelo
Decreto Nº.253 de 07 de maio de 2020.

Considerando o estabelecido pelo Artigo 41, Seção V do Decreto n° 144
de 30 de março de 2020.

Torna pública a pauta de julgamento de processos do Conselho de Con-
tribuintes de Cáceres, que ocorrerá por videoconferência, conforme calen-
dário abaixo:

DATA E HORA LINK DE ACESSO
02/02/2023
17:30 https://meet.google.com/qzn-eygd-wem
PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR
20.309/2022 Rosimeire Rodrigues Vitor Miguel de Oliveira
14.110/2022 Claudia Campos de

Paula Miriele Garcia R. de Lima

DATA E HORA LINK DE ACESSO
06/02/2023
17:30 https://meet.google.com/hop-vjzx-wpy
PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR
285/2022 Marguia Engenharia Jovanil de Campos
20.096/2022 Augusta da Silva As-

sis Nycollas Fernandes de ALmeida

DATA E HO-
RA LINK DE ACESSO

08/02/2023
17:30 https://meet.google.com/jix-kpmz-mpq
PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR

16.630/2022 Kaliny Almeida Duarte Eliana da S. Carvalho/Antônio
Carlos Leite

9.096/2020 Centro de Tratamento de
Rim Ltda

Antônio Carlos Leite
Nycollas/Richard Rodrigues da
Silva

DATA E HO-
RA LINK DE ACESSO

13/02/2023
17:30

https://meet.google.com/sfd-
pviu-gar

PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR

13.792/2022 Fundação Médica Souza Pin-
to Alvares Richard Rodrigues da Silva

7.744/2021 Celia Regina G. Tirelli Antônio Carlos Leite

DATA E HORA LINK DE ACESSO
16/02/2023
17:30 https://meet.google.com/puf-qgtn-qbd
PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR

16.353/2022 N.M Pinow e Cia – Yoshi
Cont.

Nycollas Fernandes de ALmei-
da

22.323/2022 Concretos Monte Verde Jovanil de Campos

DATA E HORA LINK DE ACESSO
22/02/2023
17:30 https://meet.google.com/yuc-pamt-dzr
PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR

8.020/2022 Nelson Antunes Sobri-
nho Richard Rodrigues da Silva

8.338/2022 Zacarias Soares da
Silva Vitor Miguel de Oliveira

DATA E HORA LINK DE ACESSO
24/02/2023
17:30 https://meet.google.com/rxu-mjic-hsh
PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR
20.580/2022 Joaquim Castrillon Antônio Carlos Leite
19.396/2022 Adriana da Silva Cam-

pos Miriele Garcia R. de Lima

DATA E HORA LINK DE ACESSO
27/02/2023 17:30 https://meet.google.com/kqr-pnha-whu
PROCESSO REQUERENTE CONSELHEIRO RELATOR

24.585/2022 Sidney de Almeida
Silva Richard Rodrigues da Silva
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DISTRIBUIÇÃO DA PAUTA DE JULGAMENTO PARA MÊS DE MAR-
ÇO.

Cáceres, 31 de Janeiro de 2023.

ELIANA DA SILVA CARVALHO DUARTE

PRESIDENTE

TERMO ADITIVO Nº 006/2023 – SMS

TERMO ADITIVO Nº 006/2023 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO: 1º ADITIVO CON-
TRATUAL– CONTRATO Nº 119/2022

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário (a) Municipal de Saúde,
VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA, de ora em diante denominado (a) simples-
mente Contratante, e o (a) senhor (a), REINALDO PEREIRA Brasileiro (a),
Residente e Domiciliado (a) na Rua Alexandre Nieczay, Nº80, Cavalha-
da, em Cáceres-MT, portador (a) do RG n° 1030803-2 SJ/MT e CPF n°
810.710.601-63, daqui por diante denominado (a) Contratado (a), pelo pre-
sente Termo Aditivo por Prazo Determinado, com fulcro no artigo 37, IX
da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e
Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005 e processo seletivo simplificado 002/
2022.

Cláusula 1ª - O Objeto do presente Termo aditivo por prazo determinado
consiste na prorrogação da vigência da contratação de REINALDO PE-
REIRA, no cargo de Médico (a) Clínico Geral, em caráter de excepcional
interesse público, para exercer suas funções na Unidade de Pronto
Atendimento-UPA da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cá-
ceres.

Cláusula 2ª – O prazo de vigência da referida Contratação passa a ter o
início em 30 de Março de 2023 e o término em 29 de Setembro de
2023.

Cláusula 3ª – Todas as demais cláusulas do Contrato principal permane-
cerão em vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modifica-
ções introduzidas pelo presente aditivo.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 31 de Janeiro de 2023.

_______________________________________

REINALDO PEREIRA

Contratado (a)

_______________________________________

VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA

Contratante

Testemunhas:

Nome:__________________________ No-
me:__________________________

CPF:___________________________
CPF:___________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 086 DE 08 FEVEREIRO DE 2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela
Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de
fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o § 3º Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27
de novembro de 1997 e o Artigo 40, Inciso I, da Lei Complementar nº. 48,
de 05 de setembro de 2003;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando nº
4.723 de 08 de fevereiro de 2023;

RESOLVE:

Art.1º Conceder aos servidores, abaixo relacionados, lotados na Secreta-
ria Municipal de Educação, Licença-Prêmio, conforme cronograma.

Nome/Cargo Período de
Gozo

Período Aquisi-
tivo

Período de
Gozo

ADRIANA DE FÁTIMA BERNAR-
DES RODRIGUES

2012/
2017

15/02/2023-15/
05/2023 90 dias

ANTONIO SOARES MOTA 2015/
2020

01/02/2023-01/
05/2023 90 dias

CELIA RIBEIRO FANCIO 2016/
2021

01/02/2023-01/
05/2023 90 dias

CRISTIANA DE CAMPOS SILVA 2017/
2022

01/02/2023-02/
03/2023 30 dias

EMILENE CLEIDE INACIA DU-
TRA

2013/
2018

20/02/2023-20/
05/2023 90 dias

GLAUCINEIDE DE GOIS AZEVE-
DO

2017/
2022

06/02/2023-07/
03/2023 30 dias

LAURENIR RAMOS CEBALHO
RIBEIRO

2009/
2014

06/02/2023-06/
05/2023 90 dias

LUCELENE DE MIRANDA BAR-
BOSA

2016/
2021

22/02/2023-22/
05/2023 90 dias

LUCIANE MASTRACOZA MA-
CHADO

2013/
2018

16/02/2023-16/
05/2023 90 dias

MARIA APARECIDA DOS SAN-
TOS XISTO

2015/
2020

02/02/2023-02/
05/2023 90 dias

MARLI ESTELA ARRUDA DA SIL-
VA

2012/
2017

06/02/2023-06/
05/2023 90 dias

NAIR SATIRA RODRIGUES 2012/
2017

03/02/2023-04/
03/2023 30 dias

ROSANGELA GONÇALVES DA
ROCHA SANTOS

2011/
2016

15/02/2023-15/
05/2023 90 dias

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de fevereiro de 2023.

FRANSÉRGIO ROJAS PIOVESAN

Secretário Municipal Educação

AUTARQUIA AGUAS DO PANTANAL
PORTARIA Nº 29/2023 – SSAAP

Institui Fiscalização de Contrato Administrativo no SERVIÇO DE SA-
NEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL e dá outras provi-
dências.

O Diretor Executivo do Serviço de Saneamento Ambiental Águas do Pan-
tanal, Município de Cáceres/MT, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 3º inciso VI, da Lei Complementar Nº 106, de 07/10/2015.

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Nº 2.476/2015 que es-
tabeleceu regime jurídico próprio autárquico ao Serviço de Saneamento
Ambiental Águas do Pantanal, com denominação atribuída pela Lei 2.520/
2016;

CONSIDERANDO os Princípios Constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, em especial o da legalidade, impessoalidade, moralidade, efi-
ciência e publicidade;

CONSIDERANDO a natureza ininterrupta da prestação dos serviços es-
senciais de saneamento ambiental;

CONSIDERANDO o contido no § 1º, do Art. 11, da Instrução Normativa Nº
08/2022-SSAAP;

CONSIDERANDO o Contrato Administrativo Nº 03/2023-SSAAP, cujo ob-
jeto é a contratação de Empresa especializada na prestação de serviços
de fornecimento de plataforma de gerenciamento de ponto online para
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atender a demanda da Autarquia Serviço de Saneamento Ambiental
Águas do Pantanal.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a Coordenadora de Recursos Humanos, Tesouraria e
Assistência Social, Sra. LUDMILA FREITAS ORTEGA ARANGE, nome-
ada para o cargo desta Autarquia Municipal, por meio da Portaria N° 34/
2022 de 24 de maio de 2022, publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos
Municípios do Estado de Mato Grosso, no dia 25 de maio de 2022, para
exercer a fiscalização do Contrato Administrativo Nº 03/2023 - SSAAP.

Art. 2º. Designar a servidora efetiva, Sra. VIVIANE CRISTINA MATIAS
PEREIRA,nomeada para o cargo desta Autarquia Municipal, por meio da
Portaria Nº 14/2022 de 23 de fevereiro de 2022, publicada no Jornal Oficial
Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, no dia 07 de março
de 2022 para a condição de suplente.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos a partir de 07 de fevereiro de 2023.

Cáceres/MT, 13 de fevereiro de 2023.

JULIO CEZAR PARREIRA DUARTE

Diretor Executivo

AUTARQUIA AGUAS DO PANTANAL
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 03/2023 - SSAAP

O Serviço de Saneamento Ambiental Águas do Pantanal, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrita no CNPJ 22.794.608/0001-78, comunica:

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 03/2023 SSAAP.

CONTRATANTE: SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS
DO PANTANAL.

CONTRATADA: STARTUP SIX TRATAMENTO DE DADOS LTDA ME.

OBJETO:O objeto do presente instrumento é a contratação de Empresa
especializada na prestação de serviços de fornecimento de platafor-
ma de gerenciamento de ponto online para atender a demanda da Au-
tarquia Serviço de Saneamento Ambiental Águas do Pantanal.

VALOR TOTAL: R$ 4.240,00 (quatro mil duzentos e quarenta reais).

VIGÊNCIA: O período de vigência do contrato será de um ano, contados
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das par-
tes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, inciso II,
da Lei nº 8.666/1993.

Data de assinatura: 07 de fevereiro de 2023.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta contrata-
ção estão programadas em dotação orçamentária própria, para o exercício
de 2023 na classificação abaixo:

Órgão/Unidade Funcional-Programática Natureza de Despesas Fonte de
Recursos

04.01 17.122.1012.2123.0000 3.3.90.40.00 500

Cáceres- MT, 13 de fevereiro de 2023.

JÚLIO CÉZAR PARREIRA DUARTE

Diretor Executivo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 101 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de
2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto
nº 098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de
abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 4.408 de 06 de fevereiro de 2023;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores a seguir relacionados, lotados na Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Logística, como responsáveis pela fiscaliza-
ção e controle do contrato abaixo.

Titular: Ingrid Leite de Oliveira

Suplente: João Braulino da Fonseca

Nº Con-
trato Contratado Objeto Data Assi-

natura Vigência

018/23
PGM

QFROTAS
SISTEMAS
LTDA

Contratação de empresa especi-
alizada em serviços de autoges-
tão de frota para prestação de
serviços de gerenciamento, con-
trole e credenciamento de rede
especializada em manutenção
preventiva e corretiva de veícu-
los, de forma contínua, através
de sistema informatizado (com
software disponibilizado em tem-
po real pela internet), para aten-
der a Secretaria Contratante.

08/02/23 12 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados deverão acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las para a Secretaria responsável acima e
determinar o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores respon-
sáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta para
a adoção das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 10 de fevereiro de 2023.

WESLEY DE SOUSA LOPES

Secretário Municipal de Infraestrutura e Logística

MEMBRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL – CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Nº 12/2022

O MUNICÍPIO DE CÁCERES, Estado de Mato Grosso por intermédio da
Comissão Permanente de Licitação – CPL torna público, a retificação do
edital para realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚ-
BLICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL objetivando a contratação de
empresa especializada em engenharia e/ou arquitetura para Execução da
Obra de Reforma do Miniestádio de Futebol Jardim Paraíso, localizado
no Bairro Jardim Paraiso, com área total de 8.963,68 m², no município de
Cáceres, de acordo com Projeto executivo de arquitetura e complemen-
tares, Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária, BDI, Cronograma
Físico-Financeiro, Memória de Cálculo, Composição de Preços, e pelas
condições estabelecidas neste Termo de Referência; adotando o regime
de execução de empreitada por preço global, e seguindo os dispositivos
da Lei 8666/1993.

Estimativa total do Valor: R$ 444.143,75 (Recursos do Convenio) e R$
53.051,05 (Recurso da contrapartida do Convenio), totalizando R$ 497.
194,80.

Realização: 17 de março de 2023 às 08:00 horas, Horário de Cuiabá-MT

Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos na Avenida Brasil
nº 119 – C.O.C. – Jardim Celeste, CEP: 78210-906 - Cáceres-MT, ain-
da através do portal http://www.caceres.mt.gov.br ou pelo email: licita-
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cao@caceres.mt.gov.br As despesas oriundas com fotocópias e outros
serviços ficam por conta da empresa solicitante.

Prefeitura de Cáceres, 13 de fevereiro de 2023.

ALICE DE FATIMA GONZAGA ARAUJO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº124, DE 09/02/2023.

Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com a Lei N.º 3.121/
2022.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar nos termos do item
III, parágrafo primeiro do Art. 43 da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964,
no valor de R$62.000,00 distribuídos as seguintes dotações:

02 02 01 SEC. MUNICIPAL ESPECIAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGI-
COS

1146 04.126.1002.2014.0000 GOVERNANÇA PÚBLICA MUNICIPAL 60.
000,00

3.3.90.92.00 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES F.R. Grupo:
1500

02 05 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

171 10.122.1003.2021.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ 2.000,00

3.3.90.47.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS F.R.
Grupo: 1500

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43,
parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anu-
ladas as seguintes dotações orçamentárias:

02 02 01 SEC. MUNICIPAL ESPECIAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGI-
COS

98 04.182.1002.2015.0000 GOVERNANÇA PÚBLICA MUNICIPAL -30.
000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 500 .

02 02 02 FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR-FMDC

104 04.422.1002.2017.0000 GOVERNANÇA PÚBLICA MUNICIPAL -30.
000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 500 .

02 05 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

208 10.301.1003.2023.0000 SAÚDE MAIS PERTO DE VOCÊ -2.000,00

3.3.90.47.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS F.R.
Grupo: 1 500 .

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 09 DE FEVEREIRO DE
2023.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO N. º 065/2022-PGM

ASSESSORIA TECNICA I

Extrato do 3° Termo Aditivo de Prazo ao Contrato Administrativo n. º
065/2022-PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT

Contratada: VITURINO PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM EIRELI

Objeto: Aditar o PRAZO DE EXECUÇÃO do Contrato Administrativo n. °
065/2022-PGM, celebrado entre o município de Cáceres através da Se-
cretaria Municipal de Infraestrutura e Logística e a empresa VITURINO
PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM EIRELI, para mais 60 (sessen-
ta) dias.

Cáceres – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Wesley de Sousa Lopes

Secretário Mun. De Infraestrutura e Logística

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 088 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº
2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro
de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o § 3º Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27
de novembro de 1997 e o Artigo 40, Inciso I, da Lei Complementar nº. 48,
de 05 de setembro de 2003;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando nº
4.714 de 08 de fevereiro de 2023;

RESOLVE:

Art.1º Conceder ao servidor LELIS VANINI, lotado na Secretaria Municipal
de Finanças, 30 dias de Licença-Prêmio, referente ao quinquênio 2017/
2022, com efeitos desde 01 de fevereiro de 2023 a 02 de março de 2023.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de fevereiro de 2023.

Arnaldo Donizete Traldi

Secretário Municipal de Finanças

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 084 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, no uso das atribui-
ções que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24
de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013,
e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 30.297, de 18 de agosto de 2022;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores ora indicados, lotados na Secretaria Munici-
pal de Agricultura, como responsáveis pela fiscalização e controle do con-
trato relacionado abaixo.

Titular: João Batista de Oliveira Lira

Suplente: Marcos Cesar Arruda da Silva
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Nº Contratado Objeto
Data Assi-
natura
Contrato

Vigência

104/20
1º termo de
Apostilamento

KHRONOS
SEGURANÇA
PRIVADA LT-
DA

Constitui o objeto do
presente a contratação
de empresa para Servi-
ços de Rastreamento
de Veículos por GPRS/
Localização por GPS,
para atender demanda
da frota da Secretaria
Municipal de Adminis-
tração.

17.09.20
03.01.23

12 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados deverão acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las à Secretaria de Agricultura determinar
o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que exceder a competência dos servidores responsáveis
pela fiscalização, deverá ser repassado ao Gestor da Pasta, para a adoção
das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 934
de 22 de dezembro de 2021.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de fevereiro de 2023.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Agricultura

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 090 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.
258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24 de fevereiro
de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, onde
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando
sob nº 47235 de 21 de dezembro de 2023;

RESOLVE:

Art.1º Designar os servidores ora indicados, lotados na Secretaria Munici-
pal de Saúde, como responsáveis pela fiscalização e controle do contrato
abaixo.

Titular: Dyone Rocha Teotônio

Suplente: Celio Aparecido Nogueira de Moraes

Nº
Contrato Contratado Objeto Data Assi-

natura Vigência

005/
2023
PGM

MISTURA DO
SABOR RES-
TAURANTE E
BUFE LTDA

Contratação de empresa
para fornecimento de refei-
ções prontas e acondicio-
nadas em marmitex, visan-
do atender a Secretaria
Contratante, conforme con-
dições, especificações téc-
nicas e quantitativas esta-
belecidas neste Instrumen-
to Contratual e no Termo
de Referência.

06.02.23. 12 me-
ses

§ 1º Os servidores acima designados deverão acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito to-
das as ocorrências, encaminhá-las à Secretaria Municipal de Saúde e de-
terminar o que for necessário para a regularização.

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos servidores respon-
sáveis pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta para
a adoção das providências necessárias.

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de fevereiro de 2023.

VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Saúde

CONTRATO Nº 032/2023 – SMS

CONTRATO Nº 032/2023 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2022

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde, VI-
TOR MIGUEL DE OLIVEIRA, de ora em diante denominada simplesmen-
te Contratante, e o (a) senhor (a) FÁBIO ALVES DOS SANTOS, Brasi-
leiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Tiradentes, Nº 810, Centro,
em Cáceres, portador (a) do RG n° 1295925-1 SSP/MT e CPF nº 007.
630.501-56, daqui por diante denominado (a) Contratado (a), pelo presen-
te Contrato por Prazo Determinado, com fulcro no artigo 37, IX da Consti-
tuição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica e lei Municipal n.º 1.
931, de 15 de abril de 2005. Considerando o Edital 002/2022 - Processo
Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de comum acordo firmar o pre-
sente Contrato, conforme as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de FÁBIO ALVES DOS SANTOS no cargo de Técni-
co de Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais
em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas funções
na Unidade de Pronto Atendimento-UPA da Secretaria Municipal de Saú-
de do Município de Cáceres.

PARAGRAFO ÚNICO – O contratado poderá ser remanejado da unidade
a qualquer momento, conforme solicitação, para atender à necessidade da
Secretaria Municipal de Saúde.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 13 de Fevereiro de
2023 e término em 12 de Agosto de 2023, e poderá ser rescindido ante-
cipadamente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 1.783,41 (Um mil Setecentos e Oitenta e três reais e Quarenta
e um centavo).

DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO

Cláusula 4ª - Fica a contratada submetida a realização do exame admis-
sional no dia e horário marcado pela Prefeitura Municipal de Cáceres, sob
pena de perda da vaga de classificação quando a contratada não compa-
recer para a realização do exame.

Cláusula 5ª - Fica a contratada obrigada a realizar o exame demissional
na data e horário agendado pela Prefeitura Municipal de Cáceres, antes
de seu desligamento, sob pena de suspensão do pagamento dos valores
rescisórios até que seja efetuado o exame.

Cláusula 6ª - Fica a contratada obrigada a cumprir as normas de seguran-
ça e saúde no trabalho da Prefeitura Municipal de Cáceres.

Cláusula 7ª - Fica a contratada obrigada a realizar os exames ocupacio-
nais sempre que solicitado pela Prefeitura Municipal de Cáceres.

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 8ª – O (a). Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.
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Cláusula 9ª – O Município descontará do vencimento do (a). Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 10ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo
legal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual
deverá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 15 (quinze)
dias de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 11ª – O não cumprimento, pelo (a). Contratado (a), das obriga-
ções assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará
o Município a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades
previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 12ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 13ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 14ª – O pessoal contratado submeter-se-á ao regime jurídico es-
tatutário, de acordo com o estabelecido no Art. 13 da Lei Municipal nº. 1.
931/2005.

Cláusula 15ª – O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tem-
po por interesse da administração pública com fundamento na Lei Munici-
pal nº 1.931/2005.

Cláusula 16ª – Ao término da vigência do presente contrato, tem-se por
rescindido a relação entre as partes, formalizando o fim do vínculo jurídico
da contratação. Este Contrato extinguir-se-á pelo término do prazo de sua
vigência, ou por quaisquer outras razões de direito que justifiquem a extin-
ção.

Cláusula 17ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional. Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

055008 10.301.1002.2025 3.1.90.04 1.0.2

Cláusula 18ª – Fica eleito o Foro da comarca de Cáceres para dirimir qual-
quer controvérsia oriunda deste contrato.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 01 de Fevereiro de 2023.

_______________________________________

FÁBIO ALVES DOS SANTOS

Contratado (a)

_______________________________________

VITOR MIGUEL DE OLIVEIRA

Contratante

TESTEMUNHAS:

_____________________________
_______________________________

CPF nº ___________________________ CPF
nº___________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO – TAE/ TÉCNICO ADMINISTRATIVO

ESCOLAR - SEDE.

1 – D

2 – A

3 – A

4 – D

5 – B

6 – C

7 – D

8 – B

9 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D

20 – B

21 – B

22 – D

23 – C

24 – C

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

31 – A

32 – D

33 – A

34 – A

35 – C

36 – A

37 – A

38 – A

39 – C

40 – A

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO – PROFESSOR INDÍGENA – ÁREA

INDÍGENA.

01 – D
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02 – A

03 – A

04 – D

05 – B

06 – B

07 – NULA

08 – C

09 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D

20 – B

21 – A

22 – D

23 – D

24 – A

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO – AAE/ APOIO ADMINISTRATIVO

ESCOLAR- APOIO À DOCÊNCIA - SEDE.

01 – D

02 – A

03 – A

04 – D

05 – B

06 – C

07 – D

08 – B

09 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D

20 – B

21 – B

22 – D

23 – C

24 – C

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

31 – A

32 – D

33 – A

34 – A

35 – C

36 – A

37 – A

38 – A

39 – C

40 – A

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 011/2022. Contra-
tante: Prefeitura de Campinápolis/MT. Contratada: Interior Construtora
EIRELI-ME, inscrita nº CNPJ sob. o nº n.º 28.201.527/0001-01. Objeto do
Aditivo: Prorrogar os prazos de Execução de Obra e Vigência do Contra-
to conforme segue: 1º - Prazo de Execução da Obra por mais 90 (noven-
ta) dias consecutivos, com início em 14/02/2023 e término em 14/05/2023,
conforme Cronograma Físico-Financeiro anexo ao processo e 2º - Prazo
de Vigência do Instrumento Contratual retro citado para mais 90 (noven-
ta) dias consecutivos, com início em 25/02/2023 e término em 26/05/2023.
Ratificam-se as demais cláusulas. Assinam: José Bueno Vilela pela Con-
tratante e Cláudio Fonseca de Brito pela Contratada.

SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DE TERMO ADITIVO QUINTO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 73/2020

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS – MT CNPJ
nº. 00.965.152/0001-29.

Contratada: CONSTRUTORA MODELAR LTDA - ME, CNPJ nº 10.788.
243/0001-90.

Objeto: Alteração do prazo de execução da obra para 180 (cento e oitenta)
dias consecutivos, com início em 15/02/2022 e término em 13/08/2023,
conforme cronograma físico-financeiro.

Vigência: 180 (cento e oitenta) dias com o término em 08/09/2023.

Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato original não
mencionada neste Termo Aditivo.
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Assinam: José Bueno Vilela – Por parte da CONTRATANTE e Marcos Tei-
xeira de Queiroz – por parte da CONTRATADA.

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO FUNDAMENTAL – AAE/APOIO

ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL - NUTRIÇÃO INDÍGENA.

01 – D02 – A03 – A04 – D05 – B06 – C07 – D08 – B09 – C10 – A11 – C12
– B13 – C14 – A15 – C16 – D17 – B18 – D19 – D20 – B21 – B22 – D23 –
C 24 – C25 – C26 – C27 – A28 – B29 – D30 - A31 – A32 – D33 – A34 –
A35 – C36 – A37 – A38 – A39 – C40 – A

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 4.063 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

DECRETO Nº 4.063 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“Declara Ponto Facultativo nos Órgãos da Administração Pública Munici-
pal e dá outras providências.”

JOSÉ BUENO VILELA, Prefeito Municipal de Campinápolis, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Or-
gânica Municipal, e

e Considerando que no dia 21 de fevereiro de 2023 comemora-se tradici-
onalmente as Festividades relativas ao Carnaval 2023;

Considerando o Decreto nº 1.587/2022 do Governo do Mato Grosso, no
qual divulga os pontos facultativos do Estado;

Considerando que o dia 20 de fevereiro de 2023, segunda-feira tradicio-
nalmente, não há expediente na maioria dos órgãos públicos, inclusive já
disposto no Decreto nº 1.587/2022 do Estado do Mato Grosso como Ponto
Facultativo;

Considerando que o dia 22 de fevereiro de 2023, é quarta-feira de cinzas,
e tradicionalmente os trabalhos neste dia iniciam-se após o meio dia;

DECRETA

Art.1º. Ponto Facultativo nos dias: 20/02/2023 - segunda-feira e 21/02/
2023 –terça-feira, junto aos órgãos da Administração Pública Municipal.

Parágrafo Único. Excluem – se do presente Decreto os atendimentos
junto ao Hospital Municipal, e demais serviços tidos como essenciais,
além dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Permanente de Licita-
ção, Pregoeiro e sua Equipe de Apoio.

Art. 2º. Excepcionalmente, no dia 22 de fevereiro de 2023, os expedientes
nos órgãos da Administração Pública Municipal ocorrerão a partir das
13:00 h.

Art. 3º. A Administração Pública Municipal se reserva ao direito de convo-
car qualquer servidor(res) público(s) para desempenhar suas atribuições
no Ponto Facultativo de que trata o art. 1º deste Decreto, sem que isso
acarrete ônus para o Município.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5º. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Campinápolis-MT, 13 de fevereiro de
2023.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Município

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 003/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS, Estado Mato Grosso, Sr.
JOSÉ BUENO VILELA, em obediência as determinações legais previstas
no §3º do art. 31 da Constituição Federal Brasileira de 1988, no art. 209 da
Constituição Estadual do Estado de Mato Grosso e dispositivo 49 da Lei

Complementar nº 101/2000, torna público que a partir do dia 15 de feverei-
ro até 31 de dezembro de 2023, ficará à disposição da municipalidade,
as CONTAS ANUAIS do Poder Executivo e as CONTAS DE GOVERNO
MUNICIPAL, ambos relativo ao exercício de 2022.

Os respectivos balanços ficarão à disposição para exame e apreciação
dos contribuintes e da população em geral na Sede da Prefeitura e na Câ-
mara Municipal durante o horário de expediente, os quais poderão questi-
onar a sua legitimidade na forma da Lei.

Prefeitura Municipal de Campinápolis/MT, 10 de fevereiro de 2023

MUNICÍPIO DE CAMPINÁPOLIS

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECISÃO AO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - PAD Nº 03-2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 03/2022.

Requerido : DOUGLAS VENÍCIO ANTUNES NONNEMACHER

DECISÃO AO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Vistos e examinados os autos do Processo Administrativo Disciplinar, em
epígrafe, passa-se à análise do Pedido de Reconsideração à Decisão pro-
ferida, protocolado atempadamente e anexado às fls. 139/147.

Inicialmente foi alegado que existiu erro material ao dispôs 10, em forma
numérica, porém ao transcrever– trinta, tendo ficado a pena imposta: 10
(trinta), solicitando a devida correção, com a aplicação da interpretação
mais benéfica ao requerido.

Foi alegada a existência de algumas tipificações de Cerceamento de Defe-
sa. E no mérito alegou que não teria existido a extrapolação ao limite acei-
tável em relação à discussão acalorada ocorrida junto ao Departamento de
RH, enfatizando descrição contida no relatório apresentado pela Comis-
são do PAD. Foi alegado ainda que não restou caracterizada a deprecia-
ção ocorrida à autoridade da Supervisora do RH ou mesmo que não res-
tou evidenciada a depreciação da função pública exercida por esta, posto
que teria ocorrido apenas um debate acalorado, dispondo igualmente uma
parte do relatório; informando que teria ocorrido tão somente uma crítica
aceitável, inserida na livre manifestação de pensamento, nos termos pre-
vistos na Constituição Federal.

Ao final o requerido, assim, pleiteou que fosse recebido o Pedido de Re-
consideração, ou ainda a conversão do mesmo em recurso, em face do
Princípio da instrumentalidade; bem como requereu a correção do erro
material, o acolhimento do cerceamento de defesa e a improcedência da
acusação.

II. FUNDAMENTAÇÃO:

Nos termos do art. 108 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, é
possível e aceitável o referido Pedido de Reconsideração apresentado às
fls. 139/147, senão vejamos:

“Art 108 – Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver Expe-
dido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser, renovado.”

Bem como, cabe observar que o referido pedido foi atempadamente apre-
sentado, nos termos do art. 110 da LC nº 01/1993, vejamos:

“Art. 110 – O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de
recurso de 30 (trinta) dias a contar da publicação ou da ciência pelo inte-
ressado da decisão recorrida.”

Assim, passa-se à análise do referido pedido de reconsideração.

Tendo em vista que observou-se que constou realmente junto ao relatório
da comissão que “... que não existiu agressões físicas, ou xingamen-
tos por parte do acusado, seja em relação a Sra. Neviane, seja em re-
lação ao Sr. “Neto”.”
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Porém, considerando que existiu, tal como descrito nas alegações uma
discussão acalorada, confirmando que a “discussão” realmente existiu.

Fica assim, reconsiderada a r. decisão proferida anteriormente junto ao
Processo Administrativo em questão, a fim de retirar a imposição da San-
ção de Suspensão ao requerido/acusado, para impor a Sanção de Adver-
tência a este.

III. CONCLUSÃO:

Ante o exposto, com base no conjunto probatório apresentado nos autos,
e fundamentação ora descrita, resta reconsiderar a r. decisão imposta jun-
to ao Processo Administrativo Disciplinar em análise, para então, de forma
diversa da Comissão, aplicar ao acusado/requerido a Sanção de Adver-
tência, em face da confirmada discussão acalorada, mas sem xingamen-
tos ou agressões físicas.

Intime–se o servidor/requerido do teor da decisão.

Notifique-se a Secretária Municipal de Finanças e o Departamento de Re-
cursos Humanos quanto ao teor da r. decisão, devendo esta última arqui-
var o teor da penalidade aplicada junto à ficha funcional do servidor reque-
rido.

A referida Notificação da Sanção de Advertência deverá ser realizada pelo
Secretário Municipal de Finanças.

Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

Campinápolis, 13 de fevereiro de 2023.

JOSÉ BUENO VILELA

Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO FUNDAMENTAL – AAE/APOIO

ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – NUTRIÇÃO - ÁREA INDÍGENA.

01 – B 02 – C 03 – C 04 – A 05 – D 06 – D 07 – A 08 – C 09 – A 10 – C 11
– A 12 – B 13 – A 14 – A 15 - D 16 – A 17 – D 18 – C 19 – B 20 – D 21 –
C 22 – C 23 – B 24 – D 25 – D 26 – B 27 – A 28 – B 29 – A 30 – D

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – PSICOPEDAGOGO - SEDE.

1 – C

2 – A

3 – B

4 – D

5 – D

6 – B

7 – A

8 – D

9 – D

10 – C

11 – A

12 – D

13 – D

14 – A

15 – C

16 – C

17 – A

18 – B

19 – D

20 – A

21 – B

22 – D

23 – C

24 – D

25 – B

26 – C

27 – C

28 – A

29 – C

30 – A

31 – C

32 – B

33 – C

34 – D

35 – D

36 – B

37 – B

38 – C

39 – B

40 – B

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO FUNDAMENTAL – AAE/APOIO

ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – NUTRIÇÃO - ÁREA INDÍGENA.

01 – B

02 – C

03 – C

04 – A

05 – D

06 – D

07 – A

08 – C

09 – A

10 – C

11 – A

12 – B

13 – A

14 – A

15 - D

16 – A

17 – D

18 – C

19 – B

20 – D

21 – C

22 – C

23 – B

24 – D
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25 – D

26 – B

27 – A

28 – B

29 – A

30 – D

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – PROFESSOR INDÍGENA ARTICULADOR

01 – D

02 – D

03 – D

04 – B

05 – A

06 – B

07 – NULA

O8 – C

O9 – C

10 – A

11 – C

12 – D

13 – D

14 – B

15 – D

16 – D

17 – B

18 – C

19 – A

20 – C

21 – A

22 – A

23 – B

24 – C

25 – D

26 – B

27 – D

28 – C

29 – B

30 – D

31 – C

32 – C

33 – A

34 – B

35 – B

36 – D

37 – D

38 – B

39 – C

40 - C

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO - PEDAGOGO ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO

ESPECIAL/TEA - SEDE. 1 – D

1 – D

2 – D

3 – A

4 – D

5 – C

6 – B

7 – C

8 – A

9 – A

10 – B

11 – C

12 – D

13 – D

14 – B

15 – D

16 – D

17 – B

18 – C

19 – A

20 – C

21 – D

22 – A

23 – C

24 – C

25 – D

26 – B

27 – C

28 – B

29 – C

30 – D

31 – C

32 – C

33 – A

34 – B

35 – B

36 – D

37 – D

38 – B

39 – C

40 – C

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO SUPERIOR – PROFESSOR LÍNGUA

PORTUGUESA - SEDE.

01 – D
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02 – D

03 – A

04 – D

05 – C

06 – B

07 – C

08 – A

09 – A

10 – B

11 – C

12 – D

13 - D

14 – B

15 – D

16 – D

17 – B

18 – C

19 – A

20 – C

21 – A

22 – A

23 – B

24 – C

25 – D

26 – B

27 – D

28 – C

29 – B

30 – A

31 – C

32 – C

33 – A

34 – B

35 – B

36 – D

37 – D

38 – B

39 – C

40 - C

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO SUPERIOR – PROFESSOR – ÁREA INDÍGENA.

01 – D

02 – D

03 – D

04 – B

05 – A

06 – B

07 – NULA

O8 – C

O9 – C

10 – A

11 – C

12 – D

13 – D

14 – B

15 – D

16 – D

17 – B

18 – C

19 – A

20 – C

21 – A

22 – A

23 – B

24 – C

25 – D

26 – B

27 – D

28 – C

29 – B

30 – D

31 – C

32 – C

33 – A

34 – B

35 – B

36 – D

37 – D

38 – B

39 – C

40 - C

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO SUPERIOR – PEDAGOGO – SEDE E DISTRITO.

1 – D

2 – D

3 – A

4 – D

5 – C

6 – B

7 – C

8 – A

9 – A

10 – B

11 – C
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12 – D

13 - D

14 – B

15 – D

16 – D

17 – B

18 – C

19 – A

20 – C

21 – A

22 – A

23 – B

24 – C

25 – D

26 – B

27 – D

28 – C

29 – B

30 – D

31 – C

32 – C

33 – A

34 – B

35 – B

36 – D

37 – D

38 – B

39 – C

40 - C

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO –AAE/ NUTRIÇÃO – SEDE/SJC.

01 – D

02 – A

03 – A

04 – D

05 – B

06 – C

07 – D

08 – B

09 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D

20 – B

21 – D

22 – A

23 – D

24 – D

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO – AAE/TRANSPORTE ESCOLAR -

MOTORISTA – SEDE E ÁREA INDÍGENA.

1 – D

2 – A

3 – A

4 – D

5 – B

6 – C

7 – D

8 – B

9 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D

20 – B

21 – A

22 – D

23 – D

24 – A

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

31 – C
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32 – C

33 – C

34 - B

35 - D

36 - D

37 – D

38 – B

39 – A

40 - C

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO –AAE/ LIMPEZA – SEDE/SJC.

01 – D

02 – A

03 – A

04 – D

05 – B

06 – C

07 – D

08 – B

09 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D

20 – B

21 – D

22 – A

23 – D

24 – D

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO –AAE/ NUTRIÇÃO – SEDE/SJC.

01 – D

02 – A

03 – A

04 – D

05 – B

06 – C

07 – D

08 – B

09 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D

20 – B

21 – D

22 – A

23 – D

24 – D

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

PUBLICAÇÕES RH SEMED
GABARITO – ENSINO MÉDIO – AAE/TRANSPORTE ESCOLAR -

MOTORISTA – SEDE E ÁREA INDÍGENA.

1 – D

2 – A

3 – A

4 – D

5 – B

6 – C

7 – D

8 – B

9 – C

10 – A

11 – C

12 – B

13 – C

14 – A

15 – C

16 – D

17 – B

18 – D

19 – D
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20 – B

21 – A

22 – D

23 – D

24 – A

25 – C

26 – C

27 – A

28 – B

29 – D

30 - A

31 – C

32 – C

33 – C

34 - B

35 - D

36 - D

37 – D

38 – B

39 – A

40 - C

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI Nº 2.414, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

Autoria: Poder Executivo Municipal

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 2.595.209,08 E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adici-
onal suplementar no Orçamento Geral do Município no valor de R$ 2.595.
209,08 (dois milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, duzentos e nove
reais e oito centavos), nos termos do inciso I do art. 41 da Lei Federal nº
4.320/64, na seguinte dotação orçamentária:

02 GOVERNO MUNICIPAL

002.005 FUNDO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

005.06.183.0002.10081 CONSTRUÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA SEDE
DA POLÍCIA JUDICIÁRIA

4.4.90.00.00.00 Aplicações Diretas

25000000000000 Recursos Ordinários - Exercício Anterior.........................
.R$ 2.595.209,08

Art. 2º. Para dar cobertura ao crédito adicional suplementar aberto no arti-
go anterior serão utilizados os recursos do superávit financeiro, de acordo
com o art. 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º.As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Mu-
nicipal nº 2.228, de 13 de setembro de 2021, que dispõe sobre o Plano
Plurianual para o período de 2022 a 2025, a Lei Municipal nº 2.369, de 3
de outubro de 2022, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para
o exercício financeiro de 2023 - LDO, e a Lei Municipal nº 2.407, de 21
de dezembro de 2022, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual para o
exercício financeiro de 2022 - LOA.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 08 dias do
mês de fevereiro de 2023.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 046/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 046/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Leomario Onizokae

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação de
serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a) In-
dígena nível médio, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação deste
Município, para atender a Aldeia Seringal – EMEI Seringal.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.2.0080. 3.1.90.04.00.
00

Valor Mensal: R$ 3.500,17 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 23/01/2023 a 15/12/2023

Data: 23/01/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; Lei Municipal nº 1.499, de 18 de maio de 2012; e
o Memorando nº 005, de 05 de janeiro de 2023, expedido pela Secretaria
Municipal de Educação e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
EDITAL “ CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO 2023 – TROFÉU JOÃO LAURINDO”

Edital001/2023

APrefeituraMunicipaldeCampoNovodoParecis,porintermédiodaSecretariadeEsportes e Lazer,lançaasegundaediçãodo“CAMPEONATO MUNICIPAL DE
FUTEBOL DE CAMPO 2023 – TROFÉU JOÃO LAURINDO”.

A Secretaria Municipal de Esportes estará realizando oCampeonato Municipal de Futebol de Campo 2023 –Troféu João Laurindo, este será realizado
no Estadio Ari Tomazelly na cidade de Campo Novo do Parecis – MT, a partir de 13/02/2003, com a liberação das inscrições das equipes.

Com inscrições abertas entre os dias 13/02 a 01/03/2023, tem por objetivo fomentar as atividades esportivas em nosso municipio, trazendo saúde e
lazer aos participantes do campeonato, também momentos de lazer as familias camponovense.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 156 Assinado Digitalmente



os jogos serão realizados de segunda a domingo a partir das 19:00hs

CAPÍTULOI–DO CAMPEONATO

Art.1 -OCAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO 2023 – TROFÉU JOÃO LAURINDOseguirá o seguinte cronograma;

CAPÍTULOII – DOCRONOGRAMA

ETAPAS PERÍODO
01 Publicaçãodoedital 13/01/2023
02 Períododeinscrição 13/02a01/03/2023
03 Encerramentodasinscrições 01/03/2023
04 Periodo dos Jogos - Ínicio 04/03/2023

CAPÍTULOIII –DAPARTICIPAÇÃOE DASINSCRIÇÕES

Art. 2 - O campeonato está voltado para todas as equipes, com seus residentes nacidadede CampoNovo doParecis,comidademínima de 18anos.

Art. 3 - As inscrições são gratuitas e poderão ser feitas no período de 13 de Fevereiro a 01 demarço de 2023,das seguintesformas:

Art. 4 - O time poderá inscrever atletas de outro municipio, este atleta terá obrigatoriamente que jogar no mínimo 1 jogo da fase de classificação.

Art. 5 - Todas equipes da cidade de campo novo do parecis e seus jogadores residentes ou não no município, sendo eles maiores de 18 anos.

Art. 6 - Menores de 18 anos deverão ter autorização dos pais isentando a organização de qualquer eventual responsabilidade.

As Incrições Serão Realizadas presencialmente na Secretaria Municipal de Esportes;

O representante do time deverá encaminhar os seguintes documentos para a inscrição:

Cópia do CPF; Cópia do RG; Comprovante de Endereço em nome do representante do time; Cópia de comprovante de contra bancária Presencial: Se-
cretaria Municipal de Esporte e Lazer, situado à Avenida Mato Grosso,1.072NE–Centro,de segunda a sexta das07hàs11h,e das13h às17h. A inscrição
deverá ser realizado por um único representante de cada equipe; A inscrição dos atletas ficará liberada até o último jogo da equipe da primeira fase;
Cada equipe pode inscrever no máximo 24 atletas; Não será aceito como comprovante de residência, declaração ou certidão negativa de MEI (Micro
Empreendedor Individual). Estarão abertas as inscrições no dia do jogo de cada equipe, sendo que o atleta deve levar um dos documentos descritos
acima e apresentar para a equipe de arbitraagem registrar uma foto para arquivamento O procedimento descrito acima, so sera aceito até o último jogo
da primeira fase. Uma vez inscrito um jogador, o mesmo não poderá ser substituído em hipótese alguma. Se caso houver dúvida do domicílio de algum
atleta, será cobrado a apresentação de um dos seguintes documentos: -Título de eleitor do município de Campo Novo. – Comprovante de residência
no nome do atleta ( conta de água, energia ou internet) Atestado de freqüência Escolar – Carteira de trabalho assinada por empresa fixada em Campo
Novo. (antes do início da competição). A apresentação do comprovante de residência do atleta, caso tenha alguma reclamação por alguma equipe que
se sinta prejudicada será no prazo de 24h após o término do seu último jogo pela equipe autuada. Caso fique comprovado a irregularidade do atleta,
a equipe perderá os pontos da partida, ficando o placar de 1x0 para a outra equipe, ELIMINANDO a equipe da competição. - O W X O SERÁ COM-
PUTADO COMO JOGO NORMAL PARA FINS DE PONTUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO. Paragrafo Único – O Congresso técnico acontecerá dia 01 de
março de 2023 as 19:00hs no Ginásio João Laurindo. Art. 7 – DAS REGRAS Serão seguidas as regras da (cbf) confederação brasileira de futebol. com
alteração no tempo de jogo durante a primeira fase, sendo de 2 tempos de 45 minutos com intervalo de 15 minutos. Art. 8 – DOS RECEBIMENTOS DE
CARTÕES A atleta que acumular 3 (tres) cartões amarelos estará automaticamente suspenso por 1 jogo, sendo responsabilidade da equipe a verifica-
ção do cartão, o atleta que jogar com tres cartões a equipe estará automaticamente desclassificada sendo fase mata- mata. sendo fase classificatória
dar-se o resultado de 1 a 0 para outra equipe, porém não desclassifica a mesma, cartão vermelho estará automaticamente suspenso 1 jogo eliminando
outros cartões que o atleta tenha tomado.

Art. 9 – DAS PENALIDADES

Casos de agressão entre atletas estes envolvidos estarão eliminados da competição e serão julgados pela comissão julgadora, podendo ter suspensão
de 3 meses a 1 ano de eventos realizados pela secretaria municipal de esportes

Casos de agressão e insultos ou ameaças a árbitros e comissão organizadora, o caso será julgado podendo ser suspenso de 6 meses á 1 ano.

Qualquer evento relatado em súmula pela comissão de arbitragem, será registrado na súmula do jogo e estará disponível para os times 24hs depois da
partida.

Os atletas e dirigentes das equipes poderão sofrer penalidades durante todo o tempo da competição, mesmo por ocorrências fora dos locais dos jogos.
em caso de atletas, técnicos, massagistas, auxiliares interferirem propositalmente na trajetória da bola durante a realização de uma partida ou agredirem
atletas ou arbitragem, paralisará a partida encerando dando vitória a outra equipe por 1 a 0 sendo fase de classificação a equipe estará eliminada.

Qualquer evento relatado em súmula pela comissão de arbitragem, será registrado na súmula do jogo e estará disponível para os times 24hs depois da
partida.

Art. 10 – DO DESEMPATE DENTRO DA CHAVE

1-Maior n° de Pontos somados;

2-Confronto direto;

3-Maior n° de Gols feitos;

4-Menor n° de Gols sofridos;

5-Maior Saldo de gols. (gols feitos menos gols sofridos)

6-Sorteio.
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7-Em caso de empate tríplo, será mantido os critérios a cima de todos resultados do grupo, assim será definido o classificado.

Art. 11 – DO DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO GERAL

1-Maior n° de Pontos somados;

2-Confronto direto;

3-Maior n° de Gols feitos;

4-Menor n° de Gols sofridos;

5-Maior Saldo de gols. (gols feitos menos gols sofridos)

6-Sorteio.

7-Em caso de empate tríplo, será mantido os critérios a cima de todos resultados do grupo, assim será definido o classificado.

Parágrafo único - ATLETAS COM PUNIÇÕES CORRENTES

Atletas punidos em outras competições, não podem participar dessa competição.

Se os mesmos atuarem para algum time, e esse time tiver ganho o jogo, dar-se resultado de 3 a 0 para o outro time se o resultado for maior para o time
prejudicado. mantem – se o resultado.

Art.12-Paraqueocandidatoefetuesuainscrição,énecessário:

a) Entregarafichadeinscrição; b) ApresentarcópiasdosdocumentospessoaisRGe CPF; c) Apresentarcomprovante deresidêncianoMunicípio; d) Entrega-
radeclaraçãodecessãodeusodafotografiaassinada(Anexo I);

Parágrafo único – Asequipes deverão observar, obrigatoriamente, os seguintesitens:

a) Afichadeinscrição,nãopoderásofreralteraçõesapósteremsido entregues. b) Todos os documentos entregues no ato da inscrição, não serão devol-
vidos,ficandoarquivadoscompondooacervodaSecretariadeEsportes e Lazer. c) Todos os campos da ficha de inscrição devem ser preenchidos corre-
tamente. Aorganizaçãodocampeonatonãoseresponsabilizapelaveracidadedasinformações,dadosincorretosenviadospeloparticipanteouproblemasnas in-
formações,no casodeinscriçãopresencial. CAPÍTULOIV -DAAVALIAÇÃO

Art.13-Aescolhadasequipes que estarão participando será feita atraves da contratação de empresa especializada em arbritagem, conform Ata Registro
de Preços N° 016/2022 Pregão Presencial N° 05/2022, licitada por esta prefeitura, mantendo assim a imparcialidade e equidade aos competidores e
equipes participantes.

Art.14-Serãopremiados os vencedores ao fim de todo o campeonato, após o termino de todos os jogos,observandooscritériosdejulgamento.

Art. 15- As decisões da Comissão Avaliadora são soberanas e não serão suscetíveisderecursos ouimpugnaçõesemqualqueretapa docampeonato.

CAPÍTULOV-DOS CRITÉRIOSDEJULGAMENTO

Art. 16– As inscrições que atenderem as condições previstas no capítulo III, serãoavaliadospelaComissãoAvaliadora da ata registro de preços licitada-
considerandoosseguintescritérios:

Paragrafo Único – TIMES QUE QUISEREM ENTRAR COM RECURSO SOBRE ALGUMA IRREGULARIDADE DE OUTROS TIMES DEVEM ENTRE-
GAR ESSE RECURSO POR ESCRITO A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CAMPEONATO, JUNTAMENTE COM A QUANTIA DE 50Kg DE RAÇÃO
CANINA, NO PRAZO DE ATÉ 24h APÓS O TÉRMINO DA PARTIDA. APÓS VENCIDO ESSE PRAZO NÃO SERÁ ACEITO O RECURSO DA EQUIPE.
A RAÇÃO CANINA SERÁ DOADA PARA ASSOCIAÇÃO ABRIGO PELUDOS E CIA.

CAPÍTULOVI – DAPREMIAÇÃO

Art. 17– A premiação total será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), distribuídas na categoria livre masculino.

1ºLugar: 5.000,00(Cincomilreais) 2ºLugar: 3.000,00(Três milreais) 3ºLugar: 2.000,00(Dois milreais)

Art. 18- A dotação orçamentária, fonte do recurso que será utilizado para pagamentodaspremiações será aseguinte:

06 – Secretaria Municipal de Esportes e lazer

002 – Desporto Comunitário

27.812.0019.20036 – Manutenção das Atividades de Esportes e Lazer

3.3.90.31.00.00 – Premiações Culturais, Artísticas, Científicas e Desportivas

Reduzido 228

Fonte – 15000000000

Será abatido da premiação o IRRF conforme tabela 2023 a baixo:

Base de cálculo Alíquota Dedução
de 0,00 até 1.903,98 isento 0,00
de 1.903,99 até 2.826,65 7,50% 142,80
de 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 354,80
de 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 636,13

O valor da incrição para as equipes será ISENTO;

A Premiação será realizada ao termino dos jogos, após a empresa contratada licitada apresentar tabela de jogos e vencedores;
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A prefeitura Municipal terá o prazo de 30 dias, após a publicação dos resultados em diário oficial do estado de Mato Grosso;

CAPÍTULOVII–DOSDIREITOS AUTORAISEDEIMAGEM

Art. 19- Pela adesão à presente convocatória, os participantes inscritos autorizam osorganizadoresdoCampeonato Municipal De Futebol De Campo
2023 – Troféu João Laurindo,autilizarasimagensdasobrasinscritasnos seguintesmeios, semônus:

I – Site e edição impressa / digital da Prefeitura Municipal por tempo indetermina-
do;II–ExposiçõeseProjeçõesemeventosprópriosouparceiros,aqualquertempo;

III –MídiasImpressase/ouEletrônicas,exclusivamenteparadivulgação,aqualquer tempo, IV – Ficamosparticipantes cientesda utilizaçãoacimaprevistano-
momentodainscrição.

ParágrafoÚnico:autilizaçãodasfotografiasdo Campeonato Municipal De Futebol De Campo 2023 – Troféu João Laurindo, não implica de nenhuma ma-
neira em perda dos direitosautoraisoumoraissobreasmesmas.

CAPÍTULOVIII -DISPOSIÇÕESFINAIS

Art.20-AComissãoJulgadoraésoberanaeaelacompeteavaliareresolveroscasosomissosnesteEdital,não cabendo recurso.

Art. 21- O não cumprimento de qualquer regra deste regulamento poderá causar, acritériodaorganizaçãodo Campeonato Municipal De Futebol De Cam-
po 2023 – Troféu João Laurindo,adesqualificaçãoda equipe inscrita;

Art. 22-Oatodeinscriçãonestecampeonatoimplicanaaceitaçãoeconcordânciacomtodosos itensdesteregulamento.

Art. 23- Os participantes declaram, desde já, serem responsáveis pela autoria dasinformações encaminhadas.

Art.24-Ainformaçãodedadosfalsosouoenviodefotosdeoutros documentosdeimplicaemeliminaçãodo time do campeonato.

Art.25-Serãosumariamentedesclassificadososparticipantesquecometeremqualquertipo de fraude comprovada.

Art. 26– A Prefeitura Municipal e a Secretaria de Esportes e Lazer reservam-se odireito de publicação e divulgação das fotografias, bem como
a cessão de uso dostrabalhos a terceiros, sem qualquer tipo de ônus e sem a necessidade de notificaçãoaosparticipan-
tes,asseguradaadivulgaçãodaautoriaeoreconhecimentodosdevidoscréditos, na forma do Art. 28º e seus incisos c/com Art. 79, §1o e 2o ambos da Lei9.
610/98(Leide Direitos Autorais).

Art.27-Dúvidaspodemserenviadaspeloendereçoeletrônico:semel.cnp.01@gmail.com.

CampoNovodoParecis,13 de fevereiro de 2023.

DIANGELO HENRIQUE CECON

Secretário Municipal de Esportes e Lazer

Portaria Nº 753/2021

FICHADE INSCRIÇÃO
Nome:
DatadeNascimento: Sexo: F( ) M ( )
Endereço:
Bairro: Cidade:
Celular: E-mail:
Nome do Time:
DatadoRegistro: Local:

AoassinaraFichadeInscrição,oparticipanteconcordacomasregrasdopresenteEdital.

CampoNovodoParecis, de de2023.

Assinatura

ANEXO01
DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE USO DE IMAGEM
Eu,
,CPFnº ,RGnº , declaroque possuo os direitos autorais da fotografiaintitulada ,enviadaàSecretariadeEsportes e La-
zer,equeautorizoseuusoeveiculação,semqualquerônus,emquaisquerpeçasjornalísticas ededivulgaçãodos eventosesportivos do município de Campo
Novo do Parecis, em qualquer tempo.Asimagens do campeonato aserutilizadasparareproduçãoparcialouinte-
gral,comousemedição;distribuição;comunicaçãoaopúblico,taiscomoexibiçõeseexposições;utilizaçãonossites;eoutrasmodalidadesdeutilizaçãoexistentes
ouquevenhamaser inventadas.
Estou ciente de que a Secretaria de Esportes e Lazer dispõe da prerrogativa deutilização ou não das imagens, e de que a mesma não tem responsa-
bilidade pelouso indevido de terceiros, que venham a utilizar a imagem em outros veículos semo consentimento do autor ou da Secretaria de Esportes
e Lazer de Campo NovodoParecis.
CampoNovodoParecis, de de2023.
Assinatura

ANEXOII

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM

Eu, ,
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portador(a)doCPF: AUTORIZOaPrefeituraMunicipalde Campo Novo do Parecis e Secretaria de Esportes e Lazer, a utilizar a minhaimagem, em todo
e qualquer material entre imagens de vídeo e fotos. A presenteautorizaçãoéconcedidaatítulogratuito,abrangendoousodaimagemacimamencionada em
todo território nacional e no exterior, podendo ser por meio impressooudigital semnenhumônusemqualquer tempo.

Estaautorizaçãonãogeraenãogeraránofuturoetambémnãoensejaráinterpretaçãode existir quaisquer vínculos ou obrigações trabalhistas, securitárias,
previdenciária,indenizatória, ou mesmo empregatícia, entre o(a) cedente e a Prefeitura Municipal deCampoNovodoParecis eSecretaria de Esportes e
Lazer.

DECLARO, portanto, que estou de acordo com essas imagens, que não violam osdireitosdeimagemedeprivacidadedoceden-
te,equetenhociênciaqueestematerialconstituído por imagens pertence exclusivamente a Prefeitura Municipal de CampoNovo do Parecis e Secretaria de
Esportes e Lazer que poderá usá-lo a seu exclusivocritério.

CampoNovodoParecis, de de2023.

Assinaturado(a)Cedente Assinaturado(a)fotógrafo(a)

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 015/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 015/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Rosimar Irantxe

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação de
serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a) In-
dígena nível superior, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação des-
te Município, para atender a Aldeia Bacaiuval – Extensão EMEI Sakaré
Kasé Wéteko.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.2.0080. 3.1.90.04.00.
00

Valor Mensal: R$ 4.900,34 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 23/01/2023 a 15/12/2023

Data: 23/01/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; Lei Municipal nº 1.499, de 18 de maio de 2012; e
o Memorando nº 005, de 05 de janeiro de 2023, expedido pela Secretaria
Municipal de Educação e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 057/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 057/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Elizangela Farias de Sou-
za

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação
de serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a)
30H – Pedagogia, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.20075.3190040000.
15401070000000

Valor Mensal: R$ 4.900,34 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 06/02/2023 a 06/02/2024

Data: 06/02/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 352/2022, o qual homologa o
“Processo Seletivo Simplificado nº 005/2022”; o Edital de Convocação nº
002 de 23 de janeiro de 2023; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 034/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 034/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Giovana Peinado Viana
Pereira

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação
de serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a)
30H – Pedagogia, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.20075.3190040000.
15401070000000

Valor Mensal: R$ 4.900,34 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 30/01/2023 a 30/01/2024

Data: 30/01/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 352/2022, o qual homologa o
“Processo Seletivo Simplificado nº 005/2022”; o Edital de Convocação nº
001 de 13 de janeiro de 2023; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 055/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 055/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Hilda Maria Oliveira da
Silva

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação
de serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a)
30H – Pedagogia, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.20075.3190040000.
15401070000000

Valor Mensal: R$ 4.900,34 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 30/01/2023 a 30/01/2024

Data: 30/01/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 352/2022, o qual homologa o
“Processo Seletivo Simplificado nº 005/2022”; o Edital de Convocação nº
002 de 23 de janeiro de 2023; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.
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RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 019/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 019/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Cristiane Andreia Pinto
Paz

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação
de serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a)
30H – Pedagogia, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.20075.3190040000.
15401070000000

Valor Mensal: R$ 4.900,34 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 30/01/2023 a 30/01/2024

Data: 30/01/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 352/2022, o qual homologa o
“Processo Seletivo Simplificado nº 005/2022”; o Edital de Convocação nº
001 de 13 de janeiro de 2023; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 001/2023

O MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, Estado de Mato Grosso,
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 24.772.287/
0001-36, neste ato, representado pelo Senhor RAFAEL MACHADO, Pre-
feito Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna público, em con-
formidade com o art. 49 da Lei Complementar nº 101/2000, de 04.05.2000,
com o art. 209 da Constituição Estadual e com a Lei Orgânica Municipal,
que as contas anuais da Prefeitura Municipal, referentes ao exercício
financeiro de 2022, ficarão à disposição para apreciação de qualquer con-
tribuinte e da população em geral, no Portal de Transparência do Município
e nas dependências da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Mato
Grosso, 66-NE, centro, neste Município, durante todo o exercício de 2022.
Os questionamentos serão esclarecidos na forma da Lei.

Campo Novo do Parecis, aos 13 dias do mês de fevereiro de 2023.

RAFAEL MACHADO Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 066/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 066/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Micaelle Caetano de Alen-
car

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação
de serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a)
30H – Pedagogia, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.20075.3190040000.
15401070000000

Valor Mensal: R$ 4.900,34 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 06/02/2023 a 06/02/2024

Data: 06/02/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 352/2022, o qual homologa o

“Processo Seletivo Simplificado nº 005/2022”; o Edital de Convocação nº
003 de 27 de janeiro de 2023; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PE 011/2023

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO RP 011/2023

Recebimento das propostas: a partir do dia 14 de fevereiro de 2023,
às 08:00 horas.

(horário de Brasília - DF)

Do encerramento das propostas: dia 02 de março de 2023, às 08:00
horas.

(horário de Brasília - DF)

Data de abertura das propostas: dia 02 de março de 2023, às 09:00
horas.

(horário de Brasília - DF)

Início da sessão de disputa de preços: dia 02 de março de 2023, às
09:05 horas.

(horário de Brasília - DF).

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de
material betuminoso.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: https://bllcompras.com/ Maio-
res informações poderão ser obtidas junto a Divisão de Licitações, no
Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo Novo
do Parecis MT, ou pelo telefone 65 3382 5100 / 5108, o edital na inte-
gra poderá ser retirado pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br

Campo Novo do Parecis-MT, 13 de fevereiro de 2023.

_________________________

Leandro Nery Varaschin

Pregoeiro

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PORTARIA Nº 126, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

INSTITUI A COMISSÃO ESPECIAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO Nº 003/2023, PARA A CONTRATAÇÃO DE TÉCNICOS DE EN-
FERMAGEM E AGENTES OPERACIONAIS PARA O SAMU, EM CARÁ-
TER TEMPORARIO.

RESOLVE:

1. INSTITUIR, a partir desta data, a COMISSÃO ESPECIAL DE PROCES-
SO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2023, destinado ao planejamento,
organização, seleção, julgamento e demais atos necessários à realização
de Processo Seletivo Simplificado para contratação temporária de Técni-
cos de Enfermagem e Agentes Operacionais para o SAMU, no âmbito do
município de Campo Novo do Parecis, em caráter temporário.

2.A Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado nº 003/2023 terá
a seguinte composição:

I – Presidente: Marcos da Cunha Rufino - CPF: 534.935.081-15;

II – Secretária: Elaine Aparecida da Silva - CPF: 693.489.361-15;

III – Membro: Lenir Regina da Silva Jacob - CPF: 002.146.281-08;

IV - Membro: Givaldo Acioli Macedo - CPF: 019.083.421-88;

V – Membro: Gildevan Cabral de Araujo - CPF: 033.488.331-83.

3. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PORTARIA Nº 122, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

ALTERA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
URBANO.

R E S O L V E

1. SUBSTITUIR membros que compõe o Conselho Municipal de Trânsito
Urbano - CMTU, a partir desta data, passando o conselho a vigorar com a
seguinte composição:

I – Departamento Municipal de Trânsito Urbano:

Titular: Rodrigo Ferreira dos Santos – CPF: 021.532.081-65

Suplente: Thiago Augusto da Silva – CPF: 041.415.431-28

II – Representantes do Lions Clube:

Titular: Abel Borges Mosselin – CPF: 006.364.711-79

Suplente: Reginaldo Bastos Ribeiro – CPF: 033.898.131-44

III – Representantes do Poder Executivo Municipal:

Secretaria Municipal de Infraestrutura

Titular: Carlos Eduardo Moura Lara – CPF: 700.352.611-53

Suplente: Abel Mair Scheuer Durao – CPF: 792.082.400-10

Secretaria Municipal de Finanças

Titular: Gezi Duarte Borges Junior – CPF: 962.942.561-00

Suplente: Monique Alencar Caetano – CPF: 024.631.161-45

IV – Representante Sistema Penitenciário

Titular: Márcio Fonseca de Almeida – CPF:003.397.340-78

Suplente: Mário Filho Alves Silva – CPF: 836.686.839-72

2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PORTARIA Nº 121, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

DESIGNA O SERVIDOR JEAN DOUGLAS ASSUNÇÃO ARDAIJA PARA
ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO N° 007/
2023.

RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 056/2023 – DEPTO. R.H.

Contrato nº. 056/2023

Partes: Município de Campo Novo do Parecis x Eliana Pinto Paz

Objeto: O objeto do presente é a contratação temporária de prestação
de serviço por excepcional interesse público para o cargo de Professor(a)
30H – Pedagogia, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação.

Classificação Orçamentária: 09.003.12.361.0007.20075.3190040000.
15401070000000

Valor Mensal: R$ 4.900,34 correspondente a 30 horas/semanais

Prazo: 06/02/2023 a 06/02/2024

Data: 06/02/2023

Procedimento: A presente contratação, considerada de excepcional inte-
resse público, tem como fundamento legal o disposto no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal; art. 2º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.544, de
19 de dezembro de 2012; Decreto Municipal 019/2022, o qual homologa o
“Processo Seletivo Simplificado nº 005/2022”; o Edital de Convocação nº
002 de 23 de janeiro de 2023; e demais legislações aplicáveis à matéria.

Secretaria: Educação.

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2023

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE
RECURSOS FINANCEIROS AO ROTARY CLUBE DE CAMPO NOVO
DO PARECIS, COM A FINALIDADE DE ATENDER A REALIZAÇÃO DO
EVENTO “7º EDIÇÃO DO XCM MTB, CICLISMO".

O caput do artigo 31, da Lei 13.019/2014, dispõe acerca da inexigibilidade
do Chamamento Público, in verbis:

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente
puderem ser atingidas por uma entidade específica, (...)

Considerando a exposição dos motivos exarados no Plano de Trabalho
encaminhado pelo ROTARY CLUBE de Campo Novo do Parecis, inscrita
no CNPJ de nº 03.615.736/0001-62, em anexo em conformidade com o ar-
tigo 31 da Lei 13.019/2014, TORNO PÚBLICA a inexigibilidade de Chama-
mento Público para formalização do Termo de Fomento com o ROTARY
CLUBE de Campo Novo do Parecis, com a finalidade de atender a realiza-
ção do evento “7º Edição do XCM MTB, Ciclismo no Municipio de Campo
Novo do Parecis", no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a serem
pagos em uma única parcela.

Encaminhem-se os autos ao Departamento Legislativo para as medidas
previstas no § 1º do artigo 31 da Lei 13.019/2014.

Campo Novo do Parecis/MT, 09 de fevereiro de 2023.

RAFAEL MACHADO Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2023

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT.

FORNECEDOR: GL OXIGENIO EIRELI

CNPJ: 12.520.836/0001-04

VIGÊNCIA: 12 meses, contados a partir de sua publicação.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL.

VALOR: R$ 6.200,00

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2023

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023 – REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT.

FORNECEDOR: OXIGENIO MODELO INDUSTRIA E COMERCIO DE
GASES LTDA

CNPJ: 27.479.311/0001-31

VIGÊNCIA: 12 meses, contados a partir de sua publicação.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL.

VALOR: R$ 38.345,00

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO PE 003/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, através
do seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados que
na licitação com modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023, destina-
do a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de oxigê-
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nio medicinal, teve como vencedoras as empresas: GL OXIGENIO EIRE-
LI, com valor total de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais), OXIGENIO
MODELO INDUSTRIA E COMERCIO DE GASES LTDA, com valor total
de R$ 38.345,00 (trinta e oito mil e trezentos e quarenta e cinco reais).

Campo Novo do Parecis-MT, 13 de fevereiro de 2023.

______________________________________

Leandro Nery Varaschin

Pregoeiro

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 109, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

NORMATIZA A ESCALA DE SOBREAVISO DA ESCUTA ESPECIALIZADA DE VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, REFERENTE AO MÊS DE
FEVEREIRO DE 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO:

o Memorando nº 073/2023 expedido pela Secretaria Municipal de Assistência Social;

a necessidade administrativa.

RESOLVE:

Art. 1º Normatizar a escala de sobreaviso para atendimentos da Escuta Especializada de Vítimas de Violência Doméstica no mês de fevereiro de 2023:

Eloisa Romig
Início
17h
Sexta

Término
21h
Sábado

Início
21h
Sábado

Término
21h
Domingo

Início
21h
Domingo

Término
07h
Segunda

03/02/2023 04/02/2023 04/02/2023 05/02/2023 05/02/2023 06/02/2023
Início
17h
Sexta

Término
21h
Sábado

Início
21h
Sábado

Término
07h
Domingo

Início
21h
Domingo

Término
21h
Segunda

17/02/2023 18/02/2023 18/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 20/02/2023
Início
21h
Segunda

Término
21h
Terça

Início
21h
Terça

Término
07h
Quarta

20/02/2023 21/02/2023 21/02/2023 22/02/2023

Poliana Santos Spicalski
Início
17h
Sexta

Término
21h
Sábado

Início
21h
Sábado

Término
21h
Domingo

Início
21h
Domingo

Término
07h
Segunda

10/02/2023 11/02/2023 11/02/2023 12/02/2023 12/02/2023 13/2/2023
Início
17h
Sexta

Término
21h
Sábado

Início
21h
Sábado

Término
21h
Domingo

Início
21h
Domingo

Término
07h
Segunda

24/02/2023 25/02/2023 25/02/2023 26/02/2023 26/02/2023 27/02/2023

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2023.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTAO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 110, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

NORMATIZA A ESCALA DE SOBREAVISO PARA ATENDIMENTO ASSISTENCIAL DA CASA LAR, REFERENTE AO MÊS DE FEVEREIRO DE 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO:

o Memorando nº 66/2023 expedido pela Secretaria Municipal de Assistência Social;

a necessidade administrativa.

RESOLVE:

Art. 1º Normatizar a escala de sobreaviso para atendimento assistencial da Casa Lar, no mês de fevereiro de 2023:
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Diego da Silva Barros – Assistente Social
Início 21h
Sexta Término 21h Sábado Início 21h Sábado Término 21h Domingo Início 21h Domingo Término 07h Segunda
03/02/2023 04/02/2023 04/02/2023 05/02/2023 05/02/2023 06/02/2023
Início 21h
Sexta Término 21h Sábado Início 21h Sábado Término 21h Domingo Início 21h Domingo Término 07h Segunda
24/02/2023 25/02/2023 25/02/2023 26/02/2023 26/02/2023 27/02/2023

Diéssica Coleraus Radecki de Azevedo – Psicóloga
Início 21h
Sexta

Término 21h
Sábado

Início 21h
Sábado

Término 21h
Domingo

Início 21h
Domingo

Término 07h
Segunda

10/02/2023 11/02/2023 11/02/2023 12/02/2023 12/02/2023 13/02/2023
Início 21h
Sexta

Término 21h
Sábado

Início 21h
Sábado

Término 21h
Domingo

Início 21h
Domingo

Término 21h
Segunda

17/02/2023 18/02/2023 18/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 20/02/2023
Início 21h
Segunda

Término 21h
Terça

Início 21h
Terça

Término 07h
Quarta

20/02/2023 21/02/2023 21/02/2023 22/02/2023

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2023.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTAO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 111, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

NORMATIZA A ESCALA DE SOBREAVISO DOS ASSISTENTES SOCIAIS, REFERENTE AO MÊS DE FEVEREIRO DE 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO:

o Memorando nº 68/2023 expedido pela Secretaria Municipal de Assistência Social;

a necessidade administrativa.

RESOLVE:

Art. 1º Normatizar a escala de sobreaviso para atendimentos dos Assistentes Sociais no mês de fevereiro de 2023:

Vania de Araujo Pompermayer
Início
17h
Sexta

Término
17h
Sábado

Início
17h
Sábado

Término
17h
Domingo

Início
17h
Domingo

Término
07h
Segunda

03/02/2023 04/02/2023 04/02/2023 05/02/2023 05/02/2023 06/02/2023

Mariane Costa Moreira
Início
17h
Sexta

Término
17h
Sábado

Início
17h
Sábado

Término
17h
Domingo

Início
17h
Domingo

Término
07h
Segunda

10/02/2023 11/02/2023 11/02/2023 12/02/2023 12/02/2023 13/02/2023

Ronan Marcelo Freitas
Início
17h
Sexta

Término
17h
Sábado

Início
17h
Sábado

Término
17h
Domingo

Início
17h
Domingo

Término
07h
Segunda

17/02/2023 18/02/2023 18/02/2023 19/02/2023 19/02/2023 20/02/2023
Início
07h
Segunda

Término
07h
Terça

Início
07h
Terça

Término
07h
Quarta

Início
17h
Sexta

Término
17h
Sábado

20/02/2023 21/02/2023 21/02/2023 22/02/2023 24/02/2023 25/02/2023
Início
17h
Sábado

Término
17h
Domingo

Início
17h
Domingo

Término
07h
Segunda

25/02/2023 26/02/2023 26/02/2023 27/02/2023

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 03 dias do mês de fevereiro de 2023.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal
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Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTAO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 112, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO À SERVIDORA MUNICIPAL JOANA D
ARC SOUZA DOS ANJOS.

A licença será concedida pelo período de 01 (um) mês, com início em 02/
02/2023 e término em 02/03/2023, referente ao período aquisitivo 10/03/
2011 a 09/03/2016.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 113, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

EXONERA, A PEDIDO, A SERVIDORA MARIA DE FATIMA PEREIRA
DO CARGO EM COMISSÃO DE COORDENADORA PEDAGÓGICA DA
EMEI HESTHA BEATA KETTENER HEIDEMANN.

Exonerar,a pedido,a partir de 01 de fevereiro de 2023, a servidora efetiva
Maria de Fatima Pereira, mat. 882, do cargo em comissão de Coordena-
dora Pedagógica da EMEI Hestha Beata Kettener Heidemann, vincula-
do a Secretaria Municipal de Educação.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 117, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

NOMEIA A SENHORA FERNANDA PEREIRA PARA O CARGO EFETI-
VO DE PROFESSOR DE LETRAS / INGLÊS – ÁREA URBANA

Nomear,a partir de 03 de fevereiro de 2023, a senhora Fernanda Pereira,
portadora do CPF sob nº 840.231.551-87 e do RG nº 1092099-4 SJ/MT,
para o cargo efetivo de Professor de Letras / Inglês – Área Urbana,vin-
culado ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Campo Novo do
Parecis.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 118, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

EXONERA A SERVIDORA DARMILA DOS SANTOS ARAÚJO DO CAR-
GO EM COMISSÃO DE ASSISTENTE DA DIVISÃO DE APOIO A CRIAN-
ÇA E AO ADOLESCENTE – EDUCADOR VINCULADO À SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

Exonerar a partir de 01 de fevereiro de 2023, a servidora Darmila dos
Santos Araujo, mat. n° 5647, do cargo em comissão de Assistente da Di-
visão de Apoio a Criança e ao Adolescente - Educador.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 119, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

NORMATIZA A ESCALA DE SOBREAVISO PARA ATENDIMENTO DA EQUIPE DE ESCUTA ESPECIALIZADA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
VITIMAS OU TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA REFERENTE AO MÊS DE FEVEREIRO DE 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO:

o Art. 84-C da Lei Municipal nº 1130/2006 de 11 de julho de 2006.

o Memorando nº 67/2023, expedido pela Secretaria Municipal de Assistência Social;

a necessidade administrativa.

RESOLVE:

Art. 1º Normatizar a escala de sobreaviso para os atendimentos da equipe de Escuta Especializada de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Teste-
munhas de Violência, referente ao mês de fevereiro de 2023:

VANIA DE ARAUJO POMPERMAYER – CPF: 537.473.301-00
Início 17h
Segunda

Término 07h
Terça

Início 17h
Terça

Término 07h
Quarta

Início 17h
Quarta

Término 07h
Quinta

06/02/2023 07/02/2023 07/02/2023 08/02/2023 08/02/2023 09/02/2023
Início 17h
Quinta

Término 07h
Sexta

Início 17h
Sexta

Término 07h
Sábado

Início 07h
Sábado

Término 07h
Domingo

09/02/2023 10/02/2023 10/02/2023 11/02/2023 11/02/2023 12/02/2023
Início 07h
Domingo

Término 07h
Segunda

12/02/2023 13/02/2023

CRISTIANO FURTADO SCARPAZZA – CPF: 026.071.851-30

Início 17h Segunda Término 07h Terça Início 17h Terça Término 07h Quarta Início 17h
Quarta Término 07h Quinta

13/02/2023 14/02/2023 14/02/2023 15/02/2023 15/02/2023 16/02/2023
Início 17h Quinta Término 07h Sexta Início 17h Sexta Término 07h Sábado Início 07h Sábado Término 07h Domingo
16/02/2023 17/02/2023 17/02/2023 18/02/2023 18/02/2023 19/02/2023
Início 07h
Domingo

Término 07h
Segunda

19/02/2023 20/02/2023

JAMILLE SILVA DE OLIVEIRA – CPF: 060.354.325-14
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Início 17h Segunda Término 07h Terça Início 07h Terça Término 13h Quarta Início 17h
Quarta Término 07h Quinta

20/02/2023 21/02/2023 21/02/2023 22/02/2023 22/02/2023 23/02/2023
Início 17h Quinta Término 07h Sexta Início 17h Sexta Término 07h Sábado Início 07h Sábado Término 07h Domingo
23/02/2023 24/02/2023 24/02/2023 25/02/2023 25/02/2023 26/02/2023
Início 07h
Domingo

Término 07h
Segunda

26/02/2023 27/02/2023

RONAN MARCELO FREITAS – CPF: 956.140.871-68

Início 07h Segunda Término 07h Terça Início 17h Terça Término 07h Quarta Início 17h
Quarta Término 07h Quinta

27/02/2023 28/02/2023 28/02/2023 01/03/2023 01/03/2023 02/03/2023
Início 17h Quinta Término 07h Sexta Início 17h Sexta Término 07h Sábado Início 07h Sábado Término 07h Domingo
02/03/2023 03/03/2023 03/03/2023 04/03/2023 04/03/2023 05/03/2023
Início 07h
Domingo

Término 07h
Segunda

05/03/2023 06/03/2023

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, ao 07 dias do mês de fevereiro de 2023.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTAO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 120, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

NOMEIA A SENHORA MARIA LUANA DA COSTA OLIVEIRA PARA O
CARGO EM COMISSÃO DE ASSISTENTE DA DIVISÃO DE APOIO A
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE – EDUCADOR VINCULADO À SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Nomear, a partir de 01 de fevereiro de 2023, a senhora Maria Luana da
Costa Oliveira, portadora do CPF sob nº 604.929.833-56, para o cargo
em comissão Assistente da Divisão de Apoio a Criança e ao Adoles-
cente – Educador, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Soci-
al.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 123, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

CONCEDE PRORROGAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA AO SERVIDOR ED-
SON GILSON SAIBERTT.

O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 09/02/2023
até 09/05/2023.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 124, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO À SERVIDORA MUNICIPAL WANESSA
MARQUES DOS SANTOS.

A licença será concedida pelo período de 02 (dois) meses, com início em
01/03/2023 e término em 01/05/2023, referente ao período aquisitivo 04/
05/2011 a 03/05/2016.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 125, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR MUNICIPAL UELINTON
GONÇALVES MACHADO.

A licença será concedida pelo período de 02 (dois) meses, com início em
06/02/2023 e término em 06/03/2023, referente ao período aquisitivo 17/
07/2013 a 16/07/2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE

ALMOXARIFADO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO Nº 012/2023

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 012/2023

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: DMC DISTRIBUIDORAS, COMERCIO
D MEDICAMENTOS EIRELI

CNPJ: 16.970.999/0001-31

Endereço: Victorio Luiz Zaffari, Três Vendas, Erechim-RS

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n°. 383/2022,
oriunda do Processo Licitatório n°.1889/2022 – Pregão Eletrônico n°. 98/
2022, respectivamente, cujo objeto é Registro de Preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos, na qual essa empresa figura co-
mo fornecedora registrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública;

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada pela se-
gunda vez, pela não entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s)
abaixo:

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUA-
ÇÃO

VALOR EM ABER-
TO

246/
2023 98/2022 Saúde/Farma-

cia 10/01/2023 1.120,00
155/
2023 98/2022 Saúde/PSF`s 11/01/2023 122,00
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247/
2023 98/2022 Saúde/PSF`s 11/01/2023 280,00

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com
todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena de
precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almoxarifa-
do@campoverde.mt.gov.br, desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-
tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

ALMOXARIFADO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO Nº 014/2023

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 014/2023

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: AGIL DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA

CNPJ: 20.590.555/0001-48

Endereço: Av. Prefeito Guiomar Lopes, São Miguel, Francisco Beltrão - MT

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n°. 384/2022,
oriunda do Processo Licitatório n°. 1889/2022 – Pregão Eletrônico n°. 98/
2022, respectivamente, cujo objeto é Registro de preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos, na qual essa empresa figura co-
mo fornecedora registrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública;

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, pela não
entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s) abaixo:

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUAÇÃO VALOR EM ABER-
TO

250/
2023 98/2022 Saúde/Farmá-

cia
10/01/2023 – par-
cial 2.695,90

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com
todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena de
precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almoxnotifi-
ca@campoverde.mt.gov.br , desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-
tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 10, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2023

A Divisão de Vigilância Sanitária do município de Campo Verde, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Com-
plementar nº 5, de 30 de dezembro de 2005, vem NOTIFICAR, pelo pre-
sente Edital, nos termos do mesmo diploma legal, que “Art. 86. Não se-
rá permitida na zona urbana de Campo Verde a criação ou conservação
de animais (bovinos, suínos, caprinos, equinos e aves para consumo e de
postura) que pela sua natureza, quantidade ou má localização, sejam cau-
sas de insalubridade e/ou incomodidade à população”. PORTANTO, FICA
A SR.ª ROSENIL DE OLIVEIRA, C.P.F.: 003.***.011-12, PROPRIETÁ-
RIA/POSSUIDORA PELO CADASTRO DE IMÓVEL NA PREFEITURA,
COD. 10083, DO ENDEREÇO: RUA PARDAL, Q07 L19, BAIRRO SÃO
MIGUEL, NESTA URBE, DEVIDAMENTE NOTIFICADA, PARA QUE NO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, TOME AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS
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A FIM DE RETIRAR OS ANIMAIS NÃO PERMITIDOS DO PERÍMETRO
URBANO, PELO FATO DE QUE A PRESENÇA DESTES PODEM
AGRAVAR O RISCO DE INCIDÊNCIA DE LEISHMANIOSE NA REGIÃO.
Passados 5 (cinco) dias corridos da publicação desta, o responsável pela
residência citada será considerado notificado e, o não cumprimento do dis-
posto enseja na responsabilização deste em Processo Administrativo pe-
la Coordenadoria de Vigilância Sanitária, sujeito a multa de 100 UPFCV
(R$316,00 – trezentos e dezesseis reais), com base no art. 219, da Lei
Complementar 5, de 30 de dezembro de 2005. A defesa ou impugnação
deve ser apresentada junto ao órgão autuador, pelo e-mail <vi-
sasmscv@gmail.com>, ou pessoalmente na Divisão de Vigilância Sanitá-
ria, localizada no endereço: Travessa do Comércio, 449, Bairro Jupiara,
Campo Verde – MT, CEP: 78840-000, Telefone: (66) 3419 6250 ou (66)
99679-4854.

Gabriel Santos Ferreira

Autoridade Sanitária Matr. 5922

SECRETARIA DE SAUDE
PORTARIA 092 - CONTRATO 008/2023

NOMEIA A SERVIDORA RENATA HELAYNE PEREIRA ALENCAR PA-
RA SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
DO TERMO DE ADESÃO N° 008/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS

SECRETARIA DE SAUDE
PORTARIA 029 - CONTRATO 009/2023

NOMEIA A SERVIDORA RENATA HELAYNE PEREIRA ALENCAR PA-
RA SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
DO TERMO DE ADESÃO N° 009/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

SECRETARIA DE SAUDE
PORTARIA 093- CONTRATO 007

NOMEIA A SERVIDORA RENATA HELAYNE PEREIRA ALENCAR PA-
RA SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
DO TERMO DE ADESÃO N° 007/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS
OFÍCIO Nº 051/2023 - ATO DELEGATÓRIO DE PODERES

Ofício Nº 051/2023-Gabinete do Prefeito

Campo Verde/MT, 03 de Fevereiro de 2023.

ATO DELEGATÓRIO DE PODERES

AO BANCO BRADESCO S.A.

AGÊNCIA CAMPO VERDE-MT.

PODERES PARA MOVIMENTAÇÃO DE CONTAS - Solicitamos o cadas-
tramento dos poderes abaixo relacionados, para movimentação das con-
tas do PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE-MT, CNPJ: 24.950.
495/0001-88, conforme abaixo discriminados.

Assinatura: Conforme Termo de Posse do Prefeito e Vice-prefeita n°
011/2021, eleitos para o mandato de 04 (quatro) anos, período de 2021 a
2024, em conformidade com a Lei Municipal n° 2457/2019.

Assinatura: Conforme Portaria n° 002/2021 de nomeação do Secretário
de Finanças, senhor RONAN FREIRE, em conformidade com a Lei Muni-
cipal n° 2457/2019 que dispõe da estrutura organizacional do Município de
Campo Verde e delega poderes de movimentação bancária dos recursos
financeiros da instituição.

Assinatura: Conforme Portaria n° 010/2021 de nomeação do Gerente de
Finanças, senhor CARLOS CHISTIANO TELLES DE OLIVEIRA, em con-
formidade com a Lei Municipal n° 2457/2019 que dispõe da estrutura orga-
nizacional do Município de Campo Verde e delega poderes de movimen-
tação bancária dos recursos financeiros da instituição.

Sendo duas assinaturas obrigatórias.

OUTORGADOS: Assinatura Obrigatória
(SIM / NÃO)

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, CPF: 631.
576.751-68 NÃO
RONAN FREIRE, CPF: 451.371.291-00 NÃO
CARLOS CHISTIANO TELLES DE OLIVEIRA,
CPF: 067.204.868-02 NÃO

AGÊNCIA: 1157

CONTAS: Todas as contas vinculadas ao CNPJ 24.950.495/0001-88 da
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE-MT.

LISTA DE PODERES:

§ EMITIR CHEQUES

§ ABRIR CONTAS DE DEPOSITO

§ AUTORIZAR COBRANCA

§ UTILIZAR O CREDITO ABERTO NA FORMA E CONDICOES

§ RECEBER, PASSAR RECIBO E DAR QUITACAO

§ SOLICITAR SALDOS, EXTRATOS E COMPROVANTES

§ REQUISITAR TALONARIOS DE CHEQUES

§ AUTORIZAR DEBITO EM CONTA RELATIVO A OPERACOES

§ RETIRAR CHEQUES DEVOLVIDOS

§ ENDOSSAR CHEQUE

§ REQUISITAR CARTAO ELETRONICO

§ MOVIMENTAR CONTA CORRENTE PJ COM CARTAO ELETRO

§ ASSINAR CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO

§ SUSTAR/CONTRA-ORDENAR CHEQUES

§ CANCELAR CHEQUES

§ BAIXAR CHEQUES

§ EFETUAR RESGATES/APLICACOES FINANCEIRAS

§ CADASTRAR, ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS

§ EFETUAR PAGAMENTOS VIA GEFIN/AASP

§ EFETUAR TRANSFERENCIAS VIA GEFIN/AASP

§ EFETUAR MOVIMENTACAO FINANCEIRA NO RPG

§ CONSULTAR CONTAS/APLIC.PROGRAMAS REPASSE RECUR

§ LIBERAR ARQ. DE PAGAMENTOS VIA GEFIN/AASP

§ SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS EXCETO INVESTIMENTOS

§ SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE INVESTIMENTOS

§ SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE OPERACOES DE CRED

§ EMITIR COMPROVANTES

§ EFETUAR TRANSF. P/ MESMA TITULARIDADE VIA GEFI

§ ENCERRAR CONTAS DE DEPOSITO

§ ASSINAR INSTRUMENTO DE CONVÊIO E CONTRATO DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS

Atenciosamente,

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

RONAN FREIRE
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Secretário Municipal de Finanças

CARLOS CHRISTIANO TELLES DE OLIVEIRA

Gerente de Finanças

SECRETARIA DE SAUDE
PORTARIA 095 - CONTRATO 012/2023

NOMEIA A SERVIDORA RENATA HELAYNE PEREIRA ALENCAR PA-
RA SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
DO TERMO DE ADESÃO N° 012/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

ALMOXARIFADO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO Nº 010/2023

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 010/2023

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: MARKA DISTRIBUIDORA DE MEDI-
CAMENTOS LTDA

CNPJ: 08.951.989/0001-20

Endereço: Rua Rui Barbosa, Jardim Imperador, Várzea Grande - MT

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n.º 399/2022,
oriunda do Processo Licitatório n.° 1889/2022– Pregão Eletrônico n.° 98/
2022 respectivamente, cujo objeto é Registro de preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos, na qual essa empresa figura co-
mo fornecedora registrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública.

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, pela não
entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s) abaixo e.

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUA-
ÇÃO

VALOR EM ABER-
TO

317/
2023 98/2022 Saúde/PSF´s 10/01/2023 1.747,80
959/
2023 98/2022 Saúde/Farmá-

cia 31/01/2023 120,00

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com

todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena de
precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almoxnotifi-
ca@campoverde.mt.gov.br , desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-
tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

ALMOXARIFADO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO Nº 011/2023

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 011/2023

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: HM CIRURGICA LTDA

CNPJ: 30.981.531/0001-73

Endereço: ACSO 90 Alameda 11, Plano Diretor Sul, Palmas - TO

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n.º 398/2022,
oriunda do Processo Licitatório n.° 1889/2022 – Pregão Eletrônico n.° 98/
2022 respectivamente, cujo objeto é Registro de preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos na qual essa empresa figura co-
mo fornecedora registrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública.

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, pela não
entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s) abaixo e.

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUA-
ÇÃO

VALOR EM ABER-
TO

315/
2023 98/2022 Saúde/Farmá-

cia 10/01/2023 12.307,90
316/
2023 98/2022 Saúde/PSF`s 11/01/2023 4.149,25

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
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ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com
todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena de
precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almoxnotifi-
ca@campoverde.mt.gov.br , desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-
tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE - SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Atendendo o que dispõe o Art. 36 da Lei Complementar nº 141, de 13 de
janeiro de 2012, com a finalidade de proporcionar a transparência neces-
sária do montante e fontes de recursos aplicados no período, bem co-
mo a oferta e produção de serviços de saúde prestados pelo Municí-
pio,a Secretaria de Municipal de Saúde de Campo Verde-MT torna público
que será realizada às 14:00 horas do dia 27 de fevereiro de 2023 a AU-
DIÊNCIA PÚBLICA da prestação de contas do TERCEIRO QUADRIMES-
TRE DE 2022 no Plenarinho da Câmara, convidando os interessados e a
população do Município.

Campo Verde -MT,13 de fevereiro de 2023.

Edna Queiróz da Silva

Secretária Municipal de Saúde

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 073/2023

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE-MT

FORNECEDOR: ROVISA PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI – ME, CNPJ nº
15.103.349/0001-26

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS COM CAMI-
NHÕES CAÇAMBA SERVIÇO DE AUTO SOCORRO COM REBOQUE
PARA VEÍCULOS DA LINHA LEVE E PESADA – PREGÃO Nº 010/2023

VIGÊNCIA: DE 09/02/2023 À 09/02/2024

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTO SO-
CORRO A FIM DE REALIZAR REBOQUE
DE VEÍCULOS DA LINHA LEVE E UTILITÁ-
RIOS, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO
DE CAMPO VERDE, COM DESLOCAMEN-
TO DE ATÉ 30KM, COMTEMPLANDO IDA
DE VOLTA.

657
UND

R$
376,25

R$
247.
196,25

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 247.196,25 (DUZENTOS E QUARENTA E
SETE MIL, CENTO E NOVENTA E SEIS REAIS E VINTE CINCO CENTA-
VOS).

LOTE 02

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

02

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTO SO-
CORRO A FIM DE REALIZAR REBOQUE
DE VEÍCULOS DA LINHA LEVE E UTILITÁ-
RIOS, DENTRO DO PERÍMETRO URBANO
DE CAMPO VERDE, COM DESLOCAMEN-
TO MAIOR DE 31KM, COMTEMPLANDO
IDA DE VOLTA.

12.
200
KM

R$
11,30

R$
137.
860,00

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 137.860,00 (CENTO E TRINTA E SETE
MIL, OITOCENTOS E SESSENTA REAIS).

LOTE 03

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

03

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTO SO-
CORRO A FIM DE REALIZAR REBOQUE
DE VEÍCULOS DA LINHA PESADA, TIPO
ÔNIBUS, MAQUINAS, TRATORES OU IM-
PLEMENTOS, DENTRO DO PERÍMETRO
URBANO DE CAMPO VERDE, COM DES-
LOCAMENTO DE ATÉ 30KM, COMTEM-
PLANDO IDA DE VOLTA.

533
UND

R$
563,20

R$
300.
185,60

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 300.185,60 (TREZENTOS MIL, CENTO E
OITENTA E CINCO REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

LOTE 04

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

04

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTO SO-
CORRO A FIM DE REALIZAR REBOQUE
DE VEÍCULOS DA LINHA PESADA, TIPO
ÔNIBUS, MAQUINAS, TRATORES OU IM-
PLEMENTOS, DENTRO DO PERÍMETRO
URBANO DE CAMPO VERDE, COM DES-
LOCAMENTO MAIOR QUE 31KM, COM-
TEMPLANDO IDA DE VOLTA.

14.
200
KM

R$
19,20

R$
272.
640,00

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 272.640,00 (DUZENTOS E SETENTA E
DOIS MIL, SEISCENTOS E QUARENTA REAIS).

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 957.881,85
(NOVECENTOS E CINQUENTA E SETE MIL, OITOCENTOS E OITENTA
E UM REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS).

A íntegra da ata de registro de preços encontra-se disponível no endereço
eletrônico:

https://www.gp.srv.br/transparencia_campoverde/ser...

*TORNA-SE SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA PU-
BLICADO NO DIA 10/02/2023, NO JORNAL OFICIAL DOS MUNÍCIPIOS
DO ESTADO DE MATO GROSSO, ANO XVIII, Nº 4.171, PG. 184).

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

512/2022

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
512/2022, CELEBRADA ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAM-
PO VERDE – MT E A EMPRESA ADRIANO DOS REIS LTDA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, inscrita no CNPJ sob
nº 24.950.495/0001-88, neste ato representada pelo Prefeito Municipal
ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade
nº 0906391-9 SESP/MT, CPF nº 631.576.751-68, brasileiro, casado, resi-
dente e domiciliado no município de Campo Verde - MT, neste ato denomi-
nado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, resolve CANCELAR a Ata
de Registro de Preços nº 512/2022 celebrada com a empresa ADRIANO
DOS REIS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº 26.766.947/0001-00, com
endereço à Av. Couto Magalhães (Lot. A Vermelha), nº 2955, Quadra 293,
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Lote 503, Sala 02 (Fundos) – Bairro Marajoara, CEP 78138-042, Várzea
Grande – MT.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA MOTIVAÇÃO

Considerando que foi adjudicado em favor da empresa ADRIANO DOS
REIS LTDA - EPP o lote 01 Pregão Eletrônico nº 170/2022, que originou
a Ata de Registro de Preços nº 512/2022, cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACES-
SÓRIOS DA LINHA MECÂNICA GENUÍNA E/OU ORIGINAIS DE PRI-
MEIRA LINHA, PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA
FROTA MUNICIPAL DE VEÍCULOS, com validade de 12 meses, iniciada
em 19/12/2022 e término em 19/12/2023.

Considerando que proponente solicitou o cancelamento da ata de registro
de preços nº 512/2022 justificando não ser possível dar continuidade ao
contrato por não conseguir cumprir com o prazo de entrega, o que já oca-
sionou transtornos para ambas as partes.

CLAUSULA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO E DA FUNDAMENTA-
ÇÃO LEGAL

Fica cancelada a Ata de Registro de Preços nº 512/2022, a contar da pu-
blicação deste Termo, com fundamento na cláusula 9 da Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Esta rescisão será publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios
do Estado de Mato Grosso - AMM/MT.

Campo Verde – MT, 13 de fevereiro de 2023.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

ADRIANO DOS REIS

Fornecedor

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2023

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO
VERDE-MT

FORNECEDOR: IZABELA SILVA PAULINO – ME, inscrita no CNPJ sob
nº 34.401.613/0001-52

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS COM CAMI-
NHÕES CAÇAMBA SERVIÇO DE AUTO SOCORRO COM REBOQUE
PARA VEÍCULOS DA LINHA LEVE E PESADA – PREGÃO Nº 010/2023

VIGÊNCIA: DE 09/02/2023 À 09/02/2024

LOTE 05

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

05

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAMI-
NHÃO TRUNCK CAÇAMBA BASCU-
LANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
12 M³PARA SERVIÇOS EM UM RAIO
DE ATUAÇÃO DE ATÉ 30 KM DO PE-
RÍMETRO URBANO DA CIDADE DE
CAMPO VERDE, ZONA URBANA.

1.140
DIÁRIAS

R$ 1.
396,75

R$ 1.
592.
295,00

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 1.592.295,00 (UM MILHÃO, QUINHENTOS
E NOVENTA E DOIS MIL, DUZENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS).

LOTE 06

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

06

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAMI-
NHÃO TRUNCK CAÇAMBA BASCULAN-
TE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 12
M³ PARA SERVIÇOS EM UM RAIO DE
ATUAÇÃO DE ATÉ 100 KM DA CIDADE
DE CAMPO VERDE, ZONA RURAL.

1.140
DIÁRIA

R$ 1.
602,59

R$ 1.
826.
952,60

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ R$ 1.826.952,60 (UM MILHÃO, OITOCEN-
TOS E VINTE SEIS MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E DOIS REAIS
E SESSENTA CENTAVOS).

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 3.419.247,60
(TRÊS MILHÕES, QUATROCENTOS E DEZENOVE MIL, DUZENTOS E
QUARENTA E SETE REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

A íntegra da ata de registro de preços encontra-se disponível no endereço
eletrônico:

https://www.gp.srv.br/transparencia_campoverde/ser...

*TORNA-SE SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA PU-
BLICADO NO DIA 10/02/2023, NO JORNAL OFICIAL DOS MUNÍCIPIOS
DO ESTADO DE MATO GROSSO, ANO XVIII, Nº 4.171, PG. 184).

ALMOXARIFADO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO Nº 013/2023

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 013/2023

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: AS3 HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 26.129.177/0001-86

Endereço: Av. Hermínio Perné Filho, Vila Maria Dilce,, Goiânia – GO

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n.º 396/2022,
oriunda do Processo Licitatório n.° 1889/2022 – Pregão Eletrônico n.° 98/
2022 respectivamente, cujo objeto é Registro de preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos, na qual essa empresa figura co-
mo fornecedora registrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública.

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, pela não
entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s) abaixo e.

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUA-
ÇÃO

VALOR EM ABER-
TO

17153/
2022 98/2022 Saúde/Farma-

cia 30/11/2022 1.647,84

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com
todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena de
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precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almoxnotifi-
ca@campoverde.mt.gov.br , desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-
tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 13 de Fevereiro de 2022.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
RESOLUÇÃO CMS/MT Nº 001 DE 2023

RESOLUÇÃO CMS/MT nº 001 de 2023

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno e Comissão Organizadora da VIII Conferência Municipal de Saúde de Campo Verde-MT.

EM REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA,

Ocorrida na data do dia TRINTA E UM DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS, O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO VERDE/
MT, no uso de suas atribuições legais e considerando:

I – Lei nº 8.080, de 19 se setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes;

II – Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde;

III – Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, que aprova as diretrizes para instituição, reformulação, reestruturação e funcionamento dos Conselhos
de Saúde;

IV – Lei nº 1044 de 02 de junho de 2005, que revoga a Lei nº 075/91 e cria o novo Conselho Municipal de Saúde, com sua Secretaria Geral, bem como
Ouvidoria Municipal de Saúde de Campo Verde/MT, e dá outras providências;

V- Portaria nº 3.332 de 28 de dezembro de 2006. Que aprova orientações gerais relativas aos instrumentos do sistema de planejamento do SUS;

VI- Portaria nº 575 de 29 de marco de 2012 institui e regulamenta o uso do sistema de apoio ao relatório anual de gestão (SARGSUS), no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

RESOLVE:

Art. 1º- APROVAR O REGIMENTO INTERNO E COMISSÃO ORGANIZADORA DA VIII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE POR UNANIMIDA-
DE CONFORME ATA 001/2023 DE 31/01/2023.

- Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno e Comissão Organizadora da VIII Conferência Municipal de Saúde de Campo Verde-MT.

Art. 2º- Esta resolução entra em vigor na data da sua assinatura.

Publica,

Cumpra-se.

___________________________________
Carlos Rodrigo Bernardes da Silva
Presidente do Conselho Municipal de
Saúde

______________________________________
Alexandre Lopes de Oliveira
Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
ERRATA – HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO Nº 010/2023

ERRATA – HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO Nº 010/2023

A Prefeitura Municipal de Campo Verde RETIFICA a publicação da ho-
mologação do Pregão nº 010/2023, publicada no Jornal Oficial Eletrônico
dos Municípios de MT (AMM/MT), no dia 10/02/2023, Ano XVIII, Nº 4.
171, pag. 183. ONDE SE LÊ: Homologação do Pregão 173/2022, LEIA-
SE: Homologação do Pregão nº 010/2023. ONDE SE LÊ: IZABELA SILVA
PAULINO – ME, CNPJ nº 34.401.613/0001-52, vencedora dos lotes 01,
02, 03 e 04; e ROVISA PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI – ME, CNPJ nº 15.
103.349/0001-26, vencedora dos lotes 05 e 06; LEIA-SE: IZABELA SILVA
PAULINO – ME, CNPJ nº 34.401.613/0001-52, vencedora dos lotes 05 e
06; e ROVISA PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI – ME, CNPJ nº 15.103.349/
0001-26, vencedora dos lotes 01, 02, 03 e 04. Permanecem inalterados
os demais dados da referida publicação. Campo Verde, 13 de fevereiro de
2023. Gislene J. Lopes – CPL.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

207/2022

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
207/2022, CELEBRADA ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAM-
PO VERDE – MT E A EMPRESA COTECONSTRO CONSTRUTORA DE
REDES ELÉTRICAS LTDA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, inscrita no CNPJ sob
nº 24.950.495/0001-88, neste ato representada pelo Prefeito Municipal
ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade
nº 0906391-9 SESP/MT, CPF nº 631.576.751-68, brasileiro, casado, re-
sidente e domiciliado no município de Campo Verde - MT, neste ato de-
nominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, resolve CANCELAR a
Ata de Registro de Preços nº 207/2022 celebrada com a empresa COTE-
CONSTRO CONSTRUTORA DE REDES ELÉTRICAS LTDA, inscrita no
CNPJ sob nº 00.870.733/0001-87, com endereço à Manoel José Arruda,
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1262 – Bairro Jardim Califórnia, CEP 78070-305, Cuiabá – MT, telefone
(65) 3025-4300, E-mail licitacao@coteletrica.com.br.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA MOTIVAÇÃO

Considerando que foi adjudicado em favor da empresa HOSPVIDA LTDA
os lotes 11, 33, 42, 57, 68, 72, 74, 79, 80, 93, 94 e 107 do Pregão Presen-
cial nº 054/2022, que originou a Ata de Registro de Preços nº 207/2022,
cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ELÉ-
TRICOS, com validade de 12 meses, iniciada em 27/05/2022 e término em
27/05/2023.

Considerando que a referida proponente solicitou o cancelamento da ata
de registro de preços nº 207/2022, justificando não ser possível dar conti-
nuidade ao contrato devido a necessidade de reestruturação da empresa
para cumprir com o Decreto Estadual nº 1.403/2022, Art. 756 a 759.

CLAUSULA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO E DA FUNDAMENTA-
ÇÃO LEGAL

Fica cancelada a Ata de Registro de Preços nº 207/2022, a contar da pu-
blicação deste Termo, com fundamento na cláusula 9 da Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Esta rescisão será publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios
do Estado de Mato Grosso - AMM/MT.

Campo Verde – MT, 13 de fevereiro de 2023.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

SETOR DE COMPRAS
CREDENCIAMENTO N° 005/2022 INEXIGIBILIDADE 025/2022

CREDENCIAMENTO N° 005/2022 INEXIGIBILIDADE 025/2022

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFISSI-
ONAIS, PESSOAS JURÍDICAS, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LOCAL EM JORNAL IMPRESSO, MÍDIA
DIGITAL, TELEVISÃO E RÁDIO FM PARA PUBLICAÇÃO DE CARÁTER
INFORMATIVO E DEMAIS ATOS OFICIAIS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CAMPO VERDE-MT.

A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o credenciamento
das empresas: RDNEWS NOTICIAS DE MATO GROSSO LTDA, CNPJ
Nº 34.630.477/0001-72, os serviços de DIVULGAÇÃO EM SITE NA MO-
DALIDADE SKY --BANNER ROTATIVO OU NOTAS INFORMATIVAS E
RELEASES OFICIAIS, PÁGINAS INICIAL (HOME). Sendo o Credencia-
mento 005/2022, processo de Inexigibilidade nº 025/2022. Campo Verde –
MT, 13 fevereiro de 2023. Hélida B. M. P. Hübner - Presidente da CPL

ALMOXARIFADO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO Nº 009/2023

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 009/2023

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: MED VITTA COMERCIO DE PRODU-
TOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 28.418.133/0001-00

Endereço: Rua das Laranjeiras, Parque Primavera, Aparecida de Goiânia
- GO

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n.º 381/2022,
oriunda do Processo Licitatório n.º 1889/2022 – Pregão Eletrônico n.º 98/
2022 respectivamente, cujo objeto é Registro de preços para futura e

eventual aquisição de medicamentos, na qual essa empresa figura co-
mo fornecedora registrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública.

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, pela não
entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s) abaixo e.

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUAÇÃO VALOR EM ABER-
TO

240/
2023 98/2022 Saúde/Farma-

cia
10/01/2023 – par-
cial 1.657,10

242/
2023 98/2022 Saúde/PSF`s 12/01/2023 1.511,95

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com
todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena de
precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almoxnotifi-
ca@campoverde.mt.gov.br , desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-
tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

ALMOXARIFADO
PROCESSO DE NOTIFICAÇÃO Nº 008/2023

NOTIFICAÇÃO POR INEXECUÇÃO DE ENTREGA Nº 008/2023

Prezado (a) Senhor (a)

Representante Legal da empresa: MEDILAR IMPORTAÇAO E DISTRI-
BUIÇAO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES S/A
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CNPJ: 07.752.236/0001-23

Endereço: Rua Noberto Otto Wild, Imigrante, Vera Cruz - GO

O Município de Campo Verde/MT, no uso de suas atribuições legais,

Considerando os termos da Ata de Registro de Preços n°. 380/2022,
oriunda do Processo Licitatório n°. 1889/2022 – Pregão Eletrônico n°. 98/
2022, respectivamente, cujo objeto é Registro de Preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos, na qual essa empresa figura co-
mo fornecedora registrada;

Considerando que o prazo de entrega estabelecido na cláusula do capi-
tulo “Das Obrigações do Fornecedor” da referida Ata de Registro de Pre-
ços, não fora cumprido, conforme consta das solicitações realizadas pelas
NADS relacionadas no quadro abaixo.

Considerando que o descumprimento do prazo estipulado tem provocado
graves transtornos à Administração Pública;

Vem por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, pela não
entrega do(s) item(ns) constante(s) na(s) NAD(s) abaixo:

NAD PREGAO SECRETARIA ENVIO - SITUAÇÃO VALOR EM ABER-
TO

236/
2023 98/2022 Saúde/farmá-

cia
12/01/2023 – parci-
al 1.004,00

A NOTIFICADA, tem o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento desta notificação, para:

1. Caso queira, entregar os itens e exercer o contraditório e a ampla
defesa através da apresentação de defesa pelo descumprimento do
prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura, da aplicação ou não
da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Registro de
Preços, que dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/ser-
viço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cen-
to), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”; 2. Ainda que não
entregue os itens, caso queira, exercer o direito ao contraditório e
a ampla defesa, através da apresentação de defesa pelo descumpri-
mento do prazo de entrega, para análise por esta Prefeitura da aplicação
ou não da clausula do capitulo “Das Penalidades” da referida Ata de Re-
gistro de Preços dispõe que “o atraso injustificado na entrega do material/
serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por
cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93”. Frise-se que
eventual defesa/manifestação da NOTIFICADA deverá ser instruída com
todas as razões, documentos e provas de seu interesse, tudo sob pena de
precluso, a serem protocolados nesta Prefeitura ou via e-mail: almoxarifa-
do@campoverde.mt.gov.br , desde que assinada digitalmente.

Decorrido o prazo assinalado, sem a entrega dos itens, e sem qualquer
manifestação da empresa, fica a NOTIFICADA desde já ciente de que será
realizada a abertura de processo administrativo para que, além da even-

tual aplicação da multa por descumprimento da entrega, seja analisada a
aplicação das demais penalidades previstas na ata, no edital e na legis-
lação; trazendo, inclusive, consequências de ordem civil, administrativa e
fiscal e o imediato cancelamento da Ata ou Contrato da NOTIFICADA fir-
mado com esta Administração Pública.

Informamos que esta notificação será publicada no Diário Oficial dos Muni-
cípios, através da mesma o Município considera a empresa NOTIFICADA
a partir desta data.

Campo Verde – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

HELIDA B. M. P. HUBNER

Gerente de Compras

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
ERRATA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 042/2023

A Prefeitura Municipal de Campo Verde RETIFICA a publicação do extrato
da ata de registro de preços nº 042/2023, publicada no dia de 27/01/2023,
no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso
(AMM/MT), Ano XVIII, Nº 4.161, pág. 207 210:

ONDE SE LÊ:

35

CINTO ELETRICISTA CONFECCIONADO EM
FITA DE POLIÉSTER; 02 MEIA-ARGOLAS PA-
RA POSICIONAMENTO, NA CINTURA; 01
MEIA-ARGOLA COM PONTO DE CONEXÃO
DORSAL; 07 FIVELAS DUPLAS PARA AJUSTE
NAS PERNAS, CINTURA E OMBRO; LAÇOS
FRONTAIS PARA ANCORAGEM; AJUSTE PEI-
TORAL; ALMOFADA DE 130 MM PARA PRO-
TEÇÃO LOMBAR; ALMOFADA DE 50 MM PA-
RA PROTEÇÃO DAS PERNAS. TAMANHOS: P-
M-G-GG-EXG.EXGG. (SUGESTÃO DE MARCA:
ONYX PRO 3M™, FACINTOS, CARBOGRAFI-
TE)
MARCA: CARBOGRAFITE

12
UND

R$
537,76

R$ 6.
417,120

LEIA-SE:

35

CINTO ELETRICISTA CONFECCIONADO EM
FITA DE POLIÉSTER; 02 MEIA-ARGOLAS PA-
RA POSICIONAMENTO, NA CINTURA; 01
MEIA-ARGOLA COM PONTO DE CONEXÃO
DORSAL; 07 FIVELAS DUPLAS PARA AJUSTE
NAS PERNAS, CINTURA E OMBRO; LAÇOS
FRONTAIS PARA ANCORAGEM; AJUSTE PEI-
TORAL; ALMOFADA DE 130 MM PARA PRO-
TEÇÃO LOMBAR; ALMOFADA DE 50 MM PA-
RA PROTEÇÃO DAS PERNAS. TAMANHOS: P-
M-G-GG-EXG.EXGG. (SUGESTÃO DE MARCA:
ONYX PRO 3M™, FACINTOS, CARBOGRAFI-
TE)
MARCA: CARBOGRAFITE

12
UND

R$
534,76

R$ 6.
417,120

Permanecem inalterados os demais dados da referida publicação.

Campo Verde, 13 de fevereiro de 2023.

Gislene J. Lopes – CPL.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
ERRATA – EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 069/2023

A Prefeitura Municipal de Campo Verde RETIFICA a publicação do extrato da ata de registro de preços nº 069/2023, publicada no dia de 07/02/2023, no
Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso (AMM/MT), Ano XVIII, Nº 4.159, pág. 308 e 309:

ONDE SE LÊ:

31 00018685 50667 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO – CONCENTRACAO/ DOSAGEM 500 MG + 125 MG RESPEC-
TIVAMENTE, FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL.

2.
400
UND

PRATI R$
6,450

R$ 15.
480,000

LEIA-SE:

31 00018685 50667 AMOXICILINA – CONCENTRACAO/ DOSAGEM 250 MG/5ML, FORMA FARMACEUTICA PO PARA SUSPEN-
SAO ORAL, FORMA DE APRESENTACAO FRASCO 60ML, VIA DE ADMINISTRACAO ORAL

2.400
UND PRATI R$

6,450
R$ 15.
480,000

Permanecem inalterados os demais dados da referida publicação.
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Campo Verde, 13 de fevereiro de 2023.

Gislene J. Lopes – CPL.

SECRETARIA DE SAUDE
PORTARIQA 127- CONTRATO 023/2023

NOMEIA A SERVIDORA JAQUELINE DE SILVA CAMPOS PARA SER
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DO TER-
MO DE ADESÃO N° 023/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, E DÁ OU-
TRAS PROVIDENCIAS.

SECRETARIA DE SAUDE
PORTARIA 094 - CONTRATO 011/2023

NOMEIA A SERVIDORA RENATA HELAYNE PEREIRA ALENCAR PA-
RA SER RESPONSÁVEL PELO CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
DO TERMO DE ADESÃO N° 011/2023, DESTA MUNICIPALIDADE, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

TERMO DE ADESÃO N. 042/2022

O MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT, pessoa jurídica de direito públi-
co, com sede à Praça dos Três Poderes, n° 03, CEP 78840-000, Campo
Verde, MT, inscrito no CNPJ no 24.950.495/0002-69, neste ato represen-
tado pelo Senhor Prefeito Municipal, ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, portador do RG nº. 906.391-9 SSP/MT e CPF nº. 631.
576.751-68, residente e domiciliado na cidade de Campo Verde-MT; e G.
C. BERNARDI DA SILVA – ENGENHARIA E PERICIA, empresário indi-
vidual, inscrito no CNPJ sob o nº 41.083.335/0001-06, com sede na Rua
Pernambuco, nº 1.072, Apartamento 101, Centro, CEP 78840-000, cidade
de Campo Verde-MT; neste ato por seu titular, o Sr. Gean Carlos Bernar-
di da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de Iden-
tidade n.º 124847877 e do CPF n.º 098.318.049-02, inscrita no CREA-PR
192517/D, residente e domiciliada na Rua Goiás, nº 1026, Bairro Alvorada,
CEP.: 85.601-070, Francisco Beltrão/PR; assinam o presente termo de
rescisão amigável do Termo de Adesão nº 026/2021 – cujo objeto é o
Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços de Avalia-
ção Mercadológica de Imóveis Urbanos e Rurais do Município de Campo
Verde para fins de ITBI, Aluguel, Incorporação de bens no patrimônio mu-
nicipal, Permutas, Dação em Pagamento, desapropriações, leilões, aqui-
sição de imóveis e outros de interesse da Prefeitura Municipal de Campo
Verde, da seguinte forma:

Considerando que o termo de adesão n. 042/2022 tem vigência até 12/09/
2023,

Considerando que o ofício n. 014/2023/SMFin informa que a empresa so-
licitou seu descredenciamento nos serviços contratados;

CLÁUSULA 1ª – Pelo presente instrumento fica rescindido o termo de
adesão n.º 042/2022, a contar desta data.

CLÁUSULA 2ª – A rescisão tem por fundamento o art. 79, inciso II, da Lei
Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA 3ª – Verificada a conveniência para o Município e a inexistên-
cia de prejuízo à empresa contratada, a rescisão opera-se de forma ami-
gável.

CLÁUSULA 4ª – As partes exoneram-se de qualquer reclamação futura
decorrente da presente rescisão contratual.

CLÁUSULA 5ª – O foro eleito é o da Comarca de Campo Verde para diri-
mir quaisquer questões oriundas do termo de adesão e descredenciamen-
to.

E, por estarem plenamente ajustados, assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas e Assesso-
ria Jurídica do Município.

Campo Verde-MT, 12 de janeiro de 2023.

ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

G. C. BERNARDI DA SILVA – ENGENHARIA E
PERICIA

GEAN CARLOS BERNARDI DA
SILVA
AVALIADOR – CREA-PR
192517-D

Testemunhas:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO

DECRETO Nº 20, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

CONSTITUI COMISSÃO PRÓ INVENTÁRIO DA OFERTA TURÍSTICA E
PLANO MUNICIPAL DE TURISMO DE CAMPOS DE JÙLIO-MT.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Campos de
Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais previstas
no artigo 148, inciso I, alínea c da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os representantes da Sociedade Campo-juliense, abaixo
nominados para constituir a Comissão Pró Inventário da Oferta Turística e
Plano Municipal de Turismo do Município de Campos de Júlio – MT, fican-
do assim composta:

1) ABDO EL KADRI – CPF 465 021 731 – 87 Indicação: Secretaria Muni-
cipal de Educação;

2) ALINE TAISSA SILVA MORAES - CPF 025 213 111 – 89

Indicação: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente;

3) AMILTON DIAS PEREIRA - CPF 614 269 891 - 72

Representante de ponto com potencial turístico;

4) CELITO MENEGAT - CPF 014 588 849 – 53

Proprietário de ponto com potencial turístico;

5) CLAUDOMIRO MENDES DA SILVA – CPF 989 855 821 - 00

Presidente do Conselho de Pastores;

6) DARCI RODRIGO TEIXEIRA – CPF 904 562 892 – 91

Indicação: Secretaria Municipal de Finanças;

7) DELOIR JOSÉ DE MORAES – CPF 840 564 289 – 72

Secretário Municipal de Administração;

8) ELIZABETH DA SILVA CARDOSO – CPF 002 692 211 – 82

Secretária Municipal de Comunicação;

9) ENOQUE ALENCAR DA SILVA – CPF 389 985 642 – 20

Indicação: Câmara Municipal de Vereadores;

10) EVELIN ZANCO MACHADO - CPF 802 343 802 – 68

Representante do ramo de hotelaria;

11) FERNANDO MARTINS DA SILVA - CPF. 005 885 011 – 23 Indicação:
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos;

12) GILSOMAR DE VARGAS VIEIRA – CPF 008 715 370 – 01
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Indicação: Departamento de Turismo;

13) JACKELINE SILVA DE CARVALHO - CPF 002 141 142 – 52

Presidente do Conselho Municipal de Turismo;

14) KETYLIM MARCELA DIAS SILVA – CPF 050.831.821-14

Indicação: ACICA – Campos de Júlio - MT;

15) MARINES BRITZKE - CPF 837 485 121 – 04

Representante de ponto com potencial turístico;

16) MARINES FINATO - CPF 632 477 981 – 53

Representante do ramo de hotelaria;

17) MILTON BORGES PEIXOTO – CPF 313 182 150 – 72

Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Turismo;

18) NEUZA GOUVÊA MOLEIRO – CPF 751 811 268 – 04

Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural;

19) RONAIR RAMOS DA SILVA - CPF 874 833 001 – 91

Indicação: Departamento de Esportes;

20) STEFANY KATRINE MIRANDA FERNANDES – CPF 046 720 611 –
24

Indicação: CTG Nova Querência.

Art. 2º Compete à Comissão Pró Inventário da Oferta Turística e Plano
Municipal de Turismo do Município de Campos de Júlio - MT,

I - Considerar a importância do turismo, uma vez que a chegada de turis-
tas impulsiona a economia local, devido ao consumo de produtos e servi-
ços;

II - Auxiliar na elaboração de planos de ação, para viabilizar o levanta-
mento de dados para realizar o Inventário da Oferta Turística e Plano Mu-
nicipal de Turismo;

III - Fomentar parcerias entre a Administração Pública Municipal e o setor
privado, com foco no bem-estar social e no desenvolvimento econômico
sustentável;

Art. 3º A participação nesta Comissão, não ensejará remuneração de
qualquer espécie e será considerada serviço público relevante.

Art. 4º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Campos de Júlio, 13 de Fevereiro 2023.

Irineu Marcos Parmeggiani

Prefeito de Campos de Júlio – MT.

TERMO DE NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE ENTREGA
DE OBJETO

N CARRER EIRELI-ME

Rua Desem. Simao Aurelino de Arruda Filho

Várzea Grande / MT

CNPJ: 33.105.231/0001-19

Contato: (65) 3027-5000

Assunto: Notificação/advertência

Referência: A não entrega de objeto em desconformidade com a ata
de registro de preços e a autorização de fornecimento.

Prezado Senhor,

Tendo em vista que, até a presente data os materiais faltantes, constantes
na Autorização de Fornecimentoabaixo:

AF nº 21/2023 – Pregão Eletrônico nº 14/2022

AF nº 4764/2022 – Pregão Eletrônico nº 14/2022

Não foram entregues no prazo estabelecido. Sendo assim, NOTIFICA-
MOS PELA NÃO ENTREGA DOS ITENS.

Desta forma, em face do descumprimento do prazo de entrega estabeleci-
do, fica aplicada, desde já, com fulcro no art. 87, inciso I, da Lei Federal n°
8.666/93, a pena de advertência.

Para evitarmos futuros transtornos, vale salientar que o Município não re-
ceberá Autorização de Fornecimento FRACIONADA. Havendo possibili-
dade de devolução da mercadoria.

Alertamos que a não apresentação de justificativa plausível dentro do pra-
zo de 05 (cinco) dias úteis ou a não entrega do objeto no prazo e nas con-
dições da proposta dará à contratante o direito à imposição das penalida-
des cabíveis, tudo com fulcro no art. 87 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/
93 C/C Cláusula décima primeira – Das penalidades e das Multas da
Ata de Registro de Preços do referido pregão.

Campos de Júlio - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Elaine T. Moura

Fiscal de Contratos

Prefeitura de Campos de Júlio - MT

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO N° 292/2022.

ESPÉCIE: Prestação de serviços Serviços de conservação

OBJETO: Rescinde o Contrato Administrativo de nº 292/2022, de forma
amigavel, apartir de 25.01.2023

ASSINAM: IRINEU MARCOS PARMEGGIANI – Prefeito / RESCINDENTE
e

FABIO MORAES ALEXANDRE CNPJ 48.018.968/0001-71/ RESCINDIDO

Fernando Martins da Silva / Fiscal de Contratos.

EXTRATO DO CONTRATO N° 24/2023.

EXTRATO DO CONTRATO N° 24/2023.

ESPÉCIE: Serviços.

OBJETO: Serviços temporário profissional tipo Serviço de Motorista em
Transporte de passageiro Escolar.

VIGÊNCIA: 06/01/2023 a 05/01/2024.

VINCULAÇÃO: Inexigibilidade nº 06/2022 Edital de Credenciamento nº 03/
2022 e Processo de Compra n° 32/2022.

Atendendo as condições prevista na Lei Federal nº14.133/2021

ASSINAM: IRINEU MARCOS PARMEGGIANI – PREFEITO e T.T.S.
TRANSPORTES E SERVIÇOS, CNPJ/MF sob o nº 49.368.138/0001-37,
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
AVISO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte-MT, por meio da COMISSÃO PREGOEIRA - CP, torna público para conhecimento de todos os interes-
sados que ADERIU, como CARONA, à Ata de Registro de Preços nº 013/2022, referente a Pregão Eletrônico 013/2022, realizado pelo CONSÓRCIO
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PÚBLICO DO EXTREMO SUL - COPES, nos termos 15 da Lei Federal nº 8.666 de 1993 e regulamentações constantes dos Decretos 7.892/2013 e 8.
250/2014, conforme especificações abaixo:

Pregão Eletrônico nº 013/2022 – CONSÓRCIO PÚBLICO DO EXTREMO SUL - COPES;

Ata de Registro de Preços nº 013/2022;

Vigência da Ata: 12 Meses;

Órgão Gerenciador: CONSÓRCIO PÚBLICO DO EXTREMO SUL - COPES;

Empresa Beneficiária: SUBLYME DISTRIBUIDORA DE MÓVEIS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 22.579.608/0001-55;

Especificação do objeto registrado: Registro de Preços para Futura e Eventual aquisição de Mobiliário Escolar;

Quantidade Aderida: Conforme registrado e disposto abaixo;

Quantidade de adesão:

Empresa: CONSÓRCIO PÚBLICO DO EXTREMO SUL - COPES, inscrita no CNPJ sob o nº 22.579.608/0001-55:

Item Quant. Unidade de Medida Especificação do Item Valor Unitário Valor Total
1 170 UND CONJUNTO ESCOLAR – TAMANHO ADULTO R$ 849,75 R$ 144.457,50
4 10 UND CONJUNTO EDUCACIONAL 4 LUGARES R$ 1.610,88 R$ 16.108,80
TOTAL R$ 160.566,30

Canabrava do Norte-MT, 13 de Fevereiro de 2023

Iranizo Matos Rodrigues

Pregoeiro.

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 001/2023

Texto:

Processo: 00008350/2023

Ata de Registro de Preços n.º 001/2023

Assinada em 13/02/2023

Órgão responsável pelo registro: Prefeitura Municipal de Canabrava do
Norte / CNPJ: 37.465.200/0001-20

Fornecedor: FENIX DO BRASIL SPORTS LTDA

CNPJ: 41.227.145/0001-07

Objeto: O objeto da presente Ata é o Registro de Preços para possível e
eventual aquisição de materiais esportivos, para atender a demanda do
Departamento de Esporte e Lazer da Secretaria Municipal de Educação,
junto ao Município de Canabrava do Norte-MT

Valor total estimado: R$ 39.695,50 (Trinta e nove mil, seiscentos e noventa
e cinco reais e cinquenta centavos);

Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir de 13 de Fevereiro de 2023.

Modalidade: Pregão Eletrônico

Nº do Certame: 001/2023

Data da Publicação no DOC: 14/02/2023

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N. 143, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

PORTARIA N. 143, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

‘‘CONVERTE 10 (DEZ) DIAS DE FÉRIAS DE SERVIDORA PUBLICA EM
ABONO PECÚNIÁRIO, QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.”

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
são conferidas.

A Lei Orgânica Municipal veda a conversão de férias em dinheiro, salvo,
os casos previstos na legislação federal. Vejamos:

“Art. 110º. É vedada a conversão de férias ou licenças em dinheiro, res-
salvados os casos previstos na legislação federal”.

CONSIDERANDO que o § 3º, do artigo 57º, da Lei Municipal n. 672/2016,
de 30 de maio de 2016, que “dispõe Sobre a estruturação do Plano de Car-
reiras Geral da Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte, e dá Outras
Providencias”, autoriza converter 10 (dez) dias de férias em abono pecu-
niário, no interesse da administração;

Art. 57º. O servidor gozará 30 (trinta) dias consecutivo de férias por ano,
de acordo com a escala organizada pelo chefe da repartição, com exce-
ção aos servidores que possuem garantia em Lei Federal especifica que
regulamenta a profissão em âmbito nacional.

[...]

§3º. O servidor, no interesse da administração, poderá converter 15 (quin-
ze) dias de férias em abono pecuniário, salvo no caso de aposentadoria,
que serão convertidos os períodos não gozados.

[…] .

CONSIDERANDO o despacho, de minha autoria, expedido no dia 13 de
fevereiro de 2023, que esboça a seguinte determinação:

“Teoricamente, nenhuma lei municipal poderia contrapor a determinação
contida na Lei Orgânica Municipal, que seria, em tese, a Lei Maior de nos-
so município”.

“Todavia, como se trata de caso excepcional, de notório interesse publico,
em decorrência da necessidade do preenchimento do Demonstrativo Sin-
tético da Execução Físico Financeiro referente o exercício de 2021 e al-
guns ajustes para início das inscrições das Unidades Habitacionais do Pro-
grama Ser Família Habitação conforme justificado no memorando n. 019/
2023 – SMASH, pela Secretária Municipal de Assistência Social e Habi-
tação, Sra. Sara Silva Trindade de Medeiros, com base na previsão legal
entabulada no Art. 57º, §3º, da Lei Municipal n. 672/2016, de forma ex-
cepcional, DEVERÁ SER CONVERTIDO OS 10 (DEZ) DIAS, EM PECÚ-
NIA, devendo esta Gerencia de Recursos Humanos, se atentar para
a vedação, do ora solicitado, com base no Art. 110º, da Lei Orgânica
Municipal”.

CONSIDERANDO na esfera municipal, não existe uma Constituição, mas
sim uma lei orgânica, que tem a “aparência” de uma Constituição para o
município, já que é a norma própria de maior importância política, mas
formalmente considerada simplesmente uma lei.
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R E S O L V E:

Art. 1º. Converter 10 (dez) dias das férias concedidas por meio da portaria
n.036, de 16 de janeiro de 2023, em pecúnia o Sra. VANESSA LUCAS
PEREIRA SANTOS, matrícula funcional n. 1840, ocupante do cargo de
Assistente Social, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social e
Habitação, do período compreendido de 06/02/2023 a 15/02/2023 a serem
pagos na folha de pagamento do mês de fevereiro de 2023, em conformi-
dade com o que dispõe o § 3º, do artigo 57º, da Lei Municipal n. 672/2016,
30 de maio de 2016, que “dispõe Sobre a estruturação do Plano de Car-
reiras Geral da Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte, e dá Outras
Providencias”.

Art. 2º.Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Canabrava do Norte-MT, 13 de fevereiro de 2023.

______________________________________

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2023

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviços contí-
nuos de coleta, transporte e destinação final dos resíduos
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) dos grupos “A”,
“B” e “E” gerados pelo município de Canabrava do Norte,
Estado de Mato Grosso, pelo período de 12 meses.

Favorecido: WM Resíduos Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 22.096.126/
0001-44;

Prazo de
Execução: 12 (doze) meses;
Valor Glo-
bal: R$17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais);
Fundamento
Legal: Art. 24, inciso II da Lei n°. 8.666/93.

Justificativa: Anexa nos autos do processo de Dispensa de Licitação nº.
006/2023.

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a justificativa apre-
sentada pelo responsável por processos de licitações e Parecer Jurídico
constante do Processo de Dispensa nº. 006/2023, nos termos do Art. 26
da Lei n°. 8.666/93 e suas atualizações.

Canabrava do Norte-MT, em 13 de Fevereiro de 2023.

João Cleiton Araújo de Medeiros

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

DESERTA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2023

Primeira Prorrogação

O Município de Canabrava do Norte – MT, torna público para ciência dos
interessados, que tendo em vista o não comparecimento de interessados
o Processo Licitatório nº 00000147/2023 – Pregão Eletrônico nº 007/2023
com julgamento ocorrido no dia 13/02/2023 às 08h30min, fica declarado
DESERTO. Sendo assim, será realizado novo procedimento licitatório des-
tinado ao Registro de Preços para possível e eventual aquisição de ma-
teriais e insumos hidropônicos e de viveiro para atender a demanda da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura do município de Ca-
nabrava do Norte - MT. Data: 02/03/2023 - Horário: 08h30min. Platafor-
ma: Licitanet. O Edital contendo as instruções estará à disposição no site
do Município www.canabravadonorte.mt.gov.br ou poderá ser retirado di-
retamente no Setor de Licitações, no horário das 07h30min às 17h30min
na Avenida Áurea Tavares de Amorim, 636, Vila São João, Canabrava do
Norte-MT ou através da plataforma: licitanet ou ainda. Informações: Tel.:
(66) 3577-1226.

Canabrava do Norte/MT, 13 de Fevereiro de 2023

Iranizo Matos Rodrigues

Pregoeiro

Portaria nº 027/2023

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 002/2023

Texto:

Processo: 00008350/2023

Ata de Registro de Preços n.º 002/2023

Assinada em 13/02/2023

Órgão responsável pelo registro: Prefeitura Municipal de Canabrava do
Norte / CNPJ: 37.465.200/0001-20

Fornecedor: MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS
LTDA

CNPJ: 47.484.691/0001-00

Objeto: O objeto da presente Ata é o Registro de Preços para possível e
eventual aquisição de materiais esportivos, para atender a demanda do
Departamento de Esporte e Lazer da Secretaria Municipal de Educação,
junto ao Município de Canabrava do Norte-MT

Valor total estimado: R$ 12.885,87 ( Doze mil oitocentos e oitenta e cinco
reais e oitenta e sete centavos);

Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir de 13 de Fevereiro de 2023.

Modalidade: Pregão Eletrônico

Nº do Certame: 001/2023

Data da Publicação no DOC: 14/02/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2023

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2023

‘’ EXCLUSIVA E REGIONALIZADA PARA ME – EPP “

DECRETO MUNICIPAL Nº 2.796/2017

A Prefeitura Municipal de Canarana torna público que intenciona em rea-
lizar a aquisição de diversos suprimentos de informática outros para
atender as necessidades das Secretarias Municipais, conforme termo
de referência, mediante dispensa de licitação com fulcro no art. 75, inciso
II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 corrigida pelo Decre-
to Federal 11.317/2022 e regulamentada pelo Decreto Municipal nº 3377/
2023 bem como, Decreto Municipal 2.796/2017. A sessão pública será
realizada, via internet, mediante condições de segurança, criptografia e
autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por
servidores integrantes do quadro da Secretaria Municipal de Administra-
ção e Serviços Gerais, denominados (as) Agente de Contratação e equi-
pe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou
transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET - licitações
on-line – www.licitanet.com.br.

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-
se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico:
www.licitanet.com.br e no pnpc.gov.br (https://pncp.gov.br/app/edi-
tais?q=&&status=receben...)..

DA SESSÃO PUBLICA:

è Recebimento das propostas: A partir da publicação;

è Do encerramento do recebimento das propostas: 16/02/2023 às
08:00 horas (DF);
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è Início da sessão de disputa de preços: 16/02/2023 às 08:00 horas
(DF);

è Fim da sessão de disputa de preços: 16/02/2023 às 14:00 horas (DF).

è Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br

Canarana – MT, 13 de fevereiro de 2023.

SANDRA MARIA DOS SANTOS

Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023

A Prefeitura Municipal de Canarana-MT, através de seu Pregoeiro Oficial,
torna público a Registro de preços para futura e eventual locação de
01 (um) caminhão equipado com comboio lubrificante (melosa) para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Estradas
e Rodagens, de acordo com as especificações do edital e anexos, na
modalidade Pregão Presencial no dia 01/03/2023 às 13h30min (Horário
Cuiabá) na sala de licitações. Este pregão será regido pela Lei Federal
10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93, suas altera-
ções e demais disposições aplicáveis.Os interessados poderão solicitar e
retirar o edital completona Prefeitura Municipal de Canarana/MT - podendo
ser retirado pessoalmente, por telefone (66) – 3478.1200, no horário das
12h00min às 18h00min, através do e-mail licitacoes.canarana@gmail.
comou no endereço eletrônicowww.canarana.mt.gov.br.

Canarana-MT, 13 de fevereiro de 2023.

DAVID ANDERSON MARIANO DA SILVA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 039/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL E CLASSE AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 560/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível a servidora abaixo
relacionada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal
de Educação.

Servidora Nível /Classe Anterior Nível/Classe Atual
ANDREIA MACEDO DA ROCHA B – I C – II

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 055/2023

SÚMULA: “SUSPENDE LICENÇA PRÊMIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO o interesse da administração pública municipal de Car-
linda/MT continuar o atendimento de serviços e atividades na Secretaria
Municipal de Educação para uma administração com eficiência, conforme
preceitua o art. 37, caput, da CF/88.

CONSIDERANDO que ficam preservados os direitos do servidor à Licença
Prêmio nos termos o art. 122 e seguintes da Lei Municipal nº 892/2015.

CONSIDERANDO, Oficio nº 09/2023 / APAE.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica SUSPENSA a LICENÇA PRÊMIO do servidor SEBASTIÃO
PEREIRA NETO concedida por meio da Portaria nº 002/2023, com seu re-
torno ao Cargo de Assistente Administrativo, lotado na Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social.

Artigo 2º - A licença será suspensa apartir do dia 06 de fevereiro de 2023,
o servidor não terá prejuízo, tendo direito a gozar do dia suspenso ao final
do prazo estabelecido em sua licença prêmio.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

Artigo 4º - Revogam se as disposições em contrario.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

ESTADO DE MATO GROSSO

SETIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 036/2019

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA - MT

CONTRATADO: CAMARA DOS DIRIGENTES LOJISTAS DE CARLIN-
DA

CNPJ: 03.196.426/0001-50

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE
CONSULTAS DE INFORMAÇÕES AO CRÉDITO E REGISTRO DE INA-
DIMPLENTES NO BANCO DE DADOS DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO
AO CRÉDITO – SPC BRASIL.

VALOR DO ACRESCIMO: R$ 77,00 (setenta e sete reais)

Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas e con-
dições do Contrato.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 047 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: Dispõe sobre FÉRIAS dos Servidores Públicos Municipais
e dá outras providências;

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder FÉRIAS a servidora MARLY NOVAKOSKI DA SILVA,
ocupante do cargo de Agente Comunitária de Saúde matricula 3271, lota-
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da na Secretaria Municipal de Saúde devendo ser usufruído de 13/02/2023
a 27/03/2023, sendo terço pago no mês de Fevereiro/2023. Ficando assim
encerrado o período aquisitivo 2021/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal de Carlinda

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 048 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: Dispõe sobre FÉRIAS dos Servidores Públicos Municipais
e dá outras providências;

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder FÉRIAS a servidora ANDREIA DE SOUZA, ocupante
do cargo de Assessor de Departamento matricula 4564, lotada na Secreta-
ria Municipal de Saúde devendo ser usufruído de 10/02/2023 a 11/03/2023

. Ficando assim encerrado o período aquisitivo 2021/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 034/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 555/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
ELAINE JUVINIANO DE LIMA V VI

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 035/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 556/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de TÉCNICA EM AGROPECUARIA, lotada na Secretaria
de Agricultura, Pecuária, Indústria, Comércio, Meio Ambiente e Turismo.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
MARILENE GOMES DA SILVA COSTA IV V

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 036/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE E NÍVEL AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 557/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível a servidora abaixo
relacionada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal
de Educação.

Servidora Nível /Classe An-
terior

Nível/Classe
Atual

FATIMA APARECIDA ROSSI GON-
ÇALVES B – I C – II

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 037 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: Dispõe sobre concessão Licença para Tratamento de Saúde
dos Servidores Municipais e dá outras providências.

JESSICA ALVES LOPES BERTIPAGLIA, Secretaria Municipal de Assis-
tência Social do Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de
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suas atribuições legais, e de acordo com o Art. 118 da Lei Municipal nº.
892/2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Com base no atestado apresentado pela servidora DIANA BELINI
MARQUES matricula nº 4121, função de Assistente Social, na data 10 de
janeiro de 2023, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, con-
cede licença para tratamento da própria saúde do dia 01 de fevereiro de
2023 ao dia 10 de fevereiro de 2023 totalizando 10 dias.

Art. 2º - Publica-se, Registre-se, Cientifique-se e Cumpra-se.

JESSICA ALVES LOPES BERTIPAGLIA

Secretaria Municipal de Assistência Social

Decreto nº 054/2023

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 037/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE E NÍVEL AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 558/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível a servidora abaixo
relacionada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal
de Educação.

Servidora Nível /Classe Ante-
rior

Nível/Classe
Atual

DAIANE PATRICIA MALISSI GEZU-
ALDO B – I C – II

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 038/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE E NÍVEL AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 559/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível a servidora abaixo
relacionada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal
de Educação.

Servidora Nível /Classe Anterior Nível/Classe Atual
ALINE APARECIDA BARBOSA B – I C – II

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 040/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE E NÍVEL AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 561/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível ao servidor abaixo
relacionado no Cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria Municipal de
Educação.

Servidor Nível /Classe Anteri-
or

Nível/Classe Atu-
al

MARCOS VALMIR WEBER JUNI-
OR B – I C – II

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 041/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE E NÍVEL AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 562/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível ao servidor abaixo
relacionado no Cargo de MOTORISTA CNH D/E, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Educação.

Servidor Nível /Classe Anterior Nível/Classe Atual
AGNALDO DA SILVA B – II C – III

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT
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Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 042/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 563/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
FABIANA APARECIDA SIMONATO II III

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 043/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 564/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
TATIANA DOS SANTOS II III

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 044/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 565/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relaci-
onada no Cargo de AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE, lotada na Se-
cretaria de Saúde.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
MICHELE CRISTINA ALVES FEITOSA III IV

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 045/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 566/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na Secreta-
ria de Administração e Finanças.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
IVANETE BIAZOTO CORTE III IV

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 046/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.
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FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 567/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de PSICÓLOGA, lotada na Secretaria de Saúde.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
MARCIA REGINA GALHARINI III IV

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 047/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 568/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
ROSEMEIRE FIQUEIRA JONAS VII VIII

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 048/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 569/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
INÊS MARIA BARBOSA VII VIII

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 049/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 570/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível a servidora abaixo relacio-
nada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Servidora Nível Anterior Nível Atual
ALAIDI ROSA LELES BERION VII VIII

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

ESTADO DE MATO GROSSO

AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente, certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural da Prefei-
tura Municipal de Carlinda/MT, para devidas publicações, pelo período de
um mês.

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2023

De conformidade com o disposto no artigo 24, inciso XVII, da Lei Federal
n° 8.666/93, justifica-se e ratifica-se a dispensa de licitação para AQUI-
SIÇÃO DE PEÇAS E MANUTENÇÃO DA ESCAVADEIRA HIDRAULICA
MARCA SANY MODELO SY215C COM A FINALIDADE DE MANTER
A GARANTIA DE FÁBRICA DO MAQUINÁRIO”,visando economicidade
aos cofres públicos e atendimento as necessidades essenciais da Secre-
taria Municipal de Obras.
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VALOR GLOBAL: R$7.996,00 (sete mil novecentos e noventa seis reais).

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 inciso XVII da Lei Federal nº 8.666/93.

EMPRESA CONTRATADA COPEMAQUINAS COMERCIO DE PEÇAS E
REPRESENTAÇÕES LTDA sob CNPJ: 13.160.566/0001-22.

Carlinda - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

DEISE DIONE MUTSCHALL

Presidente da C.P.L

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 050/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 571/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível ao servidor abaixo relacio-
nado no Cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Servidor Nível Anterior Nível Atual
MARIO TOSHIO KAMAZAKI VII VIII

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 051/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 572/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível ao servidor abaixo relacio-
nado no Cargo de PROFESSOR, lotado na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Servidor Nível Anterior Nível Atual
JUVENAL LIRA DA SILVA VII VIII

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 052/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE CLASSE E NÍVEL AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 573/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Classe e Nível a servidora abaixo
relacionada no Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal
de Educação.

Servidora Nível /Classe Anterior Nível/Classe Atual
AMAURI RIBEIRO DE SOUZA B – I C – II

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 053/2023.

SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 574/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível ao servidor abaixo relacio-
nado no Cargo de MÉDICO, lotado na Secretaria Municipal de Saúde.

Servidor Nível Anterior Nível Atual
OSCAR VANDERLEI DE MIRANDA V VI

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 054/2023.
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SÚMULA: “CONCEDE ELEVAÇÃO DE NIVEL AOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE CARLINDA/MT E, DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a Ata de reunião nº 538/2023, feita pela Comissão para
Avaliação das Promoções e Progressões Funcionais dos servidores do
Município de Carlinda-MT instituída pela Portaria nº 031/2023;

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica concedida a Elevação de Nível ao servidor abaixo relacio-
nado no Cargo de EDUCADOR FISICO, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde.

Servidor Nível Anterior Nível Atual
IVONILDO LIMA BARBOSA II III

Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 032/2023

SÚMULA: “SUSPENDE LICENÇA PRÊMIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO o interesse da administração pública municipal de Car-
linda/MT continuar o atendimento de serviços e atividades na Secretaria
Municipal de Educação para uma administração com eficiência, conforme
preceitua o art. 37, caput, da CF/88.

CONSIDERANDO que ficam preservados os direitos do servidor à Licença
Prêmio nos termos o art. 122 e seguintes da Lei Municipal nº 892/2015.

CONSIDERANDO, RI/SME nº 195/2023.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica SUSPENSA a LICENÇA PRÊMIO da servidora ROSANGE-
LA GOMES DA COSTA concedida por meio da Portaria nº 345/2022, com
seu retorno ao Cargo de Apoio Administrativa Educacional Definitiva, lota-
da na Secretaria Municipal de Educação.

Artigo 2º - A licença será suspensa apartir do dia 07 de fevereiro de 2022,
a servidora não terá prejuízo, tendo direito a gozar do dia suspenso ao final
do prazo estabelecido em sua licença prêmio.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data sua publicação.

Artigo 4º - Revogam se as disposições em contrario.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 07 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA-DRH Nº 049 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: Dispõe sobre FÉRIAS dos Servidores Públicos Municipais
e dá outras providências;

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeito Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder FÉRIAS a servidora FABRICIA BARBOSA DA SILVA,
ocupante do cargo de Professora matricula 4536, lotada na Secretaria Mu-
nicipal de Educação devendo ser usufruído de 07/02/2023 a 08/03/2023.
Ficando assim encerrado o período aquisitivo 2022/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 06

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 06

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 2022

EDITAL DE SELEÇÃO N° 002/2022

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARLINDA-MT, no uso de suas atribui-
ções e em conformidade com o disposto no Edital de Seleção n° 002/
2022, do Processo Seletivo Simplificado 2022, da Secretaria Munici-
pal de Educação, resolve:

CONVOCAR os candidatos abaixo relacionados, conforme a classificação
apresentada no edital de resultado final (Edital de Seleção n° 002/2022), a
comparecer na Secretaria Municipal de Educação, à Avenida Antônio Cas-
tilho, 169, Centro, no dia 14 de fevereiro de 2023, às 8h.

rofessores na área de Pedagogia - Séries iniciais e Educação infantil
ZONA URBANA
27 Oscalina Cavalcante de Souza Bitencourt

O não comparecimento no prazo acima estipulado caracterizará desistên-
cia por parte do candidato e será convocado o candidato imediatamente
melhor classificado para o mesmo cargo no referido certame.

O candidato a ser contratado deverá apresentar-se à Secretaria Municipal
de Educação com original e cópia dos seguintes documentos:

Ø Carteira de Identidade; Ø CPF; Ø Título de Eleitor; Ø 01 foto 3x4; Ø
Comprovante de escolaridade (Certificado e Histórico Escolar); Ø Compro-
vante de votação 1° e 2° turno; Ø CPF do Pai e da Mãe; Ø Certificado
Militar (Homem); Ø Carteira de registro profissional (xerox da foto e verso
da foto); Ø PIS ou PASEP ou cartão cidadão; Ø Comprovante de residên-
cia (atualizado); Ø Certidão de quitação eleitoral (http://www.tse.jus.br/); Ø
Certidão de Casamento ou Nascimento; Ø RG e CPF do cônjuge; Ø Cer-
tidão de Nascimento dos filhos (menores que 14 anos); Ø Comprovante
de escolaridade dos filhos que estão estudando; Ø Carteira de vacinação
dos filhos (menores que 06 anos); Ø Dados Bancários (Banco/Agência/
Conta) junto ao Banco do Brasil (Procurar departamento de recursos hu-
manos para obter a declaração de abertura de conta. Caso o (a) candida-
to já possua conta no Banco do Brasil, deverá encaminhar cópia do car-
tão ou do extrato bancário); Ø Certidão Negativa de Antecedente Criminal
(www.tjmt.fus.br ou www.trf1.jus.br); Ø Atestado Médico de sanidade física
e mental; Ø Declaração de bens (assinatura reconhecida em cartório); Ø
Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo adminis-
trativo disciplinar (assinatura reconhecida em cartório); Ø Declaração que
não foi demitido (a) com justa causa e a bem do serviço público no perío-
do de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, estadual e municipal (assinatura
reconhecida em cartório); Ø Declaração de não acúmulo de cargo (assina-
tura reconhecida em cartório); Ø Telefone para contato;

O (A) candidato (a) convocado será contratado (a) quando da apresenta-
ção de todos os documentos e assinatura do contrato.
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Fernando de Oliveira Ribeiro

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 056/2023.

SÚMULA: “CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE CARLINDA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, Prefeita Municipal de Carlinda, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO, Portaria nº 002 e 055/2023.

RESOLVE:

Artigo1º- Fica convertido em pecúnia 30 dias da LICENÇA PRÊMIO do
SEBASTIÃO PEREIRA NETO efetivono cargo de Assistente Administra-
tivo, lotado na Secretaria de Assistência Social, referente ao quinquênio
2017/2022.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT

Em, 10 de fevereiro de 2023.

FERNANDO DE OLIVEIRA RIBEIRO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES

PROCURADORIA MUNICIPAL
NOTIFICAÇÃO

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____001_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Vanessa A. Costa Montes
Endereço:
Rua Para
Bairro:
Nova Varzea Grande

CEP:
78135-608

Cidade:
Varzea Grande

UF:
MT

CPF/CNPJ:
011.317.461-63 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua 06 quadra 005 lote003
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____002_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Helio Adelino Vieira
Endereço:
Rua Los angeles
Bairro:
Jardim California

CEP:
78070-400

Cidade:
Cuiabá

UF:
MT

CPF/CNPJ:
126.535.001-91 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua 06 quadra 005 lote004
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
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Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____003_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Mario Marcio Moura de oliveira
Endereço:
Rua 13
Bairro:
Loteamento Oficial

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
001.892.941-91 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua 13 quadra 005 lote007
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____004_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 020
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL
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DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____005_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 019
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____006_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 018
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____007_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
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Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 017
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____008_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 016
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____009_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 015
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
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Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____010_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 014
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____011_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 013
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
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Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____012_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 012
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____013_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 011
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____014_______/___2023____
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DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 010
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____015_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 007
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____016_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
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Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 006
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____017_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 005
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____018_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 004
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
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Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____019_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 003
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____020_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Aurelio Fontes Matos Sharp
Endereço:
Rua Machu pichu
Bairro:
Loteamento Vale da Lua

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
031.762.801-14 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Prof. Benedita de Siqueira Xavier quadra 004 lote 002
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL
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DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____022_______/___2021____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
DANIEL PEREIRA DA SILVA
Endereço:
Rua 08 SN
Bairro
COHAB VEU DE NOIVA

CEP:
78195-000

Cidade:
CHAPADA DOS GUIMARÃES

UF:
MT

CPF/CNPJ: 111.221.121-21 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Ende reço:
Rua 08 QUADRA 021 LOTE 011
Bairro:
LOT.OFICIAL Chapada dos Guimarães MT Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _10____/___09__/___2021__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____023_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Jose Roberto Ribeiro
Endereço:
Rua 06
Bairro:
Bom Clima

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
160.846.674-49 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua 07 quadra 043 lote 009
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____024_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Jose Roberto Ribeiro
Endereço:
Rua 06
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Bairro:
Bom Clima

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
160.846.674-49 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua 07 quadra 043 lote 008
Bairro:
Loteamento Oficial Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____025_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Heraldo Candia de Figueiredo, Esposa e outros
Endereço:
Rua Jessé Pinto Freire,106
Bairro:
Centro

CEP:
78195-000

Cidade:
Chapada dos Guimarães

UF:
MT

CPF/CNPJ:
516.418.448-68 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua 17 quadra 050 lote 006
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____026_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Alex Pinheiro de Koeche
Endereço:
Sem denpminação
Bairro:
Sem Bairro

CEP:
78000-000

Cidade:
Cuiabá

UF:
MT

CPF/CNPJ:
049.857.341-95 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Emerson da Silva Terres quadra 050 lote 005
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
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Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____027_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Mario Mansur Bumlai Junior
Endereço:
Rua dos Angicos,882
Bairro:
Loteamento Recanto dos Angicos

CEP:
78000-000

Cidade:
Cuiabá

UF:
MT

CPF/CNPJ:
049.857.341-95 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Emerson da Silva Terres quadra 050 lote 004
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____028_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Igor Pinheiro de Koeche e Outro
Endereço:
Bairro: CEP: Cidade: UF:

MT
CPF/CNPJ:
025.238.651-48 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Emerson da Silva Terres quadra 050 lote 003
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
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Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____029_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Igor Pinheiro de Koeche e Outro
Endereço:
Bairro: CEP: Cidade: UF:

MT
CPF/CNPJ:
025.238.651-48 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Emerson da Silva Terres quadra 050 lote 002
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____030_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Igor Pinheiro de Koeche e Outro
Endereço:
Bairro: CEP: Cidade: UF:

MT
CPF/CNPJ:
025.238.651-48 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Emerson da Silva Terres quadra 050 lote 001
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____031_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
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Farm Empreendimentos Ltda
Endereço:
Av. Ulisses Pompeu de Campos, 2320
Bairro:
Figueirinha

CEP:
78140-000

Cidade:
Varzea Grande

UF:
MT

CPF/CNPJ:
17.572.564/0001-00 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Emerson da Silva Terres quadra 050 lote 010
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

TERMO DE NOTIFICAÇÃO Nº. ____032_______/___2023____

DADOS DO NOTIFICADO:
Nome/Razão Social:
Farm Empreendimentos Ltda
Endereço:
Av. Ulisses Pompeu de Campos, 2320
Bairro:
Figueirinha

CEP:
78140-000

Cidade:
Varzea Grande

UF:
MT

CPF/CNPJ:
17.572.564/0001-00 Telefone:
DADOS DO LOCAL FISCALIZADO
Endereço:
Rua Emerson da Silva Terres quadra 050 lote 009
Bairro:
Bom Clima Atividade:TERRENO BALDIO
CARACTERIZAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO
Nos termos da Lei Municipal nº 1.397/2010, 1.432/2011 e Decreto Municipal 021/2018 e Decreto Municipal 022;2018 fica Vossa Senhoria NOTIFICA-
DO.
TERRENO BALDIO TOMADO PELO MATO

Informamos ao Notificado:
Fica o contribuinte acima qualificado, notificado das irregularidades apontadas e intimado a saná-las no prazo de _30_ (_____TRINTA____) dias úteis, a contar
da data da ciência, sob pena de se não o fazer, ser lavrado o competente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicadas todas as PENALIDADES previstas na Legislação vi-
gente.
O contribuinte poderá apresentar manifestação sobre o conteúdo desta Notificação, no prazo de até 30__ (____TRINTA____) dias úteis, junto à Prefeitura Muni-
cipal.
UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL PELA NOTIFICAÇÃO:
Nome: Jorge Kaupatez
Assinatura/Carimbo:
Jorge Kaupatez
___Chapada dos Guimarães_____________________, _08____/___02__/___2023__
NOTIFICACÃO VIA EDITAL

SAAE
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 011/

2022

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 011/
2022, QUE TEM COMO OBJETO A AQUISIÇÃO ATRAVÉS DO SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS, DE PRODUTOS QUÍMICOS NECESSÁRI-
OS PARA O TRATAMENTO DE ÁGUA DISTRIBUIDA A POPULAÇÃO DE
CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT. MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº 001/2022, FIRMADO ENTRE O SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA
E ESGOTO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT E A EMPRESA ADMF

COMÉRCIO PRODUTOS TRATAMENTO DE ÁGUA E SERVIÇOS EIRE-
LII.

O SISTEMA AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CHAPADA DOS
GUIMARÃES/MT – SAAE-CG, Autarquia Municipal, inscrito no CNPJ sob
o nº 04.408.208/0001-03, com sede na Rua Aricás, s/n°, bairro Santa Cruz,
aqui representado pelo seu Diretor Geral, Sr. ANDERSON ALVES MUR-
TINHO, brasileiro, casado, portador do RG n.º 0932988-9 SSP/MT, ins-
crito no CPF n.º 807.318.211-49, residente e domiciliado no Município
de Chapada dos Guimarães – MT, doravante denominada simplesmente
RESCINDENTE, resolve através do presente, RESCINDIR UNILATERAL-
MENTE O CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 011/2022, firmado com a
empresa ADMF COMÉRCIO PRODUTOS TRATAMENTO DE ÁGUA E
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SERVIÇOS EIRELI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.845.581/0001-01,
com sede na Av. Quinze de Novembro, nº 207 Bairro Centro Sul,
Município Cuiabá/MT, CEP: 78.020-301, representado por seu Repre-
sentante Legal, Sr Arnoldo Silva Veggi, brasileiro, empresário, porta-
dor do CPF/MF n.º 005.536.791-71, doravante denominada simplesmen-
te RESCINDIDA, em conformidade com as disposições da Lei 8.666/93 e
suas alterações posteriores, mediante as cláusulas a seguir:

Cláusula Primeira

A rescisão contratual em questão encontra amparo no disposto no art. 79,
inciso I, e art. 77 e 78, inciso I, IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alte-
rações posteriores, bem como Cláusula 13 do Contrato Originário.

Cláusula Segunda

A rescisão contratual foi feita por ato unilateral da Administração, em do
procedimento administrativo aberto em razão do atraso e não fornecimen-
to dos produtos licitados no Lote 03 e fornecimento dos produtos do Lote
01 em quantidade menos da solicitada o que ocasionou prejuízos imensu-
ráveis ao SAAE-CG.

Cláusula Terceira

O motivo da rescisão contratual deve-se ao fato da contratada descumprir
com as suas obrigações contratuais, em especial, a Cláusula 13.1 e 13.3.
1 do contrato original, mais precisamente o artigo 78, incisos, I, IV e XII, da
Lei 8.666/93.

Bem como a aplicação da seguintes sanções administrativas previstas na
cláusula 12, sendo elas:

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado;

c) Suspensão temporária de participar de licitações da Administração
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Impedimento de licitar e Contratar com a Administração pelo prazo
de até 05 (cinco) anos;e/ou,

Cláusula Quarta:

Fica rescindido o contrato a partir da data de assinatura deste termo de
rescisão contratual, passando a ter eficácia após publicação.

E, assim sendo, assina o presente Instrumento, em duas vias de igual teor
e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Chapada dos Guimarães/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

ANDERSON ALVES MURTINHO
Diretor Geral-SAAE/CG
JOILSON SANTOS DE MORAES
OAB/MT 26.384/O
ASSESSSOR JURIDICO - SAAE/CG

SAAE
AVISO DE CONVOCAÇÃO DO SEGUNDO COLOCADO NO PREGÃO

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2022

AVISO DE CONVOCAÇÃO DO SEGUNDO COLOCADO NO PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2022

.

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 001/2022.

Tipo: Menor Preço por Lote.

Objeto: Aquisição, através do sistema de registro de preços, de produtos
químicos necessários para o tratamento de água distribuída a população
chapadense, com o objetivo de atender as demandas do Sistema Autôno-
mo de Água e Esgoto de Chapada dos Guimarães/MT.

O Sistema Autônomo de Água e Esgoto de Chapada dos Guimarães/MT,
através de seu Diretor, torna público que em face do pareceres emitidos
nos autos e em conformidade com o artigo. 24, XI, da Lei 8.666/93, CON-
VOCA o licitante remanescente, na ordem de classificação, INDUSTRIA
QUIMICA CMT LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 10.717.170/0001-45,

classificada em segundo lugar do lote 01 e 03 no certame, para assinatura
de ata e Termo de Compromisso.

A contratação se dará nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato con-
vocatório, conforme art. 64, § 2º, da Lei de Contratos e Licitações.

Desde já, solicitamos a aquiesciência da referida empresa e no forneci-
mento desse item e se mantém o preço proposto à época da sessão.

Caso não aceite, será convocado o terceiro classificado, até que seja efe-
tivada a contratação, ou seja, decidida pela revogação da licitação.

Chapada dos Guimarães/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Cordialmente,

ANDERSON ALVES MURTINHO

Diretor Geral – SAAE-CG

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

GABINETE DO PREFEITO
LICENÇAS REFERENTE AS OBRAS RECUPERAÇÃO DE ESTRADA

VICINAL DA ESTRADA DARLENE

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA, CNPJ Nº 01.310.499/
0001-04, torna público que requereu junto a Secretaria Municipal do Meio
Ambiente, a Licença Prévia, Licença de Instalação (LI), e Licença de Ope-
ração (LO) referente as Obras Recuperação de Estrada Vicinal da Estrada
Darlene, no trecho com coordenadas geográficas iniciais 11°31'19.27"S /
54°53'52.65"O e coordenadas geográficas finais 11°34'22.07"S / 54°53'33.
24"O, totalizando 5,38km no município de Cláudia/MT.

LICITAÇÃO
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2023

OBJETO: Aquisição de Material de Apoio Pedagógico para alunos da
Educação Infantil Pré I ao 9º ano da Rede Municipal de Ensino.

VALOR GLOBAL: R$ 290.191,00 (duzentos e noventa mil e cento e no-
venta e um reais).

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93.

CONTRATADA: R. OLIVEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS EDUCACIO-
NAIS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n.º 09.532.225/0001-63, estabele-
cida a Avenida Pontes Vieira, n.º 404 – São João do Tauapé – CEP: 60.
130-240, Fortaleza/CE.

VIGÊNCIA: 12 (doze) Meses.

HOMOLOGO.

Cláudia-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

ALTAMIR KURTEN

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 830, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO Nº 830, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Declara pontos facultativos no mês de fevereiro de 2023.

ALTAMIR KURTEN, Prefeito Municipal de Cláudia, Estado de Mato Gros-
so, em Exercício, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,
em conformidade com o Inc. VI, do Art. 79 da Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

Art. 1º Fica declarado Ponto Facultativo no dia 21 de fevereiro de 2023
e até as 12h do dia 22 de fevereiro de 2023, para cumprimento pelos ór-
gãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e autárquica
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do Poder Executivo Municipal de Cláudia, sem prejuízo da prestação dos
serviços considerados essenciais.

Art. 2º Em decorrência do disposto no art. 1º, o expediente dos órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal direta e autárquica do Poder
Executivo Municipal de Cláudia, ficará suspenso no dia 21/02/2023 (terça-
feira) e no dia 22/02/2023 (quarta-feira) será das 12h às 17h.

Art. 3º Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades a preservação e
o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de
competência, no horário de ponto facultativo previsto neste Decreto.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CLÁUDIA,

ESTADO DE MATO GROSSO,

Em 13 de fevereiro de 2023.

ALTAMIR KÜRTEN

Prefeito Municipal
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PREVI-CLAUDIA
VARIAÇÃO PATRIMONIAL
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PREVI-CLAUDIA
BALANÇO FINANCEIRO
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LICITAÇÃO
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 119/2022

MUNICIPIO DE CLÁUDIA, Estado de Mato Grosso representado neste
ato pelo seu Prefeito Municipal, Srº. ALTAMIR KURTEN CONTRATANTE,
RESOLVE rescindir unilateralmente o Contrato n° 119/2022, tendo co-
mo CONTRATADA a empresa J. F. G. DUARTE DE GIOVANI,represen-
tada por sua representante legal a Sra. JULIANI FRANCIANI GONÇAL-
VES DUARTE DE GIOVANI

Fica rescindido unilateralmente o CONTRATO Nº 119/2022, celebrado em
28 de dezembro de 2022, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-

SA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADEQUA-
ÇÃO A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) PARA SUPRIR
AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT,

Todas as despesas do Contrato ora rescindido, serão pagas integralmente
pelo CONTRATANTE, na forma pactuada até a presente data, não restan-
do assim mais nada a ressarcir ao CONTRATADO

Cláudia - MT, 13 de fevereiro de 2023.
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PREVI-CLAUDIA
BALANÇO ORÇAMENTARIO
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PREVI-CLAUDIA
BALANÇO PATRIMONIAL
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LICITAÇÃO
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 119/2022

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 119/2022, RE-
FERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO A LEI GE-
RAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD).

Pelo presente Termo, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso,
na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICIPIO DE
CLÁUDIA, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público In-
terno, com sede administrativa à Avenida Gaspar Dutra, s/n°, Centro, nes-
ta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.310.499/0001-04, representa-
do neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Srº. ALTAMIR KURTEN, brasilei-
ro, agente político, portador da Cédula de Identidade nº 1815705 SSP/MT
e inscrito no CPF sob nº 403.786.169-00, doravante denominado de CON-
TRATANTE, RESOLVE rescindir unilateralmente o Contrato n° 119/2022,
tendo como CONTRATADA a empresa J. F. G. DUARTE DE GIOVANI,
CNPJ nº 15.627.651/0001-83, End.: Rua Projetada A, nº 167, Bairro Re-
sidencial Moinho Dos Ventos, Sinop/MT, CEP: 78.554-247, neste ato re-
presentada por sua representante legal a Sra. JULIANI FRANCIANI GON-
ÇALVES DUARTE DE GIOVANI, inscrita no CPF nº 014.980.161-03 e
portadora do RG. nº 1830362-5 SSP/MT, com fulcro no artigo 78, inc. XII
c/c. art. 79, inc. I, ambos da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante as Cláu-
sulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Fica rescindido unilateralmente o CONTRATO Nº 119/2022, celebrado em
28 de dezembro de 2022, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADEQUA-
ÇÃO A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) PARA SUPRIR
AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT,de acordo com
o que determina o artigo 78, inciso XII c/c. art. 79, inciso I, ambos da Lei
Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LIQUIDAÇÃO DAS DESPESAS

Todas as despesas do Contrato ora rescindido, serão pagas integralmente
pelo CONTRATANTE, na forma pactuada até a presente data, não restan-
do assim mais nada a ressarcir ao CONTRATADO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO providenciará a publicação deste Termo de Rescisão, por
extrato, que será publicado no Diário Oficial.

E, por estar de pleno acordo, assina o presente Termo de Rescisão Unila-
teral, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins, perante
as testemunhas abaixo.

Cláudia - MT, 13 de fevereiro de 2023.

MUNICÍPIO DE CLÁUDIA

ALTAMIR KURTEN

CONTRATANTE

De Acordo:

J. F. G. DUARTE DE GIOVANI

Juliani Franciani Gonçalves Duarte De Giovani

CNPJ nº 15.627.651/0001-83

Empresa/Contratada

Testemunhas:

_______________________________
NOME: SABRINA DE MARCHI BOCK
CPF: 061.606.071-89

___________________________
NOME: EDUARDO RAMOS TO-
NELLI CPF: 066.238.361-36

LICITAÇÃO
AVISO DE PRORROGAÇÃO DO LEILÃO Nº 001/2023

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO LEILÃO Nº 001/2023

Leiloeira Pública Tânia Borges Araújo – Matrícula nº1193.

A Prefeitura Municipal de Cláudia/MT, comunica aos interessados que FI-
CA PRORROGADO, na forma da Lei nº 14.133/2021, Leilão Público para
alienação de bens imóveis que serão vendidos, conforme Anexo I, e de-
mais condições gerais dispostas no Edital.

Dia Do Leilão: 09 de MARÇO de 2023 – 5ª Feira – 08:00 horas

Local do Leilão: Paço Municipal - Sede da Prefeitura Municipal.

- Participação Presencial: Preenchimento de ficha cadastral no dia e antes
de iniciar o leilão.

- Informações com a Comissão (066) 3546-3100, ou licitacao@claudia.mt.
gov.br.

- Edital completo no site da Prefeitura Municipal de Cláudia-MT, para co-
nhecimento, leitura e impressão.

- Visitas e vistorias aos imóveis, a partir do dia 01 de MARÇO de 2023 a
08 de MARÇO de 2023, das 08h00min às 11h00min.

Cláudia/MT., 13 de Fevereiro de 2023.

TÂNIA BORGES ARAÚJO

LEILOEIRA OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO

AVISO DE LICITAÇÃO - RETIFICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº.
002/2023

AVISO DE LICITAÇÃO - RETIFICAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2023

PROCESSO LICITATORIO Nº 01/2023

O Município de Cocalinho via da Secretaria M. de Administração, por in-
termédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria
nº 005/2023, vem a público RETIFICAR os itens do Termo de Referência
Anexo I do Edital do PREGÃO PRESENCIAL RP nº 002/2023 tipo menor
preço por item, cujo objeto é “registro de preços para futura e eventual
aquisição de peças genuínas e paralelas para veículos leves e pesados,
máquinas, tratores e equipamentos, para atender as demandas das secre-
tarias municipais do poder executivo de Cocalinho, estado de Mato Gros-
so, conforme especificados no termo de referência anexo I”, assim a data
de abertura será às 08: 00min do dia 02 de março de 2023, em sua se-
de, sito à Avenida Araguaia, 676, Centro, nesta cidade, em sessão públi-
ca. Podendo as empresas interessadas em obter cópia completa do Edi-
tal, por e email; licitacaococalinho@hotmail.com, site https://www.cocali-
nho.mt.gov.br, ou por telefone: 0800 264 8712, sala de licitações, nos ho-
rários de expediente das 07:00min às 11h00min e da 13:00 as 17:00.

Sala da Comissão Permanente de Licitações, Prefeitura da cidade de Co-
calinho/MT, aos 13 dias de fevereiro de 2023.

ROGÉRIO MOREIRA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER
PORTARIA Nº 57/2023

O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - ENQUADRAR os Servidores abaixo, nos termos da Lei Nº
2118/2008, Plano de Cargo Carreira e Salário dos Profissionais da Educa-
ção do Município de Colíder, lotados na Secretaria Municipal de Educação,
desta Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, a partir de
01 de janeiro de 2023:

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 217 Assinado Digitalmente



SERVIDOR MATRÍCULA CLASSE NÍVEL
CIRLEIDE DA SILVA 1264 B 6
GABRIEL DOS SANTOS 2308 B 5
MARCIA RODRIGUES 1257 B 6
ROSA APARECIDA ZANCANI 204 C 8
ROSANGELA SPONTAM MARQUES 135 C 9
JULIANA SALDINO 1397 B 6
ROGÉRIO DA SILVA CANOVA 1155 C 6
CRISTIANE PLÁCIDO 3562 C 3
JOÃO GERALDO DA SILVA 1415 A 6
ROSANE RIEG MUNIZ DOS SANTOS 3461 C 4
EDSON R LOPES CAVALHEIRO 117 C 10

SERVIDOR MATRÍCULA CLASSE NÍVEL
MARIA LUIZA MARTINELLI FARIA 3451 C 4
MIRIAN DA SILVA 3450 C 4
NIUTON ALVES DA SILVA 41 A 12
THAIS FERRARI DA CUNHA 3447 B 5
AILTON JOSE DE LEMOS 3117 A 4
ANGELA MARIA DE OLIVEIRA SILVA 3424 C 4
ELIANE MARCELINO DE SOUZA 3426 C 4
JUDINEIS LIMA GOULART 3433 A 4
LUCINEIA FERREIRA DA SILVA 2504 C 5
MARIA CRISTINA FAVERO 38 C 12
ROSANA DA SILVA 2503 C 5
VALDECI MOREIRA 39 C 12
ELIAS PEREIRA DA SILVA 1332 A 6
SILVANA CRISTINA PAIVA 2592 A 4
ELIANE MOREIRA DA SILVA 1028 B 6
LUCINEIA TEIXEIRA DIAS DE SOUZA 3405 A 4
MARIA DO SOCORRO ALMEIDA 87 C 10

Artigo 2º - Esta Portaria entrou em vigor na data de 13 de fevereiro de
2023.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Colíder-MT, em 13 de fevereiro de 2023.

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMOPrefeito Municipal

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº001/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº 001/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E CENTRO DE FORMAÇÃO MIRIM CIDADÃO
DO FUTURO COLIDER-MT – GUARDA MIRIM.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.930/
0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor HE-
MERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da CI/
RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.321-64,
doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado CENTRO DE
FORMAÇÃO MIRIM CIDADÃO DO FUTURO COLIDER-MT – GUARDA
MIRIM DE COLIDER-MT, instituição jurídica de direito privado, sem fins lu-
crativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.359.843/0001-30, estabelecida
na Rua Apucarana, nº. 10 Setor Norte, cidade de Colíder, neste ato repre-
sentado por seu Presidente, Srª FRANCISLAINE CANDIDO DE ALMEI-
DA, brasileira, portadora da CI/RG n° 20190433 – SSP/MT e inscrita no
CPF/MF sob o n°. 028.402.281-06, doravante denominada de CONVENE-
TE, resolvem celebrar o presente Convênio celebram o presente convenio,
observando as disposições legais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse mensal de recursos finan-
ceiros a título de custeio e manutenção da GUARDA MIRIM DE COLIDER-
MT, destinados exclusivamente ao que foi autorizado pela Lei Municipal
n°. 3209/2022 de 08/02/2022 e será regido por esta, no que couber, e de-
mais legislações aplicáveis à matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros
no montante de R$210.000,00(DUZENTOS E DEZ MIL REAIS), valores
que serão repassados em 11(ONZE) parcelas, sendo a do mês de FE-
VEREIRO/2023 no valor de R$20.000,00(VINTE MIL REAIS) e as dos
meses de MARÇO/2023 A DEZEMBRO DE 2023 no valor de R$19.
000,00(DEAZENOVE) MIL REAIS) cada parcela, conforme plano de traba-
lho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.
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i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2022, sendo renovável, mediante Termo Aditivo, devida-
mente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 09-SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTRÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA

FUNÇÃO – 08 – ASSISTENCIA SOCIAL

SUBFUNÇÂO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0002 – APOIO A GESTÃO GOVERNAMENTAL

AÇÃO – 2052 – APOIO E PARCERIAS COM ENTIDADES FILANTRÓPI-
CAS

REDUZIDO-854

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO– 1500000000000–RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS DE IMPOSTO

Parágrafo único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE, após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colíder-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de Fevereiro de 2023’

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

CENTRO DE FORMAÇÃO MIRIM CIDADÃO DO FUTURO COLIDER-MT

GUARDA MIRIM DE COLIDER-MT

FRANCISLAINE CANDIDO DE ALMEIDA

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________
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NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 121/2022.

Contratante: Prefeitura Municipal de Colíder-MT. Contratado: REAVEL
VEICULOS EIRELLI. Instrumento Vinculante: Adesão nº 013/2022. Obje-
to: Aquisição de veículos de passeio para ser utilizados na estruturação
da rede de Atendimento á Mulher, Secretaria Municipal de Assistência So-
cial de Colíder – MT. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica
acrescentada na Cláusula Quarta - Do Prazo de Vigência do contrato ori-
ginal, o acréscimo de 335 (trezentos e trinta e cinco) dias, terminando o
prazo de vigência do contrato em 30 de dezembro de 2023. Data de As-
sinatura: 27/01/2023.

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº006/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº 006/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E CLUBE DE IDOSOS DE COLIDER-MT.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.930/
0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor HE-
MERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da CI/
RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.321-64,
doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado CLUBE DE
IDOSOS DE COLIDER-MT, instituição jurídica de direito privado, sem fins
lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.928.447/0001-86, estabeleci-
da na Avenida Dauri Riva, nº243, Setor Norte, Centro, cidade de Colíder,
neste ato representado por seu Presidente, Sr. ADAIL BREGALANTE,
brasileiro, portadora da CI/RG n°07524374 – SSP/MT e inscrito no CPF/
MF sob o n°.378.126.538-20, doravante denominada de CONVENETE, re-
solvem celebrar o presente Convênio celebram o presente convenio, ob-
servando as disposições legais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse mensal de recursos finan-
ceiros a título de ajuda de custo para o desenvolvimento de suas ações, aí
compreendendo as despesas com manutenção de sua estrutura, custeio e
manutenção de CLUBE DE IDOSOS DE COLÍDER-MT, que foi autorizado
pela Lei Municipal n°. 3054/2019 de 08/04/2019 e Lei Municipal nº3210/
2022 de 08/02/2022 e será regido por estas no que couber, e demais le-
gislações aplicáveis à matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$36.000,00(TRINTA E SEIS MIL REAIS), valores que se-
rão repassados em 10(DEZ) parcelas, sendo a do mês de FEVEREIRO/
2023 no valor de R$3.600,00(TRES MIL E SEISCENTOS REAIS) e as
dos meses de MARÇO/2023 A DEZEMBRO DE 2023 no valor de R$3.
240,00(TRES MIL DUZENTOS E QUARENTA REAIS) cada parcela, con-
forme plano de trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo ou Novo
Convênio, devidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 09-SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTRÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA

FUNÇÃO – 08 – ASSISTENCIA SOCIAL

SUBFUNÇÂO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0002 – APOIO A GESTÃO GOVERNAMENTAL
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AÇÃO – 2052 – APOIO E PARCERIAS COM ENTIDADES FILANTRÓPI-
CAS

REDUZIDO - 854

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO– 1500000000000–RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS DE IMPOSTO

Parágrafo único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE, após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colider-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-

tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

CLUBE DE IDOSOS DE COLIDER-MT

ADAIL BREGALANTE

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº002/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº 002/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E ASSOCIAÇÃO CATADORES MATERIAIS
RECICLÁVEIS-ACMAR-COLIDER-MT.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa ju-
rídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.
930/0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor
HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da
CI/RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.
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321-64, doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado ASSO-
CIAÇÃO CATADORES MATERIAIS RECICLÁVEIS-ACMAR-COLIDER-
MT, instituição jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no
CNPJ/MF sob o n°22.030213/0001-07, estabelecida na Comunidade San-
ta Luzia-Estrada Pinheirinho, cidade de Colíder, neste ato representado
por seu Presidente, Srª SALETE MIRANDA, brasileira, portadora da CI/
RG n°1614803-7SSP/MTe inscrita no CPF/MF sob o n°747.079.221-04,
doravante denominada de CONVENETE, resolvem celebrar o presente
Convênio celebram o presente convenio, observando as disposições le-
gais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse mensal de recursos finan-
ceiros a título de ajuda de custo para o desenvolvimento de suas ações na
área de defesa de direitos sociais, visando a aquisição de alimentos pere-
cíveis e mão perecíveis, móveis, eletrodomésticos, equipamentos, EPI’S,
uniformes, combustíveis para maquinários, passagens terrestres para a
participação em reuniões, honorários de instrutores, hospedagem, cursos
e treinamentos e despesas relacionadas aos catadores associados, que
foi autorizado pela Lei Municipal n°. 3029/2019 de 08/02/2019 e Lei Muni-
cipal nº3207/2022 de 08/02/2022 e será regido por estas no que couber, e
demais legislações aplicáveis à matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$35.000,00(TRINTA E CINCO MIL REAIS) valores que se-
rão repassados em 11(ONZE) parcelas, sendo a do mês de FEVEREIRO
no valor de R$5.000,00(CINCO MIL REAIS) e as parcelas de MARÇO A
DEZEMBRO/2023 no valor de R$3.000,00(TRÊS MIL REAIS) cada parce-
la, conforme plano de trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-

as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo, devida-
mente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 09-SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTRÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA

FUNÇÃO – 08 – ASSISTENCIA SOCIAL

SUBFUNÇÂO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0002 – APOIO A GESTÃO GOVERNAMENTAL

AÇÃO – 2052 – APOIO E PARCERIAS COM ENTIDADES FILANTRÓPI-
CAS

REDUZIDO - 854

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO– 1500000000000–RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS DE IMPOSTO

Parágrafo único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE, após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colider-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;
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II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de fevereiro de de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

ASSOCIAÇÃO CATADORES MATERIAIS RECICLÁVEIS-COLIDER-MT

SALETE MIRANDA

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
PORTARIA–SEGEST/PIQ Nº _47/2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“Dispõe sobre o indeferimento do benefício de auxilio doença com retorno
ao cargo de efetivo de Professora a servidora “LUCINEIA FERREIRA DA
SILVA”.

Carlos Frederico Carvalho de Oliveira, Secretário Municipal de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no
uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
do Município e Art. 2º da Lei nº 3053/2019.

Resolve:

Art. 1º Indeferir o Benefício de auxilio doença, sendo deferido o retorno ao
trabalho no cargo de PROFESSORA, efetiva, a servidora Sra. LUCINEIA
FERREIRA DA SILVA, portadora da matricula n. 2504, lotada na Secreta-
ria Municipal de Educação, fundamentado na Perícia Médica do Município.

Art. 2º Diante do indeferimento a servidora deverá retornar às funções
conforme o artigo Art. 4ª, alínea b do Decreto nº 95/2022.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de 10/02/2023, revogadas as
disposições em contrário.

CARLOS FREDERICO CARVALHO DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Gestão de Pessoas

Portaria n°. 009/2021

SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2023 E PORTARIA SMFA Nº 025/

2023 - FISCAL DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2023.

Contratante: Prefeitura Municipal de Colíder/MT.

Contratado: SOLUÇÃO LOCADORA DE TOALETES LTDA ME. Moda-
lidade de Licitação: Adesão nº 001/2023. Objeto: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS, LIMPEZA DE FOSSA SÉPTI-
CA, CAIXA DE GORDURA E DESENTUPIMENTO DE CANO E SERVI-
ÇOS DE DESOBSTRUÇÃO E REMOÇÃO DE RESÍDUOS DE POÇO DE
VISITA E REDE COLETORA DE ESGOTO, SECRETARIA MUNICIPAL
DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE COLÍDER-MT, ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 237/2022, ORIUNDA DO PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 067/2022 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL -
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MT. Valor Global: R$ 251.888,00 (duzentos e cinquenta e um mil, oito-
centos e oitenta e oito reais).Vigência: 13/02/2023 até 13/02/2024.

PORTARIA SMFA Nº 025/2023 - FISCAL DE CONTRATO

O Secretário Municipal de Fazenda e Administração do Município de Colí-
der, Estado de Mato Grosso, Sr. Ivaine Molina, no uso de suas atribuições
legais, resolve designar os servidores: SONIA BASLIO DE MELO (Titu-
lar) e ELISANGELA CRISTIANE FAVERO (Suplente), fiscais do Contra-
to nº 010/2023, ao qual representarão a Administração Municipal perante
a CONTRATADA e zelarão pela boa execução do objeto pactuado, exer-
cendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstos nessa
Portaria. Contratado:SOLUÇÃO LOCADORA DE TOALETES LTDA ME.
Vigência: 13/02/2023 até 13/02/2024. Esta Portaria entra em vigor na da-
ta de sua assinatura.

PROJETOS
PORTARIA Nº049/2023 - COMITÊ GESTOR MUNICIPAL DO

PROGRAMA SER FAMILIA

PORTARIA N.0 049/2023

Institui e Compõe o Comitê Gestor Municipal do Programa SER Famí-
lia, define diretrizes gerais e dá outras providencias.

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO, PREFEITO MUNICIPAL de Colíder/
MT no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 3º, inciso l.c. o
Artigo 121, incisos III, IV, e V, todos da Lei Orgânica Municipal pela pre-
sente Portaria.

Considerando o disposto na Lei Estadual 10.523, de 17 de março de 2017,
que cria o Programa SER Família e a Lei 11.222 modificado pela Lei nº 12.
013 de 26 de janeiro de 2023.

Considerando a Instrução Normativa da Secretaria de Estado de Assistên-
cia Social e Cidadania – SETASC Nº. 001 DE 10/10/2020:

RESOLVE:

Art. 1º. - Instituir o Comitê Gestor Municipal do Programa SER Família que
terá as seguintes competências:

I – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno, regulamentando suas com-
petências, composição e funcionamento;

II- Analisar e aprovar a lista de famílias encaminhadas pela equipe de refe-
rência do município e, após, encaminhar ao Comitê Gestor Estadual para
a análise e aprovação;

III- Aprovar e acompanhar o cumprimento do Pacto SER Família firmado
pelo município;

IV - Apreciar relatório trimestral de evolução das famílias do Programa sob
a responsabilidade do município, elaborado pela equipe técnica de refe-
rência e encaminhar à coordenação estadual do Programa SER Família;

V - Integrar e apoiar iniciativas para instituição de políticas públicas sociais
visando promover a emancipação das famílias beneficiadas na esfera mu-
nicipal;

VI - Articular a rede de proteção do município e dinamizar a oferta de ser-
viços, destinados às famílias participantes;

VII – O Comitê Gestor Municipal deverá encaminhar à Gestão Estadual,
em forma de planilha, as informações referentes às famílias beneficiárias
a serem substituídas e das famílias que serão inseridas, o motivo da subs-
tituição e o instrumento hábil a aprovação da medida.

Art. 2º Ficam nomeados para compor o Comitê Gestor Municipal do Pro-
grama SER Família, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, com compe-
tências disciplinadas no artigo 1º desta portaria, os seguintes membros:

I- MARIA CAROLINE MATHEUS representando a Secretaria Municipal de
Assistência Social e, ANGELITA LOPES CORBALAN como respectivo su-
plente;

II- LUCIENE DE ALMEIDA TEODORIO representando a Secretaria Muni-
cipal de Municipal de Educação e, JULIANA CAZELATO como respectivo
suplente;

III- KELLEN SILVA SOUSA, representando a Secretaria Municipal de Mu-
nicipal de Saúde e GISELE CRISTTINA DE OLIVEIRA, como respectivo
suplente;

IV- IVAINE MOLINA JUNIOR, representando a Secretaria Municipal de As-
suntos Fundiários e ELISANGELA CRISTIANE FAVERO, como respectivo
suplente

Art. 3º O Comitê Gestor Municipal do Programa SER Família será convo-
cado, sempre que necessário, pelo Secretário Municipal, com antecedên-
cia, mínima de 2 (dois) dias úteis.

§ 1º. As deliberações se darão por votação e as aprovações ou reprova-
ções por maioria do voto, dos membros presentes nas reuniões.

§ 2º. O Comitê Gestor Municipal do Programa contará com uma Secretária
Executiva, designada por ato de seu Presidente.

§ 3º - O (A) Presidente do Comitê Gestor Municipal, dar publicidade à
composição do Comitê, bem como convocará a primeira reunião dos seus
membros no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação dessa Por-
taria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revogada
as disposições da Portaria 604/2022.

Cumpra-se e publique-se.

Colíder/MT, 09 de fevereiro de 2023.

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

PREFEITO MUNICIPAL DE COLÍDER/MT

Gestão 2021/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS
EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº

001/2021

CONTRATO Nº. 4/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: NIDIA HALATENO

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E ANOS INICIAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 3.583,11 (TRÊS MIL QUINHENTOS E OITENTA E TRES RE-
AIS E ONZE CENTAVOS.

VIGÊNCIA: 01/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 01 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETARIA: MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CONTRATO Nº. 5/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: DANIELA AMANDA EVARISTO

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E ANOS INICIAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 3.583,11 (TRÊS MIL QUINHENTOS E OITENTA E TRES RE-
AIS E ONZE CENTAVOS.

VIGÊNCIA: 02/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 02 DE FEVEREIRO DE 2023

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 224 Assinado Digitalmente



SECRETARIA: MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CONTRATO Nº. 6/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: LUCIANA DA SILVA SANTANA

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E ANOS INICIAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 3.583,11 (TRÊS MIL QUINHENTOS E OITENTA E TRES RE-
AIS E ONZE CENTAVOS.

VIGÊNCIA: 01/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 01 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETARIA: MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CONTRATO Nº. 7/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: NAYARA RODRIGUES MADRUGA

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E ANOS INICIAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 3.583,11 (TRÊS MIL QUINHENTOS E OITENTA E TRES RE-
AIS E ONZE CENTAVOS.

VIGÊNCIA: 01/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 01 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETARIA: MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CONTRATO Nº. 8/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: VALMI GONÇALVES

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E ANOS INICIAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 2.011,60 (DOIS MIL E ONZE REAIS E SESSENTA CENTA-
VOS)

VIGÊNCIA: 06/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 06 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETARIA: MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CONTRATO Nº. 9/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: IVAN PEREIRA DO NASCIMENTO

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E ANOS INICIAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 2.011,60 (DOIS MIL E ONZE REAIS E SESSENTA CENTA-
VOS)

VIGÊNCIA: 06/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 06 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETARIA: MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

CONTRATO Nº. 10/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: REGIANE APARECIDA DA SILVA LUIZ

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR EDUCAÇÃO INFAN-
TIL E ANOS INICIAIS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 3.583,11 (TRÊS MIL QUINHENTOS E OITENTA E TRÊS RE-
AIS E ONZE CENTAVOS)

VIGÊNCIA: 01/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 01 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETARIA: MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº005/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº005/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA
GLORIA-FAZENDA ESPERANÇA.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.930/
0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor HE-
MERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da CI/
RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.321-64,
doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado OBRA SO-
CIAL NOSSA SENHORA DA GLORIA-FAZENDA ESPERANÇA, institui-
ção jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF
sob o n°48.555.775/0079-10, estabelecida na Rod. MT 409 – Gleba Tupi,
S/N-Comunidade Del Rey, Carlinda-MT, neste ato representado por seu
Presidente, Srª SUELY IMACULADA DOS SANTOS, brasileira, portado-
ra da CI/RG n°1348312-9/SSP-MT e inscrito no CPF/MF sob o n°917.916.
341-68, doravante denominada de CONVENETE, resolvem celebrar o pre-
sente Convênio celebram o presente convenio, observando as disposições
legais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse financeiro a título de ajuda
de custo para atender às despesas com o desenvolvimento das ações
da citada instituição, aí compreendendo as despesas com manutenção de
sua estrutura, tais como energia elétrica, água e esgoto, telefone, alimen-
tação, material de higiene, limpeza e de expediente, combustível, manu-
tenção, reparo e veículos e outros, que foi autorizado pela Lei Municipal
n°. 3206/2022 de 08/02/2022 e Lei Municipal nº3.194/2021 de 16/12/2021
e será regido por esta no que couber, e demais legislações aplicáveis à
matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$36.000,00(TRINTA E SEIS MIL REAIS) valores que serão
repassados em 11(onze) parcelas, sendo a do mês de FEVEREIRO/2023
no valor de R$6.000,00(seis mil reais) e as dos meses de MARÇO a DE-
ZEMBRO DE 2023 no valor de R$3.000,00(TRES MIL REAIS) cada par-
cela, nos meses, conforme plano de trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:
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a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo ou novo
convênio, devidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 09-SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTRÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA

FUNÇÃO – 08 – ASSISTENCIA SOCIAL

SUBFUNÇÂO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0002 – APOIO A GESTÃO GOVERNAMENTAL

AÇÃO – 2052 – APOIO E PARCERIAS COM ENTIDADES FILANTRÓPI-
CAS

REDUZIDO - 854

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO– 1500000000000–RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS DE IMPOSTO

Parágrafo Único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE, após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colíder-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 226 Assinado Digitalmente



O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA GLORIA-FAZENDA ESPERAN-
ÇA,

SUELY IMACULADA DOS SANTOS

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº004/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº004/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E CONSELHO PARTICULAR COLIDER DA SO-
CIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO-COLÍDER-MT.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.930/
0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor HE-
MERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da CI/
RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.321-64,
doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado, CONSELHO
PARTICULAR COLIDER DA SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO-
COLÍDER-MT. instituição jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
inscrita no CNPJ/MF sob o n°24.670.614/0001-49, estabelecida na Av.
Daury Riva 1307, setor norte, bairro Nossa Senhora da Guia, cidade de

Colíder, neste ato representado por seu Presidente, Sr. LUIZ MAURÍCIO
DE SOUZA, brasileiro, portadora da CI/RG n°149737-SSP/MT e inscrita
no CPF/MF sob o n°411.610.841-34, doravante denominada de CONVE-
NETE, resolvem celebrar o presente Convênio celebram o presente con-
venio, observando as disposições legais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse mensal de recursos finan-
ceiros a título de ajuda de custo, para fins de custeio e manutenção finan-
ceira de sua estrutura e manutenção do seu funcionamento e que estão
instalados no Município de Colíder-MT, autorizado pela Lei Municipal n°.
3030/2019 de 08/02/2019 e Lei Municipal nº3211/2022 de 08/02/2022 e
será regido por estas, no que couber, e demais legislações aplicáveis à
matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$120.000,00(CENTO E VINTE MIL REAIS), valores que se-
rão repassados em 11(ONZE) parcelas, sendo a do mês de FEVEREIRO/
2023 no valor de R$20.000,00(VINTE MIL REAIS) as dos meses de MAR-
ÇO a DEZEMBRO/2023 no valor de R$10.000,00(DEZ MIL REAIS) cada
parcela, conforme plano de trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.
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e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo ou novo
convênio, devidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 09-SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTRÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA

FUNÇÃO – 08 – ASSISTENCIA SOCIAL

SUBFUNÇÂO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0002 – APOIO A GESTÃO GOVERNAMENTAL

AÇÃO – 2052 – APOIO E PARCERIAS COM ENTIDADES FILANTRÓPI-
CAS

REDUZIDO - 854

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO– 1500000000000–RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS DE IMPOSTO

Parágrafo Único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE , após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho, junto à Tesouraria do Município de Colíder-MT.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colìder-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
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assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de Fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

CONSELHO PARTICULAR COLIDER DA SOCIEDADE SÃO VICENTE
DE PAULO

LUIZ MAURICIO DE SOUZA

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº003/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº 003/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA DE COLÍDER-CONSEG.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa ju-
rídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.
930/0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor
HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador
da CI/RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.
580.321-64, doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado
CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DE COLÍDER-
CONSEG, instituição jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita
no CNPJ/MF sob o n°18.288.022/0001-64, estabelecida na Travessa dos
Parecis, 98 Setor Norte cidade de Colíder, neste ato representado por seu
Presidente, Sr. UBERACI DAS CHAGAS, brasileiro, portadora da CI/RG
n°2193020-1 – SSP/MT e inscrita no CPF/MF sob o n° 922.585.811-68,
doravante denominada de CONVENETE, resolvem celebrar o presente
Convênio celebram o presente convenio, observando as disposições le-
gais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse mensal de recursos finan-
ceiros a título de ajuda de custo, para fins de custeio e manutenção finan-
ceira de insumos e manutenção do funcionamento dos órgãos que inte-
gram o Sistema de Segurança Pública e que estão instalados no Municí-
pio de Colíder-MT, assim compreendidos: a Polícia Militar, Polícia Judiciá-
ria Civil, Polícia Técnica, o Departamento Estadual de Trânsito-34ª CIRE-
TRAN e o Corpo de Bombeiros Militar, autorizado pela Lei Municipal n°.
3161/2022 de 07/06/2021 e será regido por esta, no que couber, e demais
legislações aplicáveis à matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$100.000,00(CEM MIL REAIS), valores que serão repas-
sados em 11(onze) parcelas, sendo a do mês de FEVEREIRO no valor
de R$10.000,00(DEZ MIL REAIS) e os meses de MARÇO A DEZEMBRO/

2023, no valor de R$9.000,00(NOVE MIL REAIS) cada parcela conforme
plano de trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo ou novo
convênio devidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 03-SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE, GOVERNO E
COMUNICAÇÃO
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UNIDADE 001- GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO – 06 – SEGURANÇA PÚBLICA

SUBFUNÇÂO 181 - POLICIAMENTO

PROGRAMA 0021 – COLIDER MAIS SEGURANÇA

AÇÃO – 2006 – CONTRIBUIÇÕES AO CONSEG

REDUZIDO - 048

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO – 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS
DE IMPOSTOS

Parágrafo único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE, após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colìder-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de Fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DE COLÍDER-
CONSEG

UBERACI DAS CHAGAS

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER - LICITAÇÃO
RESULTADO PP 003 2023

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 –
SRP
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A Prefeitura Municipal de Colider/MT, através de seu Pregoeiro e
Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento referente
ao Pregão Presencial nº 003/2023, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE OLEO LUBRIFICANTE, ADITIVOS E DERIVADOS PARA
USO NA FROTA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE COLÍ-
DER/MT. Sagrou-se vencedora a seguinte empresa:

EMPRESA ITENS VALOR TOTAL
DISTRIBUIDORA DE AUTO
PECAS DOIS IRMAOS LT-
DA – CNPJ 03.084.415/
0001-89

01 a
37

R$ 969.160,88 - (NOVECENTOS E SES-
SENTA E NOVE MIL E CENTO E SES-
SENTA REAIS E OITENTA E OITO
CENTAVOS)

Colider/MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARCIO ANTONIO DA SILVA

Pregoeiro Oficial

Publique-se

PREVILIDER
PORTARIA N.º 007/2023 “DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DO

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, POR MOTIVO DE
FALECIMENTO DA SRA. IDA DE SOUZA PEXE”.

A Diretora Executiva do PREVI-LIDER, Fundo de Previdência Social dos
servidores Públicos Municipais de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais e conforme Lei Municipal n.º 2.361/2010, de 08
de julho de 2010.

Resolve,

Art. 1º Cancelar o benefício de aposentadoria Compulsória, por motivo de
falecimento da Sra. IDA DE SOUZA PEXE, aposentada no cargo de Pro-
fessora II, Classe “A”, Nível “07”, conforme Acórdão TCE-MT n.º 2.958/
2011, processo do PREVI-LIDER n.º 043/2009, portaria do Previ-líder nº
072/2010, Certidão de Óbito Matrícula n.º 146910 01 55 2023 4 00021 018
0006958 41.

Art. 2º Considerando o art. 1º desta portaria e Certidão de Óbito Matrícula
n.º 146910 01 55 2023 4 00021 018 0006958 41, cancela-se definitivamen-
te o pagamento do benefício de aposentadoria Compulsória.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos para o dia 05 de fevereiro de 2023, data do óbito.

Registre, publique e cumpra-se.

Colíder - MT, 09 de fevereiro de 2023.

MARIZA BERNARDES DA SILVA

Diretora Executiva

HOMOLOGO:

HEMERSON LOURENÇO MAXIMO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER
PORTARIA Nº 58/2023

O EXMº Sr. Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - ENQUADRAR os Servidores abaixo, nos termos da Lei Nº
2118/2008, Plano de Cargo Carreira e Salário dos Profissionais da Educa-
ção do Município de Colíder, lotados na Secretaria Municipal de Educação,
desta Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, a partir de
01 de janeiro de 2023:

SERVIDOR MATRÍCULA CLASSE NÍVEL
ADOLFO FERREIRA MOURA 361 A 8

DIANA FRANCISCA DA SILVA MARTINS 3704 C 3
KELLY CRISTINA PAVARIN 3126 C 4
LUCY DIANA MATIAS DA SILVA 163 C 8
VAGNO MONTEIRO DE ALMEIDA LISBOA 3474 A 4

Artigo 2º - Esta Portaria entrou em vigor na data de 13 de fevereiro de
2023.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Colíder-MT, em 13 de fevereiro de 2023.

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
PORTARIA–SEGEST/PIQ Nº _49/2023, DE 13 DE FEVEIRO DE 2023

“Dispõe sobre a concessão da mudança de função em favor do ser-
vidor“MARIO DA SILVA”.

Carlos Frederico Carvalho de Oliveira, Secretário Municipal de Gestão de
Pessoas, da Prefeitura Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no
uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
do Município e o Art. 34º, § 1º, Lei nº 2408/2010.

Resolve:

Art. 1º Deferir o Benefício de Mudança de função, em favor ao servidor
Sr. MÁRIO DA SILVA, portador da matricula n. 2797, efetivo, no cargo de
PROFESSOR, lotado na Secretaria Municipal de Educação, fundamenta-
do na Perícia Médica do Município, com início a partir de 09/02/2023 e tér-
mino 31/03/2023.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 09/02/2023, revogadas as
disposições em contrário.

CARLOS FREDERICO CARVALHO DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Gestão de Pessoas

Portaria n°. 009/2021

SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2023 E PORTARIA SMFA Nº 023/

2023 - FISCAL DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2023.

Contratante: Prefeitura Municipal de Colíder/MT.

Contratado: CLAUDIO BARRINUEVO. Modalidade de Licitação: Dispen-
sa de Licitação nº 004/2023. Objeto: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, COM UMA ÁREA DE 376,42 M² EM
ALVENARIA LOCALIZADO NA AV. TANCREDO NEVES Nº 500, BAIR-
RO CENTRO, SETOR NORTE NO MUNICÍPIO DE COLÍDER/MT, PARA
A INSTALAÇÃO DO ALMOXARIFADO CENTRAL CAPAZ DE ARMAZE-
NAR OS INSUMOS NECESSÁRIOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E ADMI-
NISTRAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMEN-
TO BÁSICO. Valor Global: R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos
reais).Vigência: 10/02/2023 até 10/02/2024.

PORTARIA SMFA Nº 023/2023 - FISCAL DE CONTRATO

O Secretário Municipal de Fazenda e Administração do Município de Co-
líder, Estado de Mato Grosso, Sr. Ivaine Molina, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve designar os servidores: ILSON MOREIRA (Titular)
e ADILSON DE JESUS (Suplente), fiscais do Contrato nº 008/2023, ao
qual representarão a Administração Municipal perante a CONTRATADA e
zelarão pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades
de orientação, fiscalização e controle previstos nessa Portaria. Contrata-
do:CLAUDIO BARRINUEVO. Vigência: 10/02/2023 até 10/02/2024. Esta
Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 231 Assinado Digitalmente



SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS
EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº

001/2021

CONTRATO Nº. 3/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT

CONTRATADO: CASSIO ROSSATO DE CARVALHO

OBJETO: O CONTRATO PRESTARÁ AO CONTRATANTE SEM VÍNCU-
LO EMPREGATÍCIO NA FUNÇÃO DE PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO
FISICA, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER,
NESTE MUNICÍPIO DE COLÍDER.

VALOR: R$ 2.527,52 (DOIS MIL QUINHENTOS E VINTE E SETE REAIS
E CINQUENTA E DOIS CENTAVOS.

VIGÊNCIA: 14/02/2023 A 20/12/2023

DATA: 14 DE FEVEREIRO DE 2023

SECRETARIA: MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER.

SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO CONTRATO

ADMINISTRATIVO N° 003/2023.

Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal de Colíder-MT. Detentora do Re-
gistro:IDEAL CONSTRUTORA LTDA. Instrumento Vinculante: Tomada de
Preços nº 008/2022. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRAS PARA REVITALIZAÇÃO DA AVE-
NIDA IVO CARNELOS NO MUNICÍPIO DE COLIDER/MT” TERMO DE
CONVÊNIO Nº 1053/2021 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LO-
GISTICA – SINFRA/MT. ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A transferência do saldo no valor de R$ 58.494,55 para o Cód. Red. 872.
Data de assinatura: 13/02/2023.

SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2023 E PORTARIA SMFA Nº 024/

2023 - FISCAL DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2023.

Contratante: Prefeitura Municipal de Colíder/MT.

Contratado: MARCOS AURELIO CARVALHO DIAS. Modalidade de Li-
citação: Dispensa de Licitação nº 005/2023. Objeto: LOCAÇÃO DE 01
(UM) IMÓVEL URBANO, LOCALIZADO NA RUA PROFESSORA ISA-
BEL MARTINS DA SILVA, Nº 42, BAIRRO CENTRO, PARA INSTALA-
ÇÃO DA FARMACIA CENTRAL E ALMOXARIFADO DA SAÚDE, LO-
CADOR MARCOS AURELIO CARVALHO DIAS, SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE COLIDER/MT. Valor Global: R$ 30.
000,00 (trinta mil reais).Vigência: 10/02/2023 até 10/02/2024.

PORTARIA SMFA Nº 024/2023 - FISCAL DE CONTRATO

O Secretário Municipal de Fazenda e Administração do Município de Co-
líder, Estado de Mato Grosso, Sr. Ivaine Molina, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve designar os servidores: MARIA MADALENA BARBO-
SA ROCHA (Titular) e MICHELLE ALVES DE SOUZA ROSA (Suplente),
fiscais do Contrato nº 009/2023, ao qual representarão a Administração
Municipal perante a CONTRATADA e zelarão pela boa execução do obje-
to pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e contro-
le previstos nessa Portaria. Contratado:MARCOS AURELIO CARVALHO
DIAS. Vigência: 10/02/2023 até 10/02/2024. Esta Portaria entra em vigor
na data de sua assinatura.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
RELAÇÃO DE SERVIDORES EM FÉRIAS E LICENÇA PRÊMIO NO MÊS DE JANEIRO/2023

FÉRIAS

MAT SERVIDOR (A) PERÍODO INÍCIO FINAL DIAS
1292 ADILANI COSTA BATISTA 2021/2022 03/01/2023 01/02/2023 30
200 ALTAIR ANTUNES DE OLIVEIRA 2022/2023 03/01/2023 17/01/2023 15
6334 AMANDA GRECO PAÇO 2022/2023 09/01/2023 13/01/2023 05
3915 ANA PAULA RIBEIRO DOS SANTOS LOPES 2021/2022 03/01/2023 01/02/2023 30
2564 ARIBERTO EDUCADO BRUGALI PIVA 2020/2021 03/01/2023 17/01/2023 15
4255 CREIDE FRANCISCA RAMOS 2021/2022 09/01/2023 23/01/2023 15
3917 EDILAINE CANDIDO 2020/2021 03/01/2023 01/02/2023 30
1302 EDITH GYSI DA SILVA 2020/2021 03/01/2023 01/02/2023 30
5936 ELIZABETH PAVAO 2022/2023 09/01/2023 07/02/2023 30
5864 FRANCISCO ROBERIO DA SILVA CAVALCANTE 2021/2022 16/01/2023 25/01/2023 10
4011 GEIZER JADSON DE OLIVEIRA 2020/2021 03/01/2023 17/01/2023 15
1311 GILMARA BORGES DE OLIVEIRA 2021/2022 03/01/2023 01/02/2023 30
1674 ILIANE TEREZINHA ALVES DE MORAIS 2021/2022 03/01/2023 01/02/2023 30
6338 INDIANARA LEAL DE FREITAS 2022/2023 05/01/2023 15/01/2023 11
3681 ITAMARA DA SILVA CALDEIRA 2020/2021 04/01/2023 02/02/2023 30
4391 JANETE FATIMA BLOCK 2020/2021 16/01/2023 14/02/2023 30
2594 JOANA JULIA GODOY ZEBALHO 2021/2022 03/01/2023 01/02/2023 30
6272 JOSÉ APARECIDO NARCIZO 2021/2022 30/01/2023 15/02/2023 17
3120 JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA 2021/2022 02/01/2023 31/01/2023 30
187 JOSÉ LUIZ SILVA 2020/2021 10/01/2023 08/02/2023 30
5938 LAUANE FRANCAROLI NEVES 2022/2023 30/01/2023 28/02/2023 30
5854 LAUDENOR FRANMCISCO TORRES 2021/2022 05/01/2023 15/01/2023 11
5849 LOURENÇO APARECIDO MARANI 2021/2022 09/01/2023 13/01/2023 05
5849 LOURENÇO APARECIDO MARANI 2022/2023 16/01/2023 14/02/2023 30
3154 LUCIMAR MARIA DA SILVA 2020/2021 02/01/2023 31/01/2023 30
6161 LUCINEIDE ALVES DOS SANTOS 2021/2022 02/01/2023 16/01/2023 15
239 MANOEL CAVEQUIA 2021/2022 02/01/2023 31/01/2023 30
2903 MARA LEMOS MARTINS 2020/2021 03/01/2023 17/01/2023 15
2205 MARCELO VACARO DE AQUINO 2022/2023 02/01/2023 06/01/2023 05
6139 MARCIA PEREIRA DONZELLI 2021/2022 09/01/2023 07/02/2023 30
3139 MARIA APARECIDA SOARES PADILHA 2019/2020 03/01/2023 01/02/2023 30
1673 MARIA EVA FERREIRA ROCHA SIMON 2021/2022 02/01/2023 31/01/2023 30
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2296 MARIA JOSÉ CIAN HOINACKI 2021/2022 04/01/2023 18/01/2023 15
2527 MARIANA COSTA CORSINI 2020/2021 03/01/2023 01/02/2023 30
5866 MARLI APARECIDA BATISTA MORAIS 2021/2022 02/01/2023 16/01/2023 15
3716 MARLUCE ARRUDA DA SILVA 2020/2021 17/01/2023 31/01/2023 15
351 MAURICIO DONIZETTI DIAS 2020/2021 02/01/2023 31/01/2023 30
2151 MEIRIELEN CRISTINA DE LIMA DAMASCENA 2021/2022 02/01/2023 31/01/2023 30
5899 ODILCE PILONETO 2022/2023 16/01/2023 04/02/2023 20
6127 PAINKRE TXUCARRAMAE 2021/2022 03/01/2023 01/02/2023 30
6666 PAMELA APARECIDA MARTINS BITTENCOURT 2022/2023 27/01/2023 10/02/2023 15
3446 REGIANE APARECIDA DE SOUZA 2020/2021 03/01/2023 17/01/2023 15
2840 RICARDO JOSÉ DAMASCENO 2020/2021 02/01/2023 21/01/2023 20
72 ROSANGELA ROMANO FERREIRA DA SILVA 2022/2023 09/01/2023 23/01/2023 15
3916 ROSELI MACENA DE JESUS 2020/2021 02/01/2023 31/01/2023 30
415 ROZINEIDE DA SILVA MOREIRA 2021/2022 02/01/2023 11/01/2023 10
2809 SELMA MARIA RAMOS PAULINO 2020/2021 02/01/2023 31/01/2023 30
433 SILVANA MARIA FIRMINO FERREIRA 2021/2022 02/01/2023 31/01/2023 30
1038 TAIS RIBEIRO BASAIA ALONSO 2021/2022 23/01/2023 08/02/2023 15
3158 TALYTA VIEIRA SILVA MOTA 2021/2022 02/01/2023 16/01/2023 15
76 VALTER JOSÉ SMERDECK 2021/2022 23/01/2023 11/02/2023 20
1340 VANDA APARECIDA DOS SANTOS 2021/2022 02/01/2023 31/01/2023 30
1116 VERA FERNANDES DE CARVALHO ARAUJO 2020/2021 02/01/2023 31/01/2023 30
6088 VERONICA MANEGATTI TEROSO 2021/2022 09/01/2023 23/01/2023 15
3965 VILMA FERREIRA DE SOUZA SILVA 2021/2022 03/01/2023 12/01/2023 10

LICENÇA PRÊMIO

MAT SERVIDOR (A) PERÍODO INÍCIO FINAL DIAS
372 CLAUDIA REGINA MARQUES DA SILVA MATEUS 2017/2022 25/01/2023 23/02/2023 30
4085 DEBORA NARRARY MENDONÇA DE OLIVEIRA 2016/2021 04/01/2023 03/04/2023 90
3907 GESMIANE DE OLIVEIRA SILVA 2015/2020 16/01/2023 14/02/2023 30
3087 MICHELLE ALVES DE SOUZA ROSA 2017/2022 05/01/2023 03/02/2023 30

Colíder – MT, 13 de fevereiro de 2023.

CARLOS FREDERICO CARVALHO DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Gestão de Pessoas

Portaria n°. 009/2021

VIVIANE HALATENO

Secretária Adjunta e Provimento e Folha de Pagamento

Portaria n°. 265/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 01/2021

Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº. 01/2021 que deverão APRESENTAR-SE ATÉ O DIA 20/02/2023 na Di-
visão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Educação, munidos dos seguintes documentos originais e três cópias legíveis, que
serão retidas:

-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da Educação, para o
cargo que se candidatou;

-Registro no Conselho Regional de Educação Física - CREF;

-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior Eleitoral-TSE;

-Título de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da última eleição;

-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo masculino;

-Carteira de Identidade;

-Cadastro de Pessoa Física - CPF;

-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União Estável;

-Carteira de Trabalho;

-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP;

-CNIS (retirado no INSS);

-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos;

-CPF filhos (0 anos até idade dependente)

-CPF pai e mãe (se for caso, certidão óbito, declaração falecido);
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-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou declaração;

firmada pelo proprietário do imóvel com firma reconhecida;

-Conta corrente (Banco Bradesco);

-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado);

- Originais:

-02 fotos 3x4 atual e colorida;

-Carteira de Trabalho;

-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 (cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato residir ou for
domiciliado;

-Atestado Médico de capacidade Física emitidos por profissionais do SUS;

-Atestado de Sanidade Mental emitidos por profissionais do SUS;

-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento de carga horária;

-Declaração de Bens;

–Os requisitos deverão ser comprovados pelo candidato, se aprovado e convocado para a contratação;

-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários.

O provimento do candidato no emprego fica condicionado à apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos relacionados acima.

Os candidatos convocados são:

01 - PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS - COLÍDER - ZONA URBANA
INSCR NOME CGER CESP TIT NOTA FINAL POSIÇÃO RESULTADO
892 ROSANIA LIMA DE SANTI 2,1 1,6 2 5,7 177º Classificado

O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos candidatos seguintes,
perdendo o mesmo o direito de investidura no emprego ao qual se habilitou.

Este presente Edital de convocação entra em vigor na data de 13 de fevereiro de 2023.

O presente Processo Seletivo Simplificado terá validade de 12 de janeiro de 2022 a 10 de janeiro de 2024, conforme Decreto n. 008/2022 e n. 118/
2022.

Colíder/MT, 13 de fevereiro de 2023.

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº008/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº 008/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E ASSOCIAÇÃO DA CASA DA SOPA DE
COLIDER-MT.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.930/
0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor HE-
MERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da CI/
RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.321-64,
doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado ASSOCIAÇÃO
DA CASA DA SOPA DE COLIDER-MT, instituição jurídica de direito priva-
do, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n°14.792.363/0001-11,
estabelecida na Rua Mauro dos Reis, Lote 20, quadra 242, cidade de Co-
líder, neste ato representado por seu Presidente, Srª GERALDINA ANTO-
NIA DA SILVA DONINI, brasileira, portadora da CI/RG n°8494504/SSP-
MT e inscrita no CPF/MF sob o n°019022498-36, doravante denominada
de CONVENETE, resolvem celebrar o presente Convênio celebram o pre-
sente convenio, observando as disposições legais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse mensal de recursos finan-
ceiros a título de ajuda de custo para o desenvolvimento de suas ações na
área de defesa de direitos sociais, visando a distribuição de alimentação
às pessoas em estado de vulnerabilidade social, que foi autorizado pela

Lei Municipal n°. 3039/2019 de 11/03/2019 e Lei Municipal nº3208/2022 de
08/02/2022 e será regido por estas no que couber, e demais legislações
aplicáveis à matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$25.000,00(VINTE E CINCO MIL REAIS) valores que se-
rão repassados em 11(ONZE) parcelas, sendo a do mês de FEVEREIRO
DE 2023 no valor de R$3.000,00(TRES MIL REAIS) e as dos meses de
MARÇO/2023 A DEZEMBRO DE 2023, no valor de R$2.200,00(DOIS MIL
E DUZENTOS REAIS) cada parcela conforme plano de trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
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nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo ou novo
convênio, devidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 09-SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA

FUNÇÃO – 08 – ASSISTENCIA SOCIAL

SUBFUNÇÂO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0002 – APOIO A GESTÃO GOVERNAMENTAL

AÇÃO – 2052 – APOIO E PARCERIAS COM ENTIDADES FILANTRÓPI-
CAS

REDUZIDO – 854

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO– 1500000000000–RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS DE IMPOSTO

Parágrafo único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE, após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colíder-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
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face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de Fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

ASSOCIAÇÃO DA CASA DA SOPA

GERALDINA ANTONIA DA SILVA DONINI

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

PROJETOS
TERMO DE CONVENIO Nº007/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº 007/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E APAE-ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS – COLIDER.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.930/
0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor HE-
MERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da CI/
RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.321-64,
doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado APAE - ASSO-
CIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE COLÍDER insti-
tuição jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF
sob o n° 01.301.167/0001- 55, estabelecida na Rua Luiz Aldori Neves Fer-
nandes nº. 739, Setor Leste, centro, cidade de Colíder, neste ato represen-
tado por seu Presidente, Sr. GIVANILDO BISPO DOS SANTOS, brasilei-
ro, portador da CI/RG n° 13938169-SSP/MT e inscrito no CPF/MF sob o
n°924.337.231-91, doravante denominada de CONVENETE, resolvem ce-

lebrar o presente Convênio celebram o presente convenio, observando as
disposições legais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse mensal de recursos finan-
ceiros a titulo de despesas diversas, destinados exclusivamente ao que foi
autorizado pela Lei Municipal n°. 3037 de 11 de março de 2019 e Lei Mu-
nicipal 3213/2022 de 16/02/2022 será regido por esta, no que couber, e
demais legislações aplicáveis à matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$250.000,00(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS), valores
que serão repassados em 11(ONZE) parcelas, sendo a do mês de FEVE-
REIRO/2023 no valor de R$25.000,00(VINTE E CINCO MIL REAIS) e as
dos meses de MARÇO/2023 A DEZEMBRO DE 2023 no valor de R$22.
500,00(vinte e dois mil e quinhentos reais) cada parcela, conforme plano
de trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-
mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificati-
vas e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
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do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo ou novo
convênio, devidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 06-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA FUNÇÃO 12-EDUCAÇÃO

FUNÇÃO – 12 - EDUCAÇÃO

SUBFUNÇÂO 367- EDUCAÇÃO ESPECIAL

PROGRAMA 0008 – COLIDER MAIS EDUCAÇÃO

AÇÃO – 2027 – APOIO E PARCERIAS COM A APAE

REDUZIDO-209 - ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.43.00.00 – SUBVEN-
ÇÃO SOCIAL

FONTE DE RECURSO – 15001001000 – IDENTIFICAÇÃO DAS DESPE-
SAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Parágrafo único - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a APAE, após a assinatura do Convênio e respectivo empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES

Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do venci-
mento deste Termo de Convênio a Associação de Pais e Amigos dos Ex-
cepcionais, protocolará prestação de contas final dos recursos repassado
por força deste Termo de Convênio que deverá ser encaminhada para a
Prefeitura Municipal de Colíder-MT, e esta posteriormente encaminhará ao
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. A Prestação de Contas
será constituída de Relatório de Cumprimento de Objeto, apresentada
conforme Manual de Remessa de Documentos ao Tribunal de Contas de
Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o MUNICIPIO;

b) Uma para a APAE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 06 de Fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE
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GIVANILDO BISPO DOS SANTOS

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

PROJETOS
TERMO DE CONVÊNIO Nº009/2023

TERMO DE CONVÊNIO Nº 009/2023

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO E LIONS CLUBE DE COLIDER-MT.

O MUNICÍPIO DE COLIDER, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.023.930/
0001-38, neste ato representando por seu Prefeito Municipal, Senhor HE-
MERSON LOURENÇO MÁXIMO, brasileiro, união estável, portador da CI/
RG nº 17259557 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 022.580.321-64,
doravante denominado de CONCEDENTE, e de outro lado LIONS CLU-
BE DE COLIDER-MT, instituição jurídica de direito privado, sem fins lu-
crativos, inscrita no CNPJ/MF sob o n°37.465.101/0001-48, estabelecida
na Av. Vereador José Luiz da Silva, S/N, Centro, Setor Leste, cidade de
Colíder, neste ato representado por seu Presidente, Sr WAGNER ROGÉ-
RIO DE OLIVEIRA, brasileiro, portadora da CI/RG n°20.797.874/SSP-SPe
inscrito no CPF/MF sob o n°097.535.658-52, doravante denominada de
CONVENETE, resolvem celebrar o presente Convênio celebram o presen-
te convenio, observando as disposições legais vigentes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto o repasse financeiro a título de ajuda
de custo para atender às despesas com a “CAMPNHA DA VISÃO”, de-
senvolvida pelo LIONS CLUBE DE COLÍDER, onde serão realizadas cirur-
gias de cataratas e pterígio, consultas médicas e aquisição de óculos, que
foi autorizado pela Lei Municipal n°. 3214/2022 de 16/02/2022 e será regi-
do por esta no que couber, e demais legislações aplicáveis à matéria.

CLAUSULA SEGUNDA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA

A minuta do presente Convênio foi aprovada pela Assessoria Jurídica do
MUNICÍPIO, após análise do Plano de Trabalho e sanção da Lei autoriza-
tiva.

CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR

Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros no
montante de R$25.000,00(VINTE E CINCO MIL REAIS) valores que serão
repassados em parcela única no mês de MARÇO/2023 conforme plano de
trabalho.

$ PRIMEIRO – A Prefeitura Municipal de Colíder-MT repassará o valor de
cada parcela até o dia 20 de cada mês a CONVENENTE.

$ SEGUNDO – Os recursos repassados à CONVENENTE deverão ser de-
positados e movimentos em conta bancária especifica da CONVENENTE.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

I – O CONCEDENTE COMPETE:

a) Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste convê-
nio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado no Plano de Traba-
lho; b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Convê-
nio; c) Receber, examinar e emitir parecer das prestações de conta, con-
forme plano de trabalho; d) Acompanhar as atividades de execução, avali-
ando os seus resultados e reflexão, podendo contar para isso com os téc-
nicos da CONVENENTE; e) Analisar previamente as propostas de refor-

mulação do plano de trabalho por escrito, acompanhadas de justificativas
e desde que não impliquem mudanças do objeto.

II – A CONVENENTE COMPETE:

a) Apresentar o plano de trabalho, o qual uma vez aprovado fará parte in-
tegrante deste convênio.

b) Empregar a integralidade dos recursos que lhe são destinados por força
deste Convênio, exclusivamente nas metas e objetos do presente ajuste
consoante especificado na Cláusula Terceira, bem como prestar contas
dos valores recebidos em conformidade com o que dispõe a Instrução Nor-
mativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de
novembro de 2009.

c) Prestar contas mensalmente, conforme dispõe o item 4.1. da Instrução
Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de
13 de novembro de 2009, bem como deverá no prazo de 60 (sessenta) di-
as, após o término do convênio, prestar as contas finais, na forma do que
dispõe o item 2.2.2. da Instrução Normativa SCV SISTEMA DE CONVÊ-
NIOS E CONSÓRCIOS Nº 12, de 13 de novembro de 2009.

d) Deverá efetuar a abertura de uma conta corrente, em banco oficial para
a movimentação dos recursos, objeto deste convênio.

e) Efetuar a aplicação no mercado financeiro de eventuais saldos financei-
ros objeto do convênio, enquanto não utilizados, quando a previsão de uso
for igual ou superior a um mês.

f) Efetuar a devolução de saldos financeiros remanescentes, inclusive de
encargos que não forem utilizados na execução do convênio, no prazo de
30 (trinta) dias, a iniciar-se da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
do convênio, acordo ou ajuste, sob pena de instauração de Tomada de
Contas Especial.

g) Apresentar comprovantes de gastos, representados por notas fiscais,
faturas ou recibos, em conformidade com o fornecedor, referentes ao res-
pectivo período do convênio e ainda toda a documentação fiscal.

h) Apresentar a documentação institucional e sua regularidade fiscal, cujos
documentos passam a fazer parte integrante deste.

i) A inexecução parcial ou total deste convênio, por parte da CONVENEN-
TE implicará na suspensão imediata das transferências das demais parce-
las vincendas.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente convênio será a partir de sua assinatura
até o dia 31/12/2023, sendo renovável, mediante Termo Aditivo ou novo
convênio, devidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO 09-SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTRÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 001- GABINETE DA SECRETARIA

FUNÇÃO – 08 – ASSISTENCIA SOCIAL

SUBFUNÇÂO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0002 – APOIO A GESTÃO GOVERNAMENTAL

AÇÃO – 2052 – APOIO E PARCERIAS COM ENTIDADES FILANTRÓPI-
CAS

REDUZIDO-854

ELEMENTO DESPESA – 3.3.50.41.00.00 – CONTRIBUIÇÕES

FONTE DE RECURSO– 1500000000000–RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS DE IMPOSTO

Parágrafo Ùnico - O valor de que trata o caput da cláusula acima, será
repassado a CONVENENTE, após a assinatura do Convênio e respectivo
empenho.

CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES
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Caso se façam necessárias alterações, o presente Termo de Convênio so-
mente poderá ser alterado mediante Termo Aditivo celebrado entre as par-
tes.

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL E PARCI-
AL:

A CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Convênio a CONVENENTE, protocolará prestação de
contas final dos recursos repassado por força deste Termo de Convênio
que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Colíder-MT, e
esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Ma-
to Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Relatório de Cum-
primento de Objeto, apresentada conforme Manual de Remessa de Do-
cumentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I – Ofício de encaminhamento;

II - Cópia do Termo de Convênio com identificação da data de sua publi-
cação;

II – Cópia do Plano de Trabalho;

III – Cópia das NF e/ou recibos, indicando o número do Termo de Convê-
nio, recebido pelo credor e atestado pela CONVENENTE;

IV – Relatório de Cumprimento do Objeto;

V – Relação de Execução da Receita e Despesa;

VI – Relação de Pagamentos;

VII – Planilhas com os 3(três) orçamentos de preços;

VIII – Cópia do Extrato Bancário;

IV – Declaração quanto à boa e regular aplicação dos recursos;

X – Declaração de Guarda e Conservação dos Documentos Contáveis;

XI – Promover a execução do objeto do Convênio, por conta da transfe-
rência dos recursos, observados a legislação que disciplina a realização
da despesa (Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome da CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão

CLÁUSULA NONA – DO SALDO DO CONVÊNIO

Recolher aos cofres municipais, o saldo de recursos financeiros não utili-
zados após a

Vigência do Convênio à conta indicada pelo CONCEDENTE, OU DAM –
Documento de Arrecadação Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO O MUNICÍPIO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA E RECISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou a qualquer tempo, em
face da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou mate-
rialmente inexequível, e rescindido de pleno direito no caso de infração a
qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente
no tocante á:

a) Falta de prestação de contas parcial e final no prazo estabelecido, sem
justa causa;

b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto
do convênio

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Colíder-MT,
para dirimirem quaisquer dúvidas a respeito do presente instrumento de
Convênio. E assim, por estarem justos e comprometidos, firmam o presen-
te Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença
de 02 (duas) testemunhas para que surta seus legais efeitos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS COPIAS

Serão extraídas as seguintes cópias do presente Convênio.

a) Duas para o CONCEDENTE;

b) Uma para a CONVENENTE;

c) Uma em extrato, para publicação.

E por assim acordarem, os participes declaram aceitar todas as disposi-
ções estabelecidas no presente Convênio que, lido e achado conforme, vai
assinado pelos representantes e testemunhas a seguir, a todos o ato pre-
sente.

Colíder/MT, 13 de Fevereiro de 2023

MUNICIPIO DE COLIDER

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal de Colíder-MT

LIONS CLUBE DE COLIDER-MT

WAGNER ROGÉRIO DE OLIVEIRA

Presidente

TESTEMUNHAS:

___________________________ ______________________________

NOME: NOME:

RG: RG:

CPF: CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA

LICITAÇÃO-CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 256/2023

A Prefeitura Municipal de Colniza - MT faz saber aos interessados que se
fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o obje-
to é a “AQUISIÇÃO DE MÁQUINA ESTACIONÁRIA DO TIPO DESCAS-
CADORA DE CAFÉ E SECADOR ROTATIVO, PARA ATENDER AS NE-
CESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO
MUNICÍPIO DE COLNIZA. ” Rege a presente licitação, o decreto federal
10.024/2019, a Lei nº. 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A abertu-
ra desta licitação ocorrerá no dia 01 de março de 2023, às 09:00 (horário
de Brasília), através da Plataforma BLL COMPRAS, no Departamento
de Licitação da Prefeitura Municipal de Colniza – MT no endereço Av. dos
Pinhais nº 207, Centro, Colniza - MT. O Edital completo poderá ser obtido
pelos interessados no Setor de licitação ou no site www.bllcompras.com
/ www.colniza.mt.gov.br-licitacao. Quaisquer dúvidas contatar pelo telefo-
ne (066) 3571-1000.

Colniza - MT, 13 de fevereiro de 2023.

_______________________________

MAKAULLI GOMES DE SOUZA

Pregoeiro Substituto
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LICITAÇÃO-CONTRATOS
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 02/2023

Processo Administrativo nº. 159/2023

O prefeito do município de Colniza, no uso de suas atribuições legais e,
com fundamento no inciso VI, do art. 43, da lei 8.666/93 e alterações,
em conformidade com o que consta no Processo Administrativo Nº. 159/
2023, HOMOLOGA a empresa: INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA, CNPJ:
10.717.170/0001-45,no objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS, USADOS NO
TRATAMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE COLNIZA - MT, POR UM
PERÍODO ESTIMADO DE 12 (DOZE) MESES, EM ATENDIMENTO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

Colniza – MT, 13 de fevereiro de 2023.

_________________________________

MILTON DE SOUZA AMORIM

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 017

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 017

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 003/2022

MILTON DE SOUZA AMORIM, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso
de suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no
art. 80, III da Lei Orgânica Municipal, e:

CONSIDERANDO que foi homologado o resultado final do Processo Sele-
tivo Simplificado nº 003/2022, através do DECRETO Nº. 102/GP/2022, de
03 de outubro de 2022;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência dos atos administrativos;

RESOLVE:

ART. 1º - CONVOCAR os candidatos aprovados no Processo Seletivo
Simplificado nº 003/2022, para contratação imediata, temporária e emer-
gencial no preenchimento de vagas nos termos do ANEXO I deste Edital.

ART. 2º - Os candidatos ora convocados neste Edital deverão apresentar
os seguintes documentos no momento da contratação.

* REGISTRO GERAL (RG);

*CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS (CPF);

* TÍTULO ELEITORAL E COMPROVANTE DE QUITAÇÃO ELEITORAL;

* CARTEIRA DE TRABALHO;

* PIS / PASEP SE HOUVER, CASO NÃO TENHA * FAVOR INFORMAR;

* CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO;

* HISTÓRICO ESCOLAR E CERTIFICADO (OBS. AUTENTICADO);

* RESERVISTA (HOMENS);

* ATESTADO MÉDICO (FÍSICO E MENTAL);

* DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO PÚBLICO;

* DECLARAÇÃO DE BENS;

* COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA;

*COMPROVANTE DE HABILITAÇÃO EXIGIDA PARA O CARGO;

*REGISTRO DE CONSELHO REGIONAL (NO CASO DE PROFISSÕES
REGULAMENTADAS);

* CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS MENORES DE 14 ANOS;

* CÓPIA DO CPF DOS DEPENDENTES;

* CARTEIRA DE VACINA DOS FILHOS MENORES DE 07 ANOS;

* DECLARAÇÃO ESCOLAR DOS FILHOS MAIORES DE 07 ANOS;

* CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DOS ÚLTI-
MOS 05 ANOS;

APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DE CRIMES ELEITORAIS;

WWW.tse.jus.br/eleitor-e-eleicoes/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;

* APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DA JUSTIÇA FEDERAL – SUB-
SEÇÃO DE MATO GROSSO;

* APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DA JUSTIÇA ESTADUAL DE
MATO GROSSO, PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS;

cidadao.tjmt.jus.br/servicos/certidaonegativa/

* APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DA JUSTIÇA MILITAR;

WWW.stm.br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-c...

* CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS POR SEN-
TENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO POR MEIO DE CERTI-
DÃO NO ÂMBITO ESTADUAL E FEDERAL.

* QUALIFICAÇÃO CADASTRAL DO ESOCIAL http://consultacadastral.
inss.gov.br/Esocial/pages...

* APRESENTAR DADOS BANCÁRIOS DE CONTA CORRENTE OU SA-
LARIAL NO BANCO DO BRASIL;

* NÚMERO DE TELEFONE E EMAIL;

* CPF DO CONJUGE;

Colniza/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT, conforme autorização
da Lei Municipal nº. 012/2001.
Colniza/MT, em 13 de fevereiro de 2023
_________________________
Elvira Mund da Costa
Sec. Adjunta de Administração

MILTON DE SOUZA AMORIM

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL- ZELADORA (SECRETARIA
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - ZONA URBANA)

INSCRIÇÃO NOME DATA DE NAS-
CIMENTO

NOTA
PROVA OB-
JETIVA

RESULTADO

598928 WAYNE MEIRELES
PEREIRA 18/12/2002 50,0 14.

598501 MARCIA DUTRA DE
OLIVEIRA 30/08/1978 50,0 15.

MOTORISTA DE VEÍCULO PESADO ( SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO -ZONA URBANA)

INSCRIÇÃO NOME DATA DE NAS-
CIMENTO

NOTA
PROVA OB-
JETIVA
.

RESULTADO

598810 LUIZ GUILHERME
CESCONETE 11/09/1996 50,0 7.

Colniza/MT, 13 de fevereiro de 2023

milton de souza amorim

PREFEITO MUNICIPAL

ADMINISTRATIVO
ERRATA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE INEXIBILIDADE 001/2023

ERRATA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE INEXIBILIDADE 001/2023
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ERRATA

ERRATA - PUBLICAÇÃO DO AVISO DE INEXIBILIDADE 001/2023

Procedimento Administrativo 001/2023

Por este instrumento retificamos a Publicação do Aviso de Inexigibilidade:

Onde se lê: AVISO DE INEXIBILIDADE

Deve-se ler: AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Colniza/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Poliana Cristina Guizzardi

Pregoeira Oficial

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 006/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 006/2023

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 004/2022

MILTON DE SOUZA AMORIM, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso
de suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no
art. 80, III da Lei Orgânica Municipal, e:

CONSIDERANDO que foi homologado o resultado final do Processo Sele-
tivo Simplificado nº 004/2022, através do DECRETO Nº. 007/GP/2023, de
13 de janeiro de 2023;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência dos atos administrativos;

RESOLVE:

ART. 1º - CONVOCAR os candidatos aprovados no Processo Seletivo
Simplificado nº 004/2022, para contratação imediata, temporária e emer-
gencial no preenchimento de vagas na Secretaria Municipal de Educação
e Cultura nos termos do ANEXO I deste Edital.

ART. 2º - Os candidatos ora convocados neste Edital deverão apresentar
os seguintes documentos no momento da contratação.

* REGISTRO GERAL (RG);

*CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS (CPF);

* TÍTULO ELEITORAL E COMPROVANTE DE QUITAÇÃO ELEITORAL;

* CARTEIRA DE TRABALHO;

* PIS / PASEP SE HOUVER, CASO NÃO TENHA * FAVOR INFORMAR;

* CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO;

* HISTÓRICO ESCOLAR E CERTIFICADO (OBS. AUTENTICADO);

* RESERVISTA (HOMENS);

* ATESTADO MÉDICO FÍSICO E MENTAL – REDE PÚBLICA;

* DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO PÚBLICO;

* DECLARAÇÃO DE BENS;

* COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA;

* COMPROVANTE DE HABILITAÇÃO EXIGIDA PARA O CARGO;

* COMPROVANTE DE REGULARIDADE NO CONSELHO;

* REGISTRO DE CONSELHO REGIONAL (NO CASO DE PROFISSÕES
REGULAMENTADAS);

* CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS MENORES DE 14 ANOS;

* CÓPIA DO CPF DOS DEPENDENTES;

* CARTEIRA DE VACINA DOS FILHOS MENORES DE 07 ANOS;

* DECLARAÇÃO ESCOLAR DOS FILHOS MAIORES DE 07 ANOS;

* CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DOS ÚLTI-
MOS 05 ANOS;

APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DE CRIMES ELEITORAIS;

WWW.tse.jus.br/eleitor-e-eleicoes/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;

* APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DA JUSTIÇA FEDERAL – SUB-
SEÇÃO DE MATO GROSSO;

* APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DA JUSTIÇA ESTADUAL DE
MATO GROSSO, PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS; cidadao.tjmt.jus.
br/servicos/certidaonegativa/

* APRESENTAR CERTIDÃO NEGATIVA DA JUSTIÇA MILITAR;

WWW.stm.br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-c...

* CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS POR SEN-
TENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO POR MEIO DE CERTI-
DÃO NO ÂMBITO ESTADUAL E FEDERAL.

* APRESENTAR DADOS BANCÁRIOS DE CONTA CORRENTE OU SA-
LARIAL NO BANCO DO BRASIL;

* QUALIFICAÇÃO CADASTRAL DO ESOCIAL (http://consultacadastral.
inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml)

* NÚMERO DE TELEFONE E EMAIL;

* CPF DO CONJUGE;

Colniza/MT, 13 de fevereiro de 2023

MILTON DE SOUZA AMORIM

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT, conforme autorização
da Lei Municipal nº. 012/2001.
Colniza/MT, em 13 de fevereiro de 2023.
_________________________
Elvira Mund da Costa
Sec. Adjunta de Administração

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

CLASSIFICAÇÃO P.S.S. 004/2022 - SEMEC - APOIO ADMINISTRATIVO EDU-
CACIONAL/CONTRATO MERENDEIRA (ZONA URBANA)

CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO N° INSCRI-
ÇÃO

DATA DE
NASC

PONT.
GERAL

8. VALDETE CRISTOFOLI
DA ROCHA 268 09/04/

1975 20,2

CLASSIFICAÇÃO P.S.S. 004/2022 - SEMEC - PROFESSOR ED. INFANTIL E
ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL/CONTRATO PEDAGOGIA (ZONA
URBANA)

CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO N° INSCRI-
ÇÃO

DATA
DE
NASC

PONT.
GERAL

47. OZIENE RODRIGUES BA-
TISTA DORNELES 79 13/12/

1984 60,0

48. JEISIANE MIRANDA DA
CRUZ DE OLIVEIRA 226 12/06/

1989 60,0

49. CLESIA KARINA LOPES
DA COSTA 212 02/04/

1991 60,0

50. LEYDIANE INACIO DA
ROCHA 223 11/07/

1992 60,0

51. JESIANE SOUSA SAN-
TOS 232 04/03/

1992 57,5

CLASSIFICAÇÃO P.S.S. 004/2022 - SEMEC - CONTRATO TÉCNICO DE DE-
SENVOLVIMENTO INFANTIL- TDI (ZONA URBANA)

CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO N° INSCRI-
ÇÃO

DATA DE
NASC

PONT.GE-
RAL

20. LAIANE OLIVEIRA
DA LUZ 81 28/06/1999 20,0

CLASSIFICAÇÃO P.S.S. 004/2022 - SEMEC - CONTRATO TÉCNICO DE DE-
SENVOLVIMENTO INFANTIL- TDI (POLO ANA MARIA MACHADO)

CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO N° INSCRI-
ÇÃO

DATA DE
NASC

PONT.
GERAL

2. MARQUILAINE SILVA
ANDRADE 26 05/12/

1989 20,0

CLASSIFICAÇÃO P.S.S. 004/2022 - SEMEC - PROFESSOR ED. INFANTIL E
ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL/CONTRATO PEDAGOGIA – ZO-
NA RURAL (POLO BARTOLOMEU BUENO)
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CLASSIFICAÇÃO NOME COMPLETO N° INSCRI-
ÇÃO

DATA DE
NASC

PONT.
GERAL

7. AISLA VANDRIANI
DA ROSA 145 10/09/

1996 53,8

Colniza/MT, 13 de fevereiro de 2023.

milton de souza amorim

PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001-B-2023

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001-B-2023

O Prefeito Municipal de Colniza/MT, no uso de suas atribuições legais e na
forma prevista no Art. 37 da Constituição Federal e mediante as condições
estipuladas neste Edital e demais disposições legais aplicáveis, TORNA
PÚBLICO AS RESPOSTAS DOS RECURSOS INTERPOSTOS DO EDI-
TAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001-2023 destinado
para formação de cadastro reserva de servidores para atender a natureza
emergencial, transitória de natureza temporária de excepcional interesse
público, nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal/88, bem como a
Lei municipal nº 1007/2022, Lei nº 944/2021, Lei nº 1.027/2022 e Lei nº 1.
069/2022 que são indispensáveis à prestação de serviços públicos finalís-
ticas para substituições de vagas decorrentes de designação do titular de
cargo efetivo para o exercício de funções de confiança , licenças médicas,
licença prêmio, licenças maternidade, licenças sem remuneração, qualifi-
cação profissional, licença eleitoral, bem como para atender convênios ou
programas com o Governo Federal na área da saúde, e serão contratados
pelo Regime Jurídico Estatutário de natureza especial, prevalecendo o Re-
gime Geral da Previdência Social- RGPS/INSS como regime previdenciá-
rio conforme abaixo discriminado:

Colniza-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MILTON DE SOUZA AMORIM

PREFEITO MUNICIPAL

RECURSO DO CANDIDATO

A presente impugnação ao EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO Nº 001/2023, é referente aos cargos Auxiliar de laboratório e Téc-
nico de laboratório bioquímico, o referidos cargos exige-se CRF (REGIS-
TRO EM CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA), vale ressaltar que os
referidos cargos foram criados sem tais exigências, conforme abaixo se-

gue link para conferencia da publicação do diário oficial AMM, sendo assim
tal exigência torna-se ilegítima, tendo em vista que não foi prevista em Lei
antes da publicação do Edital, visto o exposto também é justo expor que
tal exigência restringe a participação do processo de seleção publicado,
fato também ilegítimo.

Considerando o exposto, solicito as devidas correções visando a garantia
da legitimidade do certame.

Lei 1.069

https://diariomunicipal.org/mt/amm/publicacoes/112...

Lei 1.007

https://diariomunicipal.org/mt/amm/publicacoes/103...

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDERESPOSTA AO RECURSO DO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023/SMS/COLNIZA

Após análise do recurso nº 001/2023 do candidato identificado por “as-
sistência técnica” onde o candidato sugere a impugnação ao EDITAL DE
PROCESSO SELETIVO, SIMPLIFICADO Nº 001/2023, justificando que na
lei do município não consta a exigência do registro no CRF (REGISTRO
EM CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA). Portanto, a Comissão in-
forma que a exigência do registro se faz necessário porque o Conselho
da classe de Farmácia/Bioquímica, descreve que: para atuar, o candidato
deve atender os requisitos dos Regimentos Internos dos Conselhos Re-
gionais de Farmácia. Tais exigências estão contidas nas resoluções 517/
Fev/2009, nº485/08/2008/ alterada para a 628/2016 e Lei CFF 3820/1960
art. 14 que cria os conselhos. Sabendo que o Conselho de classe regula
a atuação de cada profissional. Os serviços públicos não podem contratar
profissionais de nível técnico e/ou superior sem estar definitivamente re-
gistrado e regulamentado nos Conselhos de classe pertinentes.

Colniza-MT, 13 de fevereiro de 2023.

Comissão de Contagem de Pontos- Processo Seletivo Simplificado 001/
2023

_______________________ ______________________
_______________________

Celia Marcia N. Machado Karla Silveira Barbosa Luciene Cristina de Melo

_________________________________
_______________________________

Gabriela dos Santos Geraldes Jaqueline Martins Souza

LICITAÇÃO-CONTRATOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2023- AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 000009/23/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO-SRP 02/2023, com VALIDADE: 12 (doze) MESES contados a partir da data
de sua publicação no Jornal Oficial, não podendo ser prorrogada.

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Colniza/MT, doravante denominada PREFEITURA, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal
Sr. MILTON DE SOUZA AMORIM RESOLVE registrar os preços da empresa INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA – ME que apresentou o menor preço
para os itens: 1, 2, 3, nas quantidades estimadas, de acordo com as classificações por elas alcançadas por item atendendo as condições previstas no
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 8.666/93 e suas
alterações, Lei 10.520/02 e, no que couber ao Decreto Municipal nº 030/2019, e 068/2017 em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS, USADOS
NO TRATAMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE COLNIZA - MT, POR UM PERÍODO ESTIMADO DE 12 (DOZE) MESES, EM ATENDIMENTO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

1.1.1. Este instrumento não obriga a PREFEITURA a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específica para aquisição
do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condi-
ções.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. Esta Ata terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial, não podendo ser prorrogada.
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2.2. O prazo mencionado acima será improrrogável, exceto quando:

I. Havendo saldo remanescente e, dentro do prazo de vigência da Ata, a secretaria solicitante firme contrato com o fornecedor;

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos legais.

4. DO CONTRATADO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo.

Item 2959
Código

INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA - ME
CNPJ: 10.717.170/0001-45
AV JULIO DOMINGOS DE CAMPOS (LOT C DEUS), 6969 - SANTA ISABEL, VARZEA GRANDE - MT, CEP: 78150-538
Telefone: (65)2193-9005
Descrição do Produto/Serviço

Unidade Quant. Valor
Unitário

Valor
Total

1
208.
001.
002

HIPOCLORITO DE CALCIO (CLORO), FORMULA QUIMOCA Ca (OCI)2, FORMA PO GRANULADO
BRANCO, MINIMO DE 65% DE CLORO ATIVO, UMIDADE MAXIMA 3.00%, GRANULOMETRIA 10-30
MESH MINIMO 90°, SOLUBILIDADE 25G/100ML EM H20 (KILO)
Marca: MARCA PRÓPRIA BALDE 45 KG

KG 6000 15,01 90.
060,00

2
208.
001.
003

PASTILHA DPD- CAIXA 1000 UNIDADES
Marca: LAMOTTE CAIXA 1000 UNIDADES CAIXA 10 1.

500,00
15.
000,00

3
208.
001.
004

SULFATO DE ALUMINIO ISENTO DE FERRO GRANULADO-EMBALAGEM: SACO DE 25 KG. ALUMINIO
TOTAL SOLUVEL EM AGUA (AL203): MIN: 15,500%; FERRO YOTAL SOLUVEL EM AGUA (FE203): MA-
XIMO 0,250% BASICAMENTE LIVRE (AL203: MAXIMO 0,400% ACIDEZ LIVRE (H204 MAXIMO 0,500%
Marca: SUALL SACO 25 KG

KG 30000 4,75 142.
500,00

Total do Proponente 247.
560,00

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, sob pena de multa de 2% ao dia.
Ultrapassando o período do 10° (décimo) dia útil o Contrato poderá ser rescindido.

5.2. Efetuar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Colniza, de acordo com as especificações do edital,
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas.

5.3. O(s) bem(ns)/produto(s) adquiridos deverão ser entregues conforme foram solicitados pelo setor competente, conforme solicitação.

5.4. Na entrega do(s) bem(ns)/produto(s) deverá estar conforme padrão do fabricante e o(s) bem(ns)/produto(s) de acordo com o solicitado, no caso de
aquisição, devendo garantir a proteção durante o transporte, bem como constar identificação do produto e demais informações exigidas na Legislação
em vigor.

5.5. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação formal, do(s) bem(ns)/produto(s) entregue(s) em desacordo com
as especificações deste edital, conforme anexos e com as respectivas propostas, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas na
utilização);

5.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar
ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho;

5.7. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação
de qualquer natureza;

5.8. A falta de quaisquer itens do objeto este edital, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de
força maior para o atraso, na entrega do(s) bem(ns)/produto(s) objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumpri-
mento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas;

5.9. Comunicar imediatamente a Prefeitura qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros necessários para recebimento de corres-
pondência;

5.10. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

5.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á
independentemente da que será exercida por esta Prefeitura;

5.12. Indenizar terceiros e/ou a própria Prefeitura mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causa-
dos por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes
e às disposições legais vigentes;

5.13. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo
entre as partes;

I. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão aplicados após, devido procedimento administrativo, no contrato.

5.14. Fornecer o(s) bem(ns)/produto(s) objeto deste edital conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada;

5.15. Apresentar para efeitos de recebimentos junto à prefeitura municipal os dados bancários (agencia e conta bancaria), nominal a empresa vencedora.

5.16. O CONTRATADO deverá atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle
de qualidade, atentando – se principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII da Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.
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5.17. A empresa CONTRATADA deve manter endereço atualizado para correspondência, tanto físico, bem como eletrônico.

5.18. Os quantitativos a serem solicitados, por ocasião da emissão de cada pedido durante a vigência de Ata ou Contrato, obedecerão rigorosamente à
necessidade das Secretarias solicitantes independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer caso o licitante vencedor situe
fora da localidade da cidade do município do contratante;

5.19. Os bem(ns)/produto(s) deverão ser entregue (s) de acordo com a solicitação e necessidade das Secretarias. Se no ato de entrega houver algum
item em desacordo, o mesmo deverá ser reposto em adequação a descrição do Edital. A reposição do produto deverá ocorrer em 24 horas.

5.20. As entregas deverão atender aos requisitos abaixo:

I. Ter disponibilidade de atendimento imediato da entrega do(s) bem(ns)/produto(s) com prazo Máximo de entrega de 15 dias (corridos) a partir da data
do recebimento da Autorização de Fornecimento, com ressalva que o descumprimento deste acarretara advertência;

II. O licitante deverá cotar os preços do(s) bem(ns)/produto(s) já inclusos todas as despesas (ex. fretes) e outras que porventura vier ocorrer durante a
vigência do contrato;

III. O(s) bem(ns)/produto(s) fornecidos deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição do Termo de Refe-
rência, estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade, reservando-se ao Fiscal do Contrato o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se
a empresa vencedora a promover suas substituições sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas;

IV. A empresa vencedora será responsável por repor ou indenizar a prefeitura caso o(s) bem(ns)/produto(s) não atendam às necessidades.

V. Os quantitativos a serem solicitados, por ocasião da emissão de cada pedido durante a vigência de Ata ou Contrato, obedecerão rigorosamente à
necessidade das Secretarias solicitantes independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer caso o licitante vencedor situe
fora da localidade da cidade do município do contratante;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento do(s) bem(ns)/produto(s);

6.2. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital;

6.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital;

6.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a(s) entrega(s) do(s) bem(ns)/produto(s);

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será ge-
rador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

7. DO PAGAMENTO

7.1. Os pagamentos serão efetuados, em média, até 30 (trinta) dias, após a(s) entrega(s) do(s) bem(ns)/produto(s), mediante apresentação da nota
fiscal devidamente atestada pela Administração.

7.1.1. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança dos bens ou dos serviços con-
tratados, que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e os
valores do IR a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, ca-
bendo a responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços, conforme DECRETO
Nº 005/GP/2023 - DE 10 DE JANEIRO DE 2023;

7.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição do(s) bem(ns)/produto(s) fornecidos, número e nome do banco, agência e
número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, com autorização expressa da Secretaria solicitante, tudo conferido e atestado
pelo fiscal de contrato e/ou por servidor responsável,

7.2.1. O pagamento só será devido caso a lista de fornecimento da empresa estiver compatível com a lista de compra da secretaria solicitante;

7.2.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.2.3. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do
fornecimento.

7.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderá ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspon-
dência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado.

8.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo
preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em
caso de fracasso na negociação.

8.5. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor
demandante, na pesquisa de estimativa de preços.
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9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A referida Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

I. Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;

II. Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses
previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

III. Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro;

IV. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

V. Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados;

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da
presente Ata.

9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste caso,
a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

9.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

9.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O atraso injustificado na entrega sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até
o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93;

10.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que o contratado possuir com a Prefeitura Municipal de Colniza/MT e poderá cumular
com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 10.2. b;

10.2. Ocorrendo a inexecução no fornecimento dos bens, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas previstas
no artigo 87 da Lei n. 8.666/93:

I. Advertência por escrito

II. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Colniza/MT, por prazo não superior a
02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade de
02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º
da Lei n. 10.520/2002;

10.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura Municipal
de Colniza, o respectivo valor será descontado dos créditos que o contratado possuir com esta Prefeitura;

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;

10.5. Serão publicadas no Jornal Oficial as sanções administrativas previstas no item 10.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Adminis-
tração Pública.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais comina-
ções aplicáveis.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária, indicada no momento oportuno, nos
processos administrativos de utilização da Ata.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DA FISCALIZAÇÃO

13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

13.2. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização
da PREFEITURA.

13.3. É vedado o substabelecimento da obrigação decorrente deste instrumento a terceiros sem a anuência da Administração Pública Municipal.

13.4. Fica designado o servidor conforme Decreto 140/GP/2022 para atuar na função de fiscal desse contrato/ata de registro de preços nos termos da
lei nº 8.666/93 e demais, devendo realizar a devida prestação de contas sobre a execução do instrumento ao Secretário Municipal de Administração.
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14. DO FORO

14.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Colniza/MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato,
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ata, em 3 vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede
da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93.

Colniza - MT, 14 de fevereiro de 2023.

________________________________________________
MILTON DE SOUZA AMORIM
Prefeito Municipal

________________________________________________
Empresa: INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA – ME
Representante: Rafael Rodrigues Alves Real
CPF: 009.284.081-75

________________________________________________
MARILIA GABRIELA DE FIGUEIREDO MARISCO
Testemunha

________________________________________________
MAKAULLI GOMES DE SOUZA
Testemunha

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DESPACHO DO PREFEITO

Processo Administrativo nº 001/2022

Portaria 303/GP/2022

Interessado: JRMCAR Locadora de Veículos EIRELI

Pregão Eletrônico nº 01/2022

Contrato nº 019/2022

DESPACHO DO PREFEITO

Trata-se de Processo Administrativo instaurado nos termos da Lei Muni-
cipal nº 793/2018 para apuração de infrações administrativas cometidas
pela empresa contratada JRMCAR Locadora de Veículos EIRELI que teria
dado causa à rescisão unilateral de contrato por não ter cumprido com o
prazo de entrega do equipamento objeto da licitação modalidade Pregão
Eletrônico nº 01/2022 Contrato nº 019/2022, descumprindo com a Cláusu-
la 9.1, ou seja, deixado de entregar uma máquina retroescavadeira mar-
ca UN FORKLIFT DO BRASIL, modelo UN80 no valor de R$ 419.500,00
(quatrocentos e dezenove mil e quinhentos reais).

Apresentado Relatório Final da Comissão que foi homologada na integra-
lidade pela autoridade competente que reconheceu a responsabilidade da
empresa licitante pelo descumprimento do contrato e aplicou as penalida-
des contratuais e legais e publicada no Diário Oficial aberto prazo de 10
(dez) dias para a Empresa Apresentar recurso Administrativo tendo sida
esta notificada da Decisão final, no qual apresentou Recurso tempestiva-
mente.

No tocante a matéria recursal aduzida a recorrente alega desconhecimen-
to quanto a decisão, bem como falta de fundamentação do Órgão Munici-
pal onde segundo ela, não foi demostrada as causas que resultaram nas
sanções administrativas aplicadas.

Ocorre que, conforme depreende nos autos a Empresa recorrente foi inti-
mada de todos os atos, bem como lhe foi garantido o direito à ampla de-
fesa, sendo de suma importância o acompanhamento do Processo onde
consta a juntada de todos os documentos relevantes a elucidação dos fa-
tos, onde em nenhum momento foi solicitado cópia a Comissão Proces-
sante pela recorrida.

Da mesma forma, a decisão recorrida está suficientemente fundamentada
nos fatos apresentados que denotam a responsabilidade da recorrente pe-
lo descumprimento do contrato ao não entregar o produto no prazo e sem
ter apresentado nem comprovado a ocorrência justa causa ou força maior
e na legislação vigente.

Soma-se ainda que as alegações da recorrente não trouxeram nada de
novo para que se possa desconstituir a decisão recorrida, que merece sem
mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante ao exposto, recebo o recurso e o julgo sem provimento, indeferindo
os pedidos do recorrente e determino o cumprimento de todas as penali-
dades e providências que contam na decisão recorrida.

Notifique-se a empresa dessa decisão.

Publique-se extrato dessa decisão no Diário Oficial do Município
observando-se o disposto no artigo 20 da Lei Municipal nº 793/2018.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Colniza-MT, 13 de fevereiro de 2023.

_______________________________

MILTON DE SOUZA AMORIM

Prefeito Municipal, de Colniza/MT

LICITAÇÃO-CONTRATOS
TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 02/2023

Processo Administrativo nº. 159/2023

O Prefeito do Município de Colniza, no uso de suas atribuições legais e,
com fundamento no inciso VI, do art. 43, da lei 8.666/93 e alterações,
em conformidade com o que consta no Processo Administrativo 159/
2023, ADJUDICA a empresa: INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA, CNPJ:
10.717.170/0001-45,no objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS, USADOS NO
TRATAMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE COLNIZA - MT, POR UM
PERÍODO ESTIMADO DE 12 (DOZE) MESES, EM ATENDIMENTO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

Colniza – MT, 13 de fevereiro de 2023.

_________________________________

MILTON DE SOUZA AMORIM

Prefeito Municipal

ADMINISTRATIVO
ERRATA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE INEXIBILIDADE 001/2023

ERRATA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE INEXIBILIDADE 001/2023

ERRATA

ERRATA - PUBLICAÇÃO DO AVISO DE INEXIBILIDADE 001/2023

Procedimento Administrativo 001/2023

Por este instrumento retificamos a Publicação do Aviso de Inexigibilidade:

Onde se lê: AVISO DE INEXIBILIDADE

Deve-se ler: AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Colniza/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Poliana Cristina Guizzardi

Pregoeira Oficial
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LICITAÇÃO-CONTRATOS
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2023 PREGÃO

ELETRÔNICO SRP Nº 02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA – MT, CNPJ:
04.213.687/0001-02.

CONTRATADOS:

INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA, CNPJ: 10.717.170/0001-45.

DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS, USADOS NO TRATAMENTO
DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE COLNIZA - MT, POR UM PERÍODO ESTI-
MADO DE 12 (DOZE) MESES, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MU-
NICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 247.560,00 (duzentos e quarenta e
sete mil, quinhentos e sessenta reais).

VIGÊNCIA: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (do-
ze) meses, a contar da data de sua assinatura, sendo de 14/02/2023 à 14/
02/2024.

Colniza – MT, 13 de fevereiro de 2023.

_________________________________

MAKAULLI GOMES DE SOUZA

Pregoeiro Substituto

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 055/GP/2023

PORTARIA Nº055/GP/2023, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

MILTON DE SOUZA AMORIM, Prefeito Municipal de Colniza, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, consciente de seus de-
veres e com amparo no Inciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal
deste Município de Colniza/MT, Lei Municipal nº. 502/2011 e Decreto nº.
002/GP/2022, de 05 de janeiro de 2022;

RESOLVE:

ART. 1º - Concedergratificação de 30% (trinta por cento)sobre o venci-
mento base inicial do Cargo de Professor Graduado, 40 horas, para a ser-
vidora Cleida Moura Batista Doerl, matricula nº. 6590-7, contratada no
Cargo de Professora, 30 horas, para exercer a Função de Coordenadora
Pedagógica na Escola Municipal Dimas Ferreira da Silva.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, 06 de fevereiro de 2023.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT, conforme autorização
da Lei Municipal nº. 012/2001.
Colniza/MT, em 06 de fevereiro de 2023.
_________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

MILTON DE SOUZA AMORIM

PREFEITO MUNICIPAL

ZACARIAS ANTUNES MAGALHAES

SECRETÁRIO M. DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

SÉTIMO TERMO ADITIVO Nº 051/2023 AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS Nº 028/2020

SÉTIMO TERMO ADITIVO Nº 051/2023 AO CONTRATO DE PRESTA-
ÇÃO DOS SERVIÇOS Nº 028/2020

DATA: 13/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

CONTRATADA: JORGE LUIZ MIALET DALAVIA

OBJETO: ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº
028/2020 REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA, LIMPEZA DE CAIXA SÉPTICA E DE-
SENTUPIMENTO DE CANO PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARI-
AS, PELO PERÍODO DE MAIS 05 (CINCO) MESES, VIGORANDO DE 19/
02/2023 À 19/07/2023.

PORTARIA Nº. 123/2023 DE: 08.02.2023

PORTARIA Nº. 123/2023

DE: 08.02.2023

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE,

Art. 1º. CONCEDER Licença Saúde, a partir de 02 de fevereiro de 2023,
ao servidor efetivo ADRIANO FERNANDES RAMOS – Gari, Matrícula nº.
3177, referente ao Processo Virtual n.º 0000327/2023, lotado na Secre-
taria Municipal de Obras, em conformidade com as Leis Municipais
nº 1.519/2014 e nº 1.865/2020, com os ônus relativos aos vencimentos
e demais incidências ao encargo da Prefeitura Municipal, inclusive a
perícia médica, até o final do afastamento, nesta municipalidade.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos a 02 de fevereiro de 2023.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 08 dias do mês de fevereiro do ano de 2023.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se

Fabiana Goulart Fumagalli

Secretária Municipal de Administração Interina

EDITAL N.º 013/2023 DE: 10.02.2023

EDITAL n.º 013/2023

De: 10.02.2023

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA,Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

Art. 1º. Ficam convocados (as) os (as) candidatos (as) abaixo relacionados (as) classificados (as) e aprovados (as) no Concurso Público Municipal, para
comparecer junto a Secretaria Municipal de Administração/Departamento de Recursos Humanos, a fim de apresentarem os documentos exigidos para a
efetiva nomeação na função em conformidade com o Edital de Concurso Público n.º 001, de 28 de maio de 2018, Anexo Único do Edital Complementar
n.º 024, de 30 de agosto de 2018, e Decreto de Homologação n.º 034, de 30 de agosto de 2018, para os cargos de:
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MOTORISTA VEÍCULO PESADO

Nome Classificação
AMARILDO JOSE DE SOUZA 14º Lugar
ALMIR FERNANDES DA SILVA 15º Lugar

AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS – FEMININO

Nome Classificação
ROSILENE LOPES 32º Lugar

OPERADOR PÁ CARREGADEIRA/RETROESCAVADEIRA

Nome Classificação
CLAUDINEI GOMES MENDES 08º Lugar
DEIVID DE SOUZA PEREIRA 09º Lugar
RONALDO NOGUEIRA DE MORAES 10º Lugar

ENFERMEIRO

Nome Classificação
DANIELE DE OLIVEIRA SANTANA 12º Lugar

Art. 2º. Os documentos para a Nomeação e Posse de cada candidato deverão ser apresentados conforme consta do item 7.4, do Edital n.º 001, de 28
de maio de 2018, do Concurso Público, e Ficha Cadastral.

Art. 3º. A não entrega de todos os exames e documentos exigidos no edital de abertura, bem como o não comparecimento no prazo de 30 (trinta) dias,
contados a partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Grosso, aos 10 dias do mês de fevereiro de 2023.

Rogério Vilela Victor De Oliveira

Prefeito Municipal

DOCUMENTAÇÃO

CÓPIAS AUTENTICADAS

1.Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos;

2.Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

3.Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I da CF/88);

4. Título de eleitor;

5.PIS/PASEP;

6.CPF e RG Esposa (o) quando houver (exigência TCE-MT);

7.Certidão de Casamento ou Sentença Declaratória de União Estável ou Escritura Pública de União Estável ou certidão de nascimento;

8.Certificado de reservista, de dispensa de incorporação, ou outro documento de quitação com o serviço militar (para o sexo masculino);

9.Comprovante de endereço atualizado;

10.Declaração de endereço com assinatura reconhecida em cartório (SOMENTE PARA CARGOS DE AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE);

11.Carteira de Trabalho;

12.Carteira Nacional de Habilitação - CNH (exigido nos cargos de motorista);

13.Comprovante de titularidade de conta bancária no Banco Bradesco Agência de Comodoro 1887-2

14.Certidão de nascimento, RG e CPF dos filhos quando dependente (de 08 a anos trazer comprovante de frequência escolar junto com a certidão de
nascimento, RG e CPF, acima de 14 anos cópia do CPF e RG);

17.Comprovante de escolaridade (Diploma ou Certificado juntamente com o Histórico) de acordo com o nível exigido para o cargo;

18.Certificado de conclusão e histórico do respectivo curso técnico ou superior, correspondente ao cargo (Diploma ou Certificado juntamente com o
Histórico);

19.Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF) Mãe e Pai.

20.Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anuidade e
certidão de regularidade;

DOCUMENTOS ORIGINAIS

21.Certidão Negativa junto a Receita Fazendária Municipal

https://e-gov.betha.com.br/cdweb/03114-214/contrib...;

22.Declaração junto ao INSS - Extrato Previdenciário (qualquer agência do INSS);
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23.Certidão Criminal da Justiça Federal dos lugares onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos. A certidão deve alcançar as instâncias de 1º e 2º
graus;

24.Certidão Criminal da Justiça Estadual dos lugares onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos. A certidão deve alcançar as instâncias de 1º e 2º
graus;

25.Declaração negativa de acúmulo de cargo público em consonância com os incisos XVI e XVII do art. 37, da Constituição Federal; (Anexo I)

26.Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária do cargo em que exercerá sua função; (Anexo II)

27.Certidão de quitação eleitoral (Cartório Eleitoral) ou pela Internet https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-...;

28.Declarações de Bens Móveis e/ou Imóveis, com firma reconhecida em cartório (se não houver, emitir declaração de que não possui bens); (Anexo
III)

29.Cópia do pedido de vacância ou pedido de exoneração devidamente protocolado, caso o candidato seja servidor público em outro ente ou órgão do
Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, e demais entidades, de todas as esferas, na hipótese de cargo inacumulável;

Exames Laboratoriais TODOS OS CARGOS

1. Hemograma completo em jejum

2. Glicemia em jejum (GLICOSE)

3. Reação sorológica para Lues (V.D.R.L) (sífilis)

4. Gama GT (Gama Glutamil Transferase)

5. Perfil Lipídico (Colesterol L.D.L, Colesterol H.D.L e Colesterol Total, Triglicérides)

6. VHS.

7. Ácido Úrico.

8. Eletrocardiograma (E.C.G) com avaliação do médico cardiologista

9.ultrassom pélvica (sexo feminino)

10. Parasitológico de fezes

11. Exame Anti-HCV

12. Exame de urina tipo I (E.A.S)

13.Teste ergométrico

14. Raio-X do tórax P.A e perfil e os laudos correspondentes OBS: dispensável para gestantes mediante apresentação do laudo de ultrassonografia
(ecografia) recente a data da avaliação médica pericial

15. Raios-X total da coluna vertebral com laudo radiológico (exceto para gestantes, que devem apresentar laudo de ultrassonografia gestacional recente)

16. Avaliação de médico ortopedista quanto a saúde física de membros superiores, inferiores e coluna vertebral total (baseada no exame geral do can-
didato e nos Raios-X de coluna total)

17. Atestado de saúde mental emitido por médico (psiquiatra) com indicação no Conselho Federal de Medicina.

18. Teste Palográfico (Avaliação Psicológica) com laudo e métodos utilizados na avaliação.

19. Eletroencefalograma (E.E.G) com mapa e avaliação de médico neurologista para homens e mulheres com idade igual ou acima de 40 anos

20. Colpocitologia Oncótica - Papanicolau para mulheres com idade igual ou acima de 40 anos

21. Antígeno Prostático Específico - P.S.A para homens com idade igual ou acima de 40 anos

22. Laringoscopia de cordas vocais com avaliação do médico otorrinolaringologista para cargo de Professor.

23.Declaração do candidato ou laudo que possui algum tipo de alergia de qualquer forma (GIZ, PRODUTOS DE LIMPEZA etc.)para os cargos de Pro-
fessor e Auxiliar de serviços Gerais

Exames Específicos para o cargo de MOTORISTA DE VEICULOS PESADOS (Exigência para o programa e-social do Governo Federal)

Acuidade Visual Audiometria

Exames Específicos para o cargo de OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA (Exigência para o programa e-social do Governo Federal)

Acuidade Visual Audiometria

Exames Específicos para o cargo de ENFERMEIRO (Exigência para o programa e-social do Governo Federal)

HBsAg Anti-HBs

ANEXO I

Eu, NOME DO CANDIDATO, portador (a) da cédula de identidade n°. 000000000 SSP/MT e do CPF n°. 00000000000000, declaro para fins de posse
na carreira de COLOCAR O CARGO DO CANDIDATOna Prefeitura Municipal de Comodoro no Mato Grosso, que não exerço qualquer cargo, em-
prego, ou função pública junto à administração pública direta, autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia mista, suas subsidiári-
as e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo poder público, que seja inacumulável com a carreira em que tomarei posse, em consonância
com os incisos XVI e XVII do art. 37, da Constituição Federal.
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DECLARO, outrossim, que não Recebo proventos de aposentadoria decorrente do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da Constituição Federal, que seja
inacumulável com a carreira em que tomarei posse.

DECLARO, mais, estar ciente de que devo comunicar a esse Órgão qualquer alteração que venha a ocorrer em minha vida funcional que não atenda às
determinações legais vigentes relativamente à acumulação de cargos, sob pena de instaurar-se o processo administrativo disciplinar de que tratam os
artigos 133 e 148 da Lei 8112/90.

DECLARO, ainda, estar ciente de que prestar declaração falsa é crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, sujeitando o declarante às suas
penas, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

DECLARO, por fim, que tomo ciência de toda a legislação supra referida.

Comodoro-MT, 10 de Janeiro de 2019. Local e Data

_________________________________________

Assinatura

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DE

JORNADA DE TRABALHO

Eu xxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro (a), portador da Carteira de Identidade RG nº. xxxxxxxxxxx SSP/MT e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx, residente e domi-
ciliado nesta cidade de Comodoro, Estado de Mato Grosso, aprovado (a) no Concurso Público Municipal de Comodoro n°. 001/2018, para o cargo de
PSICÓLOGO, declaro que possuo disponibilidade para cumprir a carga horária de 40h, exigida para o cargo para o qual estou sendo nomeado.

Configurando-se a não veracidade da declaração prestada, como crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299, do Código Penal.

Comodoro - MT, 15 de Outubro de 2018.

NOME DO CANDIDATO

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE BENS

Eu XXXXXXXXXXXXXX, portador (a) do RG n°.XXXXXXX SSP/RO e o CPF n°. XXXXXXXXXXX, residente nesta Cidade de Comodoro-MT, declaro
para os devidos fins que, NÃO ou Possuo (se possuir deve ser informado os bens) possuo bens moveis e imóveis em meu nome.

Comodoro-MT, 04 de setembro de 2018.

NOME DO CANDIDATO

CPF n°. XXXXXXXXXXXXXXXX

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO-MT FICHA CADASTRAL

IDENTIFICAÇÃO PESSOAL

FOTO 3x4 1. Nome:

2. Sexo: 3. Est. Civil: 4. Data nascimento:
5. Local nascimento / UF: 6. N°. CPF:
7. N°. Identidade: 8. Órgão e UF: 9. Data de emissão:

10. N°. Cart. Profissional de Trabalho: 11. Série e UF: 12. Data emissão: 13. N°. Do título:
14. Zona eleitoral: 15. Seção: 16. CNH: 17. Categoria: 18. Vencimento. CNH: 19. Data 1ª habilitação:
20. Data Emissão CNH: 21. Reservista: 22. E-mail:
23. Nome do pai: 24.CPF do Pai:
25. Nome da mãe: 26. CPF da Mãe:
27. Nome do Conjugue/Companheiro (se houver) 28. CPF do Conjugue/Companheiro
29. Raça 30. Cor Olhos 31. Peso (KG) 32. Estatura (M) 33. Doador 34. Grupo Sang 35. Fator RH

ENDEREÇO PESSOAL
36. Rua:
37. Número: 38. Complemento: 39. Bairro: 40. CEP:
41. Município: 42. UF: 43. Fone: 44. Celular:

CADASTRO DE DEPENDENTES
NOME: SEXO: DATA NASC.: PARENTESCO: CPF:

F
M
F
M
F
M
F
M
F
M
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 045/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°033/2022

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 045/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°033/2022

DATA: 10/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

CONTRATADA: BUIU AUTO PECAS E SERVICOS LTDA

OBJETO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO POR MAIS 12 (DOZE) MESES
REFERENTE AO CONTRATO N° 033/2022 CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MECANICA PARA
VEICULOS LEVES E PESADOS DA FROTA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO
DE COMODORO/MT, VIGORANDO DO DIA 18/02/2023 Á 18/02/2024.

RETIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO CREDENCIAMENTO 003/2022

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE RESULTADO CHAMAMENTO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO Nº 003/2022

A Prefeitura Municipal de Comodoro - MT torna público aos interessados
que o Chamamento Publico para Credenciamento nº 003/2022 finalizado
no dia 01/08/2022 às 08:00 horas, para CREDENCIAMENTO DE PES-
SOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO
E AJUDANTE DE PEDREIRO, ATENDENDO AS ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER ÀS NE-
CESSIDADES DO MUNICÍPIO DE COMODORO/MT :consagraram-se
credenciadas as proponentes: AUDILON TORRES MACHADO; AUDI-
LON TORRES MACHADO; ROBERTO FALCIERI; ADEMIR JOSÉ DOS
SANTOS; ANDERSON MATEUS PEDROSO CAMARGO; ELISON MO-
REIRA SILVA; AGNOMAR SILVA DE FREITAS; BRUNO RICARDO RO-
DRIGUES DALMOR; CASSIMIRO CHAVES; GABRIEL NEVES DA SIL-
VA; CLEILSON DA SILVA GOMES; FELIPE BRUNO GREGÓRIO DOS
SANTOS; LUIZ GUSTAVO MIRANDA DA SILVA; WUINKER GERARDO
CARDOZO ROJAS; JAIME ALVES DE JESUS; MATHEUS HENRIQUE
GOMES LIMA; LEIDIANO DA SILVA SANTOS; CÉLIO DE SOUZA; GA-
BRIEL RODRIGUES EVANGELISTA; FABIO RAMOS CAMPOS ;MAR-
COS DHONIS REIS BARBOSA; ANTÔNIO APRÍGIO DO NASCIMENTO
NETO; EDIVALDO PEREIRA MOTTA; SEBASTIÃO GOMES DA CRUZ;
MACIEL DE SOUZA; ANDERSON CLAYTON SANTOS GONÇALVES;
CAUÃ DE ARAUJO MOREIRA; HUENDEL GERMANO DOS SANTOS;
JOSUÉ SILVA DE SOUZA; ROSEMIR RODRIGUES DE BRITO; ORLAN-
DO PEREIRA DA SILVA; UERMERSON DE FARIA COSTA; JEFERSON
CELITO STUMPF; DOUGLAS MEDEIROS DA SILVA; VALDOMIRO RI-
BAS; ANILTON ALGARANHA DE ARAUJO; DEIVISON LIMA MIOTTO
E JHONNY ASSIS SILVA BATISTA; WESLEI LIMA SANTOS; FELIPE
ANTÔNIO FERREIRA E JOÃO PAULO DE CARVALHO FRANCISCO
SOUZ APONCE e JOEL CORREIA, Sendo que considerando novas
inscrições retifica-se a homologação acrescentando os seguintes
credenciados: IZACC BATISTA FERREIRA, MIQUEIAS OLIVEIRA GRA-
PIUNA, GILBERTO MARCIALINO TEIXEIRA E SILVIO VITORINO DE
SOUZA

Comodoro – MT, 09 de Fevereiro de 2023.

JOSÉ OLIVEIRA FALCÃO

Presidente da Comissão

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 052/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°037/2022

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 052/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 037/2022

DATA: 13/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

CONTRATADA: BIOCENTER LABORATORIO COMODORO LTDA

OBJETO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO N°037/2022
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DI-
AGNOSE LABORATORIAIS DE ANALISES CLINICAS AO USUARIO DO
SUS DO MUNICIPIO DE COMODORO, PARA ATENDER A NECESSIDA-
DE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, VIGORANDO DO DIA 24/
02/2023 Á 24/02/2024.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 004 - SELETIVO 002/2022 - SAÚDE

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 002/2022

EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 004/2023

A Comissão do Processo Seletivo Simplificado nº. 002/2022, no uso de su-
as atribuições e visando o principio da publicidade;

Considerando a inexistência da publicação em Diário Oficial do Edital de
Publicação dos resultados por analise curricular;

RESOLVE:

I – Conceder mais dois dias de prazo para interposição de recurso quanto
ao Edital de Publicação dos resultados por analise curricular;

II – Estabelece os dias 14 e 15/02/2023 para interposição de recurso quan-
to ao Edital de Publicação dos resultados por analise curricular; Seguindo
os critérios do item 14.1 do Edital de Abertura Processo Seletivo Simplifi-
cado nº. 002/2022;

14. Dos recursos

14.1. O período para recurso será de 02(dois) dias úteis após a publicação
dos editais, e devera ser feito por escrito, em formulário especifico
(ANEXO I) deste Edital, assinado pelo candidato explicitando detalhada-
mente o objeto de contestação no qual devera ser entregue à presi-
dência da comissão deste processo seletivo na Secretaria Municipal de
Saúde no horário das 7:00 ás 10:00h e das 13:00h ás 16:00h;

III – Estabelece o dia 16/02/2023 para ANALISE dos recursos, e publica-
ção do resultado final para homologação;

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Secretária Municipal de Saúde de Comodoro, Estado de Mato Grosso,
ao 13 dias do mês de fevereiro de 2023.

VANILCE FERNANDES FERREIRA MIRANDA

Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado nº002/
2022

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 047/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°035/2022

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 047/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°035/2022

DATA: 10/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO
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CONTRATADA: MULTIMARCAS AUTO PECAS PARA VEICULOS LT-
DA

OBJETO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO N° 035/2022
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE MECANICA PARA VEICULOS LEVES E PESADOS DA FROTA MU-
NICIPAL DO MUNICÍPIO DE COMODORO/MT, VIGORANDO DO DIA 18/
02/2023 Á 18/02/2024.

PORTARIA Nº. 127/2023 DE: 09/02/2023

PORTARIA Nº. 127/2023

DE: 09/02/2023

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Co-
modoro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE,

Art. 1º. DESIGNAR o servidor efetivo LUCAS SILVA SILVEIRA – Enge-
nheiro Civil – CREA RN 0716078902, Matrícula nº. 4919, para exercer
as funções de Recebimento/Fiscalização dos Projetos Básicos pro-
venientes da Associação Matogrossense dos Municípios - AMM, que
tem como Objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO
DE OBRAS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA BR-174 E DEMAIS AVE-
NIDAS,obra a ser executada com recursos próprios do Município, sem
ônus, para esta municipalidade.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 09 dias do mês de fevereiro do ano de 2023.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se

Fabiana Goulart Fumagalli

Secretária Municipal de Administração Interina

PORTARIA Nº. 126/2023 DE:09.02.2023

PORTARIA Nº. 126/2023

DE:09.02.2023

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE,

Art. 1º. NOMEAR no cargo comissionado o senhor MIQUEIAS DOS
SANTOS SILVA, para exercer as funções de Assessor Especial, nesta
municipalidade.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 09 dias do mês de fevereiro do ano de 2023.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se

Fabiana Goulart Fumagalli

Secretária Municipal de Administração Interina

SEGUNDO TERMO ADITIVO N°049/2023 AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 184/2022

SEGUNDO TERMO ADITIVO N°049/2023 AO CONTRATO DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO Nº 184/2022

DATA: 13/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

CONTRATADA: WIMSN SERRALHERIA E SERVIÇOS EIRELI - EPP

OBJETO: ACRÉSCIMO DE 25% DO CONTRATO N°184/2022 REFE-
RENTE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS
DE SERRALHERIA PARA CONFECÇÃO DE PORTÕES, GRADES, JA-
NELAS, ESTRUTURAS METÁLICAS E ENTRE OUTROS” PARA ATEN-
DER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MU-
NICÍPIO DE COMODORO-MT.

PORTARIA Nº. 124/2023 DE: 09.02.2023

PORTARIA Nº. 124/2023

DE: 09.02.2023

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE,

Art. 1º. DESIGNAR a servidora efetiva FANI KRIGNL – Auxiliar Admi-
nistrativo, matrícula n. 4884, para exercer as funções deDiretora do De-
partamento de Indústria e Comércio, nesta municipalidade.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 09 dias do mês de fevereiro do ano de 2023.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se

Fabiana Goulart Fumagalli

Secretária Municipal de Administração Interina

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 046/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°034/2022

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 046/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°034/2022

DATA: 10/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

CONTRATADA: GILSON ALBERTASSE ALVES

OBJETO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO N° 034/2022
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE MECANICA PARA VEICULOS LEVES E PESADOS DA FROTA MU-
NICIPAL DO MUNICÍPIO DE COMODORO/MT, VIGORANDO DO DIA 18/
02/2023 Á 18/02/2024.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 048/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°036/2022

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 048/2023 AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°036/2022

DATA: 10/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

CONTRATADA: RCL DO AMARAL & CIA LTDA
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OBJETO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO N° 036/2022
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE MECANICA PARA VEICULOS LEVES E PESADOS DA FROTA MU-
NICIPAL DO MUNICÍPIO DE COMODORO/MT, VIGORANDO DO DIA 18/
02/2023 Á 18/02/2024.

PORTARIA Nº. 125/2023 DE: 09.02.2023

PORTARIA Nº. 125/2023

DE: 09.02.2023

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Como-
doro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE,

Art. 1º. DESIGNAR o servidor efetivo LUCIANO LEITE INACIO ANDRA-
DE – Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula n. 4709, para exercer as
funções deDiretor do Departamento de Serviços Urbano, nesta munici-
palidade.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato Gros-
so, aos 09 dias do mês de fevereiro do ano de 2023.

Rogério Vilela Victor de Oliveira

Prefeito Municipal

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se

Fabiana Goulart Fumagalli

Secretária Municipal de Administração Interina

PRIMEIRO TERMO ADITIVO Nº 050/2023 AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 025/2023

PRIMEIRO TERMO ADITIVO Nº 050/2023 AO CONTRATO DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS Nº 025/2023

DATA: 13/02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

CONTRATADA: M. LOPES COELHO LTDA

OBJETO: ALTERAÇÃO (SUBSTITUIÇÃO) DO MOTORISTA INICIAL-
MENTE PREVISTO NO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
025/2023, NO QUAL O MESMO PASSARÁ A DENOMINAR-SE:

ITEM OBJETO MOTORISTA
INICIAL

MOTORISTA
ATUAL

01

LINHA 14: FAZENDA CONFAP
CHEGADA NA ESCOLA ROSA KASINSK -
06:45 H. SAÍDA DOS ALUNOS: 11:00 H.
PERÍODO DE CONTRATAÇÃO: ATÉ O
TÉRMINO DO ANO LETIVO, OBEDECEN-
DO AO CALENDÁRIO ESCOLAR DE 2022.
PERCURSO DIÁRIO DE 149,6 KM (CENTO
E QUARENTA E NOVE QUILÔMETROS E
SEISCENTOS METROS), IDA E VOLTA,
POR ESTRADA DE CHÃO. VEÍCULO COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 21 (VINTE E UM)
PASSAGEIROS, COM TODOS OS EQUIPA-
MENTOS DE SEGURANÇA

NOME: MAR-
CIEL LOPES
COELHO
CPF: 013.
739.591-42
RG 16625005
SSP/MT CNH
Nº
03149502801
CATEGORIA:
AD VALIDA-
DE: 03/01/
2023

NOME: EZI-
QUIEL EVAN-
GELISTA SAN-
TOS SILVA
CPF: 026.243.
501-28 RG
19969210 SSP/
MT CNH Nº
05128481970
CATEGORIA:
AD VALIDA-
DE: 05/09/2024

AVISO DE EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001.2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2023

O Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, através do Presidente
da Comissão de Licitação JOSÉ OLIVEIRA FALCÃO, torna público aos
interessados que realizará licitação na modalidade de INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO – EDITAL n° 001/2023, tendo como objeto: INEXIGIBILI-

DADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA NA REALIZAÇÃO DE CURSO DE “FORMAÇÃO DE CONSE-
LHEIROS EDUCACIONAIS” EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MU-
NICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE COMODO-
RO/MT, cuja abertura ocorrerá às 08:00 horas do dia 14/02/2023, na sala
de licitações, situada à Rua Rio de Janeiro nº 280 N – Bairro Tertúlia –
CEP: 78.310-000 - Comodoro – MT. O Edital completo encontra-se à dis-
posição dos interessados na sala de Licitações e no site: www.comodo-
ro.mt.gov.br. Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone (0xx65)
3283-2404 com a Presidente/Equipe de Apoio das 8:00 às 12:00 horas.

Comodoro – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

JOSÉ OLIVEIRA FALCÃO

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/

2022

Processo Licitatório n. 211/2021, na modalidade Tomada de Preço n.
011/2021, homologado em 11/11/2021.

Objeto: Contratação de empresa especializada em Construção de Galpão
para Oficina Mecânica da Frota Escolar junto a Secretaria Municipal de
Educação de Confresa-MT.

Objeto do Aditivo: Acréscimo qualitativos e quantitativos sobre o valor
contratual original de 20,03%, equivalente a R$ 172.221,67 (Cento e Se-
tenta e Dois Mil, Duzentos e Vinte e Um Reais e Sessenta e Sete Cen-
tavos).

JUSTIFICATIVA: Fundamentado no Ofício nº 24/ENG/SEPLAC/PMC/
2023, subscrito pelo Engenheiro Civil, Adalberto de A. B. Pagiolli, o qual
menciona que: Considerando o contrato em referência, pactuado entre a
Prefeitura Municipal de Confresa e a empresa ÂNGULO ENGENHARIA E
ESTRUTURAS EIRELI, inscrita no CNPJ com o nº. 38.160.801/0001-97, e
em atendimento às demandas da gestão, o departamento de engenharia
municipal encaminhou planilha de acréscimo de serviços para formaliza-
ção de aditivo contratual, com valor total de R$ 172.221,67 (Cento e Se-
tenta e Dois Mil, Duzentos e Vinte e Um Reais e Sessenta e Sete Centa-
vos).

O Aditivo faz-se necessário ante as alterações do projeto que foram efetu-
adas para garantir o perfeito funcionamento da obra e garantir a seguran-
ça da mesma.

Aditivo este justificado pelas demandas abaixo:

a) Revisão do projeto da estrutura metálica, por questão de segurança.
Consequentemente houve alterações nas estruturas de concreto, como pi-
lares e vigas;

b) Revisão do projeto de elétrica, adaptando o mesmo para a tendão dis-
ponível no local, 380/220.

c) Acréscimo dos serviços de instalação de ar comprimido;

d) Acréscimo dos serviços de bancadas de granito;

e) Acréscimo dos serviços de estrutura metálica para suporte de talha ma-
nual;

f) Revisão de serviços diversos.

LOCATÁRIA: Prefeitura Municipal de Confresa-MT CNPJ Nº37.464.716/
000150.

LOCADORA: ÂNGULO ENGENHARIA E ESTRUTURAS EIRELI, inscrita
no CNPJ com o nº. 38.160.801/0001-97

Data: 13 de fevereiro de 2023.

Foro: Porto Alegre do Norte - MT
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LICITAÇÕES
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº

017/2023. PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 003/2023.

A Prefeitura Municipal de CONFRESA/MT torna pública, para o conheci-
mento dos interessados, o resultado do processo licitatório na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2023, conforme segue:

OBJETO: PROCESSO LICITATÓRIO PARA EVENTUAL E FUTURA
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO DE ACADE-
MIA AO AR LIVRE DE CONFRESA – MT, CONFORME CONVÊNIO Nº
1857-2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA, ESPORTE E LAZER - SECEL E A PREFEITURA CON-
FRESA/MT.

ADJUDICADOS/HOMOLOGADOS:

EMPRESA:

METALÚRGICA SILLOTT LTDA

CNPJ: 42.531.033/0001-08

END: RUA DOMINGOS SANSON, Nº 150, GALPÃO 05, BAIRRO: VILA
LALAU

MUNICÍPIO: JARAGUA DO SUL - SC

CEP: 89256-180

TELEFONE: (47) 99144-8853

EMAIL: contato@secont.com.br

Vencedora do lote único do certame no valor global de R$ 17.249,00
(DEZESSETE MIL E DUZENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS).

Registro de Preços válido por um período de 12 meses, visto que as em-
presas atenderam todos os requisitos do Edital e seus Anexos.

CONFRESA-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

______________________________________

CEZAR QUEIROZ DA SILVA

PREGOEIRO

PORTARIA 007/2023

LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2023

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº009/2023 SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS-SRP. FORMA DE JULGAMENTO: MENOR

PREÇO POR ITEM

A Prefeitura de Confresa, Estado de Mato Grosso, através do Pregoeiro,
torna público que fará realizar no dia 02 de Março de 2023, às 15:00hs
(horário oficial de Brasília- DF), na sala da Comissão Permanente de Li-
citações, situada na Rua 13 de Maio, S/N, ao lado da Contabilidade Heu-
reka, Centro, na cidade de Confresa-MT , a Reunião para realização do
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 009/2023, do TIPO MENOR PREÇO
POR ITEM de acordo com as Leis em vigência. O Edital e seus anexos
estarão disponíveis na sala do Departamento de Licitações e Contratos no
endereço citado acima e no site confresa.org no link do Portal da Transpa-
rência, de segunda-feira à sexta-feira, tel. Contato (66) 3564-1818. ramal
31 ou ainda pelo e-mail: licitaconfresa@hotmail.com.

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL PARA EVENTUAL E FUTURA AQUI-
SIÇÃO DE CAIXAS D’AGUA METÁLICA MODELO TUBULAR PARA
ATENDER AS SECRETARIAS DEMANDANTES JUNTO A ADMINIS-
TRAÇÃO DESTE MUNICÍPIO DE CONFRESA – MT.

CONFRESA-MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

_____________________________________

CEZAR QUEIROZ DA SILVA

PREGOEIRO

PORTARIA N° 007/2023.

LICITAÇÕES
AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2023 ADESÃO Nº 007/2023

1. A Prefeitura de CONFRESA-MT, declara que aderiu a Adesão a ARP 001/2021 ORIUNDA DO Pregão Eletrônico 001/2021 DE FLORIANO - PI,
cuja a detentora da ARP é a empresa TEF ENGENHARIA INC LTDA CNPJ: 34.762.721/0001-50 e tem como objeto, ADESÃO ATA Nº 001/2021, DA
PREF MUNICIPAL DE FLORIANO PI, REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS,
ELEMENTOS DE COMUNICAÇÃO E SERVIÇOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DE REDE PÚBLICA INTELIGENTE NO MUNICIPIO, SOB CONCEITO
DE CIDADE INTELIGENTE, EM CONFORMIDADE COM OS OBJETIVOS ESTRATEGICOS DO PLANO DE INTERNET.

Conforme quantidade abaixo relacionada, com um Valor Global de R$ 3.321.141,38 (Três Milhões e Trezentos e Vinte e Um Mil e Cento e Quarenta
e Um Reais e Trinta e Oito Centavos).

TEF ENGENHARIA INC LTDA
CNPJ: 34.762.721/0001-50
ENDEREÇO: RUA FLORENCIO DE ABREU, Nº 02,
BAIRRO: CENTRO
CIDADE: SÃO PAULO-SP
CEP: 05.581-001
Representante Legal: Tiago Oliveira
ITEM UND QNT DESCRIÇÃO V. UNI V. TO-

TAL

01 UND 1.
800

FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA VIÁRIA TIPO LED ATÉ 60W COM FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 8.400 LÚ-
MENS; TEMPO DE VIDA ÚTIL MÍN. 50.000 HORAS; CORPO DE MATERIAL EM ALUMÍNIO INJETADO; DRIVER IN-
CORPORADO À LUMINÁRIA DIMERIZÁVEL 1- 10V; GRAU DE PROTEÇÃO MÍN. IP66 E IK08; TEMPERATURA DE
COR 4.000K (+- 300K); EFICIÊNCIA MÍNIMA 140lm/W; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR MÍN. 70%; TENSÃO
DE ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100V-240V/60Hz; MONTAGEM EM TOPO DE POSTE OU BRAÇO, DIÂMETROS
DE 48 A 60MM COM REGULAGEM DO ÂNGULO DE INCLINAÇÃO MÍN. 5 GRAUS.

R$
757,78

R$ 1.
364.
004,00

02 UND 1.
115

FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA VIÁRIA TIPO LED ATÉ 100W COM FLUXO LUMINOSO MÍN. 14.400 LÚMENS;
TEMPO DE VIDA ÚTIL MÍN. 50.000 HORAS; CORPO DE MATERIAL EM ALUMÍNIO INJETADO; DRIVER INCOR-
PORADO À LUMINÁRIA DIMERIZÁVEL 1-10V; GRAU DE PROTEÇÃO MÍN. IP66 E IK08; TEMPERATURA DE COR
4.000K (+- 300K); EFICIÊNCIA MÍNIMA 140lm/W; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR MÍN. 70%; TENSÃO DE ALI-
MENTAÇÃO DE ENTRADA 100V-240V/60Hz; MONTAGEM EM TOPO DE POSTE OU BRAÇO, DIÂMETROS DE 48
A 60MM COM REGULAGEM DO ÂNGULO DE INCLINAÇÃO MÍN. 5 GRAUS

R$ 1.
181,26

R$ 1.
317.
104,90

03 UND 456

FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA VIÁRIA TIPO LED ATÉ 150W COM FLUXO LUMINOSO MÍN. 21.000 LÚMENS;
TEMPO DE VIDA ÚTIL MÍN. 50.000 HORAS; CORPO DE MATERIAL EM ALUMÍNIO INJETADO; DRIVER INCOR-
PORADO À LUMINÁRIA DIMERIZÁVEL 1 -10V; GRAU DE PROTEÇÃO MÍN. IP66 E IK08; TEMPERATURA DE COR
4.000K (+ - 300K); EFICIÊNCIA MÍNIMA 140lm/W; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR MÍN. 70%; TENSÃO DE ALI-
MENTAÇÃO DE ENTRADA 100V -240V/60Hz; MONTAGEM EM TOPO DE POSTE OU BRAÇO, DIÂMETROS DE 48
A 60MM COM REGULAGEM DO ÂNGULO DE INCLINAÇÃO MÍN. 5 GRAUS

R$ 1.
403,58

R$
640.
032,48
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TOTAL R$ 3.321.141,38

Confresa-MT, 13 de FEVEREIRO de 2023.

______________________________________

CEZAR QUEIROZ DA SILVA

PREGOEIRO

PORTARIA nº 008/2023

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
PORTARIA Nº 35/2023 ADM DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA FIS-
CALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO FIRMADO POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, JUNTAMENTE COM A PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA – MT.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO: o disposto na Instrução Normativa do Sistema de Li-
citações, Compras e Contratos, a qual dispõe sobre os procedimentos e
normas para a celebração e acompanhamento da execução de contratos,
aditivos e instrumentos congêneres no Poder Executivo Municipal, e no
art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 Lei de Licitações e Contratos Adminis-
trativos.

CONSIDERANDO:a necessidade de padronizar, otimizar a fiscalização e
o acompanhamento da execução dos contratos de prestação de serviços
e fornecedores da Prefeitura Municipal de Confresa.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores públicos municipal abaixo como FISCAIS
DE CONTRATO, abaixo discriminado.

UNIDADE – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
FISCAL TITULAR FISCAL SUPLENTE GESTORA
BORGIA BORGES
LEÃO
CPF.: 989.750.
996-87

DIANA MONTEIRO
FERRAZ
CPF.: 967.437.862-68

DAYANE JESIANE DE
OLIVEIRA
CPF.: 016.359.111-33
MAT.: 21264

CONTRATO 21/2023 CNPJ VALOR

CONTRATADA S3M EMPREENDIMENTOS COMERCI-
AIS E SERVIÇOS EIRELI

14.805.780/
0001-51

R$ 18.
798,00

OBJETO
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO EM GERAL SENDO LON-
GARINAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO LA-
BORATÓRIO MUNICIPAL DE CONFRESA-MT.

PRAZO DE VI-
GÊNCIA 3 MESES – 13/02/2023 A 12/05/2023

Art. 2º - O Departamento de Compras e CPL - Comissão Permanente de
Licitações disponibilizará ao Fiscal designado, logo após a sua nomeação,
em cumprimento ao disposto no contrato, do edital da licitação, do projeto
básico ou do termo de referência, da proposta da Contratada, e, oportuna-
mente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas
recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal
entender necessários ao exercício da fiscalização.

Art. 3º - Os documentos mencionados no art. 2º poderão ser disponibiliza-
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem
lançados na pasta compartilhada na rede denominada “Pública” e em pas-
tas e subpastas específicas com a identificação do respectivo fiscal e do
contrato objeto da fiscalização.

Art. 4º - Fica garantido aos Fiscais do Contrato amplo e irrestrito acesso
aos autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscaliza-
ção.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 13 de fevereiro de 2023.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2023

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº008/2023 SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS-SRP. FORMA DE JULGAMENTO: MENOR

PREÇO POR ITEM

A Prefeitura de Confresa, Estado de Mato Grosso, através do Pregoeiro,
torna público que fará realizar no dia 02 de Março de 2023, às 09:00hs
(horário oficial de Brasília- DF), na sala da Comissão Permanente de Li-
citações, situada na Rua 13 de Maio, S/N, ao lado da Contabilidade Heu-
reka, Centro, na cidade de Confresa-MT , a Reunião para realização do
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 008/2023, do TIPO MENOR PREÇO
POR ITEM de acordo com as Leis em vigência. O Edital e seus anexos
estarão disponíveis na sala do Departamento de Licitações e Contratos no
endereço citado acima e no site confresa.org no link do Portal da Transpa-
rência, de segunda-feira à sexta-feira, tel. Contato (66) 3564-1818. ramal
31 ou ainda pelo e-mail: licitaconfresa@hotmail.com.

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL PARA EVENTUAL E FUTURA AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, SENDO MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO E REFORMA DE PONTES, PARA ATENDER AS DE-
MANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS JUNTAMENTE AO
MUNICÍPIO DE CONFRESA – MT.

CONFRESA-MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

_____________________________________

CEZAR QUEIROZ DA SILVA

PREGOEIRO

PORTARIA N° 007/2023.

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
EXTRATO DO CONTRATO N°21/2023

PROCESSO LICITATÓRIO N° 031/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2023

OBJETO: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁ-
RIO EM GERAL SENDO LONGARINAS PARA ATENDER AS NECESSI-
DADES DO LABORATÓRIO MUNICIPAL DE CONFRESA-MT.

VALOR GLOBAL: R$ 18.798,00 (Dezoito Mil, Setecentos e Noventa e Oi-
to Reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 3 MESES – 13/02/2023 A 12/05/2023.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA-MT, CNPJ
Nº37.464.716/000150.
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CONTRATADA: S3M EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVI-
ÇOS EIRELI, CNPJ N° 14.805.780/0001-51.

DATA: 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

FORO: PORTO ALEGRE DO NORTE – MT

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/

2022

Processo Licitatório n. 211/2021, na modalidade Tomada de Preço n.
011/2021, homologado em 11/11/2021.

Objeto: Contratação de empresa especializada em Construção de Galpão
para Oficina Mecânica da Frota Escolar junto a Secretaria Municipal de
Educação de Confresa-MT.

Objeto do Aditivo: Supressão no valor de R$ 52.397,18 (cinquenta e
dois mil, trezentos e noventa e sete reais e dezoito centavos), que re-
presenta 6,09% da supressão dos serviços.

JUSTIFICATIVA: Fundamentado no Ofício nº 24/ENG/SEPLAC/PMC/
2023, subscrito pelo Engenheiro Civil, Adalberto de A. B. Pagiolli, o
qual solicita a formalização de aditivo de supressão no valor de 52.
397,18 (6,09%), devido à redução de serviços por decisão da contra-
tante, conforme especificado na planilha anexa ao ofício.

LOCATÁRIA: Prefeitura Municipal de Confresa-MT CNPJ Nº37.464.716/
000150.

LOCADORA: ÂNGULO ENGENHARIA E ESTRUTURAS EIRELI, inscrita
no CNPJ com o nº. 38.160.801/0001-97

Data: 13 de fevereiro de 2023.

Foro: Porto Alegre do Norte - MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

PORTARIA/DECRETO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 008/2023 PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO 002/2022

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita Municipal de Conquista
D´Oeste/MT, no uso de atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgâ-
nica do Município e Leis Complementares que regulamentam a investidu-
ra no Serviço Público Municipal, CONVOCA os Candidatos abaixo relaci-
onados, classificados no Processo Seletivo Simplificado desta Prefeitura,
objeto do Edital de Processo Seletivo Simplificado 001/2022, devidamente
homologado, para apresentarem os documentos exigidos para o processo
de nomeação e posse nos respectivos cargos.

A posse ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação do
ato de nomeação.

Tornar-se-á sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no pra-
zo previsto no parágrafo anterior deste artigo.

CARGO: Técnico de Desenvolvimento Educacional- 30 HORAS

INSCRIÇÃO NOME DATA NASC.
13º ALGRIMAR CARDOSO DA CRUZ 18/08/1984

Gabinete da Prefeita, Conquista D’Oeste - MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 006/2023
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AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu-MT, torna público a suspensão do
Pregão Eletrônico SRP nº 001/2023 Processo nº 001/2023, Objeto:
"AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA

ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS", para re-
adequação do termo de referência, edital e seus anexos, no qual será de-
finido nova data para o certame.

Cotriguaçu-MT, 13 de fevereiro de 2023.
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Valdivino Mendes dos Santos

Prefeito Municipal

TERMO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 002/2023 PROCESSO Nº 002/2023

Do resultado:

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu/MT, torna público o resultado da Lici-
tação, para conhecimento dos interessados que o Pregão Eletrônico- SRP
nº 002/2023.

A empresa: ADRIANO DOS REIS LTDA CNPJ: 26.766.947/0001-00, foi
vencedora da licitação do item: 4, 7, 8, 10, 11, 12. Com o valor global de
R$ 224.601,80

A empresa: FENIX DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA CNPJ: 42.188.
998/0001-40, foi vencedora da licitação do item: 1, 2, 9, 13. Com o valor
global de R$ 89.898,95

A empresa: KIKO AUTO PECAS EIRELI - EPP CNPJ: 02.823.829/
0001-10, foi vencedora da licitação do item: 5, 6, 15. Com o valor global de
R$ 110.111,10

A empresa: M.C. COM. DE PROD. AUTOMOTIVOS LTDA CNPJ: 17.510.
137/0003-50, foi vencedora da licitação do item: 18. Com o valor global de
R$ 44.156,00

A empresa: T7 DISTRIBUIDORA DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA
CNPJ: 44.775.859/0001-48, foi vencedora da licitação do item: 3, 14, 16,
17. Com o valor global de R$ 154.969,00

Da homologação:

O Prefeito Municipal, VALDIVINO MENDES DOS SANTOS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente
sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei nº
8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve:

a) Processo Nr.: 002/2023

b) Licitação Nr.: 002/2023

c) Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

d) Data Homologação: 02/02/2023

e) Objeto da Licitação: "AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES E GRAXAS
AUTOMOTIVAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA MU-
NICIPAL REFERENTE AOS ITENS FRACASSADOS DO PREGÃO ELE-
TRÔNICO 044/2022 PROCESSO DE COMPRA 140/2022 "

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 8/2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

AVISO DE FRACASSO E TERMO DE HOMOLOGAÇÃO FINAL
PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº. 026/2021/PMC 2ª REPUBLICAÇÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS
HUMANOS E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – SADHPD neste ato re-
presentada pela Pregoeira designada pela Portaria SMGE nº 303/2022,
divulgada no Diário Gazeta Municipal de Cuiabá no dia 22 de março de
2022, torna público para conhecimento dos interessados o FRACASSO
dos LOTES 06 e 07 da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/
SRP Nº. 026/2021/PMC 2ª REPUBLICAÇÃO, processo administrativo nº
008.663/2021, que tem como objeto a “REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
CIVIL SOB DEMANDA, PARA MANUTENÇÃO E REPARO DAS INSTA-
LAÇÕES NA SEDE DA SADHPD E SUAS UNIDADES CONFORME EDI-
TAL E SEUS ANEXOS”, por não haver empresas classificadas.

Carlene de Paula Silva

Pregoeira

De acordo:

Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

Neste ato, também, a Secretária da SECRETARIA MUNICIPAL DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL, DIIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM DEFI-
CIÊNCIA, no uso de suas atribuições HOMOLOGA o FRACASSO dosLO-
TES 06 e 07.

Cuiabá/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Hellen Janayna Ferreira de Jesus

Secretária Municipal de Assistência Social,

Direitos Humanos e da Pessoa Com Deficiência

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

GABINETE
GABARITO PRELIMINAR - CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022

PUBLICAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2022

JADILSON ALVES DE SOUZA, Prefeito do Município de Curvelândia, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
em conjunto com a COMISSÃO ESPECIAL PARA SUPERVISIONAR E ACOMPANHAR A REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL,
nomeada pela Portaria nº 389 de 22 de novembro de 2022, mediante as condições estipuladas neste Edital e demais disposições legais aplicáveis,
TORNA PÚBLICO, a PUBLICAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2022, conforme segue:

001 - 001 - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
01: C 02: A 03: C 04: C 05: C 06: D 07: C 08: D 09: B 10: B
11: D 12: A 13: B 14: A 15: D 16: C 17: B 18: D 19: D 20: D
21: D 22: A 23: C 24: B 25: D 26: D 27: B 28: D 29: D 30: A

002 - 002 - FISCAL AMBIENTAL
01: C 02: A 03: C 04: C 05: C 06: D 07: C 08: D 09: B 10: B
11: D 12: A 13: B 14: A 15: D 16: C 17: B 18: D 19: D 20: D
21: D 22: A 23: C 24: B 25: D 26: D 27: B 28: D 29: D 30: A

003 - 003 - FISCAL DE OBRAS E POSTURA
01: C 02: A 03: C 04: C 05: C 06: D 07: C 08: D 09: B 10: B
11: D 12: A 13: B 14: A 15: D 16: C 17: B 18: D 19: D 20: D
21: D 22: A 23: C 24: B 25: D 26: D 27: B 28: D 29: D 30: A

004 - 004 - FISCAL TRIBUTÁRIO
01: C 02: A 03: C 04: C 05: C 06: D 07: C 08: D 09: B 10: B
11: D 12: A 13: B 14: A 15: D 16: C 17: B 18: D 19: D 20: D
21: D 22: A 23: C 24: B 25: D 26: D 27: B 28: D 29: D 30: A

005 - 005 - MOTORISTA DE AMBULÂNCIA
01: C 02: D 03: D 04: C 05: B 06: A 07: C 08: B 09: C 10: A
11: C 12: B 13: D 14: B 15: A 16: C 17: D 18: D 19: A 20: B
21: C 22: B 23: A 24: B 25: A 26: D 27: C 28: D 29: A 30: C

006 - 006 - ASSISTENTE DA SECRETARIA DE SAÚDE
01: C 02: A 03: C 04: C 05: C 06: D 07: C 08: D 09: B 10: B
11: D 12: A 13: B 14: A 15: D 16: C 17: B 18: D 19: D 20: D
21: D 22: A 23: C 24: B 25: D 26: D 27: B 28: D 29: D 30: A

007 - 007 - FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
01: C 02: A 03: C 04: C 05: C 06: D 07: C 08: D 09: B 10: B
11: D 12: A 13: B 14: A 15: D 16: C 17: B 18: D 19: D 20: D
21: D 22: A 23: C 24: B 25: D 26: D 27: B 28: D 29: D 30: A

008 - 008 - TÉCNICO DE ENFERMAGEM
01: B 02: C 03: C 04: A 05: B 06: D 07: B 08: C 09: C 10: D
11: A 12: C 13: A 14: B 15: D 16: D 17: C 18: A 19: B 20: C
21: A 22: C 23: B 24: C 25: A 26: D 27: D 28: A 29: B 30: C
31: D 32: D 33: C 34: B 35: C 36: B 37: D 38: A 39: A 40: D

009 - 009 - BIOQUÍMICO
01: A 02: D 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: B
11: A 12: B 13: B 14: B 15: C 16: C 17: D 18: B 19: A 20: C
21: A 22: A 23: B 24: A 25: C 26: C 27: C 28: D 29: A 30: C
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31: A 32: C 33: D 34: A 35: A 36: B 37: C 38: A 39: A 40: D

010 - 010 - ENFERMEIRO
01: A 02: D 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: B
11: A 12: B 13: B 14: B 15: C 16: C 17: D 18: B 19: A 20: C
21: C 22: D 23: B 24: D 25: B 26: C 27: A 28: B 29: B 30: D
31: D 32: D 33: A 34: D 35: C 36: A 37: D 38: B 39: C 40: C

011 - 011 - ENGENHEIRO CIVIL
01: A 02: D 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: B
11: A 12: B 13: B 14: B 15: C 16: C 17: D 18: B 19: A 20: C
21: B 22: C 23: A 24: B 25: A 26: D 27: D 28: B 29: C 30: C
31: B 32: C 33: D 34: C 35: A 36: C 37: D 38: D 39: D 40: C

012 - 012 - FISIOTERAPEUTA
01: A 02: D 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: B
11: A 12: B 13: B 14: B 15: C 16: C 17: D 18: B 19: A 20: C
21: B 22: D 23: B 24: C 25: D 26: C 27: B 28: C 29: D 30: A
31: B 32: B 33: D 34: C 35: B 36: A 37: D 38: C 39: D 40: C

013 - 013 - MÉDICO CLINICO GERAL
01: A 02: D 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: B
11: A 12: B 13: B 14: B 15: C 16: C 17: D 18: B 19: A 20: C
21: D 22: D 23: A 24: B 25: B 26: A 27: C 28: C 29: D 30: C
31: D 32: A 33: A 34: A 35: A 36: A 37: C 38: B 39: D 40: C

014 - 014 - ODONTÓLOGO
01: A 02: D 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: B
11: A 12: B 13: B 14: B 15: C 16: C 17: D 18: B 19: A 20: C
21: A 22: B 23: A 24: B 25: A 26: C 27: A 28: B 29: A 30: B
31: C 32: D 33: A 34: C 35: C 36: C 37: B 38: D 39: C 40: C

015 - 015 - PROCURADOR JURÍDICO
01: D 02: D 03: C 04: B 05: D 06: B 07: A 08: C 09: C 10: D
11: D 12: A 13: D 14: B 15: C 16: D 17: A 18: A 19: B 20: A
21: D 22: B 23: D 24: C 25: B 26: A 27: A 28: B 29: B 30: D
31: C 32: C 33: C 34: A 35: C 36: A 37: A 38: A 39: D 40: D
41: C 42: C 43: D 44: D 45: D 46: C 47: A 48: C 49: A 50: D
51: A 52: A 53: C 54: A 55: C 56: A 57: D 58: B 59: A 60: D

016 - 016 - NUTRICIONISTA
01: A 02: D 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: B
11: A 12: B 13: B 14: B 15: C 16: C 17: D 18: B 19: A 20: C
21: A 22: A 23: A 24: D 25: A 26: A 27: C 28: D 29: D 30: A
31: A 32: A 33: C 34: D 35: D 36: A 37: D 38: A 39: A 40: C

017 - 017 - MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR
01: B 02: C 03: C 04: A 05: B 06: D 07: B 08: C 09: C 10: D
11: A 12: C 13: A 14: B 15: D 16: A 17: B 18: D 19: D 20: D
21: D 22: C 23: A 24: B 25: C 26: A 27: B 28: C 29: D 30: D

018 - 018 - PROCURADOR JURÍDICO - CÂMARA MUNICIPAL
01: C 02: B 03: B 04: D 05: A 06: D 07: C 08: C 09: B 10: A
11: D 12: A 13: D 14: A 15: D 16: D 17: B 18: A 19: C 20: A
21: D 22: C 23: C 24: D 25: A 26: B 27: C 28: A 29: B 30: C
31: B 32: B 33: D 34: D 35: B 36: A 37: C 38: C 39: D 40: A
41: D 42: A 43: B 44: B 45: C 46: A 47: B 48: A 49: C 50: B
51: A 52: B 53: B 54: D 55: C 56: B 57: A 58: B 59: D 60: C

019 - 019 - CONTADOR - CÂMARA MUNICIPAL
01: C 02: D 03: C 04: D 05: B 06: B 07: C 08: D 09: A 10: B
11: B 12: A 13: C 14: B 15: C 16: B 17: C 18: A 19: B 20: D
21: C 22: B 23: D 24: B 25: A 26: A 27: D 28: B 29: A 30: D
31: A 32: B 33: B 34: C 35: A 36: D 37: D 38: B 39: C 40: D

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Curvelândia - MT,13 de fevereiro de 2023.

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

AVISO DE CONTINUAÇÃO DO PROCESSO TOMDA DE PREÇOS Nº
008/2022

A Prefeitura Municipal de DIAMANTINO /MT, vem por meio deste informar
aos interessados que ás 10:00 horas do dia 16 de Fevereiro de 2023, ocor-
rerá a sessão de continuação do julgamento da tomada de preços citada
acima, onde passaremos a abertura e julgamento da proposta de preço
da empresa habilitada no certame, referente ao processo licitatório citado
acima, cujo objeto é a TOMADA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO
BAIRRO ALTOS DA SERRA NO MUNICIPIO DE DIAMANTINO-MT, ten-
do em vista que o referido processo teve a sua fase recursal concluída
quanto a habilitação. Maiores informações no setor de licitações.

Diamantino /MT, 13 de Fevereiro de 2023.

NICHOLAS DA COSTA MACHADO

Presidente da CPL.

RESOLUÇÃO CMASTC N° 003, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cida-
dania -CMASTC do Município de Diamantino/MT aprovou a prestação de
contas referente aos meses de outubro novembro e dezembro de 2022,
apresentada pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, entida-
de sem fins lucrativos APAE.

O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania -
CMASTC,de Diamantino – Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nº. 240 de 03 de março de 1997, com alterações pela
Lei Municipal nº. 681 de 03 de novembro de 2008, e

CONSIDERANDO os ofícios n°014/2023, n°015/2023 e nº 017/2023, refe-
rentes ao termo de fomento celebrado entre a Prefeitura Municipal de Dia-
mantino e a APAE;

A presentado as prestações de Contas da Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais – APAE.

RESOLVE:

Art. 1º -O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania
aprovou as prestações de contas referente aos meses de outubro novem-
bro e dezembro de 2022, apresentada pela Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais, entidade sem fins lucrativos APAE.

Diamantino- MT, 10 de fevereiro de 2023.

Marenice Queiroz da Silva Walteir Santos Nascimento

Presidente do CMASTC Secretário Executivo dos Conselhos

SETOR RH
PORTARIA GAB Nº 056/2023

MANOEL LOUREIRO NETO, Prefeito Municipal, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais:

CONCEDE AFASTAMENTO SEM VENCIMENTO PARA TRATO DE IN-
TERESSE PARTICULAR AO SERVIDOR ESLAINE CRISTINA DOS
SANTOS CARDOSO

RESOLVE:

ART. 1º - CONCEDER, Licença para trato de interesse particular conforme
o Art. 68, VI, da Lei nº 006/90 do Estatuto dos Servidores Públicos Mu-
nicipais do Município de Diamantino-MT, sem remuneração, a pedido
da servidora ESLAINE CRISTINA DOS SANTOS CARDOSO, matricula
2985-16247-1, Cargo/Função de Professora de Educação Infantil, lotada
na Secretaria Municipal de Educação no período de 06 de Fevereiro de
2023 a 06 de Fevereiro de 2023 - 1 Ano.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor com efeito retroativo a 06 de Feve-
reiro de 2023.

PUBLIQUE-SE, REGISTRA-SE, CUMPRA-SE.

Diamantino/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

MANOEL LOUREIRO NETO

Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO CMASTC N° 004, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cida-
dania -CMASTC do Município de Diamantino/MT aprovou a prestação de
contas referente o termo de fomento celebrado entre a Prefeitura Munici-
pal e a Associação Cultural Beneficente Nova Lurdes - Lar São Roque do
ano de 2022.

O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania -
CMASTC,de Diamantino – Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nº. 240 de 03 de março de 1997, com alterações pela
Lei Municipal nº. 681 de 03 de novembro de 2008, e

CONSIDERANDO o oficio número 042/SEMAS/2023, referente a destina-
ção de recurso celebrado entre a Prefeitura Municipal de Diamantino e a
Associação Cultural Beneficente Nova Lurdes – Lar São Roque do ano de
2022;

RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidada-
nia aprovou as prestações de contas apresentadas a este Conselho refe-
rentes ao ano de 2022, da Associação Cultural Beneficente Nova Lurdes –
Lar São Roque.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor a partir da data da sua publicação.

Diamantino- MT, 10 de fevereiro de 2023.

Marenice Queiroz da Silva Walteir Santos Nascimento

Presidente do CMASTC Secretário Executivo dos Conselhos

SETOR RH
DECRETO Nº 030/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PRO-
CESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2021, PARA ADMISSÃO NO
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL.

MANOEL LOUREIRO NETO, Prefeito Municipal de Diamantino – Estado
de Mato Grosso, usando de suas atribuições que lhe conferem o art. 67,
VI da Lei Orgânica do Município e.

CONSIDERANDO a realização de Processo Seletivo para contratação
temporária de pessoal, por tempo determinado, para atender interesse pú-
blico conforme Edital Processo Seletivo Simplificado nº 005/2021.

CONVOCA:

Art. 1º - O candidato (a) no Processo Seletivo, relacionado no anexo II, de-
verá comparecer no prazo de 30 (trinta) dias a contar data de publicação
do Decreto, no Departamento de Recursos Humanos, no horário de 7h as
11h e 13h as 17h, para assumir as suas funções na conformidade da Lei,
munidos dos documentos de acordo com o item 14.1 Edital nº 005/2021,
citado no anexo I.

Art. 2º - O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo previsto e
não apresentação da documentação implicará no reconhecimento da DE-
SISTÊNCIA E RENUNCIA quanto ao preenchimento ao cargo para o qual
foi aprovado (a), reservando-se a Administração o direito de convocar ou-
tro candidato.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Diamantino/MT, 09 de Fevereiro de 2023.
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MANOEL LOUREIRO NETO Prefeito Municipal

ANEXO I DO DECRETO Nº. 030/2023

Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88)
Comprovante de Residência ou Declaração contendo endereço residen-
cial
Declaração de acumulo ou não de Cargo público
Declaração de Bens
Atestado de Saúde Física e Mental (pré-admissional) expedido por pro-
fissional da Medicina do Trabalho.
Exames do Anexo II do Edital nº 05/2021:
1. Hemograma completo.
2. Glicemia em jejum.
3. Reação sorológica para Lues (V.D.R.L).
4. Perfil Lipídico (Colesterol L.D.L, Colesterol H.D.L e Colesterol
Total, Triglicérides).
5. Raio RX do tórax P.A e perfil e os laudos correspondentes OBS:
Dispensável para gestantes mediante apresentação do laudo de
Ultrassonografia (ecografia) recente a data da avaliação médica
Pericial.
6. Exame de urina tipo I (E.A.S).
7. Teste Paleográfico (Avaliação Psicológica).
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (págs. fotografia e iden-
tificação)
Cadastro de Pessoa Física - CPF
Cédula de Identidade
Título e Certidão de Quitação Eleitoral
Certificado de Reservista (quando do sexo masculino)
Cartão do PIS/PASEP. (Obs: O candidato que não for cadastrado no
programa PIS/PASEP deverá apresentar;
Certidão de Nascimento ou Casamento
RG E CPF do cônjuge caso for casado no civil
Certidão de Nascimento ou RG dos filhos menores de 14 anos de idade
(se for o caso)
Carteira de Vacinação dos filhos menores de 5 anos de idade (se for o
caso)
CPF dos dependentes até 21 anos ou Autorização de não inclusão dos
dependentes.
JUSTIÇA FEDERAL - 1ª REGIÃO - http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certi-
dao/ (Autenticação no site)
Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do
domicilio dos últimos cinco anos, relativa a existência ou inexistência de
ações cíveis e criminais (com transito em julgado) - http://cidadao.tjmt.jus.
br/Servicos/CertidaoNegati... (Autenticação no site)
Certidão Negativa de Débitos para com o Município (SETOR DE TRIBU-
TOS DA PREFEITURA)
Declaração de Disponibilidade para cumprimento de carga horária do
cargo em que exercera sua função
Declaração de que não infringiu as leis que fundamentaram este edital.
(NO CASO DE PROCESSO SELETIVO)
Comprovante de Escolaridade
Registro no Conselho da respectiva categoria quando se tratar de profis-
são regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anuidade
e certidão de regularidade.
Carteira de Habilitação CNH - conforme o cargo
Declaração de veracidade dos documentos apresentados (SETOR DE RH)
Conta Salário Banco Bradesco - Agência de Diamantino - Cópia do Car-
tão
Número de Contato (fixo ou celular):
Email:
01 FOTO 3X4 COLORIDA ATUAL
APRESENTAR DOCUMENTOS ORIGINAIS NA APRESENTAÇÃO DOS DOCU-
MENTOS.
OS DOCUMETOS DEVERÃO SER APRESENTADOS SEPARADAMEN-
TE, UM POR FOLHA.

ANEXO II DO DECRETO Nº 030/2023

Cargo: 037 – MOTORISTA EDUCACIONAL – NÃO PROFISSIONALIZADO – LI-
NHA URBANA
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO
008º JEFFERSON CARVALHO FONSECA
009º BENEDITO JOSE MESQUITA DE BARROS
010º GONÇALINA MARIA XAVIER
011º GERVANDRO PEREIRA DE SOUSA
012º CLEVERSON BEZERRA LIMA
013º LEONIL CESAR DO NASCIMENTO
014º ELIAS NICIO FERREIRA MACHADO

RESOLUÇÃO CMASTC N° 001, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cida-
dania -CMASTC do Município de Diamantino/MT aprovou o plano de ação
referente ao ano 2022.

O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania -
CMASTC,de Diamantino – Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nº. 240 de 03 de março de 1997, com alterações pela
Lei Municipal nº. 681 de 03 de novembro de 2008, e

CONSIDERANDO os relatórios da movimentação financeira e orçamentá-
ria do Fundo Municipal de Assistência Social do exercício de 2022;

Os dados do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico – Finan-
ceira de 2022 analisado pelo CMASTC;

A avaliação foi realizada pela Conselho Municipal de Assistência Social,
Trabalho e Cidadania – CMASTC, para análise e apreciação da documen-
tação e discussão sobre os serviços e programas executados.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o demonstrativo sintético Anual da Execução físico – Fi-
nanceira dos Recursos do Índice de gestão Descentralizadas do Sistema
Único de Assistência Social/2022 em virtude deque o recurso foi aplicado
no Controle Social, na Gestão, Organização e Fortalecimento do Sistema
Único de Assistência Social/SUAS no município de Diamantino/MT.

Diamantino- MT, 10 de fevereiro de 2023.

Marenice Queiroz da Silva Walteir Santos Nascimento

Presidente do CMASTC Secretário Executivo dos Conselhos

RELATÓRIO CIRCUSTANCIADO (ART.5º, §2º DA LEI MUNICIPAL Nº
1.197/2017)

ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA CONSTATAÇÃO: BAIRRO SÃO CRIS-
TOVÃO, LOTEAMENTO SOLAR DE DIAMANTINO

RELAÇÃO DOS TERRENOS BALDIOS COBERTOS COM MATOS, IN-
FRINGINDO O DISPOSTO NO §1º, ART. 2º, DA LEI MUNICIPAL Nº 1.
197/2017:

CONSTATAÇÃO: 01 Data 09/02/2023 Horário: 10;17 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome JOSELY GOMES
Endereço TIRA SENTIDO PESQUEIRO SABIA
Bairro ZONA RUARAL
Cidade/UF DIAMANTINO-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758187
Localização Rua Piraputanga Quadra A13 Lote 001
Área 260,560m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A13.001.000

CONSTATAÇÃO: 02 Data 09/02/2023 Horário: 10;18h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Antonio Benedito Marques
Endereço Rodovia Senador Roberto Campos
Bairro Novo Diamantino complemento Anexo Posto Castoldi
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758192
Localização Rua Jaú Quadra A13 Lote 006
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A13.006.000
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CONSTATAÇÃO: 03 Data 09/02/2023 Horário: 10;40 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Evaldo da Silva Souza
Endereço Rua Jacarandá sem numero
Bairro Novo Diamantino /MT
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758209
Localização Rua Piraiba Quadra A13 Lote 020
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A13.023.000

CONSTATAÇÃO: 04 Data 09/02/2023 Horário: 10;54 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Cesar Augusto Ribeiro Leão
Endereço Rua Tancredo Neves nº 67
Bairro Buriti
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758209
Localização Rua Piraiba Quadra A13 Lote 023
Área 240;000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A13.023.000

CONSTATAÇÃO: 05 Data 09/02/2023 Horário: 13;25 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Valdevino da Silva
Endereço Agrovila Bojuí
Bairro Zona Rural
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758211
Localização Rua Piraiba Quadra A13 Lote 025
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária

CONSTATAÇÃO: 06 Data 09/02/2023 Horário: 14;28 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Carlos Paiva Souza
Endereço Rua Presidente Prudente
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758014
Localização Rua Jaú Quadra A3 Lote 017
Área 244,730 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A3.017.000

CONSTATAÇÃO: 07 Data 09/02/2023 Horário: 14;37 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Oirza Calil
Endereço Rua Paracelso Marcondes S/n
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757989
Localização Rua Jaú Quadra A3 Lote 010
Área 243,150 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A3.010.000

CONSTATAÇÃO: 08 Data 09/02/2023 Horário: 15;10 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Demio Amanuel Magnífico Mateus dos Santos
Endereço Rua Timbauva nº 40
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757993
Localização Rua Jaú Quadra A3 Lote 014
Área 244,050m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A3.014.000

CONSTATAÇÃO: 09 Data 09/02/2023 Horário: 15;23 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Marcos Aurélio Mendes/Juliana Siqueira dos Santos
Endereço Rua 08 Célia Regina nº 97/Rua E
Bairro Buriti/Bela Vista
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758300
Localização Avenida Matrinxã
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A16.012.000

CONSTATAÇÃO: 10 Data 09/02/2023 Horário: 15;55 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Gloria Maria da Silva
Endereço Rua Petrolina s/n
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758316
Localização Rua Cachara Quadra A16 Lote 028
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14A16.028.000

CONSTATAÇÃO: 11 Data 09/02/2023 Horário: 16;01 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Paulo Marques do Livramento Ferreira
Endereço Rua Desmb. J. P. F. MENDES Nº 91
Bairro Centro
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758229
Localização Rua Piraiba Quadra A14 Lote 007
Área 240,000 M²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.007.000

CONSTATAÇÃO: 12 Data 09/02/2023 Horário: 16;14 h

DADOS DO CONTRIBUITE
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Nome Daiane Pereira Queiroz
Endereço Rua Piúva nº 171
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758224
Localização Rua Piraputanga Quadra A14 Lote 002
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.002.000

CONSTATAÇÃO: 13 Data 09/02/2023 Horário: 16;29 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Fátima Maria Pereira Lima
Endereço Rua Ponta Porã s/n
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758254
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 032
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.032.000

CONSTATAÇÃO: 14 Data 09/02/2023 Horário: 16,33 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Vagner Rosa de Freitas
Endereço Rua Pirarara Quadra A14 Lote 031
Bairro São Cristovão s/n
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758253
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 031
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.031.000

CONSTATAÇÃO: 15 Data 09/02/2023 Horário: 16;35 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Vagner Rosa de Freitas
Endereço Rua Pirarara Quadra A14 Lote 030
Bairro São Cristovão s/n
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758252
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 030
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.030.000

CONSTATAÇÃO: 16 Data 09/02/2023 Horário: 16;39 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome João Alexandre Gerhardt
Endereço Rua Cajarana nº 514
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758250
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 028

Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.028.000

CONSTATAÇÃO: 17 Data 09/02/2023 Horário: 16;43 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Emerson Campos da Silva
Endereço Sitio Santa Fé
Bairro Zona Rural Caeté
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758248
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 026
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.026.000

CONSTATAÇÃO: 18 Data 09/02/2023 Horário: 16;47 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Nathanna Brunyelle Gonçalves Araujo Garbo
Endereço Rua das Seringueira s/n
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758246
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 024
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.024.000

CONSTATAÇÃO: 19 Data 10/02/2023 Horário: 13;29 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Itamara Lopes Gonçalves
Endereço Rua Pirarara Quadra A14 Lote 023
Bairro São Cristovão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758245
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 023
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.023.000

CONSTATAÇÃO: 20 Data 10/02/2023 Horário: 13;36 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Paola Rosceli Santos Vansconcellos
Endereço Rua Acelino Bibiano de Oliveira nº 295
Bairro Ponte
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758244
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 022
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.022.000

CONSTATAÇÃO: 21 Data 10/02/2023 Horário: 14;01h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai e Ana Paula Ragagnin Osmari
Endereço Av. Senador Filinto Müller de 1437/1438
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá MT
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DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758243
Localização Rua Pirarara Quadra A14 Lote 021
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.021.000

CONSTATAÇÃO: 22 Data 10/02/2023 Horário: 14;06 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome João Carlos Garbosa
Endereço Rua das Hortência nº 99
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758257
Localização Rua Piraputanga Quadra A14 Lote 035
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.035.000

CONSTATAÇÃO: 23 Data 10/02/2023 Horário: 14;10 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome João Carlos Garbosa
Endereço Rua das Hortência nº 99
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758258
Localização Rua Piraputanga Quadra A14 Lote 036
Área 260,560 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.036.000

CONSTATAÇÃO: 24 Data 10/02/2023 Horário: 14;48 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Flavio dos Santos Gonçalves
Endereço Rua das Camélias s/n
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758169
Localização Rua Piraputanga Quadra A12 Lote 001
Área 276,880 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A12.001.000

CONSTATAÇÃO: 25 Data010/02/2023 Horário: 14;51 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome José Renato Campos
Endereço Av. Dom Alonso Silveira de Melo
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758170
Localização Rua Piraputanga Quadra A12 Lote 002
Área 260,560 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A12.002.000

CONSTATAÇÃO: 26 Data 10/02/2023 Horário: 14;56 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Suely Maria da Silva
Endereço Rua Imperatriz S/N
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758176
Localização Rua Piraputanga Quadra A12 Lote 008
Área 247,330 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.a12.008.000

CONSTATAÇÃO: 27 Data 10/02/2023 Horário: 14;59 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Mosalve Sobral da Silva
Endereço Rua Jaú s/n Quadra A12 Lote 009
Bairro São Cristovão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758177
Localização Rua Jaú s/n Quadra A12 Lote 009
Área 247,560 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A12.009.000

CONSTATAÇÃO: 28 Data 10/02/2023 Horário: 15;05 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Caren Adriane dos Santos de Souza
Endereço Rua Jaú s/n Quadra A12 Lote 014
Bairro São Cristovão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758182
Localização Rua Jaú s/n Quadra A12 Lote 014
Área 248;680 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A12.014.000

CONSTATAÇÃO: 29 Data 10/02/2023 Horário: 15;09 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai e Ana Paula Ragagnin Osmari
Endereço Av. Senador Filinto Müller de 1437/1438
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758241
Localização Rua Pintado Quadra A14 Lote 019
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.019.000

CONSTATAÇÃO: 30 Data 10/02/2023 Horário: 15;16

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai e Ana Paula Ragagnin Osmari
Endereço Av. Senador Filinto Müller de 1437/1438
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL
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Matricula 758239
Localização Rua Pintado Quadra A14 Lote 017
Área 260,260 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.017.000

CONSTATAÇÃO: 31 Data 10/02/2023 Horário: 15;29 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai e Ana Paula Ragagnin Osmari
Endereço Av. Senador Filinto Müller de 1437/1438
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758240
Localização Rua Pintado Quadra A14 Lote 018
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.018.000

CONSTATAÇÃO: 32 Data 10/02/2023 Horário: 15;32 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai e Ana Paula Ragagnin Osmari
Endereço Av. Senador Filinto Müller de 1437/1438
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758242
Localização Rua Pintado Quadra A14 Lote 020
Área 260,260 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.020.000

CONSTATAÇÃO: 33 Data 10/02/2023 Horário: 15;34 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai e Ana Paula Ragagnin Osmari
Endereço Av. Senador Filinto Müller de 1437/1438
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758238
Localização Rua Pintado Quadra A14 Lote 016
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.016.000

CONSTATAÇÃO: 34 Data 10/02/2023 Horário: 15;29 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai e Ana Paula Ragagnin Osmari
Endereço Av. Senador Filinto Müller de 1437/1438
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758240
Localização Rua Pintado Quadra A14 Lote 018
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.018.000

CONSTATAÇÃO: 35 Data 10/02/2023 Horário: 15;43h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Alexandre Soares Barcellos e Pámela Quinteiro Barcellos
Endereço Rua Araucária nº 404

Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758232
Localização Rua Piraiba Quadra A14 Lote 010
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.010.000

CONSTATAÇÃO: 36 Data 10/02/2023 Horário: 15;49 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Nathanna Brunyelle Gonçalves Araujo Garbo
Endereço Rua das Seringueira s/n
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758231
Localização Rua Piraiba Quadra A14 Lote 009
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.009.000

CONSTATAÇÃO: 37 Data 10/02/2023 Horário: 15;52 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Heslley Alexandre Neves Caldas Conte
Endereço Rodovia BR364
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758230
Localização Rua Piraiba Quadra A14 Lote 008
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A14.008.000

CONSTATAÇÃO: 38 Data 10/02/2023 Horário: 15;55 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Claudio José dos Santos
Endereço Rua das Cerejeiras
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758106
Localização Rua Pirarara Quadra A6 Lote 007
Área 288,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.007.000

CONSTATAÇÃO:39 Data 10/02/2023 Horário: 15;59 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Camila Lopes Camargo
Endereço Rua Ipê
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758108
Localização Rua Pirarara Quadra A6 Lote 009
Área 288,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.009.000
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CONSTATAÇÃO: 40 Data 10/02/2023 Horário:16;02 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Katiane Fátima Salvador
Endereço Rua da Paineira
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758122
Localização Avenida Matrinxã Quadra A6 Lote 023
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.023.000

CONSTATAÇÃO: 41 Data 10/02/2023 Horário: 16;47 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Katiane Fátima Salvador
Endereço Rua da Paineira
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758123
Localização Avenida Matrinxã Quadra A6 Lote 024
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.024.000

CONSTATAÇÃO: 42 Data 10/02/2023 Horário: 16;51 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Guilherme Cesar Bannitz
Endereço Rua Santa Maria
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758124
Localização Avenida Matrinxã Quadra A6 Lote 025
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.025.000

CONSTATAÇÃO: 43 Data 10/02/2023 Horário: 16;55 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Luiz Paulo Brito Ramos
Endereço Rua Xapuri s/n
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758125
Localização Avenida Matrinxã Quadra A6 Lote 026
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.026.000

CONSTATAÇÃO: 44 Data 10/02/2023 Horário: 15;29 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Vanderson de Souza Figueiredo
Endereço Rua Petrolina s/n
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758128
Localização Avenida Matrinxã Quadra A6 Lote 029
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.029.000

CONSTATAÇÃO: 45 Data 10/02/2023 Horário: 17;01 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Vanessa Nunes
Endereço Rua Marcilio Freire Regis nº 242
Bairro Buriti
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758037
Localização Avenida Matrinxã Quadra A6 Lote 015
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A6.015.000

CONSTATAÇÃO: 46 Data 10/02/2023 Horário: 17;06 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Edilene Santana
Endereço Av. das Palmeiras nº 420
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758038
Localização Rua Jaú Quadra A4 Lote 016
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A4.016.000

CONSTATAÇÃO: 47 Data 10/02/2023 Horário: 17;09 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Eliane de Souza Pinto e seu Esposo
Endereço Rua Piraputanga Quadra A4 lote 019
Bairro São Cristovão
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758041
Localização Rua Piraputanga Quadra A4 lote 019
Área 264,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A4.019.000

CONSTATAÇÃO: 48 Data 10/02/2023 Horário: 17;12 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Wellinton da Silva
Endereço Rua Martinho Raimundo de Souza
Bairro Pedregal
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758044
Localização Rua Piraiba Quadra A4 Lote 022 nº 132
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A4.022.000

CONSTATAÇÃO: 49 Data 10/02/2023 Horário: 17;19 h

DADOS DO CONTRIBUITE
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Nome Silvana da Silva Oliveira
Endereço Rua Desembargador Joaquim Pereira Ferreira Mendes
Bairro Centro
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758049
Localização Rua Piraiba Quadra A4 Lote 027
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A4.027.000

CONSTATAÇÃO: 50 Data 10/02/2023 Horário:17;22 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Luiz Fernandes Hendges
Endereço Rua Piraiba s/n
Bairro São Cristovão
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758050
Localização Rua Piraiba Quadra A4 Lote 028
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A4.028.000

CONSTATAÇÃO: 51 Data 10/02/2023 Horário: 15;29 h

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Joyce da Silva Santos Neris
Endereço Av. das Palmeira
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758051
Localização Rua Piraiba Quadra A4 Lote 029
Área 240,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A4.029.000

CONSTATAÇÃO: 52 Data 09/02/2023 Horário: 13:17

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Jose Souza de Oliveira
Endereço Rua trinta e Quatro, LT 23 QD02
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757976
Localização Rua Tambaqui, QD A1 LT 030 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A1.030.000

CONSTATAÇÃO: 53 Data 09/02/2023 Horário: 13:20

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Neusa Ribeiro da Silva
Endereço Rua Alexandrina Dall’angnol, nº716
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757975
Localização Rua Tambaqui, QD A1 LT 029 - São Cristóvão

Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A1.029.000

CONSTATAÇÃO: 54 Data 09/02/2023 Horário: 13:25

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Neusa Ribeiro da Silva
Endereço Rua Alexandrina Dall’angnol, n716
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757974
Localização Rua Tambaqui, QD A1 LT 028 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A1.028.000

CONSTATAÇÃO: 55 Data 09/02/2023 Horário: 13:28

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Ricardo Pereira Pandolfo
Endereço Rua dos Jambeiros n28
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757973
Localização Rua Tambaqui, QD A1 LT 027 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A1.027.000

CONSTATAÇÃO: 56 Data 09/02/2023 Horário: 13:30

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Evandro Costa Ribeiro
Endereço Rua 08, n265
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757972
Localização Rua Tambaqui, QD A1 LT 026 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A1.026.000

CONSTATAÇÃO: 57 Data 09/02/2023 Horário: 13:33

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Evandro Costa Ribeiro
Endereço Rua 08, n265
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757971
Localização Rua Tambaqui, QD A1 LT 025 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A1.025.000

CONSTATAÇÃO: 58 Data 09/02/2023 Horário: 13:35

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Vera Rosani Costa Mori
Endereço Rua Tambaqui
Bairro São Cristóvão
Cidade/UF Diamantino-MT
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DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757967
Localização Rua Tambaqui, QD A1 LT 021 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A1.021.000

CONSTATAÇÃO: 59 Data 09/02/2023 Horário: 13:40

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Bruno Alves Melo Tostes
Endereço Rua das Seringueiras n303
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757962
Localização Avenida Dom Agostinho Kist QD A1 LT 016-São Cris-

tóvão
Área 462,260m²
Inscrição Imobiliá-
ria 5.14.A1.016.000

CONSTATAÇÃO: 60 Data 09/02/2023 Horário: 13:51

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Branel Comercio Materiais Elétricos LTDA
Endereço Av. Beira Rio n1655A
Bairro Praeiro
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757961
Localização Avenida Dom Agostinho Kist QD A1 LT 015-São Cris-

tóvão
Área 350,000 m²
Inscrição Imobiliá-
ria 5.14.A1.015.000

CONSTATAÇÃO: 61 Data 09/02/2023 Horário: 13:59

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Tatiane Clemente Sheron Tavares
Endereço Caeté
Bairro Zona Rural
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757950
Localização Avenida Dom Agostinho Kist QD A1 LT 004 -São Cris-

tóvão
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliá-
ria 5.14.A1.004.000

CONSTATAÇÃO: 62 Data 09/02/2023 Horário: 14:04

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Rafael Gobi Ortega
Endereço Rua Xapuri, n244
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757948
Localização Avenida Dom Agostinho Kist QD A1 LT 002 -São

Cristóvão

Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliá-
ria 5.14.A1.002.000
CONSTATAÇÃO:
63

Data 09/02/
2023 Horário: 14:10

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Construtora Silva EIRELI
Endereço Rodovia Senador Roberto Campos KM 02
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 757947
Localização Avenida Dom Agostinho Kist QD A1 LT 001 -São Cris-

tóvão
Área 396,640 m²
Inscrição Imobiliá-
ria 5.14.A1.001.000

CONSTATAÇÃO: 64 Data 09/02/2023 Horário: 14:27

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai
Endereço Avenida Senador Filinto Muller 1437/1438 - n2075
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758353
Localização Rua Piraputanga QD A17 LT 035 -São Cristóvão
Área 264,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.035.000

CONSTATAÇÃO: 65 Data 09/02/2023 Horário: 14:34

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai
Endereço Avenida Senador Filinto Muller 1437/1438 - n2075
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758354
Localização Rua Piraputanga QD A17 LT 036 -São Cristóvão
Área 282,560m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.036.000

CONSTATAÇÃO: 66 Data 09/02/2023 Horário: 14:45

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Haroldo Yukio Alves Kuzai
Endereço Avenida Senador Filinto Muller 1437/1438 - n2075
Bairro Morada do Sol
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758352
Localização Rua Pirarucu QD A17 LT 034 - São Cristóvão
Área 250,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.034.000
CONSTATAÇÃO:
67

Data 09/02/
2023 Horário: 14:50

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Nestor Rocha dos Santos
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Endereço Rua Santa Maria
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758351
Localização Rua Pirarucu QD A17 LT 033 - São Cristóvão
Área 250,00m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.033.000

CONSTATAÇÃO: 68 Data 09/02/2023 Horário: 15:10

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Rosa Maria Xavier Moreno
Endereço Rua Cajarana
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758349
Localização Rua Pirarucu QD A17 LT 031 - São Cristóvão
Área 250,00m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.031.000

CONSTATAÇÃO: 69 Data 09/02/2023 Horário: 15:14

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Valdomiro Antônio Gubert e Esposa
Endereço Avenida Paraná
Bairro Centro
Cidade/UF Tapurah-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758346
Localização Rua Pirarucu QD A17 LT 028 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.028.000

CONSTATAÇÃO: 70 Data 09/02/2023 Horário: 15:24

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Willian Souza Barbosa
Endereço Rua 10, s/n
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758345
Localização Rua Pirarucu QD A17 LT 027 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.027.000

CONSTATAÇÃO: 71 Data 09/02/2023 Horário: 15:30

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Carlos Richelli Guimarães
Endereço Av. Municipal, n186
Bairro São Benedito
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758342
Localização Rua Pirarucu QD A17 LT 024 - São Cristóvão
Área 250,000m²

Inscrição Imobiliária 5.14.A17.024.000

CONSTATAÇÃO: 72 Data 09/02/2023 Horário: 15:39

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Fabio Alexandre Dimeira dos Santos
Endereço Rua Benedito Soares de França
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758339
Localização Rua Pirarucu QD A17 LT 021 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A17.021.000

CONSTATAÇÃO: 73 Data 09/02/2023 Horário: 15:43

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome João Carlos Garbosa
Endereço Rua das Hortências n99
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758267
Localização Rua Pirarara QD A15 LT 009 - São Cristóvão
Área 288,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A15.009.000

CONSTATAÇÃO: 74 Data 09/02/2023 Horário: 15:51

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Walmerico da Silva Santos
Endereço Rua Sebastião Marcelino Regis, s/n
Bairro Centro
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758268
Localização Rua Pirarara QD A15 LT 010 - São Cristóvão
Área 288,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A15.010.000

CONSTATAÇÃO: 75 Data 09/02/2023 Horário: 15:57

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Robison de Souza
Endereço Rua das Seringueiras, n264
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758269
Localização Rua Pirarara QD A15 LT 011 - São Cristóvão
Área 288,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A15.011.000

CONSTATAÇÃO: 76 Data 09/02/2023 Horário: 16:00

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Benedicto Cruz de Almeida Junior
Endereço Rua Santa Maria, n136
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT
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DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758272
Localização Rua Pintado QD A15 LT 014 - São Cristóvão
Área 308,600 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A15.014.000

CONSTATAÇÃO: 77 Data 09/02/2023 Horário: 16:15

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Oracy Ferreira dos Santos
Endereço Rua das Aroeiras
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758277
Localização Avenida Mantrixã QD A15 LT 019 - São Cristóvão
Área 300,000 m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A15.019.000

CONSTATAÇÃO: 78 Data 09/02/2023 Horário: 16:20

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Clarice Maria da Silva
Endereço Rua Cinquenta e Quatro
Bairro CPA III
Cidade/UF Cuiabá-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758280
Localização Avenida Mantrixã QD A15 LT 022 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A15.022.000
CONSTATAÇÃO:
79

Data 09/02/
2023 Horário: 16:23

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Nilson Alves de Oliveira
Endereço Avenida Mantrixã
Bairro São Cristóvão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758282
Localização Avenida Mantrixã QD A15 LT 024 - São Cristóvão
Área 300,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A15.024.000

CONSTATAÇÃO: 80 Data 10/02/2023 Horário: 13:26

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Lucianna Vieira de Souza
Endereço Rua das Violetas
Bairro Jardim Eldorado
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758359
Localização Rua Pirarucu QD A18 LT 005 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.005.000

CONSTATAÇÃO: 81 Data 10/02/2023 Horário: 13:29

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Giovania de Jesus Pereira
Endereço Rua Cinco, n218
Bairro São Benedito
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758366
Localização Rua Pirarucu QD A18 LT 012 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.012.000

CONSTATAÇÃO: 82 10/02/2023 Horário: 13:32

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Matheus Santos da Silva
Endereço Rua Nova Londrina, n62
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758367
Localização Rua Pirarucu QD A18 LT 013 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.013.000

CONSTATAÇÃO: 83 Data 10/02/2023 Horário: 13:36

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Antônio Marcos Ramos Nascimento
Endereço Rua 32
Bairro Jardim Adriana
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758369
Localização Rua Pirarucu QD A18 LT 015 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.015.000

CONSTATAÇÃO: 84 Data 10/02/2023 Horário: 13:41

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Laércio Gomes dos Santos
Endereço Rua Pintado
Bairro São Cristóvão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758373
Localização Rua Pirarucu QD A18 LT 019 - São Cristóvão
Área 264,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.019.000

CONSTATAÇÃO: 85 Data 10/02/2023 Horário: 13:43

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Edilaine Galloneto ME
Endereço Rodovia Rod BR 364 Km 190
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL
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Matricula 757379
Localização Rua Dourado QD A18 LT 025 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.025.000

CONSTATAÇÃO: 86 Data 10/02/2023 Horário: 13:58

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Edilaine Galloneto ME
Endereço Rodovia Rod BR 364 Km 190
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758380
Localização Rua Dourado QD A18 LT 026 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.026.000

CONSTATAÇÃO: 87 Data 10/02/2023 Horário: 14:00

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Elide Lopes Betti
Endereço Rua Travessa das Hortências
Bairro Jardim Bela Vista
Cidade/UF Sorriso-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758385
Localização Rua Dourado QD A18 LT 031 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.031.000
CONSTATAÇÃO:
88

Data 10/02/
2023 Horário: 14:00

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Elide Lopes Betti
Endereço Rua Travessa das Hortências
Bairro Jardim Bela Vista
Cidade/UF Sorriso-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758386
Localização Rua Dourado QD A18 LT 032 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A18.032.000

CONSTATAÇÃO: 89 Data 10/02/2023 Horário: 14:06

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Daniel Xavier
Endereço Rua Cuiabá
Bairro Jardim Alvorada
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758077
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 016 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.016.000

CONSTATAÇÃO: 90 Data 10/02/2023 Horário: 14:14

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Kelia Anacleto de Abreu

Endereço Rua Avenida Municipal, n60
Bairro Bairro da Ponte
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758076
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 015 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.015.000

CONSTATAÇÃO: 91 Data 10/02/2023 Horário: 14:17

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Edilaine Neves Caldas
Endereço Rua Ji Paraná
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758073
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 012 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.012.000

CONSTATAÇÃO: 92 Data 10/02/2023 Horário: 14:20

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Willian Rodrigues dos Santos
Endereço Rod. BR 364 s/n
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758071
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 010 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.010.000

CONSTATAÇÃO: 93 Data 10/02/2023 Horário: 14:27

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Douglas Vieira Caravieri
Endereço Rua 3, s/n
Bairro Nossa Senhora da Conceição
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758070
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 009 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.009.000

CONSTATAÇÃO: 94 Data 10/02/2023 Horário: 14:31

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome João Marcelo Hauss Vieira Dias
Endereço Rua Araucária n204
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758069
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 008 - São Cristóvão
Área 240,000m²
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Inscrição Imobiliária 5.14.A5.008.000

CONSTATAÇÃO: 95 Data 10/02/2023 Horário: 14:34

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Bruna Maria Costa
Endereço Travessa F, n26
Bairro Bela Vista
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758067
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 006 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.006.000

CONSTATAÇÃO: 96 Data 10/02/2023 Horário: 14:40

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome William Wesley de Arruda Nascimento
Endereço Rua Presid. Prudente n38
Bairro Bom Jesus
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758064
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 003 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.003.000

CONSTATAÇÃO: 97 Data 10/02/2023 Horário: 14:46

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Márcio Antônio da Costa
Endereço Rua Piraíba s/n
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758098
Localização Rua Piraíba QD A5 LT 037 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.037.000

CONSTATAÇÃO: 98 Data 10/02/2023 Horário: 14:49

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Fabiana Xavier
Endereço Rua Itaúba
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758095
Localização Rua Pirara QD A5 LT 034 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.034.000

CONSTATAÇÃO: 99 Data 10/02/2023 Horário: 14:51

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Jessika Amanda Barros Silva
Endereço Rua Des Joaquim P F Mendes s/n
Bairro Centro
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758093
Localização Rua Pirara QD A5 LT 032 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.032.000

CONSTATAÇÃO: 100 Data 10/02/2023 Horário: 14:54

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Benedito Aparecido Andrade Serafim
Endereço Rod BR 364
Bairro Zona Rural
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758087
Localização Rua Pirara QD A5 LT 026 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.026.000

CONSTATAÇÃO: 101 Data 10/02/2023 Horário: 15:02

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Edmilse Maria de Mattos Luz
Endereço Rua Mascarenha de Morais, n490
Bairro Centro
Cidade/UF Alto Paraguai-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758096
Localização Rua Pirara QD A5 LT 035 - São Cristóvão
Área 240,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A5.035.000

CONSTATAÇÃO: 102 Data 10/02/2023 Horário: 15:05

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome José Amadeu Mandello Junior
Endereço Rua João Batista de Almeida, n280
Bairro Centro
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758400
Localização Rua Dourado QD A19 LT 010 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A19.010.000

CONSTATAÇÃO: 103 Data 10/02/2023 Horário: 15:12

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome João Elizeu Lichtnow
Endereço Avenida Dom Alonso, s/n
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758426
Localização Rua Piraputanga QD A19 LT 036 - São Cristóvão
Área 240,1700m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A19.036.000

CONSTATAÇÃO: 104 Data 10/02/2023 Horário: 15:15

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 302 Assinado Digitalmente



DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Wagner Pereira Balieiro
Endereço Rua das Iponeias
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758418
Localização Rua Curimbatá QD A19 LT 028 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A19.028.000

CONSTATAÇÃO: 105 Data 10/02/2023 Horário: 15:17

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Ivanildo Fial Pereira
Endereço Rua Curimbatá QD A19 LT 025
Bairro São Cristóvão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758415
Localização Rua Curimbatá QD A19 LT 025 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A19.025.000

CONSTATAÇÃO: 106 Data 10/02/2023 Horário: 15:25

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Amarildo Porto
Endereço Avenida Padre Edegar Schmidt
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758429
Localização Avenida Curimbatá QD A20 LT 003 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A20.003.000

CONSTATAÇÃO: 107 Data 10/02/2023 Horário: 15:29

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Marlon Fernandes Buccieri
Endereço Rua Deseb JPF Mendes
Bairro Centro
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758446
Localização Rua Pintado QD A20 LT 020 - São Cristóvão
Área 216,560m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A20.020.000

CONSTATAÇÃO: 108 Data 10/02/2023 Horário: 15:32

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Hélio Adversi Neto
Endereço Rua Frei Manoel s/n
Bairro Bairro da Ponte
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758447
Localização Rua Barbado QD A20 LT 021 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A20.021.000

CONSTATAÇÃO: 109 Data 10/02/2023 Horário: 15:34

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Junior Furtado da Silva
Endereço Rua Barbado
Bairro São Cristóvão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758450
Localização Rua Barbado QD A20 LT 024 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A20.024.000

CONSTATAÇÃO: 110 Data 10/02/2023 Horário: 15:36

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Pamela Gonçalves Assis
Endereço Rua Aquidauana
Bairro Novo Diamantino
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758453
Localização Rua Barbado QD A20 LT 027 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A20.027.000

CONSTATAÇÃO: 111 Data 10/02/2023 Horário: 15:40

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Ivan Martins da Costa
Endereço Rua Pintado
Bairro São Cristóvão
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758454
Localização Rua Barbado QD A20 LT 028 - São Cristóvão
Área 520,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A20.028.000

CONSTATAÇÃO: 112 Data 10/02/2023 Horário: 15:44

DADOS DO CONTRIBUITE

Nome Marcos Antônio Porcino Padilha
Endereço Rua 2
Bairro Cohab Morumbi
Cidade/UF Diamantino-MT

DADOS DO IMÓVEL

Matricula 758455
Localização Rua Barbado QD A20 LT 029 - São Cristóvão
Área 250,000m²
Inscrição Imobiliária 5.14.A20.029.000

NOTIFICAÇÃO

(art. 7º, caput e §2º, da Lei Municipal nº 1.197/2017)

Os contribuintes proprietários ou possuidores dos imóveis acima relacio-
nados, a partir da publicação do presente Relatório Circunstanciado, ela-
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borado de acordo com o §2º, art. 5º, da Lei Municipal nº 1.197/2017, fi-
cam devidamente notificados do prazo de 15 (quinze) dias para limpeza
dos seus terrenos, prazo este que será computado em dobro (30 dias) pa-
ra os contribuintes cuja soma total dos imóveis sujos ultrapassar 5.000m²,
de acordo com o art. 7º, caput e §2º, da Lei Municipal nº 1.197/2017, sob
pena de aplicação de multa.

Para evitar dúvidas acerca do conteúdo da Lei Municipal nº 1.197/2017,
ela segue na íntegra como Anexo ao presente relatório,

GILDO GOBIRA DE SOUZA

Fiscal de serviços públicos e obras

Matricula nº 1983

ANEXO ÚNICO

LEI Nº 1.197/2017 (Compilada com a Lei Municipal nº 1.464/2022)

Dispõe sobre a limpeza de terrenos baldios de particulares e dá outras pro-
vidências.

O Senhor Eduardo Capistrano de Oliveira, Prefeito Municipal de Dia-
mantino, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições faz saber que
a Câmara Municipal de Vereadores aprova e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Todos os terrenos baldios deverão ser convenientemente conser-
vados pelos proprietários ou possuidores no que diz respeito à limpeza dos
mesmos através do uso da capinação ou outros meios adequados.

Art. 2º. Para efeitos desta Lei, entende-se por terrenos baldios, os terrenos
sem construções, os terrenos com construções e desabitados, os imóveis
e os terrenos que embora habitados, permanecem sujos, colocando em
risco a saúde da vizinhança.

§1º. Não será permitida, em qualquer outra hipótese a existência de terre-
nos cobertos de matos ou servindo de depósito de resíduos ou entulhos.

§2°. Os terrenos baldios tratados no caput são aqueles localizados em zo-
na urbana, cuja área seja urbanizada, contemplando, no mínimo, vias de
acesso e circulação, e rede de abastecimento de água potável e de ener-
gia elétrica.

Art. 3º. Entende-se por limpeza de terrenos:

I – A capinagem mecânica e/ou manual, roçagem do mato manual e/ou
mecânica, eventualmente crescido no terreno;

II – Remoção de detritos, entulhos e lixos que estejam depositados no ter-
reno baldio.

Parágrafo único. Fica proibido o emprego de fogo como forma de limpeza
na vegetação, lixo ou de quaisquer detritos e objetos, nos imóveis edifica-
dos e não edificados.

Art. 4º. Qualquer munícipe poderá reclamar, através da Ouvidoria deste
Município, a existência de terrenos baldios que necessitem de limpeza.
(Alterado pela Lei Municipal nº 1.464/2022)

Art. 5º. A fiscalização será exercida através dos fiscais de serviços públi-
cos, ou sob sua coordenação. (Alterado pela Lei Municipal nº 1.464/2022)

§1°. Caberá aos fiscais realizar inspeções, lavrar notificações, autuar e
multar, além de outros procedimentos administrativos que se tornarem ne-
cessários.

§2°. Por interesse da Administração Pública, os fiscais poderão realizar um
levantamento para identificar os imóveis em situação irregular e respecti-
vos proprietários ou possuidores, elaborando um Relatório Circunstancia-
do contendo: data e hora da constatação; localização, número de inscrição
imobiliária e área do imóvel; dados do infrator; descrição do fato e dispo-
sitivo legal infringido; e, outros dados que entender necessários, para fins
de realização da notificação por Edital, na forma do art. 10, inciso IV, desta
Lei. (Alterado pela Lei Municipal nº 1.464/2022)

Art. 6º. Constatada pela fiscalização a existência de terreno baldio que in-
frinja ao disposto no art. 1º desta Lei, será lavrado o competente Auto de
Infração.

Parágrafo único. Do Auto de Infração, lavrado com clareza, sem omis-
sões e abreviaturas, sem entrelinhas ou rasuras, não ressalvas, constarão
obrigatoriamente:

I – A menção do local, data e hora da lavratura;

II – A qualificação do infrator ou infratores e, se existirem, das testemunhas
presenciais e denunciantes;

III – A localização, número de inscrição imobiliária e área do imóvel;

IV – A descrição do fato e dos elementos que caracterizam a infração;

V – O dispositivo legal infringido e a penalidade prevista para o caso, con-
forme art. 11 desta Lei;

VI – A notificação do autuado, quando for possível;

VII – A assinatura, o nome legível e o cargo da autoridade fiscal que cons-
tatou a infração e lavrou o Auto.

Art. 7º. Lavrado o Auto de Infração ou o Relatório Circunstanciado do §2°,
art. 5°, desta Lei, o proprietário do imóvel ou possuidor será notificado pa-
ra proceder a limpeza do terreno baldio, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de aplicação de multa. (Alterado pela Lei Municipal nº 1.464/2022)

§1º Os artigos 1º, 2° e 3º deverão estar impressos na notificação emitida
pelo órgão competente.

§2º No prazo da notificação, o proprietário ou possuidor de terrenos bal-
dios sujos cuja somatória ultrapassam 5.000m² (cinco mil metros quadra-
dos), poderá solicitar a dilação de prazo para 30 (trinta) dias. (Alterado pe-
la Lei Municipal nº 1.464/2022)

Art. 8°. Dentro dos 10 (dez) dias iniciais ao da notificação, o proprietário
ou possuidor, poderá: (Alterado pela Lei Municipal nº 1.464/2022)

I – solicitar gratuitamente a cessão 01 (um) contêiner para remoção de de-
tritos, entulhos e lixos que estejam depositados em seu terreno, desde que
possua um único imóvel e demonstre carência financeira, através de ca-
dastro no CAD Único;

II –poderá solicitar que o Município realize a limpeza de seu imóvel, medi-
ante requerimento e prévio recolhimento das respectivas taxas de serviço
público previstas em lei municipal.

Parágrafo único. A cessão tratada no inciso I será de 01 (um) dia e
estará limitada a 01 (uma) a cada 06 (seis) meses por proprietário ou
possuidor.

Art. 9º. Quando o notificado tomar as providências exigidas, fica ele obri-
gado a comunicar o setor competente do Município para que efetue nova
vistoria no local e ateste a execução do serviço em campo, o que deverá
constar na própria notificação.

Art. 10. O proprietário ou possuidor do terreno será considerado regular-
mente notificado mediante:

I – Notificação por escrito e pessoal do infrator, quando feita pelo fiscal
competente;

II – Notificação via postal com aviso de recebimento (AR);

III – Notificação por edital divulgado no Diário Oficial dos Municípios, quan-
do o proprietário ou possuidor do imóvel a qualquer título não for identifi-
cado, não for encontrado ou recusar-se a receber a intimação;

IV – Notificação por edital, divulgando o Relatório Circunstanciado, a que
alude o §2°, art. 5°, e art. 13, desta Lei, através de publicação no Diário
Oficial dos Municípios, no site da Prefeitura, e demais meios de comunica-
ção.

Art. 11. Esgotado o prazo inicial de 15 (quinze) ou de 30 (trinta) dias, em
caso de prorrogação na forma do §2°, art. 7°, desta Lei, independente de
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nova notificação, o proprietário ou possuidor será multado. (Alterado pela
Lei Municipal nº 1.464/2022)

§1° O valor da multa respeitará o tamanho da área do imóvel, da seguinte
forma:

I – 15 (quinze) Unidades Padrão Fiscal (UPFD) para imóveis com até
500m² (quinhentos metros quadrados);

II – 20 (vinte) Unidades Padrão Fiscal (UPFD) para imóveis medindo acima
de 500m² (quinhentos metros quadrados) e menos de 1000m² (um mil me-
tros quadrados);

III – 30 (trinta) Unidades Padrão Fiscal (UPFD) para imóveis com medida
acima de 1000m² (um mil metros quadrados).

§2° A multa será dobrada em caso de reincidência.

Art. 12. Findo o prazo de 15 (quinze) ou de 30 (trinta) dias, fica o Município
de Diamantino autorizado a executar os serviços através da Secretaria
Municipal de Infraestrutura, sem prévio aviso ou interpelação e sem qual-
quer direito a reclamações, ficando o proprietário ou possuidor do respec-
tivo terreno obrigado a ressarcir aos cofres públicos municipais as despe-
sas efetuadas. (Alterado pela Lei Municipal nº 1.464/2022)

§1º O Infrator não poderá opor qualquer resistência à execução dos servi-
ços referido neste artigo, por parte do Município, sob pena de ser requeri-
da força policial e/ou autorização judicial.

§2º Em caso de terreno não habitado, cercado por qualquer modalidade de
construção, poderá o Município, através da Secretaria Municipal de Obras,
Viação e Serviços Públicos, efetuar rompimento do cadeado ou outro tipo
de tranca/lacre, podendo ainda, proceder o rompimento de qualquer obs-
táculo (muro e/ou cerca) para efetuar o serviço, objeto da notificação.

§3º Caso seja efetivado qualquer das medidas do §2º deste artigo, o Mu-
nicípio não será obrigado a reparar ou restituir qualquer dano causado.

§4º Os valores dos serviços realizados correspondem ao das taxas de ser-
viço público previstas em lei municipal.

Art. 13. Concluídos os trabalhos pelo Município, a Secretaria Municipal de
Infraestrutura elaborará um Relatório Circunstanciado contendo: data da
limpeza; descrição dos serviços realizados e respectivos valores das taxas
geradas; valor da multa aplicada; localização, número de inscrição imobi-
liária e área do imóvel; e dados do infrator, a fim de efetuar a sua notifica-
ção, na forma do art. 10, inciso IV, desta Lei, para pagar, no prazo de 10
(dez) dias: (Alterado pela Lei Municipal nº 1.464/2022)

I – o débito decorrente dos serviços realizados pelo Município, sob pena
de multa de 20% (vinte por cento);

II – a multa prevista no art. 11 desta Lei.

Parágrafo único. Caso o pagamento da multa seja realizado no prazo
previsto no caput, o infrator terá 50% (cinquenta por cento) de des-
conto.

Art. 14. O débito e a multa não pagos no prazo previsto nesta Lei, serão
inscritos em dívida ativa e, por derradeiro, processada a respectiva co-
brança administrativa e/ou judicial, acrescidos de juros de mora e correção
monetária, nos termos da Lei.

Art. 15. Para efeitos desta Lei, os prazos serão contínuos, excluindo-se na
sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Art. 16. As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 17. A cada semestre, o Município de Diamantino elaborará um Decre-
to com um cronograma de execução dos trabalhos de fiscalização e lim-
peza dos terrenos baldios, tratados nesta Lei, definindo a região/bairro e o
período de execução dos trabalhos.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n° 710/2009 e o art.
177 do Código de Posturas (Lei Municipal n° 624/2006).

Diamantino/MT, 19 de dezembro de 2017

Eduardo Capistrano de Oliveira

Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2022/SRP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS OFTALMOLÓGICOS DE TRATAMENTO CIRÚRGI-
CO DE PTERÍGIO E RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL, ATENDENDO
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

FORNECEDOR REGISTRADO:CMO - CENTRO MATOGROSSENSE DE
OFTALMOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 42.480.390/0001-94.

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 171.210,00 (cento e setenta e um mil e du-
zentos e dez reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

MANOEL LOUREIRO NETO – PREFEITO MUNICIPAL

DIAMANTINO – MT, 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

RESOLUÇÃO CMASTC N° 002, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cida-
dania -CMASTC do Município de Diamantino/MT aprovou a prestação de
contas referente a Emenda Orçamentaria para APAE do ano 2022.

O Conselho Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania -
CMASTC,de Diamantino – Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe confere a Lei nº. 240 de 03 de março de 1997, com alterações pela
Lei Municipal nº. 681 de 03 de novembro de 2008, e

CONSIDERANDO o oficio número 043/SEMAS/2023, referente a destina-
ção de recursos a partir da emenda orçamentária, do Orçamento da união
– 2022, através da Prefeitura Municipal de Diamantino/MT, para APAE do
Município;

O Plano de Trabalho apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais APAE – solicitando a apreciação desde Conselho para apro-
vação de recebimento de recursos;

Documento apreciado e aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência
Social, trabalho e Cidadania;

RESOLVE:

Art. 1º - Pela aprovação da utilização do recurso referente ao termo de
fomento celebrado entre a Prefeitura Municipal e a Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de Diamantino – APAE, no valor de R$ 50.
000,00(cinquenta mil reais), para a Associação de Pais Amigos dos Ex-
cepcionais – APAE;

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor a partir da data da sua publicação.

Diamantino- MT, 10 de fevereiro de 2023.

Marenice Queiroz da Silva Walteir Santos Nascimento

Presidente do CMASTC Secretário Executivo dos Conselhos

PORTARIA Nº 057/2023

MANOEL LOUREIRO NETO, Prefeito Municipal do Município de Diaman-
tino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
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Art. 1º - Nomear o Senhor EDVALDO CARNAÚBA DE AMORIM, portador
do RG nº 0426097-0 SSP/MT inscrito no CPF nº 460.280.481-00, para
exercer o cargo de Superintendente Municipal de Gestão Administrativa
e Acompanhamento Estratégico – DGA-3, da Prefeitura Municipal de Dia-
mantino – Estado de Mato Grosso

Art. 2º - O subsídio será em conformidade com o valor definido no Decreto
Municipal nº 025/2023.

Art. 3º - O servidor desempenhará suas funções junto ao Gabinete do Pre-
feito

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Diamantino, 13 de Fevereiro de 2023.

MANOEL LOUREIRO NETO

Prefeito Municipal

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO FEITA NO DIA 13 DE FEVEREIRO DE
2023, EDIÇÃO Nº 4.172, PÁGINA 226.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO/MT

ERRATA: na publicação feita no dia 13 de fevereiro de 2023, Edição nº
4.172, página 226, referente ao CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JU-
RIDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXA-
MES MÉDICOS LABORATORIAIS, DE FORMA COMPLEMENTAR AO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS, PARA ATENDER AS DEMANDAS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DIAMANTINO-MT.

ONDE SE LÊ:

VALOR: R$ 798.713,36 (setecentos e noventa e oito mil setecentos e
treze reais e trinta e seis centavos).

LEIA-SE:

VALOR: R$ 801.713,36 (oitocentos e um mil setecentos e treze reais e
trinta e seis centavos).

DIAMANTINO/MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

MANOEL LOUREIRO NETO – PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO REGULAMENTAR Nº 031/2023

Regulamenta o lançamento, a cobrança e a forma de pagamento do
IPTU relativo ao exercício de 2023 e dá outras providências.

MANOEL LOUREIRO NETO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTI-
NO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO disposto no Código Tributário Municipal vigente (LC
053/2019), bem como a Lei Complementar 040/2017 e alterações da Lei
Complementar 067/2021 e da Lei Complementar n° 73/2022, que dispõe
sobre o IPTU no Município de Diamantino;

D E C R E T A:

Art. 1º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU
será lançado até dia 15 (quinze) de março de 2023, em cota única ou em
até 08 (oito) parcelas mensais e consecutivas.

Art. 2º Será emitido Documento de Arrecadação Municipal - DAM, na for-
ma de carnê, contendo a cota única e as respectivas parcelas, para os
imóveis prediais, que serão enviados para o endereço do contribuinte que
constar do Cadastro Imobiliário do Município.

§ 1º As guias para pagamento do IPTU de imóveis territoriais deverão ser
retiradas no Prédio da Prefeitura Municipal de Diamantino, especificamen-
te no Setor de Tributação ou via internet no site da Prefeitura Municipal de

Diamantino através do endereço eletrônico “https://www.gp.srv.br/tributa-
rio_diamantino/servle...

§ 2º Os contribuintes que não receberem o carnê referente ao IPTU do
seu imóvel predial até 17 (dezessete) de abril de 2023 deverão retirar o
Documento de Arrecadação - DAM na Prefeitura Municipal de Diamanti-
no, no atendimento ao público do Setor de Tributação ou ainda através
do site da Prefeitura no endereço eletrônico “https://www.gp.srv.br/tribu-
tario_diamantino/servlet/portal_serv_servico?7,61”, para fazer jus ao des-
conto concedido para pagamento em cota única, previsto no art. 4º des-
te Decreto ou entrar em contato pelos telefones: (65) 3336-6402 ou pelo
WhatsApp n° (65) 99224-1432.

§ 3º O não recebimento do carnê de IPTU não exclui a responsabilidade
do contribuinte quanto ao pagamento tempestivo da obrigação tributária
relativa ao IPTU.

Art. 3º A data de vencimento da cota única com desconto e da primeira
parcela do IPTU 2023 será dia 28.04.2023 e as demais parcelas vencerão
conforme especificado no quadro abaixo:

PARCELA VENCIMENTO

00 e 01 28/04/2023

02 - 31/05/2023

03 - 30/06/2023

04 - 31/07/2023

05 - 31/08/2023

06 - 29/09/2023

07 - 31/10/2023

08 - 30/11/2023

Parágrafo único. O valor mínimo da parcela será o correspondente a 2
UPFD’s, ou seja, R$ 75,56 (setenta e cinco reais e cinquenta e seis centa-
vos).

Art. 4º Será concedido aos contribuintes que realizarem o pagamento em
cota única até o dia 28.04.2023 o desconto de 10% (dez por cento).

§ 1º Após o dia 29 (vinte e nove) de abril de 2023, não será concedido o
desconto para o pagamento da cota única do IPTU 2023, exceto no caso
previsto no § 2º do art. 5º deste Decreto.

§ 2º Os demais descontos previstos em Lei, caso já não esteja calculado
na DAM emitida, deverá ser protocolizado um requerimento fundamentado
pelo contribuinte, juntando documentos comprobatórios para que seja ana-
lisado e tomado as providências necessárias, se for o caso.

§ 3º No tocante as alterações constantes da Lei Complementar nº 67/2021
que alterou os artigos 37 e 38 da Lei Complementar n° 040/2017, o des-
conto de 10% (dez por cento) será concedido caso o proprietário possuir
veículo e comprovar que esteja emplacado em Diamantino-MT e adim-
plente com o IPVA respectivo.

Art. 5º O contribuinte que não concordar com o valor do IPTU poderá re-
querer revisão até o dia 31 de maio de 2023.

§ 1º O pedido de revisão, devidamente fundamentado nos termos da Lei
Complementar n° 040/2017 e instruído com a documentação comprobató-
ria das alegações apresentadas, deverá ser protocolizado na recepção da
Prefeitura, e este por sua vez será encaminhado ao Setor de Tributação.

§ 2º Caso o pedido de revisão, protocolizado dentro do prazo previsto no
caput deste artigo, seja parcial ou integralmente procedente, será concedi-
do o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da ciência do contribuinte à decisão,
para pagamento da cota única com o desconto previsto neste Decreto sem
juros e sem multa.

§ 3º Caso o pedido de revisão seja considerado improcedente, será con-
cedido o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da ciência do contribuinte à de-
cisão, para pagamento sem desconto e sem acréscimo de juros e multa.
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§ 4º O pedido de revisão protocolizado fora do prazo previsto no caput des-
te artigo não será objeto de análise, podendo a autoridade fiscal compe-
tente rever o lançamento de ofício, com base nas informações prestadas
pelo contribuinte, sem prejuízo dos acréscimos legais.

§ 5º No caso previsto no § 4º deste artigo, se a autoridade julgar o pedido
improcedente e mantiver o lançamento, será exigido o pagamento do im-
posto, sem desconto e com a incidência de juros e multa moratórios, nos
termos do art. 30, da Lei Complementar 040/2017.

Art. 6º A isenção prevista no art. 32 e seguintes da Lei Complementar nº
040/2017, que foram e que podem ser requeridas entre os meses de janei-
ro a junho, estão sendo analisados desde de 01 de janeiro de 2023.

Parágrafo único. Se o pedido de reconhecimento de isenção for indeferi-
do, será concedido o prazo de 30 dias, a partir da ciência do contribuinte
à decisão, para pagamento sem desconto e sem a incidência de juros e
multa.

Art. 7º Para fins de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana do exercício de 2023 será utilizado o percentual de
100% (cem por cento) do valor venal do imóvel, apurado através da Planta
de Valores Genéricos, aprovada pela Lei Complementar nº 28/2015, atua-
lizados conforme índice previsto no Código Tributário Municipal.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Diamantino/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

MANOEL LOUREIRO NETO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 019/2022

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 019/2022

.

CONTRATADA: F.R.F CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA,
CNPJ: 43.602.279/0001-96

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a expansão de qua-
renta e cinco (45) dias do prazo de execução, constante da Cláusula 8,
item 8.2 do Contrato de Prestação de Serviços nº 019/2022, com funda-
mento nas diretrizes contidas na Lei 8.666/93.

DATA DE ASSINATURA: 26/01/2023

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA

Prefeito Municipal

EDITAL Nº 001/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Prefeito Municipal de Dom Aquino-MT, VALDÉCIO LUIZ DA COSTA,
no uso de suas atribuições, com fulcro no Parágrafo único, artigo 48 da Lei
Complementar 101 de 04/05/2000, faz saber que fará realizar AUDIÊNCIA
PÚBLICA:

§ AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS REFERENTE
AO 3º QUADRIMESTRE DE 2022 E PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 5º E
6º BIMESTRE DE 2022 (RREO).

Local: Plenário daCâmara Municipal

Data: 28 de fevereiro de 2023 (terça-feira)

Horário: 19h00min

Assim, todos ficam devidamente convocados para participarem desta Au-
diência Pública.

Dom Aquino-MT, 13 de fevereiro de 2023.

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 018/2022

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 018/2022

CONTRATADA: VIGA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ:36.
969.897/0001-03

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a expansão de ses-
senta (60) dias do prazo de execução, constante da Cláusula 8, item 8.2
do Contrato de Prestação de Serviços nº 018/2022, com fundamento nas
diretrizes contidas na Lei 8.666/93.

DATA DE ASSINATURA: 25/11/2022

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

ANEXOS DO BALANÇO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

RESULTADO DE LICITAÇÃO PR Nº. 03/2023

RESULTADO DE LICITAÇÃO

Resultado de Licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2023

A Prefeitura Municipal de General Carneiro/MT, através da PREGOEIRA,
torna público, que no Pregão Presencial nº.03/2023 com o objeto RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
PNEUS, CAMARAS, PROTETORES NOVOS DE 1ª LINHA E BATERIA
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PARA VEÍCULOS QUE COMPÕE A FROTA DAS SECRETARIAS DO
MUNICIPIO DE GENERAL CARNEIRO-MT , CONFORME ESPECIFICA-
ÇÕES DO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

Obteve o seguinte resultado a empresa: CRISTIANO RODRIGUES
GONÇALVES-ME –CNPJ- 27.519.759/0001-31, sagrou-se vencedora dos
seguintes itens: ITEM 01, 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 11 13 14 15 169
17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 32 33 34 35 36 37 38 41 42 43 44
45 46 E 48, No valor total de R$ 1.847.476,00.

Foram recebidos os documentos de HABILITAÇÃO das empresas vence-
doras onde foram julgadas e consideradas devidamente HABILITADAS as
empresas :

CRISTIANO RODRIGUES GONÇALVES-ME –CNPJ- 27.519.759/
0001-31

O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a dis-
posição dos interessados na sala licitações da referida Prefeitura, locali-
zada na Aveinda Delson Rodrigues s/n Bairro Centro , neste município de
General Carneiro/MT, de segunda à sexta-feira no horário de atendimento
ao público.

General Carneiro -MT, 10 de fevereiro de 2023

AGLEIDISTELLY ALMEIDA CAPELI LOPES

Pregoeira Oficial

RESULTADO DE LICITAÇÃO PR Nº. 02/2023

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 02/2023

A Prefeitura Municipal de General Carneiro/MT, através da PREGOEIRA,
torna público, que no Pregão Presencial nº.02/2023, com o objeto RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE
ACESSO A INTERNET ATRAVÉS DE LINK DEDICADO E BANDA LAR-
GA PARA ATENDER AS NECESSIDADES NO MUNICIPIO DE GENE-
RAL CARNEIRO/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO
DE REFERÊNCIA.

Obteve o seguinte resultado a empresa:M F RODRIGUES JUNIOR
PROVEDOR CNPJ-25.816.350/0001-51,

sagrou-se vencedora dos seguintes itens: Todos os itens no valor de R$
1,00 no valor total de R$ 216,00

Foram recebidos os documentos de HABILITAÇÃO da(s) empresa(s) ven-
cedora onde foram julgadas e consideradas devidamente HABILITADA
a empresa M F RODRIGUES JUNIOR PROVEDOR CNPJ-25.816.350/
0001-51. O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-
se a disposição dos interessados na sala licitações da referida Prefeitura,
localizada na Aveinda Delson Rodrigues s/n Bairro Centro , neste municí-
pio de General Carneiro/MT, de segunda à sexta-feira no horário de aten-
dimento ao público.

General Carneiro -MT, 10 de fevereiro de 2023.

AGLEIDISTELLY ALMEIDA CAPELI LOPES

Pregoeira Oficial

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 008/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 008/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE
2023.

MARCELO DE AQUINO, PREFEITO MUNICIPAL DE GENERAL CAR-
NEIRO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
e de acordo com o que determina o art. 37, item II da Constituição Federal

e o disposto na Lei complementar 001/1991 de 09 de maio de 1991, que
dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município.

CONVOCA:

Os (as) Senhores (as) relacionados (as) no anexo I e aprovados (as) no
Concurso Público Municipal, Edital nº 001/2022, que deverão comparecer
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta data, na Prefeitura Municipal/
Departamento de Recursos Humanos, no horário das 7:00h às 12:00h pa-
ra assumirem seus respectivos cargos, apresentando os documentos exi-
gidos no anexo II deste edital para posse.

O não comparecimento do (a) candidato (a) no prazo de 30 (trinta) dias, a
partir desta data, e a apresentação da documentação prevista no edital do
Concurso 001/2022, implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E/OU
RENÚNCIA quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi aprovado
(a), reservando-se à Administração o direito de convocar outro candidato.

General Carneiro - MT, 13 de fevereiro de 2023.

Marcelo de Aquino

Prefeito Municipal

ANEXO I

CARGO LOTAÇÃO/SUB-
SECRETARIA

CARGA
HORARIA CLASSIF. CANDITATO

APROVADO

Apoio
Subsecretaria mu-
nicipal de Educa-
ção

40h 8º
KAREM CRISTINA
DE ALMEIDA MOU-
RA

Apoio
Subsecretaria mu-
nicipal de Educa-
ção

40h 9º ANA BEATRIZ RI-
BEIRO DE SOUZA

Auxiliar de
Serviços
Gerais

Secretaria de Ad-
ministração 40h 8º LINACY SOUSA

BORGES
Auxiliar de
Serviços
Gerais

Secretaria munici-
pal de Administra-
ção

40H 9º ADRIANA CABRAL
DE JESUS ALVES

Enfermeiro Subsecretaria mu-
nicipal de saúde 40h 4º ROGERIO DOS

SANTOS

Motorista
Subsecretaria mu-
nicipal de Educa-
ção

40h 6º LEANDRO PEREI-
RA DUARTE

Motorista
Subsecretaria mu-
nicipal de Educa-
ção

40h 7º
ARMANDO RODRI-
GUES TEIXEIRA
SE SOUSA DA SIL-
VA FILHO

ANEXO II

7. DA CONVOCAÇÃO, DA NOMEAÇÃO E DA POSSE

7.1. Os candidatos aprovados serão convocados para nomeação, aten-
dendo às necessidades da Administração, seguindo-se rigorosamente a
ordem de classificação até o limite de vagas estabelecido neste edital ou
aquelas vagas criadas por lei complementar durante a validade do concur-
so.

7.2. Os candidatos classificados, excedentes às vagas atualmente existen-
tes, serão mantidos em cadastro durante o prazo de validade do concurso
público e poderão ser convocados em função da disponibilidade de vagas
futuras, ficando sob sua responsabilidade o acompanhamento das nome-
ações na Imprensa Oficial do Município, ocorridas durante o prazo de vali-
dade do concurso público.

7.3. Os candidatos aprovados serão convocados por edital publicado na
Imprensa Oficial do Município e, facultativamente, na imprensa local a
comparecerem em data, horário e local pré-estabelecidos para tomarem
posse e receberem a designação do respectivo local de trabalho.

7.4. Para tomar posse, o candidato deverá apresentar documentação foto-
cópia autenticado em cartório, que comprove o que segue abaixo:

7.4.1. Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a
18 (dezoito) anos;

7.4.2. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

7.4.3. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (Arts. 12 e 37, I da
CF/88);
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7.4.4. Título de eleitor;

7.4.5. Certidão de quitação eleitoral (Cartório Eleitoral) ou pela Internet

http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;

7.4.6 Certidão de nascimento ou casamento com as respectivas averba-
ções se for o caso;

7.4.7.Certificado de reservista, de dispensa de incorporação, ou outro
documento de quitação com o serviço militar (para o sexo masculi-
no);

7.4.8. Comprovante de endereço atualizado;

7.4.9. Carteira de Trabalho;

7.4.10. Carteira Nacional de Habilitação - CNH (exigido nos cargos de mo-
torista);

7.4.11 Declarações de Bens (se não houver, emitir certidão de que não
possui bens);

7.4.12. Certidão de nascimento dos filhos (se for menor de 07 anos, trazer
cópia do cartão de vacina e se for de 08 a 14 anos trazer comprovante de
frequência escolar junto com a certidão de nascimento);

7.4.13. Comprovante de escolaridade/pré-requisitos de acordo com o es-
tabelecido no Edital;

7.4.14.Certificado de conclusão e histórico do respectivo curso técni-
co ou superior, correspondente ao cargo (Diploma ou Certificado jun-
tamente com o Histórico);

7.4.15.Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar
de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação
de anuidade e certidão de regularidade;

7.4.16. Certidão Negativa junto a Receita Fazendária Municipal (setor de
Tributação da Prefeitura de General Carneiro-MT);

7.4.17. Declaração junto ao INSS - Extrato Previdenciário (qualquer agen-
cia do INSS);

7.4.18. Certidão Negativa Civil e Criminal Estadual da Comarca do domi-
cílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de ações
cíveis e criminais (com trânsito em julgado);

7.4.19. Declaração negativa de acúmulo de cargo público em consonância
com os incisos XVI e XVII do art. 37, da Constituição Federal;

7.4.20. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária
do cargo em que exercerá sua função;

7.4.21. Exames Laboratoriais (hemograma completo, Ácido Úrico, Glicose,
Raio- x Tórax, Eletro Cardiograma, colesterol completo, VDRL, VHS, ul-
trassom pélvica (sexo feminino), parasitológico, glicemia) e Avaliação Psi-
cológica (Laudo com métodos utilizados na avaliação).

7.4.22. Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) será expedi-
do de acordo com exigências da Administração Municipal mediante todos
os exames do item 7.4.21, a serem entregues no Departamento de Recur-
sos Humanos, o qual encaminhará ao perito indicado pela prefeitura con-
forme o caso;

7.4.23. 01 (uma) foto 3x4, colorida e recente;

7.5. Os exames médicos admissionais solicitados nos Itens 7.4.22 serão
de inteira responsabilidade do candidato. Em hipótese alguma a Prefeitura
Municipal de General Carneiro se responsabilizará pela Execução e paga-
mento dos mesmos.

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023Processo
Adm: Nº 07/2023

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE AR CONDICIONADO PARA ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAÇÃO, CONFORME ES-
PECIFICAÇÕES DO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL

Empresas vencedoras valor total: R$188.036,10 (cento e oitenta e oito
mil e trinta e seis reais e dez centavos): OLMIR IORIS E CIA LTDA
(70429956000199) com o lote: 5 no valor total de R$65.955,00 (sessenta
e cinco mil e novecentos e cinquenta e cinco reais). J LAIRES PEREIRA
ME (01495043000158) com os lotes: 1 e 2 no valor total de R$42.045,00
(quarenta e dois mil e quarenta e cinco reais). AC COMERCIO LTDA
(46221464000129) com o lote: 4 no valor total de R$45.585,00 (quarenta
e cinco mil e quinhentos e oitenta e cinco reais). GO ATACADISTA LTDA
(44060520000165) com o lote: 3 no valor total de R$34.451,10 (trinta e
quatro mil e quatrocentos e cinquenta e um reais e dez centavos).

GENERAL CARNEIRO - MT, 13 de fevereiro de 2023

AGLEIDISTELLY ALMEIDA CAPELI LOPESCONDUTOR DE PROCES-
SOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE

PORTARIA N.º 020 DE 09 FEVEREIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE LOTAÇÃO DA SERVIDORA EFETI-
VA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Excelentíssima Senhora GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, Prefei-
ta Municipal de Glória D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
legais atribuições que lhes são conferidas por Lei, conforme o Artigo 84,
Inciso IX da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Executivo Municipal, dentro
dos parâmetros legais, buscando sempre a prioridade da eficiência da Ad-
ministrativa, promover a organização do serviço público no Município, por
meio da adequada designação de serviços nos órgãos públicos, alocando
recursos humanos de acordo com a necessidade e sempre que verificada
a convivência e a oportunidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 017 de 04 de abril de 2022
(O Estatuto dos Servidores Públicos Municipal de Glória D’Oeste), esta-
belece no Art. 41 que a redistribuição e o deslocamento de cargo efetivo,
ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão
ou entidade do mesmo poder.

RESOLVE:

Artigo 1º - TRANSFERIR EX-OFÍCIO no interesse da administração a ser-
vidora MARLENE TEREZA BEZERRA que exerce a função de ZELADO-
RA na Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer, para exercer a
função de GUARDA no portão da Creche C.E.I “BALÃO MÁGICO”, em
virtude de a mesma estar em desvio de função conforme atestado médico.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a partir de 07 de dezembro de 2022.

Artigo 3º - revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE, ESTADO
DE MATO GROSSO, EM 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal de Glória D’Oeste – MT.
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PORTARIA N.º 019 DE 08 FEVEREIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE LOTAÇÃO DA SERVIDORA EFETI-
VA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Excelentíssima Senhora GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, Prefei-
ta Municipal de Glória D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
legais atribuições que lhes são conferidas por Lei, conforme o Artigo 84,
Inciso IX da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Executivo Municipal, dentro
dos parâmetros legais, buscando sempre a prioridade da eficiência da Ad-
ministrativa, promover a organização do serviço público no Município, por
meio da adequada designação de serviços nos órgãos públicos, alocando
recursos humanos de acordo com a necessidade e sempre que verificada
a convivência e a oportunidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 017 de 04 de abril de 2022
(O Estatuto dos Servidores Públicos Municipal de Glória D’Oeste), esta-
belece no Art. 41 que a redistribuição e o deslocamento de cargo efetivo,
ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão
ou entidade do mesmo poder.

RESOLVE:

Artigo 1º - TRANSFERIR EX-OFÍCIO no interesse da administração a ser-
vidora IVANILDA APARECIDA DA SILVA que exerce a função de ME-
RENDEIRA na Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer, para
exercer a função de GUARDA no portão da Escola CEEFARR, em virtude
de a mesma estar em desvio de função conforme atestado médico.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos a partir de 07 de dezembro de 2022.

Artigo 3º - revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE, ESTADO
DE MATO GROSSO, EM 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal de Glória D’Oeste – MT.

ERRATA DO CONTRATO N.º 019 - 2023

ONDE SE LÊ:

Código Reduzido: 059

Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 01 – Departamento de Educação

Função: 12 - Educação

Sub função: 361 – Ensino Infantil

Programa: 042 – Expansão e Melhorias do Ensino Fundamental

Projeto/Atividade: 2013 – Manutenção do Ensino Fundamental

Recurso: 2.1.500 Receita de Impostos e de Transferência de Impostos

Elemento da despesa: 3.3.90.36.00.00.00.00 Outros Serviços de Tercei-
ros – PF

Cód. Reduzido:096

Órgão: 04 Secretaria Municipal de Educação

Unidade: 02 FUNDEB

Função: 12 Educação

Sub função: 361 – Ensino Infantil

Programa: 042 – Expansão e Melhorias do Ensino Fundamental

Projeto Atividade: 2022 – Manutenção e Encargos do FUNDEB 30%

Recurso: 2.1.540 Transferências do FUNDEB Impostos e Transferências
de Impostos

Elemento da despesa: 3.3.90.36.00.00.00.00 Outros Serviços de Tercei-
ros – PF.

LEIA – SE:

Código Reduzido: 288

Órgão: 07 - Secretaria Municipal de Assistência Social

Unidade: 02 – Fundo Municipal de Assistência Social

Função: 08 – Assistência Social

Sub função: 244 – Assistência Comunitária

Programa: 0487 – Descentralização das Ações de Assistência Social

Recurso: 4.1.500 – Recursos não Vinculados de Impostos

Projeto Atividade: 2.043 – Manutenção do Fundo de Assistência Social

Elemento da Despesa: 3.3.90.36.00. Outros Serviços de Terceiros - PF

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE,

ESTADO DE MATO GROSSO, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal de Glória D’Oeste - MT

DECRETO N.º 1078 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO MUNICÍPIO DE GLÓRIA
D`OESTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Excelentíssima Senhora GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, PRE-
FEITA DO MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’ OESTE, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme artigo 84,
inciso IX da Lei Orgânica do Município,

Considerando o feriado de carnaval, 21 de fevereiro de 2023, que re-
cai em uma terça feira.

DECRETA:

Art. 1º - Fica estabelecido PONTO FACULTATIVO no Município de
Glória D´Oeste, Estado de Mato Grosso, nos seguintes dias no dia
anterior e posterior ao feriado de carnaval. I – 20 DE FEVEREIRO DE
2023 (Segunda -Feira)

II - 22 DE FEVEREIRO DE 2023 (Quarta- feira)

Art. 2º - Durante o período decretado ponto facultativo conforme previsto
no artigo anterior, não haverá expediente nas repartições públicas da Pre-
feitura Municipal, ressalvado o disposto seguinte.

Art. 3º – Estarão excluídos do recesso estabelecido neste Decreto, os ser-
viços essenciais, tais como: limpeza pública, coleta de lixo e serviços de
emergência do Setor de Saúde, que terão atendimentos normais ou espe-
ciais, a critério do Chefe do Setor.

Art. 4º – Os servidores que estiverem em gozo de folga em razão do re-
cesso estabelecido neste Decreto, poderão ser convocados a retornar ao
trabalho imediatamente, por motivo de necessidade imperiosa ou relevan-
te interesse público, casos fortuitos ou de força maior.

Art. 5º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE,

ESTADO DE MATO GROSSO, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 094/
2022

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de GLÓRIA D’OESTE – MT

CONTRATADA: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Mato
Grosso (CISOMT)

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Contrato a prorrogação
da vigência por mais 06 (seis) meses a contar da data de 16/01/2023 a 16/
06/2023.

VIGÊNCIA: 16/01/2023 a 16/06/2023

Assinam pela contratante: Gheysa Maria Bonfim Borgato, e pelo contrata-
do: Mauto Teixeira Espíndola.

PORTARIA N.º 018 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE LOTAÇÃO DA SERVIDORA EFETI-
VA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Excelentíssima Senhora GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, Prefei-
ta Municipal de Glória D´Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
legais atribuições que lhes são conferidas por Lei, conforme o Artigo 84,
Inciso IX da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Executivo Municipal, dentro
dos parâmetros legais, buscando sempre a prioridade da eficiência da Ad-
ministrativa, promover a organização do serviço público no Município, por
meio da adequada designação de serviços nos órgãos públicos, alocando
recursos humanos de acordo com a necessidade e sempre que verificada
a convivência e a oportunidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 017 de 04 de abril de 2022
(O Estatuto dos Servidores Públicos Municipal de Glória D’Oeste), esta-
belece no Art. 41 que a redistribuição e o deslocamento de cargo efetivo,
ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão
ou entidade do mesmo poder.

RESOLVE:

Artigo 1º - TRANSFERIR EX-OFÍCIO no interesse da administração a ser-
vidora MARIA JOSÉ DA SILVA que exerce a função de ZELADORA na
Secretaria Municipal de Assistência Social, para exercer a função de RE-
CEPCIONISTA no mesmo setor em virtude de a mesma estar em desvio
de função conforme atestado médico.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE, ESTADO
DE MATO GROSSO, EM 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO

Prefeita Municipal de Glória D’Oeste – MT.

EXTRATO AO CONTRATO DE RATEIO Nº 030 - 2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de GLÓRIA D’OESTE – MT

CONTRATADA: Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Mato
Grosso (CISOMT)

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato de Rateio, compra dos
serviços de Profissionais da Saúde (Médicos), na modalidade de plantões
de 12 (doze) horas com 1 (uma) hora de descanso, perfazendo um total
estimado (mês) de 40 (quarenta) plantões para atendimento a toda popu-

lação de Glória D’Oeste na unidade básica de saúde - UBS, conforme so-
licitação do Município.

VIGÊNCIA: 10/02/2023 a 10/08/2023

Assinam pela contratante: Gheysa Maria Bonfim Borgato, e pelo contrata-
do: Mauto Teixeira Espíndola.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 05/2023 – AO EDITAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2023

DIVULGA LISTA PRELIMINAR DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE/MT, no uso de suas
atribuições legais, e em consonância com as disposições constitucionais
referentes ao assunto, através da Comissão do Processo Seletivo Simpli-
ficado, nomeada pela Portaria nº 147/2023;

RESOLVE :

I – Divulgar a lista PRELIMINAR de Inscrições Deferidas;

II – Os candidatos relacionados nesta lista terão o prazo de 24 horas, a
partir desta data, para interposição de recurso.

Glória D’Oeste – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Willians Carlino da Costa

Presidente da Comissão do P. S. Simplificado

EDUCAÇÃO FÍSICA

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
107 JOSÉ LUIS DE BARROS SILVA 051.***.181-*5
174 KAROLAINE VIEIRA MAGALHÃES PALERMO 061.***.461-*9
98 NILLO RIBEIRO PEREIRA 046.***.951-*0
101 ROBSON VITTORAZZI NOVAIS TERRADAS 009.***.781-*0

PROFESSOR CLASSE B - LÍNGUA PORTUGUESA

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
102 ANA PAULA TEIXEIRA DOS SANTOS 034.***.001-*0
134 CAMILA DE OLIVEIRA MUNIZ 062.***.661-*0
187 DAIANE MOURA DA SILVA 996.***.051-*0
182 KARLA SILVA OLIVEIRA SANDRINI 881.***.731-*4
155 MARCOS PAULO NEVES SILVA 061.***.011-*0
149 POLIANA PEREIRA DE OLIVEIRA 039.***.451-*2

PROFESSOR CLASSE B - LÍNGUA PORTUGUESA/INGLESA/ARTES

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
163 JANAINA MENKES NEGRO 025.***.971-*0

PROFESSOR CLASSE B CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
157 CAMILA DUTRA DOS SANTOS 054.***.671-*0
136 FLÁVIO DE DE CAMPOS OLIVEIRA 020.***.041-*3
133 JÉSSICA CHAVES DESTACIO 063.***.001-*0

PROFESSOR CLASSE B GEOGRAFIA

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
156 DANRLEI ALLAN TIBURCIO BONFIN 044.***.361-*1
99 FLANÇA RAFAELA PALERMO 017.***.961-*1

PROFESSOR CLASSE B HISTÓRIA

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
176 JOANA D'ARCK LEANDRO DE SOUZA 058.***.511-*8

PROFESSOR CLASSE B PEDAGOGIA – EDUC. FUNDAMENTAL.

Nº
INSC CANDIDATO CPF Parcial

148 ANILSA ALMORONE DE AZEVEDO MOREIRA 042.***.
271-*2

160 BRUNA MARA FLORENCIO DE OLIVEIRA 084.***.
261-*7
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201 CLAUDINETE VIANA MENDES CORREA 010.***.
301-*6

79 CRISTINA APARECIDA FELIX SOUZA DE PAU-
LA

006.***.
671-*1

130 EDLAINE APARECIDA STORTI DO CARMO 867.***.
561-*3

158 ELAINE NALCIZA DE LIMA 991.***.
841-*3

191 ELIANE NUNES RODRIGUES POQUIVIQUI 075.***.
479-*5

184 ELTON MENDES TIGRE 040.***.
231-*0

180 GABRIELLI GONÇALVES DA SILVA 062.***.
881-*4

124 GISLAINE PATRICIA QUEIROZ 058.***.
261-*2

179 JEANN APARECIDA FERREIRA DA COSTA 885.***.
681-*4

196 JULIANA CAVALCANTE DE ARAÚJO 960.***.
501-*9

128 LAURINDA CANDOTE DE SOUZA AMORIM 862.***.
341-*8

78 LETÍCIA REGINA DE OLIVEIRA MARTINS 783.***.
011-*0

92 LUCIENE DA SILVA RIBEIRO E SILVA 007.***.
881-*2

85 LUCINÉIA GUEVARA VIEIRA 758.***.
751-*8

167 MADALENA COELHO DA SILVA 029.***.
931-*0

103 MARCELO DANIEL DA SILVA 536.***.
601-*5

186 MARLENE CARDOSO MEDEIROS 002.***.
721-*5

90 ODETE ROSA PAES 388.***.
911-*8

112 QUEILA FRANCELINA PUGER 051.***.
411-*0

86 RAFAELA MIRANDA ALONSO 047.***.
411-*7

97 REGIANE DE ASSIS PEREIRA 037.***.
991-*1

89 ROSILDA DA SILVA SANTOS 017.***.
551-*2

88 SANDRA DE FÁTIMA MARTELO MILER 460.***.
231-*8

110 SOLIMAR APARECIDA DOS SANTOS SILVA 997.***.
231-*2

141 VILMA GERÔNIMO DA SILVA 532.***.
321-*8

PROFESSOR CLASSE B PEDAGOGIA – EDUC. INFANTIL.

Nº
INSC CANDIDATO CPF Parcial

83 ADRIANA DA SILVA AREDEZ BARROS 012.***.
761-*2

108 ALINE BONFIM VALÉRIO 056.***.
111-*4

168 ALINE LOPES DA SILVA 060.***.
031-*9

87 BEATRIZ NUNES DE SOUZA NERES 704.***.
101-*7

165 BIANCA CRISTINA PEREIRA DOS SANTOS 080.***.
941-*5

143 BRUNA NATIELLY DOS SANTOS RAMOS 060.***.
761-*9

194 CLARICE RODRIGUES DOS SANTOS OLIVEIRA 290.***.
778-*7

188 CLEIA JOCIANE DAS NEVES TEIXEIRA 856.***.
101-*4

190 EDILANIA FERREIRA MACHADO 019.***.
311-*8

135 ELAINE CRISTINA BETI 621.***.
371-*0

111 ELIANA BATISTA COUTINHO 729.***.
621-*4

137 ELIENE SANTANA DOS ANJOS SILVA 013.***.
271-*8

199 EUDILA APARECIDA ROMÃO 699.***.
681-*5

115 EUZELI DOS ANJOS MANFRÉ GUEVARA 869.***.
401-*3

82 FABIANA DE ARAUJO PITOL 038.***.
261-*8

105 FERNANDA MOREIRA SALES 005.***.
321-*2

131 FLAVIA NUNES DE SOUZA DESTACIO 028.***.
391-*9

81 GEIZE GRAZIELLY VIEIRA ZOCAL 017.***.
401-*5

159 HUXLENE DE OLIVEIRA TIGRE 000.***.
961-*8

161 IVANILCE APARECIDA MACHADO QUEIROZ VAS-
CONCELOS

536.***.
021-*0

106 JAQUELINE DA SILVA BORGES 733.***.
461-*4

116 JAQUELINE RODRIGUES SAVOINE 037.***.
061-*6

127 JOCINÉIA RITTER DAL MAGRO GARCIA 013.***.
262-*0

162 LILIAN CRISTINA DA SILVA 429.***.
291-*4

84 LUCIMAR RODRIGUES DOS SANTOS PEREIRA 895.***.
421-*5

140 LUDEMILA CAMILO GUERRA 061.***.
551-*0

197 MARCIA PEREIRA MACHADO 910.***.
701-*3

109 MARIA DO CARMO DE SOUZA OLIVEIRA 048.***.
191-*0

181 MARIA ISABEL LOPES 000.***.
761-*8

189 MARIA MARCOLINA COSTA 008.***.
831-*0

185 MARLENE SCARPAZZA CAVALCANTE 621.***.
051-*9

123 PATRÍCIA DE OLIVEIRA SONEMBERG 742.***.
681-*8

94 QUÉTRIN LORRAINE VIANA DE JESUS 073.***.
871-*0

183 RAQUEL DE ALMEIDA SANCHES 003.***.
861-*6

173 ROSALIA SANTANA MAGALHÃES 693.***.
851-*2

139 ROSELI APARECIDA DA SILVA PADILHA 060.***.
651-*0

100 SANDRA PASQUALI 896.***.
691-*4

118 SUZIELE FERREIRA VASCONCELOS 029.***.
401-*7

192 TELMA APARECIDA FREITAS 781.***.
041-*9

138 THAMIRES APARECIDA PEREIRA TORRES 051.***.
591-*3

172 VANDA PIRES SANTANA 001.***.
711-*0

200 WANDERLEIA PUGER EVANGELISTA 053.***.
841-*7

198 WILLIAN LOPES DA SILVA 061.***.
701-*5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ

BALANÇO GERAL CONTAS DE GOVERNO 2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 021/2023

PORTARIA N°021/2023

SÚMULA: “Exonera Servidor que menciona e da outras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelo Art. 43, II da Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a servidora MARIA APARECIDA DA SILVA, matricula
1796, do cargo em comissão de Gerente de Setor, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Itanhangá-MT.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 31 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 020/2023

PORTARIA N°020/2023

SÚMULA: “Exonera Servidor que menciona e da outras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelo Art. 43, II da Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar o servidor APARECIDO SILVA DE ARAUJO, matricula
1867, do cargo em comissão de Gerente de Setor, lotado na Secretaria
Municipal de Educação e Cultura do Município de Itanhangá-MT.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 30 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 31 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal
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Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 030/2023

PORTARIA N°030/2023

SÚMULA: “Declara vacância de cargo de servidor que menciona e dá ou-
tras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais am-
parado pela Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Declara a vacância, a contar de 13.02.2023, do cargo de PROFES-
SOR LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA 40H, ocupado pela servi-
dora ELIANE FATIMA MARIN, matricula 857, em decorrência de sua apro-
vação de concurso público, tratando-se de cargo inacumulável, nos termos
do art. 41, inciso VI da Lei Complementar 119/2022.

Parágrafo único. A vacância de que trata o art. 1º desta Portaria, será pelo
prazo correspondente ao estágio probatório, ou antes, desde que a pedido
da servidora, a partir da data em que a servidora assumir o outro cargo.

Art. 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a partir de 13.02.2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 031/2023

PORTARIA N° 031/2023

SÚMULA: “Altera data de retorno de Licença ao servidor que menciona, e
dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 130 da Lei Complementar Municipal 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Altera data de retorno da Licença para Tratamento de Saúde, para
servidora ANA LUCIA NASCIMENTO COSTA, matricula 1640, ocupante
do cargo de Professora Licenciatura Plena em Pedagogia 30H, lotada na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, até a data de 29 de janeiro
de 2023.

Art.2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo
seus efeitos na data de 29 de janeiro de 2023

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 10 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

EMERSON SABATINE

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 032/2023

PORTARIA N°032/2023

SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 130 da Lei Complementar Municipal 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder ao servidor JOSE MALVINO LIMA, matricula 330, ocu-
pante do cargo de Motorista de Caminhão I 40h, lotado na Secretaria Mu-
nicipal de Obras, Viação e Serviços Públicos, Licença para Tratamento de
Saúde, a partir da data de 27/01/2023 até 26/05/2023.

Art. 2° A remuneração do servidor ora citado, durante os seus 15 (quinze)
primeiros dias do período de licença, será de responsabilidade da Prefei-
tura Municipal de Itanhangá – MT, os demais 105 (cento e cinco) dias será
de responsabilidade do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 3°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 27 de janeiro de 2023.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 10 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento
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CÂMARA MUNICIPAL
DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS EXE. 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ/MT
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CÂMARA MUNICIPAL
EDITAL Nº 01/2023

EDITAL Nº 01/2023

COMUNICADO

PARA CONHECIMENTO AO PÚBLICO GERAL.

O Senhor Zilmar Albuquerque Rodrigues, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Itanhangá, no uso de suas atribuições legais e cumprindo os a dis-
posição contida no Art. 31, § 3º da Constituição Federal, Art. 209 da Cons-
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tituição do Estado de Mato Grosso e dispositivos legais e considerando o
disposto no art. 48 § 1º do da Lei Orgânica Municipal, e art. 25 VII alínea
a) do Regimento Interno;

RESOLVE:

Comunicar a todos os munícipes que as Contas Anuais de Gestão, do
Poder Legislativo Municipal de Itanhangá, referentes ao Exercício Finan-
ceiro de 2022, estarão à disposição para exame e apreciação dos Muní-
cipes Itanhangaense pelo período de 60(sessenta)dias, a partir do dia 15
de fevereiro de 2023, na Secretaria geral e contabilidade da Câmara Muni-
cipal de Itanhangá, sito Rua Florianópolis, nº 217, Centro. No horário das
13:00 as 17:30 horas, de segunda a sexta feira, a qual poderá questionar-
lhe sua legitimidade nos termos da Lei.

Câmara Municipal De Itanhangá- MT, aos 13 de fevereiro de 2023

ZILMAR ALBUQUERQUE RODRIGUES

Presidente

Câmara Municipal de Itanhangá.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ
JULGAMENTO – RECURSO ADMINISTRATIVO

JULGAMENTO – RECURSO ADMINISTRATIVO

Ref. TOMADA DE PREÇOS 001/2023

1) Empresa que apresentou Razões de Recurso:

ENGEVIAS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA – EPP - RE-
CORRENTE

2) Empresa que apresentou Contrarrazões de Recurso:

ROMACON SERVIÇOS E SOLUÇÕES VIÁRIAS LTDA-ME - RECORRI-
DA

1 – SÍNTESE DO RECURSO

A) DAS RAZÕES DE RECURSO:

Trata-se de Recurso interposto pela empresa ENGEVIAS ENGENHARIA
E EMPREENDIMENTOS LTDA – EPP, Contra a decisão da Comissão
Permanente de Licitação, que inabilitou a empresa no processo referente
a TOMADA DE PREÇOS 001/2023, que tem como objeto a CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SINALI-
ZAÇÃO VERTICAL NA MT 242, TRECHO: ITANHANGÁ – BRASNOR-
TE, SUBTRECHO: ENTR° MT. 338 – AGROVILA MONTE ALTO, COM
EXTENSÃO DE 16,80 KM NO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT.

Destaca-se que a empresa recorrente foi inabilitada considerando que não
apresentou a “Certidão de Acervo Técnico – CAT do Atestado de Capaci-
dade Técnica da empresa, descumprindo o item 6.5.2.2 Comprovação de
que o responsável técnico da empresa licitante já tenha executado servi-
ços e/ou obras compatível com o objeto licitado, sendo que a comprova-
ção deverá ocorrer através de Atestado/Certidão de Capacidade técnica
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado
da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT devidamente registradas
no CREA ou CAU onde fique comprovado a execução de obra compatível
sob a responsabilidade do profissional técnico, nos termos do art. 30, § 3º,
da Lei8.666/93, sendo desabilitada do presente certame.”

Alega a recorrente que a Prefeitura Municipal descumpriu o disposto no
item 22.11 e 22.12, considerando que poderia relevar erros formais e re-
alizar diligências destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo.

Menciona que a CPL agiu com excesso de formalismo, considerando que
admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição
pré-existente não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as lici-
tantes, além disso, cita que o procedimento licitatório dever ter por norte

assegurar a contratação da proposta mais vantajosa para a Administração,
assegurando igualdade de oportunidade de participação aos interessados.

Sustenta que a empresa recorrente possui em seu quadro societário En-
genheiro Civil, encaminhando Atestado de capacidade técnica e a respec-
tiva certidão de acervo técnico.

Afirma ainda em sede de recurso que a recorrente por um equívoco não
juntou os referidos documentos ao envelope de habilitação, mesmo ates-
tando condição pré-existente à abertura da sessão pública, ou seja, desde
2019 a empresa já possuía a referida condição.

B) DAS CONTRARRAZOES DE RECURSO:

Após o recebimento das razões de recurso da empresa Recorrente, foi en-
caminhado para a outra empresa interessada - ROMACON SERVIÇOS E
SOLUÇÕES VIÁRIAS LTDA-ME, que se manifestou por meio de suas con-
trarrazoes de recurso.

A recorrida menciona que a recorrente, irresignada com a inabilitação in-
terpôs recurso administrativo arguindo excesso de formalismo e descum-
primento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que em
tese, a administração pública deveria diligenciar para sanar o vício da au-
sência da CAT, sob o argumento que o referido documento faltante é pré-
existente ao certame.

Frisa em sua manifestação que a administração pública deve respeitar to-
dos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos, mor-
mente a legalidade, a isonomia, a ampla concorrência, a vinculação ao ins-
trumento convocatório, o julgamento objetivo, entre outros.

Alega, que da simples leitura do instrumento convocatório, percebe-se que
está previsto no respectivo a apresentação da CAT para cumprimento da
Qualificação Técnica, o que de fato se tornou um descumprimento por par-
te da empresa Recorrente, que deve a administração cumprir o previsto
no instrumento convocatório, considerando que de acordo com o item 8.7
do edital somente a licitante que apresentar a documentação na forma do
edital será habilitada.

Dessa forma, conclui-se que há obrigatoriedade do Atestado estar acom-
panhado de registros de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou
CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, sendo que
conceder que o Licitante apresente de forma extemporânea documento
que deveria ter sido apresentado na fase de habilitação, de fato, fere o
princípio da isonomia, haja vista que estaria concedendo vantagem ao li-
citante que não cumpriu com as regras editalícias, já que o próprio edital
no item 22.12 veda a inclusão de posterior documentos ou informação que
deveria constar originalmente na Documentação de Habilitação.

Entre outras alegações, que serão analisadas por esta comissão, pugna-
se pela mantença da inabilitação da empresa Engevias Engenharia e Em-
preendimentos LTDA, com fundamento nos princípios da isonomia e da
vinculação ao instrumento convocatório.

Estes são resumidamente os fatos.

2. DO JULGAMENTO DE MÉRITO

Em que pese, os fatos estarem sinteticamente resumidos, não há como
deixar de mencionar que para análise profícua e emissão de decisão as ra-
zões de recurso apresentado pela empresa recorrente ENGEVIAS ENGE-
NHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA e contrarrazões apresentada pe-
la recorrida ROMACON SERVIÇOS E SOLUÇÕES VIÁRIAS LTDA-ME,
sendo que foram analisadas de forma minuciosa, visando emanar enten-
dimento que realmente atenda o interesse público, bem como, a principal
finalidade do processo de licitação, que é a seleção de empresa para pres-
tar os serviços pelo menor preço global, mediante processo com ampla
concorrência, bem como, cumpram na integra com as exigências previstas
no edital de licitação, este é o objetivo máximo e a finalidade precípua dos
processos de licitação.
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Preambularmente, frise-se que a Administração procura sempre o fim pú-
blico, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos ad-
ministrativos, mormente a legalidade, a isonomia, a ampla concorrência, a
vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento objetivo, entre ou-
tros.

Tais princípios norteiam a atividade administrativa, impossibilitando o ad-
ministrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõe ao mesmo o
dever de pautar sua conduta segundo as prescrições legais.

Aliás, este é o comando contido na Lei n° 8.666/93, que prescreve, in ver-
bis:

Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios bá-
sicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Desta forma passamos a analisar individualmente cada fato apresentado
pelas partes.

Primeiramente é importante destacar que o edital exige:

6.5.2 – CAPACIDADE TÉCNICA – PROFISSIONAL:

6.5.2.1. Certidão de Registro de Pessoa Física Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura
e Urbanismo - CAU, em nome do profissional técnico responsável (Pro-
fissional Técnico responsável indicado no item 6.5.1.2) indicado para exe-
cução do objeto licitado, com validade na data de recebimento dos do-
cumentos de habilitação; 6.5.2.2. Comprovação de que o Responsável
Técnico da empresa licitante já tenha executado serviços e/ou obras
compatível com o objeto licitado, sendo que a comprovação deverá
ocorrer através de Atestado/Certidão de Capacidade Técnica forneci-
do por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado
da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT devidamente regis-
tradas no CREA ou CAU onde fique comprovado a execução de obra
compatível sob a responsabilidade do profissional técnico, nos ter-
mos do art. 30, § 3º, da Lei 8.666/93.

Além do mais está claro que a empresa recorrente não apresentou o refe-
rido documento, tanto que em vosso recurso afirma:

4.2. Portanto, evidencia-se que a recorrente por um equívoco não jun-
tou os referidosdocumentos ao envelope de habilitação, mesmo ates-
tando condição pré-existente à abertura da sessão pública, ou seja, desde
2019 a empresa já possuía a referida condição.

Da mesma forma, verifica-se que o edital é claro e objetivo que as empre-
sas que não apresentassem documentação de habilitação de acordo com
o edital seriam desclassificadas:

8.7. Em seguida a Comissão analisará, na mesma ordem, os docu-
mentos de "HABILITAÇÃO" considerando habilitada a licitante cuja
documentação esteja em consonância com o exigido neste Edital.

Nesse rumo, o instrumento convocatório foi objetivo ao expor que as lici-
tantes que não cumprissem com as exigências nele previstas, seria INA-
BILITADA, ou seja, era condição essencial na habilitação das empresas
interessadas, que estas apresentassem sua documentação conforme re-
gras pré-estabelecidas no edital.

Importante ainda esclarecer que o edital de licitação é lei entre as partes,
após publicado, superado o prazo para impugnação, deve ser cumprido
pelas partes, tanto Administração Municipal, como interessados, agir de
forma contrária ao edital, estaria a administração descumprindo princípios
basilares dos processos licitatórios, além do mais, a própria empresa re-
corrente apresentou uma declaração concordando com os termos do edi-
tal, como pode agora buscar alterar o que ela própria concordou.

A Jurisprudência a respeito da matéria é importante para esclarecer que a
decisão da CPL foi extremamente correta, vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCE-
DIMENTO LICITATÓRIO - PRINCÍPIOS DA ISONOMIA DOS CONCOR-
RENTES E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
- RECURSO PROVIDO.1. Nessa fase do procedimento licitatório, o
afastamento dos requisitos estabelecidos no edital privilegia a agra-
vada em detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os
princípios da isonomia dos concorrentes e da vinculação ao instru-
mento convocatório. 2. O princípio da vinculação ao edital restringe
o próprio ato administrativo às regras editalícias, impondo a inabilita-
ção da empresa que descumpriu as exigências estabelecidas no ato
convocatório. (TJ-MT AI 55904/2016, DESA. MARIA APARECIDA RIBEI-
RO, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado
em 06/08/2018, Publicado no DJE 09/08/2018)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITA-
ÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO EDITAL - PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO - ART. 41 DA LEI 8.666/93 -
RECURSO IMPROVIDO. A Administração pública somente exerce seu
poder discricionário no momento de elaboração do edital de licitação,
após, ela está vinculada às regras dispostas no edital, em observân-
cia ao princípio da vinculação do ato convocatório, disposto no ar-
tigo 41, da Lei nº. 8.666/93, cuja inobservância enseja a inabilitação
do concorrente. (TJ-MT AI 36511/2011, DES. JOSÉ TADEU CURY, TER-
CEIRA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 23/08/2011, Publicado no DJE 02/
09/2011)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NA ORIGEM. LICITAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DA
PROPOSTA. APRESENTAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO SEM AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO EDITAL. AFAS-
TADA A NULIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA PELA LICITANTE
VENCEDORA. 1. Diante de omissão ou obscuridade do acórdão, quanto
à sua estrutura, competiria ao recorrente opor embargos de declaração, a
fim de esclarecê-las, e não recurso ordinário' (RMS 17.104/RJ, Rel. Min.
Castro Meira, DJ 17.05.2004). 2. A Administração não pode descumprir as
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada (Lei
n. 8.666/93, art. 41). In casu, a recorrente deixou de atender a requisito
previsto no edital, em clara ofensa ao princípio da vinculação ao ins-
trumento convocatório (art. 2º da Lei de Licitações). 4. No que concer-
ne à alegada necessidade de desclassificação da licitante vencedora,
tampouco merece prosperar o recurso, diante da ausência de nulidade
de sua proposta, consoante esclarecido na Ata da Reunião de Julgamento
das Propostas Financeiras. 5. Recurso ordinário não-provido. (STJ - RMS:
15190 RS 2002/0099826-0, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORO-
NHA, Data de Julgamento: 02/02/2006, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJ 20/03/2006 p. 222)

É de se registrar que a licitação "é o procedimento administrativo me-
diante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais
vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento,
desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculan-
tes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual
oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência
e moralidade nos negócios administrativos”[1].

Como dito, dentre os princípios que devem reger a licitação, em qualquer
de suas modalidades, estão o procedimento formal, igualdade entre os li-
citantes, publicidade dos atos, sigilo na apresentação das propostas, vin-
culação ao edital, julgamento objetivo e adjudicação compulsória ao ven-
cedor.

Como já mencionado no início, não se pode deixar de trazer à tona a má-
xima consagrada no direito, de que o edital é a lei interna da licitação, ex-
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plicitando, com propriedade JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO[2]
que:

O edital traduz uma verdadeira lei porque subordina administradores
e administrados às regras que estabelece. Para a Administração, des-
se modo, o edital é ato vinculado e não pode ser desrespeitado por
seus agentes. Nesse sentido, é expresso o art. 41 do Estatuto: "A Ad-
ministração não pode descumprir as normas e condições do edital,
ao qual se acha estritamente vinculada"

Valiosa também é a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro[3] no sentido
de que, "O edital é o ato pelo qual a Administração divulga a abertura
da concorrência, fixa os requisitos para participação, define o objeto
e as condições básicas do contrato e convida a todos os interessa-
dos para que apresentem suas propostas. Em síntese, o edital é o ato
pelo qual a Administração faz uma oferta de contrato a todos os inte-
ressados que atendam às exigências nele estabelecidas".

De tal modo, em sendo lei, o Edital com os seus termos atrela tanto à Ad-
ministração, que estará estritamente subordinada aos seus próprios atos,
quanto às concorrentes – sabedoras do inteiro teor do certame.

Portanto, deve a Administração zelar para que no certame seja garantida à
moralidade e impessoalidade administrativa, isonomia e competitividade,
visando a segurança jurídica, como o fez, no presente julgamento, razão
pela qual, decidimos pela manutenção da decisão originária.

Desta forma, não vemos fundamentos plausíveis nas razões de recurso
da empresa recorrente, razão pela qual deve a decisão proferida ser man-
tida, considerando que a empresa deixou de apresentar a documentação
do item 6.5.2.2. do edital, sendo que a apresentação posteriori não sana a
irregularidade cometida.

3 – DA DECISÃO:

Diante de toda narrativa, conhecemos o Recurso Administrativo interposto
pela recorrente ENGEVIAS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LT-
DA – EPP, considerando ser tempestivo, sendo que no que tange ao méri-
to, NEGAMOS PROVIMENTO ao pedido formulado para manter a decisão
de inabilitar a empresa ENGEVIAS ENGENHARIA E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA – EPP, por apresentar documentação em desacordo com o
edital referente aos itens 6.5.2.2.

Publique-se, Registre-se e Intime-se.

Itanhangá – MT, 10 de fevereiro de 2023.

Tatiane Gonçalves da Silva

Presidente da CPL

Edu Laudi Pascoski Prefeito Municipal

[1] Helly Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro, 30ª ed., Ed. Ma-
lheiros, 2005, pág. 269.

[2] Manual de Direito Administrativo, 24ª ed., Ed. Lumen yuris, 2011, pág.
259.

[3] Direito Administrativo, 24ª ed., Ed. Atlas, pág. 397

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 003/2023

PORTARIA N° 003/2023

SÚMULA: “Exonera Servidor que menciona e dá outras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelo Art. 43, II da Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar o servidor ANDERSON ROGERIO SILVA ASSIS, matri-
cula 1869, do cargo em comissão de Gerente de Departamento, lotado na

Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Públicos do Muni-
cípio de Itanhangá-MT.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 02 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 03 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2022

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

EMERSON SABATINE

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 009/2023

PORTARIA N°009/2023

SÚMULA: “Concede Licença Prêmio Convertida em Pecúnia ao servidor
que menciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelos Art. 128 da Lei Complementar Municipal 119/2022,

CONSIDERANDO que a servidora LEIDIMAR ALVES DOS SANTOS, já
usufrui 30 dias de Licença Prêmio referente ao período aquisitivo 04/08/
2016 a 03/08/2021, restando 60 (sessenta) dias de Licença Prêmio para
Converter em Pecúnia,

CONSIDERANDO A retribuição da Licença Convertida em Pecúnia far-se-
á com base no vencimento padrão do cargo de provimento efetivo pago ao
servidor na data do pagamento,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a servidora LEIDIMAR ALVES DOS SANTOS BARBOSA,
matrícula 1196, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo I 40H,
lotada na Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serviços Públicos
e Saneamento do Município de Itanhangá-MT, Licença Prêmio Convertida
em Pecúnia, referente ao período aquisitivo de 04/08/2016 a 03/08/2021,
paga em duas parcelas, sendo a primeira parcela em janeira de 2023 a
segunda parcela em fevereiro de 2023.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 01 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 03 de janeiro de 2023.

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 016/2023

PORTARIA N°016/2023

SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 130 da Lei Complementar Municipal 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a servidora SONIA MARIA AUGUSTO DA SILVA FI-
GUEIREDO, matricula 1198, ocupante do cargo de Professora Licenciatu-
ra Plena 30H, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Li-
cença para Tratamento de Saúde, a partir da data de 19/01/2023 até 19/
03/2023.

Art. 2° A remuneração do servidor ora citado, durante os seus 15 (quinze)
primeiros dias do período de licença, será de responsabilidade da Prefei-
tura Municipal de Itanhangá – MT, os demais 45 (quarenta e cinco) dias
será de responsabilidade do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 3°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 19 de janeiro de 2023.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 20 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

CÂMARA MUNICIPAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO EXE. 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ/MT
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CÂMARA MUNICIPAL
BALANÇO FINANCEIRO EXE. 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ/MT
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CÂMARA MUNICIPAL
BALANÇO PATRIMONIAL EXE. 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ/MT
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CÂMARA MUNICIPAL
DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2023

DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2023

DATA: 13 DE FEVEREIRO DE 2023

SÚMULA: CONCEDE REVISÃO SALARIAL ANUAL DOS SALARIOS
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ITANHANGÁ-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
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O Sr. Zilmar Albuquerque Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal
de Itanhangá, Estado do Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
que lhe são conferidas no Regimento Interno, e Lei Municipal 02/2005,
bem como o que dispõe o Artigo 2º a Lei Municipal de nº 419/2017.

RESOLVE

Art. 1º - Conceder revisão salarial anual dos Servidores Públicos da Câ-
mara Municipal de Itanhangá, nos termos do art. 2º da Lei Municipal de
nº. 419/2017, com a aplicação do índice (INPC), no montante de 5,93%.
(cinco inteiros e noventa e três centésimos por cento), referente ao INPC
acumulado de janeiro a dezembro de 2022.

I - 5,93% de janeiro de 2022 a dezembro de 2022.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos legais a partir de 01 de fevereiro de 2023.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Itanhangá – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Publique - se e afixe.

_____________________________

ZILMAR ALBUQUERQUE RODRIGUES

Presidente da Câmara.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 010/2023

PORTARIA N°010/2023

SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 130 da Lei Complementar Municipal 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a servidora LUCIANA RIBEIRO, matricula 1305, ocupan-
te do cargo de Agente Comunitário de Saúde 40H, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, Licença para Tratamento de Saúde, a partir da data
de 12/01/2023 até 13/03/2023.

Art. 2° A remuneração do servidor ora citado, durante os seus 15 (quinze)
primeiros dias do período de licença, será de responsabilidade da Prefei-
tura Municipal de Itanhangá – MT, os demais 45 (quarenta e cinco) dias
será de responsabilidade do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 3°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 12 de janeiro de 2023.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 13 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 019/2023

PORTARIA N°019/2023

SÚMULA: “Exonera Servidor que menciona e da outras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelo Art. 43, II da Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar o servidor REINALDO DOS SANTOS, matricula 1871, do
cargo em comissão de Gerente de Setor, lotado na Secretaria Municipal
de Educação e Cultura do Município de Itanhangá-MT.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 30 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 31 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ
AVISO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO DE ADESÃO N° 003/2023

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2023

O MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ–MT, torna público para conhecimento dos interessados, que aderiu a Ata de Registro de Preços n° 124/2022, oriunda
do Pregão Presencial n° 023/2022, promovido pela Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte – MT, visando a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT”, de acordo com a legislação específica vigente.

CONTRATADA: L C M ROSSETTO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 16.822.909/0001-65, com sede na Rua Roberto Carlos Braga, n.° 50,
Bairro: Centro Sul, no município de Sorriso – MT, CEP: 78.896-009.

VALOR: O valor global da referida adesão atinge o montante de R$ 92.600,00 (noventa e dois mil e seiscentos reais), sendo que foi aderido o seguinte
item:
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Item Descrição Und Quant. Valor
Unitário

Valor
Total

01
Elaboração e Gestão na implantação do PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) e Gerenciamento de Riscos
Ocupacionais (GRO), conforme a NR1 e NR9. Sendo de responsabilidade da empresa ainda as alterações, inclusões
e atualizações.

Und 1 R$ 4.
000,00

R$ 4.
000,00

02 Elaboração e Gestão na implantação do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), conforme a
NR 7, Sendo de responsabilidade da empresa ainda as alterações, inclusões, atualizações, além do Relatório Anual. Und 1 R$ 3.

000,00
R$ 3.
000,00

03
Elaboração e Gestão do LTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente do Trabalho), Laudos de Insalubridade
e Periculosidade e Mapa de Risco - atendimento a Lei 8.213/91. Elaboração, inclusive com alterações, inclusões e
atualizações.

Und 1 R$ 8.
000,00

R$ 8.
000,00

04 Elaboração e Gestão na implantação do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário); Und 300 R$
40,00

R$ 12.
000,00

05
Gestão do e-Social com Software de Saúde e Segurança do Trabalho para Prestação de serviços e Gestão em Se-
gurança e Medicina do Trabalho que atende o e-Social SST, incluindo consultoria. Disponibilizar e enviar os arquivos
com os dados necessários para alimentar o sistema e-Social com as informações relativas à segurança e saúde do
trabalhador.

Mês 12 R$ 1.
500,00

R$ 18.
000,00

06 Prestação de serviços médicos para realização Exames Atestados de Saúde Ocupacional ASO (Admissionais, Perió-
dicos, Retorno ao Trabalho, Mudança de função, Demissionais e Complementares). Und 200 R$

54,00
R$ 10.
800,00

07 Prestação de Serviços para realização de Exame de Audiometria conforme avaliação e solicitação medica; Und 200 R$
50,00

R$ 10.
000,00

08 Elaboração e Gestão na implantação do AET (Análise Ergonômica do Trabalho) Und 1 R$ 13.
300,00

R$ 13.
300,
00

09
Realização de avaliação médico pericial para a instrução do processo de licença para tratamento de saúde com o
propósito de avaliar as condições laborativas, dando fundamento ao retorno ao trabalho com ou sem readaptação,
afastamento para tratamento ou aposentadoria, bem como assistência técnica judicial decorrente dos laudos médi-
cos emitidos.

Und 100 R$
135,00

R$ 13.
500,00

VALOR TOTAL: R$ 92.600,00 (noventa e dois mil e seiscentos reais).

- HOMOLOGO.

Itanhangá – MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ
JULGAMENTO – RECURSO ADMINISTRATIVO

JULGAMENTO – RECURSO ADMINISTRATIVO

Ref. TOMADA DE PREÇOS 001/2023

1) Empresa que apresentou Razões de Recurso:

RUBENS MARCOS FERNANDES – ME - RECORRENTE

2) Empresa que apresentou Contrarrazões de Recurso:

Não Houve.

1 – SÍNTESE DO RECURSO

A) DAS RAZÕES DE RECURSO:

Trata-se de Recurso interposto pela empresa RUBENS MARCOS FER-
NANDES – ME, contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação,
que não credencio a empresa no processo referente a TOMADA DE PRE-
ÇOS 001/2023, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL NA
MT 242, TRECHO: ITANHANGÁ – BRASNORTE, SUBTRECHO: ENTR°
MT. 338 – AGROVILA MONTE ALTO, COM EXTENSÃO DE 16,80 KM
NO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT.

Destaca-se que a empresa recorrente não foi credenciada considerando
que no objeto do contrato social não constava os serviços compatíveis
com o objeto do presente processo de licitação, qual seja, execução de
serviços de sinalização viária.

Consta no objeto do contrato social da empresa recorrente: O Empresário
Individual tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas:
Construção de edifícios, instalação e manutenção elétrica e de sistemas
de ar condicionado de ventilação e refrigeração, comercio varejista de em-
balagens em geral, prestação de serviços de limpeza de dutos de ventila-
ção e de refrigeração de ar, coleta de resíduos e comercio atacadista de
água mineral.

Desta forma a CPL entendeu que o objeto do contrato social não era com-
patível com o objeto da licitação.

A empresa recorrente menciona que da analisa da ata que foi devidamente
fornecida a nossa empresa, a Comissão Permanente de Licitações, fez
a analise da documentação previa da empresa junto ao credenciamento
apresentado, DEIXANDO DE CREDENCIAR a mesma para participação
junto a processo licitatório em questão. Sob essa questão ressaltamos que
o edital de tomada de preços em questão, ME MOMENTO ALGUM solici-
ta que a empresa para poder participar do certame licitatório em questão,
deve ter em seus CNAES de prestação de serviço a exploração específica
de SINALIZAÇÃO VIÁRIA, ou seja, nossa empresa infelizmente foi IMPE-
DIDA por um inequívoco ILEGAL de participar junto ao certame licitatório,
sendo eu segundo o edital para participar do presente processo deveria a
empresa simplesmente apresentar contrato social devidamente atualizado
e consolidado.

Contesta ainda a recorrente na peça recursal é que todos as empresas
que apresentarem os envelopes documentação e proposta para participa-
ção junto ao certame licitatório em questão, NÃO PODEM SER IMPEDI-
DOS DE PARTICIPAR, tendo em vista que em nosso caso, fomos barra-
dos no credenciamento. Entendemos que o que pode ter ocorrido foi um
“equívoco processual”.

Alega a recorrente que é uma empresa que presta os mais determinados
serviços de engenharia, dentre eles o de sinalização viária, sendo que a
documentação comprobatória de execução destes serviços, consta junto
ao nossa documentação, sendo que tal avaliação infelizmente não foi feita,
por conta deste equivoco aqui cometido, que pode ser rapidamente recom-
posto por esta Digníssima Comissão Permanente de Licitações, a recon-
duzindo de forma correta para a fase de analise dos documentos constan-
tes em seu envelope Nº 01 – Documentação.

B) DAS CONTRARRAZOES DE RECURSO:

Não Houve contrarrazões apresentadas no presente caso.

Estes são resumidamente os fatos.

2. DO JULGAMENTO DE MÉRITO

Em que pese, os fatos estarem sinteticamente resumidos, não há como
deixar de mencionar que para análise profícua e emissão de decisão as
razões de recurso apresentado pela empresa recorrente RUBENS MAR-
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COS FERNANDES – ME, sendo as razões de recurso analisadas de forma
minuciosa, visando emanar entendimento que realmente atenda o interes-
se público, bem como, a principal finalidade do processo de licitação, que
é a seleção de empresa para prestar os serviços pelo menor preço global,
mediante processo com ampla concorrência, bem como, cumpram na in-
tegra com as exigências previstas no edital de licitação, este é o objetivo
máximo e a finalidade precípua dos processos de licitação.

Preambularmente, frise-se que a Administração procura sempre o fim pú-
blico, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos ad-
ministrativos, mormente a legalidade, a isonomia, a ampla concorrência, a
vinculação ao instrumento convocatório, o julgamento objetivo, entre ou-
tros.

Tais princípios norteiam a atividade administrativa, impossibilitando o ad-
ministrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõe ao mesmo o
dever de pautar sua conduta segundo as prescrições legais.

Aliás, este é o comando contido na Lei n° 8.666/93, que prescreve, in ver-
bis:

Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios bá-
sicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Desta forma passamos a analisar individualmente cada fato apresentado
pela recorrente, em especial ao fato de que sustenta que não poderia ter
sido descredenciada, considerando que apresentou contrato social atuali-
zado e consolidado, que o edital não menciona que deveria ter os serviços
de sinalização viária junto ao contrato social.

Primeiramente é importante destacar que a apresentação da proposta e
participação no processo de licitação TP 001/2023 implica em aceitação
total ao edital, conforme preconiza o disposto no item 22.7 do edital:

22.7. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável
dos termos deste EDITAL, seus anexos, projetos e especificações.

Além do que a empresa apresentou declaração de concordância com os
termos do edital, conforme exigido pelo item 6.5.5. e previsto no modelo
do ANEXO IX.

Ou seja, resta claro que a empresa concordou com as disposições edi-
talícias, não podendo agora somente porque sequer foi credenciada, não
cumprir o disposto no edital e ainda assim querer ser habilitada, ou melhor,
ser credenciada.

Neste sentido, o edital menciona:

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem
plenamente as condições deste Edital e seu(s) anexo(s), na forma da
Lei nº 8.666/93 e apresentarem proposta na data, prazo e local, indi-
cado no aviso de licitação e que estejam legalmente estabelecidas e
especializadas na atividade pertinente com o objeto desta licitação,
devendo ser comprovado pelo contrato social.

2.2. A empresa interessada em participar poderá apenas enviar sua pro-
posta, devendo esta ser protocolada no Departamento de Licitações e
Contratos ou, encaminhada a mesma através de seu representante na ho-
ra e local indicado no aviso de licitação para recebimento dos envelopes.

2.1.1. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas
enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com
o objeto desta Licitação;

Nesse rumo, o instrumento convocatório foi objetivo ao expor que as em-
presas interessadas em participar do presente processo deveriam dispor
de atividades compatíveis em vosso contrato social, sendo que em caso

de não ser compatível não seria admitida a participação, razão pela qual o
não credenciamento da empresa no presente processo continha previsão
legal no instrumento convocatório.

Importante ainda citar que a empresa recorrente alega que a CPL não po-
deria deixar de credenciar a recorrente, pois apresentou o envelope de do-
cumentação de habilitação e proposta, e, com isso vincularia a obrigação
de credenciar a empresa.

Importante destacar que o TCU já se posicionou a respeito. Segundo a
Corte de Contas Federal, “a contratação de empresas para a execução
de objeto não previsto em seu contrato social constitui situação de
grande risco. O que se espera de uma empresa séria e confiável é
que, nos termos da lei, defina seu ramo de atuação, registre-o no res-
pectivo contrato social e somente então ofereça os respectivos ser-
viços ao mercado”.

\

Nesse sentido, cito a doutrina de Joel de Menezes Niebuhr:

[...] a Lei nº 8.666/93, pelo menos no que tange à habilitação jurídica, não
exige que o documento constitutivo preveja expressamente que o licitan-
te se dedique especificadamente à atividade correspondente ao objeto da
licitação. No entanto, as pessoas jurídicas não devem atuar em ativi-
dades estranhas ao seu objeto social, que sejam incompatíveis com
ele. Tanto isso é verdade que o inciso III do parágrafo único do art. 1.015
do Código Civil enuncia que o excesso por parte dos administradores das
sociedades simples pode ser oposto a terceiros se ocorrer operação evi-
dentemente estranha aos negócios da sociedade. Dessa sorte, a Admi-
nistração deve verificar apenas se as atividades desempenhadas pe-
los licitantes como dispostas em seus documentos constitutivos são
compatíveis, em linha geral, com o objeto da licitação. Licitante deve ser
inabilitado apenas se houver incompatibilidade. (NIEBUHR, 2011, p. 372.)
(g. n.)

No caso em tela, vejamos que o objeto social previsto no Contrato Social,
não tem correlação alguma com o objeto da licitação, razão pela qual, não
há como validar a participação da empresa no presente processo.

Importante ainda esclarecer que o edital de licitação é lei entre as partes,
após publicado, superado o prazo para impugnação, deve ser cumprido
pelas partes, tanto Administração Municipal, como interessados, agir de
forma contrária ao edital, estaria a administração descumprindo princípios
basilares dos processos licitatórios, já que o edital era claro ao mencionar
que somente poderia participar empresas com objeto social compatível
com o objeto do processo de licitação.

A Jurisprudência a respeito da matéria é importante para esclarecer que a
decisão da CPL foi extremamente correta, vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - PROCE-
DIMENTO LICITATÓRIO - PRINCÍPIOS DA ISONOMIA DOS CONCOR-
RENTES E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
- RECURSO PROVIDO.1. Nessa fase do procedimento licitatório, o
afastamento dos requisitos estabelecidos no edital privilegia a agra-
vada em detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os
princípios da isonomia dos concorrentes e da vinculação ao instru-
mento convocatório. 2. O princípio da vinculação ao edital restringe
o próprio ato administrativo às regras editalícias, impondo a inabilita-
ção da empresa que descumpriu as exigências estabelecidas no ato
convocatório. (TJ-MT AI 55904/2016, DESA. MARIA APARECIDA RIBEI-
RO, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado
em 06/08/2018, Publicado no DJE 09/08/2018)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITA-
ÇÃO - DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO EDITAL - PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO - ART. 41 DA LEI 8.666/93 -
RECURSO IMPROVIDO. A Administração pública somente exerce seu
poder discricionário no momento de elaboração do edital de licitação,
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após, ela está vinculada às regras dispostas no edital, em observân-
cia ao princípio da vinculação do ato convocatório, disposto no ar-
tigo 41, da Lei nº. 8.666/93, cuja inobservância enseja a inabilitação
do concorrente. (TJ-MT AI 36511/2011, DES. JOSÉ TADEU CURY, TER-
CEIRA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 23/08/2011, Publicado no DJE 02/
09/2011)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NA ORIGEM. LICITAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DA
PROPOSTA. APRESENTAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO SEM AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO EDITAL. AFAS-
TADA A NULIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA PELA LICITANTE
VENCEDORA. 1. Diante de omissão ou obscuridade do acórdão, quanto
à sua estrutura, competiria ao recorrente opor embargos de declaração, a
fim de esclarecê-las, e não recurso ordinário' (RMS 17.104/RJ, Rel. Min.
Castro Meira, DJ 17.05.2004). 2. A Administração não pode descumprir as
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada (Lei
n. 8.666/93, art. 41). In casu, a recorrente deixou de atender a requisito
previsto no edital, em clara ofensa ao princípio da vinculação ao ins-
trumento convocatório (art. 2º da Lei de Licitações). 4. No que concer-
ne à alegada necessidade de desclassificação da licitante vencedora,
tampouco merece prosperar o recurso, diante da ausência de nulidade
de sua proposta, consoante esclarecido na Ata da Reunião de Julgamento
das Propostas Financeiras. 5. Recurso ordinário não-provido. (STJ - RMS:
15190 RS 2002/0099826-0, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORO-
NHA, Data de Julgamento: 02/02/2006, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJ 20/03/2006 p. 222)

É de se registrar que a licitação "é o procedimento administrativo me-
diante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais
vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento,
desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculan-
tes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual
oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência
e moralidade nos negócios administrativos”[1].

De tal modo, em sendo lei, o Edital com os seus termos atrela tanto à Ad-
ministração, que estará estritamente subordinada aos seus próprios atos,
quanto às concorrentes – sabedoras do inteiro teor do certame.

Portanto, deve a Administração zelar para que no certame seja garantida à
moralidade e impessoalidade administrativa, isonomia e competitividade,
visando a segurança jurídica, como o fez, no presente julgamento, razão
pela qual, decidimos pela manutenção da decisão originária.

3 – DA DECISÃO:

Diante de toda narrativa, conhecemos o Recurso Administrativo interposto
pela recorrente RUBENS MARCOS FERNANDES – ME, considerando ser
tempestivo, sendo que no que tange ao mérito, NEGAMOS PROVIMEN-
TO ao pedido formulado para manter a decisão de não credenciamento
da empresa recorrente, considerando que o objeto social do contrato da
empresa não é compatível com o objeto da licitação, enquadrando-se na
hipótese previsto no item 2.1.1. “a”.

Publique-se, Registre-se e Intime-se.

Itanhangá – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Tatiane Gonçalves da Silva

Presidente da CPL

Edu Laudi Pascoski Prefeito Municipal

[1] Helly Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro, 30ª ed., Ed. Ma-
lheiros, 2005, pág. 269.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 018/2023

PORTARIA N°018/2023

SÚMULA: “Prorroga Licença Maternidade a servidora que menciona, e dá
outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 132, Inciso I. da Lei Complementar Municipal 119/
2022.

RESOLVE:

Art. 1º Prorroga Licença Maternidade a servidora ELISA MARIA DINIZ,
matricula 1590, ocupante do cargo em comissão de Procuradora Geral do
Município, lotada no Departamento de Procuradoria Geral do Município de
Itanhangá-MT, pelo período de 60 dias com início em 26/01/2023 até 26/
03/2023.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 26 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 27 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 011/2023

PORTARIA N°011/2023

SÚMULA: “Prorroga Licença ao servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 130 da Lei Complementar Municipal 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Prorroga Licença para Tratamento de Saúde, a servidora FABIANE
LEDUR, matricula 368, ocupante do cargo de Agente Administrativo I 40H,
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Licença para Tra-
tamento de Saúde, a partir da data de 15/01/2023 até 13/02/2023.

Art. 2° A remuneração da servidora acima citada será de responsabilidade
do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art.3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo
seus efeitos na data de 15 de janeiro de 2023.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 16 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023
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Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento
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CÂMARA MUNICIPAL
FLUXO DE CAIXA EXE. 2022 - CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ/MT
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 017/2023

PORTARIA N°017/2023

SÚMULA: “Concede Licença ao Servidor Público Municipal Efetivo, e dá
outras providências.”
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O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr.
EDU LAUDI PASCOSKI, no uso de suas atribuições legais, e amparado
pelo Art. 129 da Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a servidora CAMILA CONCEIÇÃO RODRIGUES, matri-
cula 1205, efetiva no cargo de Agente Administrativo 40H, lotada na Se-
cretaria Municipal de Finanças e Planejamento do Município de Itanhangá-
MT, Licença para Tratar de Interesses Particulares no período de 25/01/
2023 a 24/01/2026.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 25 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 26 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 012/2023

PORTARIA N°012/2023

SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo em comissão que menciona e dá ou-
tras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais am-
parado pela Lei Complementar 120/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora, SABRINA EICHELT SCHWEIG, matricula
1876, para assumir o cargo em comissão de Diretor Escolar II do Centro
de Educação Infantil Pequeno Príncipe, lotada na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura do Município de Itanhangá, Estado de Mato Grosso.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 16 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 17 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 013/2023

PORTARIA N°013/2023

SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo em comissão que menciona e dá ou-
tras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais am-
parado pela Lei Complementar 120/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora, ANA LUCIA DOS SANTOS GLORIA, matricula
1877, para assumir o cargo em comissão de Diretor Escolar I da Escola
Municipal Cecília Meireles, lotada na Secretaria Municipal de Educação e
Cultura do Município de Itanhangá, Estado de Mato Grosso.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 16 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 17 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 014/2023

PORTARIA N°014/2023

SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo em comissão que menciona e dá ou-
tras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais am-
parado pela Lei Complementar 120/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora, TATIANE OLIVEIRA DE LIMA, matricula 1878,
para assumir o cargo em comissão de Encarregado de Setor, lotada na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Itanhangá,
Estado de Mato Grosso.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 16 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 17 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine
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Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 015/2023

PORTARIA N°015/2023

SÚMULA: “Nomeia servidor ao cargo em comissão que menciona e dá ou-
tras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais am-
parado pela Lei Complementar 119/2022 e Lei Complementar 121/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o servidor, JOAQUIM PEDRO DA GLORIA, matricula 1879,
para assumir o cargo em comissão de Coordenador de Departamento II,
lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Ita-
nhangá, Estado de Mato Grosso.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 16 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 17 de janeiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 025/2023

PORTARIA N°025/2023

SÚMULA: “Concede férias aos servidores que menciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e ampa-
rado pelos Art. 80 da Lei Complementar Municipal 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder aos servidores mencionados abaixo, suas férias conforme seguem:

Nome Período de GozoMat. Período Aquisitivo Inicio Fim Quant Dias

ADELE FRANCIOSI 1803 15/07/2022 a 14/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
ADRIANE LUCI BOUFLER DEWES 1720 01/07/2022 a 30/06/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
ADRIELLY MORAIS GONÇALVES DE JESUS 1838 15/07/2022 a 14/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
ALICE BRITO BATISTA DE CARVALHO 1103 04/03/2020 a 03/03/2021 20/01/2023 18/02/2023 30
ALINE CRISTINA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 1845 01/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
ANA FLAVIA GONÇALVES DA SILVEIRA 1801 14/07/2022 a 13/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
ANA PAULA VASCONCELOS DE LIMA LOPES 1718 27/06/2022 a 26/06/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
ANELITA SAVIO 1835 16/07/2022 a 15/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
ANGELA NARCISA DE SA 234 01/02/2022 a 30/11/2022 01/01/2023 18/01/2023 18
APARECIDO SILVA DE ARAUJO 1867 06/09/2022 a 06/12/2022 01/01/2023 08/01/2023 08
ARLEI ALVES DE JESUS 1574 04/12/2021 a 03/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
ARLEI ROBERTO ESCHER 1626 27/12/2021 a 26/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
BRUNO HENRIQUE ASCARI FELIX 1499 09/12/2021 a 08/12/2022 13/01/2023 22/01/2023 10
BRUNO HENRIQUE ASCARI FELIX 1499 09/12/2021 a 08/12/2022 12/07/2023 21/07/2023 10
CAMILA BRUNA MORESCO 1593 04/01/2022 a 03/01/2023 12/01/2023 10/02/2023 30
CINEIDE DALLABRIDA POZZATO 1512 04/12/2021 a 03/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
CLEISE REGINA POLETTO DOS SANTOS 1406 22/01/2022 a 21/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
CLEUSETE APARECIDA ULSENHEIMER 225 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
CLEUZA DE FATIMA RODRIGUES 1759 03/06/2022 a 02/12/2022 01/01/2023 15/01/2023 15
CREUZA DOS SANTOS RODRIGUES 429 10/01/2022 a 09/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
DAIANE TABORDA SILVA DE SOUZA 1405 24/11/2021 a 23/11/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
DAIANI BATISTA BONFIM 1712 06/06/2022 a 05/06/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
DAISY ALVES JUY SELINGER 224 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
DAMARIS SOARES DE MATTOS 1753 07/06/2022 a 06/12/2022 01/01/2023 15/01/2023 15
DIANE TEREZINHA ZINI 1804 15/07/2022 a 14/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
EDNA SELINGER MARTIN 228 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
EDSON LUIZ BARBOSA 1622 27/12/2021 a 26/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
ELAINE CAMINSKI 949 26/05/2021 a 25/05/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
ELENILDA VIANA DOS SANTOS 1097 11/09/2022 a 10/09/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
ELEYDA DA ROCHA MACHADO PARENTE 1846 01/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
ELIANE FATIMA MARIN 857 12/08/2022 a 11/08/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
ELIEZER GOMES FERREIRA 1372 24/05/2021 a 23/05/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
ELIS REGINA PERIN ROSSATO 1798 11/07/2022 a 10/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
ELIZABETE ISER DE MATOS 1843 01/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
FABIELA GOIS 1850 25/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
FLADEMIR RICARDO TRONCO 1609 04/01/2022 a 03/01/2023 13/01/2023 01/02/2023 20
FRANCISCA MARIA NORATO ANDRADE 1841 01/07/2022 a 01/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
GENIVALDO RODRIGUES MALHEIROS 1484 24/12/2020 a 23/12/2021 01/01/2023 30/01/2023 30
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GILMARA PEREIRA DOS SANTOS 858 12/08/2022 a 11/08/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
GIOVANE PORSCH 1192 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
GISELE PRISCILA MACIEL DE ALENCAR 1810 21/06/2022 a 20/06/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
HAYDEE SAYURI JACONI 1797 08/07/2022 a 07/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
HELENA REGINA DALA COSTA 1213 12/08/2021 a 11/08/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
ILZANE FRAPORTTI PASTRO 1790 07/07/2022 a 06/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
INACIA JOSEFA DA SILVA 362 25/08/2022 a 24/08/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
INES DE FATIMA HENN 463 01/01/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
JACIR DE LARA 239 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
JANETE JURIATTI MODESTI 565 23/12/2022 a 22/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
JANETE RIBEIRO 241 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
JANETTE MACEDO ZAFFALON 323 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
JAQUELINE GOMES NOGUEIRA 1806 15/06/2022 a 14/06/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
JAQUELINE SILVA DE PAULA 1672 05/04/2022 a 04/12/2022 01/01/2023 15/01/2023 15
JEANE CARLA KRAEMER KNORST 863 12/08/2022 a 11/08/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
JENNIFER BENITES DO AMARAL 1818 21/06/2022 a 20/06/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
JESSICA FERREIRA DE OLIVEIRA 1799 14/07/2022 a 13/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
JESSICA PINHEIRO DE LARA 1873 03/10/2022 a 02/12/2022 01/01/2023 05/01/2023 05
JOCILENE OLIVEIRA DA SILVA 216 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
JOICE FRAPORTTI PASTRO 1716 27/06/2022 a 26/06/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
KATIELLE ALVES ANDRADE 1816 14/07/2022 a 13/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
KELLY LUNARDI DA SILVA 1844 01/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
KYAIA ROCHA VENDRAMINI 1854 25/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
LAISA GABRIELY DA SILVA DE OLIVEIRA 1849 19/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
LAYNARA ARRUDA NASCIMENTO MESQUITA 1731 09/12/2021 a 08/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
LEOCIR DALAZEN 244 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
LEONARDO DE SIQUEIRA LIBANO SOARES 1251 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
LEONILDA FERNANDES FARIAS 1813 08/07/2022 a 07/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
LONI IRENE DE OLIVEIRA 1681 09/07/2022 a 08/07/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
LUCI VANIA VILELA DE SOUZA SILVA 1784 03/07/2022 a 02/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
LUCIANI PIRAN DENARDI 1682 09/07/2022 a 08/07/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
LUCILENE RODRIGUES DE CARVALHO 1714 06/06/2022 a 05/06/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
LUZIMAR BRAGA MALVINO 1782 03/07/2022 a 02/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
MARCELO KANIESKI 898 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MARCIA CRISTINA DOS SANTOS BARBOSA 229 13/06/2021 a 12/06/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
MARCIA REGINA GERENTE BECKER 218 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MARCILENE FERNANDES DOS SANTOS 1211 04/01/2022 a 03/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MARCIO UMBELINO PEREIRA 1398 03/12/2021 a 02/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
MARCOS VINICIUS DA COSTA GUILHERME 1689 04/06/2022 a 03/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
MARIA ISABEL DOBRE 219 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MARIA JOSÉ COSTA BORELLI 1715 06/06/2022 a 05/06/2023 01/01/2023 15/01/2023 15
MARIA JOSE NASCIMENTO DA COSTA 1403 22/01/2022 a 21/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MARIA SUELY SALDANHA LIMA 1332 15/01/2022 a 14/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MARILENE SCHEWE 1207 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MARLENE GONÇALVES RODRIGUES 1732 11/06/2022 a 10/12/2022 01/01/2023 15/01/2023 15
MARLI DE FATIMA DA ROCHA 1154 03/02/2020 a 02/02/2021 01/01/2023 30/01/2023 30
MARLI OLDONI ZINI 231 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MAYKA BORGES DAMACENO GOIS 1341 17/01/2022 a 16/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MINEIA VANESSA SANGIOVO 859 12/08/2022 a 13/08/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
MIRIAN MARLI SCHONINGER 1787 04/07/2022 a 03/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
NAYLA ARAUJO DE SA 1730 03/06/2022 a 02/12/2022 01/01/2023 15/01/2023 15
NEIDE DA SILVA DE OLIVEIRA 1333 15/01/2022 a 14/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
OSNY PEREIRA DO NASCIMENTO 1793 07/07/2022 a 06/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
PATRICIA DE PAULA DIAS 1807 15/07/2022 a 14/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
PAULO SERGIO BARTH 220 17/12/2021 a 16/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
QUEIDIMARA LIMA DE OLIVEIRA 1785 04/07/2022 a 03/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
RAFAEL VARGAS NAUER 269 13/05/2020 a 12/05/2021 01/01/2023 30/01/2023 30
RAYANA LILIAN SOUZA CRUZ 1227 16/08/2019 a 15/08/2020 23/01/2023 01/02/2023 10
RAYANA LILIAN SOUZA CRUZ 1227 16/08/2019 a 15/08/2020 07/08/2023 26/08/2023 20
REINALDO DOS SANTOS 1871 03/10/2022 a 03/12/2022 01/01/2023 05/01/2023 05
RENATA BOMFIM LUCAS 1404 24/12/2021 a 23/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
ROSANE DE FATIMA BATTU DO CARMO GONÇALVES 861 04/01/2022 a 03/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
ROSELI MARIA HELLMANN ZUCONELLI 1238 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
ROSENARA HELENA HINTZ DE CARVALHO 1786 04/07/2022 a 03/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
ROSILEI APARECIDA MENDES SARAIVA 361 25/08/2022 a 24/08/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
ROSILENE MARIA DA SILVA BORGES 1853 25/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
SAMARA BARBOSA DO NASCIMENTO 1286 14/02/2020 a 13/02/2021 10/01/2023 08/02/2023 30
SANDRA ELIANE GOLNIK 1670 05/07/2022 a 04/12/2022 01/01/2023 15/01/2023 15
SEBASTIANA DA COSTA HOSCHER BARALDI 1197 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
SILVANA DA SILVA 1340 15/01/2022 a 14/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
SILVIA APARECIDA GOMES 250 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
SIMONE ALVES DE CASTRO 1511 04/12/2021 a 03/12/2022 01/01/2023 24/01/2023 24
SOLANGE PEREIRA ROSA 1783 03/07/2022 a 02/07/2023 01/01/2023 13/01/2023 13
SONIA BORGES 1038 09/01/2021 a 08/01/2022 01/01/2023 18/01/2023 30
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SONIA MARIA AUGUSTO DA SILVA FIGUEIREDO 1198 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
TANIA MARIA PEREIRA DA SILVA 247 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
THAMIRES FALCÃO DA SILVA 1331 15/01/2022 a 14/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
VALDINEIA RODRIGUES DE LIMA GOMES DE SOUZA 1200 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
VALDOMIRO FONTES 964 03/01/2022 a 02/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
VALERIA ERICA ROCHA DA SILVA 1855 26/07/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 13/01/2023 13
VANDERLEI BARALDI 265 13/01/2022 a 12/01/2023 01/01/2023 30/01/2023 30
VANESSA DE LIMA 1219 15/08/2021 a 14/08/2022 01/01/2023 30/01/2023 30
VILMA RODRIGUES DE LIMA DA SILVA 1757 21/06/2022 a 20/12/2022 01/01/2023 15/01/2023 15
WALTER LUIZ MARTIN 510 01/01/2022 a 31/12/2022 01/01/2023 30/01/2023 30

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos na data de 02 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 024/2023

PORTARIA N°024/2023SÚMULA: “Concede Licença ao servidor que
menciona, e dá outras providências.”O Excelentíssimo Senhor EDU LAU-
DI PASCOSKI, Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e amparado pela Lei Complementar Mu-
nicipal 119/2022, Art. 121.CONSIDERANDO que a Licença para tratar da
saúde de pessoa da família será concedida sem prejuízo da remuneração
do cargo efetivo, até 60 (sessenta) dias.RESOLVE:Art. 1º Conceder a ser-
vidora ANGELA NARCISA DE SA, matricula 234, ocupante do cargo de
Merendeira 30H, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura,
Licença para Tratar da Saúde de Pessoa da Família, no período de 26/01/
2023 até 26/03/2023.Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação retroagindo seus efeitos na data de 26 de janeiro de 2023.Art.
3° Revogam-se as disposições em contrário.CENTRO ADMINISTRATIVO
HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.Itanhangá-MT, 01 de fevereiro
de 2023.EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito MunicipalRegistre-se, Publique-se e AfixeEmerson SabatineSe-
cretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 005/2023

PORTARIA N°005/2023

SÚMULA: “Altera Cargo em Comissão dos servidores que menciona e dá
outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais am-
parado pela Lei Complementar 119/2022 e Lei Complementar 121/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Altera o cargo em comissão da servidora THABITA PASTENE MO-
REIRA, matricula 1820, nomeada no cargo em comissão de Encarrega-
do de Divisão a qual passará a ser nomeada ao cargo em comissão de
Assessor de Gabinete vinculada a Lei Complementar 121/2022, lotada na
Secretaria Municipal de Administração do Município de Itanhangá-MT.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 01 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 03 de janeiro de 2023.

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 007/2023

PORTARIA N°007/2023

SÚMULA: “Altera Cargo em Comissão dos servidores que menciona e da
outras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais am-
parado pela Lei Complementar 119/2022 e Lei Complementar 121/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Altera o cargo em comissão do servidor ALTERIO VARGASKI PE-
DROSO, matricula 1598, nomeada no cargo em comissão de Assessor de
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Gabinete a qual passará a ser nomeado ao cargo em comissão de Geren-
te de Divisão vinculado a Lei Complementar 121/2022, lotado na Secreta-
ria Municipal de Transporte, Obras e Serviços Públicos e Saneamento do
Município de Itanhangá-MT.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 01 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 03 de janeiro de 2023.

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 026/2023

PORTARIA N°026/2023

SÚMULA: “Concede licença prêmio aos servidores que menciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e ampa-
rado pelos Art. 125 da Lei Complementar Municipal 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder aos servidores mencionados abaixo, suas férias conforme seguem:

Período de GozoNome Mat. Período Aquisitivo Inicio Fim Quant Dias

RUDI PREIS 1017 04/07/2017 a 03/07/2022 16/01/2023 14/02/2023 30
ELAINE GABRIELA PEREIRA 1303 21/03/2017 a 21/03/2022 11/01/2023 09/02/2023 30
MARCIO PANARO 1019 07/08/2017 a 06/08/2022 09/01/2023 08/04/2023 90
DEISE CRISTIANA DAVIES DA SILVA 322 04/04/2016 a 03/04/2021 22/01/2023 21/04/2023 90

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos na data de 02 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 008/2023

PORTARIA N°008/2023

SÚMULA: “Concede Licença Prêmio Convertida em Pecúnia ao servidor
que menciona, e dá outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelos Art. 128 da Lei Complementar Municipal 119/2022,

CONSIDERANDO que a servidora CINDY GABRIELI LARA DA SILVA, já
usufrui 30 dias de Licença Prêmio referente ao período aquisitivo 08/08/
2016 a 07/08/2021, restando 60 (sessenta) dias de Licença Prêmio para
Converter em Pecúnia,

CONSIDERANDO A retribuição da Licença Convertida em Pecúnia far-se-
á com base no vencimento padrão do cargo de provimento efetivo pago ao
servidor na data do pagamento,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a servidora CINDY GABRIELI LARA DA SILVA, matrícula
1203, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo 40H, lotada
na Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento do Município de
Itanhangá-MT, Licença Prêmio Convertida em Pecúnia, referente ao perío-
do aquisitivo de 08/08/2016 a 07/08/2021, paga em duas parcelas, sendo
a primeira parcela em janeiro de 2023 e a segunda parcela em fevereiro
de 2023.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 01 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 03 de janeiro de 2023.

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023
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EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 023/2023

PORTARIA N°023/2023

SÚMULA: “Concede Licença Maternidade a servidora que menciona, e dá
outras providências.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e
amparado pelo Art. 132, Inciso II. da Lei Complementar Municipal 119/
2022.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença Maternidade a servidora SIMONE ALVES DE
CASTRO, matricula 1511, ocupante do cargo efetivo de Professora Licen-
ciatura Plena em Pedagogia 30H, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação do Município de Itanhangá-MT, pelo período de 120 dias com início
em 25/01/2023 até 24/05/2023.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 25 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 022/2023

PORTARIA N°022/2023

SÚMULA: “Exonera Servidor que menciona e da outras providencias.”

O Excelentíssimo Senhor EDU LAUDI PASCOSKI, Prefeito Municipal de
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e
amparado pelo Art. 43, II da Lei Complementar 119/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a servidora GIANE MARIA DE ALMEIDA, matricula 1812,
do cargo em comissão de Gerente de Setor, lotada na Secretaria Munici-
pal de Saúde do Município de Itanhangá-MT.

Art. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagin-
do seus efeitos na data de 31 de janeiro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO HILÁRIO DA ROCHA, Gabinete do Prefeito.

Itanhangá-MT, 01 de fevereiro de 2023.

EDU LAUDI PASCOSKI

Afixado no Mural desta Prefeitura
Em _____/______/2023

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Afixe

Emerson Sabatine

Secretário de Finanças e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 – SRP

A Prefeitura Municipal de Itaúba - MT, através de seu Pregoeiro, torna pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na
modalidade de PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA sob o Nº 008/2023;
TIPO: Menor Preço por Item; OBJETO: Registro de Preços para Futura e
Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, Carnes e Hortifrutigranjeiros
para Serem Utilizados na Composição do Cardápio da Merenda Escolar
Distribuída aos Alunos das Escolas Municipais de Itaúba/MT; ABERTURA
DA SESSÃO DE LANCES: 28/02/2023 às 08h30min. (Horário de Brasília-
DF); REALIZAÇÃO: Por meio do Site www.portaldecompraspublicas.com.
br; INTEGRA do EDITAL: por meio do site: www.portaldecompraspubli-
cas.com.br e no site da Prefeitura: www.itauba.mt.gov.br para informações
(Ícone: Licitação).

Itaúba/MT, em 13 de Fevereiro de 2023.

SERGIO PEREIRA DOS SANTOS

Pregoeiro Oficial

Publique-se

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA

CAMARA MUNICIPAL
RESOLUÇÃO Nº02/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âm-
bito da Câmara de Vereadores do município de Itiquira-MT”.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA – ESTADO
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o
soberano plenário aprovou e o presidente promulga a seguinte Resolução:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º. Esta Resolução regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de
Itiquira-MT, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabele-
ce normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públi-
cas diretas, indiretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.

§1º. Compete à Secretaria de Administração:

a) a definição de regras sobre licitações e contratos, por instruções nor-
mativas complementares a esta Resolução e de observância obrigatória
pelos demais órgãos do Poder Legislativo Municipal;

b) a realização de licitações para registro de preços de produtos e serviços
corporativos, assim considerados aqueles cujos objetos sejam demanda-
dos pela entidade;

c) definição de regras sobre pagamento de despesas oriundas de contra-
tações, e de observância obrigatória pelos demais demandados pela enti-
dade;

Art. 2°. Na aplicação desta Resolução serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiên-
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cia, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções,
da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da seguran-
ça jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º. Para os fins desta Resolução, sem prejuízo das definições do art.
6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, consideram-se:

I - Autoridade competente: agente público dotado de poder de decisão;

II - equipe de planejamento da contratação: conjunto de representantes
das áreas requisitante, técnica e de contratação, indicados pela autoridade
competente das respectivas unidades, observados os requisitos previstos
no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que reúnem
as competências necessárias à execução das etapas de planejamento da
contratação, com conhecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do ob-
jeto, licitações e contratos, dentre outros;

III - área técnica: unidade do órgão ou entidade responsável pelo planeja-
mento, coordenação e gestão da execução das demandas apresentadas
pela área requisitante a que esteja associada;

IV - área requisitante: unidade do órgão ou entidade com competência pa-
ra planejar soluções a respeito de uma demanda própria ou de outra uni-
dade, necessidade ou problema a ser resolvido

mediante contratação de terceiros;

V - área de contratação: unidade com competência para planejar, coorde-
nar, supervisionar e executar as atividades relacionadas aos processos de
contratação;

VI - Estudos técnicos preliminares: projetos, levantamentos, investigações
ou estudos autorizados pela Administração do Poder Legislativo;

VII - análise do orçamento: método de aferição de orçamento ou de etapa
realizada com a utilização de estimativas de valores de custos de produtos
e serviços com características semelhantes;

VIII - composição de custo unitário: detalhamento do custo unitário do ser-
viço que expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos uni-
tários dos materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução
de uma unidade de medida;

IX - Custo unitário de referência: valor unitário para execução de uma uni-
dade de medida do serviço previsto no orçamento de referência e obtido
com base nos sistemas de referência de custos ou pesquisa de mercado;

X - Valor global do contrato: valor total previsto no contrato, a ser pago ao
contratado durante todo

o prazo de vigência estipulado;

XI - orçamento de referência: detalhamento do preço global de referência
que expressa a descrição, as quantidades e os custos unitários de todos
os serviços, incluídas as respectivas composições de custos unitários ne-
cessários à execução de obra ou serviço;

XVII - média: resultado da soma dos valores de todos os dados dividida
pelo número de dados;

XVIII - mediana: valor central entre os valores ordenados por ordem cres-
cente ou decrescente, se a quantidade desses valores for ímpar, ou a mé-
dia dos dois valores centrais, se a quantidade desses valores for par;

XIX - menor dos valores: o menor valor entre os valores encontrados e lis-
tados;

XX - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado
em série de preços coletados, desconsiderados os valores inexequíveis e
os excessivamente elevados, ressalvados os casos devidamente justifica-
dos;

XXI - critério de aceitabilidade de preço: parâmetro de preço máximo, uni-
tário e global a ser fixado pela Administração Pública e publicado no edital
de licitação para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes.

Art. 4º. As licitações realizar-se-ão nas modalidades previstas pelo art. 28
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conduzidas pelo agen-
te de contratação, auxiliado, conforme o caso, pela equipe de apoio que
comporá a comissão de contratação.

Art. 5º. As atribuições do agente de contratação e sua equipe de apoio se-
rão regulamentadas no Anexo I.

DA LICITAÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS A TODAS AS MODALIDADES

LICITATÓRIAS E PROCEDIMENTOS AUXILIARES

Da fase interna

Art. 6º. Os processos de aquisição de bens e de contratação de serviços
e locação de bens móveis e imóveis serão autuados e instruídos em sua
fase interna pelo menos com os seguintes documentos:

I - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a con-
tratação, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for
o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;

II - Autorização para abertura do procedimento;

III - registro do processo por ordem de numeração anual;

IV - Pareceres técnicos, contábil, que demonstrem o atendimento dos re-
quisitos exigidos;

V - Preço estimado consistente em comprovada pesquisa de mercado;

VI - Indicação dos recursos orçamentários para fazer face a despesa;

VII - definição da modalidade e do tipo de licitação a serem adotados;

VIII - minuta do edital e respectivos anexos, quando for o caso;

IX - Minuta do contrato, se for o caso, ou do instrumento equivalente;

X - Ata de registro de preço (ARP) e respectivos anexos, quando tratar-se
de adesão de ARP;

XI - checklist de conformidade quanto aos documentos enumerados neste
artigo e quanto a eventuais apontamentos formulados no parecer jurídico;

XII - parecer jurídico conclusivo emitido pela assessoria jurídica do poder
legislativo, dispensado na hipótese de parecer referencial;

Parágrafo Único - Os anexos a que se refere o inciso VIII deste artigo são
cópia da íntegra do edital, da ata de registro de preço e da respectiva pu-
blicação em meio oficial. Quando se tratar de uma adesão carona à ata de
outro órgão ou entidade pública, deverá constar ainda a vantajosidade da
aquisição e os documentos de aceite da empresa fornecedora e do órgão
gerenciador.

Da forma preferencialmente eletrônica e do modelo de disputa

Art. 7º. As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma ele-
trônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, de-
vendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Art. 8º. O modo de disputa poderá ser isolado ou conjuntamente:

I - Aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por
meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, sendo
vedado quando o critério de julgamento for técnico e preço;

II - Fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até
a data e hora designadas para sua divulgação, sendo vedada a utilização
isolada quando adotados os critérios de julgamento por menor preço ou
maior desconto.

III - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e suces-
sivos, com lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado
no edital de licitação; ou
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IV - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta,
com a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apre-
sentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, confor-
me o critério de julgamento adotado.

Parágrafo Único - Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados
da seguinte forma:

I - Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço; ou

II - Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior
desconto.

Art. 9º. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances durará
dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de du-
ração desta etapa.

§ 1º. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que hou-
ver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se
tratar de lances intermediários.

§ 2º. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no ca-
put e no § 1º, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema or-
denará e divulgará os lances conforme disposto no parágrafo único do art.
22.

Art. 10. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances
terá duração de quinze minutos.

§ 1º. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automa-
ticamente encerrada.

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de des-
conto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais
até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério ado-
tado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3º. No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por man-
ter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 4º. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata
o § 2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classi-
ficação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

Do edital

Art. 11. Na ausência de disposição específica na lei ou neste regulamento,
as disposições desta seção são aplicáveis aos instrumentos convocatórios
de todas as modalidades licitatórias, dos procedimentos auxiliares e até
mesmo de eventuais contratações diretas, se couber.

Art. 12. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades
da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto, às
condições de pagamento e ao check-list de verificação e conformidade.

§ 1º A Administração adotará minutas padronizadas de edital e de contrato
com cláusulas uniformes, desde que aprovadas e disponibilizadas no site
da câmara.

§ 2º. Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não
sejam causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e à efi-
ciência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão
de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da
execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra.

§ 3º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal poderão
desenvolver modelos padronizados de check-list de verificação e confor-
midade, desde que previamente aprovados pela assessoria jurídica da Câ-
mara.

§ 4º. Independentemente do prazo de duração do contrato, será obriga-
tória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-
base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de
ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformida-
de com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

§ 5º. Na contratação de prestação de serviços que prevejam o fornecimen-
to de mão de obra, o edital exigirá, obrigatoriamente, que o licitante reser-
ve no mínimo 5% (cinco por cento) da quantidade de vagas para apenados
em regime semiaberto e/ou oriundos do sistema prisional.

§ 6º. Para o cumprimento da exigência prevista no §5º deste artigo, poderá
ser consultado o cadastro mantido pela fundação Nova Chance – FUNAC,
entidade responsável pelo encaminhamento do recuperando para o traba-
lho nos termos da Lei de Execução Penal

Art. 13. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser
concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as mi-
croempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores indi-
viduais, em conformidade ao estabelecido na Lei Complementar nº 123/
2006 e suas alterações.

Art. 14. Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos
de referência, anteprojeto, projetos e outros anexos deverão ser divulga-
dos e mantidos em sítio eletrônico oficial da câmara Municipal, na mesma
data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identifica-
ção para acesso.

§ 1º. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de ex-
trato do edital no Jornal Oficial do Município, ou ainda em jornal diário de
grande circulação no Município de Itiquira-MT, preferencialmente eletrôni-
co.

§2º. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulga-
ção na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos
mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inquesti-
onavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

§ 3º. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados
no site oficial da câmara e/ou no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), os documentos elaborados na fase preparatória que porventura
não tenham integrado o edital e seus anexos.

Do edital de licitação para contratação de obras e serviços de enge-
nharia

Art. 15. Deverá constar do edital informações quanto ao regime tributário
e percentual de alíquotas de PIS e COFINS utilizados no orçamento de re-
ferência da obra ou do serviço de engenharia.

Art. 16. Os editais de licitação para contratação de obras e serviços de
engenharia deverão exigir que as empresas licitantes apresentem os se-
guintes elementos:

I - Quadro resumo de preços;

II - Planilha de preços unitários e totais por item de serviço;

III - planilha de composições unitárias dos custos dos serviços de todos os
itens da planilha orçamentária;

IV - Composição do percentual de Benefício e Despesas Indiretas - BDI,
incidente no valor global, observando no mínimo:

a) taxa de rateio da administração central;

b) percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos
aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado;

c) taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e
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d) taxa de lucro.

V - Composição dos encargos sociais;

VI - Cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das
etapas necessárias à medição, ao monitoramento, fiscalização e controle
das obras.

§ 1º. Na composição das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI,
não deverão ser apropriados os percentuais de IRPJ e CSLL.

§ 2º. Despesas relativas à administração local de obras, mobilização e
desmobilização e instalação e manutenção do canteiro deverão ser incluí-
das na planilha orçamentária da obra como custo direto, não compondo o
BDI, salvo em condições excepcionais devidamente justificadas.

§ 3º. Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do
objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de forne-
cimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam
ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que
representem percentual significativo do preço global da obra devem apre-
sentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos
demais itens.

Art. 17. Para formação dos preços, em caso de adoção dos regimes de
empreitada por preço global e de empreitada integral, deverão ser obser-
vadas as seguintes disposições:

I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, po-
derão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir
dos sistemas de custos de referência previstos neste regulamento, desde
que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cro-
nograma físico-financeiro do contrato fiquem iguais ou abaixo dos preços
de referência da administração pública obtidos, assegurado aos órgãos de
controle o acesso irrestrito a essas informações; e

II - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concor-
dância do contratado com a adequação do projeto que integrar o edital de
licitação, sendo que e as alterações contratuais sob alegação de falhas
ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultra-
passar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato,
computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no art.
125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Da margem de preferência

Art. 18. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades referidos no
art. 1º, deverão ser planejadas e projetadas centradas no desenvolvimento
sustentável, com equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, a preser-
vação do meio ambiente, o respeito à cultura, a democratização das po-
líticas públicas, visando ao desenvolvimento social da presente e futuras
gerações.

Parágrafo Único - Na análise de um dos critérios deverá ser verificado o
impacto das possíveis implicações nos demais em relação à possibilidade
da contratação ou da não, de forma a ser aferido o binômio possibilidade
e necessidade.

Art. 19. No processo de licitação de bens reciclados, recicláveis ou biode-
gradáveis, de que trata o inciso II do art. 26 da Lei Federal nº 14.133/2021,
poderá ser estabelecida margem de preferência de 20% (vinte por cento)
a 30% (trinta por cento), em decisão fundamentada da autoridade máxima
do órgão ou entidade.

DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS

Normas Gerais

Art. 20. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum
a que se refere o art. 17 da Federal nº 14.133, de 2021, adotando-se o
pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especifi-
cações usuais de mercado.

Do Pregão

Art. 21. Pregão é a modalidade de licitação para contratação ou registro
de preços de bens e serviços comuns com o objetivo de selecionar a pro-
posta mais vantajosa para a Administração.

§ 1º. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser ob-
jetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado, inclusive serviços comuns de engenharia estabelecidos no art.
6º da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. Não serão licitados pela modalidade de pregão os serviços técnicos
especializados de natureza intelectual, inclusive elaboração de projetos,
tampouco os serviços de engenharia, quando o objeto final demandar pro-
jeto técnico especializado, acompanhamento prévio de execução ou tes-
tes de conformidade para liberação de uso.

Art. 22. O edital do pregão conterá, em seu preâmbulo, o número de or-
dem em série anual, o nome do órgão ou entidade responsável, a finalida-
de da licitação, o critério de julgamento, a menção à legislação aplicável,
o local, dia e hora para recebimento das propostas e da documentação de
habilitação, bem como para o início da abertura dos documentos respecti-
vos e indicará, no mínimo, o seguinte:

I - Descrição clara e precisa do objeto licitado, que permita seu total e com-
pleto conhecimento;

II - Prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instru-
mentos, para a execução do ajuste e para a entrega do objeto da licitação;

III - exigência de garantia e forma de prestação, se for o caso, nas modali-
dades previstas na lei;

IV - Sanções para ilegalidades praticadas no procedimento licitatório;

V - Condições para participação na licitação e apresentação das propos-
tas;

VI - Reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para
a contratação de microempresas, empresas de pequeno porte e microem-
preendedores individuais nas licitações para

aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para
o conjunto ou complexo do objeto;

VII - critérios de julgamento, com disposições claras e parâmetros objeti-
vos;

VIII - locais, horários e sistemas eletrônicos em que serão fornecidos ele-
mentos, informações e esclarecimentos complementares relativos à licita-
ção e às condições para atendimento das

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - Critério de aceitabilidade dos preços, permitida a fixação de preços
máximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvada a possi-
bilidade de desclassificação de proposta manifestamente inexequível;

X - Equivalência das condições de pagamento entre empresas brasileiras
e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;

XI - condições de pagamento prevendo, segundo o caso:

a) prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da
data final do período de adimplemento de cada parcela;

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com
a disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efeti-
vo pagamento, se não realizado o pagamento no prazo previsto na alínea
‘a’;

d) compensações financeiras e sanções por eventuais atrasos;
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e) exigência de seguro-garantia, quando for o caso.

XII - critério de reajuste, com a indicação do(s) índice(s) adotado(s), apli-
cável somente depois de 12 (doze) meses da data limite de apresentação
da proposta, do orçamento base, da assinatura do contrato ou do último
reajuste;

XIII - hipóteses e critérios de revisão e repactuação de preços, inclusive
em razão do desequilíbrio econômico-financeiro;

XIV - indicação dos prazos de validade das propostas, que serão de no
mínimo 60 (sessenta) dias, salvo se houver justificativa para prazo diverso
aceita pela Administração;

XV - Condições para o recebimento do objeto da licitação;

XVI - previsão sobre a admissão ou não de subcontratação, e em caso de
aceitação a indicação de quais os requisitos de habilitação e regras deve-
rão cumprir;

XVII - definição dos critérios de fixação do valor das multas de mora por
inadimplência contratual;

XVIII - outras indicações específicas, de acordo com o objeto licitado.

§ 1º. O edital será obrigatoriamente acompanhado do termo de referência
ou projeto básico e da minuta de contrato, salvo, quanto a este último, nas
hipóteses do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 2º. O original do edital deverá ser datado e assinado pela autoridade que
o expedir, permanecendo este documento no processo de licitação, e dele
extraindo-se cópias, resumidas ou integrais, para divulgação no site oficial
e/ou no PNCP, ou por outros meios eletrônicos e fornecimento aos inte-
ressados.

§ 3º. O edital deverá prever que, não havendo vencedor para a cota re-
servada a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreen-
dedores individuais, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota prin-
cipal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado.

§ 4º. Aplica-se o disposto neste artigo às demais modalidades licitatórias,
no que couber;

Art. 23. O pregão terá como critério de julgamento o menor preço ou o
maior desconto.

Art. 24. No pregão, salvo quando devidamente justificado e expresso em
edital, as propostas serão apresentadas e permanecerão sigilosas até o
encerramento da fase competitiva.

Da Concorrência

Art. 25. Concorrência é a modalidade de licitação para contratação de
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:

I - Menor preço;

II - Melhor técnica ou conteúdo artístico;

III - técnica e preço;

IV - Maior retorno econômico;

V - Maior desconto.

§1º. Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela modali-
dade concorrência nos casos em que os critérios de julgamento não sejam
menor preço ou maior desconto.

§2º. A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência no caso
de contratação de obras. §3º A concorrência segue o rito procedimental
comum a que se refere o art. 17 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

Art. 26. O procedimento do pregão e concorrência observará as seguintes
fases, em sequência:

I - Preparatória;

II - De divulgação do edital de licitação;

III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;

IV - De julgamento;

V - De habilitação;

VI - Recursal;

VII - Adjudicação;

VIII - de homologação;

Parágrafo único: A fase de habilitação poderá, mediante ato motivado
com justificativa dos benefícios decorrentes, anteceder as fases de lances
e julgamento, desde que expressamente previstos no edital.

DA FASE PREPARATÓRIA

Art. 27. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se
com o Plano de Contratações Anual e com as leis orçamentárias, bem co-
mo abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão
que podem interferir na contratação, compreendidos os documentos e pro-
cedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021,
observada a modalidade de licitação pregão e concorrência.

Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão ob-
servados na fase preparatória da licitação, em suas dimensões econômi-
ca, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão
de logística sustentável da câmara municipal.

Modificação do edital de licitação

Art. 28. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova di-
vulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento
dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inques-
tionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Art. 29. Poderão ser apresentados por qualquer pessoa pedidos de escla-
recimentos, de providências ou impugnações sobre todas as modalidades
de licitações apresentadas neste regulamento, desde que encaminhada
ao órgão ou entidade promotora da licitação até o terceiro dia útil que an-
teceder a abertura do certame, na forma descrita no edital.

§ 1º. A resposta à impugnação, pedido de esclarecimentos e de providên-
cias será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

§ 2º. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao agente
de contratação, comissão ou pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo
de instituído no parágrafo anterior.

§ 3º. Se ocorrer modificação no edital e seus anexos, em razão do acolhi-
mento de impugnação ou pedido de esclarecimento, será designada nova
data para a abertura da sessão, cumprindo o prazo legal entre a publica-
ção e a sessão.

§ 4º. É facultado ao agente de contratação, comissão ou pregoeiro solicitar
a análise da impugnação ou do pedido de esclarecimento ao departamen-
to jurídico.

DOS RECURSOS

Art. 30. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data
de intimação ou da lavratura da ata, em face dos seguintes atos adminis-
trativos das fases procedimentais do pregão:

a) julgamento das propostas;

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da
Administração;
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§1º. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será
iniciado na data de intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou ina-
bilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º
do art. 17 da Lei 14.133/2021, da ata de julgamento;

§2º. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, con-
tado da data de intimação, relativamente ao ato do qual não caiba recurso
hierárquico.

§ 3º. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insus-
cetível de aproveitamento.

§ 4º. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recur-
so e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interpo-
sição do recurso.

§ 5º. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

§ 6º. As alegações, pedidos e provas apresentadas nas razões e contrar-
razões escritas do recurso devem ser restritas aos motivos apontados na
interposição do recurso, durante a sessão, assim como o agente de con-
tratação, pregoeiro ou comissão e a autoridade competente tem obrigação
de considerar apenas o que for relacionado àquele motivo, ressalvadas as
irregularidades e ilegalidades que devem ser conhecidas de ofício e po-
dem levar à anulação dos atos praticados.

§ 7º. Não serão aceitas e consideradas as razões e contrarrazões recur-
sais enviadas de forma não prevista no edital ou cuja petição tenha sido
apresentada fora do prazo ou assinada por pessoa inabilitada para repre-
sentar a empresa recorrente ou recorrida.

Art. 31. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo
do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autori-
dade competente.

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade compe-
tente será auxiliada pelo departamento jurídico, que deverá dirimir dúvidas
e subsidiá-lo com as informações necessárias.

Art. 32. Encerradas as etapas de recurso, o processo será encaminhado
à autoridade superior para adjudicação e homologação do procedimento,
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/
2021.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES

Art. 33. Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances,
contados a partir do 1º dia útil subsequente à data de divulgação do edital
de licitação, são de:

I - 8 (oito) dias úteis, para a aquisição de bens;

II - No caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e serviços
comuns de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e
serviços especiais de engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contrata-
ção integrada;

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de
contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíne-
as “a”, “b” e “c” deste inciso;

Apresentação da Proposta

Art. 34. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminha-
rão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de proposta de
preço, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no
edital, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto.

§ 2º. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da
exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na
Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e
a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação.

§ 3º. A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documen-
tos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

§ 5º. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que com-
põem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propos-
ta, após a fase de envio de lances.

Art. 35. Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no
art. 34, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto final máximo e obedecerá às seguintes regras:

I - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percen-
tuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediá-
rios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

II - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.

§ 1º. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que
trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de dispu-
ta, sendo vedado:

I - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

II - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

§ 2º. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo pa-
rametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle ex-
terno e interno.

Art. 36. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública
será aberta automaticamente pelo sistema.

§ 1º. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente
na fase de julgamento, em relação à proposta mais bem classificada.

§ 2º. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação.

Art. 37. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado
no edital, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico.

§ 1º. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e
do valor consignado no registro.

§ 2º. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 3º. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substituir, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o ca-
ráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica
automática via sistema.
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§ 4º. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 3º, implica
a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

§ 5º. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitan-
te.

Do julgamento

Art. 38. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será
adotado:

I - Na modalidade pregão, obrigatoriamente;

II - Na modalidade concorrência.

Parâmetros do critério de julgamento

Art. 39. O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto consi-
derará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros
mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.

§ 1º. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, uti-
lização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores
vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição
do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme
parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da
Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global
fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o
desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

Orçamento estimado sigiloso

Art. 40. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação po-
derá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração
das propostas.

§ 1º. Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contra-
tação não será tornado público antes de definido o resultado do julgamen-
to das propostas.

§ 2º. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não pre-
valecerá para os órgãos de controle interno e externo.

§ 3º. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior
desconto, o valor estimado ou o valor de referência para aplicação do des-
conto constará obrigatoriamente do edital de licitação.

Da Habilitação

Art. 41. As condições e critérios de habilitação serão definidos em edital,
baseado no termo de referência ou projeto básico, de forma proporcional
à complexidade do objeto licitatório.

§ 1º. Com relação à documentação exigida para fins de licitação e contra-
tação:

I - Poderá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro
meio expressamente admitido pela Administração;

II - A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento
de firma somente serão exigidos quando houver dúvida sobre a veracida-
de do documento, admitida a autenticação realizada por servidor através
da apresentação da original;

III - os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico;

IV - é permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurí-
dica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil);

V - Os atos e documentos produzidos nos sistemas instituídos pelo Poder
Legislativo Municipal, emitidos por usuários devidamente identificados

após a assinatura eletrônica ou similar, consideram-se válidos e autênticos
para todos os fins.

§ 2º. O termo de referência ou projeto básico deverá detalhar e justificar as
exigências relativas à qualificação econômico-financeira, qualificação téc-
nica e declarações ou exigências específicas do objeto.

Art. 42. Para fins de habilitação jurídica, exigir-se-á a apresentação dos
seguintes documentos:

I - Registro comercial, no caso de empresa individual, ou estatuto ou con-
trato social em vigor, devidamente registrado, acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva e, no caso de sociedade por
ações, acompanhada da documentação de eleição dos seus administra-
dores;

II - Cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto do
representante da empresa licitante e do procurador, se houver;

III - procuração válida, se for o caso;

IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade es-
trangeira em funcionamento no país;

V - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

Parágrafo único: Na contratação de pessoa física não se aplica o dispos-
to no inciso I do caput deste artigo.

Art. 43. A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista far-se-á
mediante os seguintes documentos:

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

II - Certidão de regularidade fiscal perante a União, inclusive quanto a dé-
bitos inscritos em dívida ativa;

III - certidão de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso e pe-
rante o Estado de domicílio ou sede do licitante, inclusive quanto a débitos
inscritos em dívida ativa;

IV - Certidão de regularidade fiscal Municipal de domicílio ou sede do lici-
tante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa;

V - Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, dispensada para pessoas físicas;

VI - Certidão de regularidade de débitos trabalhistas, emitida pelo Tribunal
Superior do Trabalho.

Parágrafo único: No caso das microempresas e das empresas de peque-
no porte, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será
exigida para efeito de assinatura do contrato, sem prejuízo da necessária
apresentação de toda a documentação exigida, por ocasião da participa-
ção em certames licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição,
a elas aplicando-se os arts. 42 e seguintes da Lei Complementar Federal
nº 123/2006.

Art. 44. A qualificação econômico-financeira será demonstrada mediante
a apresentação dos seguintes documentos:

I - Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da se-
de do licitante;

II - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exer-
cícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprovem a
boa situação financeira da empresa de forma objetiva, por coeficientes e
índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no pro-
cesso licitatório;

III - exigência de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a
até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação nos casos de
aquisição com entrega futura e na execução de obras e serviços.
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Parágrafo único: A certidão exigida no inciso I do caput deste artigo, se
não contiver indicação de data de validade, deverá ser expedida até 60
(sessenta) dias antes da data de abertura da licitação.

Art. 45. A qualificação técnica, quando necessária à execução e devida-
mente justificada nos autos, poderá ser comprovada mediante:

I - Inscrição vigente no conselho profissional competente, relativo ao pro-
fissional técnico;

II - Anotação de responsabilidade técnica ou equivalente do profissional in-
dicado, registrada no conselho profissional, indicando a execução de ser-
viços com características semelhantes ao objeto a ser contratado;

III - certidão ou atestado emitido pelo conselho profissional, relativo à em-
presa proponente, comprovando a execução de serviços com caracterís-
ticas semelhantes de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior ao objeto a ser contratado;

IV - Comprovante de inscrição vigente no conselho profissional competen-
te, relativo à empresa;

V - Indicação do pessoal técnico e respectiva qualificação, instalações e
aparelhos para execução do objeto;

VI - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso;

VII - declaração de que está ciente de todas as informações e condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

VIII - relação de compromissos assumidos pelo licitante que importem na
diminuição da disponibilidade do pessoal técnico, se necessário.

Art. 46. Como condição para a habilitação do licitante ou autorização da
contratação direta, deverá ser verificada a inexistência de sanções vigen-
tes impeditivas para licitar ou contratar com a Administração Pública, me-
diante a pesquisa realizada no:

I - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da Controladoria
Geral da União - CGU;

II - Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE;

III - Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso - CGE/MT.

Da qualificação técnica

Art. 47. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se
tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de
capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substi-
tuídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possuem conhe-
cimento técnico e experiência prática na execução de serviço de caracte-
rísticas semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas
fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde
que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Con-
tratação realize diligência para confirmar tais informações.

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

Do credenciamento

Art. 48. O credenciamento é o processo administrativo formalizado através
de chamamento público em que a Administração Pública convoca interes-
sados em fornecer bens ou prestar serviços, inclusive quanto a projetos
de arquitetura e serviços de engenharia, como obras, reformas e manu-
tenções prediais, para que, preenchidos os requisitos necessários, se cre-
denciem na entidade para executar o objeto quando convocados, nas hi-
póteses do art. 79 da Lei Federal 14.133/2021;

Art. 49. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
contratação:

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas em condições pa-
dronizadas;

II - Com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contra-
tado está a cargo do beneficiário direto da prestação de serviços;

III - Em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente
por meio de processo de licitação.

§ 1º Na hipótese do inciso I:

I - A Administração definirá no edital o valor da contratação, que será o
mesmo para todos os credenciados;

II - Quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de
todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distri-
buição da demanda, como por exemplo a ordem cronológica da necessi-
dade do objeto.

§ 2º. Na hipótese do inciso II:

I - A Administração definirá no edital o valor da contratação, que será o
mesmo para todos os credenciados;

II - O contratado só poderá prestar serviços ou fornecer bens mediante
prévia autorização do Poder Legislativo.

§ 3º. Na hipótese do inciso III:

I - A Administração poderá definir no edital a porcentagem de desconto a
ser aplicada sobre o valor do objeto no momento da contratação, que será
a mesma para todos os credenciados;

II - A Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no
momento da contratação.

Art. 50. O processo visando o credenciamento se desenvolverá da seguin-
te forma:

I - Identificação e delimitação da necessidade da Administração Municipal;

II - Justificativa para realização de processo de credenciamento ao invés
da realização de processo licitatório;

III - Autorização da autoridade competente para abertura do processo de
credenciamento;

IV - Elaboração de Edital de Chamamento de Interessados, que conterá,
no mínimo, as hipóteses abaixo:

a) A descrição detalhada do objeto;

b) Local da prestação do serviço ou fornecimento do bem;

c) Valor a ser pago ou porcentagem de desconto;

d) Cronograma da execução do objeto, além das hipóteses de prorroga-
ção;

e) Requisitos e as condições de habilitação do credenciamento;

f) Comissão que avaliará os requisitos/documentos para credenciamento;

g) Prazo, em dias úteis, a contar da entrega dos documentos pelo interes-
sado, para a Comissão avaliar os requisitos/documentos para credencia-
mento;

h) a vedação ou a possibilidade de subcontratação do objeto mediante au-
torização da administração;

i) a possibilidade ou não de adesão de outros órgãos e entidades à condi-
ção de credenciante;

V - Análise e emissão de parecer jurídico para controle prévio da legalida-
de;

VI - Publicação/divulgação do Edital de Chamamento de Interessados Pú-
blico, no Diário oficial eletrônico do Municípios de Mato Grosso, no Portal
Nacional de Compras Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Po-
der Legislativo, devendo ser mantido à disposição do público;

VII - Lavratura de ata da sessão pública, assinada pela comissão e pelos
demais participantes, se for o caso, que indicará objetivamente:
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a) Cumprimento dos requisitos pelo interessado;

b) Necessidade de realização de diligências para melhor análise da docu-
mentação do interessado.

VIII - Ato legal da autoridade competente que credencia o interessado, de-
vendo o ato ser publicado nos mesmos termos do edital.

§ 1º. No caso em que houver estabelecimento de valor fixo do objeto
contratual pela Administração, deve haver compatibilidade com o valor de
mercado, apurado mediante prévia pesquisa de preços.

§ 2º. O credenciamento será admitido durante o prazo estabelecido pelo
edital, sendo que, para que ocorra a efetiva prestação do serviço ou forne-
cimento de bens, a Administração deverá proceder com a contratação do
credenciado, que somente poderá ocorrer dentro do prazo de validade do
credenciamento

§ 3º. Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada
e publicada pela mesma forma em que se deu a do texto original.

§ 4º. O procedimento de credenciamento será conduzido por agente de
contratação ou por comissão especial de credenciamento designada pela
autoridade competente.

§ 5º. O credenciamento do interessado não se confunde com a contrata-
ção.

Art. 51. A contratação do credenciado ocorrerá conforme a necessidade
da Câmara Municipal, devendo a quantidade necessária a ser contratada
naquele momento ser dividida entre todos os credenciados.

§ 1º. caso a entrega ou serviços não seja dividido entre os credenciados
deverá estabelecer no edital os critérios de desempate.

§ 2º. Os critérios de desempate deverão se dar de acordo com os serviços
e produtos adquiridos, com os critérios definidos de forma clara e objetiva
no edital.

Art. 52. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceita-
ção integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas no edital de
credenciamento e neste regulamento.

§ 1º. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital
de credenciamento, se habilitado, será credenciado no órgão ou entidade
credenciante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto
quando convocado.

§ 2º. O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial ele-
trônico dos municípios de Mato Grosso, divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas e no sítio eletrônico do Poder Legislativo.

Art. 40. O credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão
ou entidade interessada na contratação.

Art. 53. Após homologação do procedimento de credenciamento, os ór-
gãos ou entidades poderão dar início ao processo de contratação, com os
documentos previsto no edital de chamamento.

Parágrafo único: A contratação do credenciado somente poderá ocorrer
por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja em situ-
ação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.

Art. 54. O credenciado será convocado no prazo definido no edital, para
assinar ou retirar o instrumento contratual, dentro das condições estabele-
cidas e dar início à execução do serviço, ou a entrega dos itens, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos
arts. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital de creden-
ciamento.

Art. 55. Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber,
seja credenciado para executar mais de um objeto ou item, desde que pos-
sua os requisitos de habilitação para todos.

§ 1º. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apre-
sentar de uma vez só a documentação exigida, salvo se as exigências de

capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar
complementação da documentação relativa a este quesito.

§ 2º. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão
manter todas as condições exigidas para a habilitação relacionadas às
condições de credenciamento, sob pena de descredenciamento.

Art. 56. Para a contratação do credenciado deverá ser feito processo de
inexigibilidade de licitação, previsto no inciso IV do art. 74 da Lei Federal
nº 14.133/2021, devendo o processo observar o art. 72 da mesma lei.

§ 1º. O instrumento de contrato deverá observar o disposto no Título III da
Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser substituído, conforme inciso II do
art. 95 da mesma lei, por outro instrumento hábil na hipótese de compras
com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não re-
sultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, indepen-
dentemente de seu valor.

§ 2º. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado
sem autorização expressa da Administração, que será expressamente
prevista no edital.

§ 3º. Será admitida a denúncia (extinção do contrato) por quaisquer das
partes nos prazos fixados no edital.

Art. 57. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entida-
de credenciante em efetivar a contratação, face à sua precariedade e, por
isso, a qualquer momento, o credenciado ou o credenciante poderá can-
celar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregula-
ridade na observância e cumprimento das normas fixadas no edital, neste
regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da
ampla defesa.

Art. 58. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descreden-
ciamento mediante o envio de solicitação escrita a administração do poder
legislativo responsável pelo credenciamento.

§ 1º. A formalização do descredenciamento deverá ocorrer no prazo máxi-
mo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 2º. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a
eles atreladas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

Art. 59. Conforme inciso II do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021,
acerca dos atos praticados cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3
(três) dias úteis, contado da data de intimação.

§ 1º. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato até que so-
brevenha decisão final da autoridade competente.

§ 2º. Na elaboração da decisão a autoridade competente será auxiliada
pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e
subsidiá-la com as informações necessárias.

Art. 60. Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber,
seja credenciado para executar mais de um objeto ou item, desde que pos-
sua os requisitos de habilitação para todos.

§ 1º. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apre-
sentar de uma vez só a documentação exigida, salvo se as exigências de
capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar
complementação da documentação relativa a este quesito.

§ 2º. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão
manter todas as condições exigidas para a habilitação relacionadas às
condições de credenciamento e constantes perante o cadastro unificado
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Cadastro de
Fornecedores da Câmara Municipal de Itiquira, sob pena de descredenci-
amento.

Art. 61.A divulgação do extrato da contratação será realizada no Diário
Oficial do município, no Portal Nacional de Contratações Públicas e sitio
oficial da câmara municipal, sendo condição indispensável para a validade
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e eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de
até 10 (dias) úteis da data de sua assinatura.

Art. 62. A Câmara poderá exigir, mediante previsão no edital, prestação
de garantia nas contratações oriundas do credenciamento.

§ 1º. A garantia somente será liberada após a emissão, pelo órgão ou enti-
dade contratante, do termo de recebimento definitivo, com informação, se
for o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não
haja pendências do credenciado contratado.

§ 2º. No caso da utilização da garantia pelo órgão ou entidade contratante,
por terem sido aplicadas penalidades ao credenciado contratado, este se-
rá notificado para repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco)
dias úteis, sob pena de rescisão contratual e descredenciamento, sem pre-
juízo da apuração de responsabilidades.

Do Sistema de Registro de Preços

Art. 63. Para fins deste regulamento, considera-se:

I – Sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realiza-
ção, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou
concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de servi-
ços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras;

II – Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, no qual são regis-
trados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital
da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas
apresentadas;

III – Órgão gerenciador: órgão da Administração Municipal responsável pe-
la condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

IV – Órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração
Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para re-
gistro de preços e integra a ata de registro de preços;

V – Órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administra-
ção Pública que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para
registro de preços e não integra a ata de registro de preços.

Art. 64. O sistema de registro de preços poderá ser usado, quando perti-
nente, para:

I – Aquisição de bens;

II – Locação de bens;

III – Prestação de serviços, inclusive de engenharia;

IV –Obras de engenharia.

§ 1º - Entende-se como pertinente a utilização do sistema de registro de
preços nas seguintes situações:

I – Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade
de contratações frequentes, caso em que poderá ser adotado o sistema
de registro de preços permanente como forma de aproveitamento da fase
de planejamento da contratação;

II – Quando for mais conveniente a aquisição de bens com entrega par-
celada ou contratação eventual de serviços remunerados por unidade de
medida;

III – quando for conveniente a aquisição ou a locação de bens ou a contra-
tação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, por
meio de contratação compartilhada;

IV – Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente
o quantitativo a ser demandado pela Administração; e

V – Quando as obras e os serviços de engenharia tiverem projeto padroni-
zado, sem complexidade técnica e operacional, para atender a necessida-
de permanente ou frequente da Administração.

§ 2º - Para contratar obras e serviços de engenharia deverão ser atendidos
os seguintes requisitos:

I – Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e opera-
cional, devidamente atestado pelo profissional técnico que fez o projeto;

II – Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser con-
tratado, sendo a necessidade devidamente atestada e formalizada no pro-
cesso administrativo.

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

Art. 65. Após a homologação da licitação ou a autorização da contratação
direta, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condi-
ções:

I – Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos
do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva ou do propo-
nente a ser contratado de forma direta;

II – Será incluído na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos li-
citantes que aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos do licitante
vencedor na ordem de classificação do certame, bem como daqueles lici-
tantes que mantiverem sua proposta original;

III – o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no
sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal e no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas – PNCP; e

IV – A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de registro
de preços deverá ser respeitada nas contratações, ressalvadas a hipótese
em que possibilita a negociação.

§ 1º. Se houver mais de um licitante que aceite cotar o objeto com preços
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase de lances.

§ 2º. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva
a que se refere o inciso II do caput deste artigo será efetuada somente
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

§ 3º. O anexo de que trata o inciso II do caput deste artigo será preenchido
com a informação dos licitantes que aceitarem registrar preços iguais ao
do licitante vencedor do certame e daqueles licitantes que mantiverem sua
proposta original, nos termos da ata da sessão pública da licitação ou das
disposições do instrumento convocatório.

Art. 66. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um)
ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso.

§ 1º. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

§ 2º - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo da possibilidade de remanejamento en-
tre os participantes.

§ 3º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Pre-
ços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto
no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 4º - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão
ser alterados, observado o disposto nos art. 124 e seguintes da Lei Federal
nº 14.133/2021.

§ 5º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser
assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços, e se encerra
com o término da sua vigência ou com a contratação da totalidade do ob-
jeto nela registrado.

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRA-
TAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS
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Art. 67. Autorizado o registro de preços para a contratação direta ou ho-
mologado o resultado da licitação, o proponente ou o fornecedor mais bem
classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, poden-
do o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Adminis-
tração.

§ 1º. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata
de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos, convocar
os licitantes que aceitaram registrar preços iguais ao do licitante vencedor
do certame para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propos-
tas pelo licitante vencedor.

§ 2º. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos ter-
mos do § 1º deste artigo, observados o valor estimado e sua eventual atu-
alização nos termos do edital, a Administração poderá:

I – Convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

II – Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições oferta-
das pelos licitantes subsequentes, atendida à ordem classificatória, quan-
do frustrada a negociação de melhor condição.

Art. 68. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimen-
to nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publici-
dade.

Parágrafo único: A recusa injustificada do fornecedor mais bem classifi-
cado em assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido
no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas na Lei federal n. 14.133, de 1º de
abril de 2021, e a convocação dos licitantes para assinatura.

Art. 69. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada
pela autoridade competente do poder legislativo em instrumento contratu-
al, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instru-
mento hábil, conforme o art. 95 da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021.

Parágrafo Único. Será reputada firmada a contratação administrativa na
data da confirmação de entrega do instrumento contratual ao fornecedor
registrado, admitindo-se a entrega do instrumento por qualquer meio que
assegure a certeza da ciência do interessado.

Das competências do órgão gerenciador

Art. 70. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do Sistema de Registro de Preços, notadamente:

I - Registrar sua Pesquisa de Quantitativo no Portal de Compras do Gover-
no;

II - Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de con-
sumo;

III - promover atos necessários à instrução processual para a realização
do procedimento licitatório.

DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 71. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I – Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II – Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III – não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;

IV – Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei
federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; ou

V – For condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei fede-
ral n. 14.133, de 1º de abril de 2021, por sentença transitada em julgado.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
neste artigo será formalizado após decisão da autoridade competente, as-
segurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 72. O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de caso
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovado e justificado:

I – Por razão de interesse público; ou

II – A pedido do fornecedor.

DA ADESÃO A ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 73. É facultado a câmara aderir à ata de registro de preços, na condi-
ção de não participante.

§ 1º Para adesão nos termos do caput deverão ser observados os seguin-
tes requisitos:

I – Elaboração de estudos técnicos preliminares em que constem as espe-
cificidades do objeto que pretenda contratar, com a demonstração de sua
adequação a suas necessidades, inclusive no que tange a prazos, quanti-
dade e qualidade;

II – Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº
14.133/2021;

III – Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do
fornecedor.

§ 2º. As aquisições ou as contratações adicionais feitas pelo poder legis-
lativo não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

§ 3º- O termo de adesão à ata de registro de preços e às contratações dele
decorrentes será divulgado no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal
de Itiquira, e os respectivos extratos serão publicados no site oficial e/ou
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

DOS CONTRATOS

Da Gestão do Contrato

Art. 74. A gestão do contrato tem por objetivo descrever como a execução
do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de Administra-
ção.

Art. 75. O modelo de gestão do contrato deve definir:

I - Os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, bem como as atividades a cargo de cada um deles;

II - O protocolo de comunicação entre o contratante e o contratado;

III - a forma de pagamento do objeto contratado;

IV - O método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da
contratada, com vistas ao recebimento provisório;

V - O método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços
entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da con-
tratada, com vistas ao recebimento definitivo;

VI - O procedimento de verificação do cumprimento da obrigação do con-
tratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado
durante todo o seu período de execução;

VII - as sanções, glosas e extinção do contrato.

Do Gestor de Contrato
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Art. 76. O gestor do contrato será designado pela autoridade máxima, ou
por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a função de admi-
nistrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do con-
trato;

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contrata-
do;

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e
demais documentos relativos ao objeto contratado;

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realiza-
ção de serviços;

VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e
trabalhistas da contratada, no portal da transparência, bem como no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

VIII - outras atividades compatíveis com a função.

Art. 77. O termo de referência, conterá os elementos necessários à gestão
do contrato, incluindo:

I - Cronograma de execução física com os principais serviços ou bens que
a compõem, e a previsão estimada de desembolso para cada uma delas e
financeira, contendo o detalhamento das etapas ou fases da solução a ser
contratada;

II - Indicação da área gestora do contrato;

III - fixação de critérios de avaliação dos serviços prestados;

IV - Quantificação ou estimativa prévia do volume da solução demandada
para planejamento e gestão das necessidades da contratante;

V - Garantia de inspeções e diligências, quando aplicável, e sua forma de
exercício;

VI - Termo de compromisso e de confidencialidade, contendo declaração
de manutenção de sigilo e ciência das normas de segurança do contra-
tante a ser assinada pela contratada, devendo exigir-se que a contratada
obtenha esse compromisso junto aos seus funcionários, diretamente en-
volvidos na contratação;

VII - definição de mecanismos formais, em meio físico ou digital, de comu-
nicação a serem utilizados para troca de informações entre o contratante
e a contratada;

VIII - exigência ou não de garantia contratual, na forma do Capítulo II do
Título III da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

IX - A análise de riscos conhecidos.

DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Art. 78. A administração convocará o licitante vencedor para assinar o
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do pra-
zo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, termo de referên-
cia ou documento similar, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamen-
te justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Adminis-
tração.

§ 2º A recusa injustificada do licitante vencedor em celebrar o contrato no
prazo ou nas condições estabelecidas no edital caracteriza o descumpri-
mento total da obrigação assumida no certame licitatório, sujeitando-o às
penalidades legais e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade licitante.

§ 3º Transcorrido o prazo citado neste artigo sem a assinatura do contrato
pelo primeiro colocado ou quando, no ato da assinatura, o vencedor não
apresentar as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação, po-
derá a Administração, respeitada a ordem de classificação, convocar os
licitantes remanescentes para assinar o instrumento contratual ou aquele
que vier a substituí-lo, desde que este aceite manter a proposta e as con-
dições do primeiro convocado.

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Art. 79. Durante a vigência do contrato o contratado poderá solicitar a
revisão, reajuste ou repactuação dos preços para manter o equilíbrio
econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fa-
tos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, inclu-
sive com demonstração em planilhas de custos.

Art. 68. Os contratos com prazo superior a um ano deverão conter cláu-
sula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base
vinculada à data do orçamento estimado, da proposta ou da assinatura do
contrato.

§ 1º Poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

§ 2º. A data do orçamento estimado a que se refere o caput deste artigo é
a data em que o orçamento ou a planilha orçamentária foi elaborada, inde-
pendente da data da tabela referencial utilizada, se for o caso.

DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

Art. 80. As contratações deverão cumprir as exigências estabelecidas na
Lei Federal nº 14.133/2021, nas regulamentações do Poder Legislativo e
nos dispositivos contratuais específicos.

Art. 81. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor
deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação,
sob pena de aplicação das sanções cabíveis e convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato
nas condições propostas pelo licitante vencedor.

Art. 82. Os contratos deverão ser assinados e preferencialmente juntados
nos autos do procedimento licitatório que o originaram, exceto nas licita-
ções para registro de preços e no credenciamento, quando formarão autos
próprios do órgão ou entidade contratante.

Parágrafo único: O órgão ou entidade, promotor da contratação, divulga-
rá, no Diário Oficial Eletrônico e sitio oficial e/ou Portal Nacional de Con-
tratações Públicas, o extrato dos contratos celebrados, no prazo previsto
no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, contendo a descrição do objeto,
valor contratado, partes contratantes, número do processo administrativo
e prazo para execução, se houver

Art. 83. Serão registradas nos mesmos autos do contrato todas as ocor-
rências que se relacionarem à sua execução, inclusive:

I - Recebimento de produtos ou serviços;

II - Pagamentos;

III - alterações;

IV - Prorrogações;

V - Rescisões;

VI - Extinções.

Art. 84. É dever do contratado cumprir todas os dispositivos legais e con-
tratuais, devendo ainda:

I - Manter as condições de habilitação durante toda a execução contratual;

II - Substituir, corrigir ou refazer objetos prestados de forma inadequada;

III - manter preposto para representá-lo na execução do objeto contratual,
bem como endereço de e-mail atualizado por meio do qual se estabelecerá
comunicação e receberá notificações;
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IV - Responsabilizar-se por danos causados à administração ou a terceiros
em decorrência de vício do objeto contratual ou sua execução;

V - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.

Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro

Art. 85. O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de:

I - Revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido
estrito;

II - Reajustamento de preços;

III - repactuação de preços; e

IV - Atualização monetária.

§ 1º. As repactuações não solicitadas durante a vigência do contrato serão
objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação ou o seu encerra-
mento, sem prejuízo das futuras repactuações.

§ 2º. Nos casos em que o acordo ou convenção coletiva for celebrado e re-
gistrado com referência a data-base anterior à prorrogação ou ao término
do contrato, não se aplica o previsto no parágrafo anterior, permitindo-se a
aplicação de efeitos retroativos à mencionada data-base.

Art. 86. Cabe ao contratado fazer requerimento fundamentado que indique
o fato extraordinário imprevisível e desequilíbrio de preços e insumos,
este último devidamente acompanhado de documentação comprobatória
da variação de preços.

Art. 87. Protocolado o pedido, caberá ao Contratante confirmar a ocorrên-
cia de fato extraordinário, bem como realizar nova pesquisa de preços atu-
alizada.

Art. 88. Os preços contratados que sofrerem revisão não poderão ultra-
passar os preços praticados no mercado, de acordo com pesquisa de pre-
ços realizada pelo contratante nos moldes do artigo anterior, mantendo-
se pelo menos a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante na proposta com aquele vigente no mercado à época da licita-
ção ou contratação direta.

Art. 89. Constatado pelo contratante que o preço contratado está superior
à média dos preços de mercado, em pesquisa realizada nos moldes deste
regulamento, solicitará formalmente ao contratado a redução do preço de
forma a adequá-lo ao praticado no mercado, observado o disposto no arti-
go anterior.

Art. 90. Nas alterações unilaterais com base no inciso I do caput do art.
124 da Lei Geral de Licitações:

I - o contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou com-
pras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no
caso particular de reforma de edifício ou equipamento, até o limite de 50%
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos, excluída sempre desse
cálculo a parcela de eventual reajustamento.

II - Não poderá resultar na transfiguração do objeto da contratação.

III - deverá ser apresentado pela área solicitante fato ou motivo superveni-
ente que justifique a necessidade de ampliação do objeto.

Parágrafo único: Para efeitos dos limites do inciso I do caput deste artigo,
é vedada a compensação entre acréscimos e supressões, salvo o restabe-
lecimento total ou parcial de quantitativo inicialmente previsto, desde que
observadas as mesmas condições e preços inicialmente pactuados.

Da Subcontratação

Art. 91. A Administração deve fazer constar no edital de licitação, ou nos
seus documentos integrantes, as parcelas do contrato passíveis de serem
subcontratadas, acompanhada da descrição acerca da capacidade técni-
ca a ser exigida para cada parcela.

§1º. A subcontratação poderá ser feita quando se identifique que não é
usual no mercado a existência de empresas que executem de forma inte-
gral o objeto pretendido pela Administração, ou quando for usual no mer-
cado próprio a subcontratação de determinados serviços.

§2º. A subcontratação deve se cingir às parcelas tecnicamente comple-
mentares, sendo proibido a subcontratação das parcelas consideradas de
maior relevância técnica ou de valor mais significativo do objeto.

§3º. É vedada a subcontratação integral.

§4º. A permissão da subcontratação, com a definição das parcelas aptas
a serem subcontratadas devem constar da minuta contratual e devem ser
acompanhadas das justificativas técnicas da subcontratação e acerca da
exigência da respectiva capacidade técnica de cada parcela do objeto.

§5º. Nas subcontratações a Administração deve exigir do contratado a do-
cumentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, relati-
vamente a parte subcontratada do objeto, para que seja apreciada a con-
formidade com as exigências editalícias pela Administração, e juntada aos
autos do processo correspondente.

§6º. Nas contratações com fundamento no inciso III do art. 74, da Lei Fe-
deral n.º 14.133, de 2021, é vedada a subcontratação de empresas ou a
atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexi-
gibilidade

Do Recebimento do Objeto

Art. 92. O objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscali-
zação, ou comissão nomeada pela autoridade competente, mediante ter-
mo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico;

b) definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais;

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acom-
panhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do
material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais.

c)

§1º. O responsável pelo recebimento provisório é proibido de receber defi-
nitivamente ou participar de comissão designada para o recebimento defi-
nitivo do objeto contratado;

§2º. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quan-
do estiver em desacordo com o contrato.

§3º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabili-
dade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites es-
tabelecidos pela lei ou pelo contrato.

§4º. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisó-
rio e definitivo serão definidos no contrato.

§5º. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normati-
vo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execu-
ção do objeto do contrato, exigidos por normas técnicas oficiais, correrão
por conta do contratado.

§6º. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Ad-
ministração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade ob-
jetiva por todos os danos causados por falha de projeto.
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§7º. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração
não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida
a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da res-
ponsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito
ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela repara-
ção, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

DA PUBLICIDADE DO CONTRATO E SEUS ADITIVOS

Art. 93. A divulgação dos contratos administrativos e seus aditivos, como
condição de eficácia, deverá ser feita no sítio oficial da câmara municipal
e/ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

§ 1º. As divulgações deverão ocorrer nos seguintes prazos, contados da
data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

§ 2º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir
de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos inci-
sos I e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade.

§ 3º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à
contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando
houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do
evento e das demais despesas específicas.

§ 4º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial,
em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quan-
titativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta
e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executa-
dos e os preços praticados.

Art. 94. A extinção do contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no ca-
so de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Ad-
ministração;

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compro-
missória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

§1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extin-
ção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e funda-
mentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo pro-
cesso.

§2º O disposto nos incisos II e na primeira parte do inciso III do caput deste
artigo deverão observar as disposições referentes aos Mecanismos Alter-
nativos de Solução de Controvérsias, dispostas neste Regulamento.

§3º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração,
o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido e terá direito a:

I - Devolução da garantia;

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III - pagamento do custo da desmobilização.

Art. 95. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes con-
sequências:

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração;

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários
à sua continuidade;

III - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da
não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando
cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do con-
trato pela seguradora, quando cabível;

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuí-
zos causados à Administração Pública Estadual e das multas aplicadas.

§1º. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste ar-
tigo ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra
ou ao serviço por execução direta ou indireta.

§2º. Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser prece-
dido de autorização expressa da autoridade máxima competente, confor-
me o caso.

Art. 96. O termo de rescisão deverá ser publicado no sítio eletrônico oficial
da entidade e/ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

Art. 97. A prorrogação do contrato administrativo será possível quando
houver previsão no edital e contrato, será instrumentalizada através de
aditivo contratual, e instruída:

I - Comprovação da vigência do contrato;

II - Demonstração de que os preços contratados permanecem vantajosos
para a Administração e são compatíveis com o mercado fornecedor do
objeto contrato, por meio de pesquisa de preço e, consolidada em mapa
comparativo;

III - manifestação de interesse do contratado, bem como justificativa e au-
torização da autoridade competente para prorrogação;

IV - Comprovação da manutenção das condições iniciais de habilitação do
contratado;

V - Prévia reserva orçamentária para fazer frente às despesas do respec-
tivo exercício financeiro;

VI - Renovação da garantia, se for o caso.

Parágrafo único: Os contratos firmados com vigência inicial superior a um
exercício deverão prever reavaliação da vantajosidade econômica do con-
trato, por meio de pesquisa de preços na forma deste regulamento, em
prazo não superior à metade do período inicial de vigência, observado o
estabelecido no art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 98. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, des-
de que haja previsão em edital e no contrato, cabendo à unidade de con-
tratos o atesto da conformidade do Relatório de Pesquisa de Preços com
as regras deste regulamento e, permitida a negociação com o contratado
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

Dos aditivos contratuais

Art. 99. Os aditivos de prorrogação de prazo devem ser remetidos pela
área requisitante ao setor de contratos com antecedência mínima de 30
(trinta) dias do término da vigência do ajuste, instruído com os seguintes
documentos:

I - Relatório do gestor do contrato acerca do interesse da Administração
na prorrogação, com demonstração de sua necessidade e vantajosidade;
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II - Pesquisa de preços apresentada, por meio de planilha, a qual deverá
comparar os custos na contratação vigente, com a composição de custos
de uma possível nova contratação, vedada a renovação quando a segun-
da indicar preço total inferior;

III - ateste quanto à verificação do cumprimento das obrigações pelo con-
tratado;

IV - Manifestação da contratada sobre o interesse na prorrogação contra-
tual;

V - Certidões de regularidade exigidas para contratar com a Administração
Pública;

VI - Realização do prévio empenho que fará frente às despesas do respec-
tivo exercício.

DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

Art. 100. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada en-
tre a empresa e o contratado, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa
ou receber ciência de decisões sancionatórias ou sobre rescisão contratu-
al, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, admi-
tida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se devida-
mente comprovado o recebimento pelo particular.

Parágrafo único: As partes contratantes devem indicar no instrumento de
contrato ou documento equivalente os seus endereços eletrônicos e nú-
meros de telefone, por meio dos quais receberão as comunicações, de-
vendo comunicar eventuais alterações, sob pena de serem considerados
notificados, para todos os efeitos, no e-mail informado.

DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 101. A extinção dos Contratos Administrativos se dará nas hipóteses
previstas no rol do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ser for-
malmente motivada nos autos do processo, assegurado o contraditório e
ampla defesa e respeitados os procedimentos descritos neste regulamen-
to.

Art. 102. Nas hipóteses de extinção do contrato, previstos nos incisos I,
II e IX do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão formalizadas em
processo administrativo próprio de apuração de infração contratual, respei-
tado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais sanções
previstas em lei.

§ 1º. Com a conclusão do processo que ensejar a aplicação de sanções e
culminar na rescisão contratual, está se procederá por meio de termo de
rescisão contratual unilateral, devidamente assinado pela autoridade com-
petente.

§ 2º. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei Federal nº 14.
133/2021, deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de pro-
cesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas con-
tratuais.

Art. 103. A extinção do contrato na forma descrita nos incisos III a VII do
art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 serão precedidas de processo ad-
ministrativo próprio que deverá conter:

I - Requerimento informativo da Contratada relatando o ocorrido, com do-
cumentos que comprovem o alegado;

II - Manifestação técnica da unidade administrativa quando a análise do
pedido e dos documentos apresentados para sua comprovação, que de-
verá ser feita no prazo máximo de 10 (dez) dias;

III - termo de rescisão que poderá ser unilateral ou consensual, contendo
os dispositivos que ensejaram a extinção contratual.

Parágrafo único: A rescisão contratual com fundamento neste artigo será
devidamente formalizada por meio de termo de rescisão contratual unila-
teral, que deverá conter as razões de interesse público que a justificaram.

Art. 104. A extinção determinada por ato unilateral da Administração po-
derá acarretar nas consequências previstas no artigo 138 da Lei Federal
nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei.

Art. 105. O termo de rescisão deverá ser publicado no sítio eletrônico ofici-
al do órgão ou entidade e ou no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

DA GARANTIA

Art. 106. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser
exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contrata-
ções de obras, serviços e fornecimentos.

§ 1º. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de
garantia:

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - Seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamen-
te autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

§ 2º. O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de ho-
mologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a presta-
ção da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no
inciso II do § 1º deste artigo.

§ 3º. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento
da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia
ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução
ou o adimplemento pela Administração.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Das Infrações Administrativas

Art. 107 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativa-
mente pelas seguintes infrações:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-
ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole-
tivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-
posta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lici-
tação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certa-
me ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do con-
trato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contra-
to;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-
reza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.

Art. 108. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas
no art. 107 desta Resolução, sujeitam-se às seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;
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III - impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo único: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos órgãos de controle.

Do processo administrativo

Art. 109. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será pre-
cedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de am-
pla defesa.

§ 1º. A competência para determinar a instauração do processo adminis-
trativo, julgar e aplicar as sanções é da autoridade máxima do poder legis-
lativo.

§ 2º. A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao ente.

Art. 110. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

I - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração
à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de
pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se pequena relevân-
cia o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais
que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não
causem prejuízos ao Poder Legislativo.

Art. 111. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele
que:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista
no inciso II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

II - Dar causa à inexecução total do contrato;

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-
posta;

VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licita-
ção sem motivo justificado.

§ 1º Considera-se inexecução total do contrato:

I - Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratual-
mente determinada;

II - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de pre-
ços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida.

§ 2º. Evidenciada a inexecução parcial ou total e ainda ocorrer o retarda-
mento do cumprimento do encargo contratual:

I - Será notificado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justifica-
tiva, no prazo de 2 (dois) dias úteis;

II - A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada
pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apre-
sentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, funda-
mentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da au-
toridade competente.

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à
autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a instau-
ração do processo para a apuração de responsabilidade.

IV - Preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III
deste parágrafo poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias para
a adequação da execução contratual ou entrega do objeto.

§ 3º. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de li-
citar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado do Mato Grosso, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Art. 112. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
será aplicada àquele que:

I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-
reza;

IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

Parágrafo Único - A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por
qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

Art. 113. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma lici-
tação ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a
mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se,
em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

§ 1º. Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido o jul-
gamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação
conjunta dos fatos.

§ 2º. O disposto nesse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da
pena de multa cumulativamente à sanção mais grave.

Art. 114. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato,
e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado.

§ 1º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contra-
tado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 2º. A multa de que trata o caput poderá, na forma do edital ou contrato,
ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante de-
corrente de outros contratos firmados com o poder legislativo.

§ 3º. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado
a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

I - A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o
exercício do contraditório e da ampla defesa;

II - A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº
14.133, de 2021.

Art. 115. A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das san-
ções de advertência e multa se dará em processo administrativo simpli-
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ficado, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

§ 1º. A notificação conterá, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o
dispositivo pertinente à infração, a identificação do licitante ou contratado
ou os elementos pelos quais se possa identificá-los.

§ 2º. A apuração dos fatos e apreciação da defesa será feita por servidor
designado ou comissão compostas por agentes públicos, a quem caberá
a elaboração de Relatório Final conclusivo quanto à existência de respon-
sabilidade do licitante ou contratado, em que resumirá as peças principais
dos autos, opinará sobre a licitude da conduta, indicará os dispositivos le-
gais violados e remeterá o processo à autoridade instauradora, para julga-
mento.

§ 3º. No processo administrativo simplificado de que trata esse artigo, é
dispensada manifestação do departamento jurídico do poder legislativo.

§ 4º. O licitante poderá apresentar, junto à defesa, eventuais provas que
pretenda produzir.

§ 5º. Caso evidenciada, no curso do processo administrativo simplificado,
ou se o caso envolver a prática de conduta que possa caracterizar infração
punível com as sanções de impedimento de licitar ou contratar ou de de-
claração de inidoneidade de que tratam o art. 100 e seguintes deste Regu-
lamento, será instaurado o processo de responsabilização, nos termos do
previsto no art. 104 art. 105 deste Regulamento.

Art. 116. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput
do art. 156, requererá a instauração de processo de responsabilização, de
que trata o art. 158 ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser con-
duzido por Comissão Processante, permanente ou ad hoc, designada pela
autoridade máxima do poder legislativo.

§ 1º. A instauração do processo se dará por ato de quem possui compe-
tência para aplicar a sanção e mencionará:

I - Os fatos que ensejam a apuração;

II - O enquadramento dos fatos às normas pertinentes à infração;

III - a identificação do licitante ou contratado, denominado acusado, ou os
elementos pelos quais se possa identificá-lo;

IV - Na hipótese do § 2º deste artigo, a identificação dos administradores
e ou sócios, pessoa jurídica sucessora ou empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.

§ 2º. A infração poderá ser imputada, solidariamente, aos administradores
e sócios que possuam poderes de administração, se houver indícios de
envolvimento no ilícito, como também à pessoa jurídica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, seguindo o disposto para a desconsideração direita da persona-
lidade jurídica.

§ 3º. O processo poderá ser instaurado exclusivamente contra administra-
dores e sócios que possuem poderes de administração, das pessoas jurí-
dicas licitantes ou contratadas, se identificada prática de subterfúgios, vi-
sando burlar os objetivos legais da própria sanção administrativa.

Art. 117. A Comissão Processante será composta por no mínimo de 2
(dois) servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanen-
tes da câmara municipal, com atribuição de conduzir o processo e praticar
todos os atos necessários para elucidação dos fatos, inclusive com pode-
res decisórios sobre os atos de caráter instrutório.

§ 1º. A Comissão Processante, diante de elementos que possam revelar
prudente a responsabilização de terceiros não previstos no § 2º do art. 87
deste Regulamento, deve solicitar a abertura de outro processo contra elas
ou o aditamento do ato de autorização do processo em curso, remetendo-
se os autos à autoridade competente para apreciação e, sendo o caso,
instauração do processo em face de outros sujeitos.

§ 2º. Se no curso da instrução surgirem elementos novos não descritos no
ato de autorização de abertura de processo de apuração de responsabi-
lidade, a comissão processante solicitará a instauração de processo inci-
dental, remetendo-se os autos à autoridade competente para apreciação.

Art. 118. Instaurado o processo, ou aditado o ato de instauração, a Comis-
são Processante dará impulso ao processo, intimado os acusados para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresen-
tarem defesa escrita e especificarem as provas que pretendam produzir.

§ 1º. Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiên-
cia, previamente designada para este fim.

§ 2º. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempesti-
vas.

§ 3º. Da decisão de que trata o § 2º deste artigo, no curso da instrução,
cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da
data de intimação.

§ 4º. Se não houver retratação, o pedido de reconsideração se converterá
em recurso, que ficará retido e será apreciado quando do julgamento do
processo.

Art. 119. Finda a instrução, o acusado poderá apresentar alegações finais
em 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação.

Art. 120. Transcorrido o prazo previsto no art. 119 deste Regulamento, a
Comissão Processante elaborará relatório no qual mencionará os fatos im-
putados, os dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a
que está sujeito o infrator, as peças principais dos autos, analisará as ma-
nifestações da defesa e indicará as provas em que se baseou para formar
sua convicção, fazendo referência às folhas do processo onde se encon-
tram.

§ 1º. O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à respon-
sabilidade do licitante ou contratado e informará, quando for o caso, se
houve falta capitulada como crime e se houve danos aos cofres públicos,
sugerindo à autoridade julgadora a remessa de cópia do processo ao setor
competente para as providências cabíveis.

§ 2º. O relatório poderá, ainda, propor a absolvição por insuficiência de
provas quanto à autoria e ou materialidade.

§ 3º. O relatório poderá conter sugestões sobre medidas que podem ser
adotadas pela Administração, objetivando evitar a repetição de fatos ou ir-
regularidades semelhantes aos apurados no Processo.

§ 4º. O Processo Administrativo, com o relatório da Comissão será reme-
tido para deliberação da autoridade competente, após a manifestação do
departamento jurídico da câmara municipal.

§ 5º. Apresentado o relatório, a comissão ficará à disposição da autoridade
responsável pela instauração do processo para prestação de qualquer es-
clarecimento necessário.

§ 6º. Proferido o julgamento, encerram-se as atividades da comissão pro-
cessante.

Falsidade Documental

Art. 121. No caso de indícios de falsidade documental apresentado no cur-
so da instrução, a Comissão Processante intimará o acusado para mani-
festação, em 3 (três) dias úteis.

§ 1º. A decisão sobre falsidade do documento será realizada quando do
julgamento do processo.

§ 2º. A apresentação de declaração ou documento falso na fase licitatória
ou de execução do contrato é causa principal para abertura do processo
de apuração de responsabilidade, não se aplicando o disposto no caput e
§ 1º deste artigo.

Do Julgamento
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Art. 122. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve obser-
var:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos órgãos de controle;

VI - Situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capaci-
dade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de
multa.

Art. 123. São circunstâncias agravantes:

I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou
profissão;

II - O conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração;

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administra-
tivo de apuração de responsabilidade;

IV - A reincidência.

§ 1º. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração,
depois de condenado definitivamente por idêntica infração anterior.

§ 2º. Para efeito de reincidência:

I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública
Direta e Indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de de-
claração de inidoneidade de licitar e contratar;

II - Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da
decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver decor-
rido período de tempo superior a 5 (cinco) anos;

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração
anterior.

Art. 124. São circunstâncias atenuantes:

I - A primariedade;

II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do jul-
gamento;

III - reparar o dano antes do julgamento;

IV - Confessar a autoria da infração.

Parágrafo único. Considera-se primário aquele que não tenha sido con-
denado definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou já te-
nha sido reabilitado.

Art. 125. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura
do processo de apuração de responsabilidade, o órgão julgador poderá
atribuir definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, sujeite o
acusado à sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 126. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práti-
ca dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para provocar confu-
são patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a am-
pla defesa e a obrigatoriedade.

§ 1º. A desconsideração da personalidade jurídica, para os fins deste Re-
gulamento, poderá ser direta ou indireta.

§ 2º. A desconsideração direta da personalidade jurídica implicará na apli-
cação de sanção diretamente em relação aos sócios ou administradores
de pessoas jurídicas licitantes ou contratadas.

§ 3º. A desconsideração indireta da personalidade jurídica se dará, no pro-
cesso da licitação ou de contratação direta, no caso de verificação de ocor-
rência impeditiva indireta.

Art. 127. Considera-se ocorrência impeditiva indireta a extensão dos efei-
tos de sanção que impeça de licitar e contratar a Administração Pública
para:

I - As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais perma-
necem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdu-
rarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurí-
dica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

II - As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físi-
cas referidas no inciso anterior.

Art. 128. A competência para decidir sobre a desconsideração indireta da
personalidade jurídica será a autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 1º. Diante de suspeita de ocorrência impeditiva indireta, será suspenso
o processo licitatório, para investigar se a participação da pessoa jurídica
no processo da contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção
aplicada a outra empresa com quadro societário comum.

§ 2º. Será notificado o interessado para que apresente manifestação, no
exercício do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 2 (dois) dias
úteis.

§ 3º. Os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação ou pro-
cesso de contratação direta avaliarão os argumentos de defesa e realiza-
rão as diligências necessárias para a prova dos fatos, como apurar as con-
dições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com
os sócios da empresa sancionada;

§ 4º. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impe-
ditiva indireta, o licitante será inabilitado.

§ 5º. Desta decisão cabe recurso, sem efeito suspensivo.

Art. 129. A desconsideração direta da personalidade jurídica será realiza-
da no caso de cometimento, por sócio ou administrador de pessoa jurídica
licitante ou contratada, das condutas previstas no art. 155, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

Art. 130. A extinção do contrato por ato unilateral da Administração Públi-
ca poderá ocorrer:

I - Antes da abertura do processo de apuração de responsabilidade;

II - No processo administrativo simplificado de apuração de responsabili-
dade;

III - em caráter incidental, no curso do de apuração de responsabilidade;
ou

IV - Quando do julgamento do de apuração de responsabilidade.

Art. 131. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal
nº 14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Adminis-
tração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Fe-
deral nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competen-
te definidos neste Regulamento.

Da Reabilitação

Art. 132. É admitida a reabilitação do condenado perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - Reparação integral do dano causado ao poder legislativo;

II - Pagamento da multa;
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III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade,
no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da apli-
cação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo,
dentre elas que o reabilitando não:

a) esteja cumprido pena por outra condenação;

b) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no in-
ciso III desse artigo, a quaisquer das penas previstas no art. 156 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, imposta pela Administração Pública Direta ou
Indireta do Estado do Mato Grosso;

c) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no in-
ciso III desse artigo, por ato praticado após a sanção que busca reabilitar,
a pena prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
imposta pela Administração Pública Direta ou Indireta dos demais Entes
Federativos.

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cum-
primento dos requisitos definidos neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII
do art. 155 da Lei 14.133, de 2021 exigirá, como condição de reabilitação
do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa
de integridade pelo responsável.

Art. 133. Esta Resolução prevê normas gerais, que serão aplicadas em
conjunto com as normas previstas nos anexos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII.

Art. 134. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

ANEXO I

REGRAS E DIRETRIZES PARA ATUAÇÃO DOS AGENTES DE CON-
TRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO, DA COMISSÃO DE CONTRATA-
ÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA- MT, NOS TERMOS DO
ARTIGO 8º, § 3º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. O presente Regulamento tem o objetivo de estabelecer as regras
e diretrizes para atuação do Agentes de Contratação, da Equipe de apoio,
da comissão de contratação, da Câmara Municipal de Itiquira -MT em
atendimento às previsões contidas na Lei Federal nº 14.133/2021.

Art. 2º. Na aplicação da Lei nº 14.133/2021, serão observados os prin-
cípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igual-
dade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporciona-
lidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

DOS AGENTES PÚBLICOS

Art. 3º. Os Agentes Públicos, designados por Portaria, terão as seguintes
denominações e atribuições:

DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO:

Art. 4º O agente de contratação será designado mediante portaria, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do
Poder Legislativo, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação,

dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras ativi-
dades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Art. 5º. A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa de-
signada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empre-
gados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para
tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao proce-
dimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação, conforme o disposto no
art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021;

Art. 6º. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente
de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação forma-
da por, no mínimo, três membros, designados nos termos do disposto no
art. 4º e, conforme estabelecido no § 2º do art. 8º da Lei nº 14.133, de
2021;

Art. 7º. Na condução da Licitação, o agente de contratação terá poderes
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessári-
as ao bom andamento do certame até a homologação, podendo conduzir
a negociação da proposta;

DA ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Art. 8º. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao
procedimento, inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de
contratações, descentralizadas ou não, para fins de saneamento da fase
preparatória, caso necessário;

II - Acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o
caso, para que o calendário de contratação seja cumprido, observado, ain-
da, o grau de prioridade da contratação; e

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as se-
guintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclare-
cimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos, caso necessário;

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os re-
quisitos estabelecidos no edital;

c) verificar e julgar as condições de habilitação;

d) solicitar, quando necessário, a manifestação de profissionais competen-
tes para a análise de aspectos técnicos do objeto licitado, inclusive sobre
planilhas de composição de custos;

e) consultar os meios oficiais a respeito de restrição ou impedimento para
contratação com a Administração Pública relativamente ao vencedor pro-
visório do certame;

f) solicitar a correção de erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se ne-
cessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis, podendo solici-
tar auxílio da equipe de apoio, se for o caso; e

g) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso:

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de sa-
neamento de erros ou de falhas que não alterem a substância dos docu-
mentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da
Lei nº 14.133, de 2021; e

2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art.
78 da Lei nº 14.133, de 2021;

h) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro
colocado;

i) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licita-
ção;
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j) indicar o vencedor do certame;

k) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julga-
mento e de habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autori-
dade superior para homologação e contratação;

l) instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para
contratação direta;

m) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licita-
ção;

n) propor à autoridade competente a abertura de procedimento adminis-
trativo para apuração de responsabilidade;

o) inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contrata-
ção direta no sítio oficial da câmara Municipal e/ou Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), e providenciar as publicações previstas em lei,
quando não houver setor responsável por estas atribuições.

§1º. O agente de contratação poderá ser auxiliado, na fase externa, por
equipe de apoio, e responderá individualmente pelos atos que praticar, ex-
ceto quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§2º. A atuação do agente de contratação na fase preparatória deverá ater-
se ao acompanhamento e às eventuais diligências para o fluxo regular da
instrução processual.

§3º. O agente de contratações estará desobrigado da elaboração de estu-
dos preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de referência,
de pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de editais.

§4º. Para fins do acompanhamento de que trata o inciso II do art. 8º, o se-
tor de contratações enviará ao agente de contratação o relatório de riscos
com atribuição ao agente de impulsionar os processos constantes do pla-
no de contratações anual com elevado risco de não efetivação da contra-
tação até o término do exercício.

§5º. O não atendimento das diligências do agente de contratação por ou-
tros setores do órgão ou da entidade ensejará motivação formal, a ser jun-
tada aos autos do processo.

§6º. A substituição do agente de contratação em qualquer fase da licitação
deverá ser justificada nos autos do procedimento licitatório e, quando ocor-
rer durante a sessão, na respectiva ata.

Art. 9º. É vedado ao agente de contratação:

I - Integrar equipe de apoio em licitações em que esteja atuando na condi-
ção de agente de contratação;

II - no mesmo procedimento licitatório em que atuar nessa função, praticar
atos da fase interna do certame ou outros que sejam de competência de
outros agentes públicos, tais como a elaboração de termo de referência e
plano de trabalho, elaboração de edital, emissão de relatório ou parecer
técnico e jurídico, em respeito ao princípio da segregação de funções.

DA EQUIPE DE APOIO

Art. 10. A equipe de apoio será designada pela autoridade máxima do ór-
gão ou da entidade, ou por quem as normas de organização administrativa
indicarem, para auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contra-
tação na licitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 10 da Lei
14.133/2021.

Art. 11. A equipe de apoio será responsável pela elaboração de minutas
de editais, termos de referência, contratos padronizados e de outros do-
cumentos, podendo ser assessorada pelo Departamento Jurídico e pela
Controladoria Geral Legislativa.

Art. 12. Poderá ser substituída, no caso de licitação de bens ou serviços
especiais, por comissão de contratação que responderá solidariamente
por todos os atos praticados, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata.

Art. 13. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autori-
dade superior, que poderá:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

DO PREGOEIRO

Art. 14. O Pregoeiro é o agente responsável pela condução da Licitação
na modalidade Pregão, com poderes para tomar decisões, acompanhar
o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame,
função que poderá ser exercida pelo Agente de Contratação.

Art. 15. O pregoeiro será auxiliado, sempre que necessário, por Equipe de
Apoio composta de técnicos das Secretarias, respondendo individualmen-
te pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
Equipe.

Art. 16. O pregoeiro será assessorado, pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, sobre modelos de minutas de editais, de ter-
mos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos;

Art. 17. O pregoeiro poderá ser substituído, no caso de licitação de bens
ou serviços especiais, por comissão de contratação que responderão so-
lidariamente por todos os atos praticados, ressalvado o membro que ex-
pressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata.

Art. 18. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autori-
dade superior, que poderá:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

Art. 19. Caberá à comissão de contratação ou de licitação:

I - Substituir o agente de contratação, a critério da autoridade competente,
quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais,
observadas as atribuições e vedações do substituído;

II - Conduzir a licitação na modalidade concurso ou diálogo competitivo;

III - exercer outras atividades necessárias à condução do procedimento de
contratação.

Art. 20. Os membros da comissão de contratação serão designados pela
autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas de
organização administrativa indicarem e designar agentes públicos para o
desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/
2021.

§1º. A comissão de que trata o caput será formada por agentes públicos
indicados pela administração, em caráter permanente ou especial, com a
função de receber, examinar e de julgar documentos relativos às licitações
e aos procedimentos auxiliares.

§2º. A Comissão de Contratação será formada no mínimo por 3 (três)
membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados
pela Comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual di-
vergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão;
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§3º. A Comissão de Contratação é a responsável pela análise dos pedidos
de esclarecimentos, impugnações e recursos administrativos que ocorre-
rem durante o trâmite do processo de licitação, podendo conduzir a nego-
ciação, divulgando os resultados de sua decisão a todos os licitantes, sen-
do auxiliada, sempre que necessário, por Equipe de Apoio, respondendo
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela
atuação da Equipe;

§4º. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno, sobre modelos de minutas de editais, de termos de referência, de
contratos padronizados e de outros documentos;

Art. 21. Caberá ao Agente de Contratação, no caso de licitação de bens
ou serviços especiais, sendo a condutora exclusiva da modalidade Diálogo
Competitivo, sendo admitida a contratação de profissionais para assesso-
ramento técnico.

§1º. A empresa ou o profissional especializado contratado na forma pre-
vista no caput assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva
dos membros da comissão de contratação.

§2º. A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os mem-
bros da comissão de contratação, nos limites das informações recebidas
do terceiro contratado

§3º. Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo obje-
to não seja rotineiramente contratado pela administração, poderá ser con-
tratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional es-
pecializado para assessorar os agentes públicos responsáveis pela con-
dução da licitação.

Art. 22. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autori-
dade superior, que poderá:

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

REQUISITOS PARA A DESIGNAÇÃO

Art. 23. O agente público designado para o cumprimento do disposto nesta
Resolução deverá preencher os seguintes requisitos:

I - Ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos qua-
dros permanentes da administração pública;

II - Ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir forma-
ção compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emiti-
da por escola de governo criada e mantida pelo Poder Público; e

III - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais
da administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista e civil.

§1º. Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se contrata-
dos habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de
contratação com o órgão ou com a entidade evidencie significativa proba-
bilidade de novas contratações.

§2º. A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente
público que atue em processo de contratação cujo objeto seja do mesmo
ramo de atividade em que atue o licitante ou o contratado habitual com o
qual haja o relacionamento.

§3º. Os agentes de contratação, os seus substitutos e o presidente da
comissão de contratação serão designados dentre servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da administração pública.

Art. 24. O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de
apoio, de integrante de comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de
contratos não poderá ser recusado pelo agente público.

§1º. Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam im-
pedir o cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá co-
municar o fato ao seu superior hierárquico.

§2º. Na hipótese prevista no inciso II, do artigo anterior, a autoridade com-
petente poderá providenciar a qualificação prévia do servidor para o de-
sempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a complexidade
do objeto;

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Por se tratar de procedimento de regulamentação, todos os atos
observarão as disposições expressas no corpo da Lei Federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021, ora recepcionada integralmente.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

ANEXO II

REGRAS E DIRETRIZES PARA ATUAÇÃO DOS GESTORES E FISCAIS
DE CONTRATOS DA CAMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA - MT, NOS
TERMOS DO ARTIGO 8º, § 3º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE
ABRIL DE 2021.

GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS:

Art. 1º. Os gestores e os fiscais de contratos serão representantes da ad-
ministração designados pela autoridade máxima do órgão ou da entida-
de, ou por quem as normas de organização administrativa indicarem, pa-
ra acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como as atividades a
cargo de cada um deles;

DAS ATRIBUIÇÕES DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS

Art. 2º. A gestão contratual tem por objetivo garantir a disponibilidade ade-
quada do bem, serviço ou locação às unidades administrativas, incluindo
seus colaboradores e público em geral.

Parágrafo único A gestão contratual compete ao titular da unidade admi-
nistrativa diretamente responsável pela disponibilização do produto, bem
ou serviço às demais unidades administrativas do órgão ou entidade.

Art. 3º. Caberá ao gestor do contrato:

I - Emitir, com a ciência dos fiscais de contrato, ordens de fornecimento
ou ordens de execução de serviço, ordens de paralisação e reinício, bem
como decidir sobre pedidos de prorrogação da execução contratual;

II - Indicar os fiscais de contrato e seus substitutos;

III - dirimir dúvidas dos fiscais de contrato sobre a correta execução con-
tratual e sua fiscalização;

IV - Quando necessário, convocar e coordenar reuniões, registradas em
ata, com a participação da contratada e dos fiscais, a fim de serem ali-
nhados os procedimentos de acompanhamento da execução contratual,
da forma de apresentação dos documentos exigíveis para realização de
pagamentos e conclusão da execução contratual;

V - Acompanhar a execução do cronograma físico-financeiro dos contra-
tos, do saldo dos valores contratados, dos valores empenhados e dos or-
çamentos previstos nos Planos de Trabalho Anual para cada contrato;

VI - Observar os prazos de vigência e execução dos contratos e tomar as
medidas necessárias para que sejam executados conforme o contratado,
de acordo com as necessidades da administração e planejamento orça-
mentário e financeiro;
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VII - decidir sobre a renovação, prorrogação ou alteração dos contratos,
ou sobre a realização de novo procedimento licitatório ou de contratação
direta, bem como sobre a suspensão da entrega de bens ou da realização
de serviços, de acordo com as necessidades da administração;

VIII - encaminhar os processos de pagamento, após o atesto da nota fiscal
pelo fiscal do contrato;

IX - Tomar providências para apurar o descumprimento do contrato ou
fraude na sua execução.

§ 1º. Na ausência e impedimento dos fiscais titulares e substitutos, o ges-
tor de contrato deverá designar fiscal provisório, preferencialmente entre
servidores que preencham os requisitos técnicos-profissionais aplicáveis.

§ 2º Nos contratos de obras e serviços de engenharia, o fiscal provisório
indicado no parágrafo anterior deverá necessariamente preencher os re-
quisitos técnicos-profissionais aplicáveis.

Art. 4º. Cabe ao fiscal do contrato:

I. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o
de informações pertinentes às suas competências;

II. juntar ao processo todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, indicando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados;

III. emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão
ou irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

IV. informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V. comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas previstas;

VI. realizar a conferência de notas fiscais, faturas ou documentos equiva-
lentes, os documentos exigidos para o pagamento bem como verificar a
manutenção das condições de habilitação da contratada e, após o ateste,
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

VII. comunicar o gestor do contrato o término do contrato sob sua respon-
sabilidade, inclusive nos casos de nova contratação ou prorrogação.

VIII. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência.

IX - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas
técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exi-
gíveis para a perfeita execução do objeto;

X - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva
de segurança do trabalho;

XI - determinar, justificadamente, a retirada de qualquer empregado su-
bordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de
eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que comprome-
tem o bom andamento dos serviços;

XII - propor, quando for o caso, a aplicação de sanções à contratada, aten-
didas as formalidades legais;

XIII - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições des-
critas nos incisos anteriores, o fiscal ainda deve:

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou
RRT’s do CAU referente aos projetos arquitetônico e complementares, or-
çamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronogra-
ma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;

b) visitar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos
aspectos ambientais;

XIV - outras atividades compatíveis com a função.

XV - O fiscal do contrato sempre que houver necessidade será auxiliado
pelo Departamento Jurídico e pela Controladoria Geral Legislativa controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

§ 1º. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contrata-
da, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que re-
sultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da administração pública muni-
cipal ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e
120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

§ 2º. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as provi-
dências cabíveis.

§ 3º. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por
meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos
seguintes aspectos, no que couber:

I - Os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação
dos prazos de execução e da qualidade demandada;

II - Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da for-
mação profissional exigidas;

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

IV - A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabeleci-
da;

V - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

VI - A satisfação do público usuário.

§ 4º. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada com o documento da contratada que contenha a re-
lação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no contrato, infor-
mando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:

I - Marca;

II - Qualidade; e

III - forma de uso.

§ 5º. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas
pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e tra-
balhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em
extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Ca-
pítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 5º. Nos contratos de maior complexidade ou que demandem variadas
áreas de conhecimento, poderá ser estabelecida comissão de gestores e/
ou de fiscais para acompanhamento da execução contratual.

Art.6º. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão so-
bre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos con-
tratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, ressalvados os requeri-
mentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de ne-
nhum interesse para a boa execução do contrato.

Art. 7º. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento
e de afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do
contrato e dos respectivos substitutos, até que seja providenciada a desig-
nação, as atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao responsável pela
designação, ressalvada previsão em contrário em norma interna do órgão
ou da entidade.
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Art. 8º. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por
terceiros contratados pela administração, observado o disposto no art. 117
da Lei Federal nº 14.133/2021.

§ 1º. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocor-
rências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário
à regularização de falhas ou defeitos observados.

§ 2º. A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser
realizada com base nos critérios previstos neste Regulamento.

Art. 9º. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída ao servidor com
experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, desig-
nado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente, esclarecer pronta-
mente às dúvidas técnico-administrativas e divergências surgidas na exe-
cução do objeto contratado.

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 10. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais técnico, admi-
nistrativo ou setorial e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou
da comissão designada pela autoridade competente.

Parágrafo único: Os métodos e os prazos para a realização dos recebi-
mentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou no con-
trato, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

DOS TERCEIROS CONTRATADOS

Art. 11. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e para sub-
sidiar os fiscais de contrato nos termos do disposto nesta Resolução, será
observado o seguinte:

I - A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, fir-
mará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer
atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e

II - A contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da respon-
sabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.

DO DEPARTAMENTO JURÍDICO E DA CONTROLADORIA GERAL LE-
GISLATIVA

Art. 12. O gestor do contrato e os fiscais técnico serão auxiliados pelos ór-
gãos de assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão
ou à entidade promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas
e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do con-
trato.

Art. 13. Todos os processos envolvendo aquisições e contratos, inclusive
os respectivos procedimentos licitatórios e de contratações diretas, serão
submetidos à análise jurídica, na forma deste anexo e das legislações de
regência.

Art. 14. É dispensável a análise jurídica, na forma do art. 53, § 5º, da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que deverá considerar o baixo
valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou
a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou
outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento
jurídico.

Art. 15. As minutas padronizadas de editais e contratos deverão ser pre-
viamente aprovadas pelo Departamento Jurídico, incumbindo ao órgão ou
entidade consulente, sempre que promover qualquer alteração para ade-
quação ao caso concreto, indicar na consulta especificamente os pontos
de distinção relevantes à avaliação jurídica.

Art. 16. A Controladoria Geral Legislativa e o Departamento Jurídico po-
derão, em conjunto ou separadamente, com base no disposto no art. 169
da Lei nº 14.133/2021, promover orientações à alta administração acerca
da necessidade da implementação de processos e estruturas, inclusive de
gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar

os processos licitatórios e os respectivos contratos, a fim de ser mantido
um ambiente íntegro e confiável, assegurando o alinhamento das contra-
tações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias, garantindo a
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

DAS VEDAÇÕES

Art. 17. O agente público designado para atuar na área de licitações e con-
tratos e o terceiro que auxilie a condução da contratação, na qualidade de
integrante de equipe de apoio, de profissional especializado ou de funcio-
nário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, deve-
rão observar as vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Por se tratar de procedimento de regulamentação, todos os atos
observarão as disposições expressas no corpo da Lei Federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021, ora recepcionada integralmente.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

ANEXO III

REGULAMENTA O ART. 12 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE
2021, PARA DISPOR SOBRE O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
E INSTITUIR O SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO
DE CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DA CAMARA MUNICIPAL.

Art. 1º. O presente regulamento tem o objetivo de estabelecer diretrizes e
regras para a implantação do Plano Anual de Contratação de acordo com
o inciso VII do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito
da administração da Câmara municipal de Itiquira - MT

§1º. O Plano Anual de Contratações compreende todas as aquisições e
contratações de bens e serviços, inclusive obras, serviços de engenharia
e contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicações,
que se pretende realizar ou prorrogar no exercício subsequente.

§2º. O plano de contratações anual será elaborado pelo setor de compras
e licitação, observados os procedimentos utilizados pela Câmara Munici-
pal de Itiquira-MT.

Art. 2º. Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:

I - Autoridade competente - agente público com poder de decisão indicado
formalmente como responsável por autorizar as licitações, os contratos ou
a ordenação de despesas realizados no âmbito da câmara municipal;

II - Requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessi-
dade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;

III - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o docu-
mento de formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a
compilação de necessidades de mesma natureza;

IV - Documento de formalização de demanda - documento que fundamen-
ta o plano de contratações anual, em que a área requisitante evidencia e
detalha a necessidade de contratação;

V - Plano de contratações anual - documento que consolida as demandas
que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao
de sua elaboração;

VI - Setor de contratações - unidade responsável pelo planejamento, pela
coordenação e pelo acompanhamento das ações destinadas às contrata-
ções, no âmbito do órgão ou da entidade;

VII - Sistema: ferramenta informatizada integrante da plataforma utilizada
pela Administração para elaboração e acompanhamento do plano de con-
tratações anual;
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VIII- Sistema Eletrônico de Informações - SEI: é uma ferramenta de gestão
de documentos e processos eletrônicos, e tem como objetivo promover a
eficiência administrativa, no qual deverá ser criado o processo para o en-
vio das demandas de cada área requisitante ao Setor de Contratações.

Art. 3º A elaboração do plano de contratações anual tem como objetivos:

I - Racionalizar as contratações de sua competência, a fim de obter econo-
mia de escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos
processuais;

II - Garantir o alinhamento com o planejamento das ações realizadas pela
Câmara Municipal de Itiquira-MT e outros instrumentos de governança
existentes;

III - evitar o fracionamento de despesas; e

V – Garantir maior transparência e controle das contratações no âmbito da
Câmara Municipal de Itiquira-MT, por meio da publicação do plano.

Parágrafo único: O Plano Anual de Contratações compreende todas as
aquisições e contratações de bens e serviços, inclusive obras, serviços
de engenharia e contratações de soluções de tecnologia da informação e
comunicações, que se pretende realizar ou prorrogar no exercício subse-
quente.

Art. 4º. O Plano Anual de Contratações consiste nas seguintes etapas:

I – Elaboração – pelos setores requisitantes, após levantamento das de-
mandas de aquisições e serviços para o ano subsequente, e encaminha-
mento ao setor de Compras e Licitações, por meio do Sistema, durante o
período de 1 de janeiro a 1 de abril;

II – Consolidação – pelos departamentos de Compras e Licitações, por
meio da revisão das demandas inseridas no sistema, de modo a verificar a
presença de possíveis inconformidades e incoerências, e, ainda, solicitar
e realizar ajustes, se for o caso;

III – aprovação – pela autoridade competente, a qual compete:

a) Aprovar o plano de contratações da instituição;

b) Reprovar itens constantes do PAC ou, se necessário, devolvê-los para
o(s) departamento de Compras ou Licitações para realizar adequações;

IV – Revisão – possibilidade de revisar, excluir e redimensionar as infor-
mações já constantes no Sistema do planejamento de aquisições da Câ-
mara Municipal de Itiquira, readequando ao planejamento atual, podendo
ocorrer nos seguintes períodos:

a) de 1 a 30 de setembro e de 16 a 30 de novembro;

b) na quinzena posterior à aprovação da Lei Orçamentária Anual, para
adequação do PAC ao orçamento aprovado para o exercício.

V – Atualização – poderá ocorrer em dois momentos:

a) nos períodos indicados no inciso anterior;

b) durante a sua execução, mediante aprovação da autoridade máxima.

VI – Execução – na execução do PAC compete ao departamento de Com-
pras ou Licitações do ente:

a) observar se as demandas a ele encaminhadas constam da listagem do
plano vigente;

b) as demandas que não constem do PAC ensejarão a sua revisão, caso
justificadas, observando-se o disposto no art. 11 deste Anexo.

Parágrafo Único – O departamento de Compras e/ou Licitações deve(m)
realizar o envio do Plano Anual de Contratações para aprovação da auto-
ridade competente, durante o período de 1 de dezembro a 15 de janeiro.

Art. 5º. O documento de formalização de demanda poderá, se houver ne-
cessidade, ser remetido pelo requisitante à área técnica para fins de análi-
se, complementação das informações, compilação de demandas e padro-
nização.

Art. 6º. Compete à Área Requisitante o encaminhamento das demandas
em processo exclusivo, consolidadas em formulário próprio, ao Setor de
Contratações.

Parágrafo Único. O encaminhamento da demanda compete ao respon-
sável pela área requisitante, seu substituto ou outro servidor formalmente
designado por meio de Portaria, o qual deverá analisar as demandas re-
cebidas no âmbito da sua unidade e, em caso de concordância, enviar ao
Setor de Contratações.

Art. 7º Os setores demandantes durante o levantamento das demandas
deverão informar:

I – O tipo de item, o respectivo código, de acordo com os Sistemas de Ca-
talogação de Material ou de Serviços;

II – A unidade de fornecimento do item;

III – quantidade a ser adquirida ou contratada;

IV – Descrição sucinta do objeto;

V – Justificativa para a aquisição ou contratação;

VI – Estimativa preliminar do valor;

VII – o grau de prioridade da compra ou contratação;

VIII – a data desejada para a compra ou contratação; e

IX – Se há vinculação ou dependência com a contratação de outro item
para sua execução, visando a determinar a sequência em que os respec-
tivos procedimentos licitatórios serão realizados.

Art. 8º. As áreas requisitantes, quando do envio dos processos de contra-
tações dos seus itens ao Setor de Contratações, deverão observar o prazo
para início da instrução processual a fim de que o objeto pretendido seja
contratado na data desejada.

§ 1º Para a contratação dos itens dentro do prazo desejado pela área re-
quisitante, a instrução processual deverá ter início considerando os prazos
indicados a seguir:

I - O prazo mínimo de 90 (noventa) dias de antecedência para a instrução
processual dos itens, considerando histórico de contratação anterior ou
outras experiências, que tratem de novas contratações de bens e serviços
a serem contratados nas modalidades licitatórias previstas na legislação
vigente que rege o tema; e

II - O prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência para
a instrução processual de itens referentes a dispensa de licitação, inexigi-
bilidade de licitação e adesão a ata de registro de preços, nos termos da
legislação vigente que rege o tema.

Art. 9º. O Setor de Contratações elaborará o calendário de licitações em
consonância com as informações enviadas pelas áreas requisitantes, res-
peitando o prazo determinado no referido normativo.

Art. 10. O redimensionamento ou exclusão de itens do plano, somente po-
derão ser realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mu-
dança da necessidade da contratação;

Art. 11. A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante
justificativa, quando não for possível prever, total ou parcialmente, a ne-
cessidade da contratação, quando da elaboração do PAC.

Art. 12. Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual:

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais
hipóteses legais de sigilo;

II - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021; e

III - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento,
de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Art. 13. Durante a sua execução, o PAC poderá ser alterado mediante
aprovação da autoridade máxima, ou a quem está delegar, e posterior en-
vio ao departamento de compras e licitação.

Art. 14. As demandas constantes do PAC deverão ser encaminhadas ao
setor de licitações com a antecedência necessária para o cumprimento da
data estimada no inciso VIII do art. 7º deste Anexo.

Sala das Sessões,13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

ANEXO IV

ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP, PA-
RA AQUISIÇÃO DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E
OBRAS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DA CAMARA DO MUNICI-
PIO DE ITIQUIRA - MT.

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º. Este regulamento dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técni-
cos Preliminares - ETPs - para a aquisição de bens e a contratação de ser-
viços e obras, no âmbito da Administração Pública da Câmara Municipal
de Itiquira - MT.

Parágrafo único: Para os efeitos deste regulamento, considera-se ETP
o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma con-
tratação que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises
realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pre-
tendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da con-
tratação.

Art. 2º. O Sistema ETP constitui a ferramenta informatizada, disponibiliza-
da pela administração no Portal de Compras do Governo Municipal, para
disponibilização dos ETPs.

Parágrafo único: Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos
no Manual do Sistema ETP digital, disponível no site oficial do município,
para acesso ao sistema e elaboração dos ETP.

Art. 3º No caso da contratação de obras, os ETPs serão elaborados de
acordo com este Anexo, exceto quando lei ou regulamentação específica
dispuser de forma diversa.

Art. 4º Os ETPs para as contratações de soluções de tecnologia da infor-
mação e comunicação deverão observar as regras específicas da Câmara
Municipal de Itiquira - MT.

CAPÍTULO II

Da Elaboração

Art. 5º. Os ETPs deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Art. 6º. Os ETPs serão elaborados conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da
contratação.

Parágrafo Único: Nos casos em que o órgão ou entidade não possua
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a elaboração
conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma individual ou a
contratação de terceiros especializados que prestem assessoria técnica
para elaboração do instrumento, observados os impedimentos dispostos
no art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que devidamente justifi-
cada a circunstância.

Do Conteúdo

Art. 7º. Com base no documento de formalização da demanda, as infor-
mações deverão ser produzidas e conterão os seguintes elementos: I -
descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público; II - descrição dos requi-
sitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e
práticas de sustentabilidade;

III - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das
alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: a) ser
consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades,
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologi-
as ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração;
e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta de contribuições. IV - descrição da so-
lução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção
e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas
técnicas e econômicas da escolha do tipo de solução;

V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando
a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar eco-
nomia de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão su-
porte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração op-
tar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; VII - justificativas
para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; VIII - contratações
correlatas e/ou interdependentes;

IX - Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento
do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contra-
tações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; X - resulta-
dos pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional
sustentável;

XI - providências a serem adotadas pela administração previamente à ce-
lebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambi-
ente da organização;

XII - possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;
e XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contratação. § 1º. Caso, após o levantamento do mercado de que trata o
inciso III, a quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se
verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indis-
pensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

§ 2º. Os ETPs devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos
incisos I, IV, V, VI, VII, IX e XIII do caput deste artigo e, quando não con-
templar os demais elementos do caput, apresentar as devidas justificativas
no próprio documento que materializa os ETPs.

§ 3º. Ao final da elaboração dos ETP, deve-se avaliar a necessidade de
classificá-los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Das Exceções à elaboração dos ETPs.

Art. 8º A elaboração dos ETPs:

I - Será dispensada:

a) contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se
enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.
133/2021, independente da forma de contratação;

b) nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação
de natureza continuada;

c) quando já tenha sido elaborado no mesmo processo e não forem apre-
sentadas propostas válidas, em casos de licitações desertas ou fracassa-
das;
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d) contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da
Lei Federal nº 14.133/2021;

e) nas contratações por utilização de atas de registro de preço por órgãos
e entidades participantes.

II - Poderá ser dispensada nas hipóteses de:

a) simplicidade do objeto ou quando o modo de seu fornecimento puder
afastar a sua necessidade e da análise de risco, o que deverá ser devida-
mente justificado no documento de formalização da demanda;

b) quando já tiver sido elaborado ETP para o mesmo objeto nos 12 (doze)
últimos meses e houver justificativa de que as condições da contratação
se mantiveram sem alteração significativa;

c) dispensas de licitação em virtude de emergência ou grave perturbação
da ordem previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.
133/2021.

CAPÍTULO III

Das Orientações Gerais

Art. 9º. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem o
Sistema ETP digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato
ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que trans-
grida as normas de segurança instituídas.

§ 1º. Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade dos
dados e informações da ferramenta informatizada de que trata este Anexo,
protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no
âmbito de sua atuação.

§ 2º. As informações e os dados do Sistema ETP digital não poderão ser
comercializados, sob pena de cancelamento da autorização para o aces-
so, sem prejuízo das demais cominações legais.

Do Estudo Técnico Preliminar para contratação de obras e serviços
comuns de engenharia

Art. 10. No ETP para contratação de obras e serviços comuns de enge-
nharia deverá ser observado o disposto na seção anterior, no que couber.

Art. 11. Com base no plano de contratações anual, deverá conter no ETP
para contratação de obras e serviços comuns de engenharia os seguintes
elementos:

I - A localização da obra e/ou serviço;

II - A documentação fotográfica da área onde será construída a obra e/ou
serviço;

III - a identificação e titularidade dos terrenos;

IV - A natureza e finalidade da obra e/ou serviço de engenharia;

V - A estimativa, aferida mediante metodologia expedita ou paramétrica,
dos preços dos estudos, projetos, da preparação da área, da obra e/ou
serviço, considerando para fins de planejamento orçamentário e financei-
ro, inclusive possíveis reajustes;

VI - A avaliação prévia do tráfego, quando se tratar de obras de implanta-
ção e pavimentação de rodovias;

VII - análise técnica sobre a viabilidade, ou não, de parcelamento do obje-
to;

VIII - levantamento de alternativas, metodologias, e a justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

IX - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

§ 1º. O estudo técnico preliminar deverá conter a seleção e a recomenda-
ção de alternativa para a concepção dos projetos, de forma a permitir ve-
rificar se o programa, terreno, legislação, custos e investimentos são exe-
cutáveis e compatíveis com os objetivos do órgão ou entidade.

§ 2º. Recebida a demanda interna ou externa de obra e/ou serviço de en-
genharia pelo órgão ou entidade, a autoridade competente deverá decidir
sobre o encaminhamento para estudo técnico preliminar na forma descrita
neste regulamento.

§ 3º. Após realizado o estudo técnico preliminar, o responsável pela sua
elaboração submeterá à análise e deliberação da autoridade competente
do órgão que apontará a alternativa e as soluções técnicas mais adequa-
das à satisfação do interesse público.

DO TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 12. O termo de referência é o documento elaborado a partir dos es-
tudos técnicos preliminares, se houver, devendo conter os elementos ne-
cessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar
o objeto da licitação, e ainda:

I - Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

II - Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estu-
dos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível di-
vulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informa-
ções sigilosas;

III - descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida
do objeto;

IV - Requisitos da contratação;

V - Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até
o seu encerramento;

VI - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do ob-
jeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

VII - critérios de medição e de pagamento;

VIII - forma e critérios de seleção do contratado;

IX - Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitá-
rios referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e pa-
ra os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado;

X - Adequação orçamentária;

XI - indicação dos locais de execução dos serviços e das regras para re-
cebimento provisório e definitivo, quando for o caso;

XII - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e
assistência técnica, quando for o caso;

XIII - formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de
reajuste, quando for o caso;

XIV - principais obrigações do contratado e do contratante, inclusive com
a eventual previsão da execução de logística reversa pelo contratado, se
for o caso; e

XV - Sanções por descumprimentos das obrigações pactuadas, inclusive
as obrigações prévias ao contrato.

§ 1º O termo de referência deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade
demandante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Ad-
ministração Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende con-
tratar.

§ 2º O termo de referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordena-
dor de despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho
motivado, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam,
bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no
cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso.
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§ 3º. Os processos de contratação direta, serão instruídos sempre com o
TR, observado em especial o que trata os incisos do art. 72 da Lei nº 14.
133, de 1º de abril de 2021.

§ 4º. O TR será utilizado pelo órgão ou entidade como referência para a
análise e avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante
provisoriamente vencedor.

§5º. O TR deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além
de outros instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 13. O TR deverá ser divulgado juntamente com o edital ou do aviso de
contratação direta no site oficial e/ou no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de registro ou de identi-
ficação para acesso.

Art. 14. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Administra-
ção, que poderá expedir normas complementares para a execução desta
norma, bem como disponibilizar informações adicionais em meio eletrôni-
co para fins de operacionalização do sistema.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

ANEXO V

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA A REALIZAÇÃO DE
PESQUISA DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRA-
TAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
DO PODER LEGISLATIVO DA CÂMARA DE ITIQUIRA NOS MOLDES
DA LEI 14.133/21.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Para fins do disposto nesta regulamentação, considera-se:

I - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado
em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação,
os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados;
e

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expres-
sivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1
(um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de ser-
viço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral.

III – desconto mínimo: valor ou percentual mínimo de desconto que a ad-
ministração exigirá nas contratações;

IV – pesquisa de preços: procedimento administrativo de coleta de preços
referentes à aquisição de bens, contratação de serviços em geral ou obras
e serviços de engenharia para subsidiar a formação do preço referencial
ou a análise da vantagem na prorrogação de serviços continuados ou de
atas de registro de preços e para subsidiar a tomada de decisão quanto ao
deferimento de revisão de preços;

V – Preço referencial: valor obtido de método estatístico aplicado em série
de preços coletados, devendo desconsiderar em sua formação os valores
inconsistentes, os inexequíveis e os excessivamente elevados;

VI – Preço máximo: limite do valor que a administração se dispõe a pagar
por determinado objeto, levando em consideração o preço referencial, os
aspectos mercadológicos próprios à negociação com o setor público e os
recursos orçamentários disponíveis;

VII – retorno econômico referencial: resultado mínimo da economia que se
estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a propos-
ta de preço, nas licitações cujo critério de julgamento é o maior retorno
econômico;

VIII – Justificativa do Preço Referencial: documento que consolida a pes-
quisa de preços;

IX – Valor inexequível: preço que não pode ser cumprido, principalmente
o inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da média dos demais preços
coletados na pesquisa; e

X – Valor inconsistente: preço incoerente e não condizente com a prática
do mercado e/ou com os requisitos da contratação.

Art. 2º. A pesquisa de preço tem como objetivos:

I - Fixar o preço estimado e justo do objeto da contratação, inclusive seus
aditivos, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a Administra-
ção;

II - Delimitar os recursos orçamentários necessários para a contratação;

III - definir a forma de contratação;

IV - Identificar a necessidade, de exclusividade de participação de micro-
empresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor se
enquadre nos limites previstos na Lei Complementar 123/2000 e suas al-
terações;

V - Identificar a existência de sobrepreços em itens de planilhas de custos;

VI - Identificar a existência de fraude, simulação ou qualquer outro meca-
nismo que vise a frustrar a legitimidade da pesquisa de preços, inclusive
jogos de planilhas;

VII - impedir a utilização de preços inexequíveis ou excessivamente eleva-
dos;

VIII - servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas apresenta-
das;

IX - Auxiliar na identificação da necessidade de negociação dos preços re-
gistrados em ata com os fornecedores.

XI – subsidiar decisão do licitante para desclassificar as propostas apre-
sentadas que não estejam em conformidade com os requisitos no edital.

CAPÍTULO II

FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 3º. A pesquisa de preços será materializada em documento que con-
terá, no mínimo:

I. Descrição do objeto a ser contratado;

II. Identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa
ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III. Informação e identificação das fontes consultadas;

IV. preços coletados;

V. método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor dos valo-
res) para a definição do valor estimado;

VI. justificativas para a metodologia utilizada,

VII. parâmetro dos preços que serão desconsiderados em razão de serem
inexequíveis ou excessivamente elevados, inclusive com a definição per-
centual desses conceitos, se aplicável,

VIII. memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão su-
porte;

IX. justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta
com o fornecedor; e

X - Data, identificação e assinatura do servidor responsável.

§ 1º. Os documentos comprobatórios dos preços utilizados para definição
do preço estimado, caso disponíveis em rede pública de acesso pela inter-
net, deverão ter o endereço eletrônico indicado nos autos do processo, se
não estiverem disponíveis para acesso público, deverão ser juntados aos
autos do processo da pesquisa com a indicação da data de consulta.
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§ 2º. O mapa comparativo de preços terá validade de 6 (seis) meses, a
contar da data de sua assinatura.

§3º. O responsável pelo mapa comparativo de preços deverá ter atenção
aos riscos de orçamentos incompatíveis aos padrões de mercado e que
podem culminar com aquisições não vantajosas.

Art. 4º. Desde que justificado, o preço estimado da contratação poderá ter
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quanti-
tativos e das demais informações necessárias para a elaboração das pro-
postas, tornando-se público apenas e imediatamente após a fase de ne-
gociação de propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julga-
mento for por maior desconto.

Art. 5º. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Agente de Contra-
tação, caberá, observada a segregação de funções, a membro da equi-
pe de apoio realizar a sua análise crítica, certificando que o objeto orçado
possui especificação compatível com o objeto a ser licitado e que seu pre-
ço é condizente com o praticado no mercado.

§1º. Quando a análise crítica resultar na indicação de preço estimado dife-
rente do mapa comparativo de preços, este deverá ser reparado conforme
a análise crítica.

§ 2º. O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá
ser identificado nos autos do processo e assinar o mapa de formação de
preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo
preço estabelecido no instrumento convocatório, ou no instrumento oriun-
do de contratação direta.

Critérios

Art. 6º. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser obser-
vadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de en-
trega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantida-
de contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e
marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos
entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da contra-
tação poderá desconsiderar o custo decorrente da transferência do risco
ao particular.

Parâmetros

Art. 7º. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado
em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços
em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros,
empregados de forma combinada ou não:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente nos sistemas oficiais, com Painel de Preços ou banco de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o ín-
dice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrôni-
cos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no mo-
mento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de
acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante so-
licitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, ou consulta rea-
lizada diretamente no estabelecimento por servidor designado, desde que
seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de ante-
cedência da data de divulgação do edital.

§ 1º. Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I
e/ou II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos
autos.

§ 2º. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos
termos do inciso IV, deverá ser observado:

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexi-
dade do objeto a ser licitado;

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão;

e) nome completo e identificação do responsável, e

f) validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, salvo prazo diver-
so previsto no processo administrativo em curso.

III - informação aos fornecedores das características da contratação conti-
das no art. 6º deste regulamento, com vistas à melhor caracterização das
condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da
relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas
como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3º. Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em or-
çamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devida-
mente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice
de atualização de preços correspondente.

§ 4º. Desde que justificado em razão da variação de preços, a pesquisa
poderá se limitar, no caso do inciso II, do caput deste artigo, aos contratos
firmados com entes públicos da região a que pertence este município.

Metodologia para obtenção do preço estimado.

Art. 8º. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado,
a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de pre-
ços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos de um ou mais parâmetros de que trata o art. 7º, desconside-
rados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente eleva-
dos.

§ 1º. Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devi-
damente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela
autoridade competente.

§ 2º. Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da
contratação poderá ser obtido acrescentando determinado percentual, de
forma a garantir a atratividade do mercado em razão da utilização de pro-
postas vencedoras de outros processos de compras, limitado a 20% deste
preço, mediante justificativa.

§3º. Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a redução percentual da mé-
dia aritmética em casos de pesquisa com fornecedores, quando, justifica-
damente, o gestor público entender que os preços estão acima do merca-
do.

§ 4º. Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou
excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados
e descritos no processo administrativo.

§5º. Devem ser considerados inexequíveis aqueles serviços que não pu-
derem ser prestados sem ensejar prejuízo ou ausência total de lucro ao
fornecedor, o que pode ser justificadamente presumido pelo agente públi-
co, após a notificação da empresa para prova em contrário, sem manifes-
tação.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 534 Assinado Digitalmente



§ 6º. Por excessivamente elevados, consideram-se os preços 100% acima
da média dos demais, salvo demonstração de que a variação do produto
ou serviço costuma ultrapassar esse parâmetro, pela sua própria natureza.

§ 7º. Consideram-se inconsistentes propostas de preço que não atendem
às especificações exigidas no processo.

§ 8º. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado
com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada
nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade competen-
te.

§ 9º. Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do
art. 7º, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas
consultados.

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Contratação direta

Art. 9º. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de li-
citação, aplica-se o disposto no art. 7º deste regulamento.

§ 1º. Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabele-
cida no art. 7º deste regulamento, a justificativa de preços será dada com
base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pe-
la futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um)
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio
idôneo.

§ 2º. Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializa-
do o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo
anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma nature-
za, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similari-
dade com o objeto pretendido.

§ 3º. Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificati-
va de preços demonstre a possibilidade de competição.

§ 4º. Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de
que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da
proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5º. O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal
de cotações a fornecedores.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art. 10. Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às
contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de mão
de obra exclusiva, o preço estimado será definido em planilha de composi-
ção de custos, observando, no que couber, o disposto neste regulamento.

Parágrafo único: Os itens da planilha de composição de custos, cujo valor
não seja determinado por lei ou acordo trabalhista deverão ser fixados o
cálculo do preço estimado do bem ou serviço em geral.

Art. 11. Nas renovações e prorrogações contratuais, a demonstração da
vantajosidade deve ocorrer mediante comparação da planilha de composi-
ção de custos vigente na contratação com a planilha de

composição de custos de uma possível nova contratação.

Da pesquisa de preço para contratação de fornecedores registrados
em ata de registro de preços

Art. 12. Para contratação de fornecedores registrados, os órgãos ou en-
tidades participantes da ata de registro de preços ficam dispensados da
realização de pesquisa de preço durante o prazo de validade da ata.

Parágrafo único: Nos processos para contratação por adesão carona, o ór-
gão ou entidade deverá realizar a demonstração de vantajosidade da ade-
são nos termos deste regulamento.

Da pesquisa de preço para locação de imóveis

Art. 13. O preço máximo da locação de imóveis em que a Administração
Pública seja locatária será definido por avaliação e em laudo oficial, dis-
pensada a pesquisa de preços de mercado de outros imóveis, em virtude
das características.

§ 1º. O ente poderá elaborar o laudo oficial de forma autônoma se conta-
rem com corpo técnico qualificado e desde que autorizados em ato norma-
tivo específico.

§ 2º. O valor indicado no laudo oficial é o preço máximo pelo qual o con-
trato poderá ser firmado, devendo o poder legislativo se esforçarem para
ajustar valores mais vantajoso.

Art. 14. Nos aditivos e apostilamentos para reajuste e prorrogação contra-
tual, o preço contratual poderá ser definido mediante simples reajuste do
valor indicado no contrato, de acordo com o índice de reajuste previsto no
respectivo contrato ou, quando não previsto, pelo Índice Geral de Preços
do Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, o que for menor.

Inexigibilidade de licitação

Art. 15. Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos
com a devida justificativa de que o preço ofertado à administração é con-
dizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio de:

I - Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um)
ano anterior à data da autorização da inexigibilidade pela autoridade com-
petente;

II - Tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de
acesso.

§1º. Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devi-
damente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela
autoridade competente.

§2º. Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado
o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput pode
ser realizada com objetos de mesma natureza.

§3º. Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de compe-
tição no mercado, vedada está a inexigibilidade.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação po-
derá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração
das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for
por maior desconto.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

ANEXO VI

NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVI-
ÇOS MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO, NO ÂMBITO DA CÂMARA
MUNICIPAL, NOS MOLDES DA LEI 14.133/21.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação
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Art. 1º. Regulamenta a dispensa de licitação, de que trata a Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa de licita-
ções, no âmbito da Câmara Municipal de Itiquira-MT.

Hipóteses de uso

Art. 2º. A câmara municipal adotará a dispensa de licitação, na forma ele-
trônica, nas seguintes hipóteses:

I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de ma-
nutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do ca-
put do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de enge-
nharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de
um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de
2021.

§1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:

I - O somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade
gestora; e

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de
atividade.

§2º. Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Ativida-
des Econômicas - CNAE.

§3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos auto-
motores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o for-
necimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

§4º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos
das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autori-
zação e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homo-
logação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.
133, de 2021.

§ 5º. Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas se-
guintes hipóteses:

I - Contratações de obras que não se incluam no inciso I do caput deste
artigo;

II - Locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia.

Art. 3º. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instru-
mento do contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, co-
mo carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou ordem de execução de serviço.

CAPÍTULO II

DO PROCEDIMENTO

Art. 4º. O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será
instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo téc-
nico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;

II - Estimativa de despesa;

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamen-
tários com o compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilita-
ção e qualificação mínima necessária;

VI - Razão de escolha do contratado;

VII - Justificativa de preço, se for o caso; e

VIII - Autorização da autoridade competente.

§1º. Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 2º,
deste regulamento somente será exigida a previsão de recursos orçamen-
tários, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

§2º. O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e manti-
do à disposição do público em sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal
de Itiquira-MT, e/ou no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP

Do órgão promotor do procedimento

Art. 5º. O órgão deverá inserir no processo as seguintes informações para
a realização do procedimento de contratação:

I - A especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

II - As quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do dispos-
to no inciso II do art. 4º, observada a respectiva unidade de fornecimento;

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realiza-
ção da obra;

IV - O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, no caso de dispensa eletrônica, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta;

V - A observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

VI - As condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução
total ou parcial do ajuste;

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial,
e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento.

Art. 6º. Para busca da melhor proposta de preço na contratação, o proce-
dimento para dispensa de licitação será divulgado em site da câmara mu-
nicipal ou no Portal Nacional de Compras Públicas, pelo prazo mínimo de
03 (três) dias úteis.

§ 1º. A inviabilidade, impossibilidade, inexequibilidade ou ineficiência do
procedimento previsto no caput deve ser justificada nos autos, com a de-
monstração da busca pelo melhor preço.

§ 2º. A proposta eletrônica deverá ser assinada por representante da em-
presa, devendo constar seu CNPJ, data e os documentos referentes à sua
habilitação

Do Fornecedor

Art. 7º.O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrata-
ção direta, encaminhará, exclusivamente por meio eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o ca-
so, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do proce-
dimento, devendo, ainda, declarar, as seguintes informações:

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública;

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de peque-
no porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando cou-
ber;

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais
da contratação, constantes do procedimento;
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IV - A responsabilidade pelas propostas enviadas, assumindo como firmes
e verdadeiras;

V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e

VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

Art. 8º. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 7º, o for-
necedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo, devendo a proposta
ser encaminhada no e-mail do Setor de Licitações.

Art. 9º. Caberá ao fornecedor acompanhar no sitio da Câmara Municipal
de Itiquira-MT, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do ne-
gócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitida pelo ca-
nal.

CAPÍTULO III

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE PROPOSTAS

Art. 10. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior per-
centual de desconto em relação a menor proposta ofertado

§1º. Havendo propostas iguais ao menor já ofertado haverá sorteio para
definição do vencedor.

§2º. O fornecedor poderá oferecer propostas sucessivas, desde que infe-
rior ao último por ele ofertado.

CAPÍTULO IV

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA

Julgamento

Art. 11. Encerrado o procedimento de envio de propostas, a câmara rea-
lizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em rela-
ção ao estipulado para a contratação.

Art. 12. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação,
o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas.

Parágrafo único: Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajo-
sa, a verificação quanto à compatibilidade de preço será formal e deverá
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os
valores por eles ofertados.

Art. 13. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classi-
ficados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

Parágrafo único: No caso de contratação em que o procedimento exija
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada
ao setor de licitações com os respectivos valores readequados à proposta
vencedora.

Habilitação

Art. 14. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exi-
gidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.
133, 01 de abril de 2021.

Parágrafo único: A verificação dos documentos de que trata o caput será
realizada após a definição do vencedor, sendo assegurado aos demais
proponentes o direito de acesso aos dados apresentados.

Art. 15. No caso de contratações para entrega imediata, considerada
aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de forneci-
mento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do li-
mite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações

de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do
inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das
pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e
trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.

Art. 16.Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 14,
o fornecedor será habilitado.

Parágrafo único: Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

Procedimento fracassado ou deserto

Art. 17. No caso de o procedimento restar fracassado, a câmara poderá:

I - Republicar o procedimento;

II - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as
suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou

III - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pre-
ços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condi-
ções de habilitação exigidas.

IV

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado
nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

CAPÍTULO V

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 18. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo
será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e ho-
mologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art.
71 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VI

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Aplicação

Art. 19. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas
na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da
eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do ins-
trumento contratual.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 20.Os órgãos, seus dirigentes e servidores que utilizem a Dispensa
eletrônica responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato
que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as
normas de segurança instituídas.

Parágrafo único. A câmara deverá assegurar o sigilo e a integridade dos
dados e informações da ferramenta informatizada, protegendo-os contra
danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atua-
ção.

Art. 21. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada di-
retamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou entidade promotor
do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Art. 22. A Administração poderá:

I - Expedir normas complementares necessárias para a execução das nor-
mas previstas neste anexo;
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II - Estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicio-
nais para fins de execução do processo.

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste anexo se-
rão dirimidos pelo Departamento de Licitações da Câmara Municipal
de Itiquira - MT.

Sala das Sessões,13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

ANEXO VII

DISPÕE SOBRE A OBSERVÂNCIA DA ORDEM CRONOLÓGICA DE
PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO FORNECIMENTO
DE BENS, LOCAÇÕES, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E REALIZAÇÃO
DE OBRAS, NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA-MT,
CONFORME O DISPOSTO NO ART. 141 DA LEI Nº 14.133, DE 1° DE
ABRIL DE 2021;

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º. Este Anexo dispõe sobre a observância da ordem cronológica de
pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações,
prestação de serviços e realização de obras, no âmbito do Poder legislati-
vo.

Art. 2º. A ordem de pagamento das obrigações contratuais será subdivi-
dida pelas seguintes categorias de contratos no âmbito de cada órgão ou
entidade da Administração:

I - Fornecimento de bens;

II - Locações;

III - prestação de serviços; ou

IV - Realização de obras.

Art. 3º A ordem cronológica terá como marco inicial, para efeito de inclu-
são do crédito na sequência de pagamentos, o momento em que o órgão
ou entidade contratante atestar a execução do objeto do contrato, com ba-
se em nota fiscal, fatura ou documento equivalente.

PROCEDIMENTOS

Categorias de contratos

Art. 4º. O pagamento das obrigações contratuais deverá observar a ordem
cronológica de exigibilidade para cada fonte diferenciada de recursos, se-
paradamente por unidade administrativa e subdividida nas seguintes cate-
gorias de contratos:

I – Fornecimento de bens;

II – Locações;

III – prestação de serviços; e

IV – Realização de obras.

§ 1º. As fontes de recursos constituem-se de agrupamentos específicos de
naturezas de receitas, atendendo a uma determinada regra de destinação
legal, evidenciando a origem ou a procedência dos recursos que devem
ser gastos com uma determinada finalidade.

§ 2º. Os credores de contratos a serem pagos com recursos vinculados à
finalidade ou à despesa específica serão ordenados em listas próprias, cu-
ja obtenção exija vinculação.

Inclusão do crédito na sequência de pagamentos

Art. 5º. A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para
efeito de inclusão do crédito na sequência de pagamentos, a liquidação de
despesa.

§ 1º. Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa
pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após
a execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do con-
trato, conforme o caso.

§ 2º. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, a situação de irregularidade no pagamento das
verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao FGTS não afeta o
ingresso do pagamento na ordem cronológica de exigibilidade, podendo,
nesse caso, a unidade administrativa contratante deduzir parte do paga-
mento devido à contratada, limitada a dedução ao valor inadimplido.

§ 3º. Na hipótese de que trata o § 2º, a Administração, mediante dispo-
sição em edital ou contrato, pode condicionar a inclusão do crédito na
sequência de pagamentos à comprovação de quitação das obrigações tra-
balhistas vencidas.

§ 4º. A despesa inscrita em restos a pagar não altera a posição da ordem
cronológica de sua exigibilidade, não concorrendo com as liquidações do
exercício corrente.

§ 5º. O pagamento das indenizações previstas no § 2º do art. 138 e no art.
149 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverá observar a ordem cro-
nológica de exigibilidade, ainda que o contrato já tenha sido encerrado.

§ 6º. A inobservância imotivada da ordem cronológica de que trata o caput
deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente respon-
sável, cabendo aos órgãos de controle a fiscalização.

§ 7º. não poderá haver preterição indevida da ordem cronológica de exigi-
bilidade, sob pena de responsabilização do agente.

Providências e prazos para a liquidação e pagamento

Art. 6º. Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias
nos instrumentos de contrato, nos termos do inciso VI do art. 92 da Lei nº
14.133, de 2021.

Parágrafo único. Nas hipóteses de substituição do instrumento de contra-
to por outro instrumento hábil, conforme dispõe o art. 95 da Lei nº 14.133,
de 2021, os prazos para liquidação e pagamento constarão de instrumento
convocatório, de aviso de contratação direta ou de outro documento nego-
cial com o mercado.

Art. 7º. Os prazos de que trata o art. 6º serão limitados a:

I – 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebi-
mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Admi-
nistração;

II – 30 (trinta) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despe-
sa.

§ 1º Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento
da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato.

§ 2º Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ul-
trapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela
metade.

§ 3º O prazo de que trata o inciso I do caput e o § 2º deste artigo poderão
ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

§ 4º O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na exe-
cução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de co-
brança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise pré-
via à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata
o inciso I do caput e o § 2º deste artigo.
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§ 5º Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação
ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso
até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem crono-
lógica que a despesa originalmente estava inscrita.

§ 6º No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para qui-
tação integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito,
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem crono-
lógica.

Art. 8º. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a ma-
nutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta.

§ 1º A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por
si, retenção de pagamento pela Administração.

§ 2º Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a
Administração deverá notificar o fornecedor contratado para que regulari-
ze a sua situação.

§ 3º A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justifi-
cativa ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar
em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e
da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla
defesa.

§ 4º É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite
dos prejuízos causado à Administração Pública e das multas aplicadas,
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021.

ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA

Hipóteses

Art. 9º. A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá
mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comuni-
cação ao controle interno, exclusivamente nas seguintes situações:

I – Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade
pública;

II – Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor fa-
miliar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e socie-
dade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do
cumprimento do objeto do contrato;

III – pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas
estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cum-
primento do objeto do contrato;

IV – Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, re-
cuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; ou

V – Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar
a integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das
atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco
de descontinuidade da prestação de um serviço público de relevância ou o
cumprimento da missão institucional.

Parágrafo único: O prazo para a comunicação às autoridades listadas no
caput deste artigo não poderá exceder a 30 (dias) dias contados da ocor-
rência do evento que motivou a alteração da ordem cronológica de paga-
mento.

DO CONTROLE

Art. 10. A operacionalização e o controle da ordem cronológica de paga-
mento serão realizados por meio do Sistema utilizado, disponibilizado no
portal transparência, contido no endereço eletrônico http://www.itiquira.mt.
leg.br.

§ 1º. A câmara disponibilizará, mensalmente, em seção específica de
acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus
pagamentos, bem como as justificativas que fundamentaram a eventual al-
teração dessa ordem.

§ 2º. As informações a que se referem o parágrafo anterior poderão ser
disponibilizadas em link específico de acesso ao Portal de Transparência
que contenha o registro de todos os pagamentos realizados pela Câmara
Municipal.

DO PAGAMENTO SIMPLIFICADO

Art. 11. Para realização de pagamentos nos contratos de compra, locação
de bens, fornecimento de mercadorias e prestação de serviços, especial-
mente os contínuos, excluídos os contratos sob o regime de dedicação ex-
clusiva de mão-de-obra, se não houver situação de inexecução contratual,
exigir-se-á do contratado, para pagamento, a prova da regularidade fiscal
perante a fazenda Estadual e Municipal.

§ 1º. As obras, reformas e serviços de engenharia terão as medições e os
pagamentos realizados após atesto do fiscal de obras e fiscal de contra-
tos.

§ 2º. A simplificação do procedimento de pagamento não exonera a Admi-
nistração do dever de fiscalização contratual, inclusive quanto à manuten-
ção do cumprimento dos requisitos de habilitação e qualificação por parte
da contratada, o que será objeto de procedimento específico previsto nes-
te regulamento.

§ 3º. Para pagamento dos contratos de prestação de serviços em geral de-
verá ser exigida ainda prova de regularidade perante a Fazenda Pública
Federal, Estadual, do município do domicílio ou sede do contratado.

Art. 12. O órgão ou entidade contratante que esteja no regime de substitui-
ção tributária, no caso da prestação de serviços, deverá reter o percentual
relativo ao ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), e re-
colher, em nome da contratada, ao Poder Executivo Municipal, obedecida
à legislação vigente.

Parágrafo único: O valor retido de que trata o caput deverá ser destacado
na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.

DO PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO

Art. 13. No pagamento de despesas em razão da prestação de serviços,
ao fornecimento de bens, locação de bens móveis e imóveis, a título de in-
denização ou ressarcimento, o processo deverá ser instruído, no mínimo,
com:

I - Pedido de indenização ou ressarcimento, instruído com nota fiscal, fa-
tura ou documento equivalente;

II - Os documentos de habilitação jurídica do requerente;

III - os documentos exigidos para fins de pagamento, discriminados no ca-
pítulo anterior, conforme o caso;

IV - Justificativa fundamentada do responsável da unidade competente pe-
lo produto ou serviço em que informe os motivos do pagamento por inde-
nização, inclusive:

a) os serviços foram regularmente prestados, os bens foram regularmente
entregues, ou órgão ou entidade usufruiu do bem locado, discriminando a
quantidade ou período efetivamente consumidos;

b) reconhecimento expresso da dívida, com discriminação do seu valor; e

c) se há indícios de que a pessoa física ou jurídica solicitante agiu de má
fé.

V - Pesquisa do preço estimado relativa ao objeto cuja indenização é pos-
tulada, nos termos deste Decreto;

VI - Comprovante da existência de recursos orçamentários suficientes pa-
ra o pagamento da despesa, nos termos do art. 16 da Lei Complementar
Federal n° 101/2000;

VII - parecer jurídico sobre o cabimento da indenização ou ressarcimento;

VIII - comprovante de que o fato foi comunicado à unidade de controle in-
terno ou equivalente para avaliar os requisitos de admissibilidade de possí-
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vel apuração da responsabilidade dos servidores que deram causa à des-
pesa sem prévio procedimento de contratação;

IX - Decisão do ordenador da despesa sobre o pedido de indenização ou
ressarcimento, com justificativa fundamentada para a realização de despe-
sa em desconformidade com a Lei Federal nº 4.320/1964 e procedimento
de contratação;

X - Termo de ajuste de contas, firmado entre o órgão ou entidade e o re-
querente da indenização ou ressarcimento e que contenha, no mínimo:

a) delimitação do objeto da indenização ou ressarcimento, suas especifi-
cações, quantidades, período de fornecimento, entrega ou locação;

b) declaração do requerente de que com relação ao objeto do termo de
ajuste de contas não há qualquer débito ou direito a ser indenizado ou res-
sarcido;

c) reconhecimento da dívida pela administração;

d) a indicação dos recursos orçamentários que serão utilizados para paga-
mento;

e) dados bancários do requerente para recebimento do valor devido;

f) prazo para pagamento da dívida, a contar da publicação do termo de
ajuste de contas no sítio eletrônico do órgão ou entidade, observada a or-
dem cronológica prevista neste regulamento;

g) a declaração do requerente de quitação do débito objeto do termo de
ajuste de contas com a efetivação do pagamento dos valores nele previs-
tos.

§ 1º. Nos pedidos de indenização cujo objeto decorre de contrato expirado,
o valor a ser indenizado não poderá ser superior àquele previsto no instru-
mento contratual, ressalvada a possibilidade de reajuste ou repactuação
do preço de acordo com os critérios definidos na própria contratação en-
cerrada.

§ 2º. Para fins de cumprimento do inciso V do caput deste artigo, poderá
ser utilizada a pesquisa de preços válida de procedimento de licitação ou
contratação direta.

§ 3º. A não apresentação dos documentos de que trata o inciso III do caput
deste artigo não ensejará retenção ou retardamento do pagamento, de-
vendo ser apenas ressalvado o fato nos autos do processo pela unidade
financeira do órgão ou entidade.

Art. 14. Em caso de pagamentos com acréscimos de juros e multas por
atraso no pagamento, a retenção tributária e/ou previdenciária deverá inci-
dir sobre o valor da nota fiscal somado aos acréscimos.

Art. 15. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relati-
vo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução
de obras ou à prestação de serviços.

§ 1º. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar
sensível economia de recursos ou se representar condição indispensável
para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que de-
verá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente
prevista no edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta.

§ 2º. A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como
condição para o pagamento antecipado.

§ 3º. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor ante-
cipado deverá ser devolvido.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 16. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em se-
ção específica de acesso à informação em seu sítio oficial, a ordem cro-
nológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamen-
tarem a eventual alteração dessa ordem.

Art. 17. Ressalvada a exceção prevista no inciso I do § 3º do art. 137 da
Lei nº 14.133, de 2021, o contratado terá direito à extinção do contrato na
hipótese de atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da no-
ta fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, dos pagamentos ou
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de
obras, serviços ou fornecimentos.

Art. 18. A ordem cronológica prevista no art. 4º deste Regulamento não se
aplica aos pagamentos decorrentes de:

I - Diárias e inscrições em cursos de aperfeiçoamento dos servidores;

II - Folha de pessoal, despesas previdenciárias, encargos sociais e remu-
neração de estagiários contratados mediante convênios;

III - parcelas indenizatórias de verbas salariais;

IV - Serviços prestados mediante concessão, como energia elétrica, água,
telefonia e comunicação de dados;

V - Seguro obrigatório e opcional de veículos, taxas anuais de licencia-
mento e multas veiculares;

VI - Obrigações tributárias, serviços da dívida pública, precatórios, deci-
sões judiciais, multas de entidades governamentais ou decisões dos Tri-
bunais de Contas;

VII - auxílios financeiros, contribuições, subvenções econômicas, subven-
ções sociais, indenizações e restituições; e

VIII - rateio pela participação em consórcio público.

Art. 19. O licitante ou a contratada que incorra nas infrações previstas no
art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, apuradas em
regular processo administrativo com garantia de contraditório e ampla de-
fesa, sujeita-se às sanções prevista na referida Lei.

Art. 20. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste regulamento
serão dirimidos pela Secretaria de Administração do poder legislativo.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2023.

José Carlos Batista Ademir Dal Berti

Presidente 1º Secretario

Eufrázio Cabral da Costa

2º Secretário

CAMARA MUNICIPAL
RESOLUÇÃO Nº01/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“Dispõe sobre Concessão da Revisão Geral Anual aos vereadores
do Poder Legislativo do Município de Itiquira-MT, correspondente ao
Exercício de 2022 e, dá outras providências”.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITIQUIRA-ESTADO
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, consoante as nor-
mas gerais de direito público, a Constituição Federal e a Lei Orgânica Mu-
nicipal, FAZ SABER a todos os habitantes desse município que a Câmara
Municipal Aprovou e ela promulga a seguinte Resolução:

Art.1º. - Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a conceder rea-
justes monetários, a título de Revisão geral anual do Exercício 2022, em
5,93% (cinco inteiros virgulam noventa e três centésimos percentuais) in-
cidentes sobre a folha de pagamento do mês de fevereiro de 2023.

Parágrafo Único: A Revisão Geral anual de que trata o Caput do presente
artigo será concedida a todos os vereadores desta casa legislativa, nos
termos do que dispõe o artigo 37, inciso X da Constituição da República
(CRFB/1988 e alterações).

Art.2º. - O Poder Legislativo Municipal deverá observar o devido cumpri-
mento ao disposto na Lei Complementar Federal nº. 101/00 (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal) no que tange aos gastos com pessoal.
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Art. 3º. - As despesas decorrentes da Execução desta Resolução correrão
a conta das respectivas dotações orçamentárias previstas na Lei Orça-
mentária Anual, disciplinada pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
vigentes.

Art.4º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Itiquira, em 13 de fevereiro de
2023.

JOSÉ CARLOS BATISTA ADEMIR DAL BERTI

Presidente 1ºSecretário

EUFRAZIO CABRAL DA COSTA

2º Secretário

ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÃO
AVISO DE REDESIGNAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 097/2022

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA,através da Presidente da Co-
missão Permanente de Licitação, o qual subscreve, torna público que re-
alizará ÀS 08H00MIN DO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2023,na Prefeitura
Municipal de Itiquira, situada a Praça Frei Liberato Keterrer, 311, centro em
Itiquira/MT, a abertura dos envelopes nº 02 (Proposta de Preço), referen-
te a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2022, do tipo
MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E AM-
PLIAÇÃO DO HOSPITAL OSNIR BORTOLINI EM ITIQUIRA-MT.

Itiquira/MT, em 13 de fevereiro de 2023.

ALINE CARVALHO DE FIGUEIREDO MARTINAZZO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PROCURADORIA JURIDICA
LEI MUNICIPAL Nº 1.226, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

LEI MUNICIPAL Nº 1.226, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Institui o Programa de Recuperação Fiscal de Itiquira/MT, autoriza a
isenção nos juros de mora e multa dos débitos inscritos em dívida
ativa dos Tributos Municipais e, dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que a
Câmara Municipal aprovou e Ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS Muni-
cipal - Ano 2023, com a finalidade de implementar a arrecadação, bem
como, de efetivar a regularização de créditos do Município de Itiquira/MT,
decorrentes de débitos de qualquer natureza dos contribuintes, mediante
a concessão de descontos ou por meio de parcelamento, na forma e pelos
prazos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Fica autorizada a isenção nos juros de mora e multa dos
débitos inscritos em dívida ativa dos Tributos Municipais, judicializados ou
não, nos termos desta Lei.

Art. 2º Os benefícios previstos nesta Lei abrangem os débitos de qualquer
natureza, tributários e não tributários, incluindo-se:

I - Os lançados de ofício ou por homologação;

II - Os declarados, por meio eletrônico ou não;

III - Os inscritos ou não em dívida ativa;

IV - Os que estejam em cobrança judicial;

V - Os que estejam em cobrança administrativa;

VI - Os espontaneamente confessados;

VII - Os originários de autos de infração e intimação já lavrados.

Art. 3º Os débitos objeto desta Lei, vencidos até a data de 31 de dezembro
de 2022, poderão ser pagos:

I - Com redução de 100% (cem por cento) no valor das multas e juros de-
correntes do inadimplemento, em parcela única, com vencimento à vista;

II - Com redução de 90% (noventa por cento) no valor das multas e juros
decorrentes do inadimplemento, em até 04 (quatro) parcelas mensais e
sucessivas, sendo a primeira com vencimento à vista.

III - Com redução de 80% (oitenta por cento) do valor das multas e juros
decorrentes do inadimplemento, em até 08 (oito) parcelas mensais e su-
cessivas, sendo a primeira com vencimento à vista.

IV - Com redução de 70% (setenta por cento) do valor das multas e juros
decorrentes do inadimplemento, em até 12 (doze) parcelas mensais e su-
cessivas, sendo a primeira com vencimento à vista.

V - Com redução de 60% (sessenta por cento) do valor das multas e juros
decorrentes do inadimplemento, em até 24 (vinte e quatro) parcelas men-
sais e sucessivas, sendo a primeira com vencimento à vista.

§1º As condições especiais estabelecidas nesta Lei vigorarão pelo prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da publicação
desta Lei.

§2º A data de vencimento da última parcela, na forma do inciso II e III não
poderá ser posterior a dezembro de 2023.

§3º Em qualquer das hipóteses previstas nesta Lei, o valor das parcelas
negociadas não poderá ser inferior a:

a) 02 (duas) URFIs (Unidade de Referência Fiscal de Itiquira) nos débitos
de responsabilidade de pessoa física;

b) 04 (quatro) URFIs (Unidade de Referência Fiscal de Itiquira) nos débitos
de responsabilidade de pessoa jurídica.

§4º O atraso no pagamento de quaisquer das parcelas na data fixada no
Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, implicará incidência da
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de
atraso sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20%
(vinte por cento).

Art. 4º A adesão do Contribuinte ao Programa de Recuperação Fiscal do
Município de Itiquira resultará no Parcelamento Administrativo de Débitos
– PAD, relativos aos débitos de qualquer natureza administrados pela Se-
cretaria Municipal de Finanças Públicas e Arrecadação, que será concedi-
do mediante pedido, emissão e assinatura do Termo de Confissão de Dí-
vida firmado entre o contribuinte e o Fisco Municipal.

Parágrafo Único. A primeira parcela deverá ser paga no ato do Parcela-
mento Administrativo de Débitos – PAD, e as demais sucessivamente, a
cada 30 (trinta) dias, formalizando o devido Termo de Confissão de Dívida,
que só será arquivado após o pagamento da última parcela.

Art. 5º A adesão ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS Municipal -
Ano 2021, prevista nesta Lei, sujeita o contribuinte a:

I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos fiscais;

II – expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou ju-
dicial, bem como, na desistência dos já interpostos, com reconhecimento
expresso de sua certeza e liquidez;

III – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas
nesta Lei.

§1º A opção pelo REFIS exclui qualquer outra forma de parcelamento de
quaisquer dos tributos municipais inscritos em dívida ativa.

§2º O pagamento dos débitos negociados na forma do artigo 3º desta Lei
será feito por meio de Documento Municipal de Arrecadação – DAM; dis-
pensada a celebração de termo de reconhecimento e confissão de dívida

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 541 Assinado Digitalmente



somente nos casos do inciso I, do art. 3º, quando se tratar de pagamento
à vista.

§3º O instrumento de reconhecimento e confissão de dívida, relativo ao
parcelamento, poderá ser celebrado com quaisquer dos sujeitos passivos
da obrigação.

§4º A celebração do Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida
implica interrupção da prescrição, na forma do disposto no parágrafo úni-
co, do artigo 174 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e no
inciso VI, do artigo 202, da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002.
Art. 6º Em qualquer das hipóteses previstas neste diploma, o débito será
consolidado compreendendo o valor do principal, atualizado monetaria-
mente na forma e pelo índice adotado pelo Município, acrescido das mul-
tas, juros moratórios e demais encargos e despesas previstas na legisla-
ção.
§ 1º Considera-se principal:
I - O valor indicado no auto de infração ou o fixado na decisão adminis-
trativa que o alterou;
II - O valor que consta de notificação de cobrança, carnê ou aviso de lan-
çamento, inscrito ou não em dívida ativa;
III - O valor declarado pelo contribuinte, nos casos em que não houver
valor apurado pelo Fisco Municipal;
IV - O valor da condenação passada em julgado, judicial ou administrati-
va, do contribuinte ao ressarcimento ao erário, desde que inscrita em dí-
vida ativa.
§ 2º A consolidação do montante do débito e o cálculo dos encargos e
acréscimos serão efetuados de acordo com a legislação vigente.
§ 3º O valor declarado pelo contribuinte não implica reconhecimento, pelo
Poder Público, da exatidão do montante efetivamente devido, tampouco
a renúncia ao direito do Fisco Municipal de apurar posteriormente a sua
exatidão e exigir eventuais diferenças, com aplicação das sanções le-
gais.
Art. 7º Nos casos em que o interessado pretender antecipar a quitação
total das parcelas, poderão ser oferecidos descontos proporcionais de ju-
ros e multas.
Art. 8º O acordo para pagamento parcelado considerar-se-á automatica-
mente rescindido nas seguintes hipóteses:
I - não recolhimento de 03 (três) parcelas consecutivas ou alternadas;
II - ausência de comprovação de homologação da desistência da ação
judicial, nos casos em que o interessado discute a exigibilidade dos débi-
tos;
III - decretação da falência ou extinção da pessoa jurídica;
IV - Cisão ou incorporação da pessoa jurídica.
§ 1º Não implicarão rescisão do acordo de parcelamento, na forma do
disposto no inciso IV, os casos em que a nova empresa, oriunda da ci-
são ou incorporação, responsabilizar-se solidariamente pelas obrigações
do parcelamento.
§ 2º A rescisão do acordo de parcelamento acarretará:
a) A inscrição do débito remanescente em dívida ativa, independentemente de
qualquer aviso ou notificação; b) A cobrança judicial do débito remanescente ou
seu prosseguimento, independentemente de qualquer aviso ou notificação;
c) O vencimento antecipado das parcelas não pagas.
Art. 9º O atraso no pagamento de quaisquer das prestações na data fixa-
da no Parcelamento Administrativo de Débitos – PAD, ocasionará a per-
da dos benefícios estabelecidos nesta Lei, e o seu respectivo cancela-
mento, ficando vedada a sua renovação ou novo parcelamento para o
mesmo débito.
Art. 10. Quando o parcelamento incluir débitos de Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza – ISSQN relativos a obras, a certidão de quitação
do ISSQN, para fins de emissão de certificado de conclusão ou auto de
vistoria ou de conservação de obras particulares, bem como no caso de
pagamento de obras contratadas com o Município de Itiquira, somente
será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcela-
mento.
Art. 11. Quando o parcelamento incluir débitos do ITBI, não serão lavra-
dos, registrados, inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Regis-
tro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e termos relacionados à
transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem o paga-
mento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 12. Os benefícios previstos nesta Lei não abrangem as custas, des-
pesas processuais, honorários periciais e advocatícios, os quais poderão
ser calculados com base no valor consolidado do débito, antes da aplica-
ção de qualquer desconto ora previsto.
Parágrafo único. O pagamento das verbas mencionadas no caput poderá
ser parcelado juntamente com o débito principal.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revo-
gadas as disposições em contrário, mantendo-se, integralmente vigentes
as disposições da Lei Municipal que versam sobre o regime ordinário de
parcelamentos.

Paço Municipal “Rosa Pereira Campos”, Gabinete do Prefeito, em Iti-
quira/MT, aos 13 de fevereiro de 2023.

FABIANO DALLA VALLE

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

LICITAÇÃO E CONTRATOS
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2022

A Prefeitura Municipal de Jaciara - MT, através do Pregoeiro nomeado,
torna público que, referente ao o procedimento Licitatório - modalidade
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2022, que tem por objeto o “REGISTRO
DE PREÇOS DESTINADA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA NA MANUTENÇÃO, CONSERTOS DE BOMBAS E MOTO-
RES, INCLUINDO SERVIÇOS DE SOLDA, REBOBINAGENS, TORNO,
MAÇARICO E MANUTENÇÃO DE PEÇAS E EQUIPAMENTOS PARA
ATENDER O DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO”, onde foi vence-
dora a empresa GR POÇOS ARTESIANOS LTDA ao valor global de R$
698.197,50 (Seiscentos e noventa oito mil, cento e noventa sete reais e
cinquenta centavos).

Jaciara-MT, 13 de fevereiro de 2023.

João Luiz dos Santos Dall’Oglio

Pregoeiro – Prefeitura Municipal de Jaciara-MT

LICITAÇÃO E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 002/2023

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através da Comissão Permanente
de Licitação, nomeada pela Portaria n. 279/2022 de 04 de novembro de
2022, torna público que realizará Licitação na modalidade TOMADA DE
PREÇOS DE N. 002/2023 do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de exe-
cução indireta, em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que
tem como objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIZADA
PARA ADEQUAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO MEMORIAL HISTÓRICO
CENTRO CULTURAL PAULO DA COSTA FERREIRA NO MUNICÍPIO
DE JACIARA-MT, CONVÊNIO Nº 0372/2022/SECEL”, nos termos da Lei
Federal n. 8666/93 e alterações posteriores, a realizar-se no dia 02 de
Março de 2023 – 13:00min. - MT. Os interessados poderão obter o Edital
completo através do site www.jaciara.mt.gov.br ou na Prefeitura, à Av. An-
tonio Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 07:30 às 11:00 horas e das 13:00 às
17:30. Informações: tel. (0**66) 3461 7925. Jaciara-MT, 13 de Fevereiro
de 2023.

JOÃO LUIZ DOS SANTOS DALL OGLIO

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREV-JACI
PORTARIA N.º 09/2023, 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Idade ao
servidor Sr. Carlon Vilela Borges”.

O Diretor Executivo do PREV-JACI - Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Jaciara, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o §9º do artigo 4º da Emenda Constitucional nº. 103/2019,
e o disposto no art. 40, § 1º incisos III, alínea “b” da Constituição Federal,
com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003 c/c Art. 12 in-
cisos III, alínea “b” da Lei Municipal nº. 1.417/2012, que Reestrutura o Re-
gime Próprio de Previdência Social do Município de Jaciara/MT, com reda-
ção dada pela Lei n°. 1954/2020 c/c Lei Municipal nº. 1.457/2012, que ins-
tituiu o Plano de Cargo e Carreira e vencimentos dos servidores Sistema
Único de Saúde do Município de Jaciara/MT, com alterações dadas pela
Lei nº. 2.142/2023 que dispõe sobre a Reposição Salarial dos Vencimen-
tos dos Servidores Públicos do Município;

RESOLVE :

Art. 1º CONCEDER o benefício de Aposentadoria por Idade, ao servidor
SR. CARLON VILELA BORGES, brasileiro, portador da cédula de identi-
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dade nº 6.380.873-0 SSP/SP e CPF nº. 276.683.551-20, efetivo no cargo
de Médico, Padrão “B”, Classe “11”, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde, matriculado sob nº 2493, contando com 10 (dez) anos, 08 (oito)
meses e 15 (quinze) dias de tempo de contribuição, com proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, conforme processo administrativo do
PREVI-JACI nº 2022.02.02415P, a partir de 01/02/2023, até posterior de-
liberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo
seus efeitos a data de 01 de fevereiro de 2023, revogados as disposições
em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Jaciara/MT, 10 de fevereiro de 2023.

MENAH REMBERG GUIMARÃES DA SILVA

Diretor Executivo do PREV-JACI

Homologo:

ANDRÉIA WAGNER

Prefeita Municipal

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO ADITIVO Nº. 013/2023 AO CONTRATO N.º 014/2016

CONTRATANTE: Prefeitura Mun. de Jaciara-MT; CONTRATADO: CON-
QUISTA CONSTRUÇÃO E ASSESSORIA – EIRELI; OBJETO: PRORRO-
GAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL até 17/03/2023. Per-
manecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas do Contrato
nº. 014/2016; ASSINATURA: 16/01/2023.

Leomar Rodrigues Souza

Secretário Municipal de Infraestrutura.

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO Nº. 001/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACIARA – MT; CONTRATADA:
STELMAT TELEINFORMATICA LTDA; OBJETO: “Registro de preços
para futuras e eventuais aquisições, instalação, implantação, visando
à execução do projeto de Vídeo Monitoramento Urbano e OCR’s, bem
como a Central de Monitoramento e Controle, no Município de Jaciara
MT”. PRAZO: 12 (doze) meses; VALOR GLOBAL: R$ 198.000,00 (cento
e noventa e oito mil reais). ASSINATURA: 27/01/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregao Eletronico N° 1 /2023

Nos termos do Art. 43, inciso VI da Lei Federal N° 8.666/93 e as suas
alterações, o Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo a manifestação da Comis-
são Permanente de Licitação, levando em consideração a abertura e jul-
gamento do presente PROCESSO DE LICITACÃO, tendo cumprido todos
os requisitos e princípios estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da
Licitação supra citada, que tem como vencedor(es) abaixo e cujo objeto é:

REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO DE PATRULHA MECANI-
ZADA PARA O MUNICIPIO DE JANGADA-MT, CONFORME TERMO DE
CONVENIO / MAPA Nº 915866/2021

Vencedor(es)

Código Nome CPF/CNPJ

278 TORINO COMERCIAL DE VEICULOS LTDA 02.416.362/0001-93

Ciência aos interessados, observando as prescrições legais.

JANGADA - MT segunda-feira, 13 de fevereiro de 2023

ROGERIO DE OLIVEIRA MEIRA

Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Tomada de Preco N° 3 /2022

Nos termos do Art. 43, inciso VI da Lei Federal N° 8.666/93 e as suas
alterações, o Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo a manifestação da Comis-
são Permanente de Licitação, levando em consideração a abertura e jul-
gamento do presente PROCESSO DE LICITACÃO, tendo cumprido todos
os requisitos e princípios estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da
Licitação supra citada, que tem como vencedor(es) abaixo e cujo objeto é:

CONTRATACAO DE EMPRESA PARA APLICACAO DE MICRO REVES-
TIMENTO (MRAF) NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE
JANGADA-MT

Vencedor(es)

Código Nome CPF/CNPJ

7011 URBAN CONSTRUCOES LTDA 29.533.589/0001-75

Ciência aos interessados, observando as prescrições legais.

JANGADA - MT segunda-feira, 13 de fevereiro de 2023

ROGERIO DE OLIVEIRA MEIRA

Prefeito Municipal

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Tomada de Preco 3/2022

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGA-
DA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Art. 43
inciso VI da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. ADJUDICA a pre-
sente Licitação à(s) empresa(s) Licitante(s):

Participante(s) e vencedora(s) da

7011 URBAN CONSTRUCOES LTDA 29.533.589/0001-75
TOTAL DO VENCEDOR R$ 1.272.540,810

Objeto

CONTRATACAO DE EMPRESA PARA APLICACAO DE MICRO REVES-
TIMENTO (MRAF) NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE
JANGADA-MT

JANGADA - MT, segunda-feira, 13 de fevereiro de 2023

ADILSON PEREIRA NUNES

Presidente Comissão Licitação

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Pregao Eletronico 1/2023

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGA-
DA, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Art. 43
inciso VI da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. ADJUDICA a pre-
sente Licitação à(s) empresa(s) Licitante(s):

Participante(s) e vencedora(s) da

278 TORINO COMERCIAL DE VEICULOS LTDA 02.416.362/0001-93
TOTAL DO VENCEDOR R$ 710.000,000

Objeto
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REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO DE PATRULHA MECANI-
ZADA PARA O MUNICIPIO DE JANGADA-MT, CONFORME TERMO DE
CONVENIO / MAPA Nº 915866/2021

JANGADA - MT, segunda-feira, 13 de fevereiro de 2023

ADILSON PEREIRA NUNES

Pregoeiro

AVISO DE RESULTADO

O Município de Jangada/MT com sede administrativa no Paço Municipal
Júlio Domingos de Campos, s/n, Centro, Jangada/ MT, através do Pre-
sidente e sua equipe de apoio torna público para quem possa interessar
que a Tomada de Preço nº 003/2022, do tipo menor preço Global, objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APLICAÇÃO DE MICRO REVES-
TIMENTO NAS RUAS DO MUNICÍPIO DE JANGADA-MT, cuja data de
abertura se deu no dia 27/12/2022 ás 08:00 horas, onde foi declarado co-
mo vencedora do certame a empresa URBAN CONSTRUÇÕES LTDA-
EPP, inscrita no CNPJ Nº 29.533.589/0001-75, com valor de R$ 1.272.
540,81 (um milhão duzentos e setenta e dois mil quinhentos e quarenta
reais e oitenta e um centavos). A ata encontra-se disponível no setor de
licitação.

Jangada/MT, 27 de Dezembro de 2022.

Adilson Pereira Nunes - Presidente

CONTRATO 002/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APLICAÇÃO DE MI-
CRO REVESTIMENTO (MRAF) NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO
DE JANGADA-MT.

PRAZO: 13/02/2023 à 13/02/2024

VALOR: R$ 1.272.540,81 (UM MILHÃO DUZENTOS E SETENTA E DOIS
MIL QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E OITENTA E UM CENTA-
VOS).

CONTRATADO: URBAN CONSTRUÇÕES LTDA-EPP

CNPJ Nº 29.533.589/0001-75

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JANGADA/MT – ROGÉRIO DE OLIVEI-
RA MEIRA

JANGADA/MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

PORTARIA Nº 20,

De 13 De Fevereiro de 2023.

ROGÉRIO DE OLIVEIRA MEIRA, Prefeito Municipal de Jangada, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais;

R E S O L V E:

Art. 1º EXONERAR, o senhor MARIO CELSO REGINALDO RODRI-
GUES, CPF nº. 599, 592,230-00, Matrícula 734, Termo de Posse 001/
2012, do Cargo Efetivo em Comissão de Agente de Vigilância Ambiental.

Art. 2º Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
ou afixação, com efeitos retroativos desde 01 de Fevereiro de 2023.

REGISTRA-SE PUBLICA-SE CUMPRA-SE

Jangada – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

_______________________________________

ROGÉRIO DE OLIVEIRA MEIRA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU

REAVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO
N° 0381/2023

A Prefeitura Municipal de Jauru tona público edital para REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PA-
RA HIDROGINÁSTICA E HIDROTERAPIA NO CENTRO DE REABILI-
TAÇÃO, que está disponível no endereço eletrônico: www.jauru.mt.gov.br/
sic-licitacoes ou no portal www.licitanet.com.br.

A abertura do processo que seria no dia 16 (dezesseis) de fevereiro de
2023, será no dia 27 (vinte e sete) de fevereiro as 10 horas (horário de
Brasília).

Jauru MT, 13 de fevereiro de 2023.

Gilmar Junior Ferreira Pregoeiro

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 006, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA Nº 006, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“TORNA ESTÁVEL E CONCEDE PROGRESSÃO HORIZONTAL E VER-
TICAL A SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
JAURU”.

VILSON RAMOS DA SILVA, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS, E:

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 41 da Constituição da Repú-
blica de 1988 c/c art. 6º e art. 14 da Lei Complementar Municipal nº 140/
2018, com suas alterações posteriores, que dispõe sobre o Plano de Car-
gos, Carreira e Salários dos Servidores da Câmara do Município de Jauru;

CONSIDERANDO que, no presente caso, foram cumpridas as exigências
e formalidades legais para declaração de estabilidade no serviço público
municipal em virtude de o servidor ter sido aprovado em concurso público
e, posteriormente, em estágio probatório, cuja avaliação foi realizada por
comissão designada para tanto mediante a publicação da Portaria nº 024/
2022;

CONSIDERANDO, por outro lado, que a referida Lei Complementar nº
140/2018 (PCCS), com suas alterações posteriores, em seu art. 48 e se-
guintes, ainda prevê as condições para progressão horizontal e vertical do
servidor público efetivo da Câmara Municipal de Jauru, que, uma vez pre-
enchidos, torna impositiva a concessão da evolução funcional em favor do
servidor.

RESOLVE:

Art. 1º Tornar estável no serviço público da Câmara Municipal de Jauru-
MT, a partir do dia 03 de fevereiro de 2023, o servidor efetivo SR. JOEL-
SON LUIZ DOS SANTOS, Procurador Jurídico, nomeado e empossado
pela Portaria n.º 07/2020, tendo entrado em exercício no respectivo cargo
em 03 de fevereiro de 2020, devidamente aprovado em avaliação de de-
sempenho de estágio probatório formulada pela comissão avaliadora de-
signada por meio da Portaria nº 024/2022.

Parágrafo único. A avaliação de que trata este artigo utilizou dos critérios
de avaliação elencados pelo art. 6º, incisos I ao V, da Lei Complementar nº
140/2018, quais sejam: assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa,
produtividade e responsabilidade, obtendo nota suficiente para a obtenção
da estabilidade.

Art. 2º Concede progressão horizontal e vertical ao servidor de que trata o
art. 1º desta Lei, sendo enquadrado na CLASSE-B, NÍVEL-04, com venci-
mentos no valor de R$ 10.001,17 (dez mil e um reais e dezessete centa-
vos),nos termos do anexo VIII, tabela 06, constante da Lei Complementar
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nº 140/2018, com atualização promovida pela Lei Ordinária nº 989/2023,
Portaria nº 004, de 17 de janeiro de 2023 e Lei Complementar nº 188, de
10 de fevereiro de 2023.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus
efeitos financeiro retroagidos à data de 1º de fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

Gabinete da Presidência, Jauru-MT, 13 de fevereiro de 2023.

VILSON RAMOS DA SILVA

Presidente do Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 008/2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA Nº 008/2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“CONCEDE LICENÇA PRÊMIO EM FORMA DE PECÚNIA A SERVIDO-
RA LUCIENE MANSANO DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAURU-MT”

VILSON RAMOS DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Jau-
ru, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, etc.
etc...

RESOLVE:

Art. 1º Concede LICENÇA PRÊMIO, convertida em espécie, a Servidora
da Câmara Municipal de Jauru-MT, SRA. LUCIENE MANSANO, Secretá-
ria Legislativa, com base no art. 161 e seguintes, da Lei Complementar nº
045/2006 c/c o § 1º do art. 20 da Lei Complementar nº 140/2018 e suas
alterações posteriores, bem como do Parecer Jurídico nº 002/2023.

Parágrafo único. A licença referida no caput deste artigo refere-se ao pe-
ríodo aquisitivo de 1º de setembro de 2014 a 31 de agosto de 2019.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus
efeitos retroagidos ao dia 1º de fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

Gabinete da Presidência, Jauru-MT, 13 de fevereiro de 2023.

VILSON RAMOS DA SILVA

Presidente do Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA N. º 007, DE 13 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA N. º 007, DE 13 DE JANEIRO DE 2023

“TORNA PÚBLICO O QUADRO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES EFETIVOS E COMISSIONADOS DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE JAURU-MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

VILSON RAMOS DA SILVA, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS:

CONSIDERANDO o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Câmara do Município de Jauru-MT (Lei Complementar nº 140/2018), alte-
rada, além de outras, pela Lei Complementar nº 188/2023;

CONSIDERANDO a necessidade de dar publicidade ao quadro de cargos, carreiras e salários dos servidores efetivos e comissionados da Câmara Mu-
nicipal de Jauru;

CONSIDERANDO, ainda, que a lei, independentemente de menção em seu texto expresso, pode ser regulamentada para sua fiel e melhor aplicação,
se assim houver necessidade.

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o quadro com o plano de cargos, carreiras e salários dos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Jauru, nos
seguintes termos:

Cargo SALÁRIO BASE (R$)
AUX SERV. GERAIS/VIGIA. R$ 1.887,20
RECEPCIONISTA R$ 1.861,72
AGENTE ADM. / SEC. LEGISLATIVA R$ 2.734,27
CONTADOR R$ 5.880,81
ASSESSOR JURÍDICO R$ 6.029,80
PROCURADOR JURÍDICO R$ 8.695,47
ASSESSOR TÉCNICO LEGISLATIVO/JURÍDICO – EXTINTO PELA LC 152/2020 R$ 8.695,47

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroagidos ao dia 1º de janeiro de 2023, revogando-se as disposições em
contrário.

Gabinete do Presidente, Câmara Municipal de Jauru-MT, 13 de fevereiro de 2023.

VILSON RAMOS DA SILVA

Ver. Presidente do Legislativo

ANEXO VIII
TABELAS SALARIAIS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
TABELA 01 – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS E VIGIA
Atividades e Serviços de Nível Elementar (Fundamental Incompleto)
Nível Reajuste Vertical Classe - A Classe - B Classe - C Classe -D Classe - E

1 1,1 1,21 1,331 1,464
1* R$ 1.887,20 R$ 2.075,93 R$ 2.283,51 R$ 2.511,86 R$ 2.762,86
2 1,015 R$ 1.915,50 R$ 2.107,05 R$ 2.317,75 R$ 2.549,52 R$ 2.804,30
3 1,0302 R$ 1.944,19 R$ 2.138,62 R$ 2.352,47 R$ 2.587,71 R$ 2.846,29
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4 1,0456 R$ 1.973,24 R$ 2.170,57 R$ 2.387,63 R$ 2.626,39 R$ 2.888,83
5 1,0613 R$ 2.002,87 R$ 2.203,17 R$ 2.423,49 R$ 2.665,84 R$ 2.932,22
6 1,0772 R$ 2.032,88 R$ 2.236,18 R$ 2.459,79 R$ 2.705,76 R$ 2.976,14
7 1,0934 R$ 2.063,46 R$ 2.269,81 R$ 2.496,78 R$ 2.746,46 R$ 3.020,90
8 1,1098 R$ 2.094,40 R$ 2.303,85 R$ 2.534,24 R$ 2.787,65 R$ 3.066,21
9 1,1264 R$ 2.125,74 R$ 2.338,30 R$ 2.572,14 R$ 2.829,36 R$ 3.112,08
10 1,2335 R$ 2.327,86 R$ 2.560,64 R$ 2.816,70 R$ 3.098,38 R$ 3.407,97
11 1,252 R$ 2.362,77 R$ 2.599,04 R$ 2.858,95 R$ 3.144,83 R$ 3.459,09
12 1,2708 R$ 2.398,25 R$ 2.638,07 R$ 2.901,88 R$ 3.192,07 R$ 3.511,04
13 1,2898 R$ 2.434,11 R$ 2.677,51 R$ 2.945,27 R$ 3.239,79 R$ 3.563,53
14 1,3092 R$ 2.470,72 R$ 2.717,79 R$ 2.989,56 R$ 3.288,53 R$ 3.617,13
15 1,3288 R$ 2.507,71 R$ 2.758,47 R$ 3.034,31 R$ 3.337,75 R$ 3.671,29
16 1,3487 R$ 2.545,26 R$ 2.799,78 R$ 3.079,76 R$ 3.387,75 R$ 3.726,26
17 1,369 R$ 2.583,57 R$ 2.841,91 R$ 3.126,11 R$ 3.438,73 R$ 3.782,34
18 1,3895 R$ 2.622,25 R$ 2.884,49 R$ 3.172,92 R$ 3.490,23 R$ 3.838,98
19 1,4103 R$ 2.661,51 R$ 2.927,67 R$ 3.220,43 R$ 3.542,47 R$ 3.896,46
20 1,5443 R$ 2.914,39 R$ 3.205,83 R$ 3.526,42 R$ 3.879,07 R$ 4.266,67
21 1,5675 R$ 2.958,18 R$ 3.254,00 R$ 3.579,39 R$ 3.937,33 R$ 4.330,77
22 1,591 R$ 3.002,53 R$ 3.302,78 R$ 3.633,07 R$ 3.996,36 R$ 4.395,70
23 1,6149 R$ 3.047,63 R$ 3.352,40 R$ 3.687,63 R$ 4.056,39 R$ 4.461,73
24 1,6391 R$ 3.093,29 R$ 3.402,62 R$ 3.742,89 R$ 4.117,18 R$ 4.528,59
25 1,6637 R$ 3.139,73 R$ 3.453,69 R$ 3.799,07 R$ 4.178,97 R$ 4.596,55
26 1,6886 R$ 3.186,72 R$ 3.505,39 R$ 3.855,93 R$ 4.241,53 R$ 4.665,34
27 1,714 R$ 3.234,65 R$ 3.558,11 R$ 3.913,92 R$ 4.305,32 R$ 4.735,53
28 1,7397 R$ 3.283,15 R$ 3.611,47 R$ 3.972,61 R$ 4.369,87 R$ 4.806,53
29 1,7658 R$ 3.332,41 R$ 3.665,66 R$ 4.032,22 R$ 4.435,43 R$ 4.878,65
30 1,9335 R$ 3.648,90 R$ 4.013,78 R$ 4.415,17 R$ 4.856,67 R$ 5.341,98
31 1,9625 R$ 3.703,63 R$ 4.073,98 R$ 4.481,39 R$ 4.929,52 R$ 5.422,09
32 1,992 R$ 3.759,29 R$ 4.135,23 R$ 4.548,75 R$ 5.003,62 R$ 5.503,61
33 2,0218 R$ 3.815,53 R$ 4.197,09 R$ 4.616,78 R$ 5.078,47 R$ 5.585,94
34 2,0522 R$ 3.872,89 R$ 4.260,18 R$ 4.686,22 R$ 5.154,83 R$ 5.669,92
35 2,083 R$ 3.931,02 R$ 4.324,12 R$ 4.756,55 R$ 5.232,19 R$ 5.755,02

TABELA 02
RECEPCIONISTA (Atividades e Serviços de Nível Elementar (Fundamental Completo)
Nível Reajuste Vertical Classe - A Classe - B Classe - C Classe -D Classe - E

1 1,1 1,21 1,331 1,464
1* R$ 1.861,72 R$ 2.047,89 R$ 2.252,67 R$ 2.477,95 R$ 2.725,74
2 1,015 R$ 1.889,65 R$ 2.078,61 R$ 2.286,46 R$ 2.515,11 R$ 2.766,61
3 1,0302 R$ 1.917,99 R$ 2.109,78 R$ 2.320,75 R$ 2.552,84 R$ 2.808,12
4 1,0456 R$ 1.946,76 R$ 2.141,43 R$ 2.355,57 R$ 2.591,13 R$ 2.850,24
5 1,0613 R$ 1.975,95 R$ 2.173,55 R$ 2.390,91 R$ 2.630,00 R$ 2.893,00
6 1,0772 R$ 2.005,58 R$ 2.206,17 R$ 2.426,78 R$ 2.669,45 R$ 2.936,39
7 1,0934 R$ 2.035,68 R$ 2.239,25 R$ 2.463,17 R$ 2.709,48 R$ 2.980,43
8 1,1098 R$ 2.066,22 R$ 2.272,83 R$ 2.500,12 R$ 2.750,13 R$ 3.025,15
9 1,1264 R$ 2.097,20 R$ 2.306,93 R$ 2.537,63 R$ 2.791,39 R$ 3.070,52
10 1,2335 R$ 2.296,45 R$ 2.526,10 R$ 2.778,69 R$ 3.056,56 R$ 3.362,22
11 1,252 R$ 2.330,89 R$ 2.563,97 R$ 2.820,37 R$ 3.102,41 R$ 3.412,66
12 1,2708 R$ 2.365,85 R$ 2.602,43 R$ 2.862,67 R$ 3.148,94 R$ 3.463,83
13 1,2898 R$ 2.401,35 R$ 2.641,47 R$ 2.905,63 R$ 3.196,17 R$ 3.515,80
14 1,3092 R$ 2.437,35 R$ 2.681,09 R$ 2.949,19 R$ 3.244,12 R$ 3.568,54
15 1,3288 R$ 2.473,92 R$ 2.721,32 R$ 2.993,46 R$ 3.292,79 R$ 3.622,07
16 1,3487 R$ 2.511,02 R$ 2.762,12 R$ 3.038,35 R$ 3.342,18 R$ 3.676,40
17 1,369 R$ 2.548,70 R$ 2.803,58 R$ 3.083,92 R$ 3.392,30 R$ 3.731,54
18 1,3895 R$ 2.586,93 R$ 2.845,62 R$ 3.130,16 R$ 3.443,21 R$ 3.787,52
19 1,4103 R$ 2.625,72 R$ 2.888,30 R$ 3.177,12 R$ 3.494,84 R$ 3.844,34
20 1,5443 R$ 2.875,18 R$ 3.162,69 R$ 3.478,95 R$ 3.826,86 R$ 4.209,54
21 1,5675 R$ 2.918,30 R$ 3.210,13 R$ 3.531,14 R$ 3.884,26 R$ 4.272,69
22 1,591 R$ 2.962,08 R$ 3.258,28 R$ 3.584,11 R$ 3.942,52 R$ 4.336,77
23 1,6149 R$ 3.006,49 R$ 3.307,16 R$ 3.637,87 R$ 4.001,66 R$ 4.401,83
24 1,6391 R$ 3.051,60 R$ 3.356,78 R$ 3.692,44 R$ 4.061,68 R$ 4.467,86
25 1,6637 R$ 3.097,38 R$ 3.407,11 R$ 3.747,83 R$ 4.122,61 R$ 4.534,86
26 1,6886 R$ 3.143,83 R$ 3.458,22 R$ 3.804,05 R$ 4.184,44 R$ 4.602,90
27 1,714 R$ 3.190,99 R$ 3.510,10 R$ 3.861,09 R$ 4.247,21 R$ 4.671,93
28 1,7397 R$ 3.238,86 R$ 3.562,76 R$ 3.919,02 R$ 4.310,94 R$ 4.742,01
29 1,7658 R$ 3.287,44 R$ 3.616,18 R$ 3.977,80 R$ 4.375,59 R$ 4.813,14
30 1,9335 R$ 3.599,74 R$ 3.959,73 R$ 4.355,69 R$ 4.791,27 R$ 5.270,40
31 1,9625 R$ 3.653,75 R$ 4.019,12 R$ 4.421,04 R$ 4.863,14 R$ 5.349,44
32 1,992 R$ 3.708,55 R$ 4.079,41 R$ 4.487,35 R$ 4.936,09 R$ 5.429,69
33 2,0218 R$ 3.764,17 R$ 4.140,60 R$ 4.554,66 R$ 5.010,12 R$ 5.511,14
34 2,0522 R$ 3.820,64 R$ 4.202,71 R$ 4.622,98 R$ 5.085,28 R$ 5.593,80
35 2,083 R$ 3.877,95 R$ 4.265,75 R$ 4.692,33 R$ 5.161,56 R$ 5.677,70

TABELA 03 – AGENTE ADMINISTRATIVO E SECRETÁRIO LEGISLATIVO
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(Serviços Auxiliar e Administrativo em Nível Médio)
Nível Reajuste Vertical Classe - A Classe - B Classe - C Classe -D Classe - E

1 1,1 1,21 1,331 1,464
1* R$ 2.734,27 R$ 3.007,70 R$ 3.308,47 R$ 3.639,32 R$ 4.002,97
2 1,015 R$ 2.775,29 R$ 3.052,81 R$ 3.358,10 R$ 3.693,90 R$ 4.063,02
3 1,0302 R$ 2.816,85 R$ 3.098,52 R$ 3.408,39 R$ 3.749,21 R$ 4.123,86
4 1,0456 R$ 2.858,95 R$ 3.144,85 R$ 3.459,34 R$ 3.805,26 R$ 4.185,52
5 1,0613 R$ 2.901,87 R$ 3.192,07 R$ 3.511,27 R$ 3.862,41 R$ 4.248,35
6 1,0772 R$ 2.945,36 R$ 3.239,89 R$ 3.563,87 R$ 3.920,28 R$ 4.312,00
7 1,0934 R$ 2.989,65 R$ 3.288,61 R$ 3.617,47 R$ 3.979,23 R$ 4.376,86
8 1,1098 R$ 3.034,49 R$ 3.337,94 R$ 3.671,75 R$ 4.038,91 R$ 4.442,51
9 1,1264 R$ 3.079,87 R$ 3.387,87 R$ 3.726,65 R$ 4.099,32 R$ 4.508,95
10 1,2335 R$ 3.372,72 R$ 3.710,00 R$ 4.081,00 R$ 4.489,10 R$ 4.937,67
11 1,252 R$ 3.423,31 R$ 3.765,64 R$ 4.142,20 R$ 4.556,41 R$ 5.011,72
12 1,2708 R$ 3.474,72 R$ 3.822,17 R$ 4.204,39 R$ 4.624,84 R$ 5.086,98
13 1,2898 R$ 3.526,66 R$ 3.879,33 R$ 4.267,26 R$ 4.693,99 R$ 5.163,03
14 1,3092 R$ 3.579,71 R$ 3.937,69 R$ 4.331,45 R$ 4.764,59 R$ 5.240,69
15 1,3288 R$ 3.633,30 R$ 3.996,63 R$ 4.396,29 R$ 4.835,92 R$ 5.319,16
16 1,3487 R$ 3.687,71 R$ 4.056,48 R$ 4.462,13 R$ 4.908,35 R$ 5.398,80
17 1,369 R$ 3.743,22 R$ 4.117,54 R$ 4.529,29 R$ 4.982,23 R$ 5.480,06
18 1,3895 R$ 3.799,28 R$ 4.179,20 R$ 4.597,11 R$ 5.056,82 R$ 5.562,13
19 1,4103 R$ 3.856,14 R$ 4.241,76 R$ 4.665,93 R$ 5.132,53 R$ 5.645,38
20 1,5443 R$ 4.222,54 R$ 4.644,78 R$ 5.109,27 R$ 5.620,19 R$ 6.181,80
21 1,5675 R$ 4.285,96 R$ 4.714,57 R$ 5.186,02 R$ 5.704,62 R$ 6.274,66
22 1,591 R$ 4.350,22 R$ 4.785,25 R$ 5.263,77 R$ 5.790,15 R$ 6.368,73
23 1,6149 R$ 4.415,58 R$ 4.857,13 R$ 5.342,85 R$ 5.877,12 R$ 6.464,40
24 1,6391 R$ 4.481,74 R$ 4.929,91 R$ 5.422,91 R$ 5.965,21 R$ 6.561,28
25 1,6637 R$ 4.549,01 R$ 5.003,91 R$ 5.504,31 R$ 6.054,73 R$ 6.659,74
26 1,6886 R$ 4.617,09 R$ 5.078,80 R$ 5.586,68 R$ 6.145,34 R$ 6.759,43
27 1,714 R$ 4.686,54 R$ 5.155,19 R$ 5.670,71 R$ 6.237,79 R$ 6.861,09
28 1,7397 R$ 4.756,81 R$ 5.232,49 R$ 5.755,73 R$ 6.331,31 R$ 6.963,96
29 1,7658 R$ 4.828,18 R$ 5.310,99 R$ 5.842,10 R$ 6.426,30 R$ 7.068,46
30 1,9335 R$ 5.286,72 R$ 5.815,39 R$ 6.396,93 R$ 7.036,61 R$ 7.739,75
31 1,9625 R$ 5.366,01 R$ 5.902,60 R$ 6.492,87 R$ 7.142,15 R$ 7.855,83
32 1,992 R$ 5.446,67 R$ 5.991,34 R$ 6.590,47 R$ 7.249,50 R$ 7.973,92
33 2,0218 R$ 5.528,16 R$ 6.080,96 R$ 6.689,06 R$ 7.357,97 R$ 8.093,20
34 2,0522 R$ 5.611,28 R$ 6.172,39 R$ 6.789,64 R$ 7.468,59 R$ 8.214,90
35 2,083 R$ 5.695,48 R$ 6.265,03 R$ 6.891,53 R$ 7.580,69 R$ 8.338,20

TABELA 04
Serviço Técnico de Nível Superior
ASSESSOR TÉCNICO LEGISLATIVO/JURÍDICO -EXTINTO LC 152/2020
Nível Reajuste Vertical Classe - A Classe - B Classe - C Classe -D Classe - E

1 1,1 1,21 1,331 1,464
1* R$ 8.695,47 R$ 9.565,01 R$ 10.521,52 R$ 11.573,66 R$ 12.730,15
2 1,015 R$ 8.825,89 R$ 9.708,48 R$ 10.679,33 R$ 11.747,26 R$ 12.921,11
3 1,0302 R$ 8.958,06 R$ 9.853,88 R$ 10.839,26 R$ 11.923,19 R$ 13.114,61
4 1,0456 R$ 9.091,98 R$ 10.001,17 R$ 11.001,29 R$ 12.101,42 R$ 13.310,65
5 1,0613 R$ 9.228,49 R$ 10.151,34 R$ 11.166,49 R$ 12.283,13 R$ 13.510,52
6 1,0772 R$ 9.366,75 R$ 10.303,43 R$ 11.333,77 R$ 12.467,14 R$ 13.712,93
7 1,0934 R$ 9.507,61 R$ 10.458,38 R$ 11.504,22 R$ 12.654,64 R$ 13.919,15
8 1,1098 R$ 9.650,22 R$ 10.615,24 R$ 11.676,77 R$ 12.844,45 R$ 14.127,92
9 1,1264 R$ 9.794,56 R$ 10.774,03 R$ 11.851,43 R$ 13.036,57 R$ 14.339,25
10 1,2335 R$ 10.725,85 R$ 11.798,44 R$ 12.978,29 R$ 14.276,11 R$ 15.702,65
11 1,252 R$ 10.886,72 R$ 11.975,39 R$ 13.172,92 R$ 14.490,22 R$ 15.938,16
12 1,2708 R$ 11.050,20 R$ 12.155,22 R$ 13.370,74 R$ 14.707,80 R$ 16.177,48
13 1,2898 R$ 11.215,41 R$ 12.336,95 R$ 13.570,65 R$ 14.927,71 R$ 16.419,35
14 1,3092 R$ 11.384,10 R$ 12.522,51 R$ 13.774,76 R$ 15.152,23 R$ 16.666,33
15 1,3288 R$ 11.554,53 R$ 12.709,98 R$ 13.980,99 R$ 15.379,08 R$ 16.915,83
16 1,3487 R$ 11.727,57 R$ 12.900,33 R$ 14.190,36 R$ 15.609,40 R$ 17.169,16
17 1,369 R$ 11.904,08 R$ 13.094,49 R$ 14.403,94 R$ 15.844,34 R$ 17.427,59
18 1,3895 R$ 12.082,35 R$ 13.290,57 R$ 14.619,64 R$ 16.081,60 R$ 17.688,56
19 1,4103 R$ 12.263,21 R$ 13.489,54 R$ 14.838,48 R$ 16.322,33 R$ 17.953,34
20 1,5443 R$ 13.428,40 R$ 14.771,25 R$ 16.248,36 R$ 17.873,20 R$ 19.659,18
21 1,5675 R$ 13.630,14 R$ 14.993,15 R$ 16.492,46 R$ 18.141,72 R$ 19.954,52
22 1,591 R$ 13.834,47 R$ 15.217,93 R$ 16.739,72 R$ 18.413,69 R$ 20.253,68
23 1,6149 R$ 14.042,30 R$ 15.446,53 R$ 16.991,18 R$ 18.690,31 R$ 20.557,92
24 1,6391 R$ 14.252,74 R$ 15.678,01 R$ 17.245,81 R$ 18.970,39 R$ 20.865,99
25 1,6637 R$ 14.466,65 R$ 15.913,30 R$ 17.504,63 R$ 19.255,10 R$ 21.179,17
26 1,6886 R$ 14.683,15 R$ 16.151,48 R$ 17.766,62 R$ 19.543,28 R$ 21.496,14
27 1,714 R$ 14.904,01 R$ 16.394,42 R$ 18.033,86 R$ 19.837,26 R$ 21.819,48
28 1,7397 R$ 15.127,50 R$ 16.640,25 R$ 18.304,27 R$ 20.134,69 R$ 22.146,66
29 1,7658 R$ 15.354,45 R$ 16.889,89 R$ 18.578,88 R$ 20.436,76 R$ 22.478,91
30 1,9335 R$ 16.812,67 R$ 18.493,94 R$ 20.343,34 R$ 22.377,68 R$ 24.613,75
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31 1,9625 R$ 17.064,84 R$ 18.771,32 R$ 20.648,46 R$ 22.713,30 R$ 24.982,93
32 1,992 R$ 17.321,36 R$ 19.053,50 R$ 20.958,84 R$ 23.054,74 R$ 25.358,47
33 2,0218 R$ 17.580,49 R$ 19.338,54 R$ 21.272,39 R$ 23.399,62 R$ 25.737,83
34 2,0522 R$ 17.844,83 R$ 19.629,31 R$ 21.592,24 R$ 23.751,47 R$ 26.124,83
35 2,083 R$ 18.112,65 R$ 19.923,90 R$ 21.916,30 R$ 24.107,93 R$ 26.516,92

TABELA 04
CONTADOR (Serviço Técnico de Nível Superior)
Nível Reajuste Vertical Classe - A Classe - B Classe - C Classe -D Classe - E

1 1,1 1,21 1,331 1,464
1* R$ 5.880,81 R$ 6.468,89 R$ 7.115,79 R$ 7.827,36 R$ 8.609,50
2 1,50% R$ 5.969,03 R$ 6.565,93 R$ 7.222,52 R$ 7.944,77 R$ 8.738,65
3 1,50% R$ 6.058,42 R$ 6.664,25 R$ 7.330,68 R$ 8.063,75 R$ 8.869,51
4 1,50% R$ 6.148,98 R$ 6.763,87 R$ 7.440,26 R$ 8.184,29 R$ 9.002,10
5 1,50% R$ 6.241,31 R$ 6.865,43 R$ 7.551,98 R$ 8.307,18 R$ 9.137,27
6 1,50% R$ 6.334,81 R$ 6.968,30 R$ 7.665,12 R$ 8.431,64 R$ 9.274,17
7 1,50% R$ 6.430,08 R$ 7.073,10 R$ 7.780,40 R$ 8.558,43 R$ 9.413,63
8 1,50% R$ 6.526,52 R$ 7.179,17 R$ 7.897,09 R$ 8.686,81 R$ 9.554,82
9 1,50% R$ 6.624,15 R$ 7.286,57 R$ 8.015,21 R$ 8.816,74 R$ 9.697,75
10 9.5% R$ 7.253,97 R$ 7.979,37 R$ 8.777,32 R$ 9.655,05 R$ 10.619,83
11 1,50% R$ 7.362,78 R$ 8.099,05 R$ 8.908,95 R$ 9.799,85 R$ 10.779,11
12 1,50% R$ 7.473,33 R$ 8.220,67 R$ 9.042,74 R$ 9.947,01 R$ 10.940,97
13 1,50% R$ 7.585,07 R$ 8.343,58 R$ 9.177,94 R$ 10.095,72 R$ 11.104,54
14 1,50% R$ 7.699,16 R$ 8.469,07 R$ 9.315,98 R$ 10.247,58 R$ 11.271,57
15 1,50% R$ 7.814,43 R$ 8.595,87 R$ 9.455,45 R$ 10.401,01 R$ 11.440,32
16 1,50% R$ 7.931,46 R$ 8.724,59 R$ 9.597,05 R$ 10.556,76 R$ 11.611,65
17 1,50% R$ 8.050,82 R$ 8.855,91 R$ 9.741,50 R$ 10.715,65 R$ 11.786,41
18 1,50% R$ 8.171,38 R$ 8.988,53 R$ 9.887,38 R$ 10.876,11 R$ 11.962,92
19 1,50% R$ 8.293,72 R$ 9.123,09 R$ 10.035,39 R$ 11.038,93 R$ 12.141,99
20 9.5% R$ 9.081,74 R$ 9.989,91 R$ 10.988,89 R$ 12.087,79 R$ 13.295,67
21 1,50% R$ 9.218,18 R$ 10.139,99 R$ 11.154,00 R$ 12.269,38 R$ 13.495,41
22 1,50% R$ 9.356,37 R$ 10.292,01 R$ 11.321,22 R$ 12.453,32 R$ 13.697,73
23 1,50% R$ 9.496,92 R$ 10.446,62 R$ 11.491,27 R$ 12.640,40 R$ 13.903,50
24 1,50% R$ 9.639,24 R$ 10.603,16 R$ 11.663,48 R$ 12.829,82 R$ 14.111,84
25 1,50% R$ 9.783,92 R$ 10.762,30 R$ 11.838,53 R$ 13.022,37 R$ 14.323,64
26 1,50% R$ 9.930,33 R$ 10.923,36 R$ 12.015,71 R$ 13.217,28 R$ 14.538,01
27 1,50% R$ 10.079,72 R$ 11.087,68 R$ 12.196,45 R$ 13.416,09 R$ 14.756,70
28 1,50% R$ 10.230,84 R$ 11.253,93 R$ 12.379,33 R$ 13.617,25 R$ 14.977,96
29 1,50% R$ 10.384,34 R$ 11.422,77 R$ 12.565,05 R$ 13.821,55 R$ 15.202,67
30 9.5% R$ 11.370,54 R$ 12.507,60 R$ 13.758,37 R$ 15.134,20 R$ 16.646,48
31 1,50% R$ 11.541,10 R$ 12.695,21 R$ 13.964,72 R$ 15.361,20 R$ 16.896,15
32 1,50% R$ 11.714,58 R$ 12.886,04 R$ 14.174,64 R$ 15.592,11 R$ 17.150,13
33 1,50% R$ 11.889,83 R$ 13.078,81 R$ 14.386,69 R$ 15.825,36 R$ 17.406,71
34 1,50% R$ 12.068,60 R$ 13.275,45 R$ 14.603,01 R$ 16.063,31 R$ 17.668,42
35 1,50% R$ 12.249,73 R$ 13.474,70 R$ 14.822,17 R$ 16.304,39 R$ 17.933,61

TABELA 06
PROCURADOR JURÍDICO (Serviço Técnico de Nível Superior)
Nível Reajuste Vertical Classe - A Classe - B Classe - C Classe -D Classe - E

1 1,1 1,21 1,331 1,464
1* R$ 8.695,47 R$ 9.565,01 R$ 10.521,52 R$ 11.573,66 R$ 12.730,15
2 1,015 R$ 8.825,89 R$ 9.708,48 R$ 10.679,33 R$ 11.747,26 R$ 12.921,11
3 1,0302 R$ 8.958,06 R$ 9.853,88 R$ 10.839,26 R$ 11.923,19 R$ 13.114,61
4 1,0456 R$ 9.091,98 R$ 10.001,17 R$ 11.001,29 R$ 12.101,42 R$ 13.310,65
5 1,0613 R$ 9.228,49 R$ 10.151,34 R$ 11.166,49 R$ 12.283,13 R$ 13.510,52
6 1,0772 R$ 9.366,75 R$ 10.303,43 R$ 11.333,77 R$ 12.467,14 R$ 13.712,93
7 1,0934 R$ 9.507,61 R$ 10.458,38 R$ 11.504,22 R$ 12.654,64 R$ 13.919,15
8 1,1098 R$ 9.650,22 R$ 10.615,24 R$ 11.676,77 R$ 12.844,45 R$ 14.127,92
9 1,1264 R$ 9.794,56 R$ 10.774,03 R$ 11.851,43 R$ 13.036,57 R$ 14.339,25
10 1,2335 R$ 10.725,85 R$ 11.798,44 R$ 12.978,29 R$ 14.276,11 R$ 15.702,65
11 1,252 R$ 10.886,72 R$ 11.975,39 R$ 13.172,92 R$ 14.490,22 R$ 15.938,16
12 1,2708 R$ 11.050,20 R$ 12.155,22 R$ 13.370,74 R$ 14.707,80 R$ 16.177,48
13 1,2898 R$ 11.215,41 R$ 12.336,95 R$ 13.570,65 R$ 14.927,71 R$ 16.419,35
14 1,3092 R$ 11.384,10 R$ 12.522,51 R$ 13.774,76 R$ 15.152,23 R$ 16.666,33
15 1,3288 R$ 11.554,53 R$ 12.709,98 R$ 13.980,99 R$ 15.379,08 R$ 16.915,83
16 1,3487 R$ 11.727,57 R$ 12.900,33 R$ 14.190,36 R$ 15.609,40 R$ 17.169,16
17 1,369 R$ 11.904,08 R$ 13.094,49 R$ 14.403,94 R$ 15.844,34 R$ 17.427,59
18 1,3895 R$ 12.082,35 R$ 13.290,57 R$ 14.619,64 R$ 16.081,60 R$ 17.688,56
19 1,4103 R$ 12.263,21 R$ 13.489,54 R$ 14.838,48 R$ 16.322,33 R$ 17.953,34
20 1,5443 R$ 13.428,40 R$ 14.771,25 R$ 16.248,36 R$ 17.873,20 R$ 19.659,18
21 1,5675 R$ 13.630,14 R$ 14.993,15 R$ 16.492,46 R$ 18.141,72 R$ 19.954,52
22 1,591 R$ 13.834,47 R$ 15.217,93 R$ 16.739,72 R$ 18.413,69 R$ 20.253,68
23 1,6149 R$ 14.042,30 R$ 15.446,53 R$ 16.991,18 R$ 18.690,31 R$ 20.557,92
24 1,6391 R$ 14.252,74 R$ 15.678,01 R$ 17.245,81 R$ 18.970,39 R$ 20.865,99
25 1,6637 R$ 14.466,65 R$ 15.913,30 R$ 17.504,63 R$ 19.255,10 R$ 21.179,17
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26 1,6886 R$ 14.683,15 R$ 16.151,48 R$ 17.766,62 R$ 19.543,28 R$ 21.496,14
27 1,714 R$ 14.904,01 R$ 16.394,42 R$ 18.033,86 R$ 19.837,26 R$ 21.819,48
28 1,7397 R$ 15.127,50 R$ 16.640,25 R$ 18.304,27 R$ 20.134,69 R$ 22.146,66
29 1,7658 R$ 15.354,45 R$ 16.889,89 R$ 18.578,88 R$ 20.436,76 R$ 22.478,91
30 1,9335 R$ 16.812,67 R$ 18.493,94 R$ 20.343,34 R$ 22.377,68 R$ 24.613,75
31 1,9625 R$ 17.064,84 R$ 18.771,32 R$ 20.648,46 R$ 22.713,30 R$ 24.982,93
32 1,992 R$ 17.321,36 R$ 19.053,50 R$ 20.958,84 R$ 23.054,74 R$ 25.358,47
33 2,0218 R$ 17.580,49 R$ 19.338,54 R$ 21.272,39 R$ 23.399,62 R$ 25.737,83
34 2,0522 R$ 17.844,83 R$ 19.629,31 R$ 21.592,24 R$ 23.751,47 R$ 26.124,83
35 2,083 R$ 18.112,65 R$ 19.923,90 R$ 21.916,30 R$ 24.107,93 R$ 26.516,92

COMISSIONADOS

Serviço Técnico de Nível Superior
ASSESSOR JURÍDICO
R$ 6.029,80

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 005/2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA Nº 005/2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE AO SR. CLÁUDIO
GONZAGA DA SILVA, SERVIDOR EFETIVO DA CÂMARA MUNICIPAL
DE JAURU-MT”

VILSON RAMOS DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Jauru,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º Conceder LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, pelo período
de 03 (três) meses, ao Servidor da Câmara Municipal de Jauru-MT, Sr.
CLÁUDIO GONZAGA DA SILVA, vigia, matrícula funcional nº 322, com
fulcro no art. 161 da Lei Complementar nº 045/2006 c/c art. 20 e seguintes
da Lei Complementar 140/2018, com alterações promovidas, além de ou-
tras, pela Lei Complementar nº 188/2023, bem como no Parecer Jurídico
nº 001/2023.

§ 1º A licença referida no caput deste artigo refere-se ao período aquisitivo
de 1º de novembro de 2017 a 31 de outubro de 2022.

§ 2º A licença será gozada no período de 1º de fevereiro de 2023 a 30 de
abril de 2023.

Art. 2º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Portaria nº 011, de1º de fevereiro
de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º - A licença referida no caput deste artigo refere-se ao período
aquisitivo de 1 de novembro de 2012 a 31 de outubro de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus
efeitos retroagidos à data de 1º de fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

Gabinete da Presidência, Jauru-MT, 13 de fevereiro de 2023.

Ver. VILSON RAMOS DA SILVA

Presidente do Legislativo

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILA

1º TERMO DE APOSTILA AO CONTRATO Nº 07/2023

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JAURU

CONTRATADO: CELIO QUEIROZ RODRIGUES

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANU-
TENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS E
MAQUINAS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO.

ALTERAÇÃO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

PORTARIA Nº056/2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAURU, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

RECLASSIFICAR, a pedido da srª DUCINEIA SIMIAO SILVA, brasileira,
nomeada conforme Decreto nº022/2022 de 06 de fevereiro de 2023 para
exercer o cargo de PROFESSORA, em conformidade com o item 13.3.1
do Edital de abertura Processo Seletivo nº001/2022, mantendo-a no final
da lista de candidatos classificados.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal José Perez, em Jauru/MT, 13 de fe-
vereiro de 2023.

VALDECI JOSE DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº028/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ABAI-
XOS MENCIONADOS, APROVADOS EM PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO DE TÍTULOS 01/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

VALDECI JOSÉ DE SOUZA, Prefeito Municipal de Jauru, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições legais,

Considerando, a aprovação/classificação dos candidatos no processo se-
letivo simplificado de títulos, Edital 001/2022, conforme edital complemen-
tar 04//2022 de 13 de outubro de 2022 (resultado final e homologação), e
cumpridas às exigências e formalidades legais,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear para o cargo de provimento em contrato por prazo de-
terminado, os candidatos aprovados abaixo relacionados nos respectivos
cargos a seguir:

CARGO: PROFESSOR DE PEDAGOGIA – ZONA URBANA
NOME ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
1 REGINA MARQUES CORDEIRO 10º

Parágrafo Único – A nomeação e lotação dos servidores objeto deste De-
creto consumar-se-á com a posse dos mesmos cumprida as disposições
formais e legais que disciplinam a matéria, com especificidade para as que
constam na Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal e no Estatuto
dos Servidores do Município de Jauru e o edital do referido certame.

Artigo 2º - Para a elaboração do ato de posse os convocados deverão
apresentar cópias dos seguintes documentos:

a) Comprovante de residência e telefone de contato;

b) Declaração de não acumulo de Cargo Público;

c) Declaração de bens;
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d) Título de eleitor e comprovante de estar quites com a justiça eleitoral;

e) Comprovante de estar em dia com as obrigações militares, se o candi-
dato for do sexo masculino;

f) Cópia do RG e CPF;

g) Certidão de Nascimento ou Casamento;

h) Certidão de Nascimento e Cartão de vacina dos filhos;

i) PIS/PASEP;

j) Cópia da Carteira de Trabalho;

k) 02 fotos 3x4;

l) Certidão negativa de antecedentes criminais, emitida pelo Fórum da Co-
marca de domicílio do candidato. (Original)

m) Cópias do Diploma de Graduação em Pedagogia (Para os cargos de
professor) e de graduação em Assistência Social (para o cargo de Assis-
tente Social)

n) Diploma ou Certificado de Escolaridade com o devido registro no res-
pectivo Conselho de Classe;

o) Documentos originais comprobatórios do currículo apresentando no ato
da inscrição.

Realizado pelo médico:

n) Atestado médico de aptidão física (original)

o) Atestado médico de aptidão mental (original) e o

Candidato deve apresentar:

p) O resultado dos seguintes exames: (original)

- Urina tipo I;

- Hemograma completo;

- VDRL;

- Protoparasitológico.

Artigo 3º - O não comparecimento no prazo de 10 (dez) dias, após a pu-
blicação deste Decreto, implicará na presunção de desistência dos classi-
ficados nomeados, podendo ser convocado (s) aqueles classificados ime-
diatamente posterior (es), obedecida em qualquer caso a ordem de classi-
ficação.

Artigo 4º - Caberá aos órgãos competentes às providências pertinentes
para o registro funcional dos servidores acima mencionado e demais pro-
cedimentos que ser fizerem necessários.

Artigo 5º - Este Decreto, entrará em vigor a partir da ciência do interessa-
do ou na data de sua publicação, o que vier ocorrer primeiro, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “José Perez”, em Jauru-MT, 13 de
fevereiro de 2023.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 029/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

EFETIVA SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE JAURU, CON-
CURSADOS EM 29 DE SETEMBRO DE 2019,

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Em conformidade com o art. 41 da Constituição Federal e Art. 85 da Lei
Orgânica Municipal, cumpridas as exigências e formalidades legais pa-
ra declaração de estabilidade no serviço público municipal, em virtude de
aprovação em estágio probatório oriundo da aprovação no Concurso Pú-
blico Municipal nº001/2019, realizado em 29 de setembro de 2019,

DECRETA:

Art. 1º - Fica estável no serviço público municipal os servidores públicos
abaixo relacionados:

SEM RESTIÇÕES

NOME CARGO PORTARIA DE NO-
MEAÇÃO

DATA DE
POSSE

José Edson Pavini
Nunes

Médico Clínico Geral
40 horas Portaria 042/2020 10/02/2020

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “José Perez, em Jauru/MT, 13 de fe-
vereiro de 2023.

VALDECI JOSÉ DE SOUZA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

SETOR DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO N. 008/2023/SECAD TIPO:

PRESENCIAL APURAÇÃO: MENOR VALOR POR LOTE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
ATUALIZAÇÃO DE INSCRIÇÃO DO AEROPORTO DE JUARA JUNTO
A ANAC, READEQUAÇÃO DE PROJETOS E ALTERAÇÃO CADAS-
TRAL JUNTO A ANAC E CORREÇÃO E PROTOCOLO DO PLANO BA-
SICO DA ZONA DE PROTEÇÃO DE AERÓDROMO - DECEA, em atendi-
mento a Secretaria Municipal de Cidades, conforme especificações e con-
dições técnicas constantes neste edital e em seus anexos.

EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital poderá ser obtido a partir 14/02/
2023, na Sede da Prefeitura Municipal de Juara/MT – Divisão de Licitações
e Contratos, localizada à Rua Niterói, 81N, Centro – Juara/MT – Fone:
(066) 3556-9400/9401 ou por meio dos sites: www.juara.mt.gov.br; www.
portaldecompraspublicas.com.br

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: Decairá do direito
de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que
não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura
dos envelopes, apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregulari-
dades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser protocola-
das, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone
para contato), junto ao Serviço de Protocolo desta Prefeitura ou diretamen-
te ao Pregoeiro Oficial ou ainda através do Fax (66) 3556-9400/9401 ou
ainda e preferencialmente através do Site: www.portaldecompraspubli-
cas.com.br e/ou e-mail: licitacao@juara.mt.gov.br que tem o prazo de 24
(vinte e quatro) horas úteis para respondê-las.

SESSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTA E DISPUTA DE LANCES: dia
02 de março de 2023 às 08h30 – Horário Local.

Juara-MT, em 13 de fevereiro de 2023

Luis Carlos Correia Valdinei Holanda Moraes

Pregoeiro Prefeito Municipal

SETOR DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO N. 009/2023/SECAD TIPO:

PRESENCIAL APURAÇÃO: MENOR VALOR POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de
Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Transportes de
Pacientes e Acompanhantes no Trecho Juara/MT / Cuiabá/MT / Juara/
MT, em Atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, conforme especifi-
cações e condições técnicas constantes neste edital e em seus anexos.

EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital poderá ser obtido a partir 14/02/
2023, na Sede da Prefeitura Municipal de Juara/MT – Divisão de Licitações
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e Contratos, localizada à Rua Niterói, 81N, Centro – Juara/MT – Fone:
(066) 3556-9400/9401 ou por meio dos sites: www.juara.mt.gov.br; www.
portaldecompraspublicas.com.br

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: Decairá do direito
de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que
não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura
dos envelopes, apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregulari-
dades que entende viciarem o mesmo. As petições deverão ser protocola-
das, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social e telefone
para contato), junto ao Serviço de Protocolo desta Prefeitura ou diretamen-
te ao Pregoeiro Oficial ou ainda através do Fax (66) 3556-9400/9401 ou
ainda e preferencialmente através do Site: www.portaldecompraspubli-
cas.com.br e/ou e-mail: licitacao@juara.mt.gov.br que tem o prazo de 24
(vinte e quatro) horas úteis para respondê-las.

SESSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTA E DISPUTA DE LANCES: dia
28 de fevereiro de 2023 às 08h30 – Horário Local.

Juara-MT, em 13 de fevereiro de 2023

Luis Carlos Correia Valdinei Holanda Moraes

Pregoeiro Prefeito Municipal

GABINETE
DECISÃO ADMINISTRATIVA PROCESSO FC/2023 Nº 003/2023_LIZ

SERVIÇOS ONLINE LTDA

Juara/MT, 13 de fevereiro de 2023.

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Processo FC/2023 nº 003/2023

Trata-se de solicitação Novo Termo de Aditivo do Contrato nº 111/
2020 com reajuste, realizado pela empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LT-
DA, CNPJ nº 03.725.725/0001-35, devidamente qualificada nos autos do
Processo Licitatório de Inexigibilidade nº 005/2020, objeto do Contrato nº
111/2020, que tem por objeto: "Cessão onerosa de uso de software pa-
ra acesso à legislação do município, incluindo integração das leis es-
taduais no resultado da busca e link de consulta direto a elas quando
mencionadas no teor das normas municipais, bem como disponibili-
zação das normas com as alterações dentro do texto (consolidação
e compilação) permitindo consulta ao conteúdo em versões específi-
cas (versionamento das alterações), e acesso ao maior banco de da-
dos de legislação da América Latina, compreendendo realizar pesqui-
sas em mais de 4 milhões de normas Municipais e Estaduais”. Passo
às considerações:

A empresa informou em sua solicitação que tem interesse em dar conti-
nuação no Termo de Aditivo do Contrato nº 111/2020 – Inexigibilidade 05/
2020, mas requer o reajuste financeiro com base no índice IGP-M (FGV).

No entanto, verifica-se no contrato nº111/2020 e aditivos, que inexiste
previsão de índice para fins de atualização do valor contratual.

Quanto a tal fato a CF/88, versa:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, servi-
ços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licita-
ção pública que assegure igualdade de condições a todos os concorren-
tes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, man-
tidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual so-
mente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indis-
pensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Já o art. 55 da Lei 8.666/93 versa:

“Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

(...)

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e pe-
riodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização mo-
netária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo paga-
mento;”

Em que pese exista a possibilidade de revisão do contrato, eis que prevista
na Lei de Licitações e Contratos no art. 65, inc. II, a inexistência de previ-
são contratual impossibilita, neste momento a aplicação de qualquer índi-
ce, especialmente quanto a redação do §8º, vejamos:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as
devidas justificativas, nos seguintes casos:

(...)

II - por acordo das partes:

(...)

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de so-
brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ain-
da, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei
nº 8.883, de 1994)

(...)

§ 6º Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encar-
gos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento,
o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

Ademais, o parágrafo oitavo diz:

§ 8º. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pre-
ços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou
penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementa-
res até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mes-
mo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a cele-
bração de aditamento.

Há de se considerar ainda que referido índice ideal a ser aplicado ao pre-
sente caso, mais especificamente em razão de que no ano de 2021 di-
versos índices apresentaram valores que não expressaram a realidade do
mercado quanto ao objeto do contrato.

Portanto, para que haja a aplicação correta de índice de inflação ao con-
trato há de se buscar índice que menos onerará a administração, bem co-
mo não deixará prejuízos ao fornecedor dos serviços.

Neste ínterim, o índice a ser levado em consideração que menos onera a
administração é o IGP-M, bem como que historicamente, segundo a Fun-
dação Getúlio Vargas

Por todo o exposto, DEFIRO, o reajuste contratual solicitado pela em-
presa, LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, CNPJ nº 03.725.725/0001-35, DE-
TERMINO que seja realizado apostilamento ao contrato para previsão de
requisito obrigatório ao contrato, nos termos do art. 65, §8º, Lei 8.666/
93, qual seja, previsão de reajuste de preços e seus requisitos, contendo o
IGP-M, eis que índice que menos onerará a administração, bem como
aplicará reajuste ao contrato mais adequado.

Após a adequação contratual acima, determino que se proceda ao reajus-
te contratual contendo o índice de correção monetária que menos onera
a administração, o qual está em 3,78% (três inteiros e setenta e oito déci-
mos de por cento) pelo IGP-M acumulado de fevereiro de 2022 a janeiro
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de 2023, portanto, o valor semestral atualizado com reajuste é de R$ 1.
128,07 (um mil cento e vinte e outo reais e sete centavos), conforme
cálculo anexo.

Determino que a empresa contratada seja cientificada da presente deci-
são e conseguinte nova pauta de pagamento a qual terá vigência a partir
de 27.02.2023.

Remeta-se cópia desta decisão á Secretaria Municipal de Administração,
Diretoria de Licitações e à Coordenadoria da Divisão de Fiscalização de
Contratos para conhecimento da presente decisão e providências neces-
sárias.

Nada sendo requerido e após as devidas formalidades, arquive-se.

Valdinei Holanda de Moraes

Prefeito Interino

ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°012/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE
2023 REFERENTE AO PROCESSO ANALISE DE CURRICULO/CONTA-
GEM DE PONTOS Nº001/2023, CONFORME PUBLICAÇÃO DO DIARIO
OFICIAL N° 4.160 DO DIA 26/01/2023.

Art. 1° - O Governo Municipal de Juara-MT, convoca os candidatos que fo-
ram aprovados no Processo de Processo Análise de Currículo/Contagem
de Pontos n°001/2023, conforme abaixo descrito, para comparecer no pra-
zo de 10 (dez) dias, a partir da data da publicação deste Edital, na Secre-
taria Municipal de Educação, apresentando os documentos de habilitação,
conforme determinado no Edital do Processo Análise de Currículo/Conta-
gem de Pontos n° 001/2023, a fim de ser contratado ao respectivo cargo
no prazo acima estabelecido.

Art. 2º - CANDIDATOS CONVOCADOS ATRAVES DO PRESENTE EDI-
TAL:

PROFESSOR NIVEL SUPERIOR LICENCIATURA PEDAGOGIA

ESCOLA MUNICIPAL RUI BARBOSA

Item Nome Classificação
01 LEIDYLAINE DA SILVA CLEMENTE BARROS 07°

Art. 3º - Será considerado desistente perdendo a respectiva vaga, o can-
didato aprovado e ou classificado que não se apresentar no prazo fixado
por este edital, não comprovar requisitos exigidos através da documenta-
ção necessária para o provimento do cargo, podendo o Governo Municipal
convocar o candidato classificado na colocação subsequente.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Juara-MT, 13 de Fevereiro de 2023

Marcia Regina Fernandes de Araújo

Secretaria Municipal de Administração

Portaria n°001/2021 de 04/01/2021

GABINETE
EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 001/2023_CISVA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 001/2023

O Presidente do Consorcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do
Arinos - CISVA, Estado de Mato Grosso, Sr. Vanderlei Antônio de Abreu,
torna público que estará à disposição na data de 15 de fevereiro de 2022
na sede do CISVA a quem interessar possa os Relatórios Anuais das Con-
tas Anuais do CISVA referente ao Exercício de 2022, em conformidade
com a Lei Federal nº 4.320/64 e Caput do artigo 209 da Constituição Esta-
dual.

Juara-MT, 14 de Fevereiro de 2023.

Vanderlei Antônio de Abreu

Presidente do CISVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA N.º 5.645/2023

PORTARIA N.º 5.645/2023.

Dispõe sobre a nomeação do Engenheiro Civil, Jonas Botan CREA/MT
034430, para fiscalizar a obra de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM PLUVIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em
atendimento ao objeto do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0172/2022/SINFRA,
atendendo as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município
de Juína Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1.º Por meio desta portaria, através do setor de engenharia do Muni-
cípio de Juína/MT, tornar público Jonas Botan investido na função de En-
genheiro Civil conforme registro profissional no CREA/MT n° 034430, para
fiscalizar a Obra PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLUVIAL,
CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em atendimento ao objeto
do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0172/2022/SINFRA, atendendo as neces-
sidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Juína Estado de
Mato Grosso:

Expediente Objeto Resp pela
fiscalização.

Fiscalizaçäo
de Obra.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVI-
MENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLU-
VIAL, CONFORME PROJETO EM ATENDI-
MENTO AO OBJETO DO TERMO DE CON-
VÊNIO Nº 0172/2022/SINFRA, DAS SEGUIN-
TES VIAS: RUA WALDELINO GOUDINHO DE
SOUZA FILHO, PROLONGAMENTO DA RUA
WALDELINO GOUDINHO DE SOUZA FILHO,
E RUA I, NO BAIRRO SÃO JOSÉ OPERÁRIO,
MUNICÍPIO DE JUÍNA/MT, COORDENADA
INICIAL 11º24’47.17”S; 58º44’31.86”O, COOR-
DENADA FINAL 11º24’48.61”S; 58º44’30.
99”O, TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 9.
270,54 M², ATENDENDO AS NECESSIDA-
DES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE IN-
FRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE JUÍNA
ESTADO DE MATO GROSSO.

Engenheiro
Civil: Jonas
Botan
CREA/MT:
034430
Portaria: 1.
660/2021

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
DECRETO Nº 450, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

DECRETO Nº 450, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobre a substituição dos membros que integram o Conselho Muni-
cipal de Esportes, Lazer e Desenvolvimento Humano – CMEL, do Municí-
pio de Juína, Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
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Orgânica do Município; e, com base no art. 11 e art. 13, da Lei Municipal
n.º 1.712/2017,

DECRETA:

Art. 1.º Ficam nomeados em substituição aos membros anteriores os se-
guintes integrantes para compor o Conselho Municipal de Esporte Lazer e
Desenvolvimento Humano – CMEL do Município de Juína, Estado de Mato
Grosso:

I - REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS:

a) Stefânia Basilio Santana – Secretária Municipal de Esporte, Lazer e Tu-
rismo; b) VALDOIR ANTONIO PEZZINI – Secretário Municipal de Planeja-
mento Interino;

Art. 2º Ficam mantidas as demais determinações previstas no Decreto nº
174/2021 de 16 de dezembro de 2021 e demais alterações que não sejam
conflitantes.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 13 de fevereiro de 2023.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA N.º 5.642/2023

PORTARIA N.º 5.642/2023.

Dispõe sobre a nomeação do Engenheiro Civil, Jonas Botan CREA/MT
034430, para fiscalizar a obra de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM PLUVIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em
atendimento ao objeto do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0167/2022/SINFRA,
atendendo as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município
de Juína Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1.º Por meio desta portaria, através do setor de engenharia do Muni-
cípio de Juína/MT, tornar público Jonas Botan investido na função de En-
genheiro Civil conforme registro profissional no CREA/MT n° 034430, para
fiscalizar a Obra PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLUVIAL,
CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em atendimento ao objeto
do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0167/2022/SINFRA, atendendo as neces-
sidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Juína Estado de
Mato Grosso:

Expediente Objeto Resp pela
fiscalização.

Fiscalizaçäo
de Obra.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVI-
MENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLU-
VIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, CON-
FORME PROJETO, EM ATENDIMENTO AO
OBJETO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº
0167/2022/SINFRA, DAS SEGUINTES VIAS:
RUA TIRADENTES E RUA JOSÉ BONIFÁCIO
NO BAIRRO PALMITEIRA, NO MUNICÍPIO
DE JUÍNA-MT, COORDENADA INICIAL:
11°26'24.70"S; 58°45'10.29"O, COORDENA-
DA FINAL: 11°26'6.93"S; 58°45'32.55"O, TO-
TALIZANDO UMA ÁREA DE 10.966,88 M²,
ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTU-
RA, MUNICÍPIO DE JUÍNA, ESTADO DE MA-
TO GROSSO.

Engenheiro
Civil: Jonas
Botan
CREA/MT:
034430
Portaria: 1.
660/2021

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º- Revogam-se as disposições em contrário

Juína-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA N.º 5.646/2023

PORTARIA N.º 5.646/2023.

Dispõe sobre a nomeação do Engenheiro Civil, Jonas Botan CREA/MT
034430, para fiscalizar a obra de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM PLUVIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em
atendimento ao objeto do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0138/2022/SINFRA,
atendendo as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município
de Juína Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1.º Por meio desta portaria, através do setor de engenharia do Muni-
cípio de Juína/MT, tornar público Jonas Botan investido na função de En-
genheiro Civil conforme registro profissional no CREA/MT n° 034430, para
fiscalizar a Obra PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLUVIAL,
CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em atendimento ao objeto
do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0138/2022/SINFRA, atendendo as neces-
sidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Juína Estado de
Mato Grosso:

Expediente Objeto Resp pela
fiscalização.

Fiscalizaçäo
de Obra.

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM
PLUVIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, CON-
FORME PROJETO EM ATENDIMENTO AO
OBJETO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº
0138/2022/SINFRA, NOS TRECHOS: ESTRA-
DA DE ACESSO AO IFMT E PISTA LADO ES-
QUERDO (DUPLA), COORDENADA RUA
PRINCIPAL: ESTRADA DE ACESSOA AO
IFMT, COORDENADA INICIAL: 11º26’47.73”S;
58º43’55.13”O CCORDENADA FINAL:
11º26’50.56”S; 58º43’29.91”O NUMA EXTEN-
SÃO DE 9.827,80M² ATENDENDO AS NE-
CESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE
JUÍNA ESTADO DE MATO GROSSO.

Engenheiro
Civil: Jonas
Botan
CREA/MT:
034430
Portaria: 1.
660/2021

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA N.º 5.643/2023

PORTARIA N.º 5.643/2023.
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Dispõe sobre a nomeação do Engenheiro Civil, Jonas Botan CREA/MT
034430, para fiscalizar a obra de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM PLUVIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em
atendimento ao objeto do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0157/2022/SINFRA,
atendendo as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município
de Juína Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1.º Por meio desta portaria, através do setor de engenharia do Muni-
cípio de Juína/MT, tornar público Jonas Botan investido na função de En-
genheiro Civil conforme registro profissional no CREA/MT n° 034430, para
fiscalizar a Obra PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLUVIAL,
CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em atendimento ao objeto
do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0157/2022/SINFRA, atendendo as neces-
sidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Juína Estado de
Mato Grosso:

Expediente Objeto Resp pela
fiscalização.

Fiscalizaçäo
de Obra.

Concorrência Pública para contratação de em-
presa para Pavimentação asfáltica em TSD e
drenagem pluvial, conforme projeto, em atendi-
mento ao Termo de Convênio nº 0157/2022/
SINFRA, nos seguintes trechos: Avenida Join-
ville, rua Aroeira, rua Mogno, rua Cabiuna,
avenida Itiquira, rua Angelim,rua das Figueiras,
rua das Palmeiras, ruA Pariri, rua José Ferreira
Diniz, no Bairro Padre Duílio. No Município de
Juína-MT, coordenada da Rua Principal: Av.
Itiquira, coordenada inicial 11º26’57.80”S;
58º45’53.85”O, Coordenada Final: 11º26’42.
92’S; 58º45’42.00”O, totalizando uma área de
20.233,83 M², atendendo as necessidades da
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Municí-
pio de Juína, estado de mato grosso.

Engenheiro
Civil:
Jonas Bo-
tan
CREA/MT:
034430
Portaria: 1.
660/2021

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário

Juína-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA N.º 5.647-2023

PORTARIA N.º 5.647/2023.

Dispõe sobre a nomeação do Engenheiro Civil, Jonas Botan CREA/MT
034430, para fiscalizar a obra de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM PLUVIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em
atendimento ao objeto do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0456/2022/SINFRA,
atendendo as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município
de Juína Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1.º Por meio desta portaria, através do setor de engenharia do Muni-
cípio de Juína/MT, tornar público Jonas Botan investido na função de En-
genheiro Civil conforme registro profissional no CREA/MT n° 034430, para

fiscalizar a Obra PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLUVIAL,
CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em atendimento ao objeto
do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0456/2022/SINFRA, atendendo as neces-
sidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Juína Estado de
Mato Grosso:

Expediente Objeto Resp pela
fiscalização.

Fiscalizaçäo
de Obra.

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM
PLUVIAL, CONFORME PROJETO EM ATEN-
DIMENTO AO OBJETO DO TERMO DE CON-
VÊNIO Nº 0456/2022/SINFRA, NOS TRE-
CHOS: BAIRRO MÓDULO 05 SETOR E: RUA
REALEZA, RUA JAGUAPITÃ, RUA PEROBAL,
RUA PONTAL DO SUL, RUA COLORADO,
RUA CAMPO LARGO, RUA SANTA FÉ EUA
TELEMACO BORBA. COORDENADA DA
RUA PRINCIPAL: RUA JAGUAPITÃ. COOR-
DENADA INICIAL: 11º24’56.88”S; 58º46’31.
71”O, COORDENADA FINAL: 11º24’49.
44”S;58º46’31.90”O, ÁREA TOTAL DE 8.
171,18M², ATENDENDO AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAES-
TRUTURA DO MUNICÍPIO DE JUÍNA ESTA-
DO DE MATO GROSSO.

Engenheiro
Civil: Jonas
Botan
CREA/MT:
034430
Portaria: 1.
660/2021

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA N.º 5.644/2023

PORTARIA N.º 5.644/2023.

Dispõe sobre a nomeação do Engenheiro Civil, Jonas Botan CREA/MT
034430, para fiscalizar a obra de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRE-
NAGEM PLUVIAL, CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em
atendimento ao objeto do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0215/2022/SINFRA,
atendendo as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município
de Juína Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1.º Por meio desta portaria, através do setor de engenharia do Muni-
cípio de Juína/MT, tornar público Jonas Botan investido na função de En-
genheiro Civil conforme registro profissional no CREA/MT n° 034430, para
fiscalizar a Obra PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM PLUVIAL,
CALÇADAS E SINALIZAÇÃO, conforme projeto em atendimento ao objeto
do TERMO DE CONVÊNIO Nº 0215/2022/SINFRA, atendendo as neces-
sidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de Juína Estado de
Mato Grosso:

Expediente Objeto Resp pela
fiscalização.

Fiscalizaçäo
de Obra.

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, DRENAGEM
PLUVIAL, CONFORME PROJETO EM ATEN-
DIMENTO AO OBJETO DO TERMO DE CON-
VÊNIO Nº 0215/2022/SINFRA, NO BAIRRO
MÓDULO 05 SETOR F, NOS TRECHOS: RUA
BOA ESPERANÇA, RUA PADRE EZEQUIEL
RAMIM, RUA RANCHO ALEGRE, RUA CAN-
DIDO ABREU, RUA FLOR DA SERRA, RUA
PRUDENTÓPOLIS, RUA CORNÉLIO PROCÓ-
PIO, RUA JARUPA, RUA XAMBRE, RUA MA-

Engenheiro
Civil: Jonas
Botan
CREA/MT:
034430
Portaria: 1.
660/2021
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RECHAL RONDON, RUA CRUZEIRO DOO-
ESTE, RUA IRETAMA, RUA HUMBERTO
PAUIN TIEPO, RUA NOVA CANTU E RUA
ILHA BELA, COORDENADA DA RUA PRINCI-
PAL: RUA BOA ESPERANÇA COORDENADA
INICIAL: 11º24’57.87”S; 58º46’42.62”O, CO-
ORDENADA FINAL 11º25’23.39”S; 58º46’41.
69”, QUANTIDADE DE 26.780,07M², ATEN-
DENDO AS NECESSIDADES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO
MUNICÍPIO DE JUÍNA ESTADO DE MATO
GROSSO.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário

Juína-MT, 10 de fevereiro de 2023.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
DECRETO N.º 449, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

DECRETO N.º 449, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Dispõe sobre a Homologação Parcial do Processo Seletivo Simplificado,
objeto do Edital n.º 003/JUÍNA/2022, para contratação e formação de ca-
dastro de reserva de servidores, para atender a natureza emergencial,
transitória de natureza temporária de excepcional interesse público, nos
termos do Art. 37 IX da Constituição Federal/88, contratados pelo regime
Jurídico Administrativo e Regime Geral da Previdência Social – RGPS/
INSS, do Poder Executivo do Município de Juína – Estado de Mato Gros-
so, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município;

CONSIDERANDO a realização Processo Seletivo Simplificado regido pe-
las disposições e cláusulas do PSS Edital n.º 003/JUÍNA/2022, de res-
ponsabilidade técnica da empresa contratada CONSCAM, sob fiscalização
da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, nomeados
através da Portaria nº 5.211/2022;

CONSIDERANDO que o Processo Seletivo Simplificado foi realizado com
base nos princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência, assim como nas demais Leis aplicáveis à
espécie, e, ocorreu com normalidade e transparência, respeitando todos
os prazos legais;

CONSIDERANDO a conclusão dos trabalhos relativos ao certame em tela
e cumprimento de todas as etapas previstas, prazos recursais e demais
exigências constantes do Edital de Abertura;

CONSIDERANDO, finalmente, que não vislumbrando até o presente mo-
mento, nenhuma irregularidade nos atos praticados relativos ao Processo
Seletivo Simplificado, regido pelas disposições e cláusulas do Edital n.º
003//JUÍNA/2022;

DECRETA:

Art. 1.º Fica homologado Parcialmente o Processo Seletivo Simplificado,
objeto do Edital PSS n.º 003/JUÍNA/2022, para as funções que não pos-
suem prova prática, sendo eles de Auxiliar Pedagógico (Escola Alvares
de Azevedo) (não houve aprovados), Auxiliar Pedagógico (Escola Osvaldo
Cruz) (não houve aprovados), Auxiliar Pedagógico (Escola sem direção
própria) (não houve aprovados), Auxiliar Pedagógico (Zona Urbana), Téc-

nico em Alimentação Escolar (Escola Alvares de Azevedo), Técnico em
Alimentação Escolar (Escola Osvaldo Cruz), Técnico em Alimentação Es-
colar (Escola sem direção própria), Técnico em Alimentação Escolar (Zona
Urbana), Técnico em Gestão Escolar (Escola Alvares de Azevedo) (não
houve aprovados), Técnico em Gestão Escolar (Escola Osvaldo Cruz),
Técnico em Gestão Escolar (Zona Urbana), Técnico em Manutenção de
Infra Estrutura (Escola Alvares de Azevedo), Técnico em Manutenção
de Infra Estrutura (Escola Osvaldo Cruz), Técnico em Manutenção de
Infra Estrutura (Escola sem direção própria), Técnico em Manutenção de
Infra Estrutura (Zona Urbana), nos termos da Homologação Parcial da
Lista de Classificação, divulgado através do edital datado de 10 de fe-
vereiro de 2023, publicado no Diário Oficial de Contas do Tribunal de
Contas do Estado de Mato Grosso (www.tce.mt.gov.br/diario), nos sites
oficiais do Poder Executivo (www.juina.mt.gov.br) e site da banca or-
ganizadora (http://www.conscamweb.com.br/concurso/concursoMaisInfor-
macoes.do?idInstituicao=173&idConcurso=2).

Art. 2.º Os Candidatos aprovados e classificados no Processo Seletivo
Simplificado, regido pelo Edital n.º 003/JUÍNA/2022, são os constantes da
Relação Nominal do Edital de Divulgação do Resultado Final Parcial do
PSS/003/2022, constante no ANEXO ÚNICO do presente Decreto, fazen-
do parte integrante deste.

Art. 3.º As convocações dos candidatos serão realizadas observada rigoro-
samente a ordem de aprovação e classificação publicada do Edital nº 003/
2022 do Processo Seletivo Simplificado, de acordo com as necessidades
do Poder Executivo do Município de Juína-MT, respectivamente, dentro do
prazo de vigência previsto no Edital.

Art. 4.º O Processo Seletivo Simplificado, regido pelo Edital n.º 003/JUÍNA/
2022, possui prazo de vigência de 2 (dois) anos, a contar da data de pu-
blicação da Homologação de seu resultado, podendo ser prorrogado por
igual período.

Art. 5.º Para que ninguém possa alegar desconhecimento do inteiro teor do
presente Decreto, DETERMINO ao Supervisor de Recursos Humanos, da
Municipalidade, que providência a sua publicação no Diário Oficial de Con-
tas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (www.tce.mt.gov.br/
diario) e nos sites oficiais do Poder Executivo (www.juina.mt.gov.br).

Art. 6.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Juína-MT, 13 de fevereiro de 2023.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

ANEXO ÚNICO

Cargo Auxiliar Pedagógico (Zona Urbana)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0452933

NATALIA CORDEIRO DE JESUS 05/11/1998

55,000

0,000

55,000
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2º 0453258

NAIANA ROSANTE SANTO 30/05/1991

50,000

0,000

50,000

3º 0454324

UÉRICA GONÇALVES DE MIRANDA 10/06/1991

50,000

0,000

50,000

4º 0453522

KELIANE PEREIRA AGOSTINHO SILVA 15/05/1997

50,000

0,000

50,000

5º 0452410

JUCINELIA DIAS SANTANA 06/09/1978

45,000

0,000

45,000

6º 0453967

MARCIA DA SILVA LEITE 10/10/1985

45,000

0,000

45,000

7º 0453971

CATIA DA CRUZ SANTOS 04/11/1985

45,000

0,000

45,000

8º 0453877

MAICLA RAFAELA DA SILVA 16/03/1991

45,000

0,000

45,000

9º 0452409

BRUNA PARDINI DE SOUZA 03/11/1991

45,000

0,000

45,000

10º

0454157

LISANDRA APARECIDA CASTILHO 01/11/1994

45,000

0,000

45,000

11º

0453381

LUDIMILA DOS SANTOS CAMPOS 27/02/1999

45,000

0,000

45,000

12º

0453156

LOANI FLORES DE SOUZA 06/01/2000

45,000

0,000

45,000

13º

0452449

KARINE RODRIGUES 04/04/2000

45,000

0,000

45,000

14º

0453287

GRECIELI DA ROSA PARRO 20/06/2000

45,000

0,000

45,000

15º

0452524

GABRIELA MENDONÇA DE SOUZA 11/05/2002

45,000

0,000

45,000

16º

0452891

JULIANA SANTANA WZOREK 04/09/2004

45,000

0,000

45,000

17º

0454372

ROSELI APARECIDA DE FRANÇA 02/11/1973

40,000

0,000

40,000

18º

0453930

MARIA DO CARMO DE JESUS SCHMEISKE DE OLIVEIRA 27/09/1975

40,000

0,000

40,000

19º

0453724
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ROSÁLIA APARECIDA DOS SANTOS DA SILVA 04/09/1978

40,000

0,000

40,000

20º

0452936

ALDINÉIA DA SILVA ORTIZ DE OLIVEIRA 08/06/1980

40,000

0,000

40,000

21º

0453048

ANA POLEZE KNOBLACK 19/11/1982

40,000

0,000

40,000

22º

0453230

CLARICE SCHMITZ 14/09/1983

40,000

0,000

40,000

23º

0452931

DANIELI ROQUE 22/11/1986

40,000

0,000

40,000

24º

0453584

ELAYNE BISPO DOS SANTOS BATTISTI 05/02/1991

40,000

0,000

40,000

25º

0452608

DIANA DEBASTIANI 30/09/1991

40,000

0,000

40,000

26º

0452581

LUCIELE DOS SANTOS 27/09/1993

40,000

0,000

40,000

27º

0453200

SANDY FERREIRA DA SILVA 30/06/1994

40,000

0,000

40,000

28º

0452924

DAIANE TRINDADE SILVA 16/11/1994

40,000

0,000

40,000

29º

0454385

ALINE MACEDO BOTTCHER OLIVEIRA 17/01/1995

40,000

0,000

40,000

30º

0454389

BRIENDA SALES RODRIGUES 23/01/1997

40,000

0,000

40,000

31º

0453210

ELOIZA AMARAL CURZEL COSMO 18/06/1998

40,000

0,000

40,000

32º

0453383

DANIELE FRANCO RODRIGUES 30/11/2000

40,000

0,000

40,000

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

33º

0453658

RAISSA TORRES RAMIREZ SANTANDER 08/09/2004

40,000

0,000

40,000

Qtd. Candidatos: 33
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Cargo Técnico em Alimentação Escolar (Escola Alvares de Azevedo)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0453167

AGUSTAVO PEREIRA SENNA 03/10/1997

65,000

0,000

65,000

2º 0454026

CREONICE BORGES GONÇALVES 15/09/1980

50,000

0,000

50,000

3º 0454376

SIRLEI LOPES FERREIRA 05/03/1987

50,000

0,000

50,000

Qtd. Candidatos: 3

Cargo Técnico em Alimentação Escolar (Escola Osvaldo Cruz)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0453135

JOSIANE CÂNDIDA CARDOSO 01/02/2000

75,000

0,000

75,000

2º 0454000

MARIA ELENA MOREIRA DA SILVA 07/06/1980

65,000

0,000

65,000

3º 0452465

DIVANI RIBEIRO DE BRITO 03/10/1981

55,000

0,000

55,000

Qtd. Candidatos: 3

Cargo Técnico em Alimentação Escolar (Escola sem direção própria)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0452511

ALINE LIMA BATISTA 31/08/1990

65,000

0,000

65,000

2º 0453327

CRISTIANE DA SILVA NEVES 06/07/1984

60,000

0,000

60,000

3º 0453688

ANDREIA CARDOSO BORGES 28/05/1990

60,000

0,000

60,000

4º 0452992

JOSIANE KNIPHOFF HERMANN MACHADO 16/08/1984

55,000

0,000

55,000

5º 0452745

CRISTIANE DA SILVA ALBUQUERQUE 02/01/1993

55,000

0,000

55,000

6º 0452982

ROZIANE MIRANDA COSTA 25/07/1994

55,000

0,000

55,000

7º 0454090

RHAYANA PRISCYLA GOMES 08/06/1995

55,000

0,000

55,000

8º 0453189

MARCIA TAMIRES ZANZARINI PERIGO 05/09/1994

50,000

0,000

50,000
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9º 0453429

APARECIDA MOREIRA DA SILVA 19/10/1971

40,000

0,000

40,000

Qtd. Candidatos: 9

Cargo Técnico em Alimentação Escolar (Zona Urbana)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0453529

MONICA RENAU GOMES 20/04/1983

75,000

0,000

75,000

2º 0453873

APARECIDA FELIPE MILHORINI 29/11/1969

70,000

0,000

70,000

3º 0453043

LIZONETE RODRIGUES DANTAS DA SILVA 18/03/1974

70,000

0,000

70,000

4º 0452914

ROSILENE DE SOUZA BRANDÃO 26/08/1979

70,000

0,000

70,000

5º 0453015

ANA BEATRIZ MARTINS DA SILVA 25/04/1995

70,000

0,000

70,000

6º 0454388

ODETE MENDES BORGES 08/03/1976

65,000

0,000

65,000

7º 0452890

LUCYMAR DA SILVA ROA 07/04/1981

65,000

0,000

65,000

8º 0454045

MARIA AUXILIADORA DE JESUS DE OLIVEIRA 30/11/1981

65,000

0,000

65,000

9º 0452881

MARA GRACIELE DE URZEDO SILVA 07/07/1987

65,000

0,000

65,000

10º

0454272

JAKELINE RITTER 02/12/1990

65,000

0,000

65,000

11º

0453403

EDUARDO DE PAULA MARQUES 08/04/2003

65,000

0,000

65,000

12º

0453438

ANA LUCIA DA SILVA 24/01/1982

60,000

0,000

60,000

13º

0453202

LUCIANA DUARTE DA SILVA 22/04/1990

60,000

0,000

60,000

14º

0453868

FRANCINE CRISTINA DA SILVA 26/10/1996

60,000

0,000

60,000

15º

0453607

CELI LUCIA DALMAS 27/07/1963

55,000

0,000

55,000

16º
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0452434

CLERIA MARIA DE JESUS XAVIER RUEDELL 23/09/1967

55,000

0,000

55,000

17º

0453619

ELISÂNGELA DE APARECIDO DE SOUZA 02/01/1979

55,000

0,000

55,000

18º

0453089

FERNANDA MARIA DE ALMEIDA SILVA 23/04/1980

55,000

0,000

55,000

19º

0452442

MONICA MARIA LIMA RODRIGUES 12/06/1989

55,000

0,000

55,000

20º

0453860

ADVAIR GOMES DA SILVA 21/04/1982

50,000

0,000

50,000

21º

0454093

ANA CLAUDIA TEIXEIRA LEAL 25/06/1987

50,000

0,000

50,000

22º

0454356

ANAILA PEREIRA DA SILVA 24/11/1992

50,000

0,000

50,000

23º

0453224

NEUZA GUEDES PEREIRA DOS SANTOS 05/04/1988

45,000

0,000

45,000

24º

0452454

OZIANA GOMES DE SOUZA 18/09/1996

45,000

0,000

45,000

25º

0452439

LEANDRA GOMES DE LIMA 18/03/1998

45,000

0,000

45,000

26º

0453406

MARILZA CASTRO MAGALHAES 25/07/1977

40,000

0,000

40,000

27º

0453580

JOSIANE MEDES DIAS 15/10/1980

40,000

0,000

40,000

28º

0453858

ANA LÚCIA SOARES DE OLIVEIRA 06/10/1982

40,000

0,000

40,000

29º

0453716

GISLAINE ALMEIDA DE OLIVEIRA 05/05/1984

40,000

0,000

40,000

Qtd. Candidatos: 29

Cargo Técnico em Gestão Escolar (Escola Osvaldo Cruz)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0453255

EDILANDI DE OLIVEIRA ROCHA 06/05/1989

45,000

0,000
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45,000

Qtd. Candidatos: 1

Cargo Técnico em Gestão Escolar (Zona Urbana)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0452941

ALEX GUSTAVO PILLON 26/01/1998

55,000

0,000

55,000

2º 0452909

HEGGRI HENRIQUE SOUZA 27/03/1990

50,000

0,000

50,000

3º 0452609

DIOGO BISPO DA SILVA 12/05/2004

50,000

0,000

50,000

4º 0453601

LOUISE PAIXAO CANI SANTOS 20/12/2004

50,000

0,000

50,000

5º 0453906

RENATO ANTUNES ALVES 21/05/1989

45,000

0,000

45,000

6º 0452492

FERNANDO DE SOUZA MUNIZ 25/09/1990

45,000

0,000

45,000

7º 0454011

HUGO BISPO DA NÓBREGA 29/04/1982

40,000

0,000

40,000

8º 0453211

ZORMANA TEODORO SANTOS 10/04/1990

40,000

0,000

40,000

9º 0454351

JÉSSICA DE JESUS SILVA 02/04/1992

40,000

0,000

40,000

10º

0453214

WEVERTON LOPES CÂNDIDO 26/12/1998

40,000

0,000

40,000

11º

0453494

RENATO SANTOS DOS REIS 02/08/1999

40,000

0,000

40,000

12º

0453611

JHONATAN ALVES DA SILVA 25/10/2002

40,000

0,000

40,000

13º

0452741

ROBSON PHILIPE NASCIMENTO FAVORETO 07/12/2004

40,000

0,000

40,000

Qtd. Candidatos: 13

Cargo Técnico em Manutenção de Infra Estrutura (Escola Alvares de Aze-
vedo)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0453315

CRISTIANE ALVES MORASTICO 30/05/1984

60,000

0,000

60,000

2º 0454258

JACIELE BATISTA DA SILVA 26/03/2005

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 561 Assinado Digitalmente



45,000

0,000

45,000

Qtd. Candidatos: 2

Cargo Técnico em Manutenção de Infra Estrutura (Escola Osvaldo Cruz)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0452509

TAMARA DA SILVA BOTELHO 16/09/2002

70,000

0,000

70,000

2º 0452599

JULIANA PIMENTA CUSTODIO 06/06/1988

60,000

0,000

60,000

3º 0452980

DELMA FIRMINO FERREIRA 29/08/1980

55,000

0,000

55,000

4º 0452732

VALERIA ROZA BONFIM 07/12/1987

45,000

0,000

45,000

Qtd. Candidatos: 4

Cargo Técnico em Manutenção de Infra Estrutura (Escola sem direção pró-
pria)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0453609

JULIANA SENA JARDIM 30/08/1984

70,000

0,000

70,000

2º 0453248

MAGDA FAUSTINO PAIXÃO 24/04/1995

60,000

0,000

60,000

3º 0453479

NATALIA RODRIGUES DE SOUZA 02/05/1997

60,000

0,000

60,000

4º 0453019

GRACIELE JOSÉ FERNANDES 11/10/1991

45,000

0,000

45,000

5º 0454367

CAMILA DE JESUS AGOSTINI 31/10/1997

45,000

0,000

45,000

6º 0453025

ELISEU BARBOSA FERREIRA 14/01/1987

40,000

0,000

40,000

Qtd. Candidatos: 6

Cargo Técnico em Manutenção de Infra Estrutura (Zona Urbana)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

1º 0452479

EDNA DA SILVA 07/01/1982

75,000

0,000

75,000

2º 0453076

ANGELITA MACHADO DE OLIVEIRA 30/09/1991

75,000

0,000

75,000

3º 0454002

ANDREIA JOSIANE VIEIRA 01/10/1996

75,000

0,000

75,000
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4º 0453723

LESLEN FERREIRA BATISTA 25/07/1999

75,000

0,000

75,000

5º 0453539

JOAO MARCOS JACOB TEZOLLIN 18/07/2003

75,000

0,000

75,000

6º 0454190

QUELLI CRISTINA DOS SANTOS RIBEIRO 20/08/1984

70,000

0,000

70,000

7º 0453387

JULIANA DA SILVA GONZAGA 10/08/1993

70,000

0,000

70,000

8º 0453001

CARLA EDUARDA RAMOS DIVINO 07/05/2000

70,000

0,000

70,000

9º 0453923

JAYNNE DOS SANTOS PESSOA 14/06/2002

70,000

0,000

70,000

10º

0453275

LUCIENE BATISTA RODRIGUES 20/06/1980

65,000

0,000

65,000

11º

0453131

FATIMA MARGARIDA ANTUNES DA SILVA 29/04/1986

65,000

0,000

65,000

12º

0454124

DANIELA FIGUEIREDO DA SILVA 13/10/1988

65,000

0,000

65,000

13º

0453348

JESSICA DAIANE ALVES DOS SANTOS 20/09/1995

65,000

0,000

65,000

14º

0454153

EDMAURA RIBEIRO DOS SANTOS DO NASCIMENTO 06/07/1983

60,000

0,000

60,000

15º

0452985

GISELE RAMOS DIVINO 14/03/1989

60,000

0,000

60,000

16º

0452423

GESSICA CRISTINA FERREIRA BISPO 23/05/1991

60,000

0,000

60,000

17º

0452401

CLEYTON DOS SANTOS MATTOS 05/08/1993

60,000

0,000

60,000

18º

0452416

RAYNE EDUARDA DE SOUZA 02/09/1995

60,000

0,000

60,000

19º

0453054

MARIA HELENA LESSA 04/05/1972

55,000

0,000

55,000

20º

0453121

ROSELI APARECIDA BANDEIRA 28/11/1979

55,000

0,000

55,000
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21º

0452562

NELICE JULIENE LINO DA SILVA PEREIRA 03/09/1983

55,000

0,000

55,000

22º

0452683

GRACIELE GLEICE LOURENÇO 21/12/1987

55,000

0,000

55,000

23º

0454178

DANIEL LUIZ TOLEDO 17/07/1990

55,000

0,000

55,000

24º

0453090

LUZIA RAMALHO THIEL 13/12/1970

50,000

0,000

50,000

25º

0453321

MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS 01/04/1978

50,000

0,000

50,000

26º

0453217

CLEIDIANA OLIVEIRA DA SILVA 14/03/1984

50,000

0,000

50,000

27º

0452646

EDINALVA SILVA DE MATOS 08/05/1992

50,000

0,000

50,000

28º

0452462

THAIS XAVIER CRUZ 22/03/1999

50,000

0,000

50,000

29º

0452908

ELIANE DE JESUS BOA 17/07/1975

45,000

0,000

45,000

30º

0453732

ROSEMERI DASSOW PACHECO 05/05/1978

45,000

0,000

45,000

31º

0452932

ELIZANGELA FERREIRA BISPO 22/11/1983

45,000

0,000

45,000

32º

0452739

ROSELI DE SOUZA SILVA 27/01/1985

45,000

0,000

45,000

Cargo Técnico em Manutenção de Infra Estrutura (Zona Urbana)

Coloc.

Nº Inscrição

Nome

Nasc.

Prova Objetiva

Prova Títulos

Nota final

33º

0452996

GRASIELE RAMOS DIVINO 14/03/1989

45,000

0,000

45,000

34º

0453964

GISLAINE PEREIRA ELIAS 22/02/1992

45,000

0,000

45,000

35º

0453360

ANDRIELI MENDES DIVINO 14/07/1995

45,000
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0,000

45,000

36º

0453702

GESIANE NASCIMENTO DOS SANTOS 18/09/1995

45,000

0,000

45,000

37º

0452574

LAIRA CRISTINA PIMENTA DOMBROSKI ALVES 17/05/2004

45,000

0,000

45,000

38º

0453720

ADRIANA FERREIRA DE OLIVEIRA 31/01/1983

40,000

0,000

40,000

39º

0453276

SILVANIR COSTA GARCIA 20/04/1985

40,000

0,000

40,000

40º

0454176

DAYANE PRESTES 08/07/1985

40,000

0,000

40,000

41º

0453739

FABIA PEREIRA DE OLIVEIRA 03/09/1987

40,000

0,000

40,000

42º

0453358

CLEVERTON MENDES DIVINO 03/07/1989

40,000

0,000

40,000

43º

0453852

LILIAN REGINA FERREIRA DE OLIVEIRA 01/11/1991

40,000

0,000

40,000

Qtd. Candidatos: 43

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 055/2021 PRORROGAÇÃO DE PRAZO

3º Termo Aditivo ao Contrato n° 055/2021 Prorrogação de Prazo

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Juruena/MT, doravante denominada PREFEITURA, neste ato representada pela Prefeita Municipal
Sr. MANOEL GONTIJO DE CARVALHO, brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº 698.611, e do CPF 747.198.402-30, e do outro lado a Em-
presa INVIOLÁVEL JURUENA MANUTENÇÃO E COMÉRCIO DE ELETROELETRÔNICOS EIRELI, inscrita no CNPJ: 14.510.508/0001-44, neste ato
representada legalmente pela Sr. JUNIEL JESUS DE ALMEIDA portadora do CPF de n° 951.245.861-68 e RG: 1425178-7 SSP/MT, tendo em vista o
que consta no processo Administrativo 078/2017, resolvem por bem, na melhor forma de direito ADITAR o contrato n° 055/2021, cujo objeto é a Contra-
tação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Monitoramento de Segurança Eletrônica com Alarme 24 Horas e com Atendimento Tático
no Local do Prédio, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Juruena e Secretarias, sujeitando-se as partes às normas constantes da
Lei n. 8.666/93 e suas alterações e Lei 10.520/02, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do contrato n° 298/2017, celebrado
entre as partes. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

2.1. O prazo de vigência do referido contrato, estender-se-á por mais um período de 12 (doze) meses, compreendendo o período de início em 26/03/
2023 e término em 26/03/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA E DO FUNDAMENTO LEGAL:

3.1. A continuidade na prestação dos serviços já contratados se torna mais viável, pois minimiza custos para a Administração, visto que não há tempo
hábil para que seja feita nova licitação até o final do mês de Janeiro de 2020, para contratação dos serviços supramencionados. 3.2. O presente aditivo
encontra fundamentação legal no Art. 57, II, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. A classificação da dotação orçamentária do mencionado contrato será a seguinte:

2004 – Manutenção dos Serviços Administrativos

36 – 04.122.0005.2004.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
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2009 – Manutenção dos Serviços de Agricultura 67 – 20.606.0011.2009.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

2010 – Coordenação do Ensino Fundamental

80 – 12.361.0013.2010.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

2026 – Remuneração e Encargos do FUNDEB 117 –12.361.0013.2026.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2029 – Ma-
nutenção e Conservação dos Encargos da Creche 132 – 12.365.0014.2029.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2031 –
Manutenção e Conservação dos Encargos da Pré-escola 340 – 12.365.0014.2031.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
2037 – Manutenção das Atividades de Saúde e Atenção Básica 177 – 10.301.0017.2037.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica 2045 – Manutenção dos Serviços Urbanos 250 – 15.452.0019.2045.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

2052 – Manutenção do Serviço Social 314 – 08.244.0003.2052.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:

5.1. O valor global do presente aditivo será fixado em R$ 22.596,00 (vinte e dois mil quinhentos e noventa e seis reais), conforme segue abaixo:

ITEM CÓD TCE CÓD.
SITEMA DESCRÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR

UNI.

01 214531-6 25244 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA ACADEMIA DE SAUDE mes 12 R$858,00

02 214531-6 31287 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA GARAGEM DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO MES 12 R$858,00

03 250771-4 31288 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA ESCOLA MUNICIPAL 07 DE MAIO MES 12 R$858,00

04 250771-4 31289 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA ESCOLA MUNICIPAL 04 DE JULHO MES 12 R$858,00

05 250771-4 31290 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA ESCOLA MUNICIPAL GUILHERME ANTONIO CORTONEZ CROZETTA MES 12 R$858,00

06 250770-6 31291 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA UNIDADE DE EDUCACAO INFANTIL ARCO-IRIS MES 12 R$858,00

07 250770-6 31292 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA UNIDADE DE EDUCACAO INFANTIL JARDIM ENCANTADO MES 12 R$858,00

08 250770-6 31293 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA MES 12 R$858,00

09 300235-7 31294 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PATIO
DE APREENSAO DE VEICULOS DA AGENCIA MUNICIPAL DE TRANSITO (DETRAN) MES 12 R$858,00

10 300235-7 31295 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DO CRAS - CENTRO DE REFERENCIA EM ASSISTENCIA SOCIAL MES 12 R$858,00

11 300235-7 31296 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DO CENTRO DE CONVIVENCIA DA TERCEIRA IDADE MES 12 R$858,00

12 300841-0 31297 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL MES 12 R$858,00

13 300841-0 31298 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA ACADEMIA DE SAUDE MES 12 R$858,00

14 300841-0 31299 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA MES 12 R$858,00

15 300841-0 31300 SERVICOS DE MONITORAMENTO DE SEGURANCA ELETRONICA 24 HORAS PARA O PRE-
DIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS MES 12 R$858,00

CLÁUSULA SEXTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS DO CONTRATO:

6.1. As demais cláusulas do contrato originário permanecerão inalteradas.

E por estarem juntos e acertados, assinam o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que
também o assinam, destinando 02 (duas) vias para a CONTRATANTE e 01 (uma) via para ao CONTRATADO.

Juruena - MT, 13 de fevereiro de 2023.

__________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA MANOEL GONTIJO DE CARVALHO

_____________________________________ JUNIEL JESUS DE ALMEIDA

INVIOLAVEL COLNIZA COMERCIO DE ELETROELETRÔNICOS LTDA -ME

TESTEMUNHAS:

1:_____________________ 2: _____________________

CPF: CPF:

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 009/2023,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 016/2023

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão de Pregão, da Prefeitura Municipal de Juruena, no exercício
das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 049/2022, torna público,
para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 27/02/2022, às
08:00 horas, no endereço, Avenida Quatro de Julho, 360, Centro, Juruena
- MT, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propos-

tas, conforme especificado no Edital de Licitação Pregão Presencial SRP
N.º 009/2023, Processo Administrativo N.º 016/2023. Informamos que
a íntegra do Edital encontra-se disponível no site www.pmjuruena.com.br.
Maiores informações pelo telefone (66) 3553-1346 ou pelo email: licita-
cao@pmjuruena.com.br.

Objeto da Licitação: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVEN-
TUAL CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS PARA MERENDA ESCOLAR EM ATENDIMENTO
AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
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DE JURUENA – MT, conforme relação contidano Anexo I, observadas as
especificações ali estabelecidas, visando contratações futuras.

Juruena - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

ROBSON GOMES DIAS Pregoeiro Oficial

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 008/2023,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 008/2023

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão de Pregão, da Prefeitura Municipal de Juruena, no exercício
das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 049/2022, torna público,
para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 01/03/2022, às
08:00 horas, no endereço, Avenida Quatro de Julho, 360, Centro, Juruena
- MT, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propos-
tas, conforme especificado no Edital de Licitação Pregão Presencial SRP
N.º 008/2023, Processo Administrativo N.º 008/2023. Informamos que
a íntegra do Edital encontra-se disponível no site www.pmjuruena.com.br.
Maiores informações pelo telefone (66) 3553-1346 ou pelo email: licita-
cao@pmjuruena.com.br.

Objeto da Licitação: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVEN-
TUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE
MATERIAS DE LIMPEZA, ITENS DE COPA E COZINHA, GÁS DE CO-
ZINHA (CARGA) E ITENS DE HIGIENE PESSOAL PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA E SUAS
SECRETARIAS, conforme relação contidano Anexo I, observadas as es-
pecificações ali estabelecidas, visando contratações futuras.

Juruena - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

ROBSON GOMES DIAS Pregoeiro Oficial

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º 007/2023,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 013/2023

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão de Pregão, da Prefeitura Municipal de Juruena, no exercício
das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 049/2022, torna público,
para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 28/02/2023, às
08:00 horas, no endereço, Avenida Quatro de Julho, 360, Centro, Juruena
- MT, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propos-
tas, conforme especificado no Edital de Licitação Pregão Presencial SRP
N.º 007/2023, Processo Administrativo N.º 013/2023. Informamos que
a íntegra do Edital encontra-se disponível no site www.pmjuruena.com.br.
Maiores informações pelo telefone (66) 3553-1346 ou pelo email: licita-
cao@pmjuruena.com.br.

Objeto da Licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVEN-
TUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE BORRACHEIRO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CAMINHÃO PRANCHA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE JURUENA, PELO PERÍODO
DE 12 MESES. CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
DISCRIMINADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, conforme relação
contidano Anexo I, observadas as especificações ali estabelecidas, visan-
do contratações futuras.

Juruena - MT, 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

ROBSON GOMES DIAS Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA

PORTARIA Nº 050/2022, 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre concessão de licença prêmio à servidora efetiva Srª Maria
Vanete dos Santos Barros e da outras providências”.

MOISES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Juscimeira, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder 90 (noventa) dias de Licença Premio à servidora pú-
blico municipal Srª Maria Vanete dos Santos Barros, matricula nº 1505-1,
efetiva no cargo de Apoio Admin. Educ. Serv. Manut. e Infraestrutura, lo-
tada na Secretaria de Assistência Social do município de Juscimeira-Mt.,
referente ao período aquisitivo de 01/03/2018 à 28/02/2023, com gozo nos
períodos de 03/07/2023 à 01/08/2023 com retorno as suas atividades no
dia 02/08/2023, 04/09/2023 à 03/10/2023 com retorno as suas atividades
em 04/10/2023 e 01/11/2023 à 30/11/2023 com retorno as suas atividades
no dia 01/12/2023.

Artigo 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito, em 10 de Fevereiro de 2023.

Silvani Gomes da Silva Santos

Secretária de Assistência Social

MOISÉS DOS SANTOS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 052/2022, 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre concessão de licença prêmio à servidora efetiva Srª Eliana
Aparecida Fidelis de Souza e da outras providências”.

MOISES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Juscimeira, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder 90 (noventa) dias de Licença Premio à servidora
público municipal Srª Eliana Aparecida Fidelis de Souza, matricula nº
1606-1, efetiva no cargo de Oficial Administrativo, lotada na Secretaria de
Assistência Social do município de Juscimeira-Mt., referente ao período
aquisitivo de 08/09/2013 à 07/09/2018, com gozo no período de 03/05/
2023 à 31/07/2023 e retorno as suas atividades no dia 01/08/2023.

Artigo 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito, em 10 de Fevereiro de 2023.

Silvani Gomes da Silva Santos

Secretária de Assistência Social

MOISÉS DOS SANTOS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 049/2023, 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre alteração da referencia salarial por classe da servidora pú-
blico municipal efetiva Srª Leila Marcia Alves Santana e da outras provi-
dências”.

MOISES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Juscimeira, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Alterar a referencia salarial por classe e nível da servidora pu-
blico municipal Srª Leila Marcia Alves Santana, efetiva no cargo de ACS
– Agente Comunitária de Saúde, alterando da classe/nível B-09 para C-09,
conforme Lei nº 1031/2016 de 31 de Março de 2016, do Plano de Cargo e
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Carreiras do Servidores Públicos Municipais de Juscimeira, alterada pela
Lei 1184/2019 de 10 de Junho de 2019.

Artigo 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito, em 08 de Fevereiro de 2023.

Nassin El Din Farah

Secretário de Saúde

MOISÉS DOS SANTOS

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 051/2022, 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre concessão de licença prêmio à servidora efetiva Srª Sonia
Amaral dos Anjos e da outras providências”.

MOISES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Juscimeira, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder 90 (noventa) dias de Licença Premio à servidora pú-
blico municipal Srª Sonia Amaral dos Anjos, matricula nº 1605-1, efetiva
no cargo de Oficial Administrativo, lotada na Secretaria de Assistência So-
cial do município de Juscimeira-Mt., referente ao período aquisitivo de 08/
09/2013 à 07/09/2018, com gozo no período de 05/07/2023 à 02/10/2023
e retorno as suas atividades no dia 03/10/2023.

Artigo 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito, em 10 de Fevereiro de 2023.

Silvani Gomes da Silva Santos

Secretária de Assistência Social

MOISÉS DOS SANTOS

Prefeito Municipal

EXTRATO 2º ADITIVO CONTRATO 163/2022

PARTES: Prefeitura Municipal de Juscimeira e Ivaldo Rocha de Freitas &
Cia Ltda - ME

OBJETO: “Contratação De Empresa Para Construção De Praça No Distri-
to De Santa Elvira. Com Equipamentos Para Exercícios, No Município De
Juscimeira/MT”

PRAZO: 26/03/2023

VALOR: R$ 27.267,31

SIGNATARIOS/CONTRATANTES: Prefeito Municipal Moisés Dos Santos
e Ivaldo Rocha De Freitas & Cia Ltda - ME – CNPJ: 11.034.100/0001-55

PORTARIA Nº 048/2023, 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORA EFETIVA PARA FUN-
ÇÃO DE COORDENADORA LOCAL DOS PROGRAMAS ALFABETIZA E
UNIÇÃO FAZ A VIDA NO MUNICÍPIO DE JUSCIMEIRA, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS:

MOISES DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Juscimeira, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - DESIGNAR a Srª EDINICE MOREIRA SANTOS SOUZA, Ma-
tricula nº 629, brasileira, casada, portador do, RG nº 1012178-1 SSP/MT
residente e domiciliado à Rua Dois Irmãos S/Nº Bairro Centro, Juscimeira-
MT, Efetiva no Cargo de Professora, como Coordenadora dos Programas
ALFABETIZA MT, firmado com a Secretaria de Estado de Educação e o
Programa UNIÃO FAZ A VIDA, Acordo de Cooperação Firmado entre o
Município de Juscimeira e a Fundação Sicredi.

Artigo 2º - As atribuições da função de Coordenadora são as constantes
nos Termos firmados entre Município de Juscimeira, Secretaria de Estado
de Educação e Fundação Sidredi.

Artigo 3º - Está Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 08 de Fevereiro de 2023.

CLEONICE MOREIRA DOS SANTOS TABOSA

Secretária de Educação

MOISÉS DOS SANTOS

Prefeito Municipal

EXTRATO 1º ADITIVO CONTRATO 041/2022

PARTES: Prefeitura Municipal de Juscimeira e Meta Projetos e Adminis-
tração De Obras Ltda - ME

OBJETO: “Prestação De Serviços Técnicos Profissionais De Arquite-
tura e Urbanismo, Engenharia Civil e Topografia”

PRAZO: 04/08/2023

SIGNATARIOS/CONTRATANTES: Prefeito Municipal Moisés Dos Santos
e Meta Projetos e Administração De Obras Ltda - ME – CNPJ: 45.204.244/
0001-24
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
BALANÇO PATRIMONIAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DECRETO N º 4450 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

“REGULAMENTA A COBRANÇA DE PREÇO PÚBLICO PARA INSCRI-
ÇÕES E PATROCÍNIO EM COMPETIÇÕES ESPORTIVAS OFICIAIS,

REALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRÊMIOS NO ÂMBITO DO MU-
NICÍPIO DE MATUPÁ/MT – CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTSAL
2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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CONSIDERANDO,a Lei n.º 1.312 de 01 de agosto de 2022, que dispõe so-
bre o poder executivo municipal realizar eventos esportivos em todos seus
quadrantes, efetuar a cobrança de preço público para inscrições em com-
petições esportivas oficiais e realizar e distribuir premiação no âmbito do
município de Matupá/MT, na forma em que especifica;

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito de Matupá - Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei.

DECRETA

Art. 1°. Este decreto regulamenta a cobrança de preço público para ins-
crições e patrocínio em competições esportivas oficiais, realização e distri-
buição de prêmios no âmbito do município de Matupá/MT, segundo o pre-
visto na Lei Municipal n° 1312 de 01 de agosto de 2022.

Art. 2°. O valor da inscrição do Campeonato Municipal de Futsal – EDI-
ÇÃO 2023, consistirá em R$ 500,00 (quinhentos reais) para equipes mas-
culinas e R$ 300,00 (trezentos reais) para equipes femininas. Sendo re-
colhidas por meio de emissão de DAM junto a secretaria de Esportes do
município de Matupá, posteriormente revertidas em premiações do mes-
mo campeonato.

Parágrafo Único. O Campeonato descrito no presente artigo consistirá
nas seguintes premiações para equipes masculinas e femininas:

I – Premiação 1° lugar – 50% do valor arrecadado em inscrições;

II – Premiação 2° lugar – 30% do valor arrecadado em inscrições e

III – Premiação 3° lugar – 20% do valor arrecadado em inscrições.

Art. 3º. As pessoas jurídicas interessadas em patrocinar a competição, te-
rão o valor mínimo de patrocínio no valor de R$ 300,00 (trezentos reais),
com direito de expor sua logomarca por meio de banner, sendo de respon-
sabilidade do patrocinador a confecção do mesmo.

§1º. Os tamanhos e valores dos banners descritos neste artigo serão da
seguinte forma:

a) 01 (um) banner no valor de R$ 300,00 medindo de 02 (dois) metros de
comprimento x 0,80 centímetros de largura.

b) 02 (dois) banner no valor de R$ 500,00 medindo de 02 (dois) metros de
comprimento x 0,80 centímetros de largura.

§2º. O valor arrecadado com patrocínio descrito neste artigo será total-
mente revertido em premiações, conforme o §1º do art. 1ºda Lei 1312/
2022.

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos dez dias do mês de fevereiro do ano
de dois mil e vinte e três.

Registre-se;

Publique-se.

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito de Matupá

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ
ANEXO XLII JUSTIFICATIVA PARA O NÃO - ENVIO DOS
DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO Nº 002/2023 FEVEREIRO/2023

Nº
Do
Item

Documento/
Informação
Ausente (dis-
criminar to-
dos, confor-
me Manual)

Motivo da Ausência

Item
29

Publicação
do Certame
ou Dispensa
da Contrata-
ção de Em-
presa

O Município não contratou empresa para realização do
Processo Seletivo Simplificado, todo o processo está
sendo organizado pelos servidores das Secretarias
Municipal de Planejamento, Administração, Finanças,
Agricultura, Saúde, Assistência Social, Obras e Meio
Ambiente.

Matupá, 10 de fevereiro de 2023.

____________________________________________________

Simone dos Santos Zanfonato

Supervisor de Recursos Humanos
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM ARRECADADA
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - DEPARTAMENTO DE
LICITAÇÕES

PORTARIA Nº 12809 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

"Dispõe sobre nomeação de servidor público responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização de Atas e Contratos, e dá outras providên-
cias".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Considerando o dever das Secretarias Municipais de manter o controle e
a transparência dos gastos públicos, e zelar pela qualidade das compras e
serviços;

Tendo em vista o cumprimento do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a servidora ALINI MAZOTTI GIMENES, matrícula nº 8865,
portadora do CPF nº ***.130.229-**, como responsável pelo acompanha-
mento e fiscalização das atas e contratos, celebrados com o município.

Art. 2º - O servidor deverá acompanhar o desenvolvimento da execução
dos contratos, e emitirá quadrimestralmente relatório, ou excepcionalmen-
te, quando necessário, contendo anotações das ocorrências relevantes e
documentando eventuais faltas ou defeitos observados, assumindo total
responsabilidade pelo bom desempenho dos serviços objetos desta nome-
ação.

Parágrafo único – O relatório quadrimestral deverá ser enviado ao De-
partamento de Licitações e Contratos para apreciação e providências
quando julgadas necessárias.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Senador Jonas Pinheiro, aos seis dias do mês de fevereiro
do ano de dois mil e vinte e três.

Registre-se – Publique-se

______________________________

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
EDITAL DE COMUNICAÇÃO Nº 001/2023

O Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Matupá –
PREVI-MUNI Estado de Mato Grosso, cumprindo os dispositivos legais es-
tabelecidos pelo Artigo 31 da C.F, Artigo 209 da Constituição do Estado
de Mato Grosso e na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000); CO-
MUNICA que as CONTAS/BALANÇO GERAL do PREVI-MUNI, referente
ao EXERCÍCIO DE 2022, estarão à disposição a partir da presente data
para exame e apreciação dos interessados, na Sede do Fundo Municipal
de Previdência Social de Matupá – PREVI-MUNI, nos termos da legislação
vigente.

Matupá/MT, em 13 de Fevereiro de 2023.

CALDI CAROM
Diretora Executiva
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DECRETO Nº 4452 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

"CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS NO EDITAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO 004/2022 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MATUPÁ".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a homologação do Processo Seletivo Simplificado 004/
2022, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso no dia 21/12/
2022;

CONSIDERANDO a necessidade do provimento de Cargos públicos tem-
porários;

DECRETA

Art. 1º. Ficam convocados os candidatos aprovados no Processo Seletivo
Simplificado nº 004/2022, para o Cargo constante na relação do Anexo
II, do presente Decreto, para se apresentarem na Secretaria Municipal de
Educação da Prefeitura Municipal, situado a Avenida Deputado Sebas-
tião Alves Júnior, nº 106, Bairro Setor Industrial, Matupá – MT, fone: (66)
3595-2560, no prazo de 03 (três) dias, a partir da data da publicação, no
horário das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 15:00 horas, pessoalmente ou
por procurador munido de instrumento de procuração.

Art. 2º. Os candidatos deverão se apresentar com fotocópias da documen-
tação devidamente autenticadas via cartório ou fotocópias com originais,
os quais constam no Anexo I neste Decreto.

Art. 3º. Se o candidato convocado não se apresentar para a entrega da
documentação ou apresentar a documentação de forma incompleta, no
prazo estabelecido por este Decreto, será considerado DESISTENTE do
direito de ser nomeado para o cargo ao qual foi aprovado no Processo Se-
letivo.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois
mil e vinte e três.

Registre-se; publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ANEXO I

1- Cópia da Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior
a 18 (dezoito) anos;

2- Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I da CF/
88);

3- Cópia do Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF)

4- Cópia Título de Eleitor;

5- Cópia carteira de trabalho (constando número e data de emissão);

6- Cópia Cartão PIS/PASEP;

7- Cópia da Certidão de Casamento ou Nascimento;

8- Cópia da Certidão de Nascimento e CPF dos filhos (as) dependentes;

9- Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos (as) menores de 05 anos
(constando a parte da frente e as vacinações);

10- Comprovante de frequência Escolar dos filhos (as);

11- Endereço de e-mail obrigatório

12- 01 (uma) foto 3x4, colorida e recente;

13- Certidão de Regularidade Eleitoral; www.tse.jus.br;

14- Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do
domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de

ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado), site do Poder Judiciá-
rio- www.tjmt.jus.br de 1º e 2º grau ou no Fórum;

15- Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse (tirar na
prefeitura);

16- Qualificação Cadastral através do Site: http://consultacadastral.inss.
gov.br/Esocial/pages...

17- Atestado de Saúde Física e Mental (por conta do contratado);

18- Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de
anuidade, certidão de regularidade Administrativa e Financeira (Con-
selho) e carteirinha autenticadas (Só para casos de carteirinhas do
profissional);

19- Cópia da Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

20- Cópia Autenticada do Comprovante de Escolaridade (Histórico es-
colar e Diploma), para concursados e seletivo conforme exigência do car-
go ao qual concorre devidamente registrado pelo MEC;

21- Cópia do comprovante de endereço residencial atualizado ou caso
em outro nomeacompanhado de declaração assinada.

22- Declaração negativa de não acúmulo de cargo público ou privado;

23- Declaração de Bens;

24- Cópia do CPF e RG do Cônjuge;

25- Cópia da conta bancária (Banco do Brasil);

26- Cópia ou Número de Inscrição do CPF de Pai e Mãe;

27- Número para contato;

28- Cópia da carteira de Motorista autenticada (no caso de motoristas);

29- Cópia do Curso de condutores de veículo Transporte Escolar assina-
do pelo Órgão Competente (no caso de motoristas).

ANEXO II

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO ESCOLAR - ZONA URBANA

NOME TOTAL CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO
MELL EMANUELE DENIZ MOREI-
RA 25 6º Classificado

(a)
AGENOR DA SILVA E SILVA 25 7º Classificado

(a)
MARIA CRISTINA SANTANA MA-
CHADO 24 8º Classificado

(a)
ODENI DE CASTRO LEANDRO 24 9º Classificado

(a)

CARGO: AUXILIAR DE CRECHE - ZONA URBANA

NOME TOTAL CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO
LORRAYNE MARIA DA COSTA
MORANTI 22 32º Classificado

(a)
BRUNA GRAZIELLE DOS SAN-
TOS SOUSA 22 33º Classificado

(a)
MYLLENY DOS SANTOS LUZ 22 34º Classificado

(a)

CARGO: PROFESSOR DE SÉRIES INICIAIS - ZONA URBANA

NOME TOTAL CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO

TAISE DORIGON SILVA 26 35º
Classificado
(a)
Final de Fila

MARIA BARBOSA SILVA 23 41º
Classificado
(a)
Final de Fila

RAILA MARIA FARIAS DE BRITO
SILVA 23 42º

Classificado
(a)
Final de Fila

VANESSA RODRIGUES DA SIL-
VA 23 44º

Classificado
(a)
Final de Fila

IVANILDA RODRIGUES BARBO-
SA 20 53º

Classificado
(a)
Final de Fila
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LUCIENE GOMES BATISTA 18 63º
Classificado
(a)
Final de Fila

CARGO: PROFESSOR DE PORTUGUÊS - INGLÊS - ZONA URBANA

NOME TOTAL CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO

BATISTA TRINDADE DE OLIVI-
RA 19 5º

Classificado
(a)
Final de Fila

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DECRETO Nº 4451 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

"CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS NO EDITAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO 004/2022 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MATUPÁ".

BRUNO SANTOS MENA, Prefeito Municipal de Matupá - Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a homologação do Processo Seletivo Simplificado 004/
2022, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso no dia 21/12/
2022;

CONSIDERANDO a necessidade do provimento de Cargos públicos tem-
porários;

DECRETA

Art. 1º. Ficam convocados os candidatos aprovados no Processo Seletivo
Simplificado nº 004/2022, para o Cargo constante na relação do Anexo II,
do presente Decreto, para se apresentarem na Secretaria Municipal Se-
cretaria de Saúde, situado a Rua Luiz Mena, nº 1601, Bairro - Centro, Ma-
tupá – MT, fone: (66) 3595-2265, no prazo de 03 (três) dias, a partir da
data da publicação, no horário das 07:00 às 11:00 horas, pessoalmente ou
por procurador munido de instrumento de procuração.

Art. 2º. Os candidatos deverão se apresentar com fotocópias da documen-
tação devidamente autenticadas via cartório ou fotocópias com originais,
os quais constam no Anexo I neste Decreto.

Art. 3º. Se o candidato convocado não se apresentar para a entrega da
documentação ou apresentar a documentação de forma incompleta, no
prazo estabelecido por este Decreto, será considerado DESISTENTE do
direito de ser nomeado para o cargo ao qual foi aprovado no Processo Se-
letivo.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois
mil e vinte e três.

Registre-se

Publique-se

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

ANEXO I

1- Cópia da Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior
a 18 (dezoito) anos;

2- Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I da CF/
88);

3- Cópia do Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF)

4- Cópia Título de Eleitor;

5- Cópia carteira de trabalho (constando número e data de emissão);

6- Cópia Cartão PIS/PASEP;

7- Cópia da Certidão de Casamento ou Nascimento;

8- Cópia da Certidão de Nascimento e CPF dos filhos (as) dependentes;

9- Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos (as) menores de 05 anos
(constando a parte da frente e as vacinações);

10- Comprovante de frequência Escolar dos filhos (as);

11- Endereço de e-mail obrigatório

12- 01 (uma) foto 3x4, colorida e recente;

13- Certidão de Regularidade Eleitoral; www.tse.jus.br;

14- Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do
domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de
ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado), site do Poder Judiciá-
rio- www.tjmt.jus.br de 1º e 2º grau ou no Fórum;

15- Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse (tirar na
prefeitura);

16- Qualificação Cadastral através do Site: http://consultacadastral.inss.
gov.br/Esocial/pages...

17- Atestado de Saúde Física e Mental (por conta do contratado);

18- Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de
anuidade, certidão de regularidade Administrativa e Financeira (Con-
selho) e carteirinha autenticadas (Só para casos de carteirinhas do
profissional);

19- Cópia da Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

20- Cópia Autenticada do Comprovante de Escolaridade (Histórico es-
colar e Diploma), para concursados e seletivo conforme exigência do car-
go ao qual concorre devidamente registrado pelo MEC;

21- Cópia do comprovante de endereço residencial atualizado ou caso
em outro nomeacompanhado de declaração assinada.

22- Declaração negativa de não acúmulo de cargo público ou privado;

23- Declaração de Bens;

24- Cópia do CPF e RG do Cônjuge;

25- Cópia da conta bancária (Banco do Brasil);

26- Cópia ou Número de Inscrição do CPF de Pai e Mãe;

27- Número para contato;

28- Cópia da carteira de Motorista autenticada (no caso de motoristas);

29- Cópia do Curso de condutores de veículo Transporte Escolar assina-
do pelo Órgão Competente (no caso de motoristas).

ANEXO II

CARGO: ENFERMEIRO - ZONA URBANA

NOME NOTA TOTAL CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO
POLIANA LOPES 23 7º Classificado(a)

CARGO:RECEPCIONISTA - ZONA URBANA

NOME NOTA TO-
TAL CLASSIFICAÇÃO SITUAÇÃO

GABRYEL CAETANO SOU-
SA 21 17º Classificado(a)

BRUNO SANTOS MENA

Prefeito Municipal de Matupá

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº 032/2023

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT
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OBJETO: Constitui objeto deste Contrato “PREGÃO ELETRÔNICO PA-
RA AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE PARQUINHO INFANTIL DO TIPO
PLAYGROUND, NO BAIRRO JARDIM DAS FLORES DO MUNICÍPIO DE
MATUPÁ/MT CONFORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 2972/2022 CELE-
BRADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPOR-
TE E LAZER DE MATO GROSSO E O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT”, de
acordo com o Termo de Referência que é parte integrante do Edital 08/
2023 do respectivo Pregão Eletrônico nº 05/2023.

CONTRATADA: APOLLO INDUSTRIA E COMERCIO DE BRINQUEDOS
LTDA

Valor/Global: O preço global para os serviços a serem realizados, será de
R$ 93.900,00 (Noventa e três mil e novecentos reais).

Assinatura: 13/02/2023.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº 031/2023

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT

OBJETO: Constitui objeto deste Contrato “PREGÃO ELETRÔNICO PA-
RA AQUISIÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE, NO
BAIRRO JARDIM DAS FLORES DO MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT CON-
FORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 2972/2022 CELEBRADO ENTRE A
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER DE MA-
TO GROSSO E O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT”, de acordo com o Termo
de Referência que é parte integrante do Edital 08/2023 do respectivo Pre-
gão Eletrônico nº 05/2023.

CONTRATADA: GENESIS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ES-
PORTIVOS LTDA

Valor/Global: O preço global para os serviços a serem realizados, será de
R$ 25.400,00 (Vinte e cinco mil e quatrocentos reais).

Assinatura: 13/02/2023.

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO E FUNÇÕES
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA POR FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS CONFORME VÍNCULO COM OS RECURSOS
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRAÇÃO DE FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES, PROGRAMAS POR PROJETOS E ATIVIDADES
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
ADENDO V A PORTARIA SOF Nº 08, DE 04 DE FEVEREIRO DE 1985 ANEXO 6, DA LEI Nº 4.320/64
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA POR CATEGORIA ECONÔMICA
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
ADENDO III A PORTARIA SOF Nº 08, DE 04 DE FEVEREIRO DE 1985 ANEXO 2, DA LEI Nº 4.320/64
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
BALANÇO FINANCEIRO
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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MATUPÁ
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE

PREFEITURA DE MIRASSOL D'OESTE/RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 115/2023

PORTARIA Nº 115 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

NOMEIA PARA EXERCER A FUNÇÃO DE COORDENADORA DE EDU-
CAÇÃO, SERVIDORA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCI-
AS.

O Prefeito Do Município De Mirassol D’oeste, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas legais atribuições, e de acordo com o disposto no ar-
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tigo 84, II da lei Orgânica do Município, bem como Lei Complementar nº
159/2016 que dispõe a Estrutura Administrativa,

RESOLVE

Artigo 1º -Nomear a partir de 08/02/2023 a servidora MARIA APARE-
CIDA PEREZ TOLO, brasileira, portadora do RG nº 612837 SSP/MT e
CPF nº 361.915.661-15, residente e domiciliada nesta cidade de Mirassol
D’Oeste - MT, para exercer a função comissionada de COORDENADORA
DE EDUCAÇÃO - FC-3, percebendo as vantagens do referido cargo, con-
forme ANEXO II Tabela de Remuneração de Função Comissão – FC e CC
da LC 159/2016.

Artigo 2º- Compete a Coordenadora de Educação:

I - Responsabilizar-se pela organização e o funcionamento da educação
escolar, suas relações com o contexto histórico-social e com o desenvol-
vimento humano, bem como a gestão do sistema escolar, seus níveis e
modalidades de ensino;

II - Apropriar-se dos fundamentos e das teorias do processo de ensino e
de aprendizagem;

III - Relacionar princípios, teorias e normas legais a situações reais, inter-
pretando e aplicando a legislação de ensino a favor da comunidade esco-
lar;

IV - Identificar e avaliar criticamente os impactos de diretrizes e medidas
educacionais, objetivando tomada de decisão, com vistas à garantia de
uma educação plena;

V - Socializar informações e conhecimentos na busca do diálogo perma-
nente com a comunidade intra e extra-escolar;

VI - Estimular a participação dos colegiados e instituições escolares, pro-
movendo o envolvimento e a participação efetiva de todos como fator de
desenvolvimento da autonomia da escola;

VII - Compreender, valorizar e implementar o trabalho coletivo, reconhe-
cendo e respeitando as diferenças pessoais e as contribuições de todos
participantes;

VIII - Incorporar à sua prática valores, atitudes e sentido de justiça, essen-
ciais ao convívio social, solidário e ético, ao aprimoramento pessoal e à
valorização da vida;

IX - Utilizar recursos tecnológicos nas atividades de gestão escolar;

X - Promover ações de formação continuada, garantindo espaços de par-
tilha de experiência e reflexão, que possibilitem seu desenvolvimento pes-
soal e aprimoramento profissional, bem como do grupo que lidera;

XI - Elaborar de forma participativa os planos de aplicação dos recursos
físicos e financeiros, vinculados à proposta pedagógica da escola;

XII - Responsabilizar-se pela administração de pessoal, de recursos mate-
riais e financeiros e do patrimônio escolar com transparência nos procedi-
mentos administrativos, garantindo a legalidade, a publicidade e a autenti-
cidade das ações e dos documentos escolares;

XIII - Fortalecer o vínculo com a comunidade local, buscando estabelecer,
com outras instituições e lideranças comunitárias, parcerias que promo-
vam o enriquecimento do trabalho da escola e da comunidade em que ela
se insere;

XIII - Outras atividades correlatas.

Artigo 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4º- Revogam-se as disposições em contrário

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 09 de fevereiro
de 2023.

HECTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito Municipal

HAB/vl

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 120 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

PORTARIA Nº 120 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE LOTAÇÃO DE SERVIDOR QUE ESPECIFICA, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito Do Município De Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso, no
uso e gozo de suas legais atribuições,

RESOLVE

Artigo 1º - Lotar os servidores abaixo discriminados, ocupantes do cargo
de Professor, na Secretaria de Educação, Esporte, Lazer e Cultura, de-
sempenhando suas funções nas respectivas unidades escolares:

Ana Carolina da Silva Alves C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Benedito Antonio dos Santos C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Claudia Mara de Campos C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Cleriston Barbi Queiroz C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Elizabet Moreira Valensuela Lima Secretaria de Educação
Elizabete Cristina Bachi de Quei-
roz

C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Fabiana Cássia Pereira C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Janaina Helena Pomar C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Luciana Pereira Castilho da Silva C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Marcia Penariol de Camargo C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Maria Aparecida do Nascimento C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Maria de Lurdes Cestare C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Maria Eliane Pinheiro Cunha C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Raimunda de Cena Neves C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Rosana de Cássia Botelho de Car-
valho

C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Roseli Aparecida da Silva C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Sandra Guerreiro Soares Faria C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Simone Ferreira Vittorazi C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Valdiney Fonseca Salvioni C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Vera Lucia de Carvalho Silva C.E.M. Ver. Edson Athier Almeida Ta-
mandaré

Ana Caroline N. Pimenta E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Angelita Cristina Moura E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Cassia Suellen de Souza E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Cristiano Pereira E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Daiany Nayara Pereira Rezende E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Elda Leite E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Eliete Matias de Oliveira E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Ivete Fernandes Gomes E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Jeane de Souza Cintra Secretaria de Educação
José Cardoso Lompias E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Jucilene Brito da Conceição San-
tos E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz

Katia de Arruda Castrillon E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Keila Gracielle Silva Santos E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Luciana Alves da Costa E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Luciene Nascimento Cardoso E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Marciana Vieira de Melo E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Maria Aparecida Francisco E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Mirian da Silva Almici E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Queila Francelina Puger E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Rosangela Rocha Machado E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
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Rosilene Menandes Silva Gerência de Cultura, Esporte e Lazer
Simone Gonsalina Soares E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Suely do Prado Oliveira Didone E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Thayná Costa Carvalho E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Verônica A.O.Silva E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Verusca Orlando Cruz E.M. Inedi Fontes Castilho Queiroz
Eleusa Lopes de Oliveira Charles Pré-Escola Nossa Senhora Aparecida
Mari Campos da Silva Pré-Escola Nossa Senhora Aparecida
Marifrancis Gonsaga Silva Pré-Escola Nossa Senhora Aparecida
Marinalva Paula da Silva Pré-Escola Nossa Senhora Aparecida
Sandra Maria Soares Pré-Escola Nossa Senhora Aparecida
Eliane de Souza Rodrigues Ca-
margo C.E.I. Pequeno Polegar

Eliene Ferreira da Silva C.E.I. Pequeno Polegar
Elizete Pereira Couto C.E.I. Pequeno Polegar
Mayara Priscila Brauna Miatelo C.E.I. Pequeno Polegar
Adriano Pereira dos Santos E.M. Zumbi dos Palmares
Elisangela Marques Faria E.M. Zumbi dos Palmares
Isteria Jovem de Freitas Chaves E.M. Zumbi dos Palmares
Lucio Moreira Nunes E.M. Zumbi dos Palmares
Adrivania Stresser Charles C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Andreia P. Ribeiro de Carvalho C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Anne Caroline dos Santos Nasci-
mento C.E.I. Chapeuzinho Vermelho

Bruna Brito V. Gregio C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Cleusa Maria Barbosa Criado C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Danila Paulino Alves C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Elieni Leite da Silva C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Geisiane Aparecida Geovanini C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Iris Vania Aparecida Moreira C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Janaina Gonçalves Bejo C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Karina de Souza Ponciano C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Leidivani S. Brassoroto C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Marli Caires Lima Aguiar C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Marluci Delforno L. Oliveira C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Rosiane Marinho Ramalho Cer-
queira C.E.I. Chapeuzinho Vermelho

Rosilene Nascimento Nunes C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Viviene de Paulo de Melo C.E.I. Chapeuzinho Vermelho
Cleuza Xavier Pré-Escola Comecinho de Vida
Dulcina Francieli de Campos Silva Pré-Escola Comecinho de Vida
Judite Mirian de Oliveira Martins Pré-Escola Comecinho de Vida
Maria Rosa Catarucci Francisco Pré-Escola Comecinho de Vida
Meyriliani Christie da S. Santana Pré-Escola Comecinho de Vida
Miriam da Silva Faria Pré-Escola Comecinho de Vida
Rosana do Carmo de Fascio Pré-Escola Comecinho de Vida
Valeria Miranda de Aquino Secretaria de Educação
Ana Paula Wink C.E.I. Francisco Cruz
Andreia de Araujo Januario Barle-
ta C.E.I. Francisco Cruz

Doraci Creuza da Silva C.E.I. Francisco Cruz
Eliane da Silva Vilela C.E.I. Francisco Cruz
Gilvania de Lima Amaral C.E.I. Francisco Cruz
Graziele Maria Beluci C.E.I. Francisco Cruz
Ivone Torres Gomes C.E.I. Francisco Cruz
Jessica Falconi Garcia C.E.I. Francisco Cruz
Lidiane Melo dos Santos Freitas C.E.I. Francisco Cruz
Lucia Helena Moura Nazário C.E.I. Francisco Cruz
Marlene Miranda Leite Lima C.E.I. Francisco Cruz
Moniqui Evis Nunes C.E.I. Francisco Cruz
Renata Porto de Souza C.E.I. Francisco Cruz
Rodolfo Claudio da Cruz C.E.I. Francisco Cruz
Simone Paula de Arruda Floreano C.E.I. Francisco Cruz
Sinezia Aparecida T. S. Cruz C.E.I. Francisco Cruz
Suellen Karoline M.M. Miranda C.E.I. Francisco Cruz
Thais Cristina Guerra Silva C.E.I. Francisco Cruz
Vanda Aparecida da Silva C.E.I. Francisco Cruz
Vania Rodrigues Vieira C.E.I. Francisco Cruz
Viviane Cardoso de Almeida C.E.I. Francisco Cruz

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol d’Oeste, Estado de Mato
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 13 de fevereiro
de 2023.

HECTOR ALVARES BEZERRA

PREFEITO MUNICIPAL

HAB/pmsp

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 119 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

PORTARIA Nº 119 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

NOMEIA MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO CONSELHO DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL
D’OESTE/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HECTOR ALVARES BEZERRA, Prefeito do Município de Mirassol
d’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribuições
e em conformidade com disposições da Lei Complementar nº 016 de 24/
01/2001; e, considerando o término do atual mandato dos conselheiros;

RESOLVE

Artigo 1º - Nomear membros titulares e suplentes do Conselho de Ali-
mentação Escolar – CAE, do Município de Mirassol d’Oeste/MT, conforme
constituição seguinte:

I – Representantes do Poder Executivo:

Titular: Vanda Liperini, RG: 845922-3, CPF: 531.310.611-20, endereço:
Rua Leonório Lourenção, 1076, Bairro: Centro, telefone: (65) 9 9609-9269,
e-mail: vandaluperini@hotmail.com

Suplente: Patrícia de Carvalho Melquiades, RG: 1571540-0, CPF: 004.
623.601-56, endereço: Avenida Joaquim Cunha, 612, Bairro: Alto da Boa
Vista, telefone: (65) 9 9979-3631, e – mail: p.carvamel@gmail.com

II – Representantes dos Docentes, Discentes e ou Trabalhadores da
Educação:

Titular: Anne Caroline dos Santos Nascimento, RG: 2316844-7, CPF: 042.
223.091-09 endereço: Rua São João, 1133, Bairro: Cidade Tamandaré, te-
lefone: (65) 9 9663-9362, e-mail:planospedaganne@outlook.com

Suplente: Marli Caires de Lima Aguiar, RG: 1404531-1, CPF: 932.077.
001-87, endereço: Rua 28 de Outubro, 1913, Bairro: Cidade Tamandaré,
telefone: (65) 9 9931-6633, e-mail: marlicairesaguiar@hotmail.com

Titular: Elda Santos de Aguiar, RG: 1007251-9, CPF: 629.323.301-87, en-
dereço: Rua Almirante Tamandaré, 2732, Bairro: Cidade Tamandaré, tele-
fone: (65) 9 9806-4285, e-mail: elda629@hotmail.com

Suplente: Eunice Amaral Melo, RG: 544690, CPF: 522.392.841-53, ende-
reço: Rua 28 de Outubro, 1797, Bairro: Cidade Tamandaré, telefone: (65)
9 9905-5333, e-mail: nicemeloamaral@gmail.com

III – Representantes de Pais de Alunos:

Titular: Roseli Aparecida Francisco Alves, RG 16740041, CPF: 650.969.
751-34, endereço: Rua Valdeci Agripino de Souza, 374, Bairro: Cidade
Tamandaré III, telefone: (65) 9 9644-5760, e-mail: roseliaparecidaal-
ves@gmail.com

Suplente: Andressa de Jesus Freitas, RG: 3076387-5, CPF: 062.217.
431-25, endereço: Rua Antonio Tavares, 1433, Bairro: Cidade Tamandaré
III, telefone: (65) 9 9958-8787, e-mail: andressadejesusfreitas@gmail.com

Titular: Gezebel de Jesus, RG: 1572004-7, CPF: 005.066.061-63, ende-
reço: Rua 15 de Novembro, 301, Bairro: Cidade Tamandaré III, telefone:
(65) 9 9987-0393, e-mail: gezebeldejesus@gmail.com

Suplente: Franciele Marcelina dos Santos, RG: 2202121-3, CPF: 039.459.
541-69, endereço: Rua Dalva, 11, Qd 02, Bairro: Residencial Laranjeira,
telefone: (65) 9 9964-4575, e-mail: francielemarcelina@gmail.com
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IV – Representantes da Sociedade Civil Organizada:

Titular: Claudelice da Silva Pereira, RG: 1886249, CPF: 023.174.071-90,
endereço: Rua 28 de Outubro, 1230, Bairro: Cidade Tamandaré, telefone:
(65) 9 9914-4187, e-mail: claudeliceprofessora@hotmail.com

Suplente: Roberjani Meire Rosa, RG: 1551626-1, CPF: 007.960.011-54,
endereço: Rua Maria Eliete Dias, 150, Bairro: Interlagos, telefone: (65) 9
9975-5618, e-mail: janymr6@hotmail.com

Titular: Marlei Novakc, RG: 0866093-0 CPF: 568.559.311-20, endereço:
Rua 28 de Outubro, 2727, Bairro: Centro, telefone: (65) 9 8118-9750, e-
mail: marleinovakc@hotmail.com

Suplente: Sandro Pereira Moretti, RG: 1943160, CPF: 784.176.001-91,
endereço: Avenida Presidente Tancredo Neves, 5225 , Bairro: Shangrilá ,
telefone: (65) 9 9608-4001, e-mail: sandromoretti1973@gmail.com

Artigo 2º - O Presidente e o Vice-Presidente do CAE serão eleitos entre
os titulares, em assembléia geral.

Artigo 3º - O mandato dos membros do Conselho de Alimentação Escolar
– CAE será de 04 (quatro) anos sendo vedada a recondução.

Artigo 4º - O mandato de presidente e conselheiro do CAE será gratuito e
considerado de relevância para o município.

Artigo 5º - Compete ao CAE de Mirassol d’Oeste:

I – promover, planejar e coordenar as atividades relativas à merenda es-
colar, no município, em colaboração com o Poder Executivo;

II – acompanhar, fiscalizar e controlar a aplicação dos recursos destinados
à merenda escolar;

III – zelar pela qualidade dos produtos em todos os níveis, desde a aquisi-
ção até a distribuição, observando as boas práticas higiênicas e sanitárias;

IV - receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as pres-
tações de contas do PNAE encaminhadas pelo município, na forma da lei;

V – participar na elaboração, juntamente com nutricionistas capacitados,
dos cardápios dos programas de alimentação escolar, respeitando os há-
bitos alimentares da região;

VI – manter intercâmbio com entidades oficiais, federais, estaduais e mu-
nicipais e com entidades privadas, nacionais ou internacionais, quanto à
informações que visem o aperfeiçoamento e desenvolvimento das ativida-
des voltadas à alimentação escolar;

VII – sugerir ao Executivo a realização de convênios com entidades ofici-
ais, federais, estaduais e municipais, visando a integração de programas a
serem desenvolvidos por entidades, no município, com vista ao aperfeiço-
amento do Programa Municipal de Alimentação Escolar e,

VIII – submeter ao Executivo o Programa Municipal de Alimentação Esco-
lar.

Artigo 6º - Aos casos omissos aplicar-se-á o disposto na Legislação Fe-
deral e demais normas pertinentes.

Artigo 7º - As despesas decorrentes do funcionamento do Conselho de
Alimentação Escolar- CAE correrão à conta de dotações próprias no orça-
mento anual.

Artigo 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol d’Oeste, Estado de Mato
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 13 de fevereiro
de 2023.

HECTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito Municipal

HAB/pmsp

CAMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL D OESTE
CONTAS DO EXERCICIO DE 2022 CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL D'OESTE
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LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇAO

ABERTURA DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO N. 01/2023. Ob-
jeto:PAVIMENTAÇAO NO BAIRRO CIDADE TAMANDARE (CONVENIO
925994/22/CAIXA). A Prefeitura Municipal de Mirassol D' Oeste, através
da CPL torna público aos interessados A ABERTURA do procedimento
acima, RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E INÍCIO DA SES-
SÃO: 06/03/2023 às 8h. LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: Setor de Li-
citações da Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste. ARQUIVOS E IN-
FORMAÇÕES NO SITE: www.mirassoldoeste.mt.gov.br/licitacoes/licitaco-
es... ou no Setor de Licitações da Prefeitura na Rua Antonio Tavares n.
3310, Centro, fones: (0**65) 3241-5090/1012/9 99953-0883. HECTOR AL-
VARES BEZERRA - PREFEITO – M. D’ Oeste, 14/02/2023.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO

ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2023

AVISO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 001/2023

Data da Sessão Pública:

Dia 02 de março de 2023 as 9hs (Horário de Brasilia - DF)

Local: Fundação Municipal de Saúde Prefeito Samuel Greve

Endereço: Avenida Tancredo Neves, nº3563 – Centro

Mirassol d’ Oeste – MT

Objeto:

O objeto deste Pregão é o REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR PRE-
ÇO POR ITEM, visando à FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRO-
DUTOS DE LIMPEZA E LAVANDERIA HOSPITALAR PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE PREFEI-
TO SAMUEL GREVE,sendo de fornecimento parcelado, para o período de
12 (doze) meses, conforme especificações e quantidades discriminadas
no Termo de Referência deste Edital.

Retirada do Edital pela Internet:

Retire o Edital acessando a página www.licitanet.com.br ou https://www.
mirassoldoeste.mt.gov.br/transparen-
cia?c=Publicacao_Transparencia_view&f=128, O licitante interessado é
responsável pelo acompanhamento das informações referentes à licita-
ção, que serão publicadas no site do Município, nos órgãos oficiais e na
plataforma Licitanet.

Informações e Esclarecimentos:

Os interessados poderão obter informações sobre a licitação, na Funda-
ção, de segunda à sexta-feira, no horário das 7h às 17h, exceto das 11h
às 13h pelo telefone (65) 3241-1158/3241-5464, ou através do e-mail: lici-
tacaohospitalsamuelgreve@gmail.com.
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Mirassol D’Oeste - MT, 13 de fevereiro de 2023.

DANIELA SANTOS VELOSO MARASLIS

PRESIDENTE(A)

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE PREFEITO SAMUEL GREVE

MATEUS VIEIRA DA SILVA

PRESIDENTE DA CPL. PORTARIA Nº 042/2022

LICITAÇÃO
RATIFICAÇÃO INEXIG. 03/04/23

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/Ratificação nº 03/2023. O Município
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, comunica que o Prefeito
RATIFICOU em 14/02/2023 o processo que declarou Inexigível a Licitação
para CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO - COM A DUPLA SER-
TANEJA MARCOS E THIAGO E BANDA "EVENTO CARNAVAL MIRA-
FOLIA". SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA.Contratado: RICAR-
DO MACEDO DE SOUZA, CNPJ n.47.652.039/0001-57. Valor: R$ 8.
500,00 (oito mi e quinhentosl reais). M. D’ Oeste, 14/02/2023. Hector Álva-
res Bezerra – Prefeito

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/Ratificação nº 04/2023. O Município
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, comunica que o Prefeito
RATIFICOU em 14/02/2023 o processo que declarou Inexigível a Licitação
para CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO - COM A BANDA LEGIS-
LATIVO "EVENTO CARNAVAL MIRA-FOLIA". SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.Contratado: E. M PAINS MARTINS ENTRETENIMEN-
TOS, CNPJ n. 33.149.761/0001-69. Valor: R$ 70.000,00 (setenta mil re-
ais). M. D’ Oeste, 14/02/2023. Hector Álvares Bezerra – Prefeito

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
PORTARIA DE Nº 004 DE 10 JANEIRO DE 2023

PORTARIA DE Nº 004 DE 10 JANEIRO DE 2023.

“REVOGAR FÉRIAS DA COLABORADORA QUE ESPECIFICA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.”

DANIELA SANTOS VELOSO MARASLIS, portadora do RG sob o n°
12588310 SSP/MG e do CPF n° 012.340.766-40, residente e domiciliado
na Rua Senador Henrique Della Roque nº 4026, Centro, cidade Mirassol
D’Oeste - MT, PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE
PREFEITO SAMUEL GREVE, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Municipal 127/2013(Lei criação Fundação).

RESOLVE

Artigo 1º - REVOGAR, férias da colaboradora HELOISA REGINA RON-
CONI DALMAS, referente ao período aquisitivo de 24/01/2022 a 23/01/
2023, concedida através da portaria nº 004 DE 10 DE JANEIRO DE 2023.

Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

DANIELA SANTOS VELOSO MARASLIS

Presidente (a)

PREFEITURA DE MIRASSOL D'OESTE/RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 121/2023

PORTARIA Nº 121 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

LOTAR SERVIDORES APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO 001/
2020 QUE ESPECÍFICA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Secretario de Administração Do Município De Mirassol D’oeste, Estado
de Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais atribuições,

RESOLVE

Artigo 1º - Lotar, os servidores,naSecretaria de Educação, Esporte, Lazer
e Cultura, no cargo de Professor, desempenhando suas funções na C.E.
M Ver. Edson Athier Almeida Tamandaré, E.M Inedi Fontes Castilho de
Queiroz, C.E.I Chapeuzinho Vermelho, C.E.I Francisco Cruz, Pré-Escola
Nossa Senhora Aparecida e C.E.I Pequeno Polegar.

ADRIANA COELHO DA SILVA C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

ALEANDRA XAVIER DO NASCIMENTO C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

CLAUDIANE LORINI C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

CREUNICE SAMPAIO DA SILVA C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

DAIANY LORRAINE VIDOI LEAL C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

ELIZABETE CRISTINA BURGO GUEVA-
RA

C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

FABRICIA CRISTINA RICARDO MATOS C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

GILVANIA DE LIMA AMARAL C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

IZABEL CRISTINA DE OLIVEIRA C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

JOYZIARA DA SILVA MORINIGA C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

LAURA DA SILVA AUGUSTO C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

LUCIANGILA VIEIRA AMARO C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

RONISCLEIA DOS SANTOS C.E.M. Ver. Edson Athier Al-
neida Tamandare

ANGELICA GONÇALVES DO ESPIRITO
SANTO DE OLIVIERA

E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

CLEIDILENE NUNES DA SILVA E SILVA E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

DANIELLE DA SILVA VIEIRA E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

ERISON RICARDO MARCHI E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

GISLAINE BORGES DA COSTA FRAN-
ÇA

E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

JUCELI SENN E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

KEILA PEREIRA DE OLIVEIRA E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

LUCIMAR JOSE DIAS E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

MACIEL DA PAIXÃO BORGES E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

MARCIA SIQUEIRA DE CASTRO E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

PAULA RAFAELA FRANCO BEZERRA
PRETO

E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

RAMOXIONE XISTO DA VITORIA LA-
CERDA

E.M InediI Fontes Castilho
Queiroz

GESISLAINE FERREIRA SANTANA
MARQUES C.E.I Chapeuzinho Vermelho
ANDREIA CANDIDA DE OLIVEIRA C.E.I Francisco Cruz
CLAUDINEI DA SILVA LARA Pré-Escola Nossa Senhora

Aparecida
EIDA SANTOS DE OLIVEIRA Pré-Escola Nossa Senhora

Aparecida
FABIANA BATISTA THOMAZ C.E.I Pequeno Polegar

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

Gabinete do Secretario de Administração do Município de Mirassol
D’Oeste, Estado de Mato Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Car-
valho”, em 13 de fevereiro de 2023.

JEFFER KLEBER DE OLIVEIRA

Secretario de Administração

JKO/vl
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES

EDITAL Nº 001/2023 COLOCA A DISPOSIÇÃO AS CONTAS ANUAIS
DE 2022 DO PODER EXECUTIVO

EDITAL Nº 001/2023

COLOCA A DISPOSIÇÃO AS CONTAS ANUAIS DE 2022 DO PODER
EXECUTIVO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES, Estado Mato Grosso, por in-
termédio do Prefeito Municipal Sr. LEOCIR HANEL, em obediência as de-
terminações legais previstas no §3º do art. 31 da Constituição Federal Bra-
sileira de 1988, no art. 209 da Constituição Estadual do Estado de Mato
Grosso e dispositivo 49 da Lei Complementar nº 101/2000, torna público
que a partir do dia 15 de fevereiro até 31 de dezembro de 2023, ficará à
disposição da municipalidade, as CONTAS ANUAIS do Poder Executi-
vo e as CONTAS DE GOVERNO MUNICIPAL, ambos relativo ao exercí-
cio de 2022.

Os respectivos balanços ficarão à disposição para exame e apreciação
dos contribuintes e da população em geral na Sede da Prefeitura e na Câ-
mara Municipal durante o horário de expediente, os quais poderão questi-
onar a sua legitimidade na forma da Lei.

Prefeitura Municipal de Nobres/MT, 13 de fevereiro de 2023.

LEOCIR HANEL

Prefeitura Municipal de Nobres

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO

13º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO Nº 053 2020

13º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO Nº 053 2020 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO, REFORMA E
AMPLIAÇÃOQUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTOE A EMPRESA BKP CONS-
TRUTORA LTDAPREGÃO ELETRÔNICO –N°026/2019, COM LOTES
EXCLUSIVOS PARA ME E/OU EPP E AMPLA CONCORRÊNCIA - PRO-
CESSO Nº 4066/2019 NUMERO DO PROCESSO: 004066/2019 - AS
CLAUSULAS A SEGUIR:

Considerando o interesse público na continuidade contratual nos moldes
previamente definidos PREGÃO ELETRÔNICO –N°026/2019, COM LO-
TES EXCLUSIVOS PARA ME E/OU EPP E AMPLA CONCORRÊNCIA -
PROCESSO Nº 4066/2019 NUMERO DO PROCESSO: 004066/2019.

Considerando que o referido contrato está fundamentada nos Art. 57, § II
e 65, § I, da Lei 8.666/93, mediante termos aditivos e/ou havendo conve-
niência e interesse público;

Considerando o Processo Administrativo nº 96/2023 de aditivação de pra-
zo e valor ao contrato nº 053/2020 que autorizou termo aditivo.

Assim, pelas razões elencadas, verifica-se que estão atendidos aos prin-
cípios da legalidade e da economicidade, em razão dos quais se procede
o presente Termo Aditivo, conforme segue:

DO MOTIVO

O presente instrumento tem por objeto as motivações administrativas
apresentada pela empresa e parecer do setor de engenharia através do
no Processo Administrativo 96/2023 de aditivo de prazo do contrato 053/
2020 através do Art. 57, no inciso II e 65, II, conforme a Lei 8666/93, Con-
tratação de Empresa Especializada em prestação de serviços em Constru-
ção, Reforma e Ampliação, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA N° 121/2019 PROCESSO Nº
004066/2019 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO –N°026/2019, COM LO-
TES EXCLUSIVOS PARA ME E/OU EPP e AMPLA CONCORRÊNCIA
com Empresa: BKP CONSTRUTORA LTDA pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o nº,16.939.495/0001-59 localizada na Rua
Alisios (JD BOM CLIMA), nº 332, Bairro: Despraiado, município de Cuiabá-
MT CEP: 78048-226, firmam o presente termo aditivo de prazo.

LOTE VII – Construção de Quadra Poliesportiva Coberta-Rodovia Munici-
pal LT.45- Comunidade Cristal- Zona Rural do Município de Nossa Senho-
ra do Livramento/MT.

LOTE VIII – Construção de 02 mini estádios sendo 01 na localidade de
Mata Cavalo e 01 no Distrito de Faval.

DA VIGENCIA

O presente termo aditivo terá sua vigência de 02 (dois) meses a contar a
partir do termino da vigência do termo aditivo de prazo 07/01/2023

DO FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente Termo Aditivo do Art. 57, no inciso II e 65, II,
da Lei 8.666/93, com suas alterações e parecer jurídico nº 06/2023

DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial do município, consoante ao que dispõe o art.
61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93, ressalvado o disposto no art. 26
desta Lei

DAS RATIFICAÇÕES

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Termo de
Contrato original.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes contratantes firmam o
presente Termo Aditivo ao Contrato 053/2020 em 02 (duas) vias de igual
teor e valor jurídico, para todos os efeitos legais.

Nossa Senhora do Livramento - MT, 09 de Janeiro de 2023

CONTRATANTE

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA

Empresa BKP CONSTRUTORA LTDA

CNPJ sob o nº 16.939.495/0001-59

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº03/2023

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº03/2023

Processo: 00562/2023

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE SERVIÇO DE ATIVIDADE AUXILIAR - CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO A LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) da prefeitura municipal de Nossa Senhora do Livramento - MT, conforme condições estabelecidas neste
instrumento. TR nº019/2023. Sendo o valor apresentado de R$ 48.000,00(quarenta e oito mil reais), conforme legislação vigente aplica-se a Dispensa
de Licitação fundamentado na Lei 8.666/93, Art. 24, inciso II, Decreto Federal 9.412/2018 – art. 1º inciso II e em consonância parecer jurídico acostado
aos autos.
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Despesa que ocorrera por conta das seguintes dotações orçamentárias:

11.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente TR correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria/
Unidade Recurso Projeto

Atividade Ficha Natureza de Despesa Fonte Valor

Administração e Planejamento Próprio 2089 – Manutenções das atividades de ADM e Planejamento 92 3. 3. 90. 39 1500 R$ 48.000,00
TOTAL. 48.000,00

E autorizo o empenho da despesa, no valor R$48.000,00(quarenta e oito mil reais), em favor a PESSOA JURIDICA: J.F.G DUARTE DE GIOVANI,ins-
crita no CNPJ: 15.627.651/0001-83, cujo pagamento far-se-á conforme com os serviços prestados conforme solicitação no TR nº 019/2023. Apresenta-
se aos autos documentos e Parecer Jurídico nº. 025/2023 visando respaldar a legalidade deste ato

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o Despacho da Ilma. Sra. Presidente da Comissão de Licitação, determinando que
se proceda a publicação do devido extrato.

Nossa Senhora do Livramento/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº02/2023

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº02/2023

Processo: 00243/2023

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ALOJAMENTO DE FAMILIA EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, localizada na Av. Co-
ronel Botelho, S/N - Bairro Centro na cidade de Nossa Senhora do Livramento/MT. TR nº01/2023, Sendo o valor apresentado de R$5.400,00 (cin-
co mil e quatrocentos reais), conforme legislação vigente aplica-se a Dispensa de Licitação fundamentado na Lei 8.666/93, Art. 24, inciso II, Decreto
Federal 9.412/2018 – art. 1º inciso II e em consonância parecer jurídico acostado aos autos.

Despesa que ocorrera por conta das seguintes dotações orçamentárias:

11.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente TR correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria/Unidade Recurso Projeto

Atividade Ficha Natureza de Despesa Fonte Valor

Sec. Municipal de Assistência Social Próprio 2254-Benefícios Evetuais 227 3.3.90.36.00 1.1.500 R$ 5.400,00
TOTAL. 5.400,00

E autorizo o empenho da despesa, no valor R$5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais), em favor a PESSOA FISICA: ELIZEU BENTO DA SILVA,ins-
crita no CPF: 496.420.491-04, cujo pagamento far-se-á conforme com os serviços prestados conforme solicitação no TR nº 01/2023. Apresenta-se aos
autos documentos e Parecer Jurídico nº. 047/2022 visando respaldar a legalidade deste ato

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o Despacho da Ilma. Sra. Presidente da Comissão de Licitação, determinando que
se proceda a publicação do devido extrato.

Nossa Senhora do Livramento/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

7º TERMO ADITIVO DE VALOR CONTRATO 16 2022

7º TERMO ADITIVO DE VALOR CONTRATO 16 2022 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RE-
FORMA EM GERAL DE UNIDADES ESCOLARES, CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA, CONSTRUÇÃO DE PONTE DE CONCRETO E
PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO COM BOMBA, ACESSÓRIOS ELÉTRICOS E LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA ATENDER
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, DE EDUCAÇÃO E DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO
DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO/MT,QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO
E A EMPRESA:FERNANDES E. EIRELI PREGÃO ELETRÔNICO Nº23/2021 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4411/2021

Considerando o interesse público na continuidade contratual nos moldes previamente definidos PREGÃO ELETRÔNICO Nº23/2021 - PROCESSO AD-
MINISTRATIVO N° 4411/2021

Considerando que o referido contrato está fundamentada nos Art. 57, § II e 65, § I, da Lei 8.666/93, mediante termos aditivos e/ou havendo conveniência
e interesse público;

Considerando o Processo Administrativo nº 303/20232 de aditivação de valor ao contrato nº 016/2022 que autorizou termo aditivo.

Assim, pelas razões elencadas, verifica-se que estão atendidos aos princípios da legalidade e da economicidade, em razão dos quais se procede o
presente Termo Aditivo,

DO MOTIVO

O presente instrumento tem por objeto as motivações administrativas através do no Processo Administrativo da Secretaria Municipal de Administração,
Setor de Engenharia e da Empresa no Processo Administrativo nº 303/2023 de aditivo de valor R$ 46.631,40 ( Quarenta e Seis Mil Seiscentos e Trinta
e Um Reais e Quarenta Centavos) refere se a readequação de itens na planilha inicialmente licitada e contratada, alterando o valor original contrato
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016/2022, nos Art. 57, § II e 65, § I, da Lei 8.666/93 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia para prestação de
serviço de reforma em geral de unidades escolares, construção de quadra poliesportiva, construção de ponte de concreto e perfuração de
poço tubular profundo com bomba, acessórios elétricos e licenciamento ambiental para atender as Secretarias Municipais de Administração e
Planejamento, de Educação e de Obras e Infraestrutura do Município de Nossa Senhora do Livramento/MT, Termo de Referência, 241/2021 anexo
I do edital de Pregão Eletronico nº 023./2021 Processo Administrativo 411/2022 com a EMPRESA FERNANDES E. EIRELI, pessoa jurídica de direito
privado,

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço, as especificações do objeto abaixo descrito

Razão Social: EMPRESA FERNANDES E. EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 32.628.929/0001-56
Representante: FERNANDES ELESBAN
Razão Social CPF/CNPJ Lote Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total
FERNANDES
E. EIRELI 32628929000156 1 REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL MANOEL SANTANA

DA SILVA- COMUNIDADE DOS COXOS UN SERVIÇOS 1 R$ 46.
631,40

R$ 46.
631,40

DO FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente Termo Aditivo do Art. 57, no inciso II e 65, II, da Lei 8.666/93, com suas alterações e Parecer Jurídico nº 44/2023

DA PUBLICAÇÃO Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do município, consoante ao
que dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei

DAS RATIFICAÇÕES

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Termo de Contrato original.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes contratantes firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato 016/2022, em 02 (duas) vias de igual teor
e valor jurídico, para todos os efeitos legais.

Nossa Senhora do Livramento - MT, 13 de Janeiro de 2023.

CONTRATANTE:

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

CONTRATADA:

Empresa FERNANDES E. EIRELI,

CNPJ sob o nº 32.628.929/0001-56,

ERRATA TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 002/2023 SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DE ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA CONCERNENTE AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 119/2022.

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 002/2023

SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DE ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CONCERNENTE AO CONTRATO ADMINISTRATI-
VO Nº. 119/2022.

Pelo presente instrumento, o Município de Nossa Senhora do Livramento, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.507.514/0001-26, com sede na Av. Coronel
Botelho, 458– Centro, e denominado de CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Silmar de Souza Gonçalves, brasi-
leiro, casado, empresário, portador do RG nº 279284 SSP/MT, e do CPF nº 167.522.791-87 residente e domiciliado na Estrada do Rio dos Peixes S/N
Fazenda São Rafael – Zona Rural neste município em pleno exercício de seu mandato e funções, com supedâneo no § 8º do Art. 65 da Lei n.º 8.666/
93, resolve modificar unilateralmente o Contrato nº 119/2022 posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto do presente termo de apostilamento contratual a alteração de dotação orçamentária que fará frente as despesas do contrato admi-
nistrativo nº. 119/2022 originário PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2846/2022 ADESÃO 19/2022. Que versa sobre ADESÃO À ATA DE REGISTRO
DE PREÇO Nº 004/2022 DO PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 023/2021 – PROCESSO, REALIZADO PELO ÓRGÃO, PREFEITURA MUNICIPAL DE
ACORIZAL/MT, “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, PARA ATENDER AS DI-
VERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL-MT,” CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS
NO ANEXO I DO EDITAL. ATRAVÉS DA PRESENTE ATA FICAM REGISTRADOS OS SEGUINTES PREÇOS, ABAIXO ESPECIFICADOS, E TAMBÉM
PARA ATENDER A SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO/MT.
em pleno exercício de seu mandato e funções, doravante denominado CONTRATANTE e de outro Empresa LUZ & CIA EIRELI – Inscrita no CNPJ nº.
31.075.299/0001-77 , localizada na Rua Um (LOT JD ALENCASTRO ) N° 4646B - ESQ FERNANDO C COSTA LOT JD. ALENCASTRO - COXIPÓ,
CUIABÁ/MT CEP: 78.085-008

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTO LEGAL

O presente Termo de Apostilamento . conforme o PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 506/2023 e o parecer jurídico municipal nº 42/2023 Secretaria de
Obras objetiva a alteração do disposto na CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, prevista no instrumento contratual nº. 119/2022 pro-
veniente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2846/2022 ADESÃO 19/2022. para fazer face a alteração de dotações orçamentárias, conforme dispõe
o artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993:
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Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: (...) § 8° A variação do valor con-
tratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não carac-
terizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

ONDE SE

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em virtude da alteração na dotação orçamentária objeto do presente termo, as despesas relativas ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2846/2022
ADESÃO 19/2022 Contrato Administrativo Nº.119/2022 serão consignadas nas seguintes dotações orçamentárias:

Secretaria/
Unidade Recurso Projeto

Atividade Ficha Natureza de Despesa Fonte Valor

Obras Próprio 2074- MANUTENÇÃO, ENCARGOS E SALARIOS 363 33.90.30.00 1500 R$ 70.086,03

LEIA SE

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em virtude da alteração na dotação orçamentária objeto do presente termo, as despesas relativas ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2846/2022
ADESÃO 19/2022 Contrato Administrativo Nº.119/2022 serão consignadas nas seguintes dotações orçamentárias:

Secretaria/
Unidade Recurso Projeto

Atividade Ficha Natureza de Despesa Fonte Valor

Obras Próprio 2075- MANUTENÇÃO, ENCARGOS E SALARIOS 363 33.90.30.00 1500 R$ 70.086,04

4 CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

4.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do município, consoante ao que dispõe o art.
61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei

5.CLÁUSULA QUINTA – DA RETIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato nº 119/2022,

permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento.

Nossa Senhora do Livramento 09 de Fevereiro de 2023.

Silmar de Souza Gonçalves

Prefeito Municipal

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº01/2023

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº01/2023

Processo: 00409/2023

Contratação de empresa para prestação de serviço de locação de imóvel para instalação e funcionamento de setores da Secretaria Municipal
de Administração. “Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de referencia”. TR nº03/2023Sendo o valor apre-
sentado de R$21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais), conforme legislação vigente aplica-se a Dispensa de Licitação fundamentado na Lei 8.
666/93, Art. 24, inciso II, Decreto Federal 9.412/2018 – art. 1º inciso II e em consonância parecer jurídico acostado aos autos.

Despesa que ocorrera por conta das seguintes dotações orçamentárias:

1.1. A despesa decorrente das contratações oriundas da presente TR, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria/
Unidade Recurso Projeto

Atividade Ficha Natureza de Despesa Fonte Valor

Administração Próprio 2089 – Manutenções das atividades de Administração 081 3. 3. 90. 36 1500 R$ 21.600,00
TOTAL. 21.600,00

E autorizo o empenho da despesa, no valor R$21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais), em favor a PESSOA FISICA: FERNANDA MONTEIRO
MIRANDA DE ARRUDA,inscrita no CPF: 010.057.751-25, cujo pagamento far-se-á conforme com os serviços prestados conforme solicitação no TR nº
03/2023. Apresenta-se aos autos documentos e Parecer Jurídico nº. 048/2022 visando respaldar a legalidade deste ato

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o Despacho da Ilma. Sra. Presidente da Comissão de Licitação, determinando que
se proceda a publicação do devido extrato.

Nossa Senhora do Livramento/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

DECRETO N. 011/2023

DECRETO N. 011/2023

“Autoriza a contratação de responsáveis técnicos pela elaboração de
questões do Processo de Mandato Extraordinário “tampão” dos (as)
Conselheiros (as) Tutelares de Nossa Senhora do Livramento n.01/
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2022 e de fiscais de prova para aplicação das provas do certame e dá
outras providencias.”

O Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento, Silmar de
Souza Gonçalves, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Orgânica do Município e

Considerando que o Processo de Mandato Extraordinário “tampão”
dos (as) Conselheiros (as) Tutelares de Nossa Senhora do Livramen-
to n.01/2022 teve a sua execução atribuída à Comissão Eleitoral Es-
pecial constituída pela Resolução n.003/2022/CMDCA;

Considerando que a Administração Pública Municipal decidiu execu-
tar o Processo de Mandato Extraordinário “tampão” dos (as) Conse-
lheiros (as) Tutelares de Nossa Senhora do Livramento n.01/2022 por
conta própria sem a necessidade de contratação de empresa especi-
alizada em concursos públicos;

Considerando que mesmo que a execução seja realizada pela própria
Administração a realização das questões, dos gabaritos e respostas
bem como o julgamento de eventuais recursos interpostos exigem
pessoal tecnicamente especializado;

Considerando que a aplicação das provas exige a presença de fiscais
de prova;

Considerando que tais atribuições não compreendem àquelas dos
cargos efetivos desta Administração;

Decreta:

Art. 1º Fica autorizado que a Comissão Eleitoral Especial do Processo
de Mandato Extraordinário “tampão” dos (as) Conselheiros (as) Tu-
telares de Nossa Senhora do Livramento n.01/2022 constituída pela
Resolução n.003/2022/CMDCA realize a contratação de responsáveis
técnicos para elaboração das provas, dos gabaritos e respostas aos
recursos eventualmente interpostos.

Parágrafo único. Os contratados deverão ter a capacidade técnica de-
vidamente comprovada para criação das questões do certame.

Art. 2º Fica autorizado que a Comissão Eleitoral Especial do Processo
de Mandato Extraordinário “tampão” dos (as) Conselheiros (as) Tute-
lares de Nossa Senhora do Livramento n.01/2022 constituída pela Re-
solução n.003/2022/CMDCA realize a contratação de Fiscais de Prova
para aplicação das provas do processo seletivo.

Parágrafo único. O quantitativo de fiscais será proporcional ao nume-
ro de candidatos e numero de salas necessárias à aplicação das pro-
vas.

Art. 3º De acordo com o levantamento de preço realizado pela Comis-
são Eleitoral Especial fica autorizado o pagamento de R$100,00 por
cada questão elaborada para o processo seletivo, ficando o contrata-
do responsável pela elaboração do gabarito de respostas e pela aná-
lise e resposta aos recursos interpostos.

Art. 4º De acordo com o levantamento de preço realizado pela Comis-
são Organizadora fica autorizado o pagamento de R$120,00 para ca-
da fiscal de prova que atue na aplicação das provas do certame.

Art. 5º Para fazer face às despesas estipuladas neste Decreto serão
utilizados os recursos da Secretaria Municipal de Assistência Social .

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Nossa Senhora do Livramento/MT, 09 de Fevereiro de 2023.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 013/2023 “ALTERA E NOMEIA MEMBROS PARA
COMPOR A COMISSÃO DE REVISÃO DAS ROTAS DOS

TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO
LIVRAMENTO-MT.

Gabinete do Prefeito

DECRETO Nº 013/2023

“Altera e nomeia membros para compor a Comissão de Revisão das
Rotas dos Transporte Escolar no município de Nossa Senhora do
Livramento-MT.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES, PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA
SENHORA DO LIVRAMENTO – MT, no uso de suas atribuições legais, e
de acordo com a lei orgânica Municipal.

Resolve:

Art. Iº - Fica alterado e nomeados os membros para compor a Comissão
de Revisão das Rotas Próprias e Terceirizadas do Transporte Escolar no
Município de Nossa Senhora do Livramento-MT, as seguintes pessoas:

Representantes da Prefeitura Municipal:

Fernando Jorge Monteiro da Silva

Elson José Prado Alencar

Representantes da Secretaria de Educação

Marinaldo Rodrigues da Silva

João Bosco de Miranda

Representantes da Câmara Municipal:

José Alfredo Silva Taques

Marcio Lino da Silva

Art. IIº - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação revogada
as disposições em contrário.

N Srª do Livramento-MT, 10 de Fevereiro de 2023.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 001/2023 – AUDIÊNCIA PUBLICA

Gabinete do Prefeito

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 001/2023 – AUDIÊNCIA PUBLICA

A Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento – MT, com sede
nesta cidade, na Av. Coronel Botelho, 458, bairro centro, através do Pre-
feito Municipal Silmar de Souza Gonçalves CONVOCA através do presen-
te edital, todos os munícipes para AUDIÊNCIA PÚBLICA, para Avaliação
do cumprimento das Metas Fiscais referente ao 3º Quadrimestre -2022, a
ser realizado e transmitido via internet no dia 15/02/2023 (quarta-feira) as
09:00 hs da manhã.

A Audiência será transmitida nos meios eletrônicos.

Este edital está publicado no site: nossasenhoradolivramento.mt.gov.br

Nossa Senhora do Livramento, 07 de Fevereiro de 2023.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº.

001/2023

Homologo a Presente Dispensa de Licitação nº. 001/2023, adjudicando o
contrato de locação ao Interessado, conforme Artigo 38, VII, da Lei 8.666/
93.
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Adjudique-se ao SenhorMARCELO VINICIUS BOCHIO COSTA, pelo va-
lor global de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais),que serão pagos em
12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), o
objeto da presente dispensa de licitação, LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO POSTO AVANÇADO DE
ATENDIMENTO DIGITAL (PAAD), NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO TJ-
MT/OE N. 19 DE 28 JULHO DE 2022, EM ATENDIMENTO A SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOVA BANDEIRANTES – MT, nas condições e especificações conti-
das no termo de Referência.

CONTRATADO: MARCELO VINICIUS BOCHIO COSTA

CPF: 056.364.821-08

VALOR GLOBAL R$ 24.000,00(vinte e quatro mil reais),que serão pagos
em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se.

Nova Bandeirantes - MT, 13 de fevereiro de 2023.

___________________________

César Augusto Périgo

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
DECRETO N.º 034/2023

CÉSAR AUGUSTO PÉRIGO, Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais...

DECRETA:

Artigo 1°- Fica autorizado o Departamento de Recursos Humanos a NO-
MEAR, do cargo de CHEFE DE DIVISÃO DE SETOR AUTONOMO DE
ÁGUA E ESGOTO, a servidora nomeada DAIANA PATRICIA RHODEN
a partir da data de 01/02/2023, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, TECNOLOGIA E SANEAMENTO da
Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes-MT.

Artigo 2º- Este Decreto entra em vigor na data acima descrito.

Artigo 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se Publique-se Cumpra-se.

Nova Bandeirantes- MT, 09 de fevereiro de 2023.

___________________________

CÉSAR AUGUSTO PÉRIGO

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE DO PREFEITO
LEI MUNICIPAL Nº 1456/2023

LEI MUNICIPAL Nº 1456/2023

"SÚMULA: Dispõe sobre a reestruturação dos valores monetários da
Tabela de Vencimentos do Plano de Carreira dos Servidores Públicos
da Câmara Municipal, e dá outras providências."

O Prefeito de Nova Bandeirantes/MT, senhor Cesar Augusto Perigo, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a
Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, apro-
vou e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam reestruturados os subsídios dos servidores do Poder Le-
gislativo, do Município de Nova Bandeirantes-MT, em 5,39% (cinco vírgula
trinta e nove por cento), conforme índice IGP-M - Índice Geral de Preços
da Fundação Getúlio Vargas, acumulado nos últimos 12 meses do ano de

2022, abaixo descrito, de acordo com o previsto no artigo 37, inciso X, da
Constituição da República Federativa do Brasil.

Mês/Ano Índice do Mês (em %)
jan/22 1,82
fev/22 1,83
mar/22 1,74
abr/22 1,41
mai/22 0,52
jun/22 0,59
jul/22 0,21
ago/22 -0,70
set/22 -0,95
out/22 -0,97
nov/22 -0,56
dez/22 0,45

Art. 2º - Fica concedido aumento real de 4,61% (quatro vírgula sessenta e
um por cento), totalizando o percentual de 10% a todos os servidores do
Poder Legislativo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com vigência a
partir do dia 1º de janeiro de 2023.

Art. 4º Revogam se as disposições em contrário.

Nova Bandeirantes, 13 de fevereiro de 2023

CESAR AUGUSTO PERIGO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°010/2022

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°010/2022.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia – MT

CONTRATADA: RIBEIRO SERVIÇOS MEDICOS EIRELI-EPP

CNPJ: 40.070.953/0001-40.

OBJETO: Prorrogação do prazo de duração do Contrato Original por
mais 90 (noventa) dias, vigorando a partir de 04 de janeiro á 04 de abril
de 2023. O Valor total do aditivo a ser pago a CONTRATADA será de R$
94.624,00 (noventa e quatro mil seiscentos e vinte e quatro reais).

ASSINATURA: 03 de janeiro de 2023.

FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 8.666/93

Prefeita Municipal: MAURIZA AUGUSTA DE OLIVEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO

REFERENTE: AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO

Pelo presente Termo HOMOLOGO em data infra, as avaliações pelo pe-
ríodo de 03 (três) anos, compreendido entre 10/02/2020 à 10/02/2023, de
Estágio Probatório do Servidor (a) público (a) Senhor (a) Brasileiro Ribei-
ro da Silva Junior, aprovado (a) ao cargo de Analista de Informatização
de Contas, no Concurso Público nº 001/2018 homologado pela Prefeitura
Municipal de Nova Guarita, no dia 06 de novembro de 2018.

Para que a Homologação procedida encontre amparo legal e produza os
devidos efeitos.

Cientifique-se os interessados.

Observa-se as disposições legais pertinentes.

Nova Guarita – MT, 10 de fevereiro de 2023.

José Lair Zamoner

Prefeito Municipal
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ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO

REFERENTE: AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO

Pelo presente Termo HOMOLOGO em data infra, as avaliações pelo pe-
ríodo de 03 (três) anos, compreendido entre 03/02/2020 à 03/02/2023, de
Estágio Probatório do Servidor (a) público (a) Senhor (a) Kezia Justino dos
Santos, aprovado (a) ao cargo de Assistente Administrativo, no Concurso
Público nº 001/2018 homologado pela Prefeitura Municipal de Nova Gua-
rita, no dia 06 de novembro de 2018.

Para que a Homologação procedida encontre amparo legal e produza os
devidos efeitos.

Cientifique-se os interessados.

Observa-se as disposições legais pertinentes.

Nova Guarita – MT, 03 de fevereiro de 2023.

Moacir Jacó Talini

Prefeito Municipal, em exercício

ADMINISTRATIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA ESTADO DE MATO

GROSSO EXTRATOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

ESTADO DE MATO GROSSO

EXTRATOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ARP Nº. 01/2023/SMA/PMNG.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023

PROCESSO 06/2023

PRAZO: 10/02/2023 À 10/02/2024

CONTRATADO: J. C. BEE COMERCIO E.P.P

CNPJ: 01.851.642.0001.67

OBJETO: Registro de preço para aquisição futura e fracionada de
combustível para uso no abastecimento dos veículos pertencentes a
frota municipal.

VALOR: R$ 1.163,840,00 (um milhão e cento e sessenta e três mil e
oitocentos e quarenta reais). -

DOTAÇÃO: CÓD. 028 - 02.001.04.122.0001.2.006- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 046 - 03.001.04.122.0001.2.010- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 111- 04.001.08.244.0001.2.042- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 126 - 04.004.08.244.0001.2.021- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

1.6.60.000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Ass.
Social - FNAS

1.6.61 .000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Ass.
Social

CÓD. 170 - 05.003.04.122.0006.2.044- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 192 - 05.004.20.122.0018.2.008- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 218 - 06.002.10.301.0011.2.027- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.100200 - Identificação das despesas com ações
e serviços públicos de saúde

1.6.00.000000 – Transf. Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes
do Governo Federal - Bloco de Manutenção

CÓD. 267 - 07.002.12.361.0013.2.026- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.100100 – Identific. das despesas com manuten-
ção e desenvolv. do ensino

2.5.00.100100 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolv.
do ensino

CÓD. 290 - 07.009.12.361.0013.2.088- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.100100 – Identific. das despesas com manuten-
ção e desenvolv. do ensino

2.5.00.100100 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolv.
do ensino

1.5.53.000000 - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Pro-
grama Nacional de Apoio ao Transporte Escolar(PNATE)

1.5.71 .000000 – Transf. do Estado ref. a Convênios e Instrum Congêneres
vinc. Educ.

ARP Nº. 02/2023/SMA/PMNG.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023

PROCESSO 06/2023

PRAZO: 10/02/2023 À 10/02/2024

CONTRATADO: REUNIDOS COMERCIO PETROLEO LTDA

CNPJ: 02.401.784/0001-95

OBJETO: Registro de preço para aquisição futura e fracionada de
combustível para uso no abastecimento dos veículos pertencentes a
frota municipal.

VALOR: R$ 1.375,500,00 (um milhão e trezentos e setenta e cinco mil
e quinhentos reais). DOTAÇÃO: CÓD. 028 - 02.001.04.122.0001.2.006-
3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 046 - 03.001.04.122.0001.2.010- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 111- 04.001.08.244.0001.2.042- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 126 - 04.004.08.244.0001.2.021- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

1.6.60.000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Ass.
Social - FNAS

1.6.61 .000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Ass.
Social

CÓD. 170 - 05.003.04.122.0006.2.044- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 192 - 05.004.20.122.0018.2.008- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos
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2.5.00.000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

CÓD. 218 - 06.002.10.301.0011.2.027- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.100200 - Identificação das despesas com ações
e serviços públicos de saúde

1.6.00.000000 – Transf. Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes
do Governo Federal - Bloco de Manutenção

CÓD. 267 - 07.002.12.361.0013.2.026- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.100100 – Identific. das despesas com manuten-
ção e desenvolv. do ensino

2.5.00.100100 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolv.
do ensino

CÓD. 290 - 07.009.12.361.0013.2.088- 3390.30.00.00.00

Fontes Recursos: 1.5.00.100100 – Identific. das despesas com manuten-
ção e desenvolv. do ensino

2.5.00.100100 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolv.
do ensino

1.5.53.000000 - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Pro-
grama Nacional de Apoio ao Transporte Escolar(PNATE)

1.5.71 .000000 – Transf. do Estado ref. a Convênios e Instrum Congêneres
vinc. Educ.

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 103/2023/GP/PMNG

O Prefeito Municipal de Nova Guarita, Estado de Mato Grosso, Sr. JOSÉ
LAIR ZAMONER, no uso de suas atribuições legais e considerando o re-
sultado final do Processo Seletivo Simplificado desta Prefeitura, nos ter-
mos do Edital do Processo Seletivo Simplificado nº 003/2022.

RESOLVE

ART. 1º - Convocar os candidato abaixo, para comparecer ao prédio sede
da Prefeitura Municipal de Nova Guarita - MT, no prazo de 15 (quinze) dias
a contar da publicação desta Portaria, conforme disposição contida no Edi-
tal Complementar nº 004 referente ao Edital do Processo Seletivo Simplifi-
cado nº 003/2022.

§ PRIMEIRO – O não comparecimento do candidato no prazo estipulado
neste artigo implicará na sua desclassificação, sendo considerado desis-
tente da vaga.

§ SEGUNDO – O candidato convocado deverá apresentar-se no prazo es-
tipulado nesta portaria para a apresentação de documentos de Habilitação
conforme item 3.3 do Edital de Processo Seletivo Simplificado 003/2022 e
demais documentos conforme relação em anexo.

Ana Dantas de Carvalho 011 Merendeira

ART. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, por afi-
xação nos locais de costume, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois
mil e vinte e três.

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se. CUMPRA-SE.

JOSÉ LAIR ZAMONER

Prefeito Municipal

Anexo a Portaria 103/2023/GP/PMNG

Cópia e Original para Autenticação

1) Original e Cópia da Carteira de Identidade;

2) Original e Cópia Título de Eleitor e certidão de regularidade expedida
pelo TRE no site http://www.tre-mt.jus.br;

3) Original e Cópia do CPF; Comprovante de situação Cadastral emitida
no site da receita federal (http://receita.economia.gov.br).

4) Original e Cópia do Certificado de Reservista, ou documento equivalen-
te, ou ainda dispensa de incorporação (se do sexo masculino);

5) Comprovante de endereço atualizado;

6) Original e Cópia da Certidão de nascimento ou Comprovante do estado
civil (casado), união estável (declaração de união estável com assinatura
dos dois);

7) Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP ou documento que
comprove o número;

8) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (se tiver);

9) Original e Cópia do Diploma ou dos documentos que comprovem a es-
colaridade exigida para a função/categoria profissional/especialidade reco-
nhecida pelo Conselho, conforme discriminado neste Edital, e respectivo
registro no Conselho de Classe se for o caso;

10) Carteira de habilitação (no caso de exigência da função) e exame to-
xicológico;

11) Declaração de bens e valores que compõe seu patrimônio;

12) Declaração de não acumulação remunerada ou não, de cargos, fun-
ções e empregos públicos e quando houver a acumulação a declaração
de compatibilidade de cargo, empregos ou funções e horários, conforme
disposto do inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal;

13) Declaração de não ter sofrido, no exercício da função público, penali-
dades impeditivas de assumir função pública;

14) Certidão ou atestado atualizado, que comprovem estar apto ao exercí-
cio da função (expedido pelo órgão de classe respectivo – curso superior).

15) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 (quatorze)anos, ou
menores de 24 (vinte e quatro)anos, no caso de estudante de nível supe-
rior, para fins de cadastro de dependentes;

16) Carteira de Vacinação dos Filhos menores de 14 (quatorze) anos;

17) Cópia do CPF dos filhos declarados como dependentes;

18) Comprovante de conta salário no Banco Sicredi

19) Certidão da Justiça (civil e criminal de 1º e 2º grau), acessar o site:
www.tjmt.jus.br e emitir a certidão no campo certidões.

20) 01 foto 3X4 colorida e recente

O candidato convocado deverá submeter-se a exame médico Pré-
admissional ou a exame médico específico (portadores de deficiência) a
ser realizado pelo órgão de saúde indicado pela PREFEITURA MUNICI-
PAL DE NOVA GUARITA/MT, que terá decisão terminativa.

Informar no momento da Assinatura do contrato o número de telefo-
ne e email.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA
RESUMO DO CONTRATO 02/2023

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

RESUMO DO CONTRATO 02/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N. º 02/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA, Estado
de Mato Grosso, órgão integrante do Poder Legislativo inscrito no CNPJ:
01.617459/0001-00, Sito a Av. Dioguinho Nº 669 – Bairro São José - Nova
Lacerda-MT.

CONTRATANTE:A. J. CANOFFRE & CIA LTDA - ME, estabelecida na
Avenida Prefeito Valdir Masutti, nº 545N, Centro, na cidade de Comodoro,
Estado do Mato Grosso, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 24.314.
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026/0001-72, neste ato representado pelo sócio proprietário ALLAN JO-
NES CANOFFRE.

SERVIÇOS: prestação de serviços para suporte técnico e manutenção no
“Software ponto Secullum 4 mensal” do sistema administrador do relógio
de ponto eletrônico.

VALOR: Os serviços contratados estão orçados em R$ 1.345,08 (mil tre-
zentos e quarenta e cinco reais e oito centavos), preço esse que será pago
pela CONTRATANTE em 11 (onze) parcelas mensais iguais e consecu-
tivas no valor de R$ R$ 122,28 (cento e vinte e dois reais e vinte e oito
centavos).

DO PRAZO: O prazo do presente instrumento é de 11 (onze) meses,
iniciando-se a partir de 01/02/2023 e encerramento em 31/12/2023

Nova Lacerda – MT, em 01 de fevereiro de 2023

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

Presidente da Câmara Municipal

Contratante

A. J. Canoffre & Cia LTDA - ME

Contratada

_________________________________________________________

Fiscal de Contratos

_________________________________________________________

Assessoria Jurídica

TESTEMUNHAS

_________________________________________________________

_________________________________________________________

PROCURADORIA JURÍDICA
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 009/2020

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA LACERDA

CONTRATADA: EMETRA- EMPRESA MEDICINA DO TRABALHO LTDA

1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o seguinte:

1.1.1 – Prorrogação de prazo.

1.1.2 – O período de vigência se estenderá até 31/12/2023.

Nova Lacerda – MT, 30 de dezembro de 2022

PROCURADORIA JURÍDICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 008/2023 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 002/2022

A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, nos termos do disposto no Edital do Processo Seletivo Simplificado n° 002/2022, para atender as necessidades
da Câmara Municipal, conforme solicitação realizada através do ofício número 06/2023 de 07/02/2023, e considerando o resultado do Processo Seletivo
Simplificado CONVOCA os candidatos conforme ANEXO I para comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, sito a Rua 16 de julho,
815, Bairro Centro, munidos de cópias dos documentos abaixo relacionados:

1. Carteira de Identidade – RG;

2. Cartão de Cadastro no Ministério da Fazenda – CPF;

3. Prova de estar quites com as obrigações eleitorais, ou seja, comprovante de votação das eleições 2022;

4. Cartão que identifique o número de cadastro no PIS/PASEP, caso possua;

5. Carteira de Trabalho;

6. Título Eleitoral;

7. Comprovante de Residência atualizado;

8. Certidão de Nascimento e/ou Casamento (no caso de Certidão de Casamento deverão entregar RG e CPF do cônjuge);

9. Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos (acompanhado de Cartão de Vacina para os menores de 06 anos e Comprovante de
matrícula para que tem acima de 07 anos);

10. Prova de estar em dia com o serviço militar, no caso do sexo masculino;

11. Declaração de não acúmulo de cargos;

12. Declaração de Bens;

13. Uma foto 3x4;

14. Documento que comprove o grau de escolaridade exigida (histórico e certificado e ou diploma);

15. Conta salário ou corrente no Sicredi – cópia do cartão ou documento que comprove o número da conta ou agência corretamente;

16. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, avaliada por Médico do Trabalho contratado pela Prefeitura Municipal de Nova
Lacerda-MT;

17. Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anuidade
(se for o caso);

18. CNH (se for o caso); e,

19. Não registrar antecedentes criminais por sentença judicial transitada em julgado.

20. Não receber proventos de aposentadoria ou benefícios juntos ao INSS;

Será impedido de assinar o contrato o candidato que deixar de cumprir qualquer uma das exigências deste Edital normativo.

A convocação será feita através de Edital publicado oficialmente, ao qual o candidato classificado terá o prazo de 03 (três) dias úteis para entrega de
documentação exigida acima e exercer a função, a não apresentação no período implicará na perda do direito à vaga.

Nova Lacerda – MT, aos 13 dias do mês de fevereiro de 2023
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UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 008/2023

ANEXO I

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (CÂMARA MUNICIPAL)

Inscrição Nome Data de nascimento L.P. MAT. C.G.
NOTA
PROVA
OBJETIVA

RESULTADO

640882 MARIA HELENA GOMES DE JESUS 22/03/1978 40,0 10,0 10,0 60,0 1.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
DISPENSA LICITAÇÃO Nº 02/2023

DISPENSA LICITAÇÃO Nº 02/2023

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Nova La-
cerda- MT, torna público aos interessados a contratação;

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços em
manutenção e hospedagem do site que faz referencia ao Município de
Nova Lacerda.

Favorecida: MPX BRASIL SOLIÇÕES WEB EIRELI R$ 16.620,00 (de-
zesseis mil seiscentos e vinte reais)

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso XVII da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores.

Nova Lacerda- MT 13 de fevereiro 2023.

Uilson Jose da Silva

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA

LICITAÇÃO E CONTRATOS
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 018/2023

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA
CONTÁBIL PARA ACOMPANHAMENTO NOS FECHAMENTOS DOS
BALANCETES MENSAIS E MATRIZ DE SALDOS CONTÁBEIS PARA
PREFEITURA DE NOVA MARILÂNDIA-MT.

A prefeitura Municipal de Nova Marilândia, através de seu agente de con-
tratação torna-se público para conhecimento dos interessados, que reali-
zará CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DE MANUTENÇÃO MECÂNICA EM MICRO ÔNIBUS PLACA NPG 3943,
QUE FAZ PARTE DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA
MARILÂNDIA-MT, a sessão pública será no dia 23 de Fevereiro de 2023,
às 08h.

Edital Completo: Através do site do município https://www.novamarilan-
dia.mt.gov.br/ ou pelo e-mail pmnovamailandia@hotmail.com

Fundamento Legal: ART. 75, inc. II da Lei 14.133/2021.

Melhor preço encontrado: R$ 14.102,00 (quatorze mil cento e dois reais)

NOVA MARILÂNDIA – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

BRUNA C. P. DADALT

Agente de Contratação

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO DO 6 º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 039/2021

6 º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 039/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
OBRAS E SERVIÇOS NA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA, EM DIVERSAS

RUAS, NO MUNICIPIO DE NOVA MARILÂNDIA – MT, DE ACORDO COM
O CONVENIO 889332/2019 DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL.

CONTRATADA: MC TERRAPLANAGEM, TRANSPORTES & SERVIÇOS
LTDA- ME CNPJ: 09.356.670/0001-10.

ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA

ASSINATURA: 07/02/2023

DATA DA PRORROGAÇÃO: 09/05/2023

Nova Marilândia-MT, 13 de Fevereiro de 2023

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO MUNICIPAL Nº 004/2023

Data: 13 de fevereiro de 2023

EMENTA: “DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO DOS DIAS DE CAR-
NAVAL PARA O ANO DE 2023 (DOIS MIL E VINTE E TRÊS) E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO prefeito do Município de Nova Marilân-
dia, no uso de suas atribuições legais, consoante as normas gerais de di-
reito público, a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a Lei Orgâ-
nica Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar a prestação dos servi-
ços públicos com os demais entes da Federação em especial ao Estado
de Mato Grosso;

D E C R E T A:

Art. 1°. Fica decretado ponto facultativo no município de Nova Marilândia
o dia 20 ((vinte) de fevereiro (segunda feira) e 21 (vinte e um) de fevereiro
(terça feira) de 2023 (dois mil e vinte e três) tendo como data de comemo-
ração festa tradicional do “Carnaval”.

Art. 2º. Fica decretado ponto facultativo no município de Nova Marilândia
o período matutino do dia 22 (vinte e dois) de fevereiro de 2023 (dois mil e
vinte e três) tendo como comemoração “quarta-feira de cinzas”.

Parágrafo Único - O expediente dos serviços públicos do dia 22 (vinte e
dois) de fevereiro será das 12:30 horas as 16:30 horas.

Art. 3º. O ponto facultativo se destinará aos órgãos e entidades da Admi-
nistração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal,
exceto aos serviços essenciais, que estarão atendendo na forma de plan-
tões, com escala a ser estabelecido por ato dos Secretários dos respecti-
vos órgãos;

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, AOS
13 (TREZE) DIAS DE FEVEREIRO DE 2023 (DOIS MIL E VINTE E
TRÊS).

___________________________________________________________
_____

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA MARILANDIA – MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 042/2023

PORTARIA MUNICIPAL Nº 042/2023

DATA: 13 de Fevereiro de 2023

EMENTA: CONCEDE VINTE (20) DIAS DE FÉRIAS E FAZ CONVERSÃO
DE 10 (DEZ) DIAS EM PECÚNIA A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL
SR.ª. MARLY MARIA DALFIOR DE MOURA.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA
MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E EM CONFORMIDADE COM O QUE DETERMINA A
LEI Nº. 725/2016 DE 14/03/2016 EXPEDE A SEGUINTE PORTARIA.

RESOLVENDO

Art. 1º – Conceder 20 (vinte) dias de férias e faz conversão de 10 (dez)
dias em pecúnia a Servidora Pública Municipal Sr.ª. MARLY MARIA DAL-
FIOR DE MOURA, portadora da Carteira de Identidade sob o RG Nº
0775345-4 – SSP/MT, servidora pública Municipal Efetiva, ocupante do
Cargo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Admi-
nistração, atendendo a requerimento de férias que têm direito, em confor-
midade com a Lei Nº 725/2016, de 14 de março de 2016, com início do
gozo das férias no dia 14/02/2023 e termino no dia 05/03/2023, retornando
às atividades no dia 06/03/2023.

Parágrafo único – Ao término do período concedido neste ato deverá a
servidora retornar às atividades concernentes ao seu cargo junto à sua Se-
cretaria neste município Nova Marilândia – MT.

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROS-
SO, AOS TREZE DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL
E VINTE E TRÊS – 13/02/2023.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

Prefeito de Nova Marilândia – MT

Registrada e Publicada pela Secretaria Municipal de Administração, na da-
ta supra e na forma da lei.

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO N° 016/2023

CONTRATO N° 016/2023 – ASS – 09/02/2023 – VCTO – 31/12/2023 - R$
27.500,00

OBJ: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR PARA OS PROJETOS SOCIAIS DE BO-
XE, JUDÔ, VOLEIBOL, FUTSAL, FUTEBOL, ATLETISMO E FANFARRA
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA COORDENAÇÃO DE ESPORTES
E CULTURA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE
E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA-MT (INSTRUTOR
DE FANFARRA) CONTRATADO (A) LEONARDO AUGUSTO DA SILVA
LIMA CNPJ 46.868.597/0001-91. Nova Marilândia-MT, 13 de Fevereiro de
2023.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 001/2023

PORTARIA Nº. 001/2023

DATA:30/01/2023.

EMENTA: CRIA O NÚCLEO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORA-
MENTO DE TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM E PESSOA COM
DEFICIÊNCIA, E ESTABELECE DIRETRIZES PARA O SEU FUNCIONA-
MENTO.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESPORTE/CULTURAS/
TURISMO por meio de seu Secretário Municipal JHON KLEITON NATAL
GONÇALVES no uso de suas atribuições legais, consoante às normas ge-
rais de direito público, a Constituição Federal, com fulcro na Lei Orgânica
do Município de Nova Marilândia/MT, Lei Federal n.º 9.394 de 20 de de-
zembro de 1996 – Lei e Diretrizes de Base a Educação.

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 9394/1996 - Lei de Diretrizes de Base
da Educação.

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.005/2010 - Lei do Plano Nacional
de Educação.

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 14.254, dispõe sobre o acompanha-
mento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Deficit de
Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem.

CONSIDERANDO a Lei n.º 13.146, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

CONSIDERANDO a Lei n.º 725/2016 – que dispõe sobre a estrutura ad-
ministrativa do poder executivo municipal.

CONSIDERANDO a Lei n.º 711/2015 – Aprova o Plano Municipal de Edu-
cação.

RESOLVE:

Art. 1º Fica criado no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, Cultu-
ra, Esporte e Turismo, o Núcleo de Acompanhamento e Monitoramento de
Transtornos de Aprendizagem e Pessoa com Deficiência.

Art. 2º O núcleo deverá ser composto por equipe multidisciplinar de profis-
sionais de áreas técnicas, e tem como objetivos:

I – Identificar no âmbito das Unidades de Ensino do Município os estudan-
tes com transtorno de aprendizado.

II – Identificar dentre os estudantes com transtornos os potenciais casos
de laudo especializado.

III – Monitorar os estudantes que apresentam algum tipo de transtorno de
aprendizado com laudo ou não, ou com algum tipo de deficiência.

IV – Realizar estudos frequentes sobre os tipos de transtornos de aprendi-
zado e os tipos de deficiência.

V - Propor, de modo efetivo e técnico, as melhorias para o melhor atendi-
mento dos estudantes com transtornos e com deficiência.

V - Capacitar de modo prático os demais profissionais sobre os transtornos
e deficiências.

VI - Realizar e mediar encontros com a comunidade escolar para discutir o
tema.

VII - Realizar relatórios sobres os encontros, estudos, reuniões e os de-
mais trabalhos e encaminha a Secretaria Municipal de Educação.

VIII - Publicar de modo recorrente os dados dos trabalhos realizados.

IX - Atuar de modo efetivo no combate a desinformação sobre a temática.

X - Atuar de modo efetivo em todas as Unidades de ensino no município,
sem distinção de rede.
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XI - Encaminhar para os órgãos de saúde ou assistência social, através da
Secretaria Municipal de Educação, as demandas específicas destas quan-
do necessário.

XII - Acionar os órgãos de justiça (Conselho Tutelar, Polícia Militar, Minis-
tério Público) por meio da Secretaria Municipal de educação, quando ne-
cessário.

Art. 3º O núcleo será constituído por dois segmentos com suas respecti-
vas representatividades de modo efetivo, além dos representantes auxilia-
res e de apoio:

I - Rede Municipal de Ensino:

a) Secretaria Municipal de Educação, 01 (um) membro;

b) Escola 1º de Maio, 01 (um) membro;

c) Escola Municipal Criança Esperança, 01 (um) membro; e

d) Creche Tia Eliza, 01 (um) membro.

II - Apoio Externo:

a) Secretaria Municipal de Saúde, 01 (um) membro;

b) Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego, Cidadania e Assistência
Social, 01 (um) membro;

c) Escola da Rede Estadual, 01 (um) membro.

d) Representante de Pais, 01 (um) membro.

§1º Os membros do segmento Apoio Externo, devem participar do núcleo
por meio de convite da Secretaria Municipal de Educação, não havendo
portanto, a obrigatoriedade de sua integração.

§2º Os membros auxiliares, será constituído pelos técnicos da Secretaria
Municipal de Educação e Equipe Gestora das Unidades de Ensino.

Art. 4º Os membros do núcleo devem ser formalizados por meio de ato ad-
ministrativo da Secretaria Municipal de Educação, para desempenharem
as respectivas atividades do mesmo.

Art. 5º Os membros do núcleo não receberão nenhum tipo de ajuda finan-
ceira para participar do mesmo, salvo quando estiverem realizando capa-
citação fora das dependências do município e houver a devida necessida-
de.

Parágrafo único: os trabalhos do núcleo, são compatíveis com os deve-
res dos servidores público municipal, de professores e gestores de educa-
ção.

Art. 6º Todos os integrantes do núcleo deverão participar das capacita-
ções e treinamentos, quando estas estiverem disponíveis.

Art. 7º As capacitações, treinamentos e participação, serão agregadas co-
mo carga horária para contagem de pontos dos profissionais que realiza-
rem este processo na rede municipal de ensino.

Art. 8º Os trabalhos do núcleo deverão ser estabelecidos por cronograma
claro e objetivo, de modo a dinamizar o acompanhamento e monitoramen-
to.

Art. 9º Os membros do núcleo deverão estar atentos ao processo de ges-
tão dos documentos produzidos e do registro das ações realizadas.

Art. 10º Os trabalhos do núcleo devem abranger todas as escolas da Rede
Municipal e da Rede Estadual.

Art. 11º Casos exclusos desta portaria, ficam a cargo da Secretaria Muni-
cipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, realizar as devidas análi-
ses e edição de novas normativas.

Nova Marilândia-MT, 30 de janeiro de 2023

Jhon Kleiton Natal Gonçalves

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO N° 017/2023

CONTRATO N° 017/2023 – ASS – 09/02/2023 – VCTO – 31/12/2023 - R$
16.500,00

OBJ: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR PARA OS PROJETOS SOCIAIS DE BO-
XE, JUDÔ, VOLEIBOL, FUTSAL, FUTEBOL, ATLETISMO E FANFARRA
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA COORDENAÇÃO DE ESPORTES
E CULTURA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA-MT (INSTRUTOR DE
BOXE) CONTRATADO (A) THIAGO CRISTIANO BENTO CNPJ 32.890.
098/0001-96.

Nova Marilândia-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO N° 018/2023

CONTRATO N° 018/2023 – ASS – 09/02/2023 – VCTO – 31/12/2023 - R$
16.500,00

OBJ: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR PARA OS PROJETOS SOCIAIS DE BO-
XE, JUDÔ, VOLEIBOL, FUTSAL, FUTEBOL, ATLETISMO E FANFARRA
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA COORDENAÇÃO DE ESPORTES
E CULTURA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA-MT (INSTRUTOR DE
ATLETISMO) CONTRATADO (A) MARCIO SANTOS PINHEIRO CNPJ
49.100.690/0001-40. Nova Marilândia-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO N° 019/2023

CONTRATO N° 019/2023 – ASS – 09/02/2023 – VCTO – 31/12/2023 - R$
27.500,00

OBJ: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR PARA OS PROJETOS SOCIAIS DE BO-
XE, JUDÔ, VOLEIBOL, FUTSAL, FUTEBOL, ATLETISMO E FANFARRA
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA COORDENAÇÃO DE ESPORTES
E CULTURA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA-MT (INSTRUTOR DE
FUTEBOL) CONTRATADO (A) JEAN DOURADO ORMOND FERREIRA
CNPJ 43.890.048/0001-25. Nova Marilândia-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO N° 020/2023

CONTRATO N° 020/2023 – ASS – 09/02/2023 – VCTO – 31/12/2023 - R$
19.250,00

OBJ: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR PARA OS PROJETOS SOCIAIS DE BO-
XE, JUDÔ, VOLEIBOL, FUTSAL, FUTEBOL, ATLETISMO E FANFARRA
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA COORDENAÇÃO DE ESPORTES
E CULTURA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE
E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILANDIA-MT (INSTRUTOR
DE JUDO) CONTRATADO (A) GIULIANO VANNI MARTINS GUIMARA-
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ES CNPJ 42.637.905/0001-17. Nova Marilândia-MT, 13 de Fevereiro de
2023.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO E CONTRATOS
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE LIXEI-
RAS, LIXEIRÕES E GUARDA CORPO PARA PONTE PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRU-
TURA DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT.

A prefeitura Municipal de Nova Marilândia, através de seu agente de con-
tratação torna-se público para conhecimento dos interessados, que reali-
zará CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE LIXEIRAS,
LIXEIRÕES E GUARDA CORPO PARA PONTE PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA-MT, a sessão pública será no dia
23 de Fevereiro de 2023, às 10h.

Edital Completo: Através do site do município https://www.novamarilan-
dia.mt.gov.br/ ou pelo e-mail pmnovamailandia@hotmail.com

Fundamento Legal: art. 75, inc. II da Lei 14.133/2021.

Melhor preço encontrado: R$ 49.998,96 (Quarenta e nove mil novecentos
e noventa e oito reais e noventa e seis centavos)

NOVA MARILANDIA – MT, 13 DE Fevereiro DE 2023.

BRUNA C. P. DADALT

Agente de Contratação

LICITAÇÃO E CONTRATOS
TERMO DE APOSTILAMENTO

TERMO DE APOSTILAMENTO

Termo de Apostilamento da Ata de Registro de Preços 030/2022, firmado
entre o Município de Nova Marilândia e a Empresa L C GUEDES EIRELI,
CNPJ: 36.314.983/0001-88.

Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, Estado de Mato Gros-
so, com sede administrativa na Avenida Tiradentes, nº 329, Centro, NOVA
MARILANDIA – MT, inscrita no CNPJ-37.464.989/0001-02, neste ato re-
presentada pela Prefeito Municipal Jefferson Nogueira Souto, brasileiro,
solteiro, bacharel em direito, portador da RG: 2159203-9 SSP/MT, e CPF:
036.007.461-89.

Contratado: L C GUEDES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, re-
gularmente inscrita no CNPJ sob o nº 36.314.983/0001-88, com sede na
RUA FRANCISCO F RAMOS, nº 38-n, Centro, Tangará da Serra – MT,
CEP: 78.300-112 neste ato representada por seu proprietário Sr. Luiz Car-
los Guedes.

Instrumento Vinculante: Processo Administrativo 090/2022, Pregão Pre-
sencial 012/2022.

Objeto da licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVEN-
TUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE NOVA MARI-
LÂNDIA – MT.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo Aditivo a alteração de matriz para filial
na execução da Ata de Registro de Preço 030/2022, ante aos motivos de
força maior, alheio à vontade das partes, conforme segue:

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

Fica autorizado a transferência da matriz pela filial da empresa detentora
da ata na execução do objeto avençado, conforme artigo Art. 58, inc. I da
Lei 8666/93 a substituição da matriz com CNPJ 36.314.983/0001-88 pela
filial CNPJ 36.314.983/0003-40, IE 13.967.077-7 da empresa detentora da
ata. A alteração de matriz para filial não afeta a execução do contrato pois
trata apenas de finalidade tributaria, e não de pessoas jurídicas distintas.

CLÁUSULA TERCEIRA - JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL

A necessidade de implementação deste Termo de Apostilamento a Ata de
Registro de Preços original, justifica-se pela substituição da matriz pela fi-
lial. Este Apostilamento encontra seu fulcro legal baseado no conforme ar-
tigo Art. 58, inc. I da Lei 8666/93 de 21 de Junho de 1.993.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Apostilamento entrará em vigor na data de sua as-
sinatura, vigendo concomitantemente à Ata de Registro de Preços originá-
ria.

E, por assim estarem justos e contratados MUNICÍPIO E DETENTORA DA
ATA, mutuamente assinam o presente Termo De Apostilamento, por si e
seus sucessores, em 02 (duas) vias de igual forma e teor, rubricados para
todos os fins de direito, em presença de 02 (duas) testemunhas.

NOVA MARILÂNDIA, 25 DE JANEIRO DE 2023.

MUNICIPIO DE NOVA MARILANDIA

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

Prefeito Municipal

C GUEDES EIRELI

CNPJ MATRIZ: 36.314.983/0001-88

CNPJ FILIA: 36.3143983/0003-40

Testemunhas:

HYAN DE SOUZA SANTANA BRUNA C. P. DADALT

050.387.291-18 054.450.901-32

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 041/2023

PORTARIA MUNICIPAL Nº 041/2023

Data: 13 de Fevereiro de 2023

EMENTA: ALTERA A PORTARIA MUNICIPAL N.º 289/2021 DE 04 DE
NOVEMBRO DE 2021 QUE NOMEOU A Sr.ª. MARILUCI DA SILVA SAR-
DI PARA OCUPAR O CARGO EM COMISSÃO DE “CHEFE DE SETOR”
DO MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA – MT E ESTABELECE OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO Prefeito do Município de Nova Marilân-
dia – MT, Estado de Mato Grosso usando de suas atribuições legais, con-
soante às normas gerais de direito público, a Constituição Federal, com
fulcro na Lei Orgânica do Município de Nova Marilândia/MT, e Lei Comple-
mentar Municipal n.º 725/2021 de 14 de março de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica alterado a lotação do cargo de CHEFE DE SETOR que es-
pecifica para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Tu-
rismo, conforme disposição do Art. 1º da Portaria Municipal n.º 289/2021
de 04 de Novembro de 2021 que passará a viger da seguinte forma:

“Art. 1º. (...) lotado na Secretaria Municipal de Administração do município
de Nova Marilândia-MT.”

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
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Gabinete do Prefeito de Nova Marilândia - MT, aos 13 (treze) dias do mês
de Fevereiro de 2023 (dois mil e vinte e três).

___________________________________________________________
___

JEFFERSON NOGUEIRA SOUTO

PREFEITO DE NOVA MARILÂNDIA - MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ

DECRETO 007 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Institui a comissão de Avaliação e Fiscalização em cumprimento da Lei 1.
142/2022 e dá outras providências.”

ANA MARIA URQUIZA CASAGRANDE, Prefeita Municipal de Nova Ma-
ringá - MT, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 54, IV
da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:

Art. 1°. Ficam designados os Servidores a comporem a comissão de Ava-
liação e Fiscalização em razão da Lei 1.142/2022:

1) NILCEIA MORAIS EUGENIO ONO – PRESIDENTE; 2) GESSICA RO-
SIANE LEITE VENANCIO – MEMBRO 3) MARIA GARDENIA DA SILVA
– MEMBRO

Art. 2°. Os membros da Comissão de que se trata o artigo anterior terão
como finalidade a realização de estudo e elaboração do laudo de avalia-
ção do imóvel objeto da Lei 1.142/2022, em caso de atendimento dos re-
quisitos exigidos ou não, previstos no artigo 7°.

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 13 de fevereiro de 2023.

ANA MARIA URQUIZA CASAGRANDE

Prefeita de Nova Maringá – MT

LICITAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2023

Considerando as informações prestadas pelo Agente de Contratação, bem
como pelo contido no presente Processo de Dispensa de Licitação, com
todos seus documentos, juntamente com o parecer da Assessoria Jurídica
n° 040/2023, RATIFICO todos os atos do presente Processo de Dispensa
nº 009/2023 e autorizo a contratação da empresa INSTALADORA SÃO
JOSE COMERCIO E PEÇAS LTDA com o CNPJ: 01.273.045/
0001-00,objetivando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS E MÃO
DE OBRAS VISANDO ATENDER AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO
DE NOVA MARINGÁ-MT, no Valor total de R$ 32.791,61 (Trinta e dois mil
setecentos e noventa e um reais e sessenta e um centavos). A presente
Dispensa de Licitação está enquadrada no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.
133/2021.

Publique-se, para os fins do art. 72, parágrafo único do mesmo diploma le-
gal.

Nova Maringá-MT, 13 de fevereiro de 2023.

ANA MARIA URQUIZA CASAGRANDE

PREFEITA MUNICIPAL
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LICITAÇÃO
ANEXO 12 BALANÇO ORÇAMENTARIO 2022
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LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2023

A Prefeitura Municipal de Nova Maringá – MT, Estado de Mato Grosso
através do Agente de Contratação e Equipe de apoio, designada pela por-

taria 009/2023 torna publico o aviso da Dispensa de Licitação N°010/2023,
para dar amplo conhecimento aos futuros interessados em participar do
presente processo. Assim se cumpre o disposto no art. 75 paragrafo tercei-
ro da Lei 14.133/2021, tendo como Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
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TOS PARA COZINHA INDUSTRIAL VISANDO ATENDER A SECRETA-
RIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE NOVA MARINGÁ-MT, a em-
presa COMERCIAL DE REFREGERAÇAO PANAN OESTE LTDA com o
CNPJ: 15.448.996/0004-12, apresentou a menor proposta no Valor total
de R$ 38.250,00 (Trinta e oito mil duzentos e cinquenta reais), com os ter-
mos do artigo Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

O processo referente à licitação acima, encontra- se a disposição dos in-
teressados na sala da licitação da Prefeitura, localizada na Av. Amos Ber-
nardino Zanchet, Centro, neste Município de Nova Maringá, de segunda a
sexta no horário de atendimento ao público e no site http://www.gp.srv.br/
transparencia_novamaring/servlet/licitações_v2?1.

Nova Maringá - MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDI CARLOS RODRIGUES JULIO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

LICITAÇÃO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DO BALANÇO GERAL 2022.

CONTAS ANUAIS 2022 – MUNICIPIO DE NOVA MARINGÁ-MT

EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 31,§ 3º DA CONS-
TITUIÇÃO DA REPUBLICA E AO QUE DISPÕES O ARTIGO 209 DA

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO, COMUNICA QUE AS CONTAS
ANUAIS 2022, COMPOSTA POR DEMONSTRATIVOS E ANEXOS, DO
MUNICIPIO DE NOVA MARINGÁ-MT, ENCONTRAM-SE A DISPOSIÇÃO
PARA CONSULTA E APRECIAÇÃO DOS CIDADÃOS E INSTITUIÇÕES
DA SOCIEDADE, NO SETOR DE CONTABILIDADE DA PREFEITURA
MUNICIPAL, PODENDO O CONTRIBUINTE QUESTIONAR-LHES A LE-
GITIMIDADE, DE ACORDO COM O ARTIGO 46 DA LEI Nº101/2000- LEI
DE RESPONSABILIDADE FISCAL.

A DISPONIBILIDADE DA-SE DO DIA 15/02/2023 A 31/12/2023.

COMUNICA AINDA, QUE AS REFERIDAS CONTAS, TAMBÉM SERÃO
ENCAMINHADAS PARA A CÂMARA MUNICIPAL, ONDE CABERÁ AO
PODER LEGISLATIVO DISPONIBILIZA-LAS, DE IGUAL FORMA A TO-
DOS QUE INTERESSAR.

NOVA MARINGÁ-MT 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

______________________________

ANA MARIA URQUIZA CASAGRANDE

PREFEITA MUNICIPAL
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LICITAÇÃO
ANEXO 15 DEMOSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 2022
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LICITAÇÃO
ANEXO 14 BALANÇO PATRIMONIAL 2022
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LICITAÇÃO
ANEXO 13 BALANÇO FINANCEIRO 2022
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LICITAÇÃO
TERCEIRO TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO E VALOR DO CONTRATO 018/2022.

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS QUE TENHAM INTERESSE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAS ÁREAS ENFERMAGEM, ASSISTENTE
SOCIAL, DENTISTA E MEDICO CLINICO GERAL – PLANTÕES E ATENDIMENTO 40 HORAS.
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INEXIGIBILIDADE 002/2022 - CREDENCIAMENTO N.º 004/2022.

Por este instrumento de Aditivo e, na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ/MT, Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno, com sede na Avenida Amos Bernardino Zanchet, nº 50E, Centro, na cidade de Nova Maringá/MT, inscrito no CNPJ/MF sob nº 37.464.831/
0001-24, representado neste ato pela Prefeita Municipal, Srª ANA MARIA URQUIZA CASAGRANDE brasileira, viúva, portadora do CPF: 378.XXX.
XXX-49 e RG n.º 140XXX0 SSP-PR, natural de Amoreira/PR, residente e domiciliado no município de Nova Maringá/MT, tendo em vista o disposto
no artigo 61, da Lei nº. 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, em sequência denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa
CECILIA DA CONCEICAO GUIA LTDA, CNPJ 45.009.003/0001-24, doravante denominado CONTRATADA, em comum acordo resolvem celebrar o
presente ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO E VALOR ao CONTRATO Nº 018/2022, nos termos da INEXIGIBILIDADE 002/2022 - CREDEN-
CIAMENTO N.º 004/2022, regido pelas seguintes cláusulas e nos termos da Lei Federal n. º 8.666 e suas alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

01.1. Fica prorrogado por mais 04 (quatro) meses o contrato nº. 018/2022 celebrado entre as partes supra discriminadas, a contar do primeiro dia após
o termino do prazo original, ou seja, com início a partir do dia 13 de fevereiro de 2023 e término em 13 de junho de 2023.

ITEM UND QNT DESCRIÇÃO VALOR POR HORA VALOR TOTAL

01 HORAS 800 ASSISTENTE SOCIAL, PODENDO SER MAXIMA 40 HORAS SEMANAIS. R$ 18,79 R$
15.032,00

01.2. A prorrogação do prazo de vigência do referido Contrato n. º 018/2022 tem sua fundamentação legal no artigo 57, §2°, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DOS SERVIÇOS

02.1. O Valor do Contrato será de R$ 15.032,00 (quinze mil e trinta e dois reais) que será pago ao contratado em 4 (quatro) parcelas de R$ 3.758,00
(três mil setecentos e cinquenta e oito reais no exercício de 2023.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

03.1 As despesas com o presente Contrato correrão por conta dos recursos orçamentários do município de Nova Maringá - MT, dentro das seguintes
especificações:

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA RED
Secretaria de Assistência Social 09.002.08.122.0002.2056.339039.0000 876
FONTE: 102 VALOR: R$ 15.032,00

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

04.1. A fiscalização do objeto deste contrato continuará sendo efetuado pelo fiscal SELEIDE ROSEMERE BUCHS, designado pela administração deste
Município, cabendo o acompanhamento do cumprimento das obrigações geral da CONTRATADA e fazendo cumprir as determinações legais.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

05.1. As demais cláusulas do contrato original permanecem inalteradas.

Nova Maringá-MT, 13 de fevereiro de 2023

_____________________________ ________________________________ MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ CECILIA DA CONCEIÇÃO GUIA LTDA

ANA MARIA URQUIZA CASAGRANDE CNPJ 45.009.003/0001-24

CREDENCIANTE CREDENCIADO

_________________________________

SELEIDE ROSEMERE BUCHS

CPF: 807.XXX.XXX-49

FISCAL DE CONTRATO
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LICITAÇÃO
ANEXO 16 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXO DE CAIXA 2022
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LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 011/2023

A Prefeitura Municipal de Nova Maringá – MT, Estado de Mato Grosso
através do Agente de Contratação e Equipe de apoio, designada pela por-

taria 009/2023 torna publico o aviso da Dispensa de Licitação N°011/2023,
para dar amplo conhecimento aos futuros interessados em participar do
presente processo. Assim se cumpre o disposto no art. 75 paragrafo ter-
ceiro da Lei 14.133/2021, tendo como Objetoto: AQUISIÇÃO DE UTEN-
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SILIOS DE COZINHA PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICPAL DE
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE NOVA MARINGÁ – MT, a empresa CO-
MERCIAL E REFRIGERAÇÃO PANAN OESTE LTDA com CNPJ 15.448.
996/0004-12, apresentou a melhor proposta no Valor total de R$ 41.585,30
(quarenta e um mil quinhentos e oitenta e cinco reais e trinta centavos),
com os termos do artigo Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

O processo referente a licitação acima, encontra- se a disposição dos in-
teressados na sala da licitação da Prefeitura, localizada na Av. Amos Ber-
nardino Zanchet, Centro, neste Município de Nova Maringá, de segunda a
sexta no horário de atendimento ao público.

Nova Maringá – MT, 13 de fevereiro de 2022.

EDI CARLOS RODRIOGUES JULIO

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 50, 13 DE FEVEREIRO 2023 - SÚMULA: NOMEIA
FISCAIS ADMINISTRATIVOS PARA O CONTRATO Nº 07/2023

PORTARIA N.º 50, 13 de fevereiro 2023

SÚMULA: Nomeia fiscais Administrativos para o Contrato nº 07/2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS Prefeito Municipal em Exercício de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 de-
finiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito da Ad-
ministração Pública Municipal e deu outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os servidores abaixo indicados para, em observância a
legislação vigente, atuarem como fiscais administrativo para o Contrato nº
07/2023 celebrado entre o MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE e a em-
presa: EXTRA MAQUINAS S/A

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 04/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 712/2023

OBJETO: SERVIÇOS DE REVISÃO DE 750 HORAS DO TRATOR PA
CARREGADEIRA LW300KVI, MOTOR CHANGCHAI, CHASSIS
XUG0300VLMPB02215, LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO e REVISÃO DE
100 HORAS DA MOTONIVELADORA XCMG 180BR NOVA 02 CHASSIS
XUGO1803CNPB01484, LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS.

VALOR: R$ 12.800,87 (doze mil, oitocentos reais e oitenta e sete centa-
vos)

FISCAL TITULAR E SUPLENTE RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS

FISCAL: LIZANDRO LEHRBACH DLUGOKENSKI

RG Nº: 1889860-2 SSP/MT

CPF Nº: 023.128.491-86

CARGO: OPERADOR DE MOTONIVELADORA

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

MATRICULA: 3125

SUPLENTE: DONTINO DA SILVA BARREIRA

RG Nº: 16669932

CPF Nº: 011.896.431-38

CARGO: OPERADOR DE MOTONIVELADORA

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS
URBANOS

MATRICULA: 3682

FISCAL TITULAR E SUPLENTE RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO

FISCAL: EDINEIA APARECIDA DO PRADO

RG Nº: 1560093-8

CPF Nº: 055.597.269-07

CARGO: CHEFE DE DIVISÃO

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E SA-
NEAMENTO

FISCAL: ANTONIO ALVES DOS REIS

RG Nº: 6306695 SSP/SP

CPF Nº: 318.177.349-20

CARGO: ENGENHEIRO AGRONOMO

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E SA-
NEAMENTO

MATRICULA: 404

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete Do Prefeito de Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

PREFEITO

TERMO DE COMPROMISSO

Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscais para
o Contrato nº 07/2023 referente ao Processo Administrativo nº 712/2023,
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 141/
2011.

Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

LIZANDRO LEHRBACH DLUGOKENSKI - SECRETARIA DE OBRAS,
TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS

EDINEIA APARECIDA DO PRADO - SECRETARIA DE AGRICULTURA,
MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 53, 13 DE FEVEREIRO 2023 SÚMULA: NOMEIA
FISCAIS ADMINISTRATIVOS PARA O CONTRATO Nº 10/2023.

PORTARIA N.º 53, 13 de fevereiro 2023

SÚMULA: Nomeia fiscais Administrativos para o Contrato nº 10/2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS Prefeito Municipal em Exercício de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 de-
finiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito da Ad-
ministração Pública Municipal e deu outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os servidores abaixo indicados para, em observância a
legislação vigente, atuarem como fiscais administrativo para o Contrato nº
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10/2023 celebrado entre o MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE e a em-
presa: ESCOPO SOLUÇÕES LTDA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 07/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 775/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE CA-
PACITAÇÃO PARA ATENDER AOS SERVIDORES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE.

VALOR: R$ 26.250,00 (vinte e seis mil, duzentos e cinquenta reais)

FISCAL TITULAR E SUPLENTE RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE

FISCAL: THAIS MARTINS PAZ

RG Nº: 90969722 SSP/PR

CPF Nº: 053.153.649-17

CARGO: ENFERMEIRA DA SAÚDE

LOTAÇÃO: SECRETÁRIA DE SAÚDE

MATRICULA: 2215

FISCAL: ELEXANDRA SZCZERBA

RG Nº: 21115273 SSP/MT

CPF Nº: 039.315.781-43

CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

MATRICULA: 3101

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete Do Prefeito de Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

PREFEITO

TERMO DE COMPROMISSO

Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscais para
o Contrato nº 10/2023 referente ao Processo Administrativo nº 775/2023,
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 141/
2011.

Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

THAIS MARTINS PAZ - SECRETARIA DE SAÚDE

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 043, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023 - SÚMULA:
NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO

CONTRATO 40/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

PORTARIA Nº 043, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
DO CONTRATO 40/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, pelo Art. 90, inciso VII da lei Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO a resolução Normativa n°06/2008 do tribunal de contas
do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a implantação do sistema
GEOOBRAS, estabelece prazos e regras para remessa de informações
via internet pelas unidades gestoras estaduais e municipais de Mato Gros-
so e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°06/2011 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a aprovação da nova ver-
são do sistema GEO-OBRAS, estabelece prazos e regras para remessa

de informações via internet pelas unidades estaduais e municipais de Ma-
to Grosso e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°20/2015 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que altera o Anexo I da Resolução Norma-
tiva n° 06/2011 e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a necessidade do engenheiro municipal responsável
pela fiscalização de obras e serviços, objetos de convênios, para de re-
comendação da equipe técnica do TCE/MT, para inserção de documentos
no sistema GEO-OBRAS;

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Nomear para exercer a fiscalização da CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTI-
CA, DRENAGEM, SINALIZAÇÃO E MEIO FIO EM VIAS URBANAS MU-
NICIPAIS: AV. CLEMENTINO LIMA DA SILVA; AV. MATO GROSSO LD;
AV. MANOEL FRANCISCO DA HORA; AV. JOÃO FERREIRA DA SILVA;
AV. GENÉSIOALVES DA FONSECA; AV. GENTIL DE AZEVEDO; RUA
JOAQUIM PERERIA; RUA OSCAR TRAVASSOS; RUA MANOEL RODRI-
GUES DE SOUZA; RUA RONDONÓPOLIS; RUA JESSÉ RODRIGUES
BARACHO; RUA ANTÔNIO JOAQUIM DE AZEVEDO; RUA ABÍLIO TA-
VARES DE FREITAS; RUA DERCE DOS SANTOS AZEVEDO; RUA SE-
NADOR JONAS PINHEIRO; RUA JOVINIANA M. SOUZA TRECHO 01;
RUA FREDERICO NOETZOLD; RUA REINOLDO KAUFMAN E ESTRA-
DA OURINHOS em uma extensão de 205,51 metros NO MUNICÍPIO DE
NOVA MONTE VERDE/MT, CONFORME CONVÊNIO N. 1241/2021, o se-
nhor: ALEX OSCAR DE SOUSA, brasileiro, divorciado, portador da car-
teira de identidade/RG nº 13339893 SEJUSP MT, inscrito no CPF: 903.
848.651-00, CREA/PR 141259/D, residente e domiciliado na Rua Guiomar
Guimarães Ribeiro, s/n° Bairro Centro, CEP: 78548-000, no município de
Nova Santa Helena – MT.

ARTIGO 2°- O serviço de fiscalização deverá ser exercido em conformida-
de com as normas do TCE/MT.

ARTIGO 3°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 042, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023 - SÚMULA:
NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO

CONTRATO 70/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

PORTARIA Nº 042, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
DO CONTRATO 70/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, pelo Art. 90, inciso VII da lei Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO a resolução Normativa n°06/2008 do tribunal de contas
do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a implantação do sistema
GEOOBRAS, estabelece prazos e regras para remessa de informações
via internet pelas unidades gestoras estaduais e municipais de Mato Gros-
so e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°06/2011 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a aprovação da nova ver-
são do sistema GEO-OBRAS, estabelece prazos e regras para remessa
de informações via internet pelas unidades estaduais e municipais de Ma-
to Grosso e dá outras providencias:
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CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°20/2015 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que altera o Anexo I da Resolução Norma-
tiva n° 06/2011 e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a necessidade do engenheiro municipal responsável
pela fiscalização de obras e serviços, objetos de convênios, para de re-
comendação da equipe técnica do TCE/MT, para inserção de documentos
no sistema GEO-OBRAS;

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Nomear para exercer a fiscalização da PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DA EMPRESA EDRIANO GUEDES CRISTINO EIRELI, CNPJ
06.173.681/0001-76, a iniciar o serviço de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTI-
CA E DRENAGEM EM RUAS DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VER-
DE/MT, oriunda da tomada de preço nº 02/2022, de acordo com con-
trato nº 70/2022, o senhor: ALEX OSCAR DE SOUSA, brasileiro, divor-
ciado, portador da carteira de identidade/RG nº 13339893 SEJUSP MT,
inscrito no CPF: 903.848.651-00, CREA/PR 141259/D, residente e do-
miciliado na Rua Guiomar Guimarães Ribeiro, s/n° Bairro Centro, CEP:
78548-000, no município de Nova Santa Helena – MT.

ARTIGO 2°- O serviço de fiscalização deverá ser exercido em conformida-
de com as normas do TCE/MT.

ARTIGO 3°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 52, 13 DE FEVEREIRO 2023 SÚMULA: NOMEIA
FISCAIS ADMINISTRATIVOS PARA O CONTRATO Nº 09/2023.

PORTARIA N.º 52, 13 de fevereiro 2023

SÚMULA: Nomeia fiscais Administrativos para o Contrato nº 09/2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS Prefeito Municipal em Exercício de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 de-
finiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito da Ad-
ministração Pública Municipal e deu outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os servidores abaixo indicados para, em observância a
legislação vigente, atuarem como fiscais administrativo para o Contrato nº
09/2023 celebrado entre o MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE e a
empresa: COPEMAQUINAS COMERCIO DE PEÇAS E REPRESENTA-
ÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 06/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 767/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO DE 500 HORAS DA
ESCAVADEIRA HIDRAULICA SANY SY215C LOTADA NA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS.

VALOR: R$ 8.892,00 (oito mil, oitocentos e noventa e dois reais)

FISCAL TITULAR E SUPLENTE RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS URBANOS

FISCAL: KLEBER GONÇALVES CRUZ

RG Nº: 21377421

CPF Nº: 033.120.641-20

CARGO: OPERADOR DE MOTONIVELADORA

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE OBRAS

MATRICULA: 3737

SUPLENTE: DONTINO DA SILVA BARREIRA

RG Nº: 16669932

CPF Nº: 011.896.431-38

CARGO: OPERADOR DE MOTONIVELADORA

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE OBRAS

MATRICULA: 3682

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete Do Prefeito de Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

PREFEITO

TERMO DE COMPROMISSO

Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscais para
o Contrato nº 09/2023 referente ao Processo Administrativo nº 767/2023,
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 141/
2011.

Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

KLEBER GONÇALVES CRUZ - - SECRETARIA DE OBRAS, TRANS-
PORTES E SERVIÇOS URBANOS

CAMARA MUNICIPAL
TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 001/2023.

Nos termos do Artigo 26 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores
RATIFICA-SE a Dispensa de Licitação nº. 001/2023 para AQUISIÇÃO DE
MOBILIÁRIOS PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL.

CONTRATADO: ADRIANO TAVARES DE FREITAS 02802591150 -
CNPJ.: 44.275.732/0001-60

Valor global- R$ 8.980,00 (Oito mil novecentos e oitenta reais).

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Nova Monte Verde-MT,13 de fevereiro de 2023.

Manoel Zufino da Silva

Presidente

CAMARA MUNICIPAL
DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2023.

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Homologo a presente Dispensa de Licitação nº 001/2023 Adjudicando o
contrato ao Interessado, conforme Artigo 38, VII, da Lei 8.666/93.

Adjudique-se à ADRIANO TAVARES DE FREITAS 02802591150 - CNPJ.
: 44.275.732/0001-60, pelo valor global de R$ 8.980,00 (Oito mil nove-
centos e oitenta reais) o objeto da presente dispensa de licitação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

Nova Monte Verde-MT, 13 de fevereiro de 2023.

Manoel Zufino da Silva

Presidente
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GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 044 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023 - SÚMULA:

NOMEIA FISCAL ADMINISTRATIVO PARA O CONTRATO Nº 07/2020
DEPTO/ADM/COMPRAS.

PORTARIA N.º 044 de 13 de fevereiro de 2023.

SÚMULA: Nomeia Fiscal Administrativo para o Contrato nº 07/2020 DEP-
TO/ADM/COMPRAS.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, pelo Art. 90, inciso VII da lei Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO a resolução Normativa n°06/2008 do tribunal de contas
do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a implantação do sistema
GEOOBRAS, estabelece prazos e regras para remessa de informações
via internet pelas unidades gestoras estaduais e municipais de Mato Gros-
so e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°06/2011 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a aprovação da nova ver-
são do sistema GEO-OBRAS, estabelece prazos e regras para remessa
de informações via internet pelas unidades estaduais e municipais de Ma-
to Grosso e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°20/2015 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que altera o Anexo I da Resolução Norma-
tiva n° 06/2011 e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a necessidade do engenheiro municipal responsável
pela fiscalização de obras e serviços, objetos de convênios, para de re-
comendação da equipe técnica do TCE/MT, para inserção de documentos
no sistema GEO-OBRAS;

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Nomear para exercer a fiscalização de obra da CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA LAVANDERIA JUN-
TO A UNIDADE MISTA DE SAÚDE IGNÁCIO KONOPKA, DO MUNICÍPIO
DE NOVA MONTE VERDE - MT, CONFORME PROJETO EM ANEXO,
no município de Nova Monte Verde, o senhor: ALEX OSCAR DE SOUSA,
brasileiro, divorciado, portador da carteira de identidade/RG nº 13339893
SEJUSP MT, inscrito no CPF: 903.848.651-00, CREA/PR 141259/D, resi-
dente e domiciliado na Rua Guiomar Guimarães Ribeiro, s/n° Bairro Cen-
tro, CEP: 78548-000, no município de Nova Santa Helena – MT.

.

ARTIGO 2°- O serviço de fiscalização deverá ser exercido em conformida-
de com as normas do TCE/MT.

ARTIGO 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 48, 13 DE FEVEREIRO 2023 - SÚMULA: NOMEIA
FISCAIS ADMINISTRATIVOS PARA O CONTRATO Nº 05/2023.

PORTARIA N.º 48, 13 de fevereiro 2023

SÚMULA: Nomeia fiscais Administrativos para o Contrato nº 05/2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS Prefeito Municipal em Exercício de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 de-
finiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito da Ad-
ministração Pública Municipal e deu outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os servidores abaixo indicados para, em observância a
legislação vigente, atuarem como fiscais administrativo para o Contrato nº
05/2023 celebrado entre o MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE e a em-
presa: TIM S A.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 02/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 601/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE LINHAS/CHIP COM
ASSINATURA MENSAL DE TELEFONIA MÓVEL

VALOR: R$ 14.670,00 (quatorze mil, seiscentos e setenta reais)

FISCAL TITULAR E SUPLENTE RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

FISCAL: VILMA GOMES SANTANA

RG Nº: 1003101

CPF Nº: 588.266.881-68

CARGO: FISCAL DE OBRAS E POSTURAS

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

MATRICULA: 3669

SUPLENTE: MAISA DE OLIVEIRA GALVÃO

RG Nº: 1890372-0 SESP/MT

CPF Nº: 028.637.951-12

CARGO: ASSISTENTE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

MATRICULA: 3141

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete Do Prefeito de Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

PREFEITO

TERMO DE COMPROMISSO

Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscais para
o Contrato nº 05/2023 referente ao Processo Administrativo nº 601/2023,
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 141/
2011.

Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

VILMA GOMES SANTANA – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA-
MENTO E ADMINISTRAÇÃO

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 51, 13 DE FEVEREIRO 2023 SÚMULA: NOMEIA
FISCAIS ADMINISTRATIVOS PARA O CONTRATO Nº 08/2023.

PORTARIA N.º 51, 13 de fevereiro 2023

SÚMULA: Nomeia fiscais Administrativos para o Contrato nº 08/2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS Prefeito Municipal em Exercício de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;
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CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 de-
finiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito da Ad-
ministração Pública Municipal e deu outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os servidores abaixo indicados para, em observância a
legislação vigente, atuarem como fiscais administrativo para o Contrato nº
08/2023 celebrado entre o MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE e a em-
presa: G21 GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 05/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 698/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MESA DE REUNIÃO E ARMARIO PARA SA-
LA DE REUNIÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

VALOR: R$ 5.495,70 (cinco mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e
setenta centavos)

FISCAL TITULAR E SUPLENTE RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

FISCAL: ANDREIA CRISTINA MENDES

RG Nº: 21636354

CPF Nº: 059.666.101-00

CARGO: SECRETARIA EXEC. DOS CONSELHOS

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

MATRICULA: 3859

SUPLENTE: VANIA MARIA DOS SANTOS

RG Nº: 18011730-4

CPF Nº: 020.967.921-26

CARGO: ASSISTENTE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete Do Prefeito de Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

PREFEITO

TERMO DE COMPROMISSO

Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscais para
o Contrato nº 08/2023 referente ao Processo Administrativo nº 698/2023,
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 141/
2011.

Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

ANDREIA CRISTINA MENDES - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCI-
AL

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 49, 13 DE FEVEREIRO 2023 - SÚMULA: NOMEIA
FISCAIS ADMINISTRATIVOS PARA O CONTRATO Nº 06/2023.

PORTARIA N.º 49, 13 de fevereiro 2023

SÚMULA: Nomeia fiscais Administrativos para o Contrato nº 06/2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS Prefeito Municipal em Exercício de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art.
67, exige que a execução dos contratos seja acompanhada e fiscalizada
por um representante da Administração Pública;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 141, de 03 de novembro de 2011 de-
finiu e regulamentou as atribuições do fiscal de contrato no âmbito da Ad-
ministração Pública Municipal e deu outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os servidores abaixo indicados para, em observância a
legislação vigente, atuarem como fiscais administrativo para o Contrato nº
06/2023 celebrado entre o MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE e a em-
presa: BASILAR COMERCIO DE TINTAS LTDA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 03/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 699/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TINTAS E CORRELATOS PARA ATENDER
A ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL DOM JOÃO VI
LOTADA NA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E
TURISMO.

VALOR: R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais)

FISCAL TITULAR E SUPLENTE RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

FISCAL: APARECIDO MARQUES DA COSTA JUNIOR

RG Nº: 1795955-1

CPF Nº: 043.699.731-20

CARGO: PROFESSOR DE PEDAGOGIA

LOTAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

MATRICULA: 3894

SUPLENTE: LUCIMAR BARBOSA MARTINS

RG Nº: 333614835 SSP/MT

CPF Nº: 272.748.508-57

CARGO: TECNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MATRICULA: 1393

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete Do Prefeito de Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

PREFEITO

TERMO DE COMPROMISSO

Declaro estar ciente de minha designação para atuar como Fiscais para
o Contrato nº 06/2023 referente ao Processo Administrativo nº 699/2023,
comprometendo-me a cumprir as disposições contidas no Decreto nº 141/
2011.

Nova Monte Verde / MT, 13 de fevereiro de 2023.

APARECIDO MARQUES DA COSTA JUNIOR – SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 047, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023 - SÚMULA:
NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO

CONTRATO 134/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

PORTARIA Nº 047, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
DO CONTRATO 134/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, pelo Art. 90, inciso VII da lei Orgânica do Município, e,
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CONSIDERANDO a resolução Normativa n°06/2008 do tribunal de contas
do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a implantação do sistema
GEOOBRAS, estabelece prazos e regras para remessa de informações
via internet pelas unidades gestoras estaduais e municipais de Mato Gros-
so e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°06/2011 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a aprovação da nova ver-
são do sistema GEO-OBRAS, estabelece prazos e regras para remessa
de informações via internet pelas unidades estaduais e municipais de Ma-
to Grosso e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°20/2015 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que altera o Anexo I da Resolução Norma-
tiva n° 06/2011 e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a necessidade do engenheiro municipal responsável
pela fiscalização de obras e serviços, objetos de convênios, para de re-
comendação da equipe técnica do TCE/MT, para inserção de documentos
no sistema GEO-OBRAS;

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Nomear para exercer a fiscalização da PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DA EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DA DUPLICAÇÃO E
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RODOVIA MT-208, NO TRECHP EN-
TR° BR-163, TRECHO ENTR° MT-417 – FIM P.U. DE NOVA MONTE
VERDE EM UMA EXTENSÃO DE 3,44KM, COORDENADAS INCIAL:
LAT: N=8.897.562,6087 LONG: E=447.139.9229, COORDENADAS FI-
NAL: LAT: N=8.897.412,0739 LONG: E= 450.554.0379 NUMA DIMEN-
SÃOTOTAL DE 3,44KM, NO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE-MT,
MATO GROSSO E O MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT, oriun-
da da Concorrência Pública 02/2022, n° do contrato 134/2022, o se-
nhor: ALEX OSCAR DE SOUSA, brasileiro, divorciado, portador da car-
teira de identidade/RG nº 13339893 SEJUSP MT, inscrito no CPF: 903.
848.651-00, CREA/PR 141259/D, residente e domiciliado na Rua Guiomar
Guimarães Ribeiro, s/n° Bairro Centro, CEP: 78548-000, no município de
Nova Santa Helena – MT.

ARTIGO 2°- O serviço de fiscalização deverá ser exercido em conformida-
de com as normas do TCE/MT.

ARTIGO 3°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 046, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023 - SÚMULA:
NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO

CONTRATO 133/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

PORTARIA Nº 046, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
DO CONTRATO 133/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, pelo Art. 90, inciso VII da lei Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO a resolução Normativa n°06/2008 do tribunal de contas
do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a implantação do sistema
GEOOBRAS, estabelece prazos e regras para remessa de informações
via internet pelas unidades gestoras estaduais e municipais de Mato Gros-
so e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°06/2011 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a aprovação da nova ver-
são do sistema GEO-OBRAS, estabelece prazos e regras para remessa

de informações via internet pelas unidades estaduais e municipais de Ma-
to Grosso e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°20/2015 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que altera o Anexo I da Resolução Norma-
tiva n° 06/2011 e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a necessidade do engenheiro municipal responsável
pela fiscalização de obras e serviços, objetos de convênios, para de re-
comendação da equipe técnica do TCE/MT, para inserção de documentos
no sistema GEO-OBRAS;

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Nomear para exercer a fiscalização da PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DA EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE CAMPO EM GRA-
MA SINTÉTICA NO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT, CON-
FORME TERMO DE CONVÊNIO 0399/2022 ENTRE A SECRETARIA
DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER (SECEL) DE MATO
GROSSO E O MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT, oriunda da
tomada de preço n° 04/2022, n° do contrato 133/2022, o senhor: ALEX
OSCAR DE SOUSA, brasileiro, divorciado, portador da carteira de iden-
tidade/RG nº 13339893 SEJUSP MT, inscrito no CPF: 903.848.651-00,
CREA/PR 141259/D, residente e domiciliado na Rua Guiomar Guimarães
Ribeiro, s/n° Bairro Centro, CEP: 78548-000, no município de Nova Santa
Helena – MT.

ARTIGO 2°- O serviço de fiscalização deverá ser exercido em conformida-
de com as normas do TCE/MT.

ARTIGO 3°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 045, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023 - SÚMULA:
NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO

CONTRATO 48/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

PORTARIA Nº 045, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

SÚMULA: NOMEIA ENGENHEIRO PARA FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
DO CONTRATO 48/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, pelo Art. 90, inciso VII da lei Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO a resolução Normativa n°06/2008 do tribunal de contas
do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a implantação do sistema
GEOOBRAS, estabelece prazos e regras para remessa de informações
via internet pelas unidades gestoras estaduais e municipais de Mato Gros-
so e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°06/2011 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que dispõe sobre a aprovação da nova ver-
são do sistema GEO-OBRAS, estabelece prazos e regras para remessa
de informações via internet pelas unidades estaduais e municipais de Ma-
to Grosso e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a Resolução Normativa n°20/2015 do Tribunal de con-
tas do estado de Mato Grosso, que altera o Anexo I da Resolução Norma-
tiva n° 06/2011 e dá outras providencias:

CONSIDERANDO a necessidade do engenheiro municipal responsável
pela fiscalização de obras e serviços, objetos de convênios, para de re-
comendação da equipe técnica do TCE/MT, para inserção de documentos
no sistema GEO-OBRAS;

RESOLVE:
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ARTIGO 1º- Nomear para exercer a fiscalização da PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DA EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE GARAGEM CO-
BERTA NA EMEIF FUTURO FELIZ, CONFORME TERMO DE CONVÊ-
NIO 1076/2021 ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DE MATO GROSSO E O MUNICIPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT,
oriunda da tomada de preço n° 01/2022, n° do contrato 48/2022, o se-
nhor: ALEX OSCAR DE SOUSA, brasileiro, divorciado, portador da car-
teira de identidade/RG nº 13339893 SEJUSP MT, inscrito no CPF: 903.
848.651-00, CREA/PR 141259/D, residente e domiciliado na Rua Guiomar
Guimarães Ribeiro, s/n° Bairro Centro, CEP: 78548-000, no município de
Nova Santa Helena – MT.

ARTIGO 2°- O serviço de fiscalização deverá ser exercido em conformida-
de com as normas do TCE/MT.

ARTIGO 3°- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas às disposições em contrário.

Nova Monte Verde - MT, 13 de fevereiro de 2023.

EDEMILSON MARINO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE FINANÇAS
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DAS CONTAS/BALANÇO GERAL DO PREVVER DE 2022.

E D I T A L DE COMUNICAÇÃO Nº 001/2023

O PREVVER - Fundo Municipal de Previdência Social de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, cumprindo os dispositivos legais estabelecidos
pelo Artigo 31 da C.F, Artigo 209 da Constituição do Estado de Mato Grosso e na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000); COMUNICA que as
CONTAS/BALANÇO GERAL do PREVVER, referente ao EXERCÍCIO DE 2022, estarão à disposição à partir da presente data para exame e aprecia-
ção dos interessados, na Sede do PREVVER – Fundo Municipal de Previdencia Social de Nova Monte Verde - MT, nos termos da legislação vigente.

Nova Monte Verde/MT, em 07 de Fevereiro de 2023.

Marcia Cristina de Souza Batista
Diretora Executiva
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM

ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL - PREFEITURA DE NOVA MUTUM

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 688 Assinado Digitalmente



14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 689 Assinado Digitalmente



14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 690 Assinado Digitalmente



14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 691 Assinado Digitalmente



DECRETO Nº 018, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO Nº 018, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre a publicação das Contas de Gestão do Exercício de 2022, e
dá outras providências”.

O Sr. Leandro Félix Pereira, Prefeito do Município de Nova Mutum, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de atribuições legais,

DECRETA:
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Art. 1º. Em observância ao disposto no Art. 31, § 3º da Constituição Fe-
deral, Art. 209 da Constituição Estadual e Art. 48 da Lei Orgânica Munici-
pal, torna público que ficará à disposição da municipalidade, nas sedes de
cada Unidade Gestora, a partir de 15 de fevereiro de 2023, as contas de
gestão das Entidades municipais, do Exercício de 2022.

Art. 2º. Este Decreto compreende as contas de gestão do Poder Executivo
e do Poder Legislativo, por Unidade Gestora.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, em 13 de
fevereiro de 2023.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Leandro Félix Pereira

Prefeito
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ANEXO 12 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2022 - PREFEITURA DE NOVA MUTUM
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ANEXO 13 - BALANÇO FINANCEIRO 2022 - PREFEITURA DE NOVA MUTUM
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ANEXO 16 - DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
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ANEXO 15 - DEMONSTR. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA

LICITAÇÃO
ADITAMENTO DE PRAZO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO SENDO ESTE DE
PRAZO Nº 014/2023/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/
2023/PMNO, REF: AO CONTRATO Nº 011/2022, REFERENTE AO CHA-
MAMENTO PUBLICO Nº 001/2022/PMNO. CONTRATANTE: O MUNICÍ-
PIO DE NOVA OLÍMPIA- MT CNPJ. Sob n. 03.238.920/0001-30. CON-
TRATADA: e do outro lado e Pessoa física ROZIMEIRE SILVA MOTA,
inscrita no CPF: 013.906.231-90, CRP 18/04936, OBJETO: CREDENCIA-
MENTO DE PESSOAS FÍSICAS PARA COMPOR A EQUIPE DE PROFIS-
SIONAIS DOS PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT. FUNDAMENTADO na
Lei 8.666/93, Art. 57 incisos II e §2º MOTIVO: Os serviços prestados
de acordo com o contrato de nº 011/2022, são essenciais dentro das
unidades escolares, no acompanhamento dos alunos regularmente
matriculados na rede municipal de educação, que necessitam desse
atendimento, que vem sendo assistidos e acompanhados pelo profis-
sional da área de psicologia. Para auxiliar no processo de desenvol-
vimento emocional, psicológico e social trazendo inúmeros benefício
aos alunos, familiares assim como toda comunidade escolar. DOTA-
ÇÃOORÇAMENTARIA: 05.050.0.4.12.361.0013.2078.3.3.90.34.00.00.
15400000000

VIGENCIA CONTRATUAL: 24/02/2023 ATÉ 24/02/2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
ADITAMENTO DE PRAZO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO SENDO ESTE DE
PRAZO N. º 015/2023/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/
2023/PMNO, REF: AO CONTRATO Nº 010/2022, REFERENTE AO CHA-
MAMENTO PUBLICO Nº 001/2022/PMNO. CONTRATANTE: O MUNICÍ-
PIO DE NOVA OLÍMPIA- MT CNPJ. Sob n. 03.238.920/0001-30. CON-
TRATADA: e do outro lado e Pessoa física KAROLINE MARQUES, ins-
crita no CPF sob nº 061.209.591-65, portador do RG n. º 22553495-SSP-
MT, OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS PARA COM-
POR A EQUIPE DE PROFISSIONAIS DOS PROGRAMAS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-
MT. FUNDAMENTADO na Lei 8.666/93, Art. 57 incisos II e §2º MOTIVO:
Os serviços prestados de acordo com o contrato de nº 010/2022, são es-
senciais dentro das unidades escolares, no acompanhamento dos alunos
regularmente matriculados na rede municipal de educação, que necessi-
tam de atendimento na área de Serviço Social, auxiliando no processo de
desenvolvimento e acolhimento social, sendo estes assistidos e acompa-
nhados, destacando também o atendimento e acompanhamento aos fami-
liares e comunidade escolar. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 05.05005.12.
367.0013.2078.3.3.90.34.00.00.01540000000 VIGÊNCIA CONTRATUAL:
24/02/2023 ATÉ 24/02/2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL N. º 072 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA TRATAR DE
INTERESSE PARTICULAR”.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por lei, expede a seguinte portaria;

R E S O L V E N D O:

Art. 1º - Conceder LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICU-
LAR, a servidora pública deste município, Senhora CLEONICE APARE-
CIDA DA SILVA WIELGANCZUK SOLTYS, ocupante do cargo de provi-
mento efetivo de Agente de Serviço da Administração, lotado na Secre-
taria Municipal de Saúde.

Art. 2º - O afastamento de que trata o artigo primeiro desta portaria, será
pelo período de 24 (vinte e quatro) meses sem remuneração tendo início
em 13/02/2023 e término em 13/02/2025 nos termos do artigo 100 da Lei
Municipal nº 775/2008, Subseção VI.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 13 de fevereiro de
2023.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registrado Nesta Secretaria e Afixado no lugar de costume

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº003/2023/PMNO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº. 018/2023/PMNO

O município de Nova Olímpia - Mato Grosso, através da Pregoeira de-
vidamente instituída, torna público para conhecimento dos interessados,
que fará realizar a Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP
Nº. 003/2023/PMNO, para seleção da melhor proposta pelo MENOR PRE-
ÇO POR ITEM, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE MATERIAL ODONTOLOGICO
DESTINADO AO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA/MT. Início da Sessão
da Disputa de Preços: 27/02/2023 09:00 (Horário de Brasília/DF) EN-
DEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITANET.COM.BR. As especificações
detalhadas encontram-se em anexo acompanhado do edital. O edital com-
pleto poderá ser obtido pelos interessados através do site www.novaolim-
pia.mt.gov.br. As dúvidas sobre o certame serão dirimidas no departamen-
to de licitações de segunda a sexta-feira no prédio da prefeitura municipal
de Nova Olímpia localizado na Rua Wilson de Almeida, nº 259 s Bairro Jar-
dim Ouro Verde, Cidade de Nova Olímpia/ MT, no horário de 07h00min as
13h00min horas, ou contatar pelo telefone (65) 3332-1130.

Nova Olímpia/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Eliete Silva

Pregoeira Oficial

Port. 235/2022

LICITAÇÃO
ADITAMENTO DE PRAZO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO SENDO ESTE DE
PRAZO N. º 013/2023/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/
2023/PMNO, REF: AO CONTRATO Nº 009/2022, REFERENTE AO CHA-
MAMENTO PUBLICO Nº 001/2022/PMNO. CONTRATANTE: O MUNICÍ-
PIO DE NOVA OLÍMPIA- MT CNPJ. Sob n. 03.238.920/0001-30. CON-
TRATADA: e do outro lado e Pessoa física ÉLLEN FERREIRA LIMA, ins-
crita no CPF 052.964.321-93, portadora do RG 1640853-5 SSP/MT, CRE-
FITO 239104-F OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS
PARA COMPOR A EQUIPE DE PROFISSIONAIS DOS PROGRAMAS DA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA
OLÍMPIA-MT. FUNDAMENTADO na Lei 8.666/93, Art. 57 incisos II e §2º
MOTIVO: Os serviços prestados de acordo com o contrato de nº 09/2022,
são essenciais dentro das unidades escolares, no acompanhamento dos
alunos regularmente matriculados na rede municipal de educação, que ne-
cessitam desse atendimento, que vem sendo assistidos e acompanhados
pelo profissional da área de fisioterapia. Para melhor desenvolvimento fí-
sico motor dos alunos que frequentam a unidade escolar que vem sen-
do desenvolvida com eficácia nas dependências da sala de fisioterapia
equipada e preparada para o atendimento dos alunos dentro da própria
unidade escolar, cito: Escola Municipal “Dante Martins de Oliveira. ”.DO-
TAÇÃO ORÇAMENTARIA: 05 05005 12 367 0014 2098 3.3.90.36.00.00
15001001000, VIGENCIA CONTRATUAL: 24/02/2023 ATÉ 24/02/2024.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
ADITAMENTO PRAZO

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO SENDO ESTE DE
PRAZO N. º 002/2023/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/
2023/PMNO, REF: AO CONTRATO Nº 010/2022, REFERENTE AO CHA-
MAMENTO PUBLICO Nº 001/2022/PMNO. CONTRATANTE: O MUNICÍ-
PIO DE NOVA OLÍMPIA- MT CNPJ. Sob n. 03.238.920/0001-30. CON-
TRATADA: e do outro lado empresa OMEGA TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO LTDA EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.468.557/0001-54,
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE LICEN-
ÇA DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, PEDAGO-
GICA, ESTATISTICA DE TECNOLOGIA HIBRIDA (ON LINE OFF-LINE)
PARA GERENCIAMNTO DA REDE EDUCACIONAL DAS ESCOLAS E
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (07 UNIDADES), FUNDAMENTADO na
Lei 8.666/93, Art. 57 incisos II e §2º MOTIVO: Os serviços prestados de
acordo com o contrato de nº 15/2021, são essenciais dentro das unidades
escolares como informações dos alunos com dados pessoais e familiares,
ficha individual, diário de classe, histórico escolar, entre outros a integra-
ção junto ao Ministério da Educação e Cultura para envio automático de
informações referentes ao Censo Escolar e Sistema de Presença- (Bolsa
Família na Educação), Repasses Governamentais, além de outros servi-
ços relevância e não podem ser interrompidos, por isso a necessidade dê
Renovação do mesmo. Conforme justificativa em anexo ao processo e pa-
recer do fiscal. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 24/02/2023 ATÉ 24/05/2023.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 05.05005.12.367.0013.2078.3.3.90.34.00.
00.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
ERRATA DE PUBLICAÇÃO

RETIFICA-SE O EXTRATO DO TERMO DE ADITIVO DE PRAZO Nº 011/
2023/PMNO DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023. – IGT ASSESSORIA E SO-
LUÇÕES EM SISTEMA EIRELI

PUBLICADO NO SEGUINTE JORNAL:

JORNAL OFICIAL ELETRONICO DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DE
MATO GROSSO, EDIÇÃO 4.172, PAGINA 443-444.

ONDE SE LE: EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO
SENDO ESTE DE PRAZO N. º 011/2023/PMNO, PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 016/2023/PMNO, REF: AO CONTRATO Nº 011/2022, CAR-
TA CONVITE Nº 001/2021/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
016/2021/PMNO

LEIA-SE: EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE ADITAMENTO SENDO
ESTE DE PRAZO N. º 016/2023/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 016/2023/PMNO, REF: AO CONTRATO Nº 011/2021, CARTA CON-
VITE Nº 001/2021/PMNO, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2021/
PMNO

JOSÉ ELPÍDIO DE MORAES CAVALCANTE

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA MT

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO MUNICIPAL Nº 013 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECLARA PONTO FACULTATIVO NAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO
MUNICÍPIO OS DIAS QUE MENCIONA.

JOSE ELPÍDIO DE MORAES CAVALCANTE, PREFEITO MUNICIPAL
DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarado ponto facultativo nos órgãos da Administração Pú-
blica Municipal devido ao feriado de Carnaval nos seguintes dias:

I – 20 de fevereiro de 2023 (segunda-feira) – ponto facultativo.

II – 21 de fevereiro de 2023 (terça-feira) – ponto facultativo.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica nos plantões e
serviços necessários de caráter essencial.

Art. 2º O horário de atendimento ao público no dia 22 de fevereiro de 2023,
será das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min horas.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – MT, 10 de fevereiro de 2023.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE

Prefeito Municipal

Registrado e publicado nesta Secretaria, na data supra.

WEBER VIEIRA MARTINS

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 005/2023

DATA: 06 de dezembro de 2023

SÚMULA: Dispõe sobre a Concessão de Férias ao profissional que men-
ciona e dá outras providências.

PAULINHO BORTOLINI, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HE-
LENA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
e considerando o que dispõe a seção III, Capitulo III, art. 89 da Lei 1036
de 07 de junho de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER férias ao Servidor abaixo mencionado, conforme pe-
ríodos abaixo relacionados.

Servidor Matricula Período Aquisitivo Férias Período de gozo de Férias
Data de retorno

GIORGEO JOSE SPAGNOL

520

De: 03/01/2022 a

02/01/2023

De: 30/01/2023 a 28/02/2023
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Dia: 01/03/2023

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal

Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso,

06 de janeiro de 2023.

PAULINHO BORTOLINI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE.

Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de 06/
01/2023 a 06/02/2023.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2023

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA/
MT

PARTE CONTRATADA: G.V.B. PINHEIRO EIRELI

OBJETO: Contratação de Empresa para Aquisição de Mobiliário para
Atender a Secretaria Municipal de Saúde de Nova Santa Helena/MT

VALOR: R$ 7.900,00 (Sete Mil e Novecentos Reais)

VIGÊNCIA: 13/02/2023 ATÉ 30/04/2023

DATA DE ASSINATURA: 13/02/2023

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2023

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA/
MT

PARTE CONTRATADA: MASTER SERVIÇOS DE PUBLICIDADES LTDA

OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços de Fabricação e
Instalação de Letreiro em ACM, para faixada do Prédio da Secretaria de
Assistência Social no município de Nova Santa Helena - MT

VALOR: R$ 10.850,00 (Dez Mil Oitocentos e Cinquenta Reais)

VIGÊNCIA: 13/02/2023 ATÉ 30/04/2023

DATA DE ASSINATURA: 13/02/2023

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO INDIVIDUAL PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

002-2022 MARCELA CRISTIANE DE CAMPOS TENORIO

Nova Santa Helena/MT. 13 de fevereiro de 2.023.

CONVOCAÇÃO

Prezado Senhor (a),

O Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Exmo. Senhor Paulinho Bor-
tolini, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao disposto no
artigo 4º, parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal n.º 010 de 17 de janeiro de 2.
001 e suas Leis posteriores, e, considerando o resultado final do Processo
Seletivo Simplificado 002/2022 de Provas e Provas e Títulos, para o pro-
vimento de cargos e cadastro reserva no quadro de Pessoal da Prefeitura
Municipal de Nova Santa Helena, realizado em 11 de dezembro de 2.022,
vem à presença de V. Senhoria., nos termos da legislação em vigor, tendo

em vista a sua aprovação para o Cargo de AUXILIAR DE EDUCAÇÃO BÁ-
SICA CONVOCÁ-LO (A) a comparecer na sede da Prefeitura Municipal de
Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso, sito na Praça João Alberto
Zaneti s/n.º, para tomar posse ao cargo supra Processo Seletivo Simplifi-
cado 002/2022, munido dos seguintes documentos, sob pena de ser con-
siderada desistente:

1. Documento de identidade - 1 (uma) Cópia legível;

2. CPF - 1 (uma) Cópia legível;

3. Título eleitoral 1 (uma) Cópia legível;

4. Carteira de Trabalho e Previdência Social 1 (uma) Cópia legível;

5. Certificado de reservista ou Certificado de Dispensa de Incorporação - 1
(uma) Cópia legível (se candidato do sexo masculino);

6. Comprovação que está quite com as obrigações eleitorais. (certidão
emitida em: https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/certido...

7. PIS ou PASEP - 1 (uma) cópia, no caso de já ter sido empregado;

8. Comprovante de endereço atualizado;

9. Comprovação da Escolaridade e os respectivos registros nos órgãos fis-
calizadores quando exigidos para exercício do cargo, 1 (uma) Cópia legí-
vel;

10. Certidão de nascimento ou casamento e CPF do cônjuge - 1 (uma) Có-
pia legível;

11. Certidão de nascimento dos filhos - 1 (uma) Cópia legível;

12. CPF dos dependentes- 1 (uma) Cópia legível;

Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde o(a) candi-
dato(a) tenha residido nos últimos cinco anos; Disponível em:

https://portal.sesp.mt.gov.br/portaldaseguranca/pa...

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitaca...

https://servicos.dpf.gov.br/antecedentes-criminais...

13. Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo ad-
ministrativo disciplinar;

14. Declaração de bens e valores que compõem seu patrimônio;

15. Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou
função pública;

16. Declaração de que não foi exonerado com justa causa e a bem do ser-
viço público, no período de 05 (cinco) anos, nas esferas federal, estadual
e municipal.

17. Declaração de não acumulação ilegal de cargo e emprego público;

18. Certidão Negativa de Débito Fiscal junto ao Município;

19. 01 (uma) foto 3x4 recente;

20. Atestado de Sanidade Física e Mental expedido por Órgão Oficial;

21. Comprovar a Qualificação Cadastral junto ao sistema E-SOCIAL do
Governo Federal. Emitida em: http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/
pages...

22. Apresentar endereço de E-mail e telefone pessoal atualizado e ativo.

23. Das declarações exigidas, modelos serão disponibilizados pelo Depar-
tamento de Recursos Humanos aos(as) candidatos(as) para a efetiva pos-
se através do e-mail informado ou via whatsapp.

24. O (a) candidato (a) que não atender a convocação para apresentar a
documentação citada no prazo estabelecido será considerado (a) elimina-
do (a).

Após a posse, o (a) candidato (a) será lotado (a) na unidade da Estrutura
Administrativa, desde que seja compatível com o cargo concorrido, obser-
vado o interesse da Administração e a legislação vigente, exceto aos car-
gos previamente definidos.
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Atenciosamente,

PAULINHO BORTOLINI

Prefeito Municipal

Ilustríssimo (a) Senhor (a)

MARCELA CRISTIANE DE CAMPOS TENORIO Nova Santa Helena –
MT.

CIENTE: ............................................................................
EM_____/_____/______

Nova Santa Helena – MT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ

PORTARIA Nº. 061/2023

PORTARIA Nº. 061/2023

DATA: 10 DE FEVEREIRO DE 2023

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

ART. 1º. – EXONERAR a pedido o Sr. WUELLIGTON JUNIOR MENDES
RODRIGUES, portador da Cédula de Identidade RG nº 3253318-7 SESP/
MT e inscrito no CPF nº. 079.275.691-63, do cargo de provimento em co-
missão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO DO GABINETE, com lotação
no Gabinete do Prefeito.

ART. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ART.3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 10 de fevereiro de
2023.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 059/2023

PORTARIA Nº 059/2023

DATA: 08 DE FEVEREIRO DE 2023

“CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL A SERVIDORA EFETIVA
SRA DAIANE GRACIELE GODINHO NICOLODI THAINES”.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã-MT, no
uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal:

RESOLVE:

ART. 1°. CONCEDER PROGRESSÃO FUNCIONAL a Servidora Sra.
DAIANE GRACIELE GODINHO NICOLODI THAINES efetiva no Quadro
de Servidores do Município de Nova Ubiratã no cargo de carreira de PRO-
FESSOR 30 HORAS.

ART. 2º. Fica ao Servidor acima identificado, elevado para PROFES-
SOR III – NÍVEL POS GRADUADO - Classe Atuarial A- Grau de Coefi-
ciente II.

ART. 3º. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação.

ART.4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 08 de fevereiro de
2023.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 058/2023

PORTARIA Nº. 058/2023

DATA: 07 DE FEVEREIRO DE 2023

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, no uso
de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

ART. 1º- NOMEAR a Sra. ERNESILDA DOS SANTOS GONÇALVES,
portadora da Cédula de Identidade RG nº 3381915-7 SESP/MT e inscrita
no CPF nº 006.862.233-30 para o cargo de PROFESSOR II – 30 NIVEL
LICENCIATURA PLENA – DISTRITO DE AGUA LIMPA, classificada em
4º lugar no Concurso Público Municipal nº. 001/2019 lotada no Secretaria
Municipal de Educação.

ART.2º. Revogam-se as disposições em contrário.

ART.3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 07 de fevereiro de
2023

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA

Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 060/2023

PORTARIA Nº 060/2023

DATA: 08 DE FEVEREIRO DE 2023

“CONCEDE PROGRESSÃO FUNCIONAL A SERVIDORA EFETIVA
SRA SAMARA STREG”.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI, Prefeito Municipal de Nova Ubiratã-MT, no
uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal:

RESOLVE:

ART. 1°. CONCEDER PROGRESSÃO FUNCIONAL a Servidora Sra. SA-
MARA STREG, efetiva no Quadro de Servidores do Município de Nova
Ubiratã no cargo de carreira de PROFESSOR 30 HORAS.

ART. 2º. Fica ao Servidor acima identificado, elevado para PROFES-
SOR III – NÍVEL PÓS GRADUADO - Classe Atuarial A- Grau de Coefi-
ciente II.

ART. 3º. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação.

ART.4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Ubiratã, em 08 de fevereiro de
2023.

EDEGAR JOSÉ BERNARDI

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE.

FRANCINE OLIVEIRA
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Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

SECRETARIA DE GABINETE
DECRETO Nº 5.012, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.
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ORDEM DE SERVIÇOS CONTRATO Nº 73/2022

O Município de Nova Xavantina, MT, pessoa jurídica de direito público in-
terno, devidamente inscrito no CNPJ 15.024.045.0001-73, com sede ad-

ministrativa na Avenida Expedição Roncador Xingu, 249, setor Xavantina,
em Nova Xavantina, MT, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
João Machado Neto, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 581.980.
241-15 e no RG 698.029 SSPMT, residente e domiciliado na Rua Cano-
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as, 170, Bairro Flor de Lyz, em Nova Xavantina, MT, determina a empre-
sa TLS Engenharia Eirelli a iniciar de imediato a “ampliação e reforma
da Escola Municipal Monteiro Lobato”, em Nova Xavantina, MT, conforme
edital de Tomada de Preços nº 007/2022 e contrato nº. 73/2022

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA Nº 180/2023

PORTARIA Nº 180/2023

Dispõe sobre a nomeação de Daianna Jessica Rocha Batista, e dá ou-
tras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal
e combinado com dispositivos constantes na Lei Municipal n.º 2.335, de
21 de dezembro de 2021 – que dispõe sobre a Estrutura Administrativa do
Município de Nova Xavantina, e dá outras providências e suas alterações
posteriores, de acordo com o preconizado na Lei Municipal n.º 2.340, de
21 de dezembro de 2021 Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do
Município de Nova Xavantina - MT e suas alterações posteriores, e demais
legislação que trata da matéria;

Considerando que foi realizado o Demonstrativo de Impacto Orçamentário
e Financeiro (artigo 16 da Lei Complementar 101/2000) – nº 11/2023; re-
solve:

Art. 1º Nomear a servidora pública municipal Daianna Jessica Rocha Ba-
tista, Enfermeira, Matrícula Funcional 4453, para exercer a função de Se-
cretária Municipal de Saúde, junto a Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo único. Nos termos do art. 135 da Lei Municipal nº 2.335/2021 e
§ 1º do art. 79 da Lei Municipal nº 2.340/2021 a servidora pública munici-
pal de que trata o caput deste artigo, fará jus a uma gratificação de 50%
do valor da remuneração.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 13/2/2023.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 13
de fevereiro de 2023.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL - ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO 007/2023

Espécie: Prestação de serviços; Contratante: Prefeitura Municipal de No-
vo Horizonte do Norte - MT; Contratado: Expresso Itamarati S.A.; Base
Legal: Lei Federal 8.666/93; Objeto: Fornecimento fracionado de bilhe-
tes de passagens de ônibus intermunicipais em atendimento a solicitação
de diversas secretarias; Natureza da Despesa: 33.90.33.00; Modalida-
de: Inexigibilidade 005/2022; Valor Global: R$ 308.601,10 (trezentos e
oito mil, seiscentos e um reais e dez centavos) Data assinatura: 06/02/
2023; Vigência: 06/02/2024; Signatários: Silvano Pereira Neves – Pre-
feito Municipal de Novo Horizonte do Norte e os Srs. Diego Mansur Gui-
marães e Valdeir Aparecido Zanin, representantes da empresa; Fiscal de
Contrato: Melissa Raimundi Rodrigues.

PROCESSO DE SELEÇÃO PARA FUNÇÃO DE DIREÇÃO ESCOLAR
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE NOVO HORIZONTE DO NORTE-MT

Nº 001/2023.

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 002/2023

Dispõe sobre o resultado da Etapa I – da Inscrição do processo seleti-
vo para a função de Diretor Escolar nas Unidades Escolares da Rede

Municipal de Ensino do município de Novo Horizonte do Norte Mato
Grosso para o biênio 2023/2024.

A Comissão de desenvolvimento do Processo de Seleção para a função
de Diretor Escolar das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino
do município de Novo Horizonte do Norte Mato Grosso para o biênio 2023/
2024, nomeados através da Portaria nº 008/2022;

Art. 1º Considerando o Item 4. – DOS DOCUMENTOS, subitem 4.1 do
Edital 001/2023 que trata dos documentos obrigatórios para envio no ato
da inscrição;

Art. 2º Considerando o Item 3.6. – DA ANÁLISE DAS INSCRIÇÕES –
ETAPA I, do Edital 001/2023 deste Processo Seletivo;

RESOLVE:

Art. 1º – Tornar público o resultado das inscrições; conforme Análise das
inscrições – ETAPA I do processo seletivo para a função de Diretor
Escolar das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino de No-
vo Horizonte do Norte – MT, conforme segue abaixo:

CANDITADOS INSCRITOS:

Nº DA INSCRIÇÃO CANDIDATO RESULTADO
001 Regiane Damião Lima Inscrição Indeferida

Art. 3º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Novo Horizonte do Norte-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARGARETE FARIAS LEITE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DO PROCESSO DE SELEÇÃO

PARA A FUNÇÃO DE DIREÇÃO ESCOLAR

DAS ESCOLAS MUNICIPAIS

DE NOVO HORIZONTE DO NORTE-MT.

PORTARIA Nº 059/2023

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EM CO-
MISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato Grosso,
Sr. SILVANO PEREIRA NEVES, no uso de suas atribuições que lhe con-
fere o Art. 45, Inciso IV, da Lei Orgânica do Município,

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear a Senhorita Nayuane Beatriz Santana Ferreira, brasilei-
ra, maior, portadora do RG: 28*****-9 SSP/MT e inscrita no CPF: nº 069.
***.***-13, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe do Departamen-
to de Cultura, Esporte e Lazer, desta Prefeitura.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 13 de fe-
vereiro de 2023.

SILVANO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

LETICIA JAMARIQUELI CASTILHO

Secretária Municipal de Administração e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 043/2023

De 13 de fevereiro de 2023
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“Dispõe sobre concessão de Auxílio doença ao Servidor Efetivo e dá
outras providências”.

O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo,

R E S O L V E:

Art. 1° - CONCEDER o benefício de Auxílio Doença a servidora Sra. DIR-
LENE INES VUADEN, brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº
14******* SSP/SE e do CPF sob o nº. 581.621.***-**, servidora no cargo de
PROFESSORA 40 HS, matriculada no DRH sob o nº 77, em conformidade
com o atestado e Perícia Médica e o Art. 9º, §§ 2º e 3º da Emenda Consti-
tucional nº 103/2019, a partir de 25/01/2023 a 25/02/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos para
25 de janeiro de 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 13 de fevereiro de 2023.

________________________

ANTONIO MAFINI

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 042/2023

De 13 de fevereiro de 2023

“Dispõe sobre concessão de Auxílio doença ao Servidor Efetivo e dá
outras providências”.

O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo,

R E S O L V E:

Art. 1° - CONCEDER o benefício de Auxílio Doença a servidora Sra. IVO-
NETE MARIA ANTONIO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº
150**** SSP/PR e do CPF sob o nº. 255.212.***-**, servidora no cargo de
PROFESSORA 30 HS, matriculada no DRH sob o nº 11, em conformidade
com o atestado e Perícia Médica e o Art. 9º, §§ 2º e 3º da Emenda Consti-
tucional nº 103/2019, a partir de 17/01/2023 a 17/04/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos para
17 de janeiro de 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 13 de fevereiro de 2023.

________________________

ANTONIO MAFINI

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 044/2023

De 13 de fevereiro de 2023

“Dispõe sobre concessão de Auxílio doença ao Servidor Efetivo e dá
outras providências”.

O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o cargo,

R E S O L V E:

Art.1°- CONCEDER o benefício de Auxílio Doença a servidora Sra. ELI-
ZANDRA NORMA DE SOUZA MACHACAL, brasileira, portadora da Cé-
dula de Identidade nº 22***** SSP/MT e do CPF sob o nº. 039.417.***-**,
servidora no cargo de RECEPCIONISTA, matriculada no DRH sob o nº
3648, em conformidade com o atestado e Perícia Médica e o Art. 9º, §§ 2º
e 3º da Emenda Constitucional nº 103/2019, a partir de 24/01/2023 a 24/
03/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos para
24 de janeiro de 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 13 de fevereiro de 2023.

________________________

ANTONIO MAFINI

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 007/2023

Contratante Prefeitura Municipal de Novo Mundo MT

Contratada

CENTRO AMERICA COMERCIO, SERVIÇO, GESTAO
TECNOLOGICA LTDA inscrito no CNPJ/MF sob o nº **.
179.444/****-**, Município Cuiabá doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.JANIO
CORREA DA SILVA, portador(a) da Carteira de Identidade
nº **9032*** expedida pelo SESP/MT, e CPF nº ***.048.
891-**, tendo em vista o que consta no Processo nº 08/
2023 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, de-
corrente do PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023, median-
te as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Objeto

Contratação de prestação de serviços de administração,
gerenciamento e controle para administração com auto
gestão da frota para ,serviço intermediação, gerenciamen-
to, manutenção de veículos peças, Rastreamento Veicular
e Seguro Total, pelo período de 01 (um) ano, para os veí-
culos pertencentes à frota da Prefeitura Municipal de Novo
Mundo – MT, com cobertura e assistência 24 (vinte e qua-
tro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, conforme
descrições, quantidades e exigências estabelecidas nesse
Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e seus
anexos, para atendimento em âmbito municipal, estadual e
nacional, conforme descrições, quantidades e exigências
estabelecidas nesse Termo de Referência e seus anexos.

Valor

O valor total da contratação é de R$ 1.228.944,00 (um milhão
duzentos e vinte oito mil novecentos e quarenta e quatro re-
ais),mediante a apresentação da Nota Fiscal juntamente
com os Relatórios de Monitoramento e Relatório Técnico
de Fiscalização

Prazo de Vi-
gência e

O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na
data de 13/02/2023 e encerramento em 13/02/2024, poden-
do ser prorrogado por interesse das partes até o limite de
60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente, atentando, em especial, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

Dotação Or-
çamentaria

ÓRGÃO NOME
02 Gabinete do Prefeito

Fornecimento de peças: 0023.02.001.04.122.
0002.2003.3390.30.00.00.00
Manutenção prev. Corretiva: 0026.02.001.04.122.
0002.2003.3390.39.00.00.00

03 Secretaria Municipal de Administração
Fornecimento de peças: 0088.03.001.04.122.
0002.2015.3390.30.00.00.00
Manutenção prev. Corretiva: 0092.03.001.04.122.
0002.2015.3390.39.00.00.00

04 Secretaria Municipal de Finanças
Fornecimento de peças: 0151.04.001.04.122.
0002.2018.3390.30.00.00.00
Manutenção prev. Corretiva:0155.04.001.04.122.
0002.2018.3390.39.00.00.00

05 Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Fornecimento de peças: 0207.05.001.12.361.
0003.2026.3390.30.00.00.00
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Manutenção prev. Corretiva: 0211.05.001.12.361.
0003.2026.3390.39.00.00.00

06 Secretaria Municipal de Saúde
Fornecimento de peças: 0339.06.001.10.122.
0021.2107.3390.30.00.00.00
Manutenção prev. Corretiva: 0341.06.001.10.122.
0021.2107.3390.39.00.00.00
Secretaria Municipal de Assistência Social

07
Fornecimento de peças: 0485.07.001.08.244.
0011.2055.3390.30.00.00.00
Manutenção prev. Corretiva: 0489.07.001.08.244.
0011.2055.3390.39.00.00.00

08 Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente,
Industria e Comércio
Fornecimento de peças: 0575.08.001.20.122.
0004.2065.3390.30.00.00.00
Manutenção prev. Corretiva: 0578.08.001.20.122.
0004.2065.3390.39.00.00.00

09 Secretaria Municipal de Transporte e Obras Públicas
Fornecimento de peças: 0695.09.001.26.782.
0012.2075.3390.30.00.00.00
Manutenção prev. Corretiva: 0699.09.001.26.782.
0012.2075.3390.39.00.00.00

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2023

Novo Mundo/MT, 13 de fevereiro 2023.

Antonio Mafini

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE PARCERIA Nº001/2022

PRIMEIRO termo aditivo

Nº001/2022

PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE PARCERIA QUE CELEBRAM O
MUNICIPIO DE NOVO MUNDO E O INSTITUTO FEDERAL DE MATO
GROSSO –CAMPOS AVANÇADO DE GUARANTA DO NORTE, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICAM.

Pelo presente instrumento, de um lado MUNICÍPIO DE NOVO MUNDO,
ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Rua Freire, n.º 12, Alto da Bela Vista nesta cidade, inscrito
no CNPJ n.º 01.614.517/0001-33, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor
ANTONIO MAFINI, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade
RG nº 3.631.566-0 SSP/MT e inscrito no CPF nº 554.863.719-34, e de ou-
tro a UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL DE MATO
GROSSO – CAMPUS AVANÇADO GUARANTÃ DO NORTE inscrito no
CNPJ Nº 10.784.782/0001-50, com sede na Linha Páscoa, Km 04, Lote
471, Zona Rural, Guarantã do Norte/, neste ato representado pelo Diretor
Geral o Senhor VALDENOR SANTOS OLIVEIRA, brasileiro, casado, por-
tador do RG n° 1091700-4 SSP/MT, inscrito no CPF sob n° 905.029.
141-49, residente e domiciliado na rua 08, nº 4501, bairro, ZC01-003, Ma-
tupá/MT.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

I - Ofertar transporte escolar aos alunos do IFMT campus avançado Gua-
rantã do Norte residentes no município de Novo Mundo/MT, ano letivo do
IFMT 2022, no período diurno. Fica acordado que a Prefeitura Municipal
fornecerá:

I.I – 90 (noventa litros de óleo diesel (S10) para abastecimento do ôni-
bus escolar semanalmente.

II - O IFMT ofertará:

II.I – O ônibus escolar e o motorista no período vespertino para o transpor-
te

II.II – Assumi total responsabilidade civil, criminal e trabalhista sobre os
serviços de transportes ofertados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETIVO

O OBJETIVO DO PRESENTE ADITIVO AO TERMO 001/2022
JUSTIFICA-SE PELA NECESSIDADE DE MANTER O TANSPORTE AOS
ALUNOS QUE SE DELOCAM DO MUNICIPIO DE NOVO MUNDO PARA
REALIZAR ESTUDOS JUNTO AO INSTITUTO FEERAL DO CAMPUS
AVANÇADO DE GUARANTÃ DO NORTE-MT.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

O valor repassado é de 90 litros de óleo (S10) para abastecimento do ôni-
bus escolar semanalmente.

CLÁUSULA QUARTA – DA JUSTIFICATIVA E AMPARO LEGAL.

Termo Aditivo, assinado entre as partes, dentro das limitações previstas
na Constituição Federal nos Art. 196 e 197.

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas do
Contrato Original, que não conflitarem com o presente termo aditivo.

CLAUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

Ficam acordados entre as partes que o Aditivo ao Termo 001/2022 é até o
de 23 de março de 2023 a 23 de março de 2024 podendo ser prorrogado
se necessário for.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente termo aditi-
vo em 02 (duas) vias de igual teor e valor.

Novo Mundo - MT, 13 de fevereiro de 2023.

O MUNICIPIO DE NOVO MUNDO

Antonio Mafini

PREFEITO MUNICIPAL/ CONCEDENTE

VALDENOR SANTOS OLIVEIRA

DIRETOR GERAL

IFMT Campos Avançados Guarantã do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
01/2023

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

PROCESSO Nº 02/2023

TIPO: Menor Preço por item

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio – MT torna público para
conhecimento dos interessados que o Pregão Eletrônico 01/2023, cuja
abertura ocorreu às 09h00min do dia 27 de Janeiro de 2023, na sede da
Prefeitura Municipal, situada à Avenida 29 de setembro, n°.244, Centro,
Novo Santo Antônio, Cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA-
RA FORNECIMENTO DE MATERIAIS ESPORTIVOS CONFORME PLA-
NO DE AÇÃO 09032022-015985 EM ATENDIMENTO A SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA DESPORTO E LAZER.

Sagrando vencedoras as empresas abaixo descritas:

PESSOA JURÍDICA CNPJ QUANT/
LOTE

VALOR TO-
TAL

GERACAO 2000 CALCADOS,
CONFECCOES E MATERIAIS ES-
PORTIVOS
LTDA

03.449.844/
0001- 02 22 R$10.727,50

TITULAR COMERCIO MATERIAIS
ESPORTIVOS LTDA

48.468.317/
0001- 83 1 R$1.521,00

RVL COMERCIO DE MATERIAIS E
SERVICOS LTDA

31.315.649/
0001- 25 3 R$4.925,00

FITNERS COMERCIO DIGITAL LT-
DA

39.790.770/
0001- 10 1 R$2.620,80

MAIS ESPORTE COMERCIO DE AR-
TIGOS
ESPORTIVOS LTDA

47.484.691/
0001-00 2 R$574,00
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VALOR TOTAL R$ 20.368,30 (VINTE MIL, TREZENTOS E SESSENTA E
OITO REAIS E TRINTA CENTAVOS).

Os autos do referido processo licitatório na Sala de Licitações da Prefeitura
Municipal de Novo Santo Antônio-MT, sito a Rua 29 de Setembro nº 244,
Centro Novo Santo Antônio-MT.

NOVO SANTO ANTONIO-MT, 13 de Fevereiro de 2023

EVA RODRIGUES BRITO

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
ATA Nº002/2022-FUNDEB

ATA Nº 02/2022

Aos dezenove dias do mês de Dezembro de dois mil e vinte dois, às qua-
torze horas reuniram-se na Secretaria Municipal de Educação Estado de
Mato Grosso, ás 14:00 horas para a formação novo Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação – CACS - NOVO FUNDEB, para o quadriênio de 2023/2026,com
a participação de várias pessoas representantes de diferentes segmen-
tos tais como: Representantes do Poder Executivos Municipal: Rob-
son Rodrigues Mendonça e Brythener Pereira Lima e 01(um) da Secre-
taria Municipal de Educação: Polliana Rodrigues Coelho e Rosirene Al-
ves Martins Aguiar; representante dos professores da educação bási-
ca pública: Nilton Manoel Farias de Souza,Joselia Maria de Moura Vi-
lela,Heyla Santa da Silva, Arcilene Rodrigues CoelhoePatricia Uchaki
da Silva; representante dos diretores das escolas básicas públicas:
Silvana Laurindo da Silva, Pollyanne Viana de Souza Dal Pasqual,An-
tonia Nepomucena Duarte D’Avila, Rosangela Assis de Jesus, Gei-
sane Martins Rodrigues eVolnei Tafarel; representante dos servidores
técnico-administrativos das escolas básicas públicas: Maria Onice de
Sousa, Cleuvair de Fatima da Silva e Maria Auxiliadora dos Santos Sil-
va; representantes dos pais de alunos da educação básica pública:
Iricelma Nepomucena Duarte Nunes, Pollyanna Inácio de Oliveira, San-
dra Santos Costa e Edvanio Oliveira do Nascimento; representante do
respectivo Conselho Municipal de Educação (CME): Nilza D’arc Rosa
eMarlene Ferreira de Oliveira Rocha; representante do Conselho Tute-
lar: Monica Vieira Alves e Girlane Moreira de Avila Pires; representan-
tes de organizações da sociedade civil: Auder Leandro Rodrigues Pe-
reira e Tais Francisca Porto, Leandro de Souza Silva e Bruna Tais Rodri-
gues de Souza; representante das Escolas Indígenas: Hugo Tsereruru
Warawi, e Juvêncio Tserehuwe Tsere‘A, representante das escolas do
campo: Fernanda Gomes de Carvalho, Francisca das Chagas Lopes da
Silva e Edenilson Ferreira Brito, dos quais serão votados para a formação
do CACS que serão relacionados na sequencia abaixo os titulares e su-
plentes de acordo como ocorrer a escolha da eleição. Iniciou-se a reunião
com palavra da Assessora Pedagógica Nilza D’arc Rosa que explicou so-
bre a importância da formação do Conselho de Acompanhamento e Con-
trole Social do Fundeb, tendo em vista que é um colegiado que tem como
função principal acompanhar e controlar a distribuição, a transferên-
cia e a aplicação dos recursos do Fundo, no âmbito da esfera munici-
pal, por isso é se suma importância a participação dos membros nas reu-
niões, também falou da permanência dos membros eleitos uma vez que
este mandato terá vigência de 04 (quatro) anos que será para quadriênio
de 23/2026, os mesmos serão nomeados através de Portaria e cadastra-
dos no sistema CACS do FNDE. Também falou da mudança conforme dis-
põe sobre adequação à norma federal Lei 14.113/2020, NOVO FUNDEB,
que altera e adequa dispositivos da Lei Municipal nº 504/2008, cujo teor
alterou a Lei Municipal 458/2007 e Lei Municipal 717/2015, que criou no
âmbito do Município de Novo São Joaquim/MT, o Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvol-

vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação – CACS- NOVO FUNDEB, nos termos do Art. 212-A da CF/88 e dá
outras providências”. Considerando a publicação da LEI Nº 14.113, DE 25
DE DEZEMBRO DE 2020 que regulamenta o Novo Fundeb e, que na Se-
ção II que trata do funcionamento dos Conselhos de Acompanhamento
e de Controle Social-CACS, Artigo 33, § 9º diz "O mandato dos mem-
bros dos conselhos do Fundeb será de 4 (quatro) anos, vedada a recon-
dução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro
ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo." Porém, de acor-
do com o Artigo 42. Os novos conselhos dos Fundos serão instituí-
dos no prazo de 90 (noventa) dias, contado da vigência dos Fundos,
ou seja, deverão ser instituídos novos conselhos no prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir de 25/12/2020. Até que sejam instituídos os novos
conselhos, no prazo referido, caberá aos conselhos existentes, na data de
publicação da Lei, exercerem as funções de acompanhamento e de con-
trole previstas na legislação, conforme o parágrafo primeiro deste artigo.
§ 1º Até que sejam instituídos os novos conselhos, no prazo referi-
do no caput deste artigo, caberá aos conselhos existentes na data de
publicação desta Lei exercer as funções de acompanhamentos e de
controle previstas na legislação. Os conselhos vigentes, descrito acima,
serão extintos automaticamente no atual sistema CACS/FUNDEB, no final
dos 90 dias, e não será permitido formalizar as conformidades de sua atu-
ação a partir do dia 25/03/2021. Mediante o parágrafo segundo deste Arti-
go 42, o primeiro mandato dos conselhos municipais instituído na forma da
Lei nº 14.113, de 25/12/2020, serão extintos em 31 de dezembro de 2022:
§ 2º No caso dos conselhos municipais, o primeiro mandato dos con-
selheiros extinguir-se-á em 31 de dezembro de 2022. E nesse caso, o
novo conselho a ser constituído será no 3º ano de mandato do atual pre-
feito e, somente a partir de 2023 que o Conselho do CACS terá o mandato
de quatro anos, conforme o Artigo 33 no §9º desta Lei mencionado anteri-
ormente. Quanto a constituição dos Conselhos do CACS Fundeb é confor-
me o artigo 34 desta Lei: Art. 34. Os conselhos serão criados por legis-
lação específica, editada no respectivo âmbito governamental, obser-
vados os seguintes critérios de composição: em âmbito municipal, no
uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou
e ele promulgou e sancionou a seguinte Lei Nº 851/2021 de 17 de mar-
ço de 2021, Art. 2º o Conselho a que se refere o art. 1º será constituído
por 16 (dezesseis) membros titulares, acompanhados de seus respectivos
suplentes. Ressaltando que este Conselho será constituído por 13(treze)
membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, tendo
em vista que não temos na rede municipal de educação nenhum repre-
sentante de alunos maior de 18 anos e nem representante da etnia qui-
lombolas, conforme representação e indicação a seguir discriminadas: 02
(dois) representantes do Pode Executivos Municipal, dos quais pelo
menos, Titular: Robson Rodrigues Mendonça e Suplente: Brythener Pe-
reira Lima; 01(um) da Secretaria Municipal de Educação, Titular: Pollia-
na Rodrigues Coelho e Suplente: Rosirene Alves Martins Aguiar; 01(um)
representante dos professores da educação básica pública, Titular:
Nilton Manoel Farias de Souza e Suplente: Joselia Maria de Moura Vilela;
01 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas, Ti-
tular: Volnei Tafarel e Suplente: Geisane Martins Rodrigues; 01 (um) re-
presentante dos servidores técnico-administrativos das escolas bá-
sicas públicas, Titular: Maria Auxiliadora dos Santos Silva e Suplente:
Cleuvair de Fatima da Silva; 02 (dois) representantes dos pais de alu-
nos da educação básica pública, Titular: Iricelma Nepomucena Duar-
te Nunes e Suplente: Edvanio Oliveira do Nascimento, Titular: Pollyanna
Inácio de Oliveira e Suplente: Sandra Santos Costa; 01 (um) represen-
tante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); Titular
Nilza D’arc Rosa eSuplente: Marlene Ferreira de Oliveira Rocha; 01 (um)
representante do Conselho Tutelar, Titular: Monica Vieira Alves e Su-
plente: Girlane Moreira de Avila Pires; 02 (dois) representantes de or-
ganizações da sociedade civil, Titular: Auder Leandro Rodrigues Perei-
rae Suplente: Tais Francisca Porto, Titular: Bruna Tais Rodrigues de Sou-
zae Suplente: Leandro de Souza Silva; 01 (um) representante das esco-
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las indígenas, Titular: Hugo Tsereruru Warawi e Suplente: Juvêncio Tse-
rehuwe Tsere‘A; 01 (um) representante das escolas do campo, Titular:
Edenilson Ferreira Brito e Suplente: Francisca das Chagas Lopes da Sil-
va. Na sequência depois da escolha dos membros dos segmentos acima,
foi informado que esta Ata será encaminhada ao Poder Executivo Munici-
pal para a nomeação e publicação através de Portaria que juntamente com
a ficha de cadastro dos membros que serão inseridos os dados no sistema
do CACS/FNDE. E não havendo mais nada a acrescentar, foi encerrada a
presente Ata que após lida será assinada por todos os presentes: ............
.....................................................

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
ATA Nº003/2022-FUNDEB

ATA Nº 03/2022

Aos vinte e três dias do mês de dezembro de dois mil e vinte dois, às de-
zesseis horas reuniram-se na Secretaria Municipal de Educação, Estado
de Mato Grosso, os integrantes do Conselho Municipal de Acompanha-
mento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS
- NOVO FUNDEB, para a realização da eleição de escolha do Presiden-
te, Vice-Presidente e Secretário do Conselho sendo os segmentos: Re-
presentante do Poder Executivo Municipal, Titular: Robson Rodrigues
Mendonça e Suplente Brythener Pereira Lima; da Secretaria Municipal
de Educação, Titular: Polliana Rodrigues Coelho e Suplente: Rosirene
Alves Martins Aguiar; Representantes dos professores da educação
básica pública, Titular: Nilton Manoel Farias de Souza e Suplente: Jo-
selia Maria de Moura Vilela; Representantes dos diretores das escolas
básicas públicas, Titular: Volnei Tafarel e Suplente: Geisane Martins
Rodrigues; Representantes dos servidores técnico-administrativos
das escolas básicas públicas, Titular: Maria Auxiliadora dos Santos Sil-
va e Suplente: Cleuvair de Fatima da Silva; Representantes dos pais de
alunos da educação básica pública, Titular: Iricelma Nepomucena Du-
arte Nunes e Suplente: Edvanio Oliveira do Nascimento, Titular: Pollyan-
na Inácio de Oliveira e Suplente: Sandra Santos Costa; Representantes
do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME), Titular Nilza
D’arc Rosa eSuplente: Marlene Ferreira de Oliveira Rocha; Representan-
te do Conselho Tutelar, Titular: Monica Vieira Alves e Suplente: Girlane
Moreira de Avila Pires; Representantes de organizações da socieda-
de civil, Titular: Auder Leandro Rodrigues Pereirae Suplente: Tais Fran-
cisca Porto, Titular: Bruna Tais Rodrigues de Souza e Suplente: Leandro
de Souza Silva; Representantes das escolas indígenas, Titular: Hugo
Tsereruru Warawi e Suplente: Juvêncio Tserehuwe Tsere‘A; Represen-
tantes das escolas do campo, Titular Edenilson Ferreira Brito e Suplen-

te: Francisca das Chagas Lopes da Silva, nomeados através da Portaria
421/2022/NSJ, para a escolha do Presidente, vice-Presidente e Secretá-
rio. Que após as considerações, foi aberto o processo de escolha deixando
então o integrante que se dispõe a essas funções que manifeste perante
aos representantes. Depois dos debates entre os presentes foi eleito por
unanimidade os ocupantes das funções respectivas, no qual, ficou definido
como: Presidente Nilza D’arc Rosa representando o Conselho Munici-
pal de Educação (CME), vice-Presidente Volnei Tafarel representando
os diretores das escolas básicas públicas e Secretária Iricelma Nepo-
mucena Duarte Nunes representando os pais de alunos da educação
básica pública. Ficando assim, formado o Conselho do CACS-FUNDEB.
E não havendo mais nada a acrescentar, foi encerrada a presente ATA
que após lida será assinada por todos os integrantes: ................................
.....................................................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
RESOLUÇÃO CMS N.º 001, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

RESOLUÇÃO CMS N.º 001, de 08 de fevereiro de 2023.

O Conselho Municipal de Saúde de Paranatinga, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe confere através da Lei Orgânica de 8080 de 17/07/
1990 e 8.142 de 28/12/1990, a lei complementar 22/09/1992, em conso-
nância com a Lei Municipal N.º 197/2006, em reunião extraordinária, reali-
zada em 08 de fevereiro de 2023:

RESOLVE:

Art. 1º - APROVAR o Plano Anual de Saúde (PAS) 2020.

RESSALVAS:

I – O Plano Anual de Saúde precisa ser apresentado ao Conselho Munici-
pal de Saúde em tempo hábil para cumprimento dos trâmites necessários.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registra-se, cumpra-se e publica-se.

Paranatinga-MT, 08/02/2023.

LUCIANE CRISTINA NUNES

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

HOMOLOGO:

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR Nº 04 AO CONTRATO Nº 016/2020.

Processo: pregão presencial nº 65/2019.

Contrato: nº 016/2020.

Contratante: Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT CNPJ: 15.023.971/0001-24.

Contratada: VÓLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA CNPJ 03.817.702/0001-50.

Objeto: Constitui o objeto da presente Licitação o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada em Serviços de In-
termediação, Implantação, Operação e Gerenciamento da frota de Veículos através de Internet, com a utilização de Cartões Magnéticos individuais,
por meiode rede de estabelecimentos Credenciados na Cidade de Paranatinga e Estado de Matogrosso, para Fornecimento de peças e acessórios
originais e/ou genuínos e/ou similares dos fabricantes, para atender a frota de veículos, equipamentos, implementos e máquinas pesadas, a pedido da
Secretaria Municipal de Administração e demais secretarias de Paranatinga-MT. Conforme especificações contidas no ANEXO I e Termo de Referência
do respectivo Edital.

Do prazo: 10/02/2023 até o dia 09/02/2024.

Valor Mensal de R$ 222.395,87 (duzentos e vinte e dois mil e trezentos e noventa e cinco reais e oitenta e sete centavos).

Valor Global de R$ 2.668.750,44 (dois milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais e quarenta e quatro centavos).
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Seq. Item Descrição Unidade Qtde V. Unit V. To-
tal

1 499965
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
ADMINISTRACAO

MES 12,00 R$ 2.
500,00

R$ 30.
000,00

2 499968
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
ASSISTENCIA SOCIAL

MES 12,00 R$ 5.
833,34

R$ 70.
000,08

3 499970
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
ASSISTENCIA SOCIAL – CONSELHO TUTELAR

MES 12,00 R$ 3.
333,33

R$ 39.
999,96

4 499969
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS

MES 12,00 R$ 2.
500,00

R$ 30.
000,00

5 499971
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
ASSISTENCIA SOCIAL - CREAS

MES 12,00 R$ 3.
333,33

R$ 39.
999,96

6 499961
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
EDUCACAO 25% GABINETE

MES 12,00 R$ 8.
333,34

R$
100.
000,08

7 499960
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
EDUCACAO 25% Transp. Escolar

MES 12,00 R$ 33.
333,36

R$
400.
000,32

8 499962
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
EDUCACAO- SALARIO EDUCACAO

MES 12,00 R$ 6.
666,67

R$ 80.
000,04

9 499964
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao egerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
FINANCAS

MES 12,00 R$ 7.
604,18

R$ 91.
250,16

10 499973
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
GABINETE DO PREFEITO

MES 12,00 R$ 5.
041,66

R$ 60.
499,92

11 499967
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
MEIO AMBIENTE

MES 12,00 R$ 3.
333,32

R$ 39.
999,84

12 499976
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
OBRAS E SERVICOS URBANOS

MES 12,00 R$ 30.
000,00

R$
360.
000,00

13 499974
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
SAUDE - ATENCAO BASICA

MES 12,00 R$ 3.
000,00

R$ 36.
000,00

14 499972
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
SAUDE - PRONTO ATENDIMENTO

MES 12,00 R$ 22.
500,00

R$
270.
000,00

15 499975
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
SAUDE - VIGILANCIA EM SAUDE

MES 12,00 R$ 3.
000,00

R$ 36.
000,00

16 499977
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnético para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
TRANSPORTE - FETHAB

MES 12,00 R$ 52.
083,34

R$
625.
000,08

17 499978
CONTRATACAO DE EMPRESA Em servico de intermediacao, implatacao operacao e gerenciamento para
frotas atraves do cartao magnetico para compra de PECAS e Acessorios e Manutencao Prev. e Corretiva -
TRANSPORTE - REC. PROPRIO

MES 12,00 R$ 30.
000,00

R$
360.
000,00

VALOR DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 0% (ZERO POR CENTO) Total
R$ 2.
668.
750,44

Departamento de Licitações e Contratos.

Paranatinga – MT, em 10 de fevereiro de 2023.

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
RESOLUÇÃO CMS N.º 002, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

RESOLUÇÃO CMS N.º 002, de 08 de fevereiro de 2023.

O Conselho Municipal de Saúde de Paranatinga, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe confere através da Lei Orgânica de 8080 de 17/07/
1990 e 8.142 de 28/12/1990, a lei complementar 22/09/1992, em conso-
nância com a Lei Municipal N.º 197/2006, em reunião extraordinária, reali-
zada em 08 de fevereiro de 2023:

RESOLVE:

Art. 1º - APROVAR o Plano Anual de Saúde (PAS) 2021.

RESSALVAS:

I – O Plano Anual de Saúde precisa ser apresentado ao Conselho Munici-
pal de Saúde em tempo hábil para cumprimento dos trâmites necessários.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registra-se, cumpra-se e publica-se.

Paranatinga-MT, 08/02/2023.

LUCIANE CRISTINA NUNES

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

HOMOLOGO:

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO PESSOAL
RESCISOES - 2023

RESCISÕES – 2023.

JANEIRO DE 2023

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

AMANDA RO-
DIO SIMÃO

219 – PSICOLOGO -
PROGRAMAS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

ANA MARIA APARE-
CIDA CAMPOS DA
SILVA

218 – ASSISTENTE
SOCIAL - PROGRA-
MAS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.
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Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

ANNA CAROLINA
SANTOS NOVAES

214 - CUIDADOR
DE CRIANCAS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

ARIELI APARECIDA
LOPES DA SILVA

214 - CUIDADOR
DE CRIANCAS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

DULIO SOUZA BO-
RILLE

284- MOTORISTA
DE VEICULO LEVE

15/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

LAYANNE DE CAR-
VALHO CARDOSO

214 - CUIDADOR
DE CRIANCAS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

LUZENIR CARDO-
SO DA SILVA CRA-
VEIRO

218 – ASSISTENTE
SOCIAL - PROGRA-
MAS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

MARTA ALVES
DA SILVA

214 - CUIDADOR
DE CRIANCAS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

POLIANA RODRI-
GUES DOS SAN-
TOS

279 – AGENTE DE
SERVIÇOS GERAIS

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.

DEPARTAMENTO PESSOAL
PORTARIA N° 032/2023 DE 23 DE JANEIRO DE 2023.

PORTARIA N° 032/2023 DE 23 DE JANEIRO DE 2023.

O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. JOSIMAR MARQUES BAR-
BOSA, no uso e gozo das suas atribuições legais,

RESOLVE:

1 – Promover o(a) servidor (a) ANTONIO DE ARRUDA MAIA – AGENTE
ADMINISTRATIVO I, da Classe C9 para C10;

2 – Promover o(a) servidor (a) VANDERLEIA PEREIRA GUIMARAES –
TECNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL II, da Classe C5 para C6;

3 – Promover o(a) servidor (a) LAURA MARIA RODRIGUES NASCIMEN-
TO – PROFESSOR, da Classe C5 para C6;

4 – Promover o(a) servidor (a) NATHANY ASSIS BONATTI – ENFERMEI-
RO PADRAO, da Classe C3 para C4;

5 - Conceder conforme o Estatuto do Servidor Público Lei n° 24/97 Licença
Maternidade para a servidora JANAYLE DE FARIA MIRANDA - BIOQUI-
MICO FARMACEUTICO - a partir de 16/01/2023.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroa-
tivo a 23 de janeiro de 2023.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 23 de janeiro de 2023.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

Prefeito Municipal

OUVIDORIA MUNICIPAL
EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 001/2023

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 001/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA, Estado Mato Grosso,
por intermédio do Prefeito Municipal Sr. JOSIMAR MARQUES BARBO-

SA, em obediência as determinações legais previstas no §3º do art. 31 da
Constituição Federal Brasileira de 1988, no art. 209 da Constituição Esta-
dual do Estado de Mato Grosso e dispositivo 49 da Lei Complementar nº
101/2000, torna público que a partir do dia 15 de fevereiro até 15 de abril
de 2023, ficará à disposição da municipalidade, as CONTAS ANUAIS
do Poder Executivo e as CONTAS DE GOVERNO MUNICIPAL, ambos re-
lativo ao exercício de 2022.

Os respectivos balanços ficarão à disposição para exame e apreciação
dos contribuintes e da população em geral na Sede da Prefeitura durante
o horário de expediente, os quais poderão questionar a sua legitimidade
na forma da Lei.

Prefeitura Municipal de Paranatinga/MT, 10 de fevereiro de 2023.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

Prefeitura Municipal de Paranatinga

DEPARTAMENTO PESSOAL
RESCISOES - 2023

RESCISÕES – 2023.

JANEIRO DE 2023

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

ALEXANDRA BER-
NINI DA SILVA

286 - RECEPCIO-
NISTA

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

ALEXANDRE
SCHEFFLER

287 – TEC EM EN-
FERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

ARCILENE BA-
TISTA PEREIRA

287 – TEC EM
ENFERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

CILENE SOBRI-
NHO RODRIGUES

286 – RECEPCI-
ONISTA

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

DEBORA LIMA
GONÇALVES 81 - VIGIA 30/01/

2023
TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

DENISE
DENTI

287 – TEC EM EN-
FERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRATO
DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

DOUGLAS AL-
VES DE ARRU-
DA

284- MOTORISTA
DE VEICULO LEVE

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

EMILANE COE-
LHO DUTRA

287 – TEC EM
ENFERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

FABIANA FER-
REIRA PEREIRA

287 – TEC EM
ENFERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

FRANCIELI FERREIRA
DIAS FIGUEIREDO

287 – TEC EM
ENFERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

JOSINETE AMAN-
CIO DA SILVA

287 – TEC EM
ENFERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.
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Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

JOYCE OLIVEI-
RA DA SILVA

282 - FISIOTERA-
PEUTA

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

LEONARDO RAMBO
MENDES

81 -
VIGIA 30/01/2023 TÉRMINO DO CONTRATO DE

TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

MAIRA MAR-
QUES AMORIM

281 – ENFERMEI-
RO PADRÃO

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

MYSMARA CAMPOS
DE CARVALHO

49 - ENFERMEI-
RO PADRÃO

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

NAIRA KATRINE
MELO RODRIGUES

286 – RECEPCI-
ONISTA

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

PALOMA HEINEN
NOGUEIRA

36 – CIRURGIÃO
DENTISTA

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

QUESSIANE FER-
NANDES DA COSTA

286 – RECEPCI-
ONISTA

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABA-
LHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

SANDRA DA
COSTA

287 – TEC EM EN-
FERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRATO
DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

SEBASTIANA APA-
RECIDA DE SOUZA

287 – TEC EM
ENFERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CON-
TRATO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

VALDINEI MOURA
DA SILVA

81 –
VIGIA 31/12/2022 TÉRMINO DO CONTRATO DE

TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

VANESSA ROSA NO-
GUEIRA DA SILVA

285 – PSI-
COLOGO

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO.

Funcionário Cargo Data da
Rescisão Descrição

IVANIR ROSA
E SILVA

287 – TEC EM EN-
FERMAGEM

30/01/
2023

TÉRMINO DO CONTRATO
DE TRABALHO.

OUVIDORIA MUNICIPAL
PORTARIA N° 087 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

PORTARIA N° 087 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. JOSIMAR MARQUES BAR-
BOSA, no uso e gozo das suas atribuições legais e;

RESOLVE:

I – Conceder, nos termos do Art. 113 e § 4º da Lei Municipal nº 024/1997,
Licença para Tratar de Interesse Particular, ao servidorSr. REGINALDO
MENDES DE ARAÚJO, Matrícula 4221, ocupante do Cargo Efetivo de “VI-
GIA”, lotada na Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, pe-
lo período de 02 (dois) anos, a contar da data de 08 de fevereiro de 2023.

II – O afastamento concedido é sem ônus para o Município.

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

IV – Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, 13 de fevereiro de
2023.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL

OUVIDORIA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 086 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

PORTARIA Nº 086 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. JOSIMAR MARQUES BAR-
BOSA no exercício de suas funções e uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela legislação municipal específica,

CONVOCA os candidatos especificados no Anexo I desta Portaria, apro-
vados e classificados no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n° 004/
2022, Termo de Homologação Decreto nº 2191/2022 devidamente publi-
cado no Jornal Oficial da AMM na data de 23 de dezembro de 2022, para
realização de perícia médica entrega dos documentos exigidos para con-
tratação.

1 – DA PERÍCIA MÉDICA E DA CONTRATAÇÃO.

1.1. Os candidatos aprovados e convocados terão 06 (seis) dias úteis con-
tados da publicação do edital de convocação, para se manifestarem sobre
a aceitação do cargo e apresentação na Secretaria Municipal de Assis-
tência Social, cujo atendimento acontece de segunda-feira a sexta-feira
das 7:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, devendo entregar 02
(duas) cópias da seguinte documentação para sua contratação: a) 02 Fo-
tos 3X4 recentes coloridas. b) 02 Cópias dos documentos abaixo relacio-
nados: c) 02 (cópias) RG, CPF, Título de Eleitor, Certificado de Reservista
para o sexo masculino; d) 02 (cópias) Carteira de Trabalho e Previdência
Social – CTPS (cópia da página com a numeração da CTPS e verso da
mesma página, contendo os dados pessoais); e) 02 (cópias) Certidão de
Nascimento ou Casamento; f) 02 (cópias) Certidão de Nascimento dos fi-
lhos menores de 14 anos; g) 02 (cópias) Comprovante de escolaridade pa-
ra o cargo que se habilitou; h) 02 (cópias) Cartão de vacina de filhos meno-
res de 14 anos; i) 02 Copias de endereços com data atualizadas. j) 02 Có-
pias da CNH (Carteira Nacional de Habilitação) de acordo com a categoria
exigida para o cargo, em caso de candidato aprovado para os cargos de
Apoio Administrativo Educacional II – Motorista. k) 01 (cópias) Declaração
contendo: Endereço residencial; Telefone; n.º de conta corrente no Banco
do Brasil; n.º do PIS/PASEP. l) 02 (cópias) Certidão de quitação eleitoral.
m) 01 (cópia) Certidão Negativa Civil e Criminal. n) 02 (cópias) Declara-
ção de bens. o) Declaração de não acúmulo de cargo público. p) Exame
Admissional realizado pelo Médico do Trabalho; q) Número de conta ban-
cária do Banco do Brasil. r) 02 (cópias) Registro no respectivo Conselho
Profissional, com a comprovação de estar quite com as obrigações. (Para
os cargos que se fizerem necessário). s) 02 (cópias) de comprovante de
endereço com data recente. t) Certidão Negativa de Tributos Municipais;
original. u) 02 Declaração de não demissão por justa causa no funciona-
lismo Público Municipal. v) 02 (cópias) Declaração de disponibilidade de
carga horária. w) 02 Cópias originais ou declaração de CPFs do pai, mãe
e dos filhos

Os candidatos deverão apresentar-se para realização de Exame Admis-
sional, munidos da Carteira de Identidade, bem como dos seguintes exa-
mes:

URINA TIPO I; HEMOGRAMA COMPLETO; PROTOPARASITOLÓGICO;
VDRL. x) 02 copias acompanhadas do original dos títulos que tenha de-
clarado no ato da inscrição. 1.2. Os candidatos que não comparecerem
nas datas e horários definidos nesta Portaria, serão desclassificados neste
chamamento, sendo reclassificados. 1.3. Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 1.4.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Paranatinga/MT, 13 de fevereiro de 2023.
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JOSIMAR MARQUES BARBOSA

Prefeito Municipal

ANEXO I

Cargo: CUIDADOR DE CRIANÇAS
Ordem Código Candidato
06 214 Leidiane Alves da Silva

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

CONTRATO N.001/2023 - UNS- CONSTRUÇÕES REFORMAS R
ALVENARIAS EIRELI

CONTRATO N.001/2023.

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA.
CONTRATADO: UNS- CONSTRUÇÕES REFORMAS R ALVENARIAS EI-
RELI
CNPJ Nº 11.215.382/0001-97
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO Nº 012/2022 DATA: 13/02/

2023
OBJETO:O objeto do presente Termo de Contrato é “TOMADA DE PRE-
ÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E
DRENAGEM URBANA, NO BAIRRO SÃO PEDRO APOSTOLO, REFE-
RENTE AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 0069-2022/ SINFRA" (SECRE-
TARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA), DE PAVI-
MENTAÇÃO ASFALTICA E DRENAGEM, CONFORME CONDIÇÕES E
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERENCIA”.
VALOR: R$ 655.765,22 (seiscentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e
sessenta e cinco reais e vinte e dois centavos).
DOTAÇÃO:
Dot. Orçamentária: Red: 72
Órgão/Unidade: 05.001 Secretaria de Viação e Obras
Função/Subfunção: 15.452 urbanismo/serviços urbanos
Programa/Projeto Atividade: 1011 - PAVIMENTAÇÃO, RE-
CUPERAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE VIAS PÚ-
BLICAS
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INS-
TALAÇÕES
Fonte Recurso: 1 - RECURSOS ORDINÁRIOS
Dot. Orçamentária: Red: 474
Órgão/Unidade: 05.001 Secretaria de Viação e Obras
Função/Subfunção: 15.452 urbanismo/serviços urbanos
Programa/Projeto Atividade: 1011 - PAVIMENTAÇÃO, RE-
CUPERAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE VIAS PÚ-
BLICAS
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00 - OBRAS E INS-
TALAÇÕES
Fonte Recurso: 144 - Outros Convênios do ESTADO não
relacionados com a Educação/ Saúde/ A. Social

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP
Nº 003/2023

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2023

O Município de Pedra Preta/MT, pessoa jurídica de direito público, devida-
mente inscrita no CNPJ sob n.º 03.773.942/0001-09, com sede na Aveni-
da Fernando Correa da Costa, 940, Centro, por intermédio de sua Chefe
do Departamento de Licitação e Contratos a Srª RITHYENE GOMES
DA SILVA, designada pela Portaria nº 203/2022 de 14 de abril de 2022,
torna público para conhecimento dos interessados que esta licitação é re-
gida pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Mu-
nicipal n.º 124, de 6 de Agosto de 2019, publicado no Diário Oficial Ele-
trônico – Mato Grosso - AMM de 08 de Agosto de 2019, que regulamen-
ta a modalidade do Pregão, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
Lei n° 999/2017 de 19 de Julho de 2017 ,Lei Complementar n.º 123/2006
e, subsidiariamente, à Lei Federal n.º 8.666/93, e demais normas perti-
nentes ao procedimento licitatório e objeto licitado, a sessão será conduzi-
da pelo Pregoeiro(a) do Município Senhor FERNANDO ARANTES COR-
REA DA COSTA, para tanto nomeados Comissão Permanente de Licita-
ção designada pela Portaria nº 604/2022 de 17 de Novembro de 2022, que
às 13:00 hrs do dia 03/03/2023, realizará LICITAÇÃO na modalidade de
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2023, com a abertura dos envelopes
nº. 01 e 02, contendo a Proposta Comercial e Documentação de Habili-
tação, respectivamente para o seguinte objeto: Registro de preço para

futura e eventual prestação de serviços de hospedagem, parte inte-
grante do Edital; os interessados poderão retirar o Edital completo, no
site https://www.pedrapreta.mt.gov.br/, ou solicitando através do E-mail: li-
citacao@pedrapreta.mt.gov.br, telefone para contato (66) 3486- 4400- De-
partamento de Licitação e Contratos.

Pedra Preta MT, 13 de Fevereiro de 2023.

RITHYENE GOMES DA SILVA

Chefe do Setor de Licitação e Contratos

(Portaria Nº 203/2022)

3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 097/2022 - JOSE
ROBERTO DO NASCIMENTO - ME

3º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 097/2022

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA.
CONTRATADO: JOSE ROBERTO DO NASCIMENTO - ME
CNPJ: 01.723.650/0001-28
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO Nº 007/2022 DATA: 13/02/2023
OBJETO: Constitui objeto do presente termo de Apostilamento contratual
a alteração de dotação orçamentária para o empenho das despesas re-
lativas ao Contrato N° 097/2022, “ABERTURA DE PROCESSO LICITATO-
RIO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR
REFORMA DA ESCOLA JOSÉ MARIA PEREIRA, COM FORNECIMEN-
TO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA QUALIFICADA, CONFORME
PROJETOS ARQUITETONICOS, TABELAS SINAPI, CORONOGRAMA
FISICO E FINANCEIRO, CURVA ABC DO SERVIÇO E PLANILHA OR-
ÇAMENTARIA CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCI-
AS E ESTIMATIVAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊN-
CIA”.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Dot. Orçamentária:
Código Reduzido: 178 – 07.001.12.361.0009.1.048.4.4.90.51.00.00

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 058/2022 -
DANILO MACHADO DOS SANTOS CNPJ: 2

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 058/2022

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA.
CONTRATADO: DANILO MACHADO DOS SANTOS
CNPJ: 24.101.158/0001-16
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 DATA: 13/02/2023
OBJETO: Constitui objeto do presente termo de Apostilamento contratual
a alteração de dotação orçamentária para o empenho das despesas re-
lativas ao Contrato N° 058/2022, “FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
PLACAS IDENTIFICAÇÃO (OUTDOOR) PARA IDENTIFICAÇÃO DOS
PREDIOS PÚBLICOS CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES,
EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Dot. Orçamentária:
Código Reduzido: 339 – 09.001.13.122.0001.2.026.3.3.90.39.00.00

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 002 AO EDITAL DE PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA/MT, no uso de suas atri-
buições legais, e em consonância com as disposições constitucionais re-
ferentes ao assunto, a saber:

I. Convocar os candidatos (relação anexa), para realização da prova prá-
tica, às 14h00min – horário de Cuiabá/MT, do dia 15/02/2023 (quarta-
feira), Centro de Eventos Alexandrina Alves de Freitas (Poliesporti-
vo), localizado na av. Frei Servácio, centro, em Pedra Preta/Mato Grosso.
O Candidato DEVE ESTAR CIENTE QUE SOMENTE SERÁ AUTORIZA-
DO A SE SUBMETER À PROVA PRÁTICA se portar a carteira de habi-
litação original na categoria exigida, com validade na data da realização
das mesmas, de conformidade com CTB - Código de Trânsito Brasileiro,
pois nenhum condutor poderá dirigir na via pública sem portar seu respec-
tivo documento de habilitação na via original e da classe correspondente
ao veículo dirigido. Os candidatos deverão exibir ao examinador responsá-
vel pelo exame de direção sua carteira nacional de habilitação original. II.
O presente Edital e a Listagem Completa estão disponíveis no endereço
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eletrônico: no Quadro de avisos da Prefeitura Municipal e Diário Oficial do
Município de Pedra Preta/MT, disponível em https://diariomunicipal.org/mt/
amm/edicoes/.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se,

Pedra Preta, 13 de fevereiro de 2023.

ADENILDA VIEIRA COELHO

=Presidente da Comissão=

CRISTIANE PARDINHO DE ARRUDA PEREIRA

=Membro da Comissão=

LUCIANA MARTINS BORGES DA SILVA

=Membro da Comissão=

MOTORISTAS – CONVOCAÇÃO PROVA PRÁTICA

Nº
INSC. NOME DATA

NASC. CARGO

06 SIMONE OLIVEIRA DA
SILVA AFONSO

26/05/
1986

Motorista - localidade: VILA
GARÇA BRANCA

08 FRANCISCO DAS CHA-
GAS SOUSA

22/10/
1966

Motorista - localidade: VILA
GARÇA BRANCA

09 DANILO NASCIMENTO
DE OLIVEIRA

04/01/
1990

Motorista - localidade: VILA
GARÇA BRANCA

12 WESLEY JESUS DA SIL-
VA

22/03/
1992

Motorista - localidade: VILA
GARÇA BRANCA

TERMO DE CANCELAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2022

TERMO DE CANCELAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2022

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viço de coleta e transporte de resíduos sólidos, conforme especifica-
ções e quantitativos estabelecidos no edital e seus anexos.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - MT, no uso de suas atri-
buições legais que lhe são conferidas pela legislação em vigor, Lei nº 8.
666/93, e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que em 05/01/2023 fora realizada a sessão pública pa-
ra abertura dos envelopes, oportunidade em que o licitante vencedor teve
após a sessão o prazo de 05 dias para apresentação de planilha de cus-
tos.

CONSIDERANDO que em 23/01/2023 fora publicado o aviso de suspen-
são, por decisão do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, con-
forme medida cautelar de lavra do Conselheiro Guilherme Maluf nos autos
do Processo n°. 46.179-2/2023 restou determinado a suspensão do Pre-
gão Presencial n.° 034/2022, inclusive quanto a proibição de celebração
contratual e emissão de ordem de serviço.

CONSIDERANDO que conforme manifestado pelo Conselheiro Relator e
pela Procuradoria Geral do Município o termo de referência elaborado não
contempla elementos mínimos para o balizamento das propostas e futura
execução contratual, o que pode redundar em uma contratação ineficien-
te.

CONSIDERANDO que a necessidade de se delimitar de maneira mais
pormenorizada as condições de execução do objeto, inclusive com a ela-
boração de planilha de composição dos custos unitários ensejará mais se-
gurança jurídica à futura contratada.

CONSIDERANDO que a ausência de elaboração da planilha de composi-
ção de custo ou preço além de contrariar o art. 3º, III, da Lei n.º 10.520/
2002 e o art. 7º, § 2º, II, da Lei n.º 8.666/1993, impossibilita a transparên-
cia acerca dos critérios utilizados para formação do preço.

CONSIDERANDO que nos termos da Resolução de Consulta n.º 20/
2016-TP do TCE/MT a pesquisa de preços de referência nas aquisições

públicas deve adotar amplitude e rigor metodológico proporcionais à ma-
terialidade da contratação e aos riscos envolvidos.

CONSIDERANDO que os serviços de coleta e transporte de resíduos sóli-
dos vem sendo prestados por intermédio do Contrato n° 11/2021 qual terá
sua vigência esgotada em 31/03/2023.

CONSIDERANDO que o objeto do Pregão Presencial n° 34/2022 importa
em serviço público de natureza essencial e que a sua interrupção ocasio-
nará prejuízos de grande monta à população.

CONSIDERANDO que o Processo de Licitação, como qualquer outro pro-
cedimento administrativo, é suscetível de anulação em caso de ilegalida-
de, e revogação por conveniência e oportunidade, nos termos do art. 49
da Lei 8666/93;

CONSIDERANDO que a administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se ori-
ginam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunida-
de, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a
apreciação judicial, nos termos da súmula 473 do Supremo Tribunal Fede-
ral.

Resolve CANCELAR o Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 34/2022.

Encaminho o presente termo de revogação à Comissão Permanente de Li-
citação para providências em caráter de urgência.

Pedra Preta – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

RITHYENE GOMES DA SILVA (Portaria 203/2022) Chefe do Departa-
mento de Licitação e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 004/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado de
Mato Grosso, através de seu pregoeiro nomeado pela Portaria Municipal
nº 239 de 07 de fevereiro de 2022, faz saber que estará realizando Lici-
tação na Modalidade de Pregão Eletrônico - SRP nº 004/2023, regido pe-
la Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Munici-
pal nº 096/2022, subsidiada pela Lei nº 8.666/1993 e posteriores altera-
ções, para seleção da melhor proposta pelo Menor Preço Por Item objeti-
vando: “REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA UBS/PSF JOÃO BORGES SOBRINHO
DO DISTRITO UNIÃO DO NORTE, DE ACORDO COM TERMO DE COM-
PROMISSO Nº 134/2020, PORTARIA Nº 204/2020/GBSES E RESOLU-
ÇÃO CIB Nº 139/2015 E TERMO DE REFERÊNCIA”. Início da Sessão
será dia 06/03/2023 - Horário: 13:30 horas (horário de Brasília). Aco-
lhimento das propostas eletrônicas: das 08:00 horas do dia 15/02/20223
às 18:00 horas do dia 03/03/2023 através do site www.bll.org.br. O Edi-
tal completo poderá ser adquirido no endereço abaixo ou baixado gratui-
tamente no seguinte endereço eletrônico: www.peixotodeazevedo.mt.gov.
br e no site www.bll.org.br. Informações pelo telefone: (66) 3575-5100 ou
na Sala de Licitações no Paço Municipal Milton José Santana, situado a
Rua Ministro César Cals, nº 226, Centro, Peixoto de Azevedo/MT, CEP:
78.530-000 e também pelo suporte da BLL (41) 3042-9909.

Peixoto de Azevedo/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Thiago Pereira da Silva

Pregoeiro
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EDITAL COMPLEMENTAR 001/2023 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 - RETIFICAÇÃO

EDITAL COMPLEMENTAR 001/2023 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 - RETIFICAÇÃO

A COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO nº 001/2023, nomeada pela Portaria Municipal nº 292 de Fevereiro de 2023,
TORNA PÚBLICO, a seguinte retificação:

Onde se Lia:

2. DOS CARGOS, VAGAS E SALÁRIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CÓD. CARGOS REQUISITOS SALÁRIO CH VAGAS VAGAS
PCD LOCAL DE TRABALHO

06 Professor de I a IV (Anos
iniciais)

Com habilitação específica de grau superior – Li-
cenciatura Plena

R$ 3.
461,25 24 *CR - Sala Anexa – E. Vida Nova I /

Zona Rural
07 Professor Magistério Com habilitação (Nível Médio) R$ 1.

845,99 24 02 - Sala Anexa – E. Vida Nova I /
Zona Rural

Leia-se:

2. DOS CARGOS, VAGAS E SALÁRIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CÓD. CARGOS REQUISITOS SALÁRIO CH VAGAS VAGAS
PCD LOCAL DE TRABALHO

06 Professor de I a IV (Anos
iniciais)

Com habilitação específica de grau superior – Li-
cenciatura Plena

R$ 3.
461,25 24 02 - Sala Anexa – E. Vida Nova I /

Zona Rural
07 Professor Magistério Com habilitação (Nível Médio) R$ 1.

845,99 24 *CR - Sala Anexa – E. Vida Nova I /
Zona Rural

Peixoto do Azevedo, em 14 fevereiro de 2023.

_____________________ _______________________

Débora Gonçalves Lopes Aline da Silva Barros

Presidente Membro

_____________________ _______________________

Cleize Maria de Barros Tavares Raimunda Barbosa da Silva

Secretária Membro

_____________________

Jose Carlos dos Santos

Membro

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 003/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado de
Mato Grosso, através de seu pregoeiro nomeado pela Portaria Municipal
nº 239 de 07 de fevereiro de 2022, faz saber que estará realizando Lici-
tação na Modalidade de Pregão Eletrônico - SRP nº 003/2023, regido pe-
la Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Munici-
pal nº 096/2022, subsidiada pela Lei nº 8.666/1993 e posteriores altera-
ções, para seleção da melhor proposta pelo Menor Preço Por Item obje-
tivando: “REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA AS
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE–UBS/PSFS, DE ACORDO COM TER-
MO DE COMPROMISSO Nº 205/2022, PORTARIA Nº 155/2022/GBSES
E EMENDA PARLAMENTAR Nº 063/2022 E TERMO DE REFERÊNCIA”.
Início da Sessão será dia 03/03/2023 - Horário: 13:30 horas (horário de
Brasília). Acolhimento das propostas eletrônicas: das 08:00 horas do dia
15/02/20223 às 18:00 horas do dia 02/03/2023 através do site www.bll.
org.br. O Edital completo poderá ser adquirido no endereço abaixo ou bai-
xado gratuitamente no seguinte endereço eletrônico: www.peixotodeaze-
vedo.mt.gov.br e no site www.bll.org.br. Informações pelo telefone: (66)
3575-5100 ou na Sala de Licitações no Paço Municipal Milton José Santa-
na, situado a Rua Ministro César Cals, nº 226, Centro, Peixoto de Azeve-
do/MT, CEP: 78.530-000 e também pelo suporte da BLL (41) 3042-9909.

Peixoto de Azevedo/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Thiago Pereira da Silva

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ

SETOR DE LICITAÇÕES
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°003/2023 RATIFICAÇÃO DE

JUSTIFICATIVA

O Prefeito Municipal, Sr. Atail Marques do Amaral, tendo em vista a justifi-
cativa apresentada pela Secretaria Municipal de Cultura e pelo parecer da
Procuradoria Jurídica do Município, sobre a contratação direta, com ine-
xigibilidade de licitação, fulcrada no inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, da
empresa PEDRO BATISTA CORREIA LIMITADA, inscrita no CNPJ sob o
nº 07.367.271/0001-29, cujo objeto trata-se de Produção de show Artísti-
co Musical da Banda Nova Versão, por ocasião do evento do CARNAVAL
FOLIA PANTANEIRA 2023 do Município de Poconé-MT, perfazendo o va-
lor total da contratação em R$12.000,00 (doze mil), resolve, RATIFICAR
a justificativa apresentada, e ordenar sua publicação em cumprimento ao
disposto no art. 26 do supracitado diploma legal.

Poconé, 13 de Fevereiro de 2023

Atail Marques do Amaral

Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 046/2023

INSTITUI COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA PROCESSAMENTO E JUL-
GAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2020 E NOMEIA MEM-
BROS PARA COMPOSIÇÃO.

O SENHOR ATAIL MARQUES DO AMARAL, PREFEITO MUNICIPAL DE
POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUI-
ÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, o qual
“Estabelece normas gerais para as parcerias entre a administração públi-
ca e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação,
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, medi-
ante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos
em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de
fomento ou em acordos de cooperação”

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.985 de 28 de abril de 2020, que
qualifica a atuação de Organização Social na área da saúde, no âmbito do
Município de Poconé-MT; e

CONSIDERANDO a necessidade de constituição da Comissão de Monito-
ramento e Avaliação de que trata o inciso X do art. 2º da Lei Federal nº 13.
019/2014;

R E S O L V E:

Art. 1º- Fica instituída Comissão de Seleção, a qual compete o processa-
mento e julgamento do Chamamento Público nº 002/2020, no âmbito da
Administração Pública Municipal, pertinentes à pasta da Secretaria Muni-
cipal de Saúde, respeitadas as condições e os critérios de seleção esta-
belecidos no respectivo Edital de Chamamento, bem como as disposições
da Lei Federal nº 13.019/2014, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.
726/2016.

Art. 2º - A Comissão de Seleção de que trata o artigo antecedente será
composta pelos seguintes membros:

Valmir Vieira de Almeida –Matrícula 1853 (Titular) Ana Giseli Pinto- Matrí-
cula 1487 (Suplente) Elison Jordão Querino – matrícula 343859 (Titular)
Joilma Costa Marques Babata – matrícula 740 (Suplente) Waldineya Ste-
fany S. de Jesus Paula – matrícula 1728 (Titular) Jucilene Terezinha Dias
de Campos – matrícula 181 (Suplente)

Art. 3º - Os trabalhos desenvolvidos pelos membros ora nomeados, serão
considerados serviços públicos relevantes, dos quais não fazem jus ao re-
cebimento de gratificação ou qualquer espécie de vantagem pecuniária em
razão do exercício das suas funções.

Art. 4º- A Comissão de Seleção, bem como a nomeação de seus membros
terá vigência a contar da publicação da presente Portaria até o término do
supracitado chamamento público.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PUBLICADA, REGISTRADA, CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Poconé – MT; 10 de fevereiro de 2023.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

SETOR DE LICITAÇÕES
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°002/2023 RATIFICAÇÃO DE

JUSTIFICATIVA

O Prefeito Municipal, Sr. Atail Marques do Amaral, tendo em vista a justifi-
cativa apresentada pela Secretaria Municipal de Cultura e pelo parecer da
Procuradoria Jurídica do Município, sobre a contratação direta, com inexi-
gibilidade de licitação, fulcrada no inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, da em-
presa E.M PAINS MARTINS ENTRETERIMENTO, inscrita no CNPJ sob o
nº 33.149.761/0001-69, cujo objeto trata-se de Produção de shows Artís-

ticos Musical da Banda Legislativo, por ocasião do evento do CARNAVAL
FOLIA PANTANEIRA 2023 do Município de Poconé-MT, perfazendo o va-
lor total da contratação em R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais), resolve,
RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar sua publicação em cum-
primento ao disposto no art. 26 do supracitado diploma legal.

Poconé, 13 de Fevereiro de 2023

Atail Marques do Amaral

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 026 DE 13 DE JANEIRO DE 2023

“CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO SIM-
PLIFICADO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE”

O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 45, inciso IV da Lei Orgânica do
Município,

D E C R E T A:

Art. 1º - Convocar os(as) candidatos(as) aprovados(as) no Processo Se-
letivo Simplificado homologado pelo Decreto n. 077 de 15 de Julho de
2021, concernente ao Edital n. 002/2021, abaixo relacionados por ordem
de classificação:

009 - ODONTÓLOGO - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - ZONA
URBANA

CLASSIFICAÇÃO Nº DE INCRIÇÃO NOME
15º 9 VITOR HUGO BIGOLIN

028 - PSICÓLOGO - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - ZONA UR-
BANA

CLASSIFICAÇÃO Nº DE INCRIÇÃO NOME
8º 454 TED ARRUDA ALVES DA SILVA

Art. 2º - Os convocados terão o prazo de até trinta dias, a contar da pu-
blicação deste decreto, para se apresentarem no setor de recursos huma-
nos da Prefeitura Municipal de Poconé/MT, no horário das 07h00min às
13h00min, munidos dos documentos descritos no anexo I deste decreto.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Poconé-MT, 13 de fevereiro de 2023.

ATAIL MARQUES DO AMARAL (TATÁ AMARAL)

Prefeito Municipal de Poconé

ANEXO I - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS

( ) XEROX RG ( ) XEROX CPF ( ) XEROX TÍTULO ELEITORAL ( ) XEROX
CARTEIRA DE RESERVISTA ( ) XEROX COMPROVANTE DE ESCO-
LARIDADE PARA O CARGO ( ) XEROX DO CARTÃO DE VACINAÇÃO
DO CANDIDATO ( ) XEROX CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CERTI-
DÃO DE CASAMENTO - SE FOR CASADO(A) ( ) XEROX RG DO (A) ES-
POSO(A) OBS: OBRIGATÓRIO SE INFORMADO COMO CASADO(A)
E SE DEPENDENTE PARA IRRF ( ) XEROX CPF DO (A) ESPOSO(A)
OBS: OBRIGATÓRIO SE INFORMADO COMO CASADO(A) E SE DE-
PENDENTE PARA IRRF ( ) XEROX CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE
FILHOS (SE HOUVER FILHOS) ( ) XEROX RG DOS FILHOS(SE HOU-
VER FILHOS) OBS: SE DEPENDENTE PARA IRRF OU SALARIO FA-
MILIA É OBRIGATÓRIO? ( ) XEROX CPF DOS FILHOS(SE HOUVER FI-
LHOS) OBS: SE DEPENDENTE PARA IRRF OU SALARIO FAMILIA É
OBRIGATÓRIO ( ) CARTÃO DE VACINAÇÃO DOS FILHOS MENORES
DE 05 ANOS ( ) DECLARAÇÃO DE ESCOLARIDADE DOS FILHOS EM
IDADE ESCOLAR ( ) XEROX CARTÃO CONTA BANCÁRIA ( Banco do
Brasil) ( ) XEROX COMPROVANTE DE ENDEREÇO ( ) XEROX DE RE-
GISTRO EM CONSELHO DE CLASSE ( para os cargos obrigatórios) ( )
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XEROX DA CARTEIRA DE HABILITAÇÃO(para o cargo de motorista e
dentro do prazo de validade) ( ) XÉROX DA CARTEIRA DE TRABALHO
( ) XÉROX DO CPF DOS PAIS OU ATESTADO DE ÓBITO (NO CASO DE
PAIS FALECIDOS)

OBS. Todas as xérox tem que ser autenticadas.

ORIGINAL

 ATESTADO DE DISPONIBILIDADE PARA EXERCER O CARGO  DE-
CLARAÇÃO DE BENS  CERTIDÃO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL(www.trf1.gov.br) ATESTADO MÉDICO CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITO MUNICIPAL(DEP. DE TRIBUTOS - PREF.) CERTIDÃO CÍVEL E
CRIMINAL (FÓRUM) ou www.tjmt.jus.br CERTIDÃO DE REGULARIDADE
DO CPF (www.receita.fazenda.gov.br) CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEI-
TORAL (CARTÓRIO ELEITORAL) 02 FOTOS 3X4 COLORIDA E RECEN-
TE PREENCHER A FICHA CADASTRAL DO RH

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 032/2023 EXONERAR A PEDIDO A SERVIDORA

OCUPANTE DE CARGO DE TÉCNICA EM ENFERMAGEM, REGIME
ESTATUTÁRIO.

PORTARIA Nº 032/2023 09/02/2023

DANIEL ROSA DO LAGO, Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferido pela Lei Or-
gânica do Município,

R E S O L V E :

EXONERAR A PEDIDO A SERVIDORA OCUPANTE DE CARGO DE
TÉCNICA EM ENFERMAGEM, REGIME ESTATUTÁRIO.

Art. 1º. – Exonerar a pedido, a servidora EVA TELES BARBOSA DE
SOUZA, portadora do RG nº 369319 SSP/MT, CPF nº 582.000.371-34,
Matricula Funcional nº 054, nomeada em caráter regime Estatutário no
cargo de TÉCNICA EM ENFERMAGEM, admitida em 20/07/1992. Confor-
me requerimento da mesma, solicitando desvinculo a partir do dia 09/02/
2023.

Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal – Porto Alegre do Norte - MT, 09 de feve-
reiro de 2023.

P U B L I Q U E – S E

R E G I S T R E – S E

C U M P R A – S E.

DANIEL ROSA DO LAGO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 030/2023 NOMEAÇÃO DE OUVIDOR

PORTARIA Nº 030/2023 09/02/2023

O Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte, Estado de Mato Grosso,
usando de suas atribuições conferidas pelo artigo 44º, incisos VI e, IX da
Lei Orgânica do Município e pela Lei Municipal nº 1.119/2022 em seu Art.
13º.

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear a Senhora VERACY SOARES DE SOUSA,portadora da
CIRG 2060764-4 SSP/MT, CPF 004.846.581-07, para o exercício do Car-
go Comissionado de OUVIDOR MUNICIPAL, com lotação no Gabinete do
Prefeito, do município de Porto Alegre do Norte – MT.

Art. 2º. – A remuneração da nomeada no artigo 1º desta Portaria, será a
estabelecida no Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações dos servido-
res públicos de Porto Alegre do Norte - MT (Lei 1.019/2022).

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, revogando as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal – Porto Alegre do Norte-MT, 09 de feverei-
ro de 2023.

P u b l i q u e – s e

R e g i s t r e – s e

C u m p r a – s e.

DANIEL ROSA DO LAGO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 031/2023 CONCEDE RETORNO DO AFASTAMENTO
PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES À EVA TELES

BARBOSA DE SOUZA

PORTARIA Nº 031/2023 09/02/2023

CONCEDE RETORNO DO AFASTAMENTO PARA TRATAR DE INTE-
RESSES PARTICULARES À EVA TELES BARBOSA DE SOUZA.

DANIEL ROSA DO LAGO, Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferido pela Lei Or-
gânica do Município, consubstanciado no artigo 124 § 1º da Lei Municipal
nº 148/1992,

R E S O L V E :

Art. 1º. – RETORNAR DO AFASTAMENTO PARA INTERESSES PARTI-
CULARES (Sem Vencimentos), à servidora efetiva: Senhora EVA TELES
BARBOSA DE SOUZA, Técnica em Enfermagem, portadora da CIRG
369319 SSP/MT, CPF 582.000.371-34, matrícula funcional nº 54, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 09/02/2023.

Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou afixa-
ção, retroagindo seus efeitos legais a 01/01/2022, revogando-se as dispo-
sições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal – Porto Alegre do Norte - MT, 09 de feve-
reiro de 2023.

P U B L I Q U E – S E

R E G I S T R E – S E

C U M P R A – S E.

DANIEL ROSA DO LAGO

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATA N° 002/2023 ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE.

ATA N° 002/2023 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE MEIO
AMBIENTE DE PORTO ALEGRE DO NORTE.

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro do ano de 2023 (dois mil e vinte e
três) as 14h00min reuniram-se no prédio do Consórcio CIDESA, Consór-
cio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico Social e Ambiental, os
conselheiros do conselho de meio ambiente para tratar a seguinte pauta:
Análise socioambiental de projeto de loteamento: 1- Loteamento Universi-
tário 2_ Loteamento Araguaia III.

As 14h42min iniciaram a reunião, onde a pauta foi tratar a posição do con-
selho em relação às licenças de instalação de loteamentos no município,
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onde os mesmos terão toda infra-estrutura, tornando-o um meio de cres-
cimento no município, o engenheiro Anderson informou a localização dos
mesmos. Os conselheiros dialogaram e discutiram se realmente é neces-
sário abrir novos loteamentos sendo que no município há vários lotes bal-
dios e sujos. Foi discutido que apesar desses transtornos dos proprietários
que não cuidam dos imóveis, é muito importante esse investimento, pois
atualmente não há casas para alugar, e mesmo assim está tendo muita
construção, após discutirem entre os mesmos, todos os conselheiros de-
clararam estar de acordo com a instalação dos loteamentos: Loteamento
Araguaia III e Loteamento Universitário.

Eu Francielly Soares de Souza, Secretária de Meio Ambiente e Turismo
encerro a reunião. Conforme lavrado em ata , Eu Francielly Soares de
Souza que lavrei, assino e dou fé, assim como todos os presentes:

Presidente:________________________________________________

Vice Presidente:____________________________________________

Conselheiro: Sinésio_________________________________________

Conselheiro: Deassis_________________________________________

Conselheiro: Fabrício _____AUSENTE____________________________

Suplente Rodrigo:_________________________________________

Conselheiro: Sebastião_______________________________________

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 1.537/2023 NOMEAÇÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO

DE CANDIDATO CONVOCADO E HABILITADAS NO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO

DECRETO N° 1.537, de 10 de fevereiro de 2023.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO DE CAN-
DIDATO CONVOCADO E HABILITADAS NO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO REALIZADO NOS TERMOS DO EDITAL 001/2021.

O Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais conferida pela Lei Orgânica do Município,
considerando o interesse público, a necessidade e a conveniência Admi-
nistrativa, a competente homologação do resultado do Processo Seletivo
Simplificado realizado nos termos do Edital nº 001/2021, através do Decre-
to 1.344/2021 de 22/12/2021, publicado em 24/12/2021, no Jornal Oficial
Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso (AMM/MT) sob o nº
3.883, páginas 872 a 887, a convocação em tempo hábil dos respectivos
candidatos habilitados, conforme consta Decreto Municipal 1.520/2023 de
19/01/2023, publicado em 20/01/2023, no Diário Oficial do Estado de Mato
Grosso (DOE/MT) sob o nº 28.421.

D E C R E T A:

Art. 1°. Fica nomeado em caráter temporário, em virtude da tomada de
posse no respectivo cargo público, pertencente ao Quadro de Servidores
do Município de Porto Alegre do Norte – MT, sob o regime jurídico e regi-
me Previdenciário - RGPS (Regime Geral de Previdência Social), o candi-
dato identificado no Anexo I deste Decreto.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal – Porto Alegre do Norte-MT, 10 de feverei-
ro de 2022.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

DANIEL ROSA DO LAGO

Prefeito Municipal

ANEXO I – Decreto Municipal nº 1.537/2023

PROFESSOR – ZONA URBANA

N O M E SETOR DATAS IDENTIFICAÇÃO

NOMEAÇÃO/INICIO
DE EXERCÍCIO

Iltomar Sousa
da Silva

Escola Municipal
Boa Esperança

09/02/2023
09/02/2023

CIRG
1636773-1
SSP/MT
CPF : 003.808.
851-74

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE
CONTRATOS

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

O Município de Porto Alegre do Norte – MT, torna público para ciência dos
interessados que POR MOTIVO DE FERIADO DO DIA 21/02/2023 e ponto
facultativo no dia 20/02/2023 torna público o adiamento da seguinte licita-
ção do Processo Administrativo nº 01/2023 – Concorrência Publica nº 01/
2023, com abertura marcada para o dia 20/02/2023 às 09:00 horas, fica
ADIADO para o dia 27/02/2023 às 09:00 horas. Objeto desta concorrência
é a alienação de 02 (Dois) imóveis de propriedade do Município de Porto
Alegre do Norte/MT, constituídos de lotes de terras, sem edificação, cons-
tante nas Matrículas nº 2.508 e nº 2.330, registrado no Ofício de Registro
de Imóveis da Comarca de Porto Alegre do Norte, Estado de Mato Gros-
so, localizado no Município de Porto Alegre do Norte, local: Prefeitura Mu-
nicipal de Porto Alegre do Norte/MT – Sitiada a Rua: Tocantins, nº 1173,
Bairro: Três Irmãos CEP 78.655-000, Município de Porto Alegre do Norte/
MT. O novo Edital completo estará à disposição dos interessados gratui-
tamente na sede da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte /MT,
no site da prefeitura, www.portoalegredonorte.mt.gov.br e no e-mail licita-
cao@portoalegredonorte.mt.gov.br Telefone: (66) 3569 1226/1210

Município de Porto Alegre do Norte, 10 de Fevereiro de 2023.

Valdisson dos Santos Barbosa

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATA N° 001/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE MEIO

AMBIENTE DE PORTO ALEGRE DO NORTE.

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE.

ATA N° 001/2023 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE MEIO
AMBIENTE DE PORTO ALEGRE DO NORTE.

Aos 20 (vinte) dias do mês de Janeiro do ano de 2023 (dois mil e vinte
e três), as 14h00min reuniram-se na câmara Municipal de vereadores de
Porto Alegre do Norte no plenário Pedro Azevedo Guimarães, os conse-
lheiros do conselho Municipal de meio ambiente de porto alegre do norte
para tratar a seguinte pauta: Alteração da mesa diretora através de elei-
ção entre os membros, apresentação das ações realizadas e planejamen-
to das ações e projetos para o ano de 2023. As 14h30min a secretária Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Turismo de Porto Alegre do Norte fez a aber-
tura da reunião dando boas vindas a todos e apresentando em plenário
as pautas a serem discutidas. A secretária Municipal de Meio Ambiente
e Turismo Francielly Soares apresentou as ações desenvolvidas duran-
te o ano de 2022. Na coleta de pneus recebeu mais de 41 Toneladas de
pneus velhos que foram enviados para o centro de reciclagem evitando
que os mesmos fossem depositados no meio ambiente. Foram feitas pa-
lestras nas escolas municipais contando com a participação da Promotora
de Justiça Roberta Camara. O resultado das palestras nas escolas obte-
ve um resultado muito positivo de acordo com a avaliação de pais e res-
ponsáveis. Em seguida a secretária Francielly Soares apresentou o pla-
nejamento de ações e projetos para o ano de 2023. Foram relatadas as
seguintes metas: Instalação de placas de proibição de jogar lixões locais
públicos e lotes baldios. Instalação de lixeiras na avenida, prédios e pra-
ças públicas comércio e pontos mais afetados. Finalização da construção
do barracão da coleta seletiva de lixo para melhorar o sistema de coleta.
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Continuar a coleta de lixo eletrônico. Criar áreas verdes no município com
o tema uma árvore para todas as vítimas do COVID-19 em parceria com
a SEMA- Secretaria de Estado Meio Ambiente. Vai implantar a coleta de
lixo com foco educacional nas escolas municipais com incentivos e premi-
ações. Foi convidado para fazer uso da palavra o servidor do Consórcio
Intermunicipal de Desenvolvimento Social e Econômico CIDESA-NA An-
derson Engenheiro Civil que explicou o papel que o consórcio desenvolve
em parceria com a SEMA e secretaria municipal e falou sobre as licenças
que estão habilitados a fazerem. Em seguida fez o uso da palavra o Co-
ordenador municipal da vigilância sanitária e ambiental- VISA Fabrício que
também explicou sobre as notificações e fiscalizações das quais o órgão é
responsável.

Eu Fernanda, Expliquei o motivo de estar substituindo o secretario Carlos
Eduardo que está em viagem e a convite da secretária, participei da reu-
nião e lavrei a ata referente.

A secretária Municipal de Meio Ambiente e Turismo e Presidente do Con-
selho Francielly Soares encerrou a reunião agradecendo a presença de
todos e contando com a participação efetiva de todos os presentes para
melhorar a qualidade de vida em nosso município. Eu, que lavrei a ata as-
sino- a e dou fé assim como todos os presentes:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO

LICITAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 01/2023

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 01/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EM CARÁTER
COMPLEMENTAR, DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL,
BEM COMO CONSULTORIA FINANCEIRA, DE ACORDO COM NOVA
CONTABILIDADE PÚBLICA, BEM COMO, NO ACOMPANHAMENTO
DAS APLICAÇÕES DOS ÍNDICES OBRIGATÓRIOS.

VIGÊNCIA: 08/02/2023

VALIDADE: 08/02/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO –
MT.

CONTRATADA: ALTERNATIVA ASSESSORIA CONTÁBIL, ADMINIS-
TRATIVA E TRIBUTÁRIA LTDA, CNPJ 10.676.722/0001-14.

Porto Esperidião – MT, 08 de fevereiro de 2023. MARTINS DIAS DE OLI-
VEIRA – PREFEITO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA

SAD
LEI MUNICIPAL Nº 752/2023

“Autoriza a Realização de remanejamento, transferência e transposi-
ção de dotações orçamentarias da Lei Orçamentaria Anual – LOA, e
da Outras Providencias”.

EUGENIO PELACHIM, PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE POR-
TO ESTRELA-MT.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promul-
go a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar a transpo-
sição, remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria
de programação para outra ou de um órgão para outro, dos recursos orça-
mentários constantes da Lei Orçamentária Anual vigente.

Parágrafo Único - Fica estipulado como limite máximo o percentual dentro
do estabelecido na Lei Orçamentária Anual para abertura de créditos adici-
onais suplementares do total da despesa fixada, conforme inciso IV, artigo
5º da Lei nº 749 de 15 de Dezembro de 2022.

Art. 2º - Para os fins desta Lei, entende-se:

I - como transposição as realocações no âmbito dos programas de traba-
lho dentro do mesmo órgão compreendendo os projetos e ou atividades;

II - como remanejamento as realocações com destinação de recursos de
um órgão para outro;

III - como transferência as realocações de recursos entre categorias
econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa
de trabalho.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos
retroativos a primeiro de janeiro de dois mil e vinte e três, revogando-se as
disposições em contrário.

Porto Estrela- MT, 10 de Fevereiro de 2023.

EUGENIO PELACHIM

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/DEP. DE LICITAÇÃO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Prefeitura Municipal de Porto Estrela – MT, através de seu Gestor Mu-
nicipal vem por meio deste, informar a todos os interessados que estará
realizando a locação de 01 (um) imóvel na avenida José Antônio de Fari-
as, no centro da cidade para o funcionamento do Almoxarifado Central e
Estoque da Prefeitura Municipal de Porto Estrela – MT, o imóvel deverá
medir no mínimo 60 m². Caso haja interessados em apresentar uma carta
proposta de intenção de locação ao município, o mesmo deverá ser reali-
zado até o dia 16 de fevereiro de 2023, no horário de expediente do paço
municipal, informamos ainda que para a locação do presente imóvel será
realizado avaliação pela Comissão de Avaliação de Imóveis.

Publique, Registre-se, Comunique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Porto Estrela/MT, 13 de fevereiro de
2023.

EUGENIO PELACHIM

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA/FUNDO DE
PREVIDENCIA

EDITAL PREVI-PORTO N.º 001/2023

O PREVI-PORTO - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores
Públicos de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, representado pelo Se-
cretário de Administração Sr Sergio Aparecido Paulino, abaixo assinado,
vem através do presente e nos termos da legislação vigente, dar publicida-
de de que as contas anuais do regime próprio de previdência social, exer-
cício de 2022, encontram-se à disposição de qualquer munícipe/segurado,
na sede da prefeitura municipal, no horário de expediente normal, daquele
paço municipal, de segunda a sexta-feira.

Porto Estrela-MT,13 de Fevereiro de 2023.

SERGIO APARECIDO PAULINO

Gestor do RPPS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS

ADJUDICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2023

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 014/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2023

Objeto:
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONTRUÇÃO DE PERGOLADO COM 2 BANCOS NA
ESCOLA ESTADUAL RENATO SPINELLI NA COMUNIDADE DE SÃO
JOÃO, MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – MT.

Repartições interessadas:.................... SECRETARIA MUNICIPAL DE
MEIO AMBIENTE

Conformidade:-------------------------------------- artigo 24, inciso l da Lei Fe-
deral nº 8.666/93 e no artigo 2, inciso ll da Lei Municipal nº. 538/14

Demais Legislações pertinentes ao assunto.

Em conformidade com o artigo 24, inciso l da Lei Federal nº 8.666/93 e
no artigo 2, inciso ll da Lei Municipal nº. 538/14, o município de Por-
to dos Gaúchos/MT, através de seu Prefeito Municipal, senhor Vanderlei
Antônio de Abreu, ADJUDICA o objeto deste certame à VENCEDORA,
conforme segue:

DELAIDE MARINES DE SOUZA

inscrita no C.N.P.J sob n° 11.786.754/0003-05

Valor total: R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS)

Registrado e Publicado por afixação, no lugar público de costume desta,
na data abaixo.

Porto dos Gaúchos - MT, 13 de fevereiro de 2023.

.

Vanderlei Antônio de Abreu

Prefeito Municipal

ADJUDICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 009/2023

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 019/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 009/2023

Objeto:

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS FIXA COM ENCOSTO DE TECIDO ESTO-
FADO PRETO, PARA ATENDER A DEMANDA DO PROJETO PULSA-
ÇÃO NAS AULAS DE VIOLÃO, NO MUNICIPIO DE PORTO DOS GAU-
CHOS – MT.

Repartições interessadas:.................... SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

Conformidade:-------------------------------------- artigo 75, inciso ll da Lei Fe-
deral nº 14.133/21

Demais Legislações pertinentes ao assunto.

Em conformidade com o artigo 75, inciso ll da Lei Federal nº 14.133/21
o município de Porto dos Gaúchos/MT, através de seu Prefeito Municipal,
senhor Vanderlei Antônio de Abreu, ADJUDICA o objeto deste certame
à VENCEDORA, conforme segue:

RIBEIRO COMERCIO DE COMPUTADORES LTDA.

inscrito no CNPJ sob n° 09.237.458/0001-33

Valor total: R$ 11.400,00 (ONZE MIL E QUATROCENTOS REAIS)

Registrado e Publicado por afixação, no lugar público de costume desta,
na data abaixo.

Porto dos Gaúchos - MT, 13 de fevereiro de 2023.

.

Vanderlei Antônio de Abreu

Prefeito Municipal

RGF 3º QUADRIMESTRE - EDITAL DE AUDIÊNCIA PUBLICA

EDITAL DE CONHECIMENTO PÚBLICO

O MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS, pessoa jurídica de direito pú-
blico, inscrito no CNPJ 03.204.187/0001-33, com sede na Praça Leopoldi-
na Wilke, 19, caixa postal 11, CEP 78.560-000, Porto dos Gaúchos, Esta-
do de Mato Grosso, por meio de seu representante legal o PREFEITO MU-
NICIPAL Sr. Vanderlei Antonio de Abreu, vem respeitosamente à pre-
sença de todos para convidar a população em geral, bem como os Verea-
dores e demais autoridades, para uma audiência pública referente à apre-
sentação das contas do 3º quadrimestre de 2022, com base no art. 9 e
parágrafo 4º da LRF, que será realizada no dia 24 de Fevereiro de 2023
a partir 8h00m no plenário da Câmara Municipal de Porto dos Gaúchos,
essa audiência será apresentada pela equipe técnica da Secretaria Muni-
cipal de Finanças e Secretaria Municipal de Saúde.

Porto dos Gaúchos MT, em 13 de Fevereiro de 2023.

Vanderlei Antonio de Abreu

Prefeito Municipal

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2023

EXTRATO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 017/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 007/2023

O Município de Porto dos Gaúchos/MT, pessoa jurídica de direito público
interno, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº. 03.204.187/0001-33, com
sede administrativa na Praça Leopoldina Wilke, n.º 19, Centro, CEP – 78.
560-000 fone (66) 3526-2000, por meio de seu Pregoeiro, instituído pela
portaria 485/2022 de 12/09/2022, no uso de suas atribuições, torna públi-
co a abertura de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL para o
REGISTRO DE PREÇO DO TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO MUNICIPAL DE CONVÊNIOS E
CONTRATOS DE REPASSES, E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA GEO-
OBRAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO,
ATENDENDO AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE PORTO DOS
GAUCHOS-MT.

Modalidade de licitação:----------------------- PREGÃO

Tipo de licitação:---------------------------------- MENOR PREÇO POR ITEM

Conformidade:-------------------------------------- EDITAL E SEUS ANEXOS,
LEI FEDERAL Nº. 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI FEDERAL Nº.
10.520/02 E LEI COMPLEMENTAR N°. 123/06.

Forma de execução:----------------------------- INDIRETA

DA ENTREGA DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO

Data:----------------------------------------------------- 02/03/2023

Horário:------------------------------------------------ DAS 07h00minh ÀS 08h00-
minh (HORÁRIO LOCAL)

Local:--------------------------------------------------- PRÉDIO DA PREFEITURA
MUNICIPAL (ENDEREÇO ACIMA CITADO).

DO JULGAMENTO

Data:----------------------------------------------------- 02/03/2023

Horário:------------------------------------------------ 08h00min HORAS (horário
local)

Local:--------------------------------------------------- PRÉDIO DA PREFEITURA
MUNICIPAL (ENDEREÇO ACIMA CITADO).

Observação 01: O Edital na íntegra com seus anexos, bem como todo
material necessário para elaboração das Propostas e demais informações,
encontram-se à disposição na Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos/
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MT, no endereço acima citado, pelo site licitacao@portodosgauchos.mt.
gov.br ou pelo telefone 66 3526 2000, sem qualquer ônus, aos interes-
sados em participar da licitação, durante o horário normal de atendimento
da Prefeitura (2ª a 6ª feira das 07h00min horas às 11h00min horas e das
13h00min horas às 17h00min horas, exceto feriados e pontos facultativos).

Porto dos Gaúchos/MT, 13 de fevereiro de 2023.

Alessandro Isernhagen Hydalgo

Pregoeiro nomeado

Portaria n° 485/2022

BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2022

EDITAL DE CONHECIMENTO PÚBLICOA Prefeitura Municipal de Porto
dos Gaúchos - MT, Praça Leopoldina Wilke, nº 19, Centro, Porto dos Gaú-
chos – MT, em cumprimento às seguintes legislações: Artigo 31, § 3º da
Constituição Federal e conforme os artigos 48 e 49 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal – LRF, comunica que as Contas referentes ao Balan-
ço Geral do Exercício de 2022 pertencentes a esta Prefeitura, estão à
disposição durante o Exercício de 2023, na sede da Prefeitura Municipal
e na Câmara de Vereadores para consulta e apreciação dos cidadãos e
munícipes em geral e pelas instituições da sociedade.Porto dos Gaúchos/
MT, 13 de fevereiro de 2023.________________________Vanderlei Anto-
nio de AbreuPrefeito Municipal

DECRETO Nº. 010/2023

De: 10 de Fevereiro de 2023

Dispõe sobre a Abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras pro-
vidências.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO
DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais, conforme Lei Mu-
nicipal 1042/2.0222 de 6 de Dezembro de 2.022 – LDO/2023, Lei Munici-
pal 1043/2022 de 6 de Dezembro de 2.022 – LOA/2023.

DECRETA

Art. 1º Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar por anulação no va-
lor de R$ 35.500,00 (Trinta e cinco mil e quinhentos reais), no orçamento
vigente do Município de Porto dos Gaúchos MT, conforme discriminado
abaixo:

SUPLEMENTA

1.5.00.000000 – Recursos não Vinculados de Impostos.

000010/2023 5-SUPLEM. 0115-04.001.04.122.0007.2050.339030000000.
...... 30.000,00

1.5.00.100100 - Identificação das despesas com manutenção e desenvol-
vimento do ensino

000010/2023 5-SUPLEM. 0388-07.001.12.122.0018.2850.339039000000.
....... 5.500,00

TOTAL SUPLEMENTADO............................................................................
..................... R$ 35.500,00

ANULA

1.5.00.000000 – Recursos não Vinculados de Impostos.

000010/2023 6-REDUCAO 0154-04.003.28.843.0000.2080.
329021000000....... 30.000,00

1.5.00.100100 - Identificação das despesas com manutenção e desenvol-
vimento do ensino 000010/2023 6-REDUCAO 0434-07.001.12.366.0015.
2291.339039000000........ 5.500,00

TOTAL ANULADO........................................................................................
..................... R$ 35.500,00

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto dos Gaúchos, em 10 de Fevereiro
de 2023.

________________________________

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINAR

A Comissão Municipal de Processo Seletivo Simplificado devidamente nomeada através da Portaria nº 034/2023, resolve divulgar os gabaritos referente
ao Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2023, realizado em 12 de Fevereiro de 2023, conforme segue:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CARGO: DENTISTA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – PSF SÃO JOÃO E UBS NOVO PARANÁ

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D D D A C A B D C A D

CARGO: EDUCADOR FÍSICO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D C A A B D C C A D A

CARGO: ENFERMEIRO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – PSF GLEBA SÃO JOÃO – UBS NOVO PARANÁ

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D D C B B D C C C A D

CARGO: FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 730 Assinado Digitalmente



01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D C D D A D C B A A C

CARGO: FISIOTERAPEUTA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D B A D D B C D A A C

CARGO: FONOAUDIÓLOGO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D A B C D D A A D D D

CARGO: NUTRICIONISTA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D B B A D B D A A D D

CARGO: PSICÓLOGO E PSICÓLOGO ESPECIALISTA EM INTERVENÇÃO ABA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D D D B D C A A C C B

CARGO: TERAPEUTA OCUPACIONAL

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D B B D C D A B C D A

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A B B C D C D C B C B

CARGO: ATENDENTE DE FARMÁCIA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A B C A D A C A D A A

CARGO: AUXILIAR DE LABORATÓRIO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A C A A A C D D C B C

CARGO: AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL

LOCAL: PSF GLEBA SÃO JOAO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A B C C C D D A B B C

CARGO: FISCAL SANITÁRIO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A D D D A C C B B A C

CARGO: RECEPCIONISTA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/ UBS NOVO PARANÁ/PSF SÃO JOÃO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A D A C D D C D A A D

CARGO: TÉCNICO EM ENFERMAGEM
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LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PSF GLEBA SÃO JOÃO/UBS NOVO PARANÁ

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A C D D C A D A D B D

CARGO: TÉCNICO EM RADIOLOGIA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A C C B A D C B B A D

CARGO: COZINHEIRA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B B B D A D C C C A B

CARGO: LAVADEIRA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B D B C C B A B A D B

CARGO: MOTORISTA E MOTORISTA DE ÔNIBUS

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PSF GLEBA SÃO JOÃO/UBS NOVO PARANÁ

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A B B A C D C B A D

CARGO: ZELADOR

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – PSF GLEBA SÃO JOÃO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B C A B C C A B D B B

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL “C” VIGILÂNCIA

LOCAL: ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE; CRECHE MUNICIPAL PEQUENO PRÍNCIPE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A C A A C B D B C C B

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL “A” NUTRIÇÃO ESCOLAR

LOCAL: ESCOLA MUNICIPAL VALSIR ANDRÉ FERRARINI/ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE/CRECHE MUNICIPAL PEQUENO
PRÍNCIPE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A B B D A D C C C A B

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL “B” MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA

LOCAL: ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE; CRECHE MUNICIPAL PEQUENO PRÍNCIPE/ ESCOLA MUNICIPAL PAULO DE AL-
MEIDA COSTA/ESCOLA MUNICIPAL NOVO PARANÁ

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A D C B B A A D B A B

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL “B” MANUTENÇÃO DE INFRAESTRUTURA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A D C B B A A D B A B

CARGO: APOIO ADM. EDUCACIONAL “D” TRANSPORTE E CONDUÇÃO DE VEÍCULO ESCOLAR.

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A A B B A C D C B A D

CARGO: APOIO ADM. EDUCACIONAL “E” AUXILIAR DE SALA.
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LOCAL: ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE; CRECHE MUNICIPAL PEQUENO PRÍNCIPE; ESCOLA MUNICIPAL PAULO DE AL-
MEIDA COSTA; ESCOLA MUNICIPAL NOVO PARANÁ/ESCOLA MUNICIPAL VALSIR ANDRÉ FERRARINI

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A A C D C A D B A C C

CARGO: TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A C D C D A C D A B C B C A D B

CARGO: PROFESSOR

LOCAL: ESCOLA MUNICIPAL VALSIR ANDRÉ FERRARINI/ESCOLA MUNICIPAL GUSTAVO ADOLFO WILKE/CRECHE MUNICIPAL PEQUENO
PRÍNCIPE/ESCOLA MUNICIPAL PAULO DE ALMEIDA COSTA/ESCOLA MUNICIPAL DE NOVO PARANÁ

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D C B B D B C A D B A

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO

CARGO: FISCAL AMBIENTAL MUNICIPAL

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D C A A C B A C B A B

CARGO: SERVIÇOS GERAIS

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A D D A A B A D D C

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

CARGO: ENGENHEIRO CIVIL

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D C B B C A D B B B A

CARGO: GARI

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B C C A B C D B D A B

CARGO: OPERADOR DE MOTONIVELADORA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B D C C D A D C B A C

CARGO: MOTORISTA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A B B A C D C B A D

CARGO: SERVIÇOS GERAIS

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A D D A A B A D D C

CARGO: OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B D A D B D C D C D C

CARGO: OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA
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LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B C A A C B D B D A D

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

CARGO: VETERINÁRIO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D B D D B D B C C A D

CARGO: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A D B B D B B C A D C

CARGO: MOTORISTA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A B B A C D C B A D

CARGO: OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL/CADASTRO RESERVA

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B C A A C B D B D A D

CARGO: OPERADOR DE TRATOR DE PNEU

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B C A D C C A C B D B

CARGO: SERVIÇOS GERAIS

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A D D A A B A D D C

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CARGO: PSICÓLOGO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
B A C C D B A B D D A D A D B D C D A B

CARGO: MOTORISTA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A B B A C D C B A D

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A B B C D C D C B C B

CARGO: VIGIA

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B B A D C B D B A C B

CARGO: ZELADOR

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B C A B C C A B D B B

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
A C B D A B D C D A B B C D C D C B C B

CARGO: SERVIÇOS GERAIS

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
D B B C A D B A C B A D D A A B A D D C

Porto dos Gaúchos/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

Prefeito Municipal

VALMIR ALMEIDA ÂNGELO

Presidente da Comissão

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 001/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2023

Pelo presente termo de Retificação do edital do Pregão Presencial Nº 001/
2023 vem por meio deste, RETIFICAR O EDITAL:

ACRESCENTANDO:

Onde se lê:

Data e horário para

Credenciamento e

Entrega dos envelopes: ...................... 22/02/2023 das 07h00min ÀS
08h00minh (Horário Local)

Data e horário do Julgamento: ............ 22/02/2023 as 08h00min (Horário
Local)

Leia-se:

Data e horário para

Credenciamento e

Entrega dos envelopes: ...................... 27/02/2023 das 07h00minh ÀS
08h00minh (Horário Local)

Data e horário do Julgamento: ............ 27/02/2023 as 08h00minh (Horá-
rio Local)

As modificações do referido edital, estão disponíveis no site do Município
(www.portodosgauchos.mt.gov.br). Os demais itens permanecem como
no edital,

Atenciosamente

Porto dos Gaúchos – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

ALESSANDRO ISERNHAGEN HYDALGO

Pregoeiro Nomeado Portaria 485/2022

HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 009/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 019/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 009/2023

Objeto:

Repartições interessadas:.................... SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

Conformidade:-------------------------------------- artigo 75, inciso ll da Lei Fe-
deral nº 14.133/21

Demais Legislações pertinentes ao assunto.

O município de Porto dos Gaúchos/MT, através de seu Prefeito Municipal,
senhor Vanderlei Antônio de Abreu, em atendimento ao disposto no artigo
75, inciso ll da Lei Federal nº 14.133/21 HOMOLOGA o resultado final do
Processo Licitatório supracitado, proferido pela Comissão Municipal de Li-
citação, instituída pela portaria Nº. 484/2022 de 12 de setembro de 2022

RIBEIRO COMERCIO DE COMPUTADORES LTDA

inscrito no CNPJ sob n° 09.237.458/0001-33

Valor total: R$ 11.400,00 (ONZE MIL E QUATROCENTOS REAIS)

Homologo o resultado proferido pela Comissão Municipal de Licitação.

Porto dos Gaúchos - MT, 13 de fevereiro de 2023.

Vanderlei Antonio de Abreu

Prefeito Municipal

EDITAL - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 009/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 019/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 009/2023

Preâmbulo
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O Município de Porto dos Gaúchos/MT, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 03.204.187/0001-33, com
sede administrativa na Praça Leopoldina Wilke, n.º 19, – MT, CEP – 78.560-000, fone (66) 3526-2000, por meio da sua CML – Comissão Municipal
de Licitação, instituída pela portaria 484/202 de 12/09/2022, faz saber que em atendimento à solicitação da Secretária Municipal de Finanças, realizará
Processo de Licitação N° 019/2023, fundamentado no artigo 75, inciso ll da Lei Federal nº 14.133/22.

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS FIXA COM ENCOSTO DE TECIDO ESTOFADO PRETO, PARA ATENDER A DEMANDA DO PROJETO PULSAÇÃO
NAS AULAS DE VIOLÃO, NO MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – MT. Conforme descrição abaixo.

1. DAS PARTES

1.1. CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS - MT, inscrito no CNPJ sob o nº 03.204.187/0001-33, com sede na Praça Leopoldina Wilke, n. 19 – centro,
CEP – 78.560-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor VANDERLEI ANTÔNIO DE ABREU, portador do RG nº. 1173531-7 SSP/MT
e CPF n.º 893.514.361-87, residente e domiciliado na Rua Minervino C. Dos Santos, Bairro da Creche, município de Porto dos Gaúchos – MT, CEP
– 78.560-000.

1.2. CONTRATADO: RIBEIRO COMERCIO DE COMPUTADORES LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 09.237.458/0001-33 com sede administrativa RUA
21, n° 3002, Bairro: CENTRO, Município de MATUPA - MT, CEP: 78.525-000, de ora diante chamado simplesmente de CONTRATADO.

2. DO OBJETO:

2.1. AQUISIÇÃO DE CADEIRAS FIXA COM ENCOSTO DE TECIDO ESTOFADO PRETO, PARA ATENDER A DEMANDA DO PROJETO PULSAÇÃO
NAS AULAS DE VIOLÃO, NO MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – MT.

LOTE 1
ITEM DESCRIÇÃO UN QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL
01 CADEIRA POP FIXA COM ESTOFADO TECIDO PRETO (MG668E2201). UN 50 R$ 228,00 R$ 11.400,00
VALOR GERAL: R$ 11.400,00
ONZE MIL E QUATROCENTOS REAIS

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Contratação da mesma se faz necessária para atender as demandas do Projeto Pulsação com aulas de violão e demais instrumentos.

4. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

4.1. O valor dos serviços contratados é de R$ 11.400,00 (ONZE MIL E QUATROCENTOS REAIS) pago em até 30 dias após emissão da nota fiscal.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação serão empenhadas oportunamente em dotações próprias, as quais foram autorizadas através da
Lei Municipal nº. 1043/2022 de 06/12/2022 – LOA/2023, conforme segue:

Órgão:------------------------------- 16 – Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa.

Unidade Orçamentária:-------- 002 – Departamento de Cultura.

Função:------------------------------ 13 – Cultura.

Sub-Função:----------------------- 392 – Difusão Cultural.

Programa:-------------------------- 0011 – Cultura e Economia Criativa.

Projeto Atividade:--------------- 3458 – Projeto Pulsação.

Elemento de Despesas:------ 3390.30.00.00.00 Material de Consumo

RED./Código:--------------------- 0857.

Fonte--------------------------------- 1.500.000000

Valor--------------------------------- R$ 11.400,00

6. DO CONTRATO:

6.1 Será formalizado Contrato com fim vinculativo obrigacional e características de compromisso entre as partes, obedecendo ao que preceitua a Lei de
Licitações n°. 14.133/21 e suas alterações, bem como estabelecer e documentar as responsabilidades e os direitos das partes.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O valor total do contrato corresponde a R$ 11.400,00 (ONZE MIL E QUATROCENTOS REAIS) e será pago da seguinte forma:

7.2. O pagamento será efetuado através de TRANSFERENCIA na conta bancaria da Empresa contratada RIBEIRO COMERCIO DE COMPUTADORES
LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 09.237.458/0001-33. Após a Emissão de Nota fiscal.

8. DO FUNDAMENTO LEGAL

8.1. O presente certame está em conformidade com as recomendações prescritas no artigo 75, inciso ll DA Lei Federal nº 14.133/21, e com suas
alterações e demais Legislações pertinentes.

9. DO FORO

9.1. Fica eleito e convencionado, para fins legais e para questões derivadas deste CERTAME o Foro da Comarca de Porto dos Gaúchos - MT, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 736 Assinado Digitalmente



Porto dos Gaúchos - MT, 13 de fevereiro de 2023.

VANDERLEI ANTÔNIO DE ABREU
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

DECRETO Nº 012/2023

De: 13 de Fevereiro de 2023

“Dispõe sobre a Abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá ou-
tras providências”.

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU, PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO
DOS GAÚCHOS/MT, no uso de suas atribuições legais, conforme Lei Mu-
nicipal 1042/2.0222 de 6 de Dezembro de 2.022 – LDO/2023, Lei Munici-
pal 1043/2022 de 6 de Dezembro de 2.022 – LOA/2023.

DECRETA

Art. 1º Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar por anulação no va-
lor de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), no orçamento vigente do Muni-
cípio de Porto dos Gaúchos MT, conforme discriminado abaixo:

SUPLEMENTA

1.5.00.100200 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos
de saúde 000012/2023 5-SUPLEM. 0169-05.004.10.122.0023.2130.
339039000000......................... 50.000,00

TOTAL SUPLEMENTADO............................................................................
............... R$ 50.000,00

ANULA

1.5.00.100200 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos
de saúde 000012/2023 6-REDUCAO 0265-05.004.10.303.0021.2834.
339032000000...................... 50.000,00

TOTAL ANULADO........................................................................................
................ R$ 50.000,00

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto dos Gaúchos, em 13 de Fevereiro
de 2023.

________________________________

VANDERLEI ANTONIO DE ABREU

PREFEITO MUNICIPAL

RESOLUÇÃO N° 001/2023—— CMDCA/MT

Dispõe sobre a convocação da III Conferencia Municipal doa Direitos da
Criança e do Adolescente de Porto dos Gaúchos-MT

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE CMDCA, no uso de suas atribuições que lhe confere a
Lei Federal n‘

8.069/90 e suas atualizações e Lei Municipal nO 497/2014

Considerando a Convocação da XII Conferencia Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente e da Convocação da XI Conferencia Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Considerando às recomendações e orientações metodológicas da Comis-
são Organiza- dora Nacional para realização das Conferencias livres, Mu-
nicipais, Territoriais ou Intermuni- cipais e Estaduais;

Considerando a deliberação do Conselho em reunião ordinária, realizada
no dia 10 de fevereiro de 2023, Ata n° .03/2023.

RESOLVE:

Art 10 - Convocar a III Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do
Adoles- cente com o Tema Central “Situação dos direitos humanos de cri-
anças e adolescentes em tempos de pandemia da Covid-19: violações e
vulnerabilidades, ações necessárias para reparação e garantia de políticas
de proteção integral, com respeito à diversidade”, no dia 17 de março de
2023, das 7:00h às 17:00h no Auditório da camara de vereadores, loca-
lizado rua Rio de Janeiro nO 1, bairro Centro.

Art. 20 O Tema central será abordado em cinco eixos, sendo: Eixo 1: Pro-
moção e garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes no
contexto pandêmico e pós-pan- demia; Eixo 2: Enfrentamento das viola-
ções e vulnerabilidades resultantes da pandemia de Covid-19; Eixo 3: Am-
pliação e consolidação da participação de Cridnças e adolescentes noa
espaços de discussão e deliberação de políticas públicas de promoção,
proteção e defesa dos seus direitos, durante e após a pandemia; Eixo 4:
Participação da sociedade na deliberação, execução, gestão e controle so-
cial de políticas públicas de promoção, proteção e defesa dos

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCEN-
TE

Rua Vitória, sno ,centro- Porto dos Gaúchos - MT Fone: (66) 3526-1423
cmdcaportodos;;auchos@;;mail.com

direitos de crianças e adolescentes considerando o cenário pandemico; Ei-
xo 5: Garantia de recursos para as políticas públicas voltadas para crian-
ças e adolescentes durante após a pan- demia de Covid-19.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Porto dos Gaúchos, 13 de fevereiro de 2023.

Presidente do CMDCA de Porto dos gaúchos

EDITAL - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 014/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2023

Preâmbulo

O Município de Porto dos Gaúchos/MT, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 03.204.187/0001-33, com
sede administrativa na Praça Leopoldina Wilke, n.º 19, – MT, CEP – 78.560-000, fone (66) 3526-2000, por meio da sua CML – Comissão Municipal de
Licitação, instituída pela portaria 484/2022 de 12/09/2022, faz saber que em atendimento à solicitação da Secretária Municipal de Assistência Social,
realizará Processo de Licitação N° 014/2023, fundamentado no artigo 24, inciso l da Lei Federal nº 8.666/93 e no artigo 2, inciso ll da Lei Municipal nº.
538/14 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTRUÇÃO DE PERGOLADO COM 2 BANCOS
NA ESCOLA ESTADUAL RENATO SPINELLI NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO, MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – MT. conforme descri-
ção abaixo.
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1. DAS PARTES

1.1. CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE PORTO DOS GAÚCHOS - MT, inscrito no CNPJ sob o nº 03.204.187/0001-33, com sede na Praça Leopoldina Wilke, n. 19 – centro,
CEP – 78.560-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor VANDERLEI ANTÔNIO DE ABREU, portador do RG nº. 1173531-7 SSP/MT
e CPF n.º 893.514.361-87, residente e domiciliado na Rua Minervino C. Dos Santos, Bairro da Creche, município de Porto dos Gaúchos – MT, CEP
– 78.560-000.

1.2. CONTRATADO: DELAIDE MARINES DE SOUZA, inscrito no C.N.P.J sob n° 11.786.754/0003-05, Endereço: AV. AYRTON SENNA, n° 1162 S,
Bairro: PORTAL DOS BURITIS, Município de JUARA - MT, CEP: 78575-000, de ora diante chamado simplesmente de CONTRATADO.

2. DO OBJETO:

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTRUÇÃO DE PERGOLADO COM 2 BANCOS NA
ESCOLA ESTADUAL RENATO SPINELLI NA COMUNIDADE DE SÃO JOÃO, MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – MT.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUATIDADE PREÇO UNITÁRIO VALOR TOTAL

01

2 (DOIS) BANCOS 1,10M DE COMPRIMENTO 18 LASCAS DE 08x10CM.
1 (UM) PERGOLADO, PÉS 3,20M 16x18 / 4 PEÇAS
BASE DE 7M 12x14 / 2 PEÇAS
PARTE SUPERIOR 4M 08x10 COLOCADO A CADA 80CM / 9 PEÇAS.
MÃO DE OBRA + MATERIAL + ENVERNIZAÇÃO + FRETE + INSTALAÇÃO NO LOCAL.

UN 01 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00

TOTAL: (SETE MIL REAIS) R$ 7.000,00

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Venho através do presente justificar esta Dispensa de Licitação para a

Construção de 01 Pergolado para ser construído na Escola Estadual Renato Spinelli, a escola fez essa indicação para a Secretaria de Meio Ambiente
solicitando ajuda financeira para custear essa compra e instalação, sendo que nesse local que será construído o Pergolado será feita uma Área Verde
e instaladas Placas de Conscientização Ambiental para que os alunos tenha um local adequado e ainda de aprendizado quanto as questões de meio
ambiente.

Onde foi feita uma Reunião com os Conselheiros de Meio Ambiente, o qual os mesmos aprovaram para ser utilizado Recursos do Fundo Municipal de
Meio Ambiente.

4. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

4.1. O valor dos serviços contratados é de R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS) pago em até 30 dias após emissão da nota fiscal.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação serão empenhadas oportunamente em dotações próprias, as quais foram autorizadas através da
Lei Municipal nº. 1043/2022 de 06/12/2022 – LOA/2023, conforme segue:

Órgão:------------------------------- 12 – Secretaria Municipal Meio Ambiente e Turismo.

Unidade Orçamentária:-------- 003 – Controle Ambiental.

Função:------------------------------ 18 – Gestão Ambiental.

Sub-Função:----------------------- 543 – Recuperação de Áreas Degradadas.

Programa:-------------------------- 0057 – Porto Sustentável 100% Legal.

Projeto Atividade:--------------- 2842 – Projeto Paisagístico.

Elemento de Despesas:------ 3390.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

RED./Código:--------------------- 0713.

Fonte--------------------------------- 1.500.000000

Valor--------------------------------- R$ 7.000,00

6. DO CONTRATO:

6.1 Será formalizado Contrato com fim vinculativo obrigacional e características de compromisso entre as partes, obedecendo ao que preceitua a Lei de
Licitações n°. 8.666/93 e suas alterações, bem como estabelecer e documentar as responsabilidades e os direitos das partes.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O valor total do contrato corresponde a R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS) e será pago da seguinte forma:

7.2. O pagamento será efetuado através de TRANSFERENCIA na conta bancaria da contratada DELAIDE MARINES DE SOUZA. inscrito no C.N.P.J
sob n° 11.786.754/0003-05. Após a Emissão de Nota fiscal.

8. DO FUNDAMENTO LEGAL

8.1. O presente certame está em conformidade com as recomendações prescritas no artigo 24, inciso l DA Lei Federal nº 8.666/93, e em confor-
midade com as recomendações prescritas no artigo 2, inciso ll da Lei Municipal nº. 538/14, com suas alterações e demais Legislações pertinentes.

9. DO FORO
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9.1. Fica eleito e convencionado, para fins legais e para questões derivadas deste CERTAME o Foro da Comarca de Porto dos Gaúchos - MT, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Porto dos Gaúchos - MT, 13 de fevereiro de 2023.

VANDERLEI ANTÔNIO DE ABREU
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 014/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2023

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONTRUÇÃO DE PERGOLADO COM 2 BANCOS NA
ESCOLA ESTADUAL RENATO SPINELLI NA COMUNIDADE DE SÃO
JOÃO, MUNICIPIO DE PORTO DOS GAUCHOS – MT.

Repartições interessadas:................... SECRETARIA MUNICIPAL DE
MEIO EMBIENTE

Conformidade:-------------------------------------- artigo 24, inciso l da Lei Fe-
deral nº 8.666/93 e no artigo 2, inciso ll da Lei Municipal nº. 538/14

Demais Legislações pertinentes ao assunto.

O município de Porto dos Gaúchos/MT, através de seu Prefeito Municipal,
senhor Vanderlei Antônio de Abreu, em atendimento ao disposto no artigo
24, inciso l da Lei Federal nº 8.666/93 e no artigo 2, inciso ll da Lei Muni-
cipal nº. 538/14 HOMOLOGA o resultado final do Processo Licitatório su-
pracitado, proferido pela Comissão Municipal de Licitação, instituída pela
portaria Nº. 484/2022 de 12 de setembro de 2022

DELAIDE MARINES DE SOUZA

inscrita no C.N.P.J sob n° 11.786.754/0003-05

Valor total: R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS)

Homologo o resultado proferido pela Comissão Municipal de Licitação.

Porto dos Gaúchos - MT, 13 de fevereiro de 2023.

Vanderlei Antonio de Abreu

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 56, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 56, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. NECY BATISTA DE GOIS TERRA, ma-
trícula 4296, do cargo temporário de PROFESSOR PEDAGOGO, a partir
de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 105, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 105, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a Nomeação de Conselheiro Tutelar da Prefeitura Muni-
cipal de Poxoréu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Nomeia - se a Sr. WANIA FIGUEIREDO DOS SANTOS, para
assumir o cargo de CONSELHEIRA TUTELAR durante o PERÍODO DE
2023/2026, a partir do dia 10/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 102, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 102, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a contratação temporária da Prefeitura Municipal de Poxo-
réu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Contrata – se

Sr. LINDONOR SILVA DE OLIVEIRA, para o cargo temporário de VIGI-
LANTE – SEDE, a partir do dia 03/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu
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Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 61, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 61, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. MARTA GONÇALVES DE LIMA, matrí-
cula 4385, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 76, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 76, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. PABLO RUAN PEREIRA DE BRITIS,
matrícula 4375, do cargo temporário de VIGILANTE, a partir de 19/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLICADO Nº 001/2023

EDITAL DE ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLICADO Nº 001/2023

A Secretária Municipal de Administração do Município de Poxoréu/MT, Sr. Prefeito Nelson Antônio Paim, a Presidente da Comissão do Processo
Seletivo Simplificado, Sr.ª Dayse Crystina De Oliveira Lima, no uso de suas atribuições legais, e considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 2.228, de
09 de novembro de 2.021, especialmente o disposto no art. 2.º, inciso III, torna público, a abertura e as normas estabelecidas para a realização de PRO-
CESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023 destinado à seleção, formação de cadastro e contratação temporária de servidores para exercerem os
cargos solicitados, na função respectiva de seu cargo, em conformidade com os demais atos normativos que regem o Processo Seletivo Simplificado Nº
001/2023, com o objetivo de suprir a demanda temporária de pessoal na Secretaria de Administração.

1. DA DENOMINAÇÃO – REFERÊNCIA – EXIGÊNCIA MÍNIMA – VAGAS – INSCRIÇÃO – VENCIMENTO INICIAL

Cargo Vagas Vagas
PNE

Vencimento
R$.

Carga Horária Se-
manal Requisitos do Cargo

Motorista (Assentamento Alminhas) CR - R$ 1550,02+ adicionais 40 horas Ensino Fundamental Incompleto, mais CNH na Ca-
tegoria “D”

Motorista de Caminhão CR - R$ 1.550,11+ adicionais 40 horas Ensino Fundamental Incompleto, mais CNH na Ca-
tegoria “D”

Operador de Maquinas
(Pá Carregadeira) CR - R$ 1.800,00

+ gratificação 40 horas Ensino Fundamental Incompleto, mais CNH na Ca-
tegoria “D”

Operador de Maquinas
(Escavadeira Hidráulica) CR - R$ 1.800,00

+ gratificação 40 horas Ensino Fundamental Incompleto, mais CNH na Ca-
tegoria “D”

Operador de Maquinas (Retroesca-
vadeira) CR - R$ 1.800,00

+ gratificação 40 horas Ensino Fundamental Incompleto, mais CNH na Ca-
tegoria “D”

Operador de Maquinas (Motonivela-
dora) CR - R$ 1.800,00 + gratificação 40 horas Ensino Fundamental Incompleto, mais CNH na Ca-

tegoria “D”
Vigilante (Distrito de Jarudore) CR - R$ 1.385,04 + adicional

noturno 12/36 Ensino Fundamental incompleto e experiência na
área

Vigilante (Nova Poxoréu) CR - R$ 1.385,04 + adicional
noturno 12/36 Ensino Fundamental incompleto e experiência na

área
Vigilante (Sede) CR - R$ 1.385,04 + adicional

noturno 12/36 Ensino Fundamental incompleto e experiência na
área

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 – O Processo Seletivo Simplificado a que se refere o presente Edital será realizado sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Adminis-
tração, e compreenderá:

1ª Etapa – provas objetivas de múltipla escolha, para todos os cargos, de caráter classificatório e eliminatório;
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2ª Etapa – realização de prova pratica profissional dos cargos de Operadores.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1 – As inscrições para provas serão realizadas na Prefeitura Municipal de Poxoréu, no período de 22 a 28 de fevereiro de 2023, no horário das 07:00
às 11:00 e das 13:00 às 17:00, localizada na Avenida Cruzeiro, S/N – Bairro Vila Cruzeiro – Poxoréu/MT, antigo Centro Comunitário.

3.2 – A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de expressa concordância por parte do candidato de todas as condições, normas e
exigências constantes do presente edital.

3.3 - Não será permitido ao candidato fazer mais de uma inscrição no Processo Seletivo Simplificado, previsto neste Edital.

3.4 – Não haverá taxa de inscrição para a realização do Processo Seletivo Simplificado.

3.5 - Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.

3.5.1 - Terá a sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do processo seletivo o candidato que usar o CPF de terceiro para realizar a
sua inscrição.

3.6 - Não será aceito pedido de alteração referente à opção de cargo após efetivação da inscrição.

3.6.1 - A inscrição do candidato implica no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais
não poderá alegar desconhecimento, inclusive quanto à realização das provas nos prazos estipulados.

3.7 - A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, as provas e a admissão do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/
ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas.

3.8 - Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. Não será aceita a
solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

3.9 - O candidato declara, no ato da inscrição, que tem ciência e que aceita que, caso aprovado, quando de sua convocação, deverá entregar, após a
homologação do Processo Seletivo Simplificado, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o respectivo cargo.

3.10 - O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para realização das provas deverá solicitá-la no ato do Requerimento de Inscri-
ção via presencial ou Internet, indicando, claramente, quais os recursos especiais necessários. Não serão aceitas quaisquer solicitações de condições
especiais para realização de prova após o ato de inscrição.

3.10.1 - A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar somente um acompanhante, que ficará em sala
reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança.

3.10.2 - Será concedido tempo adicional para a execução da prova à candidata devido ao tempo despendido com a amamentação.

3.10.3 - A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.

4. DAS PROVAS

4.1 - Data e local das provas objetivas:

4.1.1 – As provas objetivas serão realizadas no dia 12/03/2023 (domingo), das 8:00 h às 10:00 h, na Escola Municipal Prof.ª Guiomar Maria Da Silva,
localizada no endereço, Rua Monteiro Lobato, Nº 18 – (Jardim Novo Horizonte) – Poxoréu - MT.

4.1.1.1 - Caso ocorra fatos supervenientes, a data de realização das provas objetivas poderá ser adiada e tornada pública por meio de editais comple-
mentares.

4.1.1.2 – Os portões serão abertos às 7h e fechados às 7:45h.

4.1.1.3 – Havendo necessidade, as provas objetivas poderão ser realizadas em mais de um local, mediante indicação por edital complementar.

4.2 – Data e local das provas práticas:

4.2.1 -As provas práticas serão realizadas no dia 17/03/2023 (sexta-feira), das 08:00h às 10:30h, na SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS,
sito à Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, s/nº - Jardim Cândido, em Poxoréu – MT.

4.2.2 – Serão convocados para Prova Prática:

4.2.2.1 – Todos os inscritos para os cargos de Operadores de Máquinas, obedecendo os critérios do item 4.3.

4.2.2.2 - Os candidatos que não comparecerem a prova objetiva estão automaticamente eliminados, sendo assim não poderão realizar a prova prática.

4.2.2.3 - Os candidatos que comparecerem na prova objetiva e não comparecerem a prova prática estarão automaticamente eliminados do Processo
Seletivo Simplificado Nº 001/2023.

4.3 - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA

4.3.1. Para os candidatos aos cargos de Operador de Máquinas, a prova prática constará em ligar o equipamento, efetuar as verificações necessárias
e dirigir até local determinado e executar tarefas próprias do equipamento, de acordo com o caso apresentado pelo examinador técnico da área, com
duração máxima de 5(cinco) minutos. valor 100,0 (cem) pontos.

4.3.2. O candidato que não conseguir ligar e movimentar o equipamento em, no máximo, 01 (um) minuto, será automaticamente eliminado do Processo
Seletivo Simplificado Nº 001/2023.

4.3.3. O candidato que não realizar a tarefa solicitada no prazo acima estipulado estará automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado
Nº 001/2023.
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4.3.4. O melhor tempo, desde que a prova seja realizada corretamente, servirá como parâmetro para calcular a nota dos demais participantes da referida
Prova Prática.

4.3.5. Cada falta cometida será descontada 5,0 (cinco) pontos.

4.3.6. Para realizar a prova prática os candidatos deverão apresentar, no mínimo, a carteira de habilitação categoria “C” a qual deverá ter sido obtida ou
renovada até a data da realização da Prova Prática, sem a qual não poderá realizar a prova.

4.3.7. Não serão aceitos certificados de auto-escola, comprovantes de encaminhamento ou outro documento que não seja a carteira de habilitação.

4.3.8. O candidato que deixar de apresentar carteira de habilitação será automaticamente eliminado.

4.3.9. A Prova Prática terá caráter eliminatório e será avaliada na escala de 0,00 (zero) a 100,0 (cem) pontos, devendo o candidato obter 50,0 (cinquenta)
pontos ou mais para ser considerado aprovado.

4.3.10. Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora dos locais, horários e datas determinados, e sob nenhum pretexto ou motivo, segunda
chamada para a realização da prova, sendo atribuída a nota 0,00 (zero) ao candidato ausente ou retardatário, seja qual for o motivo alegado.

4.3.11. Não haverá tratamento diferenciado a nenhum candidato, sejam quais forem as circunstâncias alegadas, tais como alterações orgânicas ou
fisiológicas permanentes ou temporárias, deficiências, estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, gravidez ou outras situações que impos-
sibilitem, diminuam ou limitem a capacidade física e/ou orgânica do candidato, sendo que o candidato deverá realizar os referidos testes de acordo com
o escalonamento previamente efetuado pela Prefeitura Municipal de Poxoréu o qual será realizado de forma aleatória.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 – O Processo Seletivo Simplificado será realizado e coordenado sob a responsabilidade de uma Comissão Organizadora, que contará com a cola-
boração da assessoria jurídica e consultoria técnica.

5.2 – É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais e demais publicações referentes a esta seleção através do site do município
www.poxoreu.mt.gov.br e no saguão da Prefeitura de Poxoréu.

5.3 – O edital completo se encontra publicado no site do município www.poxoreu.mt.gov.br.

5.4 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e publicados através de Editais Complementares.

6. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA CONTRATAÇÃO

6.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis e gozo dos direitos políticos
(Decreto nº 70.436, de 18/04/1972, Constituição Federal – §1° do art. 12 de 05/10/1988 e Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 – art. 3º).

6.2. Ter na data da contratação, 18 (dezoito) anos completos.

6.3. Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação eleitoral e, se do sexo masculino, do serviço militar.

6.4. Estar em pleno gozo de seus direitos civis e políticos.

6.5. Possuir aptidão física e mental.

6.6. Possuir e comprovar o pré-requisito para o cargo, à época da contratação.

6.7. Os candidatos aprovados, para serem nomeados, deverão possuir o registro do órgão de classe competente, caso existente.

6.8. Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste Edital.

7. DO PROCESSO SELETIVO

7.1.O Processo Seletivo constará de provas objetivas de múltipla escolha, para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório e
prova pratica para os cargos de operadores.

7.2 - DAS PROVAS OBJETIVAS:

7.2.1. As provas objetivas de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo os conteúdos programáticos constantes
do Anexo I deste Edital, com a seguinte distribuição de questões entre as seguintes disciplinas:

Provas Números de Questões Pontuação de cada Questão Total
Português
Específica

05
05

5
15

25
75

ENSINO FUNDAMENTAL
INCOMPLETO

Total 10 – 100

7.2.2. A prova objetiva de múltipla escolha, de caráter classificatório, será de acordo com a valoração de pontos acima evidenciada, e terá sua pontuação
total variando do mínimo de 0 (zero) ponto ao máximo de 100 (cem) pontos.

7.2.3. As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 04 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta.

7.2.4. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o cartão de respostas, que será o único documento válido para a correção
das provas. O preenchimento do cartão de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as ins-
truções específicas contidas neste Edital e no cartão de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão por erro do candidato.

7.2.5. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta),
emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas, pois poderá prejudicar o desempenho
do candidato.

7.2.6. O candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal o Cartão de Respostas, devidamente assinado no local indicado.
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7.2.7. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no cartão de respostas. Serão con-
sideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este Edital e com o cartão de respostas, tais como: dupla marcação, marcação
rasurada ou emendada e campo de marcação não–preenchido integralmente.

7.2.8. Não será permitido que as marcações no cartão de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado
atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal devidamente treinado.

7.2.9 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os
prejuízos advindos.

7.3 - O caderno de provas contém todas as informações pertinentes ao Processo Seletivo, devendo o candidato ler atentamente as instruções.

7.3.1 - Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal de sala
que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se o cargo em que se inscreveu encontra–se
devidamente identificado no caderno de provas.

7.3.2. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes,
informações referentes aos seus conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das normas contidas neste
Edital.

7.3.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário
fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta de ponta grossa, de comprovante de inscrição e de documento de
identidade original, preferencialmente aquele apresentado no ato de sua inscrição.

7.3.4. Poderá ser admitido o ingresso de candidato que não esteja portando o comprovante de inscrição no local de realização das provas apenas quan-
do o seu nome constar devidamente na relação de candidatos afixada na entrada do local de provas.

7.3.5. Poderá ocorrer inclusão de candidato em um determinado local de provas apenas quando o seu nome não estiver relacionado na listagem oficial
afixada na entrada do local de provas e o candidato portar protocolo de inscrição que ateste que deveria estar devidamente relacionado naquele local
de provas.

7.3.6. A inclusão, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pela Comissão de Processo Seletivo.

7.3.7. Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o procedimento de identificação civil dos
candidatos mediante verificação do documento de identidade, da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo com orientações do fiscal
de sala.

7.3.8. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o fechamento dos portões.

7.3.9. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos
Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, con-
selhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei
federal, com mesmo valor legal como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto).

7.3.9.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda,
furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.

7.3.9.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras
de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não–identificáveis e/ou danificados, que definitivamente não iden-
tifiquem o portador do documento.

7.3.9.3. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo de documento.

7.3.9.4. O documento oficial de identidade emitido com prazo de validade, quando apresentado pelo candidato, não poderá estar com data de validade
vencida, como, por exemplo, passaporte e carteira de identidade/RG emitida para menor de idade.

7.3.9.5. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma definida no subitem 7.3.9.
deste Edital, não fará as provas e será automaticamente excluído do Processo Seletivo Simplificado.

7.3.9.6. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e sua assinatura.

7.3.10. Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, em data ou em horários diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunica-
do.

7.3.11. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/
ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta. Especificamente, não será permitido ao candidato ingres-
sar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, agenda
eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio digital, etc,
o que não acarreta em qualquer responsabilidade da empresa organizadora sobre tais equipamentos. No caso do candidato, durante a reali-
zação das provas, ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados, será automaticamente lavrado no Termo de Ocorrência o fato
ocorrido e ELIMINADO automaticamente do processo seletivo. Para evitar qualquer situação neste sentido, o candidato deverá evitar portar
no ingresso ao local de provas quaisquer equipamentos acima relacionados.

7.3.12. Não será permitida, durante a realização da prova Objetiva, a utilização pelo candidato de óculos escuros (exceto para correção visual ou fo-
tofobia) ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro, etc.), e, ainda, lápis contendo gravação de qualquer informação privilegiada em
relação ao conteúdo programático do certame.
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7.3.13. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local de aplicação da prova, deverá
assinar termo desistindo do Processo Seletivo Simplificado e, caso se negue, deverá ser lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois)
outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo coordenador da unidade.

7.3.14. Não haverá segunda chamada para as provas objetivas de múltipla escolha. Será excluído do Processo Seletivo o candidato que faltar à prova
objetiva ou chegar após o horário estabelecido.

7.3.15. Não haverá, na sala de provas, marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término da prova será determinado pelo coorde-
nador do local de provas, conforme estabelecido neste Edital, dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes.

7.3.16. O candidato somente poderá retirar–se do local de realização das provas objetivas levando o caderno de provas no decurso dos últimos 30
(trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 60
(sessenta) minutos após o início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno de provas.

7.3.17. Terá suas provas anuladas, também, e será automaticamente ELIMINADO do Processo Seletivo o candidato que, durante a realização de qual-
quer uma das provas:

a) retirar–se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização;

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas;

c) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização;

d) utilizar–se de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular e/ou equipamento similar, dicionário, notas e/ou impressos que não forem expressamente
permitidos, gravador, receptor e/ou pagers e/ou que se comunicar com outro candidato;

e) faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os candidatos;

f) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o permitido neste Edital;

g) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e no cartão de respostas (provas objetivas);

h) recusar–se a entregar o cartão de respostas (provas objetivas);

i) ausentar–se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas (provas objetivas);

j) não permitir a coleta de sua assinatura ou não atender ao procedimento descrito no subitem 5.4.6.2, caso se recuse a coletar sua impressão digital;

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;

l) for surpreendido portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos durante a realização das provas, mesmo que o
aparelho esteja desligado;

m) estiver portando arma, exceto no caso de candidatos que possuam autorização legal para tanto.

7.3.18. O descumprimento de quaisquer das instruções contidas no subitem 7.3.17. implicará na eliminação do candidato, constituindo tentativa de frau-
de.

7.3.18.1. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado
de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Processo Seletivo.

7.3.19. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas objetivas em virtude de afastamento de candidato
da sala de provas.

7.3.20. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de provas.

7.4. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas objetivas e o comparecimento
no horário determinado.

7.4.1. O candidato deverá observar atentamente o Edital de publicação especificando os horários e locais/cidades de realização das provas,
inclusive estando atento quanto à possibilidade da existência de endereços similares e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar com
antecedência o local de realização da respectiva prova.

8. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO

8.1. Será classificado o candidato que cumprir todos os itens da primeira etapa, da segunda etapa e as outras etapas pertinentes ao cargo que concorre.

8.2. A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas provas objetivas de múltipla escolha.

8.3. Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos da soma de todas as etapas, serão fatores de desempate os se-
guintes critérios, na seguinte ordem:

a) Maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos;

b) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa;

c) Maior idade;

d) Sorteio.

9. DOS RESULTADOS E RECURSOS

9.1. Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados no mural da Prefeitura Municipal de Poxoréu, a partir 16h00min do dia
subsequente ao da realização da prova objetiva.
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9.2. O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 01 (um) dia útil, em requerimento
próprio, conforme modelo anexo ao edital, disponibilizado no site da Prefeitura Municipal de Poxoréu.

9.3. A interposição de recursos deverá ser feita junto a Comissão de Processo Seletivo, apenas no prazo recursal.

9.3.1. Caberá recurso à Comissão contra erros materiais ou omissões de cada etapa, constituindo as etapas: publicação do Edital, inscrição dos can-
didatos, divulgação do gabarito oficial, divulgação da pontuação provisória nas provas e divulgação do resultado final, incluído o fator de desempate
estabelecido, até 01 (um) dia útil após o dia subsequente da divulgação/publicação oficial das respectivas etapas.

9.4. Os recursos julgados serão divulgados no mural da Prefeitura Municipal de Poxoréu, não sendo possível o conhecimento do resultado via telefone
ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer recorrente o teor dessas decisões.

9.5. Não será aceito recurso via postal, via fax, via e-mail, e outros diversos do que determina o subitem 9.3 deste Edital

9.6. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado,
comprovando as alegações com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a exposição de motivos e
argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme supra referenciado.

9.7. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.

9.8. Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável de 01 (um) dia útil, a contar do dia subsequente da pu-
blicação de cada etapa, ou não fundamentados, e os que não contiverem dados necessários à identificação do candidato, como seu nome, número de
inscrição e cargo. E ainda, serão rejeitados aqueles recursos enviados pelo correio, fax-símile, ou qualquer outro meio que não o previsto neste Edital.

9.9. A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela
qual não caberão recursos administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.

9.10. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos e/ou recurso de gabarito oficial definitivo, exceto no
caso previsto no subitem anterior.

9.11. O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.

9.12. Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a todos os candi-
datos, independentemente de terem recorrido.

9.13. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de provas, essa alteração valerá para todos os
candidatos, independentemente de terem recorrido.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. A inexatidão das afirmativas essenciais para a participação do candidato no certame, a não apresentação ou a irregularidade de documentos,
ainda que verificadas posteriormente, eliminará o candidato do Processo Seletivo Simplificado, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem
prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração. Somente na hipótese de informações passíveis de correção é que será oportunizado
ao candidato pleitear a sua regularização, mediante requerimento específico destinado ao órgão executor do Processo Seletivo.

10.2. O candidato será convocado para a realização da 3ª Etapa – Comprovação de Requisitos e Apresentação de Atestado Médico e submeter-
se-á à apreciação em duas fases:

1ª Fase – Habilitação para o cargo, apresentando os seguintes documentos:

a) Cópia e Original para autenticação:

01. RG;

02. CPF;

03. Certidão de Nascimento ou Casamento (se casado apresentar o cpf e rg do cônjuge);

04. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos com CPF;

05. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos

06. Cartão de vacinação (atualizada anti-tetânica, tríplice viral, hepatite B) Hepatite B apenas para aqueles até 39 anos.

07. Cartão Nacional de Saúde

08. Diploma (Registrado no Órgão Competente);

09. Comprovante de escolaridade (Histórico Escolar);

10. Título de eleitor;

08. Certidão de Quitação Eleitoral;

09. Comprovante de Estar Quite com o Serviço Militar (masculino);

10. Número de Inscrição no Pis/Pasep ou Declaração de que não possui número de contribuição;

11. Comprovante de escolaridade exigido para a posse;

12. Comprovante de residência

13. Declaração negativa de acumulação de cargo público ou de condições da acumulação amparada pela Constituição Federal;

14. Declaração negativa de não estar incompatibilizado com o serviço público, por ato de demissão por justa causa, nos termos da legislação vigente;
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15. Declaração de bens;

16. Certidão Negativa de antecedentes criminais fornecida pelo site do tribunal de justiça de Mato Grosso.

17. Número de RG e CPF dos pais;

18. Número da conta bancária do Banco do Brasil;

19. Foto 3X4 (atual, colorida);

20. Declaração de Bens e Valores que integram seu patrimônio.

21. Declaração para IRPF e salário família;

22. Apresentar Registro e Certidão Negativa expedida pelo Órgão de Classe conforme o caso.

23. Certidão Negativa de Débitos Municipais - CNDM;

2ª Fase – Apresentação de atestado médico, firmado por profissional da área de medicina, atestando a aptidão/ capacidade de exerce a função.

10.3. Considerado apto para o desempenho do cargo, nas duas fases previstas no subitem 10.2 deste Edital, o candidato será nomeado para o cargo
por portaria municipal.

10.4. O candidato, após edição do Ato de Convocação, será contratado no prazo de até 05 (cinco) dias, fato que ocorrerá somente se o candidato for
considerado apto para o desempenho do cargo nas duas fases previstas no subitem 10.2.

10.5. O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e exames exigidos na 1ª e 2ª fase de convocação, conforme subitem 10.2,
perderá automaticamente o direito à investidura.

10.6. Os candidatos aprovados e classificados de acordo com o estabelecido neste Edital serão chamados para a investidura no cargo, quando necessá-
rio, sendo-lhes assegurado o direito subjetivo de nomeação até o fim do prazo de validade do certame, a qual, quando ocorrer, obedecerá rigorosamente
à ordem de classificação.

10.7. A aprovação no Processo Seletivo fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes, da rigorosa ordem de classificação, do
prazo de validade e das vagas que necessariamente forem surgindo.

10.7.1. Será constituído Cadastro de Reserva, que no interesse exclusivo da administração, será aproveitado na medida em que forem surgindo novas
vagas para contratação, no limite do prazo de validade do Processo Seletivo.

10.8. A Administração Municipal definirá, a seu critério, sobre as áreas para o exercício das funções inerentes aos cargos disponibilizados neste Edital,
podendo o candidato nomeado ser lotado tanto na zona urbana quanto rural.

10.9. A validade deste Processo Seletivo Simplificado é de 01 (um) ano, contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Prefeito Municipal.

10.10. A homologação do Processo Seletivo poderá ser efetuada por um único cargo, por alguns cargos ou pelo conjunto de cargos constantes do pre-
sente Edital, a critério da Administração Municipal.

10.11. O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone junto a Prefeitura Municipal de Poxoréu, enquanto estiver participando do Pro-
cesso Seletivo Simplificado, se aprovado, mediante correspondência a ser enviada para o Setor de Recursos Humanos do Órgão. Serão de inteira
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização do seu endereço.

10.12. A inscrição implicará, por parte do candidato, conhecimento e aceitação das normas contidas neste Edital.

10.13. A organização, aplicação, correção e elaboração das provas ficarão exclusivamente a cargo da Secretaria Municipal de Administração e Co-
missão Organizadora, e os pareceres referentes a recursos serão efetuados em conjunto com a Comissão de Coordenação e Acompanhamento do
Processo Seletivo Simplificado Nº 005.2023.

10.14. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que
lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso
publicado, a ser afixado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal ou no site www.poxoreu.mt.gov.br

10.15. A Prefeitura Municipal de Poxoréu/MT e a Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado Nº 001/2023, se eximem das despesas com
viagens e hospedagens dos candidatos em quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial,
reaplicação de qualquer fase, inclusive de provas.

10.16. O candidato aprovado e classificado no Processo Seletivo poderá desistir, definitivamente ou temporariamente.

10.16.1. A desistência deverá ser efetuada mediante requerimento endereçado ao Secretário de Administração, até o dia útil anterior à data da contra-
tação.

10.16.2. No caso de desistência temporária, o candidato renunciará a sua classificação e passará a posicionar-se em último lugar na listagem oficial dos
classificados no certame seletivo, aguardando nova convocação, que pode ou não vir a efetivar-se no período de vigência do certame seletivo em tela.

10.17. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteri-
ores não serão objeto de avaliação nas provas do Processo Seletivo.

10.18. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de retificação.

10.19. Incorporar-se-á a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, retificações, avisos e convocações, relativo a este Proces-
so Seletivo, que vierem a ser publicado pela Secretaria Municipal de Administração, com aquiescência da Prefeitura Municipal de Poxoréu e Comissão
de Coordenação e Acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado Nº 001/2023.
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10.20. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Processo Seletivo e não se caracterizando óbice administrativo ou legal, é facultada a
fragmentação de todos os registros escritos, mantendo–se, entretanto, durante o período de validade, os registros eletrônicos a eles referentes.

10.21. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de
Coordenação e Acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado constituída por ato do Prefeito, assessorados pela Secretaria Municipal de Admi-
nistração, organizadora do Processo Seletivo Simplificado Nº 001/2023.

10.22. Todos os horários fixados no presente edital serão os de Cuiabá.

10.23. Toda a publicação referente ao Processo Seletivo Simplificado estará disponível na Prefeitura Municipal de Poxoréu, (Avenida Cruzeiro, S/N –
Bairro Vila Cruzeiro – Poxoréu/MT)

10.24. O prazo de impugnação deste edital será de 01 (um) dia corridos a partir da sua data de publicação.

10.25. Faz parte deste Edital os anexos: Anexo I – Conteúdo Programático, Anexo II – Formulário de inscrição, anexo III – Formulário para recurso,
Anexo IV– Cronograma do Processo Seletivo

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CARGOS (ALFABETIZADO)

CARGOS DE ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO

1. MOTORISTA 2. OPERADOR DE MÁQUINAS 3. VIGILANTE

_LÍNGUA PORTUGUESA PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO: Leitura, compreensão, interpretação, gê-
nero, objetivo e meio de circulação de textos diversos (dentre outros, bulas, provérbios, charges, receitas médicas e culinárias, notícias, tirinhas, cartuns,
anúncios, reportagens, contos, fábulas...); Pontuação; Acentuação gráfica; Encontros vocálicos e consonantais; Divisão silábica;

_ESPECÍFICA PARA O CARGO DE mOTORISTA : Legislação E Regras De Circulação: Legislação E Sinalização De Trânsito; Normas Gerais De
Circulação E Conduta; Sinalização De Trânsito; Direção Defensiva; Primeiros Socorros; Noções De Mecânica Básica De Autos; Código De Trânsito
Brasileiro E Seus Anexos, Decreto Nº 62.127 De 16/01/68 E Decreto Nº 2.327 De 23/09/97; Noções Sobre Acidentes Com Produtos Perigosos, Legis-
lação Específica Da Portaria Ms 2048, Linguagem De Radiocomunicação, Identificação Dos Materiais Existentes No Veículo E Suas Utilidades Prática
De Direção Veicular: Condução E Operação Veicular Das Diversas Espécies Compatíveis Com A Categoria Exigida; Manobras Internas E Externas;
Conhecimentos E Uso Dos Instrumentos Do Painel De Comando E Outros Disponíveis Nos Veículos Da Espécie; Manutenção Do Veículo.

_ESPECÍFICA PARA O CARGO DE OPERADOR DE MÁQUINAS: Legislação E Regras De Circulação: Legislação E Sinalização De Trânsito; Normas
Gerais De Circulação E Conduta; Sinalização De Trânsito; Direção Defensiva; Primeiros Socorros; Noções De Mecânica Básica De Autos; Código De
Trânsito Brasileiro E Seus Anexos, Decreto Nº 62.127 De 16/01/68 E Decreto Nº 2.327 De 23/09/97; Noções Sobre Acidentes Com Produtos Perigosos,
Legislação Específica Da Portaria Ms 2048, Linguagem De Radiocomunicação, Identificação Dos Materiais Existentes No Veiculo E Suas Utilidades Prá-
tica De Direção Veicular: Condução E Operação Veicular Das Diversas Espécies Compatíveis Com A Categoria Exigida; Manobras Internas E Externas;
Conhecimentos E Uso Dos Instrumentos Do Painel De Comando E Outros Disponíveis Nos Veículos Da Espécie; Manutenção Do Veículo.

_ESPECIFICA PARA O CARGO DE VIGILANTE: Conhecer as normas do local onde exercera a função, conhecer a legislação vigente sobre o
cargo, ter conhecimento de relações interpessoais, respeitar as exigências postas pelo chefe superior, relacionar bem no ambiente de traba-
lho, conhecer as competências do serviço de vigilância.

ANEXO II

MODELO DE FICHA DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023

1. DADOS PESSOAIS:

Nome

Data Nasc. / / RG: Exp. UF: Data Exp. / / CPF: Telef. Res. Cel.

ESTADO CIVIL:

ESCOLARIDADE:

Endereço:

CARGO:

2. POSSUI OUTRO VÍNCULO EMPREGATÍCIO? a) ( ) não b) ( ) sim

Se sim, TIPO: ( ) Público ( ) Privado Jornada de Trabalho Horas/semanais.

Informações Adicionais:

1. Candidato é responsável pela exatidão e veracidade das informações prestadas no requerimento de inscrição, arcando com as consequências de
eventuais erros e/ou do não preenchimento de qualquer campo daquele campo;

2. A inscrição não poderá ser efetuada por terceiros.

3. A inscrição no processo seletivo implica, desde logo, o reconhecimento e a tácita aceitação, pelo candidato, das condições estabelecidas.

4. Não será admitida, sob nenhuma hipótese, complementação documental fora do prazo de inscrição;

Data: / /2023

Assinatura do candidato
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-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PROTOCOLO DE ENTREGA

Processo Seletivo Simplificado Nº 001/2023

Nome:_________________________________________________________________________

Data: _____/_____/_____.

Assinatura do recebedor:_______________________________

ANEXO III – MODELOS DE FORMULÁRIO PARA RECURSO

____________, ___ de ___________ de _____.

À

Comissão Fiscalizadora do Processo Seletivo Público

Prefeitura Municipal de Poxoréu – MT

Ref: Recurso Administrativo – Processo Seletivo Simplificado Público Edital Nº 001/2023.

Recurso objetiva:

Marque abaixo o tipo de recurso:

( ) Inscrições (erro na grafia do nome) Inscrições (omissão do nome)

( ) Inscrições (Erro no nº de inscrição) Inscrições (erro no nº da identidade)

( ) Inscrições (erro na nomenclatura do cargo)

( ) Local, sala, data e horário de prova (erro no local e/ou data; erro na data e/ou horário)

( ) Gabarito da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (erro na resposta divulgada)

( ) Realização da Prova Prática, se houver

( ) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação)

( ) Qualquer outra decisão proferida no certame. Especificar ____________________________________________

O candidato, abaixo qualificado, vem, respeitosamente, apresentar suas razões de recurso, nos termos abaixo:

Nome do candidato: ______________________________________________________________________

Número de Inscrição: _________________ concorrente ao cargo de: ________________________________

Razões de recurso:

_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________

Atenciosamente,

ANEXO V – CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO

Data Horário Evento Local
13/02/2023 16h00min Publicação da íntegra do Edital Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e www.poxo-

reu.mt.gov.br
13/02/2023 – Publicação de Extrato do Edital Jornal Oficial dos Municípios – AMM
22 a 28 de
fevereiro de
2023.

Inicio:
7:00 às 11:00
e 13:00 às
17:00

Período de Inscrições na Prefeitura Municipal de Poxoréu Inscrição na Escola Municipal Prefeitura Municipal de Poxo-
réu

01/03/2023 16h00min Divulgação da relação de inscrições Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
do Município e site da prefeitura.

02/03/2023 07h às 11h e
13h às 17h Prazo para recursos da lista de inscrições Local: Protocolo da Prefeitura Municipal de Poxoréu

03/03/2023 16h00min Divulgação da Planilha indicando o local e horário de reali-
zação das Provas Objetivas de Múltipla Escolha

Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
do Município e site da Prefeitura de Poxoréu.

12/03/2023 8:00 às 11:00 Realização da Prova Objetiva de Múltipla Escolha. Local: Escola Municipal Guiomar Maria da Silva – Prova Ob-
jetiva(8h)

13/03/2023 16h00min Divulgação dos gabaritos da Prova Objetiva de Múltipla
Escolha

Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT, Diário oficial
da AMM e site da prefeitura de Poxoréu.

14/03/2023 16h00min Recurso Gabarito Preliminar Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT, Diário oficial
da AMM e site da prefeitura de Poxoréu.

15/03/2023 16h00min Divulgação do resultado parcial das Provas Objetivas de
Múltipla Escolha.

Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
dos municípios e site da Prefeitura Municipal de Poxoréu.

16/03/2023 16h00min Recurso da Classificação Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
dos municípios e site da Prefeitura Municipal de Poxoréu.

17/03/2023 8:00 às 10:00 Realização da Prova Prática Profissional
Local: Secretaria de Viação e Obras Públicas, sito à Avenida
Brigadeiro Eduardo Gomes, s/nº - Jardim Cândido, em Poxo-
réu – MT

20/03/2023 16h00min Resultado Preliminar da Prova Prática Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
dos Municípios e site da Prefeitura Municipal de Poxoréu
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21/03/2023 16h00min Recurso da Prova Prática Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
dos Municípios e site da Prefeitura Municipal de Poxoréu

22/03/2023 16h00min Divulgação do Resultado Geral Definito Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
dos Municípios e site da Prefeitura Municipal de Poxoréu

23/03/2023 16h00min
Divulgação do Resultado Final Definitivo apto à homologa-
ção pelo Prefeito e parecer dos recursos sobre o Resulta-
do Geral.

Quadro de avisos da Prefeitura de Poxoréu/MT e diário oficial
dos Municípios e site da Prefeitura Municipal de Poxoréu.

Poxoréu, 13 de fevereiro de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito Municipal

MARIA APARECIDA COUTINHO MIRANDA E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 75, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 75, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. VALDEMIR BARBOSA PEREIRA, ma-
trícula 4535, do cargo temporário de MOTORISTA, a partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 74, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 74, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. MICKAELY PEREIRA DOS ANJOS,
matrícula 4508, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 77, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 77, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. JOSIMEIRE DE ALMEIDA CARDOSO,
matrícula 4518, do cargo temporário de PROFESSOR CONTRATADO LEI
1953, a partir de 20/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 66, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 66, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. APARECIDA DO CARMO DE JESUS,
matrícula 4459, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu
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Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 73, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 73, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. LUCIANA PEREIRA LOPES PAZ, ma-
trícula 4498, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 100, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 100, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a contratação temporária da Prefeitura Municipal de Poxo-
réu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Contrata – se

Sr. EDEZIO RUDRIGUES DA SILVA, para o cargo temporário de VIGI-
LANTE – NOVA POXOREU, a partir do dia 03/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 99, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 99, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a contratação temporária da Prefeitura Municipal de Poxo-
réu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Contrata – se

Sr. AILTON FERREIRA LEITE, para o cargo temporário de VIGILANTE –
NOVA POXOREU, a partir do dia 02/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 78, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 78, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. IDEVANDO CANDIDO DE SOUZA, ma-
trícula 3812, do cargo temporário de GUARDA MUNICIPAL, a partir de 30/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 79, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 79, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:
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Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. EDEZIO RUDRIGUES DA SILVA, ma-
trícula 3918, do cargo temporário de GUARDA MUNICIPAL, a partir de 30/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 80, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 80, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. KAROLINE DOS SANTOS , matrícula
3987, do cargo comissionado de CORDENADORA MUNICIPAL DE TU-
RISMO, a partir de 30/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 81, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 81, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. DIVINA DA SILVA BARROS, matrícula
4002, do cargo temporário de ASSISTENTE SOCIAL, a partir de 30/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 98, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 98, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. MARCELO NUNES DA SILVA, matrí-
cula 4263, do cargo temporário de VIGILANTE SEDE, a partir de 25/01/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 67, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 67, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. MARIA APARECIDA FERREIRA SAN-
TOS PASSOS LOPES, matrícula 4460, do cargo temporário de COZI-
NHEIRA, a partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 97, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 97, DE 30 DE JANEIRO DE 2023
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Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. DIVINA WA UTOMOTSIRIO, matrícula
4433, do cargo temporário de PROFESSOR INDIGENA, a partir de 23/01/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 007/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 007/2023

PROCESSO SELETIVO Nº. 001/2021

Nelson Antônio Paim, Prefeito Municipal de Poxoréu –Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com o que deter-
mina o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, artigo 93, inciso X da
Lei Orgânica Municipal de Poxoréu e o disposto no TÍTULO IX da Lei Mu-
nicipal n.º 905, de 21 de novembro de 2003, embasado na Lei Municipal n.
º 1.858, de 11 de abril de 2017, bem como no resultado oficial do Proces-
so Seletivo Simplificado n.º 001/2021, divulgado através do Resultado Fi-
nal Definitivo, de 22/12/2021, homologado em 28/12/2021, considerando a
identificação de vagas disponíveis para provimento temporário, bem como
a necessidade de servidores para complementação do quadro de funcio-
nários da Administração Pública Municipal:

C O N V O C A:

Os abaixo elencados, conforme ordem de classificação no Processo Sele-
tivo Simplificado n.º 001/2021, para, querendo, comparecerem no depar-
tamento de Recursos Humanos, vinculado à Secretaria Municipal de Ad-
ministração, situada no prédio da Prefeitura Municipal de Poxoréu/MT, em
horário de expediente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, im-
prorrogáveis a contar da publicação deste Edital, para tomarem posse
no cargo em que foram classificados, devendo apresentar a seguinte do-
cumentação, sob pena de ser-lhes negada a posse:

01. RG;

02. CPF;

03. Certidão de Nascimento ou Casamento;

04. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (dependentes
comprovantes) e CPF;

05. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos e CPF.

06. Cartão de vacinação (atualizada anti-tetânica, tríplice viral, hepatite B)
Hepatite B apenas para aqueles até 39 anos.

07. Cartão Nacional de Saúde

08. Diploma (Registrado no Órgão Competente);

09. Comprovante de escolaridade (Histórico Escolar);

10. Título de eleitor;

11. Certidão de Quitação Eleitoral;

12. Comprovante de Estar Quite com o Serviço Militar (masculino);

13. Número de Inscrição no Pis/Pasep ou Declaração de que não possui
número de contribuição;

14. Comprovante de residência

15. Declaração negativa de acumulação de cargo público ou de condições
da acumulação amparada pela Constituição Federal;

16. Declaração negativa de não estar incompatibilizado com o serviço pú-
blico, por ato de demissão por justa causa, nos termos da legislação vi-
gente;

17. Declaração de bens;

18. Certidão Negativa de antecedentes criminais fornecida pelo site do tri-
bunal de justiça de Mato Grosso.

19. Número da conta bancária do Banco do Brasil;

20. 1 Foto 3X4 (atual, colorida);

21. Declaração de Bens e Valores que integram seu patrimônio.

22. Certidão Negativa de Débitos Municipais - CNDM;

23. Atestado Admissional

t) Títulos apresentados na inscrição;

O não comparecimento do (a) convocado (a) no dia e horário da atribuição
e a apresentação da documentação prevista acima implicará no reconhe-
cimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao preenchimento do car-
go para o qual fora aprovado (a), reservando-se a Administração ao direito
de convocar outro candidato, caso haja.

CONVOCA:

PROFESSOR PEDAGOGO (SEDE)

Classificação Nome CPF
59º VANIUZA GALVÃO DE ARRUDA 468.XXX.XXX-00

PROFESSOR PEDAGOGO (NOVA POXOREU)

Classificação Nome CPF
06º ANGELICA BRANDAO DO VALE 610.XXX.XXX.23

PROFESSOR PEDAGOGO (PARAÍSO DO LESTE)

Classificação Nome CPF
03º ZILDA SEVERINO DE BARROS 024.XXX.XXX-19

MONITORA DE CRECHE

Classificação Nome CPF
34º YASMIN INGRID M. DE MORAES 048.XXX.XXX-13

Registre-se. Publique-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu/MT, 13 de fevereiro
de 2023.

_________________________________________________

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito Municipal de Poxoréu/MT

Este Edital de Convocação foi publicado por afixação no saguão da Pre-
feitura Municipal de Poxoréu, de acordo com o disposto no art. 108 da Lei
Orgânica do Município, em 19/12/2018 e no Jornal Oficial dos Municípios/
AMM, conforme Lei Municipal n.º 1.041, de 31 de maio de 200

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 96, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 96, DE 30 DE JANEIRO DE 2023
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Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. EMANUEL ADZOWE TSERE UBUTE,
matrícula 4426, do cargo temporário de COZINHEIRO INDIGENA, a partir
de 18/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 91, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 91, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor comissionado na forma que
menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. DENIVALDO OLIVEIRA SALES, matrí-
cula 4001, do cargo comissionado de ENCARREGADO OPERACIONAL
DE AGUA E ESGOTO, a partir de 08/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 69, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 69, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. CLAUDIO MIRANDA DOS SANTOS,
matrícula 4465, do cargo temporário de INSTRUTOR DE MUSICA/VIOLA,
a partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 70, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 70, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. LUCIENE DE AMORIM VEDA, matrícu-
la 4483, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 90, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 90, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. EVANILDO GOMES DE OLIVEIRA, ma-
trícula 4523, do cargo temporário de MOTORISTA SEDE, a partir de 09/
01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 103, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 103, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a contratação temporária da Prefeitura Municipal de Poxo-
réu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Contrata – se

Sra. JUSCINALVA DOS SANTOS SOUSA, para o cargo temporário de
ASSISTENTE SOCIAL, a partir do dia 05/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu - MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 89, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 89, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. LEANDRO OLIMPO, matrícula 4529, do
cargo temporário de MOTORISTA – SEDE CTG, a partir de 05/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 41, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 41, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Registra expediente relativo ao servidor municipal, na forma que
menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Registrar o afastamento temporário por motivo de atestado médi-
co do seguintes servidores:

Nome do Servidor Médico CID Período

SIMONE FERNANDES
BARBOSA

DR. GABRIEL BATE-
MARQUE WIDAL GAR-
CIA
CRM-MT 8692

S82 14 dias a partir de 06/
01/2023 a 20/01/2023

GAUDENCIO FILHO RO-
SA DE AMORIM

DR. RENAN VICENTE
SOHN
CRM-MT 7568

N20.
1

14 dias a partir de 05/
01/2023 a 18/01/2023

GAUDENCIO FILHO RO-
SA DE AMORIM

DR. RENAN VICENTE
SOHN
CRM-MT 7568

N20.
1

14 dias a partir de 19/
01/2023 a 02/02/2023

CRISTIANA RAQUEL AL-
VES DOS ANJOS

DR. LUIZ ANTUNES H.
NETO
CRM-MT 7230

S921 30 dias a partir de 13/
01/2023 a 12/02/2023

HAIANE CLESNEY RO-
CHA DE MACEDO SOU-
SA

DR. JOAO PAULO N.
DE SOUZA
CRM-MT 10126

O.
035

45 dias a partir de 16/
01/2023 a 01/03/2023

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 42, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 42, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Trata de expediente relativo ao funcionalismo da municipalidade, re-
ferente ao mês de janeiro/2023, determinando as providências legais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Registrar férias para gozo dos seguintes servidores:

NOME EXERCÍCIO DATA

Jonilson Florindo da Ro-
cha

2019/2020 – 10 di-
as em espécie
2020/2021 – 10 di-
as em espécie

20 dias em espécie

Fabiano da Silva Pereira 2020/2021 10 dias a partir de 14/01/
2023 a 23/01/2023

Fabiano da Silva Pereira 2019/2020 5 dias a partir de 09/01/
2023 a 13/01/2023

Luizmar Martins Silva 2020/2021 15 dias a partir de 16/01/
2023 a 30/01/2023

Adriano Moura Barbosa 2020/2021 10 dias a partir de 11/01/
2023 a 21/01/2023

Alexandre Teles Silva So-
ares

2021/2022
2020/2021- 10 dias
em espécie

10 dias a partir de 05/01/
2023 a 15/01/2023
10 dias em espécie

Maria Aparecida Coutinho
Miranda e Souza 2021/2022 10 dias a partir de 04/01/

2022 a 14/01/2022
Paulo Carahy Pina Neto 2022/2023 – 10 di-

as em espécie 10 dias em espécie
Hudson Ricardo Tho-
mann filho

2022/2023 – 10 di-
as em espécie 10 dias em espécie

Dionisio Brito de Oliveira 2020/2021 20 dias a partir de16/12/
2022 a 24/01/2022

Angela Cristina Rabelo 2020/2021 20 dias a partir de 10/01/
2023 a 30/01/2023

Paulo Eduardo Gonçalves
de Oliveira 2021/2022 30 dias a partir de 05/01/

2023 a 04/02/2023
Joelma Renata da Silva
Lemes 2021/2022 30 dias a partir de 09/01/

2023 a 07/02/2023
Tarlei Urano Lopes de
Oliveira 2021/2022 30 dias a partir de 10/01/

2023 a 08/02/2023

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 754 Assinado Digitalmente



Deuzinete Dias Soares 2022/2023 20 dias a partir de 16/01/
2023 a 05/02/2023

Marcelino Alves da Costa 2021/2022 20 dias a partir de 08/01/
2023 a 28/01/2023

Douglas de Oliveira San-
tos 2021/2022 20 dias a partir de 09/01/

2023 a 29/01/2023
Josiane Araujo Leite 2021/2022 20 dias a partir de 05/01/

2023 a 25/01/2023
Isaque Joaquim da Rocha 2020/2021

2016/2017 20 dias em espécie
Laura Cristina Xavier Sil-
va de M. Galvão 2021/2022 10 dias em espécie
Maria Aparecida da Silva
Borges 2021/2022 30 dias a partir de 09/01/

2023 a 08/02/2023
Vera Lucia de Sousa 2021/2022 10 dias a partir de 11/01/

2023 a 20/01/2023
Ronaldo Jose Ribeiro da
Costa 2021/2022 30 dias a partir de 05/01/

2023 a 04/02/2023
Cassia Gabrielle Gregório 2022/2023 10 dias em espécie
Antonio Lélis de Azevedo
Rocha 2022/2023 30 dias a partir de 02/01/

2023 a 31/01/2023
Rejane Barbosa Nalon Vi-
lela 2022/2023 30 dias a partir de 02/01/

2023 a 31/01/2023
Elenilce Lina de Carvalho 2021/2022 20 dias a partir de 01/01/

2023 a 20/01/2023
Raquel Francelina Quen-
nhen Portela

2021/2022 – 15 di-
as

15 dias a partir de 23/01/
2023 a 06/02/2023

Antônio Valério Cursino
2021/2022 – 10 di-
as em espécie
2022/2023 – 10 di-
as em espécie

20 dias em espécie

Denildo Carlos de Albu-
querque 2021/2022 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Robson Bispo de Abreu 2021/2022 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Jeremias de Oliveira Ma-
cedo 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Admilson Rodrigues da
Silva 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Joao Amancio Farias Go-
mes 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Carlos Cesar Aires da Sil-
va 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Sinvaldo Vieira Batista 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Juracy de Oliveira Goveia 2021/2022 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Luis Claudio Farias 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Josemar Pereira Pacheco 2021/2022 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Jason Pereira Pacheco 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Célio Moura Barbosa 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Adilson Barzotto Ribeiro 2018/2019 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Ely Vieira Célio Neto 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
José Nilton Rodrigues
Barbosa 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Manoel Oliveira Leite 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Márcio Rodrigues Izidorio
dos Anjos 2022/2023 30 dias a partir de 04/01/

2022 a 02/02/2023
Edvaldo Ferreira Nasci-
mento 2021/2022 10 dias em espécie

Denilson Ferreira Matos 2020/2021 10 dias a partir de 24/01/
2023 a 02/02/2023

Elizabete Rodrigues Nas-
cimento Soares 2021/2022 30 dias a partir de 05/01/

2023 a 03/02/2023
Jose Ribeiro de Souza 2021/2022 10 dias a partir de 01/01/

2023 a 10/01/2023
Wislene Rosa Oliveira 2020/2021 20 dias a partir de 02/01/

2022 a 22/01/2022
Antonio Zeferino da Silva 2020/2021 15 dias a partir de 01/01/

2023 a 15/01/2023
Anderson da Silva Leite 2021/2022 – 20 di-

as em gozo
20 dias a partir de 27/12/
2022 a 16/01/2022

Wandony Ferreira Men-
donça 2021/2022 10 dias a partir de 09/01/

2023 a 19/01/2023
Rosalino Cordeiro de Oli-
veira 2021/2022 10 dias em espécie
Izaias Sousa de Oliveira 2022/2023 10 dias em espécie
Ana Kelly Rodrigues de
Oliveira 2020/2021 30 dias a partir de 02/01/

2023 a 31/01/2023
João Dias Barbosa 2020/2021 30 dias a partir de 01/01/

2023 a 30/01/2023

Antonio Carlos Ramos
Neto 2018/2019 30 dias a partir de 19/01/

2023 a 18/02/2023
Deunice Alves de Souza 2022/2023 20 dias a partir de 12/01/

2023 a 01/02/2023
Maria Aparecida Moreira
Duarte 2021/2022 30 dias a partir de 12/01/

2023 a 10/02/2023
Antonio Carlos da Silva
Chaves Filho 2021/2022 30 dias a partir de 12/01/

2023 a 11/02/2023
Icaro Carvalho Neves 2020/2021 10 dias a partir de 10/01/

2023 a 20/01/2023
Maria Rosa Cavalcante
de Souza 2019/2020 10 dias a partir de 12/01/

2023 a 22/01/2023
Railda Ferreira Marinho
Dias 2020/2021 30 dias a partir de 04/01/

2023 a 03/02/2023
Carlos Marcio de Oliveira
Silva 2021/2022 30 dias a partir de 04/01/

2023 a 03/02/2023
Vania da Silva Alves 2020/2021 30 dias a partir de 03/01/

2023 a 01/02/2023
Maria Rosa de Fatima 2021/2022 30 dias a partir de 09/01/

2023 a 07/02/2023
Renilce Alves de Moraes 2022/2023 30 dias a partir de 09/01/

2023 a 07/02/2023
Catia Lina Souza Lino 2020/2021 20 dias a partir de 30/01/

2023 a 19/02/2023
Flavia Rodrigues Nasci-
mento 2020/2021 20 dias a partir de 09/01/

2023 a 29/01/2023
Neurani Santos da Rocha
Aquino 2017/2018 30 dias a partir de 05/01/

2023 a 04/02/2023

Fabio Junior Rodrigues
Ferreira

2019/2020 – 10 di-
as em espécie
2022/2023 – 20 di-
as em gozo

20 dias a partir de 06/01/
2023 a 26/01/2023
10 dias em espécie

Jaqueline Alencar Pereira 2021/2022 30 dias a partir de 02/01/
2023 a 31/01/2023

Ana Kelly Rodrigues de
Oliveira 2020/2021 30 dias a partir de 02/01/

2023 a 31/01/2023
João Dias Barbosa 2020/2021 30 dias a partir de 01/01/

2023 a 30/01/2023
Lindsay Kelly Pereira de
Jesus 2021/2022 10 dias a partir de 14/12/

2022 a 23/12/2023
Dionisio Brito de Oliveira 2020/2021 20 dias a partir de 01/01/

2023 a 20/01/2023
Arlindo Feitosa Fernan-
des 2019/2020 20 dias a partir de 18/01/

2023 a 07/02/2023
Matheus Hnerique B da
Silva Pereira 2022/2023 10 dias em espécie
Marcos Vinicius Morais
de Oliveira 2021/2022 20 dias a partir de 10/01/

2023 a 30/01/2023
Helia Cardoso de Almeida 2022/2023 30 dias a partir de 30/01/

2023 a 28/02/2023

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 43, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 43, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Expediente relativo ao funcionalismo da municipalidade, referente ao
mês de JANEIRO/2023, determinando as providências legais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Registrar licença prêmio para gozo do seguinte servidor:

Nome Período Data
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Maria Luiza Pio dos Reis 2014/
2019

90 dias a partir de 11/01/2023 a 10/
04/2023

Rosimeire Sousa Miranda 2016/
2021

90 dias a partir 09/01/2023 a 09/04/
2023

Antonio Figueiredo Rocha 2016/
2021

30 dias a partir de 03/01/2023 a 01/
02/2023

Edenilson Alves Vieira 2017/
2022

30 dias a partir de 16/01/2023 a 14/
02/2023

Geovane Souza Conceição 2016/
2021

30 dias a partir 06/01/2023 a 05/02/
2023

Neurani Santos da Rocha
Aquino

2017/
2018

15 dias a partir de 05/01/2023 a 18/
02/2023

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 44, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 44, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Designa a servidor para a função de Fiscal de Contrato/ Ata de Preço, na
forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE POXOREU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 113, incisos II, alí-
nea “c” da Lei Orgânica do Município e observando o artigo 73, inciso I,
alínea b e inciso II alíneas a e b, da Lei Federal 8.666, de 21/06/93,

RESOLVE:

Art. 1º. – Designar o Sr. Eduardo Vieira da Silva Bezerra, servidor con-
tratado, matricula 4481 para atuar como Fiscal de Contrato/ Ata de Pre-
ço para o processo licitatório na contratação de empresa para aquisição
de material permanente para atender a Secretaria Municipal de Educação,
celebrados pela Prefeitura de Poxoréu, com a atribuição de acompanhar e
fiscalizar a correta exação do objeto aos termos contratuais.

Art. 2º - Fica o fiscal obrigado a comunicar a administração todas as ocor-
rências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos eventualmente observa-
dos.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Art. 4º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 88, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 88, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. NAYANE CASTRO DE SALES, matrí-
cula 4501, do cargo temporário de PROFESSOR LEIGO, a partir de 02/01/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 72, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 72, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. ANA GABRIELA LOPES, matrícula
4496, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 82, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 82, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Nomeia servidor para cargo efetivo, na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Nomear PATRICIA GUIMARAES DOS SANTOS, para o cargo
de carreira de PROFESSOR 30H LEI 1953, Grupo de Subsidio A, lotando-
o na Secretaria de Educação, tendo tomado posse em 05/12/2022 e efeti-
vo exercício a partir do dia 05/12/2022, tendo em vista a sua habilitação e
classificação em Concurso Público de 01/2019.
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Art. 2º - A sua investidura no cargo acima deu-se mediante o cumprimento
da apresentação de todos os documentos exigidos no Edital nº 001/2019,
de 30/07/2019 e da legislação vigente.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT, 30 de janeiro
de2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 45, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 45, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Designa a servidor para a função de Fiscal de Contrato/ Ata de Preço, na
forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE POXOREU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 113, incisos II, alí-
nea “c” da Lei Orgânica do Município e observando o artigo 73, inciso I,
alínea b e inciso II alíneas a e b, da Lei Federal 8.666, de 21/06/93,

RESOLVE:

Art. 1º. – Designar a Sra. Andréia Clementina do Prado , servidora co-
missionada, matricula 4069 para atuar como Fiscal de Contrato/ Ata de
Preço para o processo licitatório para pedido de compra para adesão de
ata de Kits de Alimentação Escolar para atender a Secretaria Municipal
de Educação, celebrados pela Prefeitura de Poxoréu, com a atribuição de
acompanhar e fiscalizar a correta exação do objeto aos termos contratu-
ais.

Art. 2º - Fica o fiscal obrigado a comunicar a administração todas as ocor-
rências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos eventualmente observa-
dos.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Art. 4º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 104, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 104, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a nomeação do cargo comissionado da Prefeitura Municipal
de Poxoréu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Nomeia – se a Sra. ELISABETE PEREIRA, para o cargo comis-
sionado de SECRETARIA ESCOLAR, a partir do dia 10/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 87, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 87, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. WELLINGTON VIEIRA DE SOUSA ,
matrícula 4401, do cargo temporário de VIGILANTE - SEDE, a partir de 02/
01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 46, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 46, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. LAERCIO LOPES GALVAO DA MATA,
matrícula 4403, do cargo temporário de MOTORISTA - SEDE, a partir de
01/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.
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NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 47, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 47, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. DAYANE PEREIRA CRISPIM , matrícu-
la 4399, do cargo temporário de ASSISTENTE SOCIAL, a partir de 05/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 48, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 48, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. SONIA ALVES DA SILVA BARRETO,
matrícula 4446, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 09/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 86, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 86, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. LINDONOR SILVA DE OLIVEIRA, matrí-
cula 4187, do cargo temporário de VIGILANTE, a partir de 02/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 83, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 83, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Nomeia servidor para cargo efetivo, na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Nomear MARCIA REGINA XAVIER PEREIRA, para o cargo de
carreira de Monitor de Creche, Grupo de Subsidio A, lotando-o na Secre-
taria de Educação, tendo tomado posse em 07/12/2022 e efetivo exercício
a partir do dia 07/12/2022, tendo em vista a sua habilitação e classificação
em Concurso Público de 01/2019.

Art. 2º - A sua investidura no cargo acima deu-se mediante o cumprimento
da apresentação de todos os documentos exigidos no Edital nº 001/2019,
de 30/07/2019 e da legislação vigente.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT, 30 de janeiro
de2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 71, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 71, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. NEUSANIRA PEREIRA DE SOUZA,
matrícula 4487, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 49, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 49, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. CAMILA ALVES GOVEIA VIEIRA, ma-
trícula 4010, do cargo comissionado de SECRETARIA ESCOLAR, a partir
de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 50, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 50, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. JOANNE PEREIRA DA SILVA CHA-
GAS, matrícula 4269, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir
de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 51, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 51, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. CRISTIANNE APARECIDA MONTEIRO
DA SILVA, matrícula 4270, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a
partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 84, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 84, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração do cargo efetivo na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonera-se a pedido:

Simone Fernandes Barbosa, do cargo efetivo de Agente Administrativo
Lei 1955, matrícula 3889, a partir de 25/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 52, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 52, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. MARIA AUXILIADORA FARIAS PINTO,
matrícula 4271, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 53, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 53, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. SELMA FERREIRA LEMES, matrícula
4273, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 85, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 85, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração da função comissionado na forma que
menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonera-se:

Juscinalva dos Santos Sousa, da função comissionada de COORDENA-
DORA DO CONVIVER, matrícula 3992, a partir de 04/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 62, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 62, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. LEILIANE CORREIA DE JESUS, matrí-
cula 4406, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 54, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 54, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. ROSANGELA DE SOUZA SANTANA,
matrícula 4276, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.
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MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 63, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 63, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. CLAUDIA LINA DOS SANTOS SOUZA,
matrícula 4414, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 55, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 55, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. FERNANDA DE SOUZA ARAUJO, ma-
trícula 4290, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 57, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 57, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. ANA LUCIA LEOCADIA DE JESUS,
matrícula 4298, do cargo temporário de COZINHEIRA - SEDE, a partir de
16/12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 58, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 58, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. MAURILDA FRANCISCO DE SOUZA,
matrícula 4312, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 64, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 64, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. JUSCINEIDE ALVES VIEIRA CUSTO-
DIO, matrícula 4416, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.
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NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 59, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 59, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. LAURA MARIA CARVALHO CARDO-
SO, matrícula 4315, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 65, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 65, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. PAULA GRACIELE OLIVEIRA COSTA,
matrícula 4434, do cargo temporário de COZINHEIRA, a partir de 16/12/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 101, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 101, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a contratação temporária da Prefeitura Municipal de Poxo-
réu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Contrata – se

Sr. IDEVANDO CANDIDO DE SOUSA, para o cargo temporário de VIGI-
LANTE – SEDE, a partir do dia 03/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 60, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 60, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. LUCIENE SANTANA DAMASCENO,
matrícula 4324, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 108, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 108, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a nomeação do cargo comissionado da Prefeitura Municipal
de Poxoréu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,
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R E S O L V E:

Art. 1º. – Nomeia – se a Sra. ROSANGELA DE SOUZA SANTANA, para
o cargo comissionado de SECRETARIA ESCOLAR, a partir do dia 18/01/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 107, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 107, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a nomeação do cargo comissionado da Prefeitura Municipal
de Poxoréu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Nomeia – se a Sra. LUCIENE ALVES REGO, para o cargo co-
missionado de COORDENADORA PEDAGOGICA, a partir do dia 25/01/
2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 106, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 106, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre a contratação temporária da Prefeitura Municipal de Poxo-
réu, conforme menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º. – Contrata – se

Sr. ROBERTI MORAIS DE SALES, para o cargo temporário de VIGILAN-
TE SEDE, a partir do dia 16/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu- MT, 30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 108 da Lei Orgânica Municipal em 02/01/2017 e no Jornal Ofi-
cial dos Municípios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 005/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 005/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU-MT, no uso de suas atribui-
ções legais, e de acordo com o que determina o Art. 37, item II da Consti-
tuição Federal, art.93, Inciso III da Lei Orgânica do Município de Poxoréu
e o disposto no artigo 5º, inciso I e 44 da Lei 905 de 21/11/2003 e, tendo
em vista o Concurso Público 001/2019 publicado em 12 de abril de 2019,
homologado pelo Decreto nº 024 de 15 de julho de 2019 e Publicado no
Diário da AMM no dia 17 de julho de 2019 nas páginas 270 a 289 e no
mural da prefeitura, considerada as vagas a serem preenchidas.

CONVOCA

Os abaixo relacionados, aprovados no concurso Público Municipal realiza-
do nos dias 08 e 09 de junho de 2019, que deverão comparecer no prazo
de trinta dias, a contar da publicação, na Secretaria de Administração na
Gerência de Talentos Humanos no horário de 07:00 às 11:00 e das 13:00
as 17:00, para assumir suas funções, em conformidade da Lei 905/2003,
apresentando a seguinte documentação.

Fotocópia da certidão de nascimento ou averbações se houver (com origi-
nal) Fotocópia da certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos
com CPF e para os maiores de 14 anos o CPF. (com original) se tiver;
Fotocópia autenticada da Cédula de Identidade ou Carteira de Identidade
Profissional (curso superior) se for o caso e CPF; Cartão de Cadastramen-
to no PIS ou PASEP (se possuir); Cartão de vacinação atualizado; Cartão
Nacional do SUS; 02 (duas) fotografias 3x4 recentes; Fotocópia do Títu-
lo de Eleitor ( com original) com comprovante da última eleição; Fotocópia
do Certificado de reservista, de isenção ou de dispensa (com original); De-
claração que não possui antecedente criminal, salvo se cumprida a pena,
fornecida pelo Fórum da Comarca de Poxoréu; Declaração de que nunca
foi demitido do serviço Público por justa causa; Fotocópia do comprovan-
te de escolaridade para o exercício do cargo, bem como registro no órgão
competente, quando cabível (com original) e histórico escolar; Declaração
de Bens e valores; Possuir idade mínima de 18 anos; Apresentar cópia da
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) série D, no caso de Motorista e na
série C de Operador de Máquina (com original); Declaração de Inexistên-
cia de Incompatibilidade ou Impedimento Temporário; Comprovante de re-
sidência; Conta bancária no Banco do Brasil: corrente ou salário; Telefone
de contato; Certidão negativa de débitos municipais-CNDM; Laudo Médico
Favorável que aponte como APTO ao desenvolvimento das atribuições do
cargo a que se propõe ocupar.

As fotocópias devem ser apresentadas com o original para autenticação
pelo servidor conforme determina a Lei 13.726/2018.

Listagem de exames a serem apresentados pelos candidatos convocados
a Clínica Primmed – Saúde Ocupacional, localizada na Rua Londrina, 85
– Primavera I – Primavera do Leste –MT, CEP 78.850.000 – Telefone (66)
3498 - 3741, munido dos exames e laudos abaixo elencados:

a) Hemograma completo (com plaquetas);

b) Classificação de grupo sanguíneo e fator RH;

c) Glicemia (em jejum);

d) HBsAg;
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e) Anti HBc Total;

f) Gama GT (gama glutinal transferase) TGO – TGP;

g) Anti HAV – IgM, IgG;

h) Anti HCV;

i) Ureia e Creatinina;

j) Urina I;

k) Protoparasitológico;

l) Espirometria;

m) Colposcopia e Colpocitologia Oncológica (somente para o sexo femi-
nino);

n) Mamografia (para mulheres a partir dos 40 anos);

o) Eletrocardiograma (com avaliação cardiológica, se patológica, defi-
nir o grau);

p) Eletroencefalograma (com laudo);

q) Oftalmológico (com laudo);

r) Dermatológico (com laudo);

s) Teste das Pirâmides Coloridas Pfister (com laudo de sanidade men-
tal);

t) PSA Prostático (para homens acima de 40 anos de idade).

VII – Além dos exames elencados no inciso VI deste Edital, são OBRI-
GATÓRIOS para o cargo de PROFESSOR os seguintes exames:

a) Otorrinolaringológico (laringoscopia indireta);

b) Audiometria Vocal e Tonal (com laudo);

c) Raio X de Tórax (com laudo);

d) Raio X de Coluna Lombo-Sacra (com laudo);

e) Ultrassom dos ombros (com laudo).

VIII – Além dos exames elencados no inciso VI deste Edital, são OBRI-
GATÓRIOS para o cargo de MOTORISTA os seguintes exames:

a) Audiometria Vocal e Tonal (com laudo);

b) Raio X de Tórax (com laudo);

c) Raio X de Coluna Lombo-Sacra (com laudo);

d) Ultrassom dos ombros (com laudo).

O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo de 30 (trinta dias),
a partir da data da publicação e apresentação da documentação pre-
vista acima, implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E RENÚN-
CIA quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi aprovado (a),
reservando-se à Administração o direito de convocar outro candidato.

NUTRICIONISTA
NOME INSCRIÇÃO NOTA COLOCAÇÃO
JULIANA CAMARGO FRANCISCATTO 389203 55 08º

Publique-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, Poxoréu/MT, 13 de fevereiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Este Edital foi publicado no Saguão da Prefeitura Municipal de Poxoréu-
MT, no site da Prefeitura Municipal de Poxoréu e no Diário Oficial da AMM.

MARIA APARECIDA COUTINHO MIRANDA E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 95, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 95, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. JOSE OSCAR BEOZZO TSU RAT-
SIWE, matrícula 4425, do cargo temporário de COZINHEIRO INDIGENA,
a partir de 18/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 68, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 68, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. VANUSA FRANCISCA DA SILVA, ma-
trícula 4462, do cargo temporário de LIMPEZA PREDIAL, a partir de 16/
12/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 94, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 94, DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:
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Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. DEOLINDA PEWE TSERENHI ODI, ma-
trícula 4423, do cargo temporário de COZINHEIRA INDIGENA, a partir de
18/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 93 DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 93 DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido o Sr. EDVALDO AIWEDEWA TSERE UNHI
RE, matrícula 4323, do cargo temporário de PROFESOR INDIGENA E
MAGISTÉRIO, a partir de 18/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 92 DE 30 DE JANEIRO DE 2023

PORTARIA Nº 92 DE 30 DE JANEIRO DE 2023

Dispõe sobre exoneração de servidor na forma que menciona.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais de acordo com o artigo 113, inciso II, alínea
“f” da Lei Orgânica do Município de Poxoréu,

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar a pedido a Sra. IARA PEDZA O TSERENHIODI, matrí-
cula 4322, do cargo temporário de PROFESSOR INDIGENA E MAGISTÉ-
RIO, a partir de 18/01/2023.

Art. 2º. – Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu-MT,30 de janeiro
de 2023.

NELSON ANTÔNIO PAIM

Prefeito de Poxoréu

Esta Portaria foi publicada no saguão da Prefeitura de Poxoréu, nos ter-
mos do art. 106 da Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municí-
pios/AMM conf. Lei nº 1041/06 de 31/05/06.

MARIA APARECIDA C. M. E SOUZA

Secretária de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL

LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 53/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

NOMEIA A SRª LAURA STEFANY SOUZA RIBEIRO COMO FISCAL DO
CONTRATO Nº 17/2023 REFERENTE A TOMADA DE PREÇO Nº 02/
2023, FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE RESERVA DO CABAÇAL E
A G J SCHROEDER LTDA, CNPJº: 08.056.698/0001-79.

JONAS CAMPOS VIERA, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, no
uso de suas atribuições legais;

RESOLVE

Art. 1º - Nomear a senhora LAURA STEFANY SOUZA RIBEIRO cadas-
trado no CPF nº 061.823.821-20, responsável pela fiscalização do Con-
trato nº 17/2023 que tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM PAVIMENTAÇÃO COM BLOKRET SEXTAVADO
E DRENAGEM EM VIAS URBANAS RUA SANTOS DUMONT, AV. RIO
BRANCO, RUA DOS BANDEIRANTES, AV. CÁCERES E RUA PROJE-
TADA 01 NO MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL – MT.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogada
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 55/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

NOMEIA A Sr.ª LUCINEIA MARTINS DA SILVA COMO FISCAL DO
CONTRATO Nº 20/2023 FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE RESERVA
DO CABAÇAL E A AFX ENGENHARIA LTDA, CNPJ Nº:17.923.108/
0001-59.

JONAS CAMPOS VIERA, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, no
uso de suas atribuições legais;

RESOLVE

Art. 1º - Nomear a senhora LUCINEIA MARTINS DA SILVA cadastrado
no CPF nº 034.323.741-51, responsável pela fiscalização do Contrato nº
20/2023 que tem como objeto a contratação da Empresa AFX ENGENHA-
RIA LTDA CNPJ N° :17.923.108/0001-59 paraContratação de Pessoa Ju-
rídica Especializada em Prestação de Serviço com Caminhão Munck, em
atendimento a demanda da Secretaria de Municipal de Obras e Serviços
Públicos.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogada
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 13 de Fevereiro De 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE
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CUMPRA-SE

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 54/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

NOMEIA O SRº JOSE EDUARDO MORENO SOUZA DA PAZ COMO EN-
GENHEIRO FISCAL DA OBRA, TOMADA DE PREÇO Nº 02/2023, FIR-
MADO ENTRE O MUNICIPIO DE RESERVA DO CABAÇAL E G J SCH-
ROEDER LTDA.

JONAS CAMPOS VIERA, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, no
uso de suas atribuições legais;

RESOLVE

Art. 1º - Nomear o senhor JOSE EDUARDO MORENO SOUZA DA PAZ,
cadastrada no CNPJ Nº: 27.308.440/0001-67, responsável pela FISCA-
LIZAÇÃO DA OBRA, que tem como objeto, CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA EM PAVIMENTAÇÃO COM BLOKRET SEX-
TAVADO E DRENAGEM EM VIAS URBANAS RUA SANTOS DUMONT,
AV. RIO BRANCO, RUA DOS BANDEIRANTES, AV. CÁCERES E RUA
PROJETADA 01 NO MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL – MT.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogada
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA DE N. º 56 /20223 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA SAÚDE A SERVIDORA
ELIANE DA SILVA FRANÇA, LOTADA NA SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO
CABAÇAL-MT”.

O Prefeito Municipal Jonas Campos Vieira, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, resolve:

Art. 1º - Conceder LICENÇA SAÚDE a ELIANE DA SILVA FRANÇA, ser-
vidora desta Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, no período
de 90 dias a contar de 13 de fevereiro de 2023, conforme inciso I, art. 194,
da Lei Nº 60 de 26 de outubro de 2010.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Estado de Ma-
to Grosso, 13 de fevereiro de 2023.

_________________________

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito de Reserva do Cabaçal-MT

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABA-
ÇAL

CONTRATADA: G J SCHROEDER LTDA

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM BLO-
KRET SEXTAVADO, DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E SINALIZA-
ÇÃO NA AVENIDA JOSE JULIO DE LIMA NO MUNICÍPIO DE RESER-
VA DO CABAÇAL-MT.

VIGÊNCIA: 14/02/2023 a 14/07/2023.

VALOR GLOBAL: R$ 677.362,48 (Seiscentos e Setenta e Sete Mil, Tre-
zentos e Sessenta e Dois Reais e Quarenta e Oito Centavos).

Reserva do Cabaçal-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO

RESERVA DO CABAÇAL, 13 de Fevereiro de 2023

TOMADA DE PREÇO; 01/2023

Aberta em 02/02/2023

Resumo do Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM BLOKRET SEXTAVADO, DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E SINALIZAÇÃO NA AVENIDA
JOSE JULIO DE LIMA NO MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL-MT.

Resultante da análise e classificação das propostas apresentadas a licitação acima especificada, a Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura
Municipal resolve Adjudicar a G J SCHROEDER LTDA Parte do objeto da licitação, no valor de R$ 677.362,48 (Seiscentos e Setenta e Sete Mil, Tre-
zentos e Sessenta e Dois Reais, e Quarenta e Oito Centavos), para atender a demanda da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

COMISSÃO.

___________________________________
MILLENA LOPES DE SOUZA
CPF.: 041.289.572-24
Cargo: Membro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

___________________________________
OSMAEL SILVA LOURENÇO
CPF.: 650.937.711-04
Cargo: Presidente da CPL
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

___________________________________
THIERRE PEREIRA ALECRIM PINHEIRO
CPF.: 064.130.631-81
Cargo: Membro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

___________________________________
WALASSE RAMOS SOUZA
CPF.: 074.689.231-40
Cargo: Pregoeiro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023
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LICITAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 02/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO
CABAÇAL-MT

CONTRATADO: AFX ENGENHARIA LTDA

CNPJ: 17.923.108/0001-59

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Prestação de
Serviço com Caminhão Munck, em atendimento a demanda da Secretaria
de Municipal de Obras e Serviços Públicos

.

VIGÊNCIA: 14/02/2023 até 13/02/2024.

Reserva do Cabaçal-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 20/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABA-
ÇAL

CONTRATADA: AFX ENGENHARIA LTDA

CNPJ Nº: 17.923.108/0001-59

OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Prestação de
Serviço com Caminhão Munck, em atendimento a demanda da Secretaria
de Municipal de Obras e Serviços Públicos.

VIGÊNCIA: 14/02/2023 até 13/02/2024.

VALOR GLOBAL: R$ 468.500,00 (Quatrocentos e Sessenta e Oito Mil e
Quinhentos Reais).

LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Licitação: TOMADA DE PREÇO Nº 01/2023

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM BLO-
KRET SEXTAVADO, DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS E SINALIZA-
ÇÃO NA AVENIDA JOSE JULIO DE LIMA NO MUNICÍPIO DE RESER-
VA DO CABAÇAL-MT.

Fica por este instrumento homologado o Processo Licitatório de Tomada
de Preço nº 01/2023, para contratação dos serviços acima mencionada.

Reserva do Cabaçal-MT, 13 de Fevereiro 2023.

Registre-se

Publique-se

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 04/2023 – AO EDITAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2023 DIVULGA LISTA PRELIMINAR

DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS.

A Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplifica-
do nº 01/2023 da Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal – MT, no
exercício de suas atribuições legais, e no dever de fazer cumprir o Anexo II
– Cronograma do Edital Processo Seletivo Simplificado 01/2023, visando
atender os princípios da publicidade, da legalidade e da impessoalidade;

RESOLVE:

I – Divulgar a lista Preliminar de Inscrições Deferidas .

II – O candidato NÃO relacionado nesta lista, terá o prazo de 24 horas a
partir desta data para manifesto de recurso.

III - O presente Edital está disponível no endereço eletrônico: www.reser-
vadocabacal.mt.gov.br, https://portal.jg.selecao.site/, afixado no saguão da
Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal - MT e publicada no Jornal
Oficial dos Municípios (www.amm.org.br).

Reserva do Cabaçal - MT, em 10 de Fevereiro de 2023.

Dalva de Laet França

Presidente da Comissão do P. S. Simplificado

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

Nº
INSC CANDIDATO CPF Parcial

2036 ALICE SOUZA PEREIRA 038.***.
281-*4

2015 ALINE CALACIO BRANDÃO 061.***.
681-*8

2088 ALYNE RIMEBA BARBOSA CAMPOS OLIVEI-
RA

703.***.
511-*5

2133 BEATRIZ DE ARAÚJO SILVA 705.***.
321-*8

2080 BEATRIZ TEIXEIRA NUNES 062.***.
661-*2

2061 DAIANI GATTI DE SOUZA 015.***.
381-*0

2048 DEBORAH BEATHRIZ ALMEIDA BERTO 067.***.
251-*4

2067 ELIANE SOUZA CAMPOS 036.***.
101-*3

2138 ÉRIKA ANDRADE PEREIRA DE SOUZA 069.***.
301-*9

2121 FERNANDA CAIADO MARTINS 062.***.
581-*8

2128 FLÁVIA DOS REIS FARIAS 062.***.
821-*1

2037 GLEI GREGÓRIO DE SOUZA 067.***.
111-*2

2141 GRASIELLI GONÇALVES DA SILVA 062.***.
541-*5

2007 IDAIANI CALACIO BRANDAO 061.***.
731-*1

2148 ITAUANI EMANUELI GOVEIA BARROS 085.***.
321-*7

2030 JULIA HELOIZA NEGRIS ALECRIM 067.***.
041-*4

2124 KEILA MARCELINA GOMES PEREIRA 030.***.
051-*0

2021 KETULY RONAN PEREIRA DOS SANTOS 063.***.
311-*9

2044 LISLEY LUZIA DE MIRANDA 005.***.
001-*1

2026 NATAN ANTONIO DE OLIVEIRA LOPES 062.***.
491-*0

2033 PRECILIA VERONICA BORGES 003.***.
331-*0

2119 RAYRA DA SILVA SANTOS MARQUES 023.***.
091-*1

2136 ROSANA MOREIRA JACINTO 051.***.
241-*3

2039 SYNARA MIRANDA 536.***.
581-*5

2025 TATIAN NI DOS SANTOS LIMA 018.***.
461-*4

2120 TAYNÁ HELENA ALVES MOTTA 067.***.
271-*8

2034 THAIS TEODORO DE SOUZA 090.***.
179-*0

2098 VALDINÉIA RODRIGUES DOMICIANO 002.***.
202-*2

2097 WESLA FRAGA PENIDO 008.***.
551-*0

2127 WILLER VICENTE DA SILVA 068.***.
511-*0

ESTAGIÁRIOS

Nº
INSC CANDIDATO CPF Parcial

2147 ALAN DAVID VENÂNCIO LIMA 067.***.
931-*9

2040 ANNA CECILIA DE MIRANDA 083.***.
471-*3
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2115 BRENO RODRIGUES GUTIERREZ 067.***.
781-*9

2020 DAIANE BARBOSA GONÇALVES 068.***.
681-*0

2149 ELIAS KAYQUE ALECRIM DOS SANTOS 067.***.
731-*9

2125 GEOVANA APARECIDA DE BARCELOS DA SIL-
VA

064.***.
531-*0

2107 HERICA KAUANA MEDEIROS DA SILVA 062.***.
251-*1

2105 ISAQUE FERREIRA MACIEL 067.***.
261-*1

2117 KATIA NAYARA RODRIGUES LEMOS 052.***.
531-*8

2017 KAYKY FERREIRA DA SILVA 092.***.
861-*6

2131 LARA BEATRIZ DOMINGOS DE PAULA 067.***.
461-*7

2078 LETÍCIA MOREIRA DA SILVA SOUZA 067.***.
541-*1

2000 LUCIENE TOMAZ DE SOUZA 756.***.
872-*7

2063 LUIZ HENRIQUE SOUZA RIBEIRO 061.***.
071-*8

2106 MARIA EDUARDA DOMICIANO DE PAULA 067.***.
751-*2

2005 MARIA EDUARDA FERREIRA DA SILVA 067.***.
171-*9

2059 MARIA EDUARDA SILVA RIBEIRO 062.***.
301-*1

2109 MATEUS ANTÔNIO DE ASSIS CUIABANO NASCI-
MENTO

056.***.
371-*8

2086 MISLENE JESUS DOS SANTOS XAVIER 067.***.
381-*0

2076 NÍVIA LUIZA PINHEIRO SILVA 063.***.
891-*7

2047 SABRINA SOUZA RIBEIRO 067.***.
761-*7

2132 SAMARA BEATRIZ SILVA DE OLIVEIRA 067.***.
801-*8

2077 SOLANGE CRISTINA NEIVA GONÇALVES 061.***.
351-*6

2142 THAGO HENRIQUE VENANCIO NEGRIS 058.***.
051-*6

2012 VITÓRIA GABRIELLY GENELHU NEGRIS 067.***.
461-*5

2129 YASMIM CRISTINA MARTINS SILVA 067.***.
491-*9

FISIOTERAPEUTA

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
2071 CARLA SOARES FERREIRA 027.***.801-*4
2087 FERNANDO AUGUSTO GAMA COSTA 048.***.581-*0
2094 HIAGO HENRIQUE FERREIRA BOTASSSIN 035.***.871-*7
2099 MARCINÉIA RODRIGUES DOMICIANO 058.***.411-*1
2046 MICAELI SABRINA DE SOUZA CORREIA 053.***.321-*0
2073 MILENA PETRELI DA COSTA BABILÔNIA 037.***.791-*0
2018 SUZELAINE RAMOS DOS SANTOS 054.***.491-*9
2144 WAGNER SILVA FERNANDES 044.***.931-*0
2113 WANDERSON CASSIO DE ARAUJO VIEIRA 038.***.002-*6

MOTORISTA CAT. D/E

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
2114 DIEGO DE JESUS DUTRA 042.***.301-*2
2070 ERLON LUIZ DE OLIVEIRA 832.***.511-*5
2051 ILSON LEOPOLDINO NEGRIS 111.***.801-*5
2045 JEOVANIO CARLOS PEREIRA 002.***.931-*6
2060 JOAO SENTURION 271.***.501-*3
2081 MARCIO CONCEIÇÃO DA SILVA 004.***.171-*0
2062 OSMAR LOURENÇO DA SILVA 864.***.191-*1
2122 ROBSON FERNANDO DE CASTRO 615.***.101-*0
2082 VALTER NOGUEIRA DOS SANTOS 486.***.191-*0
2006 WANDERSON GOMES DE CASTRO SAMPAIO 359.***.638-*9

OPERADOR DE MAQUINAS AGRÍCOLAS.

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
2130 CARLOS VINICIUS GARCIA DOS SANTOS 062.***.281-*0
2137 GABRIEL XAVIER MOTTA 062.***.831-*0
2085 MATEUS PAIXÃO SILVA 062.***.571-*9
2032 PEDRO BERTO MACHADO 882.***.091-*4

PEDREIRO

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
2118 NILTON DE SOUZA WESTPHAL 708.***.271-*0

PROFESSOR GRADUADO EM PEDAGOGIA

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
2053 ALMENIS CANDIDA DE MORAES 024.***.191-*0
2139 ANGÉLICA MARTINS DE CARVALHO 651.***.531-*5
2011 CLÁUDIA TOLEDO DE AGUIAR 580.***.141-*4
2068 ELIANA LAURA BORGES SOUZA 979.***.541-*1
2008 JAQUELINE DA SILVA BORGES 733.***.461-*4
2102 LUIZA ILZA DE ALMEIDA 924.***.311-*8
2049 MARIA APARECIDA DE CARVALHO SIQUEIRA 875.***.941-*2
2050 MARIA DE FATIMA FURTADO 013.***.521-*5
2095 MARIA ROSA DA SILVA 536.***.131-*0
2016 QUETRIN LORRAINE VIANA DE JESUS 073.***.871-*0

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Nº INSC CANDIDATO CPF Parcial
2116 CLEIDIANE DA ROCHA GENELHU 009.***.731-*6
2004 IRANY DE PAULA SEVERO 808.***.071-*5
2052 LUIS CARLOS DA SILVA 783.***.279-*5
2111 VITORIA FERREIRA CARVALHO 035.***.541-*4

LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 49/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

NOMEIA A SRª LAURA STEFANY SOUZA RIBEIRO COMO FISCAL DO
CONTRATO Nº 15/2023 REFERENTE A TOMADA DE PREÇO Nº 01/
2023, FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE RESERVA DO CABAÇAL E
A G J SCHROEDER LTDA, CNPJº: 08.056.698/0001-79.

JONAS CAMPOS VIERA, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, no
uso de suas atribuições legais;

RESOLVE

Art. 1º - Nomear a senhora LAURA STEFANY SOUZA RIBEIRO cadas-
trado no CPF nº 061.823.821-20, responsável pela fiscalização do Contra-
to nº 15/2023 que tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA EM BLOKRET SEXTAVADO, DRENAGEM DE ÁGUAS
PLUVIAIS E SINALIZAÇÃO NA AVENIDA JOSE JULIO DE LIMA NO
MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL-MT.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogada
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 51/2022.

Dispõe sobre averbação de Tempo de Contribuição, não concomitante, em
favor da Sra. Lucia de Fatima Araújo, servidora efetiva deste município.”

A Secretária Municipal de Administração do Município de Reserva do Ca-
baçal/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º Averbar nesta Prefeitura para fins de aposentadoria o tempo de
contribuição não concomitante trabalhado pela servidora Sra. Lucia de Fa-
tima Araújo, portadora do RG n.º 0692761-0 - SSP/MT e do CPF n.º 486.
909.021-04, conforme Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo
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Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, sob nº 2300.1.090.1.00230/
19-2, perfazendo o total de 5087 dias líquidos, ou seja, 13 Ano(s), 11-
Mês(es) e 12 Dia(s).

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpre-se

Reserva do Cabaçal-Mato Grosso – Mato Grosso, 13 de fevereiro de 2023.

CLAUDIANA SOARES GONÇALVES

Secretária Municipal de Finanças

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 17/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABA-
ÇAL

CONTRATADA: G J SCHROEDER LTDA

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PAVI-
MENTAÇÃO COM BLOKRET SEXTAVADO E DRENAGEM EM VIAS
URBANAS RUA SANTOS DUMONT, AV. RIO BRANCO, RUA DOS
BANDEIRANTES, AV. CÁCERES E RUA PROJETADA 01 NO MUNICÍ-
PIO DE RESERVA DO CABAÇAL – MT.

VIGÊNCIA: 14/02/2023 a 14/07/2023.

VALOR GLOBAL: R$ 925.831,52 (Novicentos e Vinte e Cinco Mil, Oito-
centos e trinta e Um Reais e Cinquenta e Dois Centavos).

Reserva do Cabaçal-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

LICITAÇÃO
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº

01/2023

A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT torna público que rea-
lizou no dia 02 de Fevereiro de 2023, às 08:00 horas, em sua sede à Av.
Mato Grosso nº 221, Centro, Pregão Presencial Registro de Preço, para
Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Prestação de Serviço
com Caminhão Munck, em atendimento a demanda da Secretaria de Mu-
nicipal de Obras e Serviços Públicos. Tendo como vencedora a empresa:
AFX ENGENHARIA LTDA

Reserva do Cabaçal-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

Osmael Silva Lourenço

CPF: 650.937.711-04

Presidente da CPL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA DE N. º 57 /2023, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“ DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO PARA FINS DE APOSENTADORIA A
SENHORA LUCIA DE FATIMA ARAUJO DO CARGO DE PROFESSORA,
LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE RESERVA DO CABAÇAL-MT”.

O Prefeito Municipal Jonas Campos Vieira, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

Considerando o art. 123, da Lei Complementar Nº 62 de 26 de outubro de
2010.

Resolve:

Art. 1º - Exonerar para fins de aposentadoria a servidora LUCIA DE FA-
TIMA ARAUJO, portadora do RG 0692761-0 SSP/MT, inscrita no CPF nº
486.909.021-04, ocupante do cargo de professora, lotado na Secretaria
Municipal de Educação do município de Reserva do Cabaçal-MT.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Estado de Ma-
to Grosso, 13 de fevereiro de 2023.

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito de Reserva do Cabaçal-MT

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 52/2023

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição M = "M" "ao servidor" "à servidora" a servidora Sra. Lucia de
Fátima Araújo.”

O Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO o Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a” § 8º da Constituição
Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/
2003, c/c Art. 12, inciso III, alínea “a”, da Lei Municipal n.º 378, de 21 de
Agosto de 2006, que rege a previdência municipal; Lei Complementar n.
º 62/2010, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração
dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública Municipal de
Reserva do Cabaçal e Lei Complementar n.º 100 de 23/05/2022 e Portaria
nº 112 de 31/05/ 2022, que dispõe sobre concessão de reajuste anual;

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição,
M = "M" "ao servidor Sr." "à servidora Srª." a servidora Sra. Lucia de Fa-
tima Araújo, portadora do RG n.º 0692761-0 - SSP/MT e do CPF n.º 486.
909.021-04, residente e domiciliada neste município, servidora efetiva no
cargo de Professora, nível “02”, classe “C”, 30 horas, devidamente matri-
culada sob nº 106, lotada na Secretaria Municipal de Educação, contando
com 25 (vinte e cinco) anos, 11(onze) meses e 10 (deis) dias de tempo
de contribuição, com proventos integrais, calculados pela média aritméti-
ca simples das 80% (oitenta por cento) maiores remunerações de contri-
buição, conforme processo administrativo do RESER-PREVI, n.º 2022.04.
00005P, a partir de 01 de fevereiro de 2023, até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2023, revogados as disposições
em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Reserva do Cabaçal – Mato Grosso, 13 de fevereiro de 2023.

CLAUDIANA SOARES GONÇALVES

Secretária Municipal de Finanças

Homologo:

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Licitação: 0001/2023

OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Prestação de
Serviço com Caminhão Munck, em atendimento a demanda da Secretaria
de Municipal de Obras e Serviços Públicos

Fica por este instrumento homologado o Processo Licitatório de PREGÃO
PRESENCIAL nº 001/2023, para contratação dos serviços acima mencio-
nada.

Reserva do Cabacal-MT, 13 de Fevereiro de 2023.

.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 769 Assinado Digitalmente



Registre-se

Publique-se

JONAS CAMPOS VIEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 50/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

NOMEIA O SRº JOSE EDUARDO MORENO SOUZA DA PAZ COMO EN-
GENHEIRO FISCAL DA OBRA, TOMADA DE PREÇO Nº 01/2023, FIR-
MADO ENTRE O MUNICIPIO DE RESERVA DO CABAÇAL E A G J
SCHROEDER LTDA.

JONAS CAMPOS VIERA, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, no
uso de suas atribuições legais;

RESOLVE

Art. 1º - Nomear o senhor JOSE EDUARDO MORENO SOUZA DA PAZ,
cadastrada no CNPJ Nº: 27.308.440/0001-67, responsável pela FISCA-

LIZAÇÃO DA OBRA, que tem como objeto, CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA EM BLOKRET SEXTAVADO, DRENAGEM DE
ÁGUAS PLUVIAIS E SINALIZAÇÃO NA AVENIDA JOSE JULIO DE LIMA
NO MUNICÍPIO DE RESERVA DO CABAÇAL-MT.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogada
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal, Estado de Mato
Grosso, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO

RESERVA DO CABACAL, 13 de Fevereiro de 2023

TOMADA DE PREÇO: 02/2023

Aberta em 06/02/2023

Resumo do Objeto:

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PAVIMENTAÇÃO COM BLOKRET SEXTAVADO E DRENAGEM EM VIAS URBANAS
RUA SANTOS DUMONT, AV. RIO BRANCO, RUA DOS BANDEIRANTES, AV. CÁCERES E RUA PROJETADA 01 NO MUNICÍPIO DE RESERVA
DO CABAÇAL – MT.

Resultante da análise e classificação das propostas apresentadas a licitação acima especificada, a Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura
Municipal resolve Adjudicar a G J SCHROEDER LTDA Parte do objeto da licitação, no valor de R$ 925.831,52 (Novicentos e Vinte e Cinco Mil, Oitocen-
tos e Trinta e Um Reais e Cinquenta e Dois Centavos), para atender a demanda da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

COMISSÃO.

___________________________________
MILLENA LOPES DE SOUZA
CPF.: 041.289.572-24
Cargo: Membro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

___________________________________
OSMAEL SILVA LOURENÇO
CPF.: 650.937.711-04
Cargo: Presidente da CPL
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

_____________________________________
THIERRE PEREIRA ALECRIM PINHEIRO
CPF.: 064.130.631-81
Cargo: Membro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

___________________________________
WALASSE RAMOS SOUZA
CPF.: 074.689.231-40
Cargo: Pregoeiro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Licitação: TOMADA DE PREÇO Nº 02/2023

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PAVI-
MENTAÇÃO COM BLOKRET SEXTAVADO E DRENAGEM EM VIAS
URBANAS RUA SANTOS DUMONT, AV. RIO BRANCO, RUA DOS
BANDEIRANTES, AV. CÁCERES E RUA PROJETADA 01 NO MUNICÍ-
PIO DE RESERVA DO CABAÇAL – MT.

Fica por este instrumento homologado o Processo Licitatório de Tomada
de Preço nº 02/2023, para contratação dos serviços acima mencionada.

Reserva do Cabaçal-MT, 13 de Fevereiro 2023.

Registre-se

Publique-se

JONAS CAMPOS VIEIRA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº 07/2023

A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, com sede na Av. Mato
Grosso, 221, Centro, CEP: 78.265-000 Reserva do Cabaçal-MT, torna pú-
blico que realizará no dia 02 de Março de 2023 às 08h00min horas, Pre-
gão Presencial Registro de Preços para Contratação de Empresa Especi-
alizada na Prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria Técnica na
Área de Publica de Saúde - Atenção Básica para Atender Secretaria de
Saúde do Município. Os interessados poderão adquirir o Edital completo
diretamente no Setor de Licitação do Município, localizado na Avenida Ma-
to Grosso, nº 229, Centro, na Cidade de Reserva do Cabaçal-MT ou soli-
citar pelo e-mail: licitacaoreservadocabacal@gmail.com.

O processo será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e sub-
sidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94
e da Lei nº 9.648/98).

Reserva do Cabaçal,13 de Fevereiro de 2023

OSMAEL SILVA LOURENÇO
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Presidente CPL

LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO

RESERVA DO CABACAL, 13 de Fevereiro de 2023

Licitação:00001/2023

Aberta em:02/02/2023

Resumo do Objeto:

Registro de Preço para Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Prestação de Serviço com Caminhão Munck, em atendimento a demanda da
Secretaria de Municipal de Obras e Serviços Públicos

Resultante da análise e classificação das propostas apresentadas a licitação acima especificada, a Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura
Municipal resolve

Adjudicar ao proponente AFX ENGENHARIA LTDA, CNPJ Nº: 17.923.108/0001-59, parte do objeto da licitação, no valor de R$ 468.500,00 (Quatro-
centos e Sessenta e Oito Mil e Quinhentos Reais).

COMISSÃO

___________________________________
MILLENA LOPES DE SOUZA
CPF.: 041.289.572-24
Cargo: Membro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

___________________________________
OSMAEL SILVA LOURENÇO
CPF.: 650.937.711-04
Cargo: Presidente da CPL
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

_____________________________________
THIERRE PEREIRA ALECRIM PINHEIRO
CPF.: 064.130.631-81
Cargo: Membro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

___________________________________
WALASSE RAMOS SOUZA
CPF.: 074.689.231-40
Cargo: Pregoeiro
PORTARIA: 38/2023 DE 02/02/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA

SETOR DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 02 2023

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS 02 2023

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ri-
beirão Cascalheira torna público aos interessados que realizará Lici-
tação na modalidade Tomada de Preços n° 02/2023, tendo o seguinte
objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RE-
FORMA E MANUTENÇÃO DE PONTE DE MADEIRA SOBRE O CÓR-
REGO DO DERI, SOBRE O CÓRREGO DO ÁGUA LIMPA I, SOBRE O
CÓRREGO DO SALOMÃO E SOBRE O CÓRREGO DO PIABANHA I,
PARA ANTEDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAES-
TRUTURA”.

Abertura no dia 01 de Março de 2023, às 08:00 horas(MT), na sede da
Prefeitura Municipal situada na Avenida Padre João Bosco, n. 2067, Cen-
tro. Os interessados poderão obter informações e o Edital no Departamen-
to de Licitações desta Prefeitura no horário das 7:00 as 13:00 em dias
úteis.

Ribeirão Cascalheira-MT, 13 de Fevereiro de 2023

CLEIDE APARECIDA DE SOUZA ROSARIO

Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO

AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA 006/2023

Processo Administrativo: 010/2023

Dispensa: 006/2022

Objeto: O objeto da presente Dispensa destina-se à AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAIS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS para manutenção das ati-
vidades da Secretaria Municipal de Viação e Obras, de acordo com as
especificações constantes no Termo de Referência. Valor: R$ 39.932,05
(Trinta e nove mil, novecentos e trinta e dois reais e cinco centavos).

Contratada: LIDER MAQUINAS LTDA

CNPJ/MF: 31.149.557/0001-12

Base legal: Art. 75, I DA LEI 14.133/2021

Ribeirãozinho – MT, 13 de fevereiro de 2023.

Thiago Barbosa Viana

Presidente da C. P. L.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

SECRETARIA DE FINANÇAS
CONTAS ANUAIS DE GESTÃO

EDITAL PARA CONHECIMENTO PUBLICO

LUIZ CARLOS, Prefeito Municipal de Rio Branco - MT, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei e considerando o disposto na Lei
Orgânica Municipal, considerando o Art. 209 da Constituição Estadual e
considerando o paragrafo 3º do Art. 31 da Constituição Federal, e demais
Legislações pertinentes, FAZ SABER que a partir de 15 de Fevereiro até
31 de Dezembro de 2023, as Contas de Gestão do Poder Executivo Mu-
nicipal, relativas ao exercício financeiro de 2022, ficarão a disposição para
exame e apreciação dos contribuintes e da população em geral na Sede
da Prefeitura e na Câmara Municipal durante o horário de expediente, os
quais poderão questionar a sua legitimidade na forma da Lei.

Rio Branco MT, 13 de Fevereiro de 2023.

LUIZ CARLOSPrefeito Municipal

SECRETARIA DE FINANÇAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - AUDIÊNCIA PÚBLICA RGF 3°

QUADRIMESTRE DE 2022

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU – MT

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

AUDIÊNCIA PÚBLICA RGF 3° QUADRIMESTRE DE 2022

O Prefeito Municipal de Salto do Céu – MT, no uso de suas atribuições le-
gais, faz saber a quem interessar que, fará realizar Audiência pública, no
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dia 23 de Fevereiro de 2023, ás 09:00 hs, através de LIVE ON-LINE na
página oficial de Facebook deste município, com o seguinte endereço ele-
trônico: https://www.facebook.com/PrefeituraMunicipalDeSaltoDoCeu, pa-
ra apresentação e discussão dos anexos integrantes do RGF – RELATÓ-
RIO DE GESTÃO FISCAL, referente ao 3º QUADRIMESTRE DE 2022.

Salto do Céu – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE FINANÇAS
CONTAS ANUAIS DE GOVERNO

EDITAL PARA CONHECIMENTO PUBLICO

LUIZ CARLOS, Prefeito Municipal de Rio Branco - MT, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei e considerando o disposto na Lei
Orgânica Municipal, considerando o Art. 209 da Constituição Estadual e
considerando o paragrafo 3º do Art. 31 da Constituição Federal, e demais
Legislações pertinentes, FAZ SABER que a partir de 15 de Fevereiro até
31 de Dezembro de 2023, as Contas de Governo do Poder Executivo Mu-
nicipal, relativas ao exercício financeiro de 2022, ficarão a disposição para
exame e apreciação dos contribuintes e da população em geral na Sede
da Prefeitura e na Câmara Municipal durante o horário de expediente, os
quais poderão questionar a sua legitimidade na forma da Lei.

Rio Branco MT, 13 de Fevereiro de 2023.

LUIZ CARLOS

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONTAS ANUAIS DE GESTÃO - ANEXOS DO BALANÇO
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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONTAS ANUAIS DE GESTÃO - ANEXOS DO BALANÇO
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PREVIRB
EDITAL PREVIRB Nº 001/2023

O PREVIRB - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Municipais de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, representado pela
Secretária de Planejamento , Sra. Keila Nunes de Moura, abaixo assinado,
vem através do presente e nos termos da legislação vigente, dar publici-
dade de que as contas anuais do Regime Próprio de Previdência Social,
exercício de 2022, encontram-se à disposição de qualquer munícipe/se-
gurado, na sede da prefeitura municipal, no horário de expediente normal
daquele paço municipal, de segunda a sexta-feira.

RIO BRANCO - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

KEILA NUNES DE MOURA

Secretária de Planejamento/Gestora

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

DEPARATMENTO DE LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE CHAMADA

INEXIGILIDADE DE LICITAÇÃO DE Nº. 005/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA-MT, através de sua
Presidente nomeada através do Decreto nº 191/GAB/PMR de 17 de Ja-
neiro de 2023, Torna Público para o conhecimento dos interessados que

está instaurado o procedimento licitatório sob a modalidade INEXIGILIDA-
DE DE LICITAÇÃO EMBASADO ART. 25, INCISO II DA LEI 8.666/93
DE Nº. 005/2023, processado nos autos do Processo Administrativo de nº.
075/2023, cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital e seus
anexos. O julgamento da referida licitação será através do MENOR PRE-
ÇO POR ITEM, objetivando a Contratação de Empresa para Prestação
de Serviço de Capacitação Pessoal para Curso sobre Execução Orça-
mentária e Contábil de forma integrada na Administração Pública nos
dias 27 e 28 de Fevereiro 2023 em Ariquemes/RO, para atender as ne-
cessidades da Secretaria Municipal de Fazenda e Desenvolvimento.

A Proposta de Preço e toda documentação poderá ser encaminhada via
e-mail institucional: cpl@rondolandia.mt.gov.br, maiores informações po-
derão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação, na Prefeitura Muni-
cipal em horário normal de expediente das 07h00min às 11h00min e das
13h00min às 17h00min ou através do telefone 0xx (66) 3542-1177.

Rondolândia - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

_________________________

Keila Taiane Nascimento Freire

Presidente da CPL
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LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE CHAMADA

PREGÃO PRESENCIAL COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO DE
Nº 03/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA-MT, através de sua
Pregoeira Oficial nomeada através do Decreto nº 192/GAB/PMR/2023,
torna Público para o conhecimento dos interessados que está instaurado
o procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL COM
O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO DE Nº 03/2023, processado nos
autos do Processo Administrativo de nº.55/2023, cujas especificações de-
talhadas encontram-se no Edital e seus anexos. O julgamento da referida
licitação será através de menor preço por item objetivando o REGISTRO
DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO PLANI-
ALTIMETRICO, TOPOGRAFIA, GEOLOGIA, E ENSAIOS DE CARACTE-
RIZAÇÃO DE SOLO NO MUNICIPIO DE RONDOLANDIA-MT.

A sessão pública para recebimento e julgamento da(s) Proposta(s) de Pre-
ços e Documentos de Habilitação ocorrerá às 09h00min (Horário Oficial
de Brasília), do dia: 07/03/2023, na Sala de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Rondolândia.

A integra deste Edital poderá ser obtido junto ao Departamento de Li-
citação, na sede da Prefeitura Municipal de Rondolândia - MT, situada
na Av. Joana Alves de Oliveira, s/n°, Centro, Rondolândia-MT, Cep:78.
338-000, durante o horário normal de expediente ou através do endereço
https://rondolandia.mt.gov.br/licitacao maiores informações poderão ser
obtidas junto ao Departamento de Licitação, na Prefeitura Municipal em
horário normal de expediente das 07h00min às 11h00min ou 13h00min às
17h00min.

Rondolândia - MT, 10 de Fevereiro de 2023.

Keila Taiane Nascimento Freire

Pregoeira Oficial

DEPARATMENTO DE LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE CHAMADA

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 010/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA-MT, através de sua
Agente de Contratação nomeada através do Decreto nº 167/GAB/PMR de
15 de Setembro de 2022, Torna Público para o conhecimento dos inte-
ressados que está instaurado o procedimento licitatório sob a modalida-
de DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 010/2023, processado nos autos
do Processo Administrativo de nº. 060/2023, cujas especificações detalha-
das encontram-se no Edital e seus anexos. O julgamento da referida licita-
ção será através do MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a Aquisição
de 01 (uma) Carreta Agrícola e 01 (um) Perfurador de Solo conforme
Convênio nº 0953/2022 para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Agricultura.

A Proposta de Preço e toda documentação poderá ser encaminhada via
e-mail institucional: cpl@rondolandia.mt.gov.br no período de até 03(três)
dia útil da publicação, maiores informações poderão ser obtidas junto ao
Departamento de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de
expediente das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min ou
através do telefone 0xx (66) 3542-1177.

Rondolândia - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

__________________________

Keila Taiane Nascimento Freire

Agente de Contratação

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE CHAMADA

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 11/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA-MT, através de sua
Presidente nomeada através do Decreto nº 191/GAB/PMR de 17 de Janei-
ro de 2023, Torna Público para o conhecimento dos interessados que es-
tá instaurado o procedimento licitatório sob a modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO DE Nº. 11/2023, processado nos autos do Processo Adminis-
trativo de nº.103/2023, cujas especificações detalhadas encontram-se no
Edital e seus anexos.

O julgamento da referida licitação será através do MENOR PREÇO POR
ITEM, objetivando aContratação de Empresa para Prestação de serviço
de profissional temporário de Engenharia do tipo “Engenheiro Perito” para
emissão de laudos técnicos. Em atendimento ao relatório técnico do Tribu-
nal de Contas-MT, anexo no processo nº 444065/2022 e Decisão Adminis-
trativa nº 034/2022.

A Proposta de Preço e toda documentação poderá ser encaminhada via
e-mail institucional: cpl@rondolandia.mt.gov.br no período de até 03(três)
dias útil da publicação, maiores informações poderão ser obtidas junto ao
Departamento de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de
expediente das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min ou
através do telefone 0xx (66) 3542-1177.

Rondolândia - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

______________________

Keila Taiane

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS

TERMO DE RATIFICAÇÃO N.º 04/2023

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Senhor JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO, Prefeito Municipal
de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições le-
gais, e especificamente nos termos do art. 25, inciso II, da Lei Federal
n.º 8.666, de junho de 1993, RATIFICA O PROCESSO DE INEXIGIBI-
LIDADE DE LICITAÇÃO N.º 04/2023, com fulcro no Parecer Jurídico n.º
041/2023/ASSESSORIA/COMPRAS/SAD, que apreciou o processo admi-
nistrativo na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, e diante da situ-
ação fática, de acordo com a Lei de Licitações, manifestou a favor do Li-
citante: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL – ESTUDOS E
PESQUISAS NA ADMINSTRAÇÃO PUBLICA – INP LTDA, endereço na
Av. José Maria de Brito, nº 1707, Bairro: Jardim das Nações, 85.864-320,
Foz do Iguaçu/PR, inscrito no CNPJ: 10.498.974/0002-81.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSCRIÇÃO DO 18º CONGRES-
SO BRASILEIRO DE PREGOEIROS QUE OCORRERÁ ENTRE 28/03/
2023 A 31/03/2023, PARA SERVIDORES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE AD-MINISTRAÇÃO, NO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS-MT.

VALOR DA INEXIGIBILIDADE: R$ 21.500,00 (VINTE E UM MIL E QUI-
NHENTOS REAIS).

Publique-se no átrio desta Prefeitura, no Diário Oficial do Município – DI-
ORONDON, no jornal de circulação local Jornal Estadão, no Diário Ofici-
al Eletrônico dos Municípios e no Diário Oficial de Contas, para ciência
de todos os interessados observadas as prescrições legais.

Rondonópolis-MT, 10 de fevereiro de 2023.

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO

Prefeito de Rondonópolis
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AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 06/2023

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato
Grosso, localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Au-
rora, torna público e oficial para conhecimento dos interessados que por
ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT, que através
de sua Comissão Permanente de Licitação, realizará a tomada de preço
em epígrafe às 09:00 horas do dia 02 (dois) de março de 2023, na sala de
licitações da Secretaria Municipal de Administração, a abertura dos enve-
lopes n.º 01 e 02, contendo os documentos de habilitação e proposta co-
mercial, respectivamente, para aquisição do seguinte objeto: “Reforma e
ampliação da UBS Cidade Alta, localizada na Rua Jussara, s/n – bairro Ci-
dade Alta, Rondonópolis/MT, conforme projeto básico, justificativa de qua-
lificação técnica e justificativa de qualificação econômica-financeira par-
te integrante do projeto básico encaminhada pela Secretaria Municipal de
Saúde anexo ao edital”. Os interessados poderão retirar a pasta contendo
o edital completo, na sede da Prefeitura Municipal, no endereço acima ci-
tado, mediante apresentação de CD-ROM ou PEN-DRIVE, no horário das
13:00 às 17:00 horas em dias úteis, ou solicitar através do licitacaorondo-
nopolis@hotmail.com, licitacaorondonopolis@gmail.com ou retirar no site
www.rondonopolis.mt.gov.br.

Rondonópolis-MT, 13 de fevereiro de 2023.

Paula Cristiane Moraes Pereira

Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 053/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA N.º 053/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

REMOVE O SERVIDOR PAULO MOREIRA ALVES LOTADO NA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS PARA
PRESTAR SERVIÇOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SA-
NEAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei 069/93,
art.43.

RESOLVE:

Art. 1º. Remove o servidor; PAULO MOREIRA ALVES, Órgão Unidade:
Secretaria Municipal Obras e Serviços Públicos, para prestar os mesmos
serviços na Secretaria Municipal De Saúde e Saneamento.

Art. 2º. Ficam assegurados os direitos funcionais legalmente adquiridos
pelo Servidor de que trata esta Portaria.

Art. 3º. Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder Executivo
tomar providências pertinentes para o cumprimento desta Portaria, proce-
dendo aos competentes registros.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu
- MT, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

DEPARTAMENTO JURIDICO
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 08/2023 – AO EDITAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2023

DIVULGA RESULTADO PRELIMINAR DO PROCESSO SELETIVO

O Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2023 da Prefeitura Municipal de Salto do Céu – MT, no exercício de
suas atribuições legais, e no dever de fazer cumprir o Anexo II – Cronograma do Edital Processo Seletivo Simplificado 01/2023, TORNA PÚBLICO, aos
interessados, Divulgação do Resultado Preliminar do Processo Seletivo Simplificado 2023, conforme segue:

I – Prazo para manifesto de recurso quanto ao Resultado (até 14.02.2023).

II – O presente Edital está disponível no endereço eletrônico: www.saltodocéu.mt.gov.br, https://portal.jg.selecao.site, afixada no saguão da Prefeitura
Municipal de Salto do Céu - MT e publicado no Diário Oficial dos Municípios (www.amm.org.br).

Salto do Céu - MT, em 13 de fevereiro de 2023.

Franklin Lacerda R. Neves

Presidente da Comissão do P. S. Simplificado

AGENTE ADMINISTRATIVO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS INF. PONTOS
1 1853 LAYSA FALCÃO BATISTA 2.000 1.500 1.500 2.500 7.500
2 1706 FÉLIPE GOMES DOS SANTOS NETO 1.500 1.500 1.500 2.000 6.500
3 1972 EDIANE BATISTA FERREIRA 1.500 1.000 2.000 2.000 6.500
4 1828 ENRIRQUE RODRIGUES VALES 1.500 1.000 1.000 2.500 6.000
5 1978 THYERRY HENRIQUE COSTA SILVA 1.500 1.500 0.500 2.000 5.500
6 1658 RIVONETE COELHO DA SILVA 1.000 1.500 1.000 1.500 5.000
Reprovado 1719 FERNANDA PEREIRA DA SILVA 1.000 1.000 0.500 1.500 4.000
Reprovado 1655 MAYLON HENRIQUE MIRANDA RIBEIRO 0.500 1.000 0.000 1.000 2.500
Reprovado 1739 KELIANA PINHEIRO DE SOUZA 0.500 0.500 0.500 1.000 2.500
Reprovado 1742 TALITA URLIANA OLIVEIRA 1.000 1.000 0.000 0.000 2.000
Reprovado 1889 KILMARA JULIA SILVA 0.500 0.500 0.500 0.500 2.000
Reprovado 1663 THAMIRES NUNES DA CONCEIÇÃO 0.500 0.000 0.500 0.500 1.500
Ausente 1819 JOSÉ CAIO DA SILVA BATISTA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1987 FABRÍCIO FRIZEIRA ALVES 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ACS
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POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1737 MIRIAN FERREIRA CONRADO 3.000 2.500 2.500 8.000
2 1879 WANIELI ALVES DE LANA FRANCO 4.000 1.500 2.000 7.500
3 1785 SARAH OLGA ALVES FALCÃO 3.500 1.000 1.000 5.500
4 1771 ZENILDA LUIZ FERREIRA 3.000 1.000 1.500 5.500
Reprovado 1845 GEOVANIA DE OLIVEIRA IVALDI 3.000 0.500 1.000 4.500
Reprovado 1712 SOELI VIDAL DA SILVA IVALDI 3.000 0.500 1.000 4.500
Reprovado 1871 JHOYSSE RAMPASO OLIVEIRA 2.500 1.000 1.000 4.500
Reprovado 1951 SARA ANDRADE FERREIRA 2.000 1.000 1.500 4.500
Reprovado 1910 GIRLAINE TEODORO DE OLIVEIRA BASTOS 2.500 1.000 0.500 4.000
Reprovado 1976 ALINE CORREIA DE SOUZA 2.000 1.500 0.500 4.000
Reprovado 1824 VIVIANE RODRIGUES DE SOUZA 2.500 1.000 0.000 3.500
Reprovado 1856 DIANA MIRANDA PEREIRA 1.500 1.000 1.000 3.500
Reprovado 1970 MARCIA REGINA SOARES 1.000 1.000 0.500 2.500
Reprovado 1691 LUCIENE CRISTINA PUZIOL DE ARAUJO CERQUEIRA 1.000 0.500 1.000 2.500
Ausente 1692 PATRICYA VELOSO PERES 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1900 LARISSA RODRIGUES DA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS – ACE

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1980 EVA VIEIRA FERREIRA 3.000 2.000 2.000 7.000
2 1939 VINICIUS OSCAR DA SILVA DORNELAS 2.500 2.000 2.500 7.000
3 1796 LUIZ DOMINGOS DA SILVA 4.000 1.000 1.500 6.500
4 1974 JOAO CORDEIRO DE SOBRAL NETO 3.000 1.500 1.000 5.500
5 1920 SIRLEI WEKWERTH 2.500 1.500 1.500 5.500
Reprovado 1783 MARLI JORGE DE BARROS COELHO 3.500 0.500 0.500 4.500
Reprovado 1907 DOUGLA ALEXANDRE PEREIRA DE SOUZA 3.000 0.000 1.000 4.000
Reprovado 1744 RICHARD NEVES MORETO 2.500 1.500 0.000 4.000
Reprovado 1700 THAIS AUGUSTA DA CONCEIÇÃO 2.000 1.500 0.500 4.000
Reprovado 1966 MATHEUS HENRIQUE DE LIMA MENEZES 2.000 0.500 1.500 4.000
Reprovado 1849 LILIANE TRINDADE DOS SANTOS 1.500 1.000 1.500 4.000
Reprovado 1956 ALESSANDRO RODRIGUES DOS REIS 2.000 1.000 0.500 3.500
Reprovado 1843 VICTOR HENRIQUE FARIAS DO PRADO 2.000 0.000 1.500 3.500
Reprovado 1789 GERSIMAR NEGRINI RAMOS 1.500 1.000 1.000 3.500
Reprovado 1973 CARINE MARTINS LARANJEIRA 2.000 0.000 1.000 3.000
Reprovado 1764 LUIZ EDUARDO DE SOUZA SILVA 1.500 1.000 0.000 2.500
Reprovado 1842 GUSTAVO GONÇALVES LIGIERO 1.000 1.000 0.500 2.500
Reprovado 1904 ISADORA PEREIRA BARRETO 0.500 1.500 0.500 2.500
Reprovado 1958 ANTONIO GOMES DE SOUZA 1.000 1.000 0.000 2.000
Reprovado 1971 JOÃO PEDRO RODR GOMES 1.000 0.500 0.500 2.000
Reprovado 1745 RAFAEL ROCHA DA SILVA 1.000 0.500 0.000 1.500
Ausente 1810 KAYNAN DE JESUS GARCIA 0.000 0.000 0.000 0.000

ASSISTENTE SOCIAL

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
Reprovado 1802 LEIDIANE OLIVEIRA POLTRONIER NEGRINI 1.000 1.000 1.500 3.500
Reprovado 1965 JULIANA MENEZES GARCIA SILVEIRA 1.000 1.000 1.000 3.000

AUXILIAR DE MECÂNICO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
Ausente 1872 THALISSON GOMES LOURENÇO 0.000 0.000 0.000 0.000

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS FEMININO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1903 PATRÍCIA ALVES DO NASCIMENTO 4.500 2.500 2.000 9.000
2 1695 TAINARA GARCIA SILVA 4.000 2.500 2.000 8.500
3 1864 TEREZA DE PAULA 4.000 2.000 2.500 8.500
4 1784 CLEIDE APARECIDA DOS SANTOS OLIVEIRA 4.000 2.000 2.500 8.500
5 1708 CARMELINDA APARECIDA GODOI DALBEM 4.000 2.000 2.000 8.000
6 1790 SANDRA ALVES COSTA 3.500 2.500 2.000 8.000
7 1935 MARIA JACINTA DA SILVA 3.500 2.000 2.500 8.000
8 1731 DEIRCE MARIA DRUMOND ANDRADE 4.500 2.000 1.000 7.500
9 1946 JOSIANE RODRIGUES DE SOUZA 4.000 2.000 1.000 7.000
10 1962 KAROLLYNE STEPHANNY SOARES BATISTA 3.500 2.500 0.500 6.500
11 1673 JACQUELINE DA SILVA SURUBI VIEIRA 3.500 2.000 1.000 6.500
12 1886 RAFAELA APARECIDA FERNANDES 3.500 1.500 1.500 6.500
13 1683 MARILZA NEGRINE SILVA 2.500 2.000 1.500 6.000
Reprovado 1724 LUCIANA ROSA DA SILVA 4.000 1.000 0.000 5.000
Reprovado 1725 TAIS MARA ALVES JACINTO 3.500 0.000 1.000 4.500
Reprovado 1898 ROSILENE DE OLIVEIRA SOUZA 2.000 1.000 1.000 4.000
Reprovado 1674 CLAUDINEIA DA SILVA RAMOS 2.000 1.000 0.500 3.500
Reprovado 1702 ADILONA PEREIRA DA SILVA 2.000 0.000 0.500 2.500
Reprovado 1817 MARAIZA DA SILVA DE JESUS 1.500 0.500 0.000 2.000
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Ausente 1873 AESLIA GUEDES DE OLIVEIRA 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1865 DHYLMA CRISSULA CÂNDIDA DA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1950 ANGELA FERREIRA DE OLIVEIRA 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1798 LUCIANA FERREIRA DE OLIVEIRA 0.000 0.000 0.000 0.000

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS MASCULINO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1816 CLAUBER FERREIRA DE OLIVEIRA 4.500 2.500 1.000 8.000
2 1657 WANDERSON MIRANDA DA COSTA 2.500 1.500 1.500 5.500
Reprovado 1977 GUILHERME FERREIRA CALAZANS 1.500 1.000 1.500 4.000

BIOQUIMICO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
Reprovado 1699 AROLDSON ALVES DO NASCIMENTO 1.500 1.000 0.500 3.000

BORRACHEIRO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1887 JOVENIL FERREIRA DOS SANTOS 2.000 1.500 1.500 5.000

COVEIRO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1822 MARCOS NEGRINI 2.000 1.500 1.500 5.000

COZINHEIRA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1897 CÉLIA APARECIDA FERNANDES 4.000 2.000 1.500 7.500
2 1678 FABIANA SANTANA BOMFIM 3.500 2.500 1.000 7.000
3 1806 LUIZA INÁCIA SILVA OLIVEIRA 3.000 2.000 1.500 6.500

ENFERMEIRO (A)

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS TÍT. N. FINAL
1 1874 CLAUDIANA EUGENIA COSTA 3.000 0.500 2.000 5.500 0.000 5.500
2 1894 BRUNA ALAINA SILVA JUSTINO 2.000 1.500 2.000 5.500 0.000 5.500
3 1770 ROMULO CESAR MACEDO MENDONCA 1.500 2.000 2.000 5.500 0.000 5.500
4 1689 STEFANIA CAROLINE DE FARIA 1.500 1.500 2.500 5.500 0.000 5.500
5 1754 GISELE SILVA DA ROCHA 1.000 2.000 2.500 5.500 0.000 5.500
6 1981 DAYANNE CAITANO OLIVEIRA 1.500 1.500 2.000 5.000 0.000 5.000
7 1659 TALITA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS 1.500 1.500 2.000 5.000 0.000 5.000
Reprovado 1759 SIMONE RODRIGUES DA SILVA 1.500 1.500 1.500 4.500 0.000 4.500
Reprovado 1917 ANDERSON RAMOS NEGRINI 1.000 1.500 2.000 4.500 1.000 5.500
Reprovado 1760 ELIANE OLIVEIRA DE SOUZA 0.500 1.000 1.500 3.000 0.000 3.000
Reprovado 1665 DEBORA PEREIRA DOS SANTOS 0.000 1.500 1.500 3.000 0.000 3.000
Ausente 1729 FLAVIO CASTILHO BUSNELLO 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000

FISIOTERAPEUTA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1909 LUCAS ALEXANDRE GONÇALVES DOS SANTOS 1.500 2.000 1.500 5.000
Reprovado 1912 ALINY DE VASCONCELOS BIANCHI 1.000 1.500 2.000 4.500
Ausente 1924 RÔMULO THOMAZELLI RIBEIRO 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1895 WANDERSON CASSIO DE ARAUJO VIEIRA 0.000 0.000 0.000 0.000

GARI

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1656 MARINA RODRIGUES MARQUES 4.000 2.500 0.500 7.000
2 1715 RENILDA RIBEIRO GOMES 3.000 2.500 0.500 6.000

LAVADEIRA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1899 ELAINE EGUES RIBEIRO 4.500 2.500 1.500 8.500
2 1775 AUCILANE PEREIRA DE FREITAS 4.500 2.500 1.000 8.000
3 1763 CRISLAINE APARECIDA DE SOUZA MENDES 3.500 1.500 1.000 6.000
4 1667 MARIA DE FATIMA MARTINS LARANJEIRA 1.500 2.000 1.500 5.000
Reprovado 1815 ELIZANGELA ALVES COSTA 3.500 1.000 0.000 4.500

MECÂNICO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1690 GILMAR DE OLIVEIRA RAFAEL 1.500 1.500 2.500 5.500
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MERENDEIRA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1932 LUCELIA ROSA CARDOSO 3.000 2.500 1.000 6.500
2 1734 MARIA APARECIDA DE CAMPOS LINCO 2.000 2.500 2.000 6.500
3 1968 ARLETE MOREIRA DA SILVA 3.000 1.500 0.500 5.000
Reprovado 1827 RUTH ARNALDO BARBOSA 2.000 0.500 1.500 4.000
Reprovado 1676 ADÉLIA CIRILA DE SOUZA 2.000 0.500 1.500 4.000
Reprovado 1766 SUELI DIAS AMARAL 2.500 0.500 0.500 3.500
Reprovado 1808 IVETE JESUS DA ROCHA 1.500 1.000 0.000 2.500
Ausente 1836 ESDRA NUNES FONSECA DA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000

MONITOR INFANTIL

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS INF. PONTOS
1 1922 ELISANGELA CORINA DA SILVA 1.500 1.500 1.000 2.000 6.000
2 1857 LUCIMAR ALVES CONSTANCIA 1.000 2.000 1.000 1.500 5.500
3 1795 MARIA JOSÉ PEREIRA 1.000 1.500 1.500 1.500 5.500
4 1711 VERONICA RIBEIRO DOS SANTOS 0.500 2.000 0.500 2.000 5.000
Reprovado 1876 REGIANE BATISTA FERREIRA 1.000 1.500 1.500 0.500 4.500
Reprovado 1832 CLEIDIMAR CORREIA ALVES 2.000 1.000 0.000 1.000 4.000
Reprovado 1803 MARILDES PINHEIRO DA SILVA 1.000 2.000 0.500 0.500 4.000
Reprovado 1916 ELISABETE FERREIRA DA SILVA 1.000 1.500 0.500 0.500 3.500
Reprovado 1746 DANIELE MARIA ALMEIDA DOS SANTOS 1.000 1.500 0.000 1.000 3.500
Reprovado 1713 ANETE LAURA MARTINS 1.000 1.000 0.500 0.500 3.000
Reprovado 1908 OSNAPAULA ROCHA PIRES 1.000 0.500 0.500 1.000 3.000
Reprovado 1930 REGILENE GUIMARAES DE ALMEIDA 1.000 1.000 0.500 0.000 2.500
Reprovado 1772 THALIA RIBEIRO BARBOSA 1.000 1.000 0.000 0.500 2.500
Reprovado 1926 GESSICA FERNANDA GONÇALVES DE SOUZA 1.500 0.500 0.000 0.000 2.000
Reprovado 1880 NILIA ROSA FRANCO OLIVEIRA 0.500 0.500 0.500 0.500 2.000
Reprovado 1733 SANTA VIEIRA FERREIRA 0.500 0.500 0.000 0.500 1.500
Ausente 1860 MYKELLI GARCIA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1797 KARINA MARQUES ALVES DE OLIVEIRA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000

MOTORISTA CAT D

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1670 MAYCON DA SILVA MENDES 2.500 1.500 1.500 5.500
2 1755 OSMAIR ROCHA PIRES 2.000 1.500 1.500 5.000
Reprovado 1741 LOURENÇO LAURINDO DE SOUZA 1.000 0.500 0.500 2.000
Reprovado 1698 BRUNO FERNANDO DIAS 1.000 0.500 0.500 2.000
Reprovado 1801 AVANILDO ALVES DE OLIVEIRA 0.500 0.500 0.000 1.000
Reprovado 1781 ROBERSON DA SILVA BUENO 0.500 0.500 0.000 1.000
Ausente 1850 GESSE DA SILVA FERNANDES 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1777 ACALONE MENDONÇA AGUIAR 0.000 0.000 0.000 0.000

ODONTOLOGO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1959 KAROLINE PROCOPIO DE OLIVEIRA 2.500 2.000 2.500 7.000
2 1800 GABRIELA SANT'ANA NUNES 2.000 2.500 2.000 6.500
Reprovado 1672 JONATAS VALDEMIRSON BARROS COELHO 1.500 1.500 1.500 4.500
Reprovado 1820 KELLO AMARAL GOMES 1.500 1.000 1.000 3.500
Ausente 1859 CLESSIA PEDROGA CLEMENTE 0.000 0.000 0.000 0.000

OPERADOR DE MÁQUINAS AGRICOLAS

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1749 JOSIANO DA SILVA OLIVEIRA 5.000 2.500 0.500 8.000
2 1769 LUAN MATEUS SANTANA DOS SANTOS 3.500 1.500 2.000 7.000
3 1730 LUCAS MARIA TELES 3.000 2.500 1.000 6.500
4 1671 ADENILDO ROCHA VANDERLEY 3.000 1.500 1.500 6.000
Ausente 1893 SILVANIL INÁCIO DE PAULA 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1884 JAILSON LEDERER 0.000 0.000 0.000 0.000

OPERADOR DE MOTONIVELADORA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1878 EVANDRO MARCIO DUTRA 4.000 2.500 1.500 8.000
2 1918 DIVALDO PINHEIRO DE SOUZA 4.000 2.000 0.500 6.500
3 1680 LUCINEI DE SOUZA LIMA 2.500 1.500 1.500 5.500
4 1694 HOTTON RODRIGO CERQUEIRA DA SILVA 3.500 1.000 0.500 5.000
Reprovado 1740 ALAIR FERREIRA TIENGO 3.000 0.500 1.000 4.500

OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
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Reprovado 1944 GILVANIO PAULO PEREIRA 1.000 0.000 0.000 1.000

PROFESSOR (A) DE PEDAGOGIA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF PORT. C. GERAIS PONTOS TÍT. N. FINAL
1 1927 ROZANA ALVES DA SILVA 3.500 3.000 2.500 9.000 0.000 9.000
2 1779 JULIANA APARECIDA BATISTA SOARES 3.000 2.500 2.000 7.500 1.000 8.500
3 1736 SÓCRATY DE CAMPOS DALBEM 2.500 2.500 2.500 7.500 1.000 8.500
4 1677 ADRIANA MARIA DE OLIVEIRA GUIMARAES 2.500 2.000 2.500 7.000 1.000 8.000
5 1931 ROSANGELA MEDEIRO DA SILVA 3.000 2.000 1.500 6.500 0.000 6.500
6 1911 JUIDES FERREIRA RODRIGUES FERNANDES 2.000 2.000 2.000 6.000 0.000 6.000
7 1861 ANA PAULA DE OLIVEIRA COSTA 1.000 2.500 1.500 5.000 1.000 6.000
8 1679 SONIA MARIA DE OLIVEIRA SOUZA LIMA 2.000 2.500 1.000 5.500 0.000 5.500
Reprovado 1757 REGINA BORGES DOS SANTOS 2.500 1.500 0.500 4.500 0.000 4.500
Reprovado 1869 KEILA PAIXAO DE LANA 2.000 1.500 1.000 4.500 0.000 4.500
Reprovado 1952 CLAUDINETE VIANA MENDES CORREA 1.500 2.000 1.000 4.500 0.000 4.500
Reprovado 1967 MARCIA CRISTINA DE SOUZA PEREIRA 1.500 1.500 1.500 4.500 0.000 4.500
Reprovado 1914 GISLAINE ERMISDORFF 1.500 2.000 0.500 4.000 1.000 5.000
Reprovado 1782 GIZELI VALÉRIA DA SILVA PAULA 1.500 1.500 1.000 4.000 1.000 5.000
Reprovado 1837 DANIANE XAVIER NEVES 1.500 1.500 1.000 4.000 0.000 4.000
Reprovado 1718 SIMONE A DE OLIVEIRA GOULART 1.500 1.500 1.000 4.000 0.000 4.000
Reprovado 1854 JOÃO BATISTA PREISIGKE DA SILVA 1.500 1.500 1.000 4.000 0.000 4.000
Reprovado 1787 SILVANY SOUSA DE OLIVEIRA 1.000 1.500 1.500 4.000 1.000 5.000
Reprovado 1662 MARLI MIRANDA TEIXEIRA 1.000 1.500 1.500 4.000 1.000 5.000
Reprovado 1855 CREONE ANTONIO DA SILVA 1.000 1.500 1.500 4.000 1.000 5.000
Reprovado 1925 KELLEN PATRICIA DOS REIS SILVA 1.000 1.000 2.000 4.000 0.000 4.000
Reprovado 1762 ILZA PEREIRA XAVIR 1.500 1.000 1.000 3.500 1.000 4.500
Reprovado 1780 LAURIANE DE OLIVEIRA MOURA DA SIOVA 1.000 1.500 1.000 3.500 1.000 4.500
Reprovado 1969 JEOVANIA OLIVEIRA CORES SANTANA 1.000 1.500 0.500 3.000 0.000 3.000
Reprovado 1826 SANDRA RIBEIRO DE SOUZA DOS SANTOS 0.500 2.000 0.500 3.000 0.000 3.000
Reprovado 1681 JESSICA PEREIRA BORBA 1.000 1.500 0.000 2.500 0.000 2.500
Reprovado 1660 DAYANE SILVA TEIXEIRA 1.000 1.500 0.000 2.500 0.000 2.500
Reprovado 1825 TELMA SOARES FALCÃO BATISTA 1.000 1.000 0.500 2.500 1.000 3.500
Reprovado 1979 ANGELA APARECIDA RODRIGUES 0.500 1.500 0.500 2.500 0.000 2.500
Reprovado 1929 LUCIANA CORDEIRO DE SOBRAL OLIVEIRA 1.000 0.500 0.500 2.000 0.000 2.000
Reprovado 1862 KATYELLY EVANGELISTA DE PAULA 0.000 0.500 1.500 2.000 0.000 2.000
Reprovado 1866 ANA MARIA DE SOUSA 1.000 0.500 0.000 1.500 1.000 2.500
Ausente 1923 LUCIENE DE SOUZA OLIVEIRA BARBOSA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1666 MONICA MARIA DA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1812 AUDILEY CELESTINO PESSOA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1792 VANUZIA PAULA VIANA DA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1765 ELZINEIA MARIA DE OLIVEIRA BANDEIRA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1793 JÉSICA CRISTIANE FIGUEIREDO DOS SANTOS 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1773 PATRICIA RODRIGUES SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1831 JE POLIANA DIAS BUENO 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000

PSICÓLOGO

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1661 TANIELLE DE SOUZA MARTINS 3.000 1.500 2.000 6.500
2 1986 FABIO SOUZA FRANÇA 2.000 2.000 2.000 6.000
3 1875 ELIZEU DE SOUZA SILVA 1.500 2.500 1.500 5.500
4 1668 SAMUEL RODRIGUES ROSA 1.500 2.000 2.000 5.500
5 1761 DIENE FIALHO CÂNDIDO 1.500 2.000 2.000 5.500
6 1807 CAROLAINE SILVA MORAIS 1.500 2.000 2.000 5.500
7 1844 RAFAELLA SOPHIA VAZ 2.000 1.500 1.500 5.000
Reprovado 1863 DAYANA SANCHES DE ARRUDA 1.000 2.500 1.000 4.500
Ausente 1794 PABLO DIEGO FERRAS MONTEIRO 0.000 0.000 0.000 0.000

RECEPCIONISTA

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS INF. PONTOS
1 1778 ABIGAIL LOURENÇO RODRIGUES 1.000 1.500 1.000 1.500 5.000
Reprovado 1696 RAQUEL MORAES OKAZAKE MARQUES 1.500 0.500 1.000 1.500 4.500
Reprovado 1841 RONALD MATHEUS CARVALHO VALIM 1.500 1.500 0.000 1.000 4.000
Reprovado 1943 DIELLE MEDIANERIA DE OLIVEIRA 1.000 1.500 0.500 1.000 4.000
Reprovado 1988 ANDRESSA VICTORIA GUEDES SILVA 1.000 0.500 1.000 1.500 4.000
Reprovado 1805 EMILLY WANDA COSTA SILVA 1.000 0.500 0.500 2.000 4.000
Reprovado 1839 MAILA BEATRIZ DEON DE SOUZA 1.500 0.500 0.500 1.000 3.500
Reprovado 1703 FABIANA MARIA TELES 1.000 1.500 0.000 1.000 3.500
Reprovado 1868 CLEIDIONE FERREIRA BRANDOLFO 1.000 1.500 0.000 0.000 2.500
Reprovado 1882 DALCA RAMOS 0.500 0.500 0.000 1.000 2.000
Ausente 1821 MAURIZA COSTA DA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1852 JOCIELI FELIX RODRIGUES 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1846 LETÍCIA SANTOS DA SILVA 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000

SECRETÁRIO ESCOLAR
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POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS INF. PONTOS
1 1961 FRANCIELLE MARRY DA CONCEIÇÃO NEVES 2.000 1.500 1.500 2.000 7.000
2 1957 ERICA BARBOSA NUNES 2.000 1.500 0.500 2.500 6.500
3 1726 LAUANY POLTRONIER DO NASCIMENTO 1.500 1.500 1.000 1.500 5.500
4 1955 BRUNNA FERREIRA CALAZANS 1.000 1.500 1.000 1.500 5.000
Reprovado 1774 KELIN FERNANDES DOS SANTOS 1.500 1.000 0.500 1.000 4.000
Reprovado 1934 KARINE DA SILVA RAMPASO 1.000 1.000 0.500 1.000 3.500
Reprovado 1709 HALLAINY CAMILLY DA COSTA NEGRINI 0.500 0.500 1.000 1.500 3.500
Reprovado 1913 SUZANE DE OLIVEIRA ZANOL MERLIM 0.500 0.500 0.500 2.000 3.500
Reprovado 1768 RENATA SANTANA DOS SANTOS 0.500 1.000 0.000 1.500 3.000
Reprovado 1686 MARIA EDUARDA VILELA MORAIS DE ALME 0.500 0.000 0.000 1.000 1.500
Ausente 1682 DELCLESIA GOMES VICENTE 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1732 CARLA KARINE THOMAZELLI RIBEIRO 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1890 LAYSA VITÓRIA FERREIRA RAMPASO 0.000 0.000 0.000 0.000 0.000

TECNICO DE ENFERMAGEM

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO C. ESPECÍF. PORT. C. GERAIS PONTOS
1 1693 VALQUIRIA VERONEZ 3.500 2.000 2.500 8.000
2 1735 KAREN CRISTINA SANTANA BOMFIM 3.000 2.500 2.000 7.500
3 1948 IVONETE ALVES DA SILVA 2.500 2.500 1.500 6.500
Reprovado 1949 ALESSANDRA JACINTO DE MELO 1.000 1.500 0.500 3.000
Ausente 1838 IZOLINA JORGE DE BARROS GOMES 0.000 0.000 0.000 0.000
Ausente 1975 MARTA ROSA QUEIROZ 0.000 0.000 0.000 0.000

ZELADOR

POSIÇÃO Nº INSC CANDIDATO PORT. MAT. C. GERAIS PONTOS
1 1791 IVONETE MANASSES DE SOUZA 3.000 1.000 1.500 5.500
2 1799 MÁRCIA SOARES DOS SANTOS 3.000 1.000 1.000 5.000

RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO 003/2023

CONVOCAÇÃO 003/2023

A Prefeitura Municipal de Salto do Céu, Estado de Mato Grosso, com sede
e administração na Rua Carlos Laet, n. 11, bairro: Cachoeira em Salto do
Céu/MT, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Mauto Tei-
xeira Espíndola, queno uso de suas atribuições legais, considerando a
homologação por meio do Decreto nº 015/2022 de 10 de Março de 2022
do Processo Seletivo n. 001/2022, para contratação de pessoal por tem-
po determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público para preenchimento das vagas do quadro temporário da
Prefeitura Municipal de Salto do Céu – MT.

Considerando, o item 12.1 do Edital de Abertura do Processo Seletivo Sim-
plificado n. 001/2022, o qual permite a convocação de aprovados, desde
que respeitados rigorosamente a ordem de classificação.

RESOLVE:

Convocar, os candidatos cadastro reserva relacionados no Anexo I e II,
para que dentro do prazo de 05 dias de acordo com o disposto no item 12.
3 do Edital de Abertura do Certame, compareça na sede de administração
da Prefeitura de Salto do Céu, ou apresente justificativa da impossibilida-
de, para mediante apresentação de documentos relacionados no Anexo
III, tome posse do Processo Seletivo n. 001/2022.

Cabe observar, que será considerado desistente e, portanto, eliminado, o
candidato que não comparecer até a data estabelecida.

ANEXO I -

RELAÇÃO DE CANDIDATOS

ODONTÓLOGO

JAQUELINE DE LIMA PAULINO
Recebi dia ___/___/____ Assinatu-
ra:_________________________________

ANEXO II-

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS

Deverá ser apresentada as declarações no original e fotocópia dos
documentos pessoais autenticados em cartório, que comprove o que
segue abaixo:

1. Cédula de Identidade;

2. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88)

3. Certidão de Casamento ou Nascimento;

4. Cédula de Identidade e CPF do Conjunge (se for o caso);

5. Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos (se for o
caso);

6. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

7. Cartão do PIS/PASEP;

8. Comprovante de votação das duas últimas eleições que antecedem a
posse;

9. Título de Eleitor;

10. Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca de
Rio Branco-MT ou do domicílio do candidato, de que o mesmo não tenha
condenação criminal com trânsito em julgado, ou condenação cível, com
trânsito em julgado, que lhe exclua os direitos de participar em concursos
públicos de qualquer natureza;

11. Certidão Negativa de Débitos para como Município de Salto do Céu.

12. Atestado Médico de Aptidão Física e Mental;

13. Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anui-
dade;

14. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

15. Comprovante de Escolaridade;

16. Declaração contendo endereço residencial ou comprovante residenci-
al;

17. Declaração negativa de acumulo de cargo público;

18. Declaração de Disponibilidade da Carga Horária do Cargo;
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19. Declaração de não ter sido demitido, nos ultimos 05 (cinco) anos do
serviço público por intermedio de Processo Administrativo Disciplinar com
a nota “a bem do serviço público”.

20. Declaração de Bens;

21. Não ter infringindo as leis que fundamentaram o Edital;

22. Providênciar conta sálario no Banco Sicredi do Município e encaminhar
o nº da mesma juntamente com os demais documentos ao Departamento
de Recursos Humanos desta Prefeitura.

Salto do Céu - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

___________________________________________

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 046/2023 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA N.º 046/2023 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCEDE INDENIZAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA QUE
MENCIONA E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso IV, da Lei Or-
gânica do Município, e Art.95, § 4º da Lei 069/93 Estatuto dos Servidores
públicos Municipais.

CONSIDERANDO: o vencimento do período aquisitivo 2016/2023 e o
requerimento solicitando a referida indenização Do servidor de que
se trata esta Portaria. RESOLVE:

Art. 1º - Conceder indenização de Licença de Prêmio por Assiduidade a
servidora: MARIA INES PEREIRA DA SILVA, Cargo Efetivo de Pedreiro,
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Administração e Planejamento, referen-
te ao período aquisitivo 2016/2023, referente á 90 dias.

Art. 2º - A Conversão em espécie da Licença Prêmio ora indenizada será
concedida em parcela única juntamente com os vencimentos do mês de
Fevereiro /2023.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à
conta da rubrica orçamentária correspondente da Secretaria acima men-
cionada, suplementadas se necessário, na forma da legislação específica
que disciplina a matéria.

Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu
- MT, 06 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 051/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA N.º 051/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR QUE MENCI-
ONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49 inciso IV, da Lei Or-
gânica do Município.

CONSIDERANDO: a conclusão do respectivo período aquisitivo e o
requerimento da servidora abaixo relacionado;

RESOLVE:

Art. 1º. - Conceder férias regulamentares ao servidor municipal abaixo re-
lacionado, com o respectivo período aquisitivo, bem como o período de
gozo de férias especificados:

Nome do Servidor(a) Período aquisiti-
vo Período de gozo de férias

TATIANY MANEA DE ARAU-
JO 2019/2020 06/02/2023 a 08/03/

2023

Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder Executivo
proceder às anotações/registros pertinentes e, as providências na substi-
tuição dos Servidores acima citados, se forem imprescindíveis e inadiáveis
bem como efetuar o pagamento devido, na forma da Legislação que disci-
plina a matéria em vigor, observando o disposto no art. 83 da Lei Municipal
n.º 069, de 28 de maio de 1993, como seus parágrafos no que couber.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à
conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, su-
plementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que rege
a matéria em vigor.

Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu
- MT, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 054/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA N.º 054/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

REMOVE O SERVIDOR JOSE DE LIMA NEVES LOTADO NA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO PARA
PRESTAR SERVIÇOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SA-
NEAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei 069/93,
art.43.

RESOLVE:

Art. 1º. Remove o servidor; JOSE DE LIMA NEVES, Órgão Unidade: Se-
cretaria Municipal Administração e Planejamento, para prestar os mesmos
serviços na Secretaria Municipal De Saúde e Saneamento.

Art. 2º. Ficam assegurados os direitos funcionais legalmente adquiridos
pelo Servidor de que trata esta Portaria.

Art. 3º. Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder Executivo
tomar providências pertinentes para o cumprimento desta Portaria, proce-
dendo aos competentes registros.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu
- MT, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 052/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

PORTARIA N.º 052/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023
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REMOVE O SERVIDOR EDIMILSON DALBEM CLARINDO LOTADO NA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DESPORTO E LAZER PA-
RA PRESTAR SERVIÇOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E
SANEAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Gros-
so, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei 069/93,
art.43.

RESOLVE:

Art. 1º. Remove o servidor; EDIMILSON DALBEM CLARINDO, Órgão
Unidade: Secretaria Municipal Educação Desporto e Lazer, para prestar
os mesmos serviços na Secretaria Municipal De Saúde e Saneamento.

Art. 2º. Ficam assegurados os direitos funcionais legalmente adquiridos
pelo Servidor de que trata esta Portaria.

Art. 3º. Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder Executivo
tomar providências pertinentes para o cumprimento desta Portaria, proce-
dendo aos competentes registros.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu
- MT, 13 de Fevereiro de 2023.

REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023

AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 02/2023

Processo Administrativo Licitatório Nº 39/2023

A Prefeitura Municipal de SANTA CARMEM, através da Pregoeira e equi-
pe de apoio, nomeada através da portaria Nº 24/2023, torna público para
conhecimento dos interessados, que na licitação modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL 02/2023 e SRP 02/2023, cujo objeto éREGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA NO SERVIÇO DE BORRACHARIA COMO CONSERTO/
REMENDO, DESMONTAGEM, MONTAGEM, E TROCA DE PNEUS, VI-
SANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS VEÍCULOS LEVES E MÁ-
QUINAS PESADAS PERTENCENTES À PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA CARMEM. Com abertura marcada para o dia 10/02/2023 e homo-
logada no dia 10/02/2023, teve como vencedores as empresas:

PAULO SILVERIO ONISKO - ME, cadastrada no CNPJ 07.335.254/
0001-00,por apresentar o valor R$ 100.855,30(cem mil, oitocentos e cin-
quenta e cinco reais e trinta centavos).

Santa Carmem, 10 de fevereiro de 2023

MAITÊ SEHNEM

Pregoeira - Portaria nº 24/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº.

004/2023

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2023

(PROCESSO LICITATÓRIO N° 009/2023)

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JU-
RÍDICA PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO
DE SERVIÇO DE INTERNET DEDICADA E COMUNICAÇÃO DE DADOS
ATRAVÉS DE FIBRA ÓPTICA E VIA RÁDIO), COM FORNECIMENTO
DOS EQUIPAMENTOS (QUANDO NECESSÁRIO) EM COMODATO PA-
RA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SANTA CRUZ DO XINGU-MT.

Data/Horário/Local: 13/03/2023 às 09:00h (nove horas) – Horário de Bra-
sília, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xin-
gu/MT, no endereço Avenida 14 de Setembro, s/nº, Centro, Santa Cruz do
Xingu/MT.

Informações/Contato:

Setor de Licitações

Telefone: (66) 3594-1000.

Atendimento: 07:30 às 11:30 e 13:30 às 17:30 horas.

E-mail: licitacao@santacruzdoxingu.mt.gov.br

Endereço para retirada do Edital: O Edital completo e seus anexos pode-
rão ser adquiridos no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Santa
Cruz do Xingu – MT ou através do e-mail: licitacao@santacruzdoxingu.mt.
gov.br.

Assim como pelo site: https://www.santacruzdoxingu.mt.gov.br/

WANDERCIDES DIVINO PEREIRA RAMOS

Pregoeiro Oficial do Município

Santa Cruz do Xingu/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

SETOR DE CONTRATOS-LICITAÇÕES
TERMO DE APOSTILAMENTO 010/2023

TERMO DE APOSTILAMENTO 010/2023

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 010/2023 ATA DE REGISTRO DE
PREÇO Nº 016/2023, PROVENIENTE DO PROCESSO LICITATORIO Nº
071/2022, PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2022 FIRMADO ENTRE O
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT E A EMPRESAJ C MO-
REIRA DA SILVA CIA LTDA, CNPJ: 01.501.665/0003-03.

Pelo Presente termo o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU, Estado
de Mato Grosso, , doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato repre-
sentado por seu Prefeita senhora Joraildes Soares de Sousa, brasileira,
solteira, residente à avenida dos , s/n°, centro, nesta cidade, portador
da Cédula de Identidade RG n° 1439907-7SSP/ MT, CPF sob o n° 948.
717.601-20, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE,
e a empresa J C MOREIRA DA SILVA CIA LTDA, CNPJ: 01.501.665/
0003-03, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente
Termo de Apostilamento, decorrente do Pregão Presencial nº 030-2022
sistema registro de Preços, Ata Registro de Preços nº 016-2022 , ampara-
do no Artigo 55, inciso III da Lei nº 8.666/93, Artigo 65, § 8º da Lei 8.666/
93 e Artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93 e alterações posteriores,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Constitui objeto do presente instrumento a Ata de Registro de REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUS-
TÍVEL, ÓLEOS LUBRIFICANTES / HIDRÁULICOS E ADITIVOS, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
DE SANTA CRUZ DO XINGU/MT.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:

O presente Termo de Apostilamento de supressão tem por objetivo Redu-
zir o valor do litro do Diesel Comum e Diesel-S10 decorrente do Pregão
Presencial nº 030-2022 sistema registro de Preços, Ata Registro de Preços
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nº 016-2023, firmado entre as partes na data de 01 de Fevereiro de 2023,
nos termos previstos no edital do Pregão Presencial nº 030-2022, nos itens
3.

Item Cód sistema Descrição do produto Unid. R$
02 28845 Óleo Combustível – Diesel Comum LT 7,24
03 28846 Óleo Combustível – Diesel S-10 LT 7,22

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO:

O valor do global do contrato, após a Supressão do reequilíbrio financeiro,
é R$ 0,65 (Sessenta e Cinco centavos) no item 2 e de R$ 0,63 (Sessenta
e Três centavos) no item 3 da Ata de Registro de Preços 016-2023, con-
forme planilhas anexas a este.

Preço após o Reequilíbrio Financeiro.

Item Cód sistema Descrição do produto Unid. R$
02 28845 Óleo Combustível – Diesel Comum LT 6,59
03 28846 Óleo Combustível – Diesel S-10 LT 6,59

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:

As demais Cláusulas do Pregão Presencial nº 030-2022 sistema registro
de Preços, Ata Registro de Preços nº 016-2023, em referência permane-
cem inalteradas e são pelo presente Termo de Apostilamento, ratificadas.

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO:

A Contratante providenciará a publicação deste Termo de Apostilamento,
no Mural da Prefeitura, Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas de
Mato Grosso e Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato
Grosso, conforme determina o parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/
93.

E, estando assim justos e acordados, assinam o presente instrumento, em
duas vias de igual teor e forma, que vai assinada pelas partes contratantes
e pelas testemunhas, conforme dispõe o artigo 60 da Lei 8.666/93, com
suas alterações posteriores.

Santa Cruz do Xingu – MT, 10 de Fevereiro de 2023.

_____________________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT

CONTRATANTE

__________________________________________

J C MOREIRA DA SILVA CIA LTDA

CNPJ: 01.501.665/0003-03

JANIO CARLOS MOREIRA SILVA

CPF: 370.428.311-87

CONTRATADA

SETOR DE CONTRATOS-LICITAÇÕES
TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 007-2023 AO CONTRATO Nº

040-2022

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 007-2023

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 007/2023 A TOMADA DE PREÇO
Nº 005/2022, PROCESSO LICITATORIO Nº 039/2022, CONTRATO
040-2022, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XIN-
GU – MT E A NOGUEIRA DOS SANTOS, INSCRITA NO CNPJ SOB O
NÚMERO 03.219.599/0001-47.

Pelo Presente termo o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU, Estado
de Mato Grosso, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato represen-
tado por seu Prefeita senhora Joraildes Soares de Sousa, brasileira, sol-
teira, residente à avenida dos , s/n°, centro, nesta cidade, portador da Cé-

dula de Identidade RG n° 1439907-7SSP/ MT, CPF sob o n° 948.717.
601-20, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a
empresa Nogueira dos Santos, CNPJ 03.219.599/0001-47, e Inscrição
Estadual nº 901.514.030, com sede à Rua Erno Osvino Schuh, Setor No-
va Querência na cidade de Querência –MT, doravante denominado CON-
TRATADO, celebram o presente Termo de Apostilamento, decorrente da
Tomada de Preço nº 005/2022, Processo Licitatório Nº 039/2022, ampa-
rado no Artigo 55, inciso III da Lei nº 8.666/93, Artigo 65, § 8º da Lei 8.666/
93 e Artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93 e alterações posteriores,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de:a CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE MURO DE DIVISA
COM CALÇADA E ACESSIBILIDADE NA ESCOLA 6 SALAS FNDE -
PADRÃO NO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU-MT.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS FONTES DOS RECURSOS E DOTA-
ÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

As despesas decorrentes do presente Termo de Apostilamento correrão
por conta do Tesouro Municipal, a obedecer as seguintes Dotações Orça-
mentárias:

Secretaria Municipal de Educação:

Dotação orçamentária inicialmente licitada:

Secretaria Municipal de Educação – Parcerias Educacionais

(179) 06.002.12.361.0011.1021.44.90.51.000000 – Obras e Instalações
Fonte 1.5.00.000000

Passando a correr da seguinte rubrica orçamentária/fonte de recurso:

Secretaria Municipal de Educação:

Secretaria Municipal de Educação – Parcerias Educacionais

(0176) 06.002.12.361.011.1021.44.90.51.000000 – Obras e Instalações –
Fonte 1.5.00.100.100 – Valor Total R$ 161.938,48 (Cento e Sessenta e
Um mil Novecentos e Trinta e Oito reais e Quarenta e Oito centavos).

As despesas decorrentes do presente Termo de Apostilamento correrão
por conta do Tesouro Municipal, a obedecer as seguintes Dotações Orça-
mentárias:

No exercício seguinte, correrão à conta dos recursos próprios para atender
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de ca-
da exercício financeiro.

Santa Cruz do Xingu – MT, 20 de Janeiro de 2023.

_____________________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT

CONTRATANTE

SETOR DE CONTRATOS-LICITAÇÕES
TERMO DE APOSTILAMENTO 006-2023 AO CONTRATO Nº 022-2022

TERMO DE APOSTILAMENTO N° 006/2023

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 006-2023, CREDENCIAMENTO Nº
001-2022, CONTRATO Nº 022-2022, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO
DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT E A EMPRESA PEDRO ALVES DA
SILVA NETO ME, CNPJ 41.889.878/0001-07.

Pelo Presente termo o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU, Estado
de Mato Grosso, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato represen-
tado por sua Prefeita senhora Joraildes Soares de Sousa, brasileira, soltei-
ra, residente à avenida dos, s/n°, centro, nesta cidade, portador da Cédula
de Identidade RG n° 1439907-7SSP/ MT, CPF sob o n° 948.717.601-20,
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, de outro lado,
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PEDRO ALVES DA SILVA NETO ME, inscrita no CNPJ/MF sob o núme-
ro 41.889.878/0001-07, estabelecido a Rua Santo Amaro, nº 716, Bairro:
Altamira na Cidade de Manuel Emídio/PI, CEP: 64.875.000, representado
neste ato pelo Sr. Pedro Alves Silva Neto portador da Carteira de Identi-
dade nº. 2385294-1, e do CPF nº 046.461.751-00, residente e domiciliado
Rua Santo Amaro, nº 716, Bairro: Altamira na Cidade de Manuel Emídio/
PI, CEP: 64.875.000, doravante denominado de CONTRATADO, resolvem
celebrar a presente Contratação nos termos do Credenciamento nº. 001/
2022, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa
para prestação de serviços médicos, consultas especializadas, aten-
dimento de plantões de 12 horas nos serviços de urgência e emer-
gência no pronto atendimento, mediante adesão às condições previstas
neste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS FONTES DOS RECURSOS E DOTA-
ÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

As despesas decorrentes do presente Termo de Apostilamento correrão
por conta do Tesouro Municipal, a obedecer as seguintes Dotações Orça-
mentárias:

Secretaria Municipal de Saúde

Secretaria de Saúde – Pronto Atendimento

(0084) 04.002.10.302.0004.2048.339039.000000 – Outros serviços de ter-
ceiros – Pessoa Jurídica – Fonte 1.5.00.100200 - Valor total de 383.493,60
(trezentos e oitenta e três mil quatrocentos e noventa e três reias e ses-
senta centavos)

Passando a correr da seguinte rubrica orçamentária/fonte de recurso:

Secretaria Municipal de Saúde

Secretaria de Saúde – Pronto Atendimento

(0086) 04.002.10.302.0004.2048.339039.000000 – Assistência Hospitalar
e Ambulatorial - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte
1.5.00.100200 - Valor total de 109.721,78 (Cento e Nove Mil Setecentos e
Vinte e Um Real e Oitenta Centavos)

As despesas decorrentes do presente Termo de Apostilamento correrão
por conta do Tesouro Municipal, a obedecer as seguintes Dotações Orça-
mentárias:

No exercício seguinte, correrão à conta dos recursos próprios para atender
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de ca-
da exercício financeiro.

Santa Cruz do Xingu – MT, 26 de Janeiro de 2023.

_____________________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT

CONTRATANTE

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL N° 017/2023

DECRETO MUNICIPAL N° 017/2023 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR EM CARGO DE CO-
MISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - Estado de Mato Grosso,
Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal, DECRETA:

Art. 1° - Fica nomeado o Servidor em cargo de Comissão, o Sr. RO-
GERYO SANTOS DIAS, inscrito no CPF: 053.659.631-05, no cargo de

COORDENADOR DO GABINETE DO PREFEITO, do Município de Santa
Cruz do Xingu-MT, no Gabinete da Prefeita.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 01 DE FEVEREIRO DE 2023.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE.

SETOR DE CONTRATOS-LICITAÇÕES
TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 008-2023 AO CONTRATO Nº

018-2022

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 008-2023

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 008/2023 A INEGIGIBILIDADE DE LI-
CITAÇÃO Nº 003/2022, PROCESSO LICITATORIO Nº 012/2022, CON-
TRATO 018-2022, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ
DO XINGU – MT E A OMEGA TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA,
INSCRITA NO CNPJ SOB O NÚMERO 17.468.557/0001-54.

Pelo Presente termo o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU, Estado
de Mato Grosso, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato represen-
tado por seu Prefeita senhora Joraildes Soares de Sousa, brasileira,
solteira, residente à avenida dos , s/n°, centro, nesta cidade, portador
da Cédula de Identidade RG n° 1439907-7SSP/ MT, CPF sob o n° 948.
717.601-20, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e
a empresa empresa OMEGA TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº 17.468.557/0001-54, sediada à Rua Espírito
Santo, 135, Bairro Centro, CEP 78370-000, Município de Nova Olímpia -
MT, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente Termo
de Apostilamento, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 003/2022,
Processo Licitatório Nº 012/2022, amparado no Artigo 55, inciso III da
Lei nº 8.666/93, Artigo 65, § 8º da Lei 8.666/93 e Artigo 65, inciso II, alínea
“d” da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e con-
dições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de:a CONTRATA-
ÇÃO DE PESSOA JURÍDICA COM FORNECIMENTO EXCLUSIVO DE
SISTEMA PARA GESTÃO ADMINISTRATIVA EDUCACIONAL DE SAN-
TA CRUZ DO XINGU-MT.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS FONTES DOS RECURSOS E DOTA-
ÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

As despesas decorrentes do presente Termo de Apostilamento correrão
por conta do Tesouro Municipal, a obedecer as seguintes Dotações Orça-
mentárias:

Secretaria Municipal de Educação:

Dotação orçamentária inicialmente licitada:

Secretaria Municipal de Educação

(177) 06.002.12.361.0008.2033.339039.000000 – Outros serviços de ter-
ceiros – Pessoa Jurídica

Fontes 1.5.00.000000 – Valor Total de R$ 37.607,28 (trinta e sete mil seis-
centos e sete reais e vinte oito centavos).

Passando a correr da seguinte rubrica orçamentária/fonte de recurso:

Secretaria Municipal de Administração:

Secretaria Municipal de Administração
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(0043) 03.001.04.122.0003.2005.33.90.40.000000 – Serviços de Tecno-
logia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica – Fonte 1.5.00.
000000 – Valor Total R$ 9.401,82 (Nove Mil e Quatrocentos e Um reais e
Oitenta e Dois centavos).

As despesas decorrentes do presente Termo de Apostilamento correrão
por conta do Tesouro Municipal, a obedecer as seguintes Dotações Orça-
mentárias:

No exercício seguinte, correrão à conta dos recursos próprios para atender
às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de ca-
da exercício financeiro.

Santa Cruz do Xingu – MT, 09 de Fevereiro de 2023.

_____________________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT

CONTRATANTE

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL N°018/2023

DECRETO MUNICIPAL N°018/2023 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EM CARGO DE CO-
MISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - Estado de Mato Grosso,
Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal, DECRETA:

Art. 1° - Fica exonerada a Servidora em cargo de Comissão a Sra. SAN-
TANA RODRIGUES DA SILVA, inscrito no CPF: 023.943.341-69, car-
go de SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE no Município de
Santa Cruz do Xingu-MT.

.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário e em especial o decreto nº.
0121/2022 de 10 de outubro de 2022.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL.

EM 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE.

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL N°019/2023

DECRETO MUNICIPAL N°019/2023 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO SERVIDOR EM CARGO DE
COMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - Estado de Mato Grosso,
Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal, DECRETA:

Art. 1° - Fica exonerado o Servidor em cargo de Comissão, o Sr. SÉRGIO
ALVES DOS SANTOS, inscrito no CPF: 750.955.301-63, Matricula Nº
942 no cargo de COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DO PRONTO
ATENDIMENTO, do Município de Santa Cruz do Xingu-MT, na Secretaria
Municipal de Saúde.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário e em especial o Decreto nº
0150/2022 de 08 de dezembro de 2022, e retroagindo seus efeitos a partir
do dia 02 de fevereiro de 2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 030/SAD/2023

PORTARIA Nº 030/SAD/2023 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas atri-
buições legais.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 58 inciso III e 67 da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fisca-
lizar a execução dos contratos celebrados através de um representante
da Administração; CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem man-
ter fiscalizados. CONSIDERANDO que as principais atribuições dos fiscais
do contrato são: diário sobre as etapas/fases da execução contratual, ten-
do por finalidade verificar se a contratada vem respeitando a legislação
vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualida-
de. RESOLVE: Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – EDI-
LEIA DOS SANTOS SOUZA, Fiscal Substituto – JAQUELINE BARBOSA
REIS, comoFiscal do contrato nº 006/2023, que tem como objeto a DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDI-
CA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, PA-
RA ATENDIMENTOS NA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DE SAN-
TA CRUZ DO XINGU – MT, em conformidade com as especificações, de
acordo com a necessidade, conforme descrito no Termo de Referência da
Dispensa de Licitação nº 001/2023 e Processo Licitatório 002/2023. Art. 2º
- Determinar que o Fiscal ora designado, venha a: I – Zelar pelo fiel cum-
primento da Ata de Registro de Preços, anotado em registro próprio todas
as ocorrências à sua execução, determinado o que for necessário à re-
gularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus
superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassa-
rem a sua competência, nos termos da lei; II – Avaliar, continuamente, a
qualidade dos serviços prestados pelo CONTRATADO, em periodicidade
adequada ao objeto do contrato. III – atestar, formalmente as notas fiscais
relativas aos serviços prestados antes do encaminhamento para liquida-
ção e pagamento; IV – Emitir relatório; Art. 3º - Dê-se ciência ao funcio-
nário designado e revogam-se as disposições em contrário. Art. 4º - Esta
portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dis-
posições contrarias e retroagindo seus efeitos a partir do dia 01 de Feve-
reiro de 2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 031/SAD/2023

PORTARIA Nº 031/SAD/2023 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas atri-
buições legais.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 58 inciso III e 67 da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar
a execução do Contrato 007/2023, celebrados através de um represen-
tante da Administração; CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem
manter fiscalizados. CONSIDERANDO que as principais atribuições dos
fiscais do Contrato 007/2023, são: diário sobre as etapas/fases da execu-
ção contratual, tendo por finalidade verificar se a contratada vem respei-
tando a legislação vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contra-
tuais com qualidade. RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – ROBES LUIZ DOS
SANTOS, Fiscal Substituto – KTELIN RAIANE MENDES SILVA, como-
Fiscais do Contrato 007/2023, que tem como objeto do presente contrato a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE SAN-
TA CRUZ DO XINGU/MT, conforme especificações e Quantitativos esta-
belecidos no, Processo Licitatório nº 060/2022, Pregão Presencial nº
024/2022, ARPS nº 060/2022.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 007/2023, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; II – Avaliar, con-
tinuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CONTRATADO, em
periodicidade adequada ao objeto do Contrato 007/2023; III – atestar, for-
malmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados antes do enca-
minhamento para liquidação e pagamento; IV – Emitir relatório; Art. 3º -
Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposições em
contrário. Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as disposições contrarias e retroagindo seus efeitos a par-
tir do dia 01 de Fevereiro de 2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 032/SAD/2023

PORTARIA Nº 032/SAD/2023 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas atri-
buições legais.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 58 inciso III e 67 da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar
a execução do Contrato 008/2023, celebrados através de um represen-
tante da Administração; CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem
manter fiscalizados. CONSIDERANDO que as principais atribuições dos
fiscais do Contrato 008/2023, são: diário sobre as etapas/fases da execu-
ção contratual, tendo por finalidade verificar se a contratada vem respei-
tando a legislação vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contra-
tuais com qualidade. RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – ROBES LUIZ DOS
SANTOS, Fiscal Substituto – KTELIN RAIANE MENDES SILVA, como-
Fiscais do Contrato 008/2023, que tem como objeto do presente contrato a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE SAN-
TA CRUZ DO XINGU/MT, conforme especificações e Quantitativos esta-
belecidos no, Processo Licitatório nº 060/2022, Pregão Presencial nº
024/2022, ARPS nº 061/2022.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 008/2023, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; II – Avaliar, con-
tinuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CONTRATADO, em
periodicidade adequada ao objeto do Contrato 008/2023; III – atestar, for-
malmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados antes do enca-
minhamento para liquidação e pagamento; IV – Emitir relatório; Art. 3º -
Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposições em
contrário. Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições contrarias e Retroagindo seus efeitos a
partir do dia 01 de Fevereiro de 2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 033/SAD/2023

PORTARIA Nº 033/SAD/2023 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT, no uso de suas atri-
buições legais.

CONSIDERANDO que cabe a Prefeitura Municipal, nos termos do dispos-
to nos artigos 58 inciso III e 67 da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar
a execução do Contrato 009/2023, celebrados através de um represen-
tante da Administração; CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem
manter fiscalizados. CONSIDERANDO que as principais atribuições dos
fiscais do Contrato 009/2023, são: diário sobre as etapas/fases da execu-
ção contratual, tendo por finalidade verificar se a contratada vem respei-
tando a legislação vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contra-
tuais com qualidade. RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores como Fiscal Titular – ROBES LUIZ DOS
SANTOS, Fiscal Substituto – KTELIN RAIANE MENDES SILVA, como-
Fiscais do Contrato 009/2023, que tem como objeto do presente contrato a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE SAN-
TA CRUZ DO XINGU/MT, conforme especificações e Quantitativos esta-
belecidos no, Processo Licitatório nº 060/2022, Pregão Presencial nº
024/2022, ARPS nº 063/2022.

Art. 2º - Determinar que o Fiscal ora designado, venha a:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do Contrato 009/2023, anotado em registro
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinado o que for ne-
cessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, subme-
ter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências
que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; II – Avaliar, con-
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tinuamente, a qualidade dos serviços prestados pelo CONTRATADO, em
periodicidade adequada ao objeto do Contrato 009/2023; III – atestar, for-
malmente as notas fiscais relativas aos serviços prestados antes do enca-
minhamento para liquidação e pagamento; IV – Emitir relatório; Art. 3º -
Dê-se ciência ao funcionário designado e revogam-se as disposições em
contrário. Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogando as disposições contrarias e Retroagindo seus efeitos a
partir da data do dia 01 de Fevereiro de 2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

____________________________________

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE

RECURSOS HUMANOS
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022 RELAÇÃO DE RECURSOS CONTRA O GABARITO PRELIMINAR

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022
RELAÇÃO DE RECURSOS CONTRA O GABARITO PRELIMINAR
ANEXO III
005 - ENFERMEIRO PADRÃO-SEC. DE SAÚDE
Código: 8094 Nome: RENATO MENDES FERNANDES Data Envio: 31/01/2023
Descrição: QUESTÃO Nº
Nro Questão: 1 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso indeferimos sem análise do mérito. Requerimento em branco.
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Código: 8098 Nome: AILSON HENRIQUE MOURA GOMIDES Data Envio: 02/02/2023
Descrição: A questão pede o que deixa implícito, e na alternativa refere se que os personagens tem medo de Helga, entretanto a questão tras um co-
nhecimento extralinguistico, anulando assim, a alternativa, sendo assim percebe se que que mulheres não gostam que esqueçam o dia do aniversario
de casamento, pois isso a irritam, em quaisquer situação todos os amigos até mesmo fora esses personagens teriam medo de contar para a mulher
de seus amigos que o amigo dele esqueceu a data de casamento, no dia do proprio aniversario de casamento, estando esse amigo no bar, como
mostra na charge o caneca de cerveja no balcão.
Nro Questão: 6 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso Indeferido. Resposta Fundamentada: Os elementos verbais e não-verbais da tira direcionam a resposta a esta questão para a alternativa A.
Ao sortear os palitos para que um dos homens vá contar o fato a Helga, o texto mostra que não há iniciativa por parte dos presentes, até de seu pró-
prio marido, de enfrentar a esposa de Hagar. A resposta não poderia ser também a alternativa D, pois há uma generalização. Não é possível saber se
"as mulheres" não gostam que esqueçam o aniversário de casamento e, por isso, os homens estão com medo. Sendo assim, indeferimos o recurso.
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Código: 8099 Nome: AILSON HENRIQUE MOURA GOMIDES Data Envio: 02/02/2023
Descrição: A questão pede a melhor alternativa que corrobore com a afirmação da charge, entretanto o gabarito trás a correta letra C, contudo na
charge mostra um senhor sentado em sua mesa em situação toda bagunçada. sendo assim a charge tras um sentido que mesmo tendo uma vida suja
(de corrupção) se veste como não realizasse o tal feito, mascarando assim o que as pessoas ou mídias podem ver.
Nro Questão: 8 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso Indeferido. Resposta Fundamentada: A questão pede que o candidato assinale a alternativa em que esteja um texto compatível com o fato
de os políticos não terem um padrão ético compatível com a função e, por esta razão, mancharem a imagem do homem público. A alternativa A e B
fazem referência à honestidade dos políticos; a alternativa D, cita a honestidade dos políticos. Somente na alternativa C há menção ao cometimento
de irregularidade e, por conseguinte, a referência à ficha suja. Diante disso, indeferimos o recurso.
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Código: 8097 Nome: AILSON HENRIQUE MOURA GOMIDES Data Envio: 02/02/2023
Descrição: A questão pede o esquema de tratamento preconizado para hanseníase, e na biblioteca BVS atenção a saude ressalta que o esquema va-
cinal é: O tratamento da hanseníase é uma dose supervisionada mensal, de rifampicina e dapsona para paucibacilares por 6 meses (6 doses supervi-
sionadas) e de rifampicina, dapsona e clofazimina por 12 meses para os multibacilares (12 doses supervisionadas). e a alternativa A não cita Clofazi-
mina, sendo a correta 'C' deixo aqui o link para analisar
https://aps-repo.bvs.br/aps/qual-o-procedimento-para-paciente-com-hanseniase-que-deixou-de-realizar-a-dose-supervisionada-em-determinado-mes-
seguindo-o-tratamento-apenas-com-dose-auto-
administrada/#:~:text=O%20tratamento%20da%20hansen%C3%ADase%20%C3%A9,multibacilares%20(12%20doses%20supervisionadas).
Nro Questão: 11 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso ref. à questão 26 indeferido. Resposta Fundamentada: O recurso não assiste razão ao requerente, pois as dosagens são claras, quanto à po-
sologia adulta, e estão de acordo com a recomendação do MS. Rifampicina (RFM): dose mensal de 600mg (2 cápsulas de 300mg) com administração
supervisionada. Diante disso, indeferimos o recurso. Fonte: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/2009...
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Código: 8095 Nome: RENATO MENDES FERNANDES Data Envio: 31/01/2023
Descrição: (QUESTÃO Nº 25) A questão, em se pede pra assinalar UMA RECOMENDAÇÃO INCORRETA sobre o rastreamento do câncer do colo do
útero, no entanto a alternativa certa que esta no gabarito preliminar é a letra d, mas a resposta correta da questão é a LETRA B Porque se começa a
fazer o rastreamento em mulheres com atividades sexualmente partir dos 25 anos, pois a alternativa fala partir dos 35 anos de idade sexualmente no
entanto esta incorreta a alternativa.( PEÇO A MUDANÇA DE GABARITO PARA LETRA B).OU ANULAÇÃO DA QUESTÃO. BRASIL. Ministério da
Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Rastreamento (Série A: Normas e Manuais Técnicos. Cadernos de Aten-
ção Primária nº29). Brasília, 2010.
Nro Questão: 25 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso deferido para alteração de gabarito, da letra D para letra "B)" Resposta Fundamentada: Deferido com troca de gabarito para B, pois, de acor-
do com o Ministério da Saúde, para mulheres com mais de 64 anos e que nunca realizaram o exame citopatológico, deve-se realizar dois exames com
intervalo de um a três anos. Se ambos forem negativos, essas mulheres podem ser dispensadas de exames adicionas, enquanto que O início da cole-
ta deve ser aos 25 anos de idade para as mulheres que já tiveram atividade sexual. Logo, a alternativa B está incorreta. Fonte: https://bvsms.saude.
gov.br/bvs/publicacoes/inca/ra...
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Código: 8096 Nome: RENATO MENDES FERNANDES Data Envio: 31/01/2023
Descrição: (QUESTÃO Nº 25) A questão, em se pede pra assinalar UMA RECOMENDAÇÃO INCORRETA sobre o rastreamento do câncer do colo do
útero, no entanto a alternativa certa que esta no gabarito preliminar é a letra d, mas a resposta correta da questão é a LETRA B Porque se começa a
fazer o rastreamento em mulheres com atividades sexualmente partir dos 25 anos, pois a alternativa fala partir dos 35 anos de idade sexualmente no
entanto esta incorreta a alternativa.( PEÇO A MUDANÇA DE GABARITO PARA LETRA B).OU ANULAÇÃO DA QUESTÃO. BRASIL. Ministério da
Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Rastreamento (Série A: Normas e Manuais Técnicos. Cadernos de Aten-
ção Primária nº29). Brasília, 2010. (QUESTÃO Nº 26) PEÇO Recurso da questão, diz a respeito do tratamento da hanseníase paucibaci-
lar(PB),portanto a questão não trás a especificidade se é para o tratamento adulto ou para criança visto que as dosagens são diferentes, e também
tem erro de ortografia no qual a medicação descrita tem por nome o ofloxacino, e não ofloxacina que contribui para confusão do candidato por estar
mal elaborada, no entanto tem como gabarito preliminar a alternativa d, mas o tratamento preconizado conforme pede a questão se encontra na LE-
TRA C, portanto o tratamento dar-se da seguinte forma de acordo com o ministério da saúde, NOTA TÉCNICA 04 DE 2020: RIFAMPICINA: ADULTO
= 600 mg (dose supervisionada mensal) CRIANÇA = 450 MG (dose supervisionada mensal) DAPSONA: ADULTO= 100 MG (dose supervisionada
mensal e uma dose auto administrada diária) CRIANÇA= 50 MG (dose supervisionada mensal e uma dose auto administrada diária) CLOFAZIMINA:
ADULTO= 300 MG (dose supervisionada mensal e 50 mg uma dose auto administrada diária. CRIANÇA=150 MG (dose supervisionada mensal e 50
mg uma dose auto administrada em dias alternados). PEÇO A MUDANÇA DE GABARITO PARA A ALTERNATIVA ( C ). Ministério da Saúde publica
protocolo para o atendimento da Hanseníase Documento padroniza o diagnóstico, tratamento e monitoramento de pessoas com a doença. Publicado
em 20/07/2022 16h33 Atualizado em 03/11/2022 12h03. https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2...
Nro Questão: 26 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso indeferido sem análise do mérito, conforme subitem 15.4. do Edital de Abertura: "O recurso contra o gabarito preliminar de prova objetiva de-
verá ser individual e específico para cada questão."
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Código: 8100 Nome: AILSON HENRIQUE MOURA GOMIDES Data Envio: 02/02/2023
Descrição: A questão pede o esquema de tratamento preconizado para hanseníase, e na biblioteca BVS atenção a saude ressalta que o esquema va-
cinal é: O tratamento da hanseníase é uma dose supervisionada mensal, de rifampicina e dapsona para paucibacilares por 6 meses (6 doses supervi-
sionadas) e de rifampicina, dapsona e clofazimina por 12 meses para os multibacilares (12 doses supervisionadas). e a alternativa A não cita Clofazi-
mina, sendo a correta 'C' deixo aqui o link para analisar
https://aps-repo.bvs.br/aps/qual-o-procedimento-para-paciente-com-hanseniase-que-deixou-de-realizar-a-dose-supervisionada-em-determinado-mes-
seguindo-o-tratamento-apenas-com-dose-auto-
administrada/#:~:text=O%20tratamento%20da%20hansen%C3%ADase%20%C3%A9,multibacilares%20(12%20doses%20supervisionadas).
Nro Questão: 26 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso Indeferido. Resposta Fundamentada: O recurso não assiste razão ao requerente, pois as dosagens são claras, quanto à posologia adulta, e
estão de acordo com a recomendação do MS. Rifampicina (RFM): dose mensal de 600mg (2 cápsulas de 300mg) com administração supervisionada.
Diante disso, indeferimos o recurso. Fonte: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/2009...
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Código: 8101 Nome: AILSON HENRIQUE MOURA GOMIDES Data Envio: 02/02/2023
Descrição: A questão pede o esquema de tratamento para Hanseniase e a BVS cita Tratamento completo Os casos paucibacilares terão concluído o
tratamento com 06 (seis) doses supervisionadas (seis cartelas PQT/OMS - PB), em até 09 (nove) meses. Ao final da 6ª cartela, os pacientes deverão
retornar para exame dermatoneurológico, avaliação do grau de incapacidade e alta por cura, quando serão retirados do registro de casos em curso de
tratamento. Os casos multibacilares terão concluído o tratamento com 12 (doze) doses supervisionadas (12 cartelas PQT/OMS - MB), em até 18 (de-
zoito) meses. Ao final da 12ª cartela, os pacientes deverão retornar para exame dermatoneurológico, avaliação do grau de incapacidade e alta por cu-
ra, quando serão retirados do registro de casos em curso de tratamento. contudo a questão que se encontra correta é letra "A"
Nro Questão: 27 Data Resposta: 06/02/2023
Recurso Indeferido. Resposta Fundamentada: A questão trata de casos paucibacilares, e está de acordo com as recomendações do MS, Duração: 6 doses. Seguimento
dos casos: comparecimento mensal para dose supervisionada. Critério de alta: o tratamento estará concluído com seis (6) doses supervisionadas em até 9 meses. Na 6ª
dose, os pacientes deverão ser submetidos ao exame dermatológico, avaliação neurológica simplificada e do grau de incapacidade física e receber alta por cura. Diante do
exposto, indeferimos o recurso. Fonte: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/2009...

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL N° 021/2023

DECRETO MUNICIPAL N° 021/2023 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM CARGO DE CO-
MISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - Estado de Mato Grosso,
Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal, DECRETA:

Art. 1° - Fica nomeada a Servidora em cargo de Comissão, a Sra. CRIS-
TIELLE VINHAL TRENTIN WAGNER, inscrito no CPF:042.184.311-08,
Matricula 955, no cargo de COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DO
PRONTO ATENDIMENTO, do Município de Santa Cruz do Xingu-MT, na
Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário em especial o Decreto Nº 134/
2022 do dia 21 de outubro de 2022, e retroagindo seus efeitos a partir do
dia 02 de fevereiro de 2023.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 08 DE FEVEREIRO DE 2023.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE.

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL N° 020/2023

DECRETO MUNICIPAL N° 020/2023 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR EM CARGO DE CO-
MISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Xingu - Estado de Mato Grosso,
Sra. JORAILDES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Munici-
pal, DECRETA:

Art. 1° - Fica nomeado o Servidor em cargo de Comissão, o Sr. MILTON
DE SOUSA COSTA, inscrito no CPF: 555.261.951-04, Matricula 61, no
cargo de SECRETARIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, do Município
de Santa Cruz do Xingu-MT, na Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL

EM 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N° 034/SAD/2023

PORTARIA N° 034/SAD/2023 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE RETORNO DA LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDOR
EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU –
MT”.

A Prefeita de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sra. JORAIL-
DES SOARES DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais, conforme
disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal baixa a se-
guinte PORTARIA:

Art. 1 ° - Dispõe o retorno da Licença Prêmio para o servidor efetivo Sr.
MILTON DE SOUSA COSTA, inscrito no CPF: 555.261.951-04, Matrícula
61, lotado na Secretaria Municipal de Educação, no Cargo de Professor de
01 a 04, da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu – MT.

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
- se as disposições em contrário em especial a Portaria 236/2022 do dia
01 de dezembro de 2022 .

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL.

EM 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

JORAILDES SOARES DE SOUSA

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRA-SE E

PUBLICA-SE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

FINANÇAS
EDITAL PARA CONHECIMENTO PÚBLICO - CONTAS ANUAIS DE

2022

EDITAL PARA CONHECIMENTO PÚBLICO - CONTAS ANUAIS DE 2022

EGON HOEPERS, Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato - MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e considerando o dis-
posto na Lei Orgânica Municipal, e considerando o parágrafo 3º do Art. 31
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da Constituição Federal, e demais Legislações pertinentes, FAZ SABER
que a partir de 15 de Fevereiro de 2023, as Contas anuais de Governo
do Poder Executivo Municipal, relativas ao exercício financeiro de 2022,
ficarão à disposição para exame e apreciação dos contribuintes e da po-
pulação em geral na Sede da Prefeitura e na Câmara Municipal durante o
horário de expediente, os quais poderão questionar a sua legitimidade na
forma da Lei.

As contas também estará à disposição também no portal de transparência:
https://www.santaritadotrivelato.mt.gov.br/#/publi...

Santa Rita do Trivelato / MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EGON HOEPERS

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA

LICITAÇÃO E COMPRAS
AVISO DE RESULTADO PROCESSO N. 09/2023 PREGÃO

PRESENCIAL N.º 08/2023

AVISO DE RESULTADO

PROCESSO N. 09/2023

PREGÃO PRESENCIAL N.º 08/2023

O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA Estado de Mato Grosso, por inter-
médio de seu Pregoeiro Sr ADMILSON DOS SANTOS GOMES designado
pela Portaria nº 02/GP/2023 de 06/01/2023, torna público o resultado final
do processo supra citado, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
CONSTRUÇÃO PARA ATENDER A CONSTRUÇÃO DE 24 UNIDADES
HABITACIONAIS DO PROGRAMA SER FAMÍLIA HABITAÇÃO no mu-
nicípio de Santa Terezinha-MT, objeto do convênio junto a SECRETA-
RIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA – SINFRA sob
o Termo de Convênio n° 2242-2022/SINFRA . oPregoeiro declara vence-
doras do certame as proponentes: MERCADÃO MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÃO E FERRAMENTAS EIRELI, inscrita CNPJ: 10.373.046/0001-00
com valor total dos itens de R$ 917.207,71 (novecentos e dezessete mil
duzentos e sete reais e setenta e um centavo) e a empresa: MADEIREIRA
BRASIL LTDA inscrita no CNPJ nº.: 28.520.373/0001-02 com valor total
dos itens de R$ 338.900,98 (trezentos e trinta e oito mil novecentos reais
noventa e oito centavos) os itens das vencedoras constantes no anexo da
ata sessão de julgamento, Não havendo interposição de recurso, os obje-
tos da licitação será adjudicados aos classificados conforme acima men-
cionado. Santa Terezinha – MT, 13 de fevereiro de 2023.ADMILSON S.
GOMES-Pregoeiro

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 031/2023 – GP

PORTARIA Nº 031/2023 – GP

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.023.

“Dispõe sobre a nomeação de fiscal de contrato e dá outras providen-
cias”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear a Sra, Ana Laura Alves Mendonça, portador do CPF
nº 056.170.101-66 e RG nº 3566293 SSP/MT, para ser Fiscal do Contrato
nº 002/2023 REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMEN-
TAÇÃO ASFÁLTICA E SINALIZAÇÃO VIÁRIA, CELEBRAM A PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA E A EMPRESA A BIRK E
CIA -EPP, CNPJ: 05.123.504/0001-12, conforme condições e especifica-
ções estabelecidas no Edital e seus Anexos*.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, em 13 de fevereiro de 2.023.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito de Santa Terezinha-MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 033/2023-GP

PORTARIA N.º 033/2023-GP

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.023

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO E DÁ OU-
TRAS PROVIDENCIAS”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear Sra. LORRANA GONÇALVES DE BRITO, portadora
do CPF Nº 044.926.641-90, servidora pública municipal ocupante de cargo
de nutricionista, com vínculo em contrato temporário através da Secretaria
de Educação e Cultura, para ser FISCAL DO CONTRATO Nº 004/2022
REFERENTE A AQUISIÇÃO DE GENÊROS ALIMENTÍCIOS PARA O
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE
PUBLICA MUNICIPAL, CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA TEREZINHA E A EMPRESA BERILO DA SILVA CARDOSO EI-
RELI, CNPJ:33.8786956/0001-40, conforme condições e especificações
estabelecidas no Edital e seus Anexos*.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, 13 de Fevereiro de 2.023.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito de Santa Terezinha - MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 035/2023-GP

PORTARIA N.º 035/2023 -GP

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.022

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO E DÁ OU-
TRAS PROVIDENCIAS”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear Sra. LORRANA GONÇALVES DE BRITO, portadora
do CPF Nº 044.926.641-90, servidora pública municipal ocupante de cargo
de nutricionista, com vínculo em contrato temporário através da Secretaria
de Educação e Cultura, para ser FISCAL DO CONTRATO Nº 006/2022,
REFERENTE A AQUISIÇÃO DE GENÊROS ALIMENTÍCIOS PARA O
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE
PUBLICA MUNICIPAL, CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA TEREZINHA E A EMPRESA JOSE ANIZIO NETO-ME, CNPJ:36.
861.714/0001-68, conforme condições e especificações estabelecidas no
Edital e seus Anexos*.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
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Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, 13 de Fevereiro de 2.023.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito de Santa Terezinha - MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 034/2023-GP

PORTARIA N.º 034/2023-GP

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.023

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO E DÁ OU-
TRAS PROVIDENCIAS”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear Sra. LORRANA GONÇALVES DE BRITO, portadora
do CPF Nº 044.926.641-90, servidora pública municipal ocupante de cargo
de nutricionista, com vínculo em contrato temporário através da Secretaria
de Educação e Cultura, para ser FISCAL DO CONTRATO Nº 005/2022
REFERENTE A AQUISIÇÃO DE GENÊROS ALIMENTÍCIOS PARA O
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE
PUBLICA MUNICIPAL, CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA TEREZINHA E A EMPRESA RUMANA CALIXTO DA SILVA,
CNPJ:33.280.402/0001-46, conforme condições e especificações estabe-
lecidas no Edital e seus Anexos*.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, 13 de Fevereiro de 2.023.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito de Santa Terezinha - MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 030/2023 – GP

PORTARIA Nº 030/2023 – GP

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.023

“Dispõe sobre a nomeação de fiscal de contrato e dá outras providen-
cias”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear a Sra, Ana Laura Alves Mendonça, portador do CPF
nº 056.170.101-66 e RG nº 5446865 SSP/GO, para ser Fiscal do Contrato
Nº 001/2023, REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRE-
SA DE OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA PARA AQUISIÇÃO DE
INSUMOS UTILIZADOS NA CONFECÇÃO DAS OBRAS E REFORMAS
DA ÁREA CIVIL, CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
TEREZINHA E A EMPRESA PANTANAL GESTÃO E TECNOLOGIA LT-
DA, CNPJ: 18.009.871/0001-31, conforme condições e especificações es-
tabelecidas no Edital e seus Anexos*.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, em 13 de fevereiro de 2.023.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito de Santa Terezinha-MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.º 036/2023-GP

PORTARIA N.º 036/2023-GP

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.023

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO E DÁ OU-
TRAS PROVIDENCIAS”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear Sra. LORRANA GONÇALVES DE BRITO, portadora
do CPF Nº 044.926.641-90, servidora pública municipal ocupante de cargo
de nutricionista, com vínculo em contrato temporário através da Secretaria
de Educação e Cultura, para ser FISCAL DO CONTRATO Nº 007/2022
REFERENTE A AQUISIÇÃO DE GENÊROS ALIMENTÍCIOS PARA O
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE
PUBLICA MUNICIPAL, CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA TEREZINHA E A EMPRESA ARAGUAIA EMPREENDIMENTOS
LTDA, CNPJ:35.210.0003-78, conforme condições e especificações esta-
belecidas no Edital e seus Anexos*.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, 13 de Fevereiro de 2.023.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO

Prefeito de Santa Terezinha - MT

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 032/2023 – GP

PORTARIA Nº 032/2023 – GP

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.023.

“Dispõe sobre a nomeação de fiscal de contrato e dá outras providen-
cias”.

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO, Prefeito Municipal de Santa Terezinha,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais conferidas na
Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear a Sra, MAURICIO SÁ DA SILVA, servidor público de
cargo comissionado, portador do CPF nº 005.755.082-48 e RG nº 5788089
PC/PA, para ser Fiscal do Contrato nº 003/2023 REFERENTE A PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO IN-
FORMATIZADO PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUI-
PAMENTOS, CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TE-
REZINHA E A EMPRESA PANTANAL GESTÃO E TECNOLOGIA LTDA,
CNPJ: 18.009.871/0001-31, conforme condições e especificações estabe-
lecidas no Edital e seus Anexos*.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito, em 13 de fevereiro de 2.023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO

RESULTADO DE JULGAMENTO TOMADA DE PREÇO 001/2023
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE
QUADRA DE BASQUETE STREETBALL, NA PRAÇA MARECHAL
RONDON, CONFORME TERMO DE CONVÊNIO ESTADUAL DE Nº 227/
2022, NO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO – MT.

A Presidente da comissão de licitação do Município de Santo Afonso–MT,
torna público aos interessados que na licitação modalidade tomada de
preço n° 001/2023 cuja abertura ocorreu aos 13/02/2023 às 09h00min ho-
ras, considerando a inabilitação de todas as participantes, resolve conce-
der o prazo de 08 (oito) dias úteis, estabelecido no § 3, do art. 48, da Lei 8.
666/93, para as participantes encaminhar as documentações escoimadas
dos erros.

Santo Afonso/MT, em 13 de fevereiro de 2023.

Roseane Dias da Silva

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER

PORTARIA 009/GP/2023

PORTARIA 009/GP/2023

DESIGNAR O FISCAL DO CONTRATO Nº 013/2023

A PREFEITA FRANCIELI MAGALHÃES DE ARRUDA VIEIRA PIRES, no
uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor TEFFERSON LUCAS TEIXEIRA – CPF: 029.
054.491-28, designado pela Secretaria Municipal de Saúde, para exercer
o encargo de Fiscal de Contrato nº 013/2023, firmado pelo Município de
Santo Antônio de Leverger-MT.

OBJETO: “LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMOVEL PARA INSTALAÇÃO E
FUNCIONAMENTO DA UBS – MANOEL JULIO PEDROSO NO MUNICI-
PIO DE SANTO ANTONIO DO LEVERGER/MT”.

CONTRATADA: MARLY ANTONIA GOMES DA SILVA PEDROSO, pes-
soa física, inscrita no CPF sob o n. 559.541.971-72.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Santo Antônio de Leverger-MT, 08 de Fevereiro de 2023.

______________________________________

Francieli Magalhães de Arruda Vieira Pires

Prefeita Municipal

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMOVEL PARA INSTALAÇÃO E FUNCI-
ONAMENTO DA UBS – MANOEL JULIO PEDROSO NO MUNICIPIO DE
SANTO ANTONIO DO LEVERGER/MT.

CONTRATADA: Senhora MARLY ANTONIA GOMES DA SILVA PEDRO-
SO, pessoa física, inscrita no CPF sob o n. 559.541.971-72.

Conforme o valor pactuado de R$ 2.000,00 (dois mil) mensal.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 MESES após assinatura do instrumento con-
tratual.

FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II, artigo 24 da Lei nº 8.666/93 e do Decreto
Federal nº 9.412/2018.

Ratifico a dispensa de Licitação com fulcro na justificativa Inciso II, artigo
24 da Lei nº 8.666/93 e o e do Decreto Federal nº 9.412/2018 e alterações
posteriores.

Santo Antônio de Leverger-MT, 08 de fevereiro de 2023.

______________________________________________

Francieli Magalhães de Arruda Vieira Pires

Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL PREVI-LEVERGER Nº 001/2023

EDITAL PREVI-LEVERGER Nº 001/2023

O PREVI-LEVERGER - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servi-
dores Públicos Municipais de Santo Antônio de Leverger, Estado de Ma-
to Grosso, representado pela Secretário de Recursos Humanos, Sr. Eval-
do Dias da Cruz, abaixo assinado, vem através do presente e nos termos
da legislação vigente, dar publicidade de que as contas anuais do Regi-
me Próprio de Previdência Social, exercício de 2022, encontram-se à dis-
posição de qualquer munícipe/segurado, na sede da prefeitura municipal,
no horário de expediente normal daquele paço municipal, de segunda a
sexta-feira.

SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EVALDO DIAS DA CRUZ

Secretário de Recursos Humanos

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO LESTE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Nº 011/2023

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Leste – MT, por intermédio de
seu representante legal, Sr. JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES– Prefeito
Municipal, CONVOCA o (a) candidato (a) relacionado (a) no anexo I deste
Edital, aprovado (a) no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2021, reali-
zado em 19/04/2021, tendo o resultado sido homologado em 31/05/2021,
para comparecerem nesta COORDENADORIA DE RECURSOS HUMA-
NOS desta Prefeitura, no prazo de até 04 (quatro) dias úteis nos horários
de expediente (07:00h 11:00h e 13:00h às 17:00h), munidos de todos os
documentos constantes no mesmo item do Edital e relacionado no Anexo
II deste edital, para tomarem posse em seus respectivos cargos.

Será considerado desistente e, portanto, eliminado do processo seletivo
simplificado, o (s) candidato (s) convocado (s) que não comparecer (em)
até a data estabelecida e munidos dos documentos exigidos, podendo a
Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Leste – MT convocar o (s) o (s)
próximo (s) candidato (s) aprovados, obedecida rigorosamente a ordem de
classificação.

Maiores informações poderão ser obtidas junto à Coordenadoria de Recur-
sos Humanos desta Prefeitura em horário de expediente.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Leste, aos 13 dias do
mês de fevereiro de 2023.

JOSE ARIMATEIA VIEIRA ALVES Prefeito Municipal

ANEXO I

Nº ENGENHEIRO CIVIL
01 MATHEUS HENRIQUE DIAS SILVA

ANEXO II

DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011/2023.

1. - Para tomar posse, o candidato deverá apresentar documentação (ori-
ginal ou fotocópia autenticada) que comprove:

a) Comprovante de Escolaridade/Pré-Requisitos exigidos para o cargo,
apresentado em via original e fotocopia ou cópia autenticada em cartório;

b) Comprovante de Residência;
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c) Fotocópia legível da Certidão de Nascimento ou Casamento,

d) Fotocópia da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos e
Carteira de vacina dos filhos até 05 anos de idade (se houver);

e) CPF dos filhos caso houver;

f) Fotocópia do Título de eleitor e Certidão que comprove não ter sofrido
punição política – certidão original emitida pela justiça eleitoral;

g) Fotocópia do Certificado de Reservista, para os candidatos do sexo
masculino;

h) Fotocópia do RG e CPF do candidato e do cônjuge (se casado);

i) Fotocópia da Carteira de Trabalho e comprovante de inscrição no PIS/
PASEP;

j) Fotocópia legível da CNH se for o caso;

k) Comprovante de exame de saúde física e mental (exame médico) ne-
cessário ao desempenho das funções inerentes ao cargo pretendido;

l) Declaração negativa de acumulação de cargo público ou de condições
da acumulação amparada pela Constituição Federal;

m) Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada
por qualquer órgão público e/ou entidade da esfera federal, estadual e/ou
municipal (declarado pelo próprio candidato e com firma reconhecida);

n) Declaração, de próprio punho, de não ter sido demitido do serviço pú-
blico por motivo justo, ou de não ter sido exonerado a bem do serviço pú-
blico, nos últimos 05 (cinco) anos.

o) Declaração de Bens;

p) Comprovante de abertura de conta, em agência bancária na qual a Pre-
feitura de Santo Antônio do Leste mantém convênio para recebimento de
créditos salariais; e

q) Não registrar antecedentes criminais ou estar respondendo pelos cri-
mes conta: o Patrimônio, Administração, Fé Pública, os costumes e os pre-
vistos na Lei nº 1.343 de 23/08/2006 (tráfico de entorpecentes), comprova-
do através de Certidão Civil e Criminal.

r) Consulta Qualificação Cadastral – onde identifica possíveis divergências
entre os cadastros internos das empresas, o Cadastro de Pessoas Físicas
- CPF e o Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, a fim de não
comprometer o cadastramento inicial ou admissões de trabalhadores no
e-Social.

s) Outros documentos que a Administração julgar necessário;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

PREF MUN DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - LICITAÇÃO -
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS - TAYNÁ BEZERRA

CAVALCANTE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2023 DISPENSA Nº 001/2023

PROCESSO ADM Nº 001/2023

EXTRATO DE CONTRATO Nº 11/2023

DISPENSA Nº 001/2023

PROCESSO ADM Nº 001/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, PARA SECRE-
TARIA DE CULTURA DE SÃO FELIX DO ARAGUAIA - MT, ADVINDO
DA PROPOSTA Nº 0980/2022-SECEL, ORIUNDO DO TERMO DE CON-
VÊNIO 0980/2022, PROCESSO SECEL–PRO – 2022/02678; POR IN-
TERMEDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E
LAZER SECEL/MT E CONTRAPARTIDA DO MUNICIPIO DE SÃO FELIX
DO ARAGUAIA-MT

RICARDO PAULINO DE OLIVEIRA – MEI, CNPJ: 13.888.539/0001-70.

Rua Um, nº 13, Quadra 82, Bairro Tancredo Neves,

CEP: 78.053-623, Cuiabá - MT.

TEL.: (65) 98416-7618.

E-MAIL: planetasmusicais@hotmail.com

São Félix do Araguaia - MT, em 07 de FEVEREIRO de 2023

JANAILZA TAVEIRA LEITE

Prefeita Municipal

SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT.

PREF MUN DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA (MT)-UNIDADE DE
CONTROLE INTERNO (UCI) - MARILEIKO APARECIDA MIYKE

PSS Nº 01/2022 - 5ª CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS
E/OU CLASSIFICADOS - EDITAL COMPLEMENTAR Nº 19 AO EDITAL

DE ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/
2022

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 19 AO EDITAL DE ABERTURA DO PRO-
CESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022

Dispõe sobre a 5ª convocação de candidatos aprovados e/ou classifica-
dos no Processo Seletivo Simplificado nº 1/2022 da Prefeitura Municipal
de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, e dá outras providênci-
as.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, Estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica
do Município e, considerando:

I - o atendimento aos princípios constitucionais, em especial à Legalidade,
à Impessoalidade e à Publicidade;

II - o interesse público e a necessidade da Administração;

III - a divulgação do resultado final do Processo Seletivo Simplificado nº
01/2022, via do Edital Complementar nº 14, de 25/01/2023;

IV - a publicação do Edital Complementar nº 14 no Diário Oficial Municipal
em 26/01/2023, Edição 4.160 – ANO XVIII – Páginas 754-843, disponível
no site https://diariomunicipal.org/mt/amm/edicoes/;

V - o disposto no Decreto Municipal nº 9/2023, de 26/01/2023, que homo-
logou o resultado final do Processo Seletivo Simplificado nº 1/2022; e

VI - a publicação do Decreto nº 9/2023 no Diário Oficial Municipal em
27/01/2023, Edição 4.161 – ANO XVIII – Página 618, disponível no site
https://diariomunicipal.org/mt/amm/edicoes/;

RESOLVE:

Art. 1º CONVOCAR para apresentação da documentação e assinatura do
contrato temporário, os candidatos aprovados/classificados no Processo
Seletivo Simplificado nº 1/2022, na forma do Anexo I.

Art. 2º Os candidatos convocados na forma do presente Edital deverão
comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Muni-
cipal de São Félix do Araguaia-MT, na Avenida Araguaia, nº 248 - Bairro
Centro, na Sede do Município, até o dia 22 de fevereiro de 2023 (22/02/
2023), no horário oficial de Brasília, das 14h30min às 17h30min.

§ 1º Nos termos do caput deste artigo, os candidatos deverão apresentar a
documentação exigida no item 11 do Edital de Abertura do Processo Sele-
tivo Simplificado nº 01/2022, que estão transcritos no Anexo II deste Edi-
tal.

§ 2º O não cumprimento das exigências estipuladas no caput e § 1º deste
artigo, implicará na perda do direito à contratação e de qualquer outro di-
reito inerente ao Processo Seletivo Simplificado nº 01/2022, conforme Edi-
tal de Abertura.

Art. 3º As demais condições constam dos Editais de Abertura e Comple-
mentares, do Decreto nº 9/2023 de Homologação do Processo Seletivo
Simplificado nº 01/2022 e da legislação municipal aplicável.

Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

São Félix do Araguaia-MT, em 13 de fevereiro de 2023.
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JANAILZA TAVEIRA LEITE

Prefeita Municipal

=================================

=================================

ANEXO I AO EDITAL COMPLEMENTAR Nº 19 AO EDITAL DE ABER-
TURA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 1/2022

RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS

NOME CARGO/FUNÇÃO
PÚBLICA LOCAL (LOTAÇÃO) CLASSIFI-

CAÇÃO
ALDENIRA
ABREU DE
SOUSA

PROFESSOR/PE-
DAGOGIA

CMEB D. Elza e D. Tuni-
ca – Salas Anexas do
Ensino Fundamental

12ª

GASPAR PE-
REIRA DE BRI-
TO

PROFESSOR/PE-
DAGOGIA

CMEB D. Elza e D. Tuni-
ca – Salas Anexas do
Ensino Fundamental

13º

IVONE ALVES
DA SILVA

PROFESSORA/
PEDAGOGIA ou
ÁREAS AFINS

EMEC de PONTINÓPO-
LIS 1ª

FABIANA MAR-
TINS NUNES DE
FARIA MOTA

PROFESSORA/
PEDAGOGIA ou
ÁREAS AFINS

EMEC de PONTINÓPO-
LIS 2ª

LEUDIMAR
CANTUARIO
SILVA

PROFESSORA/
PEDAGOGIA ou
ÁREAS AFINS

EMEC de PONTINÓPO-
LIS 3ª

HIENE MAR-
QUES JASCIN-
TO

PROFESSORA/
PEDAGOGIA ou
ÁREAS AFINS

EMEC de PONTINÓPO-
LIS 4ª

EDUARDO DA
SILVA GOMES
MIRANDA

PROFESSOR/PE-
DAGOGIA ou
ÁREAS AFINS

EMEC de PONTINÓPO-
LIS 5º

ANDREIA
ARAUJO ALVES

APOIO ADMINIS-
TRATIVO ESCO-
LAR

CMEB D. Elza e D. Tuni-
ca 10ª

ELIANA DIAS
MARINHO

APOIO ADMINIS-
TRATIVO ESCO-
LAR

CMEB D. Elza e D. Tuni-
ca 11ª

RAYANNY PE-
REIRA DA SIL-
VA

APOIO ADMINIS-
TRATIVO ESCO-
LAR

CMEB D. Elza e D. Tuni-
ca 12ª

=================================

=================================

ANEXO II AO EDITAL COMPLEMENTAR Nº 19 AO EDITAL DE ABER-
TURA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 1/2022

TRANSCRIÇÃO DO ITEM 11 DO EDITAL DE ABERTURA E DO EDITAL
COMPLEMENTAR Nº 02

11. DAS EXIGÊNCIAS PARA A CONTRATAÇÃO

11.1. Por ocasião da contratação, serão exigidos do candidato, os seguin-
tes documentos e requisitos, sob pena de exclusão do presente Processo
Seletivo Simplificado: 11.1.1. Cumprir todas as determinações do presente
Edital; 11.1.2. Não ter sido aposentado por invalidez ou aposentado com-
pulsoriamente com mais de 70 anos de idade; 11.1.3. Não ser servidor in-
vestido em cargo comissionado, exceto se optar pela exoneração; 11.1.4.
Ter, no ato da contratação, idade mínima de 18 (dezoito) anos, com ex-
ceção do Agente Operacional que é de 21 (vinte e um) anos, conforme
Art. 138 da Lei 9.503/1997 (CTB); 11.1.5. Original de documento oficial
de identificação com fotografia; 11.1.6. Original do Cadastro Pessoa Fí-
sica (CPF); 11.1.7. Original de Título de Eleitor; 11.1.8. Original do com-
provante de votação na última eleição, podendo ser substituído por Certi-
dão de Quitação Eleitoral, disponível no site www.tse.jus.br ou no Cartório
Eleitoral; 11.1.9. Original do Comprovante de quitação com o serviço mili-
tar (para candidatos do sexo masculino); 11.1.10. Original de Certidão de
Casamento ou Certidão de Nascimento; 11.1.11. Original do CPF, Iden-
tidade, Cartão SUS e Certidão de Nascimento dos filhos, ou no mínimo
a Certidão de Nascimento, caso ainda não tenham Identidade e CPF e,
para recebimento de salário-família, apresentar também: 11.1.11.1. Ca-
derneta de vacinação ou equivalente, dos dependentes de até 6 anos de
idade; e 11.1.11.2. Comprovação de frequência escolar dos dependentes
de 7 a 14 anos de idade. 11.1.12. Original do RG, CPF, Título de Eleitor,
Cartão SUS e Certidão da Nascimento/Casamento do cônjuge ou con-

vivente; 11.1.13. Original do Cartão PIS/PASEP (Avulso ou Anotado na
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou ainda em formulário
extraído de site governamental; 11.1.14. Original da Carteira de Trabalho
e Previdência Social (CTPS), ou arquivo impresso (em PDF) da Carteira
de Trabalho Digital; 11.1.15. Original da Carteira Nacional de Habilitação
(CNH) em vigor, com categoria mínima prevista no ANEXO I; 11.1.16. Ori-
ginal de Diploma ou Certificado, que comprove o nível de escolaridade exi-
gido para a função; 11.1.17. Original do Histórico Escolar corresponden-
te ao Diploma ou Certificado exigido para a função; 11.1.18. Documentos
do Conselho de Classe, no caso de profissões regulamentadas, apresen-
tando: 11.1.18.1. Original da Carteira Profissional de Registro no Conse-
lho da respectiva categoria; e 11.1.18.2. Certidão de Regularidade expedi-
da pelo respectivo Conselho. 11.1.19. Declaração acerca da acumulação
ou não de cargo, emprego ou função pública, sendo: 11.1.19.1. Declara-
ção de NÃO ACUMULAÇÃO de cargo/função/emprego público, na forma
do ANEXO XI; ou 11.1.19.2. Declaração de ACUMULAÇÃO de até dois
cargos/funções/empregos públicos, nos termos e condições de acumula-
ção amparada pela Constituição Federal (legalmente acumuláveis e com
compatibilidade de horário), na forma do ANEXO XII; 11.1.20. Declaração
de bens e valores, na forma do ANEXO XIII; 11.1.21. Comprovante de re-
sidência, sendo válidas faturas de consumo de Cartão de Crédito, Água,
Telefone, Energia Elétrica ou outro documento expedido por instituição pú-
blica; 11.1.22. Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), na forma do ANE-
XO X; 11.1.23. Laudo Médico para Portador de Deficiência, na forma do
ANEXO IX, apenas para os aprovados/classificados como Portadores de
Necessidades Especiais, que declararam esta situação na Ficha de Inscri-
ção; 11.1.24. Documento que comprove conta corrente ou poupança, sen-
do: 11.1.24.1. Necessariamente no Banco do Brasil (Conta Corrente), para
contratos a serem pagos com recursos do FUNDEB; e 11.1.24.2. Prefe-
rencialmente no Banco do Brasil, para os demais casos. 11.1.25. Apresen-
tar Certidões Negativas Criminais de 1º e 2º graus das justiças estadual e
federal, mantendo essa condição até o término do contrato ou seus even-
tuais aditivos, sob pena de rescisão antecipada do contrato. 11.1.26. Para
TODAS as funções previstas neste Edital, será obrigatório apresentar, no
ato da contratação, a Carteira de Vacinação, indicando: 11.1.26.1. Estar
imunizado contra a COVID-19, sendo que a recusa em apresentar tal do-
cumento implica na perda da vaga, ressalvados os casos com expressa
recomendação médica, documentalmente comprovada; e 11.1.26.2. Es-
tar imunizado contra outras doenças que sejam declaradas de emergên-
cia em saúde, quer seja pela Organização Mundial de Saúde (OMS), pe-
lo Ministério da Saúde (MS), pela Secretaria de Estado de Saúde de Ma-
to Grosso (SES-MT) ou pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS), sen-
do que a recusa em apresentar tal documento implica na perda da vaga,
ressalvados os casos com expressa recomendação médica, documental-
mente comprovada. 11.1.27. Para as funções de Motoristas de Ambulân-
cia, Operador de Trator de Pneus, Motorista de Caminhão ou veículos me-
nores, e ainda para Operadores de Máquinas Pesadas (PC, Patrol e Pá
Carregadeira), além da CNH com categoria correspondente, deverão, pa-
ra assinar contrato, submeter-se a uma prova prática, de caráter elimina-
tório, nos termos de ANEXO XXI, que será aplicada por uma Comissão
Examinadora a ser designada por Portaria. 11.1.28. Para as funções de
Motoristas que transportem escolares ou que transportem o público
usuário da assistência social (cidadãos e grupos que se encontram em
situações de vulnerabilidade e riscos), além da CNH com categoria corres-
pondente, deverão, para assinar contrato: 11.1.28.1. Submeter-se a uma
prova prática, de caráter eliminatório, nos termos de ANEXO XXI, que
será aplicada por uma Comissão Examinadora a ser designada por Porta-
ria; 11.1.28.2. No caso do Motorista de Transporte Escolar, apresentar
comprovante de Curso para Condutores de Transporte Escolar, dentro da
validade. 11.1.28.3. Nas rotas de transporte escolar, no retorno dos alu-
nos para suas residências, o veículo deverá permanecer no ponto final.
11.1.29. Para a função de Apoio Administrativo Escolar (Nutrição), de-
verão ser apresentados, previamente à contratação, os seguintes exames:
11.1.29.1. Exame de fezes (coprocultura e coproparasitológico), com Ava-
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liação de Resultado Negativo; 11.1.29.2. Exame de sangue (hemograma
e VDRL), com Avaliação de Resultado Não Reagente; 11.1.29.3. Carteira
de Saúde emitida pela Vigilância Sanitária ou Atestado médico sobre as
condições de saúde com Avaliação de Resultado Apto; e 11.1.29.4. Cópia
da Carteira de Vacinação. 11.2. Entre 90 (noventa) e 180 (cento e oitenta)
dias de transcurso do contrato decorrente deste Processo Seletivo Simpli-
ficado, a critério da Administração, o contratado poderá ser submetido à
Avaliação de Desempenho Funcional, de forma análoga aos servidores
efetivos, sendo que: 11.2.1. Haverá rescisão contratual antecipada imedi-
ata, por iniciativa da Administração, com pagamento das verbas rescisóri-
as proporcionais ao tempo trabalhado, caso o contratado obtenha média
inferior a 70% (setenta por cento) na referida avaliação; e 11.2.2. Todo
o contratado estará sujeito à Avaliação de Desempenho Funcional, inde-
pendente de ser ou não seu primeiro vínculo contratual com o Município.
12. A prática de ato de falsidade ideológica em prova documental resultará
na eliminação do candidato do presente Processo Seletivo Simplificado e
anulação dos demais atos decorrentes, sujeitando-se às penas da Lei.

PREF MUN DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA (MT)-UNIDADE DE
CONTROLE INTERNO (UCI) - MARILEIKO APARECIDA MIYKE

PORTARIA-IPASFA Nº 4/2023, DE 13/02/2023 - CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

À SERVIDORA SENHORA MARIA DE JESUS PEREIRA REIS

PORTARIA Nº 4, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Dispõe sobre a concessão do Benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição à servidora senhora Maria de Jesus Pereira Reis.

A SENHORA JANAILZA TAVEIRA LEITE, PREFEITA DO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso
de suas atribuições legais e, considerando:

I - o preenchimento dos pressupostos contidos no Art. 40, §1º, inciso III,
alínea “a”, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c §5º do art. 40 da Constituição Federal, c/c Art.
12, inciso III, alínea “b” da Lei Municipal nº 468, de 1º de junho de 2004,
que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social do Município de
São Félix do Araguaia/MT, com alterações dada pela Lei Municipal nº 557,
de 15 de janeiro de 2007 e outras alterações posteriores;II - a Lei Comple-
mentar nº 58, de 8 de dezembro de 2008, que trata do Plano de Cargos,
Carreira e Salários dos Servidores da Educação em Geral; e III - as Lei
Complementares sancionadas após 8 de dezembro de 2008, que conce-
deram Revisão Geral Anual (RGA) e/ou aumento real, sendo as mais re-
centes as de nº 135 e nº 140, de 25 de fevereiro de 2022 e 29 de setembro
de 2022, respectivamente.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção à Senhora MARIA DE JESUS PEREIRA REIS, portadora do RG nº
0887287-2 SESP/MT e do CPF sob o nº 513.934.921-34, residente e do-
miciliada no Município de São Félix do Araguaia/MT, servidora efetiva no
cargo de Professora de Ensino Fundamental, Classe “C”, Nível “7-1,34”,
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, devidamente matri-
culada sob o nº 55-1, com 30 horas semanais, contando com 31 (trinta)
anos, 2 (dois) meses e 22 (vinte e dois) dias de tempo de contribuição,
com proventos integrais, com base na integralidade da média aritmética,
conforme Processo Administrativo do IPASFA nº 2023.04.00003P, a partir
de 01/02/2023 até posterior deliberação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
os seus efeitos legais à data de 1º de fevereiro de 2023.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

São Felix do Araguaia/MT, 13 de fevereiro de 2023.

WEMES PEREIRA LEITE

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Homologo:

JANAILZA TAVEIRA LEITE

Prefeita Municipal

PREF MUN DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA (MT)-UNIDADE DE
CONTROLE INTERNO (UCI) - MARILEIKO APARECIDA MIYKE

IPASFA - EDITAL IPASFA Nº 001/2023 - INFORMA QUE AS CONTAS
ANUAIS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL,
EXERCÍCIO DE 2022, ENCONTRAM-SE À DISPOSIÇÃO DE

QUALQUER MUNÍCIPE/SEGURADO

EDITAL IPASFA Nº 001/2023

O IPASFA - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Públi-
cos Municipais de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, repre-
sentado pelo Secretário Municipal de Administração e Planejamento, Se-
nhor Wemes Pereira Leite, abaixo assinado, vem através do presente e
nos termos da legislação vigente, dar publicidade de que as contas anuais
do Regime Próprio de Previdência Social, exercício de 2022, encontram-
se à disposição de qualquer munícipe/segurado, na sede da Prefeitura Mu-
nicipal, no horário de expediente normal daquele paço municipal, de se-
gunda a sexta-feira.

SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - MT, 13 de Fevereiro de 2023.

WEMES PEREIRA LEITE

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

PREF MUN DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA (MT)-UNIDADE DE
CONTROLE INTERNO (UCI) - MARILEIKO APARECIDA MIYKE

PORTARIA-IPASFA Nº 3/2023, DE 13/02/2023 - AVERBAÇÃO DE
TEMPO DE SERVIÇO, NÃO CONCOMITANTE, EM FAVOR DA

SENHORA MARIA DE JESUS PEREIRA REIS

PORTARIA Nº 3, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Dispõe sobre Averbação de Tempo de Serviço, não concomitante, em fa-
vor da Senhora Maria de Jesus Pereira Reis, servidora pública deste Mu-
nicípio.

O SENHOR WEMES PEREIRA LEITE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA,
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe
são conferidas por lei;

RESOLVE

Art. 1º Averbar o tempo de contribuição, não concomitante, conforme Cer-
tidão Original de Tempo de Contribuição sob nº 03001090.1.00119/20-9,
expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Art. 2º Fica averbado o tempo de contribuição, não concomitante, equiva-
lente a 3.342 (Três mil trezentos e quarenta e dois) dias líquidos, corres-
pondente a 9 (nove) anos, 1 (um) mês e 27 (vinte e sete) dias:

Período Órgão Tempo
01/03/1989 à 31/12/
1989

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA 10 Meses

01/01/1990 à 31/08/
1992

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA

02 Anos e 08 Me-
ses

01/09/1992 à 31/12/
1992

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA 04 Meses

01/01/1993 à 31/07/
1994

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA

01 Ano e 07 Me-
ses

01/01/1996 à 31/12/
1996

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA 01 Ano

01/03/1999 à 31/05/
1999

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA 03 Meses

01/03/2001 à 31/12/
2001

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA 10 Meses

04/03/2002 à 31/12/
2002

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA

09 Meses e 27 Di-
as

01/03/2003 à 31/12/
2003

MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARA-
GUAIA 10 Meses

Dias Líquidos: 3342
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

São Félix do Araguaia-MT, 13 de fevereiro de 2023.

WEMES PEREIRA LEITE

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

PREF MUN DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA (MT)-UNIDADE DE
CONTROLE INTERNO (UCI) - MARILEIKO APARECIDA MIYKE

PORTARIA-IPASFA Nº 2/2023, DE 10/02/2023 - CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR IDADE À SERVIDORA

SENHORA MARIA IRACY SANTANA DA COSTA

PORTARIA Nº 2, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

Dispõe sobre a concessão do Benefício de Aposentadoria por Idade à ser-
vidora Senhora Maria Iracy Santana da Costa

A SENHORA JANAILZA TAVEIRA LEITE, PREFEITA DO MUNICÍPIO
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso
de suas atribuições legais e, considerando:

I - o preenchimento dos pressupostos contidos no Art. 40, §1º, inciso III,
alínea “b”, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, de 19 de dezembro de 2003, c/c Art. 12, inciso III,
alínea “b” da Lei Municipal nº 468, de 1º de junho de 2004, que reestrutu-
ra o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Félix do
Araguaia-MT, com alterações dadas pela Lei Municipal nº 557, de 15 de
janeiro de 2007 e outras alterações posteriores;

II - a Lei Complementar nº 58, de 8 de dezembro de 2008, que trata do
Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores da Educação em Ge-
ral; e

III - as Lei Complementares sancionadas após 8 de dezembro de 2008,
que concederam Revisão Geral Anual (RGA) e/ou aumento real, sendo as
mais recentes as de nº 135 e nº 140, de 25 de fevereiro de 2022 e 29 de
setembro de 2022, respectivamente.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Idade à Senhora
MARIA IRACY SANTANA DA COSTA, casada, portadora do RG nº
0306596-0 SESP-MT e do CPF sob o nº 459.392.091-49, residente e do-
miciliada no Município de São Félix do Araguaia/MT, servidora efetiva no
cargo de Professora de Ensino Fundamental, Classe “C”, Nível “9,1-49”,
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, devidamente matri-
culada sob o nº 39-1, com 30 horas semanais, contando com 25 (vinte e
cinco) anos, 11 (onze) meses e 28 (vinte e oito) dias de tempo de contri-
buição, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, con-
forme Processo Administrativo do IPASFA nº 2023.02.00001P, a partir de
01/02/2023 até posterior deliberação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
os seus efeitos legais à data de 1º de fevereiro de 2023.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

São Félix do Araguaia-MT, 10 de fevereiro de 2023.

WEMES PEREIRA LEITE

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Homologo:

JANAILZA TAVEIRA LEITE

Prefeita Municipal

PREF MUN DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA - LICITAÇÃO -
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS - TAYNÁ BEZERRA

CAVALCANTE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2023 DISPENSA Nº 001/2023

PROCESSO ADM Nº 001/2023

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2023

DISPENSA Nº 001/2023

PROCESSO ADM Nº 001/2023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS, PARA SECRE-
TARIA DE CULTURA DE SÃO FELIX DO ARAGUAIA - MT, ADVINDO
DA PROPOSTA Nº 0980/2022-SECEL, ORIUNDO DO TERMO DE CON-
VÊNIO 0980/2022, PROCESSO SECEL–PRO – 2022/02678; POR IN-
TERMEDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, ESPORTE E
LAZER SECEL/MT E CONTRAPARTIDA DO MUNICIPIO DE SÃO FELIX
DO ARAGUAIA-MT

STAGE MUSIC COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA,
CNPJ Nº 10.661.909/0001-44,

ENDEREÇO: R TORIBIO SOARES PEREIRA, CEP: 89.887.200, JOIN-
VILLE - SC.

TEL.: (47) 3032-5400

E-MAIL: contato@stagemusic.com.br

São Félix do Araguaia - MT, em 07 de FEVEREIRO de 2023

JANAILZA TAVEIRA LEITE

Prefeita Municipal

SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA-MT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO

SECRETARIA DE GABINETE
LEI Nº. 901/2.023 - DE 06 DE FEVEREIRO DE 2.023.

Dispõe sobre, aplicar índice inflacionário a verba de natureza indenizató-
ria, presentes na lei nº. 858/2022, de 24 de março de 2022, e dá outras
providências.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PO-
VO, ESTADO DE MATO GROSSO, usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei.

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E O PREFEITO
SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI.

ARTIGO 1º. – Alteram-se os valores constantes no Artigo 2º da lei nº. 858/
2022, de 24 de março de 2022 qual passa vigorar com a seguinte redação:
Fica instituída na Câmara Municipal de São José do Povo, verba de cará-
ter indenizatório, pelo exercício da atividade parlamentar de controle exter-
no e interação direta com a população sob a título de Verba Indenizatória
“Ajuda de Custo”, no valor de R$ 1.594,73 (Hum Mil quinhentos e noventa
e quatro reais e setenta e três centavos), aos Vereadores e R$ 2.657,89
(Dois mil e seiscentos e cinquenta e sete reais e oitenta e nove centavos)
ao Presidente, dentro da permissibilidade constitucional prevista na EC nº.
47, de 05 de Julho de 2005, consolidada pelo entendimento esposado pe-
lo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso no Processo nº.
10.374-8/2008 que originou o Acórdão nº. 13/2009 e nos termos do § 11
do Artigo 37 da Constituição Federal da Republica.

ARTIGO 2º - índices inflacionários dos anos de 2021, 2022 e 2023, sendo
os percentuais: 2021 – 4,29%, 2022 – 10,16% e 2023 – 5,93%.

ARTIGO 3º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas
dotações orçamentárias próprias do Orçamento do Poder Legislativo.

ARTIGO 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua assinatura,
retroagindo-se a partir de 01 de janeiro de 2.023.

ARTIGO 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
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Gabinete do Prefeito Municipal, 13 de fevereiro de 2023

IVANILDO VILELA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE GABINETE
LEI N.º899 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar na forma do Art. 37, Inci-
so IX da Constituição Federal e dá outras providências.”

Ivanildo vilela da silva, Prefeito de São José do Povo, Estado de Mato
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a se-
guinte Lei Municipal:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar na forma
do Art. 37, Inciso IX, da Constituição Federal vigente, para preenchimento
de 08 (oito) vagas de Auxiliar Escolar, no período do ano letivo de 2023,
com a carga horária de 30 horas semanais e remuneração de R$ 1.407,57
(um mil, quatrocentos e sete reais e cinquenta e sete centavos).

Art. 2º São atribuições do Auxiliar Escolar preparar e organizar os mate-
riais e recursos escolares necessários para o professor desenvolver suas
aulas e atividades pegagógicas, bem como:

I - auxiliar com a organização e manutenção do ambiente de sala de aula,
dar suporte para demais solicitações vindas dos professores e educado-
res, como por exemplo, ajuda com correções de atividades e provas.

II - acompanhar os alunos até o banheiro, refeitório, transporte escolar e
demais localidades onde a criança tenha que se deslocar;

III - na educação infantil ajudará as crianças com as tarefas de higiene bá-
sica, eventualmente trocar fraldas, auxiliar nas refeições, aplicar atividades
estimulantes, realizar tarefas como organização de brinquedos e demais
itens da classe;

IV – sempre que indicado, atuará no atendimento exclusivo e integral junto
a crianças com condições especiais, desde o seu ingresso no transporte
escolar, bem como no trajeto de volta até o ponto do destino final com a
entrega do aluno a família e/ou responsável legal.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta
de dotação orçamentária específica.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São José do Povo/MT, 13 de fevereiro de 2023.

IVANILDO VILELA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº06/2023 - PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO 01/2022 PARA DESIGNAÇÃO E CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA

O Secretário de Administração Sr. JOSÉ LUCAS CADIDÉ LELLIS, junta-
mente com o Prefeito Municipal, Sr. IVANILDO VILELA DA SILVA, CON-
VOCAM os aprovados dentro da vaga no seletivo Nº. 01/2022 nos cargos
abaixo relacionados para comparecerem à Secretaria de Administração
desta Prefeitura Municipal, no período de 14 de fevereiro de 2023 à 20 de
fevereiro de 2023, no horário de 13:00 às 17:00 horas, munidos dos do-
cumentos necessários, para manifestar interesse de contratação temporá-
ria por prazo determinado conforme edital 01/2022.

CARGO: PEDAGOGO (A)
APROVADO
NOME PONTUAÇÃO COLOCAÇÃO
SIMONE DOS SANTOS CARVALHO 6 28°

ANEXO I

DOS DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO

A contratação dar-se-á com a assinatura do Prefeito Municipal.
Documentos AUTENTICADOS a serem apresentados na convocação
para a contratação:-
Cópia do RG e CPF,
Título de eleitor e comprovante de quitação eleitoral,
Comprovante de escolaridade (diploma ou histórico),
Declaração de não acúmulo ilegal de cargos ou empregos públicos (AU-
TENTICADA),
Declaração de bens (AUTENTICADA),
Número do Pis/Pasep,
Comprovante de residência atual,
Certidão de Nascimento ou Casamento (caso casado (a) cópia do RG e
CPF do cônjuge),
Certidão de Nascimento de dependentes se for o caso,
Carteira Nacional de Habilitação (para cargos de Operador de Maquinas
Pesadas e Fiscal de Obras e Postura).
Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino,
Carteira de trabalho – CTPS (parte da foto e data de expedição) – (com-
provante de experiência profissional, caso possua),
Exame médico admissional.

São José do Povo – MT; 13 de fevereiro de 2023.

_________________________________

JOSE LUCAS CADIDÉ LELLIS

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº05 PROCESSO Nº. 09/2023

O MUNICIPIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO,
Estado de Mato Grosso, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Tu-
rismo, manifesta a intenção de contratação de pessoa Jurídica de forma
direta através de dispensa de licitação em conformidade com art. 75, II,
da Lei federal nº 14.133/2021, para a realização do seguinte Objeto: CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRETAÇÃO DE
SERVIÇOS RELACIONADOS À ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS CULTU-
RAIS PARA A REALIZAÇÃO DO CARNAVAL 2023 (ESTRUTURA PA-
RA SUA REALIZAÇÃO, PROJETO DE LIBERAÇÃO DO CORPO DO
BOMBEIRO, CONTRTAÇÃO DE BRIGADISTAS, CONTRATAÇÃO DE 3
CANTORES REGIONAIS QUE CANTEM DIFERENTES RITMOS MUSI-
CAIS, SENDO 5 HORAS DE APRESENTAÇÃO) O prazo para recebimen-
to de proposta e documentação de habilitação será de 3 (três) dias úteis,
a contar do dia 14 de fevereiro de 2023 até o dia 16 de fevereiro de 2023,
na sala de comissão de contratação, localizada na rua; Jose Salmen Han-
ze n° 924, centro São Jose do Povo-MT, CEP 78.773.000 Palco Municipal,
maiores informações; no horário de 12:00hmin ás 18:00hmin, de Segun-
da a Sexta Feira, ou pelo endereço eletrônico: http://www.saojosedopovo.
mt.gov.br e e-mail licitacao2019sjp@gmail.com Tel. (66) 3494 1137 ramal
205.

.

SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 13 de fevereiro de 2023.

Maria Irandi Duarte

Agente de Contratação

Página 1 de 1

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA N°14/2023- DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobre Nomear para o Cargo de Gerencia de Transporte Escolar do
Município de São José do Povo.

IVANILDO VILELA DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas por lei, etc

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Nomear a Sr.ª ANA PAULA DE SOUZA PAES portadora do
CPF nº 017.611.031-30 e do RG: nº1759395-6, do Cargo de Gerencia de
Transporte Escolar deste Município de São José do Povo – MT.

ARTIGO 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
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Registre-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

São José do Povo, 09 de fevereiro de 2023.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL

SECRETARIA DE GABINETE
LEI Nº 902/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

“Autoriza o Poder Executivo Municipal, abertura de CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL e dá outras Providencias”.

IVANILDO VILELA DA SILVA, Prefeito do Município de São José do Po-
vo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, no
orçamento vigente, abertura de CREDITO ADICIONAL ESPECIAL até o
montante de R$ 151.878,33 (Cento e Cinquenta e Um Mil, Oitocentos e
Setenta e Oito Reais e Trinta e Três Centavos), incluindo nas Leis nº 894/
2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2023, Lei nº 876/2022-
Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2022-LDO e Lei nº 844/
2021 - Plano Plurianual-PPA, de acordo com o artigo 41, ,42 e 43, da lei
Federal nº 4320/64, na dotação orçamentaria ao orçamentaria anual de
2023, abaixo descriminado:

FICHA: 181

LOCAL: 14 – SECRETARIA DE PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

FUNCIONAL: 08.122.9260.1001.0000 – ADQUIRIR EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE

CATEGORIA: 4.4.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS........ R$ 151.
878,33

SOMA:.................................................................................... R$ 151.
878,33

Artigo 2º - Para cobertura do crédito referido no artigo anterior serão uti-
lizados recursos provenientes de convênio 1649/2022 e Anulação Parcial
de Dotação a seguir de acordo com o disposto no artigo 41, 42 e 43 da Lei
Federal 4.320/64:

CONVÊNIO 1649/2022 ......................................................... R$ 120.
000,00

ANULAÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO

FICHA: 106

LOCAL: 08 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS

FUNCIONAL: 14.244.9260.1046.0000 – ADQUIRIR EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE

CATEGORIA: 4.4.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS .................... R$
31.878,33

SOMA: .................................................................................................R$
31.878,33

TOTAL:............................................................................................... R$
151.878,33

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir nas Leis
nº 894/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2022, Lei nº
876/2022- Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2022-LDO e
Lei nº 844/2021 - Plano Plurianual-PPA, o programa mencionado no artigo
1º desta lei.

Artigo 4º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogando
todas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 13 DE FEVEREIRO DE 2.023

IVANILDO VILELA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA N° 12/2023- DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobreNomear a Comissão de Avaliação e Desempenho Individual
dos Servidores Municipal desta Prefeitura que se encontra em Estágio
Probatório, e dá outras providências.

IVANILDO VILELA DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei, etc.

RESOLVE:

ARTIGO 1º- A Comissão Permanente de Avaliação e desempenho será
composta por 03 (três) servidores do quadro efetivo desta Prefeitura Muni-
cipal de São José do Povo, sendo 02 (dois) membros e 01 (um) Presiden-
te.

PRESIDENTE: MALTÍLIA DE FATIMA PORFÍRIO ALVES CPF=522.645.
481-34

MEMBRO DA COMISSÃO: JULIO CEZAR DE SOUZA OLIVEIRA=
CPF:039.077.731-52

MEMBRO DA COMISSÃO: JULIANA DA SILVA DOS SANTOS= CPF
054.465.941-42

ARTIGO 2º A investidura dos membros da comissão não excederá a 01
(um) ano, ressalvada a permanência por mais um período de um dos
membros.

ARTIGO 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 01 DE FEVEREIRO DE 2023

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

Registrado nesta Secretaria e publicada

No Jornal Oficial da AMM-MT nº_______/__/____.

SECRETARIA DE GABINETE
PORTARIA N°11/2023- DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

Dispõe sobre Exonerar do Cargo de Supervisor de Convênios e Contratos
da Secretaria de Administração e Gestão desta Prefeitura do Município de
São José do Povo.

IVANILDO VILELA DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas por lei, etc.

RESOLVE:

ARTIGO 1º- Exonerar a S.r. PAULO HENRIQUE GOMES DE SOUZA por-
tador do CPF nº 702.859.691-53 e do RG: nº11927429, do Cargo de Su-
pervisor de Convênios e Contratos da Secretaria de Administração e Ges-
tão desta Prefeitura Municipal de São José do Povo - MT.

ARTIGO 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
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Registre-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

São José do Povo, 01 de fevereiro de 2023.

IVANILDO VILELA DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL

SECRETARIA DE GABINETE
LEI Nº 900/2.023 - DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.023.

Dispõe sobre, aplicar os índices inflacionários aos subsídios dos vereado-
res da Câmara Municipal de São José do Povo/MT, e dá outras providen-
cias.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO PO-
VO, ESTADO DE MATO GROSSO, usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E O PREFEITO
SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI.

ART. 1º - aplicam-se aos subsídios dos vereadores os índices inflacionári-
os dos anos de 2021, 2022 e 2023, sendo os percentuais:

2021 – 4,29%

2022 – 10,16%

2023 – 5,93%

Totalizando o percentual de 20,38% ao valor do subsidio devidamente fi-
xado.

PARAGRAFO ÚNICO – retroagem-se os índices apenas para atualizar o
subsidio, não gerando despesa aos meses, anos percorridos.

ART. 2º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dota-
ções orçamentárias próprias do Orçamento do Poder Legislativo.

ART. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua assinatura, retroagindo-
se a partir de 01 de janeiro de 2.023.

ART. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito municipal 13 de fevereiro de 2023

IVANILDO VILELA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 019, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO PAGAMENTO DE VERBA INDENIZATÓRIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLA-
RO, ESTADO DE MATO GROSSO, NOS TERMOS DA LEI 1.414 DE 24 DE JANEIRO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 47,
inciso IV da Lei Orgânica do Município; e

CONSIDERANDO os termos da Lei nº 1.414 de 24 de janeiro de 2023, que institui verba indenizatória no âmbito do Poder Executivo Municipal; e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da prestação de contas referente ao recebimento da verba indenizatória, tendo em vista a extinção
do pagamento de diárias;

DECRETA

Art. 1º Fica estipulado a regulamentação da Lei Municipal nº 1.414 de 24 de janeiro de 2023, que cria a verba indenizatória no âmbito do Poder Executivo
Municipal, pelo exercício das atividades fins, dentro e fora do município, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Assessores Jurídicos, do município de
São José do Rio Claro – MT.

Art. 2º A concessão da verba indenizatória será efetivada mediante requerimento formulado pelo servidor e mediante elaboração do Relatório Circuns-
tanciado, no qual devem constar as atividades prestadas pelo servidor.

§ 1º O pagamento da verba indenizatória será inserido na folha de pagamento em conformidade com o requerimento mensal de cada servidor.

§ 2º O relatório circunstanciado será composto por atividades que demonstrem o efetivo exercício das funções atribuídas aos servidores.

§ 3º O servidor que na ausência de viagem ou de qualquer diligência dentro do município não apresentar requerimento, fica dispensado o recebimento
da verba indenizatória.

§ 4º Fica definido como modelo sugestivo de relatório circunstanciado o Anexo I do presente decreto.

Art. 3º No relatório devem ser descritas as atividades contendo data, descrição e local, tais como, dentre outras:

I – reuniões diversas;

II – visita às comunidades/bairros/distritos;

III – viagens realizadas;

IV – acompanhamentos de obras;

V – ação de fiscalização;

VI – comparecimento em audiências, Tribunal de Contas, Tribunal de Justiça, Cartórios, órgãos administrativos e afins.

Parágrafo Único. Não será devida a verba indenizatória, nos casos em que o servidor estiver fazendo uso de veículo oficial da Prefeitura Municipal de
São José do Rio Claro.

Art. 4º A solicitação de recebimento será entregue até o dia 15 do mês subsequente ao mês de referência, acompanhado do relatório circunstanciado,
do qual constará atestado pelo beneficiário de que o serviço foi prestado e de que assume a inteira responsabilidade pela veracidade, legitimidade e
autenticidade do relatório apresentado.
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Art. 5º A verba indenizatória instituída pela Lei Municipal 1.414 de 24 de janeiro de 2023 e regulamentada por este Decreto, possui as seguintes carac-
terísticas:

I – não incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

II – não será considerado para efeito de 13º salário;

III – não gera efeitos de incorporação em vencimento, proventos de aposentadoria e pensões.

Art. 6º O servidor somente fará jus aos recebimentos da verba indenizatória quando no efetivo exercício de suas atividades.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal.

São José do Rio Claro – MT, 13 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DE RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO

DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

(Verba Indenizatória)

Servidor: Mês: Ano:

1 - ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO MUNICÍPIO:

Descrição Data

2 - ATIVIDADES DESENVOLVIDAS FORA DO MUNICÍPIO:

Descrição Data Local
Xx/xx/xxxx

Em atendimento ao disposto na Lei Municipal nº 1.414/2023, apresento o presente relatório de atividade, declarando, sob pena da Lei, que é de minha
responsabilidade a veracidade das informações prestadas.

São José do Rio Claro, ___ de ___________ de ____

___________________________________

Assinatura

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 071/2023

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA PORTARIA Nº 059/2023 REFE-
RENTE A NOMEAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO, NA FORMA QUE
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR a Portaria nº 059/2023, de 06 de fevereiro de 2023, pu-
blicado no Diário Oficial dos Municípios - AMM nº 4.169, de 08 de fevereiro
de 2023, que nomeou RODRIGO ALEXANDRE FERREIRA, para exercer
o cargo em comissão de Coordenador, na Secretaria Municipal de Saúde
e Saneamento Básico, tornando-a sem efeito.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro - MT, 10 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 068/2023

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SECRETARIO MUNICIPAL, NA
FORMA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR a Senhora CLEIDE MARIA ANZIL, do cargo de Se-
cretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, a partir do dia 01/02/
2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo
os efeitos a partir do dia 01 de fevereiro de 2023, revogando-se as dispo-
sições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro - MT, 09 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 070/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES, COMO FISCAL E
SUPLENTE, RESPECTIVAMENTE, PARA O ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N.º 002/2023.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os servidores ROSANA APARECIDA DA ROSA MU-
NHOZ como Fiscal Titular,e SONIA ROSANGELA DE MELO como Fiscal
Suplente, respectivamente, para o exercício de acompanhamento e fiscali-
zação do Termo de Colaboração descrito abaixo, relacionado ao Processo
Administrativo N.º 022/2023:

TERMO
N.º EMPRESA CNPJ

002/
2023

APAE - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS – MT

24.977.431/
0001-70

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 10 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 069/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SECRETARIO MUNICIPAL, NA
FORMA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR a Senhora CLEIDE MARIA ANZIL, para exercer o cargo
de Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico, a partir do dia
02/02/2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo
os efeitos a partir do dia 02 de fevereiro de 2023, revogando-se as dispo-
sições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro - MT, 09 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

SAO JOSE DO RIO CLARO
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023

O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede administrativa na
Rua Paraíba, nº 355, Centro – São José do Rio Claro – MT, CEP: 78.
435-000 fone (65) 3386-1482 informa a todos os interessados que reali-
zará Pregão Presencial para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SER-
VIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS, DESENTUPIMENTO DE
CANO DE ESGOTO, VASO SANITÁRIO, PIAS DE COZINHA E LIMPE-
ZA DE CAIXA DE PASSAGEM DE GORDURA PARA ATENDER AS SE-
CRETARIAS DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-MT. Data
de Abertura: às 08h00, do dia 28 de fevereiro de 2023, horário de Mato
Grosso, no endereço acima. Fundamento Legal: Regida pela 14.133, de
01 de abril de 2021. Informação mais detalhadas e edital completo pode-
rão ser solicitados no endereço supramencionado, de segunda a sexta-

feira, 07h00 às 11h00 e das 13h00 ás 17h00, com a Comissão Permanen-
te de Licitação, ou pelo e-mail: licitação@saojosedorioclaro.mt.gov.br
ou ainda no site do município: www.saojosedorioclaro.mt.gov.br. São Jo-
sé do Rio Claro – MT, 13 de fevereiro de 2023. Adiran Celestino da Silva
Amaral, Agente de Contratações Públicas.

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 072/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES, COMO FISCAL E
SUPLENTE, RESPECTIVAMENTE, PARA O ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO N.º 019/2023.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os servidores SONIA ROSANGELA DE MELO como Fis-
cal Titular,e ROSANA APARECIDA DA ROSA MUNHOZ como Fiscal Su-
plente, respectivamente, para o exercício de acompanhamento e fiscaliza-
ção do Contrato descrito abaixo, relacionado ao Processo Administrativo
N.º 002/2023:

CONTRATO
N.º EMPRESA CNPJ

019/2023 R OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS
EDUCACIONAIS

09.532.225/
0001-63

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 10 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

SAO JOSE DO RIO CLARO
PREGÃO ELETRÔNICO - 006/2023 Nº PROC. ADM. 024/2023

Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 006/2023

Nº PROC. ADM. 024/2023

Torna público para conhecimento dos interessados que o órgão MUNICI-
PIO DE SAO JOSE DO RIO CLARO, de acordo com a regulamentação
14133/2022 realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido pelo con-
dutor ADIRAN CELESTINO DA SILVA AMARAL e tendo como autoridade
LEVI RIBEIRO.

PUBLICAÇÃO: 12/02/2023 18:16 INÍCIO REC. PROPOSTA: 14/02/2023
08:00 FIM REC. PROPOSTA: 28/02/2023 14:00 INÍCIO DISPUTA: 28/02/
2023 15:00 TIPO DE LANCE: MENOR LANCE TIPO ENCERRAMENTO:
ABERTO E FECHADO EXCLUSIVO ME: NÃO VALOR TOTAL DO PRO-
CESSO: R$ 575.608,0000

OBJETO DO PROCESSO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS TOTAIS E
PARCIAIS, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE
E SANEMANETO BÁSICO DO MUNICIPIO

Para demais informações contato via e-mail: prefeitu-
ra@saojosedorioclaro.mt.gov.br, telefone: 6533861222 ou acesso pelo
link: https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=...

ADIRAN CELESTINO DA SILVA AMARAL

SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-MT - 12/02/2023
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 064/2023

DISPÕE SOBRE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO DO SERVI-
DOR CARLOS ROBERTO MORETTI.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas
por Lei; e

CONSIDERANDO o artigo nº 154 da Lei nº 991 de 23 de janeiro de 2014,
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município; e

CONSIDERANDO os artigos nº 41 e 102 da Lei Complementar 963/2013
de 27 de junho de 2013, que dispõe do Regime Próprio dos Servidores
Municipais.

CONSIDERANDO o Processo Administrativo de Averbação de Tempo de
Serviço nº 001/2023.

RESOLVE:

Art. 1º AVERBAR o tempo de serviço/contribuição, conforme a Certidão
de Tempo de Contribuição do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS,
em favor do servidor CARLOS ROBERTO MORETTI, matricula nº 1276,
ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, lotado na Secreta-
ria Municipal de Saúde e Saneamento Básico.

Art. 2° O período averbado totaliza 5.896 (cinco mil oitocentos e noventa e
seis) dias, correspondendo a 16 (dezesseis) anos, 01 (um) mês e 26 (vinte
e seis) dias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 07 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 067/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES, COMO FISCAL E
SUPLENTE, RESPECTIVAMENTE, PARA O ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO N.º 025/2022.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os servidores ROBERTO BAYER como Fiscal Titular,e
OSVALDO CANDIDO DE M. ALMEIDA MARTELLO como Fiscal Suplen-
te, respectivamente, para o exercício de acompanhamento e fiscalização
do Contrato descrito abaixo, relacionado ao Processo Administrativo N.º
014/2023:

CONTRATO N.º EMPRESA CNPJ
025/2023 GUIMARÃES AGRÍCOLA LTDA 01.042.977/0001-34

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 09 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 074/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES, COMO FISCAL E
SUPLENTE, RESPECTIVAMENTE, PARA O ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS N.ºs 001/2023, 002/2022, 003/2023,
004/2022, 005/2022, 006/2022, 007/2023, 008/2023, 009/2023 E 010/
2023.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os servidores ALINE DOS SANTOS SOUZA como Fiscal
Titular,e MARCIA VIRGINIA RAMIRES como Fiscal Suplente, respectiva-
mente, para o exercício de acompanhamento e fiscalização dos Contratos
descritos abaixo:

CONTRATO
N.º CONTRATADA CNPJ/CPF

001/2023 FLORINDA BERNAR THOMAS 48.630.175/
0001-09

002/2022 FABIA COSTA FARIAS 17.036.619/
0001-59

003/2023 ELYSON MAGALHÃES DA COSTA 48.815.312/
0001-80

004/2022 BARBARA DOS SANTOS TIMOTEO 48.652.345/
0001-56

005/2022 GABRIELA APARECIDA SANTOS 48.651.481/
0001-21

006/2022 IVONE BATISTA FERREIRA PINTO 23.507.104/
0001-92

007/2023 MARINA SILVA DO NASCIMENTO 48.650.975/
0001-91

008/2023 SABRINA MERA FIUZA 39.992.626/
0001-67

009/2023 VIVIANE RIBEIRO RAMIRES 45.112.515/
0001-11

010/2023 JULIANNE COSME DOS SANTOS
SILVA 085.632.754-96

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 10 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 065/2023

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA AO SERVIDOR PARA
TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 118 ao 122, da Lei Municipal nº
991, de 23 de janeiro de 2014 (Estatuto dos Servidores Públicos do Muni-
cípio);

RESOLVE:

Art. 1º ConcederLicença para Tratar de Interesse Particular a servidora
RENATA SOFIA DE OLIVEIRA, matrícula nº 2380, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Aux. de Serv. Gerais (EDUC), lotada na Secretaria
Municipal de Educação e Cultura.

Art. 2º A Licença para tratar de Interesse Particular concedida a servidora
acima identificada será de 03 (três) anos consecutivos sem remuneração,
a partir de 02 de fevereiro de 2023.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir do dia 02 de fevereiro de 2023, revogando-se as dispo-
sições em contrário.
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Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro - MT, 08 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 073/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES, COMO FISCAL E
SUPLENTE, RESPECTIVAMENTE, PARA O ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO N.º 024/2023.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os servidores RICARDO MARTELLO DE OLIVEIRA como
Fiscal Titular,e SEBASTIÃO LUIZ OPENCOSKI como Fiscal Suplente,
respectivamente, para o exercício de acompanhamento e fiscalização do
Contrato descrito abaixo, relacionado ao Processo Administrativo N.º 021/
2023:

CONTRATO
N.º EMPRESA CNPJ

024/2023 M. DIESEL CAMINHÕES E ONIBUS LI-
MITADA

07.811.058/
0001-64

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 10 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 063/2023

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICI-
PAL POR APOSENTADORIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR a servidora pública municipal, Sra. MARIA APARE-
CIDA DE AQUINO, matrícula funcional nº 1940, do cargo de provimento
efetivo de VIGIA, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento
Básico, a partir de 03 de janeiro de 2023, por motivo de Aposentadoria
por Tempo de Serviço/Contribuição.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir do dia 03 de janeiro de 2023, revogando-se as disposi-
ções em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro - MT, 07 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT EDITAL DE PUBLICAÇÃO BALANÇO GERAL 2022

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO – MT

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

BALANÇO GERAL 2022

A Câmara Municipal de São José do Rio Claro – MT, em cumprimento ao disposto no parágrafo 3º do Artigo 31 da Constituição Federal, acrescido do
artigo 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal, torna publico que ficará a disposição da municipalidade, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, desde já e a
contar da data de 15 de fevereiro de 2023, o Balanço Geral da Câmara Municipal de São José do Rio Claro – MT, relativo ao exercício de 2022.

São José do Rio Claro, MT, 13 de Fevereiro de 2023.

MÁRCIO ANTÔNIO DE ASSIS

Presidente da Câmara Municipal 2023
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GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N.º 066/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES, COMO FISCAL E
SUPLENTE, RESPECTIVAMENTE, PARA O ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO N.º 022/2022.

LEVI RIBEIRO, Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os servidores BALTAZAR PEREIRA DO AMARAL como
Fiscal Titular,e MARCELO DA SILVA ARAUJO como Fiscal Suplente,
respectivamente, para o exercício de acompanhamento e fiscalização do
Contrato descrito abaixo, relacionado ao Processo Administrativo N.º 005/
2023:

CONTRATO N.º EMPRESA CNPJ
022/2022 REAVEL VEICULOS EIRELI – ME 30.260.538/0001-04

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro-MT, 09 de fevereiro de 2023.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU

ADMINISTRAÇÃO
EDITAL N° 001/2023 – CONSELHEIRO TUTELAR

EDITAL N° 001/2023 – CONSELHEIRO TUTELAR

SELEÇÃO DE CONSELHEIROS TUTELARES PARA ATUAREM COMO
TITULAR E SUPLENTE NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO XINGU-MT.

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES PARA CONCORRER AO CARGO
DE CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
XINGU-MT

INSCRITOS PARA O CARGO DE CONSELHEIRO TUTELAR SÃO JOSÉ
DO XINGU-MT

N° NOME CPF
1 Jessica Micaela Rodrigues Costa 059.220.301-83
2 Ludimila Ferreira Fonseca 066.347.541-44
3 Paula Andressa Ribeiro 609.472.793-26
4 Pinhoptire Metuktire 045.501.091-90
5 Tiago Hilleis de Oliveira Morais 021.266.421-27
6 Txokron Metuktire Panara 016.487.121-77
7 Yasariku Juruna 014.058.481-11
8 Yatabi Juruna 041.078.621-78

INSCRITO PARA CARGO DE SUPLENTE CONSELHEIRO TUTELAR
DE DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO DO FONTOURA

Nº NOME CPF
01 Kauane Neves da Silva 704.526.991-93
02 Lucimar da Anunciação da Costa 087.761.183-12
03 Luziane de Jesus Mota Nunes 042.933.353-66
04 Rafaele da Rocha Silva 063.441-503-43
05 Yves Tereza Blanco Rodriguez 709.795.552-05

Flávia Aguiar da Silva Márcia Regina de Carvalho Larissa Aparecida
Lucio da Silva Presidente do CMDCA Presidente da Comissão do Secre-
tária da Comissão do Processo Seletivo 001/2023 Processo Seletivo 001/
2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º Termo Aditivo do Termo de Compromisso de Estágio Nº 65/
2022; Signatários: pelo INTERVENIENTE, Centro de Educação do Pan-
tanal Matogrossense – FAPAN; pelo CONCEDENTE, Prefeitura Municipal
de São José dos Quatro Marcos-MT e, pela ESTUDANTE, CAMILA GO-
MES EVANGELISTA; Objeto: Considera-se ESTAGIÁRIO CURRICULAR
as atividades de aprendizagem social, profissional e cultural proporciona-
das a estudantes do Curso de Fisioterapia pela participação em situações
reais de vida e de prática de trabalho de seu meio, sendo elas realizadas
na Secretaria Municipal de Saúde. Alteração de Local de Estágio e Do-
tação Orçamentária. Data de Assinatura: 03/01/2023. Jamis Silva Bo-
landin – Prefeito Municipal.

PREVIQUAM
EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 001/2023 - BALANÇO GERAL 2022

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 001/2023

O SENHOR MIGUEL SOUZA DE ANDRADE JUNIOR, DIRETOR EXECU-
TIVO DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVI-
DORES DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, ESTADO DE MATO
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES EM CUMPRIMENTO AO
ARTIGO 31, § 3° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGO 209 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMUNICA QUE AS CONTAS ANUAIS
DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS - MT, REFERENTE AO EXER-
CÍCIO FINANCEIRO DE 2022, ENCONTRA-SE A DISPOSIÇÃO PARA
APRECIAÇÃO DOS CIDADÃOS E INSTITUIÇÕES DA SOCIEDADE, OS
QUAIS PODERÃO QUESTIONAR-LHES A LEGITIMIDADE.

SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS –– MT, 14 DE FEVEREIRO DE
2023.

MIGUEL SOUZA DE ANDRADE JUNIOR

Diretor Executivo

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2023

O Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando a homologação
do Processo Seletivo simplificado Nº 001/2022, vem através deste convo-
car os candidatos aprovados no referido certame a comparecerem até o
14 de fevereiro de 2023, à partir da 8h00min, na Secretaria Municipal de
Educação para apresentarem a documentação exigida para a devida con-
tratação, conforme disposto a seguir:

PROFESSOR II – PEDAGOGIA

59º - Gesilaine Cristiely Pereira dos Santos

EDUCADOR FÍSICO

2º - João Paulo de Zanolo de Souza

O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do convo-
cado, podendo o Município de São José dos Quatro Marcos –MT, atra-
vés da sua Secretaria Municipal de Educação, convocar imediatamente os
candidatos posteriores, obedecendo a ordem de classificação.

Os demais cargos do Processo Seletivo do edital 001/2022 serão con-
vocados mediante as necessidades do Poder Executivo Municipal.

São José dos Quatro dos Quatro Marcos – MT, 13 de fevereiro de 2023.

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal
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PROCURADORIA
LEI Nº 1.936, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI Nº 1.936, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 755, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato
Grosso, Sr. JAMIS SILVA BOLANDIN, no uso de suas legais atribuições
FAZ SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal de
São José dos Quatro Marcos, APROVOU em Sessão Ordinária e ele Pre-
feito SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º Fica inserido o §5, no Artigo 73, da Lei Municipal nº 755, de 22 de
dezembro de 1998, com a seguinte redação:

“Art. 73 - ................................

[...]

§5º – Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal à nomeação de 03
(três) Coordenadores Pedagógicos para atuarem na extensão da Es-
cola Municipal Vereador Evilásio Vasconcelos, até a criação da nova
unidade escolar.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos-MT, 09 de
fevereiro de 2023.

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2023 – Ti-
po de Licitação: Menor Preço Unitário

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE AGUÁ E GÁS”

Prazos para Recebimento e Julgamento das propostas: VIDE EDITAL.

Início da sessão de disputa de preços: 27/02/2023 às 09h. (HORÁRIO DE
BRASÍLIA - DF).

Local: www.licitanet.com.br.

Obtenção do edital pelos sites: www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br e
www.licitanet.com.br.

INFORMAÇÕES: licitacao@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br

Pregoeira Vanessa da Rocha Avelino - Portaria 304/2021.

PMSJQM, 13/02/2023

PROCURADORIA
LEI Nº 1.937, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI Nº 1.937, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE PRIORIDADE ÀS ENTIDADES
PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ
DOS QUATRO MARCOS — MT NA UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS, TEN-
DAS E/OU BARRACAS, PARA EXPOSIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE
SEUS PRODUTOS EM EVENTOS REALIZADOS OU ORIUNDOS DE
REPASSES DE RECURSOS PÚBLICOS EFETUADOS PELO MUNICÍ-
PIO DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, JAMIS SILVA
BOLANDIN, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei regulamenta o dever de prioridade às entidades privadas
sem fins lucrativos, instaladas no Município de São José dos Quatro Mar-
cos — MT, na utilização, de forma gratuita, dos espaços, tendas e/ou bar-
racas, para exposição e comercialização de seus produtos em eventos re-
alizados pelo Município, ou que serão idealizados oriundos de repasses e
transferências financeiras efetuadas pelo Município de São José dos Qua-
tro Marcos.

Art. 2º - A Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos — MT de-
verá tornar público, através dos portais oficiais, os eventos que serão re-
alizados pelo Município, bem como os que serão idealizados oriundos de
repasses e transferências financeiras efetuadas pela Prefeitura Municipal.

Art. 3º - Nos eventos realizados pela Prefeitura Municipal de São José dos
Quatro Marcos — MT, contendo no fornecimento da estrutura contratada
pelo Município, a disponibilidade de tendas e/ou barracas às entidades pri-
vadas sem fins lucrativos terão prioridade em 100% (cem por cento), de
forma gratuita, na utilização dos espaços, tendas e/ou barracas destinadas
à exposição e comercialização de produtos.

§1º - Caberá ao Município divulgar o local, data de início e término do
evento.

§2º - A Prefeitura Municipal deverá divulgar a quantidade de tendas e/ou
barracas disponíveis às entidades privadas sem fins lucrativos, bem como
disponibilizar um formulário para requerimento de utilização.

§3º - Os formulários para requerimento de utilização dos espaços, tendas
e/ou barracas deverão ser disponibilizados pelo Município e conter nume-
ração, data e horário do protocolo, para o controle e transparência das so-
licitações.

Art. 4º - As entidades privadas sem fins lucrativos, após o cumprimento
pelo Município do disposto no art. 3º desta Lei, deverão preencher o reque-
rimento disponibilizado na Prefeitura Municipal, manifestando o interesse
de utilização dos espaços, tendas e/ou barracas para exposição e comer-
cialização de seus produtos, em eventos realizados pelo Município.

§1º - Poderão usufruir dos benefícios estabelecidos nesta Lei as entidades
privadas sem fins lucrativos, instaladas no Município de São José dos
Quatro Marcos — MT, que, necessariamente, estiverem em condições re-
gulares às obrigações municipais.

§2º - As entidades privadas sem fins lucrativos deverão zelar pela limpeza
dos espaços, tendas e/ou barracas, antes, durante e após o encerramento
do evento, bem como conter alvará sanitário emitido por órgão competen-
te.

§3º - Deverão conter, em lugar visível ao público, “proibição de venda e/
ou fornecimento de bebidas alcoólicas e cigarros às crianças e adolescen-
tes”, e outras medidas cabíveis conforme a legislação vigente.

Art. 5º - Os espaços, tendas e/ou barracas para exposição e comercializa-
ção de produtos em eventos realizados pelo Município deverão ser orga-
nizados de acordo com o projeto elaborado pela Prefeitura, devendo ser
decidido pela organização do evento os espaços, tendas e/ou barracas de
cada entidade privada sem fins lucrativos.

Art. 6º - Nos eventos idealizados oriundos de repasses e transferências fi-
nanceiras efetuadas pela Prefeitura Municipal, as entidades privadas sem
fins lucrativos terão prioridade em 50% (cinquenta por cento), de forma
gratuita, na utilização dos espaços, tendas e/ou barracas destinadas à ex-
posição e comercialização de produtos.

Art. 7º - Os espaços, tendas e/ou barracas para exposição e comercializa-
ção de produtos deverão ser organizados de acordo com o projeto elabo-
rado pela Conveniada, devendo ser encaminhada à Prefeitura Municipal a
quantidade disponível, bem como a forma de solicitação de utilização.

Art. 8º - Na hipótese de não haver requerimentos suficientes pelas entida-
des privadas sem fins lucrativos, tanto em eventos realizados pelo Municí-
pio quanto os idealizados oriundos de repasses e transferências financei-
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ras efetuadas pela Prefeitura Municipal, os espaços, tendas e/ou barracas
disponíveis poderão ser destinadas a terceiros interessados.

Art. 9º - O descumprimento das determinações previstas nesta Lei acar-
retará na suspensão dos repasses e transferências financeiras efetuadas
pela Prefeitura Municipal, sem prejuízo de outras medidas cabíveis confor-
me a legislação aplicável.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos, MT, 09
de fevereiro de 2023.

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PREVIQUAM
ANEXOS BALANÇO GERAL 2022 - PREVIQUAM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

LICITAÇÃO
AVISO DE CANCELAMENTO DO CONTRATO Nº 044/2022

AVISO DE CANCELAMENTO DO CONTRATO Nº 044/2022

A Prefeitura de São Pedro da Cipa-MT, declara EM COMUM ACORDO
O CANCELAMENTO DO CONTRATO Nº 044/2022 , referente ao Pregão
Presencial nº 005/2022, da Prefeitura municipal de IPORÃ/GO com objeto
“ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0005/2022 DO MUNI-
CÍPIO DE IPORÃ - GO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALA-
RES EM GERAL INSUMOS MÉDICOS E OUTROS ITENS CONGÊNE-
RES PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DO MUNICIPIO”, onde sagrou vencedora a empresa AMAZONIA
MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI CNPJ/MF nº
– 36.178.933/0001-10. São Pedro da Cipa – MT, 09 de Janeiro de 2023.
Marcos Vinícios de Jesus Abrahão – Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA

EDITAL Nº 001 2023 PUBLICACAO BALANCO 2022

EDITAL N.º 001/2023

Serra nova Dourada, 14 de Fevereiro de 2023.

O Prefeito Municipal de Serra Nova Dourada, Estado de Mato Grosso, em
cumprimento ao que determina os artigos 37, 162 e § 3º do art. 165 da
Constituição e art. 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal n.º 101/2000, co-
loca a disposição da comunidade a Prestação de Contas “BALANÇO GE-
RAL” referente ao exercício financeiro de 2022.

Torna-se público.

A documentação que compõe o BALANÇO GERAL encontra-se na sede
da Prefeitura Municipal a disposição de qualquer contribuinte do município
para analise e questionamento do dia 15 de fevereiro até 15 de Abril 2023.

Registre-se

Publique-se

Cumpra-se

ELSON FARIAS DE SOUSA

Prefeito Municipal

CPF: Nº 007.661.031-45

RG Nº 2902403/SSP DF

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 001/2022 EDITAL Nº. 001/
2023

JOÃO BATISTA LUZ CARDOSO, Vereador Presidente da Câmara Munici-
pal de Serra Nova Dourada, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atri-
buições legais CONVOCA o candidato LUCAS RIBEIRO DA SILVA, clas-
sificado em 1º lugar, no Processo Seletivo 01/2022, para comparecer na
Secretaria da Câmara municipal, situada na Rua São Paulo, s/n, bairro
centro, no horário das 13h00min às 17h00min, no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste, para admissão Serviço Público no
Cargo de guarda/ vigia. O candidato deverá apresentar documentação ori-
ginal ou fotocópia autenticada dos seguintes documentos e a declarações
contidas no edital:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 570, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Exonera da função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Papa
João Paulo II o servidor que menciona, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar Osmanio Jackson Rohling, matrícula nº 10729, da função
de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Papa João Paulo II.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 011/2023

AVISO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 011/2023- O MUNICÍPIO DE
SORRISO – MT, TORNA PÚBLICO PARA O CONHECIMENTO DE CAR-
LOS EDUARDO VENDITE DE ASSIS E CIA LTDA-ME que se encontra
aberto PROCESSO ADMINISTRATIVO, tendo como finalidade notificar a
empresa de que foram identificadas irregularidades na execução do CON-
TRATO 328/2021, cujo objeto é, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E AM-
PLIAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL TREZE DE MAIO NO MUNICÍPIO
DE SORRISO-MT, CONFORME MEMORIAL, PROJETOS, PLANILHAS
E DOCUMENTOS ANEXO. Informamos que, referido documento foi enca-
minhado nos meios de comunicação informados pela empresa quando do
processo licitatório e disponível para consulta junto ao Departamento de
Gestão de Contratos do município de Sorriso-MT, localizado no Paço Mu-
nicipal com horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas (HO-
RARIO OFICIAL DE SORRISO) ou através do telefone (66) 3545-4700
ou através do e-mail contratos@sorriso.mt.gov.br. MARICELIA OLIVEIRA
COSTA – GESTORA DE CONTRATOS.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 573, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Primavera a servidora que menciona, e dá outras providênci-
as.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Gleice Suelen de Almeida Schons, matrícula nº 11094, pa-
ra exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Primave-
ra.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 572, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar do CEMEIS
Balão Mágico – Professora Eliane Schulz o servidor que menciona, e
dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.
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R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Leandro Lauri Reinheimer, matrícula nº 10148, para exer-
cer a função de Secretário(a) Escolar do CEMEIS Balão Magico – Profes-
sora Eliane Schulz.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 571, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Papa João Paulo II a servidora que menciona, e dá outras pro-
vidências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Scheila Beatriz Britzke, matrícula nº 5656, para exercer a
função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Papa João Paulo II.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 569, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Leôncio Pinheiro da Silva a servidora que menciona, e dá ou-
tras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;
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Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Aline Moreno, matrícula nº 11095, para exercer a função
de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Leôncio Pinheiro da Silva.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 568, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Professor Rolf Bachmann o servidor que menciona, e dá ou-
tras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Kayke Batista de Sá dos Santos, matrícula nº 11086, para
exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Professor
Rolf Bachmann.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 567, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Professora Geni Terezinha Forgiarini o servidor que mencio-
na, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;
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Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear João Vitor Flavio Pinto, matrícula nº 11084, para exercer a
função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Professora Geni Te-
rezinha Forgiarini.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 566, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Jardim Amazônia o servidor que menciona, e dá outras provi-
dências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Donizete da Silva Cardoso, matrícula nº 11090, para exer-
cer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Jardim Amazô-
nia.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 565, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Jardim Bela Vista a servidora que menciona, e dá outras pro-
vidências.
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Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Eva de Fatima de Oliveira, matrícula nº 11089, para exer-
cer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Jardim Bela Vis-
ta.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;

VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 564, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Exonera da função de Secretário(a) Escolar a servidora que menciona, e
dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar Sonia Cristina Vieira da Silva, matrícula nº 301, da função
de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Jardim Bela Vista.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 563, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

Nomeia para exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Mu-
nicipal Francisco Donizetti de Lima o servidor que menciona, e dá ou-
tras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Gros-
so,no uso de suas atribuições legais, e,

Considerando a Lei Complementar nº 139/2011, que dispõe sobre o pla-
no de cargos, carreiras e vencimentos e estatuto dos profissionais da edu-
cação pública básica do município de Sorriso;

Considerando a Constituição Federal de 1988, artigo 37;

Considerando o Decreto nº 628 de 03 de dezembro de 2021.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear Leandro Enrique de Assis Santos, matrícula nº 11192, para
exercer a função de Secretário(a) Escolar da Escola Municipal Francisco
Donizetti de Lima.

Art. 2º A Secretaria é a repartição onde se executa os serviços burocráti-
cos do estabelecimento.

Art. 3º Tem como objetivo do Secretário:

I – Das pastas ativas dos alunos e das passivas dos ex-alunos;

II – Dos livros de atas e pontos;

III – Das pastas contendo a documentação dos professores;

Art. 4º São atribuições do Secretário:

I – Cumprir e fazer cumprir as determinações de seus superiores;

II – Distribuir as tarefas decorrentes de encargos da secretaria aos seus
auxiliares;

III – Organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretri-
zes, resoluções e demais documentos;

IV – Redigir correspondências que lhe forem confiadas: ofícios, circulares,
etc;

V – Apresentar à Direção, em tempo hábil, todos os documentos que de-
vem ser assinados;

VI – Efetuar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas refe-
rentes a matricula, transferência e conclusão de curso;

VII – Utilizar adequadamente e conservar os bens materiais designados à
secretaria;
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VIII – Organizar a escrituração Escolar do estabelecimento, bem como a
organização dos arquivos, de modo a assegurar a preservação dos docu-
mentos escolares e atender prontamente a qualquer pedido de informação
ou esclarecimentos.

IX – Tratar com educação e respeito, pais, alunos, professores e demais
segmentos da Escola;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a 1º de fevereiro de 2023.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Dê-se ciência. Registre-se.

Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

DECRETO Nº 841, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Constitui e Nomeia os Membros da Comissão de Acompanhamento do
Concurso Público 001/2023, e dá outras providências”

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso,
no uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei, nomeia
os servidores abaixo, para, dirigida pela Secretária Municipal da Adminis-
tração, fazerem parte da Comissão de Acompanhamento do Concurso Pú-
blico sob nº 01/2023, decorrente do processo licitatório de Pregão Eletrô-
nico nº /2022, Contrato Administrativo nº /2023, e;

CONSIDERANDO a necessidade de admissão de novos servidores para o
quadro de pessoal permanente do Município de Sorriso-MT, visando aten-
der à demanda das repartições públicas municipais e assegurar a presta-
ção dos serviços públicos de competência deste Ente Federativo;

CONSIDERANDO o dever de cumprimento do princípio constitucional da
obrigatoriedade da realização de concurso público (art. 37, inc. II, CF), pa-
ra viabilizar a investidura em cargo público;

CONSIDERANDO o princípio da legalidade, publicidade, impessoalidade,
moralidade e eficiência, conforme artigo 37, caput, da Constituição Fede-
ral;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica Municipal, estabelece como com-
petência do Prefeito Municipal, prover os cargos públicos que compõem a
estrutura administrativa do Poder Executivo,

DECRETA:

Art. 1º Fica constituída a Comissão de Acompanhamento do Concurso Pú-
blico sob nº 01/2023, responsável pela supervisão de todos os atos do cer-
tame, que será realizado através da empresa do ramo contratada pelo Mu-
nicípio, integrada pelos seguintes servidores:

I – VANICE ANTONIA FRONZA; matricula 15 - Presidente

II – CLEUSA MARIA PEREIRA; matricula 815 - Secretária

III – ELIZANDRA ANDREOLLA BRIZANTE; matricula 4089

IV – GINALDO OLIVEIRA MAGALHAES; matricula 03

V – LUANA GRAZIELE TRINDADE ZANDER MULLER; matricula 7907

VI – LIGIA SOUZA LEITE; matricula 241

VII – FLAVIO HENRIQUE FREITAS; matricula 4950

§ 1º Compete ao Presidente da Comissão de Acompanhamento do Con-
curso Público 001/2023 conduzir as suas respectivas reuniões e delibera-
ções.

§ 2º A instalação das reuniões dessa Comissão deverá ocorrer com maio-
ria simples de seus membros.

§ 3º Compete à Secretária da Comissão de Acompanhamento do Concur-
so Público:

I – Lavrar as atas dos trabalhos da comissão, assinando-as conjuntamente
com os demais membros;

II – Propor ao Presidente as medidas adequadas ao bom andamento dos
trabalhos da comissão;

III – Elaborar os relatórios, assinando-os conjuntamente com demais mem-
bros.

§ 4º Cabe à Comissão realizar o acompanhamento da realização de todos
os atos do Concurso Público 001/2023, destinado ao preenchimento de
vagas das categorias funcionais constantes no Quadro de Pessoal do Po-
der Executivo do Município de Sorriso, julgar os casos omissos e duvido-
sos no Edital, bem como dar suporte necessário à empresa contratada pa-
ra a realização do certame.

Art. 2º A Comissão de Acompanhamento do Concurso Público é soberana
e tem total autonomia para deliberar sobre todos os aspectos não previstos
no Edital de Concurso Público nº 001/2023.

Art. 3º Dentre as atribuições, a esta Comissão compete:

I – Fornecer todos os dados e informações precisas à empresa contratada,
para que a mesma possa elaborar os editais necessários para a abertura
do concurso público;

II – Fiscalizar a prestação dos serviços da empresa contratada;

III – Analisar e validar os editais e os comunicados relacionados ao con-
curso público;

IV – Receber e analisar os relatórios diversos e listagens contento os re-
sultados das provas;

V – Julgar os pedidos de isenção de taxa de inscrição dos candidatos,
após a análise e parecer da empresa contratada;

VI – Responder, no que couber, aos órgãos públicos, como: TCE, TCU;
sindicatos e demais entidades, quanto a possíveis questionamentos perti-
nentes ao processo de seleção, assessorados pela empresa contratada;

VII – Aprovar os atos realizados pela empresa contratada, tais como: cro-
nograma de execução de acordo com as fases do concurso público 001/
2023, minuta do edital, entre outros atos necessário ao andamento do con-
curso.

Parágrafo único. O Edital do concurso público somente poderá ser alte-
rado por ato do Chefe do Poder Executivo, mediante sugestão escrita e
justificada da Comissão Coordenadora e Fiscalizadora do Concurso Públi-
co 001/2023.

Art. 4º Os membros da Comissão de Acompanhamento não receberão
qualquer remuneração adicional pelas atividades relacionadas ao concur-
so público, as quais deverão ser exercidas sem prejuízo das atribuições
normais de seus cargos.

Art. 5º É vedado aos membros desta comissão a participação societária,
como administrador ou não, em cursos formais ou informais de preparação
de candidatos para concurso público, ou contar com parentes em até ter-
ceiro grau, em linha reta, colateral ou por afinidade nessa condição de só-
cio ou administrador.

Art. 6º A comissão ora instituída, encerrará seus trabalhos automatica-
mente com a homologação do resultado do concurso público.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando re-
vogadas as disposições em contrário.
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Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Assinado digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário de Administração

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 0540020/2023

EXTRATO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 0540020/2023

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 01/2023

CEDENTE: MUNICÍPIO DE SORRISO CNPJ 03.239.076.0001-62

CESSIONÁRIO: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROS-
SO- CNPJ nº 05.901.308/0001-21

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem como objeto estabelecer o presente Acordo
de Cooperação visando a disponibilização de 01 (uma) pessoa para reali-
zar o serviço de limpeza das dependências internas do Cartório da 43ª Zo-
na Eleitoral de Mato Grosso, sito a Rua Canoas, nº 583, Centro Sul, Sorri-
so/MT, com a finalidade de evitar a interrupção do atendimento presencial
aos eleitores de Sorriso, tendo em vista os trâmites legais e o prazo para
a contratação de serviços de limpeza pela Cessionária.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

O presente Acordo de Cooperação terá vigência de 30 (trinta) dias, a con-
tar da sua assinatura, podendo ser prorrogado uma única vez por igual pe-
ríodo a critério das partes.

DATA DE ASSINATURA: 09 de fevereiro de 2023.

ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 012/2023

AVISO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 012/2023- O MUNICÍPIO DE
SORRISO – MT, TORNA PÚBLICO PARA O CONHECIMENTO DE CAR-
LOS EDUARDO VENDITE DE ASSIS E CIA LTDA-ME que se encontra
aberto PROCESSO ADMINISTRATIVO, tendo como finalidade notificar a
empresa de que foram identificadas irregularidades na execução do CON-
TRATO 326/2021, cujo objeto é, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E AMPLIA-
ÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL JOSÉ DOMINGOS FRAGA LOCALIZA-
DA NO MUNICÍPIO DE SORRISO/MT, CONFORME MEMORIAL, PRO-
JETOS, PLANILHAS E DOCUMENTOS ANEXO. Informamos que, referi-
do documento foi encaminhado nos meios de comunicação informados pe-
la empresa quando do processo licitatório e disponível para consulta junto
ao Departamento de Gestão de Contratos do município de Sorriso-MT, lo-
calizado no Paço Municipal com horário normal de expediente, das 07:00
às 13:00 horas (HORARIO OFICIAL DE SORRISO) ou através do telefone
(66) 3545-4700 ou através do e-mail contratos@sorriso.mt.gov.br. MARI-
CELIA OLIVEIRA COSTA – GESTORA DE CONTRATOS.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL Nº 002 DO RESULTADO DOS RECURSOS DO EDITAL DO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO

ESTADO DE MATO GROSSO

CNPJ 03.239.076/001-62

Endereço: Av. Porto Alegre, 2525 Sorriso – Mato Grosso

EDITAL Nº 002 DO RESULTADO DOS RECURSOS DO EDITAL DO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023

O Prefeito Municipal de Sorriso-MT, através da Comissão Municipal de
Elaboração e Execução do Processo Seletivo Simplificado, no uso de suas
atribuições, conferidas pela Portaria nº 037/2023, torna público a divulga-
ção do resultado quanto a análise de interposição de recursos do Edital do
Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023.

NÃO TIVERAM RECURSOS

Sorriso/MT, 13 de fevereiro de 2023.

DANIELE MACIEL DOS SANTOS BONALDO Presidente da Comissão
Municipal de Elaboração e Execução do Processo Seletivo Simplificado
Portaria nº 037/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 840, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023

Nomeia membros da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – Jari,
e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados e empossados para compor a Junta Administrati-
va de Recursos de Infrações – Jari, pelo prazo de 02 (dois) anos, permitida
uma recondução, os seguintes membros:

I – Rama Nigaro Algayer Barella - Presidente

II - Dielrivan Oliveira Assunção – Membro;

III – Alberto dos Santos – Membro.

Art. 2º Perderá o mandato e será substituído o membro que, durante o
mandato, tiver:

a) três faltas injustificadas em três reuniões consecutivas; b) quatro faltas
injustificadas em quatro reuniões intercaladas.

Art. 3º Aos membros da JARI cabe, especialmente:

I– comparecer às sessões de julgamento e as reuniões convocadas pelo
presidente da JARI,

II - relatar, por escrito matéria que lhe for distribuída fundamentando o vo-
to;

III - discutir a matéria apresentada pelos demais relatores, justificando o
voto quando for vencido;

IV - solicitar reuniões extraordinárias da JARI para apreciação de assunto
relevante, bem como apresentar sugestões objetivando a boa ordem dos
julgamentos e o correto procedimento dos recursos;

V - solicitar informações as partes sobre matéria pendente julgamento,
quando for o caso;

VI – justificar eventuais ausências.

Art. 4º As reuniões ordinárias da JARI serão realizadas a cada bimestre,
para apreciação da pauta a ser discutida.

Art. 5º As deliberações serão tomadas com a presença mínima da maioria
absoluta dos membros da JARI.

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 473, de 23 de fevereiro de 2021.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 13 de fevereiro de 2023.

Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN
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Prefeito Municipal

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Assinado Digitalmente

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO

Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ

PORTARIA Nº. 093/2023

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO
PROCESSO SELETIVO sIMPLIFICADO Nº 01/2023 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. - Nomear os servidoresCRISTIANE BÓBBO, TIAGO DOS
SANTOS, ANDREIA HATSCHBACH DE FREITASe katia aparecida de
paula gomes, sob presidência do primeiro, para comporem a Comissão
Organizadora do Processo Seletivo Simplificado nº. 001/2023 do Mu-
nicípio de Tabaporã - MT.

Nome do servidor Função na
Comissão Cargo Efetivo Número da

Matrícula Titulação

Cristiane Bóbbo Presidente Agente Administrati-
vo 0860 Nível

Superior
Tiago dos Santos Secretário Agente de Combate

a Endemias 1249 Nível
Superior

Andreia Hatschba-
ch de Freitas

Membro
Titular

Técnico Administra-
tivo Educacional 749 Nível

Superior
Katia Aparecida de
Paula Gomes

Membro
Suplente Escriturário 0043 Nível

Médio

Artigo 2º. - A presente comissão fica encarregada de tomar todas as pro-
vidências necessárias para a realização do presente Processo Seletivo
Simplificado nº 001/2023, obedecendo fielmente aos ordenamentos. legais
pertinentes.

Artigo 3º. - A Comissão Organizadora realizará todos os trabalhos neces-
sários à realização do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, incluin-
do a sua organização, coordenação, execução e conclusão.

Artigo 4º. - Compete ao presidente desta comissão, solicitar junto ao Exe-
cutivo Municipal todos os recursos materiais, humanos e financeiros ne-
cessários à consecução do objetivo desta Portaria.

Artigo 5º. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogando as disposições em contrário.

Registre-se;

Publique-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 14 de fevereiro de 2023.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO RESUMIDO DO CONTRATO Nº. 015/2023 - REPUBLICAR

CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE TABAPORÃ/MT.

CONTRATADO:

GENESIS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
– ME CNPJ sob o n.º 21.542.278/0001-60, estabelecida na Av Pedro
Ludovico, S/N - Quadra47 Lote 40 - Bairro: Viviam Parque - CEP:
75.135-490, No Município De Anápolis - Go, neste ato representada

por ALESSANDRO CORREIA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob re-
gime Separação total de bens, empresário, residente e domiciliado
à residente e domiciliado à Avenida Pedro Ludovico nº 2623 Bloco.
B5 Apartamento: 101, Vila São Joaquim, CEP - 75145-275, em Anápo-
lis, estado de Goiás, portador da Cédula de Identidade nº 24080713,
expedida em 19/08/2009 pela SSP/MT e do cartão de CPF/MF nº
752.540.859-91, denominada CONTRATADA.

OBJETO DO CONTRATO:

Aquisição de Equipamentos De ATI (Academias para Terceira Idade)
e API (Academia para Primeira Idade, Playgrounds e Parquinhos)” de
acordo com o Termo de Referência e demonstrativo do orçamento que são
partes integrantes do Processo Licitatório n° 002/2023 do respectiva PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 002/2023.

DATA DO CONTRATO:------------- 09 de Fevereiro de 2023.

PRAZO DO CONTRATO:----------- 09 de Fevereiro de 2024.

VALOR DO CONTRATO R$: 49.259,61 ( Quarenta e nove mil, duzentos
e cinquenta e nove reais e sessenta e um centavos ) Processo Licita-
tório n° 002/2023 do respectivo Pregão Presencial nº 002/2023.

Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio desta
Municipalidade.

Tabaporã/MT, em 09/02/2023.

SIRINEU MOLETA

Prefeito municipal

DECRETO N. º 4.860/2023

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

CONSIDERANDO que no dia 21 DE FEVEREIRO É COMEMORADO
CARNAVAL;

DECRETA:

Artigo 1º. - Ponto facultativo nos dias 20 (segunda-feira) e 21 (terça-
feira) de fevereiro de 2023, em toda a Administração Pública do Muni-
cípio de Tabaporã.

Artigo 2º. - Horário especial no dia 22/02/2023 (quarta-feira), iniciando
o expediente às 12hs e encerrando às 17hs.

Artigo 4º. - O disposto neste Decreto não se aplica aos órgãos e servido-
res que prestam serviços considerados essenciais, como os de segurança,
coleta de lixo e os prestados pelo Hospital Municipal, pois, por sua nature-
za, esses serviços não podem sofrer descontinuidade.

§ 1º. É de responsabilidade dos Secretários Municipais garantir a continui-
dade dos serviços essenciais afetos às suas respectivas áreas de compe-
tência.

§ 2º. Em caso de necessidade ou emergências, poderão ser convoca-
dos servidores de qualquer repartição pública municipal.

Artigo 5º. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tabaporã - MT, em 14 de fevereiro de
2023.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL
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ADMINISTRAÇÃO/RH
EDITAL PREVIPORÃ - N.º 001/2023

O PREVIPORÃ- FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - Fundo
Municipal de Previdência Social dos Servidores de Tabaporã, Estado de
Mato Grosso, representado pelo Secretário Municipal de Administração, S.
r. Victor Hugo Bork Barbosa, abaixo assinado, vem através do presente e
nos termos da legislação vigente, dar publicidade de que as contas anuais
do regime próprio de previdência social, exercício de 2022, encontram-se
à disposição de qualquer munícipe/segurado, na sede da prefeitura muni-
cipal, no horário de expediente normal, daquele paço municipal, de segun-
da a sexta-feira.

Tabaporã - MT, 13 de fevereiro de 2023.

Victor Hugo Bork BarbosaSec. Mun. de Administração e Planejamento
/Gestor RPPS CPF: 039.435.491-51

PORTARIA Nº. 001/2023 - REPUBLICAR

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. - NOMEAR os servidores abaixo relacionados, para comporem
a "Comissão Permanente de Licitação do Município de Tabaporã", pa-
ra o exercício de 2023:

Presidente: - HELIELSON TEODORO ALVES

CARGO: Coordenador de Licitações

RG: 2.072.562-0 SSP/MT

CPF: 039.905.661.05

Membros: - ELIETE BENITES PIRES

RG: 115.383 SJSP/MS

CPF: 490.169.031-00

CARGO: Técnico de Nível Médio I – Agente Administrativo

AILSON DA SILVA SANTOS

RG: 731.085-4 SSP/MT

CPF: 538.113.131.34

CARGO: Agente da Administração Pública III - Pedreiro

GIVANILDA MESSIAS DA SILVA

RG: 1874639-0 SJSP/MT

CPF: 033.494.671-99

CARGO: Agente da Administração -Trabalhador de Serviços Gerais

Artigo 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Publique-se;

Registre-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, 04 de Janeiro de 2023.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 002/2023 - REPUBLICAR

Designa Pregoeiro e compõe Equipe de Apoio para atuarem em licita-
ções na modalidade de pregão no âmbito do Município de Tabaporã/
MT.

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. - Designar para atuar como PREGOEIRO em licitações na mo-
dalidade de pregão, de acordo com o art. 10, § 3º, do Decreto Municipal
nº. 1.492/2007, no âmbito do Municipal de Tabaporã o servidor:

HELIELSON TEODORO ALVES

CARGO: Coordenador de Licitações

RG: 2.072.562-0 SSP/MT

CPF: 039.905.661-05

Parágrafo único: O Edital indicará em cada certame licitatório o Pregoeiro
e seu substituto.

Artigo 2º. - Ficam designados para atuarem como membros da Equipe
de Apoio em licitações na modalidade de pregão, no âmbito da Prefeitura
Municipal de Tabaporã, os servidores:

ELIETE BENITES PIRES

RG: 115.383 SJSP/MS

CPF: 490.169.031-00

CARGO: Técnico de Nível Médio I – Agente Administrativo

AILSON DA SILVA SANTOS

RG: 731.085-4 SSP/MT

CPF: 538.113.131.34

CARGO: Agente da Administração Pública III – Pedreiro

GIVANILDA MESSIAS DA SILVA

RG: 1874639-0 SJSP/MT

CPF: 033.494.671-99

CARGO: Agente da Administração -Trabalhador de Serviços Gerais

Parágrafo único: O Edital indicará os membros da Equipe de Apoio para
atuarem no certame, com no mínimo três integrantes.

Artigo 3º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Publique-se;

Registre-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 04 de Janeiro de 2023.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 003/2023 - REPUBLICAR

O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Exmo Sr.
SIRINEU MOLETA, usando de suas atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

RESOLVE:

Artigo 1º. - NOMEAR os servidores abaixo relacionados, para comporem
a "COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE TA-
BAPORÃ", para o exercício de 2023:

Presidente: AILSON DA SILVA SANTOS

RG: 731.085-4 SSP/MT

CPF: 538.113.131.34

CARGO: Agente da Administração Pública III - Pedreiro
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Membros: SIRLEI DAS GRACAS AUGUSTO SILVA

RG: 1.004.573 SSP/MT

CPF: 726.870.291.49

CARGO: Técnico do Nível Médio I – Escriturário

GIVANILDA MESSIAS DA SILVA

RG: 1874639-0 SJSP/MT

CPF: 033.494.671-99

CARGO: Agente da Administração -Trabalhador de Serviços Gerais

ELIETE BENITES PIRES

RG: 115.383 SJSP/MS

CPF: 490.169.031-00

CARGO: Técnico de Nível Médio I – Agente Administrativo

Artigo 2º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Publique-se;

Registre-se;

Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 04 de Janeiro de 2023.

SIRINEU MOLETA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

LEI COMPLEMENTAR N.º 292 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI COMPLEMENTAR N.º 292 DE 09 DE FEVEREIRODE 2023.

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 281 DE 12 DE SE-
TEMBRO DE 2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a Seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Altera redação do § 5º do Art.4º da Lei Complementar nº 281 de 12
de setembro de 2022, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 5º As unidades escolares recém-criadas, que possuírem estrutura admi-
nistrativa e pedagógica e número de aluno superior a 100 (cem) serão di-
rigidas por profissional do magistério, nomeados pela Secretaria Municipal
de Educação, com término de mandato coincidente com as outras unida-
des escolares.

Art. 2º Altera redação do Parágrafo Único do Art. 56 da Lei Complementar
nº 281 de 12 de setembro de 2022, passando a vigorar com a seguinte re-
dação:

Parágrafo Único:Nas unidades escolares que ofertam somente Educação
Infantil e/ou Anos Iniciais do Ensino Fundamental o diretor deverá obriga-
toriamente ser licenciado em pedagogia.

Art. 3º Altera redação do Art. 71 da Lei Complementar 281 de 12 de se-
tembro de 2022, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 71 Para ocupar o cargo de coordenador pedagógico o professor deve-
rá:

I -Ser professor do Sistema Municipal de Ensino;

II – Ter prestado serviço no magistério público municipal ou estadual.

III -Ser habilitado em Licenciatura Plena.

Parágrafo Único.Não havendo indicação do coordenador pedagógico pelo
diretor, o Secretário Municipal de Educação indicará um professor que te-
nha experiência no magistério público municipal como coordenador.

Art. 4º Altera redação dos § 1º e § 2º do Art. 74 da Lei Complementar 281
de 12 de setembro de 2022, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º O Orientador Educacional deverá ser professor do Sistema Municipal
de Ensino e estar em efetivo exercício na unidade escolar que será desig-
nado.

§ 2º Não havendo profissional da própria unidade escolar poderá ser um
professor do Sistema Municipal de Ensino.

Art. 5ºEsta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrárias.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao no-
no dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º aniver-
sário de Emancipação Político Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

DECRETO N.º 025 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO N.º 025 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

Aprova o projeto de unificação dos lotes Nº 11 E 12 DA QUADRA Nº
11, DO LOTEAMENTO CIDADE ALTA III, NESTE MUNICÍPIO DE TAN-
GARÁ da Serra, estado de mato grosso.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Muni-
cípio, especialmente, pelas Leis Complementares n.ºs 120 e 123/07.

Considerando o objeto do Protocolo de Análise de Projeto n.º 042/23.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Unificação dos Lotes 11 (onze) com a
superfície de 450,00 m² e 12 (doze), com a superfície de450,00 m², am-
bos da Quadra 11 (onze), localizados no Loteamento Cidade Alta III, devi-
damente matriculados sob n.ºs 18.459 e 18.460, respectivamente, no RGI
desta Comarca, de propriedade de LUIZ ALBERTO GOTARDO, brasilei-
ro, empresário, portador do Rg nº 313308747 SSP/MT, inscrito no CPF
sob nº 427.970.719-72, casado com VERA LUCIA DE ARAUJO GOTAR-
DO, brasileira, empresária, portadora do Rg nº 2375260-2 SEJSP/MT, ins-
crita no CPF sob nº 531.223.211-49, residentes e domiciliados a Rua 5-A,
nº 87-W, Jardim Tanaka, nesta urbe; tendo como resultante o 11/12, da
Quadra 11, Cidade Alta III, perfazendo uma superfície total de900,00 m²,
conforme Projeto e Memorial Descritivo que passam a fazer parte integran-
te do presente Decreto.

Parágrafo único. O lote unificado no caput, tem o valor venal de R$ 398.
448,00 (trezentos e noventa e oito mil quatrocentos e quarenta e oito re-
ais), conforme Certidão 003/2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos
três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º ani-
versário de Emancipação Político - Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Adão Leite Filho

Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento
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Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

SAMAE
AVISO DE ABERTURA - PGE Nº 007/2023/SAMAE

O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tan-
gará da Serra - Mato Grosso, através do Setor de Licitações, torna públi-
co para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na Mo-
dalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2023/SAMAE, para seleção da
melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como objeto a
CONTRATAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS OPERACIONAIS DO SAMAE NO MUNICÍPIO DE TANGA-
RÁ DA SERRA-MT. A abertura do certame está prevista para as 09h00-
min do dia 28 de Fevereiro de 2023 (horário de Brasília - DF). Ende-
reço do SAMAE de Tangará da Serra/MT, éna Avenida Brasil, nº 2350-E,
Paço Municipal - Anexo, Jardim Europa de segunda a sexta-feira, exce-
to feriados. O Edital completo poderá ser retirado no site: www.samaet-
ga.com.br/publicações. Fone para contato: (65) 3311–6504 / 3311-6517 e
3311-6518.

Tangará da Serra/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EDINEIA G. DE SOUZA VIEIRA

Setor de Licitação - SAMAE

SAMAE
AVISO DE ABERTURA - PGE Nº 009/2023/SAMAE

O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tan-
gará da Serra - Mato Grosso, através do Setor de Licitações, torna pú-
blico para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2023/SAMAE, para seleção
da melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como obje-
to a AQUISIÇÃO DE BEBEDOUROS DE 200 LITROS EM AÇO INOX
PARA ATENDER A DEMANDAS DOS SETORES DO SAMAE – SERVI-
ÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TANGARÁ DA
SERRA – MT. A abertura do certame está prevista para as 09h00min do
dia 07 de Março 2023 (horário de Brasília - DF). Endereço do SAMAE
de Tangará da Serra/MT, éna Avenida Brasil, nº 2350-E, Paço Municipal -
Anexo, Jardim Europa de segunda a sexta-feira, exceto feriados. O Edital
completo poderá ser retirado no site: www.samaetga.com.br/publicações.
Fone para contato: (65) 3311–6504 / 3311-6517 e 3311-6518.

Tangará da Serra/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EDINÉIA G. DE S. VIEIRA

Setor de Licitação - SAMAE

DECRETO N.º 030 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO N.º 030 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

REVOGA O DECRETO Nº 591 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CONSIDERANDO os termos do memorando nº 3.514/23;

CONSIDERANDO os termos da Decisão nº 025/GP/2022.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Muni-
cípio;

DECRETA:

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 591 de 28 de dezembro de 2020, bem
como seus efeitos produzidos após sua publicação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos se-
tedias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º aniver-
sário de Emancipação Político - Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

LEI ORDINÁRIA N.º 5.926 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.926 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 2.875 DE 10 DE ABRIL DE 2008 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal ampliar o número de
vagas ao cargo de Agente Administrativo II, constante no Anexo I – C –
Tabela de Cargo de Provimento Efetivo, da Lei n.º 2.875, de 10 de abril de
2008,passando a vigorar a ampliação com a seguinte redação:

Anexo I – C

Cargo de Provimento Efetivo

Grupo Cargo De Nº Vagas Para Nº Vagas
Ocupacional - III Agente Administrativo 146 148

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao no-
no dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º Aniver-
sário de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

DECRETO N.º 031 DE 09 DE FEVEREIRO 2023.

DECRETO N.º 031 DE 09 DE FEVEREIRO 2023.

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE
R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) NA ESTRUTURA DA LEI Nº 5.
878/2022 E SUA ALTERAÇÃO – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA,
DESTINADO A CUSTEAR DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Muni-
cípio e, especialmente pela Lei n.º 5.927 de 09 de fevereiro de 2023.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
crédito especial no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), destinados
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a atender despesas não previstas na Lei Orçamentária vigente, conforme
segue:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MO-
DALIDADE VALOR

Manutenção do Índice de Gestão
Descentralizada – Programa Bolsa
Família

2810 25.
000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5000000000

25.
000,00

Manutenção do Convênio Acessu-
as 2812 25.

000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5000000000

25.
000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 50.000,00

Art. 2º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial, de que trata o
artigo anterior, será subsidiado por anulação parcial de dotações orçamen-
tárias, vide planilhas abaixo:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MO-
DALIDADE VALOR

Manutenção do Centro de Apoio 2802 20.
000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5000000000

20.
000,00

Gestão dos Serviços de Refe-
rência de Assistência Social
(CRAS)

2809 30.
000,00

Aplicações
Diretas

3.3.90.00.00.
00.1.
5000000000

30.
000,00

TOTAL DA REDUÇÃO: 50.000,00

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial ampara-se no in-
ciso II do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orçamentá-
rios utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, os resultantes
de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adi-
cionais, autorizados em Lei.

Art. 4º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010, o
objeto desta abertura de Crédito Adicional Especial, visa adequação orça-
mentária para atender a Secretaria Municipal de Assistência Social, no in-
tuito de inserir no orçamento naturezas de despesas para custeio de des-
pesas com contratos administrativos e demais que vierem a ocorrer sendo
despesas fixas para manutenção dos programas na estrutura da secreta-
ria.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao no-
no dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º Aniver-
sário de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

SAMAE
AVISO DE REABERTURA - PGE Nº 005/2023/SAMAE

O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tan-
gará da Serra - Mato Grosso, através do Setor de Licitações, torna públi-
co para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na Mo-

dalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023/SAMAE, para seleção da
melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como objeto a
AQUISIÇÃO DE IMPRESSORA TÉRMICA PORTÁTIL (MATERIAL PER-
MANENTE) PARA USO NOS COLETORES DE LEITURA DO SAMAE. A
abertura do certame está prevista para as 09h00min do dia 03 de Mar-
ço de 2023 (horário de Brasília - DF). Endereço do SAMAE de Tangará
da Serra/MT, éna Avenida Brasil, nº 2350-E, Paço Municipal - Anexo, Jar-
dim Europa de segunda a sexta-feira, exceto feriados. O Edital completo
poderá ser retirado no site: www.samaetga.com.br/publicações. Fone para
contato: (65) 3311–6504 / 3311-6517 e 3311-6518.

Tangará da Serra/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EDINÉIA G. DE S. VIEIRA

Setor de Licitação - SAMAE

DECRETO N.º 026 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO N.º 026 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.

APROVA O PROJETO DE UNIFICAÇÃO DOS LOTES Nº 34 E 35 DA
QUADRA Nº 45, DO LOTEAMENTO ALTO DA BOA VISTA, NESTE MU-
NICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA, ESTADO DE MATO GROSSO.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Muni-
cípio, especialmente, pelas Leis Complementares n.ºs 120 e 123/07.

Considerando o objeto do Protocolo de Análise de Projeto n.º 1.867/22.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Unificação dos Lotes 34 (trinta e qua-
tro) com a superfície de 360,00 m² e 35 (trinta e cinco), com a superfície
de360,00 m², ambos da Quadra 45 (quarenta e cinco), localizados no Lo-
teamento Alto da Boa Vista, devidamente matriculados sob n.ºs 43.052 e
43.053, respectivamente, no RGI desta Comarca, de propriedade de GIL-
BERTO LUIZ GEREMIA, brasileiro, convivente, gerente comercial, porta-
dor do Rg nº 07992157-SSP/MT, inscrito no CPF sob nº 325.244.391-00,
residente e domiciliado a Rua 31, nº 1.724-S, Jardim Rio Preto, nesta urbe;
tendo como resultante o 34/35, da Quadra 45, Alto da Boa Vista, perfazen-
do uma superfície total de720,00 m², conforme Projeto e Memorial Descri-
tivo que passam a fazer parte integrante do presente Decreto.

Parágrafo único. O lote unificado no caput, tem o valor venal de R$ 14.
090,40 (quatorze mil e noventa reais), conforme Certidão 004/2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos
três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º ani-
versário de Emancipação Político - Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Adão Leite Filho

Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

ENCERRAMENTO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2023 EM RAZAO
DE VALOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, através do Departa-
mento de Compras, torna público que, por determinação do Sr. Prefeito,
no uso de suas atribuições legais, com base no Parecer Jurídico nº 012/
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PGM/2022, o Procedimento Administrativo nº017/COMPRADIRETA/SAD/
2023. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DUAS) VIGA DE MADEIRA - 4 ME-
TROS 11X5 CM., através da empresa V. S DE AZEVEDOLTDA., inscri-
ta no CNPJ nº 40.106.741/0001-76, na importância de R$ 132,00 ( Cento
e Trinta e Dois Reais). O fundamento legal para a Dispensa é o Art. 75,
I E II, da Lei n. 14.133/2021, e Parecer Jurídico n.º 012/PGM/2022 e alte-
rações posteriores. Tangará da Serra - MT, 01 de Fevereiro 2023. Eliane
Simone Cristalino – Chefe Departamento de Compras.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.929 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.929 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI Nº 4.123 DE 01 DE NOVEMBRO DE
2013 QUE INSTITUIU O SISTEMA MUNICIPAL DE ESTÁGIO E DA OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°Altera a redação da planilha constante no Artigo 4º da Lei Municipal
nº 4.123 de 01 de novembro de 2013, passando a vaga de estágio remu-
nerado de psicologia a vigorar com a seguinte redação:

Art. 4º (…)

ÁREA De nº de Vagas: Para nº de Vagas
Psicologia 02 08

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao no-
no dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º Aniver-
sário de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.930 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.930 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS USUÁ-
RIOS DE SERVIÇO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS USUÁRIOS DE SERVIÇO PÚBLICO

SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO, SEUS OBJETIVOS E COMPETÊNCIA

Art. 1º Fica instituído, o Conselho Municipal Dos Usuários De Serviço Pú-
blico, sob a sigla COMUSP, como órgão de caráter de natureza consulti-
va e popular que garante a participação dos usuários no acompanhamen-
to da prestação e na avaliação dos serviços executados no Município de
Tangará da Serra-MT, respeitas os aspectos legais de sua competência,
cumprimento ao disposto nos arts. 18 a 22 da Lei Federal nº 13.460, de 26
de junho de 2017.

Art. 2º. É de competência do Conselho Municipal Dos Usuários De Serviço
Público- COMUSP as seguintes atribuições:

I- acompanhar a prestação dos serviços;

II- participar na avaliação dos serviços;

III- propor melhorias na prestação dos serviços;

IV- contribuir na definição de diretrizes para o adequado atendimento ao
usuário; e

V- acompanhar e avaliar a atuação da ouvidoria.

Art. 3º. Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta Lei devem
avaliar os serviços prestados, nos seguintes aspectos, sem prejuízo da
avaliação do desempenho do servidor:

I- satisfação do usuário com o serviço prestado;

II- qualidade do atendimento prestado ao usuário;

III- cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a prestação
dos serviços;

IV- quantidade de manifestações de usuários; e

V- medidas adotadas pela administração pública para melhoria e aperfei-
çoamento da prestação do serviço.

Parágrafo único. A avaliação será realizada por pesquisa de satisfação fei-
ta, no mínimo, a cada um ano, ou por qualquer outro meio que garanta
significância estatística aos resultados.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO

Art. 4º. O Conselho Municipal Dos Usuários De Serviço Público, será com-
posto de forma paritária por 10 (dez) membros titulares e os respectivos
suplentes nomeados e empossados por ato do Prefeito, observada a se-
guinte representação:

I- 03 (três) Membros Natos:

a) 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito

b) 01 (um) representantes da Ouvidoria Municipal

c) 01 (um) representante do Serviço Municipal de Água e Esgoto – SAMAE

II- 02 (dois) membros circunstanciais:

a) Os membros circunstanciais serão definidos em razão da maior deman-
da apresentada junto a Ouvidoria Geral do Município, apurado em relação
ao relatório geral anual.

III) 05 (cinco) representantes dos usuários de serviços públicos;

§ 1º A escolha dos representantes será feita por meio de processo aberto
ao público.

§ 2º O tipo de representatividade dos usurários dos serviços públicos se-
rão:

a) saúde

b) educação

c) abastecimento de água

d) assistência social

e) serviços urbanos

§ 3º Os representantes dos órgãos da Administração Pública, sendo um
titular e um suplente, do Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Pú-
blicos – COMUSP serão indicados pela autoridade máxima de cada órgão
ou entidade.

§ 4º Os representantes dos usuários dos serviços públicos municipais se-
rão escolhidos de forma transparente e aberta, mediante chamamento pú-
blico, no Diário Oficial do Município e Sítio Eletrônico da Prefeitura de Tan-
gará da Serra – MT
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§ 5º O edital de chamamento de que trata o §4º deste artigo deverá conter,
no mínimo, as seguintes informações:

a) informações sobre o desempenho da função, atribuições e condições
para a investidura, como conselheiro;

b) o endereço eletrônico institucional para recebimento das inscrições, as
quais devem ser encaminhadas com o respectivo currículo do interessado;

c) a fixação do prazo de 30 (trinta) dias para o envio das inscrições;

d) declaração de idoneidade a ser assinada pelo interessado, atestando
não estar condenado penalmente nem por incurso em nenhuma das hi-
póteses de inelegibilidade previstas na Lei Complementar Federal nº 135/
2010 (Lei da ficha limpa);

V – comunicação sobre a necessidade de apresentar certidão de quitação
eleitoral.

Art. 5º. Para observância dos critérios de representatividade e pluralidade
das partes interessadas, a escolha dos representantes no processo aberto
dependerá de avaliação pela Coordenadoria dos Conselhos e Ouvidoria
Municipal, dos seguintes requisitos:

I – formação educacional compatível com a área a ser representada;

II – experiência profissional aderente a área a ser representada;

III – atuação voluntária na área a ser representada;

IV – não ser agente público e nem possuir qualquer vínculo com concessi-
onária de serviços públicos.

§ 1º A partir da escolha dos titulares representantes dos usuários de servi-
ços públicos municipais, os suplentes serão por ordem de inscrição, dentro
da área de interesse escolhida no ato da inscrição.

§ 2º Não havendo preenchimento ou número suficiente para preenchimen-
to dos representantes dos usuários de serviços públicos municipais, para
titulares e/ou suplentes, a Secretaria Municipal de Administração – SAD
deverá indicar representantes de entidades de terceiro setor, sociedade
organizada, órgãos de classe e/ou de associação de moradores, de acor-
do com interesse ou aceite expressamente manifestado.

SEÇÃO II

DO FUNCIONAMENTO

Art. 6º. Os membros do Conselho Municipal dos Usuários dos Serviços Pú-
blicos tomarão posse da função na primeira reunião extraordinária.

I- Os conselheiros que não tomarem posse na reunião convocada para tal
fim, poderão fazê-lo nas reuniões ordinárias subsequentes.

Art. 7º. A primeira reunião do Conselho, de caráter ordinário, ocorrerá após
o Decreto Municipal de nomeação e a posse, e será convocada pela Ouvi-
doria Municipal.

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Usuários dos Serviços Públicos terá a
seguinte Diretoria, eleitos pelos conselheiros:

I- Presidente;

II- Vice-Presidente;

III- Secretário;

§ 1º O mandato coincidirão com o mandato do colegiado, sem prejuízo de
outros cargos que julgarem convenientes, sendo que enquanto não eleito
o Presidente exercerá a função o conselheiro com mais idade.

Art. 9º. O mandato dos membros do Conselho do Usuário será de 2 (dois)
anos, permitida uma única recondução para o mandato subsequente por
apenas uma vez.

Art. 10. A atuação dos membros do Conselho do Usuário:

I- não será remunerada;

II- é considerada atividade de relevante interesse público e social; e

III- assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informa-
ções recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de
conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem
informações.

Art. 11. Os membros do Conselho do Usuário podem ser substituídos, a
qualquer tempo, mediante solicitação da entidade ou autoridade respon-
sável por sua indicação.

Art. 12. As decisões do Conselho do Usuário serão consubstanciadas em
Resoluções.

Art. 13. As Resoluções do Conselho do Usuário, bem como os temas tra-
tados em plenário, reuniões de diretoria e comissões serão registrados em
ata e está assinada por todos os presentes.

Art. 14. O suplente substituirá o titular no Conselho do Usuário nos casos
de afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas
hipóteses de afastamento definitivo, fazendo necessário que a autoridade
ou entidade indique um novo suplente, bem como informe a sua alteração
para titular.

Art. 15. O mandato do conselheiro que deixar de comparecer, sem justifi-
cativa, a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas no pe-
ríodo de 12 (doze) meses, será declarado extinto.

Parágrafo único: O prazo para justificar, por escrito, a ausência é de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data da reunião em que se verificou o fato.

Art. 16. O órgão de deliberação máxima do Conselho do Usuário é o Ple-
nário, observadas as seguintes regras:

I- as sessões plenárias serão públicas, salvo deliberação em contrário da
maioria absoluta dos conselheiros

II- as reuniões ordinárias serão mensais, e as extraordinariamente quando
convocadas pelo Presidente, Chefe do Poder Executivo ou a requerimento
da maioria de seus membros;

III- as reuniões deverão ser instaladas em primeira convocação com a pre-
sença de maioria simples dos membros do Conselho e, em segunda con-
vocação, com qualquer número.

IV- cada conselheiro terá direito a um único voto na sessão plenária à ex-
ceção do Presidente que somente votará em caso de empate; e

V- poderão tomar parte nas reuniões, com direito a voz e não a voto, pes-
soas cuja audiência seja considerada útil para fornecer esclarecimentos
ou informações, devidamente convidadas pelo Presidente do Conselho ou
por qualquer de seus membros.

Art. 17. Ao Conselho do Usuário é facultado formar comissões provisórias
ou permanentes, grupos de trabalhos, comitês, câmaras temáticas e afins,
especialmente para apresentar e/ou propor medidas que contribuam para
concretização de suas atribuições, observadas as regras estabelecidas
neste artigo.

Art. 18. Cabe ao Conselho do Usuário elaborar seu Regimento Interno e
sua aprovação será formalizada em Resolução, no prazo de 90 (noventa)
dias, contado do seu pleno e efetivo funcionamento, sendo que, posterior-
mente, tal ato deve ser homologado, por meio de Decreto.

Art. 19. O Poder Executivo Municipal fornecerá os meios materiais neces-
sários e indispensáveis ao funcionamento do Conselho.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao no-
no dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º Aniver-
sário de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal
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Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.927 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.927 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA META FINANCEIRA DA LEI Nº 5.772/2022 E SUAS ALTERAÇÕES – PLANO PLURIANUAL E DA LEI Nº 5.820/
2022 E SUA ALTERAÇÃO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO, E ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 50.000,00
(CINQUENTA MIL REAIS) NA ESTRUTURA DA LEI Nº 5.878/2022 E SUA ALTERAÇÃO – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA, DESTINADO A
CUSTEAR DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alteradas as metas financeiras dos Projetos/Atividades, constantes na tabela abaixo, na Lei nº 5.772/2022 e suas alterações – Plano Plu-
rianual – PPA e Lei nº 5.820/2022 e sua alteração – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, conforme planilhas abaixo:

De:

PROGRAMA: 0007 – PROMOÇÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
Cód. Descrição Meta Financeira
2809 Gestão dos Serviços de Referência de Assistência Social (CRAS) R$ 3.817.211,91
2810 Manutenção do Índice de Gestão Descentralizada – Programa Bolsa Família R$ 212.760,24
2812 Manutenção do Convênio ACESSUAS R$ 185.000,00

PROGRAMA: 0003 – DIREITOS DO CIDADÃO TANGARAENSE
Cód. Descrição Meta Financeira
2802 Manutenção do Centro de Apoio R$ 555.200,00

Para:

PROGRAMA: 0007 – PROMOÇÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
Cód. Descrição Meta Financeira
2809 Gestão dos Serviços de Referência de Assistência Social (CRAS) R$ 3.787.211,91
2810 Manutenção do Índice de Gestão Descentralizada – Programa Bolsa Família R$ 237.760,24
2812 Manutenção do Convênio ACESSUAS R$ 210.000,00

PROGRAMA: 0003 – DIREITOS DO CIDADÃO TANGARAENSE
Cód. Descrição Meta Financeira
2802 Manutenção do Centro de Apoio R$ 535.200,00

Art. 2º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal, crédito especial no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), destinados a
atender despesas não previstas na Lei Orçamentária vigente, conforme segue:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA MODALIDADE CÓD. DA MODALIDADE VALOR
Manutenção do Índice de Gestão Descentralizada – Programa Bolsa Família 2810 25.000,00

Aplicações Diretas 3.3.90.00.00.00.1.5000000000 25.000,00
Manutenção do Convênio Acessuas 2812 25.000,00

Aplicações Diretas 3.3.90.00.00.00.1.5000000000 25.000,00
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 50.000,00

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial, de que trata o artigo anterior, será subsidiado por anulação parcial de dotações orçamentárias,
vide planilhas abaixo:

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA MODALIDADE CÓD. DA MODALIDADE VALOR
Manutenção do Centro de Apoio 2802 20.000,00

Aplicações Diretas 3.3.90.00.00.00.1.5000000000 20.000,00
Gestão dos Serviços de Referência de Assistência Social (CRAS) 2809 30.000,00

Aplicações Diretas 3.3.90.00.00.00.1.5000000000 30.000,00
TOTAL DA REDUÇÃO: 50.000,00

Art. 4º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial ampara-se no inciso II do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orçamentários
utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,
autorizados em Lei.

Art. 5º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010, o objeto desta abertura de Crédito Adicional Especial, visa adequação orça-
mentária para atender a Secretaria Municipal de Assistência Social, no intuito de inserir no orçamento naturezas de despesas para custeio de despesas
com contratos administrativos e demais que vierem a ocorrer sendo despesas fixas para manutenção dos programas na estrutura da secretaria.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
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Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao nono dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º Aniversário
de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afixação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.tanga-
radaserra.mt.gov.br.

(CANCELAMENTO) DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº002/2023 EM
RAZAO DE VALOR

(CANCELAMENTO) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, através do
Departamento de Compras, torna público, o CANCELAMENTO DO Pro-
cedimento Administrativo 002/COMPRADIRETA/SAD/2023. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
CONSULTA VETERINÁRIA, EXAMES LABORATORIAIS E DE IMAGEM
PARA ANIMAL CANINO DE APROXIMADAMENTE 20KG, o fundamento
legal para a Dispensa é o Art. 75, I E II, da Lei n. 14.133/2021, e Parecer
Jurídico n.º 012/PGM/2022 e alterações posteriores. Tangará da Serra-
MT, 13 de Fevereiro de 2022. Eliane Simone Cristalino – Chefe Departa-
mento de Compras.

DECRETO N.º 033 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO N.º 033 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

Aprova o projeto de unificação dOS LOTES Nº 01 E 02 DA QUADRA Nº
130, DO LOTEAMENTO PLANTA GERAL, NESTE MUNICÍPIO DE TAN-
GARÁ da Serra, estado de mato grosso.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Muni-
cípio, especialmente, pelas Leis Complementares n.ºs 120 e 123/07.

Considerando o objeto do Protocolo de Análise de Projeto n.º 1.452/23.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Unificação dos Lotes nº 01 (um) com
a superfície de 450,00 m² e 02 (dois), com a superfície de450,00 m², am-
bos da Quadra 130 (cento e trinta), localizados na Planta Geral, devi-
damente matriculados sob n.ºs 1.501 e 3.832, respectivamente, no RGI
desta Comarca, de propriedade de MARIA APARECIDA ESCOBAR VAZ,
brasileira, viúva, do lar, portadora do Rg nº 1.829.797-SSP/PR, inscrita no
CPF sob nº 290.194.192-34, residente e domiciliada a Rua Celso Rosa Li-
ma, Setor E, Quadra nº 130, Centro, nesta urbe; tendo como resultante o
01/02, da Quadra nº 130, Planta Geral, perfazendo uma superfície total
de900,00 m², conforme Projeto e Memorial Descritivo que passam a fazer
parte integrante do presente Decreto.

Parágrafo único. O lote unificado no caput, tem o valor venal de R$ 398.
439,00 (trezentos e noventa e oito mil quatrocentos e trinta e nove reais),
conforme Certidão 007/2023.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos
dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º ani-
versário de Emancipação Político - Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Adão Leite Filho

Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE ADIAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023

AVISO DE ADIAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023 - TIPO
MENOR PREÇO POR ITEM. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, para fu-
tura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE ESTUDOS GEOTÉCNICOS PARA PROJETO DE PAVI-
MENTAÇÃO, conforme especificações contidas no Termo de Referência
e demais exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. O MUNICÍ-
PIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através dos(a) Pregoeiros(a), nome-
ados(a) pela Portaria nº 046/2023 de 12.01.2023, torna público aos inte-
ressados que o Art. 1º Divulga os dias de feriado nacional, estadual e mu-
nicipal para o ano de 2023 até o dia 02 de janeiro do ano de 2024, pa-
ra cumprimento pelos órgãos e entidades da Administração Pública Mu-
nicipal, direta e indireta do Poder Executivo; O DECRETO N.º 002 DE
03 DE JANEIRO DE 2023, Art. 2º , alinea) 20 de fevereiro (segunda-
feira) Carnaval - ponto facultativo; Constatou-se a necessidade de pro-
mover retificações no presente edital. Tendo em vista que tais alterações
não influenciam na elaboração e apresentação de propostas, o certame
acima, cuja sessão de abertura das Propostas Comercias e documen-
tos habilitatórios, estava marcada para o dia 20 de Fevereiro de 2023,
às 09h00, foi ADIADO para o DIA 22 de Fevereiro de 2023 às 09h00
horário de Brasília. O Edital retificado e seus anexos poderão ser baixa-
dos no portal http://www.tangaradaserra.mt.gov/licitacao/ e na plataforma
www.bll.org.br. Demais informações, poderão ser obtidas através do tele-
fone 65-3311-4800, 65-311-4809.Tangará da Serra-MT, 13.02.2023.Már-
cio de Oliveira Lopes – Pregoeiro.

DECRETO Nº 034 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO Nº 034 DE 10DEFEVEREIRODE 2023.

DISPÕES SOBRE A DESTINAÇÃO DA ÁREA PARA IMPLANTAÇÃO
DO CENTRO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, DO POLO EAD E DO PO-
LO UAB e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL de Tangará da Serra, Mato Grosso,no uso das
atribuições legais e em conformidade com o que dispõe o art. 80, incisos
IV, VI e XV da Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal nº 4.373, de 20 de fevereiro
de 2015;

CONSIDERANDO os termos do Decreto 426, de 30 de novembro de 2022.

CONSIDERANDO os termos do Decreto 458, de 12 de dezembro de 2022.

CONSIDERANDO os termos do Plano de Governo 2021-2024, em sua
Meta 2.2 da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Serviços.
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CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 2.897/23.

DECRETA:

Art. 1º Fica decretado que a Área Pública Reserva 02, com 4.144,05 me-
tros quadrados, da matrícula 5.415, entre as ruas Quarenta e Três e Rua 6
A do Jardim Alto Alegre, será destinada à instalação do CENTRO DE INO-
VAÇÃO TECNOLÓGICA DE TANGARÁ DA SERRA e à instalação do PO-
LO DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA DE TANGARÁ DA SERRA e do POLO
DA UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL DE TANGARÁ DA SERRA -
POLO EAD/UAB.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos
dezdias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Silvio José Sommavilla

Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Serviços

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município e disponibilizado no sítio https://tangaradaserra.mt.
gov.br

LEI ORDINÁRIA N.º 5.928 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI ORDINÁRIA N.º 5.928 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA META FINANCEIRA DA LEI Nº 5.
772/2022 E SUAS ALTERAÇÕES – PLANO PLURIANUAL E DA LEI Nº
5.820/2022 E SUA ALTERAÇÃO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁ-
RIAS – LDO, E ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE
R$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) NA ESTRUTU-
RA DA LEI Nº 5.878/2022 E SUA ALTERAÇÃO – LEI ORÇAMENTÁRIA
ANUAL – LOA, DESTINADO A CUSTEAR DESPESAS DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL: Faço saber que a Câmara Municipal decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam mantidas as metas financeiras do Projeto/Atividade, constan-
te na tabela abaixo, na Lei nº 5.772/2022 e suas alterações – Plano Pluri-
anual – PPA e Lei nº 5.820/2022 e sua alteração – Lei de Diretrizes Orça-
mentárias – LDO, conforme planilhas abaixo:

PROGRAMA: 0018 – CIDADE ORDENADA E SUSTENTÁVEL
Cód. Descrição Meta Financeira
2506 Promoção do Desenvolvimento Urbano R$ 1.232.798,00

Art. 2º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
crédito especial no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil re-
ais), destinados a atender despesas não previstas na Lei Orçamentária vi-
gente, conforme segue:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMEN-
TO

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MODALI-
DADE VALOR

Promoção do Desenvol-
vimento Urbano 2506

Aplicações Dire-
tas

3.3.50.00.00.00.1.
5000000000

250.
000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 250.000,00

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial, de que trata o
artigo anterior, será subsidiado por anulação parcial de dotações orçamen-
tárias, vide planilhas abaixo:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMEN-
TO

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MODALI-
DADE VALOR

Promoção do Desenvol-
vimento Urbano 2506

Aplicações Dire-
tas

3.3.90.00.00.00.1.
5000000000

235.
000,00

Aplicações Dire-
tas

4.4.90.00.00.00.1.
5000000000

15.
000,00

TOTAL DA REDUÇÃO: 250.000,00

Art. 4º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial ampara-se no in-
ciso II do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orçamentá-
rios utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, os resultantes
de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adi-
cionais, autorizados em Lei.

Art. 5º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010,
o objeto desta abertura de Crédito Adicional Especial, visa a criação da
modalidade de aplicação de despesa “50 – Transferências a Instituições
Privadas sem Fins Lucrativos” que não foi prevista no orçamento de 2023,
com objetivo de viabilizar o reempenho de parte dos valores cancelados na
Nota de Empenho nº 15754/2022, para viabilizar os repasses referentes
as atividades constantes no Termo de Colaboração nº 002/2022-FAESPE,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Tangará da Serra e a Fundação de
Apoio ao Ensino Superior Público Estadual.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao no-
no dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º Aniver-
sário de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

SAMAE
AVISO DE ABERTURA - PGE 006/2023/SAMAE

O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tan-
gará da Serra - Mato Grosso, através do Setor de Licitações, torna pú-
blico para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2023/SAMAE, para seleção
da melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como obje-
to a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE ELETRICISTA NA MANUTENÇÃO PREVEN-
TIVA, CORRETIVA E REPAROS NOS SISTEMAS ELÉTRICOS DO SA-
MAE DE TANGARÁ DA SERRA-MT. A abertura do certame está prevista
para as 09h00min do dia 27 de Fevereiro de 2023 (horário de Brasília -
DF). Endereço do SAMAE de Tangará da Serra/MT, éna Avenida Brasil, nº
2350-E, Paço Municipal - Anexo, Jardim Europa de segunda a sexta-feira,
exceto feriados. O Edital completo poderá ser retirado no site: www.sama-
etga.com.br/publicações. Fone para contato: (65) 3311–6504 / 3311-6517
e 3311-6518.

Tangará da Serra/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EDINÉIA G. DE S. VIEIRA

Setor de Licitação - SAMAE
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ABERTURA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº026/2023 EM RAZAO DE
VALOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, através do Departa-
mento de Compras, torna público que, por determinação do Sr. Prefeito
Municipal, no uso de suas atribuições legais, com base no Parecer Jurídico
nº 012/PGM/2022, o Procedimento Administrativo 026/COMPRADIRETA/
SAD/2023. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS 12.4X24, o fundamento le-
gal para a Dispensa é o Art. 75, I E II, da Lei n. 14.133/2021, e Parecer Ju-
rídico n.º 012/PGM/2022 e alterações posteriores. Tangará da Serra-MT,
13 de Fevereiro de 2023. Eliane Simone Cristalino – Chefe Departamento
de Compras.

SAMAE
AVISO DE ABERTURA - PGE Nº 008/2023/SAMAE

O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tan-
gará da Serra - Mato Grosso, através do Setor de Licitações, torna pú-
blico para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2023/SAMAE, para seleção
da melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo como obje-
to a AQUISIÇÃO DE BOBINAS PERSONALIZADAS DE PAPEL TER-
MOSENSÍVEL PARA EMISSÃO DE FATURAS DE ÁGUA, ESGOTO E
DEMAIS SERVIÇOS DO SAMAE. A abertura do certame está prevista
para as 09h00min do dia 02 de Março de 2023 (horário de Brasília -
DF). Endereço do SAMAE de Tangará da Serra/MT, éna Avenida Brasil, nº
2350-E, Paço Municipal - Anexo, Jardim Europa de segunda a sexta-feira,
exceto feriados. O Edital completo poderá ser retirado no site: www.sama-
etga.com.br/publicações. Fone para contato: (65) 3311–6504 / 3311-6517
e 3311-6518.

Tangará da Serra/MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EDINÉIA G. DE S. VIEIRA

Setor de Licitação - SAMAE

ABERTURA DISPENSA DE LICITAÇAO Nº028/2023 EM RAZAO DE
VALOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, através do De-
partamento de Compras, torna público que, por determinação do Sr. Pre-
feito Municipal, no uso de suas atribuições legais, com base no Parecer
Jurídico nº 012/PGM/2022, o Procedimento Administrativo 028/COMPRA-
DIRETA/SAD/2023. OBJETO: AQUISIÇÃO DE DISPLAY E SUPORTE
ACRILICO, o fundamento legal para a Dispensa é o Art. 75, I E II, da Lei n.
14.133/2021, e Parecer Jurídico n.º 012/PGM/2022 e alterações posterio-
res. Tangará da Serra-MT, 13 de Fevereiro de 2023. Eliane Simone Cris-
talino – Chefe Departamento de Compras.

DECRETO N.º 028 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

DECRETO N.º 028 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

INSTITUI O PROCESSO DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR DO MUNI-
CÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Muni-
cípio;

CONSIDERANDO os termos do memorando nº 3.190/23.

DECRETA:

Art. 1º O processo de Revisão do Plano Diretor do Município de Tangará
da Serra, será realizado em parceria com a Fundação de Apoio ao Ensino
Superior Público Estadual- FAESPE, nos termos do Termo de Colabora-
ção nº 002/ADM/2022.

Art. 2º Fica criado o Grupo Gestor de Revisão do Plano Diretor, composto
prioritariamente por membros da SEPLAN, para operacionalização do pro-
cesso.

Art. 3º Compete ao Grupo Gestor:

I- Coordenar os trabalhos do processo de Revisão do Plano Diretor;

II- Formulação de propostas e diretrizes;

III- Participar de todo o processo de elaboração em parceria com a FAES-
PE, convocando para as reuniões, debates, consultas, oficinas e audiência
pública os agentes políticos e sociais locais.

Art. 3º O grupo gestor será composto pelos seguintes membros:

Marcela de Carvalho Beltramini Coordenadora
Arquiteta e Urbanista SEPLAN

Vinícius Delarcos de Oliveira Assessor de Gestão
Advogado SEPLAN

Ana Cláudia Vitório de Carvalho Arquiteta e Urbanista SEPLAN
Iluska Flávia de Carvalho Dias Arquiteta e Urbanista SEPLAN
Eliseu Cunha Gonçalves Engenheiro Civil SEPLAN
Yasmin Aisha Ayabe Administrativo

Arquiteta e Urbanista SEPLAN

Matheus do Berço Silva Administrativo
Geoprocessamento SEPLAN

André Ferreira do Nascimento Técnico em Agropecuária
Geoprocessamento SEPLAN

Art. 4º A coordenação do grupo gestor será realizada pela Chefe do De-
partamento de Desenvolvimento Urbano, Marcela de Carvalho Beltramini.

Art. 5º Fica criada a Equipe Técnica Municipal- ETM para subsidiar o pro-
cesso de revisão do Plano Diretor, que será composta pelos representan-
tes das seguintes Secretarias e Órgãos Municipais:

SEPLAN Iluska Flávia de Carvalho Dias Titular
SEPLAN Ana Cláudia Vitório de Carvalho Titular
SEPLAN Eliseu Cunha Gonçales Suplente
SEFAZ Leonardo Rodrigues de Freitas Titular
SEFAZ Danielle Gerolin Ribeiro Suplente
SAMAE Nalbert Jardim Lopes da Silva Titular
SAMAE Leonardo Lima de Medeiros Suplente
SMS Erislaine Aparecida Oliveira Titular
SICS Fernando Hermenegildo Pinto Titular
SEMAS Selma Cristina Cavalcante dos Santos Titular
SINFRA Allan Henrique Coelho Moraes Titular
SINFRA Wilker Christi Correa Titular
SEMEC Nadir José Bariveira Titular
GAB- PREF Regina Guanaes Bittencourt Fornazari Titular
GAB-PREF Marcelo dos Santos Ferro Suplente
SEMMEA Gabriel Néia Eberhardt Titular
SEMMEA Eduardo Sommer Dutra Suplente
SECULTUR Wilson Valdevino da Silva Pereira Filho Titular

Art. 6º Compete a Equipe Técnica Municipal- ETM a responsabilidade de
fornecer informações e dados atualizados das unidades administrativas
que cada membro representa, bem como, discutir com o grupo gestor de
Revisão do Plano Diretor, os resultados parciais e finais a serem produzi-
dos ao longo do trabalho.

Art. 7º Os membros da ETM poderão, eventualmente, ser convocados a
participar dos atos públicos a serem realizados pela Administração, afetos
a revisão do Plano Diretor e os serviços prestados serão considerados de
caráter público relevante sendo vedada qualquer remuneração.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos
seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º ani-
versário de Emancipação Político - Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Adão Leite Filho
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Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

DECRETO N.º 032 DE 09 DE FEVEREIRO 2023.

DECRETO N.º 032 DE 09 DE FEVEREIRO 2023.

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE
R$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) NA ESTRUTU-
RA DA LEI Nº 5.878/2022 E SUA ALTERAÇÃO – LEI ORÇAMENTÁRIA
ANUAL – LOA, DESTINADO A CUSTEAR DESPESAS DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere art. 7º,
caput, inciso XLV c.c o art. 80, caput, inciso IV da Lei Orgânica do Muni-
cípio e, especialmente pela Lei n.º 5.928 de 09 de fevereiro de 2023.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto no setor de Contabilidade desta Prefeitura Municipal,
crédito especial no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil re-
ais), destinados a atender despesas não previstas na Lei Orçamentária vi-
gente, conforme segue:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMEN-
TO

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MODALI-
DADE VALOR

Promoção do Desenvol-
vimento Urbano 2506

Aplicações Dire-
tas

3.3.50.00.00.00.1.
5000000000

250.
000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO: 250.000,00

Art. 2º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial, de que trata o
artigo anterior, será subsidiado por anulação parcial de dotações orçamen-
tárias, vide planilhas abaixo:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMEN-
TO

PROJETO/ATIVIDADE CÓD ESPECIF. DA
MODALIDADE

CÓD. DA MODALI-
DADE VALOR

Promoção do Desenvol-
vimento Urbano 2506

Aplicações Dire-
tas

3.3.90.00.00.00.1.
5000000000

235.
000,00

Aplicações Dire-
tas

4.4.90.00.00.00.1.
5000000000

15.
000,00

TOTAL DA REDUÇÃO: 250.000,00

Art. 3º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial ampara-se no in-
ciso II do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orçamentá-
rios utilizados são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, os resultantes
de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adi-
cionais, autorizados em Lei.

Art. 4º Em atendimento à Lei nº 3.462/2010 de 18 de novembro de 2010,
o objeto desta abertura de Crédito Adicional Especial, visa a criação da
modalidade de aplicação de despesa “50 – Transferências a Instituições
Privadas sem Fins Lucrativos” que não foi prevista no orçamento de 2023,
com objetivo de viabilizar o reempenho de parte dos valores cancelados na
Nota de Empenho nº 15754/2022, para viabilizar os repasses referentes
as atividades constantes no Termo de Colaboração nº 002/2022-FAESPE,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Tangará da Serra e a Fundação de
Apoio ao Ensino Superior Público Estadual.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, ao no-
no dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, 46º Aniver-
sário de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson

Prefeito Municipal

Arielzo da Guia e Cruz

Secretário Municipal de Administração

Registrado na Secretaria Municipal de Administração e publicado por afi-
xação em lugar de costume na data supra e disponibilizado no site: www.
tangaradaserra.mt.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

CONTRATOS
PUBLICAÇÃO AVISO RETIFICAÇÃO PP 002/2023

TERMO DE RETIFICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO
DE MATO GROSSO, através do Pregoeiro, vem, por meio deste, RETIFI-
CAR os termos do Edital do Pregão Presencial n° 002/2023, cujo objeto
é: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE SEGURANÇA DO TRABALHO SENDO NECESSÁRIA A ELABORA-
ÇÃO DOS LAUDOS LTCAT, PGR, PCMSO, LTIP; SERVIÇO DE ASSES-
SORIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E ESOCIAL MENSAL; PARA
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE TER-
RA NOVA DO NORTE/MT, nos termos abaixo:

1. Fica Retificado o Edital nº 004/2023 do Pregão Presencial nº 002/2023,
passando a forma de disputa ficar assim definido:

Onde se lê: Menor Preço por Lote

Leia-se: Menor Preço Global

2. Considerando que a retificação altera as condições de participação no
certame, fica prorrogada a data de abertura dos envelopes para o dia 03
de Março de 2023, às 08H00min (horário local de Terra Nova do Norte -
MT), mantido o local.

Publique-se, Registre-se e Intime-se.

Terra Nova do Norte – MT, 13 de Fevereiro de 2023.

EDIVALDO MOREIRA DA SILVA

Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte – MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO

LEI MUNICIPAL Nº 648 DE 09 DE JANEIRO DE 2023

LEI MUNICIPAL Nº 648 DE 09 DE JANEIRO DE 2023.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal, abertura de CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL e dá outras Providencias”.

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO, Prefeito do Município de
Tesouro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a se-
guinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, no
orçamento vigente, abertura de CREDITO ADICIONAL ESPECIAL até o
montante de R$ 1.400.166,79 (Um Milhão, Quatrocentos Mil, Cento e Ses-
senta e Seis Reais e Setenta e Nove Centavos), incluindo nas Leis nº 641/
2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2023, Lei nº 644/2022-
Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2023-LDO e Lei nº 623/
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2021 - Plano Plurianual-PPA, de acordo com o artigo 41, ,42 e 43, da lei
Federal nº 4320/64, na dotação orçamentaria anual de 2023, abaixo des-
criminado:

LOCAL: 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLI-
CAS

FUNCIONAL: 15.452.7030.1011.0001 – EXECUTAR CONVÊNIO DE MI-
CRO REVESTIMENTO

CATEGORIA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES........R$ 1.400.
166,79

SOMA:..................................................................................... R$ 1.400.
166,79

Artigo 2º - Para cobertura do crédito referido no artigo anterior serão uti-
lizados recursos provenientes de convênio firmado com o Governo Esta-
dual e Anulação Parcial de Dotação a seguir de acordo com o disposto no
artigo 41,42 e 43 da Lei Federal 4.320/64:

CONVÊNIO ESTADUAL ....................................................... R$ 1.344.
160,12

ANULAÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO

LOCAL: 020230 – SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚ-
BLICAS

FUNCIONAL: 04.122.6010.2028.0000 – MANTER AS ATIVIDADES DA
SECRETARIA

CATEGORIA: 3.3.90.39.00................................................................. R$
56.006,67

SOMA: .................................................................................................R$
56.006,67

TOTAL: .............................................................................................. R$ 1.
400.166,79

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir nas Leis
nº 644/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2023, Lei nº
641/2022- Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2023-LDO e
Lei nº 623/2021 - Plano Plurianual-PPA, o programa mencionado no artigo
1º desta lei.

Artigo 4º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogando
todas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 09 de janeiro de 2.023

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO

PREFEITO MUNICIPAL DE TESOURO/MT

LEI MUNICIPAL Nº 651 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2.023.

LEI MUNICIPAL Nº 651 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2.023.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal, abertura de CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL e dá outras Providencias”.

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO, Prefeito do Município de
Tesouro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a se-
guinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, no
orçamento vigente, abertura de CREDITO ADICIONAL ESPECIAL até o
montante de R$ 68.830,00 (Sessenta e Oito Mil, Oitocentos e Trinta Re-
ais), incluindo nas Leis nº 644/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exer-
cício de 2023, Lei nº 641/2022- Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exer-
cício de 2023 - LDO e Lei nº 623/2021 - Plano Plurianual-PPA, de acordo
com o artigo 41, ,42 e 43, da lei Federal nº 4320/64, na dotação orçamen-
taria anual de 2023, abaixo descriminado:

FICHA: 201

LOCAL: 020460 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNCIONAL: 08.244.9120.1105.0000 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PA-
RA A PROMOÇÃO SOCIAL

CATEGORIA: 4.4.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS.................. R$ 68.
830,00

SOMA:.............................................................................................. R$ 68.
830,00

Artigo 2º - Para cobertura do crédito referido no artigo anterior serão
utilizados recursos provenientes de convênio firmado com o Gover-
no Estadual e Anulação Parcial de Dotação a seguir de acordo com o
disposto no artigo 41,42 e 43 da Lei Federal 4.320/64:

CONVÊNIO ESTADUAL .................................................................. R$ 60.
000,00

ANULAÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO

FICHA: 144

LOCAL: 020460 – FUNDO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL

FUNCIONAL: 08.244.9120.2084.0000 – MANTER AS AÇÕES DO FUN-
DO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CATEGORIA: 3.3.90.00.00 ............................................................. R$ 8.
830,00

SOMA: ............................................................................................. R$ 8.
830,00

TOTAL: ............................................................................................ R$ 68.
830,00

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir nas Leis
nº 644/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2023, Lei nº
641/2022 - Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2023 - LDO
e Lei nº 623/2021 - Plano Plurianual-PPA, o programa mencionado no ar-
tigo 1º desta lei.

Artigo 4º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogando
todas as disposições em contrário.

GABITE DO PREFEITO MUNICIPAL, 06 de fevereiro de 2.023

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO

PREFEITO MUNICIPAL DE TESOURO/MT

LEI MUNICIPAL Nº 650/2023 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

LEI MUNICIPAL Nº 650/2023 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal, abertura de CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL e dá outras Providencias”.

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO, Prefeito do Município de
Tesouro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a se-
guinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, no
orçamento vigente, abertura de CREDITO ADICIONAL ESPECIAL até o
montante de R$ 310.000,00 (Trezentos e Dez Mil Reais), incluindo nas
Leis nº 644/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2023, Lei
nº 641/2022- Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2023 -
LDO e Lei nº 623/2021 - Plano Plurianual-PPA, de acordo com o artigo
41, ,42 e 43, da lei Federal nº 4320/64, na dotação orçamentaria anual de
2023, abaixo descriminado:

FICHA: 200

LOCAL: 020565 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCIONAL: 10.301.9330.1098.0000 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS
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CATEGORIA: 4.4.90.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS.................. R$ 310.
000,00

SOMA:.............................................................................................. R$
310.000,00

Artigo 2º - Para cobertura do crédito referido no artigo anterior serão
utilizados recursos provenientes de convênio firmado com o Gover-
no Estadual e Anulação Parcial de Dotação a seguir de acordo com o
disposto no artigo 41,42 e 43 da Lei Federal 4.320/64:

CONVÊNIO ESTADUAL .................................................................. R$
200.000,00

ANULAÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO

FICHA: 174

LOCAL: 020565 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCIONAL: 10.302.9220.2075.000 – MANTER O HOSPITAL MUNICI-
PAL

CATEGORIA: 3.3.90.00.00 ............................................................. R$
110.000,00

SOMA: ............................................................................................. R$
110.000,00

TOTAL: ............................................................................................ R$
310.000,00

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir nas Leis
nº 644/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2023, Lei nº
641/2022 - Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2023 - LDO
e Lei nº 623/2021 - Plano Plurianual-PPA, o programa mencionado no ar-
tigo 1º desta lei.

Artigo 4º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogando
todas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 06 de fevereiro de 2.023

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO

PREFEITO MUNICIPAL DE TESOURO/MT

LEI MUNICIPAL Nº 649 DE 09 DE JANEIRO DE 2023.

LEI MUNICIPAL Nº 649 DE 09 DE JANEIRO DE 2023.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal, abertura de CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL e dá outras Providencias”.

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO, Prefeito do Município de
Tesouro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a se-
guinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, no
orçamento vigente, abertura de CREDITO ADICIONAL ESPECIAL até o
montante de R$ 2.349.624,34 (Dois Milhões, Trezentos e Quarenta e No-
ve Mil, Seiscentos e Vinte e Quatro Reais e Trinta e Quatro Centavos), in-
cluindo nas Leis nº 644/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício
de 202, Lei nº 641/2022-2Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício
de 2023-LDO e Lei nº 623/2021 - Plano Plurianual-PPA, de acordo com
o artigo 41, ,42 e 43, da lei Federal nº 4320/64, na dotação orçamentaria
anual de 2023, abaixo descriminado:

LOCAL: 80 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE

FUNCIONAL: 26.782.7010.2259.0001 – CONVENIO REFORMA DE
PONTES

CATEGORIA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES........R$ 2.349.
624,34

SOMA:..................................................................................... R$ 2.349.
624,34

Artigo 2º - Para cobertura do crédito referido no artigo anterior serão uti-
lizados recursos provenientes de convênio firmado com o Governo Esta-
dual e Anulação Parcial de Dotação a seguir de acordo com o disposto no
artigo 41,42 e 43 da Lei Federal 4.320/64:

CONVÊNIO ESTADUAL ....................................................... R$ 1.997.
180,69

ANULAÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO

LOCAL: 020280 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

FUNCIONAL: 04.122.6010.2028.0000 – MANTER AS ATIVIDADES DA
SECRETARIA

CATEGORIA: 3.3.90.39.00................................................................. R$
352.443,65

TOTAL: .............................................................................................. R$ 2.
349.624,34

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir nas Leis
nº 644/2022 – Lei Orçamentaria Anual para o Exercício de 2023, Lei nº
641/2022- Lei de Diretrizes Orçamentária para o Exercício de 2023-LDO e
Lei nº 623/2021 - Plano Plurianual-PPA, o programa mencionado no artigo
1º desta lei.

Artigo 4º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogando
todas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 09 de janeiro de 2.023.

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO

PREFEITO MUNICIPAL DE TESOURO/MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU

AVISO DE REPUBLICACÃO DE LICITAÇÃO

AVISO DE REPUBLICACÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023 – SRP

A Pregoeira oficial e a Equipe de apoio, da Prefeitura Municipal de Tori-
xoréu – MT tornam público, com referência ao Edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 005/2023 – SRP, com data de abertura prevista para o dia
01 de março de 2023 às 08h:30min (horário de Brasília/DF), cujo objeto
é o registro de preço para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCO-
LAR DE ALUNOS DA ZONA RURAL DA REDE MUNICIPAL E ESTA-
DUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE TORIXORÉU-MT, PARA ATEN-
DER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO O
edital completo e seus anexos estarão disponíveis no sítio: https://www.
torixoreu.mt.gov.br/, esclarecimentos poderão ser solicitados pelo e-mail:
licitacao@torixoreu.mt.gov.br. Maiores informações pelo telefone (66)
3406-1021 das 07:00 as 13:00 (horário de Brasília/DF).

Torixoréu - MT, 13 de janeiro de 2023.

GILVA MENDONÇA DE CARVALHO

Pregoeira

EXTRATO DE CONTRATO DE RATEIO N.0001/2023

EXTRATO DE CONTRATO DE RATEIO N.0001/2023

Contratante: fundo municipal de previdência social dos servidores de To-
rixoreu/mt contratado: consorcio publico intermunicipal de gestao dos re-
gimes próprios de previdência social dos municípios mato-grossenses -
consprev.

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 954 Assinado Digitalmente



Objeto: "0 presente instrumento tem por objeto ratear as despesas relati-
vas ao exercício financeiro de 2023 do consorcio publico intermunicipal de
gestão dos regimes próprios de previdência social dos municípios mato-
grossenses - CONSPREV entre os consorciados nos termos do art. 80 da
lei n. 11.107/05" vigência: a vigência e de 02/01/2023 ate 31/12/2023. Va-
lor anual: r$ 1.116,00,00 (hum mil, cento e dezesseis reais) data da assi-
natura: 02/01/2023.

PORTARIA N.º 34/2023

PORTARIA N.º 34/2023 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

“Dispõe sobre a nomeação do Diretor Executivo e Previdenciário do
FAPET, na Forma que especifica e da outras Providências.

O Sr. THIAGO TIMO OLIVEIRA, Prefeito do Município de Torixoréu Esta-
do de Mato Grosso, nos termos da Lei Complementar 36/2022 de 25 de
abril de 2022.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os membros abaixo relacionados para comporem a Direto-
ria Executiva, Conselho Previdenciário do FAPET – Fundo de Previdência
Social do Servidores Públicos do Município de Torixoréu;

Diretoria Executiva:

Diretor de Administração e de Previdência: LETÍCIA OLIVEIRA LUZ

Representante Executivo: KAYLLA HORRANA SILVA DE SOUSA;

Representante Executivo: PEDRO HUGO PEREIRA BRITO;

Representante Legislativo: MARIA AUXILIADORA PEREIRA DE BRITO;

Representante Legislativo: ANTÔNIO MARCOS DO SANTOS CARVA-
LHO;

Representante Servidor: SIMONE FAUSTINA DO NASCIMENTO LIMA
(PRESIDENTE)

Representante Servidor: FÁBIO ASSUNÇÃO VITÓRIA (VICE);

Representante Servidor: WELITON SOARES DANTAS;

Representante Servidor: JOSE PIRES OLIVIA;

Representante Servidor: JOSE TAVARES DA GUARDA (suplente);

Representante Servidor: ROSILEY ALVES BORGES (suplente);

.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a partir do dia 01 de Fevereiro de 2023, revogando-se todas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito.

Torixoréu – MT, 13 de fevereiro de 2023.

THIAGO TIMO OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público em Caráter Emergencial.

Nº do Contrato: 16/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratado: Anderson Lúcio do Nascimento – CPF nº 036.***.***-61.

Cargo/função: Condutor de Veículo Emergencial, vinculado à Secretaria
Municipal de Saúde.

Remuneração base: R$ 1.566,31 por mês.

Prazo: Até 31/12/2023.

Data assinatura: 08/02/2023.

Signatários:

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ

Prefeito de União do Sul

ANDERSON LÚCIO DO NASCIMENTO

Contratado

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 07/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Regina Jaroseski Pena – CPF nº 048.***.***-23.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

JÉSSICA BRANDÃO XAVIER

Contratada

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO

Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo Deter-
minado e Excepcional Interesse Público sob nº 30/2022.

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Jheinifer Ferreira da Luz – CPF nº 068.***.***-16.

Cargo/função: Agente de Desenvolvimento da Educação Especial, vincu-
lada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Motivo da Rescisão: Rescisão a pedido da Contratada.

Data assinatura do Termo: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

JHEINIFER FERREIRA DA LUZ

Contratada.
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EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 14/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Luzia Marques de Oliveira – CPF nº 069.***.***-69.

Cargo/função: Zeladora, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e
Cultura.

Remuneração base: R$ 1.302,00 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 07/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

LUZIA MARQUES DE OLIVEIRA

Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 13/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Josiane Aparecida de Souza – CPF nº 310.***.***-87.

Cargo/função: Monitor de Transporte Escolar, vinculada à Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 1.302,00 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 07/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

JOSIANE APARECIDA DE SOUZA

Contratada

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO

Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo Deter-
minado e Excepcional Interesse Público sob nº 28/2022.

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Amanda Silva Souza – CPF nº 037.***.***-37.

Cargo/função: Monitor de Veículo Escolar, vinculada à Secretaria Munici-
pal de Educação e Cultura.

Motivo da Rescisão: Rescisão a pedido da Contratada.

Data assinatura do Termo: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

AMANDA SILVA SOUZA

Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 09/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Maria Aparecida de Campos dos Santos – CPF nº 966.***.
***-20.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

MARIA APARECIDA DE CAMPOS DOS SANTOS

Contratada

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO

Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo Deter-
minado e Excepcional Interesse Público sob nº 12/2022.

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Fabiana Helfenstein Ramos – CPF nº 987.***,***-68.

Cargo/função: Professora Graduada (Pedagoga) - jornada de 20 horas/
semanais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Motivo da Rescisão: Rescisão a pedido da Contratada.

Data assinatura do Termo: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

FABIANA HELFENSTEIN RAMOS

Contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 08/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.
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Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Rosiane Aparecida Pereira de Lima – CPF nº 048.***.***-89.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

ROSIANE APARECIDA PEREIRA DE LIMA

Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 06/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Jéssica Brandão Xavier – CPF nº 029.***.***-05.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

JÉSSICA BRANDÃO XAVIER

Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 12/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Carla Cristina da Silva Santos – CPF nº 093.***.***-37.

Cargo/função: Monitor de Transporte Escolar, vinculada à Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 1.302,00 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 07/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

CARLA CRISTINA DA SILVA SANTOS

Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público em Caráter Emergencial.

Nº do Contrato: 11/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Raquel Alves de Souza Bagatini – CPF nº 056.***.***-17.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 03/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

RAQUEL ALVES DE SOUZA BAGATINI

Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 03/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Marli Aparecida Camargo – CPF nº 553******-87.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

MARLI APARECIDA CAMARGO

Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público em Caráter Emergencial.

Nº do Contrato: 15/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.
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Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratado: Claudinei Miranda – CPF nº 422.***.***-00.

Cargo/função: Condutor de Veículo Escolar, vinculado à Secretaria Muni-
cipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 1.566,31 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 07/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

CLAUDINEI MIRANDA

Contratado

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 04/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Lucineia Batista do Nascimento Pereira Rocha – CPF nº 310.
***.***-87.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

LUCINEIA BATISTA DO NASCIMENTO PEREIRA ROCHA

Contratada

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº
001/2023

Eu, CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ, Prefeito Municipal de União
do Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de minhas atribuições legais;

Considerando o teor do Pedido de Impugnação do Edital do Pregão Pre-
sencial para Registro de Preços sob Nº 001/2023 – Processo licitatório
de nº 002/2023, apresentado pela empresa GRAMEIRA SINOP LTDA –
CNPJ nº 04.778.991/0001-99, estabelecida na cidade de Sinnop – MT;

Considerando também o teor da Decisão do Pregoeiro, Sr. Rodrigo Varela
dos Santos, datada de 13 de fevereiro de 2023, no sentido de acolher o
pedido de impugnação apresentado pela empresa acima identificada (im-
pugnante) reconhecendo-o procedente, estando devidamente fundamen-
tado na legislação vigente;

Considerando ainda, que da análise dos fatos narrados pelas partes,
ficou constatada a ocorrência de ilegalidades quando da elaboração
e publicação do Edital do Pregão Presencial de Nº 001/2023 – Pro-
cesso nº 002/2023, ilegalidades estas, capazes de afetar os objetivos

propostos pela Administração, havendo a necessidade de refazer-se
o processo licitatório escoimado das ilegalidades apontadas pela im-
pugnante quanto as exigência para habilitação, mais precisamente
por não ter sido exigida a seguinte documentação; RENASEM, Re-
gistro Nacional de Sementes e Mudas, emitido pelo MAPA, Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Tal ilegalidade (falta de exigência documental) foi reconhecida pelo Pre-
goeiro que, por não ter larga experiência em licitações, involuntariamente
cometeu esta irregularidade editalícia, configurando-se não ser de má-fé a
conduta do pregoeiro e da equipe de apoio;

Por fim, diante do acima exposto, e,

Considerando, que a Administração de União do Sul/MT atua em respeito
aos princípios contidos no Art. 37 da Constituição Federal;

DECIDO, com base nas disposições da Súmula n°. 473 do Supremo Tribu-
nal Federal, para revogar o presente processo licitatório denominado PRE-
GÃO PRESENCIAL N° 001/2023 da Prefeitura de União do Sul/MT, e de-
termino a adoção das providências necessárias para sua republicação de
maneira a respeitar o ordenamento jurídico vigente.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

União do Sul/MT, 13 de fevereiro de 2023.

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ

Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 10/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Verônica Ferrante – CPF nº 009.***.***-45.

Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 02/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

VERÔNICA FERRANTE

Contratada

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Servidor por Tempo Determinado e Excepcional In-
teresse Público.

Nº do Contrato: 05/2023

Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012.

Regime Previdenciário: INSS.

Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: Fernanda Camila de March – CPF nº 310.***.***-87.
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Cargo/função: Professora Graduada Pedagogia - jornada de 20 horas se-
manais, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Remuneração base: R$ 2.480,20 por mês.

Prazo: Até 22/12/2023.

Data assinatura: 01/02/2023.

Signatários:

ITACIR JOSÉ BIOLCHI

Prefeito em Exercício

FERNANDA CAMILA DE MARCH

Contratada

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS

DECRETO Nº 115 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.652

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras pro-
vidências

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suple-
mentar na

importância de R$97.563,76 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 97.563,76

02 02 01 GABINETE DO PREFEITO

20 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 47.
107,17

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 02 03 UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

31 04.122.0101.2003.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 11.
509,52

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

39 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 27.
214,80

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 02 GABINETE DO SECRETARIO

55 04.122.0101.2070.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 3.
590,54

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 03 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

63 04.122.0101.2011.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 1.
346,87

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 04 DEPARTAMENTO DE CONTAB E EXECUCAO ORCAMENTA-
RIA

02 03 04 DEPARTAMENTO DE CONTAB E EXECUCAO ORCAMENTA-
RIA

70 04.122.0101.2012.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 1.
573,15

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 05 DEPARTAMENTO DE COMPRAS, ALMOXARIFADO E PATRI-
MONIO

79 04.122.0101.2013.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 5.
221,71

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Anulação:

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

47 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO -94.
854,81

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 03 DEPARTAMENTO DE CADASTRO E TRIBUTACAO

129 04.122.0101.2022.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO -2.
708,95

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Anulação ( - ) -97.563,76

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL
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DECRETO Nº 19/2023

DISPÕE SOBRE O ENQUADRAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº 703/2022 DE VALE
DE SÃO DOMINGOS – MT.

O Prefeito Municipal de Vale de São Domingos - MT, Srº GERALDO MARTINS DA SILVA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

CONSIDERANDO, a análise da Comissão de enquadramento e evolução funcional, constituída pela Portaria SMEC N.º 02 de 18 de janeiro de 2023
visando atender o disposto no Artigo 128 da Lei 703/2022;

CONSIDERANDO, o direito adquirido de promoção e progressão de classe e nível, respectivamente, para os profissionais da educação básica que
cumpriram com os pré-requisitos legais de interstício entre as classes e níveis em atendimento ao artigo 127 da Lei 703/2022;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o enquadramento dos profissionais da educação básica no âmbito do Poder Executivo Municipal.

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o enquadramento dos profissionais da educação básica do quadro da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, de acordo com
os ditames legais estabelecidas na Lei Municipal nº 703/2022, que dispõe sobre a reformulação da Lei nº 275/2010, que institui o Plana de Cargos,
Carreira e Remuneração nos respectivos níveis correspondentes ao tempo de serviço e classes mediante habilitação e/ou qualificação profissional e
respectivas tabelas salarias:

Art. 2º Os servidores elencados no anexo único do presente decreto passarão a receber no ano de 2023, na forma de subsídio, o valor recebido em
dezembro de 2022 acrescido de 1/3 da diferença entre este e o novo subsídio disposto nas tabelas anexas à Lei 703/2022 (art.128 – I), com efeitos
financeiros retroativos a janeiro de 2023.

Art. 3º - Em caso de erros ou inconsistência no referido enquadramento, o profissional poderá recorrer no prazo de 15 (quinze) dias contados da data
de publicação de seu enquadramento, mediante petição fundamentada e com documentos comprobatórios que caracterizem os fatos alegados e possi-
bilitem, se for o caso, a reconsideração do ato.

Art. 4º - Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito Municipal

Vale de São Domingos – MT, 13 de fevereiro de 2023.

ANEXO ÚNICO

MATRÍCULA NOME DO
SERVIDOR

DATA DE
ADMISSÃO

CARGO DE
ADMISSÃO

NOVO CAR-
GO

ESCOLARI-
DADE

CLASSE/
NIVEL

SUBSÍDIO
ATUAL

SUBSÍDIO
LEI 703

DIFERENÇA
VCTOS

1/3 – 2023
Art. 128 - I

VALOR TO-
TAL 2023

823-1
ADRIANA
GOMES
DE JESUS
OLIVEIRA

08/03/2002 Auxiliar Ad-
ministrativo

Técnico
Adm. Edu-
cacional
Profissiona-
lizado

ESPECIA-
LIZAÇÃO C/7 2.132,77 5.353,82 3.221,05 1.073,68 3.206,45

0005
ANA PAU-
LA SOA-
RES

06/09/2005 Auxiliar Ad-
ministrativo

Técnico
Adm. Edu-
cacional
Profissiona-
lizado

ENSINO
MÉDIO A/6 1.346,45 3.379,94 2.033,49 677,83 2.024,28

806-1
BEATRIZ
EUGENIA
DE ARAU-
JO SILVA

19/07/2007 Agente Ad-
ministrativo

Técnico
Adm. Edu-
cacional
Profissiona-
lizado

ESPECIA-
LIZAÇÃO C/6 2.019,66 5.069,91 3.050,25 1.016,75 3.036,41

1667-1

RENATA
SOARES
FONTES
CARVA-
LHO

26/06/2009 Agente Ad-
ministrativo

Técnico
Adm. Edu-
cacional
Profissiona-
lizado

ESPECIA-
LIZAÇÃO C/5 1.922,73 4.826,55 2.903,82 967,94 2.890,67

1774-1
CLEIDE
MARA
SCATOLIN

25/02/2002
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

GRADUA-
ÇÃO B/7 1.634,01 3.845,14 2.211,13 737,04 2.371,05

1022-1
CLEIDI-
MAR OLI-
VEIRA DA
SILVA

18/07/2007
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

GRADUA-
ÇÃO B/6 1.547,35 3.641,24 2.093,89 697,96 2.245,31

971-1
ELISAN-
GELA FER-
REIRA DA
SILVA

10/08/2007
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

ENSINO
MÉDIO A/6 1.212,00 2.800,95 1.588,95 529,65 1.741,55

801-1 IVANA DA
SILVA 09/07/2004

Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

GRADUA-
ÇÃO B/7 1.885,40 3.845,14 1.959,74 653,23 2.538,65

783-1 JERCINA
SANTOS 25/02/2002

Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL

GRADUA-
ÇÃO B/7 1.634,01 3.845,14 2.211,13 737,04 2.371,05
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DE AQUI-
NO SILVA

PROFISSI-
ONALIZA-
DO

1526-1
MARCIA
BRACIOTE
LANA

25/02/2002
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

ENSINO
MÉDIO A/7 1.212,00 2.957,80 1.745,80 581,93 1.793,93

928-1
MARIA DA
CONSOLA-
CAO DIAS
SILVA

13/06/2008
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

ENSINO
MÉDIO A/5 1.212,00 2.666,50 1.454,50 484,83 1.696,83

1072-1
SILVANIA
SOUZA VI-
CENTE

25/02/2002
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

ENSINO
MÉDIO A/7 1.212,00 2.957,80 1.745,80 581,93 1.793,93

811-1
VERA LU-
CIA PE-
RES DA
SILVA

26/08/2008

Agente de
Serviços
Gerais-
zeladora/
merendeira

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
PROFISSI-
ONALIZA-
DO

ENSINO
MÉDIO A/5 1.212,00 2.666,50 1.454,50 484,83 1.696,83

1637-2
ANTONIO
PEDRO
VALERIO
FILHO

15/05/2015
Motorista
de veículo
Especial

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/3 1.822,22 2.090,85 268,63 89,54 1.911,76

1727-1
EDIS MAR-
CIO GO-
MES DA
SILVA

05/01/2009
Motorista
de veículo
Especial

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/5 1.942,86 2.293,19 350,33 116,78 2.059,64

818-2
ILMA MA-
CENA DE
CASTRO

22/01/2020
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/2 1.212,00 2.004,13 792,13 264,04 1.476,04

1438-1
JOÃO SE-
BASTIÃO
DA FON-
SECA

10/08/2007 VIGIA

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/6 1.212,00 2.408,81 1.196,81 398,94 1.610,93

1435-1
JOAQUIM
EDUARDO
DE OLIVEI-
RA

10/09/2007 VIGIA

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/6 1.212,00 2.408,81 1.196,81 398,94 1.610,94

885-1
LINDOMAR
LUIZ DA
SILVA

18/01/2009 VIGIA

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/5 1.212,00 2.293,19 1.081,19 360,40 1.572,40

20901-1
LUDIMILA
VICENTE
ALVES

20/01/2020
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL

A/2 1.212,00 1.631,27 419,27 139,75 1.351,75

1288-1
MIGUEL
LEANDRO
DE OLIVEI-
RA

26/01/2009 VIGIA

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/5 1.212,00 2.293,19 1.081,19 360,40 1.572,40

1419-1
PAULINO
DE OLIVEI-
RA SANTI-
AGO

01/08/2007
Motorista
de veículo
Especial

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/6 2.011,80 2.408,81 397,01 118,85 2.144,14

20883-1
RANIELLY
DA S.
ABREU

05/12/2019
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/2 1.212,00 2.004,13 792,13 264,04 1.476,04

1591-1
WALTER
JOAO DA
MATA

14/03/2002
Motorista
de veículo
Especial

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
MÉDIO A/7 2.092,22 2.543,71 451,49 131,00 2.242,72

1855-1
WISLEY
RICARDO
ROSA

23/07/2007
Motorista
de veículo
Especial

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL

ENSINO
MÉDIO A/6 2.011,80 2.408,81 397,01 132,34 2.144,14
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NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

812-1

FRANCIS-
CA DO
NASCI-
MENTO
SILVA

25/02/2002
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL
IMCOM-
PLETO

A/7 1.212,00 1.605,01 393,01 131,00 1.343,00

1370-1
GERALDO
BATISTA
QUERINO

07/07/2004
Motorista
de veículo
Especial

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL
IMCOM-
PLETO

A/7 2.092,22 1605,01 - - 2.092,22

20988-1
JANAINA
DE SOUZA
DUARTE

16/02/2022
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL

A/1 1.212,00 1.568,54 356,54 118,85 1.330,85

1723-1
JOÃO BE-
ZERRA
NETO

21/05/2003 VIGIA

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL
IMCOM-
PLETO

A/7 1.212,00 1.605,01 393,01 131,00 1.343,00

20987-1
LUCILEIA
CRUZ DOS
SANTOS

08/02/2022
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL

A/1 1.212,00 1.568,54 356,54 118,85 1.330,85

20933-1

MARIA
APARECI-
DA PIMEN-
TA DE OLI-
VEIRA

18/02/2020
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL

A/1 1.212,00 1.568,54 356,54 118,85 1.330,85

1407-1
MARTA
ARAUJO
DA SILVA
ROSA

18/06/2008
Agente de
Serviços
Gerais

APOIO
ADM EDU-
CACIONAL
NÃO PRO-
FISSIONA-
LIZADO

ENSINO
FUNDA-
MENTAL
IMCOM-
PLETO

A/5 1.212,00 1.446,94 234,94 78,31 1.290,31

DECRETO Nº 105 , DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.652

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras pro-
vidências

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suple-
mentar na

importância de R$586.852,12 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 586.852,12

02 02 01 GABINETE DO PREFEITO

20 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 35.
768,67

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

21 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 15.
085,68

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

24 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 1.
538,02

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

26 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 6.
300,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

27 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 1.
430,21

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 02 03 UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

33 04.122.0101.2003.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
975,35

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

39 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 10.
752,20

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

40 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 5.
493,98

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 962 Assinado Digitalmente



3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

43 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
300,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

44 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 4.
322,27

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

52 04.122.0101.2009.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
700,56

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 02 GABINETE DO SECRETARIO

55 04.122.0101.2070.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 3.
291,33

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

56 04.122.0101.2070.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
516,85

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 03 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

64 04.122.0101.2011.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 92,23

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 05 DEPARTAMENTO DE COMPRAS, ALMOXARIFADO E PATRI-
MONIO

02 03 05 DEPARTAMENTO DE COMPRAS, ALMOXARIFADO E PATRI-
MONIO

79 04.122.0101.2013.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 1.
436,23

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

108 04.122.0101.2018.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 3.
867,06

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

110 04.122.0101.2018.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
435,06

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

117 04.122.0101.2019.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 25.
320,16

3.3.90.47.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS F.R.:
11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

119 04.122.0101.2073.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 19.
321,03

4.6.90.71.00 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO F.R.:
11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 02 GABINETE DO SECRETARIO

122 04.122.0101.2021.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 6.
346,87

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

123 04.122.0101.2021.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
179,69

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 04 DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

137 04.122.0101.2023.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 4.
559,99

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 05 04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

147 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 37.773,10

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

148 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 5.166,44

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL
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149 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 418,64

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

151 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 1.850,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

152 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 752,06

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

154 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 3.656,88

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

155 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 4.181,31

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

176 08.244.0090.2071.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 17.800,16

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

177 08.244.0090.2071.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 3.240,05

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 05 05 FUNDO MUN DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLES-
CENTE

02 05 05 FUNDO MUN DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLES-
CENTE

199 08.243.0090.2031.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 14.746,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

200 08.243.0090.2031.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 2.949,20

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

202 08.243.0090.2031.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 67,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

218 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS 1.536,25

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

242 10.301.0020.2064.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 28.554,72

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

245 10.301.0020.2064.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 5.370,39

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

248 10.301.0020.2064.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 678,72

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

258 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 87.850,37

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

259 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 16.378,98

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 31600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

260 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 11.022,86

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 31621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

261 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 2.181,59

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE
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262 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 4.465,91

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

266 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 1.726,18

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

268 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 6.981,31

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 31621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

270 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 3.663,13

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

273 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 1.420,01

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

274 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 1.420,01

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 31600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

275 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 2.909,05

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 31621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

276 10.301.0020.2125.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 5.278,27

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

279 10.301.0020.2125.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 1.108,44

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

282 10.301.0020.2125.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 411,38

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

304 10.302.0030.2140.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 890,10

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

309 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 1.611,88

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

311 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 250,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

314 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 1.558,81

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 31600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

319 10.302.0030.2150.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 7.497,00

3.3.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

321 10.302.0030.2150.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 2.798,35

3.3.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO
F.R.: 31621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

355 10.304.0050.2165.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
SANITARIA 67,74

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 31600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 03 DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA E INFORMACOES EM SAU-
DE

360 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOG 3.046,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente
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300 000 SAÚDE

362 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOG 2.036,16

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

400 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 201,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 21599

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 04 FUNDO DE MANUT. E DESENVOLVIMENTO DA EDUC BASI-
CA

435 12.361.0042.2041.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 50.655,03

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 21540

1 Recursos do Exercício Corrente

251 000 FUNDEB 70%

02 08 01 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

453 20.122.0018.2042.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 1.
346,87

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

454 20.122.0018.2042.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 2.
930,70

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 08 01 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

457 20.122.0018.2042.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 1.
604,04

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

459 20.122.0018.2042.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 1.
305,53

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 08 03 DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA

465 20.606.0018.2043.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 603,21

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

467 20.606.0018.2043.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 3.
771,21

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

468 20.606.0018.2043.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 1.
282,44

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 02 GABINETE DO SECRETARIO

471 15.451.0105.2045.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 3.
836,51

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

472 15.451.0105.2045.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL
997,45

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

473 15.451.0105.2045.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL
150,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 02 GABINETE DO SECRETARIO

474 15.451.0105.2045.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL
390,20

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

482 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 3.
315,87

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

484 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 9.
381,08

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

485 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 1.
357,44

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente
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100 000 GERAL TOTAL

491 26.782.0105.2047.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 1.
999,46

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 91759

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

567 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 17.
016,60

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

608 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 1.
046,57

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 05 DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO

523 17.512.0076.2051.0000 SANEAMENTO BASICO 4.686,04

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 06 MANUTENCAO E ENCARGOS COM A ILUMINACAO PUBLICA

020906 MANUTENCAO E ENCARGOS COM A ILUMINACAO PUBLICA

533 25.752.0105.2194.0000INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 33.
198,92

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 91751

1 Recursos do Exercício Corrente

100000 GERAL TOTAL

021002 GABINETE DO SECRETARIO

537 27.812.0044.2053.0000INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LA-
ZER 1.615,74

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100000 GERAL TOTAL

538 27.812.0044.2053.0000INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LA-
ZER 791,71

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100000 GERAL TOTAL

541 27.812.0044.2053.0000INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LA-
ZER 20,61

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Excesso: 586.852,12

Fontes de Recurso

1 500 457.660,60

1 540 50.655,03

1 599 201,00

1 600 19.425,54

1 621 23.711,57

1 751 33.198,92

1 759 1.999,46

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 112 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.653

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providên-
cias

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial
na

importância de R$212.012,85 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 212.012,85

020703 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

623 12.361.0042.2034.0000DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSI-
CA MUNICIPAL 48.702,42

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 22500

2 Recursos de Exercícios Anteriores

200000 EDUCAÇÃO

020903 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

624 26.782.0105.2047.0000INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 144.
408,92

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 92759

2 Recursos de Exercícios Anteriores

100000 GERAL TOTAL

625 26.782.0105.2049.0000INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 8.
201,51

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 92759

2 Recursos de Exercícios Anteriores

100000 GERAL TOTAL

626 26.782.0105.2049.0000INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 10.
700,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 92759

2 Recursos de Exercícios Anteriores

100000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Superávit Financeiro: 212.012,85

Fontes de Recurso
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2 500 48.702,42

2 759 163.310,43

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2023

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE MEDICAMENTOS A SEREM FORNECIDOS A PACIENTES DO
MUNICIPIO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE DE VALE DE SÃO DOMINGOS-MT

Empresas vencedoras valor total: R$321.643,60 (trezentos e vinte e um
mil e seiscentos e quarenta e três reais e sessenta centavos): DISTRIMIX
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (01417694000472) com
os lotes: 92 e 93 no valor total de R$2.640,50 (dois mil e seiscentos e
quarenta reais e cinquenta centavos). ARMAZEM DOS MEDICAMENTOS
EIRELLI ME (27718661000103) com os lotes: 5, 6, 14, 16, 26, 31, 100,
104, 111, 59, 63, 64, 67, 88, 99, 36, 42, 47, 48, 49 e 58 no valor to-
tal de R$19.962,00 (dezenove mil e novecentos e sessenta e dois re-
ais). CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODU-
TOS HOSPITALARES EIRELI (12418191000195) com os lotes: 2 e 121
no valor total de R$7.838,00 (sete mil e oitocentos e trinta e oito reais).
LICITE SAUDE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
(34223536000198) com o lote: 86 no valor total de R$23.600,00 (vinte e
três mil e seiscentos reais). SUPERMEDICA DISTRIBUIDORA HOSPITA-
LAR EIRELI (06065614000138) com o lote: 155 no valor total de R$1.
620,00 (um mil e seiscentos e vinte reais). MED VITTA COMERCIO DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ME (28418133000100) com os lo-
tes: 11, 12, 122, 124, 125 e 145 no valor total de R$48.923,50 (quarenta
e oito mil e novecentos e vinte e três reais e cinquenta centavos). DIS-
TRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI ME
(25279552000101) com os lotes: 40, 70 e 98 no valor total de R$2.708,50
(dois mil e setecentos e oito reais e cinquenta centavos). GOLDENPLUS-
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LT-
DA (17472278000164) com os lotes: 61, 78, 114, 137, 138, 144, 147,
150, 154 e 157 no valor total de R$49.565,00 (quarenta e nove mil e qui-
nhentos e sessenta e cinco reais). COMERCIAL MARK ATACADISTA
LTDA (09315996000107) com os lotes: 15, 74, 82, 109 e 156 no valor
total de R$6.888,00 (seis mil e oitocentos e oitenta e oito reais). AL-
TERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (00802002000102)
com os lotes: 19, 54, 57, 60, 101, 105, 115, 120, 131 e 141 no valor
total de R$11.890,50 (onze mil e oitocentos e noventa reais e cinquenta
centavos). LUVERMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
(19391064000199) com os lotes: 13, 18, 20, 44, 55 e 96 no valor total de
R$4.666,40 (quatro mil e seiscentos e sessenta e seis reais e quarenta
centavos). CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA (03652030000170) com os lotes: 10, 24, 25, 32, 33, 35, 103, 116,
130, 84, 87, 90, 91, 94, 102, 43, 45, 50, 52, 66 e 81 no valor total de
R$18.505,00 (dezoito mil e quinhentos e cinco reais). INOVAMED HOS-
PITALAR LTDA (12889035000102) com os lotes: 4, 7, 17, 22, 23, 29,
149, 151, 152, 117, 119, 127, 132, 136, 143, 95, 97, 106, 107, 112, 113,
73, 75, 76, 83, 85, 89, 56, 65, 68, 69, 71, 72, 34, 37, 39, 46, 51 e 53
no valor total de R$116.051,00 (cento e dezesseis mil e cinquenta e um
reais). FLYMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
(25034906000158) com o lote: 1 no valor total de R$3.360,00 (três mil
e trezentos e sessenta reais). ESTRELA COMERCIO ATACADISTA DE
PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI (33744332000130) com os lotes: 3, 9,
123 e 140 no valor total de R$3.425,20 (três mil e quatrocentos e vinte e
cinco reais e vinte centavos).

Itens desertos: 28, 79, 108, 110, 126, 128, 148 e 153

VALE DE SÃO DOMINGOS - MT, 13 de fevereiro de 2023

EDINALDO FERREIRA DE SANTANA Pregoeiro

DECRETO Nº 106 , DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.696

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras pro-
vidências

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suple-
mentar na

importância de R$95.642,88 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 95.642,88

02 05 04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

195 08.244.0090.2082.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 2.503,66

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 41660

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 07 02 GABINETE DO SECRETARIO

375 12.122.0042.2079.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 4.268,49

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

377 12.122.0042.2079.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 7.678,42

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

394 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 2.108,25

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 21553

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

402 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 65.728,72

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

403 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 9.414,90

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

406 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 333,45

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente
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200 000 EDUCAÇÃO

409 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 889,16

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 09 06 MANUTENCAO E ENCARGOS COM A ILUMINACAO PUBLICA

533 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 2.
717,83

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 91751

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Anulação:

02 02 01 GABINETE DO PREFEITO

20 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO -47.
107,17

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

41 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-905,42

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 04 DEPARTAMENTO DE CONTAB E EXECUCAO ORCAMENTA-
RIA

74 04.122.0101.2012.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO -1.
499,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 04 DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

02 04 04 DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

139 04.122.0101.2023.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-399,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 05 04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

155 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -651,03

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

159 08.244.0090.2025.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -2.503,66

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 4 1660

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

219 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS -1.113,76

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

227 10.122.0010.2130.0000 GESTÃO DO SUS -6.709,24

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

393 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -5.063,29

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

399 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -2.108,25

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 2 1553

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 08 01 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

457 20.122.0018.2042.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL -729,38

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 02 GABINETE DO SECRETARIO

476 15.451.0105.2045.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -1.
477,45

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

481 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -11.
912,31

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

484 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -1.
729,80

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500
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1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

486 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -3.
694,62

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

493 26.782.0105.2047.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -4.
999,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 05 DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO

528 17.512.0076.2051.0000 SANEAMENTO BASICO -316,13

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 06 MANUTENCAO E ENCARGOS COM A ILUMINACAO PUBLICA

529 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL
-6,54

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

531 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -2.
717,83

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R. Grupo: 9 1751

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Anulação ( - ) -95.642,88

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 06/2023.

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TOPOGRAFIA E BATIMETRIA, READEQUAÇÃO DOS ESTUDOS HIDROLOGICOS PARA PONTE DE CON-
CRETO CONFORME ESPECIFICAÇÃO DA SINFRA-MT, PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PONTE DE CONCRENTO, CORREGO SÃO DO-
MINGOS (AVENIDA SANTA STOPA) E NA COMUNIDADE MAQUINA QUEIMADA, SONDAGEM 2 FUROS NA COMUNIDADE MAQUINA QUEIMADA
DO MUNICIPIO DE VALE DE SÃO DOMIGOS-MT.

Fundamento legal: Artigo 24, Inciso I da Lei Federal 8.666/93 com posteriores alterações.

FORNECEDOR: L F PEREIRA ENGENHARIA - EPP.

Inscrito no CNPJ: 24.686.425/0001-64

ITEM COD
SISTEMA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

1 002.004.
092

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TOPOGRAFIA E BATIMETRIA, READEQUAÇÃO DOS
ESTUDOS HIDROLOGICOS PARA PONTE DE CONCRETO CONFORME ESPECIFI-
CAÇÃO DA SINFRA-MT, PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PONTE DE CON-
CRENO, CORREGO SÃO DOMINGOS (AVENIDA SANTA STOPA) E NA COMUNIDA-
DE MAQUINA QUEIMADA, SONDAGEM 2 FUROS NA COMUNIDADE MAQUINA
QUEIMADA DO MUNICIPIO DE VALE DE SÃO DOMIGOS-MT.$¶

SV 1,00 R$ 32.
000,00

R$ 32.
000,00

VALOR: R$ 32.000,00 (Trinta e Dois Mil Reais)

Homologo a DISPENSA de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico desta Prefeitura Dr. Thucydides Francisco Conceição Alvares, OAB
MT 4.552.

Vale de São Domingos, MT, 13 de Fevereiro de 2023.

_________________________________

GERALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito do Mun. De V. S. Domingos/MT

TERMO DE “RATIFICAÇÃO” DE ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 03/2023

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TOPOGRAFIA E BATIMETRIA, READEQUAÇÃO DOS ESTUDOS HIDROLOGICOS PARA PONTE DE CON-
CRETO CONFORME ESPECIFICAÇÃO DA SINFRA-MT, PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PONTE DE CONCRENTO, CORREGO SÃO DO-
MINGOS (AVENIDA SANTA STOPA) E NA COMUNIDADE MAQUINA QUEIMADA, SONDAGEM 2 FUROS NA COMUNIDADE MAQUINA QUEIMADA
DO MUNICIPIO DE VALE DE SÃO DOMIGOS-MT.

Fundamento legal: Artigo 24, Inciso I da Lei Federal 8.666/93 com posteriores alterações. E obedecendo ao que estabelece o Artigo 26, publica no
diário oficial do município para o prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos.

FORNECEDOR: L F PEREIRA ENGENHARIA - EPP.

Inscrito no CNPJ: 24.686.425/0001-64
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ITEM COD
SISTEMA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

1 002.004.
092

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TOPOGRAFIA E BATIMETRIA, READEQUAÇÃO DOS
ESTUDOS HIDROLOGICOS PARA PONTE DE CONCRETO CONFORME ESPECIFI-
CAÇÃO DA SINFRA-MT, PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PONTE DE CON-
CRENO, CORREGO SÃO DOMINGOS (AVENIDA SANTA STOPA) E NA COMUNIDA-
DE MAQUINA QUEIMADA, SONDAGEM 2 FUROS NA COMUNIDADE MAQUINA
QUEIMADA DO MUNICIPIO DE VALE DE SÃO DOMIGOS-MT.$¶

SV 1,00 R$ 32.
000,00

R$ 32.
000,00

VALOR: R$ 32.000,00 (Trinta e Dois Mil Reais)

Ratifico a DISPENSA de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico desta Prefeitura Dr. Thucydides Francisco Conceição Alvares, OAB MT 4552.

PUBLIQUE-SE ARQUIVE-SE

Vale de São Domingos, MT, 13 de Fevereiro de 2023.

_________________________________

GERALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito do Mun. De V. S. Domingos/MT.

DECRETO Nº 118/2022 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Sr. GERALDO MARTINS DA SILVA, Prefeito Municipal de Vale de São Domingos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais confe-
ridas pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 101/2000, que só devem compor a dívida flutuante os restos a pagar, desde que haja disponibili-
dade de caixa para este efeito;

CONSIDERANDO que a contabilidade deve evidenciar o nível de endividamento e a situação de liquidez do Município durante todo o exercício;

CONSIDERANDO que os restos a pagar insubsistentes devem ser cancelados, expurgando-se, a qualquer tempo, as obrigações incertas e indevidas;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 359-F da Lei nº 10.028/2000, dos crimes contra as finanças públicas, onde penaliza o Gestor que deixar de ordenar,
de autorizar ou de promover o cancelamento do montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em lei;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar se ocorreu contabilmente liquidação indevida da despesa e apurar os fatos comprovando a entrega do
bem.

DECRETA:

Artigo 1° - Ficam cancelados, por insubsistência de crédito, os saldos referentes aos seguintes restos a pagar:

I – RESTOS A PAGAR PROCESSADOS:

Emp. Data Fornecedor Valor Cancelado
00052 02/01/2019 MAXIMA AMBIENTAL SERVICOS GERAIS E PARTICIPACOES 65,00
00475 14/02/2019 CONSTRUTORA JBS EIRELI 4.799,68
00671 28/02/2019 CONSTRUTORA JBS EIRELI 3.253,29
01686 03/06/2019 ANDRESSA ALVES MARIANO EIRELI 809,16

Total: 8.927,13

Total Cancelado de Restos a Pagar Processados: R$ -8.927,13

Artigo 2º - Os restos a pagar cancelados poderão ser restabelecidos de acordo com os permissivos contábeis vigentes e com o art. 37, da Lei Federal
nº 4.320/64.

§ 1º - O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos cancelamentos efetuados na forma deste Decreto poderá ser atendido à conta de
dotação constante da lei orçamentária anual ou de créditos adicionais abertos para esta finalidade no exercício em que ocorrer o reconhecimento da
dívida ou de exercícios anteriores, com fundamento no art. 37 da Lei nº. 4.320, de 17 de março de 1964, regulamentado pelo Decreto nº 62.115, de 12
de janeiro de 1968.

Art. 3º - Fica desde já notificado todos os credores do inteiro teor deste Decreto, para que no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias a contar da sua
publicação, requerer junto à Secretaria Municipal de Finanças o direito ao pagamento.

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Vale de São Domingos / MT, em 29 de dezembro de 2022.

GERALDO MARTINS DA SILVA

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 108 , DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.652

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providên-
cias

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial
na

importância de R$305.531,70 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 305.531,70
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02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

581 13.392.0101.1172.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 2.
000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

598 13.392.0101.1172.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
950,00

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

619 13.392.0101.1172.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 189.
500,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 91701

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

622 13.392.0101.1172.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO 3.
700,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

606 10.301.0020.2064.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 46.056,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 31604

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 03 DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA E INFORMACOES EM SAU-
DE

607 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOG 9.696,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 31604

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

616 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 20.
225,48

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11718

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

620 15.451.0105.1015.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 33.
404,22

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES F.R.: 91701

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Excesso: 305.531,70

Fontes de Recurso

1 500 6.650,00

1 604 55.752,00

1 701 222.904,22

1 718 20.225,48

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 107 , DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.653

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providên-
cias

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial
na

importância de R$70.100,22 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 70.100,22

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

584 12.361.0042.2037.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 1.056,04

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 22550

2 Recursos de Exercícios Anteriores

200 000 EDUCAÇÃO

618 12.361.0042.2037.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 5.986,26

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 22569

2 Recursos de Exercícios Anteriores

200 000 EDUCAÇÃO

623 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 30.900,21

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 22500

2 Recursos de Exercícios Anteriores

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 04 FUNDO DE MANUT. E DESENVOLVIMENTO DA EDUC BASI-
CA

595 12.361.0042.2038.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 4.732,37

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 22540

2 Recursos de Exercícios Anteriores

252 000 FUNDEB 30%

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS
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621 15.451.0105.1015.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 27.
425,34

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES F.R.: 92701

2 Recursos de Exercícios Anteriores

100 000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Superávit Financeiro: 70.100,22

Fontes de Recurso

2 500 30.900,21

2 540 4.732,37

2 550 1.056,04

2 569 5.986,26

2 701 27.425,34

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 106 , DE 01 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.696

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras pro-
vidências

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suple-
mentar na

importância de R$95.642,88 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 95.642,88

02 05 04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

195 08.244.0090.2082.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 2.503,66

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 41660

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 07 02 GABINETE DO SECRETARIO

375 12.122.0042.2079.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 4.268,49

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

377 12.122.0042.2079.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 7.678,42

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

394 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 2.108,25

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 21553

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

402 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 65.728,72

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

403 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 9.414,90

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

406 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 333,45

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

409 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 889,16

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 09 06 MANUTENCAO E ENCARGOS COM A ILUMINACAO PUBLICA

533 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 2.
717,83

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R.: 91751

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Anulação:

02 02 01 GABINETE DO PREFEITO

20 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO -47.
107,17

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

41 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-905,42

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 04 DEPARTAMENTO DE CONTAB E EXECUCAO ORCAMENTA-
RIA

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 973 Assinado Digitalmente



74 04.122.0101.2012.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO -1.
499,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 04 DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

02 04 04 DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

139 04.122.0101.2023.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-399,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 05 04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

155 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -651,03

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

159 08.244.0090.2025.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -2.503,66

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 4 1660

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

219 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS -1.113,76

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

227 10.122.0010.2130.0000 GESTÃO DO SUS -6.709,24

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

393 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -5.063,29

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

399 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -2.108,25

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 2 1553

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 08 01 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

457 20.122.0018.2042.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL -729,38

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 02 GABINETE DO SECRETARIO

476 15.451.0105.2045.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -1.
477,45

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

481 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -11.
912,31

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

484 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -1.
729,80

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

486 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -3.
694,62

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

493 26.782.0105.2047.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -4.
999,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 05 DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO

528 17.512.0076.2051.0000 SANEAMENTO BASICO -316,13

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 06 MANUTENCAO E ENCARGOS COM A ILUMINACAO PUBLICA

529 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL
-6,54

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

531 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -2.
717,83

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R. Grupo: 9 1751

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL
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Anulação ( - ) -95.642,88

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 117 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.696

Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providên-
cias

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial
na

importância de R$3.672,00 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 3.672,00

02 07 04 FUNDO DE MANUT. E DESENVOLVIMENTO DA EDUC BASI-
CA

595 12.361.0042.2038.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 3.672,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 22540

2 Recursos de Exercícios Anteriores

252 000 FUNDEB 30%

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Anulação:

02 07 04 FUNDO DE MANUT. E DESENVOLVIMENTO DA EDUC BASI-
CA

590 12.361.0042.2038.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -3.672,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 2 2540

2 Recursos de Exercícios Anteriores

252 000 FUNDEB 30%

Anulação ( - ) -3.672,00

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 116 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - LEI N.696

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras pro-
vidências

DECRETA:

Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suple-
mentar na

importância de R$406.385,47 distribuídos as seguintes dotações:

Suplementação ( + ) 406.385,47

02 03 02 GABINETE DO SECRETARIO

56 04.122.0101.2070.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
754,02

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 03 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

64 04.122.0101.2011.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
641,48

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

110 04.122.0101.2018.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
604,74

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 02 GABINETE DO SECRETARIO

123 04.122.0101.2021.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
754,02

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 05 04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

149 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL 3.076,67

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

217 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS 3.227,63

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

218 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS 754,02

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

242 10.301.0020.2064.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 7.344,69

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

245 10.301.0020.2064.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 6.006,69

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

258 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 29.457,84
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3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

259 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 41.826,35

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 31600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

260 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 3.953,14

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 31621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

261 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 3.128,92

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

262 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 12.442,50

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

276 10.301.0020.2125.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 13.583,10

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

279 10.301.0020.2125.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA 2.013,24

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

302 10.302.0030.2140.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 8.388,99

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

309 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXID 24.615,36

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

340 10.303.0040.2155.0000 APLICACAO E QUALIDADE NA ASSISTEN-
CIA FARMACEUTI 4.793,46

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

352 10.304.0050.2165.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
SANITARIA 4.333,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 03 DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA E INFORMACOES EM SAU-
DE

360 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOG 3.611,76

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 07 02 GABINETE DO SECRETARIO

372 12.122.0042.2079.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 1.872,88

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

402 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 51.281,30

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

403 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 14.259,77

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

404 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 19.335,14

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 04 FUNDO DE MANUT. E DESENVOLVIMENTO DA EDUC BASI-
CA

435 12.361.0042.2041.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL 102.151,96

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 21540

1 Recursos do Exercício Corrente

251 000 FUNDEB 70%

02 08 03 DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA

14 de Fevereiro de 2023 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVIII | N° 4.173

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 976 Assinado Digitalmente



464 20.606.0018.2043.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL 4.
308,66

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 02 GABINETE DO SECRETARIO

471 15.451.0105.2045.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 15.
207,78

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

482 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 1.
196,85

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 05 DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO

02 09 05 DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO

523 17.512.0076.2051.0000 SANEAMENTO BASICO 14.236,02

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

525 17.512.0076.2051.0000 SANEAMENTO BASICO 522,51

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 10 02 GABINETE DO SECRETARIO

537 27.812.0044.2053.0000 INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E
LAZER 6.700,98

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R.: 11500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com
recursos

provenientes de:

Anulação:

02 02 01 GABINETE DO PREFEITO

27 04.122.0101.2002.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-661,87

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ. E ADMINISTRACAO

41 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-284,41

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

47 04.122.0101.2008.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO -1.
917,11

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 04 DEPARTAMENTO DE CONTAB E EXECUCAO ORCAMENTA-
RIA

71 04.122.0101.2012.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-440,79

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 04 DEPARTAMENTO DE CONTAB E EXECUCAO ORCAMENTA-
RIA

72 04.122.0101.2012.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-293,16

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 03 05 DEPARTAMENTO DE COMPRAS, ALMOXARIFADO E PATRI-
MONIO

80 04.122.0101.2013.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-304,12

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

117 04.122.0101.2019.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-88,16

3.3.90.47.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS F.R.
Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 04 03 DEPARTAMENTO DE CADASTRO E TRIBUTACAO

131 04.122.0101.2022.0000 ADMINISTACAO E GERENCIAMENTO
-883,35

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 05 04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

152 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -935,42

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

153 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -2.999,00
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3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITF.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

154 08.244.0090.2024.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -1.324,46

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

178 08.244.0090.2071.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -1.018,90

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 05 05 FUNDO MUN DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLES-
CENTE

202 08.243.0090.2031.0000 DESENVOLVIMENTO DA ASSISTENCIA
SOCIAL -1.551,16

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

500 000 ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

208 10.122.0010.2096.0000 GESTÃO DO SUS -499,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

210 10.122.0010.2096.0000 GESTÃO DO SUS -199,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

212 10.122.0010.2096.0000 GESTÃO DO SUS -199,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

216 10.122.0010.2096.0000 GESTÃO DO SUS -99,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

219 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS -72,08

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

222 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS -534,80

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

223 10.122.0010.2100.0000 GESTÃO DO SUS -84,00

3.3.90.47.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS F.R.
Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

228 10.122.0010.2130.0000 GESTÃO DO SUS -650,60

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

263 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA -94,12

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

265 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA -549,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

267 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA -13.309,13

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

268 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA -3.017,99

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 3 1621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

273 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA -4.358,72

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

274 10.301.0020.2120.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA -3.358,56

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

286 10.301.0020.2125.0000 GERIR COM QUALIDADE A ATENCAO BA-
SICA -1.999,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

303 10.302.0030.2140.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -2.499,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente
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300 000 SAÚDE

305 10.302.0030.2140.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -499,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

310 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -9.118,43

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

312 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -2.347,80

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

313 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -3.231,75

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

316 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -4.999,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

317 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -4.722,79

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

320 10.302.0030.2150.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -499,56

3.3.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO
F.R. Grupo: 3 1621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

341 10.303.0040.2155.0000 APLICACAO E QUALIDADE NA ASSISTEN-
CIA FARMACEUTICA -212,90

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

342 10.303.0040.2155.0000 APLICACAO E QUALIDADE NA ASSISTEN-
CIA FARMACEUTICA -599,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

343 10.303.0040.2155.0000 APLICACAO E QUALIDADE NA ASSISTEN-
CIA FARMACEUTICA -499,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

353 10.304.0050.2165.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
SANITARIA -799,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

354 10.304.0050.2165.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
SANITARIA -2.453,57

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

589 10.302.0030.2145.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA MEDIA E
ALTA COMPLEXIDAD -435,59

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 3 1621

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 06 03 DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA E INFORMACOES EM SAU-
DE

361 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOGIC -12.641,48

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

365 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOGIC -999,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

366 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOGIC -2.357,47

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 3 1600

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

368 10.305.0060.2170.0000 AMPLIACAO E QUALIDADE NA VIGILANCIA
EPEDEMIOLOGIC -499,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

300 000 SAÚDE

02 07 02 GABINETE DO SECRETARIO

375 12.122.0042.2079.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -1.677,40

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO
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02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

02 07 03 DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

393 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -726,10

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

393 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -91,35

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

398 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -14.867,73

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

398 12.361.0042.2033.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -12.387,77

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

410 12.361.0042.2034.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -799,65

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

200 000 EDUCAÇÃO

02 07 04 FUNDO DE MANUT. E DESENVOLVIMENTO DA EDUC BASI-
CA

430 12.361.0042.2038.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -73.935,44

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

252 000 FUNDEB 30%

444 12.365.0042.2039.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -2.900,06

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

251 000 FUNDEB 70%

445 12.365.0042.2039.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -1.999,00

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

251 000 FUNDEB 70%

446 12.365.0042.2039.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -1.999,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

251 000 FUNDEB 70%

02 07 04 FUNDO DE MANUT. E DESENVOLVIMENTO DA EDUC BASI-
CA

447 12.365.0042.2040.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -2.722,46

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

252 000 FUNDEB 30%

448 12.365.0042.2040.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -4.599,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

252 000 FUNDEB 30%

449 12.365.0042.2040.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -7.999,00

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

252 000 FUNDEB 30%

450 12.365.0042.2040.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -4.999,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

252 000 FUNDEB 30%

451 12.365.0042.2040.0000 DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA MUNICIPAL -999,00

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R. Grupo: 2 1540

1 Recursos do Exercício Corrente

252 000 FUNDEB 30%

02 08 01 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

457 20.122.0018.2042.0000 PROMOCAO E EXTENSAO RURAL -553,31

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

481 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -5.
136,21

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

483 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL
-88,57

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL
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484 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -6.
471,71

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV PUBLI-
COS

486 15.451.0105.2048.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -12.
004,38

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

496 26.782.0105.2047.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL
-144.408,92

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 05 DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO

524 17.512.0076.2051.0000 SANEAMENTO BASICO -1.761,60

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 09 06 MANUTENCAO E ENCARGOS COM A ILUMINACAO PUBLICA

529 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -3.
214,81

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

534 25.752.0105.2194.0000 INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL -2.
628,49

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 10 02 GABINETE DO SECRETARIO

539 27.812.0044.2053.0000 INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E
LAZER -785,48

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

02 11 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

553 18.541.0015.2191.0000 PROMOÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIEN-
TAL -4.384,48

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

554 18.541.0015.2191.0000 PROMOÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIEN-
TAL -1.106,30

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F.R. Grupo: 1 1500

1 Recursos do Exercício Corrente

100 000 GERAL TOTAL

Anulação ( - ) -406.385,47

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO MARTINS DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

PORTARIA Nº. 31/2023

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição,Especial por exposição a agentes nocivos à saúde,à servido-
raMARLENE BATISTA CAMARA, conforme determinação judicial. ”

O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos Servi-
dores Municipais de Várzea Grande - MT, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta no Processo nº. 2020.04.30879P e;

Considerando a determinação judicial proferida na Ação nº. 1001241-42.
2019.8.11.0002, que determinou a imediata aposentadoria da servidora,
na modalidade especial por exposição a agentes nocivos à saúde, nos
moldes do art. 40, §4º, inciso III daConstituição Federal, com redação pela
Emenda 47/2005, c/c Súmula Vinculante nº 33, do Supremo Tribunal Fe-
deral, c/c art. 57 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre
oplano debenefícios da Previdência Socialc/c Lei Complementar nº 3.507/
2010que dispõe sobre o Plano de Cargos, carreiras e vencimentos da Se-
cretaria Municipal de Saúde e da fundação de Saúde de Várzea Grande,
c/c art. 2º da Lei 4.864/2021, que alterou as tabelas salariais dos Servido-
res da Secretaria Municipal de Saúde, resolve:.

Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribui-
ção, especial por exposição a agentes nocivos à saúde, a Sra.MARLE-
NE BATISTA CAMARA, brasileira, casada, inscrita no CPF n°594.548.
901-82, efetiva no cargo de Agente de Saúde Municipal – 30h, no Nível
10, Classe D, matriculada sob nº 034697, lotado na Secretaria Municipal
de Saúde, com proventos integrais, calculados pela última remuneração e
paridade no reajuste.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 10de fevereiro de 2022

Juarez Toledo Pizza

Presidente

PORTARIA Nº 157/2023

O Superintendente de Gestão de pessoas da Secretaria Municipal de Ad-
ministração, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Art. 1° da Portaria Interna n° 388/2020 de 08 de abril 2020 e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 860230/2023.

RESOLVE:

Averbar em favor da servidora MARIA TERESINHA LEITE DA SILVA
OLIVEIRA, matrícula nº. 33592, lotada na Secretaria Municipal de Educa-
ção, Cultura, Esporte e Lazer, exercendo o cargo de Professora, o Tempo
de Contribuição referente ao período de 10.04.1996 a 13.02.1997, 09.03.
1998 a 04.09.1998 e 05.09.1998 a 23.12.1998 (prestado a: SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO), no cargo de AUXILIAR DE ATIVIDADES
EDUCACIONAIS, PROFESSOR E PROFESSOR, respectivamente, con-
forme consta na Certidão de Tempo de Contribuição 4023/2022, emitida
pelo INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE CAMPO GRANDE –
IMPCG, os quais totalizam 598 (quinhentos e noventa e oito) dias líqui-
dos, correspondendo 01 (um) anos, 07 (sete) meses e 23 (vinte e três)
dias, PARA EFEITOS DE APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE.
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Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARCOS RODRIGUES DA SILVA

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

ATO Nº069/2023

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito Municipal do Município
de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso,no uso das atribuições legais
e na conformidade com as disposições do artigo 69, inciso VI, da Lei Or-
gânica Municipal e consta no Processo nº863855/23;

R E S O L V E:

EXONERAR a pedido José Roberto de Amorim Junior, matricula nº
146.383 do cargo em Concurso de Técnico de Suporte Administrativo Edu-
cacional, da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
com efeito a partir de 08 de fevereiro de 2023.

Registra-se, Publica-se, Cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande, 13 de Fevereiro de 2023.

Kalil Sarat Baracat de Arruda

Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO AD REFERENDUM Nº 001/2023/CMS-VG

Várzea Grande, 10 de fevereirode 2023.

O Conselho Municipal de Saúde de Várzea Grande, no uso de suas atri-
buições legais que lhe confere Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de
1993.

Considerando o art. 198, inciso III da Constituição da República, o que pre-
vê a participação da comunidade como diretriz do Sistema Único de Saú-
de – SUS.

Considerando a Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de 1993, que dis-
pões sobre o Conselho Municipal de Saúde e da outras providencias;

Considerando o disposto inciso V do artigo 20 do Regimento Interno do
Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a solicitação via oficio nº 00911/2023/DIRERSBC/SES para
o pleito de Qualificação da UPA – Cristo Rei em consonância com a reso-
lução CIB nº 265 de 10/12/2021.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar recebimento de incentivo financeiro de custeio Estadual
para Qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA do Cristo Rei
com o CNES 9792376, OPÇÃO V, situada na região do Cristo Rei em Vár-
zea Grande/MT.

Esta resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Várzea Gran-
de,10 de fevereirode 2023.

Marcos de Castro Quaresma

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologação

Homologação a Resolução Ad Referendum nº 001/2023 do Conselho Mu-
nicipal de Saúde/VG.

Gonçalo Aparecido de Barros

Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO AD REFERENDUM Nº 002/2023/CMS-VG

Várzea Grande, 10 de fevereirode 2023.

O Conselho Municipal de Saúde de Várzea Grande, no uso de suas atri-
buições legais que lhe confere Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de
1993.

Considerando o art. 198, inciso III da Constituição da República, o que pre-
vê a participação da comunidade como diretriz do Sistema Único de Saú-
de – SUS.

Considerando a Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de 1993, que dis-
pões sobre o Conselho Municipal de Saúde e da outras providencias;

Considerando o disposto inciso V do artigo 20 do Regimento Interno do
Conselho Municipal de Saúde;

Considerando o oficio nº 01348/2023/DIRERSBC/SES de 25/01/23 que
solicita providências em relação a formalização da Gestão Municipal ao
Gestor Estadual de Saúde do interesse em solicitar a habilitaçãodos leitos
de UTI.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar processo de Credenciamento e Habilitação de 10 leitos
de UTI, no Hospital e Pronto Socorro Municipal de Várzea Grande/MT.

Esta resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Várzea Gran-
de,10 de fevereirode 2023.

Marcos de Castro Quaresma

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologação

Homologação a Resolução Ad Referendum nº 002/2023 do Conselho Mu-
nicipal de Saúde/VG.

Gonçalo Aparecido de Barros

Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO AD REFERENDUM Nº 003/2023/CMS-VG

Várzea Grande, 10 de fevereirode 2023.

O Conselho Municipal de Saúde de Várzea Grande, no uso de suas atri-
buições legais que lhe confere Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de
1993.

Considerando o art. 198, inciso III da Constituição da República, o que pre-
vê a participação da comunidade como diretriz do Sistema Único de Saú-
de – SUS.

Considerando a Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de 1993, que dis-
pões sobre o Conselho Municipal de Saúde e da outras providencias;

Considerando o disposto inciso V do artigo 20 do Regimento Interno do
Conselho Municipal de Saúde;

Considerando o oficio nº 01348/2023/DIRERSBC/SES de 25/01/23 que
solicita providências em relação a formalização da Gestão Municipal ao
Gestor Estadual de Saúde do interesse em solicitar a habilitaçãodos leitos
de UTI.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar recebimento de co-financiamento Estadual de custeio dos
10 leitos de UTI do Hospital e Pronto Socorro Municipal de Várzea Gran-
de/MT.

Esta resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Várzea Gran-
de,10 de fevereirode 2023.

Marcos de Castro Quaresma
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Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologação

Homologação a Resolução Ad Referendum nº 003/2023 do Conselho Mu-
nicipal de Saúde/VG.

Gonçalo Aparecido de Barros

Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 158/2023

O Superintendente de Gestão de pessoas da Secretaria Municipal de Ad-
ministração, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Art. 1° da Portaria Interna n° 388/2020 de 08 de abril 2020 e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 838758/2022.

RESOLVE:

Averbar em favor da servidora MARIA LUCENI VAZ RODRIGUES, matrí-
cula nº. 33156, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Es-
porte e Lazer, exercendo o cargo de Técnico de Suporte Administrativo
Educacional, o Tempo de Contribuição referente ao período de 29.05.1984
a 01.01.1985, 19.06.1986 a 15.05.1987, 18.11.1985 a 15.02.1986, 01.11.
1988 a 31.01.1991 e 04.02.2002 a 12.04.2002 (prestado ao: SADIA S.A.;
IND COM E EXPORTAÇÃO DE CHAPEUS PIETRORROS LTDA; SUPER
R PROMOTORA DE VENDAS LIMITADA; MARACANA DOS TECIDOS
LTDA-ME E SADIA S.A), conforme consta na Certidão de Tempo de Con-
tribuição do INSS nº 10001100.1.00142/14-3, os quais totalizam 04 (qua-
tro) anos, 02 (dois) meses e 07 (sete) dias, correspondendo a 1.527
(um mil quinhentos e vinte e sete) dias líquidos, PARA EFEITOS DE
APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande-MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARCOS RODRIGUES DA SILVA

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

PORTARIA Nº 152/CPSPAD/SAD/2023

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/
2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e
Processos Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº
007/2023, do Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de
2023, publicada no Jornal Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de
2023, página 665, com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 2.500, Bairro
Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, na
cidade de Várzea Grande – MT, instaure PAD 043/2022 e apure no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos
e fatos que constam na Comunicação Interna nº 1561/2022, protocolizada
sob nº 843332/22, da Secretaria Municipal de Saúde,bem como as demais
infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 13 de fevereiro de 2023.

Anderson Rodrigo do Nascimento Silva

Secretário Municipal de Administração

RESOLUÇÃO AD REFERENDUM Nº 004/2023/CMS-VG

Várzea Grande, 10 de fevereirode 2023.

O Conselho Municipal de Saúde de Várzea Grande, no uso de suas atri-
buições legais que lhe confere Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de
1993.

Considerando o art. 198, inciso III da Constituição da República, o que pre-
vê a participação da comunidade como diretriz do Sistema Único de Saú-
de – SUS.

Considerando a Lei Municipal nº 1.291 de 13 de maio de 1993, que dis-
pões sobre o Conselho Municipal de Saúde e da outras providencias;

Considerando o disposto inciso V do artigo 20 do Regimento Interno do
Conselho Municipal de Saúde;

Considerando o oficio nº 01348/2023/DIRERSBC/SES de 25/01/23 que
solicita providências em relação a formalização da Gestão Municipal ao
Gestor Estadual de Saúde do interesse em solicitar a habilitaçãodos leitos
de UTI.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a Matriz de Intervenção das pendências do processo de
Habilitação dos 10 leitos de UTI do Hospital e Pronto Socorro Municipal de
Várzea Grande/MT.

Esta resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das deliberações do Conselho Municipal de Saúde de Várzea Gran-
de,10 de fevereirode 2023.

Marcos de Castro Quaresma

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologação

Homologação a Resolução Ad Referendum nº 004/2023 do Conselho Mu-
nicipal de Saúde/VG.

Gonçalo Aparecido de Barros

Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 153/CPSPAD/SAD/2023

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Municipal 1.164/1991, pelo Decreto Municipal 032/
2010;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e
Processos Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria nº
007/2023, do Secretário Municipal de Administração, de 05 de janeiro de
2023, publicada no Jornal Oficial dos Municípios no dia 11 de janeiro de
2023, página 665, com sede à Avenida Castelo Branco, nº. 2.500, Bairro
Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço Municipal, na
cidade de Várzea Grande – MT, instaure PAD 044/2022 e apure no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos atos
e fatos que constam na Comunicação Interna nº 1560/2022, protocolizada
sob nº 844185/22, da Secretaria Municipal de Saúde,bem como as demais
infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 13 de fevereiro de 2023.

Osvaldo Botelho de Campos Neto

Secretário Municipal de Administração

PORTARIA N°. 17/2023/GAB/SMECEL/VG

“Dispõe sobre a nomeação de fiscal da obra e do Contrato n°. 451/2022”
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O Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, no uso
de suas atribuições legais:

Considerando o artigo 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, prevê a designação
de representante da Administração para acompanhar e fiscalizar o contra-
to;

Considerando o artigo 58, III, da Lei Federal n°. 8.666/93;

RESOLVE:

Art. 1° - Art. 1° - DESIGNARo servidorANDREY MORAIS RIBEIRO FON-
SECAcomo fiscal da obra e do contrato nº451/2022em conformidade com
a cláusula décima sexta - da fiscalização.

Art. 2° - A designação do fiscal terá efeito a partir da publicação.

Registra-se. Publica-se. Cumpra-se

Várzea Grande, 08 de fevereiro de 2023.

Silvio Aparecido Fidelis

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

ADESÃO Nº 03/2023

Processo nº. 863840/2023. Objeto: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº. 3/2022, ORIUNDA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2022,
QUE TEM POR OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO, POR MEIO DO ALU-
GUEL DE LICENÇA DE USO DO SISTEMA DE APOIO À GESTÃO DA
ASSISTENCIA SOCIAL, INCLUINDO SERVIÇOS DE CONVERSÃO/IM-
PORTAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO OPERACIO-
NAL DOS SERVIDORES E, DE FORMA CONTINUADA, A MANUTEN-
ÇÃO E O SUPORTE TÉCNICO, PARA ATENDER A PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE VÁRZEA GRANDE, segundo condições e quantitativos previs-
tos no Termo de Referência nº. 04/2023. Empresa POLICON TECNOLO-
GIA E GESTÃO LTDA, inscrita no CNPJ Nº. 33.929.416/0001-48, Item:1)
LOCAÇÃO DE SISTEMA- SISTEMA DE ASSISTENCIA SOCIAL- USUA-
RIOS ILIMITADOS, Item 2) SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO/
IMPORTAÇÃO DE DADOS LEGADOS, TREINAMENTO OPERACIONAL
DOS SERVIDORES, com global de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e
cinco mil reais), prazo de vigência vigorará por 12 (doze) meses, conta-
dos a partir da assinatura do contrato. O presente documento encontra-se
disponível no site http://www.varzeagrande.mt.gov.br/arquivos/100/3965.
Várzea Grande-MT, 13 de fevereiro de 2023. OSVALDO BOTELHO DE
CAMPOS NETO - Secretário Municipal de Administração.

EXTRATO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 018/2022

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.548/
0001-10 e, de outro lado, a Empresa CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ n.
03.076.083/0001-90. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo de
Aditivo encontra fundamentação legal no art. 57. §1º, I, II, II, IV, V VI, da
Lei 8.666/93, na justificativa e autorização exarada pela Secretaria Gesto-
ra, nos termos e condições do Contrato n. 018/2022, bem como nos de-
mais documentos acostados no Processo GESPRO n. 860918/2023. OB-
JETO: O presente termo tem por objeto aditar a CLÁUSULA QUINTA –
DO VALOR E DOS PREÇOS, a CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA, a CLÁSULA OITAVA – DOS PRAZOS E SUAS PRORRO-
GAÇÕES, a CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, a CLÁUSULA DÉCIMA
– DO SEGURO, a CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE
EXECUÇÃO DO CONTRATO e a CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FIS-
CALIZAÇÃO, referente a contratação de empresa capacitada em serviços
de engenharia para execução de manutenção (corretiva e preventiva) e

melhoria do sistema de vias urbanas pavimentadas do Município de Vár-
zea Grande/MT. VALOR: Fica mantido o valor estimado global de R$ 24.
738.409,28 (vinte quatro milhões setecentos e trinta e oito mil quatrocen-
tos e nove reais e vinte e oito centavos). UO: SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS FONTE: 0150. VIGÊNCIA: Fica prorrogado pelo período de 120
(cento e vinte) dias, o prazo de vigência do Contrato, contados a partir da
data de seu vencimento. No exclusivo interesse da Administração, esta
poderá emitir quantas Ordens de execução de Serviços, Ordens de Para-
lisação ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam necessárias para
o bom desenvolvimento das obras. FISCAL DE CONTRATO: A fiscaliza-
ção do Contrato ficará a cargo da Secretaria de Viação e Obras que desig-
na os seguintes servidores: Edna Meire Pinto, Engenheira Civil CREA nº
MT2102 e Waldisnei Moreno Costa, Engenheiro Civil CREA nº MT2891.

DATA DE ASSINATURA: 13.12.2022

LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA

Secretaria Municipal De Viação E Obras

Contratante

CONSTRUTORA NHAMBIQUARAS LTDA

Contratada

EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 132/2017

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n. 03.507.548/
0001-10 e, de outro lado, a Empresa A & I ADMINISTRAÇÃO E PARTI-
CIPAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.
09.145.594/0001-01, NIRE n. 15200986212. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Este Termo Aditivo encontra fundamentação legal na Lei n. 8.666/93 e su-
as atualizações, ressaltando a sua compatibilização com as peculiaridades
que exige este inquilino especial, pela Lei n. 8.245/91 alterada pela Lei n.
12.112/2009, Ato de Dispensa de Licitação n. 31/2017, no Termo de Con-
trato n. 132/2017, na devida justificativa exarada pela Secretaria Municipal
de Saúde, bem como nos demais documentos acostados no PROCES-
SO GESPRO n. 837572/2022. OBJETO: O presente Termo tem por objeto
aditar a CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E SUAS PRORROGA-
ÇÕES, CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA, a CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCA-
LIZAÇÃO e a CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE, referen-
te alocação de um imóvel urbano comercial, destinado único e exclusiva-
mente para alojar a Sede da Secretaria Municipal de Saúde, a Sede da Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável
e a sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Regulariza-
ção Fundiária e Habitação do Município de Várzea Grande-MT.. VALOR:
Fica aditado ao valor mensal em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente
ao reajuste sobre o valor do aluguel mensal pelo índice do IGP-M, perío-
do de novembro/2018 a novembro/2022, passando o valor mensal a R$
70.000,00 (setenta mil reais), perfazendo o valor total de R$ 1.680.000,00
(hum milhão seiscentos e oitenta mil reais). O valor global anual estimado
de R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais), sendo o valor de R$
42.000,00 (quarenta e dois mil reais), ao encargo da Secretaria Municipal
de Saúde, o valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), ao encargo da Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável
e de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), ao encargo da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Urbano, Regularização Fundiária e Habitação. UO:
SECRETARIA DE SAÚDE FONTE: 0150/0160/01621. UO: SECRETARIA
DE DESENVOLVIEMNTO URBANO FONTE: 0150. U: SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE FONTE: 0150. VIGÊNCIA: Fica prorrogado pelo período
de 24 (vinte e quatro) meses, o prazo de vigência do Contrato, contados a
partir da data de seu vencimento [15/12/2022]. FISCAL DE CONTRATO:
A fiscalização deste termo contratual ficará a cargo dos servidores: SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Fiscal: AMANDA CAROLINA LÉ DE
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ALMEIDA, portadora do RG n. 1685511-6 SSP/MT; e, na função de Su-
plente, a servidora JANAINA DE JESUS PINTO, inscrita no CPF n. 389.
276.158-24. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESEN-
VOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL: Fiscal: ELZA MARIA MUNHOZ
DOMINGOS, inscrita no CPF N. 346.173.021-15, e na função de Suplente,
a servidora MARCELLY DA SILVA SAMPAIO ARRUDA, inscrita no CPF
n. 939.579.981-15. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
URBANO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E HABITAÇÃO: Fiscal: VAL-
DERI CARNEIRO DA SILVA, inscrito no CPF n. 326.037.031-53, e na fun-
ção de Suplente, a servidora ALINE CANDIDO DA SILVA, inscrita no CPF
n. 041.773.241-40.

DATA DE ASSINATURA: 15.12.2022

GONÇALO APARECIDO DE BARROS

Secretaria Municipal De Saúde

CÉLIO DOS SANTOS

Secretaria De Meio Ambiente

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO

Secretaria De Desenvolvimento Urbano

A & I ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA

Locadora

EXTRATO CONTRATO N. 445/2022

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE ESTA-
DO DE MATO GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°
03.507.548/0001-10, e de outro lado Empresa TEMPO LOCADORA DE
STAND LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 07.
043.983/0001-92. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este Instrumento Contra-
tual se encontra vinculado aos termos e condições da Lei n. 8.666 de 21
de junho de 1993, vinculados ao Edital e anexos do Processo Licitatório
do tipo Pregão Presencial n. 15/2022, bem como na proposta da contrata-
da, no Termo de Referência n. 22/2022 da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, bem como nos demais documentos acostados no PROCESSO
GESPRO N. 831803/2022. OBJETO: Este Termo Contratual tem por obje-
to a contratação de pessoa jurídica capacitada para prestação de serviços
de organização em geral compreendendo estande básico, locação de cli-
matizador de ar, locação de espaço físico, locação de luz decorativa, por-
ta banner retrátil e púlpito em acrílico, para atender a Prefeitura Municipal
de Várzea Grande/MT. VALOR GLOBAL: O VALOR GLOBAL: Este instru-
mento tem o valor global estimado de R$ 975.000,00 (novecentos e seten-
ta e cinco mil reais). UO: SECRETARIA DE ADMINISTRATAÇÃO FON-
TE: 0150. UO: PROCURADORIA GERAL FONTE: 0150. UO: SECRETA-
RIA DE ASSISTENCIA SOCAL FONTE: 0150. UO: COMUNICAÇÃO SO-
CIAL FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL FONTE:
0150. UO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO FONTE:
0150. UO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO FON-
TE: 0150. UO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FONTE: 0150. UO: SE-
CRETARIA DE GESTÃO FAZENDARIA FONTE: 0150. UO: SECRETA-
RIA DE GOVERNO FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE MEIO AMBI-
ENTE FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO FONTE:
0150. UO: SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS FONTE: 0150. UO:
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS FONTE: 0150. VIGÊNCIA: O pre-
sente contrato terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir da da-
ta de sua assinatura, prazo em que o CONTRATADO deverá prestar os
serviços de acordo com a necessidade da Secretaria, podendo ser prorro-
gado de acordo com o art. 57, da Lei n. 8.666/1993. FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO: A fiscalização do Contrato ficará a cargo dos servidores: A
Secretaria Municipal de Administração designa neste ato a servidora Ju-
lia Almeida Barbosa, inscrita no CPF n. 050.932.781-81, e Fiscal Suplente
a servidora Ana Clara Anunciação Morais de Miranda, inscrita no CPF n

.052.633.631-50. A Procuradoria Geral do Município designa neste ato a
servidora Edna de Souza Melo, inscrita no CPF n. 615.724.971-49, e Fis-
cal Suplente, o servidor Carlos Magno Otácio de Oliveira, inscrito no CPF
n. 395.367.261-49. A Secretaria Municipal de Assistência Social designa
neste ato a servidora Jocileize Alcântara Rondon e Silva, inscrita no CPF
n. 024.927.031-50, e Fiscal Suplente a servidora Lucilene da Costa, ins-
crita no CPF n. 654.794.081-00. A Secretaria Municipal de Comunicação
Social designa neste ato a servidora Jane Cássia Duarte Ventura, inscrita
no CPF n. 459.523.881-91, e Fiscal Suplente a servidora Leticia Baldini da
Costa, inscrita no CPF n. 736.724.671-20. A Secretaria Municipal de De-
fesa Social designa neste ato o servidor Alexander Gouveia Ortiz, inscrito
no CPF n. 809.424.901-34, e Fiscal Suplente a servidora Magna Teixeira
Alves, inscrita no CPF n. 503.436.531-68. A Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Urbano, Regularização Fundiária e Habitação designa nes-
te ato o servidor Valderi Carneiro da Silva, inscrito no CPF n. 326.037.
031-53, e Fiscal Suplente a servidora Alice Aparecida Candido da Silva,
inscrita no CPF n. 041.773.241-40. A Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Esporte de Lazer designa neste ato o servidor Almindo Pereira da
Silva Filho, inscrito no CPF n. 603.857.581-20, e Fiscal Suplente a servi-
dora Edizes Luiza Reveles Pereira, inscrita no CPF n. 208.526.901-00. A
Secretaria Municipal de Gestão Fazendária designa neste ato à servidora
Karyme Oliveira do Espirito Santo, inscrita no CPF n. 041.961.351-21, e
Fiscal Suplente o servidor Regis Poderoso de Souza, inscrito no CPF n.
264.512.578-69. A Secretaria Municipal de Governo designa neste ato à
servidora Mariana Cristina de Barros Costa Marques, inscrita no CPF n.
912.028.841-72, e Fiscal Suplente, a servidora Alda Teresinha de Moura,
inscrita no CPF n. 546.166.119-04. A Secretaria Municipal de Meio Ambi-
ente e Desenvolvimento Rural Sustentável designa neste ato à servidora
Marcelly da Silva Sampaio Arruda, inscrita no CPF n. 939.579.981-15, e
Fiscal Suplente à servidora Cintia da Silva Serrano, inscrita no CPF n. 776.
728.101-97. A Secretaria Municipal de Planejamento designa neste ato à
servidora Lindalva Lemes da Silva, inscrita no CPF n. 207.157.491-53, e
Fiscal Suplente a servidora Sirley Tayane Pereira, inscrita no CPF n. 056.
403.881-81. A Secretaria Municipal de Saúde designa neste ato, na fun-
ção de fiscal, a servidora Alessandra carreira Rodrigues Gajardoni, inscri-
ta no CPF n. 03115751109, e Fiscal Suplente a servidora Relva Cristina
Silva de Moura Teixeira, inscrita no CPF n. 731.609.201-78, para atender
as necessidades da Superintendência de Vigilância em Saúde de Várzea
Grande-MT. Na função de Fiscal a Servidora Maristela de Moraes, inscri-
ta no CPF n. 161.416.951-91, a servidora Fiscal Suplente Joseliny Soares
Leite Jacobi, inscrita no CPF n. 005.081.111-88, para atender as neces-
sidades das unidades da atenção primária à saúde. A servidora Mariane
Moraes Fava, inscrita no CPF n. 003.968.781-30, para atender as neces-
sidades da superintendência de Atenção Secundária. A Secretaria Munici-
pal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana designa neste ato o servidor
Ricardo Augusto de O. Souza, inscrito no CPF n. 495.412.001-25, e Fiscal
Suplente o servidor Tony Heleno Costa de Pinho, inscrito no CPF n. 051.
296.869-18. A Secretaria Municipal de Viação e Obras designa neste ato
o servidor Natan de Oliveira Ferreira, inscrito no CPF n. 055.688.391-82,
e Fiscal Suplente o servidor Roberto Davi de Souza, inscrito no CPF n.
793.044.191-15. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico,
Tecnológico e Turismo, designa neste ato a servidora Bianca de Campos
Chirnev, inscrita no CPF n. 060.767.641-80, e Fiscal Suplente a servidora
Luciane silva de Moraes, inscrita no CPF n. 594.1204.021-04.

DATA DE ASSINATURA: 14.12.2022.

JOÃO CARLOS CARDOSO

Secretaria De Planejamento

LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA

Secretaria De Viação E Obras

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JUNIOR

Procuradoria Geral
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GONÇALO APARECIDO DE BARROS

Secretaria De Saúde

ANDERSON RODRIGO DO NASCIMENTO SILVA

Secretaria De Administração

BRENO GOMES

Secretaria De Serviços Públicos

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA

Secretaria De Assistência Social

BENEDITO GONÇALO DE FIGUEIREDO

Secretaria De Governo

SILVIO APARECIDO FIDÉLIS

Secretaria De Educação

PEDRO MARCOS CAMPOS LEMOS Secretaria De Comunicação Social

CÉLIO DOS SANTOS

Secretaria De Meio Ambiente

LUCINÉIA DOS SANTOS RIBEIRO

Secretaria De Gestão Fazendária

ALESSANDRO FERREIRA DA SILVA

Secretaria De Defesa Social

CHARLES CAETANO ROSA

Secretaria De Desen. Econômico

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO

Secretaria De Desenvolvimento Urbano

TEMPO LOCADORA DE STAND LTDA

Contratada

EXTRATO CONTRATO N. 446/2022

PARTES INTERESSADAS: O MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE ESTA-
DO DE MATO GROSSO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 03.
507.548/0001-10, e de outro lado Empresa FESTAS E ARTIGOS DE ÉPO-
CA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 37.
486.867/0001-09. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este instrumento Contra-
tual se encontra vinculado aos termos e condições da Lei n. 8.666 de 21
de junho de 1993, vinculados ao Edital e anexos do Processo Licitatório
do tipo Pregão Presencial n. 15/2022, bem como na proposta da contrata-
da, no Termo de Referência n. 22/2022 da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, bem como nos demais documentos acostados no PROCESSO
GESPRO N. 831803/2022. OBJETO: Este Termo Contratual tem por obje-
to a contratação de pessoa jurídica capacitada para prestação de serviços
de organização em geral compreendendo estande básico, locação de cli-
matizador de ar, locação de espaço físico, locação de luz decorativa, porta
banner retrátil e púlpito em acrílico, para atender a Prefeitura Municipal de
Várzea Grande/MT. VALOR GLOBAL: Este instrumento tem o valor glo-
bal estimado de R$ 100.015,00 (cem mil e quinze reais). UO: SECRETA-
RIA DE ADMINISTRATAÇÃO FONTE: 0150. UO: PROCURADORIA GE-
RAL FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCAL FON-
TE: 0150. UO: COMUNICAÇÃO SOCIAL FONTE: 0150. UO: SECRETA-
RIA DE DEFESA SOCIAL FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE DESEN-
VOLVIMENTO URBANO FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE EDU-
CAÇÃO FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE GESTÃO FAZENDARIA
FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE GOVERNO FONTE: 0150. UO: SE-
CRETARIA DE MEIO AMBIENTE FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚ-

BLICOS FONTE: 0150. UO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS FON-
TE: 0150. VIGÊNCIA: O presente contrato terá validade por 12 (doze) me-
ses, contados a partir da data de sua assinatura, prazo em que o CON-
TRATADO deverá prestar os serviços de acordo com a necessidade da
Secretaria, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, da Lei n. 8.
666/1993. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização do Contrato fi-
cará a cargo dos servidores: A Secretaria Municipal de Administração de-
signa neste ato a servidora Julia Almeida Barbosa, inscrita no CPF n. 050.
932.781-81, e Fiscal Suplente a servidora Ana Clara Anunciação Morais
de Miranda, inscrita no CPF n .052.633.631-50. A Procuradoria Geral do
Município designa neste ato a servidora Edna de Souza Melo, inscrita no
CPF n. 615.724.971-49, e Fiscal Suplente, o servidor Carlos Magno Otácio
de Oliveira, inscrito no CPF n. 395.367.261-49. A Secretaria Municipal de
Assistência Social designa neste ato a servidora Jocileize Alcântara Ron-
don e Silva, inscrita no CPF n. 024.927.031-50, e Fiscal Suplente a servi-
dora Lucilene da Costa, inscrita no CPF n. 654.794.081-00. A Secretaria
Municipal de Comunicação Social designa neste ato a servidora Jane Cás-
sia Duarte Ventura, inscrita no CPF n. 459.523.881-91, e Fiscal Suplente
a servidora Leticia Baldini da Costa, inscrita no CPF n. 736.724.671-20. A
Secretaria Municipal de Defesa Social designa neste ato o servidor Ale-
xander Gouveia Ortiz, inscrito no CPF n. 809.424.901-34, e Fiscal Suplen-
te a servidora Magna Teixeira Alves, inscrita no CPF n. 503.436.531-68. A
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Regularização Fundiá-
ria e Habitação designa neste ato o servidor Valderi Carneiro da Silva, ins-
crito no CPF n. 326.037.031-53, e Fiscal Suplente a servidora Alice Apa-
recida Candido da Silva, inscrita no CPF n. 041.773.241-40. A Secretaria
Municipal de Educação, Cultura, Esporte de Lazer designa neste ato o ser-
vidor Almindo Pereira da Silva Filho, inscrito no CPF n. 603.857.581-20, e
Fiscal Suplente a servidora Edizes Luiza Reveles Pereira, inscrita no CPF
n. 208.526.901-00. A Secretaria Municipal de Gestão Fazendária designa
neste ato à servidora Karyme Oliveira do Espirito Santo, inscrita no CPF
n. 041.961.351-21, e Fiscal Suplente o servidor Regis Poderoso de Sou-
za, inscrito no CPF n.264.512.578-69. A Secretaria Municipal de Governo
designa neste ato à servidora Mariana Cristina de Barros Costa Marques,
inscrita no CPF n. 912.028.841-72, e Fiscal Suplente, a servidora Alda Te-
resinha de Moura, inscrita no CPF n. 546.166.119-04. A Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável designa neste
ato à servidora Marcelly da Silva Sampaio Arruda, inscrita no CPF n. 939.
579.981-15, e Fiscal Suplente à servidora Cintia da Silva Serrano, inscrita
no CPF n. 776.728.101-97. A Secretaria Municipal de Planejamento de-
signa neste ato à servidora Lindalva Lemes da Silva, inscrita no CPF n.
207.157.491-53, e Fiscal Suplente a servidora Sirley Tayane Pereira, ins-
crita no CPF n. 056.403.881-81. A Secretaria Municipal de Saúde desig-
na neste ato, na função de fiscal, a servidora Alessandra carreira Rodri-
gues Gajardoni, inscrita no CPF n. 03115751109, e Fiscal Suplente a ser-
vidora Relva Cristina Silva de Moura Teixeira, inscrita no CPF n. 731.609.
201-78, para atender as necessidades da Superintendência de Vigilância
em Saúde de Várzea Grande-MT. Na função de Fiscal a Servidora Ma-
ristela de Moraes, inscrita no CPF n. 161.416.951-91, a servidora Fiscal
Suplente Joseliny Soares Leite Jacobi, inscrita no CPF n. 005.081.111-88,
para atender as necessidades das unidades da atenção primária à saúde.
A servidora Mariane Moraes Fava, inscrita no CPF n. 003.968.781-30, pa-
ra atender as necessidades da superintendência de Atenção Secundária.
A Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana designa
neste ato o servidor Ricardo Augusto de O. Souza, inscrito no CPF n. 495.
412.001-25, e Fiscal Suplente o servidor Tony Heleno Costa de Pinho, ins-
crito no CPF n. 051.296.869-18. A Secretaria Municipal de Viação e Obras
designa neste ato o servidor Natan de Oliveira Ferreira, inscrito no CPF
n. 055.688.391-82, e Fiscal Suplente o servidor Roberto Davi de Souza,
inscrito no CPF n. 793.044.191-15. A Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento Econômico, Tecnológico e Turismo, designa neste ato a servido-
ra Bianca de Campos Chirnev, inscrita no CPF n. 060.767.641-80, e Fis-
cal Suplente a servidora Luciane silva de Moraes, inscrita no CPF n. 594.
1204.021-04.
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DATA DE ASSINATURA: 14.12.2022.

JOÃO CARLOS CARDOSO

Secretaria De Planejamento

LUIZ CELSO MORAIS DE OLIVEIRA

Secretaria De Viação E Obras

JOMAS FULGÊNCIO DE LIMA JUNIOR

Procuradoria Geral

GONÇALO APARECIDO DE BARROS

Secretaria De Saúde

ANDERSON RODRIGO DO NASCIMENTO SILVA

Secretaria De Administração

BRENO GOMES

Secretaria De Serviços Públicos

ANA CRISTINA VIEIRA E SILVA

Secretaria De Assistência Social

BENEDITO GONÇALO DE FIGUEIREDO

Secretaria De Governo

SILVIO APARECIDO FIDÉLIS

Secretaria De Educação

PEDRO MARCOS CAMPOS LEMOS Secretaria De Comunicação Social

CÉLIO DOS SANTOS

Secretaria De Meio Ambiente

LUCINÉIA DOS SANTOS RIBEIRO

Secretaria De Gestão Fazendária

ALESSANDRO FERREIRA DA SILVA

Secretaria De Defesa Social

CHARLES CAETANO ROSA

Secretaria De Desen. Econômico

RICARDO AZEVEDO ARAÚJO

Secretaria De Desenvolvimento Urbano

FESTAS E ARTIGOS DE ÉPOCA LTDA – EPP

Contratada

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE

PORTARIA N. 084/2023

“AUTORIZA CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) E DÁ PROVIDENCIAS CORRELATAS”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade,Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,
em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da Lei Orgânica do Município,

Considerando os Artigos 102 a 105 da Lei Municipal 424/1992,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar a conversão em pecúnia de 03 (três) meses da licença-prêmio a que se faz jus a servidora efetiva no cargo de Zeladora, MARLINETE
DE OLIVEIRA LEITE, matrícula 1071, relativo ao período aquisitivo de 18/02/2018 a 17/02/2022, com fulcro no artigo 102 e 105, da Lei Municipal 424,
de 28 de fevereiro de 1992.

Artigo 2º – Caberá ao Departamento de Recursos Humanos consignar em folha de pagamento o valor da conversão de que trata o artigo anterior, sob
a denominação “Conversão em Pecúnia–Portaria n. 084/2023”, observadas as formalidades e disposições legais em vigor.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDADE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS DEZ DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO
DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N. 007/
2023

O Prefeito Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, depois de
analisado o parecer jurídico e, considerando a legalidade do procedimen-
to, julgamento, habilitação e resultado relativo ao Pregão Presencial N.
007/2023, tendo por objeto o registro de preços para futura e eventual
aquisição de mangueiras em elastômero de precisão para bomba peristál-
tica dosadoras de produtos químicos que serão utilizados no sistema de
abastecimento de água de Vila Bela da Santíssima Trindade /MT, resolve
HOMOLOGAR o objeto da licitação a(s) empresa(s):

EMPRESA: CNPJ/CPF VALOR TOTAL
A GARBIN EIRELI 03.165.545/0001-46 276.540,60

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 13 de f

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA E RETIFICAÇÃO DA ABERTURA
PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023.

A Prefeitura Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade, Estado de Mato Gros-
so, através do Pregoeiro, torna público que o PROCESSO LICITATÓRIO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023 foi aberto no dia 13 de fevereiro

de 2023, às 08:00 hs (horário local), foi declarado DESERTO e terá REA-
BERTURA em 28/02/2023 ás 08:00h.

O Edital e seus anexos estarão disponíveis na sala do Departamento de
Licitações no endereço situada na Rua. Dr. Mario Correia, nº 452, Centro
na cidade de Vila Bela da Ss. Trindade-MT e no site Portal da Transparên-
cia, de segunda à sexta-feira, tel. Contato (65) 3259-1313.

OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA
MAIS VANTAJOSA PARA OREGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PU-
BLICIDADE E PROPAGANDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES, EVENTOS E CAMPANHAS DO MUNICÍ-
PIO ATRAVÉS DE RÁDIO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 13 de fevereiro de 2023.

ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA

PREGOEIRO OFICIAL
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ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N. 007/2023

O Pregoeiro Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, levando
em consideração a legalidade do procedimento, julgamento, habilitação
e resultado relativo ao pregão presencial n. 007/2023, tendo por objeto
o registro de preços para futura e eventual aquisição de mangueiras em
elastômero de precisão para bomba peristáltica dosadoras de produtos
químicos que serão utilizados no sistema de abastecimento de água de
Vila Bela da Santíssima Trindade /MT, resolve ADJUDICAR o objeto da li-
citação a(s) empresa(s):

EMPRESA: CNPJ/CPF VALOR TOTAL
A GARBIN EIRELI 03.165.545/0001-46 276.540,60

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 13 de fevereiro de 2023.

ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA

Pregoeiro

evereiro de 2023.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN

Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N. 001/2023

O Prefeito Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, consideran-
do a legalidade do procedimento, julgamento, habilitação e resultado rela-
tivo a TOMADA DE PREÇOS N. 001/2023, tendo por objeto a Contratação
de empresa especializada para execução de obras de infraestrutura urba-
na na pavimentação asfáltica, drenagem superficial, sinalização e calçada
no município de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, em atendimento
ao convênio Federal n°. 928994/2022 - MDR SUDECO, resolve HOMO-
LOGAR o objeto da licitação a(s) empresa(s): ENDRIGO ASSESSORIA
TRANSPORTES E CONSTRUCOES LTDA, pessoa Jurídica, devidamente
inscrita no CPF/CNPJ sob nº 11.308.342/0001-904, que apresentou pro-
posta no valor global de R$ 1.783.932,11 (Um milhão setecentos e oitenta
e três mil, novecentos e trinta e dois reais e onze centavos). .

Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 13 de fevereiro de 2023..

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN

PREFEITO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N. 001/2023

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vila Bela da Santís-
sima Trindade, Estado de Mato Grosso, instituída pela Portaria n. 008, de
13 de janeiro de 2022 , levando em consideração a legalidade do proce-
dimento, julgamento, habilitação e resultado relativo a TOMADA DE PRE-
ÇOS N. 001/2023, tendo por objeto a Contratação de empresa especiali-
zada para execução de obras de infraestrutura urbana na pavimentação
asfáltica, drenagem superficial, sinalização e calçada no município de Vila
Bela da Santíssima Trindade - MT, em atendimento ao convênio Federal
n°. 928994/2022 - MDR SUDECO, resolve ADJUDICAR o objeto da licita-
ção a(s) empresa(s): ENDRIGO ASSESSORIA TRANSPORTES E CONS-
TRUCOES LTDA, pessoa Jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ
sob nº 11.308.342/0001-904, que apresentou proposta no valor global de
R$ 1.783.932,11 (Um milhão setecentos e oitenta e três mil, novecentos e
trinta e dois reais e onze centavos).

Vila Bela da Ss. Trindade – MT, 13 de fevereiro de 2023.

MARCIO ANDRE SILVEIRA

PRESIDENTE DA CP L

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 017/2020

TOMADA DE PREÇOS N. 004/2020, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍ-
PIO DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE-MT E A EMPRESA L
M DA SILVA EIRELI, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

As partes contratantes, já qualificadas no contrato em referência, por co-
mum e recíproco acordo, com fulcro na Lei Federal N. 8.666/93 e demais
legislação pertinente em vigor, resolvem celebrar este Termo Aditivo me-
diante as disposições das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Por ser conveniente às partes e vantajoso para
o Município, e com base na Cláusula segunda do contrato original, resol-
vem de comum acordo, pelopresente Termo Aditivo prorrogar o prazo de
vigência do Contrato Original para construção de 01 (um) PSF na Comu-
nidade Palmarito localizado na zona rural do município de Vila Bela da Ss.
Trindade/MT, por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, passan-
do o término do mesmo para a data de 30 de janeiro de 2021, bem como
prorrogar por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias o prazo de
execução dos serviços,passando o término do mesmo para a data de 30
de outubro de 2020, conforme legislação pertinente em vigor, artigo 57
da lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – Ficam mantidas, em todos os seus termos e
condições, as demais cláusulas do contrato original não alteradas por este
Termo Aditivo.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este Termo em du-
as (02) vias, de igual teor e valia, na presença das testemunhas abaixo
nomeadas.

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 21 de setembro de 2020.

WAGNER VICENTE DA SILVEIRA PREFEITO MUNI-
CIPAL
CONTRATANTE

L M DA SILVA EIRELI
EPP
CNPJ: 18.923.430/
0001-40
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 .
_______________________________

2.
______________________________

Nome: ADRIELLI MOREIRA DA SIL-
VA Nome: ALESSANDRO S. DE SOUZA
CPF: 024.962.811-29 CPF: 972.790.991-49
R.G.: 2.012.051-6 SSP/MT R.G: 14.6053-76 SSP/MT

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 007/2023

PREGÃO PRESENCIAL N. 005/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS.
TRINDADE – MT.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FOR-
NECIMENTO DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA SEREM UTILIZADOS
NO TRATAMENTO DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO PÚBLICO FOR-
NECIDO PELO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO - DAE DE VILA
BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE/MT

PRAZO: 12 Meses, a partir da emissão da ARP.

CONTRATADOS:

ATA N. EMPRESA: CNPJ/CPF VALOR
TOTAL

007/
2023

SAMEN COMERCIO DE PRODUTOS
QUIMICOS LTDA

28.977.441/
0001-67

607.
210,00

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 13 de fevereiro de 2023.

ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N. 005/2023

O Pregoeiro Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, levando
em consideração a legalidade do procedimento, julgamento, habilitação e
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resultado relativo ao pregão presencial n. 005/2023, tendo por objeto o re-
gistro de preços para futura e eventual contratação de empresa especiali-
zada em fornecimento de produtos químicos para serem utilizados no tra-
tamento de água para abastecimento público fornecido pelo departamento
de água e esgoto - DAE de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, resolve
ADJUDICAR o objeto da licitação a(s) empresa(s):

EMPRESA: CNPJ/CPF VALOR
TOTAL

SAMEN COMERCIO DE PRODUTOSQUI-
MICOS LTDA

28.977.441/
0001-67 607.210,00

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 13 de fevereiro de 2023.

ALESSANDRO SANTANA DE SOUZA

Pregoeiro

PORTARIA N. 085/2023

“AUTORIZA CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO A SER-
VIDOR(A) E DÁ PROVIDENCIAS CORRELATAS”.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN, prefeito municipal de Vila Bela da San-
tíssima Trindade,Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições le-
gais, em especial as consignadas no artigo 64, Inciso VI, da Lei Orgânica
do Município,

Considerando os Artigos 102 a 105 da Lei Municipal 424/1992,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar a conversão em pecúnia de 03 (três) meses da licença-
prêmio a que se faz jus a servidora efetiva no cargo de Auxiliar Adminis-
trativo, Adriana Amorim Leandro, matrícula 19, relativo ao período aqui-
sitivo de 06/02/2012 a 05/02/2017, com fulcro no artigo 102 e 105, da Lei
Municipal 424, de 28 de fevereiro de 1992.

Artigo 2º – Caberá ao Departamento de Recursos Humanos consignar em
folha de pagamento o valor da conversão de que trata o artigo anterior,
sob a denominação “Conversão em Pecúnia–Portaria n. 085/2023”, ob-
servadas as formalidades e disposições legais em vigor.

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS. TRINDA-
DE, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS DEZ DIAS DO MÊS DE FEVE-
REIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N. 005/
2023

O Prefeito Municipal de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, depois de
analisado o parecer jurídico e, considerando a legalidade do procedimen-
to, julgamento, habilitação e resultado relativo ao Pregão Presencial N.
005/2023, tendo por objeto o registro de preços para futura e eventual con-
tratação de empresa especializada em fornecimento de produtos químicos
para serem utilizados no tratamento de água para abastecimento público
fornecido pelo departamento de água e esgoto - DAE de Vila Bela da San-
tíssima Trindade/MT, resolve HOMOLOGAR o objeto da licitação a(s) em-
presa(s):

EMPRESA: CNPJ/CPF VALOR
TOTAL

SAMEN COMERCIO DE PRODUTOSQUI-
MICOS LTDA

28.977.441/
0001-67 607.210,00

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 13 de fevereiro de 2023.

JACOB ANDRÉ BRINGSKEN

Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 008/2023

PREGÃO PRESENCIAL N. 007/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SS.
TRINDADE – MT.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MANGUEIRAS EM ELASTÔMERO DE PRE-
CISÃO PARA BOMBA PERISTÁLTICA DOSADORAS DE PRODUTOS
QUÍMICOS QUE SERÃO UTILIZADOS NO SISTEMA DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE.

PRAZO: 12 Meses, a partir da emissão da ARP.

CONTRATADOS:

ATA N. EMPRESA: CNPJ/CPF VALOR TOTAL
8007/2023 A GARBIN EIRELI 03.165.545/0001-46 276.540,60

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, 13 de fevereiro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

GABINETE
PORTARIA N.º 046/2023.

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º- Nomear a Sra., QUELEN BORGHESAN, matrícula nº 484, inscrita
no CPF nº 028.686.869-58 e portadora do RG sob o nº 75588135 SSP/
PR, para exercer o cargo de Diretora do Departamento de Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, com as atribuições descritas e gratificações pre-
vistas na Lei Municipal nº 598/2005.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Por-
taria nº 072/2022, de 08 de fevereiro de 2022.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

Prefeito Municipal

Gestão 2021/2024

RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2023

Vila Rica MT, 13 de fevereiro de 2.023

O Sr.º Abmael Borges Da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Rica – MT.,
pelo presente convoca os abaixo relacionados, classificados no teste se-
letivo simplificado n.º 002/2022, a comparecem, no prazo máximo de 10
(dez) dias a contar da data da publicação deste, a Prefeitura Municipal de
Vila Rica no Departamento de Recursos Humanos, sob pena do não com-
parecimento no prazo a caracterização de desistência, munidos de todos
os documentos exigidos e relacionadas no Anexo I deste edital, para cele-
bração de contrato administrativo de prestação de serviços temporários.

PROFESSOR I A IV – LICENCIATURA PEDAGOGIA

ESCOLAS MUNICIPAIS - SEDE - VILA RICA

NOME
VANDERLEIA MARIANO BARBOZA CARDOSO
MEIRELY DE OLIVEIRA SOUSA
NEURIVANE RODRIGUES ALVES TREVISAN
QUEILIANE SOARES SILVA
ELIANE LEITE SILVA MACIEL
JORDANA DE PAULA FIGUEREDO
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PROFESSOR I A IV - LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA - EMEF
PROCÓPIO FARIA/PROJETO CAXANGÁ - VILA RICA

NOME
KRISTIELLY FERNANDES SOUZA

MOTORISTA ESCOLAR

NOME
MAURICIO TAVARES DA SILVA
COLEMAR ARAUJO LIMA
ADRIANA DE SOUZA CAMARGO
IZAEL PACHECO DE LIMA

Abmael Borges Da Silveira

Prefeito Municipal

Anexo I

Documentação exigida

( ) cópia - Cédula de Identidade;

( ) cópia - Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o
caso);

( ) cópia - Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);

( ) cópia - Cartão do PIS/PASEP;

( ) cópia - Copia Carteira de Trabalho onde tem a foto e os dados

( ) Certidão de quitação eleitoral (Cartório Eleitoral) ou pela Internetwww.
tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;

( ) cópia - Título de Eleitor;

( ) cópia - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

( ) CPF dos dependentes;

( ) CPF do Pai e Mãe (vivos);

( ) Declaração negativa de acumulo de cargo publico;

( ) Comprovante de endereço residencial;

( ) Declarações de Bens (caso não houver, deverá fazer uma declaração
de que não possui bens móveis ou imóveis em seu nome):

( ) Declaração que não foi demitido ou destituído do serviço publico

( ) Declaração de que não é aposentado por invalidez;

( ) Declaração que não infringiu as leis que fundamentaram este edital
(conforme o caso;

( ) Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária inte-
gral estabelecida pelo órgão a qual exercerá a sua função;

( ) Certidões Negativas Cíveis e Criminais da Justiça Federal e da Justiça
Estadual dos lugares onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos.

( ) Atestado de Saúde Ocupacional - ASO emitido por Médico credenciado
pela Prefeitura Municipal de Vila Rica, traduzido em APTO; (Drº Zilda
Oliveira Borges) end.: Av. Brasil, Centro, N 727, Vila Rica Fone: 66
98474-1793

( ) Conta corrente no Banco do Brasil S/A;

( ) Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anui-
dade e certidão de regularidade (quando exigido);

( ) Comprovante de escolaridade/pré-requisitos de acordo com o estabele-
cido no Edital

( ) Comprovante Da CNH de acordo com o estabelecido no Edital quando
exigir

PREFEITURA/LICITAÇÃO
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO PROCESSO DE LICITAÇÃO

Nº 012/2023 PREGÃO ELETRÔNICO 011/2023

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 012/2023

PREGÃO ELETRÔNICO 011/2023

A Pregoeira Oficial, Srª Cristina Magalhães Castro designada pela Portaria
nº. 012/2015

torna público que o certame acima identificado, que foi declarada DESER-
TA, será reaberta dia

27/02/2023.

OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preço para fu-
tura e eventual aquisição de materiais para a construção da sala do tomó-
grafo da secretaria municipal de saúde.

REALIZAÇÃO:

• Início Acolhimento das propostas:

23/02/2023 às 08h00min

• Abertura da sessão:

27/02/2023 às 08h30min

• Início da Disputa de Preços:

27/02/2023 às 09h00min

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados no
aplicativo denominado

“Licitações-e”, desenvolvido pelo Banco do Brasil S/A, constante da página
eletrônica do Banco do Brasil,

diretamente no site www.licitacoes-e.com.br e no site do Município www.
vilarica.mt.gov. br.

Vila Rica / MT, 13 de Fevereiro de 2023.

CRISTINA MAGALHÃES CASTRO

Portaria 012/2015

PREFEITURA/LICITAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 002/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 002/2023

PROCESSO 018/2023

Ratifico por esse termo a dispensa de licitação fundamentada na lei 14.
133 Art. 75 Inc. II alterado pelo Decreto 11.317/2022 e em consonância
com o parecer jurídico acostado aos autos, cujo objeto é a Contratação
de empresa especializada em serviços de Consultoria e assessoria para
transmissão da 4ª Fase do eSocial (Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas) . Contratada: MEDLA-
BOR CONSULTORIA EM SAUDE E SEGURANÇA DO TRABALHO EPP
(13.326.903/0001-09) no valor global de R$ 55.600,20 ( cinquenta e cinco
mil e seiscentos reais e vinte centavos). Vigência de 12 (doze) meses. Ra-
tifico, conforme prescreve o art. 26 do estatuto das licitações, o despacho
da C.P.L e parecer jurídico do Assessor Jurídico, publica-se.

Vila Rica, 10 de Fevereiro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

C.P.F.: 328.086.071-72

R.G.: 1614784 SSP/GO
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GABINETE
PORTARIA N.º 047/2023.

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º- Nomear a Sra., WIGNA SILVA DE MELO SOUSA, inscrita no CPF
nº 005.524.281-24 e portadora do RG sob o nº 1578054-6 SEJS/MT, para
exercer o cargo de Chefe de Seção de Desenvolvimento de Assuntos
Estratégicos e Atividades Diversas, previsto na Lei 598/2005.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

Prefeito Municipal

Gestão 2021/2024

GABINETE
PORTARIA N.º 045/2023

DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

Considerando que a servidora nomeada para o cargo de Chefe de Se-
ção de Controle Orçamentário entrou em licença-maternidade;

Considerando que a jurisprudência dos Tribunais de Contas brasileiros
permite a nomeação de substituto de servidora comissionada em Férias e
licença-maternidade (para fins de consulta cito o acórdão n.º 1.764/2022,
processo n.º 467250/2021, do TCE – PR).

R E S O L V E:

Art. 1º- Nomearem substituiçãoa Sr.ª FABIANA DE PAULA FIGUEIRE-
DO, portadora do CPF sob o 013.682.831-01, para ocargo de Chefe de
Seção de Controle Orçamentário, para o período de 13/02 a 12/07/2023,
previsto na Lei 598/2005.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

Abmael Borges da Silveira

Prefeito Municipal

Gestão 2021/2024

GABINETE
PORTARIA Nº 044/2023.

DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar o servidor HELY CLODOALDO AFONSO FERNAN-
DES, matrícula nº 711,para atuar como fiscal do contrato 004/2023, cele-
brado pelo Município de Vila Rica – MT, com a atribuição de acompanhar
e fiscalizar a correta execução do objeto aos termos contratuais realizados
para a contratação de empresa especializada em serviços de Consultoria

e assessoria para transmissão da 4ª Fase do eSocial (Sistema de Escritu-
ração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas).

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação;

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

Prefeito Municipal

GESTÃO 2021/2024

PREFEITURA/LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 026/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2023

Nº DE LICITAÇÃO NO BB: 986911

A Pregoeira Oficial, Srª Cristina Magalhães Castro designada pela Portaria
nº. 012/2015 comunica aos interessados que será aberta licitação na mo-
dalidade de Pregão Eletrônico, que será regida pela Lei 10.520/2002 e pe-
los Decretos nº 3.784/2001, 5.450/2005 e 5.504/2005, Decretos Municipais
nº 048/2006 e 049/2006; Decreto 10.024/2019 com aplicação subsidiária
da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis.

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de cestas
básicas a fim de atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social.

REALIZAÇÃO: 28/02/2023

ABERTURA DA SESSÃO: 08h30min.

ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇO: 09h00min.

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados no
aplicativo denominado “Licitações-e”, desenvolvido pelo Banco do Brasil
S/A, constante da página eletrônica do Banco do Brasil, diretamente no si-
te www.licitacoes-e.com.br e no site do Município www.vilarica.mt.gov. br.

Vila Rica / MT, 10 de fevereiro de 2023.

CRISTINA MAGALHÃES CASTRO

Pregoeira Oficial

Portaria nº 012/2015

UNIÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MATO
GROSSO - UCMMAT

RESPECTIVAS CÂMARAS APTAS A VOTAÇÃO PARA O BIÊNIO
2023/2024

COMISSÃO ELEITORAL - UCMMAT

ELEIÇÕES DA DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO FISCAL E CONSELHO CONSULTIVO BIÊNIO 2023/2024.

MICHAEL RODRIGO DA SILVA GRAÇA, presidente da comissão eleito-
ral, no uso de suas atribuições.

Considerando O disposto na Resolução eleitoral pleito 2023/2024.

Publica-se a lista das respectivas câmaras aptas a votação para o biênio
2023/2024.

Cuiabá/MT, 13 de janeiro de 2023.

PRESIDENTE - MICHAEL RODRIGO DA SILVA GRAÇA

SECRETARIA - GRAZIELY RODRIGUES DOS SANTOS

MEMBRO - DEVANIR BATISTA DA GRAÇA JUNIOR
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CÂMARAS APTAS
RONDONÓPOLIS

ALTA FLORESTA GAÚCHA DO NOR-
TE SALTO DO CÉU

ALTO ARAGUAIA INDIAVAI SANTA CARMEM
ALTO BOA VISTA ITIQUIRA SANTO ANTONIO DO

LESTE
ARAGUAIANA JAURU SÃO FÉLIX DO ARA-

GUAIA
ARAGUAINHA LAMBARI D`OESTE SÃO JOSÉ DO RIO

CLARO
ARAPUTANGA LUCIARA SERRA NOVA DOURA-

DA
ARIPUANÃ MIRASSOL

D’OESTE SORRISO
BARRA DO GARÇAS NOVA MARINGÁ TORIXORÉU
BARRA DO BUGRES NOVA OLIMPIA TABAPORÃ

BOM JESUS DO ARA-
GUAIA NOVA MUTUM VÁRZEA GRANDE
BRASNORTE NOVO MUNDO
CAMPO NOVO DO PA-
RECIS PEDRA PRETA

CAMPOS DE JÚLIO PONTAL DO ARA-
GUAIA

CANABRAVA DO NOR-
TE

PORTO DOS GAÚ-
CHOS

CARLINDA POXORÉU
COCALINHO QUERÊNCIA
COLNIZA RESERVA DO CA-

BAÇAL
COMODORO RIO BRANCO
CONFRESA ROSÁRIO OESTE
CUIABÁ RIBEIRÃOZINHO
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